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RELATÓRIO 


d^^^^ s  circumstancias  excepcionaes  em  que  nos  achamos,  des- 
f^^^^truidas  as  antigas  instituições  politicas  e  ainda  não  con- 
'^^3'struidas  as  novas,  hão  de  forçosamente  imprimir  caracter 
Jr'^  especial  aos  actos  do  governo,  e  obriga l-o  a  derogar  a 
muitas  das  praxes  fundamentaes  na  alta  administração  do  Estado. 

Não  pôde  preceder,  por  exemplo,  a  este  relatório  a  proposta  da 
receita  e  despeza  annual,  como  queria  a  lei  n.  2887,  de  9  de  agosto 
de  1879.  Essa  disposição,  com  effeito,  harmónica  ao  regimen  que  então 
vigorava  no  paiz,  provia  aos  meios  de  habilitar  o  parln mento  annual- 
mente  a  tomar  contas  ao  gabinete,  e  regular  de  antemão  as  funcções  do 
Thesouro  em  cada  exercido  financeiro.  Ora,  todo  esse  mecanismo, 
associado  á  existência  da  monarchia  pnrlamentar,  desappareceu  com  o 
movimento  revolucionário.  Hoje  estamos  apenas  em  presença  de  um 
Congresso  Constituinte,  cuja  missão,  nos  termos  do  acto  que  o  convocou, 
e  que  as  eleições  sanccionaram,  se  circumscreve  á  organização  do  pacto 
federal.  Só  depois  de  adoptado  elle  saberemos  os  deveres  do  poder 
executivo  para  com  a  representação  nacional,  as  attribuições  desta  e  as 
regras  prescriptas  aos  vários  ramos  da  autoridade  publica  na  elabo- 
ração do  orçamento. 

Ante  a  aspiração  federativa  (de  mais  a  mais),  já  formulada  no 
projecto  constitucional  do  Governo  Provisório  e  acceita  pelo  consenso 
geral  da  nação,  tem  o  nosso  regimen  financeiro  de  passar  pelas  trans- 
formações mais  profundas,  especialmente  quanto  ás  fontes  de  receita, 


algumas  das  quaes  hSo  de  transferir-se  inevitavelmente  da  UniSo  para 
os  Estados,  obrignndo-nos  a  reconstituir  o  nosso  systema  tribiitorio, 
e  forlalecel-o  mediante  novos  recursos,  sufficientes  para  supppirGm,  na 
renda  nacional,  os  consideráveis  desfalques,  a  que  esta  transição  vem 
submettel-a.  NSo  se  poderia  prever,  pois,  quaes  as  verbas  da  receita,  que, 
d'aqui  a  alguns  mezes,  ficarSo  pertencendo  ao  governo  da  Republica, 
quaes  ss  que  se  distribuirão  pelos  governos  locaes. 

Depois,  dentre  as  despezas  creadas  pelo  Governo  Provisório, 
muitas  ha,  que,  dictadas  pela  urgência  de  pressões  passageiras,  ou 
inspiradas  em  pensamentos  mal  amadurecidos  pela  reflexão  no  meio 
agitado  e  complicadíssimo  em  que  tivemos  de  orientor-nos,  ta- 
cteando  atravez  das  incertezas,  liicliise  crises  inlierentes  a  todiís  as 
dictaduras,  a  todos  os  governos  revolucionários,  a  toda  autoridade 
ainda  assente  no  terreno  movediço  do  arbítrio,  ainda  não  consolidada 
em  fórmas  constitucionaes,  ainda  não  defendida  pela  lei  contra  si 
mesma,— muitas  dessas  despezas  ha,  que  a  representação  nacional 
não  deixará,  nem  deve  deixar  passar  sem  o  necessário  correctivo, 
eliminando-as,  restringindo-as,  espaçando-as,  ou  contrabalançando-as 
com  vantagens  compensadoras. 

Tentativa  iuutil,  além  de  inéxequivel,  portanto,  seria  a  de  plane- 
jarmos um  projecto  de  orçamento,  na  carência  de  elementos  de 
previsão  indispensáveis  a  trabalhos  desta  ordem  e  na  ausência  da 
entidade  politica,  ainda  não  constituída,  que  o  teria  de  apreciar,  e 
converter  em  lei. 

Nem  mesmo  o  Thesouro  possue,  até  agora,  dados  completos,  para 
avaliar  com  a  conveniente  segurança  a  importância,  a  que  se  elevará, 
no  exercício  vindouro,  a  despeza  dos  vários  ministérios,  em  cujos 
relatórios  provavelmente  encontrareis  dados  copiosos  e  úteis  para  o 
calculo  definitivo,  que  ainda  não  me  é  permittido. 

O  que,  porém,  estou  habilitado  a  vos  annunciar,  é  que,  no 
tocante  ao  ministério  da  Fazendíi,  a  despeza  federal  não  se  res:^ntirá  de 
augmenlo,  antes  apresentará  diminuição,  comparada  com  a  que  o 
penúltimo  gabinete  do  império  orçava  para  o  exercido  de  1890. 

Eis,  com  effeito,  segundo  os  cálculos  do  Thesouro,  o  dispêndio 
com  os  vários  serviços  desta  pasta  no  anno  que  se  enceta: 

1  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida 

interna   13.403:142$000 

2  Juros  e  amortização  dos  empréstimos  nacionaes 

de  1868,  1879,  1889.  -   8.121 :3O5$O0O 

3  Juros  e  amortização  da  divida  interna  fundada.  .  19.092:483$0J0 

4  Juros,  amortização  da  divida  inscrlpta  ainda  não 

fundada  =  .  .  .  .  7:000$000 


5  Caixa  de  Amortização-   208:580$000 

6  Pensionistas   2.403:734$348 

7  Aposentados   1.798:101$709 

8  Empregados  de  repartições  e  logares  extinctos.  88:135$000 

9  Thesouro  Nacional   647:584$666 

10  Thesourarias  de  Fazenda   1.28l:358$600 

11  juízo  dos  Feitos  da  Fazenda   138:397$500 

12  Alfandegas ...  •   5.925:833$522 

13  Recebedorias.  .  ►   379:143$310 

14  Mesas  de  rendas  e  Collectorias                    .  1.524:148$000 

15  Casa  da  Moeda  e  resgate  do  cobre   216:030$000 

16  Administração  diamantina   14:200$000 

17  »         e  custeio  das  fazendas  e  despezas 

com  os  próprios  nacionaes   38:854$000 

18  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official   525:000$000 

19  Ajudas  de  custo   20:000$000 

20  Gratificações  por  serviços  temporários  e  extraor- 

dinários  20:000$000 

21  Despezas  eventuaes   100:000$000 

22  Juros  diversos  .  .  .   350:0O0$O0O 

23  —  dos  bilhetes  do  Thesouro   800:000$000 

24  —  dos  titulos  de  renda  por  indemnização  dos 

serviços  de  ingénuos   18:000$000 

25  Commissões  e  corretagens   60:000$000 

26  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos.  .  .  600:000$000 

27  —  dos  deposites  das  Caixas  Económicas  e 

Montes  de  Soccorro   1.000:0001000 

28  Obras   754:000$000 

29  Exercidos  findos   800:000$000 

30  Adeantamento  da  garantia  provincial  de  20  %  ás 

vias-ferreas  da  Bahia  e  Pernambuco   450:000$000 

31  Reposições  e  restituições   90:000$000 

32  Repartições  de  estatística   I4l:000$000 


61.016:034$655 

Ora,  no  projecto  de  receita  e  despeza  para  o  exercício  de  1890, 
submettido  ás  camarás  pelo  ministério  10  de  março,  o  orçamento 
passivo  da  Fazenda  era  estipulado  em  62.102:1635851. 

Logo,  o  que  ora  se  calcula  para  o  exercício  próximo  vindouro, 
apresenta  uma  differença,  para  menos,  de  1.086: 129$  196. 

E  convém  notar  que,  neste  compute,  não  se  alteraram  os  algarismos 
concernentes  aos  juros  e  amortização  das  apólices  da  dívida  publica 
interna,  por  não  ser  possível  ainda  calcular  o  resultado  da  conversão. 


nem  estar  inteiramente  liquidada  a  operação  do  recolhimento  do  em- 
préstimo de  1889.  Mas,  tendo  escapado  á  ultima  dessas  duas  operações 
apenas  18.350  apólices  no  valor  de  18.350:000$,  a  reducçSo  da  despeza 
correspondente  á  somma  de  juros,  que  se  deixa  de  pagar  pelos  titulos 
arrecadados,  representa  uma  parcella  considerável  (como  se  poderá 
ver  no  capitulo  deste  relatório  consagrado  ao  assumpto),  que  por 
si  só  bastará  para  elevar  talvez  além  do  dobro  a  diminuição  acima 
calculada  nos  encargos  do  Ministério  da  Fazenda  em  1891.  Addicionado 
mais  a  essa  differença  o  beneficio,  que  nos  deve  deixar  a  conversSo 
decretada,  por  medico  que  seja  o  calculo  dos  seus  resultados  imme- 
diatos,  podemos  presumir  em  não  muito  inferior  a  3.000:000$  a  van- 
tagem obtida  no  orçamento  de  1891  sobre  o  projectado  pela  monarchia 
para  o  exercício  de  1890, 

Pelo  que  toca  á  receita,  os  cálculos  apurados  noThesouro,  em 
novembro  do  anno  próximo  findo,  a  orçaram  assim  : 


ORDINÁRIA 


Importação 

Direitos  de  importação  para  consumo   95.000:00Oí|00O 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  con- 
sumo  1.000:000$000 

—      das  capatazias   320:000$000 

Armazenagem   1 . 250 : 000$000 


Despacho  marítimo 

Imposto  de  pharóes   350-:000$000 

—  de  doca   Iõ0:000$000 

Exportação 

Direitos  de  exportação  dos{generos  nacionaes,  isento 

o  pinho   16.500:000$000 

—  de  2 1/2  °/o  da  pólvora  fabricada  por  conta  do 
Governo  e  dos  metaes  preciosos,  em  pó,  pinha, 
barra,  ou  obras ;  ditos  de  1  V2  %  de  ouro  em 
barra,  fundido  na  Casa  da  Moeda,  e  de  1  %  sobre 

os  diamantes   ?0:000|000 


Interior 


Juros  das  acções  das  estradas  de  ferro  da  Bahia  e 

Pernambuco   140:000$000 

Renda  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  .  ,  .  .  12. 000: 0001000 

—  das  vias  férreas  custeadas  pelo  Estado.  .  .  .  1.500:000$000 
Renda  do  Correio  Geral   3.000:000$000 

—  dos  Telegraphos   l.OOO:OO0$O0O 

—  da  Gasa  da  Moeda   400:000$000 

—  da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official  .  .  .  400:00(^000 

—  da  Fabrica  de  Pólvora  

—  da  Fabrica  de  Ferro  de  Ipanema   60:0OCI$O0O 

—  dosArsenaes   10:000$000 

—  da  Casa  de  Correcçfio   õ0:000$000 

—  do  Instituto  Nacional  de  InstrucçSo  Secun- 

(jaria   75:000$000 

—  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos   3:000$000 

—  das  matriculas  no  ensino  superior   250:000$000 

—  dos  próprios  nacionaes   70:000$000 

—  dos  terrenos  diamantinos   8:000$000 

Foros  de  terrenos,  etc  •  1:000$000 

Laudemios   14:000$000 

Prémios  de  depósitos  públicos   15:000$000 

Pennas  d'agua   900:000$000 

Sello  do  papel   5.200:000$000 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade   5.800:000$000 

—  de  industrias  e  profissões   5.000:000$000 

_     de  transporte.  .  .                             .  370:000$000 

«     predial.   3.800:000$000 

—  sobre  subsidio  e  vencimentos   600:000$000 

—  do  gado   275:0001000 

Cobrança  da  divida  activa   850:000|000 


EXTRAORDINÁRIA 

Contribuição  para  o  Monte-pio  da  Marinha   43:000$000 

indemnizações   ^^^^T. 

Juros  de  capitães  nacionaes   600:000$000 

Venda  de  géneros  e  próprios  nacionaes.   60:000$000 


Receita  eventual,  etc  

Decima  parte  do  beneficio  liquido  das  loterias  conce- 
didas após  a  lei  n.  2740,  de  28  de  setembro  de  1871. 

Imposto  de  15  o/o  sobre  loterias  

Remanescentes  dos  prémios  de  loterios  


1.400:000$000 

1:200$000 
20:000$000 
10:000§000 


159.175:700$000 

Este  calculo,  porém,  fica  ainda  abaixo  da  mais  razoável  espectativa. 
Eis,  de  feito,  segundo  os  dados  existentes,  até  hoje,  no  Thesouro,  a 


Demonstração  è  renda  ias  Alfandegas,  de  janeiro  a  dezeáro  dc  1890,  comparada  com  a  de  1 


1890 

1889 

OlfTerença 
.  para  mais  em 
1890 

Rio  de  Janeiro  

60.708:232$783 

58.97õ:897?566 

Bahia.  

10.810:369$248 

8.754:696$407 

2.055:6725841 

Pernambuco  

10.567:376$505 

9.573:059$803 

994:3165702 

Pará   , 

9.416:809$236 

7.355:588$i41 

2.061:2215095 

Santos.  .  

17.734:516$394 

i7.332:974$782 

401:5415612 

Juaranuao. 

2.668:100$009 

2.264:5581765 

403:5415244 

Rio  Grande  do  Sul  

3.848:920$497 

3.869:992S547 

Porto  Alegre  

5.082:651§133 

2.327:1675276 

2.755:4835857 

Ceará.  

2.664:979?249 

1.996:i29§791 

668:849$458 

Maceió   

1.150:505$613 

737:485$211 

413:0205402 

Espirito  Santo  

367:983$424 

2õ8;231$988 

109:7515436 

Urnguayana.  .  .  ;   

595:972$132 

6i5:397$063 

Santa  Catharlna  

769:076$568 

660:0635526 

109:0135042 

Paranaguá  

569:721$365 

694:2045350 

Rio  Grande  do  Norte  

331:0551723 

184:5115736 

146:5435987 

Aracajú  

210:213$836 

99:3065280 

110:9075556 

Penedo  

43:307$78ó 

66:6125440 

127.539:79i$501 

115.765:8775672 

Quanto  ás  rendas  internas,  os  algarismos  colhidos,  até  este  mo- 
mento, nos  dao  este  resultado: 


Renda  arrecadada  pela  Wodoria  da  Capital  o  pelas  Tliosourarias  de  Fazenda  no  eiercicio  do  1890 

comparada  com  a  de  W 


1890 

1889 

DifTerença 
para  mal8  em 
1890 

552:659$032 

212:611§385 

77õ:270$417 

oama  

i.057:800S710 

998:847$295 

x/O  •  ifUOiS^XO 

TVi  fi  pn   Tl  ã  A 

218:992$827 

189:858S652 

29:134:5175 

1.723:588$704 

1.473:874$738 

249:7135966 

Pará  

9i4:4i9$977 

756:452$544 

.  157:967§433 

298:580$633 

251:õ56$865 

47:0235768 

Parahyba 

lu/:4Ul$/ol 

8l:3.>o!5o24 

26:068$137 

1.0õ9:251§789 
416:7i0$556 

1.556:õ72$615 
285:432.§54õ 

§ 

131:278$011 

S.  Paulo  

9.G73:466§2S4 
199:404$i96 
17.012: 061§433 

7.()()6:572$297 
209:816§711 
12.234:õ45$081 

2.666:893$987 

s 

Saata  Catharina  

Recebedoria  da  Capital  

4.777:516§352 

33.456:949.3287 

25.607:522S029 

\^  Temos,  pois,  de  differença  para  mais  em  1890 : 

Quanto  ás  rendas  externas   11.773:913§829 

Quanto  ás  internas   7.849:427$258 


19.623:341$087 

Mas  estes  quadros  ainda  não  compreliendem  as  Thesourarias  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Amazonas,  Matto  Grosso,.  Ceará,  Piauliy,  Sergipe, 
Espirito  Santo  e  Goyaz,  nem  as  Alfandegas  de  Corumbá,  Parahyba, 
Parnahyba  e  Manáos. 


Ora,  a  receita  nessas  repartições,  em  1889,  foi' a  seguinte : 


Thesourarias 


.  Espirito  Santo 


Sergipe 
Ceará . 
Piauhy 


S.  Pedro 
Goyaz.  . 


Amazonas 


Matto  Grosso 


238:727$193 
795:005$528 
37S:508$384 
44:562$40i 
106:570$716 
466:339$637 
211:463$063 
373:809$596 


2.614:986$518 


Alfandegas 


Parahyba  . 
Parnahyba 
Manáos  .  . 
Corumbá  . 


590:328$160 
300:593>885 
1.480:337.1995 
499:275$771 


2.870:535$8il 


Ao  todo,  5.485:522$329. 

Admittindo  que,  por  excepção,  não  crescesse,  em  1890,  a  renda 
nessas  estações  fiscaes,  quando  cresceu  em  quasi  todas  as  outras, 
teremos,  ao  todo,  em  1890,  uma  arrecadação  de  166.482:264$117. 

O  calculo  da  receita  para  1891,  no  orçamento  acima  particularizado, 
fica,  assim,  7.306:534$117  abaixo  da  arrecadada  em  1890 ;  differença  que 
deve  subir  provavelmente  a  mais  de  8.000:000$,  quando  se  conhecer 
a  arrecadação  total  das  repartições  acima  especificadas  até  dezembro. 

Ora,  o  que  é  de  esperar,  é  precisamente  o  contrario.  Assim  como  a 
renda  cresceu,  de  18S9  para  1890,  em  importância  superior  a 
19. 623 :341$087,  assim  é  de  presumir,  quasi  com  certeza,  que,  com  o 
movimento  progressivo  que  anima  o  paiz,  a  mesma  elevação  pelo 
menos  se  dará  de  1890  para  1891. 

Nessa  hypothese  a  renda  seria,  este  anno,  maior  de  186.000:000|. 
Demos,  porém,  que  o  impulso  se  amorteça,  que  a  sua  força,  em  vez  de 
desenvolver-se,  desça  a  cincoenta  por  cento  do  que  foi  no  exercício 
anterior.  Ainda  assim,  deveríamos  obter,  em  1891,  receita  não  inferior  a 
176.000:000$,  salvo  si  se  afrouxar  a  severidade  na  fiscalização,  e 
deixar-se  annullar  a  víctoria  obtida  na  repressão  do  contrabando. 

Para  nos  cingirmos  á  peior  hypothese,  porém,  poderemos  buscar 
como  base  de  calculo,  para  a  receita  de  1891,  a  somma  de  170.000:000$, 
estimando  para  isso  apenas  em  2  a  3  mil  contos  o  excesso  da 
arrecadação  neste  anno,  comparativamente  ao  anterior. 


SITUAÇÃO  FINANCEIRA 


O  desequilíbrio  entre  a  receita  e  a  despeza  é  a  enfermidade  chronica 
da  nossa  existência  nacional. 

No  relatório  de  1884  o  Ministério  da  Fazenda,  estudando  em  largo 
periodo  de  annos  a  nossa  historia  financeira,  demonstrava  que,  no 
decennio  terminado  em  1883,  a  média  annual  dos  deficits  attingiu  a 
somma  de  28.738:620$000,  e  isso  quando  as  forças  da  nossa  renda 
não  se  elevavam  a  mais  de  U2.356:900$000. 

O  exercido  de  1883—84  apresentou  o  deficit  de  21.663:644$937. 

No  de  1884—85  o  saldo  contra  o  Thesouro  subiu  a  35.083:691$300, 
limitando-se  a  il8.764:523$973  a  receita  arrecadada. 

No  anno  fiscal  de  1885—86  o  deficit  importou  em  2õ.456:241$750. 

O  de  1886— 87  liquidou-se  com  um  deficit  de  32.360:535$706. 

O  de  1888  não  deixou  deficit.  Mas  legou-nos  o  ónus  de  um  em- 
préstimo de  6  milhões  esterlinos. 

Mal  tão  enviscerado  como  esse  não  se  podia  naturalmente  erradicar 
num  periodo  climatérico  de  embaraços,  ensaios  e  transacções,  como  o 
em  que  nos  deixou  a  revolução  de  15  de  novembro. 

Os  governos  revolucionários  não  são,  não  podem  ser  governos 
económicos.  Entre  as  instituições  que  desabam  e  as  instituições 
que  se  planejam,  o  terreno  de  transição,  semeado  de  ruinas  e 
esperanças,  de  ameaças  e  reivindicações,  franqueia  campo  vasto  e 
indefinido  á  lucta  de  forças  contradictorias,  contra  as  quaes  uma 
commissão  revolucionaria  não  poderia,  ainda  com  qualidades 
heróicas,  traçar  aos  seus  actos  orientação  recta,  segura  e  persistente. 
A  lei,  baluarte  não  menos  precioso  para  a  responsabilidade  dos  admi- 
nistradores contra  as  pretensões  dos  administrados  que  para  a  liber- 
dade dos  administrados  contra  o  absolutismo  dos  administradores, 
alluiu-se  ao  embate  da  commoção,  deixando,  em  logar  do  antigo  direito 
destruído,  a  discreção  pessoal  dos  homens  a  quem  o  movimento  revolu- 
cionário entregou  a  administração  provisória  do  paiz.  Tudo  se  com- 
melte  ao  arbítrio  delles ;  e  essa  faculdade,  formidável  sempre,  mas  ainda 
mais  formidável  no  meio  de  um  povo  habituado  á  superstição  da  omni- 
potência do  governo,  acorda  ambições  e  expectativas,  a  que  nem  sempre 
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é,  ou  se  considera  possível  resistir  sem  risco  para  o  supremo  interesse 
de  taes  situações:  a  preservaçiSo  da  conquista  revolucionaria  atravez 
das  ciladas  que  a  rodeiam,  emquanto  a  nação,  definitivamente  organi- 
zada, nSo  se rea possa  de  si  mesma.  O  animo  dos  cidadãos,  a  quem  os 
acontecimentos  incumbiram  a  responsabilidade  temerosa  desse  depo- 
sito, naturalmente  se  inclina  entSo  ao  sentimento  da  necessidade  de 
transigir,  a  beneficio  delle,  angariando-lhe  adhesões,  promovendo-lhe 
allianças,  creando-lhe  pontos  de  apoio  contra  tentativas  de  regresso  ao 
regimen  repudiado,  nessas  influencias  múltiplas  e  poderosas,  de  toda  a 
ordem,  mescla  de  elementos  heterogéneos,  que  a  previsSo  politica 
não  pôde  absolutamente  desprezar,  em  quadras  criticas,  sem  travar 
/  com  a  realidade  lucta  insensata  e  desastrosa.  A.  invocação  da  legali- 
dade, freio  indiscutível,  em  épocas  normaes,  contra  a  impaciência 
das  paixões  desencadeadas,  perde,  com  a  proclamação  da  dictadura,  a 
sua  côr  de  sinceridade,  a  sua  força  decisiva  como  ultima  razão  das 
cousas  nos  actos  do  governo ;  e,  em  consequência,  a  pressão  das 
correntes  politicas,  a  solicitação  das  conveniências  locaes,  as  coUigaçOes 
dos  interesses  capazes  de  agitar  a  sociedade  assumem  energia  desco- 
nhecida em  tempos  ordinários. 

Por  outro  lado,  si  os  homens  empossados  na  dictadura  nutrem 
ideas  de  reforma  longamente  affagadas,  convicções  de  progresso 
arreigadas  ao  espirito  pelos  sentimentos  que  se  crêam  no  porfiar  das 
longas  opposições,  sêde  impaciente  de  melhoramentos  obstinadamente 
negados  ao  paIz  pela  rotina  cega  e  desidiosa,  o  patriotismo,  o  senti- 
mento da  pureza  das  próprias  intenções,  a  consciência  da  efficacia  da 
vontade  que  as  anima,  as  mais  elevadas  influencias  moraes,  portanto, 
as  mais  irresistíveis  aos  espíritos  crentes  e  desinteressados,  impellem 
esses  governos  de  transição  a  aproveitar  os  breves  dias  de  sua  exis- 
tência, multiplicando-lhes  a  actividade  em  audazes  medidas  reno- 
vadoras, em  soluções  ímmediatas  dos  grandes  problemas  retardados 
até  então  pela  morosidade  das  formas  constitucionaes,  em  commetti- 
mentos  de  longo  alcance  e  proporções  arrojadas,— tudo  sob  o  propósito 
generoso  de  dotar  a  pátria,  no  menor  termo  possivel,  da  maior  somma 
possível  de  benefícios,  políticos,  ou  materiaes. 

Desse  complexo  de  causas,  a  que,  na  situação  particular  do  Brazil, 
accresceram-  outras,  peculiares  á  revolução  de  15  de  novembro  e  ás 
condições  de  organização  do  Governo  Provisório,  nasce  ordinariamente 
a  exaggeraçãoda  despeza  publica  em  seguida  ás  grandes  revoluções  na- 
cionaes.  Na  França,  o  orçamento  da  despeza,  que  era  de  931.441.404 
francos,  em  1S15,  subiu,  no  anno  immediato,  a  1.055.854.028,  no 
outro  a  1.189.253.628,  no  seguinte  a  1.433.746.666.  Apoza  revolução 
de  1830  as  despezas  cresceram  logo,  em  um  exercido,  naquelle  puiz,  de 
de  1.095.142.115  a  1.219.310.975  frs.  Com  a  quéda  do  regimen  repu- 


blicano  e  a  inauguração  do  império  as  despezas  se  elevaram  Ide  1.461 
milhões,  em  1851,  a  1.513  em  1S52,  a  l.õ47  em  1853,  a  1.988  em  1854,  a 
2.399 em  1855.  (Kaufmann:  Les  Finances  dela  France,  pays.  502, 
504,  511.)  Na  Itália,  com  a  uniflcoçao  completa  do  reino  em  1870,  as 
despezas  ascenderam  de  1.022  milhões  nesse  anno  a  1.278  no  subse- 
quente. (Sachs:  Vltalie,  ses  finances,  pag.  165.)  Com  a  renovação 
politica  da  nação  coincidiu  alli,  desde  1860,  o  augmento  crescente  dos 
sacrifícios  do  Thesouro,  que  não  cessaram  de  avultar,  á  medida  que  se 
alargaram  as  instituições  liberaes.  As  revoluções  levam  sempre  os 
Estados  a  situações  embaraçosas,  estabelecem  condições  singulares, 
que,  para  dizermos  como  dous  economistas  itolianos  (Plebano  et 
Musso:  Les  Finances  ãu  Royaume  d'ItaUe,  pag.  122  ),  «  si,  no  correr 
do  tempo,  obstam  a  ruína  dos  Estados,  e  constituem,  até,  para  elles, 
npeios  efficazes  de  conservação  e  grandeza,  geram,  todavia,  sempre,  no 
principio,  circunstancias  anormaes.  Não  é  pouco  o  haver  recebido  uma 
nova  forma  de  governo,  de  que  quasi  ninguém  tinha  a  experiência,  y) 

Essa  inexperiência  da  nova  forma  de  governo  adoptada  era,  entre 
nós,  absoluta.  Não  podia,  pois,  deixar  de  reflectir  em  pesadas  conse- 
quências sobre  o  orçamento. 

Outros  elementos  de  perturbação,  porém,  qual  a  qual  mais  serio, 
vinham  aggravar-lhe  a  influencia,  actuando  irresistivelmente  para  o 
mesmo  resultado. 

As  origens  militares  da  revolução,  as  aspirações  que  com  ella, 
conseguintemente,  deviam  suscita r-se  no  seio  do  elemento  militar,  a 
funcção  necessária,  patriótica,  salvadora,  que  esse  elemento  concen- 
trava em  si,  e  em  que  nenhum  outro  o  poderia  substituir,  eram  outras 
tantas  causas  de  aberrações  financeiras,  que  não  estava  em  nossas 
mãos  reprimir.  Num  paiz  sem  milícias,  o  exercito  e  a  armada  foram  a 
policia  da  paz  na  revolução  e  depois  delia.  Essa  missão,  cuja  legitimi- 
dade a  nação  espontânea  e  unanimemente  lhes  reconheceu,  obrigava 
necessariamente  o  governo  a  lhes  expandir  os  quadros,  e  não  regatear 
satisfação  ás  suas  queixas.  Por  outro  lado,  essas  queixas  eram',  em 
grande  parte,  justas,  de  todo  ponto  isentas  de  cubiça,  inspiradas 
geralmente  em  motivos  de  independência  e  dignidade  profissional,  que 
senão  podiam  desconhecer,  sem  amesquinhar  o  espirito  dessas  classes, 
e  conculcar-lhes  os  mais  nobres  impulsos.  O  império,  ao  que  se  diz, 
tinha  acabado  por  comprehender  a  urgência  de  acudir  a  essas  aspira- 
ções, e  não  tardaria  em  procurar  attender-lhes.  Inevitável  era,  por^ 
tanto,  a  este  respeito,  emprehender  novos  sacrifícios,  addicionar  onus^ 
que  não  podiam  ser  diminutos,  ao  orçamento.  Si  esses  ónus  excederam, 
como  cremos  que  indubitavelmente  excederam,  e  em  grandes  propor- 
ções, a  medida  razoável,  natural  era  o  faclo,  attenta  a  posição  do 
Governo  Provisório  ante  os  exércitos  de  terra  e  mar,  no  dia  immediato 
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á  revolução,  de  que  elles  foram  a  garantia  contra  os  inimigos  da 
liberdade,  e  em  que,  por  consequência,  já  pelo  peso  material  de  sua 
força,  já  pela  gratidão  popular  que  conquistaram,  haviam  adquirido 
prestigio  incomparável  e  indiscutivel.  Era  preciso  que  nos  faltasse 
a  dóse  de  bom  senso  elementar  em  homens  do  governo,  a  in- 
tuição da  prudência  indispensável  á  administração  nas  circum- 
stancias  mais  triviaes  da  vida  politica,  quanto  mais  na  penosa 
navegação  que  dirigíamos  atravez  de  tantos  escolhos,  para  nos  abalan- 
çarmos a  um  papel  de  intransigência,  que  só  se  podia  reservar  aos 
eleitos  do  paiz,  á  autoridade  soberana  da  representação  nacional, 
reunida  em  suas  assembléas  regulares  e  habilitada  pelo  povo  com  os 
poderes  necessários  para  fallar  és  mais  poderosas  de  todas  as  classes 
em  nome  da  força  das  forças  num  paiz  constitucional :  a  vontade  dos 
contribuintes. 

De  outra  parte,  a  situação  económica  do  paiz  reclamava  providen- 
cias vitaes,  que  não  podiam  aguardar  o  termo  da  nossa  gestação  consti- 
tucional, condemnada  pelas  circumstancias  alongas  dilações.  A  agri- 
cultura, mãe  de  todas  as  industrias,  atravessava  cada  vez  mais 
arduamente  a  crise  cruciante  da  transformação  da  propriedade.  A 
renda  publica  necessitava  nas  suas  matrizes,  que  residem  principal- 
mente na  lavoura,  de  fecundação  profunda  e  immediata.  E,  como  remé- 
dio essencial  a  taes  males,  o  sentimento  de  todos  os  que  cogitam  nestes 
assumptos  apontava  a  utilização  dos  nossos  recursos  naturaes  pela 
immigração,  pela  colonização,  pela  navegação  dos  nossos  rios,  pela 
multiplicação  das  nossas  vias  férreas,  pela  exploração  das  nossas 
minas,  pela  máxima  liberalidade  no  estimulo  á  propagação  dos  melho- 
ramentos materiaes,  do  espirito  de  emprehendimento,  da  confiança  no 
futuro.  Sob  odictame  de  taes  necessidades  e  com  o  poder  discricionário 
nas  mãos,  bem-se  comprehende  a  que  audácia  no  tentar  novos  caminhos 
não  se  devia  sentir  impellido,  no  Ministério  da  Agricultura,  um  admi- 
nistrador novo,  sedento  de  progresso,  confiante  nos  recursos  do  paiz  e 
animado,  para  com  a  Republica,  que  o  conta  entre  os  seus  precursores 
mais  laboriosos,  do  generoso  desejo  de  vel-a  brilhar  immediatamente 
por  fructos  de  larga  prosperidade  nacional. 

Esse  ministério  não  soube  resignar-se  á  esterilidade  de  uma 
administração  de  expediente,  acreditando  que  a  dictadura  devia 
servir-se  da  indefinida  extensão  dos  seus  poderes  e  da  ausência  das 
fórmas  parlamentares,  para  dar  á  vida  nacional  impulso  heróico, 
que  actuasse  vigorosamente,  muitos  annos  além,  sobre  o  caracter,  a 
direcção  e  as  forças  do  periodo  republicano.  Dahi  as  suas  largas 
medidas,  cujas  demasias,  obviamente  inevitáveis,  a  legislatura  ordi- 
nária poderá  corrigir,  mas  que  em  geral  se  recommendam  por  uma 
inspiração  ampla  de  patriotismo,  grande  intuição  do  progresso  e  raro 
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descortino  do  futuro.  Ò  tempo  não  tardará  em  fazer  justiça  ao  bem  que, 
entre  vários  erros,  mais  ou  menos  graves,  essa  politica  semeou. 

Em  matéria  de  viaçSo  férrea,  por  exemplo,  grandes  apprehensões  se 
levantam  sobre  os  seus  perigos.  Mas,  para  apreciar  equitativamente, 
seria  mister  encarar  também  essa  administração  pela  outra  face, 
contrapor  aos  riscos  os  benefícios,  medir  pela  seriaçSo  dos  annos  a 
distribuição  dos  encargos  creados,  e  cotejar  com  estes  a  somma  dos 
recursos  desentranhados  abundantemente  pela  acçSo  desses  melhora- 
mentos sobre  as  forças  productoras  do  paiz. 

A  rêde  nacional  de  caminhos  de  ferro,  traçada  por  uma  commissão 
technica,  foi  distribuída  pelo  Ministério  da  Agricultura,  sob  o  Governo 
Provisório,  á  industria  particular  em  concessões,  cuja  analyse  poderá 
daroccasião  a  juizos  divergentes  e  muita  vez  severos,  mas  que  têm  a 
vantagem  de  obedecer  a  um  systema  harmónico,  e  corresponder  a  um 
plano  não  contestado  nas  suas  linhas  geraes.  Graças  a  essas  conces- 
sões, poderemos  ver,  dentro  em  cerca  de  dez  annos,  o  norte  do  paiz 
ligado  ao  sul,  o  léste  ao  oéste  por  uma  trama  continua  de  viação.  Matto 
Grosso  6  Goyaz  serão  trazidos  effectivamente  ao  seio  da  communhão 
brazileira,  e  do  Rio  de  Janeiro  se  poderá  viajar  até  ao  Chile  em  caminho 
de  ferro,  mediante  as  nossas  communicações  meridionaes  com  o  Rio 
da  Prata. 

Orçam  essas  construcções  por  15  mil  kilometros  de  via  férrea,  que, 
ao  preço  kilometrico  de  30:000$,  importarão  em  um  compromisso 
igual  á  garantia  de  6  "/o  sobre  um  capital  de  450.000:000$,  ou 
27.000:000$  de  juros  annuaes  sobre  a  totalidade  das  concessões 
outorgadas.  Distribuída  pelo  decennio  em  que  se  calcula  a  terminação 
dos  trabalhos,  a  contar  de  1892,  anno  em  que  esses  ónus  começarão  a 
interessar  o  orçamento,  porque,  o  de  1891  se  absorverá  nos  estudos 
das  primeiras  secções  e  sua  approvação,  as  garantias  concedidas 
pesarão  sobre  o  Thesouro  na  escala  seguinte : 


Teremos,  pois,  segundo  essas  informações,  que  nos  communica  o 
Ministério  da  Agricultura,  desembolsado  40.500:000$000em  seis  annos, 
até  ao  fim  de  1896.  Dessa  data  em  deante  as  prestações  de  juros  não 
augmentarão;  porquanto  as  secções  construídas  já  se  acharão  em  tra- 
fego, produzindo  renda,  para  occorrer  ás  necessidades  do  seu  capital  e 
custeio.  Póde-se  calcular,  pois,  em  94.500:OOD$000  a  importância 


1892  10  %  ou. 

1893  20  Vo  ou, 

1894  30  %  ou 

1895  40  %  ou 

1896  50  Vo  ou 


2. 700:0008000 
5.400:0008000 
8.100:0008000 
10.800:0008000 
13.500:0008000 


40.500:0008000 


dispendida  ao  cabo  dos  dez  annos,  quando  se  houverem  terminado  as 
construcções;  importância  que  a  Fazenda,  a  seu  tempo,  reembolsará 
Desfarte,  porém,  terá  o  paiz  adquirido  mais  quinze  mil  kilometros 
de  viação  férrea,  que  virSo  opulentar  a  Republica,  augmentando-lhe  a 
população,  a  agricultura,  a  actividade  productora  em  todos  os  seus 
ramos. 

Ao  mesmo  tempo,  esse  capital  de  450.000:000$,  gradativamente  appli- 
cado,  em  dez  annos,  ao  desenvolvimento  do  nosso  systema  ferroviário 
valorizará  as  nossas  terras,  reproduzindo- se,  para  a  União  e  para  os 
Estados,  em  extraordinários  mananciaes  de  riqueza.  Accresce  que  me- 
tade, pelo  menos,  desse  capital,  digamos  200.000:000$,  nos  advirá  do 
exterior;  que  as  vantagens  crescentes  dessa  exploração  e  a  pontuali- 
dade brazileirano  pagamento  dos  juros  correspondentes  a  esse  em- 
prego de  dinheiro  promoverão  a  corrente  do  capital  estrangeiro  e,  com 
este,  a  multiplicação  de  outras  applicações  industriaes  para  elle  já  sem 
a  fiança  do  Thesouro;  que,  pela  acção  convergente  dessas  causas,  o 
'"^f^"'^'  espontâneo,  sem  ónus  para  o 

ZZ  ":  1.  '  °  ^  industria,  as 

artes  e  as  sc.encias ;  que,  finalmente,  daqui  a  onze  annos,  a  ponulação 
do^Brazil  nao  se  elevará  provavelmente  a  menos  de  vinte  e  cinco  S 
nZf  ^^"Jf^'"-^^^^^^«s  de  confessar  que  o  Ministério  da  Agri- 
(^ultura,  no  Governo  Provisório,  tem,  para  exculpação  da  sua  libera- 
lidade  em  matéria  de  viação  férrea,  a  sombra  de  grandes  razões 
patrióticas,  o  prestigio  de  um  vasto  calculo  de  futuro,  o^de  pôde 

lmZ^:Z' r "^^"^^  ''^^'^  fundamenta;s  aLfam 
em  altos  pensamentos  e  soUdas  realidades 

Oitenta  eseis  mil  contos  de  capital,  pira  se  dissipar  em  al<nins 
mezes  empenhou  improductivamente  a  monarchia,  no  se"  uC 
annodeadministraça-o,  consignados  a  auxUios  appalte  f  lvou™ 
A  pr.me,ra  administração  da  Repul,Uca  empenha Tflaí^rdo  t^I™ 
em  noventa  e  quatro  mil  contos  de  Juros,  a  sedistribrem  peb  decZ 

:ra?i  r  r--  ^^^^^^^ 

começo  da  Revolução,  basta  para  definiras  duas  ?ras  stm  duvWa  o 
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que  lem  por  si  todas  as  antecedencios  da  administração,  nSo  se  poderá 
desconhecera  seriedade  das  tradições  em  que  o  ministro  republicano 
assenta  a  defesa  dn  sua  politica  progress-istn. 

A  pasta  da  instrucçâo  publicí»,  com  os  im mansos  horizontes  sociaes 
que  se  lhe  rasgam  de  todos  os  lados,  nao  podia  deixar  de  incitar 
vivamente  a  grandes  commettimentos  radicaes,  no  espirito  eminente  e 
illustre  que  a  occupa,  a  sua  extraordinária  capocidade  de  aspiração 
moral.  Alma  dominada  pela  mais  robusta  vocação  do  bem,  impregnada 
numa  devoçSo  religiosa  ao  melhoramento  da  espécie  e  á  grandeza  da 
pátria,  a  reconstituição  do  ensino  nacional  é,  nos  seus  olhos,  questão  de 
honra,  de  dever  elementar  para  o  Governo  Provisoi'io.  E,  como  homem 
habituado  a  tomnr  todos  os  problemas  humanos  do  ponto  mais  elevado, 
talvez  por  isso  mesmo  nem  sempre  o  mais  próximo  da  realidade,  as 
suas  convicções  são  necessidades,  as  suas  idéas  são  paixões  absor- 
ventes, os  seus  projectos  são  compromissos,  contra  os  quaes  transigir 
seria,  em  sua  consciência,  prevaricação  e  apostasia.  Inppirou-se  nesses 
intuitos  a  reorganização  geral  do  ensino  publico,  emprehendida  sob  a 
situação  actual.  O  plano  vasto  e  múltiplo  dessa  renovação  de  todas  as 
nossas  instituições  docentes  era  o  empenho  irresistível  do  ministro, 
cuja  posição  no  movimento  revolucionário,  de  que  elle  fda  alma, 
assegurava- lhe,  entre  os  seus  coliegas,  uma  ascendência,  a  que  não 
podiam  deixar  de  inclinar-se  as  opiniões  divergentes.  Poderia  o  mi- 
nistro da  fazenda  impugnar  esses  actos  em  nome  das  condições 
financeiras  do  paiz,  aconselhando-lhes  o  adiamento  para  tempos,  em 
que  fossem  mais  folgadas  as  circumstancias  do  Thesouro.  Poderia 
ainda  critical-os  á  luz  das  suas  convicções  pessoaes,  notoriamente 
oppostas,   em   pontos  graves,  á   direcção   o  modelação  dessas 
reformas.  Mas  dessa  dissidência  os  resultados  seriam  mais  férteis  em 
más  do  que  em  boas  consequências  para  a  actualidade  republicana. 
O  ministro  da  instrucção  ligava  tenazmente  ao  seu  systema  de  reformas 
o  empenho  de  uma  crença  intransigente  e  inabalável  na  excellencia  dos 
seus  fructos.  Não  se  resignaria  a  abrir  mão  delle.  Antes,  de  boa  mente 
renunciaria  o  cargo,  que  encarou  sempre  com  o  desassombro  e  a 
isenção  de  um  patriota  sacrificado  ao  dever.  Ora,  a  eliminação  do  seu 
nome  privaria  o  Governo  Pr  )Visorio  de  uma  das  suas  forças  essenciaes, 
crearin  contra  elle  uma  suspeição  impossível  talvez  de  vencer  no 
espirito  publico,  e  amorteceria,  entre  os  seus  membros,  a  fé  indis- 
pensável no  meio  dos  trabalhos  extenuantes  que  nos  tem  acabrunhado. 

Eis  como  se  accentua  uma  das  particularidades  características  da 
situação,  a  que  todos  éramos 'obrigados  a  nos  curvar.  Na  compo- 
sição da  conectividade,  em  que  a  revolução  de  15  de  novembro  en- 
carnou a  suo  administração,  havia  elementos  necessários,  cuja  elimi- 
nação a  enfraqueceria,  a  im  popularizaria,  a  desnaturaria.  Alguns  dos 
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seus  membros  qQo  se  poderiam  substituir;  porque nSo os elevon  a  esse 
posto  o  arbítrio  de  ninguém,  mas  o  conjuncto  imperioso  dos  factos  e  a 
signiflcnçfio,  a  missão  especial  que  estes  lhes  conferiram.  Contrariar  a 
preponderância  natural,  que  a  situação  lhes  assegurava,  seria  incorrer 
em  presumpçao  fútil,  e  desconhecer  os  resultados,  em  ultima  onalyse 
mais  úteis  que  nocivos,  dessa  prepondernncia,  bem  acareodos  os 
seus  pros  e  os  seus  contras.  Oulpos  ministros  nSo  seaciiavam  nessa 
condição,  e,  entre  esses,  menos  que  todos,  o  ministro  da  fazenda ,  Mos 
a  natureza  dos  negócios  confiados  a  esta  p.ista,  a  importância  dns 
reformas  a  que  ella  se  abalançara,  e  que  envolviam  os  interesses  mais 
positivos  do  paiz,  não  permittiama  esse  membro  do  Governo  Provisório 
considerar  como  indififerente  a  sua  retirada.  Na  Iiypothese  desta, 
além  das  consequências,  sempre  perniciosas,  da  instabilidade  minis- 
terial, consequências  incomparavelmente  mais  graves  no  cnso  do 
Govorno  Provisório,  teria  a  Nação  de  experimentar  os  males  inherentes 
a  uma  instantânea  mudança  na  direcção  financeira  da  Republica  e  á 
destruição  das  grandes  reformas  económicas  já  acceitas  á  opinião  e 
entrelaçadas  a  uiteresses  geraes,  cuja  queda  seria  a  origem  de  incal- 
culáveis ruinas,  de  espantosos  desastres  administrativos  e  commer- 
ciaes.  Ura  ministro  cuja  responsabilidade  se  via  empenhada  em  me- 
didas de  influencia  directa  e  profunda  sobre  a  vida  nacional,  como 
as  que  assignalam  a  gestão  da  fazenda  sob  o  Governo  Provisório, 
não  podia  abrir  questões  de  gabinete  por  motivos  de  divergência  em 
pontos  de  administração  na  gerência  de  outras  pastas.  Entre  as  irre- 
mediáveis calamidades  associadas  ao  desmoronamento  d;is  grandes 
reformas  financeiras  em  exectição  e  as  exaggerações  de  despeza,  que 
podiam  vir  a  ter  correctivo  nas  deiibenções  da  primeira  legislatura 
federal,  o  ministro  das  finanças  não  podia  hesitar.  Demittir-se,  por 
taes  fundamentos,  immolando  essas  reformas,  seria  comraodo,  mas 
não  patriótico.  Um  egoísta  procederia  assim.  Um  homem  de  estado, 
ou  um  patriota,  não. 

A  theoria  da  solidariedade  ministerial,  entendida  na  accepção  rigo- 
rosa e  absoluta  dos  governos  parlamentares,  não  tinha,  pois,  applicabi- 
lidade  stricta  á  situação  do  Governo  Provisório,  e  não  podia  ser  invocada 
contra  elle,  senão  por  espíritos  ossiflcados  na  pratica  daquelle  regimen 
e  incap-izes  de  apreciar  a  novidade  das  circurastancias  numa  situação 
inteiramente  diversa.  No  systema  parlamentara  solidariedade  ministe- 
rial decorre  logicamente  da  unidade  que  imprime  ao  gabinete  o  pen- 
sam-íiite  da  maioria  legislativa,  encarnado  no  primeiro  ministro,  e'eitor 
soberano  dos  seus  companheiros  de  administração.  O  ministério  perso- 
nifica em  si  um  programma  de  governo,  pelo  qual  se  bate  o  seu  p  irlido ; 
os  ministros  conhecem-se  mutuamente  por  opiniões  predeflnidas,asso- 
ciando-se  em  tomo  das  que  lhes  sfto  communs ;  e  o  chefe  do  gabmete, 
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como  a  mais  alta  culminância  entre  elles,  exerce  sobre  todos  a  influen- 
cia de  harmonia  e  unificação,  que  os  r  duz  a  uma  entidade  mornl  indivi- 
sivel.  Em  organismos  constituídos  assim,  as  dissidencins  suscitam 
naturalmente  crisfs,  e  resolvem-sp  pur  transacçSo,  ou  por  eliminncgo  do 
men)bro  irred active  1.  xMasem  um  grupo  dè  homens  de  educaçSo  politica 
e  tend.'ncias  difrereiítes,  sem  plano  de  administração  preestabelecido, 
sem  chefe  preconizado  e  apoiado  numa  agremiação  politica,  re  nidos 
pela  revolugão  no  momento  de  estalar,  nenhum  laço  de  solidariedade 
real  podia  existir,  senSo  o  compromisso  de  manter  a  Republica,  até  ao 
momento  de  restituil-a  ao  pniz  na  ppssoa  dos  seus  representantes,  en- 
carregados por  elle  de  recebel-a  das  nossas  mãos,  e  dar-lhe  con- 
stituição definitiva.  Sustentar,  pois,  a  Revolução,  isto  é,  assegurar 
durante  o  período  intercallar,  a  pnz,  a  ordem,  e  o  credito :  eis  até  onde 
nos  era  possível  a  unidade  collectiva  nas  intenções  e  nos  actos  Ora 
sempre  nos  pareceu  que  o  maior  de  todos  os  riscos,  para  a  ordem 
revolMcionaria,  pnra  o  credito  do  movimento  republicano,  seria  a  dis- 
solução do  Governo  Provisório  por  hostilidades  intestinas  entre  os 
seus  membros.  Ninguém  poderia  calcular  a  que  fados  seria  ar- 
rastada a  Revolução,  a  que  perigos  se  vefia  condemnada  a  Rep.  blica, 
SI  o  Governo  Provisório  se  desorganizasse  antes  de  formulado  o 
projecto  de  Constituição,  celebradas  as  eleições  e  reunido  o  Con- 
gresso Constituinte.  Dalií  a  deliberação,  tacita,  mas  geral  a  todos  nós 
de  deixar  cnda  um  aos  outros  a  máxima  liberdade  na  solução  dos 
assumptos  concernentes  ás  suas  respectivas  pastas. 

Não  é  que,  em  gemi,  os  actos  mais  graves  década  secretario  de 
Estado  não  passassem  pelos  tramites  da  deliberação  em  commum. 
Mas,  sob  a  pressão  da  quantidade  e  variedade  de  trabalhos  amontoados 
sobre  um  governo,  que  accumulava  em  suas  mãos  as  funcções  legisla- 
tivas ás  administrativas,  lidando,  ao  mesmo  tempo,  n^i  reorganização 
constitucional  do  paiz,  essa  deliberação  não  podia  descer  ao  intimo  de 
todns  as  questões,  e  devia,  em  grande  parte,  obedecer  aos  sentimentos 
de  confiança  reciproca,  que  animavam  os  membros  do  gabinete,  sen- 
timentos sem  os  quaes  a  existência  collectiva  delle  seria  uma  suc- 
cessão  continua  de  altritos  insolúveis.  Os  ministros  quasi  todos, 
cada  qual  de  per  si,  se  achavam  empenhados  em  questões  suffi- 
cientes,  pela  sua  amplidão  e  gravidade,  para  lhes  monopolizarem 
totalmente  aattenção;  e  a  importância  ligada  por  cada  um  ao  bom 
exito  das  soluções  em  que  concentrava  a  especialidade  dos  seus  estu- 
dos, era  nutur.-.l  que  o  predispuzesse  a  procurar  no  espirito  de  trans- 
acção com  os  seus  colleg.ns  meio  de  facilitar  caminho  aos  pla- 
nos reorganizadores  que  o  absorviam.  Demais,  em  quadra  de  trans- 
form  içãoe  reconstituição  geral,  como  a  que  percorremos,  a  infinidade 
de  negócios  e  problemas  que  assoberbava  as  grandes  pastas,  como 


a  da  agrlcnlturn,  nfio' podia  permiltir.  senfio  ao  seu  propno  chefe, 

penetn.p  no  exame  renl  dos  assumptos,  já  ^"P^^^J^''^^^' ''^'"/^^íHpÕ 
tipllcidade  e  magnitude,  á  opacidade  de  acgao  de  quulquern  unu.t  o 
nao  privilegiadamente  dotado.  A  verdadeira  solidariedade  mwHs  enal. 
pois  a  que  consiste  na  responsabilidade  consciente  «ctos  se  - 
mente  apreciados  e  resolvidos  em  commum, 
v.Tinca'  nas  grandes  questões,  como.  por  exemplo,  as  da  nos.a 
reorgnui.n,ao  financeira,  q..e  agitaram  a  opiniSo  publica,  revolveram 
interesses  tumultuosos,  e  levantaram  ondas  de  oppo>içao,  reso  vendo- 
se,  em  consequência,  por  longns  del.bera.;ões  porHos  .se  agitadas  ..as 
quaes  ficava  descoberta  a  todos  os  membros  do  governo  a  seriedade 
dos  compromissos  envolvidos  em  cada  medida. 

Entre  e.<se  regimen,  portanto,  e  o  que  se  praticava  sob  a  monarchia 
parlamentar  nno  resta  semelhança  nenhuma.  Absurdo  sen.-.,  pois,  m- 
voear  actualmente  ns  considera(:õos,  peculiares  a  uma  situação  inteira- 
mente diversa,  qiiefnziam,  naquelle  tempo,  do  ministério  da  tazenda, 
ordinariamente  gerido  pdo  presidente  do  conselho,  o  fiel  e  o  piMii- 
cip&l  responsável  no  movimento  geral  das  outras  pastas  em  relação 
aos  interesses  flnaiiceiros  do  pniz.  Cabeça  de  um  gabinete  nomeado, 
em  ultima  analyse,  por  elie,  de  um  gabinete  obrigado  a  um  progra  mma 
de  formulas-  definidas  e  circurnscripto  á  missão  de  corpo  meramente 
administrativo,  o  ministro  da  fazenda  era  então  propriamente  o 
chefe  electivo  d.-^  Estado.   Sua  autoridade,   primava  dominante, 
omnimoda,  inquestionável,  nos  conselhos  ministeriaes ;  e  o  campo 
de  acção  do  governo,  limitado  aos  trabalhos  ordinários  da  admi- 
nistração, habilitava-o  a   exercer  effecti vãmente  sua  autoridade, 
superintendendo  do  alto  em  todas  as  circumstanciasda  vida  minis- 
terial, que  tinha  nelle  o  seu  cimo,  o  seu  eixo  e  a  sua  base.  No  Go- 
verno Provisório,  governo  de  administração  e  legislação  a  um  tempo, 
mas governo  decohesãoe  homogeneidade  imperfeitas  como  todos  as 
juntas  revolucionarias,  cada  pasta  dispunha  inevitavelmente  de  Cima 
autonomia  considerável;  todos  os  ministros  achavam-se  nivelados 
na  distribuição  da  autoridade,  igual  para  todos ;  o  recurso  da  exone- 
ração, como  porta  para  se  esquivar  a  responsabilidade  na  politica  de 
outras  pastas,  affiguravu-se,  especialmente  em  relação  a  certos 
ministérios,  um  passo  de  consequências  arriscadas,  ante  o  qual  cada 
ura  de  nós  recuava,  sob  a  apprehen-ão  de  iiicjiivenientes  mais  sérios 
do  que  os  que  se  desejassem  evitar.  Assim  que  não  haverii  possibili- 
dade de  um  plano  coherente,  harmónico  e  uniforme  no  tocante  á  receita 
eádespeza,  á  prevenção  do  deficit,  ao  equilíbrio  do  orçamenio. 

Nem  tal  possibilidade  se  dará,  emquanto  um  acto  legislativo,  que  o 
ministro  das  finanças  não  podia  reclamar  do  Governo  Provisório,  sem 
incorrer  na  apparencia  de  pretensões  absorventes  a  respeito  dos  outros 
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ramos  do  ndministpoçno,  nfio  concentrnr  no  ministério  do  fnzrnda 

todas  as  faculLndes  concernentes  a  materins,  que  possam  intor''smr  ú 
renda  e  ao  credito  do  Estado.  Repugno  ásnnções  mal»  comesinlios  em 
administração  financeira  a  anorchia  roinonle,  neste  ossiimpto,  entre 
nós,  onde  o  ministério  dn  affriculttira  exerce  o  orhitrlo  de  distribuir 
Isenções  de  direitos  egarnntins  de  juros,  que,  desfalcando  a  receito,  e 
sobre  .•orreííimdondespe/.a,  podem  comprom>'ttere  arruinar  a  gerência 
da  fa/.enda.  A.  esta  deve  nssislir  n  ottribuit.-So  prlv.-itiva  de  resolverem 
taes  cnsos  ;  poden  lo  corror  poroutrns  pastns  o  exame  technico  das 
questões,  mas  cabendo  i\  das  finanças  exclusivamente  a  prerogaliva 
de  decidir,  sempre  que  se  trate  de  espécies,  que  interessem  a  renda, 
ou  possam  gravar  o  Thesr>uro. 

Tamanha  era,  a  esse  respeito,  a  preoccupaçSo  do  ministro  da  fa- 
zenda q-ie,  ousando  inc'irs3o  talvez  temerária  por  domínios  estra- 
nhos, tentou  golpe  notável  nas  consequências  do  systema  de  garantias 
de  juro,  rnviaudo  á  E  iropn,  pir  aviso  reserv  ido  de  4  de  fevereiro, 
como  commissario  especial,  um  cidadão  competentíssimo,  com  a  missão 
de  promover,  a  favor  do  Tlieso  iro,  a  reversSo  de  doze  vias  férreas 
executadas  por  capitães  estrangeiros  e  garantidas  pelo  orçamento 
nacional.  O  resultado  de?sa  delicada  missão,  desempenhada  com 
extremo  tacto  e  zelo,  foi  um  engenhoso  plano  económico,  pelo  qual, 
sem  accre^clmo  apreciável  na  importância  annua  das  garantias, 
sen3o  até  com  economia  considerável  durante  o  tempo  delias,  o 
Estado  assr-guraria  a  si,  no  termo  desse  dscirso,  a  acquisiçâo  de  um 
enorme  património  no  valor  de  centenas  de  milhares  de  contos.  As 
circumstancias  do  mercado  europeu,  este  aimo,  não  me  consentiram 
levar  a  effeito  esse  desideratum,  que  outros,  mais  felizes,  -poderão 
reensaiar  em  tempos  propícios.  Em  todo  o  caso,  porém,  o  lenta- 
m^nahi  ficará,  para  servir  de  s  iggístão  a  outros,  e  documentar  a 
opinião  e  as  inten  ões  do  ministério  da  fazenda  neste  assumpto,  mdi- 
cando  o  rumo,  que  ell.-.s  lhe  traçariam,  si  taes  q.iestões  pertencessem 
á  sua  esphera  administrativa. 

Na  situação  sui  generis  do  Governo  Provisória  sem  prograinmn, 
nem  pmxes,  não  s-^ndo  nem  um  ministério  parlamentar,  nem  nm 
ministério  presidencial,  com  a  autoridade  fraccionada  por  iiíual 
entro  todos  os  seus  membros,  com  a  ausência  d--  voto  pr.5domin  Hi'e 
para  o  ministério  da  ía  niátx  em  matarias  de  despezn,  com  a  distri- 
buição por  varias  pastas  do  poder  de  obrigar  o  credito  do  nação, 
e  diminuir-lhe  a  reada,  cora  a  necessidade  ineluclavel  de  transigir 
ante  os  iunumeros  elementos  de  ordem  politica  e  s<-.cial,  incohe- 
rentes,  imperiosos,  ame  «çadores  de  uma  organização  po  itica  em  de- 
composição (-recomposição,  com  as  ardeutes  aspirações  de  progresso 
agitadas  nesta  emersão  de  uma  éra  nova,  com  as  facilidades  de  abuso 
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a  que  são  occasionadissimas  as  épocas  de  transformação  no  regímen 
governativo  de  um  paiz,  todo  o  calculo  orça njfntu rio  devia  tornnr-se 
impossível,  nem  podia  haver  meio  de  atalhar  a  reiteração  de  exagije- 
rações  mais  ou  menos  consideráveis  nos  encargos  contrahidos  para 
os  exercícios  futuros. 

Alguns  ministérios,  todavia,  lograram  resistir  á  corrente.  Infeliz- 
mente ainda  me  nSo  é  possível  precizar  oo  certo  a  despeza  de  todos, 
para  o  anno  que  entra.  Já  vos  demonstrei  a  reducçfi ),  nfio  exiguu,  que 
na  pasta  da  fazenda  se  calcula  parn  esie  exercício. 

Das  outras  se  possuem,  noThesouro,  couimunicagões,  que  fixam  a 
despeza,  para  1891,  do  seguinte  modo: 

Interior   6.605: 01 5$!í80 

Instrucçao,  correios  e  telegraphos   13.569:357|834 

Justiça   8.02'J:0()0$OUO 

Exterior   1.572:675$(J00 

Marinha   14.059:19J$873 

Guerra   29.031 :{ 


Eis  a  despeza  calculada  para  o  Ministério  da  Marinha: 

1.  Secretaria  de  Estado   141: 900  030 

2.  Conselho  naval   2J:0UU$000 

3.  Quartel  General   58:755$3G9 

4.  Conselho  Supremo  Militar   ll:.^16$O0J 

5.  Contadoria  da  Marinha   156:3o0$J00 

6.  Commissariado  Geral  da  Armada   37:400$000 

7.  Auditoria   7:47U$JJ0 

8.  Corpo  Ha  Armada  e  classes  annexas  ....  1.616:240$OJ0 

9.  Batalhão  Naval   24  ):8cS9|192 

10.  Corpo  de  M.irin&eiros  Nacionaes   1.134:264000 

11.  Companhia  de  Inválidos   56:431$500 

12.  Arsenaes   2.958:235$800 

13.  Capitanias  de  portos   253:454$0  j0 

14.  Força  Naval   1.637:7I8$9^2 

15.  Hospitaes   223:323$60J 

16.  Pharoes  ,   3i3:19i$5j0 

17.  Escola. Naval   199:722$tí00 

18.  Reformados   496:558$410 

19.  Obras.    40J:000$000 

iíO.  Hydrographia   13:750$000 

21.  Meteorologia                                     _  7:  «5  $000 

22.  Etapas   365 

23.  Armamento   500:000$000 

24.  Munição  de  boca   1.600:OUO$oOO 

25.  Munições  navaes   70j:004jOO 

26.  Material  de  construcçSo  naval   700-000$OJJ 

27.  Combustível  *.  .  30o!uoO$UJO 
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28.  Fretes,  tratamento  de  praças  etc.  .....  .  64:8001000 

29.  Eventuaes   200:000$000 

Os  29.081:86  $049  reclamados  pelo  Ministério  da  Guerra  divldem-se 
por  esta  escala : 

1.  *  Secretariada  Estado   203:022$000 

2.  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça   57:460$000 

3.  Contadoria  Geral  da  Guerra   185:970$000 

4.  Directoria  Geral  das  Obras  Militares   1  665:780$U00 

5  Instrucçao  militar   1.386:217$000 

6.  Intendência   14i:r>95$000 

7.  Arsenaes   1.360:352$500 

8.  Deposito  de  artigos  bellicos   33:907$0OD 

9.  Laboratórios   167:6l)0$000 

10.  Inspectoria  Geral  deserviç<js  sanitários  do  exer- 

cito   971:048$000 

11.  Hospitaes  e  enfermarias   956:444$000 

12.  Estido  Maior  General   402:088$000 

13.  Corpos  especiaes   1.3  )7:S95$000 

14.  Corpos  arregimentados   3.038:252$000 

15.  Praças  de  pret   4.151 :401$750 

16.  Etapas   5.484:271$0C)0 

17.  Fardamento   2.504:6 :6$000 

18.  Equipamento  e  arreios   208:081$000 

19.  Armamento   64:520$000 

20  Despeza  de  corpos  e  quartéis   854:550$0U0 

21.  Companhias  militares   49i:7l6$750 

22.  Commissões  militares                             .  81:146|000 

23.  Classes  inactivas   1.570:42i$072 

24.  Ajudas  de  custo   10U:OUO$000 

25.  Fabricas   232:969§800 

23.  Presidies  e  colónias  militares   192:599$i77 

27.  Diversas  despezas  e  eventuaes   945:00U$000 

28.  Bibliotheca  do  exercito   5:8i0$00J 

29.  Observatório  astronómico   110:080$'XJO 

No  projecto  do  orçamento,  apresentado  ás  camarás  em  1889  para  o 
exercício  de  189J,  a  despeza  calculada  para  esses  ministérios  era  esta: 

Guerra   14.9J4:492$69l 

Marinha   11.495:004$305 

Exterior   805:706$666 

Justiça   7.8i6:574$«.8 

Interior   9.2.6:528$097 


No  ministério  da  guerra,  pois,  o  accrescimo  foi  de  14  087:373$358, 
quantia  indubitavelniente  demasiada,  que  as  forças  do  nosso  orçamento 
nfio  poderão  bupportar.  No  da  marinha  o  augmeuto  nfto  passou  de 
2.564:186$568. 
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•  Do  Ministério  da  Agricutura  a  despeza/ segundo  as  informações 
prestadas  ao  Tliesouro,  nionta  em  88.r)38:023$i27,  repartida  assim: 

1 .  Secretaria . de  Estado   393 : 510$000 

2.  EventLiaes   20:000$000 

3.  Terras  publicas  e  colonisação   16.600:000$000 

4  Cathechese   250:000$000 

5.  Diversos  serviços  dn  Directorln  da  Agricultura..       2  8ll:540$000 

6.  Subvenção  ás  companhias  de  navegnçQo  a  vapor  3.907:240$000 

7.  »        á  Sociedade  A uxiliadjra  da  Industria 

Nacional    6:000i|000 

8.  Corpo  de  Bombeiros   .557:999.^110 

9.  Esgotos  da  cidade   2.7.3õ:83õ$000 

10.  lUuminaçao  publica   973:919$*90 

11.  Estrada  de  ferro  do  Sobral   148:686íí-500 

12.  »  »    de.Baturilé   õOO:000$000 

13.  »  »    de  Paulo  Affonso   133:127$d00 

14.  »  »    Central  de  Pernambuco   400:300$500 

15.  »     Sul       do        ))    .I.Í73:785$000 

16.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  central  da 

Bahia   942:. 579.^000 

17.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro  Porto  Alegre 

a  Uruguaynna   1.056:524$500 

18.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brnzil   11.  i32:195$373 

19.  Creiitos  especiaes  da  2»  Directoria  de  Obras 

Pi-iblicas   24.864:. 567$705 

20.  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  e  Estrada  de 

Ferro  do  Rio  d'Ouro   1.923:528$000 

21.  Garantias  de  juro  a  estradas  de  ferro   10.6á6:574$684 

22.  Obras  diversas  nos  Estados   6.764:9?5$165 

23.  Fabrica  de  Ferro  de  S.  João  de  Ipanema   205:175$800 

Para  liquidar,  porém,  com  justiça  a  responsabilidade  do  ministério 

actual  no  excesso  de  43.758:775$  155,  que  a  somma  dessns  parcellas 
determina  em  relação  ao  orçamento  formulado  pelo  ministério' 10  de 
março,  cumpriria,  segundo  os  dados  que  se  nos  fornecem  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura,  deduzir  dess.i  importimcia  as  seguintes : 
A  verba  para  o  serviço  da  barra  do  Rio  Grande,  que 

tem  de  pagar-se  com  as  taxas  arrecadadas  por 

esse  estado   2.495:20Ò|000 

Metade  do  credito  consignado  ao  alnrga mento  da 

via  férrea  de  S.  Pnulo  e  Rio,  serviço  que  deve 

absorver  dous  annos   2.000:000$000 

4.495: 20U$OUO 


ReducçOes  a  opernr,  o  que  nõo  se  fizeram,  por  nSo 
se  ler  elabfjpodo  novo  orenmento,  limitoiído-nos 
íi  propogiiçflo  do  nntigo  : 

Cathechese  cios  indios   200:030$000 

Fazenda  experimental   100:000$000 

Differença  que  sobrou  de  outras  vei'bas  para  a  nave- 
gação do  Rio  Doce,  Ribeira  e  outros   1.170:4't3$000 

A  verba  Créditos  especiaes,  correspondente  a  sér- 
vi(;osque  nos  veem  de  exercícios  anteriores  desde 
1888,  menos  o  aberto  para  o  alargamenlo  da 
bitola  na  via  furrea  S.  Paulo  e  Rio,  que  conslitue 
uma  das  clausulas  do  resgate   22.834:567$70õ 

As  verbas  para  o  melhoramento  do  porto  e  des- 
obstrucçuo  dos  rios  do  Maranhão,  attenta  a  con- 
cessão feita  a  particulares  para  o  melhoramento 
do  porto    360:910$310 

Açudes  e  poços  artezianos  no  Ceará  : 


(Nos  açudes  já  se  empregaram  quinhentos  contos 
em  18S9  e  quinhentos  contos  em  i890.  Poder-se- 
hiam  eliminar  para  1891  os  õ00:003:>  contem- 
plados. 

Outrosim,  se  poderia  supprimir  a  quantia  consignada 
á  abertura  de  poços  artezianos  por  um  contracto 
do  ministério  Prado,  contracto  de  execução  pro- 
blemática e  de  liquidação,  em  todo  caso,  demo- 
rada a  quatro  ou  cinco  annos.) 


Ao  todo   1.160:0005000 

Garantia  de  juros  para  a  navegação  da  Ribeira  de 
.Iguapé,  concessão  antiga,  cuja  companhia  ainda 

não  se  organizou   36:000$000 

Projecto  de  ligação  do  estrada  de  fv^rro  para  Santa 

Anna  do  Livramento,  matéria  addiavel   552:000$000 

Despeza  com  a  fabrica  de  ferro  de  Ypanema,  cuja 

venda  se  acha  quasi  concluída   205:17õ?800 

Total   31.144:2.^3.;815 


que,  abatidos  n  somma  da  despeza,  a  deixariam  reduzida  a 
57.393:729$612. 

Daqui  releva  subtrahir  ainda,  no  calculo  de  despeza  remettido  ao 
Thesouro,  a  somma  de  2.000:0001,  destinados  a  occorrer  aos  juros  de 
novas  concessões  concernentes  a  vias  férreas,  pois  só  em  lS9á  come- 
çarãó  a  se  realizar  essas  garantias  em  prestações  effectivas.  O  total 
ha  poupí>  verificado  baixará,  conseguintemente,  a  5.5.393:72.j$612. 
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Oro,  comparado  este  orçamento  no  do  ministério  10  de  março  pnra 
1890,0  excesso  da^ce  a  I0.61'n4il$}t0,  diffápengu  módica,  si  atten- 
dermos  ás  condições  da  situação  revolucionaria  e  ás  necessidades 
inevitáveis,  de  que,  neste  período,  era  obrigado  a  curar  o  governo. 

Essa  diCferença,  porém,  decrescerá  ainda,  si  attendermos  a  varias 
considerações  momentosas. 

A  primeira  é  que  a  receita  da  E^strada  de  Ferro  Central,  orçada  para 
o  exercício  de  1890  èm  12  UOO:000$OJO,  se  avalia  realmente  em  mais 
de  14,  ou  cerca  de  15.000:000$,  pelo  actual  ministro  da  agricultura, 
para  o  anno  de  1891 . 

Depois,  está  nos  planos  des^e  ministério  segundo  nos  elle  informa, 
vender  a  particulares,  em  condições  favoráveis,  mas  com  a  clausula 
geral  de  executarem  os  prolongamentos  e  ligações  projectadas, diversas 
vias-ferreas,  que  a  UnISo  possue  no  Ceará,  Pernambuco,  Bahia,  Rio 
Grande  do  Sul  e  outros  Estados,  quaes  sejam  as  do  Sobral,  Baturité, 
Paulo  Affonso,  a  Central  de  Pernambuco,  a  Sul  de  Pernambuco,  o  Pro- 
longamento da  Bahia  e  o  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana.  A  alienação 
dessas  ferro-viss  alliviaria  o  orçamento  em  4.l55:Oí^)3$0OD. 

Esta  deducção,  ligada  ao  accrescimo  de  renda,  a  que,  ha  pouco 
alludiamos,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  reduziria  o  ouus  ac- 
crescido,  pela  pasta  da  agricullura,  sob  o  Governo  Provisório,  a  cerca 
de4.00U:oou$apenas. 

Por  outro  lado,  releva  ainda  observar  que  a  verba  inscripta,  sob  a 
rubrica  de  Immigração,  com  a  quantia  de  16  000:000$,  abrange  todos  ' 
os  ramos  da  administração  ligados  a  este  serviço:  a  introducçSo  de  im- 
migrantes,  a  localização  delles  como  pequenos  proprietários,  o  custeio 
das  hospedarias,  a  manutenção  das  repartições  de  terras  publicas  em 
todo  o  paiz,  a  medição  dos  lotes  em  vários  Estados.  Entretanto,  o  mi- 
nistério Prado,  em  18iá,  solicitou  do  parlamento,  por  esta  consignação,  a 
soinma  de  20.JJJ:0J0|,  não  coinpreliendendo  neste  desembolso  as  des- 
pezas  de  localização,  que  aliás  representam  a  parte  mais  onerosa  deste 
serviço. 

O  parlamento  concedeu  ao  ministério  Prado,  em  1888,  10.000:000$, 
dos  O  000:000$  solicitados,  para  esse  ramo  da  administração,  quando 
ainda  se  não  contemplava  nelle  o  dispêndio  com  a  localização  dos  im- 
migrantes.  considerando,  pois,  que  as  necessidades  do  serviço  immi- 
gratorio  são  crescentes,  e  avultam  de  anno  para  anno  em  escala  mui 
forte,  não  podia  ser  maior  a  moderação  com  que  se  houve,  nesta  parte, 
o  ministério  actual  da  agricultura,  augmentando  em  6.UO0:u0O$,  três 
annos  depois,  essa  consignação,  quando,  de  mais  a  mais,  ella  com- 
preheude  hoje  encargos,  como  os  do  estabelecimento  dos  colonos,  que 
então  se  não  previam,  e  couslituem  presentemente  a  parte  mais 
gravosa  da  verba. 
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Qufinto  ao  MInist'^rlo  do  Interior,  nSo  se  pôde  effectnar  o  confronto, 
sem  descer  á  onnlyse  das  consignações,  visto  sb  linver  desmeriibrndo 
desse  ministe  lo  o  serviço  da  instriicçfio  publica,  afim  de  constituir 
pasto  especial,  e  destacar-se  para  esla,da  daagricultura,a  administração 
dos  correios  e  telegrapiíos.  Sommadas  as  despezas  do  Ministério  da 
Instrucçfio  ás  do  do  Interior,  produzem  o  total  de  2J.174:373$214,  que, 
cotejado  com  o  calculo  das  do  antigo  Ministério  do  ImpiTio,  deixam 
um  excesso  de  10.9.7:845$il7,  Desle  excesso,  porém,  Si  ten.  de 
«bater  a  despeza  correspondente  aos  telegruplios,  3.845:183$,  maiá 
a  averbada  aos  correios,  4.565:6«9$500,  ou,  ao  todo,  8.410.8. 2$i,00, 
cuja  diminuição  reduz  aquella  differençu  a  2.536  972:617. 

A  qual  dos  dLus  ministérios  toca  a  responsnbilidíide  do  augmento  ? 

Sepnpiíndo  as  consign  ções,  que,  na  discriminação  entre  o  Minis- 
tério da  InstrucçSo  Publica  e  o  do  Interior,  ficaram  pertencendo  a  este, 
e  comparando  a  despeza  averbada  a  cada  uma  delias,  acharemos  : 


Ultimo  projecto 
uB  orçanionio  imporiKi 

Calculo  para  !89l 

unoie  0.6  restado  

i.O91:60O$OO0 

170:0905000 

Eapresentação  Nacional  

1.734:00);$003 

2.270:0005000 

5i:40O|OO0 

(abolido) 

Secretaria  de  Es.ado  

193:440$000 

184:440 JOOO 

ProTincias,  ou  Estados.  . 

294:70,'í§000 

412:0005000 

789:0j0500) 

608:7005000 

110:0005000 

1:7505000 

Directoria  Geral  de  Estaiistica.  .  .  . 

146:0005000 

Archivo  Publico .... 

29:0005000 

33:2305000 

Inspector  ia  Geral  de  Hygiene.  .... 

288:õ90$000 

466:680$0O0 

Inspectoria  Gerai  de  Saúde  dos  Portos  

270:i80$000 

329:2405000 

Lazaretos  e  hospitaes)  maritimos  ... 

50: 442^500 

28:8425500 

Soccorros  Públicos  

112:0005000 

200:0005000 

Limpeza  da  cidade  e  das  praias  do  Rio  de  Ja- 

644:5525880 

neiro   

627:9065664 

Laboratório  Nacional  

60:OU0500J 

43 .0005000 

13á:900$oOJ 

205:2605000 

Obras  

400:000^000 

600:0005000 

Eventuaes  

40:0005000 

200:0005000 

6.60i:OlOíJci0 
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O  nccrescimo,  pois,  que  se  ha  de  escpiptiiror  ú  contn  do  Ministério 
do  Interior,  ó  npenns  de  37D:8j3í^216,  cabendo,  pois,  no  excesso  de 
2.536:972$617,  que,  ha  pouco,  npiiráinos,  ao  Ministei  io  da  Instrucçflo 
publico,  relntivnmontc  aos  serviços  que  para  elle  se  transferiram  do 
Ministério  do  Interior,  a  quota  de  2.157:119,^401.  Nos  dous  ramos  da 
admiiiistraçíio  — correios  e  lelcgrnplios— ,  que  esse  ministério  recebeu 
do  da  agricultura,  cresce  também  consideravelmente  o  calculo  da  des- 
peza.  Com  o  correio  subiu  eila  de  3.2  í5:223í;õOO  a  4.565:68a?50J;  com 
os  telegraphos,  de  2.599:20  $  a  3. SíôilS-i^;  isto  é,  nas  duas  verbas, 
de  5.8>2:423$5a0  a  8.  í:lJ:87iA')0.J,  o  que  mostra  uma  diíferenea,  para 
mais,  no  exercício  iniciado,  de  2.5i28:449,<;.  Addicionado  oo  outro  (de 
2.157: 119B400),  perfazem  esses  dous  excessos  o  de  4.6á5:563$400, 
averbavel  (\  conta  do  novo  ministério. 

Reduzido,  portanto,  segimdo  a^  observações  que  acabo  de  fazer, 
o  accrescentamento  real  da  despezn,  no  orçamento  que  houvesse 
de  decretar  o  Governo  Provisório  para  1891,  cotejado  com  ©projecto 
imperial  porn  1890,  seria  : 


Guerra   14.087:37  $358 

Agricultura   10.614: 481$340 

Marinha   2.564:186$568 

Intei'ior  e  instrucçOo  publica   2.536:972$617 

Correios  e  telegraphos   2.528:449.^000 

Exterior  •  .  .  .  766:9fi8$334 

Justiça   212;425$192 


33.310:856^409 

No  ministério  da  fazenda,  porém,  ha,  em  vez  de  accrescimo,  a  di- 
minuição de  l.08õ:971$196,  que,  subtrahido  a  esse  total,  o  reduz  a 
o2.224:885$2l3. 

A  esse  augmento  nn  despeza  poderemos  avaliar,  porém,  que  corres- 
responda,  na  receita,  pelas  razões  que  já  dei  (pag.  6),  um  acrés- 
cimo de  vinte  mil  contos,  pouco  mais  ou  menos,  em  relação  t-imbem 
ao  calculo  feito  para  1890,  o  qual,  consoante  o  ultimo  projecto  de  orça- 
mento impei-iol,  o  fixara  em  150.000:000.$000. 

A  differença,  pois,  confrontado  sempre  o  derradeiro  projecto  do 
orçamento  imperial  com  o  esboço  do  primeiro  orçamento  republica  .o, 
entre  o  excesso  da  despeza  (32.224:<S85$213)  e  o  da  receita  (20.000:000$) 
seria  apenas,  approxiuiadamente,  de  12.00;j:000$00). 

Dada  a  natureza  das  circumstancias  com  que  tivemos  de  lidar,  n3o 
é  grande  essa  differença.  xMos,  qualquer  que  seja  a  severidude,  com 
queporella  se  queiram  pronunciar  sobre  osgnstos  financeiros  do 
Governo  Provisório,  releva,  para  não  haver  quebra  de  justiça,  consi- 


dernr,  por  outro  lodo,  as  enormes  reducçõRS  da  despeza,  umns  imme- 
diotns  e  transilopias,  oulrns  nnnunes  e  permnnpntos,  que  esse  ffoverno, 
pelo  Miniáterio  da  Fazendo,  estiibelccf  ii  n  beneficio  do  Tliesoupo. 

KiSo  se  limiti.u,  com  eífeito,o  ministério  da  fazenda  a  regular  os  seus 
encaPíTOS  orçnmenlnrios  para  1891  C'm  a  ossi;ínMlada  vantagem 
de  dons  a  tres  mil  contos  soljre  o  projecto  imperial  de  orçamento 
para  18:0. 

Essa  economia  é  a  mínimo,  das  que  clle  pôde  appareliiar,  e  desap- 
parece  em  presença  das  outras. 

Entre  ellos  se  destaca,  em  primeiro  Ioga r,  n  que  resulta  da  sus- 
pensão dos  illusorios  empréstimo»-  d  laooura  mediante  o  veliiculo  dos 
bancos  para  esse  fim  privilegia'ios  p  'la  ultima  situação  imperial.  Por 
contractos  celebrados  com  esses  estabelecimentos  o  miuisterio  7  de 
junlio  empenhara,  neste  sentido,  a  responsabilidade  do  Estado  em 
86.000:00:)$.  Verificada,  porém,  a  inconveniência  de  semelhante  sys- 
tema,  o  sua  inefficacia,  o  seu  caracter  lesivo,  quer  em  relação  ao  The- 
souro,  quer  em  relação  á  agricultura,  deliberei  suspender  a  execução 
desses  convénios,  rescindindo  logo  os  q  ie  me  foi  possível.  Em  conse- 
quência, apenas  se  entregaram  aos  bancos  47.2"0:',UO$  Dahi,  para  o 
erorio  nacional,  a  economia  de  39.000:000$  '00. 

Pe  outra  porte,  com  a  conversão  da  divida  interna,  com  a  sua  re- 
dacção pelos  bancos  emissore-s  c.m  a  substituição  das  porcentagens 
aos  funcciona rios,  nas  repartições  de  fazendo,  por  gratificações  fixas, 
com  a  repressão  do  contrabando  no  fronteira,  com  o  recolhimento  do 
empréstimo  dii  ISS)  e  com  a  cobrança  dos  impostos  de  importação  e  n 
ouro,  firmámos,  para  a  Fazenda,  medidas  estáveis  de  reduc(;ão  na  des- 
pezo,  cujo  sommo  se  eleva  a  dezenas  de  milhares  de  contos,  reprodu- 
zindo-se  em  economias  certas  e  annuaes. 

Ainda  não  se  pôde  calcular  o  resultado  immediato  da  conversão. 
Mas,  por  módica  que  seja  a  sua  estimativa,  não  .será  para  desprezar  o 
proveito  obtido,  tonto  mois  quanto  o  mecanismo  do  systema  in  lugu- 
rado  por  nós  habilila  e  obriga  o  governo  a  augmental-o  constante- 
mente, até  operar  a  convenção  total. 

Quanto  á  reducção  da  divida,  a  qual  corresponde  á  somma  de 
apólices  depositod  is  como  garantia  de  emissão  e  desde  logo  condem- 
nodas  a  se  annullarem  no  termo  da  duração  dos  bancos  emissores, 
eleva-se  o  seu  valor  já  a  52.00  }:0OaSO0O. 

Quanto  00  empréstimo  de  1889,  dos  110.000:0008,  que  o  compõem, 
estão  por  orrecadar  apenas  18.353  apólices  de  1:0  jO$.  Si  o  g-verno 
continuar,  e  concluir,  como  deve,  a  operação  na  fórnr.a  do  decreto 
legislativo  que  a  prescreveu,  o  economia  orçamentaria  será  de 
3.42õ:22u$nos  quatro  primeiros  annos,  elevando-se,  dalii  em  deante, 
a  4.454:9301  annualmente. 
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NSo  disponho  de  base  compMn,  por  emquanto^p^ra  determinar 
o  qie  Vima  poupar  n  Fa/^eiidn  co  n  a  tpansformn(;ao  dos  porcento  ;en.s 
em  grotiflcuções  fixas.  Mas  a  realidade  da  economia  é  certa,  e  pódè-se 
assegurar  que  ns  suas  proporções  nfio  serSo  insi^íniflcíintes. 

Comi  a  repressão  do  contr  ibnndo  obtivemos  logo  no  primeiro  anno 
umn  vantagem  de  2.6i3:788.$S7S  nns  alfandegas  do  Rio  Gnmde  do 
Sul.  em  relaçSo  á  renda  arrecndnda  no  anno  anterior.  Claro  está 
que  essa  vantagem,  de  iiSo  poiíc  i  importância,  ha  de  necessariamente 
crescer,  á  medid.i  qua  se  consolidar,  aprofundar,  e  estender  o  regimen 
repressivo. 

Pela  disposição  q  ie  mandou  pagar  em  ouro  os  direitos  de  Impor- 
tação, proporcionámos  ao  Tliesouro,  para  emqu  nto  perdurar  esse 
systema,  (c  ija  inalterabilidade  deve  con-iderar-se  assegurada  pelo 
bom  senso  da  representação  nacional),  os  recursos  metallicos  neces- 
sários ao  se  :'vlço  dos  nos-osompromissosno  exterior,  libertando  o 
nosso  orçamento  das  difforenç.is  de  cainbio.  Para  se  avaliar  o  q.ie  com 
esta  providencia  emancipadora  lucrou  o  Theso  iro,  basta  dizer  que  as 
differenças  de  cambio,  só  no  exercício  dei  90  (nind.i  aliás  depen- 
dentes deliquidaçSo  definitiva),  devorara m-nos  7.381:73(3^9. 

Esta  série  de  reformas,  inspiradas  fjdas  evidentemente  na  idéa 
constante  de  reduzir  a  .  espeza,  e  manter  o  cradilo  nacional,  definem  o 
plano  reorganiz  idor  do  ministério  da  fazend  em  189  creando  uma 
situação  financeira,  cujos  elementos  capitães  se  farão  sentir  perma- 
nentemente,  em  benéficos  effeítos.  sobre  a  organização  dos  orça- 
mentos e  a  arrecadação  da  renda,  os  encargos  da  divida  publica  e  o 
serviço  do  Thesouro  no  exterior. 

Fiscalização  e,  cora  ella,  augmento  da  receita ; 

ReducçSo  da  despeza ; 

Diminuirão  immediata  da  divida  publica ; 

Inauguração  ao  seu  resgate  por  um  systema  de  extincção  progres- 
sivo e  gr  duado ;  ^  f^sifs 

Emancipação  do  Thesouro  no  mercado  do  cambio  e  instituição 
simultânea  de  um  regulador  estável  para  elle  • 

Tal  o  múltiplo  aspecto  d )  systema  de  medidas,  que  caracterizaram 
adminis  rativanjenle  o  ministério  da  fazenda  sob  o  Governo  Prov^^i^ 
Todas  ellas,  como  se  vê,  irradiam  de  um  pensamento  central 
forme  e  conslonte.  ^"uoi,  uni- 

Em  tnalem  de  flsculraçao,  conseguiu  a  administração  republicana 
a  v,cU,rio  mais  completo  sobre  o  lninn,o,  entra  o  qu.l  Unhnm  luSo 
em  vS,.to,lo.os  governas  da  monnrchla,  e  acharam  por  desanimar 
lodos  os g„bmetes  imperiaes ;  o contrnb.ndon.  fronteira  do  sul 

Na  despeza  exlhi  ruiu  repartições  inúteis,  que  as  ndherenciás  elei- 
toraes  perpetuaram  em  dous  Estados  do  norte,  habilitando-se.  com  a 
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verba  deixada  por  esses  córtes,  a  reorganizar  a  distribuição  geral 
dos  verKrimentos  nos  quadros  do  ministério  da  fazenda,  approxi- 
mando  ns  condições  de  remuneração  do  seu  pessoal  ás  necessidades 
actuaes  da  subsistência  dessa  classe  de  cidadãos  no  paiz,  a  que  já  nSo 
correspondiam  tabeliãs  antiquadas  ;  e,  trocando  as  porcentagens  sol )re 
a  arrecadação  em  gratificações  razonvel mente  calcul  idiís  sobre  a 
média  do  Irabilho,  additou  a  receita,  e  mornlizou,  ao  mesmo  tempo,  o 
seu  serviço,  abolindo,  nesse  regimen  de  propinas  offerecidas  em  incen- 
tivo aos  habit  )s  de  ganância  fiscal,  um  systema  de  peq  leninas  extor- 
sões, de  abusos  vexatórios,  de  avidez  oppressiva contra  o  contribuinte. 

Suspendendo  os  falsos  auxílios  á  lavoura,  poupou,  de  uma  só  vez, 
ao  erário,  uma  despeza  correspondente  á  quarta  parte  do  nosso 
orçamento  anntial. 

A  reducção  da  divida  nacional  mediante  a  absorpçSo  dos  títulos 
delia  empregados  no  lastro  dos  bancos  emissores,  a  conversão  da 
divida  interna,  a  sua  amortização  gradativa  por  um  systema,  que 
seriamente  executado,  lhe  operaria  a  extmcção  em  menos  de  tres 
décadas,  s3o  outras  tantas  peças  de  um  mecanismo  h  irmonico,  que, 
si  representam  consider.ivel  allivio,  im  media  to  e  continuado,  p.ira  o 
thesouro,  constituem  também  os  mais  sólidos  elementos  para  a  reedi- 
ficação  do  credito  brazileiro  sobre  ali -erces  profundos  e  inabaláveis. 

Essa  face  da  reforma  financeira  completa-se  com  estas  duas  in- 
stituições capitães: 

A  cobrança  total  das  taxas  de  importação  em  ouro; 

O  resgate  quasi  gratuito  do  papel-moeda  em  cinco  annos. 

Esses  dois  actos  legislativos  da  dictadura  assignalam-se  por  um 
quádruplo  fim  e  um  resultado  quádruplo  : 

Diminuir  a  divida  do  Estado; 

Minorar-lhe  a  despeza; 

Preparar  a  circulação  metálica,  e  estabelecer  uma  válvula  de 
segurança  contra  os  riscos  do  papjil  inconvertível; 

Desembaraçar  o  Thesouro  das  fluctuaçõss  da  praça,  e  desemba- 
raçar os  movimentos  da  praça  da  concurrencia  do  Thesouro. 

A  situação  que.  o  pagamento  dos  direitos  aduaneiros  em  ouro, 
por  si  só,  crêa  aos  futuros  ministros  da  fazenda  está  bem  longe 
de  parecer-se  com  o  que  encontrei,  e  a  que  atravessaram  todos 
o&  meus  antecessores,  prezas  continuamente  do  receio  d.is  baixas 
do  cambio,  victimas  da  p')sição  de  especuladores  forçados  entre  os 
vaivéns  do  mercado  cambiário,  captivos  do  problema,  incessante- 
mente proposto  à  sua  subtileza,  de  apanhar  as  bons  opporluni- 
dades,  illiidir  as  más  occasiôes,  e  siippiir  os  vazios  diariíira<^nte 
abert  )S  pelas diff^renças  de  cambio  noqua  Iro  normal  dos  orçamentos. 
Futuros  miaistros  das  finanças  virão  talvez  sentar-se  commodamente 


nesta  poltrona  de  resfolego,  que  a  dictadura  revolucionaria  lhes  deixa, 
que  ella  lhes  creou,  para  murmurar  contra  a  polillca  malfazeja  dos 
reformas  a  que  deverão  a  sobranceria  dessa  posiçQo  confortável. 

A  creaçao  do  Tribunal  de  Contas  -  obstciculo  insuperável  ás 
aberrações  da  despeza.  garantia  da  verdade  orçamentaria,  fiel 
permanente  do  equilíbrio  financeiro -inteira,  e  coroa  esse  mimenso 
trabalho  de  reorganizaçSo,  trazendo  ao  credito  nacional  mais  um 
elemento  fundamental  de  solidez,  e  proporcionando  aos  adminis-  " 
tradores  da  Fazenda  uma  couraça  impenetrável  contra  as  solicita- 
ções importunas,  as  influencias  perversivas,  as  seducções  subUs, 

Que  assediam  o  Thesouro. 

Economicamente,  nâo  foram  menos  laboriosos  os  dias  de  meu 
minisUTio  a  sua  kicla  contra  difficuldndes,  ante  asquaesnâo  me  era 
licito  cruzar  os  braços.  A  situação  do  nosso  mercado  monetário  foi  a 
nrimeira  e  a  mais  imperiosa  das  questões,  que  se  me  impuzeram  logo 
nos  primeiros  dias  da  revolução  k  tenlr.tiva  de  uma  circulação  conver- 
sível ensaiada  sob  os  auspícios  do  contracto  concluído  pelo  ministério 
7  de  junho  com  o  Banco  Nacional,  CMhíra,  e  mallograra-se  logo  aos 
nrimeiros  passos.  O  cambio  preci pita vn-se  por  um  declive  abrupto, 
sustido  apenas  á  custa  de  sacrificios,  que  não  se  poderiam  prolongar 
indefinidamente.  Os  b;^ncos  de  emissão  metallica  retrahiam  descoro- 
coados  a  sua  circulação.  Os  auxílios  de  papel-mocda,  auctorizados 
pela  lei  de  18  de  julho,  cahiram  sobre  o  mercado  ávido,  como  gotta 
•d'agoa  índifferente,  não '  obsi.ante  haver-se  chegado  a  transpor  o 
limite  da  importância  permittida.  Um  vasto  affluxo  de  e.npre/as  e 
transacções,  que  a  revolução  surprehendera,  corriam  risco  immi- 
nente  de  esboroar-se  em  vasta  catnstrophe,  assignalando  com  o 
mris  funesto  krach  a  iniciação  da  Republica,  sob  a  pressão  de 
uma  penúria  invencível  de  meio  circulante. 

Foi  entre  essas  perplexidades  e  sob  o  aguilhão  desses  perigos,  que 
recorri  á  única   salvação  possível  em  semelhante  coujunctura: 
assentar,  como  os  Estados  Unidos  tinham  feito,  eoi  circumstancias 
analogas'esol)a  forca  de  egunes  necessidades  a  garantia  do  me  o 
circulante  sob  os  títulos  dn  divida  nacional.  Indigitada  pela  malevo- 
lencia  e  pela  má  fé  de  uma  reacção  furiosa  e  insensata  como  um 
sy^tema  de  monopólios  fatnes  á  liberdade  do  trabalho  e  á  in-Uistria 
nacional,  essa  instituição  nâo  tardou  em  se  recommendar,  pela  ex- 
periência immediata  dos  seus  efíeitos,  ás  sympathias  de  todas  as 
classes  laboriosos,  como  o  maior  acceíerndor,.  que  jámais  se  con- 
cebeu neste  paiz,  da  prosperidade  do  trabalho,  como  o  maior  diffusor 
de  credito,  o  mais  enérgico  propulsar  do  nosso  movimento  indus- 
trial a  qiié  veio  imprimir  inaudito  actividade.  Columniada  pelas  más 
paixões  da  politica  edo  interesse  particular  como  uma  organização 
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de  condescfiudencios  e  favores  privilegiados,  acabou  por  descobrir  seve- 
ridade tamonhn  no  seu  meconismo,  tõo  diminutn  sommu  de  com- 
pensações, como  ramo  de  commercio,  para  o  capital  empregado  na 
sua  exploração,  que  todos  os  bancos  de  emissão  sobre  apólices 
solicitaram  a  troca  dessa  faculdnde  na  de  emittir  sobre  ouro. 

Mais  tarde,  quando  a  creaçao  dos  bancos  regionaes  havia  apla- 
cado as  exigências  da  corrente  federalista,  banindo  toda  a  suspeita 
plausível  de  intenções  centralizadoras  no  governo,  foi-me  dado  lançar 
os  fundamentos  da  unlficoçSo  do  meio  circulante,  concentrando  a 
emissão  de  moeda  bancaria  num  grande  estabelecimento  nncional, 
que  a  essas  funcções  reúne  a  de  resgatar  a  moeda  fiduciária  do 
Estado,  recebendo  retribuição  correspondente  apenas  ao  terço  do 
papel  recolhido.  Então  os  mesmos,  que  até  á  véspera  apontavam 
na  remissão  do  papol-moeda  a  salvação  das  finanças,  e  não  sabiam 
relevar  a  tardança  do  ministro  da  dictadura  em  ousar  essa  medida 
capital,  fizeram  volta-cara,  e  começaram  a  accusal-o  de  pretender 
substituir  papel  ruim  por  peior  papel,  permutando  cédulas  do  The- 
souro  em  cédulas  de  banco.  Que  com  a  exlincção  do  pnpel-moeda 
a  Fazenda  matasse  umn  divida  de  cento  e  setenta  mil  contos,  pouco 
importava.  Nada  lhes  importava  ainda  a  vantagem  da  elasticidade  e 
contractilidade,  que  se  vinha  assegurar  ao  meio  circulante,  substi- 
tuindo pela  circulação  bancaria  a  circulação  oíificial.  Agora  antepo- 
nham elles  esta  áquella:  entre  dois  mtiles,  antes  o  do  pnpel-moeda, 
qne  tem  atrazde  si  por  garantia  o  credito  da  nação  !  Essa  garantia, 
entretanto,  ultimamente  preconisada,  era  precisamente  a  mesma, 
que,  encarnada  nos  compromissos  mais  positivos  sob  a  forma  de 
titwlos  da  divida  nacional,  fôra  pouco  antes  refugada  com  indignação 
por  esses  arguidores,  quando  os  primeiros  decretos  do  Governo  Pro- 
visório a  admittiram  como  fiança  á  circulação  dos  bancos  regionaes. 

Outros,  da  legião  poderosa  dos  nossas  críticos  financeiros,  cujo 
numero  é  innumeravel,  não  podiam  tolerar,  no  planejado  banco  da 
Republica,  a  monstruosa  centralização  do  credito,  que  elle  vinha 
inaugurar.  Não  querem  ver  o  equivoco  palmar,  a  d  nfusão  gros- 
seira, que  anda  a  entreter  estas  luclas  do  sophisma  contra  a  realidade. 
A.  questão  está  deslocada  entre  nós.  Sise  tratasse  de  emissões  con- 
versíveis, poderíamos  discutir,  com  plausíveis  argumentos  de  uma  e 
outro  parte,  a  preferencia,  ante  os  princípios  geraes  da  liberdade  e  as 
considerações  de  utilidade  económica,  entre  a  monoemissão  e  a  polye- 
missão.  São  dois  syslemas,  que  se  debatem,  ambos  com  excellentes 
armas,  no  terreno  da  convertibilidade  da  circulação.  Mas,  dada  a 
circulação  inconversivel,  qunl  as  nossas  circumstanciMs  presente- 
mente a  exigem,  a  faculdade  de  emittir  é  uma  funcçâo  de  confiança, 
delegada  pelo  Estado,  que  não  a  pódê  auctoríz.ar,  s.enão  com.  as 
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maiores  garantias  e  sob  uma  superintendência  directa,  enfeixada  em 
suas  mfios,  ou  nns  de  um  organismo  privilegiado,  que  o  represente. 
Plurnlidade  bancaria  na  emissão  de  papel  inconversivel  é  invenção, 
que  nunca  teve  foros  de  tlieoria  entre  economistas.  P6de  conceber-se 
como  transacção  passageira,  quando,  como  nos  primeiros  mezes  da 
Republica,  nos  achávamos  sob  a  pressão  das  necessidades  impostas  á 
dictadura  incipiente  pelas  reivindicações  do  espirito  loealista.  Forçoso 
era  condescender  cora  cilas,  em  muitos  casos,  ainda  quando  exage- 
radas. Mas  seria  erro  imperdoável  systematizar  deílnilivamente  essa 
interinidade,  e  perpetual-a.  Quando  o  desenvolvimento  da  producção  e 
a  situação  financeira  do  Governo  nos  permittirem  a  circulação  metálica, 
será  então  opportunidade  azada  para  liquidar  superioridades  entre 
a  lheoria  unitária  e  a  theorla  pluralista  em  matéria  de  emissão. 

Como  preparação  essencial  e  efflcaz  para  essa  futura  situação,  para 
a  organização  normal  da  nossa  vida  económica,  ahi  ficam  lançados  os 
elementos  fundamentaes  nestas  tres  medidas:  a  cobrança  dos  direitos 
aduaneiros  em  ouro,  o  resgate  do  papel-moeda  e  u  unificação  do  meio 
circulante. 

Não  podíamos,  porém,  esquecer  que  as  finanças  do  Thesouro 
dependem  radicalmente  da  actividade  productora  das  forças  nacio- 
naes,  as  quaes  não  podem  ter  desenvolvimento  sem  instituições,  que 
impulsionemo  trabalho,  ministrando-lhe  os  instrumentos  de  expansão. 

A  essas  duas  necessidades  julguei  responder  adequadamente,  de- 
cretando a  creação  dos  bancos  populares  e  a  do  banco  hypothecario 
nacional. 

Os  primeiros  teem  por  fim  vulgarizar  o  credito,  liberalizal-o,  demo- 
cratizal-o,  espalhando-o,  sob  todas  as  formas,  as  mais  accessiveis,  as 
mais  baratas,  as  mais  familiares,  as  mais  insinuativas,  no  seio  das 
classes  laboriosas. 

A  ultima,  emfim,  dessas  creações  da  legislação  diclatorial,  o  grande 
banco  hypothecario,  armado  de  todos  os  recursos  do  credito  que  se 
dirige  á  propriedade  immovel,  apoiado  numa  vasta  emissão  de 
titulos  representativos  da  nossa  fortuna  territorial,  do  nosso  desenvol- 
vimento agrícola,  das  nossas  riquezas  urbanas,  virá  operar  a  coloniza- 
ção do  nosso  território,  a  multiplicação  dos  centros  populosos,  a 
construcção  das  nossas  cidades  e,  sobretudo,  a  salvação,  o  progresso, 
a  grandeza  da  nossa  lavoura,  injectando-nos  no  organismo  depauperado 
a  seiva  da  immigração  e  do  capital  estrangeiro,  sobre  que  esse  esta- 
belecimento devem  principalmente  assentar. 

Eis  a  situação  financeira,  que  a  dictadura  lega  á  legalidade,  si  em 
tudo  isso  errou  o  Governo  Provisório,  e  inspirou-o  mal  o  ministro  da 
fazenda,  avalial-o-hão  os  que  o  puderem  fazer  com  auctoridade  e  sem 
prevenção  de  animo. 


exercício  de  1889 


Devendo-vos  ser  presente  o  balanço  definitivo  do  exercido  de  1888 
que  temos  mais  minuciosos  esclarecimentos  sobre  as  operações  de 
receita  e  despezrt  nelle  realizadas,  reporto-me  a  esse  documento,  e 
vou  desde  já  occupar  vossa  attenção  com  as  occurrencias  que  acerca 
desse  importante  assumpto  se  deram  no  exercido  de  1889,  do  qual  só 
existe  por  ora  o  balanço  provisório. 

Esse  trabalho,  porém,  resume  informações  quasi  completas ; 
porque  pequeno  foi  o  numero  dos  balanços  mensaes  que  deixaram  de 
contribuir  para  a  sua  organização. 

Delle  SC  verilica  que  u  receita  01'diuariíi  subiu  a.  ...  i47.900:037§494 

.  a  extraordinária  a   Í2.160:706?Õ83  . 

.ommando  amba.   _  160.060:744§077 

que  comparados  coui  a  despcza  ordinária   16tí.315:2õ7S5D9 

c  a  dos  créditos  extraordinários  o  dos  especiaes  da  ta-  ■. 

bella  C   18.250:689S623 

ao  total  de   184.565;947$182 

apresentam  uma  diflerença  para  menos  de   24.505:203$105 

Reunindo-se-lhe  a  importância  do  pagamento  das  letras 

do  Thesouro   22.449:500$000 

a  do  empréstimo  feito  aos  Bancos  para  auxílios  i  lavoura  33.i5O:O0OS0O0 
a  do  papel-moeda  resgatado  pelo  Banco  Nacional  do 

Brazil  em  virtude  do  contracto  de  2  de  Outubro  de  1889  7.775:O0OSO00 
a  da  retirada  do  mesmo  papel  emittido  em  virtude  da 

Lei  n.  3263  de  18  de  Julho  de  1885    600:OOOSOOO 

eada  compra  da  prata  para  a  substituição  das  cédulas 

de  500  réis   S10:469§96i  64.784:969S96i 

acha-se  a  somma  de   39.290: 173§066 

Para  Ibe  fazer  face,  dispoz  o  Thesouro  dos  seguintes  recursos : 

saldo  do  exercicio  anterior  incluída  a  quantia  de 
9.982:362§128  existente  em  mão  de  responsá- 
veis   74.614:0i8S335 

producto  liquido  do8  depopilos   2.647:425^82    77. 261 :44aS8l7 
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empréstimo  externo  de  1889  para  a  conversão  ainda  não 

liquidada   53.074:4555221 

empréstimo  interno  de  1889    iOO.OOO:150$250 

empréstimo  de  particulares   1:220$940 

emiisão  de  moeda  de  nickel   249:000$000 

pagamento  feito  pelo  Banco  do  Brazil,  por  sua  conta  de 

emissão  de  papel-moeda  em  virtude  da  lei  de  1885.  .  600:000?000 

indemnização  do  Monte  do  Soccorro  de  Matto  Grosso.  .  29;000$000  231.2i5;270$228 

resaltando-lhe  um  saldo  de   141.925:097$162 


na  qual  estão  comprehendidas  a  quantia  de  14.451 :031$038  de  dinheiros 
em  map  de  responsáveis  e  a  de  7.775:000$003  do  ress:ate  effectuodo 
pêlo  Banco  Nacional,  que  ainda  não  recebeu  as  apólices  especiaes  nos 

termos  do  con  tracto . 

O  saldo,  que  ahi  fica  inscripto,  de  I4l.925:097i|162  deve-se  aos 
dous  èm préstimos  supramencionados,  que  perfazem  à  somma  de 
.153.074: 6..5$471.  Apartada  a  importância  destes  récursos,  teriamos 
em^vèz.  de  sobra,  um  de^cií  de  11. 149:508|309. 


exercício  de  1890 


sendo  este  um  exercido  que  mal  acaba  de  terminar,  e  a  respeito  do 
qual  o  Thesouro  ainda  nSo  possue  todos  os  precisos  esclarecimentos, 
nao  posso  fazer  apreciação  defini' iva.  . 

Apenas  me  é  permillido  apresentar- vos  idéa  approximada  do  re- 
sultado de  suas  operações,  e  ainda  assim  terei  de  estribar-me  em 
supposições,  em  orçamentos  conjecturaes,  methodo,  como  sabeis, 

sempre  mais  ou  menos  fallivel.  ♦«^u^m 
Teve  a  receita  não  pequeno  augmento ;  mas  a  despeza  também 
progredio  :  não  é,  conseguintemente,  possível  evitar  o  deficit.  ^ 

O  accrescimo  da  despeza,  notado  em  quasi  todos  os  paizes,  tor- 
nou-se  tanto  mais  inevitável  neste  depois  da  revolução,  quanto  era  justo 
attender  a  serviços  mesquinhamente  dotados,  entre  outros  os  venci- 
ementos  da  classe  militar  e  os  dos  funcciouarios  das  repartições  civis. 

Não  foi  porém,  só  essa  a  causa  que  elevou  os  encargos  do 
exercido:  encampou-se  a  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  e  R^o,  ^us- 
tearam-se  outros  melhoramentos,  acudiu-se  a  diversos  Estados 
assolados  pela  secca,  ou  accommettidos  por  epidemias. 

Dada  esta  explicação,  passarei  a  me  occupar  das  operações,  que 
<;i]ooonho  averbáveis  no  exercício. 

Ã  receita  do  primeiro  semestre  importou  em  84.865:857.iC46.  Dedu- 
zindo-se,  porém,  o  augmento  de  3.936:477$998,  na  arrecadação  dos 
direitos  de  importação  do  mezde  junho,  moUvado  pela  antecipação 
no  despacho  de  fazendas,  cujos  proprietários  desejaram  esquivar-se 
ao  pagamento  dos  20  »A  em  ouro,  flcam  ainda  80.929: 379$'^3. 
orçando-searenda  dos  dous  semestres  no  -^"PloJ-l^.-í^^^^;^' 

OU  •  • 

aceitando  para  a  do  semestre  addicíonal  os  alga- 
rismos obtidos  em  igual  período  do  exercício 

de  1889  •  7.669.730$599 

163.528: 48?$895 

e,  calculando  o  liquido  dos  depósitos  em  •  841:927^ 

presume-se  que  o  total  seja  de   170.37Q»417$333 
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Nfio  ficam  longe  desta  somma  os  resultados  positivos,  mas  ainda 
incompletos,  que  apurei  a  pag.  9-10  deste  relatório,  onde,  para 
fundar  o  meu  raciocínio  na  hypothese  menos  favorável  ás  minhas 
conclusões,  fixei  em  167.030:000.^,  approximativamente,  o  calculo  da 
receita  nesse  exercício. 

A  despeza  pôde  ser  assim  estimada  : 

Autorizada  pela  Lei  q.  3.337  de  21  de  Novembro  de  1888,  mandada 

vigorar  pelo  Decreto  n.  100  B  do 30  de  Dazembro  de  i889  ...  153.i48:442.S-297 
Idem  pelos  Decretos  ns.  435  de  30  de  Maio,  515  de  23de  Juaho  e  632 
de  9  de  Agosto,  que  modiflcaram  certas  verbas  dos  Ministérios: 

do  Interior   3.003:718§900 

da  Instrucção  Publica   1.092:435$i53 

da  Justiça                                                829:387.$177  1.928: 54Í!$53o 

Autorizada  pela  Lei  n.  3030  de  9  de  Janeiro  de  1881 
para  melhorar  o  armamento  e  equipamento  do  exer- 
cito (saído  do  exercicio  de  1889)   I.490:394$149 

Importância  que  se  julga  necessária  para  fazer  face  ã 
elevação  dos  vencimentos  militares  e  reforma  de 

outros  serviços  do  Ministério  da  Guerra   7.832:5205726 

167.3d9:y04$702 

Autorizada  pela  tabeliã  C  da  sobredita  Lei  n.  3.397  .  19.939:629$813  • 

^  ,  .  ,  i87.339:534i51õ 
Deduzmdo-se : 

A  importância  das  verbas  «  i^reditos  extincto'?: 
Nó  Ministério  do  Interior,  verbas  1  a  9, 

15e  48   1.240:50J$OOJ 

No  úa.  Justiça,  verbas  6  e  15   21 0:000-500) 

iv'a  tabeliã  C  —  credito  do  Ministério 

do  Interior,  medição  e  tombo  de  terras.        18:00}$JOO      l  .4(38:5'J0.S00O 
Idem  das  sobras  que  se  suppõe  deixarão  algumas  verbas 

e  créditos   3.000:000$OOJ  4.468:õ00.5')00 

E  reunindo-se  os  créditos  extraordinários  e  supple-  182.871.034§ol5 
mentares  abertos  aos  seguintes  Ministérios: 
Interior  (Decç.  ns.  454  e  503  de  6  e  19  de  Junho,  633  de  9  d- 

Agosto,  755  de  6  de  Setembro, 829  e  830  de  9 de  Outubro).  7.ÕÕ9:OO0§00O 
Intrucção  PubUca  (Decs.  ns.  m  de  10  de  Julho,  785  e 

786  de  26  de  Setemcro,  8D9  e  8í5  de  4  e  11  de  Outubro).      l .805:0003000 
Justiça  (Decs.  ns.  282  de  21  de  Março,  822  e  S27  de  4  e 

9  de  Outubro)   .33:49lS-34r, 

Relações  Exteriores  (Dec?.  ns.  158  de  15  de  .Janeiro  994 

e  995  de  9  de  Novembro)   (M7- 6795224 

Marinha  (Decs.  ns.  216  B  de  22  de  Fevereiro,  427  de  24 

■   de  Maio,  656  de  16  de  Agosto  e  891  de  18  de  Outubro).  2.526:7008731 

Gtierra(Dec8.  ns.  474 C de  7  de  Junho  e  845  de  11  de 

^^^^^f^^)  '  ■   876:8078468 

Agricultura- (Decs.  ns.  452  de  4  de  Junho,  604  de  26  de 

Julho,  779  de  25  de  Setembro  e  825  de  9  de  Outubro)  .  14.657:030|000 
Pázettda  (Decs.  ns.  780  de  25  de  Setembro  e  998  A  de  12 

.deNoreiabro)  .   9.254.379,^53  37.330.0885621 
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220.201  :«3S130 

Aoha-ae,  a  despeza  do  •   170.370:4i7$333 

que,  comparada  com  a  receita  acima  orçada    

49.830!705$803 

apreseuta  uuiadifferençado   ■■ 

qao  será  solvida  com  o  saldo  do  exercício  anterior. 

Na  somnia  de  37.330:088$62i,  a  que  se  elevam  os  créditos  extra - 
ord^a  o^rerlosn^ 

co"^^^^  Esta  importanciadistnbue.se  por  dois 

ZLl.  o  primeiro,  de  150:722$450,  destinados  a  uma  ^esUtu  5^^^^^^^^ 
segado,  de  9.103:657^  consignado  aos  fins  expressos  na  seguinte 
demonstração,  que  acompanha  o  respectivo  decreto. 
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VERBAS 


Credito  consignado  no 
art.  80  úa  lei  n.  3397 
de  24  de  novembro  de 
1888,  em  vigor  no 
corrente  exercício 


10 

u 

12 
111 

18  A 

20 

'!'■'• 
•2i 

no 

31 

33 


Cni\n  lU  Amortuaçao 

Empregados  de  repartições 
e  lognres  extinctos  .  . 

Thesonrn  Nacional  ►  .  .  . 

Thesôurarbs  di;  Fazenrla 

Jnizn  (los  F<>it«is.ln  Knzpml 

lUfandegas  

Casa  da  Moeda  e  rnsgalo  do 
cobre   


Importância  dadetpeu 
votada  e  da  que  se 
presume  ainda  elTe* 
otuavel  até  o  fim  do 
exercício 


Mobília  do  Palacete  Leopol- 
dina   


\jiidns  do  c\islo  

Despczas  wentuaes  .  .  . 
Differencas  dc  onmbin.  . 

Juros  diversos  

Obras  

Exercícios  tindos  .... 
Reposições  e  restituições 


tSÍ:3"i2S00O 

<í:425íí000 
(•)i2:-i2-í$63U 

1.031:330$001 
I33:2n7í;')0n 

'..■;'ÍS:11":V:27S 

Hr>:Oflo.«wn 

2n:000§000 
l0O:00O$O0O 
(iOO:00Oi6O00 
:ir)0:OOOSOOO 
(•/il:707S30? 
'.H8:845g42S 
90:000$000 


9.6d4:539$178 


332:14';S836 

73:823SO0O 
66O:074$933 

1.275:SS0S928 
177:552.4359 

r..2T9:271.í52M 

:)i2:l8'í.«704 

13:932ii450 
70:37'i.^lf.O 
17??:10"íiSl2 

r>.S90:871.$492 
r.23:974$165 
0'nO:655.«Í5í2 

2.7S3:683$183 
l-i6:G34í643 


Exceuo  de  despe» 
sobre  o  oredito 


18."5S:196S.')81 


l/t7:753$230 

65:400S000 
17:630i}267 
244:ô50it928 
44:284S869 
531:153$986 

r,0:184í«'04 

13:9322150 
ri0:374$160 
7S:106$812 

5.290:8718492 
1,3:974§165 
348:947$934 

1.864:837$757 
66:6348643 


9,103:fô75403 
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A 'justificação  desse  accrescimo  de  despeza  consta  igualmente 
de  ura  quadro  annexo  ao  Decreto  n.  996  de  11  de  novembro,  que 
aqui  reproduzirei  : 


oesiqnaçSes 


Caixa  da  amor 
tização : 


Pessoal  

Credito  ccnsl 
gnado  na  ta- 
beliã explica- 
ttva  daíei  do 
orçamento  . 


Serventes.  .  . 
Credito  consi- 
nado .... 


de 


Ã.cquisição 
njtas.  ... 

Credito  consi 
gnado  .  .  . 


Empregados  de 
repartições  e 
loga/es  extin- 
CtúS  ..... 

Credito  consi- 
gnado .  .  .  , 


Tbesouro  Na- 
cional : 

Serventes.  .  .  , 
Credito  consi- 
gnado .  .  .  . 


Diversas  despe- 
zas  

Credito  consi- 
gnado .  .  .  , 


Expediente.  .  . 
Credito  consi- 
gnado .  .  .  . 


Thesourarias  de 
Fazenda  : 


Pessoal,  .  .  .  . 
Cr«dito  consi- 
gnado .  .  . 


DESPEZA 


Autorizada 

até 
esta  data 


78:4363637 


3:074SS56 


137:335S287 


57:4753000 


8:887$014 


5:9768426 


21:S13$200 


$10:937^ 


Antorizada 
até  o  fim  do 
exercício 


27:273$333 


l:20OS000 


79:122$033 


16:350,4000 


2:221$/53 


1:4948106 


0:17S§300 


232:440|493 


Total 


105:710S00O 


95:600^000 


4:274$856 
3:150$000 


21ô:5lSí3S0 
80:0003000 


73:82 5$J0O 
S:42jã00O 


11:10S$7Ô7 
S:5O0$00O 


7:470$532 
õ:470$j32 


27:3J1§500 
14:2504000 


i.033:393$333 
gil:5S0$00O 


AUOMENTO 
PRECISO 


10:1103000 


l:l2i$S56 


136:515S3S0 


6.i:400$000 


2:50S$767 


2:000§000 


13:141$500 


181:818$333 


OBSERVAÇÕES 


O  deficit  desta  consignação 
proveio  do  augnento  de 
vencimentos  concedido  pe- 
lo Decreto  n.  2'i9  de  6  de 
março  do  corrente  anno. 

A.  desjjeza  até  fevereiro  ul- 
tino  foi  calculada  pela  ta- 
beliã antiga. 

Este  excesso  proveio  do 
augiiientj  de  salário  ajs 
serventes,  os  quaes  foram 
equiparados  aos  do  The- 
souro  Nacinal. 

O  exeesso  nesta  justifica-se 
peliis  ene  jmiueadas  extra- 
ordinárias que  se  teeiu 
feitj,  deJuzindo-se  já  a 
despeza  das  notas  forne- 
cidiís  aos  bancjs  ejiis- 
sores,  que  por  ellesé  in- 
demnizada. 


Com  a  extincção  das  rece- 
bedorias dos  estado!)  da 
Bailia  e  Pernambuco  fo- 
ram augmentados  os  en- 
cargos desta  verba,  o  que 
justitica  o  e.\cessj  pedido, 
que  é  compensai  o  pela 
aunullação  na  verba  pró- 
pria. 

Este  deficit  provém  do  au- 
gmento  que  se  dtju  nos  sa- 
lários. 


O  desta  consignação  proveio 
de  concertos  e  retorma 
nos  moveis  pertencentes 
ás  ditlerentes  repartições 
do  Thesouro  Nacional. 

O  maior  movimento  que  leve 
o  serviço  do  Tliesouro 
justifica  o  augmento  da 
despeza. 


Com  a  retorma  das  Thesou- 
rarias  de  Fazenda  e  con- 
sequente augmento  de  ven- 
cimentos, toma-se  indis- 
pensável este  excesso. 
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DESIQNAÇBEt 


DESPEZA 


Material .  .  . 
Credito  consi- 
gnado ... 


Autorizada 

até 
esta  data 


AutorUada 
até  o  llm  de 
exeroiclo 


145:986S0-7 


Juízo  dos  Feitos 
da  Fazenda : 

Pessaal  e  por- 
ceatagora.  .  . 

Credito  consi- 
gnado .... 


104:037S03) 


35:4965518 


26:003ã2j9 


judi- 


Despezas 
ciadS   

Credito  consi- 
gnado .  .  .  . 


4:364$857 


Tetal 


AUQMENTO 
PRECISO 


OBSERVAÇÕES 


i(?9'489«)5  ^este  deflctà  esti  oompre- 

"2.48-?^'»   hendido  o    ugmento  que 

se  deu  no  silario  dos 
serventes  de  ditferentes 
thesourarias. 


119:7505000 


130:046S298 
87:617^ 


62:732353: 


1:0)1$214 


Alfandegas : 

Pessoal.  .  .  .  . 
Credito  consi- 
gnado .  .  .  . 


5:4õa>;071 
3:3003000 


1.733:1113910  Õ77:704§000 


Força  de  guar- 
das  

Credito  consi- 
gnado .... 


Capatazias.  . 
Credito  consi- 
gnado .  .  . 


1.303:.í6038S0 


IS 


Casa  da  Moeda: 

Pessoal  das  o£B- 
cinas  

Oredito  consi- 
gnado .  .  .  , 


Material  .  . 
Credito  consi- 
gnado .  . 


540:615S27S 


139:757^94 


38:335â412 


2.3iO:Sl5$910 
i66:609S333 


230:555$000 


42:4a3$798 


77l:l/0c276 
479:5163367 


27:300$000  i.33j:86USíS0 
1.241:5ó7íí0i>0 


46:58j$854 


l)::.S3(iS53 


Expadien^e.  .  . 
Credito  çppà- 
gnadó  .  .  .  - 


20:417$5S5 


ó:i0433}5 


1SG:344$458 
72:5005000 


•i7:Ul9,;2j5 
2G:4jOi0OO 


25:521$931 
4:630^000 


1:S53S071 


144:203$57 


O  augraento  havido  com  au- 
torização de  creaitosex- 
traorUinarlos  aos  uue.-en- 
les  estaaos,  além  dos  que 
lues  loraji  distribuídos  no 
prinJipio  Uo  corrente 
exercício,  proveio  de  ter 
sido  orçada  e.u  luen.is  a 
c  jbrança  ila  divi  .a  activa, 
o  que  eleva  a  jiorceutageji 
UjS  eaipregados  aeju.zo. 

J  cíe/icií  desta  consignação 
urjveji  da  crença  j  ao  lo- 
gar  de  a''  procur  .djr  e 
eievaçáJ  d.,s  veaci.uentos 
dos  escreventes  respecti- 
vos. 


Com  a  reforma  das  alian- 
degas  e  consequente  au- 
g.ueuto  úe  venci -eutus, 
justinca-se  o  aniidt  ven. 
ncado  nesta  cons.gnaçao- 


231:653$ò0J 


ffi:293,%500 


Com  a  reforma  havida  ulti- 
uia.iieute,  3UStilica-se_  o 
(lelicU  desta  cons.gnaçao. 

Xeste  cte/Ictí  estâ  compre- 
u-inditlo  o  aug.aeutj  do 
soiuriJ  djs  se.-ventes  ae 
Uiiíe rentes  aiuuaeo'as, 
c./US  ueraudj-se  iiucessa- 
ria  tjda.  a  quota  Uialri- 
buiaa  a  aliu.uae^a  tia  Ca- 
pitu! rederal. 


113:843^458 


21:469$255 


20:8713981 


Este  excesso  tem  por  motivo 
o  augj.ento  havido  na 
cunliagem  de  moedas,  pre- 
paro uas  notas  dos  bancos 
emissores,  estampillias 
para  o  seilo,  etc. 

O  desta  consigupção  teve 
origem  no  augmento  ha- 
vidi>  no  fornecimento  do 
material  indispensável  ás 
otãcinas. 

Este  deficit  proveio  do  ac- 
cresciino  das  despezas  a 
cargo  do  thesoureiro. 


—  42 


DE6IQNAQ9E8 


ISA 


33 


Mobília  do  pala- 
cete  Leopol- 
dina   

Credito  autori- 
zado pelo  Sr. 
Ministro  da 
Fazeada  .  . 


Aíudade  custo. 
Credito  consi- 
gnado .  .  .  . 


Despezas  even- 
tuaes  

Credito  consi- 
gnado .  ,  .  . 


Di3'erenças  de 
cambio.  .  . 

Credito  consi 
gnado  .  .  . 


Juras  diversos  . 
Credito  consi- 
gnado .  .  .  , 


Obras  

Credito  consi- 
gnado .  .  .  , 


Exercicios  fin- 
dos  

Credito  consi- 
gnado .  .  .  . 


0E8PEZA 


Autorizada 

até 
esta  data 


tiO:2S0S62D 


141:0303103 


õ.S99:871-?432 


Autorizada 
até  o  fim  do 
exerolcio 


10.093i?54G 


Total 


13.O32§450 


70:374.>?160 
20:000$000 


AlIGMENTO 
PRECISO 


13:932S450 


50:37.'i.«!l60 


37:0205703 


5.S99:S71Si92 
600:000§C00 


-ilí):17aí332 


ít3'3:r)2'iSm 


2.l6:):0-íG.s547 


Reposições  < 
restituições.  . 

Credito  consi- 
gnado .  .  .  . 


l2í>:034$G43 


104:794.«?33 


.Vi:131.<34S 


317:73a4636 


178:l03§i;i2 
100:000$000 


õ.299:vS71$492 


r.2i!:97-i.'jl65 
.•Í50:000$000 


641:707.<aOS 


2.7S3:6S3.-ilS3 
0I.S:S4.->.^426 


30:000^000 


l.)C:C..34íui3 
90:0008000 


7S:106S312 


173:974S:165 


34S:9í7íí")3-4 


l..sr>í:  837.9757 


OBSERVAÇÕES 


Por  conta  deste titulo,aberto 
na  escripturação  descré- 
ditos do  Ministério  da  Fa- 
zenda, foi  autorizado  o 
pagamento  da  despeza 
teita  pelo  Estado  com  a 
acqmsição  de  moveis  que 
guarneciam  o  palacete 
Leopoldina. 

O  augmento  de  despeza  nesta 
verba  proveio  do  movi- 
mento havido  no  pessoal 
das  d iffe rentes  repartições 
de  fazenda,  em  consequên- 
cia das  ultimas  reformas. 


O  excesso  desta  verba  é  mo- 
tivado pelas  despezas  ex- 
traordinárias feitas  com  a 
gravura  de  apólices  e  di- 
versas outras. 


.\  baixa  de  cambio  e  a  ne- 
cessidade de  remetter-se 

Sara  Londres  os  fundos 
estinados  ás  despezas  no 
exterior  deram  origem  ao 
excesso  demonstrado. 

Sendo  de  natureza  instável 
esta  verba,  justifica-se  o 
dericit  apresentado. 


E"  justilicado  este  excesso 
com  a  concessão  de  cré- 
ditos extraordinários  pre- 
cisos para  o  melhoramento 
de  aljmmas  thesourarias 
o  alfandegas  e  com  as 
obras  de  reparação  do 
Thesourn  Nacional . 


Com  a  necessidade  de  se 
attender  os  credores  do 
Estado,  suspenderara-se 
provisoriamente  os  efifeitos 
do  art.  18  da  lei  n.  301S  de 
')  de  novembro  de  1880 : 
essa  deliberação  e  o  au- 
gmento das  i-eclaraações, 
proveniente  da  alteração 
no  modo  de  regularisar 
os  exercícios,  deram  logar 
no  deficit. 


06:G3-í.$u-i3 


9.í03:657$403 


E'  applicavel  a  esta  verba  a 
observação  feita  á  84*. 
cumprindo  notar  que  só 
com  a  restituição  reque- 
rida pela  Companhia  de 
Gaz  da  Bahia  foi  ella  in- 
teiramente esgotada. 


mo  podia  ser  mais  rigorosa  a  justificação  dos  disjpendios  cor- 
respondente a  esse  credito,  demonstrando  a  ementa  lateral  a  cada 
uma  das  verbas  que  este  ministério  nSo  usou  de  arbilrio  na  autori- 
zação dos  vários  desembolsos  contemplados  na  tabeliã, 

Examinando-a,  antes  de  tudo  se  notará  que  só  a  consignação 
Differenças  de  cambio,  inscripta  sob  o  n.  23,  matéria  alheia  á  dis- 
crição do  governo,  absorve  5. 299:871$ 492.  Da  importância  total  do 
credito  ficam  remanescendo,  pois,  apenas  3.803:785§9ll  Deste  resto 
1  864-837$759  representam  despezas  concernentes  a  dividas  reconne- 
cidas  do  Estado,  contrahidas  noutros  exercícios,  e  á  alteraçSo  no 
systema  de  regularizal-os.  Sobra,  assim,  effecluada  essa  deducçSo,  a 

quantia  de  1.938:948$lõ4.  .  . 

Esta  addição  divide-se  entre  despezns  de  conveniência  imperiosa, 
despezas  de  necessidade  inevitável,  despezas  correlativas  a  actos  de 
economia,  despezas  determinadas  por  augmento  na  receita. 

Na  primeira  categoria  estão  as  verbas  attinentes  á  reforma  das 
thesourarias  de  fazenda,  irresistivelmente  exigidas  pelo  desenvolvi- 
mento das  rendas  internas,  pelo  accrescimo  consequente  do  serviço  e 
pela  desproporção  entre  os  quadros  de  remuneração  do  pessoal,  orga- 
nizados em  épocas  comparativamente  remotas,  com  as  difficuldades 
actuaes  da  subsistência  no  paiz  e  a  importância  relativa  dessas  repar- 
tições nos  varies  Estados  da  Republico.  Essas  verbas  são  as  que  se 
inscrevem,  na  tabeliã  justificativa,  sob  n.  10,  e  perfazem  a  somma  de 
244:5õO$928. 

Despezas  indeclináveis  podem  dizer-?e  as  que  alli  figuram 
sob  ns.  5,  9,  16,  22,  24,  30  e  33.  Assim  indeclinável  era  a  que  se 
teve  de  fazer  com  os  vencimentos  do  pessoal  do  Caixa  da  Amorti- 
zação, no  valor  de  ll:234i;S56,  e  n  de  136:518^38)  com  a  acqui- 
siçâode  notas  para  emissão.  Indeclináveis,  as  que  se  empregaram, 
noThesouro,  em  reforma  de  moveis,  gastos  de  expediente  e  maior 
retribuição  do  pessoal  inferior,  determinadas  pela  expansão  extra- 
ordinária do  serviço  nessa  repartição  durante  o  exercido  que  termina  ; 
excessos  que  representam  uma  differença  de  17 :6õO.S237.  Indeclináveis, 
as  que  tocam  á  Casa  da  Moeda,  na  importância  de  156:184^704,  con- 
sumidas no  accrescimo  de  fornecimento  indispensável  ás  officinas  e  no 
augmento  de  sua  producção  em  estampilhas,  em  sellos,  em  notas 
de  bancos  emissores,  em  cunhagem  de  moeda.  Indeclinável,  a  de 
78:1061812,  absorvida  em  necessidades  extraordinárias,  como  a  da 
gravura  de  apólices.  Indeclinável,  a  de  173:9748165,  consignada  ao 
pagamento  de  juros,  despeza  fluctuante  de  sua  natureza,  que  não 
estava  nas  mãos  do  governo  modificar,  ou  restringir.  Indeclinável, 
a  de  34S:947$934,  empregada  em  obras  de  urgência  absoluta,  como 
as  do  edificio  do  Thesouro,  arriscado  a  ruina,  e  as  do  melho- 


ramento  de  thesourarias  e  alfandegas,  como  a  de  Santos,  cujo  estado 
prejudicava  enormemente  o  commercio  e  as  rendas  nacionaes.  Indecli- 
nável, a  de  66:634$543,  consagrada  a  restituições  e  reposiçOes.  Essas 
differentes  verbas  comnletam  a  addiçao  de983:321$761. 

'Outras  consignações,  na  tabeliã,  exprimem  despesa  gerada  pelo 
augmento  da  receita.  Sob  esta  designação  caem  ns  inscriptas  sob  o 
n.  11 :  pessoal  e  porcentagem,  no  juizo  dos  feitos  da  fazenda,  42;428$798 ; 
despezas  judiclaes,  l:856$07l.  Resulta,  com  effeilo,  esse  excesso  de 
haver  crescido  além  dn  calculada  no  orçamento  a  cobrança  da  divida 
activa,  e,  proporcionalmente,  na  medida  desse  accrescimo,  as  custas 
judiciaes  e  a  porcentagem  dos  funccionarios  do  juizo. 

A  ultima  categoria,  emfim  abrange  as  despesas  correlativas  a  actos 
de  economia.  Taes  sõo  as  verbas  mencionadas  na  tabeliã  justificativa, 
sob  ns.  8  e  12.  A  primeira,  de  6õ:400.|,  indica  um  augmento  na  des- 
peza  com  empregados  de  repartições  e  togares  extinctos.  Nasce  esse 
augmento  da  suppressílo  das  recebedorias  da  Boiíia  e  Pernambuco, 
acto  que  importa  em  uma  economia  annua  de  120:000|.  Confrontada, 
pois,  esta  reducçõo  com  nquelle  dispêndio,  temos  a  favor  do  Thesouro 
um  saldo  annuo  de  54:600$,  que  de  anno  para  anno  crescerá,  á  medida 
que,  nos  termos  do  decreto  n .  58  B,  de  24  de  dezembro  de  1689,  os 
empregados  que  compunhnm  essa  repartição,  addidos  por  esse  acto  ás 
alfandegas,  forem  sendo  encorporados  ao  quadro  normal  do  serviço. 
A  consignação  n.  12,  sob  a  a pparencia  de  uma  despeza  addicional  de 
144:203^577  +  291:653$300  +  93:293580J,  sommando,  ao  todo,  531:153$986, 
exprime  economia  de  importnncia  considerável.  De  feito,  essas 
verbas  representam,  em  parte,  o  augmento  do  pessoal  e  o  melhoramento 
da  sua  retribuição,  irrecusavelmente  impostos  pelas  novas  proporções 
que  tem  assumido  o  serviço  da  arrecadação  com  a  notável  expansão  nas 
rendas  externas,  a  qual  se  vai  accentuando  com  caracter  apparente- 
meiíte  progressivo,e,  em  parle,  por  oiuro  lado,  á  transformação  da  por- 
centagem, que  dantes  se  creditava  aos  funccionarios  fiscaes,  em  grati- 
ficação fixa,  reforma  com  a  qual  se  lucrou,  ao  mesmo  tempo,  na  mora- 
lidade do  serviço  e  na  importância  da  receita. 


IVIEIO  CIRCULANTE 


BANCOS  DE  EMISSÃO.  SOCIEDADES  ANONYMAS 

Credito  hypothecario  e  movei 

A  inscripçao  deste  capitulo  corresponde  á  meteria  dos  quatro  de- 
cretos de  janeiro  deste  aano,  cujo  defesa  encontrareis,  em  appendice  a 
este  relatório  letra  ^,  na  exposiçõo  de  motivos,  que  os  precedeu.  O  Sm 
desses  decretos,  systeraoticamente  relacionados  entre  si,  e™.  reorga- 
nizando e,  n'algumas  partes,  creando  as  nossas  leis  de  credito,  esta- 
belecer, a^  mesmo  tempo,  um  regimen  de  circuloçSo,  que  viesse  sub- 
stiiuir;  papel  moeda  do  Estado  pelaemissao  bancaria,  emas  vantagens 
sobre  elle  ninguém  hoje  desconhece. 

Desses  decretos : 

O  1»  nrovê  â  organizaçõo  dos  bancos  de  emissSo ; 

O  2=  r'?orma  a  lei  n.  31-0,  de  4  de  novembro  de  1882,  que  regulou  o 

estabelecimento  de  companhias  e  sociedades  anonymas , 

O  30  dispõe  sobre  as  operações  de  credito  movei  a  benéfico  da 
lavoura  e  das  industrias  auxiliares : 

O  40  substituo  as  leisns.  1237,  de  24  de  setembro  de  1864,  que 
reformou  a  legislaçso  hypothewria,  e  estabeleceu  as  bases  das  socie- 
dades decLt  real,  63272,  de  5  deoutubro  de  1885,  que  alterou  diver- 
sas disposições  referentes  ás  execuções  eiveis  e 

N50  me  cabe  rememorar  agora  a  serie  de  modificações,  por  que 
passou  esse  systema,  até  chegar  ^0  termo  definitivo  de  sua  evoMçSo 

no  decreto  de  10  de  dezembro  de  1890.  N°  «^PL'"^™"' ^^tZs 
cação  do  meio  Circulante  encontrareis  a  justificação  ^^^'^^l^^^l 
o  vinculo  de  coherencia  intima  entre  essas 

sivamente  percorreu  a  situação  creada  no  princpio  do  a™»  '-"^^'^^ 

A's  •  tempestuosas  lutas,  que  assignalaram  o  f 
reforma,  em  seus  primeiros  mezes,  succedeu  ^'^^^^^^.^^^^ 
a  tranqiillidade  do  assentimento  inspirado  na  ^''P^™"^'^^^'^*,^^^'^^^ 
factos.  O  publico  acabou  por  comprehender  que  se  tinham  illudido 


a  si  mesmos,  ou  o  haviam  illudido  com  especiosas  explorações,  os 
TDromotores dessa  tormenta,  que  felizmente  nfio  lograram  os  seus  fins. 

Alvorotou-se  a  industria,  procurando  fazer  ver  ás  classes  pro- 
ductoras,  nos  estabelecimentos  planejados  pelo  decreto  de  17  de  Janeiro, 
especialmente  no  grande  banco  da  capital,  centros  de  Privilegio, 
armados  de  favores  monstruosos  para  matar,  e  devorar,  no  trabalho  e 
na  produccao  da  riqueza,  toda  a  espontaneidade,  toda  a  diversidade, 
toda  a  liberdade  em  proveito  de  um  monopólio  insaciável.  Inquie- 
taram-se  os  interesses  commerciaes,  divulgando-se  o  prognostico 
deaue  a  nova  circulação  transbordaria,  pelo  seu  descomedimento, 
os  canaes  do  credito,  conduzindo-nos  a  uma  depreciação  geral  dos 
valores  e  a  uma  crise  monetária  semelhante  á  da  Republica  Argentina. 
-V  industria,  porém,  não  tardou  em  ver  que  as  novas  instituições 
eram  os  melhores  auxiliares  para  o  seu  desenvolvimento,  que  os 
favores  outorgados  a  ellas  não  transpunham  a  linha  das  concessões 
usuaes  a  emprehendimentos  de  muito  menor  vulto,  e  que,  longe  de 
coarctar  a  expansão  industrial  do  paiz,  os  bancos  emissores,  que  delia 
principalmente  haviam  de  viver,  representavam  o  maior  interesse  em 
fomental-a.  E,  quanto  ao  receio  de  que  as  emissões  permittidas  exce- 
dessem a  capacidade  da  nossa  circulação,  não  foi  mister  muito  tempo, 
para  se  verificar  a  improcedência  de  taes  apprehensões,  num  paiz 
cujas  condições  e  hábitos  commerciaes,  ainda  rudimentares  nesta  par- 
ticularidade, retardam  incalculavelmente  o  movimento  do  meio  circu- 
lante e  onde  a  opulência  da  uma  natureza  prodigiosa  espera  apenas 
a  facilidade  dos  instrumentos  de  permuta,  para  animar  o  trabalho  a 
fecundar  os  recursos  esterilizados  sob  o  regimen  da  desconfiança  e  da 
indolência,  que  a  monarchia  consolidara  entre  nós. 

Das  questões  que  se  ligam  a  este  assumpto,  faltarei  de  espaço  no 

capitulo  seguinte.  (*)  .      .    .    ,  . 

Agora  me  limitarei  a  vos  dar  conta  do  estado  do  meio  circulante, 
considerado  em  30  de  setembro  do  anno  transacto. 

Estado  da  circulação  em  30  de  setemTjro  de  1890 

  17O.78i:414$00O 

Em  notas  do  Thesouro   ^ 

Em  notas  de  bancos  emit- 
tidaa  em  virtude  de  con- 
cessões anteriores  ao 
Decreto  n.  165,  de  17  de 
janeiro  de  1890 : 

ConTersiveis  em  ouro  : 

Banco  Nacional  do  Brazil  320:100$000 

Banco  de  S.  Paalo   4l:660$000  361:760$000 


(*)  Pag.  85  -  103. 
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Não  ooaversiveis  em  ouro: 
Banco  do  Brazll,  cuisa 


matriz   11.047:090SOOO 

Caixas  filiares   290:2605001)  li.337:35UÍ<000 


Banco  da  Bahia   901:130$000 

Banco  do  Maranhão   1d1:85)§000  Iá.39ti:3õ0íí000 


Era  notas  de  Bancos  emit- 

tidas  de  conformidade 

com  o  Decreto  n.  165,  de 

17  de  janeiro  de  189D,  sob 

garantia  de  apólices: 

Banco  dosEstados  Unidos  49.999:040$000 

Banco  União  de  S.  Paulo  5.800:000$000 

Banco  Emissor  do  Sul. . .  3.000:0005001) 

Banco  Emissor  da  Bahia  5.õ00:000.j00u 

Banco  Emissor  do  Norlc. .  1.000:003.?00'>  '^5. 299:U.lO$00:i 

Em  notas  de  Bancos  cmit- 

tidas  de  conformidade 

com  o  Decreto  n.  2õ'3, 

8  de  março  de  1890,  sobre 

base  metallica : 
Banco  do  Brazil   21.299:60JSOOO 

Banco  Nacional  do  Brazil  28.553:860í?00i)  4D.S53;460?QOQ  127.91Ú:610§000 

298.692:024S000 

As  instrucções  de  26  de  marco  e  os  circulares  de  31  de  julho  e  6  de 
agosto  ultimo  deram  as  precisasprovidencis  para  a  substituição  das 
notas  de  $500  por  moedas  de  prata  do  mesmo  valor. 

Para  esse  fim  teem  sido  remettidas,  até  a  ultima  data : 


A'  Caixa  de  Amortização . 

 • 

300:000$ 

A'  Thesouraria  de  Fazenda  das  Alagoas.    .  . 

50:000$ 

do  Amazonas   .  . 

20:030S 

da  Bahia .    .    .  - 

100:000$ 

» 

do  Ceará  .... 

60:000;^ 

» 

do  Espirito  Santo  . 

20: OCOS 

» 

do  Maranhão    .  . 

60:000$ 

» 

de  Mntto  Grosso  . 

50:000$ 

» 

de  Minas  Geraes  . 

50:000$ 

» 

do  Pará  .... 

100:OOC^ 

» 

» 

da  Parahyba.   .  . 

50:000$ 

» 

» 

do  Paraná    .   .  . 

50:000$ 

» 

de  Pernambuco .  . 

100:000$ 

» 

» 

do  Piauhy.  .    .  . 

20:000$ 

» 

do  Rio  Grande  do 

20:000$ 

» 

do  Rio  Grande  do 

100:0001 

» 

de  Santa  Catharina 

30:000$ 

» 

» 

de  S.  Paulo  .    .  . 

100:000$ 

de  Sergipe  .    .  • 

30:000$  1.3i0:000¥ 
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A  operaçSô  está  sendo  feita  um  pouco  lentamente,  pela  difflculdade, 
que  sempre  se  manifesta  em  taes  occasiões,  de  obter  do  portador  das 
notas  o  diminuto  serviço  de  apresental-as  ao  troco  nas  repartições  de 

fazenda. 

Para  a  emissSo  sobre  apólices,  nos  termos  do  decreto  n.  165,  ficaram, 
pelo  de  n.  251  A,  de  17  de  março,  os  Estados  do  norte  consti- 
tuindo tres  regiões,  cada  uma  dotada  do  seu  banco,  com  o  capital  de 
20.000:000$:  a  1^  composta  dos  do  Amazonas,  Pará,  Maranhõo  e 
Piauliy;  a2a,  dos  do  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba  e  Per- 
nambuco; a  3a,  dos  de  Alagoas,  Serg;pee  Bahia. 

Pelo  decreto  n.  193,  de  29  de  janeiro,  e  nos  termos  dos  de  17  e  19 
do  mesmo  mez,  concedeu-se  autorização  ao  Banco  dos  Estados  Unidos 
do  Brasil,  para  funccionar,  estabelecendo-se  a  sua  séde  nesta  capital, 
e  abrangendo  a  sua  circumscripção  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catharina, 
e  podendo  elle,  para  facilitar  as  suas  funcções,  estabelecer  caixas 
filiaes,  ou  agencias,  onde  convenha,  de  accôrdo  com  o  governo. 

Pelo  decreto  n.  194,  de  31  do  mesmo  mez,  foi  creado  um  banco 
de  emissão,  para  os  Estados  de  S.  Paulo  e  Goyaz. 

Pelo  de  n.  336  B,  de  16  de  abril,  foi  autorizada  a  incorporação  do 
Banco,  emissor  da  região  dos  Estados  do  Rio  Grande  de  Sul  e  de 
Matto  Grosso. 

Pelo  decreto  n.  367  A,  de  30  do  mesmo  mez,  foram  approvados  os 
estatutos  do  Banco  Sul  Americnno  de  Pernambuco,  fixando-se-lhe 
a  séde  no  Recife,  e  dando-se-lhe  por  circumscripçSo  os  Estados 
de  Pernambuco,  Parahyba  de  Norte,  Rio  Grande  do  Norte  e 
Ceará. 

Pelo  decreto  n.  391,  de  12  de  maio,  foram  approvados  os  estatutos 
do  Banco  emissor  da  Bahia,  com  séde  em  S.  SalvMdor,  abrangendo  a 
sua  circumscripção  esse  Estado  com  os  de  Sergipe  e  das  Alagoas. 

Pelo  decreto  n.  499,  de  19  de  junho,  foram  approvados  os  estatutos 
do  Banco  Emissor  do  Norte  para  a  região  composta  dos  Estados  do 
Amazonas,  Pará,  Maranhão  e  Piauhy. 

Pelo  decreto  n.  70D  A,  de  29  de  agosto,  foi  autorizado  o  Banco  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil  a  emiltir  bilhetes  ao  portador  até  ao  duplo  da 
quantia  de 25.000:000?,  que  depositará  em  moeda  metallica  no  The- 
souro  Nacional,  nas  mesmas  condições  da  concessão  feita  ao  Banco  do 
Bra'sil  e  ao  Banco  Nacional  do  Brasil  pelo  decreto  n.  253,  de  8  de  março 
do  anno  transacto,  art.  1°  e  seus  paragraphos,  fixandc-se-lhe  em 
100.000:000$  o  capital. 

Varies,  e  cada  qual  mais  concludente,  foram  os  motivos,  em  que 
se  estribou  esse  decreto. 
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Primeiro: 

O  decreto  n.  194,  de  31  de  janeiro  de  i890,  que  fixou  definitivamente 
a  quota  da  emissão  distribuida  a  cada  um  dos  bancos  regionaes,  qui- 
nhoara  ao  Banco  dos  Estados  Unidos  a  emissão  de  cem  mil  contos. 

Eis  a  sua  disposição  peremptória,  noart.  2°: 

«  Ê'  fixada  em  duzentos  mil  contos  de  réis  a  emissão  total  sobre 
apólices  pelos  quatro  bancos  emissores,  tocando  cem  mil  contos  á 
região  do  centro  ecem  mil  ás  outras.» 

Esta  prescripção  não  fôra,  até  então,  revogada,  nem  podia  sel-o  no 
tocante  á  região  do  centro,  sem  que  simultaneamente  o  fosse  para  as 
outras.  O  contrario  seria,  não  só  desigualdade,  desproporção,  como 
inversão  palpável  do  senso  commum,  qual  a  de  deixar  menos  favo- 
recida a  região  incomparavelmente  mais  importante,  das  tres  zonas 
bancarias  em  que  se  dividia  o  paiz. 

Segundo : 

A  reducção  estatuída  pelo  decreto  n.  253,  de  8  de  março  de  1890,  não 
importara  na  derogacão  do  artigo  supra  transcripto  do  decreto  de  31  de 
janeiro :  representava  apenas  uma  transacção  provisória,  cujo  caracter 
de  interinidade  se  achava  expressamente  declarado  no  próprio  texto. 

Diz  elle,  com  effeito,  no  art.  2° : 

«  E'  fixado,  por  emquanto,  em  cincoenta  mil  contos  o  capital  e  a 
emissão  concedidos  ao  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. . .» 

Essa  provisão,  pois,  deixou  em  vigor  a  do  decreto  de  31  de  janeiro, 
modificando-lhe  apenas  momentaneamente  a  execução,  de  accôrdo  com 
circumstancias  cuja  natureza  passageira  ficou  assignalada  no  próprio 
contexto  do  acto  legislativo. 

Terceiro : 

Esta  intelligencia  tornava-se  mais  clara,  ante  a  clausula  pela  qual 
acaba  o  artigo,  cuja  primeira  parte  citei.  Essa  clausula  terminal  reza  : 

«...  podendo  o  governo  alargal-os,  desde  que  as  necessidades  da 
circulação  o  reclamarem.» 

A  providencia  adoptada  no  decreto  de  29  de  a  gosto  não  apresentava, 
pois,  a  importância  de  reforma  legislativa.  Era  simplesmente  um 
acto  de  administração,  de  expediente  financeiro,  que  se  não  podia 
recusar,  quando  o  estavam  diclando  as  circumstancias,  a  que  a 
própria  lettra  do  decreto  dc  8  de  março  positivamente  alludia. 

Quarto : 

A  medida  consagrada  no  decreto  de  8  de  março  não  se  adoptara  senão 
a  requerimento  do  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  que,  vindo 
para  esse  fira  ao  encontro  do  governo,  suggerira  elle  mesmo  essa  re- 
ducção temporária  nas  vantagens  asseguradas  ao  seu  capital  pelos  seus 
estatutos  e  pelo  decreto  de  31  de  janeiro.  Procedendo  ossim,  esse  esla- 

V.  i. 
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belecimento  servira  á  administração  publica,  facilitando  a  concessão, 
que  com  o  auxilio  desse  espontâneo  concurso  então  se  fez,  da  emissSo  no 
duplo  da  base  metallica  aos  outros  dous  grandes  bancos  desta  Capital. 

E  não  seria  razoável,  nem  justo,  nem  leal  que,  utilizando-se  desse 
serviço,  o  governo  o  convertesse  em  prejuízo  contra  a  instituição,  de 
cuja  espontaneidade  nos  aproveitáramos  na  solução  de  uma  crise. 

Quinto: 

Na  conferencia  celebrada  aos  8  de  março,  no  Thesouro,  entre  o 
Ministro  da  Fazenda,  o  presidente  do  Banco  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil,  o  do  Banco  do  Brasil  e  o  do  Banco  Nacional,  conferencia  cujas 
deliberações  serviram  de  base  ao  decreto  dessa  data,  ficara  explicita- 
mente reconhecido  por  mim  e  pelos  representantes  dos  deus  últimos 
estabelecimentos  o  direito  do  primeiro  a  uma  emissão  igual  á  outor- 
gada aos  outros. 

Sexto: 

Si  não  fosse  a  confiança  dessa  instituição, ^bra  benéfica  do  governo 
republicano,  no  direito  por  que  pugnava,  confiança  justificada  por 
compromissos  explicites  da  administração  federal,  o  Banco  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil  não  teria  assumido  as  responsabilidades,  que,  apoiado 
nos  seus  estatutos,  assumiu,  nem  poderia  ter  cooperado  para  o  admi- 
rável movimento  económico  da  nossa  praça  com  essa  immensa  con- 
tribuição de  forças,  sem' a  qual  esse  movimento  não  se  explicaria. 

Com  uma  emissão  apenas  de  50.000:000$  esse  estabelecimento  não 
poderia  estrelar  a  sua  existência  financeira,  emprestando  10.000:000$  a 
um  só  Estado,  como  emprestou,  nem  animar,  mediante  a  sua  inter- 
venção directa,  a  notável  evolução  industrial  a  que  temos  assistido,  na 
qual,  si  nem  tudo  é  aproveitável,  ha,  em  todo  o  caso,  elementos  incal- 
culáveis de  prosperidade  e  renovação  para  o  paiz. 

Desse  estabelecimento  receberam  animação  considerável  os  seus 
congéneres  em  S.  Paulo,  no  Rio  Grande  do  Sul,  na  Bahia,  no  Pará. 
Raras  sSo  as  emprezas  lançadas  o  anno  passado,  aqui,  ou  em  S.  Paulo, 
que  não  tenham  sido  efficaz  e  poderosamente  coadjuvadas  pelo  Banco 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil  e  seus  auxiliares. 

Ora,  esse  papel  bemfazejo,  vivificante,  creador,  não  lhe  seria 
possível,  si  o  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  pudesse  dispor 
apenas  de  uma  emissão  restricta  a  50.000:000$ ;  si  não  devesse  firmar 
os  seus  cálculos  na  boa  fé  da  promessa  legislativa,  que  estipulara  no 
duplo  dessa  quantia  as  proporções  da  sua  acção  financeira  e  a  impor- 
tância dos  seus  meios  de  desenvolvimento. 

Sétimo: 

O  valor  dos  bancos  e  companhias  registrados  na  Junta  Commercial 
desta  cidade  entre  8  de  julho  de  1889  e  17  de  agosto  de  1890  eleva va-se  a 
1.148.000:000$,  dos  quaes  mais  de  oitocentos  mil  contos  pertenciam  ao 
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período  republicano,  que,"s  este  respeito,  se  pôde  datar  da  fundaçfio 
do  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil.  E  nesse  computo  só  entram 
as  emprezas  legalmente  matriculadas. 

Ora,  a  necessidade  de  realização  da  quarta  parte,  supponhamos, 
desse  capital,  bastaria  para  impor  aos  accionistas  um  desembolso 
approximadamente  de  trezentos  mil  contos,  quando  a  circulação  dos 
três  bancos  emissores,  cujas  cédulas  teem  curso  nesta  regiSo,  nSo 
excedia  a  metade  desse  valor;  cumprindo  advertirem  que  só  a  emissão 
do  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  chegara  ao  seu  limite,  e  a 
dos  outros,  gyrando  pelo  paiz  todo,  não  se  localizara  senão  em  parte 
no  mercado  da  Capital. 

Daqui  se  segue  que  não  estaríamos  seguros  contra  riscos  de 
crise,  si  não  déssemos  largueza  maior  ao  meio  circulante,  e  que  a 
emissão  addicional  reclamada  não  tardaria  em  ser  absorvida  pelas 
necessidades  immediatas  da  circulação,  sem  sobrecarregal-a. 

Oitavo: 

A  funcção.  eminente,  que  o  Banco  dos  Estados-Unidos  do  Brasil 
estava  exercendo  nesta  praça,  impunha-se  irrecusavelmente  a  quem 
quer  que  alguma  noticia  tivesse  do  seu  movimento  quotidiano,  no 
qual  as  notas  desse  estabelecimento  eram  o  instrumento  geral  das 
transacções.  A  proporção  do  seu  papel,  comparado  á  massa  actual  da 
moeda  bancaria  nesta  região,  ascendia  talvez  a  80  ou  90  %,  encon- 
trando-se  apenas  em  quantidade  mui  exígua  os  bilhetes  de  outra 
procedência. 

A  necessidade,  pois,  de  dar  á  emissão  desse  banco  toda  a  elas- 
ticidade calculada,  franqueando-lhe  os  meios  de  acção  previstos  no 
seu  compromisso  e  no  decreto  a  que  se  lhe  deve  a  existência,  era 
das  mais  indeclináveis. 

A  rápida  assimilação  de  todo  o  papel  bancário  emittido  em  i880  • 
a  fecundação  que  elle  trouxe  ás  industrias ;  a  ascensão  do  cambio, 
apenas  alterada  por  depressões  passageiras  ;  a  conveniência  de  am- 
pliar o  meio  circulante  na  proporção  do  augmento  crescente  de 
trabalho  remunerado,  graças  á  extincção  do  elemento  servil  e  ao 
desenvolvimento  da  immigração;  as  reclamações,  que  não  cessavam 
de  chegar  ao  Ministério  da  Fazenda,  sobre  a  urgência  de  acudir  á 
praça,  mal  provida  de  recursos  para  o  bom  êxito  de  especulações 
fundadas  nas  mais  legitimas  espectativas,  estavam  demonstrando 
que  não  poderíamos  retardar  este  passo. 

A  coexistência  da  circulação  sobre  apólices  com  a  emissão  sobre 
ouro  no  mesmo  estabelecimento  de  credito  não  era  novidade,  nem 
oíTerecia  inconveniente.  Ella  existe,  entre  outros,  nos  bancos  ame- 
ricanos, e  estava  admittida  entre  nós,  não  só  no  decreto  n.  165,  de  17 
de  janeiro,  ert.  5»,  que  deu  aos  institutos  emissores  a  sua  organí- 
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zaçSo  actunl,  como  nos  próprios  estatutos  do  Banco  dos"  Estados-Uni- 
dos  do  Brasil,  art.  10,  §  3°. 


Pelo  decreto  n.  370,  de  2  de  maio,  mandou-se  observar  o  regula- 
mento sobre  operações  de  credito  movei,  para  execução  dos  decretos 
ns.  165  A  e  169  A. 

Pelo  decreto  n.  785  A,  de  25  de  setembro,  os  bancos  de  circu- 
lação, creados  em  virtude  do  de  n.  165,  foram  autorizados  a 
effectuar  sobre  ouro  metade  da  sua  emissão,  nos  mesmos  termos  da 
concessão  feita  ao  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  não  podendo, 
porém,  encetal-a,  salvo  permissão  especial  do  Ministério  daFazenda, 
antes  de  concluída  a  emissão  sobre  apólices.  Esse  mesmo  decreto 
elevou  a  40.000:000$  a  emissão  do  Banco  União  de  S.  Paulo,  a  cuja  região 
passaram  a  pertencer  os  Estados  do  Paraná  e  Santa  Gatharina,  compro- 
mettendo-se  esse  estabelecimento  a  fazer  aos  Estados  da  sua  zona,  inde- 
pendentemente de  garantia  do  Thesouro  Federal,  nas  condições  mais 
favoráveis  que  a  situação  do  mercado  permittisse,  os  empréstimos, 
necessários  para  a  reorganização  das  suas  finanças ;  outorgou 
ao  banco  emissor,  que  se  organizasse  em  Pernambuco,  uma  emissão 
addicional  de  10.000:000$,  nos  termos  do  decreto  n.  253,  de  18  de 
março  de  1890,  art.  1°,  sob  a  clausula  e  para  o  fim  de  realizar, 
logo  depois  de  constituído,  um  empréstimo  de  10.000:000$  a  esse 
Estado,  nas  condições  que  o  Ministério  da  Fazenda  estabelecesí^e, 
sem  garantia  federal ;  obrigou  os  bancos  de  circulação  sobre  ouro 
e  os  de  emissão  sobre  titulos  da  divida  publica  a  receberem  as 
notas  uns  dos  outros,  pena  de  liquidação  do  estabelecimento  que 
o  recusasse,  nos  termos  da  .  lei  n.  3463,  de  24  de  novembro  de  1888, 
art.  1°,  §  1°,  n.  IV,  e,  finalmente,  restabeleceu  ao  Banco  da  Bahia, 
a  faculdade  de  emissão,  que  lhe  outorgavam  os  seus  antigos  est;itutos, 
até  á  quantia  de  10.000 :00J8,  sobre  deposito  em  ouro  na  importância 
de  metade  desse  valor. 


Em  toda  a  parte  as  leis  do  commercio,  para  assegurar  a  seriedade 
necessária  na  organização  das  sociedades  anony  mas,  e  defender  contra 
o  jogo  da  especulação  os  credores  sociaes,  submettem  a  constituição 
dessas  associações  á  clausula  da  realização  prévia  de  parte,  mais 
ou  menos  considerável,  do  capital  subscripto. 

Aqui,  segundo  as  nossas  leis,  a  taxa  dessa  entrada  preliminar  era 
apenas  de  10  %,  e  a  experiência  demonstrou,  por  exemplos  deplo- 
ráveis, a  insufficiencia  dessa  proporção. 

A  exiguidade  delia  não  aproveitava  senão  ao  artificio  de  explorações 
inconfessáveis,  contribuindo  para  entreter  no  mercado  uma  animação 


superficial  e  exagerada,  mediante  o'  apparato  de  emprezas  desti- 
tuídas de  vitalidade  real,  incapazes  de  vingar,  engenhadas  unica- 
mente para  utilizar,  em  detrimento  dos  inexpertos,  a  beneficio  dos 
sagazes,  a  affluencia  de  elementos  de  credito  abundantes  neste  periodo 
auspicioso  e  dignos  de  melhor  applicaçao. 

Essasupert'etaç5o  de  especulações  estéreis,  damninhase  pérfidas, 
poderia,  nSo  atalhada,  assumir  as  proporções  de  grave  perigo,  e 
tendia  a  neutralizar,  ou,  pelos  menos,  a  diminuir  consideravelmente 
os  benefícios  reservados  ao  paiz  por  tantos  e  tSo  importantes  com- 
mettimentos,  como  os  que  ião  e  vão  assignalando,  e  recoramendando  á 
confiança  dos  capitalistas  nacionaes  e  estrangeiros  a  éra  republicana. 

Os  meios  disponíveis,  entre  as  attribuigões  do  governo,  para 
acudir  a  esse  mal  eram  limitados  e  indirectos,  nSo  lhe  sendo  licito 
attentar  contra  os  princípios  de  liberdade,  em  que  se  molda  o  re- 
gimen das  sociedade  anonymas. 

Urgia  providenciar,  pois,  como  se  fez  pelo  decreto  de  13  de  outubro, 
alterando  a  legislação  vigente,  quanto  á  realização  do  capital  das  socie- 
dades anonymas. 

Esse  decreto  estatuiu: 

que  de  então  em  deante  ellas  não  se  haveriam  por  definitivamente 
constituídas,  senão  depois  de  subscripto  por  inteiro  o  capital  social  e 
effectiva mente  depositados  em  banco,  á  escolha  da  maioria  dos  subscri- 
plores,  ao  °/o  em  dinheiro,  si  maior  proporção  não  estipulassem  os 
prospectos,  do  valor  de  cada  acção,  ficando  nuUa  de  pleno  direito  a 
sociedade  que  se  désse  por  constituída  em  contravenção  deste  preceito ; 

que  não  se  poderiam  negociar  as  acções  antes  de  realizados  40  % 
do  capital  subscripto,  nem  effectuar  transferencias  por  procurações 
em  causa  própria,  ficando  irritos  os  contractos  que  assim  se  fizessem ; 

que,  quando  o  accionista  não  effectuar  as  entradas  no  prazo  esti- 
pulado, caberá  á  sociedade,  salva  a  sua  acção  de  pagamento  contra 
os  subscriptores  e  cessionários,  o  direito  de  fazer  vender  em  leilão  as 
acções  por  conta  e  risco  de  seu  dono,  á  cotação  do  dia,  depois  de  no- 
tificado o  accionista  mediante  intimação  judicial,  publicada  por  dez 
vezes,  durante  um  mez,  em  duas  das  folhas  de  maior  circuiação 
na  séde  da  companhia  ; 

que,  quando  a  venda  se  não  effectuar  por  falta  de  compradores, 
poderá  a  sociedade  declarar  perdida  a  acção,  e  apropriar-se  das  entra- 
das feitas,  ou  exercer  contra  o  subscriptor  e  os  cessionários  os  direitos 
derivados  de  sua  responsabilidade: 

que  o  deposito  dos  30  Vo  só  poderá  effectuar-se  nos  bancos  de 
emissão  e  em  outros  sujeitos  á  fiscalização  do  Governo,  ou  que  para 
esse  fim  se  sujeitarem  a  ella,  mediante  documento  do  respectivo 
fiscal  certificando  a  realidade  da  entrada  do  dinheiro  no  cofre  do 
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estabelecimento  e  sua  esoripturaçfio  nos  livros  da  casa  a  credito  da 
companhia  projectada^;  podendo,  nos  logares  onde  nao  houver  estabe- 
lecimento bancário  em  taes  condições,  effectuar-se  o  deposito  nas 
coUectorias  ou  thesourarias  de  Fazenda,  provando-se  por  certidfio 
dessas  estações  ílscaes. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  quanto  ao  alcance  desse  decreto, 
fiz  declarar,  no  Diário  Offlcial  do  dia  15,  queaphrase  «Sociedades 
Anonymas  que  de  ora  em  deante  se  constituírem  »,  usada  no  referido 
decreto,  excluia  do  disposto  nos  arts.  1",  2°  6  3°  aquellas  que,  com- 
quanto  ainda  nSo  completamente  constituídas,  já  tivessem  assignalado 
o  seu  processo  de  constituição  por  actos  destinados  a  tornal-a  publica 
e  definitiva,  como  a  realização  de  entradas,  a  effectuação  do  deposito 
exigido  no  art.  do  decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890,  e  a 
convocação  pela  imprensa  de  suas  assembléas  contituintes. 

Na  mesma  data,  em  aviso  á  Directoria  Geral  do  Contencioso  do  The- 
souro  Nacional,  para  evitar  incertezas  sobre  a  intelligencia  do  art. 
1»  desse  decreto,  quanto  á  realização  do  capital  das  sociedades  ano- 
nyioQas  necessário  para  se  considerarem  constituídas,  declarei  que 
os  30  o/o  alli  estipulados  se  referiam  assim  ao  capital  primitivo  das 
companhias,  como  Is  addições  que  elle  ulteriormente  fosse  rece- 
bendo ;  isto  é,  que,  para  se  haver  por  legalmente  augmentado  o  capital 
nominal  de  taes  associações,  cumpria  que  previamente  se  realizasse, 
em  relação  a  cada  accrescentamento,  a  mesma  porcentagem  estabele- 
cida a  respeito  do  capital  inicial. 

Sendo,  porém,  intuito  do  decreto  de  13  outubro  não  embaraçar  as 
emprezasde  reconhecida  utilidade  publica,  mas  apenas  atalhar  os 
abusos  da  especulação,  e  não  podendo  taes  abusos  achar  terreno  ade- 
quado ás  suas  combinações  nos  commettimentos,  cuja  vantagem  e  exe- 
quibilidade se  ache  reconhecida  por  actos  do  governo,  taes  como  os  que 
sob  garantia  deste  se  destinam  a  promover  obras  favoráveis  ao  des- 
envolvimento da  agricultura,  da  navegação,  da  viação  publica,  dispoz 
o  decreto  n.  997,  de  11  de  novembro,  que  as  emprezas  consagradas, 
sob  garantia  publica  de  juros,  á  realização  de  melhoramentos  mate- 
riaes  concedidos  pelo  governo  federal,  continuam  a  se  reger  pelas 
disposições  do  decreto  17  de  janeiro,  arts.  3°  e  7°  §  2°;  podendo  as  com- 
panhias desse  género,  que  se  destinarem  a  explorar  concessões  garan- 
tidas pelos  governos  dos  estados,  constituir-se  nas  respectivas  praças 
sob  o  regimen  do  decreto  de  17  de  janeiro,  ou  nas  da  Capital  Federal  sob  o 
do  decreto  de  13  de  outubro,  eífectuando  as  sociedades  anonymas,  a  que 
se  refere  este  decreto,  o  seu  deposito,  á  escolha  dos  incorporado- 
res,  nos  bancos  fiscalizados  pelo  governo,  ou  no  Thesouro,  nas  the- 
sourarias e  coUectorias,  fixado  o  capital  de  accôrdo  com  os  orça- 
mentos officialmente  approvados. 


I 


UNIFICAÇÃO  GRADUAL  DO  MEIO 
CIRCULANTE  E  RESGATE  DO  PAPEL-MOEDA 


Com  o  plano  de  reforma  bancaria,  que  a  fusSo  solicitada  por  duas 
grandes  instituições  de  credito  desta  praça  me  habilitou  a  formular, 
teve  o  Governo  Provisório  opportunidade  adequadissima,  para  fechar 
o  período  preparatório,  em  que  de  janeiro  a  dezembro  de  1890  se 
desenvolvera  esta  questão,  com  uma  providencia  de  consolidação  de- 
finitiva, na  qual  se  enfeixassem  as  duas  soluções:  a  subordinação 
do  nosso  regimen  circulatório  a  um  systema  progressivamente  unifor- 
mizador e  o  resgate  do  papel-moeda. 

Essa  deliberação  obrigou-me  a  algumas  ponderações  explicativas, 
que  se  me  afíigura  conveniente  reproduzir  aqui.  Antes,  porém,  de 
ventilar  a  questão  financeira,  cujo  exame  se  abrirá  na  ultima  parte 
desta  justificação,  parece-me  conveniente  esclarecer  um  aspecto 
politico  do  assumpto,  atalhando  noções  erróneas,  que  se  teem  gerado 
em  alguns  espíritos  sobre  a  posição  reciproca  do  Governo  Federal 
e  dos  Estados  no  tocante  á  fundação  de  bancos  emissores.  Bem  que 
a  medida  adoptada  no  decreto  não  dependa  essencialmente  da  opinião 
que  se  adopte  a  esse  respeito,  ha,  todavia,  grandes  relações  de 
conveniência,  que  nos  aconselham  a  projectar  sobre  esta  matéria  a 
claridade  de  uma  investigação  recta,  leal  e  completa. 


EMISSÃO  E  FEDERAÇÃO 

Ou  se  reconheça,  ou  se  negue  aos  governos  locaes,  no  regimen 
federativo,  o  direito  de  autorizar  a  creação  de  bancos  emissores,  numa, 
ou  noutra  hypothese,  sempre  reservado  ao  Governo  da  União  ficará  o 
arbítrio,de  adoptar,  na  circulação-  instituída  sob  os  seus  auspícios,  a 
pluralidade  bancaria,  ou  preferir  a  esta  a  unidade.  Numa  federação 
onde  não  se  deixasse  aos  Estados  o  direito  de  crear  bancos  emissores, 
o  Governo  Federal  poderia  estabelecer  a  polyemíssão ;  ao  passo  que, 
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pelo  contrario,  se  poderia  centralizar,  pelo  regimen  da  monoemissao, 
todo  o  meio  circulante  fedePõl,  em  uma  republica  onde  aliás  as  admi- 
nistrações provinciaes  desfructassem  a  autoridade  de  organizar  esta- 
belecimentos emissores. 

Todavia,  ainda  assim,  não  ha  desconhecer  a  relaçSo  intima  entre  a 
questão  económica  ea  questão  constitucional.  Assim,  si  se  admittir  a 
coparticipaçao  dos  Estados  com  a  administração  federal  na  autoridade 
soberana  de  legislar  sobre  a  moeda  bancaria,  os  perigos  da  pluralidade 
serão  dobrados  pela  coexistência  simultânea  de  duas  circulações,  a  geral 
,  e  a  regional,  dirigidas  por  leis  independentes  e  diversas ;  e,  por  outro 
lado,  a  solução  da  unidade,  quando  abraçada  pelo  Governo  da  União, 
será  neutralizada  e  annullada  pela  contracorrente  da  pluralidade,  com 
o  múltiplo  concurso  das  legislações  divergentes  e  autónomas  nos 
bancos  de  Estados. 

Associar,  nessa  prerogativa,  os  Estados  à  União,  em  vez  de  con- 
siderar essa  funcção  financeira  como  elemento  privativo  da  autoridade 
federal,  seria,  portanto,  além  de  infracção  dos  princípios  orgânicos  que 
discriminam  as  duas  espherús,  attentado  irreparável  contra  a  felici- 
dade do  paiz,  condemnado  por  essa  confusão  de  noções  elementares 
ás  consequências  fataes  de  uma  dualidade  forçada  e  permanente  ná 
circulação  da  moeda  representativa. 

A  Constituição  proposta  pelo  Governo  Provisório  á  nação  resguarda- 
a  desse  mal,  funesto  entre  os  mais  funestos,  resalvando  entre  as 
attribuições  de  exclusiva  competência  federal  a  creação  de  bancos 
emissores. 

E  a  esta  solução,  felizmente,  parecem  tender  as  disposições  do  Con- 
gresso Constituinte. 

Toda  a  lição  da  historia,  nos  paizes  onde  mais  se  requinta  o  systema 
federativo,  apoia  esta  solução.  Neste  sentido  milita  decisivamente  o 
exemplo  da  America  do  Norte,  bem  assim  o  da  Confederação  Helvética. 

Em  períodos  como  este,  sujeitos,  pelo  sopro  da  agitação  revolucio- 
naria e  pela  influencia  do  espirito  de  systema,  ao  flagello  das  theorias, 
que,  agitando-se  no  domínio  das  paixões  declamatórias  e  das  especu- 
lações metaphysicas,  difficultam  a  organização  pratica  das  sociedades, 
e  embaraçam  com  elementos  de  natureza  puramente  subjectiva  a 
solução  dos  problemas  constitucionaes,—  muito  damno  ha  que  evitar, 
rectificando  a  verdade  politica  no  cadinho  da  observação  e  da  expe- 
riência, mórmente  em  assumptos,  como  este,  onde  quasi  nada  se 
conhece,  no  paiz,  da  lição  de  outros  povos. 

Aos  que  teem  a  seu  cargo  a  responsabilidade  da  acção,  a  esses, 
sobre  todos,  cabe  o  dever  de  abrir  aos  olhos  de  seus  conterrâneos  as 
paginas  da  realidade  experimental,  único  preservativo  efficaz  contra 
a  invasão  das  enfermidades  peculiares  ao  nosso  temperamento  ora- 
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tório  e  idealista,  as  mais  damninhas  de  quantas  podem  affliglr  um 
povoem  ópocade  reorganização  geral  das  suas  instituições. 

Não  6  a  eloquência  dos  tribunos  nem  a  subtileza  dos  professores  de 
concepções  aprioristas  que  nos  hão  de  traçar  a  linha  divisória,  no 
pacto  federativo,  entre  os  direitos  dos  Estados  e  a  soberania  da  nação 
(pois,  mesmo  no  governo  federal,  só  a  nação  6  soberana).  Semelhante 
escola  nõo  serve,  senão  para  transviar,  e  perverter.  As  fórmas  or- 
gânicas, as  differenciações  características  do  typo  constitucional  a  que 
aspiramos,  estão  na  evolução  histórica  dos  povos  exemplares.  E  estes 
são,  para  o  ideal  federativo,  a  União  Americana  e  a  Suissa. 

Ora,  a  luz  dos  factos,  no  desenvolvimento  dessas  duas  nacionali- 
dades, oppõe-se  á  idéa  de  intervenção  dos  Estados  em  matéria  de 
bancos  de  circulação. 

E'  o  que  rapidamente  npreciaremos. 

.Yo.<?  ERtados  Unidos 

Quando  Hamilton,  o  primeiro  ministro  do  Thesouro,  logoapóza 
independência,  fundou  as  finanças  americanos,  uma  das  bases  do  seu 
edifício  foi  a  creação  de  um  banco  nacional,  cujns  notas  possuíssem, 
força  liberatória  em  todo  o  território  dos  Estados  Unidos. 

Já  então  aquillo  a  que  nós  chamaríamos  hoje  federalismo  exaltado, 
masque  a  esse  tempo  se  denominava,  pelo  contrario,  anti  federalismo, 
isto  é,  a  exageração  da  escola  (aniquilada  setenta  annos  mais  tarde 
pela  luta  separatista),  que  reclama  para  os  ^Estados  uma  soberania 
parallela  á  soberania  do  União,  olhava  com  desconfiança  para  todas  as 
instituições  destinadas  a  cimentar  a  unidade  nacional. 

Bem  análoga  era  a  situação,  naquelles  dias,  á  nossa,  nos  de  hoje. 
«Os  anti-federalistas,»  diz  Von  Holst,  «não  deixavam  á  administração 
um  momentodeduvida  sobre  o  aferro  dellesá  máxima,  que  proclamava 
a  desconfiança  para  com  o  governo,  como  a  pedra  angular  da  liberdade. 
Onde  quer  que  se  lhes  deparava  o  minímo  fundamento  positivo  de  sus- 
peita, para  logo  se  entregavam  elles  ás  mais  sombrias  pinturas,  que  a 
imaginação  excitada  lhes  pudesse  inspirar,  exactamente  como  tinham 
procedido  nos  seus  esforços  por  impedir  que  a  constituição  fosse  ratifi- 
cada. Na  primeira  época  o  bordão  da  sua  oratória  era  a  liberdade 
individual  periclltante.  Agora  o  estribilho  consistia  na  defesa  dos 
direitos  dos  Estados^  que  essa  gente  via  ameaçados  em  toda  a  parte. 
Todas  as  questões  se  tratavam  com  referencia  á  soberania  dos  Estados. 
Quanto  mais  se  consummava  a  consolidação  legal  da  União,  tanto 
mais  crescia  a  reacção  das  tendências  particularistas.»  (The  Conslit. 
andPoUtic.  Histort/  ofthe  United-States,  vol.  I,  p.  83). 
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A  idéa  de  um  banco  nacional  nSo  podia  deixar  de  incorrer  no  odio 
dessa  tendência  dissolvente,  antagónica  a  todo  o  governo,  cujos  pro- 
gressos estiveram  a  pique  de  subverter,  em  meados  deste  século,  a 
União  Americana.  Approvadoo  bill  no  Congresso,  immediatamente  se 
envidou  a  maior  pressão,  para  obrigar  Washington  a  lhe  oppor  o  veto. 
O  presidente  ouviu  o  seu  gabinete,  onde  o  sentimento  politico  se  dividia 
entre  Hamilton,  o  autor  do  projecto,  e  Jefferson,  o  chefe  do  movimento 
contrario  á  consolidação  das  forças  federaes.  «Um  era  o  homem  de 
governo;  o  outro,  homem  de  partido.»  (Carlier:  La  République 
Américaine.  1890.  Vol.  II,  pag.  134).  Mas  Hamilton  prevaleceu. 
Washington  sanccionou  o  projecLO  do  corpo  legislativo.  O  banco  na- 
cional organizou-se,  com  um  prazo  de  larga  duração.  A  legalidade  de 
sua  existência,  depois,  foi  solemnemente  reconhecida  pelo  supremo 
tribunal,  (Curtis:  Reportsof  decisions  in  the  Supreme  Court  ofthe 
United  States,  t.  IV.  pag.  415  e  439.)  Em  1804  um  acto  do  Congresso 
(23  de  março)  autorizou-o  a  ramificar  as  suas  filiaes  pelos  territórios, 
e  outro,  de  1807  (24  de  fevereiro),  comminou  as  penas  de  falsidade 
contra  os  falsificadores  de  suas  notas. 

O  mais  moderno  dos  biographos  americanos  de  Washington 
(Cabot  Lodge:  George  Washington,  v.  II,  pag.  107),  detendo-se 
neste  passo  da  carreira  politica  do  patriarcha  dos  Estados  Unidos, 
faz  estas  reflexões :  «  Não  era  Washington  idolatra  cego  da  Consti- 
tuição, em  que  tanto  cooperára.  Mas  tinha  a  crença  de  que  ella  havia 
de  surtir  bons  fructos ;  e  cada  dia  se  lhe  firmava  mais  essa  con- 
vicção. Parecia-lhe,  porém,  que  um  dos  elementos  mais  duráveis  para 
o  bom  êxito  de  sua  obra  se  adquiriria,  creando  entre  o  povo  o  senti- 
mento sincero  do  respeito  a  ella,  sentimento  impossível,  si  o  exemplo 
de  reverencia  á  Constituição  não  partisse  do  Governo.  Por  esse  mo- 
tivo exercia  Washington  o  mais  zeloso  cuidado,  em  tudo  quanto 
pudesse  interessar  á  lei  orgânica  da  União,  e  era  melindrosamente 
sensível  ás  objecções  constitucionaes  articuladas  contra  qualquer 
medida.  No  tocante  ao  banco  nacional,  as  impugnações  se  enun- 
ciavam com  energia  e  calor;  pelo  que  Washington,  antes  de  sub- 
screver, demorou-se  até  :o  extremo  do  prazo  concedido  ao  presidente 
para  sanccionar.  Dirigiu-se  a  Jefferson  e  Randolph,  ambos  adversários 
do  projecto,  pedindo-lhes  os  seus  argumentos  contra  a  constituciona- 
lidade delle.  Ambos  responderam  em  duas  memorias  habilmente 
elaboradas.  Enviou-as  então  o  presidente  a  Hamilton,  que  as  devolveu 
com  essa  refutação  magistralissima  {most  masterly),  em  que  não  só 
defendia  a  legalidade  do  banco,  mas  justificava  com  profisciencia, 
nunca  excedida,  a  nova  doutrina  dos  poderes  subentendidos  (impiied 
powers)  da  Constituição.  Com  uma  e  outra  opinião  ante  os  olhos, 
Washington  ponderou  o  assumpto,  e  assignou  o  bill  do  Congresso.» 


Planejando  essa  creaçfio,  tivera  Hamilton  em  mira,  alèm  de  outros 
fins,  o  de  acautelar  a  circulação  fiduciária  do  paiz  contra  a  praga  das 
emissões  li-vres  e  depreciadas. 

«Si»  dizia  elle  {Report  on  the  Bank),  «  si  se  consentir  que  o  papel  de 
um  banco  invada  a  renda  federal ;  si  se  tolerar  que  corra  comosucce- 
daneo  do  ouro  e  da  prata  nas  transacções  do  commercio,  incon- 
testavelmente o  caracter  desse  papel  assumirá  a  importância  deum 
interesse  nacional  da  maior  magnitude.)-) 

O  banco  nacional  fundado  por  Hamilton  expirou  em  1811,  termo 
legal  de  sua  duraçSo.  Tres  annos  depois,  entre  os  contratempos  da 
segunda  campanha  com  a  Inglaterra,  aberta  em  1812,  todos  os  bancos 
incorporados  pelos  Estados,  excepto  os  da  Nova  Inglaterra,  suspen- 
deram o  troco  de  suas  notas.  Dahise  originou  a  mais  tremenda  con- 
fusão em  lodos  os  negócios,  levando  o  Thesouro  dos  Estados  Unidos 
ás  mais  afílictivas  difficuldades.  Dallas,  secretario  de  Estado  dessa 
repartição  a  esse  tempo,  descrevia  as  circumstancias  da  crise,  num 
relatório  apresentado,  em  1814,  á  commissáo  de  orçamento  da  camará 
dos  representantes,  com  estas  oôres:  «As  transacções  particulares  de- 
pendentes do  meio  circulante  estagnaram ;  as  operações  fiscaes  do  Go- 
verno lidam  com  os  maiores  embaraços.  Não  se  pôde  soffrer  por  mais 
tempo  semelhante  estado  de  cousas.»  (Von  Holst,  Op.  cít.,  p.  385.) 
Esse  documento  concluía  pela  proposta  de  restaurar  o  banco  nacional, 
como  «único  remédio  efficaz  »  aos  males  do  paiz. 

Entrando  então  na  questão  constitucional,  o  secretario  do  Thesouro 
insistia  na  necessidade  urgente  de  resolvel-a,  uma  vez  por  todas, 
mediante  «uma  decisão  absoluta  »  do  Congresso,  advogando  a  creação 
de  um  banco  nacional  «como  instrumento  indispensável  para  a  exe- 
cução de  alguns  dos  mais  importantes  poderes  constitucionalmente 

commettidos  ao  Governo  ». 

Após  longos  e  porfiosos  embates /restabeleceu-se,  em  1816  (10  de 
abril),  a  instituição  de  Hamilton,  modelada  esLriclamente  no  seu  plano, 
sob  a  designação  de  Banco  "dos  Estados  Unidos,  coma  séde  em  Phila- 
delphia  e  ramos  nas  principaes  cidades  da  Republica. 

Examinando,  a  esse  propósito,  a  questão  constitucional,  Dallas,  o 
secretario  do  Thesouro,  discutiu,  no  seu  famoso  relatório  de  dezembro 
de  1815,  o  ponto  essencial,  a  que  eu  pretendia  chegar:  a  intelligencia  da 
lei  fundamental  americana  quanto  ao  direito  dos  governos  locaes 
ácerca  de  emissão  bancaria.  «  Pela  constituição  dos  Estados  Unidos», 
raciocinava  elle,  «o  Congresso  é  expressamente  investido  no  poder  de 
cunhar  moeda,  regular  o  valor  da  moeda  nacional  e  estrangeira  em 
circulação  e  (como  illação  necessária  .dessas  disposições  expressas) 
emmr  bilhetes  de  credito;  BO  passo  que,  pela  mesma  constituição, 
«  nenhum  Estado  pôde  cunhar  moeda,  ou  emittir  bilhetes  de  credito.)) 
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Por  aqui  se  percebem  distinctamente  as  bases  constitiicionaes  e  legis- 
lativas do  systema  monetíirío  dos  Estados  Unidos,  averiguando-se  que 
a  autoridade  do  governo  federal,  para  organizol-o,  e  regel-o,  quer  o  meio 
circulante  consista  em  moeda,  quer  em  bilhetes  de  credito,  deve  con- 
siderar-se  como  autoridade prioatwamentp.  ftna.  Verdade  seja  que  um 
regimen  dependente  da  acç5o  dos  metaes  preciosos  ha  de  soífrer  a 
influencia  das  circumstancias  cambiantes,  que  lhes  possam  diminuir  a 
quantidade,  ou  deteriorar-lhes  a  qualidade.  A  moeda  metallica  de  um 
paiz  desapparece  ás  vezes  sob  a  pressão  de  apprehensões  politicas, 
ás  vezes  em  consequência  da  explosão  de  especulações  mercantis, 
ás  vezes  ainda  pelo  refluxo  devido  a  uma  corrente  commercial 
desfavorável.  Mas  o  que  necessnriamente  se  segue  dessas  disposições 
constitucionaes,  é  que,  em  occorrendo  emergência,  que  imponha  uma 
alteração  de  regimen,  a  autoridade  cuja  competência  fôr  exclusiva  no  ■ 
estabelecer  a  moeda  nacional,  será  também  ella  só  a  competente,  para 
dar  succedaneo  nacional  a  essa  moeda». 

Antes  de  proseguir,  convém,  por  amor  da  clareza,  deixar  dito  que 
a  expressão  bilhetes  de  credito  (bills  of  credit)  é  a  designação  te- 
chnica,  sob  que,  nesta  questão  constitucional,  se  comprehende,  nos 
Estados  Unido>,  simultaneamente  o  papel-moedae  a  moeda  de  banco. 

Quarenta  e  oito  annos  mais  tarde,  um  dos  mais  hábeis  financeiros 
americanos,  John  Sherraan,  referindo-se  a  essa  opinião  do  ministro 
Dallas,  adherio  completamente  a  ella.  «  Estes  excerptos  de  ura  docu- 
mento de  grande  profisciencia  »,  dizia  elle,  «  expendem  toda  a  questão 
em  poucas  palavras.  Ao  Congresso  assiste  o  poder  de  regular  o  com- 
mercio;  ao  Congresso  cabe  o  poder  de  contrahir  empréstimos,  no 
qual  se  envolve  o  de  emittir  bilhetes  de  credito;  ao  Congresso  toca  o 
poder  de  estipular  o  vnlor  da  moeda.  Esses  poderes  são  privativos. 
Quando,  por  força  de  circumstancias  inaccessiveis  á  nossa  vontade 
desappareça  a  moeda  nacional,  seja  effeito  de  guerra,  seja-o  de  outras 
occurrencias,  só  ao  Congresso  compete  decretar  o  instrumento  substi- 
tutivo da  moeda.  Os  Estados  não  teem  alçada,  para  interferir  nessa 
attribuição,  exclusivamente  delegada  ao  Congresso,  de  legislar  sobre  a 
moeda  nacional,  ou,  noutras  palavras,  de  prover  meios,  que  lhe  façam 
as  vezes..  (Sherman:  Speedies  and  Reports  on  Finance  and  Ta- 
xation,  p.  40.) 

O  preceito  da  constituição  americana,  sobre  que  versa  o  litigio  é 
o  exarado  no  art.  lo,  secç.  10,  onde  se  diz:- «Nenhum  Estado  cu- 
nhará moeda,  nem  emittirá  bilhetes  de  credito  (bills  of  crrdit)  » 

Estudando  essa  prescripção,  Sherman  observa:  «o  systema  de 
bancos  de  emissão  locaes  annuUa  toda  a  esperança,  toda  a  possibili- 
dade  de  uma  circulação  nacional,  frustrando  o  preceito  explicito  da 
constituição.  Custa  a  resistir  á  evidencia  de  que  notas  emittidas  por 
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corporações  de  creaçõo  dos  Estados  sejam  exactamente. .  bilhetes  de 
credito,  dos  que  a  constituição  dos  Estados  Unidos  prohibe.  Sei  que, 
ha  longos  annos,  se  tem  acquiescido  á  emissSo  por  bancos  locaes,  e  taes 
instituições  teem-se considerado  como  cabidas  na  esptieraconstilucional 
dos  Estados.  Comtudo,  a  historia  desta  clausula  da  constituição  corro- 
bora o  meu  parecer,  demonstrando  que,  na  intençSo  dos  autores  delia, 
se  pretendia  destruir  absolutamente  qualquer  espécie  de  meio  circu- 
lante, consistente  em  pnpel,  não  emitlido,  ou  autorizado  paio  Governo 
dos  Estados  Unidos».  (Sherman  ;  Ib.,  p.  44.) 

Em  seguida,  o  sábio  estadista  americano,  folheando,  aos  olhos  do 
senado,  as  paginas  dos  Madison's  Papeias,  documentos  da  mais  austera 
veracidade  histórica  sobre  os  debates  do  Congresso  Constituinte,  re- 
sume assim  os  factos  apurados  nesse  exame:— «Gomo  aqui  vos  acabo 
de  mostrar,  esta  prohibição  foi  decretada  em  absoluto,  após  maduro 
exame  e  debate,  sob  o  pensamento  expresso  de  esmagar  o  papel- 
moeda;  decorrendo  dahi  a  inhibição,  posta  nos  Estados,  de,  sejam  quaes 
forem  as  eventualidades,  emittir  bilhetes  de  credito.  Por  esse  debate 
se  evidencia  também,  de  outra  parte,  que  ao  governo  da  União  se 
deixou  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  dc  credito,  como  implícita  na 
autoridade  geral  de  contrahir  empréstimos.  Isto  é  indubitavelmente 
certo.  Desde  que  se  confere  autorização  de  contrahir  empréstimos, 
subentendido  está  que  os  títulos  da  divida  respectiva  serão  emittidos 
sob  a  fórma,  que  a  legislatura  prescrever.  Logo,  estribados  na  sua 
faculdade  geral  de  contrahir  empréstimos,  os  Estados  poderiam 
emittir  em  pagamento  bilhetes  de  credito.  Mas  a  prohibição  perem- 
ptória do  artigo  constitucional  lhes  veda  essa  espécie  de  emissão. 
Manifesto  é,  pois,  que,  já  na  origem  desta  controvérsia,  era  propósito 
dos  autores  da  Constituição  atalhar  absolutamente  qualquer  espécie 
de  moeda,  ou  sua  representação,  consistente  em  papel,  não  permittindo 
à  ninguém  o  uso  deste  recurso,  como  consequência  da  faculdade  de 
contrahir  dividas,  senão  ao  Congresso».  (Ib.) 

O  Federalista,  commentario  authentico,  directo,  por  assim  dizer 
official,  da  constituição  americana,  escripto  pelos  tres  maiores  collabo- 
radores  dessa  carta  monumental,  fixa,  em  palavras  da  maior  energia,  a 
hermenêutica  dessa  clausula  do  pacto  federativo,  no  mesmo  sentido: 
«Esta  disposição  prohibitiva»,  diziam  os  grandes  com  montadores,  «deve 
encher  de  jubilo  os  americanos  na  razão  directa  do  seu  amor  á  justiça 
e  do  ncerto  dos  seus  sentimentos  em  relação  ás  verdadeiras  fontes  da 
prosperidade  publica.  Os  estragos  causados  na  America,  desde  a  cele- 
bração da  paz,  pela  acção  pestífera  do  papel-moeda  sobre  a  confiança 
necessária  nas  relações  de  individuo  a  individuo,  sobre  a  confiança 
essencial  nos  conselhos  da  nação,  sobre  a  industria  e  a  moralidade  do 
povo,  sobre  o  caracter  do  governo  republicano,  constituem  uma  enorme 


divida  contra  os  Estados  incursos  nessa  culpa,  divida  que  por  muito 
tempo  durará  sem  remissSo  ;  constituem  uma  accumulaçSo  de  crimes, 
que  só  se  poderão  expiar,  sacrificando  voluntariamente,  no  altar  da 
justiça,  o  poder,  que  serviu  de  instrumento  para  os  perpetrar.  A  estas 
considerações  assaz  persuasivas  ainda  se  pôde  accrescentar  que  os 
mesmos  motivos,  por  onde  se  patenteia  a  necessidade  de  negar  aos 
Estados  o  poder  de  legislar  sobre  a  moeda,  provam  com  igual  força  não 
ser  possível  deixar-lhes  a  liberdade  de  adoptar,  em  substituição  da 
moeda,  outra  espécie  de  meio  circulante.»  (The  Federalist.  Lodge's 
Edition,  p.  278.) 

Story,  o  mestre  da  interpretação  constitucional  nos  Estados  Unidos, 
pronunciando-se  acerca  da  questão,  dizia  no  seu  celebre  livro:  «O 
objecto  dessa  restricção  foi  cortar  o  mal  pela  raiz;  porque  elle  se  fizera 
sentir  profundamente  em  todos  os  Estados,  e  prejudicara  gravemente 
a  prosperidade  de  todos.  Não  se  limitava  esse  desígnio  a  prohibir  a 
cousa  sob  certos  e  determinados  nomes ;  seu  fim  era  vedal-a  absoluta- 
mente, fosse  qual  fosse  a  designação,  que  pudesse  assumir.  Si 
as  palavras  não  são  articulações  vãs,  a  prohibição,  portanto,  ha  de 
comprehender  em  si  qualquer  espécie  de  emissão  em  papel,  feita  por 
governos  de  Estados  com  o  fim  de  penetrar  na  circulação  ordinária.» 
(Story:  Commentaries,  §  1364.) 

Ora,  si  os  Estados  não  teem  o  direito  de  emittir  directamente  bilhetes 
de  credito,  isto  notas  com  a  circulação  de  moeda,  terão  o 
de  autorizar  associações  particulares  a  fazel-o?  A  jurisprudência 
americana  resolveu  em  sentido  affirmativo.  Mas  contra  essa  interpre- 
tação absurda,  que  permitte  delegar  uma  faculdade  não  existente  em 
quem  a  delega,  se  tem  pronunciado  o  senso  jurídico  das  maiores  auto- 
ridades profissionaes  naquelle  paíz. 

Daniel  Webster,  por  exemplo,  uma  das  mais  eminentes,  clamava, 
em  1832,  contra  essa  transgressão  do  direito  constitucional,  em  dous 
magníficos  discursos.  « Já  outro  dia  adverti»,  dizia  elle,  «  em  quão 
difficil  é  sustentar,  á  face  da  constituição  americana,  a  doutrina  de  que 
os  Estados  possam  autorizar  bancos  de  circulação.  Si  não  podem 
cunhar  moeda,  como  poderão  cunhar  isso  em  que,  afinal,  se  vem  a 
traduzir  o  mais  real,  o  quasi  universal  succedaneo  da  moeda  ?  Acaso 
o  direito  de  emittir  papel,  destinado  á  circulação,  em  logar  e  como 
symbolo  da-moeda  metallica,  não  derivará  méra  e  simplesmente  do 
poder  de  cunhar,  e  regular  esse  género  de  moeda?  Submettendo  a 
matéria  ao  mais  rigoroso  critério,  dae-me  que  vos  pergunte:  si  o 
Congresso  não  tivesse  a  prerogativa  de  cunhar  moôda,  e  fixar  o  valor 
da  moeda  estrangeira,  poderia  instituir  um  banco  com  a  faculdade  de 
emittir  notas  ?  Onde,  portanto,  vão  os  Estados  buscar  esse  poder,  elles, 
aquém  a  lei  recusou  toda  a  ascendência  sobre  a  moeda  metallica? 
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Verdade  seja  que,  noutros  paizes,  banqueiros  particulares,  sem  ne- 
nhuma autoridade  legal  sobre  a  moeda,  emittem  notas  de  circulaçfio. 
Mas,  si  o  fazem,  é  sempre  com  o  assentimento  do  governo,  que,  ao 
seu  arbítrio,  lhes  restringe,  e  regula,  todas  as  operações.  Em  qualquer 
outra  parte  do  mundo,  que  nSo  esta,  seria  proposição  escandalosa 
affirmar  que  a  prerogativa  de  bater  moeda,  monopólio  do  governo, 
esteja  sujeita  a  ser  contrariada  e  embaraçada  por  outra  prerogativa, 
enfeixada  em  mãos  differentes,  qual  a  de  autorizar  a  circulação  de 
bilhetes  de  banco.  Demais,  notae  que  os  Estados  não  podem  emittir 
bilhetes  de  credito.  Não  ésó  dizer  que  os  não  possam  emittir  como 
papel-moeda:  o  que  se  diz,  é  que  não  podem  emittil-os,  seja  de  que 
modo  for.  Ora,  não  se  manifesta  aqui  o  mais  claro  indicio  do  intento, 
immanente  na  constituição,  de  vedar  aos  Estados  a  faculdade,  não  só 
de  estabelecerem  uma  circulação  em  papel,  como  de  influírem,  a 
qualquer  titulo,  na  circulação  metallica?  Teem-se  creado  bancos 
por  autoridade  dos  Estados,  sem  o  minimo  capital,  entrando  as  suas 
notas  em  circulação  simplesmente  por  effeito  da  lei  dos  Estados,  sob  a 
garantia  do  credito  dos  Estados,  onde  se  emittem .  Que  é  a  emissão  de 
taes  bancos,  sinão  uma  emissão  de  bilhetes  de  credito  pelos  Estados? 
Quanto  mais  medito  no  assumpto,  tanto  mais  ciara  me  entra  no 
espirito  a  evidencia  de  que  a  creação  de  bancos  pelos  Estados,  com  o 
fim  e  o  poder  de  emittir  notas,  não  é  compatível  com  as  leis  da  nossa 
Constituição.»  (Daniel  Webster:  Speeches,  ed.  de  1839,  vol.  II, 
p.  96-7.) 

'  Trinta  e  um  annos  mais  tarde  Sherman,  com  o  mesmo  rigor  lógico, 
castigava  o  erro  da  interpretação  adoptada.  «  Si  os  Estados  não  podem 
emittir  bilhetes  de  credito,  a  que  titulo  poderão  autorizar  corporações 
particulares  a  emittil-os  ?  Como  transmittir  um  Estado  a  outrem  po- 
deres de  fazer  o  que  elle  mesmo  não  pôde  ?  A  nota  fiduciária  emittida 
por  um  banco,  que  os  Estados  cream,  não  será  um  bilhete  de  credito  ? 
E'  uma  promessa  de  pagamento  á  vista,  posta  e  destinada  a  ser  posta, 
como  papel-moeda,  em  circulação,  para  gyrar  em  caracter  de  moeda. 
Toda  a  existência  de  semelhante  papel  assenta  na  autoridade  do  go- 
verno do  Estado,  que  faculta  a  emissão.  Esse  privilegio  resulta-lhe  de 
um  acto  da  legislatura  do  Estado.  Ora,  pergunto  eu,  tem  o  Estado  o 
direito  de  habilitar  uma  associação  de  cidadãos  seus  a  fazer  aquillo, 
que  elle  próprio  não  poderia  praticar?  E'  absurdo.  Mas,  ao  que  dizem, 
a  acquiescencia  universal  justificou  pelo  silencio  continuado  essa 
infracção,  ao  ponto  de  vermos  hoje  esses  bancos  desenvolvidos  em 
proporções  de  uma  potencia  formidável,  exercendo,  hombro  a  hombro 
com  os  Estados  Unidos,  a  perigosa  attribuição  de  bater  papel-moeda.» 
(Sherman:  Loc.  cit.,  p.  45.)  «Pela  minha  parte,  não  obstante  o  diu- 
turno assenso  do  nosso  povo,  eu  me  mantenho  na  minha  affirmativa 
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de  que  os  bancos  de  circulação  autorizados  por  Estados  sSo  inconstitu- 
cionaes,  e  devem  abolir-se».  (Ibi.,  p.  46.) 

Story  commemopa,  entre  os  propugnndores  dessa  verdade  juridicaj 
o  nome  de  Samuel  Dexter,  «  um  dos  mais  hábeis  estadistas  e  juriscon- 
sultos »,  diz  elle,  «  que  tem  ornado  os  annaes  de  nossa  pátria.»  ( Com.' 
mentar.,%  1120,  n.).  E,  na  obra  clássica  de  Walker,  uma  daquellas 
cujas  sentenças  constituem  arestos,  se  lê:  «  Poderão  os  Estados,  con- 
stitacionalmente,  incorp-)rar  bancos  dotados  do  poder  deemittir  no- 
tas ?  Si  agora  se  suscitasse  a  questão,  eu  não  hesitaria  em  responder 
que  aos  Estados  não  pode  ser  licito  praticarem  indirectamente  o  que 
directamente  se  lhes  não  permitle.  Não  podem  transmittir  autori- 
dade, que  não  possuem.  NinjjLiem  lerá  os  nossos  textos  constitu- 
cionaes,  á  luz  da  sua  historia,  sem  se  convencer  de  que  a  constituição 
federal  tinha  em  mente  vedar  aos  Estados  a  faculdade  de  supprir,  fosse 
de  que  maneira  fosse,  a  circulação  monetária  do  paiz.  Quando  não, 
estaríamos  expostos  exactamente  aos  mesmos  males  ( dos  quaes  essa 
restricção  ao  direito  dos  Estados  nos  pretendeu  preservar )  aos  mesmos 
males  que  si  essas  notas  fossem  directamente  emittidas  pelos  Esta- 
dos». (Th.  Walker:  Introduction  to  American  Laio.  Q.^^i^edit.  Boston, 
1887.  p.  157.) 

Essa  tradição  do  verdadeiro  espirito  constitucional,  a  despeito  da 
praxe  em  contrario,  póde-se  dizer  que  se  mantém  viva  na  litteratura 
politica  do  paiz.  Ainda  ha  poucos  annos,  em  uma  serie  de  monographias 
históricas,  incumbidas  ás  melhores  pennas  americanas,  com  o  fim  de 
educar  o  povo  no  conhecimento  critico  da  vida  dos  seus  estadistas  e  da 
evolução  do  direito  constitucional,  se  escrevia:  «O  artigo  da  Consti- 
tuição de  1787,  que  prohibe  a  emissão  de  bilhetes  de  credito  pelos 
Estados,  tinha  evidentemente  por  objecto  assegurar  ao  povo  dos 
Estados  Unidos  uma  circulação  uniforme ;  e  é  pela  mais  estranha 
perversão  desse  intuito  manifesto  que  se  tem  condescendido  com  os 
Estados  na  pratica  de  autorizarem  associações  bancarias  a  fazer  o  que 
a  elles  mesmos,  em  sua  capacidade  superior  de  governos,  lhes  é 
defeso,  isto  é,  a  emittir  bilhetes  de  credito,  pois  outra  cousa  não  são  as 
notas  de  bancos.»  (Austin  Stevens:  Albert Gallatin,  p.266.  Americati 
Statesmen  Series.) 

A  anomalia  dos  bancos  de  Estados  não  existe,  conseguintemente, 
alli  senão  por  uma  degenerescência  dos  principies  constitucionaes, 
contra  a  qual  ainda  se  não  cessou  de  clamar  na  mais  elevada  es- 
phera  da  intelligencia  americana.  Para  essa  corrupção  da  consciência 
constitucional,  porém,  contribuiu,  acima  de  tudo,  a  mais  poderosa  das 
forças  históricas:  a  do  costume  inveterado,  secular ;  força  sobre  todas 
poderosa  na  raça  saxonia,  onde  as  próprias  revoluções  muitas  vezes 
não  são  mais  que  reevocações  jurídicas  da  tradição,  reivindicações 
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do  senso  P;"«»; <^„tra  uma  organizado  de  interesses 
na  ^^'^^l^^^-^^^^.^^^r^iM,  desde  o  século  dezesete  e 
commerciaes,  P°derosame  ^^^^      resultados,  pb.s. 

d^nhefr^  venceu  as  aspirações  do  legislador  consti- 
t  daf  a^nias  da  Confederação,  uma  constituição  nova, 
tumte.  Depois  das  e  que  tamanhas  lutas  ainda  tinha  que 

lurTera  qTnSo  disV^^^^  de  bastanto  energia  vital, 
arrostar,  "at""^^^  J^^^"^  „„.  campanha.  Os  bancos  de  Estados, 

rjrC  amTeníumtrrU 

LToniatda  Spersâo  colonial  dos  estados,  hybridamento  entretida 

MafqaS  f^  quluem  sido  o  papel  dessas  instituições  ? 

Não  ha  mais  lastimosa  historia  do  que  essa . 

Nos  lemTos  coloniaes  a  desvalori^açáp  da  moeda  bancaria  chegou 
a  um  gráo  de  menospreço  inaudito.  As  emissões  succediam-se  pre- 
cisamente, primeira,  segunda,  terceira,  resgatando-se  umas  pdas  , 
™7as  fundindo  umas  nas  outras  a  sua  depreciação,  e  aggravando-a 
passivamente,  a  cada  substituição  nova,  de  baixa  em  baixa. 


ílOOde  iMoedn  ingleza  chegaram  a  representar  200,  700, 1  000  MOO  £ 
PeS  w  ff     '«las  as  classes.  E' dessas  emissaes  q„e  faltava 

num!,^'  I  K        "  P^*'  Elie  tem  exterminado  maior 

numero  de  homens,  corrompido  mais  os  mais  caros  interesses  da 

aSos  "".'"^  '"j-^í-    O-  « 

aiiincios  fie  nossos  inimigos.» 

O  primeiro  banco  federal,  instituido  em  1791,  e  o  segundo  em  181^ 

Sores  como  o  2-1  P^f"'^'''''''^.  ■>«  'inguagem  dos  seus 
uniforr.  ;T  ,  .  «ma  Circulação  estável 

uniforme  .e  sâ.  ,lsto  será  impossível»,  diaa  o  senador  Sherman  em 

w  ^'       ^  °  pensamento  do  presidente  Madison  recom 
"novo  ti^h  '™  de  1813,  ao ^0^0 

1SH  »  ^"'"se  53»e,a  carta  desse  estabelecimento  expirara  Pm 
1811,  e  o  Congresso  nSo  auizera  rpnmSi  =    d  expirara  em 

1815.  A  ruina  do  papel-moedrairuH^Í      ,  P""^"' 

bancos  dos  EstadL  rebi  tou  lo^drofs  orsUoT  "'"^ 

tente  ao  tempo  da  «mensagem  t  Ma^Ln  ^  desfL' ir'" 

dos  Hstados  .nidos,  -ive3cer'd:^fur T^ulX^^^-^lr 
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temporariamente  ao  mercado  uma  circulação  firme.»  (Sherman-  Ib 
p.  39.) 

Crescera,  depois  da  emancipação,  em  dimensões  taes  a  desenfreada 
emissão  dos  bancos  instituidos  sob  o  chãos  das  leis  dos  Estados, 
que  o  ministro  do  Tliesouro,  Dallas,  escrevia,  em  1814 :  «  A  multi- 
plicação dos  bancos  locaes  nos  vários  Estados  tem  avolumado  em 
quantidade  tamanlia  o  papel  circulante,  que  seria  difficil  calcular-lhe  a 
somma,  e  ainda  mais  custoso  estimar- lhe  o  valor.» 

Tão  assustadoras  proporções  revestira  a  calamidade,  que  produziu 
no  espirito  de  Jefferson,  patriarcha  e  corypheu  da  doutrina  da 
soberania  dos  Estados,  o  mesmo  que  em  nome  dos  direitos  destes 
combatera  inflexível  contra  o  projecto  bancário  de  Hamilton,  a  mais 
completa  desillusão  quanto  ao  merecimento  dos  bancos  locaes  e  a 
convicção  intransigente  da  necessidade  de  uma  circulação  exclusiva- 
mente nacional.  «Os  bancos»,  escrevia  elle,  numa  carta  a  Mr.  Cooper 
em  10  de  setembro  de  1814,  «  os  bancos  suspenderam.  Estamos  agora 
sem  meio  circulante ;  e  a  necessidade,  associada  ao  patriotismo 
hão-de  estimular-nos  a  receber  as  notas  do  Thesouro,  si  afiançadas 
por  impostos  especiaes. ..  Cumpre  exhortar  immediatámente  as  le- 
gislaturas dos  Estados  a  renunciarem  á  attribuição  de  fundar  bancos. 
Elias,  em  sua  maioria,  annuirão,  por  motivos  patrióticos ;  e  as  refra- 
ctárias podem  ser  aniquiladas,  na  concurrenoia,  mediante  o  emprego 
de  legítimos  expedientes.  »  N'outra  carta,  no  anno  subsequente  se 
reproduz  a  mesma  idéa  de  expellir  da  circulação,  mediante  o  papel 
moeda  federal,  as  notas  dos  bancos  de  Estados.  «Acabae  com  os 
bancos  !  (Put  dotvn  the  banksl)  »  é  o  grito  que  se  levanta  noutro  do- 
cumento firmado  por  Jefferson  nessa  época,  documento  onde  o  ponti- 
fíce  do  federalismo  a  todo  transe  advoga,  como  necessidade  immedlata 
esse  golpe  implacável  no  património  dos  pretensos  direitos  das  legis- 
laturas locaes. 

Annos  depois  o  senado  americano  ouvia  traçar  por  um  de  seus 
rnembros  mais  insignes  este  quadro  daquelles  dias  nefastos:  «Em 
íalta  de  um  banco  dos  Estados  Unidos,  os  bancos  dos  Estados  torna- 
pZ-nf  í  os  reguladores  da  circulação  geral.  Seu  numero,  seu 

capital,  os  interesses  ligados  a  elles  asseguravam-lhes  um  poder  a 
que  nada  se  podia  contrapor.  Assim,  quando  rompeu  a  ultima  gner'ra, 

?s  alf  ir^^^  ^^"^^     ^-^'^-Ç^^^     credito  do 

Estados,  entrando  em  conchavo  umas  com  as  outras,  cessarem  por 

arbi^sob  TT'-     """^^^^     ^"^^         dissimulando'  es 
a  1  ««SP^"S20  do  pagamento  em  espécie,  e 

afogando  assim  o  paiz  todo  em  uma  enchente  de  aviltado  popel  irresga- 

e^s  es^:?utr  V''""'  «  '^olâ  "o  d  s 

seus  estatutos.  Allegavam  os  bancos  a  urgência  da  occasião,  o  pânico 
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geral  ;e  OS  governos  dos  Estados  conformaram-se  com  essa  escusa  . 
Via-se  o  Congresso,  por  sua  parte,  em  embaraços  mextricaveis.  A 
prerogativa  de  regular  a  moeda  era  sua.  Nenhum  Estado  nenhuma 
instituição  dos  Estados  podia  dar  circulação  a  uma  onça  de  ouro.  ou 
prato!  sem  annuencia  do  Congresso.  Entretanto,  todos  os  Es  ados  e 
Iniems  de  instituições  autorizadas  pelos  Estados  Pretendiam  e 
rxerciam  o  direito  de  expellir  a  moeda  metallica  da  circulação, 
en»^^^  de  papel,  e,  em  seguida  a  esse,  o  direito  de  depreciar, 
de  avatar  esse  papel,  recusando  trocal-o.  E,  como  nSo  eram  mstitmç^es 
creadas  pelo  governo  federal,  nSo  respondiam  perante  elle.»  (Daniel 

Webster:  Speeches,  vol.  II,  p.  82.) 

Essa  era  a  feição  geral  dos  bancos  americanos  até  1837.  O  deleixo 

na  administração,  narra  um  dos  mais  celebres  '^'^'^'^f^^^^^^^^^^^ 
paiz  em  nossos  dias  (Francis  Walker:  Money,  Lond.  1884,  p  496),  a 
auLcia  de  organização  legal,  a  falta  de  tradições  e  regras  autorizadas 
eefflcazes  e,  reunido  a  esses  vícios,  em  não  raros  casos,  o  propósito 
systematico  do  abuso,  aggravado  pelos  caracteres  mais  odiosos  e  com- 
mettido  sempre  em  plena  impunidade,  imprimiram  a  expressão  mais 
ignominiosa  á  historia  do  papel  bancário  americano  durante  a quelle  . 
período.  «Os  mais  graves  defeitos  do  nosso  génio  nacional  tiveram 
allí  as  suas  peiores  manifestações.  Quem  conhecesse  o  povo  dos 
Estados  Unidos  unicamente  pelos  bancos  daquella  época,  devia  en- 
caral-o  com  o  mais  absoluto  desprezo.»  (Ib.,  p.  497.) 

Pullulavam  bancos  emissores,  na  phrase  de  Von  Holst,  como  cogu- 
melos do  solo  húmido.  (The  Constitution.  andpoUÉic.  history  of  the 
United  Staies.  1828-1846.  Chicago,  1881,  p.  174.)  Em  1836  o  numero  de 
institutos  dessa  espécie,  creados  nos  sete  annos  anteriores  subia  a  304 
aue  addícionados  aos  preexistentes,  elevavam  o  total  a 634  bancos,  o 
Apitai  delles  dobrara,  ao  passo  que  a  somma  dos  seus  comP^^om^^^^^^ 
triplicara,  crescendo  as  suas  reservas  em  espécies  apenas  de  $  22.100.000 
a  37  900  000  (W.  G.  Sumner:  A  History  of  American  Currency,  p.  123.) 

Dahi  a  explosão  geral  do  papel  bancário  nos  Estados  Unidos 
em  1837  (Lalor's  Cyclopaed.  p.  209),  seguida  por  uma  catastrophe 
ainda  mais  violenta  em  1839.  Neste  ultimo  anno,  dentre  850  bancos, 
343  fecharam  de  todo,  e  62  suspenderam  em  parte  as  suas  operações 
fSuMNER:Qp.  dí.,p.  151.)  A  nova  lição  foi  ainda  infructífera.  Em  1840 
as  emissões  dos  bancos  locaes  continuavam  a  ílagellar  o  paiz,  sem 
correctivo  •  de  modo  que,  alludindo  áquelle  anno,  o  professor  Walker 
(Moneu  -  P  503)  qualifica  as  instituições  emissoras  da  Nova  Inglaterra 
com  fornos  de  papel-moeda,  taes  quaes  os  bancos  do  período  colonial 
em  Massachussets  e  Rhode  Island . 

Em  1860  a  situação  não  melhorara.  Havia  então  alli,  segundo 
informaçiSeé  obtidas  em  dezoito  Estados,  1230  bancos,  dos  quaes  140 


faiuao.      fechado,  e  SI  abscj— 

ddenta.  em  grào  mais  - Oetectors 
autenlicasem  ^ro  asc^nd,a  ^^^^^J^^^^,  ,  ,  solvência,  o„ 
especiaes,  P""«»;  ban»  a  que  ellas  se  filiavam.  Calculava-se 
^rdern  H  r^^^^^^^^  aP--  '  eram  verdadeiras  e 

de  lC^  dollars  podia  fazer,  sem  desembolso  de  um  cêntimo,  as  des- 
p  JsTa  excursâo^comprando  notas  depreciadas  num»  cidade  para 
as  revender  ao  par  na  oulra.(UPTON:  3ío/«i/ .«poW.cs,  p  112  1^^^ 
pises  nhenomenos  desastrosos  nSo  cessaram  de  engravescer 

das  lif  Slaras  autoridades  nacionaes,  o  senador  Sherman,  mais 

T"n^rfonrer;  a  diversidade  dos  estatutos  de  bancos^ 
Exfetem  nos  Estados  Unidos,  1.642  bancos,  estabelecidos  sob  as 
frdTVil  e  oito  Estados;  e  essas  leis  sSo  t5o dissemelhantes, 
p  a  berdlzi  como  a  physionomia  humana  -^e  «uoa  indi- 
viduo.  Todos  esses  bancos  assentam  em  bases  d^ff^f^f  ^;  ™ 
o  svstema  dos  bancos  de  Estados  com  as  suas  múltiplas  ramlflca- 
cSeT  Temos  o  systema  independente,  ás  vezes  assegurado  por 
rtra^  fundado  em  apólices  dos  Estados,  algumas  em 
Cde  rai  out  as  sobre  um  mixto  de  bases  differentes.  Ha  todas  as 
dWersM™esde,^gimens  bancários,  neste  paiz,.até  agora  imaginadas 
Xtngenho  do  homem;  e  todos  esses  bancos  exercem  o  poder  de 
emutrp  pe°-moeda.Com  esse  sem  conto  de  bancos,  subordinados  a 
o^ganLçõesdistinctas,  nunca  Jamais  será  possível  estabelecer  unif^ 

mfdadena  moeda  nacional,  cujo  valor  «"'^'"^""^''Tdofcommum 
das  emissões  desses  estabelecimentos.  Nenhum  regulador  commum 
os  orienta  •  nSo  ha  superintendência,  ou  freio,  que  os  sujeite ,  nao  se 
rhTc^  c^ríípondencia.  ou  harmonia  entre  elles.  Q"endo  oceorre 
uma  fallencia,  a  noticia  delia  opera  como  pânico  nas  fileiras  de 
exercito  desorganizado  :  todos  fecham  a  uma  as  portas,  e  suspen- 
dem o  pagamento  em  espécie.  Não  se  observa  igualdade  na  distri- 
buição entre  os  Estados.  Em  Nova  Inglaterra,  a  circulação  dos  bancos 
monta  a  cerca  de  $50.000.000,  ao  passo  que,  no  Ohio,  Estado  cuja  po- 


pulaçso  orça  por  três  quartos  da  de  toda  a  Nova  Inglaterra,  a  emissSo 
nao  passa  de  9.000.000.  Noutros  Estados  o  contraste  é  ainda  mais  assigna- 
lado.  Com  essa  multiplicidade  de  bancos,  inevitável  é  a  frequência  das 
falsiflcações,  e,  em  consequência,  os  estragos  que  as  acompanham. 
Jâ  não  é  possivel  discernil-assem  o  auxilio  de  peritos  adestrados  •  e 
esses  mesmos  com  dififlculdade  as  lobrigam :  tanto  se  tem  aperfeiçoado 
a  arte  dos  falsarios !  Quando  um  desconiiecido  apresenta  uma  cédula  de 
banco,  mais  fucil  se  affigura  ao  interlocutor  sondar-Ihe  a  honestidade 
atravezdo  semblante  do  que  reconiiecer  a  authencidade  da  nota  pelo  seu 
aspecto.  O  damno  causado  ao  povo  americano  por  bilhetes  de  bancos 
fallidos  avalia-se  corresponder  annualmente  a  cinco  por  cento  da  tota- 
lidade da  emissão.  De  vinte  em  vinte  annos,  ao  que  se  calcula,  toda  a 
circulação  bancaria  existente  cessa,  ou  se  arruina.  Quando  se  intro- 
duziu  nos  Estados  de  Oeste  o  systama  de  bancos  livres,  diziam  os  seus 
adeptos  :  «  Agora  vamos  ter  uma  circulação  estável ;  os  novos  bilhetes 
apoiar.se.hSo  em  titules  da  divida  dos  Estados  ;  e  não  é  possível  que 
esses  títulos  decresçam  nunca  em  valor  ao  ponto  de  haver  prejuízo 
positivo  para  o  povo.  Todavia,  dous  annos  depois  a  deprec  ação 
desses  títulos  e  a  fraude  tinham  degradado  essas  notas,  ao  pon  o  de 
em  alguns  casos,  desvalial-as  completamente.  Outra  objecção  das  mais 
h/ft'  ''''     ^"^^^"^  '  '^'''^^  ^«  bancos  locaes  não 

quencia  é  a  depreciação  do  meio  circulante.  Pautam-se  esses  esta- 
belecimentos pelas  leis  regionaes  dos  Estados,  onde  teem  a  sua  séd 

vaTore^^^^^^^^  '  aniquilamento  de  todos  os 

b  le  cur.^^^^^^^  compromettidos  por  uma  circulação  sem 

bose,^cujoresga^  não  podemos  affiançar.«  (Sherman:  Op  cit^p. 

Americ^^^^^^^^^  ^'^^^os,  na  União 

ban c^  s^^^^^^^  ""^^  faculdade-a  de  autorizar 

Serâ  eLr.  n^^^^         !  Constituição  do  paiz  lhes  retirara. 

Emretrntn  T"'"'"  ^^'^^í^  transplantar  ? 

Entretanto,  o  povo  americano  estava  affeito  ao  exercício  dessa  funr» 

Pi^oresso.  Lomtudo,  os  resultados  foram  e«?<?p<í-  mico 
cip  o  da  éra  de  eliminação  para  essas  instituições  perniciosas 
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rania,  ofirbitrio  de  nos  dotarem  com  um  systema  ou  uma  serie  de 
systemas  deemiss5o  em  cada  Estado.  Ponhamo-nos,  por  hypothese, 
no  seio  desse  futuro  bemaveiiturado.  Sonliemoscom  esse  papel-moeda 
múltiplo  e  cambiante  como  o  regimen  das  nossas  aguas  e  dos  nossos 
climas,  como  a  distribiiiçSo  geograpliica  dos  nossos  productos  e  das 
nossas  enfermidades:  a  emissSo  de  Matto  Grosso  e  a  do  Piauhy,  a 
emissõo  de  Sergipe  e  a  de  G-oyaz,  aemiss5o  de  Santa  Catharina  e  a  do 
Amazonas,  a  emissSo  do  Rio  Grande  do  Norte  e  a  do  Rio  Grande  do 
Sul,  a  emissão  do  Paraná  ea  do  Maranhão,  a  emiss3o  do  Pará  e  a  do 
Espirito  Santo,  a  emissSo  da  Bahia,  de  S.  Paulo,  do  Ceará,  de  Pernam- 
buco. Que  direi:  a  emissão,  ou  as  emissões  de  cada  um  desses 
Estados  ?  De  um  tal  Pandemonio  financeiro  grandes  portentos  se  pode- 
riam extrahir,  mas  nunca  a  ordem,  o  trabalho,  a  riqueza  ou  o  credito. 
E  bastaria  esse  erro^  para  que  a  Republica  descesse  rapidamente 
abaixo  das  peiores  misérias  da  monarchia. 

Oitenta  annos  haviam  os  Estados  Unidos  praticado,  sem  attenuação, 
o  systema  dos  bancos  locaes.  E  qual  foi  o  substractum  dessa  longa  e  la- 
boriosa experiência  ?  Um  grande  acto  de  contrição  nacional. 

Outra  não  é,  com  effeito,  a  expressão  da  reforma  recommendada, 
em  1861,  por  Chnse,  o  grande  ministro  do  Thesouro,  e  convertida  em 
lei,  dous  annos  depois,  com  a  decretação  do  systema  dos  bancos  na- 
cionaes.  O  intuito  expresso  dessa  revolução  financeira  era  dnr  ao 
governo  geral  completa  autoridade  sobre  o  regimen  do  meio  circulante. 
No  documento,  a  que,  ha  pouco,  nos  referimos,  o  egrégio  secretario  de 
estado  chamava  a  attenção  do  Congresso  para  o  facto  de  que  a  circula- 
ção existente  variava  com  as  leis  de  34  Estados  e  o  caracter  de  cerca 
de  1.600  associações  particulares;  notando  que  «essa  circulação  era, 
em  sua  maior  parte,  preenchida  pelos  bancos  de  mais  minguado  capi- 
tal effectivo,  e  crescia,  de  ordinário,  na  razão  inversa  da  solvência  dos 
estíibelecimentos  emissores.» 

Elaine,  o  actual  secretario  de  estado,  expondo,  nos  seus  Vinte  annos 
de  Congresso,  os  episódios  da  lucta  por  essa  reforma,  observa:  «  Os 
propagadores  de  um  systema  estável  e  uniforme  de  bancos,  urdido  sob 
a  intenção  de  remediar  os  múltiplos  males  então  generalizados,  conce- 
diam que  se  não  questionasse  sobre  a  prerogativa  dos  Estados ;  mas 
insistiam  em  que  o  exercício  delia  aggravara  invariavelmente,  e  muitas 
vezes  gerara  as  perturbações,  que  tinham  angustiado  o  paiz.  Sc  os  Es- 
tados não  renunciassem  a  essa  prerogativa  o  governo  nacional  ver- 
se-hia  compellido  a  intervir  com  a  sua  prerogativa  suprema,  contida 
no  poder  de  tributar. d  (Elaine  :  Twenty  Years  of  Congress,  v.  I 
p.  472.) 

O  direito  do  governo  federnl  a  proceder  com  essa  severidnde 
soberana  em  relação  aos  Estados  fora  reconhecido,  annos  antes,  por 
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um  ministro  do  Thesouro,  sob  uma  administração  democrática,  istoé, 
sob  uma  administração  addicta  á  theoria  dos  direitos  soberanos  dos 
Estados.  O  aresto  era  insuspeito.  Em  1855,  no  seu  relatório  ao  Con- 
gresso, o  secretario  Guthrie,  oceupando-se  com  a  necessidade  da 
reforma  bancaria,  francamente  declarou  que  «  si  os  Estados  conti- 
nuassem  a  multiplicar  a  oreaçfio  de  bancos  com  a  faculdade  de  emissSo, 
si  nfto  accudissem  com  urgente  reparo  ao  mal  crescente,  si  nSo  mves- 
tissem  oGongresso  com  o  poder  preciso  para  atalhal-o,  o  poder  legis- 
lativo federal  procederia  legitimamente,  lançando  sobre  esses  bancos 
impostos,  que  tornassem  inútil  e  incapaz  de  uso  o  direito  de  emittir.« 

Na  sua  mensagem  de  1862  affirmava  Lincoln  não  haver  outro  meio 
de  satisfazer  ás  Urgências  da  situação  financeira,  a  não  ser  uma  lei  de 
bancos  nacionaes  uniformemente  organizados  sob  um  regimen  de 
origem  federal.  Era  a  mesma  linguagem  dp  ministro  Chase  no  anno 
anrecedente.  Segundo  elle,  «a  Idéa central  da  medida  proposta  con- 
sistia em  crearuma  circulação  uniforme,  de  valor  idêntico  em  todo  o 
paiz,  assentando-a  no  credito  nacional,  combinado  com  a  fortuna 
particular.»  Para  chegar  a  esse  resultado,  o  alvitre  escolhido  era 
«lançar  sobre  as  notas  dos  bancos  locaes  um  tributo,  cujo  peso  as 
varresse  da  circulação . » 

Mediante  este  artificio,  os  bancos  nacionaes  acabariam  por  ani- 
quilar os  bancos  dos  Estados . 

E'  o  que  sem  rodeios  confessava,  no  senado,  em  janeiro  de  1863,  o 
membro  daquella  camará,  que  lhe  apresentou  o  projecto  approvado  na 
outra.  «E' necessário,  sr.  presidente»,  dizia  o  senador  Sherman, 
«taxar  os  bancos  locaes,  advertil-os  assim  de  que,  em  vez  de  lhes 
augmentar,  cumpre  reeolher-lhes  a  circulação.  Si  elles  não  cederem 
a  essa  advertência,  então  convirá  equiparar  as  suas  emissões  ás 
emissões  illegaes,  prohibindo-as  inteiramente  por  meio  de  impostos, 
que  lhes  annullem  a  faculdade  de  emittir  ».  (Speeches  and  Reports, 

Esta  idéa  de  destruir  indirectamente,  pela  pressão  do  imposto, 
instituições  inconvenientes,  mas  enraizadas  pela  força  de  interesses 
podeposQS.oudevicios  populares,  é  caracteristicamente  americana. 
Dahi  a  regra  de  jurisprudência  estabelecida  por  um  aresto  do 
Supremo  Tribunal  Federal:  «  O  poder  de  tributar  enooloe  o  poder  de 
destruir. y>  (Sierne:  Constmtional  History  of  United  States,  i^.  39.) 

A  esse  meio  teve  que  recorrer  em  breve  o  legislador  federal,  para 
nUo  ver  burlado  o  seu  plano.  As  leis  de  25  de  fevereiro  de  1863  e  3  de 
junho  de  i864,  que  instituiram  p  novo  regimen,  autorizavam  os  bancos 
locaes  a  se  converterem,  mediante  certas  condições,  em  bançps 
neeiona^.  Mas  nãope  tardou  ena  ver  que  essa  esp.ectativa  apenas  em 
rarQs  ç^sos  se  realizaria,  si  algum  ineentivo  enérgico  não  cooperasse 


jà  em  dezembro  de  ^^^^^  o  flscaiao  m  ^n^ersOes  de  bancos 

curvem),  em  seu  relatório,  '=°''s>gnav,.  7  .  „os- 

looaes  em  bancos  nacionaes  durante  os  nojeje^^  ^^^^^ 
trando,  ao  mesmo  tempo,  que,  dos  1.601  "^""f  " 
nizadok  922  eram  transformações  de  ^^^^'^^^^^  l„,,es  sup- 
„  Dentro  em  menos  de  dousannos  "^^"^^^"^  „otas  das 

plantados  pelos  bancos  nacionaes,  e  "««'^J^^^^^^^^^  e  cir- 
Us  as  mais  acreditadas  Unham  «P;"  ^^^"^^^^^/^^^as,  de  indu- 

cumscripta,  foram  recolhidas,  °^"P'"^°:*',^^^^^^  federaes. 
bilavel  segurança,  emittidas  por  estabelecimento  d^^^^^^ 

Tudo  isto  se  consummou  sem  a  ma.  '-e  «ojo  ^  r  ^^^^ 

negócios  ordinários  «■"^^""XL.o  na  presidência  de  Lincoln, 
memorias,  um  ex-secretario  do  T^eso^ro  na  pr  _ 

eliminaçgo.  (Wali^er:  Monet/,  p.  50/.)  do  SYStema  dos 

duvidosa  e  notas  de  valorindeanidamente  variável.  »(Qp.c.í.,v.  I,  p. 

482.  Sterne  :  Op.  cit.,  p.  245.)  .  ^  c^^^nn  Hirpcta  e 

A  moeda  bancaria  aiperioana  esti  hoje  P"'^' j^','^^^^^^^^ 
omnipresente  das  leis  federaes.  A  circulação  «QS  bancos  locaes 
geralmente  absorvida  na  dos  estabelecimentos  nacionaes 

Os  bancos  de  Estados  ainda  sobreviventes  exprimem  o  térreo  de  um 
pagado,  <iue  se  precipita  para  o  occaso.  E  assim,  pela  a^ao  da  expe 
riencia,  ^j-udada,  pa  hora  critica,  pela  intervenção  legislativa,  se  acha. 


,T'     '""'^ '  ê™'"'^ Pa""»"  (incorporada 

"""'"^  dezenas deannos  poridyosln 

rZ  rr'\^"'  «°  P""^^  federal  a  soberania  eSs  va 

em  mnteria  de  moeda  e  bancos.  «Ai-iusiva 

Apoz  quasi  um  século  de  amargas  provocações  volta  a  Dratica 

r'''''^'°''''       organúadori  da'f  de 
ração  deixou  consagrado  no  seu  código,  mas  que  mirrara  e  perecera 
a  og.do  nos  vicios  da  i^erança  colonial :  o  principio  da  unmcaclo 
naconal  da  moeda  bancaria,  sob  a  lei  commum  da  nação  ^ 


Na  Suissa 


Nesse  paiz,  onde  os  bancos  de  emissfio  datam  de  pouco  mais  de 
me.0  século,  sendo  o  mais  antigo  delles  o  Banco  de  Berne  ZZ„t 
em  ,8  4,  existiam,  em  1863,  dezoito  estabelecim^n^s  eSrI  entre 
os  quaesonze  de  caracter  cantonal,  organizados  com  a  pTrtteípac& 

emissão  de  notas.  oReinavan.  alii  tantas  legislações  bancarias^ln^! 

Era  um  cháos,  onde  lodos  os  regimens  se  encontravam  sem  rTra 
nem  harmonia.  Os  bancos  não  acceitavam  os  bUhetes  uns  dos  ou?os  ^ 

(BOCCARDO.  S«/  nordimmento  delle  Banche  ia  Itália  »  115  i 

a  ,^'r„^':i°"'»«''°de^as  instituições,  elevandcs   â  23  em  1869  e 

ueiaaae,  a  cuja  falta  os  condemnava  a  ausência  âf^  nmo  ^  l 
comos  meios  de  prover  a  essa  falta,  estabelecendo,  no  art.  39 .- 


a  A  confederação  tem  o  direito  de  decretar,  por  via  legislativa,  pre- 
scripções  geraes  sobre  a  emissão  e  o  reembolso  dos  bilhetes  de 
banco.  »  Essa  clausulo,  que  recebeu  a  sancçSodo  referendum  popular, 
era  a  primeira  porta  aberta  á  unificoçSo  do  meio  circulante. 

Em  consequência,  o  conselho  federal,  isto  é,  o  poder  executivo, 
metteu  mSos  immedlatamente  a  um  projecto  de  lei,  que  submetteu 
ao  poder  legislo  ti  vo  em  16  de  junlio  del874.  Nesse  documento  já  se 
liam  estas  palavras  notáveis:  «iMuito  ha  que  se  generalizou  no  paiz 
a  convicçSo  madura  de  que  a  circulação  de  bilhetes  de  banco,  na 
Suissa,  entregue  a  instituições  independentes,  quaes  as  que  se  ha- 
viam estabelecido  sob  05  vários  regimens  das  legislações  cantonaes, 
aqui  sujeitas  a  regulamento,  alli  deixadas  em  liberdade  plena  era 
absolutamente  defeituosa,  mórmen te  no  que  respeita  á  qualidade.» 
Inspirado  nestas  idéas,  o  conselho  federal  opinaria  que  o  melhor 
meio  de  corrigir  essa  circulação  vicioso  seria  estabelecer  um  banco 
federal  com  o  monopólio  da  emissão.  Mas,  não  lhe  sendo  permittido 
esta  solução  desde  logo,  restava-lhe  estudares  meios  de  multiplicar 
e  fortificar  a  superintendência  federal,  para  que  a  circulação  fosse  cor- 
rentia  e  segura. 

Dahi  a  lei  de  18  de  setembro  de  1875,  adoptada  pela  Assembléa  Fe- 
deral. Essa  lei,  sujeitando  todos  os  bancos,  no  território  suisso,  a  um 
regimen  commum,  fixara-lhes  o  capital  minlmo.  as  regras  oe  sua  rea- 
lização, os  limites  da  emissão  possível  a  cada  estabelecimento,  os  va- 
lores dos  seus  bilhetes,  as  clausulas  das  suas  operações  a  descoberto, 
as  obrigações  concernentes  ao  f(jndo  de  reserva,  a  proporção  entre  o 
lastro  e  a  circulação,  a  espécie  e  a  distribuição  dos  valores  admittidos 
a  constituil-o,  os  direitos  dos  portadores  de  bilhetes,  a  responsabili- 
dade dos  emissores  em  relação  a  elles  e  as  obrigações  reciprocas  dessa 
espécie  de  institutos  de  credito.  Mas,  para  funccionar  sob  taes  con- 
dições, todos  os  bancos  organizados  com  o  fim  de  emiltir  notas  ao 
portador  ficaram  subordinados  á  autorização  prévia  do  Conselho  Fe- 
deral. 

Ao  Conselho  Federal  se  reservava  ainda  a  missão: 
1°  de  estabelecer  os  typos  uniformes  dos  bilhes  de  banco,  e  rapar- 
til-os  entre  ellés,  segundo  as  conveniências  • 

rioLmZr  "  substituil-os  por 

cos^detmfssJi' ''"""^  ^"^^'^^^^^^^^     P^^^^ta  dos  bilhetes  dos  ban- 

annllTanct'  balanço  mensal  e  o  relatório 

emm^ZT^'"^'"'^  caberia  pronunciar  a  perempção  do  direito  de 
.emittir,  e  reduzir  a  importância  da  emissão  proporcionalmente  ao  valor 


do  capital ;  concedendo-se  recurso  do  Conselho  para  a  Assembléa  Fe- 
deral, e  facultando-se  recurso  para  o  Tribunal  Federal  em  todas  as 
pendências  de  direito  privado.  •  ^  . 

Essa  lei  nSo  foi  acceita  pelo  voto  nacional ;  mas,  nem  por  isso  deixa 
de  exprimir  um  estádio  significativo  na  consciência  jurídica  do  paiz, 
com  relação  a  um  assumpto,  no  qual  as  tendências  localistas  do  povo 
tamanhas  barreiras  deviam  oppor  a  uma  systematizaçSo  federal  do 
melo  circulante. 

Mas,  repellida  entfio,  essa  lei  renasceu,  em  vários  pontos  capitães, 
na  de  8  de  março  de  1881,  fruclo  dos  novos  trabalhos  de  reforma,  que 
as  camarás  Incumbiram  ao  Conselho  Federal  após  á  rejelçSo  da  de  1875. 
Na  sessão,  com  effelto,  de  junho  de  1879,  a  Assembléa  Federal  convi- 
dara o  Conselho  Federal  a  formular  outro  plano  de  reforma;  e,  apó 
decisão  do  Conselho  dos  Estados  (dezembro  de  1880),  seguida  pelo  rela- 
tório da  CommissSo  dó  Conselho  Nacional  (14  de  fevereiro  de  1881),  foi 
decretada  a  nova  lei  a  8  do  mez  seguinte,  publicada  a  26  e  aprazada 
para  começar  a  vigorar  dei  em  janeiro  de  1882.  A  nova  lei  não  encon- 
trou opposiçSo,  e  entrou  em  vigor  no  termo  estipulado . 

Ora,  a  lei  de  8  de  março  de  1881,  subordina  todos  os  bancos,  orga- 
nizados na  Republica,  a  um  systema  uniforme,  quanto  á  publicidade, 
ao  valor,  á  realização  e  ao  destino  do  capital,  ao  deposito  em  garantia  da 
emissão,  aos  limites  e  condições  desta,  á  natureza  das  operações  per- 
mittidas  e  defesas,  ao  typo,  á  importância  e  á  circulação  dos  bilhetes, 
.  á  acceltação  mutua  das  notas  entre  todos  os  estabelecimentos  emis- 
sores, á  apresentação  periódica  dos  balanços. 

Fóra  do  regimen  dessa  lei  não  pôde  ser  admittida  a  emissão  de 
bilhetes  de  banco  no  território  da  Confederação  Suissa  (art.  1).  E  pela 
observância  delia  ficou  incumbido  de  velar  o  Conselho  Federal.  . 

A  elle  compete  autorizar  a  emissão  de  notas  ao  portador.  (Art.  2.) 
Aelle,  pronunciar  sobre '  a  admissão  dos  valores  oÊferecidos  em  ga- 
rantia da  circulação,  determinar  a  cotação,  a  que  elles  se  devem  re- 
ceber em  deposito,  e  obrigar  os  bancos,  em  qualquer  tempo,  a  com- 
pletal-o.  (Art.  13.)  A  elle,  em  caso  de  força  maior,  exonerar  os 
bancos  do  compromisso  deacceitarem  em  pagamento,  ou  reembol- 
sarem, as  cédulas  de  outros  bancos.  (Art.  25.)  Aelle,  ratificar  as 
convenções  firmadas  entre  os  estabelecimentos  emissores.  (Art.  23.)  A 
elle,  estabelecer  o  formulário  dos  bilhetes,  verificando-lhes  o  typo. 
(Art.  18.)  A  elle,  receber  os  balanços,  exigir,  si  entender,  commu- 
nicação  quotidiana  do  estado  da  caixa,  e,  uma  vez  no  anno,  pelo  menos, 
proceder  á  inspecção  desses  bancos.  A  elle,  emfim,  retirar-lhes  o 
direito  de  emittir,  quando  não  satisfizerem  as  condições,  ou  infringirem 
as  disposições  legaes.  (Arts.  26—54.) 

Acima  dessas  attribuições,  conferidas  ao  Conselho  Federal,  a  As- 
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sembléa  Federal  reserva  a  si  a  prerogativa  superior  de  fixar,  a  lodo 
tempo  conforme  as  circumstancias,  a  cifra  total  da  emissSo  no  paiz,  e 
partilhar  proporcionalmente  a  quota  da  circulação  quinhoada  a  cada 

estabelecimento.  (Art.  9.) 

Explanam  esse  acto  legislativo  sete  regulamentos  íederaes:  de  21 
de  dezembro  de  1881,  2  e  12  de  junho  de  1882,  7  de  agosto  e  15  de  no- 
vembro de  1883,  13  de  outubro  de  1885.  {Journal  des  Écon.,  jun.  1889, 

p.  380.)  .      •    .  , 

A  matéria  dos  bancos  de  circulação,  na  Suissa,  perdeu,  portanto, 
o  seu  primitivo  caracter  particularista,  e  assumiu,  franca  e  absoluta- 
mente, o  caracter  federal.  Sõo  as  autoridades  federaes  que  determinam 
a  importância  geral  da  emissão,  que  a  repartem  entre  os  bancos,  que 
prescrevem  a  estes  as  condições  de  organização  e  actividade,  que  os 
autorizam  a  funccionar,  que  os  destituem  dessa  faculdade,  que  lhes 
examinam,  avaliam,  e  legalizam  os  depósitos,  que  lhes  inspeccionam 
as  operações,  levando  a  sua  fiscalização  até  o  estado  diário  da  caixa, 
que  lhes  julgam  os  litigios  de  direito  privado,  que  lhes  sanccionam  as 

convenções  de  alliança. 

A  constituição  dos  bancos  de  emissão  helvéticos  é,  portanto,  hoje, 

essencialmente  federal. 

Novos  ensaios  de  reforma  tendem  a  imprimir  á  sua  unificação  fede- 
rativa uma  direcção  ainda  mais  severa  e  completa. 

Ainda  mais :  a  idéa  de  concentrar  a  circulação  bancaria  em  um 
grande  estabelecimento  nacional  reapparece,  agita-se,  corporifica-se 
em  projectos  inspirados  nos  sentimentos  das  classes  mais  directa- 
mente interessadas,  e  vae,  talvez,  provocar  debates  nos  conselhos  do 
governo,  onde  não  lhe  faltam,  porventura,  as  sympathias,  com  que 
a  favor  dessa  aspiração  se  exprimia,  ha  dezeseis  annos,  o  Conselho 
Federal. 

O  projecto  de  um  banco  nacional,  concentrando  em  si  toda  a 
emissão,  resurge  alli  no  relatório  do  Conselho  Federal  á  Assembléa^ 
Federal  sobre  a  gestão  de  1889.  Assignalando  uma  petição  formulada 
em  nome  de  varias  sociedades  mercantis  e  industriaes  sobre  a  reforma 
do  direito  pátrio  no  tocante  dos  bilhetes  do  banco,  «  Esta  petição  »,  diz 
esse  documento,  «  attrae-nos  a  attenção  para  inconvenientes  que  se 
estão  produzindo  no  paiz  em  consequência  do  estado  actual  de  cousas 
em  matéria  de  dinheiro  e  notas  bancarias,  e,  para  os  supprimir  de 
todo,  pronuncia-se  pela  idéa,  já  emittida  em  certos  círculos  com- 
merciaes,  de  crear-se  um  banco  nacional  suisso  com  o  monopólio  da 
emissão  de  taes  cédulas.  Essa  idéa  tem  sido  também  emittida  e sus- 
tentada energicamente,  repetidas  vezes,  no  seio  da  commissâo  con- 
sultiva incumbida  de  examinar  o  projecto  de  revisão ;  e,  em  resposta 
a  um  quesito,  a  maioria  delia  manifestou-se  pela  centralização  do 
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novo  systema  de  bfincos ».  (Journal  des  Économistes,  set.  1890, 
pagr.  397.)  Vne,  portanto,  o  vencendo  terreno  allí  aidéa  de  um  banco 
nacional  com  o  monopólio  da  emisaão.i^  iG.  François,  Ib.) 

Isso  no  seio  daqueíla,  dentre  todas  ns  nacionalidades,  «  onde 
mais  graves  obstáculos  encontram  as  tendências  unitárias  sob  todas 
as  suas  fórmas,  e  onde,  portanto,  adquire  valor  singular  o  mínimo 
passo  adeantado  nesta  direcção  »  íBoccakdo:  Op.  cit.,  p,  16.) 


EMISSÃO  E  RESGATE  DO  PAPEL-MOEDA 


Estabelecendo,  em  1863,  a  circulação  bancaria  sobre  titulos  fe- 
deraes,  nutria  o  governo  dos  Estados  Unidos,  a  braços  então  com  a 
guerra  separatista,  o  pensamento  de,  no  meio  da  escassez  de  espécies 
metallicas,  que  os  abusos  dos  bancos  locaes  eas  misérias  da  lucta  civil 
afugentaram,  reerguer  o  credito  da  nação,  creando  para  os  valores  da 
sua  divida  um  mercado  vasto  e  seguro.  Esse  effeitonão  se  fez  esperar. 
A  passagem  da  lei  deu  em  resultado  immediato  a  procura  das  apólices 
nacionaes  de  6%,  que  se  cotavam  com  um  desconto  de  7%,  e  dentro 
em  pouco  se  elevaram  acima  do  par.  (Jay  Kmx:  Banking.  Cyclop. 
ofPoUt,  Science,  v.  I,  p.  217.)  Agora,  não  tardará  muito  que,  graças 
ao  accelerado  pagamento  da  divida  americana,  resgatados  os  titulos 
sobre  os  quaes  se  effectua,  em  sua  maior  parte,  o  deposito-garantia 
da  emissão  dos  bancos  nacionaes,  tenha  a  circulação,  naquelle  paiz,  de 
passar  por  uma  reforma  profunda,  que  a  modifique  radicalmente  peJa 
sua  base. 

No  dia  immediato  á  revolução  de  15  de  novembro,  estávamos  em 
uma  situação  notavelmente  semelhante,  a  muitos  respeitos.  As  con- 
dições favoráveis  á  alta  do  cambio  tinham  desapparecido  com  a  absor- 
pçâodos  empréstimos  externos,  cuja  corrente  o  elevara  anómala  eephe- 
meramente.  A  circulação  em  ouro,  conversível  á  vista,  bem  cedo  expe- 
rimentou a  inanidade  das  suas  esperanças,  quando,  ao  primeiro  rumor 
inconsciente  na  praça,  o  Banco  Nacional  viu-se  ameaçado  pslo  começo 
de  uma  corrida,  que  a  intervenção  da  palavra  do  governo  republicano 
conseguiu  atalhar.  A  emissão  metallica  relrahiu-se  immediatamente. 
Não  podia  continuar,  sem  que  o  Governo  a  protegesse  com  o  curso 
forçado. 

Este,  porém,  quando  outros  inconvenientes  não  encerrasse,  seria 
então,  pelo  menos,  um  expediente  de  duvidoso  acerto  politico, 'senão 
de  desastrosos  resultados  No  meio  do  assombro  causado  pela  nossa 
revolução  nas  praças  estrangeiras,  e  quando  todas  as  circumstancias 
da  situação  chegavam  ao  exterior  deturpadas,  calumniadas,  gros- 
seira, ridícula,  affrontosamente  invertidas,  a  decretação  do  curso 
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'     forçado  repercutiria  além  do  ocMno,  como  confissão  formal  do  des- 

■  reduo  do  novo  governo,  como  artilido  alvitrado  por  elle  p-,ra  abafar 

■  l„f   ó  entre  o  regimen  extincto  e  o  regimen 

factos,  a  evidencia  de  que  a  Republica  tirara  apenas  as  conseoueneias 
.mperiosas  de  uma  crise  gerada  e  amadu^cida  na 
,     Seriamos  esmagados  pela  conspiroçao  das  apparencias,  pela  ^  f^ 
í    <>°^  -f s  desthronizados,  pela  ignorância  da  opimao  europj 
.       Entretanto,  forçoso  era  acudir  ás  difficuldades  urgentes  O  nrllir; 

veiro,  suscitara,  na  praça,  emprezas  bancarias,  industriaes  commfr 
ciaes.  cuja  importância,  em  sós  dezoito  mezes  (13  de  mafo'  im  t 
de  novembro  1889),  igualou  a  de  todos  os  commettimenTos  a  S^oTg 
mzados  em  sessenta  annos  do  regimen  anterior.  Esse  mov  minto 
acabaria  por  uma  explosão,  j4  imminente,  si  o  governo  nSo~tasse 
reme  ,0  prompto  â  escassez  do  meio  circuiante.ls  bancos  de  cSl 

vmdo  solicitar  ao  Ministério  da  Fazenda  empréstimos  de  papel  moeda 

«rremptirdeCa  -'"-=r:s 

totalidade  ^Zm  ZÍ^  «'^^ 
e  si  n3„  r        f^f^S^dos  nos  cofres  de  alguns  estabelec  mentos 

Lddo  ^"o5erml7"'°  "n  '"'^  ''^  ""'^  ciro„la£Te  iaS 
?  desaasombTado  e  o  fo  eTS  °  "'''"''^  »«o 
S  dia  immedif^l  ab^Uctf,  f  '"«"^irtal,  incipiente  no 

,  pulmões  da  Republ''"'""'™-^^'  Poderoso  e  creador,  pelos  amplos 

ypoamerente,  atrevido,  ongmal,  que  lhe  duplicava  o  mereci- 


,  intmsses  do  Estado.  No  regimen  da  emissSo 

^<>^^<^^^'^'^^^^ffXémi.^i^  Simplesmente  como  ga- 
americana,  com  eneiio,  a  «v^'  „   regimen  firmado 

rantia  da  emissão,  como  parte  statica  do  1^^^^^^^^^        g  ^^^^ 

pelo  decreto  de  17  dejane.ro,  além  do  papel  inerte  de 

P^gresLa-^^^^^^^  „ 
.rro-rs=o^a25^— 

esse  regimen  é  indubitavelmente         pesado  po^q^ 

,ue  depositaouro  em  al^onode  sua  em^^^^^^^^^^  .^^^^^ 

SrCoSs  "U^fl^-^^^  o  .aro  . nsideram.se  ,so 

Daqui  resultou  que,  em  poLv^  Dhrenesi  opposioionista  como 
cessões,  apedrejado,  no  ™ '  ^"^^'^Ste^^rT  todo  os  preten- 
0  escândalo  dosescanjio^-^^^^^^^  severidade  incom- 

dentes,  que  hoje  o  '^«J^™."' ™'  „.tativas  de  lucro  mercantU. 
pativel  ->-^^:^^r.^:'']^':^^s;e,  dos  próprios  es- 

fori>a:r^— hora  mesqumhe.  da  circulaç.0  auto- 
Sa,  instando  por  n,edidasmais  confiantes  e  arrojadas. 

Que  - apólices  aos  limites  até  agora 

""J^tTquTcondiçCes.  quanto  á  escolha  dos  emissores  e  â  distri- 
w  -í^oeXeeLs  da  quota  total  determinada?  Este  éo  segundo  pro- 
buiçao  americano,  fixando  apenas,  em 
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observíidos  os  requisitos  legoes  de  idoneidade  nos  pretendentes?  Mas 
esse  regimen  ó,  presentemente,  inexequível  entre  nós ;  visto  que,  no 
seu  mecanismo,  o  lastro,  em  títulos,  ou  metal,  é  equivalente  á  emissão. 
A.dmittida,  porém,  a  emissão  no  dobro  da  base,  como  distribuil-a  por 
entre  as  associações,  que  a  pretenderem  ?  Fixando  um  máximo  á 
emissão  geral,  e  deixando  á  liberdade  da  concurrencia,  postas  certas 
condições  legaes  de  distribuição,  o  encargo  de  preencliel-a  ?  Nenhum 
espirito  pratico  desconhecerá  os  riscos,  as  incertezas,  o  caracter  pro- 
blemático da  perspectiva,  nesta  solução.  Deixar  ao  governo  o  arbítrio, 
já  de  alargar,  ou  estreitar  a  circulação  total,  já,  pelo  menos,  de  distri- 
buil-a á  discreção,  conforme  os  méritos  de  cada  estabelecimento? 
Seria  uma  solu(:ão  empírica,  lacteante,  accesslvel  a  todos  os  vícios  da 
corrupção,  inquinada  do  defeito  essencial  de  prolongar  nas  mãos  do 
executivo  uma  espécie  de  dictadura,  intolerável  sobretudo  ao  próprio 
governo . 

jSinguem  pôde  imaginar  o  descommedimento  das  pretensões,  neste 
terreno,  onde  as  exigências  particulares  de  toda  a  ordem  bastariam, 
de  per  si  sós,  para  extenuar,  e  desacoroçoar  um  ministro  da  fazenda. 
Subiria,  provavelmente,  a  mais  de  um  milhão  de  contos  a  importância 
total  da  emissão,  si  se  houvesse  de  attender  ás  solicitações,  que  se 
desencadearam  em  torno  do  governo. 

Para  firmar,  portanto,  uma  situação  de  legalidade  definitiva,  não 
hesitei  em  enveredar  pela  estrada  real,  por  onde  se  vão  dirigindo,  em 
toda  a  parte,  as  idéas  contemporâneas  em  matéria  de  bancos  de  circu- 
lação, isto  é,  em  caminhar  da  multiplicidade  para  a  unidade.  Eis  o 
rumo,  que  nos  impunha  a  experiência  universal,  mas,  ainda  cora  mais 
força,  a  nossa  própria  experiência,  a  experiência  laboriosa,  refl.exíva, 
attenlissima,  abundantíssima  em  lições,  deste  anno  de  governo. 

Excellente  base  para  essa  evolução  nos  veiu  oíferecer  a  fusão  de 
deus  grandes  estabelecimentos,  cuja  emissão  concedida  já  se  elevava 
a  150.000:000$:  o  Banco  dos  Estados-Unidos  do  Brazíl  e  o  Banco  Nacional. 
Reunidos  elles  numa  solida  instituição,  o  governo  do  paiz  podia 
encontrar,  na  resultante  da  associação  das  suas  forças,  base  digna  de 
toda  a  confiança,  para  assentar  nèlla  o  eixo,  em  torno  do  qual  se  ope- 
rasse, de  futuro,  a  uniformação  da  moeda  de  banco  entre  nós,  prepa- 
rando-se,  ao  mesmo  tempo,  a  circulação  metallica  pelo  resgate  do 
papel-moeda  e  pela  subordinação  do  movimento  emissor  á  influencia 
de  um  regulador  bastante  poderoso  para  dirigir  o  mercado. 

E'  o  que  não  se  podia  fazer  nos  primeiros  dias  da  Republica;  já 
porque  convinha  dar  ás  varias  regiões  do  paiz  arrhas  dos  sentimentos 
descentralizadores  do  governo  (o  que  se  fez  com  a  creação  dos  bancos 
regionaes,  que,  na  reforma  actual,  são  respeitados);  já  porque  ainda 
não  havia  na  estabilidade  da  situação  nascente  bastante  confíiança, 


—  82  - 


•Jiâra  lançar  os  fundamentos  de  uma  reorganização  bancaria  definitiva, 
apoiada  em  sólidos  pontos  de  acçSo  central ;  já  porque,  armado  o 
Banco  Nacional  com  o  contracto  de  resgate  do  papel-moeda,  que  lhe 
dera  o  ministério  7  de  junho,  nSo  era  possível  combinar  a  operação  em 
termos  vantajosos  para  os  nossas  finanças,  sem  resilir  primeiro  essa 
transacção  nimiamente  oneroso  para  o  Estado,  e  semelhante  rescisão, 
logo  aos  primeiros  passos  do  governo  republicano,  seria  encarada  e  ex- 
plorada contra  elle  como  um  golpe  na  fé  dos  contractos  e  uma  ameaça 
geral  aos  interesses  fundados  na  palavra  da  administração  brazileira. 

Era  preciso  termos  satisfeito  o  melindre  das  justas  reivindicações 
locaes,expondoá  nação  o  nosso  grande  programma  federativo  num 
projecto  de  constituição,  que,  a  certos  respeitos,  leva  a  descentralização 
além  dos  limites  da  americana ;  era  preciso  ter  dado  a  todos  os  mter- 
esses  legitimes  envolvidos  em  transacções  com  o  governo  as  provas 
mais  sérias  de  escrúpulo  severo  na  observância  dos  compromissos  no- 
cionaes;  era  preciso,  em  matéria  financeira,  ter  creado  solidamente  a 
confiança,  levantando  o  credito,  que  não  pôde  resistir,  sem  estremeci- 
mento, ao  abalo  das  revoluções,  e  reunido  os  elementos  económicos  de 
reconstrucção,  de  que  hoje  dispomos, -para  emprehender  sem  receio  a 
obra  traçada  neste  decreto. 

E  aqui  está  como,  por  longa  serie  de  evoluções,  desdobradas  natu- 
ralmente umas  das  outras,  pudemos  de  um  ponto  de  partida  tão  di- 
verso chegar  ao  termo  actual  dessa  exploração,  cada  uma  de  cujas 
experiências  se  traduz  em  fructos  de  prosperidade  para  o  paiz.  Outros 
substituirão  o  qualificativo  de  eoolações  por  coritradicções.  Pouco  im- 
porta. A  natureza,  a  realidade  humana,  a  pratica  do  governo  são 
sempre  contradictorias,  aos  olhos  do  pyrrhonismo,  da  iutransigencia, 
do  espirito  de  seita,,  que  nunca  souberam  sinão  dogmatizar,  e  destruir. 
«  Muita  cousa  séria  ha  neste  mundo,  onde  o  que,  por  algum  lado,  não 
for  contradictorio  e  irregular,  não  pôde  ser  nem  legitimo,  nem  yive- 
douro,  nem  humano.  »  Essa  mesma  constituição  dos  Estados-XJnidos, 
maravilha  incomparável  da  organização  republicana,  objecto  de  admi- 
ração universal,  que  é  sinão  um  tecido  de  princípios  oppostos,  recipro- 
camente Umitados,  uma  engenhosa  harmonia  de  contradicções  ?  Em 
matéria  administrativa  especialmente,  e  sobretudo  no  meio  de  quadras 
revolucionarias,  a  incongruência  e  a  desigualdade  estão,  as  mais  das 
vezes,  no  capricho  da  direcção  reclilinea,  atravez  da  variação  incessante 
das  circumstancias.  k  nós,  como  responsáveis  pelo  património  da  re- 
volução, que,  felizmente  podemos  entregar  hoje,  immtíne,  aos  repre- 
sentantes do  paiz,  nos  basta  podermos  lembrar  que  não  houve  uma  sô, 
nesta  serie  de  reformas  financeiras,  a  que  não  respondessem  do  seio 
do  povo,  effusões,  cada  vez  maiores,  de  energia,  actividade  ebem-estar. 
Nenhuma  delias  operou  ruínas.  Todas  deram  em  resultado  esse  im- 
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pulso  crescente  de  trabalho  reconstructor  e  confiança  no  futuro.  Do  que 
se  fez;,  nada  se  inutilizou.  Cada  ensaio  encerrado  foi  um  progresso,  uma 
facilidade  conquistada  para  o  immediato.  Nunca  nos  resolvemos  a  uma 
allemçõo  de  regimen,  que  o  balanço,  dado  na  hora  da  transição,  nos 
nao  accusasse  uma  reserva  considerável  de  benefícios  liquidados  e  se- 
guros. Si  variamos  rapidamente,  foi  porque  depressa  se  succediam  as 
situações,  se  multiplicavam  as  necessidades,  no  curso  deste  anno,  em 
que  vivemos  muitos  annos,  e  transpuzemos  uma  extensão  de  desen- 
volvimento incalculável,  que  mais  tarde  se  medirá  com  espanto. 

A  emissa^ sobre  apólices  não  continuará  a  se  estender  além  das 
raias  fixadas  nns  concessões  respectivas.  Mas  essas  se  manteem,  e 
os  resultados  ficam  salvos  em  uma  reducção  considerável  da  divida 
publica.  A  importância  dessa  reducção  será  : 


Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil   50.000 :000$000 

Banco  União  de  S.  Paulo   20. 000: 000.^000 

Banco  Em issor  do  Sul   8 . 000 :000$000 

Banco  Emissor  do  Norte   10.000:000$000 

Banco  Emissor  de  Pernambuco   10.000:000$000 

Banco  Emissor  da  Bahia   10.000:000$000 


108.000:000$000 

Os  direitos  dos  bancos  regionaes,  assim  como  os  do  Banco  do 
Brazil,  são  respeitados.  Apenas  se  lhes  exige  que  preencham  a  sua 
emissão  no  prazo  de  dous  annos,  termo  amplo  e  mais  que  sufficiente, 
para  que  as  completem  os  estabelecimentos,  çuja  vitalidade  for  real. 

O  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos.d;ò  Brasil  recebe  a  facul- 
dade da  emissão  no  triplo  da  sua  base  em  ouro.  Semelhante  concessão, 
não  a  teríamos  feito,  porém,  si  uma  terça  parte  dessa  emissão  não 
se  destinasse  ao  resgate  do  papel-moeda,  cuja  importância  em  circu- 
lação é  de  170.781:414$000. 

Nas  condições  em  que  o  ajustara  com  o  Banco  Nacional  o  ultimo 
gabinete  da  monarchia,  o  resgate  do  papel  moeda  não  trazia  vantagens, 
senão  antes  pesados  encargos  ao  Thesouro.  Seu  resultado  seria  ' 
substituir  uma  divida  sem  juros  por  outra  obrigada  a  juros  onerosos.  o  'r>  . 
Respeitei  nos  limites  da  prudência  esse  convénio,  algumas  de 
cujas  clausulas  eram,  por  sua  natureza,  dependentes  de  approvação 
legislativa,  aguardando  sempre  ensejo  favorável,  para  promover  a 
novação  do  contracto  em  termos  mais  propícios  á  fazenda  nacional. 
Acreditei  proporcionar-se-me  esse  ensejo,  quando  por  parte  do  Banco 
do  Brasil  se  me  manifestou  o  desejo  de  collaborar  nessa  tarefa .  Espe- 
rava eu  que  a  negociação  das  condições  do  contracto  com  esse 
estabelecimento,  realizando-se  em  termos  mais  convenientes  ao  Es- 
tado, me  favorecesse  com  um  ponto  de  apoio,  para  obter  do  outro 
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reducçao  dos  encargos  impostos  ao  Thesouro  no  ajuste  .primitivo. 
Tal  resultado,  porém,  nSo  me  foi  dado  alcançar.  NSo  pude  chegar 
a  accordo  com  o  Banco  do  Brasil,  com  o  qual,  portanto,  nao  se 
firmou  contracto.  Felizmente  nSo  perdeu  com  isso  o  Thesouro. 
Antes  colheu  sensivel  proveito;  visto  como,  na  quota  do  resgate  que 
se  deixou  de  operar  o  anno  passado,  economizou  a  parte  correlativa  de 
gravames,  que  com  ella  contrahiria,  emittindo,  a  troco  do  papel- 
moeda  recolhido,  somma  equivalente  em  apólices  de  4 «/o. 

Não  faltou,  portanto,  o  governo  a  consideração  de  ordem  alguma, 
revogando  o  decreto  n.  255,  de  10  de  março  deste  annc^  que  dividia 
com  o  Banco  do  Brasil  o  contracto  do  resgate. 

Quanto  ao  Banco  Nacional,  esse,  fundindo-se  no  Banco  dos  Estados 
Unidos,  acceitou  com  este  a  emissão  de  remir  o  papel-moeda  nas  con- 
dições mais  vantajosas  para  o  paiz.  Do  papel-moeda  existente  em  cir- 
culação, dous  terços  serão  resgatados  gratuitamente,  no  prazo  de  cinco 
annos,  substituindo-se  por  notas  do  novo  estabelecimento,  que  apenas 
receberá  apólices  em  permuta  do  terceiro  terço.  Divididos  os  juros 
desses  titulos  pela  totalidade  do  papel-moeda,  teremos  effectuada  a  ope- 
ração do  resgate  num  quinquennio,  mediante  uma  obrigação  de  juros, 
que,  calculada  sobre  a  importância  da  divida  resgatada,  se  reduzem  a 
1,33  °/o,  em  vez  de  4  Vo,  pactuados  no  contracto  de  resgate,  e  sem  as 
graves  compensações  de  outra  ordem,  que  esse  contracto  nos  impunha. 

Concedendo-se  ao  novo  estabelecimento  a  emissão  no  triplo  sobre 
a  parte  do  seu  capital  ainda  não  empenhada  na  emissão  sobre  apólices, 
elevar-se-ha  a  sua  circulação,  no  todo,  a: 

Sobre  apólices   50.000:000$000 

Sobre  o  ouro   450.000:000$000 

500.000:000$000 

Menos,  em  papel-moeda  resgatado   171 . 000 : 000$000 

329.000:000$000 

Accrescentando  a  esta  addição  a  importância  das  emissões  facultadas 
a  outros  bancos,  emissões  que  lhes  ficam  pertencendo,  acharemos  : 

Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil.  329.000:000$000 

Banco  do  Brasil   50.000:000$000 

Banco  União  de  S.  Paulo   40.000:000$000 

Banco  Emissor  do  Sul   16.000:000|000 

Banco  Emissor  da  Bahia                              .  20.000:000$000 

Banco  Emissor  de  Pernambuco                       .  30.000:000$000 

Banco  Emissor  do  Norte   20.000:000$000 

Banco  da  Bahia   10.000 :000$000 

515.000:000$000 
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Este  total  acha-se  ainda  114.000:000$  abaixo  do  de  600.000:000$,  a 
que  o  decr.  n.  3403  de  24  de  novembro  de  1888,  arts.  1°,  n.  III,  5o  e  6°, 
permittiu  ao  Governo  elevar  a  importância  das  emissiSes  sobre  ouro, 
concedendo-as  no  triplo  sobre  o  deposito  metallico  de  200.000:000$000. 

Si  considerarmos  que,  de  1888  a  esta  data,  as  necessidades  do  meio 
circulante  duplicaram,  ou  triplicaram,  forçoso  será  concluir  que 
procedemos  com  extrema  parcimonia,  fixando  em  486.000:000$  a 
circulação  total  do  paiz  em  moeda  bancaria,  eliminado  o  papel-moeda 
De  feito,  si  em  1888  n5o  haveria  excesso  em  elevar  a  circulação  ban- 
caria a  600.000:000$,  continuando  a  circular  190.000:000$  de  papel- 
moeda,  o  que  elevaria  a  emissão  fiduciária  a  790.000:000$,  a  proporção 
nos  autorizaria  a  eleval-a  presentemente,  pelo  menos,  a  1.580.000:000$. 
Mas  nós  eliminamos  o  papel-moeda,  e  estipulamos  em  486.000:000$  a 
emissão  bancaria.  Logo,  proporcionalmente,  reduzimos  os  limites  do 
meio  circulante  em  papel  a  um  terço  da  medida  traçada  sob  o  penúltimo 
gabinete  do  império. 

SOBRIEDADE  DA  EMISSÃO 

O  pavor  suscitado  em  certos  espíritos  pelos  actos  do  Governo 
Provisório  em  matéria  de  emissão  não  encontra  apoio  no  estudo 
positivo  dos  factos.  Toda  a  sua  origem  está  em  preocupações 
abstractas,  que  o  exame  histórico  e  actual  da  questão  dissipará, 
onde  a  paixão  não  excluir  de  todo  a  boa  fé,  ou  o  habito  do  erro 
não  houver  obliterado  incuravelmente  a  intelligencia  natural  da 
realidade. 

A  escravidão  e  a  monarchia  dividiram  a  historia  económica  do 
Brasil  em  três  períodos,  cujos  caracteres  se  refletem  distinctamente 
nos  elementos  da  vida  financeira,  no  movimento  geral  das  transacções 
e  nas  condições  do  meio  circulante. 

A  primeira  dessas  tres  épocas  expira  a  13  de  maio  de  1889. 

A.  segunda  vai  dessa  data  a  15  de  novembro  de  1889. 

A  terceira  é  a  que  encetamos,  a  15  de  novembro,  com  a  revolução. 

A  primeira  dessas  tres  éras  assignala  a  influencia  social  da 
escravidão;  a  segunda,  a  acção  politica  e  moral  da  monarchia;  a 
terceira,  a  ascendência  das  idéas,  que  estão  operando  a  transmutação 
republicana. 

A  esses  tres  lapsos  históricos  se  filiam  tres  situações  económicas 
profundamente  diversas,  cada  uma  das  quaes,  pois,  devia  determinar 
um  regimen  financeiro  consentâneo  com  os  caracteres  do  tempo. 

A  escravidão  traduzia-se  na  gratuidade  do  trabalho  rural,  desem- 


penhado  pelo  negro,  e  na  su]3ordiiiaçi5o  dos  inlci-esses  agrícolas,  concen- 
trados na  grande  propriedade  territorial,  ao  monopólio  de  certos 
intermediários  commerciaes. 

O  império  desconfiava  da  immigraçtío,  e  reduzia  aominlmo  possível 
a  medida  dos  seus  favorefe  á  industria  brasileira.  Após  mais  de  sessenta 
annos  de  administração  monarchica,  o  traballio  industrial,  entre  nós, 
vegetava  aiada  rachiticamente  no  estado  mais  rudimentar.  Contavam- 
se  os  estabelecimentos  fabris  de  alguma  importância ;  e  nem  o  producto 
desses,  nem  o  dos  pequenos  industriaes,  dispersos  em  exiguo  numero 
e  circumscriptos  á  esphera  de  suas  tendas,  representavam  elemento 
considerável  para  a  satisfação  das  nossas  necessidades.  Data  do  prin- 
cipio de  1886,  por  assim  dizer,  a  emerstlo,  neste  paiz,  da  grande  indus- 
tria, que,  a  respeito  de  alguns  artigos  de  producção,  já  dous  annos 
depois  começava  a  concorrer  com  os  similares  estrangeiros. 

Em  circumstancias  taes,  qual  havia  de  ser  o  regimen  do  meio  cir- 
culante ? 

Não  existindo  população  industrial,  não  havia  precisão  delle,  para 
lhe  retribuir  os  serviços.  Os  trabaliiadores  agrícolas,  instrumentos 
passivos  do  captiveiro,  não  percebiam  salário,  alimentavam-se  quasi 
exclusivamente  dos  mantimentos,  que  a  própria  terra  lhes  ministrava, 
e  apenas  recebiam  do  senhor  a  grosseira  roupa  do  corpo.  A  muito  pouco 
mais  do  que  o  exigido  por  esta  ss  reduziam  os  gastos  com  a  classe  dos 
operários  ruraes.  Nas  suas  relações  com  o  mercado  de  consumo,  inte- 
rior ou  exterior,  a  lavoura,  mais  ou  menos  enfeudada  aos  correspon- 
dentes, concluía  mediante  elles  todas  as  suas  operações  de  expedição, 
venda,  reembolso  e  supprimento,  por  um  mecanismo  de  credito  eescri- 
pturação,  que  ordinariamente  dispensava  a  tradicção  effectiva  de  di- 
nheiro. Os  pagamentos  effectuavam-se  por  ordens  e  saques,  que,  debi- 
tados em  conta  corrente,  se  compensavam  opportunamente  com  o  haver 
apurado  na  alienação  das  safras.  Por  um  jogo  análogo  de  cheques 
sobre  os  commissarios  se  satisfaziam  ns  dividas  contrahidas  nas  casas 
commerciaes  do  interior . 

Em  toda  esta  serie  de  relações  a  necessidade  de  meio  circulante  era 
nulla,  ou  quasi  nuUa,  reduzindo-se  á  importância  dos  recursos  indis- 
pensáveis ao  módico  dispêndio,  que  se  não  podia  saldar  senão  em 
moeda,  já  com  o  vestuário  do  escravo,  já  com  a  subsistência  do  pro- 
prietário Para  ter  os  meios  correspondentes  a  essas  exigências,  sacavo 
o  agricultor  sobre  a  importância  das  safras  expedidas,  receb  ndo  as 
sommas  precisas  por  intermediários  commerciaes,  pei  s  agencias  das 
vias  férreas  ou  por  despacho  a  fretes  mediante  ess^^ener;  de  t  an" 
porte.  A  estas  proporções  mínimas  se  limitava  o  gyro  da  moeda  nos 
centros  agrícolas.  Procurando  na  escripturação  daf  estrada  de  ftr  o 
nuo  seria  difficil  achar  a  prova  matmal  das  extraordinnrts  propor- 
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ç.f5es,  em  que,  immediatamenle  opôs  a  abolição  do  captiveiro,  avultou, 
só  por  esse  Indo,  a  necessidade  de  expansSo do  meio  circulante. 

Basta  considerar  os  frés  quadros  seguintes,  que  nos  dSo,  em  mi- 
niatura, a  idéa  desse  desenvolvimento. 

N.  1-F.  F.  LfiODOldina 


«Suppi^lmoTitos  fornocUXos  d  lavoura 


DATA. 

IMPORTÂNCIA 

1.SS7 
KSS 
1S8S 
1S8S 
ISSS 
ISSS 

(•>9:403S950 
50:234$220 
37:821*570 
51:01õ$560 
22:33386(50 
23:72^620 

ISS^í 

isss 
JSSS 

2'>l:5J3.3>S0 

137:'553S580 
l.-i7:7c053'<0 
101:857.S100 
17  5:74vS?.00O 
t:)'.):  113.Í3G0 
l7y:01S$.)iO 

1.0;2:5GlSi;00 

1.277:irw$tóO 

N.  Z-CoiBinân  E.F.Maca]iée  Cawíi 

Ijinlia  ao  Santo  .Vntonio  <Xct  r*aau.a 

Demonstração  dos  supprimeiitos  faitos  pelas  estações 


Dezembro 
Janeiro  . 
Fevereiro 
Março  .  . 
Abril.  .  . 
Maio.  .  . 


Junho  .  . 
Julho  .  . 
Agosto.  . 
Set«mbro 
Outubro  . 
Novembro 


8:S75S0OO 
5:293.$000 
5:424S0OO 
4:660S00O 
5:02í.*00O 
5:0i2§000 

:íí:322.S000 

29:0^0S0OO 
;J1:!<27SOOO 
42:122S0OO 
32:845S00O 
31:817.5000 
35:507SOOO 

203:1985000 
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N.  3  -Rilaçai  lio  iMelro  lesiiiiiliailfl  na  EstatJo  C?Htral,  piri  as  do  intçrlor,  nos  annos  áe  1888  e  1890 


Janeiro,  . 
Fevereiro 
Março .  . 
Abril.  .  . 
Maio.  .  . 
Junho  .  . 


ME55IÍS 


Julho.  .  .  . 
Agosto  .  . 
Seterabpo  . 
Outubro  .  . 
Novembro. 
Dezembro  . 


Somma  do  1°  semestre. 


Somma  do  2°  semestre. 
Total  do  anno  


1888 


2i7::50S000 
227:000^000 
2:300.>000 
17:200.1000 
õirtíOOAOOO 


50!):7i0,i000 


S9:100í000 
707:7'JOS0O0 
.S7S:S3OS00O 
672:5008000 
733:ã00j;000 
Sll:0j2S0OO 


3.S92:772.í000 


4.462:r)22S000 


1889 


579:700^000 
71i:900í000 
.S.i9:000.'í000 
722:500.^000 
57l:200.:000 
•í30:700!5000 


3S-.:800.?000 


485:400.5000 
418.100$000 
3'i7: 400.^000 
376:500.$000 
23i:")00A0OO 
3M:4005000 


2.213: 300S0OO 


6.0^8:3003000 


Examinados  os  dois  primeiros  mappas,  confrontando-se  nelles 
as  remessas  de  dinheiro  durante  dous  semestres,  o  im mediatamente 
anterior  e  o  immediatamente  posterior  á  lei  de  13  de  maio,  en- 
contraremos : 

Pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina  : 

Nos  seis  mezes  anteriores  a  13  de  maio.   2d4:õ93$580 

Nos  seis  subsequentes   1 .022:561$900 

Accrescimo   767:938$320 

Pela  de  Santo  Antonio  de  Pádua  : 

Nos  seis  mezes  anteriores  a  13  de  moio   34:322$000 

Nos  seis  mezes  subsequentes   203:198$000 

Augmento   168:876$000 

O  terceiro  mappa,  concernente  á  Estrada  de  Ferro  Central,  registra 
em  transportes  de  dinheiro  a  frete :  '  ' 

De  janeiro  a  junho  de  1888    563:750.^000 

De  julho  a  dezembro  de  1888    3.892-772$000 

  3.323:022$0C0 

O  crescimento,  nessas  tres  ferro-vias  de  percursos  e  importâncias 
differentes,  revela-se  em  escala  elevadíssima,  guardando  proporções 
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nõo  muilo  distantes  entre  si:  na  primeira,  approximadamente,  de 
1:4;  na  segunda,  de  1:6;  na  terceira,  de  1:7.  Ou,  mais  exactamente : 

Na  da  Leopoldina   417  % 

Na  de  Santo  Antonio  de  Pádua   595  % 

Na  da  Estrada  Central   683  % 


A  media  entre  estas  três  porcentagens  é  de  565  %,  que  exprimiria, 
em  presença  desses  dados,  o  aiigmento  na  absorpçSo  de  meio  cir- 
culante p3Íos  centros  agrícolas,  de  um  semestre  para  outro  e  imme- 
diatamente  após  a  abolição.  Aliás  a  medida  de  apreciação,  que  esses 
elementos  nos  fornecem,  é  imperfeita,  e  está  áquem  da  realidade ; 
porquanto,  na  expedição  de  quantias  pela  Estrada  Central,  as  grandes 
remessas  frequentemente  se  effectuam  mediante  portadores  par- 
ticulares, cuja  passagem  custa  menos  caro  aos  remettentes  do  que  os 
despachos  a  frete. 

Evidentemente,  porém,  esse  critério  ainda  nos  não  poderá  dar 
idéa  approximativa  do  gráo,  em  que  tem  crescido,  após  a  revolução 
que  emancipou  .o  trabalho  em  1888  e  a  que  libertou  a  pátria  em  1889, 
as  necessidades  monetárias  no  paiz. 

Melhor  base  de  avaliação,  mais  exacta,  mais  ampla,  nos  propor- 
ciona a  situação  actual  do  trabalho,  comparada  com  a  sua  situação 
antes  de  1888,  e  aquilatada  pelo  accrescimo  de  remuneração  das 
classes  laboriosas  correspondente  á  transformação  do  captiveiro  em 
salariado  e  ao  desenvolvimento  delias  pela  immigração  estrangeira.  O 
numero  de  escravos  existentes  em  dezembro  de  1887  calculava-se 
ascender  a  1.200.000;  o  de  immigrantes  entrados  em  1888  sobe  a 
121.000;  não  ficando  abaixo  de  150.000  o  dos  que  chegaram  aos  nossos 
portos  nos  dous  últimos  annos.  Reduzindo  a  1.000. 000>  somma  dos 
captivos  emancipados,  teremos : 


População  liberta   1.000.000 

Immigrantes  recebidos  em  1888   131.000 

»  »  »   1889—90.   150.000 


1.281.000 


Para  deixar  margem  larga  a  todos  os  descontos— velhice,  infância, 
invalidez,  ociosidade— calcularemos  na  media  de  300  réis  por  dia  a 
soldada  correspondente  a  cada  um  dos  indivíduos  contemplados  nesse 
total.  Sobre  essa  base,  orçando  em  trezentos  dias  o  anno  de  trabalho, 
teremos  uma  somma  de  115.290:000$,  em  salário,  que  não  se  pagava 
antes  da  abolição,  e  que  hoje  se  deve  realizar  em  dinheiro  de  contado. 
Digo  intencionalmente  dinheiro  de  contado;  porque  o  jornaleiro, 
liberto,  ou  livre,  entre  nós,  desconhece  o  credito,  e  não  seaccommoda 
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ao  trabalho  senSo  attrahido  e  affeiçoado  a  ello  pola  pontualidade  dos 
patrões.  Ao  mesmo  tempo  j3s.  praxes  do  commerclo  no  interior 
passaram,  com  essa  mudança  de  regimen,  por  uma  transformação 
completa :  o  fazendeiro  deixou  de  ser  o  centro  de  todas  as  transacções 
para  a  sustentação  do  trabalho  agrícola ;  o  systema  das  anteci- 
pações por  saques  á  conta  da  colheita  futura  jj  nSo  absorve  todas  as 
operações  concernentes  ao  abastecimento  dos  districtos  agrícolas,  á 
satisfação  das  necessidades  da  classe  cujo  trabalho  os  explora ;  o 
colono,  o  immigrante,  o  jornaleiro  rural,  o  lavrador  parcellar  rela- 
cionam-se  directamente  com  o  comm.ercianle,  e,  não  podendo  haver 
deste,  fiada,  a  satisfação  das  necessidades  de  seu  sustento,  fazem-se 
pagar,  como  são  obrigados  a  pagar,  sempre  em  moeda  á  vista.  E  eis 
ahi  como  a  extincção  da  propriedade  servil  constituiu,  por  assim 
dizer,  e  generalizou  a  circulação  monetária,  quasinulla,  até  então,  nas 
zonas  agrícolas  e  lenta,  muito  lenta  mesmo,  no  seio  das  agglomerações 
urbanas,  onde  ainda  hoje  prepondera  o  habito  de  amealharem-se  em 
casa  os  fructos  da  economia  particular,  e  sommas  incalculáveis,  que, 
noutros  paizes  se  confiam  aos  bancos,  penetrando  por  estes  no 
movimento  geral  da  circulação,  dormem  aqui  preciosamente  esta- 
gnadas na  gaveta,  ou  na  algibeira  individual. 

Não  seria  difíicil,  entretanto,  mostrar,  que  o  calculo  ha  pouco 
adduzido  está  notavelmente  áquem  da  realidnde ;  podendo  osseverar-se 
aífoitamente  que,  logo  no  anno  de  18S8,  o  valor  da  importância  desem- 
bolsada pela  agricultura  no  custeio  da  producçuo  andou  necessaria- 
mente perto  de  14O.O0O:0O0$OOO. 

Um  eminente  industrial  desta  praça,  estudando  a  matéria  em 
relação  ás  safras  de  café,  assiicar,  aguardente  e  fumo,  artigos  que 
eram  quasi  exclusivamente  cultivados  peio  braço  escravo,  e  que 
constituem  cincoenta  por  cento  da  nossa  producção  agrícola,  coordenou 
o  resultado  dos  seus  cálculos  neste  quadro: 


N  4-Qttadro  âemslrativo  das  d» agrícolas  íoi  o  café. assn^,  aEMtó  ato,  tomflflo 

por  te  do  anuo  a  colMla  ia  1888 


l>ltO'.1UCTOS 


Café: 

Kio  

Santos   

Consumo  no  interior  de 
20  ';  o  


Assucar  : 

Entrado  no  mercado  da 
Ca'j)ital  , 

Consumo  no  interior  e 
exportação  inter 
tados  de  20  %.  . 


Aguardente  : 

Entrada  na  Capital.  . 

Consumo  no  interior  e 
movimento  inter  Es 
tados  de  iO  %.  . 


Fumo  : 

Exportado  e  de  consum 
local  


s.vccos 


3.'l52,0o3 
1.703.G10 


1.031.137 


e.lSG.^^lO 


j9D.r>71 


119.93 


71J.G0" 

Pipas 
34.018 

13.S''i 


Kir.Ds 


371.2Oá.60O 


.i3.17u.30O 


Litros 


/iS.-íliõ  23.2Ò3.200 


Kilos 
4.000.000 


iMPour.vNci.v 


.si'iG    5i.iyo:  •'(50^000 


.«130 


OBSERVAÇÕES 


Tres  capinas  por  anno, 
collieita  li  beneficia- 
raento  nos  terreiros  e 
inachinas. 


.fil2:OW.íiOO0 


ÍS33 


Ii3>0 


l.W.SlílOO.iTOO 


Preço  da  canna  a  5.^  a 
tonelada,  preparo  e  en- 
triíRa  no  engenho. 


1.7i-<:OO0S;00O 


():!.49õ:974í;C00 


1'reç'i  dacnuna  a  5.^  por 
tonelada,  pr»,paro  e  ser- 
vifo  do  engenho. 


Colheita,  sécca  e  enfarda- 
n.enti . 


Assim,  ponderava  elle,  em  communicação  que  me  foi  endereçada, 
acoltieita  desses  quatro  productos  por  si  sós  consum  mio,  «em  sa- 
lários agrícolas,  a  quantia  de  63.495:974s300,  importância  que  indiscu- 
tivelmente sahiu  das  praças  commerciaes  para  os  centros  agricultores. 
Addicionem-se  agora  as  sommas,  que  passaram  a  ser  dispendidas  nos 
jornaes  de  todos  os  outros  productos,  nos  serviços  correlativos  e  nos 
serviços  domésticos,  que  até  13  de  maio  não  eram  retribuídos,  e  en- 
contraremos em  excesso  a  somma  de  136.182:343$500,  que  passou  a 
íiostar-se  em  salários »  : 


I 
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Esse  investigador  chega  aos  mesmos  algarismos  por  outro 
caminho,  deste  modo : 

População  liberta   1.200.000 

Immigrantes  entrados  em  1888   131.745 

1.331.745 

Estabelecida,  para  os  libertos,  a  média  do  jornal  em 

300  rs.,  attendendo-se  ás  crianças  e  velhos,  temos.  131 .400:000$000 
Para  os  immigrantes,  feito  o  calculo  sómente  em  4 

mezes  de  trabalho  no  anno  do  1888,  á  mesma 

diária  de  300  rs     .  4.782 :343$500 

136.182:343.|õ00 

Si  a  revolução  operada  na  lavoura  se  traduz,  como  acima  vimos, 
em  relação  ás  necessidades  de  meio  circulante,  num  accrescimo  de 
5050/0,  a  que  porcentagem  corresponderá  o  desenvolvimento  mani- 
festado na  esphera  industrial  ? 

Ao  obsequio  de  um  illustre  commerciante  devo  o  quadro  seguinte, 
que  traça  n  estatística  da  organização  das  sociedades  anonymas  na 
prnça  do  Rio  de  Janeiro  em  tres  épocas,  demarcadas  pela  revolução 
social  da  abolição  do  captiveiro  e  pela  revolução  politica  da  extincção 
da  monarchia : 

até  13  de  maio  de  1888  ; 

de  , »   »     »     »     »  a  15  de  novembro  de  1889 ; 
de  15  de  novembro  de  1889  a  outubro  de  1890. 


TITULO  ws  COMPASmS 
GONSTITUIDiS 


BANCOS 


Do  Brasil  

Agrícola  do  Brasil  .'  .  .  . 

Auxiliar  

Das  Classes  Laboriosas  ...... 

Commercial  do  Rio  de  Janeiro  .  . 

Do  Commercio  

Dos  Commerciantes  

Conítruotor  do  Brasil  .' 

De  Credito  Real  do  Brasil  

Del  Credero  (  actualmente  —  Banco 

de  Depósitos  e  Descontos)  

Industrial  Mercantil  

Intermediário  do  Rio  de  Janeiro  .'  . 
Lavoura  e  Commercio  do  Brasil. 
Mercantil  e  Industrial  do  Paraná! 

Mercantil  dos  Varegistas  

Nacional  do  Brasil  

Popular  


Até  maio  de 
IS$$ 


33.000:0C0$ 
*5.'0Ò0:0Ò0$ 


10.000:000$ 
12.000:000$ 


20.000:0OD$ 

2,000:000$ 
6.000:0008 
1.000:000? 


2.000:000$ 
2.000:000$ 


3.000:000$ 


96.000:000$ 


De  maio  de 
1$$S  a  15 
de  novembro 
de  1889 

De  16  de  nov. 
de  1889  B 
ont.  de  1890 

67.000:000$ 
10.000:000$ 

3.oò'»:oóoj 

10.000:000$ 
8.000:000$ 
1.0JO:000$ 

80.000:000$ 

3.000:000$ 

2.000:000$ 

20.000:00a$ 
3.000:OiX)$ 

90.000:000$ 

294.000:000$ 

3.000:000$ 

TOTAL 


100.000:0005 
10.000:000$ 
5.000:000$ 
3.000:000$ 
20.000:000$ 
20.000:000$ 
1.000:000$ 
80.000:000$ 
20.000:000$ 

5.000:000$ 
8.000:000$ 
1,000:000$ 

20.000:000$ 
5.000:000$ 
2.000;000| 

90.000:000$ 
3.000:000$ 


393.000:000$ 
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títulos  m  OOMPlNHUÍi 
«ONSTlTDIDiS 


Trauaporte 


Predial.   

Provincial  de  Minas  (Jeraes  .  .  . 

Kio  de  Janeiro  

Kural  e  Hypothecario  

fiul  Americano  

llaião  do  Credito  • 

fiociedade Bancaria  Rio  da  Janeiro. 
Sociedade  Caixa  de  Credito  Com 

mercial  

Dos  Estados  Unidos  do  Brasil  .  . 

Cooperativo  

De  Credito  Publico  

Colonial  do  Brasil  

De  Credito  Mercintil  

Dos  Operários  


Ati  maio  de 
1888 


90.000:000,* 


2. 000:  OMS 
5.000:000í 
1.000:000? 
10.000:000$ 

*2!oÔO:0Ò0.Í 
2.O00:0JGS 

503:000$ 


Mutuo 


Federal  do  Brasil  

Franco  Brasileiro  

Alliança  do  Brasil  

Central  

Fluminense.  .  

Do  Povo  -  • 

De  Credito  Rural  e  Internacional  . 
De  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro  .  - 
Commercio  e  Industria  do  Brasil. 

União  Ibero  Americana  

Luso  Brasileiro   • 

Dos  Empregudos  do  Commercio  . 

Itália  Brasil  

Economia  Popular  

Da  Bolsa  

Edificador  e  Hypothecario  Subur- 
bano   

Do  listado  das  Alagôas  ■ 

Italo  Brasileiro  • 

Portuga]  e  Br.asil  ■ 

Viação  do  Brasil  • 

Credito  Universal  • 

Credito  Movei  • 

Regional  do  Estado  de  Minas  Ge 

raes  

de  Penhor  e  Hypotheca  

da  Capital  Federal  ' 

Caixa  de  Credito  Popular  


lie  mulo  de 
1888  a  IS 
de  novembro 
de  188D 


23-4.000:000$ 


118.500:000.? 


CARRIS  URBANOS 


Cachamby  .  -  . 
Jardim  Botânico 
De  Pernambuco 
Porto  Alegrense 
S.  Christovão  . 
Carris  Urbanos 
ViUa  Isabel  .  . 


EN&ENHOS  CENTRAES 


Agrícola  de  Campos  ... 

Bracuhy   

Lorena.  

Parahyba  e  Sergipe  .  .  . 
Paulista  (Antigo  P.  Feliz) 

Pureza  

Qnissaman  

Rio  Branco  


130:000$ 
0.700:000.$ 
1.2OO:O00S 
1.200:000.$ 
4.000:000$ 
5.400:000$ 
3.000:000$ 


24.630:000$ 


1.200:000$ 
500:000$ 
300:000$ 

'  4OÒ:Ò0ÓS 
1.500:000$ 
1.700:000$ 
800:0003 


6.600:000$ 


2.003:000$ 


20.000:000$ 
8.000:000$ 


De  16  de  nov. 

de  188»  s 
out.  de  1880 


324.000:000$ 


1.500:000$ 


1.500:000$ 


3.000:000$ 


100.000:000$ 
l.OOOrOOOS 
1.000:000.S 
4.000:000$ 
1.000:000$ 
5,000:000í 
1.000:000$ 
2.500:000$ 
10.000:000.} 
1.000:000á 
1.000:000$ 
1.000:000.? 

1.000:000;  1 
2-).0OO:0OOí 
10.000:000; 
1.000:000.i 
3.000-OOOS 
10.000:000$ 

1.000:000$ 

3.000:000.? 
1.000:000$ 
2.000:000$ 

1.000:000$ 
2.000:000$ 
5.000:000$ 
2.000:0003 

20.000:000$ 
100.000:000$ 

50.000:000$ 

15.000:000$ 
1.000:000 

1.000:000$ 
50:000$ 


385.550:000$ 


TOTAL 


393.000:000$ 

4.000:0003 
5.000:000$ 
1.000:0005! 
10.000:0003 
20.000:000$ 
10.000:000$ 
2.000:00(^ 

500:0001 
100.000:00(« 
1.000:000$ 
1.000 -.000$ 
4.000:000$ 
1.000:000$ 
5.000:000$ 
1.000:000$ 
2.500:000$ 
10.000:000» 
1.000:0003 

1.000:0005 

1.000:000$ 

1.000:000$ 

25.000:000$ 
10.000:000$ 
1.000:0005 
3.000:000$ 
10.000:000$ 

1.000:0008 

3.000:000$ 
1.000:000$ 
2.000:000$ 

1.000:000$ 
2.000:000$ 
5.000:000$ 
2.000:000$ 

20.000:000$ 
100.000:000$ 

50.000:000$ 

15.000:000$ 
1.000:000$ 
1.000:000$ 
50:000$ 


828.050:000$ 


130:000$ 
9.700:000$ 
1.200:000$ 
1.200:000$ 
4.000:000$ 
5.400:000$ 
3.000:000$ 


25.630:000$ 


1.200:000$ 
500:000$ 
500:000$ 

1..500:000$ 
400:000$ 

1,500:000$ 
1.700:000$ 
800:000$ 


8.100:000$ 
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TimO!!  UAS  (lONPlNIlIAS 
CONSTITUÍDAS 


Transporto 


União  Agricola,  Porto  Real  

Victoria  

Paríxty. 

De  Bitfusiio  Guaiir.iunm  ...... 

Companhia  \ssucareira  do  Pernain. 

buco  ■'  'i  ! 

Fabricação  e  Commercio  de  Assucat 

Industrial  \ssucaroira.  

E  C.  de  Café  do  Brasil  


Atú  mulu  do 
ISSS 


0.000:000.4; 

1.000:000.^ 
100:000  i? 


Leopoldina  

Barão  de  Araruania  

Carançola  •  .  .   

.luiz  de  Fóra  i  Pia"  

).r,ncahé  e  Campos  

Mar  de  líespanha  

Maricá  •  

Montes  Claros  

Musambinho  

Oeste  de  Minas  

Ramal  Bananalense  

Rezende  e  Bocaina  

Rio  de  Flores  

Santa  Isabel  do  Rio  Preto  

Sorocabana   

Sapucihy  

União  Valenciana  

Minas  eS.  .Teronymo  

IndnstrLi,  Lav.  e  Viação  de  Macahé 

Viação  Central  do  Brasil  

Sul  Paulista   . 

e  Navegação  do  Xorte  <lo  Brasil. 

de  Theresopolis  

do  ParaoTieba  

do  Quilombo  

do  Norte  de  S.  Paulo  

de  Vassouras,   Paty  do  Alferes  e 

Petrópolis  

de  Cabo  Frio  

Comp.  E.  de  F.  no  Brasil  .... 


7.700:000$ 


50.000:0005 
4.000:OOOS 

10.00o:000.< 
l..-)00:000? 

13.000:000$ 

2.000:000$ 

2)0:000$ 
3.000:()00.>3 
3.000:000.5 
l'u000:000.< 
400:000^5 
301:200,í 
830:000,5 
4.000:000$ 
12.000:00o.'!; 
10.000:000.^ 
l.G0O:O00s 


10.000:000? 


138.921:200$ 


Do  mulo  (lo 
18SS  ulS 
de  iiovowliru 

do  \m 


1.500:000$ 


1.500:000$ 


riO:000$ 


23.000:OOOS 

io.ooo:ooo.< 
'íisóo-oôos 

2.000:000.§ 
10.000:000-5 


53.540:000$ 


])o  IS  do  iior. 

do  1889  n 
out.  do  IS90 


750;000>! 

r:00:ooo$ 
i.ooo:ooo.íi 

3.000:000,^ 
•'1.000:000.$ 
2.000;OOOÃ 


li .250: 000$ 


.-jO.OOO:000$ 
'3.'5ÓO:OÓ0$ 


10.000:000.5 
12.000:000$ 
12.000:000^ 
8.000:000$ 
4.000:000.5 
12.000:000$ 

3.000:000$ 

1.600:000$ 
200.000:000.5 


316.100:000$ 


TOTAL 


8.100:000$ 

1,000:000.5 
100:000$ 
750:0005 
500:000$ 

4.000:000$ 
3.000:000.5 
4.000:0005 
2,000:0005 


23.450:000.5 


100.000:0005 
4.000:000,-; 
10.000:000.5 
5.000:0005 
12.000:0005 
2.000:000$ 
1.030:0005 
3.000:000$ 
3.000:000.5 
li.OO0:O0J5 
400:0005 
301:200-; 
830:000.5 

4.000:000-; 

35.000:000$ 
20.000:000  •! 
1.600:0005 
4.';00:0005 
2.000:0005 
20.000:000-; 
10.000:0005 
12.000:0005 
12.000:0005 
8.000:0005 
/i. 000:000$ 
12.000:0005 

3.000:000$ 
1.600:0005 
200.000:000$ 


.■)0S.56l:200§ 


N.VVEGAÇÕES 


Brasileira  de  Navegação  

Nacional  

Navegação  E.  S,  e  Caravellas. 

Progresso  Marítimo  

S.  João  da  Barra  e  Campos  .  .  . 

Serviço  Marítimo  

Transatlântica  Brasileira  

Terrestre  e  Mantima  Rio  de  Janeiro 
Cantareira  e  Viação  Fluminense 

Lloyd  Brasileiro  

Paoaetes  Brasil  Oriental  e  Diques 

Fluctuantes   . 

Norte  e  Sul  

União  Marítima  de  Transportes 

Lastros  

Transportes  Marítimos  Conceição 


5.000:000.* 
4.000:0005 
1.600:000$ 
3.000:000.-; 

673:000$ 
2.000:000, 
3.000:000$ 

300:0005 
7.000:0005 


26.573:000$ 

20.000:000$ 

2.000:000.5 
6.000:0005 

100:000^5 
1.000:0005 


29.100:000$ 


5.000:0005 

4.000:0005 
1.600:000$ 
3.000:0005 

673:0005 
2.000:000.5 
3.000:0005 

300:000$ 
7.000:0005 
20.000:000$ 

2.000:0005 
6.000:000.5 

100:000.^ 

1.000:000$ 


55.673:000$ 
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TÍTULOS  IIAS  eOMPAÍilUAS 
CONSTITUÍDAS 


Kti  iiiHÍu  th 

im 


De  maio  de 
1888  a  15 
de  novembro 
de 1S89 


De  16  de  nov. 

de  1889  a 
eat.  de  1890 


TOTAL 


SEGUROS 


AlU:i 


Argiis  l''liimmouse 

Atalaia  

Bonança  

OonllancT.  

FidelUlad»  .  .  .  ■ 
Garantia  


Geral  

Indev.misadora , 
Integridade.  .  . 
Lealdade. 


4:000:000* 


3.000:000.< 


Nova  Permanente  

Previdente  :  

União  Comiuercial  dos  Varcgistas 

Vipilancia  

Prosperidade  

Suburbana   

Precaução  

1'roventiva.  •  •   

Sejruranc-a  c  l>revidc'iitií  


2.000:0003 
2.000:00U.S 
4.000:000$ 
S.000:000í 
2.5J0  000> 
2.00J:OUO.-5 
2.000:00)5! 
S.000:000.'i 
1.000:000$ 
4.0J0:i)0  )> 
r).000:000í 


1.000:000.5 
2.000:000.í 
2.O00:00OS 


-)2.500:000í 


1.000:000.? 

100:000-5 
1.000:OOOS 

500:0003 

2.600:000$ 


IWBKICAS  Dlí  Tl-XIDOS  K 
OUTR.VS 


AUiança  

Bomfi'n  

Brasil  Indiistrial  :  •  •  • 

Br:isMeira  de  Fiação  e  Tecidos.  • 

Carioca  

Confiança  Industrial  

Corcovado  

Manufactureira  Cruzeiro  do  Sul  . 

Pau  Grande  

Petr-jpolitana  

Progresso  Industrial  

Kink  

S.  Christovão  

S.  .loão  

S,  Lazaro  

S.  Pedro  de  Alcantara  

Constructora  

Cordoalha  

Cruzeiro  (Phosphoros)  

Klevador  e  Faorica  de  Chumbo.  • 

Fabril  Brasileira.  .•  

»  Cruzeiro  

Fabrica  de  papel  Progresso  

Formicida  Capanema  

Industria  do  Biribiry  

Industria  do  Cal  e  M.  Carandahy. 

Industrial  Fluminense  

»       de  .Stearina  

Mnnufactora  de  Calçado  Nacional  . 

Manufactora  de  Conservas  Alimen- 
tares   

Manufactora  de  Rendas  

Moinho  Fluminense  

Nacional  de  Calçadcs  

»       de  Oleos  

Nova  Industria  

Ketinação  de  Assucar  

Tecelagem  Fluminense.  .  _  

Fabrica  de  Ferro  Galvanizado  .  . 

Fiarão  e  Tecidos  Sta.  Barbara  .  . 

Fabricação  de  Gi^lo  

Nacional  de  Tecidos  de  ííôda  .  .  . 


2.400:030.* 
400:000í 
3.000:000í 
:J0O:O0O.í 
1.000:000i 
1.200:000.* 
2.400:0n0.í 
400:000.; 
400;000.< 
.000:000.? 


3.000:000.5; 
1.000:000.'5 
1.200:000.'$ 
1.000:000.? 
1.750:000.5 
600:000A 
1.030:000.? 
150:000.? 
.")00:000.íi 
200:000.? 
200:000.? 
1.000:000.? 

600:00-3.? 
1.000:000,? 
600:000.? 
200:00(^ 
220:000.? 
500  .-000.? 
500:000.? 


1.000:000$ 


1.000:000.- 
1.000:000? 


1.200:000-5 
2.000:000.? 


300:000$ 


300:000.' 


33.720:000? 


.200:000í 
400:000.? 
600:000.? 
200:000.? 

600:000.? 


3.000:0003 


303:000.? 

600:000? 

503:000$ 
Õ00:000.< 
600:030.? 


6.300:000$ 


1.030:03a? 

300:000? 
1.000:000$ 
1.000:030$ 
1.200:000í 

400:000.? 

600:000$ 

500:000j 
1.200:030$ 

500:000? 

500:030.? 

600:000$ 

43.020:000$ 


títulos  UAK  COHPillHIAS 
C0S8T1TUIDAS 


Transporte 


Manufactura  de  linha  Estrella. 
Nacional  (lo  Tacidos  d«  Meias  .  . 
Manufactura  de  Massas  Alimentícias 
Manufactura  de  Fumos.  ...... 

Nacional  de  Álcoois  Extrafiuos.  .  . 
Tecidos  de  Malhas  Franco  Brasi- 
leira '  •  "j  * 

Fabrica  de  vidros  a  Crystaes  do 

Brasil  

Manufactura  de  chinelos  

Industria  de  calçado  

Manufactura  de  Ferro  

Calçado  Fluminense  

Cooperativa  de  Cerveja  

Cal  de  Madripora  

Lacticínios  

Cerveja  Bavaria  "  i  '  * 

Br.isileira  de  Phosphato  de  cal  .  . 

Fabricação  de  ácidos,  Baritha  e 
Chlomreto  de  Cal  

Papelaria  Brasileira  

Manufactura  de  Calçado  

Manufactureira  de  Productos  de 
Papelão  

Cortuines.  «Nacional  

Manufactura  de  Borracha  

Centro  Industrial  de  Chapelaria.  .  . 

Nacional  de  Cerâmica  

Industrial  de  Dinamite  

Productos  Cerâmicos  ,  •  •  • 

Nacional  de  cabcas  de  Papelão  .  . 

Manufactura  de  Louças  

Cerveja  Guan.abara  

Industrial  Cimento  Brasileiro.  .  . 

Brasileira  de  Óleos  '  •  • 

Fabrica  de  Papel  Gutenberg  .  .  . 

Marcenaria  Brasileira  

Manufactura  de  Moveis  

Industrial  de  Cerâmica  e  Lenha. 

Pirotechnica  

Fabrica  Liberdade  

Fabril  e  Industrial  de  Vinagre  .  . 

Brasileira  de  Calçados  

Trituração  e  Moagem  

Cortuiries  de  Santa  Anna  

Comnercio  e  Industria  deChapéos 

União  industrial  de  S.  Sebastião. 

Sapataria  

Progresso  Manufactureira  de  Cal- 
cados  

Central  Manufactureira  

Fabril  Paulistana  

Industrial  de  Sabão  e  Velas.  •  •  . 

Brasileiras  de  Papeis  Pintados.  . 

Fabril  de  Arreios  e  Sellaria.  .  .  . 

De  Moveis  Curvados  

Central  Manufactureira  

Moinho  Paranaense  


COMPANHLIS  AGRÍCOLAS 


Colonisação  Agrícola  

Pastoril  Agrícola  Industrial  

Pastoril  Mineira  

Nova  Commercial  e  Lavoura  .  .  , 

Agricultura  Industrial  

Agrícola  Manufactureira  de  Ramie. 

Agrícola  do  Paranapánema  

Agrioola  Pirapitinga  


Até  uiulotlo 
18S8 


33.720:000$ 


33.720:000$ 


Do  maio  de 
im  a  15 
(lo  uovouibro 
de  im 


3.000:000$ 


3.000:000$ 


1.000:000S 
7.000:000.5 
1.000:000$ 
1.500:000$ 


$  10.500:000$ 


1)0  IS  do  nov, 
do 1S89  u 
out.  de  1S»0 


(5.300:000$ 

000:000$ 
500:000 
100:000.? 
1.200:000.15 
''iOO:00(^ 

COO.OOO.J 

400:000$ 

70o:OJO.<? 
800:000$ 

2>0:000$ 
20O:O0OÍ 

.">00:000$ 
2.000:010$ 

•íOa:000.< 
.-)00:000í> 
800:000$ 

.'?oo:ooo$ 

1.500:OOOí: 
800:000$ 

200:001$ 
soo:ooo$ 

400:0005 
300:000.5 

100:000$ 

.500:000$ 
1.000:000.4 
f>o:ooo.s 

400:000$ 
150:000? 
700:000.5 
180:000$ 
600:000.5 

i.ooo:oooií 

300:000$ 
200:000.5 
200:000,^ 
400:000$ 
200:000$ 

400:000$ 

100:000$ 
800:OOOS 
1.000:000? 
10.000:000.5 
300:000$ 

1.000:000$ 
e!)0:OOO.S 
2.000:000$ 
1.000:000| 
500:0005 
1.000:000$ 
1.000:000.5 
600:000$ 
500:000$ 


47.540:000$ 


300:000? 

600:000i 
S. 000:000; 
2.000:0001 


10.900:000$ 


TOTAL 


43.020:000$ 

60O:0O0« 
50O;()O0.« 
100:000.í 
1.20;):000á 
40O:0OO$ 

C00:000$ 

400:ooo.« 

70!):0OOà 
800:000* 
2'>0:ooo$ 
200:000$ 

500:000.? 
2.000:000$ 
405:000$ 
500:000* 

800:000$ 

300:000$ 
1.500:000$ 
800:000$ 

20o:ooon 
8oo:ooo.« 

400:000$ 
5;)0:00{^ 
100:OJO$ 

500:ooaí 

l.O0O:0O0é 
60:OOOÍ 
400:000$ 
l'>0:000$ 
700:000| 
180:00^ 
600:000$ 
.000:0)0$ 
300:000.$ 

300:000$ 

200:000$ 
400:000.? 
200:000$ 
400:000.5 
100:000$ 
800:000$ 
1.000:00^ 
10.000:00^ 
300:000$ 

1.000:000$ 
.500:000$ 
2.000:000$ 
1.000:000$ 
500:00^ 
1.000:000$ 
1.000:000$ 
600:000$ 
500:000$ 


1. 


84.260:000$ 


1.000:000$ 
7.000:000$ 
1.000:000$ 
1.500:000$ 
300:000$ 
600:000$ 
8.000:000$ 
2.000:000$ 

21.400:000$ 
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TlTUtOS  »AK  COMPANHUM 
'  ■'^OOSSllTUljíAS 


Transporto 


Ceres  Brasileira  

Rural  do  Brasil.  .  .  .  ?  

Manhuassil  e  CaratiBga  

Industrial  e  Açricola  Paratyiiiorim 

Terras  e  Colonisaçã.o  

Plantaçiio  e  Usinas  de  Trigo  em 

Miaas  Qeraes  .'  .  .  

Brasileira  Torrens  

Nova  Era  Rural  dp  Brasil  .... 


COMPANHIAS  DIVERSAS 


ArcbitoctQnica  

Carruagens  Fluminense  

Dpcas  D.  Pedro  II  

Esperança   

Industrial  Guanabara.  ...... 

Japdini  Zoológico  

afercado  Nitheroense  ..... 

Praça  da  Gloria  

Con)ra.ercio  de  Aguardente  .  .  . 

Commercio  e  Industria  

Eeonomisadora  do  Gaz  

Bmpreza  de  Obras  Publicas  no  Brasil 
Esperança  Marítima  ....... 

Galeria  Municip.al  

Hippodromo  Nacional  ...... 

Saneamento  do  Rip  de  Janeiro.  . 

União  Mercantil  

Nacional  de  Construcçôes  

Tuff.Club  

Cooperativa  de  Carvão  

Hippodromo  Nacional  

Majiufactura  de  Lenfia.  

Milhoramentos  Urbanos  de  Nithero 
Nacional  de  Ar  Cpmprimido  .  .  . 

Par.que  da  Acclaraaçao.  

Industrial  e  Melhprauuentos  do  Brasil 

Exposição  Hespah^pla  

Prod.VLçtbs  Medicinaes  

Melhoramentos  da  Cidade  de  Petró- 
polis '.  

Alvenaria,  Cantaria  e  Construcçôes 

Evunias  Fluminenses  

Mineração  dp  Furquim  

Artes  Graphicas  

Sanitari».  

Melhoramentos  da  Cidade  d.o  Rio 
de  Janeiro  

Salinas  de  Mossorô  Assú  .  .  . 

União  Popular  

Locadora  Immigratoria  .... 

Grande  Hotel  Internacional.  .  . 

Lenha  Económica  

Salinas  Norte  e  Sul  do  Brasil  .  . 

Progresso  Industrial  de  Cajrandaliy 

Industria  e  Commercio  de  P-ipel 

Correio  do  Povo  

Obras  Publicas  e  Empresas  dp  Est 
de  Minas  Geraes  

Promotora  de  Industria  e  Melhora- 
mentos  

Nacional  de  Panificação  ..... 

Importadora  de  Drogas  

Lavanderias  a  Vapore  Banheiras 

Mineração  do  Município  de  Tira- 
dentes  

Extracção  de  Ocres  

liiipressora  

Terrenos  e  Construcçôes.  .  .  . 


Ati  Ululo  do 
1$8S 


1.800:000^ 
796:S00í 

4.000:000* 

600:000j< 
75:000.? 
263:0003 
300:0003 

5oo:oooí 


Do  lualo  tio 

\m  u  v> 

ií  novembro 
do  ISSO 


I0.500:000á 


1.000:000.$ 
300:000^ 
300:000§ 

/t.600:0O0.S 
120:000.$ 

l.õOOrOOOS 
2.0:000$ 

2.000:000í 


Do  15  do  Dor. 
de  Xma. 
Ottt,  de  1S80 


S.334:S00S 


10.070:000; 


10.900:0003 

10.000:000! 

10.000:000 
0.000:000; 

600:000;» 
20  000:0003 

2.000:0003 
10.000:0003 
25.000:000.$ 


94.500:000$ 


5.400:000.$ 


5.400:000.$ 

2.000:000.$ 
100:0003 
200:OOOS 
150:000? 
100:000$ 
236:6003 

2.000:0003 
500:000$ 

2.000:000$ 
200:000$ 
250:0003 

2.000:0003 
2.000:0003 
2.000:OOOS 

150:0003 
1.000:000? 

350:000$ 

15.000:000$ 
4.000:0003 
r,O:0O0S 

500:000$ 
1.400-000; 

500:0003 
2.000:0005 
1.000:0005 
2.000:0003 

230:000.$ 

5.000:0003 

2.000:000 
2.000:000í 
250:000 
250:000$ 
500:0003 

200:000S 
500:000.$ 
10.000:000? 


I0T4L 


21.400:000;$ 

10.000:000$ 

10.000:OOW* 

6.000:0001 

600:000! 
20.000:000$ 

2.000:0001 
10.000:0001 
25.000:000$ 


105.000:000$ 


1.800:000$ 

796:S00$ 
4.000:000$ 

2á:00^ 
300:000$ 
500.00^ 

1.000:000$ 
300:00^ 
300:000$ 
10.000:000$ 
120:000$ 

1.500:000$ 
250:000$ 

2.000:000$ 

5.400:000$ 

2.000:00055 
100:OOOS 
200:000$ 
150:0005 
100:000$ 
236:600$ 

2.000:0005 
500:000$ 

2.000:000$ 
200:000$ 
250:000$ 

2.000:000$ 
2.000:000$ 
2.000:000$ 
150:0003 
1.000:000$ 

35O:0OOS 
16.000:0005 
4.000:000S 
50:0005 

500:000$ 
1.400:000$ 

500:000.$ 
2.000:000.$ 
1.000:000:5 
2.000:0005 

2.0:0005 

5.000:000$ 

2.000:000.$ 
2.000:0005 
230:0005 
2.50:0005 
500:0005 

200:000$ 
500:000.$ 
10.000:0005 


6'i.-i66:000.$l 


>;2. 870:500$ 


F.  7 


TÍTULOS  DAS  COMPillllIAS 

constituídas 


Transporte 


Coudelaria  Cruzeiro  

Roupas  Feitas  e  Costuras  

Salinas  «Nacional».  

Technico-Constvuotora.   

Materiaes  o  Serrarias  a  Vapor.  .  . 

Braga  Júnior  &  C"  •  •  • 

Coniinercio  e  Ensaque  de  Cale  .  .  . 

Materiaes  para  Construcção  ;  .  .  . 

Importadora  de  Vinhos  Portuj?uezes, 

Maison  Moderne  

Brasileira  de  Electricidade  

Industrial  de  Avicultura  

Chimico-Industrial  da  Flora  Bra- 
sileira   

Lavanderia  Fluminense  

Forja  Nacional  

Obras  Hydraulicas  do  Brasil  .  .  . 

Knsaccadora  de  Café  •  • 

Manufactura  de  Carvão  Vegetal  . 

(leral  de  Transportes. 

Progresso  Industrial  de  Cabo  Frio 

ICditora  Fluminense  

Melhoramento  de  S.  Paulo.  ... 

Padaria  Central  Viennense.  ... 

Importadora  e  Intermediaria.  .  . 

Metropolitana  •  • 

Gommercio  de    Armarinho  e  rer 
ragens  

Nacional  de  Forjas  e  Estaleiros  . 

Industrial  da  Ipúca  

Garantia  dos  Locatários  

Nacional  de  Pesca  

Industrial  Fidelidade  

A  La  Menagère  

Cooperativa  de  Loterias  

Industrial  de  Encaixo  lamentos.  . 

Pharmacopéa  Nacional  

Agrícola  Brasileira  

Nacional  de  Artefactos  do  Folha  de 
Flandres  

Industrial  de  Seda  e  Ramie  

Tonoaria  Fluminense  

Aurificia  Brasileira  

Pastoril  Industrial  Sul  do  Brasil.  .  . 

Alliança  Mercantil  

Iniciadora  de  Melhoramentos.  ... 

Importadora  eintroductora  do  Rio 
de  Janeiro  


KU  uihío  do 
1SS8 


8.334:800$ 


8.334:800$ 


Ue  maio  do 
1888  u  15 

du  novembro 
de  1889 


10.070:000$ 


10.070:000$ 


Uo  15  de  nov. 

do 1S80  a 
out.  de  1890 


G4. 460:000$ 

500:000$ 

200:000$ 
2.000:000$ 
2.000:000$ 
4.000:000$ 

500:000$ 
3.000:000i 
2.000:000$ 
1.000:000$ 

.")00:ooo$ 

1.000:000,4 
100:000$ 

400:000$ 
500:000$ 
400:000$ 

50.000:000$ 

12.500:000$ 
100:000$ 
1.000:000$ 
Ô00:000,< 
500:000$ 

15.000:000$ 
300:000$ 
800:000$ 

20.000:000$ 

10.000:000$ 

30.000:0005 
930:000? 
400:000$ 
500:000$ 

1.000:000,-; 

i.ooo:ooa.< 

2-i0:000$ 
100:000$ 
500:000$ 
2.000:000$ 

1.200:0004 
2.000:000$ 
2.000:000$ 
2.500:000$ 
5.000:000$ 
5.000:000$ 
20.000:000$ 

2.000:000$ 


279.746:600$ 


TOTAL 


82.870:800$ 

500:000$ 
200:000$ 
2.000:000â 
2.000:000$ 

4.000:000$ 

500:000$ 
3.000:000$ 
2.000:000$ 
l.OOO.OOOs 

500:000.$ 

1.000:000$ 

100:000$ 

400:000$ 
500:000$ 
400:OOO.S 

50.000:000$ 

12.500:000.$ 
100:000$ 
1.000:000$ 
600:000$ 
.500:000$ 

15.000:000$ 
300  000$ 
800:000$ 

20.000:000$ 

10.000:000$ 
30.000:0005 
930:000$ 

400:000^ 

.500:000$ 
1.000:000$ 
1.000:000$ 
2)0:000$ 
100:000$ 

500:000$ 
2.000:000$' 

1.200:000$ 

2.000:0005 

2.000:000$ 
2.500:000$ 
5.000:0005 
5.000>000$ 

20.000:000$ 

2.000:000$ 


293.151:000$ 


Resumo 


SOCIEDADES 
ASOHmS  COSSTITUIDiS 

Até  maio  de 
1SS8 

De  maio  dc 
188S  a  15 
de  novembro 
del8|^ 

De  15  de 
novembro  de  1889 
a  ontnbro  20 
de  1890 

TOTAL 

Bancos  

Carris  Urbanos  

Engenhos  Centraes  

Estrad.is  de  Ferro  

Seguros  

Tecidos  e  outras  

Diversas   

118.500:000$ 
24.630:000,S 
7.700:000$ 
138.921 :200.S 

.52.500:000$ 
33.720;000,-5 

8.334:800$ 

324.000:000$ 

1.500:000$ 
53.540:000$ 

3.000:000$ 
10.õO0:O00.< 
10.070:000$ 

385  550:000$ 

14.230:000$ 
316.100:000$ 
29.100:000$ 
2.600:000$ 
47.540:000.^ 
94.500:000$ 
279,746:600$ 

828.(^:000$ 
24.630:000$ 
23.4.50:000$ 

508.561:200$ 
55.673:000$ 
55.100:0005 
84.260:000$ 

105,000:000$ 

298,1)1:400$ 

410.879:000$ 

402.610:000$ 

1.163.386:600$ 

1.982.875:600$ 

-  99  - 

Nada  nuils  eloquente  do  que  estes  algarismos.  No  longo  curso  de 
mais  de  sessenUi  aiinos,  decorrido  ató  a  lei  de  13  de  maio,  o  movimento 
induslrinl  desta  praça,  representado  no  capital  das  sociedades  ariony- 
mas,  clrcumscrcve-so  ú  somma  de  410.870:000;^.  Nos  dezoito  mezes 
compreheedidos  entre  13  de  maio  de  1888  e  15  de  novembro  de  1889  as 
associações  do  mesmo  género,  constituídas  nesta  cidade,  exprimem  um 
capital  de  402. 000: 000$.  De  15  de  novembro  de  1889  a  20  de  outubro  de 
1890  (onze  mezes)  as  sociedades  anonymas  formadas  nesta  capital 
attingem  a  importância  descommunal  de  1.169.386:GOO$000. 

Acareemos  estes  algarismos. 

sob  a  alliança  da  monarchia.  com  a  escravidão 


em  cerca,  de  CG  onnos   410.879:000$000 

Sob  a  monarchia  ^fiM  a  escravidão,  em  tres 

semestres   402.000:000$003 

Sob  a  republica,  em  onze  mezes   1 . 169.386:600$000 


Medido  por  esses  algarismos  o  nosso  progresso,  teríamos  de  con- 
cluir que,  em  dezoito  mezes,  desembaraçados  do  captiveiro,  andámos 
tanto,  quanto  em  quasi  meio  século  sob  o  peso  delle,  e  que,  em  menos 
de  um  anno  sob  a  republica,  nos  adiantámos  50  %  mais  do  que  em 
toda  duração  do  regimen  imperial. 

Tomada  a  porcentagem  correspondente  a  cada  um  dos  dous 
últimos  períodos  cada  um  de  per  si,  e  depois  addicionados  um  ao  outro, 
em  relação  ao  primeiro,  representado  pela  somma  de  410.879:000.§, 
temos  um  accrescimo  : 


Nos  18  mezes  seguintes  a  13  de  maio,  de   97.64% 

Nos  11  subsequentes  a  15  de  novembro,  de   278,78% 

.Nos  29  mezes,  de  13  de  maio  de  1888  a  20  de  outubro 

de  1890,  de   376.787o 


Note-se  que  este  computo  não  abrange  as  emprezas,  em  numero 
considerável,  que,  tendo  a  sua  séde  em  Minas,  S.  Paulo  e  outros  Estados, 
aqui,  todavia,  foram  lançadas,  e  aqui  localizaram  as  suas  acções. 
S.  Paulo  e  Minas  teem  acompanhado  galhardamente  esse  movimento, 
podendo-se  deprehender  dos  dados  quotidianamente  fornecidos  pela 
imprensa  que  os  commettimentos  organizados  nesses  dous  Estados 
elevariam  a  porcentagem  supra-estabelecida  a  500  ou  550  Vo- 

E',  mais  ou  menos,  o  mesmo  nivel  attingido  no  movimento  agrícola, 
onde  a  porcentagem  de  augmento  do  capital  necessário  á  sustentação 
do  trabalho  sobe,  como  demonstrei,  a  565%. 


Em  que  proporção  está  para  com  esse  o  desenvolvimento  do  meio 

circulante?       >  - 
A  circulação  média  no  paiz,  até  1888,  póde-se  calcular  em 

212.640:000$000. 
Actualmente  temos : 

Em  circulação,  notas  do  Thesouro   170 . 781 ;  4i4$000 

Emissãolrealizada  até  setembro : 

Pelo  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil   49.999:040|000 

»  »     União  de  S.  Paulo   5.800:000$000 

»  »     Emissor  do  Sul   3.000:000$000 

»  »     do  Brasil   2 1.299: 6005000 

»  »    Nacional  do  Brasil   28.553:8601000 

»  »    Emissor  da  Bahia   5.500:000$000 

»  »    Emissor  do  Norte   l.O0O:OOO|OOO 

285.943 :914$000 

Differença  para  mais:  73.303:914$,  ou  34,52  o/o. 
Sommadas,  no  seu  todo,  as  emissões  concedidas  antes  do  decreto, 
que  fundou  o  Banco  da  Republica,  teremos: 

Emissão  realizada  em  notas  do  Thesouro  e  dos 

bancos   285.943:914$000 

Emis35o  por  se  fazer : 

Pelo  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil   50.201 :960$000 

»  »  UniSodeS.  Paulo   34.200:000^000 

»  »  Emissor  do  Sul   13.000:000$000 

»  »  do  Brasil   2S.700:400$000 

»  »  Nacional  do  Brasil   21.446: 140$000 

»  »  Emissor  da  Bahia   14.500 :000$000 

»  »  da  Bahia   10.000:000$000 

»  »  do  Norte   19.000:000$000 

»  »  de  Pernambuco   30.000:000$000 

506.992:414$000 

Differença  para  mais:  294.352:414$000,  ou  138  %• 
.Regulada,   como  ficou   pelo  decreto  de  10  de  dezembro  de 
1890,  a  circulação  total  do  paiz  não  passará,  como  já  mostrei  de 
505.000:000$000. 

O  accrescimo,  pois,  de  meio  circulante,  quando  essa  emissão  tocar 
o  seu  extremo,  estará  na  razão  de  138  7o,  em  relação  ao  existente 
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Q 13  de  maio  de  1888,  ao  passo  que  o  gyro  do  dinheiro  nas  regiões  agrí- 
colas cresceu  505  «>/o  e  o  capital  representado  nas  aggremlações  ban- 
carias e  industriaes  subiu  500  a  550 

Evidentemente  a  desproporção  éincommensuravel. 

Bem  sei  que  a  escala  em  que  se  teem  multiplicado  entre  nós,  ha 
dous  annos,  essas  associações  resente-se  de  uma  exageração  asslgna- 
lada,  para  a  qual  a  especulação  conlribue  em  proporções  desmedidas. 
Mas,'  ainda  abrindo  a  mais  larga  margem  a  esse  desconto,  subsiste  a 
desigualdade  em  termos  assaz  sensíveis.  Si  attribuirmos,  por  exemplo, 
50  o^J^  desse  desenvolvimento  apparente  á  especulação,  ainda  assim 
teremos  o  progresso  real  na  razão  de  250  a  275  «/o,  ao  passo  que  o 
crescimento  actual  do  meio  circulante  se  cinge  presentemente  á  por- 
centagem de  3-4.52,  e,  na  sua  maior  extensão  futura,  nunca  excederá  de 

138%.  , 

Para  frizar,  em  summa,  por  um  confronto  expressivo  essa  dis- 
paridade, bastará  notar  que  o  máximo  da  emissão  (resgatado  o  papel 
moeda)  se  acha  fixado  em  505.000:0001,  emquanto  o  capital  das 
sociedades  anonymas  inscriptasno  quadro  á  pag.  98,  isto  é,  das  insti- 
tuídas unicamente  nesta  praça,  orça  a  1.982. 875 :600$000. 

Suppondo  que,  dessa  importância,  apenas  tenha  realidade  a  quarta 
parte,  que  apenas  a  quarta  parle  possa  vingar,  e  chegar  á  fructiflcação, 
ainda  assim  não  haveria  quebra  de  proporcionalidade  entre  o  total  da 
emissão  e  o  valor  do  nosso  movimento  industrial. 

A  differença  que  medeia  entre  os  dous  totaes  é  de  1:4,  distancia 
immensa  para  abranger  os  mais  arrojados  vôos  da  especulação, 
deixando  manifesta,  em  qualquer  hypothese,  a  parclmonls  do  regimen 
a  que  fica  sujeito,  entre  nós,  o  meio  circulante. 

Nem  se  deixe  de  advertir  em  que  estou  comparando  o  nosso 
estado  agrícola  e  Industrial  apenas  no  pé  em  que  já  hoje  se  acha,  com 
a  situação  do  melo  circulante,  qual  será  daqui  a  cinco  annos,  quando 
se  houver  remido  Inteiramente  o  papel-moeda,  e  a  circulação  ban- 
caria tocar  a  sua  plenitude. 

E,  na  proporção  que  acabo  de  estabelecer,  não  se  perca  de  vista  que 
apenas  comprehendo  uma  das  faces  da  expansão  ultimamente  accen- 
tuada  na  vida  económica  da  nação,  clnglndo-me  a  estatística  do  seu 
progresso  industrial.  A  pag.  89,  porém,  se  deixou  averiguado  que  á 
situação  actual  da  lavoura,  sob  o  regimen  do  trabalho  retribuído,  que 
succedeu  á  gratuidade  do  trabalho  servil,  corresponde  a  necessidade 
immediata,  quanto  ao  melo  circulante,  de  um  accrescimo  superior  a 
500  p.  c.  (565  o/o).  Reunam-se  agora  as  exigências  de  meio  circulante 
determinadas,  nestes  dois  annos,  pelo  nosso  desenvolvimento  agrícola, 
ás  que  nos  Impõe  o  nosso  desenvolvimento  industrial,  e  calcule-se  até 
onde  não  vai  a  desproporção,  a  inferioridade  entre  a  emissão  da  moeda 


represou tfitiva  ntó  hoje  auctorizadn  o  os  serviços,  os  valores,  as  urgên- 
cias sociaes  que  ella  tem  de  representar. 

Mas  si  tao  medica  6  a  circulação  autorizada,  a  qual  evidente- 
mente só  d'aqui  a  cinco  ou  seis  annos,  pelo  menos,  tocará  o  limite 
legal,  em  relação  ás  necessidades  económicas  já  existentes  hoje,  — 
a  quanto  nao  montará  essa  d ifferença  de  nivel  no  termo  desses  cinco 
ou  seis  annos,  com  a  dilatação  considerável  por  que,  daqui  ató  lá,  terá 
de  passar  forçosamente  a  nossa  fortuna  industrial  ? 

O  europeu,  que  não  conhece  a  nossa  historia,  nem  da  nossa  situação 
actual  vê  mais  que  a  superfície,  não  pôde  apreciar  na  sua  seriedade  o 
phenomeno  dessa  eflorescencia  económica,  dessa  exuberância  de  con- 
fiança no  futuro,  produzidas  com  rapidez  quasi  magica,  depois  que  a 
abolição  do  captiveiro  e  a  abolição  da  monarchia  abriram,  para  este 
paiz,  uma  era  definitiva  e  normal.  E  por  isso  nessa  faina  de  organiza- 
ções industriaes  e  mercantis,  que  tem  agitado,  ha  dois  annos,  esta 
praça,  vê  apenas  a  illusão  da  riqueza  determinada  entre  o.s  brasi- 
leiros pelas  emissões  de  papel.  Ignora,  pois,  que  havia,  no  Brasil, 
consideráveis  accumulações  de  valores  cuidadosamente  occultas  e 
obrigadas  a  se  occultarem  pelas  incertezas,  pelas  ameaças,  pelos  peri- 
gos inherentes  á  perspectiva  da  revolução  abolicionista  e  à  perspectiva 
da  revolução  republicana.  O  povo  brasileiro  começou,  de  muitos  annos, 
a  ver  que  a  escravidão  estava  por  pouco,  a  npploudir  antecipadamente 
esse  desenlace  inevitável,  mas,  ao  mesmo  tempo,  a  crel-o  envolto  em 
uma  crise  de  ruina  geral  para  a  propriedade,  em  uma  vasta  <lepreciação 
de  todos  os  valores  nacionaes.  E,  quando  a  escravidão  passou  sem  essa 
catastrophe,  a  nação  entrou  a  divisar  a  queda  imminente  do  Im- 
pério, encarando  essa  revolução  atravez  das  appreliensões,  embora 
já  muito  menos  vivas,  que  lhe  tinham  annuveado  a  previsão  da  outra. 
Dahi  a  retracção  da  actividade  individiiol  c  dos  valores  particulares, 
assustados  pela  imminencia  de  duas  revoluções,  que  ninguém  podia 
prever  se  operassem  na  paz  absoluta,  que  assignalou  a  consummação 
de  ambas. 

E  a  prova  de  que  esse  movimento  não  é  uma  allucinação  causada 
pelas  emissões  de  papel  está  em  que,  datando  ella  de  fevereiro  ou 
março  de  1890,  o  phenomeno  da  multiplicação  activa  e  crescente  das 
associações  commerciaes  e  industriaes  principiou  conspícua  mente  em 
1888,  isto  é,  logo  depois  de  extincto  o  elemento  servil.  Basta  percorrer, 
com  effeito,  os  quadros  acima  expostos  (p.  93-98),  para  ver  que  a  im- 
portância das  companhias  constituídas  entre  13  de  maio  de  1888  e  lõ 
de  novembro  de  1889  se  exprime  no  capital  de  402.610 :0Oj^U0O, 
quantia,  com  pequena  differença,  equivalente  á  de  410.879:00(^000, 
que  representa  o  valor  total  das  organizadas  nos  64  annos  anteriores. 
Dezoito  mezes  de  regimen  imperial  sem  a  escravidão  coincidem  com 
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„«,<,™««o  eaualao  de  setecentos  o  sessenta  e  oito  mezes  de  ooexis- 
lirda  etcravrdrcomoth^  A  effervesoencia  do  espirito  de 
tencia  da  esoraviaao  ^^^^^^^  ^  republica 

Tt™  «m  o"  seu  t  io  desenvolvimento  sob  o  captlveiro 
'na  rarde^S:18,  o«  /.2:t.  O  phenomeno,  que  espanta  o  observador 
Ltrangriro  nao  dUre,  pois,  dos  emissões  de  1890,  mas  da  eman- 
!wífde  nossa  vida  económica  pela  suppressSo  do  captive,ro  c  vil, 
da  rtnqurdade  que  derramou  no  animo  do  povo  a  solução  ca  ma 
d  sse  Problema,  da  confiança  que  inspiraram  -=7"^^%^?^"^ 
o  foragidos  os  resultados  immediatamente  benéficos  dessa  reforma 

sTdè  1890  para  cá  o  movimento  assumiu  proporções  ainda  muito 
ma^i^s,  é  que  c^m  a  consolidação  da  republica  o  sentimento  popnlar 
"u.  ^m  razão,  encerrada  a  phase  das  revoluções  e  firmado  o 
período  da  reconstrucçSo  pacifica  da  pátria  pelo  trabalho. 


BANCOS  DE  CREDITO  POPULAR 


O  decreto  n.  1036  B,  de  14  de  novembro  de  1890  concedeu  ao  Banco 
Colonial  do  Brasil  e  a  Arthur  Ferreira  Torres  autorização,  para  orga- 
nisarem  unaa  companhia  com  a  denominação  de  Banco  de  Credito 
Popular  do  Brasil. 

Corresponde  a  creação  desse  estabelecimento  a  uma  das  mais  im- 
periosas necessidades  sociaes,  preenchendo  entre  as  nossas  institui- 
ções bancarias  lacuna  deplorável,  qual  a  que  se  traduz  na  ausência  de 
estabelecimentos  de  credito  popular. 

Esses  estabelecimentos,  em  todos  os  paizes  onde  ha  verdadeira 
intelligencia  das  necessidades  das  classes  laboriosas,  exprimem  um 
dos  elementos  mais  activos  da  civilização  contemporânea^  constituem 
um  dos  factores  mais  poderosos  da  riqueza  publica,  exercem,  na  eco- 
nomia da  vida  [nacional,  uma  funcção  inestimável  como  promotores 
dos  sentimentos  de  previdência,  economia  e  amor  do  trabalho,  accu- 
mulando,  multiplicando  e  distribuindo  em  benefícios  de  incalculável 
utilidade  o  capital  apurado  no  labor  quotidiano  das  classes  menos  favo- 
recidas e  mais  numerosas . 

Graças  ao  engenhoso  mecanismo  desses  institutos,  as  migalhas 
poupadas  ao  fructo  do  suor  da  pobreza  laboriosa  transformam-se 
em  milhões,  destinados  a  reverter,  por  canaes  habilmente  dirigidos, 
em  auxilio  dos  seus  productores. 

Elles  cobrem  ás  centenas,  aos  milhares,  a  face  dos  paizes  civilizados, 
ao  passo  que  entre  nós  não  se  conhece  um  ensaio  regular,  accomo- 
dado  a  esse  desideratum,  a  que  se  dedicam,  na  Allemanha,  as  institui- 
ções ligadas  ao  nome  deDeZííscAe  i?aí^6íse/i,  nas  nações  hespanholas 
as  Cajás  de  Ajorro,  na  Itália  os  Banche  Populari,  na  Bélgica  as 
Unions  de  Cródit,  e,  na  Áustria,  na  Rússia,  na  Suissaj  innumeras 
creações  similares  apoiadas  em  vastos  cabedaes. 

Essas  instituições,  em  vários  Estados,  teem  sido>graciadas  pelos 
governos  com  favores  especiaes,  que  a  natureza  singular  de  seus  ser- 
viços amplamente  justifica,  sobretudo  quando  se  trata  de  implantar  a 
primeira  tentativa  desse  grande  melhoramento  social  no  seio  de  uma 
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nacionalidade,  onde  a  iniciativa  particular,  em  geral  frouxa  a  todos  os 
respeitos,  ainda  nSo  haja  começado  a  procurar  essa  direcção. 

Elias  representam,  para  a  algibeira  popular,  a  emancipação  contra 
a  usura,  mal  que  devora  o  saordo  povo,  e  que,  entre  nós,  especial- 
mente, lavra  em  proporções  do  espantosa  crueldnde,  -  ramo  de 
commercio  sinistro,  onde  n5o  penetra  a  luz,  e  que  absorve,  em  proveito 
da  mais  insaciável  onzena,  o  salário  das  classes  trabalhadoras. 

Aqui,  attentas  os  circumstancios  peculiares  ao  nosso  meio  circu- 
lante, me  pareceu  necessário  conferirá  instituição  propulsora  do  credito 
popular  no  paiz  o  direito  de  emiss3o  em  limites  razoáveis,  para  diffundir 
até  as  mínimas  necessidades  da  população  os  benefícios  desse  systema 
de  credito,  eauxilial-o  nas  difficuldades  de  seu  periodo  inicial. 

Entre  nós,  presentemente,  se  pôde  suliordinar  essa  concessão  ao 
pensamento,  dominante  nos  actos  financeiros  do  Governo  Provisório,  de 
allivlar  os  encargos  do  Estado,  e  substituir  o  papel  do  Thesouro  pelo 
papel  bancário. 

As  instituições  officiaes  de  economia  popular,  por  mais  bem  diri- 
gidas e  ordenadas  que  sejam,  não  podem  pela  natureza  da  sua  origem 
e  pelo  caracter  de  seu  regimen,  exercer  no  seio  do  povo,  a  favor  dos 
hábitos  de  previdência,  a  propaganda  activa,  de  que  depende  o  desen- 
volvimento delles  com  a  rapidez  necessária  ao  nosso^Drogresso . 

Delineada  pois,  como  foi  no  projecto  dos  peticionários,  a  instituição 
planejada  virá  ainda  auxiliar  de  vários  outros  modos  o  nosso 
desenvolvimento  moral,  económico,  bem  como  o  serviço  da  admi- 
nistração. 

As  disposições  desse  decreto  são  as  seguintes : 

«  Art.  1.0  E' concedido  ao  Banco  Colonial  do  Brasil  e  a  Arthur 
Ferreira  Torres  autorisação  para  organisarem  uma  companhia  com  a 
denominação  de~Banco  de  Credito  Popular  do  Brasil— tendo  a  séde  na 
Capital  Federal,  caixas  filiaes  nas  principaes  cidades  da  Republica  e 
agencias  nos  povoados  de  mais  de  cem  famílias. 

Art.  2.0  O  prazo  da  duração,  do  Banco  será  de  cincoenta  annos  e 
o  capital  de  vinte  mil  contos,  podendo  elevar-se  ao  duplo. 

Art.  3.°  O  banco  poderá  emittir  até  a  importância  de  seu  capital, 
em  notas  de  quaesquer  valores  na  fórma  do  decreto  n .  165,  de  17  de 
janeiro  de  1890,  art.  1°  §  8°,  parte  final,  dependendo  de  accôrdo  com  o 
governo  a  emissão  de  notas  de  valores  inferiores  aos  das  actualmente 
em  circulação . 

Um  quarto  da  ^missão  será  sobre  apólices,  e  o  resto  sobre  base 
metallica,  nos  termos  do  decreto  n.  253,  de  8  de  março  do  corrente 
anno. 

As  notas  gozarão  dos  mesmos  favores  conferidos  ás  dos  outros 
bancos  emissores. 
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Ari.      As  operoçOes  do  Banco  serflo  dividida!?  nas  seguintes 

secções : 

Caixa  do  penhor  nacional ; 
Credito  geral  popular ; 

Desconto  e  empréstimo  aos  operários  o  pequenos  agricultores  sob 
firma  individual,  sob  palavra  ou  por  antecipação  de  collieitas ; 

Carteira  commercial  e  industrial; 

Operações  geraes  e  usuaes  de  commercio  e  industria ; 

Desconto  e  redesconto,  operações  dei  credere,  cauções,  subscripções 
de  acções  e  incorporações  de  companhias,  emissões  de  debentures, 
compra  e  venda  de  titules  commerciaes,  commissões,  importações  e 

exportações,  etc; 

Empréstimos  a  largo  prazo,  máximo  de  tres  annos,  com  amortiza- 
ções trimestraes ; 

Caixa  económica  geral ; 

Receber  deposito  a  prazo  fixo  ou  não,  com  juro  e  sem  juro,  com  ca- 
dernetas nominaes  ou  ao  portador. 
Secção  de  agricultura  e  colonisação: 

Organização  de  núcleos  coloniaes  e  serviço  dc  im migração  por 
conta  própria  e  de  outros; 

Organização  cooperativa  de  armazéns  nas  cidades  o  nas  povoações, 
que  parecerem  convenientes,  para  compra  e  venda  de  géneros  e  merca- 
dorias de  producção  nacional  ou  estrangeira ; 

Conta  corrente  geral  em  credito,  caução,  ou  a  descoberto.  Lucros  em 
comparticipação. 

1.0  Cada  documento  (do  bnnco)  de  caderneta,  conta  corrente,  Caixa 
Económica  e  penhor,  será  numerado  c  marcado,  conforme  a  sóriea  que 
pertencer. 

Esses  números  serão  sorteados  annualmente,  para  entrar  em 
conta  de  participação  dos  lucros  do  banco  em  valor  proporcional. 

2.0  Os  titulos  de  caderneta,  de  deposito,  de  conta  corrente  e  Caixa 
Económica,  poderão,  mediante  pequena  porcentagem,  constituir  uma 
contribuição  para  apólices  de  seguro  de  vida. 

3.0  Os  titulos  de  penhor,  de  pequenos  empréstimos,  que  não  torem 
premiados  no  sorteio  geral,  entrarão  em  sorteio  especial,  para  serem 
simplesmente  liberados,  em  certo  numero,  estabelecido  pela  directoria 
e  conforme  os  lucros  do  banco,  pertencentes  a  essa  secção. 

Art.  5.0  O  juro  do  banco,  para  os  empréstimos  aos  pequenos  agri- 
cultores e  industriaes  e  para  os  empréstimos  sobre  penhor,  não  exce- 
derá de  9  «/o  ao  anno. 

Art.  6.0  O  juro  das  caixas  económicas  abonavel  pelo  banco  será  de 
6  o/o  ao  anno. 

Art.  7.0  O  banco  gozará  dos  favores  que  teem  sido  concedidos  a 
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empWífis  que  se  propOem  a  construir  ediflcLos.para  habitações  de  ope- 
rários e  da  classe  pobre. 

Art.  8.0  O  governo  poderá  encarregar  as  agencias  do  banco,  sem 
ónus  algum  para  o  Estado,  do  serviço  de  agencia  postal,  noslogares  em 
que  esse  serviço  ainda  nSo  haja  sido  estabelecido. 

Art.  9.0  O  banco  fará  propaganda  gratuita  no  paiz  e  no  estrangeiro 
a  favor  da  immigraçSo  e  colonização. 

Art.  10.  Organizará,  si  assim  o  governo  entender,  caixas  eco- 
nómicas escolares. 

Art.  11.  O  banco  entregará  ao  Thesouro  2  %  da  sua  emissão  para 
amortização  do  papel- moeda  do  Estado. 

Art.  12.  15%  dos  lucros  liquides  annuaes  serSo  applicados  ao 
fundo  destinado  ás  operações  em  comparticipação,  de  que  trata  o 
art. 40 ;  e,  quando  os  lucros  a  dividir  pelos  accionistas  excederem  de  14  % 
ao  anno,  uma  4^  parte -do  excesso  irá  augmentar  o  predito  fundo. 

Art.  13.  Si  o  Banco,  passados  seis  mezes  da  data  da  intimação,  que 
para  fundar  caixas  filiaes  lhe  fôr  feita,  de  accôrdo  com  o  Governo  Fe- 
deral, pelo  governo  de  qualquer  Estado,  deixar  de  estabelecer  pelo 
menos  uma  dessas  caixas,  perderá,  no  mesmo  Estado,  o  gozo  dos  favo- 
res que  lhe  são  concedidos  pelo  presente  decreto. 

Art.  14.  O  Banco  terá  isenção  do  imposto  sobre  o  dividendo,  do 
sello  de  seus  documentos  e  capital,  bem  como  de  qualquer  outra  con- 
tribução. 

Art.  15.  O  governo  nomeará  fiscaes,  remunerados  pela  companhia, 
incumbidos  de  inspeccionar  todas  as  operações  do  banco.» 

Da  sinceridade,  intelligencia  e  energia  que  presidirem  á  execução 
do  plano  esboçado  nessas  linhas,  depende  essencialmente  a  fructifica- 
ção  delle,  a  sua  harmonia  com  o  espirito  das  instituições  cujo  nome 
reveste. 

Para  dar,  porém,  á  propagação  dos  seus  benefícios  a  elasticidade 
conveniente,  e  multiplicar  pelo  paiz  inteiro  os  núcleos  de  disseminação 
de  credito  popular,  que  essa  instituição  teve  em  mira  no  pensamento 
do  governo,  necessário  será  crear,  a  alguns  respeitos,  a  legislação 
accommodada  á  espécie,  particularmente  no  que  toca  ao  estabeleci- 
cimento  de  sociedades  de  responsabilidade  illimitada. 

Dessa  tarefa  espero  desempenhar-me  brevemente,  si  m'o  permittir 
a  duração  do  Governo  Provisório. 


AMORTIZAÇÃO  E  CONVERSÃO 


o  decreto  n.  823  A,  de  6  de  outubro  de  1890,  promulgado  pelo 
Governo  Provisório,  encerra  uma  combinação  destinada  a  attender 
harmonicamente  a  duas  questões  fundamentaes  na  reforma  das  nossas 
finanças:  a  amortização  e  a  conversão  da  divida  interna. 

AMORTIZAÇÃO 


O  systemada  perpetuação  da  divida  nacional  é  uma  das  tradições 
de  influencia  mais  subtil  e  perigosa  contra  o  principio  funda- 
mental da  democracia,  o  governo  real  do  povo  pelo  povo.  Os  paizes 
exemplarmente  republicanos  sobresaem  como  typos  do  sentimento 
hostil  a  essa  politica  financeira.  Na  Suissa  as  proporções  da  divida 
publica  são  minúsculas,  quer  a  consideremos  em  si  mesma,  quer  na 
sua  relação  para  com  o  numero  de  seus  habitantes  e  o  valor  da  sua 
riqueza.  Nos  Estados- Unidos  a  amortização  tem-se  praticado  com 
portentosa  energia  e  celeridade  vertiginosa. 

Para  chegar  a  taes  resultados,  não  hesitam  os  americanos  em 
acceitar  de  boamente  o  peso  das  mais  gravosas  contribuições,  prefe- 
rindo o  encargo  que  se  supporta  sob  a  fórma  expressa  do  imposto  ao 
que  se  dissimula  sob  a  combinação  indirecta  das  annuidades  na  divida 
fundada.  E'  que,  no  primeiro  desses  dous  systemas,  os  abuses  do  go- 
verno se  tomam  immediatamente  perceptíveis  á  algibeira  do  contri- 
buinte, despertando-lhe  o  sentimento  dos  seus  direitos,  ou  dos  seus 
interesses  feridos,  ao  passo  que,  no  outro,  as  maiores  liberdades  se 
ousam,  sem  acordar  a  vigilância  dos  contemporâneos,  aggravando 
successivamente  a  condição  das  gerações  futuras.  Ha,  portanto,  uma 
relação  directa  entre  a  genuinidade  do  governo  constitucional  e  a 
selecção,  que  se  fizer,  entre  essas  duas  alternativas. 

Tendo  sido  o  governo  da  nação  pela  nação,  diz  um  eminente  eco- 
nomista norte-americano,  «  uma  lucta  pela  soberania  delia  sobre  o  or- 
çamento do  paiz,  esse  governo  só  se  poderá  manter  mediante  o  mais 
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pleno  exercido  da  autoridade  popular  sobre  a  despeza  publica.  No 
dinheiro  esttl  o  principio  vital  do  organismo  politico ;  o  thesouro  6  o 
coraçQodo  Estado;  a  gerência  das  finanças  envolve  n  supremacia 
sobre  a  acçSo  do  governo.  Qualquer  processo,  pois,  mediante  o  qual  a 
administração  possa  velar  o  verdadeiro  alcance  de  seus  actos,  ou  que 
proporcione  ao  governo  meios  de  abalançar-se  a  grandes  commetti- 
mentos,  sem  que  a  opinião  para  logo  lhes  comprehenda  absolutamente 
a  importância  e  os  inconvenientes,  obrará  cm  sentido  contrario  ao 
espirito  da  Constituição.  Ora,  esta  c  exactamente  a  situação  promo- 
vida pelo  uso  amplo  do  credito  nacional.  Não  ha,  em  circumstancias 
usuaes,  meios  de  chamar  efficazmente  a  attenção  do  povo  para  o  gra- 
vame das  medidas  administrativas,  si  essas  não  se  traduzem  para  a 
bolsa  do  cidadão  em  augmento  de  impostos;  pelo  que  os  governos 
que  acudirem  ás  necessidades  da  despeza  a  poder  de  empréstimos, 
podem,  por  mais  ou  menos  tempo,  administrar  independentemente 
daquelles,  que  afinal  hão  de  pagar-lhes  a  conta.»  (Adams:  Public 
Debts.y  pag.22.) 

O  pagamento  da  divida,  dizia  Albert  Gallatin,  no  começo  do  século, 
a  é  o  grande  dogma  do  credo  democrático.  »  O  resgate  da  nossa  divida, 
escrevia  Jefferson,  em  1809,  «  é  uma  questão  vital  para  os  destinos  do 
nosso  governo.»  Desde  o  começo  da  nossa  existência,  observa  Bolles, 
historiando  as  finanças  americanas,  « tem  sido  largamente  favorecida, 
neste  paiz,  a  politica  do  resgate  da  divida  nacional.  Interesses  que 
poderiam  ganhar  com  a  perpetuação  delia,  procuraram  inverter  essa 
politica.  Mas  a  voz  do  povo  foi  sempre  unanime  em  seu  apoio.» 
(Bolles:  The  Financial  Histonj  of  the  Unit.  States  from 
pag.  305.)  «  De  dia  em  dia  se  aprofunda  no  animo  do  povo»,  dizia,  em 
1866,  o  secretario  do  thesouro,  «  a  convicção  de  que  é  da  maior  impor- 
tância, para  a  economia  nas  despezos  nacionaes,  para  a  preservação  da 
verdadeira  democracia  na  gerência  do  Estado,  para  a  causa  da  moral  e 
da  virtude  publica,  estabelecer  definitiva  e  inexoravelmente  uma  poli- 
tica de  perseverança  na  reducção  annual  da  divida.  Não  ha  outro  meio, 
a  não  ser  essa  praxe,  alhada  á  economia  que  a  tornará  exequível,  para 
reconciliar  o  povo  com  o  gravame  dos  impostos.  Os  encargos  nacionaes 
exercem  sempre  pressão  nas  instituições  republicanas ;  e  as  deste 
paiz  não  devem  ficar  sujeitas  a  ella  um  só  dia  além  do  termo  indispen- 
sável. »  (McCulloch:  Annual  Treasury  Report,  1867.) 

Graças  a  esse  sentimento,  aquelle  nobre  povo  amortizou  59  %, 
sobre  2.484  milhões  de  dollars,  em  dezeseis  annos  (1868-84),  sobre  o 
capital  da  divida  federal,  montando,  ao  mesmo  tempo,  a  68  °/o  a  redu- 
cção operada  nos  juros  mediante  conversões  successivas. 

E'  em  presença  deste  quadro  que  o  secretario  do  thesouro,  Mc.  Cul- 
loch,  escrevia,  no  ultimo  anno  daquelle  periodo:  c<Na  maneira  de  tratar 
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a  sua  divida,  os  EsLados-Unidos  teem  sido  um  exemplo  ao  mundo. 
Nada  maravilhou  tanto  os  estadistas  europeus,  como  verem,  logo  após 
a  conclusão  de  uma  das  guerras  mais  dispendiosos  e  devastadoras 
que  a  historia  tem  contemplado,  encetarem  os  Estados-Unidos  o  res- 
gate do  seu  debito,  e  persistirem,  atravez  de  todas  as  vicissitudes,  na 
sua  remissõo  progressiva  até  abaixo  de  metade,  operando  pari  passu 
com  a  reducção  do  juro  a  reducção  do  principal,  e  tornarem  ligeiro,  no 
decurso  apenas  de  dezenove  annos,  um  fardo  que  a  principio  se  affi- 
o-iirava  esmagador  e  infindável.»  (Annual  Treasunj  Eeport,  1884.) 

Verdade  seja,  accrescentava  o  celebre  financeiro  americano,  que 
tudo  isso  se  obteve  á  custa  de  pesados  impostos ;  «  mas  também  não  é 
menos  certo  que  esses  impostos  não  embaraçaram  o  espirito  de  em- 
prehendimento,  nem  retardaram  o  desenvolvimento  do  paiz.» 

A  Inglaterra,  no  primeiro  quartel  deste  século  e  ainda  nos  primeiros 
annos  do  segundo,  inspirava  profundamente  a  sua  politica  financeira 
na  mesma  idéa  que  ainda  hoje  prepondera  nos  Estados-Unidos.  Em 
1832  porém,  se  lançou  alli  no  espirito  publico  a  semente  da  desconfi- 
ança contra  a  creação  de  saldos  orçamentários  reservados  á  amorti- 
zarão da  divida  nacional,  affirmando-se  que  o  maior  de  todos  os  males 
consistia  em  não  deixar  a  maior  somma  de  dinheiro  possível  no  bolso 
dos  cidadãos,  para  fructificar  alli  pelo  uso,  empregando-se  em  desen- 
volver a  industria,  e  incrementar  a  fortuna  publica.  A  este  sentir, 
porém,  não  adheriram  autoridades  como  Baring  e  Robert  Peei.  O 
primeiro  sustentou  que  o  modo  mais  efficaz  de  manter  o  credito  pu- 
blico era  amortizar  seriamente.  O  segundo  protestava  contra  o  ad- 
vento de  uma  doutrina,  que  parecia  fazer  do  dejicit  motivo  de  exul- 

tacão  e  confiança. 

'a  esse  paiz,  diz  um  famoso  financeiro  contemporâneo,  «  se  hao  de 
exprobrar  dous  erros  successivos  e  oppostos.  A  principio,  até  1828,  li- 
gara demasiado  apreço  á  amortização,  praticando-a  de  um  modo 
pouco  judicioso,  amortizando,  e,  ao  mesmo  tempo,  contrahmdo  empré- 
stimos, sobrecarregando-se,  pois,  com  o  accrescimo  de  encargos 
equivalente  á  differença  entre  a  taxa  das  rendas,  que  emittia,  e  a  das 
que  quasi  simultaneamente  resgatava.  De  1828  até  estes  últimos  annos 
teem  mostrado  alli  os  ministros,  pelo  contrario,  deplorável  fraqueza  e 
culposo  deleixo  pelo  resgate  da  divida  nacional.  Não  perceberam  o 
grande  interesse,  politico  e  social  a  um  tempo,  que  havia  em  desenven- 
cilhar-se  opaiz  dessa  divida  de  vinte  milhares  de  milhões.  Deixando  de 
envidar  esforços  intensos  por  diminuíl-a,  procederam,  não  como  esta- 
distas, descortinando  ao  longe  o  futuro,  e  possuindo  o  alto  sentmiento 
de  seus  deveres,  mas  como  simples  negociantes,  cujo  espirito  se  guia 
exclusivamente  por  considerações  de  interesse  momentâneo.  Ao 
menos  se  deveriam  ter  praticado  as  recommendações  da  commissdo 
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de  1828,  reservando  para  o  resgate,  em  cada  orçamento,  um  excesso 
de  setenta  e  cinco  milhões  de  francos.  Nos  sessenta  annosde  paz 
quasi  ininterrupta,  que  desde  1815  tem  desfructado,  a  Gran-Bretanlia 
poderia  facilmente  remir  metade  da  sua  divida,  sem  impor  ao  paiz  sa- 
crificios  excessivos.  Ora,  que  vantagem  não  se  liquidaria  hoje  para  ella, 
que  facilidades  nõo  encontraria  na  sua  politica  internacional  e  na  sua 
politica  interior,  si  já  n3o  tivesse  que  prover  aos  juros  desse  debito? 
Teria  sido  a  primeira  a  mostrar  ao  mundo  que  uma  naçSo,  como 
o  individuo,  deve  exonerar-se,  durante  os  dias  propicies,  dos  com- 
promissos contrahidos  nos  dias  da  adversidade.  Cingindo- se,  porém, 
quasl  exclusivamente  ao  systema  das  conversões  de  consolidados 
em  annuidades  temporárias,  a  Gran-Bretanha  praticava  um  meca- 
nismo engenhoso,  inas  mui  insufficlente.»  (Beàulieu  :  Traitó  des 
Finances,  II,  p.  438.) 

Hoje  os  mais  esclarecidos  economistas,  mesmo  na  Inglaterra, 
fazem  justiça  ao  principio  erróneo  enunciado,  em  d  832,  por  slr  Poulet 
Thompson ;  e  reconhecem  que  boa  parte  do  que  o  imposto  necessário 
poupa  á  algibeira  do  contrlbulnte,é  puramente  malhara  ta  do  por  este. 
( GiFFEN  :  Essays  in  Finance,  First  series,  p.  274.)  «Um  pouco  mais 
que  se  apertasse  a  taxa  das  contribuições»,  observa  esse  economista, 
«não  diminuiria  absolutamente  a  economia  annua  do  capital,  ainda 
que  reduzisse,  em  proporções  talvez  Imperceptíveis,  o  consumo  no  seio 
do  povo.  E'illusão  acreditar  que  o  dinheiro  perdido  para  o  Estado, 
pela  indulgência  em  não  lançar  tributos  justificáveis,  produza  fructos 
na  algibeira  dos  contribuintes.  Até  certo  ponto,  não  ha  nada,  segura- 
mente, mais  profícuo  do  que  alllvara  nação  de  tributos,  e  a  economia, 
entre  os  Indivíduos,  excede  muito  a  somma  do  dlsperdlclo  nos  re- 
cursos que  o  fisco  lhes  deixa  nas  mãos.  Mas,  de  certo  ponto  em  de- 
ante,  a  importância  das  reducções  concedidas  vae-se  consumindo,  e 
reduzir  os  Impostos  equivale  a  um  dlsperdlclo  de  forças  naclonaes,  — 
dlsperdlclo  que  se  torna  summamente  criminoso,  quando  ao  mesmo 
tempo  se  preterem  aspirações  de  conveniência  nacional.»  (Giffen: 
i6.,p.  265;  Adams:  Op.  cit.,  p.  261,  273. j 

A  politica  da  perpetuidade  da  divida  do  Estado  pesa  desastrosa- 
mente sobre  o  palz,  e  especialmente  sobre  as  economias  das  classes 
laboriosas,  não  só  extorquindo  ao  publico  em  geral  multo  mais  do  que 
o  Thesouro  recebe,  como  privando  forçadamente  certas  classes  de 
parte  do  producto  do  seu  trabalho,  em  beneficio  de  outras.  AUe- 
guem  embora  que  a  divida  publica  decresce  annualmente  pela 
depreciação  gradual  no  valor  da  unidade  monetária,  na  qual  se 
exprimem  as  obrigações.  Esta  consideração  allude  a  uma  influencia 
demasiadamente  lenta  nos  seus  resultados.  Primeiro  (está  de- 
monstrado )  que  uma  divida,  como  por  exemplo,  a  dos  Estados-Unldos, 
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pudesse  decrescer  sensivelmente  pela  deprecliiçõo  do  valor  da  unidade 
monetariii.umn  rediicçflode  um  decimo  porcento  addicioiíada  aos  juros 
unnuaes  du  divida  teria  bastado,  para  extinguir  o  capital.  Outros  con- 
fiam a  exlincçQo  da  divida  publica  ao  gradual  desenvolvimento  da 
prosperidade  nncional.  Os  encargos  daquella  võo-se  diluindo  propor- 
cionalmente na  expansão  crescente  desta.  Mas,  para  que  o  raciocínio, 
aliás  incontestável  nos  factos  em  que  se  estriba,  fosse  decisivo  na  con- 
clusSo,  necessário  seria  provar  que  o  pagamento  da  divida  publica 
tenda  a  retardar  o  desenvolvimento  industrial  do  povo.  Ora,  pelo  con- 
trario, o  que  a  observação,  em  toda  a  parte,  evidencia,  é  que  a  extlncçao 
da  divida  não  contribue  para  empobrecer  o  palz,  e  atrazar  o  seu  desen- 
volvimento material ;  antes,  pelo  contrario,  a  perpetuação  dos  mesmos 
vínculos  quanto  no  principal,  reunida  ao  pagamento  constante  dos 
juros  correspondentes,  difficulta  e  restringe  a  capacidade  productora 
das  nações. 

As  mais  atiladas  vão  comprehendendo  os  inconvenientes  da 
servidão  perpetua  de  um  paiz  a  fardos  irresgataveis.  Todas  lidam, 
mais  ou  menos,  por  attenuar  esse  peso  da  divida  publica,  «  que,  pela 
sua  simples  duração,  se  assemelha  aos  eternos  gravames  feudaes  de 
outras  éras,  mas  delles  se  dlíTerença  para  pelor,  porque  aos  onerados 
nenhuma  prestação  correlativa  compete  da  parte  daquelles  que  os 
exploram.  »  (Sciiaeffle  :  Das  Gesellschaftlicke  System  der  menchli- 
clieri  Wirthschart.  Tiiblngen,  1873.  V.  II,  p.  480. )  Em  França  os 
espíritos  menos  capllvos  do  preconceito  tradicional  começam  a  exigir 
que  os  orçamentos  consignem  certa  reserva  annual  para  a  amortização. 
(LÉVY :  Le péríl  Jinancier,  p.  268. )  Na  Inglaterra  a  somma  destinada  a 
esse  objecto,  no  exercido  de  i889,  ascendia  a  60.000:000$.  A.  Rumania 
já  reembolsou  mais  de  100  milhões,  dos  867,  que  tomou  emprestados 
nos  annos  de  1864  a  1887.  A'  mesma  politica  se  cingem  a  Hollanda,  a 
Bélgica,  a  Dinamarca.  A  Republica  Argentina  amortizava  annual- 
mente  quasi  uma  vigésima  quinta  parte  da  divida  nacional. 

Entre  os  governos,  porém,  que  augmentam  a  despeza,  para  resga- 
tar a  divida,  e  os  que  não  a  reduzem,  para  não  augmentar  a  despeza, 
entre  os  que  se  limitam  a  pagar  o  juro  da  divida  perpetuada,  para  não 
submetter  o  credito  publico  a  novas  provas,  c  os  que  recorrem  a  em- 
préstimos temporários,  para  extinguir  os  compromissos  perpétuos,  - 
o  governo  brasileiro  fugiu  a  uma  e  outra  alternativa,  não  para  evitar 
os  inconvenientes  das  duas,  mas  para  reunir  os  males  de  ambas. 

A  lei  de  15  de  novembro  de  1827,  art-.  .57,  prescreveu,  entre  as  ope- 
rações da  Calxo  da  Amortização,  por  ella  instituída  (art.  40),  a  de 
«resgatar  annualmente  tantas  apólices  do  capital  fundado,  quantas 
equivalerem  á  somma  de  1  %  do  mesmo  capital  e  á  do  juro  das 
apólices,  que  se  forem  amortizando  » . 

F.  8 
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Mas  como  observou  o  governo  imperial  essa  disposição . 

Abolindo-a  completamente  de  facto,  ha  quasi  meio  século . 

A  divida  nao  cessou  de  crescer,  e  desmesuradamente,  a  passos  cada 
vez  mais  gigantescos.  A  amortização  parou  logo  nos  primeiros  annos. 

Os  nossos  compromissos  no  exterior,  que,  em  1827,  se  cifravam  em 
18.364:177$777,  subiram    18.957: 155$554 

^^^í^  ^                                                  .  31.O02:222$222 

"   ]lf.^   54.473:333$333 

'                                                              .  68.044:444$444 

'  f^^.^  ,  .  .  .  113.072:888$888 

Za. ....  lõl.077:333$333 

'  ...  270.395:555$555 

»  1889  a  ,  .  •  •  • 

Sessenta  e  dous  annos  de  administração  monarchica  elevaram-na 

a  quinze  vezes  o  seu  valor  no  anno  de  1827. 

Quanto  ádespezaannual  com  o  seu  serviço,  esta  passou  também, 

de  1 . 804: 169|309  naquella  data,  a 

em  1840    3.671:000$000 

,    i850    4.213:955$554 

*  '     *    8.056:560$988 

^ggQ                               .  .  :   14.374:085$000 

»   1889^  .......  y.  '   i9..429:707$000 

Simultaneamente  a  divida  interna  fundada  seguia  esta  progressão  : 

^g27    5.006:9901849 

^g3^ !*.*..*   i3.935:280$814 

^g35   19.890:0001000 

1840*    26.575:200$000 

1850*    53.168:8001000 

1860*  **."**'.'.*.*'.*.'.*•'   61.500:200$000 

187o!       ...........    234.312:000$000 

1880*'  '.  '.  '.'.  *.*.  *.  '.*.*.  '.*.   337.507: lOOSOOO 

1889*.    543.585:3O0$000 

O  serviço  com  a  sua  despeza  avultava  nesta  escala  : 
^827    899: 4701265 

1835*  ............    I.õ00:000$000 

1840*  .......    2.270:0008000 

i850.'  .*!.*!!   4.384:880$000 

1870*.  .  .  ■   15.260:266§000 

1880 !  .  .  .   26.3õ3:342$0D0 

Em  sessenta  e  dous  annos,  pois,  o  valor  da  divida  interna  fundada 
ascendeu  de5.005:990$849  a  543.585:300.^,  isto  é,  aggravou-se  na  razão 
de  1  para  108. 


Esles  algarismos  assombram  :  porque,  si,  adoptando  o  critério 
aventado  poi-  Dudley  Baxter  (National  Debs,  p.  84  esegs.)  para  medir 
o  peso  real  da  divida  de  um  povo  mediante  a  comparação  entre  a  sua 
riqueza  e  os  seus  encargos,  buscarmos  estimar  a  prosperidade  in- 
dividual pela  renda  publica  nos  limites  do  período  considerado, 
acharemos  que  a  receita  geral  do  paiz  cresceu  apenas  de  6.668:057$877, 
em  1827,  a  150.769:500-?,  em  1889 ;  o  que  equivale  apenas  a  uma 

ascensão  de  1  para  22  V-2« 

Tomada  a  dlfferença  entre  a  progressão  da  renda  e  a  da  divida, 
teremos,  portanto,  que  a  primeira  está  para  a  segundo  na  razão  de 
22      :  108,  ou  de  1  :  5. 

O^desenvolvirnento  do  debito  interno  fundado  é  por  consequência, 
nesse  lapso  de  tempo,  cinco  vezes  maior  que  o  da  receita  nacional. 

Desta  desproporção  monstruosa  não  ha,  que  nos  conste,  exemplo, 
fóra  do  Brasil,  na  historia  das  dividas  iiacionaes. 

Para  limitar  a  expansão  desse  mal,  o  art.  57  da  lei  de  15  de  no- 
vembro creara  um  instrumento  fraco.  Mas  esse  mesmo,  depois  de 
servir  em  proporções  insignificanlss  durante  treze  annos,  foi  de  todo 
emtodocondemnado  ao  esquecimento  desde  1840. 

Disso  tereis  a  prova  material  neste  : 

\m  temonstratiTo  lo  resiaíe  ias  mm.  eu  TirMe  io art- Sita  leile  15 
'  ie  noTfflliro  te  182? 


Em 


1S23  , 
1S23 
1830 
1831 
1832 
1S33 
1834 
1835 
1833 
1837 
1838 
1839 
18  iO 
1841 


AVOLICES  W.  ')  0.  0 

ArOLIUKS  UE  6  o/o 

TOTAL 

CO:G0O$0O0 
102:000ç000 
1-/í:00OSOOO 
19S:40OS00O 

60:000$000 
102:000.4000 
154:000$000 
198:4005000 

3:£00.$000 

203:000$000 

211:2005000 

3:C0O$000 

23í):800§000 

260:400$000 

4:0OOSO00 

3i2:0OOSOOO 

345:0005000 

23:200í000 

791:4005000 

S16:600S0O0 

3S:0OO$O0C 

■iOí:800^000 

442:8005000 

10:000,5000 

41S:6O0$00O 

428:600SOOO 

36l:0O0$O0O 

361:0005000 

28:000$000 

28:0005000 

77:2O0$O0O 

210:400$000 

237:6005000 

136:6O0SOOO 

136:0005000 

161:2O0$O00 

3.672:0O0$O0O 

3.833:200)000 
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Eram  mínimos  is  elementos,  que  deviam  cooperar  na  funcçao 
do  resgate.  A  amortização  effecluava-se  por  contado  rendimento  das 
alfandegas  (leis  de  u  de  novembro  de  1827  e  22  de  outubro  de  1836, 
art  18 )  e  do  producto  dos  mesquinlios  impostos  estabelecidos  em 
favor  do  cofre  da  Provedoria  da  Saúde  (  decr.  legisl.  de  26  de  setembro 
de  1828).  Mandou-se  empregar  também  o  saldo  disponível  do  cofre 
dos  depósitos  públicos  na  compra  de  apólices,  cujos  juros  seriam 
applicados  á  remissão  da  divida  publica  ( leis  de  24  de  outubro  de  1832, 
art.  96,  e  10  de  outubro  de  1833,  art.  3o).  Mas  a  lei  de  12  de  outubro  de 
1838,  art.  4°,  estatuiu  que  esses  titulos  fossem  levados  á  conta  da 
amortização. 

Afinal,  as  leis  de  23  de  outubro  de  1839,  n.  91,  e  18  de  setembro  da 
1840  suspenderam  o  resgate,  dizendo,  a  este  respeito,  o  ministério  da 
fazenda,  no  relatório  de  1844:  a  A  amortização  tem  sido,  ha  alguns 
annos,  suspensa,  e  assim  deve  continuar,  emquanto  nãofôr  preciso 
contrahir  empréstimos.  » 

Vieram,  porém,  mais  tarde  os  empréstimos,  que  elevaram  ás 
estupendas  proporções  expostas  a  massa  da  divida  interna  (com  a 
externa),  e  nunca  mais  se  restabeleceu  o  mecanismo  da  amortização. 

A  este  respeito,  portanto,  o  balanço  da  monarchia  se  resume 
assim  : 

Divida  em  1827  : 

Externa   18.264: 177$777 

interna  fundada   5.006:990$849 

23.271 :168$626 

Divida  em  1889  : 

Externa   270 . 395 : 555$555 

Interna   543.585:300$ij00 

813.980: 85õ$555 

Augmento   790 . 709 : 686$929 

Amortização   3 . 833 :2O0$OOO 

Divididos  pelos  62  annos  os  dous  totaes,  acharemos,  quanto  ao 
augmento  da  divida,  uma  addição  annual  de  12.753:380$342,  e,  quanto 
ao  resgate,  apenas  a  parcella  annual  de  61 :790$000. 

Comparando  com  este  unicamente  a  aggravação  da  divida  interna, 
que  corresponde  a  um  accrescimo  de  8.767 :500$030  por  anno,  o  valor  do 
resgate  estará  para  com  o  delia  na  razão  de61:790$000  para8.767:500$000, 
ou  1:137.  Isto  é,  emquanto  a  amortização  diminuía  a  divida  em  uma 
unidade,  os  novos  empréstimos  augmentavam-n'a  em  cento  e  trinta 
e  sete. 
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Taes  resultados  equivalem  á  suppressSo  systematica  do  resgate  ; 
TDOlitica  aliás  que  a  monarchia  implícita,  mas  perseverantemente  espo- 
sou, abolindo-o  era  18i0,  e  deixando  decorrerem  50  annos  sem  curar 

de  restaural-o.  .  , 

Em  vao  se  pronunciava  contra  ella  um  ou  outro  espirito  superior, 
como  Manoel  Alves  Branco,  que,  deplorando  o  enfraquecimento  da 
amortização,  dizia  em  1840,  como  ministro  da  fazenda,  ao  corpo  legis- 
lativo •  «  A  segunda  providencia,  que  me  parece  da  maior  impor- 
tância seria  a  de  estabelecer,  para  pagamentodo  juro  e  amortização 
da  divida  publica,  um  fundo  sufficiente  e  inteiramente  independente 
da  receita  ordinária  da  nação....  Em  geral  teem  as  nações  civiliza- 
das applicado  á  sua  divida  os  rendimentos  mais  estáveis  e  menos 
influídos  pelos  acontecimentos  políticos,  taes  como  o  dos  próprios 
nacionaes,  florestas  do  Estado  e  minas.  Não  sendo  possível  isto  entre 
nós,  eu  creio  que  o  augmento  da  consignação  annual  das  alfandegas 
a  1/12  da  despeza  a  fazer  no  anno  muito  concorriria  para  dar  mais 
estabilidade  ao  credito  das  apólices.  »  (Proposta  e  relatório  do  mi- 
nistro da  fazenda  em  1840,  pag.  15-6.)  Taes  reclamos  não  encontra- 
ram echJ  no  meio  monarchico,  em  cuja  orientação  financeira  os 
pontos  cardeaes  eram  o  empréstimo,  o  imposto  e  o  papel-moeda. 

A  Republica,  é  nossa  profunda  convicção,  deve  demandar  rumo 
opposto,  seguindo,  neste  assumpto,  como  em  quasi  lodosos  pontos  do 
novo  roteiro  politico,  a  trilha  do  exemplo  americano.  Entre  o  imposto 
para  pagamento  perpetuo  do  juro  da  divida  e  o  imposto  para  a  redu- 
cção  gradativa  do  seu  capital,  uma  democracia  vigorosa  e  juvenil 
não  deve  hesitar.  A  própria  orientação  invariavelmente  observada 
pelo  regimen  extincto  está  nos  indicando  a  direcção  contraria.  _ 

Oppõe-sea  isso  o  augmento  da  despeza?  Não.  Uma  das  maiores 
autoridades  económicas  destes  tempos  (Giffen,  Op.  cit.,  pag.  276)  jâ 
o  disse  :  «  Deliberemo-nos  a  que  todo  accrescimo  de  despeza  seja 
satisfeito  mediante  novas  contribuções,  até  que  se  realize  a  grande 
necessidade  nacional;  e  desfarte  a  despeza  já  não  será  obstáculo  á 
experiência  da  amortização.  Ligando  toda  a  aggravação  na  despeza  á 
instituição  de  novos  impostos,  teremos  com  isso  estabelecido  poderoso 
incentivo  á  economia . » 

Já  a  sciencia  politica  no  tempo  de  Montesquieu  percebia  que  «  o  tri- 
buto arrecadado  para  acudir  aos  juros  da  divida  lesa  as  manufacturas, 
encarecendo  a  mão  de  obra.  Subtraem-se  as  verdadeiras  rendas  do 
Estado  aos  que  teem  actividade  e  industria,  transferindo-as  para  os 
desocupados ;  isto  é,  proporcionam-se  commodidades  para  trabalhar 
aos  que  não  trabalham,  creando-se  aos  que  trabalham  difficuldades 
de  trabalhar.  »  (Esprit  des  lois,  LXXII,  c.  xvii.)  A  sciencia  moderna 
chega  a  conclusões  semelhantes,  na  opinião  dos  seus  orgaos  mais 
adeantados.  «  A  politica  dos  empréstimos  públicos,  levada  ao  excesso, 
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opera,  ao  menos  a  certos  respeitos,  como  um  systema  de  tributos. 
De  feito,  os  que  cerceiam  suas  despezas  particulares,  para  acudir 
ás  exigências  do  governo,  nao  o  fazem  espontaneamente,  mas  con- 
strangidos ao  sacriflcio.  Sob  outro  aspecto,  porém,  o  abuso  dos  empré- 
stimos se  differença  do  imposto :  seu  pagamento  nSo  ô  definitivo, 
como  acontece  entre  o  governo  e  os  cidadãos  que  elle  directamente 
tributa.  No  caso  dos  empréstimos,  o  collector  publico  ntio  é  um  func- 
cionario,  retribuido  pelos  seus  serviços  a  salário  fixo :  é  o  in- 
dustrial, o  contractador  do  trabaliio,que  recebe  do  governo,  sob  a 
fórma  das  apólices  da  divida  nacional,  uma  commissão  equivalente  ú. 
somma  do  capital  fornecido,  mais  o  premio  a  que  os  apuros  do  The- 
souro  o  forçarem.  Desfarte  esse  contraliir  de  empréstimos  actúa  á  se- 
melhança de  um  imposto,  que  estabelece  a  necessidade  do  outro,  igual, 
pelo  menos,  ao  total  das  sommas  estipuladas.  Seu  effeito  pratico 
sobre  as  classes  laboriosas  é  despojal-as  ineluctavelmente  de  uma 
quóta  no  producto  do  seu  trabalho,  a  qual  o  governo  credita  aos  que 
o  exploram.  Nao  se  pôde,  por  isso,  irrogar  pessoalmente  censura 
aos  proprietários  de  estabelecimentos  industriaes ;  pois  em  seme- 
lhante regimen,  sob  a  pressão  da  concurrencia,  não  é  grande  a  sua 
liberdade  de  acção.  E'  á  perniciosa  politica  financeira  adoptada  pelo 
governo  que  cabe  a  responsabilidade  do  damno.  Os  inconvenientes 
descriplos  são  consequência  inevitável  desse  excessivo  appellar  para 
o  credito.  Taes  finanças  trarão  sempre  no  encalço  ura  prejuízo  ao 
salário  das  classes  laboriosas.  »  (Adams,  Op.  cit.,  p.  75.) 

Uma  republica,  que  assente,  como  a  nossa,  todas  as  suas  espe- 
ranças no  desenvolvimento  popular,  isto  é,  na  prosperidade  do  trabalho 
nacional,  não  poderia  deixar  de  encarar  com  profunda  attenção  esta 
face  do  novo  problema  politico. 

O  lemma  do  novo  regimen  deve  ser,  pois,  fugir  dos  empréstimos, 
e  organizar  a  amortização  ;  não  contrahir  novas  dividas,  e  reservar, 
ainda  que  com  sacrifício,  nos  seus  orçamentos,  quinhão  serio  ao 
resgate. 

Tal  um  dos  fins  capitães  do  systema  consignado  no  decreto. 
Na  sua  economia  se  adoptaram  as  possíveis  disposições  coercitivas, 
para  que  esse  serviço  não  se  interrompa,  nem  enfraqueça.  Até 
onde  a  previdência  da  lei  puder  supprir  as  qualidades  pessoaes  dc 
seus  executores,  estão  acautelados  nelle,  com  severidade  e  efíicacia, 
os  correctivos  contra  a  desidia  e  a  tibieza  dos  governos. 

CONVERSÃO 

O  exemplo  dos  Estados-Unidos  mostra-nos  como  a  amortização 
e  a  conversão  podem  andar  de  mãos  dadas,  onxiliando-se  e  com- 
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i   v«««f«  Tjft  Hprurso  de  1866  a  1886,  com  effeito, 
"t-z  poss  que  dlinuia  em  cerca  dê  59    o  prin- 

''"flZl  d  vS  TeaduTme  os  juros  na  proporção  de  68  por  iOO. 
re  n6s  q«nro.  ha  alguns  annos,  se  annunciava  a  primcra 
Entre  nos,  quanu  .  revivesse  contra  a  Idéa  pa- 

reí^'corque  fo  a  RestauraçSoeamonarchiadejulhoemFrança^ 
^   „fln«ndas  dó  ■  capital  aposentado  na  renda  puhUca  se  empenhavam 
m  negarTmÍe^it:  do  Estando  a  resgatar  a  divida  P-Pet-.  H.e  essa 

Testao  controvertida  ainda  em  França  até  a  conversSo  de  1883,  passa 
questão  c^onir  ^^^.^  ^.^^^^  ^^^^  ^^g^^ 

LTrudSo  t -sens^cLmum,  jâ  proclamado  aliás  no  sec^o 
XV  lí  que  assim  como,  quando  o  Estado  toma  dinheiro  Po^empre- 
^tZ^sSo  os  particulares  que  lhe  fixam  a  taxa  do  juro  ass.m  quando 
„  7,t«do  auer  pagar,  cabe-lhe  a  elle  9xal-a  (Esp.  des  lois,  1.  xxii, 
:  7offereldo?s  'seus  titules  a  novos  credores,  quando  os  anfgo. 

"^r^^e^rr^ai;  do  que  coUocar  os  governos,  ^mo  repre- 

co«ido  a^ieitar  o  captiveiro  irresgatavel  de  compromissos 
:r  o  i:fm°,  e  que  elle  tem  meios  de  «-«n^uir  ias^— 
Ltituindo  o  capital  recebido.  (BEAUuEt;  :^^*^  ^^^^^^^^^ 
476,  -477,  489  e  491 ;  Diction.  cies  Fm.,  I,  p.  l.^^b  e  se^s. 


'''T"aSo'nosTeus  contractos,  n5o  pode  excluir-se  dos  beneBcios 
^^t».  nsual  reserva  a  todos  os  mutuários.  Entre  os  antigos 
^tuant    ate"  do™       que  o  curso  dos  titulos  públicos  e  as 
rndTcSes  do  mercado  dos  capitães  já  nSo  justificam,  e  a  massa  dos 

aauelle  cujos  paes  outr'ora  trabalharam,  dispensando-o  de  trabalhar 
Ze  Elie  empresta  os  seus  capitães  aos  que  n5o  adquiriram  a  facu  - 
^Jde  descX,  e.  força  é  convir,  muito  menos  sy-Path.a.  por  es^^^ 
lado,  merece,  do  que  o  homem  industrioso  que  paga  o  seu  pao  á  custe 
do  seu  suor.  Esse  ocioso  afortunado  não  deixa,  por  certo,  de  ter  os  seus 

'«  porque  devemos  respeitar  » '-''.f ~ J^;/;^  /s 
que  o  nao  exerce:  otrabalho  do  pae  no  capital  do  filho.  Mas  ser.< 


-  120  - 


'  motivo,  para  obstar  aos  effeitos  da  lei  commum,  que  deprecia  constan- 
temente os  capitães,  augmentondo-llies  n  abundância?  Aqueileque 
vive  do  traballio  de  outr'ora,  ha-de  tornar-se  cada  vez  mais  pobre  ; 
porque  o  tempo  o  transporta,  com  a  riqueza  antiga,  ao  meio  de  uma 
riqueza  sempre  crescente  e  de  dia  em  dia  mais  desproporcionada  á  sua. 
A' mingua  de  trabalho,  só  ha  um  meio  de  manter-se  uma  pessoa  ao 
nivel  dos  valores  actuaes:  é  diminuir  cada  qual  o  seu  consumo:  ou 
trabalhar,  ou  reduzir-se.  Ao  capitalista  cabe  o  papel  do  ocioso  ;  seja 
sua  pena  a  economia  ;  e  n3o  é  mui  severa .» 

As  conversões  opportunas  nSo  s5o  faculdades  entregues  ao  arbítrio 
dos  governos.  Antes  correspondem  a  verdadeiras  necessidades  de 
administração,  a  um  rigoroso  dever  dos  governos,  que  nSo  podem 
legitimamente  retardar  essa  operaçõo,  logo  que  se  torne  finan- 
ceiramente possível.  Descuidar-se  no  exercício  desta  fimcç5o  é,  da 
parte  dos  orgSos  do  Estado,  erro,  que  pode  tocar  os  limites  do 
escândalo,  da  insensatez,  ou  do  crime.  (Beaulieu:  Ib.,  p.  478-9,  487, 
496,  509.  Neymark:  Xes  contribuables  et  la  conversion,  p.  íõ.)  Si  ha, 
presentemente,  na  sciencia  das  finanças,  principio  inconcusso  e  defi- 
nitivo, é  o  de  que  o  orçamento  nSo  pode  exigir  demais  aos  contri- 
buintes, para  pagar  demais  aos  credores  do  Estado.  (De  Flaix:  Étud. 
Econom.,  I,  p.  98.) 

A  taxa  dos  juros  pagos  pelos  Estados  aos  seus  credores,  além  da 
sua  relevância  como  elemento  de  calculo  na  despeza  publica,  repre- 
senta economicamente  papel  não  menos  sério  pela  sua  influencia 
immediata  e  inevitável  sobre  a  taxa  geral  dos  juros  no  mercado 
dos  capitães.  Nãofallando  nos  paizes  habituados  a  tomar  excessivas 
liberdades  no  uso  do  credito,  e  a  arruinal-o  pela  facilidade  em  ceder 
ás  suas  seducções,  não  fallando  nesses  paizes,  como  a  Turquia,  a 
Hespanha,  algumas  nações  americanas,  e  considerando  unicamente 
os  povos  que  graduam  as  suas  dividas  pela  sua  renda,  difíicil  será 
contestar  que  a  taxa  dos  juros  da  divida  nacional  actue  sensivelmente 
sobre  o  preço  do  dinheiro  nas  negociações  usuaes  e  na  média  geral  dos 
lucros  da  producçâo.  «  Ora,  si  ha  uma  lei,  que  a  economia  politica 
tenha  conseguido  fixar,  lei  cujas  consequências  se  dão  a  perceber  em 
todos  os  phenomenos  financeiros,  é  a  de  que  o  bem  geral  dos  Estados 
anda  antes  em  proporção  directa  com  a  baixa  do  que  com  a  alta  do 
juro.  »  E'  a  essa  lei  que  alludia  Turgot,  quando  comparava  a  baixa  do 
juro  ao  refluxo  do  mar  descobrindo  novas  terras  apropriadas  á  cultura. 
A  elevaçSo  dos  juros  da  divida  publica  desvia  da  industria  os  capitães 
particulares,  anima  á  indolência  os  que  vivem  dos  títulos  do  Estado,  e, 
contribuindo  para  erguer  o  nivel  geral  á  taxa  do  dinheiro  no  mercado, 
augmenta  o  custo  da  producçâo,  reduzindo  os  salários,  ou  exagge- 
rando  os  preços. 
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Todos  os  nações  nflo  estranhos  oo  grémio  dn  civiliznçíío  contem- 
pornnea  teem  sido  mnis  ou  menos  sensíveis  á  acçfio  destas  verdades  de 
evidencia  directa.  Todas  comprehendem  que  o  credito (io Estado,  como 
o  dos  particulares,  está  sempre  na  razSo  Inversa  dos  juros  que  ô  obri- 
gado a  pagar.  Todas  teem  a  percepçõo  mais  ou  menos  nitida  e  intensa 
de  que  os  palzes,  que  mais  frequente  uso  fazem  das  conversões,  são  os 
que  mais  confiança  inspiram  aos  cppitalistas;  porque  sõo  os  que  mais 
segura  cópia  dão  do  seu  zelo  no  serviço  da  divida  e  da  sua  boa  si- 
tuação no  mercado  dos  capitães. 

O  capital  obedece  á  intuição  claro  de  que,  nos  grandes  empréstimos, 
quanto  mnis  oito  o  juro,  menos  seguro  o  principal.  Um  dos  publicistas 
que  com  mais  autoridade  têm  discutido  este  assumpto,  demonstrava, 
ha  alguns  onnos  (1881),  que  a  causa  do  fraqueza  dos  õ  %  francezes 
estava  nn  exoggeração  desse  juro.  «  A  Hungria  »,  ponderava  elle,  «  é 
um  estado  bem  pouco  importante  comparado  á  França.  Os 5%  fran- 
cezes, ha  anno  e  meio,  valiam  115,50  e  os  6%  húngaros  83,G0. 
Que  mudança  nessas  cotações!  Os  títulos  húngaros  estão  presente- 
mente a  103;  ganharam,  portanto,  20  unidades.  Entretanto,  os  títulos 
francezes  lucraram  apenas  4.  Mas  nao  é  tudo:  o  governo  húngaro 
acaba  de  operar  a  conversão  da  sua  divida.  Em  vez  de 6,  pagará,  de 
ora  avante,  apenas  SVo-  Pois  tão  considerável  foi  a  somma  posta  é 
sua  disposição,  que  os  subscriptores  mal  puderam  receber  2,04%  das 
suas  offertas.» 

A  França  é,  dos  grandes  estados  modernos,  o  que  menos  tem 
sabido  utilizar  esse  recurso  precioso,  estendendo  aos  contribuintes, 
pelo  mechanismo  das  conversões,  as  vantagens  da  melhora  nas  con- 
dições económicas  e  financeiras  do  mercado,  que  determinam  a 
alta  das  obrigações  da  divida  publica  e  a  baixa  no  juro  dos  empré- 
stimos particulares.  Todavia,  após  os  projectos  de  1835,  1838,  1840, 
1844,  1845  e  1845,  esse  paiz  encetou,  em  1852,  por  uma  operação  feliz, 
bem  que  irregular,  a  sua  serie  de  conversões.  «  A  conversão  é  pos- 
sível :  logo,  é  opportuna»,  dizia  no  relatório  preliminar  o  ministro  das 
finanças;  «e,  desde  o  dia  em  que  se  torna  possível,  é  necessária.»  A' 
conversão  Bineau  succederam  a  de  1862  (Fould),  a  de  1868  (Léon  Say), 
a  de  1883  (Tirard),  a  de  1887  (Rouvier).  Essas  operações  deixaram  a 
renda  franceza  constituída  em  3  «/o  perpétuos,  3%  amortizáveis 
e4!ío/o. 

Na  Inglaterra,  onde  o  systema  da  reducção  dos  encargos  da  di- 
vida publica  pelas  conversões  se  inaugurou  em  1717,  esse  grande 
meio  de  administração  tem  operado  resultados  prodigiosos.  Outras 
succederam  a  essa,  em  1729,  1750, 1757,  1822,  1826,  1830,  1834,  1844 
e  1854.  Essas  transacções  (não  mencionamos  as  de  menor  importân- 
cia) diminuíram  em  15.000  contos,  no  século  XVIH,  e  em  £  3.692.679 


ou  30.000  contos,  no  século  XIX  o  serviço  annuo  da  despeza  com  a 
divida  nacional.  Os  juros  foram  successivamente  reduzidos  da  taxa 
primitiva  de  60/0  ú.  de  3.  (Sydney  Buxton:  Finance  and  politics, 
1.30,  34,  116,  125,  127,  128;  II,  27,  160,  202,  205,  221,  232,  273,  304, 
307,308.)  No  anno  de  1884  se  deu  ainda  um  passo,  bem  que  dos 
menos  felizes  nesse  caminho,  no  qual  o  nome  de  Goschen  veiu  assi- 
gnalar-se,  em  1888,  pela  ultima  e  amais  gigantesca  das  conversões 
conhecidas.  As  bem  succedidas  antes  dessa  tinham  recahido  sobre 
partes  mais  ou  menos  limitadas  da  divida  britânica.  Mr.  Vansittart 
operára  sobre  um  capital  de  £  153.000.000,  em  1822;  Mr.  Robinson, 
em  1824,  sobre  um  capital  de  £26.003.000:  Mr.  Goulborn,  em  1830, 
sobre  um  capital  de  £153.000.000  e,  em  1844,  sobre  um  capital  de 
£248.000.000.  Mas  a  conversão  de  1883  abrangeu  toda  a  divida  na- 
cional susceptível  de  reduzir-se  a  títulos  de  denominação  inferior  a 
30/0;  ea  importância  su])mettido  a  essa  transformação  eleva-se  a 
proporções  de  assombrosa  magnitude.  De  592  ^  milhões  sterlinos, 
não  menos  de  565    foram  convertidos  ao  juro  de  2  3/4%,  e  19  1/4 
embolsaram-se  00  par,  ficando  per  liquidar  apenas  5  3/4.  Isso  sem 
augmento  no  capital  nominal  da  divida,  produzindo-se  uma  economia, 
que,  superior,  no  primeiro  anno,  a  um  milhão,  ascenderá,  nos  treze 
annos  seguintes,  a  £  1.400.000,  duplicando  em  valor  do  anno  de  1903 
em  diante. 

«  Nessa  colossal  operação,  o  mais  estricto  respeito  á  fé  nacional, 
alliado  á  maior  attenção  pelos  interesses  da  communidade  contri- 
buinte, foi  devidamente  recompensado.  O  credito  do  paiz  subiu;  at- 
tenuaram-se-lhe  os  encargos;  cresceram-lhe  os  recursos.»  (Hamil- 
ton: Conversion  and Redemption,  Lond.,  1889,  p.  58.) 

A  Bélgica,  por  três  conversões  successivas,  em  1844,  1853  e  1857, 
eliminou  os  seus  titulos  de  5  por  100,  convertendo-os  em  apólices  de 
4  1/2,  com  a  economia  annual  de  1.338.690  frs.  Em  1880  essa 
renda  foi  convertida  em  titulos  de  4  °/o,  que,  por  sua  vez,  em  1886, 
foram  reduzidos  a  3  1/2.  E  estes  3  1/2  Vo  um  anno  após  a  conversão 
viam-se  taxados  acima  do  par,  a  103  frs.,  cotação  idêntica  á  dos  4  % 
no  momento  da  conversão  de  1833 .  Essas  operações  praticaram-se  sem 
ao  menos  a  precaução  de  um  empréstimo  preliminar,  que  appare- 
Ihasseo  governo  para  o  reembolso  aos  possuidores  de  titulos  não 
acquiescentes  á  transacção.  E  não  houve  quem  a  repellisse:  tamanha 
era  o  confiança  do  governo  na  excellencia  da  operação  e  tão  absoluta 
a  dos  capitalistas  na  sua  vantagem.  (Richald:  Histoire  des  Jin. 
publ.  de  laBelg.y  pp.  437  e  seguintes.) 

Em  1829  e  1836  o  grão  ducado  de  Baden  converteu  de  4 1/2  a  4  e  de 
4  a  3  1/2  °/o  as  suas  obrigações.  A  Prússia,  acompanhada  pelo  Wur- 
temberg,  pelo  Hesse  Darmstadt,  pelo  Hesse  Eleitoral,  Brunswick, 
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Bremen  eFrancfort,  praticava,  nn  mesma  época,  uma  reducçaode  l 
T)or  100  nos  seus  lilulos  de  5,  que  mais  tarde,  em  1842,  baixaram  de 
4a  31/''7o,  taxa  em  que  tinham  ficado,  dezannos  antes,  as  obrigações 
dos  estados  allemSes,  que  imitaram  a  primeira  conversão  prussiana. 
A.  lei  de  9  de  março  de  1885  autorizou  a  conversõo  das  rendas  prussianas 
de  4 1/2  o/o  em  rendas  de  4  por  100,  operação  que  se  effectuou  com  O 
melhor  êxito,  creando  uma  economia  annual  de  2.700.000  marcos,  e 
embolsando-se  apenas  23.000  numa  somma  de  24  miUiões. 

k  Hungria,  em  1874,  procedeu  á  conversão  a  4  o/o  dos  seus  títulos 
de  6  o/„  em  ouro.  A  Suissa,  em  1887,  reduziu  a  3  1/2  o/o  os  juros  dos 
títulos  federaes  dos  empréstimos  de  1867, 1871  e  1877. 

A  Hollanda,  que,  no  século  passado,  por  uma  serie  de  hábeis  con- 
versões, fixara  em  2  1/2  °/o  os  juros  da  sua  divida  emprehendeu 
e  realizou  no  actual,  de  1844  o  1845,  a  conversuo  dos  seus  títulos 
de  5  e  4  1/2  em  40/0.  Em  março  de  1885  solicitava  o  governo  ao 
corpo  legislativo  autorização  para  converter  essas  rendas  em  títulos 

"^'jdalludiaos  Estados-Unidos,  cuja  firmeza  admirável  na  debel- 
lacão  da  divida  publica,  mediante  reducções  parallelas  no  capital  e  nos 
juios,  constituo  o  exemplo  mois  digno  de  imitação  para  os  POvos  ame- 
ricanos. E',seguindo-lheas  pegadas,  e  condemnando,  como  a  g  ande 
de" ocraciado\orte,  as  dividas  perpetuas,  que  ^^^^^^^1 
ás  nossas  finanças  direcção  contraria  aos  abusos  do  credito,  que 
as  depauperaram  sob  a  monarchia. 

mo'  nao  precisa«.os  elevar-.os  m  alto.  Estados,  de  que,  sob  aquel  e 
regimen,  nos  habituáramos  a  fallar  com  vaidoso  desdém,  dSo-nos 
licces  ediacantes  na  America  RepaWicana.  NO  México  por  exe^^^^^ 

le  de  22  de  junho  de  1885,  regularizando  a  dmda  externa  emtem 
converteu  os  tilulos  da  divida  nacional,  que  mandou  consolidar,  ao  juro 
de  3  0/0  do  1»  de  janeiro  de  1890  em  deante.  Referindo-se  a  essa  ope- 
cL  disL  o  sr^cozhevar,  contador  do  -n-mo  de  possa,^^^^^ 
obrigações  estrangeiras  da  divida  mexicana:  «  Este  importante  decreto 
promu'lgou-se  sob  o  intuito  evidente  de  desafogar  a  Republica,  com  o 
arntimento  de  seus  credores,  da  afflictiva  crise  Ananceira    m  que 
então  se  achava,  e  effectuar  a  uniformação  O^/^^^^J^f; 
cional  sobre  bases  compatíveis  com  os  recursos  ^^^^'^^^'^s, 
de  novo,  apôs  um  balanço  claro  e  preciso,  em  «^-"'"ho 
peridadL  »  (  Emiliano  Busto:  la  Administraam  PubUca  de  México, 

'""Ko^Brafiirconversao,  autorizada  na  lei  „.  3229,      3  de  setembro 
del8S4,art.7»,effectuou-se,  pela  primeira  vez,  em  1886,  mediante  o 
decreto  n.  9581,  de  17  de  abril,  e  as  instrucções  da  mesma  dota-  O  a» 
Ihimento,  que  tinham  encontrado  as  novas  apólices  de  6  o/o  e  a  sua 
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cotação  acima  do  par  animaram  o  eminente  financeiro,  que  entfio  geria 
-a  pasta  da  fazenda,  a  dar  o  primeiro  passo  nn  direcç3o  nova. 

A  divida  (Relatório  da  Faseada,  1887)  eonstiluida  em  virtude  da 
lei  de  15  de  novembro  importava  em 

titulos  de  6  7o   336.003 :100$000 

titulos  de  5  o/o   51.997:200$000 

titulos  de  4  o/o   119:6C0$00O 

388.1 19 :900$000 

Nõo  annuiram  á  conversão  : 

54  credores  domiciliados  no  paiz,  cujas  inscripções 

subiam  a   1 .765:300$000 

123  credores  residentes  fóra  do  paiz,  cujas  recla- 
mações sommavam   4.758:903$000 

6.524:2001000 

Ficou,  em  consequência,  a  divida  reduzida  a  : 

titulos  de  5  o/o   381 .476 : 1 00$000 

titulos  de  40/0   119:600$000 

381.595:700$030 

A  operação  correu,  portanto,  bonançosamente,  a  despeito  das  ag- 
^  gressões  que  a  assaltaram,  não  se  elevando  a  2  0/0  do  capital  circu- 
lante a  somma  que  refugiu  á  conversão. 

A  economia  annua,  que  ella  firmou,  nos  juros  da  divida  interna, 
monta  a  3.294:789$O0O.  E  a  esse  propósito  reflectia,  em  1887,  no  seu 
relatório,  o  ministro  da  fazenda  : « Si  esta  importância  fosse  appli- 
cada  ao  resgate,  nos  termos  da  lei  de  1827,  segundo  o  systema  usual 
das  amortizações,  dentro  em  36  annos  e  meio  estaria  extincta  a  divida ; 
isto  é :  em,1924  não  haveria  mais  no  orçam.ento  o  encargo,  que  lhe 
trazem  as  apólices  da  divida  publicaj  o  que  seria  da  maior  vantagem 
social  e  económica  yy.  Todavia,  bastando  essa  módica  economia  an- 
nual,  que  se  podia  reservar  no  orçamento  sem  accrescimo  sensível 
de  ónus  contra  o  contribuinte,  para  nos  libertar  da  divida  publica  em 
36  annos,  nada  valeu,  perante  os  governos  daquelle  regimen,  essa 
consideração,  para  os  mover  a  esse  passo.  Dir-se-hia  que  a  divida  per- 
petua, nascida  nas  raizes  do  Império,  devia  crescer  com  elle  e  a  escra- 
vidão como  irmãs  gémeas  da  monarchia . 

Sensível  apenas  á  percepção  abstracta  dessas  vantagens,  o  governo 
imperial  não  fez  um  movimento,  para  as  traduzirem  realidade.  Con- 
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tinuou  a  subsistir  o  divorcio^entre  a  monarcliia  e  o  systema  da  amor- 
tização, repudiado  por  ella,  havia  quasi  cincoenta  annos.  E  a  economia, 
correspondente  á  conversão  que  se  acabava  de  effectuar,  desappareceu 
no  orçamento,  sem  reduzil-o.  De  fado,  pois,  os  encargos  nacionaes 
mantiveram-se  os  mesmos  para  o  contribuinte. 

Bom  seria,  porém,  ainda,  si  elles  apenas  se  tivessem  conservado 
taes  quaes  eram.  Mas  a  verdade  é  que  cresceram  consideravelmente. 
Nesse  exercício  financeiro,  com  effeito,  contrahira  o  governo  dois  em- 
préstimos :  um  de  £  6.000.000  na  praça  de  Londres,  outro  de  50.000:000$ 
no  paiz. 

Emquanto  nos  importaram  essas  operações  % 
O  valor  real  do  empréstimo  interno  foi  de  : 

95  V2  o/o  sobre  50.000:000$   47.750:000$000 

juros  do  empréstimo  no  banco,  durante  a  liqui- 

(jaçâo   94:693$766 

juros  de  móra  das  entradas    ^%^'^^ 

47.845:240$586 

premio  e  commissões  abonadas  em 
virtudè  do  contracto  (clausulas 
la  e4^  2^  parte)    498:000$000 

descontos'pelas  entradas  antecipadas.       192:562$816  690.562$816 

47.154:677$770 

Custou,  portanto,  ao  Estado  esse  empréstimo  2.845 :322$230,  diííe- 
rença  entre  o  valor  nominalmente  mutuado  e  o  valor  effectivamente 
recebido. 

NO  emprestimoexterno,  concluído  a  92, 78  o/o,  o  valor         ^g^.  ^ 

nominal  orçou  a  •   q7^.qmq62 

juros  do  empréstimo  durante  a  liquidação  .  ....  àih.^òi^^^:, 

57.540:382$407 

commissões,  corretagem,  sello,  etc.  3.831:111$111 

descontos   ^or  antecipações   670:599S222  4.501:710^333 

53.038:672$074. 

AS  despezas  da  transacção  elevaram-se,  P^f '  ^  ^•^25:772$371^^^^^^^^ 
cesso  do  valor  nominal  (57.164:444$445)  sobre  o  valor  real  (d3.038.6/  2$074) 

do  empréstimo.  rrv,^^«M„« 
As  duas  operações  representam,  conseguintemente,  para  o  Thesouro, 

um  sacrifício  immediato  de  6.971 :094$601 . 


Ao  lado,  porém,  desse  sacrificio  liquidado  no  momgfitoda  operação, 
instituiram  esses  dous  empréstimos  sacrifícios  permanentes,  annuaes, 
cuja  somma  assume  proporções  avultadas.  Assim  o  empréstimo 
interno  nos  impoz  um  serviço  annuo  de  2.500:001)$  em  juros,  os  quaes, 
nos  nove  semestres  decorridos  de  1886  a  1890,  sobem  a  11.250:000$. 
Com  o  empréstimo  externo  de  1886  a  despeza,  até  ao  fim  de  1889,  tem 
sido  a  seguinte : 


Ex«roicio  de  ISSó  a  ISSJ. 
»      de  18S3  a  18S7. 

>  de  iSSi  .... 

>  de  1SS9  .... 


JUROS 

AMORTIZARÃO 

rOMMISSÕES 
lí  CORRETAGENS 

TOTAL 

1.429:111$111 

s 

14:291$111 

1.443:402$222 

4.2SO:200§000 

2S5:S22$222 

4j:233.}SSS 

4.G11:322$110 

2.S33:e22S222 

3Sj:911.S111 

32:754§333 

3.45>:2)7$GSe 

300:2SS$5SS 

22:75íSj92 

2.523:1235358 

10.746:022S221 

1.172:022.4221 

11j:10j.<;)24 

12.033:251.^3013 

Despeza  com  o  empréstimo  externo  até  ao  fim  de 

1889   12.033:251§360 

Despeza  com  o  empréstimo  interno  até  á  mesma 

data   10.000:OOO.SOOO 

22.033:2511360 

somma,  que,  dividida  por  quatro  exercícios,  parcella-se  em  um  dispêndio 
annual  de  5.503:000§,  para  contrapor  a  uma  economia  annua  de 
3.294:789$000.  A  despeza  accrescente  sobe,  pois,  quasi  ao  dobro  da 
economia  obtida. 

Uma  conversão  rematada  em  taes  condições,  neutralizada  por  esse 
recrudescer  dos  encargos  públicos,  deve-se,  evidentemente,  considerar 
frustranea.  Não  é  assim  que  essa  espécie  de  medidas  se  recommenda  á 
imitação  dos  governos  e  ao  reconhecimento  dos  povos.  Moderar  os  juros 
da  divida,  engrossando-lhe  o  principal,  importa  o  mesmo  que  desfazer 
com  a  esquerda  o  beneficio  que  com  a  direita  se  pratica.  Converter  é 
um  modo  de  amortizar;  e  não  amortiza  sinceramente  quem,  modificando 
o  gravame  de  uma  divida,  lhe  addiciona  ao  capital  novos  e  pesados 
compromissos. 

O  acto  legislativo  do  Governo  Provisório,  que  estatuiu  a  cobrança 
total  dos  direitos  de  importação  em  ouro  (além  do  que  reduziu  os 
impostos  federaes,  abolindo  o  addicional  de  5  "/o),  impõe-nos,  em 


relação  á  divida  publica,  uma  providencia  correlativa  :  o  pagamento 
dos  juros  do  nosso  debito  em  ouro.  Um  Estado  que  fixa  para  a  sua 
receita  o  padrSo  raetallico,  nao  pôde  equitativamente  deixar  entregue 
ás  variações  do  valor  do  meio  circulante  o  serviço  das  suas  obrigações 
para  com  os  seus  credores.  Haveria  nisso,  em  relação  a  estes,  des- 
igualdade abusiva,  talvez,  até,  quebra  da  lisura,  em  que  devem  primar 
a^s  relações  da  administração  para  com  os  administrados,  e,  em  relação 
ao  regimen  financeiro  que  aquella  reforma  inaugura,  incoherencia 
arriscada  a  perigos.  O  Thesouro  carece  de  base  estável,  para  calcular 
o  que  recebe,  e  o  que  paga;  e  esse  critério  não  se  pôde  achar,  senSo 
no  uso  exclusivo  do  ouro  como  medida  commum  do  imposto  e  dos 
iuros  da  renda.  A  conversão  do  papel  em  ouro  na  renda  das  apólices 
é  portanto,  uma  consequência  necessária  do  embolso  das  taxas  adua- 
neiras em  metal.  Mas  essa  conversão  seria  lesiva  ao  Estado,  si  se  effe- 
ctuasse,guardando-se  a  mesma  taxa  de  juros.  ' 

Forçoso  era,  pois,  abaixal-a.  No  effectuar  essa  reducçao,  porém, 
procedemos  attendo-nos  aos  limites  mais  discretos.  A  differença  de 
ioi  para  menos  acha,  de  facto,  compensação  quasi  completa  no  valor 
da  specie,  em  que  a  taxa  reduzida  se  pagará.  O  credor  da  Republica 
receberá  i,  em  vez  d^5  %,  mas  recebel-os-ha  em  moeda  que  não 
se  altera  que  não  se  deprecia,  que  não  oscilla,  com  que  o  possuidor 
de  títulos  do  Estado  poderá  contar  como  quantidade  certa  em  todae 
qualquer  contingência,  atravez  de  todas  as  crises  do  mercado,  sobran- 
ceira  ás  fluctuações  do  cambio  internacional. 

Outra  vantagem  parece-nos  da  maior  coveniencia  ligar  ás  apólices 
futuras :  a  de  poderem  ser,  ao  arbítrio  de  seus  possuidores,  obriga- 
ções ao  portador,  circulantes  como  amoeda,  negociáveis  de  mão  a 
ínão  como  qualquer  papel  commercial.  Aos  que  antepuzerem  as  se- 
c^urancas  do  titulo  nominativo  ás  preciosas  vantagens  da  transferibili- 
dade immediata  nos  títulos  ao  portador,  fica  o  direito  de  optar  por 
aquelle  em  vez  destes.  Mas  essa  mesma  faculdade  de  selecção  e  mais 
um  elemento  de  cotação  para  esses  valores,  que,  podendo  adaptar-se 
assim  ás  preferencias  de  cada  capitalista,  passam  a  ser  mais  facilmente 
transferíveis  nas  mãos  dos  seus  proprietários,  offerecendo  msso  mesmo 
outro  incentivo  á  procura.  _  . 

Desfarte,  sem  perder,  a  outros  respeitos,  os  privilégios,  que  possue 
em  commum  com  os  bens  de  raiz,  a  apólice  deixa  de  ser  um  peso 
morto  na  circulação,  para  gyrar  livremente  com  os  valores  commer- 
cializados,  entrando  em  actividade  constante  no  mercado  m  enor,  e 
derivando  insensivelmente  para  o  mercado  estrangeiro, onde  lhe. vae 
crear  a  maior  acceitação  o  pagamento  dos  juros  em  ouro.  Assim,  ao 
mesmo  passo  que  o  capital  brasileiro,  attrahido  pela  florescência  do 
movimento  industrial,  que  desperta,  e  entra  em  progressão  activa, s 
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retirar  proijressivainentJ  dos  títulos  t!o  Estado,  o  capital  estrangeiro, 
convidado  pela  excellencia  dessas  Litalos,  quaos  se  võo  tornar  por 
esta  conversão,  tenderá  cada  vez  inais,  naturalmente,  a  procural-os, 
clianiando-os  á  sua  posse.  Duas.  correntes  parallelas  estabelecer- 
se-hao,  pois,  igualmente  benéficas  ao  paiz:  a  aflluencia  dos  recursos 
nacionaes,  libertados  da  apólice,  para  o  trabalho  productor,  e  a  entrada 
crescente,  no  mercado  nacional,  de  capitães  entrangeiros  á  procura 
desses  titulos,  para  se  empregarem.  A  deslocação  de  cada  titulo  de 
renda  federal  traduzir-se-ha,  desse  modo,  em  somma  equivalente 
ao  duplo  do  seu  valor,  introduzida  na  circulação  monetária  do  paiz. 

Um  pouco  de  senso  pratico  bastará,  pois,  aos  detentores  actuaes  da 
nossa  renda  a  5  %,  para  comprehenderem  a  superioridade  dos  titulos, 
'que  ora  se  lhes  offerecem.  Aquelle  opulento  senhor  de  apólices  ingle-- 
zas,  que^  annuindo  a  uma  conversão,  dizia  a  lord  Stanhope,  com  a 
sensatez  proverbial  de  seus  conterrâneos:  «  Alegro-me  desta  medida, 
porque  a  reducção  do  premio  me  toina  o  principal  mais  seguro  », 
acharia  dobrados  motivos,  para  exultar,  si,  a  conversão  descendente  no 
valor  do  juro  lhe  fosse  contrabalançada  por  uma  conversão  ascendente 
na  qualidade  da  moeda  offerecidaem  pagamento  delle,  e  si,  a  troco  de 
titulos  difficilmente  transferíveis,  se  lhe  offerecessem  obrigações  egual- 
mente  seguras,  mas  instantaneamente  negociáveis. 

Este  característico  singular,  de  que  nos  não  occorre  exemplo  nas 
conversões  até  hoje  praticadas  (porque  todas  teem  representado 
sempre  um  sacrifício  incompensado  ao  capitalista,  effectuando-se 
sempre  de  papel  em  papel,  ou  de  ouro  em  ouro),  afíigurou-se-me  con- 
dição poderosa,  para  prescindirmos  da  feição  coercitiva,  que  assi- 
gnala,  e  deve  assignalar,  em  regra,  as  conversões.  Ella  era  impres- 
cindível na  conversão  de  1886 ;  porque  ao  possuidor  de  apólices  de  6% 
em  papel  se oflereciam  á  troca  apólices  de  5%  igualmente  em  papel. 
Não  havia,  como  no  caso  vertente,  a  vantagem  material  do  ouro  sobre 
o  papel,  para  contrabalançar  o  prejuízo  da  reducção  na  taxa  do  juro. 

Isto  permittiu-nos  despir  o  nosso  plano  do  caracter  intimativo,  sem 
aliás,  talvez,  lhe  diminuir  a  efficacia. 

Depois,  não  ha  de  escapar  á  perspicácia  do  capital  que  os  titulos 
convertidos  teem  ante  si,  naturalmente,  um  período  de  durabilidade 
mais  ou  menos  largo,  superior  á  contingência  próxima  de  novas 
conversões  ;  ao  passo  que  as  apólices  de  5  o/o>  cujos  possuidores  se 
obstinarem  contra  a  vantajosa  transacção  oíferecida,  terão  impendente 
sobre  si,  mais  dia  menos  dio,  uma  conversão  forçada,  cuja  immi- 
nencia  lhes  depreciará,  no  mercado,  o  valor  dessa  propriedade,  redu- 
zindo-ihe  as  cotações,  e  embaraçando-lhe  a  transferencia .  Porque  está 
claro  que,  quando  a  China  obtém  da  Allemanha  dinheiro  a  5  o/o,  não  é 
equitativo,  para  a  divida  de  um  governo  como  o  Brasil,  o  juro  de  5 ;  e  a 


conversão  forçada,  para  os  títulos  refractários  a  esta  tentativa  seria 
questão  de  breve  termo,  attenta  a  abundância  de  recursos  que  a  direcção 
imprimida  ás  finanças  republicanas  proporciona  á  administração 
federal. 

O  plano  traçado  no  decreto  segue  de  perto  os  vestígios  da  Uniao  Ame- 
ricana. O  Congresso  dos  Estados-Unidos,  por  actos  de  U  de  julho  de 
1870  e  20  de  janeiro  de  1871,  autorizava  o  secretario  do  Tliesouro  a 
emittir,  conforme  as  circumstancias,  titulos  de  5  ou  4  por  100,  embol- 
sando, com  o  capital  obtido  mediante  essas  emissões,  os  &o«£Ís  de  5-20, 
de  1862, 1864  e  1865,  assim,  como  os  consols  de  6  o/o,  de  1865, 1867  e  1868, 
estipulando-se  por  esses  actos  não  se  augmentar  jámais  o  capital  da 
divida.  Em  consequência,  no  1°  de  dezembro  de  1871,  começaram  a  ser 
chamados  a  resgate  parte  dos  5-20  de  1862.  Em  13  de  novembro  de 
1875  se  encetavam  os  òo/icís  de  1864,  e,  a  15  de  fevereiro  de  1870,  os  de 
1865.  Todos  esses  foram  eliminados.  A  21  de  agosto  de  1877  prmci- 
piava  o  governo  a  operar  sobre  os  consolidados  de  6%,  de  1865. 
Semelhantemente,  com  as  emissões  de  titulos  em  ouro,  ao  portador 
ou  nominativos  á  vontade  do  adquirente,   que  o  nosso  decreto 
contempla  no  seu  plano,  o  governo  irá  buscar  no  mercado,  em  ampla 
escala,  os  meios  de  substituir  as  apoUces  actuaes  de  5  «/o;  e,  si  for  um 
pouco  auxiliado  pelo  movimento  voluntário  dos  capitalistas,  como  é  de 
esperar,  attento  especialmente  o  interesse  delles  mesmos,  em  curto 
lapso  de  tempo  estará  feita  a  conversão,  sem  o  abalo,  que,  de  outro  modo, 
promoveria,  e  com  summo  cuidado  me  empenhei  em  evitar. 

A  innovação  que  a  respeito  das  associações  pias  e  instituições  de 
mão-morta  se  admitteno  decreto,  parece-me  explicada  por  si  mesma. 
O  caracter  especial  dessas  entidades  devia  excluil-as  de  uma  con- 
versão, que  não  se  pretende  operar  pelo  ascendente  da  força,  mos  pela 
propriedade  das  combinações  e  pela  influencia  persuasiva  do  interesse. 
Depois,  a  somma  de  titulos  do  Estado  possuídos  hoje  por  ellas  é  rela- 
tivamente diminuta,  como  se  pôde  avaliar  por  este  quadro: 
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Classificação  dos  possuidores  dás  apólices 


Cftlxa  (Ia  Amortizaçío.  ........ 

Thesoiu'arIa  do  Fnzonda  das  Alagoas  . 


» 

» 
» 

» 
» 

» 


da  nahia.  .  .  . 
do  Coará.  .  .  . 
do  liisplrllo  Snnt 
do  Maranhão  . 
do  Minas  Goraos 
do  PariV  .... 
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Por  outi'o  lado,  em  licloçao  a  essas  pessoas  moraes,  sendo  o  apólice 
inalienável,  n  posse  do  titul.o  é  uma  superfluidade,  que  se  podia  eli- 
minar facilmente,  substituindo-a  pela  inscripçSo  num  registro  de 
renda  especial,  que  lhes  assegure  o  beneficio  perpetuo  do  juro  sobre  o 
capital  creditado  em  seu  nome.  E'  o  que  faz  o  decreto,  no  art.  2.° 

Assignala-se  em  sumraa,  o  plano  adoptado  nelle  pela  simplicidade 
da  sua  concepção,  pela  lealdade  do  seu  jogo,  pela  firmeza  dos  seus  re- 
cursos de  acção.  Armando  o  governo  com  a  discreçtlo  prudencial,  que, 
nainalaterraenos  Estados-Unidos,  sempre  se  reclam.ou  como  con- 
dição imprescindível  ao  bom  êxito  de  taes  operações,  priva-o,  entre- 
tanto, da  única  faculdade,  que  se  poderia  ver  com  justa  desconfiança 
depositada  nas  mãos  do  executivo:  a  de  oberar  o  thesoaro,  endividando 

Com  os  meios  que  esta  reforma  dispõe,  a  conversão  geral  da  divida 
interna  poderá  estar  concluida  em  pouco  tempo,  sem  damno,  ou 
risco  para  o  Estado,  nem  attritos  escusados  e  inconvenientes.  Assim 
continue  a  administração  da  Fazenda  a  observar  o  seu  dever,  e  estejam 
deliberados  a  auxilial-a  esses  grandes  elementos  da  opinião  e  da  for- 
tuna publica:  o  commercio,  a  industria,  o  capital,  esses  elementos,  a 
que  mais  de  perto  interessa  o  credito  do  Estado,  e  que  tão  notavel- 
mente se  vão  pronunciando  pela  politico  financeira  do  governo  repu- 
blicano. 

Attendendo  ás  reclamações  que  foram  dirigidas  á  Caixa  da  Amor- 
tização pelos  mandatários  de  possuidores  de  apólices,  cujas  procura- 
ções não  outorgam  poderes  especiaes  para  aceitar  a  conversão,  e  u 
necessidade,  que  existe,  de  serem  consultados  os  possuidores  resi- 
dentes em  poizes  estrangeiros,  -  pelo  decreto  n.  1045  A,  de  26  de 
novembro  ultimo,  foi  prorogadoalé  o  ultimo  de  dezembro,  para  os 
senhores  de  apólices  que  se  achassem  nesse  caso,  o  prazo  marcado 
no  art.  6°,  §  l'\  do  decreto  n.  823  A,  de  6  de  outubro,  sem,  todavia, 
se  darem  aos  reclamantes  outras  vantagens  além  das  alli  indicadas ; 
ficando  a  Caixa  da  Amortização,  desde  aquella  data,  autorizada  a 
receber  as  declarações  dos  procuradores,  sob  a  condição  de  exhibir-se 
no  decurso  do  novo  prazo  a  procuração  especial. 


RESGATE  DO  EMPRÉSTIMO  DE  1889 


Tem  sido  propósito  constante  deste  Ministério,  em  todos  os  seus 
actos,  especialmente  nas  SMas  reformas,  desde  as  primeiras  bases  em 
que  procurei  assental-as,  o  attenuação  dos  encargos  públicos  e  a 
remissno  gradual  dos  compromissos  do  Estado. 


EMISSÃO  BANCARIA  E  REMISSÃO  DE  APÓLICES 


Este  pensamento,  congénito  ao  decreto  n.  165,  de  17  de  janeiro 
do  anno  passado,  é  a  alma,  qae  imprime  n  essa  reforma  o  caracter 
de  excellencia,  a  superioridarle  que  a  leva  a  impor-se  pelos  factos 
não  obstante  as  declamações  do  interesse  irritado  e  o  empirismo  dos 
nossos  folhetinistas  em  matéria  de  finanças.  _ 

4s  criticas  oppostas  ao  systema  dos  bancos  de  circulação  creados 
pelo  decreto  de  17  de  janeiro  obstinarom-se  em  desviar  os  olhos  da 
feição  peculiar,  que  constitu3  a  sua  originalidade  entre  os  estabele- 
cimentos congéneres  noutros  paizes,  quando  uma  differença  funda- 
mental os  separa  em  vantagem  dos  nossos.  _  ^ 

Legitimando  a  emissão  sobre  titulos  da  divida  do  Estado,  mais  nao 
fizéramos  do  que  acolher  o  exemplo  dos  bancos  de  circulação 
americanos  e  suissos,  nos  quaes  a  garantia  da  emissão  consiste,  parcial, 
ou  totalmente,  em  obrigações  do  governo  federal.  Nos  Estados  Unidos, 
em  1877,  a  uma  circulação  que  osciUou  entre  $  1.4S7.382.715,  e  272.0^1 .203, 
emittida  porS.SOõ  bancos,  correspondia  um  deposito  de  títulos  da 
divida  americana  no  valor  de  $  188.828.0C0.  (  Annual  Report  of  the 
Comptroller,  of  the  Currency,  1887,  p.  177. )  Na  Suissa,  onde  a  impor- 
tância da  emissão  de  um  banco  pôde  elevar-se  ao  duplo  do  seu  capital 
realizado,  60  por  cento  da  sua  circulação  effectiva  cobre-se  simp.es- 
mente  com  o  deposito  de  titulos  federaes,  cantonaes  eestvangeiros,  com 
a  garantia  do  cantão  respectivo,  ou  apenas  com  os  valores  da  carteira 
de  transacções  cambiaes.  (Journal  des  E'con.,  iun.  1889,   p.  3/7.) 
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NQo  lio  quem  hoje,  sensatamente,  possa  contestar  a  conveniência 
de  utilizapem-se  os  tlUilos  públicos  como  deposito  assecuratorio  da . 
emissflo.  fft  The  wlsdom  ofemploying  public  stocks  as  the  basis  ofsuch 
issue^icill  hardly  be  denied.  »  Adams  :  Publ.  debts.,  p.  206. )  No  em 
que  discrepámos  da  lição  de  taes  modelos,  foi  primeiro  em  nõo 
admittirmos  como  garantia  da  circulação  outros  titulos  que  nao  os  da 
divida  nacional,  depois  em  consignar  os  titulos  depositados  ao  resgate 
dessa  divida. 

Este  ultimo  ponto,  sobretudo,  é  de  importância  soberana.  (*)  Elie 
communica  aos  bancos  estabelecidos  sob  seu  regimen  um  caracter  de 
originalidade,  que  os  destaca  de  todas  as  outras  instituições  similares, 
attribuindo-lhes  uma  funcção  de  utilidade  incomparável  na  economia 
do  paiz. 

Prescreve,  com  effeito,  o  art.  4°  do  decreto  de  17  de  janeiro  :  «  Para 
que  os  bancos  possam  pretender  os  favores  do  presente  decreto,  e  gozar 
da  faculdade  da  emissão  de  notas,  devem  obrigar-se,  em  favor  do 
Estado : 

«  1^  a  reduzir,  a  contar  do  começo  das  suas  operações,  2  %  no 
juro  das  apólices,  que  constituírem  o  seu  fundo  social,  e  a  augmentar 
esta  porcentagem,  mais  1/2  «/o  annual,  até  completa  extincção  do  refe- 
rido juro  ; 

«  2°  a  averbar  como  inalienáveis  as  apólices,  que  constituírem  seu 
fundo  social,  das  quaes  não  poderão  dispor,  salvo  accordo  como  go- 
verno ; 

«  3°  a  constituir,  com  uma  quota  nunca  inferior  a  10  Vo  dos  lucros 
brutos,  um  fundo,  para  representar  o  capital  em  apólices,  que  ficarão 
annulladas  para  todos  os  effeitos,  no  fim  do  praso  de  duração  dos 
bancos. y> 

Este  ónus  formidável,  nenhuma  legislação  o  impõe  aos  bancos 
emissores.  Em  toda  a  parte  elles  reservam  plena  a  sua  propriedade 
sobre  os  titulos  depositados,  sujeitos  unicamente  ás  responsabilidades 
da  sua  emissão.  O  thesouro  federal,  porém,  continúa  a  pagar  aos 
estabelecimentos,  por  toda  a  duração  do  deposito,  os  juros  dos  titulos 
depositados.  Assim,  nos  Estados  Unidos,  o  thesouro  federal  pagou  aos 
bancos  nacionaes,  de  1863  até  o  1^  de  janeiro  de  1878,  a  titulo  de  juro  de 
apólices  fòo/icís;  depositadas  por  esses  bancos  em  garantia  da  sua 
circulação,  $  224.278.000,  isto  é,  449  mil  contos  em  moeda  metallica. 
Esses  estabelecimentos  alli,  como  em  toda  a  parle  onde  se  lhes  per- 
niitte  a  emissão  sobre  esta  base,  são  credores  do  Estado,  que  explo- 
ram os  encargos  impostos  aos  contribuintes  pela  divida  publica,  como 
os  possuidores  ordinários  de  titulos  de  renda  ínacionaes.  No  systema 

(*)   V.  p.iç.  137  deste  relatório. 
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1  Al.  17  de  ianeiro,  ao  contrario,  o  banco  de 

inausarado  P«'\*«f*°J^'Jlees  renuncia  immediatamente  o  di- 

reito  á  metade  e,  ao  caDo  uo  propriedade  sobre  esses 

^"^""'^;^iCtand?  no"SÍL  ia  exi— dessas  instituições, 
"'f Zito  le'al  dô  iapso  de  tempo,  desapparece  do  quadro  da 
^;:Tetoa  mo  sto  portaL,  desfructadores  da  divida  nacional ; 
Ltvèf  mecanismos  combinados  para  lhe  operar  o  resgate. 

sao,  a°  i*^"' .,„i^en  nâo  tivesse  vingado,  até  certo  ponto. 
Assim,  SI  contra  esse  regimen  nau 

a  cento  e  cincoenta  mil  contos.  iuxtaDOSicão  dos  deus 

S^Satrrn^etirsS-i^^^^^^^^^^^ 
.  "irp^rSre-ssas  duas  espécies  de  censores.  Aos  olbos  de 

uns  coCde  outros,  a  politica  financeira  «-J^Xfor 
des  oar  das  honras  de  semelhante  qualificação,  f 
cepçao  rigida,  homogénea  e  inteiriça  !!^^T^J';^Zmo 
Taes  apreciações  nao  tardam  em  achar  echo  no  seio  de  um  POvo,  » 
o  nosso  educado,  desde  a  escola,  no  culto  do  phraseado  e  no  habuo 
de  Sar  a  outrem  o  cuidado  de  formar  as  deles  da 

de  mais  a  mais,  latinos,  isto  é,  systematizadores,  ^domd»^^^^^^^^ 
symetria lógico;  e  a  superstição  da  lógica  absoluta, 
da  uniformidade  legislativa  é,  ordinariamente,  a  ^^^^'^^'J^^^^^l 
commun,.  na  pratica  da  administração  e  no  SOven^°  ^'^^J, 
Estados  unidos  não  se  detiveram  em  reflectir  si  '  na  texa  de 

inconsequência,  compondo  de  ouro  e  titulos  de  credito  o  las  ro  da  cir 
caiação  dos  seus  bancos.  O  legislador  helvético  n5o  se  arreoeiou  da  «ote 
de  incongruência,  quando  misturou,  na  base  da  «""^^^-^^^f ''^"^^^ 
suissos,  um  encaixe  meteUico  na  proporção  de  40  «A  com  uma  r^  n^a 
de  60  em  papel  da  Republica,  dos  cantões,  "^^  P™P™  '  g'^ 
commercial  do  estabelecimento  emissor.  (I,.  de  8  de  março  de  1881. 


o  legislador  brasileiro  também  nfio  poz  duvida  em  reunir,  na  lei  de  24 

de  novembro  de  1888,  as  duas  espécies  de  emissSo,  que  ultimamente 
nqiii  se  tem  pretendido  converter  em  antagónicas  uma  á  outra. 

M'>s,  subscrevendo  a  esse  consorcio  entre  a  emissão  sobre  apólices 
e  a  emissão  sobre  ouro,  nSo  é  exacto,  como  se  tem  insinuado,  que 
eu  sacrificasse  o  primitivo  systema,  a  troco  de  outro,  novo,  inopinado, 
alheio  ás  previsOes  da  concepção  inicial.  A.  cooperação  entre 
as  duas  emissões,  não  só  no  mesmo  regimen  bancário,  como  nos 
mesmos  bancos,  está  prevista,  acceita  e  regulada  no  decreto  de  17  de 
janeiro,  que,  no  art.  5°,  paragrapho  único,  expressamente  preceitua  : 
(s.  A  emissão  de  bilhetes  sobre  base  metallica  não  inhibe  os  bancos 
de  continuarem  a  fazer  a  sua  circulação  sobre  base  de  apólices.  » 

Tão  injusto  é  supporem-me  adversário  systematico  da  circulação 
sobre  metal,  como  verem  na  organização  dos  bancos  regionaes  uma 
profissão  de  fé  pela  pluralidade  bancaria.  Necessidade  impreterivel 
era  crear  a  emissão,  tão  ampla,  quanto  as  exigências  do  nosso  meio 
económico,  e  derramal-a  por  toda  a  superfície  do  paiz.  Este  intuito 
devia  prevalecer  a  qualquer  outro,  e  dictar-nos  todas  as  transacções 
convenientes  á  segurança  da  nossa  tentativa.  A  unidade  bancaria  é, 
sem  duvida,  a  tendência  universal,  e  será  provavelmente  a  solução 
definitiva  desta  questão.  Agora  mesmo  a  Suissa  nos  apresenta  os 
pródromos  mais  expressivos  da  generalisação  dessa  idéa.  (*) 

Entretanto,  si  ha  paiz  onde  a  administração  esteja  parcellada  ao 
extremo,  onde  a  descentralização  se  leve  até  aos  limites  do  possível, 
onde  a  fórma  federativa  encontre  o  typo  da  sua  pureza  sem  mescla,  é 
a  Suissa.  Mas,  si  o  Governo  Provisório  logo  nos  seus  primeiros  passos 
se  tivesse  abalançado  a  associar  á  nova  emissão  o  principio  da  uni- 
dade, fazendo-a  radiar  de  um  grande  estabelecimento  central,  o  puri- 
tanismo federalista,  ordinariamente  o  peior  dos  embaraços  ao  governo 
federal,  de  que  possue  apenas  as  noções  mais  confusas,  não  toleraria 
o  attentado  contra  a  nova  ordem  de  cousas ;  e  a  vozeria  inconsciente 
dos  incautos,  movidos  pela  propaganda  implacável  das  pretenções 
desattendidas,  teria  arrebatado  na  onda,  com  o  monopólio  do  banco 
emissor,  o  próprio  principio  da  emissão,  sem  o  qual  os  interesses 
nacionaes  teriam  sossobrado  em  incalculável  naufrágio. 

Ora,  quem,  como  eu,  não  vê  na  politica  senão  a  sciencia  pratica  das 
transacções,  não  podia  ter  duvida  em  immolar  parcial  ou  totalmente 
sentimentos  pessoaes,  para  salvar  as  grandes  conveniências  da  nação, 
nem  se  considerar  humilhado  em  confessar  de  publico  o  erro,  e 
reparal-o  com  honra,  toda  vez  que  os  adversários  triumphem  pela 
excellencia  dos  seus  motivos. 


(•)  V.  p.  77  deste  relatório. 
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No  que  respeita  áemissao  sobre  base  metallica  apenas  me  limi- 
*  tára  eu  a  antepor  a  emissSo  sobre  apólices,  regulada  como  está  no 
decreto  de  17  de  janeiro,  á  emissSono  duplo  sobre  ouro.  Partindo  desta 
consideração  obvia  de  que,  num  paiz  nSo  a  pique  de  bancarota,  uma 
nota  coberta  na  totalidade  do  seu  valor  por  titulos  da  divida  na- 
cional está  mais  plenamente  garantida  do  que  a  que  apenas  o  for 
em  ouro  na  metade,  não  hesitei,  em  dar  ao  primeiro,  entre  esses 
dous  géneros  de  emissSo,  a  primazia  ;  porque  esse,  ao  passo  que  acau- 
tela melhor  o  interesse  dos  portadores  de  notas,  presta  ao  Estado  ser- 
viços, de  que  o  outro  não  é  capaz. 

O  contrario  allegavam  os  novos  contradictores.  Mas  a  prova  de  que 
erravam,  de  que  absolutamente  careciam  de  razão,  é  que  esses  lavores, 
desenhados  por  elles,  com  pincel  carregado,  como  o  escândalo  da  re- 
forma bancaria,—  esses  favores,  ninguém  os  quer.  Estão-se  reclaman- 
do novas  emissões.  Mas  nenhum  dos  pretendentes  a  tal  concessão  a 
admitte  nas  condições  em  que  foi  outorgada  aos  banco  regionaes. 
Emissão  sobre  ouro  é  a  ambição,  a  solicitação  geral. 

Por  que  ? 

Porque  essa  emissão  assegure  melhor  os  interesses  do  paiz  ? 

NSo;  diga-se  a  verdade  com  franqueza.  Não.  Nãoé  porque  ella 
proporcione  mais  vantagens  ao  Estado,  mas  por  ser  incomparavel- 
mente mais  rendosa  aos  emissores.  A  emissão  sobre  apólices  é  sin- 
gela. A  emissão  sobre  ouro,,  dobrada.  O  banco  que  emitte  sobre  titulos 
do  Estado,  desembolsa  na  constituição  do  seu  lastro  um  capital  duas 
vezes  maior  do  que  o  necessário  para  alimentar  a  mesma  circulação 
sobre  metal.  Não  ha,  pois,  calculo  commercialmais  simples  do  que  o 
da  predilecção  do  banqueiro  pela  emissão  sobre  ouro  contra  a  emissão 
sobre  titulos  nacionaes. 

Mas  a  verdade  é  que  esta  contribue  para  o  orçamento  do  Estado  e  a 
prosperidade  económica  do  paiz  com  utilidades  inestimáveis,  de  que  a 
outra  não  é  susceptível. 

Essas  utilidades  são  : 

Operar  o  resgate  da  divida  publica  ; 

Transubstanciar  a  apólice,  corrigindo-lhe  o  caracter  de  inércia  mal- 
fazeja, expungindo-lhe  a  expressão  de  massa  absorvente  e  paralyza- 
dora  do  capital,  e  pondo-a  em  circulação,  monetizada,  sob  a  forma  de 
nota  de  banco. 

E  que  faz  a  emissão  sobre  o  ouro  ?  Por  que  equivalências  se  recom- 
menda  ? 

Ainda  que  essa  emissão  fosse  igual  á  sua  base,  como  é,a  emissão 
sobre  apólices,  um  ponto  ha  em  que  a  outra  lhe  levaria  vantagem  :  a 
coUaboração,  com  que  esta  auxilia  o  Estado  como  agente  de  resgate . 

Mas,  sendo  dupla,  cumpria  sujeital-a  a  alguma  compensação,  e  tirar 


0 
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delia  para  a  naçSo  benefícios,  qae  corrijam,  ou  modifiquem  óssa  des- 
igualdade. -  , 
•  Em  nossa  opiniSo,  o  governo  tem  deante  de  si,  para  esse  flm,  dous 

meios: 

Quanto  ás  futuras  emissões  sobre  o  ouro,  utilizal-as  para  o  resgate 

do  papel-moeda ; 

Quanto  ás  emissões  sobre  ouro  já  concedidas,  aproveital-as  na 
applicação  que  ora  llies  propomos  em  relação  ao  empréstimo  de  1889. 

o  EMPRÉSTIMO  DE  1889 

A  operação  politica  imposta  ao  paiz  no  lamentável  empréstimo  de 
1889  pelos  cálculos  eleitoraes  do  ministério  de  7  de  junho  custou  ao 
Estado  sommas,  que  a  opinião  publica  está  longe  de  suspeitar. 

O  valor  nominal  desse  empréstimo  é  de  109.694:00D§.  O  seu  valor 
effectivo,  porém,  desce  a  98.186:893§571.  Ha,  portanto,  entre  um  e  outro, 
a  differença  de  11.507: 106^429,  correspondente  a  80  V2  %  da  divida 
contrahida]  sendo  de  89  V2  7°  o  preço  liquido  da  emissão.  E  note-se 
que  o  cambio  então  estava  acima  de  27 ;  o  que  ainda  mais  assignala  as 
condições  desvantajosas  do  empréstimo. 

A  demonstração  é  esta : 

Emitto-sa   103.694:0005000 

Prodoziram : 

AS  assignaturas   l00.000:150$2-,O 

Juros  da  mora  pelas  entradas   .  l^OrSlT^Slõ 

100.140:  Í67.S565 

Doduzindo-se  : 

Juros  pelas  entradas  antecipadas   9:1315434 

Cominissão  dos  banqueiros   1.944:412^500     1.9)3:573$ )94  98.183:893$571 

Differença     11.507:10S$429 

Não  se  cifra  nesta  differença,  porém,  o  preço  da  famosa  transacção, 
destinada  principalmente,  reza  a  exposição  de  motivos  ministerial,  a 
auxiliar  o  nossa  principal  industria,  «afim  de  resistir  á.  crise  da 
transformação  do  trabalho,  e  augmenlar  a  sua  producção  »-  O  rotulo 
alludia  á  agricultura.  Mas  a  industria  realmente  favorecida  foi  a 
industria  eleitoral.  Incumbida  pelo  governo  de  dar  por  apoio  á  mo- 
na rchia  vacillante  a  unanimidade  de  uma  camará  feita  pela  cobiça 
dos  favores  pecuniários  mediante  a  agencia  dos  bancos  prepostos  ao 
seTviqoàe  soccorros  á  lavoura . 

Ha,  porém,  no  seio  desse  empréstimo  uma  circumstancia  singular, 
que  não  temos  o  direito  de  deixar  em  segredo,  e  que  vem  derramar 
nova  luz  sobre  o  caracter  desastroso  dessa  operação.  ■ 


Qual  se  publicou  no  Diário  Offlcial,  em  2S  de  agosto  de  1889,  o 
lexto  cio  decreto  n.  10.322,  de  27  de  ai^osto  desse  anno;- estabelece  o 
pagamento  das  entradas  em  moeda  corrente,  dizendo  apenas,  sem 
ressalva  quanto  á  espécie  de  moeda  em  que  se  deveriam  verificar  as 
prestações : 

«  Art.  4.0  As  entradas  do  empréstimo  realizar-se-liSo  pelo  modo 
seguinte :  10  %  no  acto  de  assignatura ;  etc.» 

O  Jornal  do  Comrnercio  de  31  de  agosto,  na  parte  commercial,  re- 
produz a  mesma  redacção.  Os  telegrammas  e  mais  papeis  que  ser- 
viram para  a  subscripção  inicial  e  os  termos  subsequentes  da  operação 
autorizavam  igualmente  as  entradas  em  moeda  corrente. 

Mas  na  colleccSo  das  leis  (p.  II,  tom.  LII ;  vol.  II  de  1889,  pag.  277) 
o  teor  do  decreto  exprime-se  assim  : 

«  Art.  4.0  As  entradas  do  empréstimo  realiza r-se-hSo  em  ouro, 
ou  moeda  corrente,  ao  supramencionado  cambio  »  (de  27). 

E  o  titulo  assignado  pelo  Imperador,  com  a  referenda  do  presi- 
dente do  conselho,  consigna  esta  versão  também,  fixando  a  realização 
das  entradas  em  ouro,  ou  moeda  corrente,  ao  cambio  de  27. 

Ha,  portanto,  entre  o  autographo  imperial,  com  a  coUecção  das 
leis,  por  um  lado,  -  por  outro,  as  communicações  telegraphicas  e  as 
publicações  da  imprensa,  discrepância  essencial:  .os  primeiros  taxam 
em  ouro  as  entradas ;  os  segundos,  em  moeda  corrente. 

Tiradas  as  inquirições  convenientes,  a  explicação,  que  pude 
apurar,  resume-se  nisto.  Quando  se  resolveu  o  empréstimo,  a  primeira 
deliberação  foi  que  as  entradas  se  fariam  em  ouro,  ou  em  papel  ao 
cambio  de  27.  Nestes  termos  se  lavrou  o  primeiro  autographo.  Mas, 
ao  remettel-o  á  assignatura  imperial,  advertmdo-se  então  em  que  o 
cambio  se  achava  a  27  Vi,  com  tendência  áalta,  pareceu  que  esse 
alvitre  seria  prejudicial  ao  Thesouro,  e  mandou-se  copiar  novo  titulo, 
alterado  nesse  ponto.  Reformou-se  assim  o  decreto.  Por  infeliz  equi- 
voco, porém,  subiu  á  presença  do  Imperador  o  autographo  primitivo, 
que  foi  subscripto,  sem  que  se  procurasse  averiguar,  no  tópico  em 
questão,  a  observância  da  alteração  determinada. 

Não  posso  ser  juiz  das  responsabilidades  acaso  envolvidas  nesse 
deplorável  incidente.  Mas,  incontestavelmente,  mal  avisado  andou  o 
governo  em  reconsiderar  a  sua  primeira  deliberação,  preferindo  o  em- 
bolso das  entradas  em  moeda  corrente  ao  embolso  em  ouro.  Não  se  de- 
fende esse  proceder.  A  explicação  de  estar  o  cambio  acima  do  par  e 
com  tendência  ascendente  não  justifica  a  escolha.  A  alta  acima  do  par  é 
anormal  e  ephemera.  Não  podia  o  ministro,  portanto,  contar  com  ella 
numa  operação,  que  devia  prolongar-se  por  oito  mezes,  começando  em 
agosto,  e  terminando  em  abril.  Assegurar  ao  Thesouro  as  entradas  ao 
par,  era  assegurar-lhe  a  maior  vantagem,  que  regularmente  podia  to- 
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car-lhe.  Desse  modo  ficava  elle  acautelado  contra  a  possibilidade  de 
prejuízos  ;  e  uma  administração  prudente  não  pôde  ambicionar  pro- 
veito.  Tendo  de  restituir  em  ouro,  basta  ao  Estado  receber  em 
ouro.  Cubiçar  ainda  o  agio  sobre  este,  renunciando  á  certeza  do  cambio 
ao  par,  pela  perspectiva  eventual  de  uma  alta  transitória  acima  delle, 
e  correndo  os  riscos  da  sua  quéda  possível  abaixo  de  27,  era  uma  con- 
cepção aleatória,  que  trocava  o  seguro  pelo  duvidoso,  e  poderia  caber 
nos  cálculos  de  jogo  do  especulador  aventuroso,  mas  não  nos  planos 
de  um  governo  discreto. 

Nem  mesmo  assenta  aos  deveres  de  delicadeza  administrativa,  á 
honestidade  da  administração  especular  o  governo  com  o  agio  sobre  a 
taxa  legal  do  valor  da  moeda. 

Demais,  a  probabilidade  da  baixa  no  decurso  de  pouco  tempo  só 
não  seria  descortina vel  a  quem  não  conhecesse  os  elementos  da  si- 
tuação. Essa  alta  excepcional  era  effeito  de  operações  sobre  capitães 
estrangeiros,  cuja  importação  devia  cessar  proximamente;  e,  absor- 
vidos elles,  a  depressão  do  cambio,  ou,  na  hypothese  mais  favorável^  a 
sua  fixação  ao  par,  tornar-se-hia  inevitável. 

Corrêmos,  pois,  os  azares  do  jogo ;  e,  como  era  de  prever,  jogadores 
desastrados,  tivemos  a  devida  punição,  perdendo  no  lance  quantias 
consideráveis.  Tendo  o  cambio  decahido,  segundo  se  devia  esperar,  e, 
como,  ainda  quando  si  não  devesse  esperar,  sempre  se  deveria  ter  fi- 
gurado entre  os  elementos  de  calculo ;  —  por  outro  lado,  não  podendo  o 
governo  reclamnr  a  effectuação  das  entradas  em  espécie  differente  da 
estipulada  nas  publicações  officiaes,  sobre  que  se  baseou  a  subscripção, 
passou  othesouropor  um  prejuízo  que  orça  por  mais  de  nove  mil 
contos . 

Eis  o  seu  quadro : 


i.a  (10  '  )  2S  de  agosto  a  15  de  setembro 
de  1S89  


2. a  (15  %)  30  de  outubro  de  1389.. 
3.1  (20  %)  l5  de  janeiro  de  1890.. . 
•i.a  (25  %)  23  de  fevereiro  de  1300. 
5.a  (20  %)  5  de  abril  de  1890  


Ditferença  para  menos . 


O 

ENTRADAS 

a 

ta 
<j 

O 

12.2ií:í5Oi;230 

27  1/4 

16.454:100.íOOJ 

-^7  1/, 

21.938:S0OçOO0 

25  /2 

27.d23:300$OCO 

Vs 

21.93S:800Ç000 

100.000: 150$250 

DiFFí;RSNÇA3 


PARA  MAIS 


299:16.jÇ'.j3 


41i:304?4;9 


PARA  MENOS 


1.230:317S&i7 
3.25S:085$432 
5.295:572.5513 


9.834:175§552 


9. 4i2: 6715103 
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Este  calculo  nâo  é  rigorosamente  exacto,  já  porque  o  empréstimo 
de  1889  ainda  nfio  está  liquidado,  já  porque  se  tomou  para  base  a  essas 
cifras  a  data,  em  que  deviam  recolher-se  as  entradas,  que  nem  sempre 
foi  a  do  recolhimento  effectivo  delias,  razSo  por  que  nSo  se  incluíram 
as  entradas  por  antecipação,  nem  as  retardadas.  Mas,  deixada  a  devida 
margem  a  esses  descontos,  a  differença  nao  será  considerável,  e  o 
calculo  exposto  n3o  deve  estar  longe  da  verdade.  Sommado,  pois,  o 
'  preço  da  operação  comesses  prejuizos, chegaremos  á  conclusão  de 
que  esse  empréstimo,  nominalmente  de  109.000  contos,  nos  custou 
mais  de  19  mil,  isto  é,  que  o  seu  valor  real  não  passa  de  9D.000  contos 

Sobre  essa  quantia  os  4.387:760$  ( 4  %  de  109.694:000$ )  represen- 
tam um  juro  de  quasi  5  «/o. 

Pareceu-me,  portanto,  que  não  se  poderia  contestar  a  vantagem 
de  uma  operação,  que  recolhesse  completamente  esse  empréstimo, 
exonerando  o  Thesouro  do  gravame  exaggerado,  que  o  seu  serviço 
lhe  impõe. 


Essas  apólices  estão  sujeitas  á  seguinte  disposição  do  decreto  de  17 
de  janeiro,  art.  4°:  «Para  auxiliar  os  empréstimos,  o  governo  con- 
correrá apenas  com  as  sommas,  que  receber  dos  bancos  a  titulo  de 
reducção  da  taxa  do  juro  das  apólices,  que  constituírem  seu  fundo 
social;  e,  depois  dessas  sommas  attingiremá  totalidade  do  juro,  ficará 
este  auxilio  reduzido  á  metade.» 

Como  se  vê,  esta  prescripção  allude  ao  estatuído  no  mesmo  artigo, 
ns.  1°  e  2°,  que  acima  transcrevi.  (*)  Do  anno  de  1895  em  deanteo 
juro  desses  títulos  ficará,  para  o  Thesouro,  reduzido  a  2  %,  pelo 
tempo  da  duração  dos  bancos,  findo  o  qual  esses  titulos  desapparece- 
rão,  para  todos  os  effeitos. 

Sendo,  pois,  de  5.484:700$  o  serviço  com  os  juros  e  a  amortização 


PROVEITO  DA  OPERAÇÃO 


Do  empréstimo  de  1889  tínhamos  já  depositados, 
como  lastro  da  circulação  dos  bancos  re- 
gionaes  

Restavam  em  circulação,  portanto  


51.487:000$000 
58.207 :00a$000 


(*)  P.  134  deste  relatório. 


de  todo  o  empréstimo,  teremos,  resgatando  a  porte  nõo  depositada 
pelos  bancos: 

Amortização  da  importância  depositada  (1  °/ode 

51.487:0001)   r>14:S70$000 

Juros  e  amortização  da  nSo  depositada  (5  °/ode 

58.207:000$).'   2.910:3508000 

3.425:220$00O 

Subirá,  portanto,  a  3.425:220$  o  allivio  obtido  para  o  orçanaento. 
Isso  no  principio,  emquanto  o  Thesouro  houver  de  entregar  aos  ban- 
cos, para  o  fundo  das  letras  hypothecarias  emiltidas  em  auxilio  á 
lavoura,  os  juros  dos  títulos  depositados  em  garantia  da  emissão,  na 
importância  de  2.059:480$.  Do  quinto  anno  em  deante,  porém,  o  des- 
embolso do  Thesouro  se  terá  de  limitar  á  metade  ( 2  °/o)  do  juro 
actual,  ou  1.029:740$,  eliminando-se  a  outra  metade,  a  qual,  addicio- 
nadaaos  3.42.0:220$  de  redacção,  que,  ha  pouco,  mencionei,  perfaz 
ototalde4.454:960$000. 

A  tanto  monta  a  mineração  de  encargos  orçamentários  obtida 
annualmente  pela  medida  que  adoptei. 

De  1895  em  deante,  com  effeito,  o  Thesouro  terá  de  satisfazer  apenas 
aos  1.029:740$  da  quota  a  beneficio  das  hypothecas  ruraes,  ficando  re- 
duzido a  esse  valor  o  de  5.484:700$,  que  hoje  lhe  absorve  annualmente 
o  serviço  do  empréstimo  de  1889. 


LEGITIMIDADE  DA  OPERAÇÃO 


Assiste  ao  Estado  o  direito  de  resgatar,  ou  converter,  as  suas 
dividas  amortizáveis  ? 

Digo  —  resgatar,  ou  converter  — ,  porque  evidentemente  o  resgate 
é  elemento  capital  na  conversão,  não  podendo  haver  substituição  de 
uma  diyida  por  outra  senão  mediante  extincção  da  antiga,  a  que  a 
nova,  de  juros  inferiores,  vem  succeder. 

Ora,  a  pratica  geral  das  nações,  estribada  nos  principies  mais  irre- 
fragaveis  de  direito  coramum,  não  deixa  a  menor  duvida  a  tal 
respeito. 

O  principio  jurídico  no  assumpto  é  o  exarado  no  código  civil  francez, 
art.  1187,  de  onde  se  trasladou  para  o  italiano,  art.  1175,  para  o  hol- 
laadez,  art.  1306  (Tripels:  Les  codes  nèerland.,^.  287)  e,  em  geral 
para  todas  as  codificações  contemporâneas,  quando  se  occupam  com 
as  obrigações  a  prazo.  Prescrevem  unanimemente  essas  legislações  que 
«  o  termo  se  presume  sempre  estipulado  a  beneficio  do  devedor»,  salvo 
quando  da  natureza  da  estipulação,  ou  de  suas  circúrhstaricias,  resultar 
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que  se  estipulou  em  proveito  do  credor.  E,  no  primeiro  cqso,  o  credor 
nSo  pôde  exigir-lhe  a  satisfação,  mas  o  devedor  pôde  constranger  o 
credora  aceital-a  antes  do  vencimento.  (Chirone:  Inst.  di  Dir.Civ. 
lYaí.,  V.  II,  §  265,  p.  23.) 

Desse  direito  se  tem  utilizado  sem  reserva,  e  sem  encontrar  a  mmima 
opposiçao  dos  seus  credores,  os  governos  deste  e  do  outro  continente. 

Os  Estados  Unidos,  por  exemplo,  a  partir  de  1881,  reembolsaram 
na  sua  totalidade  as  suas  rendas  de  5  e  6  %  muitos  mezes  antes 
do  vencimento,  diminuindo,  pela  grande  conversSo  Windom,  em  95 
milhões  de  dollarso  capital  da  divida  federal.  (Clarigny:  Ets.  sur 
Vafnortiss.  et  les  empr.  d' Et.,  p.  139-41.) 

Como  a  republica  norte-americana,  a  Inglaterra  tem  feito  largo  uso 
dessa  faculdade,  convertendo  dividas  amortizáveis.  Ora,  como  se  sabe, 
a  conversSo  importa  o  embolso  da  divida  aos  recalcitrantes. 

Em  França  temos  a  primeira  lição  dessa  praxe  na  celebre  conversão 
do  empréstimo  Morgan.  Essa  divida,  contrahida  em  Londres,  em  1870, 
pelo  governo  da  defesa  nacional,  devia  amortizar-se  em  31  annos. 
Cinco  annos  depois,  um  acto  legislativo,  proposto  ás  camarás  por 
Léon  Say,  ministro  então  das  finanças,  autorizou  o  governo  a  proceder 
á  conversão,  ou  ao  pagamento  desse  empréstimo,  mediante  uma 
transacção,  que,  mantendo-lhe  o  caracter  de  divida  amortizável,  lhe 
alteraria  o  termo  da  amortização.  (Labeyrie:  Conversioa  des  rentes, 

p.  452-61.)  ^ 

E  não  só  o  Estado  alli,  como  até  as  municipalidades  se  utilizaram 

dèsse direito.  «A.  propósito  da  conversão  das  dividas  communaes, 
su«citou-se  a  questão  de  saber  si  empréstimos  amortizáveis  durante 
certo  numero  de  annos  por  sorteio  podiam  ser  chamados  a  resgate 
antes  do  vencimento.  As  cidades,  firmando-se  no  art.  .ll87do  código 
civil  em  cujos  termos  o  prazo  se  presume  sempre  estipulado  a  beneficio 
do  devedor,  teem  usado  da  faculdade  de  remir  ao  par  as  suas  obriga- 
ções, não oppondo  a  isso  estorvo  os  credores  reembolsados.»  (  Dictton. 

ies  >i/2aAic..V.  I,  p.l270.)  ,    .  ^ 

Em  1867  a  Hespanha,  mediante  uma  lei  de  12  de  junho,  converteu 
em'  rendas  de  3  %  as  tres  dividas  amortizáveis,  conhecidas  pela 
designação  áedwida  prorogada,  divida  passiva  externa  de  2^  classe 
e  dívida passioa  interna  de  2^  classe.  (Ib.,p.  1275.) 

Na  Itália,  por  lei  de  8  de  março  de  1874,  se  converteram  em  conso- 
lidados de5  o/o  3.735.109  frs.  de  rendas  amortizáveis.  (Sachs:  r/íaZie, 
p  478  )  E  no  começo  de  1887  o  ministro  das  finanças  depunha  na 
mesa  da  camará  dos  deputados  um  projecto  de  lei  autorizando  a  creação 
de  rendaé  de  4  o/„  destinadas  a  converter  todas  as  dividas  resga^veis 
da  nação,  as  qu.aes  em  outubro  de  1886  orçavam  a  697.700.000  frs.  (Dict. 
desfin.,V.  II,  p.  1275.) 
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A  Rússia  também  conta,  pelo  menos,  uma  operação  dessa  ordem, 
tendo  convertido  era  Londres,  ha  annos,  de  uma  só  vez,  titulos  desse 
género  no  valor  de  £  49.120.000,  pagando  de  prompto  as  reclamações. 

Nao  fôra,  portanto,  o  extremo  escrúpulo,  que  me  parece  conveniente 
empregar  em  esclarecer  a  opinião  sobre  os  fundamentos  de  todos  os 
actos  do  governo,  num  periodo  de  dictadura,  em  que  nos  falta  a  luz 
dos  debates  na  representação  nacional,  e  eu  não  me  demoraria  aqui 
na  demonstração  desse  direito,  que  a  pratica  e  a  doutrina  universal 
teem  sanccionado. 

Demais,  para  mim,  a  questão  está  positivamente  resolvida  pelo 
próprio  decreto  n.  10.322,  de  27  de  agosto,  que  autorizou  o  empréstimo 

de  1889. 

Esse  acto  dispõe,  no  art.  6°: 

«  O  governo  poderá,  quando  entender  mais  conveniente,  augmentar 

a  quota  do  resgate.)^ 

Esta  clausula  assegura  expressamente  ao  Estado  o  direito  de 
apressar  a  amortização  e,  portanto,  de  terminal-a,  quando  lhe  convier. 
Legem  habemus. 

RECURSOS 

Os  meios  que  se  nos  offerecem  para  esta  utilíssima  operação,  veem 
a  ser  os  valores  do  lastro  metallico  depositado  pelos  bancos  emissores. 

Procedendo  assim,  não  me  fica  a  menor  duvida  sobre  a  legitimida- 
de do  alvitre.  Ainda  em  relação  ao  deposito  celebrado,  em  certas  con- 
dições, entre  particulares,  quando  elle  consista  em  dinheiro,  autorida- 
des jurídicas  ha  da  maior  nota,  que  reconhecem  ao  depositário  a  fa- 
culdade de  utilizal-o,  explorando  o  seu  emprego,  e  apropriando-se-lhe 
dos  fructos.  Dumoulin,  por  exemplo  (Tract.  de  usur.y  qucest.  83, 
n.  628),  considera  incursos  em  erro  gravíssimo  nimis  supinè  Idbuntur^ 
08  que  discrepam  deste  parecer.  No  seu  entender,  si  o  depositário 
applicou  o  deposito  em  industria  sua,  e  colheu  delia  mais  que  a  taxa 
ordinária  da  respectiva  renda,  esse  excesso  é  propriedade  delle,  como 
fructo  de  sua  diligencia  e  do  seu  trabalho.  Id  non  estfructus  pecwnice, 
sed  negoiiationiset  industnce,  et  sic  non  debet  deponenti  restitui,  qvia 
satis  est  quodnonfaciat  damnum. 

Entre  os  jurisconsultos  romanos,  Papiniano,  por  occasião  de 
examinar  o  caso  de  um  individuo,  que,  tendo  recebido  certa  somma 
de  dinheiro  num  envoltório  não  fechado,  o  empregasse  em  seu  uso 
particular,  sentenceia  que  a  acção  de  deposito  não  o  poderia  obrigar 
aos  juros  dessa  quantia,  senão  desde  o  dia  da  intimação,  isto  é, 
díesde  a  requisição  judicial  da  entrega  do  objecto  depositado .  ( Lij  25 . , 
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Dig.  Depositi.)  E  Dalloz,  discutindo^a  espécie,  ensina  que,  si  o  depo- 
sitário, servindo-se  do  deposito,  nessas  condições,  em  seu  proveito 
pessoal,  dispunha  de  somma  igual  em  recursos  seus,  nao  ha  em  tal 
procedimento  abuso  do  deposito.  «A  grande  fortuna  do  depositário», 
accrescenta,  «  comparativamente  á  fraca  importância  da  somma 
pecuniária,  poderia  também  eximil-o  ao  pagamento  dos  juros. 
Demais,  si  uma  somma  dessas  fosse  confiada  a  um  banqueiro,  dever- 
se-hia  presumir  que  este  viesse  a  utilizal-a  nas  suas  negociações, 
sem  o  encargo  de  prémios,  si  os  nSo  estipulou.  O  movimento  de 
dinheiro,  que  no  seu  estabelecimento  se  opera,  habilita-o  a  restituir  o 
deposito,  apenas  Wo  exigirem.íy  {Repert.  de  lég.,  t.  XV,  p.  461,  n.  65.) 

A  possibilidade  da  restituição  do  valor  depositado,  á  primeira 
reclamação  do  depositante,  é,  portanto,  em  summa,  a  expressão  essen- 
cial dos  direitos  deste  em  relação  ao  depositário,  quando  o  deposito 
consistir  em  espécies  desta  ordem.  Isto,  ainda  nos  depósitos  de  natu- 
reza puramente  particular. 

Os  depósitos  confiados  ao  Estado,  porém,  obedecem  a  um  regimen 
especial,  em  que  se  reserva  ao  depositário,  larga  e  declaradamente, 
a  faculdade  de  dispor. 

Assim,  a  circular  n.  226,  de  7  de  dezembro  de  1850,  expedida  pelo 
depois  Visconde  de  Itaborahy,  rezava  : 

«Joaquim  José  Rodrigues  Torres,  etc,  etc,  ordena  que  todas  as 
quantias  em  notas  e  moeda  nacional,  que  existir,  ou  entrar  nos  cofres 
de  Depósitos  e  Cauções  do  Thesouro  e  thesourarias  das  províncias, 
depois  de  escripturadas  no  livro  respectivo,  passem  logo  para  a  caixa 
geral  como  supprimento . » 

A  lei  n.  628  de  17  de  setembro  de  1851,  prescrevendo  que  os  depó- 
sitos não  continuariam  a  ser  contemplados  como  renda  ordinária  do 
Estado,  mandava  conservar,  todavia,  no  orçamento  as  rubricas  respe- 
ctivas, e  reservava  ao  governo  a  faculdade  de  empregal-os  na  sua  des- 
pem geral: 

«  Art  .  41.  Não  obstante  a  disposição  do  artigo  precedente,  serão 
comprehendidas  nos  orçamentos  as  respectivas  rubricas,  com  a  ava- 
liação da  renda,  que  puderem  produzir,  mas  em  capitulo  especial, 
debaixo  do  titulo  —  Depósitos  diversos. 

«  Da  mesma  fórma  serão  contemplados  nos  balanços,  como  sua 
despeza  própria ;  e  o  saldo  que  houver  sido  empregado  na  despem  geral 
do  Estado,  será  representado  entre  as  demais  rendas,  debaixo  do  titulo 
único  e  especial  —  Receita  de  depósitos. 

«  Se  os  pagamentos  reclamados  durante  um  exercido  excederem  ás 
entradas,  o  excesso  será  pago  com  a  renda  ordinária,  e  comtemplado 
na  respectiva  rubrica  do  balanço  » . 

Esta  disposição,  como  se  está  vendo,  conta,  para  a  restituição  dos 

F.  10 
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depósitos,  em  cada  anno,  apenas  com  a  importância  dos  outros  depó- 
sitos que  nesse  mesmo  exercício  entrarem,  suppondo,  pois,  utilizadas 
pelo  governo  em  suas  despezas  as  sommas  recebidas  em  deposito  nos 

annos  anteriores. 

A  lei  n.  348,  de  25  de  agosto  de  1873,  art.  15,  estatue : 

«  continuará  a  ser  empregada  nas  despegas  do  Estado,  conforme 
o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  62S,  de  17  de  setembro  de  iSõl,  o  excesso 
das  entradas  sobre  os  pagamentos  dos  dinheiros  das  seguintes  origens : 

«  Empréstimo  dos  cofres  de  orphãos. 

«  Bens  de  defuntos  e  do  evento. 

«  Prémios  de  loterias. 

«  Depósitos  de  diversas  origens.  _ 
«  Quando  os  pagamentos  excederem  as  entradcts  em  um  exercício, 

a  differença  será  paga  com  a  renda  ordinária  e  contemplada  no  balanço 

sob  o  titulo — pagamento  de  depósitos  » . 

Esse  texto,  na  sua  parte  inicial,  é  peremptório,  assegurando 

solemnemente  ao  governo  o  arbitrio  de  acudir  com  essas  quantias  ás 

necessidades  ordinárias  da  administração. 

A  lei  n.  2.640,  de  22  de  setembro  de  1875,  estabelece  no  art.  14: 
«  E' autorizado  o  governo  para  receber  e  restituir  os  dinheiros  das 

seguintes  origens : 

«  Empréstimos  do  cofre  de  orphãos. 

«  Bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento. 

«  Prémios  de  loterias. 

«  Depósitos  das  Caixas  económicas . 

«  Dito  de  diversão  origens. 

«O  saldo  que  produzirem  estes  depósitos,  será  empregado  nas 
despensas  do  Estado  ;  e,  si  as  sommas  restituídas  excederem  as  en- 
tradas, pagar-se-ha  com  a  renda  ordinária  a  differença. 

G  O  saldo,  ou  excesso  das  restituições,  será  contemplado  no 
balanço  sob  o  titulo  respectivo,  conforme  o  disposto  no  art.  41  da 
lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851 » . 

Em  termos  iguaes  se  enuncia  a  lei  n.  2670,  de  20  de  outubro  de  1875, 
cujo  artigo  13  é  reproducção  textual  do  art.  14  da  lei  de  22  de  setembro 
desse  anno.  E  essa  mesma  disposição  repete-se  uniformemente  em 
todas  as  leis  de  orçamento  subsequentes  até  ao  anno  de  1888. 

Tio  de  188,1  se  contém  o  mesmo  preceito,  entre- as  dispsiçôes  geraes, 
art.  2°,  n.  2,  mas  por  este  theor  : 

«  O  governo  fica  autorizado  a  receber,  e  restituir,  empregando  os 
saldos  nas  despezas  do  Estado,  e  contemplando  o  excesso  das  resti- 
tuições no  balanço,  conforme  o  disposto  no  art.  41  da  lei  n.  638  de  17  de 
setembro  de  1851,  os  dinheiros  das  seguintes  origens  :  emprestinios 
do  cofre  de  orpãos,  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  do  evento,  prémios 


de  loterias,  depósitos  das  Caixas  Económicas,  Montes  de  Soccorro  e  de 
diversas  origens  » . 

Sao  depósitos  da  origem  mais  sagrada  esses.  Pertencem  a  ausentes, 
ao  espolio  dos  mortos,  ao  património  dos  orpliSos,  ás  economias  labo- 
riosamente accumuladas  pela  pobreza  nas  caixas  económicas  e  nos 
montes  de  soccorro.  Comtudo,  o  Estado  nao  hesita  em  proclamar  offi- 
cialmenle  o  seu  direito  de  alienar  esses  recursos,  confiados  á  sua 
guarda,  em  utilizal-os  a  seu  beneficio,  occorrendo  com  elles  ás  suas 
precisões,  mesmo  de  ordem  trivial  e  quotidiana.  Porque?  Porque  a 
máxima  de  todas  as  garantias,  no  Estado,  é  o  credito  do  Estado.  E  m 
consequência,  as  leis  que  dominam  esse  ramo  da  administração,  não 
põem  differença  entre  os  compromissos  moraes,  em  que  esse  credito  se 
traduz,  e  os  valores  materiaes  que  elle  representa. 

E  isso  tratando-se  de  depósitos,  que  podem  ser  instantaneamente, 
inopinadamente  exigidos.  Porque  ?  Porque  se  presume  que  a  respon- 
sabilidade da  nação  cobre  com  vantagem  todos  os  riscos  do  emprego 
dos  depósitos  utilizados  a  beneficio  delia,  e  que  os  recursos  do  The- 
souro  asseguram,  com  exuberância  de  garantia,  a  effectividade  da 
restituição. 

Na  espécie  vertente,  portanto,  os  direitos  do  Estado  são  a  fortiori 
inquestionáveis.  O  deposito,  de  que  se  trata,  não  é  exigível,  senão  sob 
certa  clausula,  de  verificação  difficil,  talvez  remota :  a  manutenção  do 
cambio  ao  par  durante  12  mezes.  Só  nessa  hypothese  as  notas,  de  que 
o  lastro  metallico  é  fiança,  se  tornarão  conversíveis.  Mas  então,  por 
isso  mesmo,  os  seus  portadores  não  terão  interesse  em  lhes  procurar  o 
troco ;  e,  quando  o  tenham,  será  excepcionalmente,  de  modo  que  os 
bancos  rara  vez  necessitarão  de  recorrer  ao  seu  lastro. 

Nesse  caso,  estando  o  cambio  ao  par,  isto  é,  barato  o  ouro,  não 
custará  sacrifícios  ao  governo  o  adquiril-o,  para  devolver  prompta- 
mente  o  deposito  aos  depositantes. 

Nem  para  esse  flm  terá  de  onerar  o  orçamento,  contrahir  emprésti- 
mos, fazer  operações  de  credito.  Os  próprios  títulos  do  empréstimo 
recolhido,  guardados  no  Thesouro,  lhe  depararão  meios,  em  qualquer 
emergência,  para  a  acquísição  do  metal  preciso  ao  reembolso  dos 

bancos  emissores. 

Não  é a  primeira  vez  que  entre  nós  se  procederá  deste  modo.  Em 
1863  se  mandou  vender  o  deposito  metallico  da  emissão  do  Banco  do 
Brazíl,  para  ^-cudir  ás  urgências  do  erário  na  luta  contra  o  Paraguay. 

Comesse  intuito  se  decretou  a  lei  n.  1349,  de  12  de  setembro  de 
1886,  e  o  decreto  n.  3720,  de  18  de  outubro  do  mesmo  anno. 

A  primeira  dispunha,  no  art.  1°,  §  4°  : 

«  O  Governo  pagará  ao  Banco  não  só  a  importância  do  papel  moeda 
resgatado  na  fórma  dos  arts  2'-"  e  4°  da  citada  Lei  de  õ  de  julho  de  1853, 
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mas  ainda  a  dos  bihetes  ou  letras  doThesoaro  que  existirem  na  car- 
teira do  mesmo  Banco. 

«  A  somma  destas  duas  parcellas,  e  do  producto  dos  metaes  que  o 
Banco  tiver  em  caixa,  será  integralmente  empregada  em  retirar  da 
circulação  igual  valor  de  suas  notas  ». 

O  segundo  preceituava,  no  art.  9°: 

«  Dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  a  contar  da  data  da  publicação 
deste  decreto,  o  Banco  fará  vender  os  melaes,  que  tiver  em  caixa,  con- 
vertendo o  producto  delles  em  notas  do  mesmo  Banco,  que  serão  logo 
golpeadas  e  inutilizadas ;  e  á  medida  que  forinutilizando  as  ditas  notas, 
as  enviará  á  Caixa  da  Amortização  com  a  conta  da  venda  dos  metaes.» 

Dir-se-tia  que  então  se  obedecia  ás  intimações  supremas  da  honra 
nacional,  empenhada  nas  difflculdades  de  uma  guerra.  Mas,  por  outro 
lado,  alli  se  consumia  a  substancia  do  deposito,  absorvendo-lhe  a  im- 
portância em  despezas,  que  o  devoravam  sem  compensação  ;  ao  passo 
que,  na  medida  que  adoptei  em  relação  ao  empréstimo  de  1890,  se  sub- 
stitile  apenas  um  valor  por  outro,  deixando  nos  cofres  do  Thesouro,  em 
logarda  moeda,  titulos  da  divida  publica  a  juro  em  ouro,  que  ouro 
representam,  e  instantaneamente  se  poderão  reconverterem  ouro. 

Acaso  é  mais  perfeita  a  garantia  offerecida  aos  bancos  pela 
presença  material  do  seu  lastro  nas  caixas  do  Thesouro  ?  Mas  esse 
lastro  cobre  apenas  metade  da  emissão.  Na  eventualidade  de  fal- 
ência, apenas  metade  dos  portadores  de  notas  lhes  receberiam  a 
importância,  ou  a  totalidade  delles  a  metade  delia.  Que  é,  pois,  o  que, 
a  despeito  desse  perigo,  mantém  a  esse  papel  a  confiança  do  publico? 
E'  a  ficção  da  responsabilidade  do  emissor,  é  o  credito  do  banco.  Pois 
bem :  si  o  simples  credito  moral  do  estabelecimento  bancário,  sem 
valores  positivos  que  o  cubram,  basta,  para  abonar  metade  da  emissão 
metallica,  estará  menos  segura  a  outra  metade,  assentando  sobre  o 
credito  do  Estado,  expresso  em  titulos  de  equivalência  metallica, 
especialmente  immobilizados  com  esse  destino  e  inalienavelmente 
vinculados  a  elle  ? 

«  Terá  o  banqueiro  no  seu  cofre  a  representação  em  numerário  de 
todo  o  papel,  que  circula  sob  a  sua  firma  ? »  pergunta  uma  autoridade 
especialista  nestes  assumptos  :  «  Um  banco  que  recebe  depósitos,  e 
deve  reembolsal-os  á  primeira  exigência,  conservar-lhe-ha  comsigo  a 
importância,  deixando-a  improductiva  ?  O  Estado  mesmo,  que  se 
incumbe  do  emprego  dos  valores  depostosnas  caixas  económicas,  teria 
a  possibilidade  de  restituil-os  de  um  dia  para  o  outro?  Si  todos  os 
portadores  de  cédulas  do  Banco  de  França,  pagáveis  á  vista,  se  con- 
chavassem, para  comparecer  juntos,  á  mesma  hora,  na  pagadoria 
do  estabelecimento,  achariam  meio  de  embolsar  o  seu  equivalente  em 
moedas  de  20  francos  ?  O  Estado,  quando  se  propõe  a  reembolsar,  está 


namesmadtmlov^a^  insUtuiçBes  de  credito,  ou  deposito,  que 
TroZ71  o  pagamento  avista,  em  espécie,  de  chegues,  cadernetas 
uZtes  Essas  instituições  teem  a  certeza  de  poder  reembolsar,  porque 
^^u^  m  carteira  valores  igmesé  sua  divida,  letras  de  ca^Uo, 
uZTderenda,  etc,  facilmente  negociáveis  e  realizáveis  em  alguns 
It  ptgTeemo  seguras  de  que  os  credores  nOo  reclan^arOo  os  s^s 
caX^s,e,  sobretudo,  de  que  os  nUo  hao  * ''f'"»^;/"»»" i",^"' 
Jente  »  (Labeyrie:  Théor.  et  hist.  des  convers.  de  rentes.  pDg.  69-70.) 

tas  emissões  inconversiveis,  já  alguém  o  disse,  o  lastro  consftue 
apenas  «  uma  promessa  de  melhores  tempos :  nSo  é  uma  S^ran Ua  é 
um  esperança.  »  A  fé  supersticiosa  r>a  intangibilidade  ^^^^^^^ 
ouro,  pelo  simples  prestigio  do  ouro  como  especiflco  rasutetitmvel^ 
comô  fonte  essencial  de  confiança,  quando  a  esse  ouro,  '^^^^J^^Z 
taimune  a  riscos  e  Infallivel  nas  suas  vantagens,  se  está  ofTerecendo 
Imprego  fértil  em  benefícios  para  o  Estado,  para  o  Thesouro,  para  o 
contribuinte,  é  uma  preoccupaçSo  de  avareza  absurda,  a  que  nSo  de^  e 
Ivizar.;  o  governo.  Náo  me  parece  licito  hesitar  ante  a  cons^r^^^ 

inerte  dessa  massa  immovel  nas  arcas  do  erário  e  a  sua  z^Ça» 
num  serviço,  que,  sem  o  mínimo  perigo  para  os  valores  depositados, 
vem  libertar  o  orçamento  de  ónus  consideráveis. 

O  governoitaliano  tem  empregado  o  lastro  metallico  de  seus  ban«>s 
de  circulação  em  amortização  de  empréstimos,  conversão  de  fundos  e 
a  quisiçao  de  rendas  devias  térreas.  Entretanto,  aili  esses  e  tabele- 
cimentos  sâo  obrigados  ao  troco  de  suas  notas  á  vista  e  . 4  vontade  do 
p"tador,  ao  passo  que,  no  Brasil,  a  convertibilidade  sô  se  verí^tó 
quandoo  cambio  se  mantiver  ao  par  durante  um  anno.  AIU  a  exig^i 
lldade  do  deposito  é  continua;  aqui  está  subordinada  a  uma  condição 

de  tempo  longínqua. 

Como  recuar  aqui,  no  que  alli  não  encontrou  embaraços  ? 

Certamente,  no  uso  dessa  faculdade,  a  administração  ha  de  ser  cau- 
telosissima,  timorata  mesmo.  Mas  a  questão  será  sempre  de  conve- 
niência, de  segurança,  dediscreção:  não  de  direito. 

Só  extraordinariamente  será  licito  ao  govefno  lançar  mao  de  taes 
recursos.  Mas,  si  interesses  superiores  do  paiz  o  exigirem,  «  ojbje^o 
daapplicação  não  envolver  possibilidade  de  azares,  nao  deve  ar  e- 
ceiar-se  da  responsabilidade,  subordinando  sempre  o  seu  acto  a  estas 

duas  condições : 

Excellencia  indubitável  do  emprego  ; 

Segurança  absoluta  de  recursos  para  a  restituição. 

Ora,  é  o  que  na  operação  proposta  se  verifica  rigorosamente. 

As  apólices  do  empréstimo  de  18S9,  retiradas  todas  da  circulação 
pelo  modo  que  levamos  expendido,  ficarão  representando,  no  xne- 
souro,  o  lastro  metallico  dos  bancos. 
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Na  reserva  dessas  apólices,  que  poderflo  guardar-se  aqui,  ou  na 
delegacia  do  Thesouro  em  Londres,  teré-o  Governo  meio  promplo  de 
acudir  com  o  ouro  preciso,  pira  fazer  boa  aos  portadores  de  notas  a 
responsabilidade  dos  bancos,  que  acaso  se  liquidarem. 

Desfarte  fruirá  o  Estado  quasi  inteiramente  as  vantagens  da 
annuUagao  das  apólices,  do  resgate  desse  empréstimo,  —  a  suppressSo 
dos  juros  e  amortização,  que  pesam  sobre  o  orçamento  — ,  mantendo, 
ao  mesmo  tempo,  nesses  títulos  um  recurso  certo  para  as  situações 
excepciona  es  e  de  verificação  diflciílima,  cuja  hypothese  se  figura. 

E  assim,  eliminando  do  orçamento  um  empréstimo  irregular,  que 
recebêmos  em  papel,  para  pagar  em  ouro,  e  cuja  taxa  real  de  juros  é, 
portanto,  mui  superior  á  taxa  nominal,  teremos  feito  annualmente  na 
despeza  um  córte,  que,  de  3.425:220$000  logo  no  primeiro  anno,  se  ele- 
vará, do  quinto  anno  em  deante,  a  4.454:960$000. 


Fundando-se  nestas  considerações,  expediu  o  Governo  Provisório, 
em  6  de  outubro,  o  decreto  n.  823  B,  e  procedeu  immediatamente  á 
acquisiçSo  das  apólices  de  1889,  que  pôde  recolher,  já  mediante  o 
concurso  espontâneo  dos  seus  possuidores,  já  por  compra  no  mer- 
cado, realizada  sempre  com  vantagem  para  o  Thesouro. 

Em  consequência,  dos  109.694:000$  desse  empréstimo,  restam 
apenashoje  em  circulação  18.350  apólices  de  1:000$.  Escolliendo  com 
soUicitude  as  opportunidades,  e  aproveitando-as  com  diligencia,  não 
será  difficil  ao  governo  rematar  a  operação  quasi  concluída. 


BANCO  HYPOTHECARIO  NACIONAL 


extincto,  do  que  o  dos  auxilios  á  lavoura. 


auxílios  á  lavoura 


Também  nenhum  foi  mais  explorado  ^^^^^^l^ 
nesta  cuestao,  como  na  do  "  °  ^^-^  -^^^^^^^^  , 
necessidades  da  classe  agrícola  e  ^.  '^dísso  aind  tivemos 

credulidade,  e  captar-lhe  os  suffragjos  '""^f^'  °  ;^;\„,„do,  para 
exemplo  colossal  no  lançou  às 

:r:rdrc=iX— 

^«  r—comopresen^à  —  ^^^^  ^^^^ 

Ainda  agora  nos  resoaaos  ^^'2  'anda  estrepitosa,  com 
i„,perio  desmoronado,  a  dec  antação  da   ropa  a^n^^^      ^P.^^^  ^^^^^ 

que  se  divinisou  o  g  bm  e  7  de  un  ^^^.^^  ^^^^^ 

operação  estéril  e  desastrosa,         ™       experimente  benefícios. 
ea'rregar,sem  qne        ^^^^fn  u  ac  o' ^^^^^^^^ 
Com  punlio  firme  e  habil  na  •  ^(...ibuidos  por  vários  es- 

penhou  logo 86.000:000$  dessa  f^^'^^''^~^J,er.é.U.onv.. 
tabelecimentos  de  credito  com  o  ^^^^^^  J^,^^,,,^  dos 
Dessa  importância,  por  torça  g^te  os  abusos  a 

qnaes  deixaram  manietada  f,°„Cç5o  iUusoria  para  o 

que  era  evidentemente  oocasionada  essa  omb.  ç 
Estado  e  para  a  agricultura,  tem-se  ™nsum  inumeráveis 
E  com  ,ue  resultado?  E,  sideixas- 

dos  lavradores,  accasaçoes  "'^uT^^^  quatro  ou  seis  mezes 
semos  aberto  esse  rombo  no  Thesouro,  em  y 
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se  teria  escoado  a  somma  total  representada  pelos  ajustes  do  ministério 
7  de  junho,  sem  que  as  circumstancias  apresentassem  a  menor 
melhora. 

De  falto,  os  vicios  desse  systema,  que  o  bom  senso  popular  caracte- 
risou  desde  os  seus  primeiros  ensaios,  averbando-o  de  auxílios  á 
monarchia,  e,  em  boa  parte,  nSo  passou  de  auxilio  aos  amigos  poli- 
ticoSy  sSo  orgânicos,  sfto  essenciaes  e,  portanto,  irremediáveis.  Elie 
entrega  a  lavoura  á  cobiça  dos  seus  exploradores  habituaes,  tende  natu- 
ralmente, pela  pressõo  das  relações  entre  o  lavrador  e  os  seus  interme- 
diários, a  se  empregar  na  liquidação  das  dividas  antigas,  a  converter-se 
em  auxilio  do  commercio  de  commissões  contra  as  fortunas  arruinadas ; 
acode  apenas  âs  urgências  individuaes  da  parte  decadente  e  incurável 
da  antiga  cultura,  sem  propagar  nutrição,  que  dê  alimento  á  nova ;  não 
offerece  estimulos  á  iniciativa  industriosa  dos  que  principiam ;  furta-se 
ás  aspirações  da  pequena  propriedade ;  affaga  os  protegidos  da  politica , 
ou  da  especulação ;  promove  entre  os  proprietários  territoriaes  esses 
hábitos  de  indigência  aristocraticn,  que  são  a  ruina  do  trabalho,-  de- 
struindo na  agricultura  a  independência,  a  altivez  civica,  o  espirito  de 
confiança  em  si  mesma,  e  transformando-a  numa  classe  de  postulantes 
fidalgos,  emparelhada  á  dos  pretendentes  a  funcções  officiaes.  Em 
semelhante  regimen  muitas  precisões  individuaes  poderiam  achar 
pasto  e  conforto,  muitas  misérias  particulares  encontrar  rehabilitação 
e  fortuna.  Mas  a  lavoura  nacional  não  se  levantaria,  o  principio  da  vida 
nova  pela  sciencia,  pela  instrucção,  pela  mutuação  espontânea  de. 
serviços  entre  o  trabalho  e  o  capital  não  começaria  a  penetral-a,  ainda 
quando  todo  o  empréstimo  Ouro  Preto,  muitas  vezes  multiplicado  por  si 
mesmo,  se  entornasse  doThesouro  pelo  vehiculo  dos  bancos  favorecidos. 
Em  nada  lesa,  pois,  aos  verdadeiros  interesses  da  lavoura  a  medida 
que  adoptei,  pondo  termo  a  tão  inúteis  quão  ruinosas  liberalidades, 
e  poupando  á  Fazenda  Nacional  quasi  40.000:000$,  já.  compromettidos 
nos  contractos  da  situação  transacta . 


LEI  DE  6  DE  NOVEMBRO  DE  1875 


Não  se  poderia,  entretanto,  contestar  que,  na  serie  de  experiências 
tentadas  para  beneficiar  a  lavoura  por  actos  do  Estado,  se  haja  concen- 
trado algumas  vezes  boa  somma  do  patriotismo,  observação  e  critério, 
procedendo-se  sob  inspirações  sinceras,  intelligentes  e  elevadas,  fóra 
dos  artifícios  da  velha  politica  eleitoral.  Na  ordem  dos  esforços  legislati- 
vos, que  merecem  essa  honrosa  qualificação,  avulta  o  que  se  tradu- 
ziu na  lei  de  6  de  novembro  de  1875. 


-  153  - 


Largos  debates  precederam  essa  resolução  nas  duas  camarás. 
Na  dos  deputados  constituiu-se,  para  estudar  o  assumpto,  uma  com- 
missSo  especial,  que,  reunida  á  de  fazenda,  apresentou,  na  sessSo  de  20 
de  julho  desse  anno,  laborioso  parecer,  onde  se  estudavam,  sob  cinco 
aspectos  differentes,  as  necessidades  da  lavoura  e  os  meios  de  pro- 
ver-llie  ao  melhoramento.  O  ultimo  desses  aspectos  era  a  escassez 
de  capitães,  que  as  duas  commissões  parlamentares  pretendiam  reme- 
diar, organizando,  mediante  auxilios  do  Estado,  o  credito  territorial. 
Com  esse  intuito  suggeriam  ellas  dois  alvitres: 
Primeiro:  Contractar-se  um  empréstimo  no  valor  de  50.000:000$ 
(cujos  juros  o  Estado  pagaria  ao  mutuante),  para  os  mutuar  sem  juros 
aos  bancos  de  credito  real,  que  se  propuzessem  a  fazer  empréstimos  á 
lavoura,  o  juro  nunca  maior  de  6  «/o  e  com  a  amortização  de  2  a  4  %. 
Os  bancos  teriam  capital  equivalente  ao  que  lhes  ministrasse  o  Esta- 
do, e  amortizariam  annualmente  parle  do  empréstimo  contrahido. 

'segundo:  Garantir  o  juro  addicional  de  4  %  até  o  limite  desses 
50.000:000$  aos  bancos,  que  preferissem  esse  auxilio  ao  empréstimo 
sem  juros,  e  proporcionassem  á  lavoura  as  mesmas  vantagens. 

As  commissões  inclinavam-se  á  primeira  alternativa,  por  se  lhes 
áffigurar  «  a  mais  directa,  prompta  e  efficaz  para  o  levantamento  de 
capitães  no  estado  actual  de  contracção  do  credito  nas  diversas  praças 
do  Império.  »  Todavia,  consignavam  no  projecto  o  segundo  alvitre, 
que,  «  seria  talvez,  em  alguns  casos,  preferível.  » 

Consagraram-se,  pois,  no  plano  da  refórma,  essas  duas  idéas, 
entre  as  quaes  se  deixava  ao  governo  a  opção,  nestes  termos: 

«  Art.  1.0  E'  autorizado  o  governo  a  auxiliar  com  a  metade  do 
respectivo  fundo,  até  o  maximum  de  50.000:0001,  os  bancos  de  credito 
territorial,  que  facilitarem  capitães  á  propriedade  immovel,  a  juro 
nunca  excedente  de  6  %  e  amortização  de  2  a  4  o/„  calculada  sobre  o 
total  da  quantia  originariamente  fornecida  aos  mutuários. 

«  §  3.°  Poderá  o  governo,  nos  limites  da  sobredita  quantia  de 
50.000:000$,  garantir  o  juro  addicional  até  4  Vo,  sobre  o  capital  effecti- 
vamente  empregado,  aos  estabelecimentos  de  credito.territorial,  que 
preferirem  este  auxilio  ao  emprstimo  sem  juro.  » 

Preponderou,  portanto,  naquella  casa  do  parlamento,  o  erro,  que 
14  annos  mais  tarde  havia  de  reviver  sob  a  politica  do  gabinete 
que  enterrou  o  Império:  entregar  gratuitamente  aos  bancos  dezenas  de 
milhares  de  contos,  para  que  esses  estabelecimentos  os  mutuassem 
com  juro  á  agricultura.  Mas  essa  grosseira  enormidade,  que  a  dicta- 
dura  do  ministério  7  de  junho  regalvanizou,  confiado  na  irresponsa- 
bilidade que  lhe  assegurava  a  mais  insigne  corrupção  dos  urnas 
eleitoraes,  foi  encontrar  barreira  insuperável  no  senado. 

Nessa  camará  o  projecto  da  outra  passou  por  uma  substituição 


radical,  sob  a  iniciativa  predominante  do  visconde  de  Inliomerim, 
que  reprovando  a  idóa  vencedora  no  ramo  temporário  do  parlamento, 
abundou  em  considerações  de  obvia  opportunidade  agora  a  propósito 
da  deliberação  do  Governo  Provisório  em  nSo  proseguir  na  execuçõo 
dos  contractos  de  auxilio  nominal  á  lavoura. 

«  Em  que  consiste  o  projecto  da  camará  dos  deputados?  «  per- 
guntava elle.  «  Em  favorecer  o  estabelecimento  de  um  banco  de 
hypothecas  com  o  empréstimo  de  ura  capital  de  50.000:000$,  sem 
juros,  ou  com  um  donativo  de  4  «A  da  mesma  quantia,  si  os  accionistas 
preferissem  este  ao  outro  presente.  Esta  subvenção  garantiria  aos 

accionistas  12  %. 

a  Em  breve  seria  absorvido  o  pequeno  capital  de  100.000:000$, 
incluídos  os  donativos  do  governo,  em  empréstimos  concedidos  á 
lavoura  das  diversas  províncias  do  Império. 

a  Isto  feito  e  esgotado  o  capital,  as  directorias  dos  bancos  teriam  de 
fechar  as  portas,  agradecidas  á  liberalidade  do  governo  imperial,  e 
iriam  tomar  ares,  para  voltar  no  fim  dos  semestres,  afim  de  tratar  do 
recebimento  dos  juros  e  pagamento  dos  dividendos. 

«  Quanto  a  letras  hypothecarias,  a  lei  nada  exige.  Nem  os  bancos 
teem  interesse  algum  em  emitlil-as ;  porque,  sendo  difficil  a  negociação 
de  taes  letras,  ellesnão  as  poderiam  negociar  senão  acima  de  6o/o, 
é  quanto  recebem  dos  mutuários ;  e  então  seria  preciso  tirar  a  dife- 
rença do  seu  próprio  lucro,  e  o  negocio  não  se  tornaria  bom  para  elles. 

'«  Portanto,  reduz-se  o  projecto  a  dar  o  Estado  50.000:000$  sem 
juros,  para  se  tornar  possível  a  creação  de  um  banco  estéril,  mes- 
quinho, inefficaz,  por  falta  de  emissão.  E'  um  banco  da  classe  dos 
hypothecarios,  porém  de  espécie  nova.  » 

No  mesmo  sentido  se  pronunciava,  oito  dias  depois  (sess5o  de  6  de 
outubro),  o  barão  de  Cotegipe,  qualificando  como  original  o  alvitre  de 
«  contrahir  o  governo  um  empréstimo,  p:ira  fornecer  fundos  aos  bancos, 
sem  vencimento  de  juro.  » 

Este  systema,  ponderava  aquelle  senador,  ministro  da  fazenda  a 
esse  tempo,  «  embora  pudesse  trazer  provisoriamente  algum  auxilio  á 
lavoura,  não  dava  solução  completa  ao  problema,  era  inefficaz,  e,  de 
-mais  a  mais,  mui  oneroso  ao  Thesouro.  Era  inefficaz;  porque  todos 
comprehendem,  (i  primeira  vista,  que  um  capital  de  50.000:000$, 
emprestado  gratuitamente  aos  bancos,  junto  a  outro  igual,  com  que 
esses  bancos  houvessem  entrado,  ou,  por  outra,  100.000:000^,  não 
era  recurso  senão  provisório  para  o  estado  da  agricultura  do  paiz  ». 

O  projecto,  accrescentava  elle,  «  era  onerosissim.o  ao  Thesouro ; 
porque  havia  o  dispêndio  infallivel  de  uma  quantia,  que,  calculando-se 
em  30  annos  a  amortização  do  empréstimo,  qu3  o  governo  con- 
trahisseajuro  de  6%,  si  a  emissão  do  empréstimo  fosse  abaixo  do 


par,  andaria  em  244.580:155§,  a  juros  compostos,  accunaulados  de  sois 
era  'seis  annos ;  pois  assim  s5o  elles  pagos.  » 

Por  estes  algarismos  se  pode  avaliar  o  sacrificlo  a  que  veio  con- 
demnar  o  paiz  o  empréstimo  de  1S89,  considerando-se  que  este  elevou 
aoduplo  a  somma,  ante  a  qual  recuava  em  1875  o  ministério  conser- 
vador. O  acto  de  1889  foi,  pois,  apenas  cópia  ampliatoria  do  desacerto, 
alvitrado,  mas  refugado,  em  1875. 

Impugnando-o  energicamente,  enuncia vam-se  assim,  em  là  ae 
setembro,  as  comraissões  do  senado  : 

«  Insignificante,  ou  quasi  nuUo,  seria  o  préstimo  do  banco  hypo- 
thecario,  que,  na  impossibilidade  de  negociar  os  titules,  e  estender  os 
recursos  do  credito,  circumscrevesse  suas  operações  na  limitada 
esphera  do  seu  fundo  social  em  numerário,  restringindo  assim  os  seus 
serviços,  diminuindo  os  seus  lucros,  difficullando  a  modicidade  dos 
juros  e  impossibilitando  a  amortização  a  longos  prazos.  Esse  nao 
seriao  banco  hypothecario,  tal  como  os  que  florescem  em  algumas 
regiões  da  Europa,  e  cujas  vantagens  justamente  se  precomzam. 
Esses  emprestam  directamente  o  seu  credito  sob  a  fórma  de  letras,  ou 
então  emprestam  o  numerário,  que  representa  o  producto  da  renda 
dessas  mesmas  letras,  por  elles  negociadas,  servindo  a  máxima  parte 
do  capital  social  unicamente  de  fundo  de  garantia  para  as  emissões. 

c<  Operando  unicamente  com  o  seu  próprio  capital,  os  bancos  assim 
delineados  pelo  projecto  da  camará  dos 'deputados  estariam  acaso  em 
proporção  com  as  necessidades  de  credito,  que  se  fazem  sentir  na 
lavoura  em  todos  os  pontos  do  Império?  Não  seria  uma  protecção  msuf- 
ficiente,  inefficaz,  incompleta,  e  que  provavelmente  faria  esse  primeiro 
manancial  da  nossa  riqueza  permanecer  no  mesmo  estado  de  crise, 
depois  de  aggpavar  nossas  finanças  com  o  peso  de  um  sacrifício  desne- 
cessário? Por  outro  lado,  os  juros  arlificiaes,  que  o  projecto  promette, 
com  violação  da  lei  natural  dos  mercados,  somente  serviriam  como 
palliativos  illusorios,  sem  attingir  os  fins,  que  se  teem  em  vista.  Outros 
são  os  meios,  que  conviria  applicar,  para  superar  as  difíiculdades,  que 
rodeiam,  na  actualidade,  este  grave  problema,  sem  ser  preciso  impor 
ao  Estado  enormes  vexames,  qm  aliás  nem  a  própria  lavoura 
reclama  » 

Com  este  pensamento  as  commissõescoramunicavam  novo  caracter 
no  projecto,  imprimindo-lhe,  no  art.  1°,  modificações  substanciaes, 
que  assentaram  o  auxilio  do  Estado  num  systema  de  emissão  de  leiras 
hypothecarias,  afiançadas  pelo  Thesouro: 

c<  Art.  1.0  E' o  governo  autorizado  a  garantir  os  juros  e  amoni- 
zação  das  letras  hypothecarias  emittidas  por  bancos  de  credito^real, 
que  se  fundarem  sobre  o  plano  traçado  na  lei  n.  1237,  de  -4  de 
setembro  de  1864. 
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«  §  1.0  A  disposição  deste  artigo  só  é  applicavel  aos  bancos,  cujas 
emissões  tiverem  logar  principalmente  nas  praças  da  Europa,  e  que 
emprestarem  sobre  a  garantia  de  propriedades  niraes,  a  juro  que  nSo 
exceda  de  7%  e  com  a  amortização  de  2%. 

«  §  4.°  A.  séde  destes  bancos  será  sempre  no  Império,  onde 
funccionará  a  sua  directoria. . . 

«  §  5.0  Competirá  ao  governo  a  nomeação  do  presidente  da  admi- 
nistração central... 

«  §  6.0  O  total  do  capital  social  dos  bancos,  por  cujas  emissões 
o  Estado  assumir  a  responsabilidade,  nSo  excederá  de  40:000:000$000. 

«  §  8.0  A  duração  destes  bancos  será  de  40  annos. » 

A  discussão,  na  camará  vitalícia,  alterou,  o  typo,  em  alguns  ele- 
mentos fundamentaes,  ao  plano  traçado  pelas  suas  commissões,  con- 
centrando num  só  banco  a  organização,  que  o  projecto  distribuía  por 
vários,  circumscre vendo  os  privilégios  alli  estatuídos  aos  estabeleci- 
mentos cujas  emissões  se  effectuassem  exclusivamente  nas  praças 
européas,  e  submettendo  a  amortização,  fixada  em  2  °/o  no  projecto 
da  outra  camará,  a  uma  escala  variável  conforme  a  duração  dos 
empréstimos  entre  cinco  a  trinta  annos.  E  desfarte  se  gerou  o  decreto 
legislativo  n.  2687,  de  6  de  novembro  de  1875. 

A  expectativa  da  organização  do  credito  hypothecario  continuava, 
portanto,  a  fundar-se  na  cooperação  do  Estado  pela  garantia  das  letras 
emittidas. 

Justificando-a,  diziam  as  commissões  de  fazenda  e  agricultura,  no 
senado: 

«Por  dois  meios  diversos  pôde  operar-se esse  concurso  do  Estado, 
para  firmar  a  confiança  no  titulo:  o  primeiro  consistiria  em  garantir 
elle  o  pagamento  dos  juros  e  da  amortização  das  obrigações  emittidas, 
exigindo,  por  sua  vez,  das  companhias  todas  as  seguranças  capazes  de 
resalvar  a  sua  responsabilidade  de  quaesquer  eventualidades  sinistras. 

«  Garantindo  o  pagamento  ao  portador  dos  títulos,  ficaria  elle  mesmo 
garantido  com  o  valor  total  dos  ímmoveis  hypothecados,  com  o 
capital  social  convertido  em  títulos  da  dívida  publica  ecom  o  fundo  de 
reserva  posto  á  sua  disposição  para  aquelle. 

«  Esta  responsabilidade,  que  nenhum  ónus  traria  comsigo,  dar-lhe- 
hia  o  direito  de  ter  a  direcção  suprema  dos  bancos,  e  fiscalizar  todas 
as  operações  por  meio^dos  seus  agentes.  Si  em  semelhante  systema  a 
segurança  da  letra  é  completa,  com  a  intervenção  de  um  fiador  sempre 
solvavel,  como  é  o  governo,  também  este  nada  teria  que  receiar, 
achando-se  defendido  por  uma  tríplice  barreira  de  solidas  garantias 
contra  as  causas  ordinárias,  que  perturbam  a  marcha  detaes  estabele- 
cimentos. 
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«O  outro  modo  de  proteção,  que  o  EstaSo  lhe  pudera  prestar, 
seria  tomar  cada  anno,  por  conta  do  Thesouro,  uma  somma  mais  ou 
menos  considerável  de  letras  tiypothecarias,  aflm  de  favore  -er  a 
emissão,  e  animar  com  o  seu  exemplo  todos  quantos  procuram  em- 
prego seguro  para  suas  accumulações.  Este  expediente,  que  limita  a 
responsabilidade  do  governo,  e  é  tSo  económico  como  o  precedente, 
pois  o  dispêndio  feito  pelo  Thesouro  teria  applicaçSo  rendosa,  que  o 
indemnizaria  do  ónus  de  qualquer  empréstimo,  é,  todavia,  menos 
efficaz  e  menos  enérgico,  em  seus  effeitos,  do  que  a  garantia  dos  juros 
e  amortização  das  obrigações  hypothecarias.  Sómente  esta  ultima 
medida  conseguiria  estabelecer  uma  vasta  corrente  de  importação  dos 
capitães  europeus  para  o  Império.» 


CAPITÃES  ESTRANGEIROS 


Com  eífeito,  reflectiam  as  commissões,  « não  podendo  por  ora  o 
Brasil  encontrar  em  seu  seio  os  elementos  precisos,  para  dar  impulso 
ás  emissões  dos  bancos  hypothecarios,  as  quaes  constituem  seus  m- 
strumentos  fecundos  de  prosperidade,  torna-se  evidente  que  qualquer 
plano  de  organização  sobre  esta  matéria  deve  ter  por  bases  a  impor- 
tação  de  capital  estrangeiro  e  a  emissão  das  obrigações  hypothecarias 
nas  praças  ricas  e  populosas  da  Europa . 

«Mas,  para  conseguir  este  desideratum,  inspirando  plena  con- 
fiança nesses  titulos,  não  basta  a  garantia  dos  bens  immooeis  e  do 
capital  social  das  companhias.  E'  ainda  preciso  que  elle  se  fortifique, 
ante  os  olhos  dos  capitalistas,  com  o  prestígio  do  credito  do  governo, 
unindo  os  seus  aos  interesses  da  companhia. y> 

Preconizando  as  vantagens  inestimáveis  das  instituições  destmadas 
a  mobilizar  o  solo  pelo  moderno  mecanismo  do  credito,  o  senado 
punha  imprescindivelmente  como  clausulas  supremas  á  exequibiUdade 
desse  progresso  entre  nós  o  recurso  aos  mercados  estrangeiros  pos- 
sibilitado pela  garantia  do  erário  nacional.  «O  principal  mento  dessas 
instituições»,  dizia  elle,  por  órgão  das  commissões,  cujas  ideas 
abraçou,  «derivando-se  do  grande  desenvolvimento,  que  deve  ter  a 
emissão  das  suas  letras  hypothecarias,  multiplicadas  até  o  aecuplo  do 
valor  do  seu  fundo  social,  resulta  em  q.ieellas  encontram  insuperáveis 
difficuldades,  para  se  levantar  e  prosperar  em  paizes  novos,  onde  os 
capitães  disponíveis  são  sempre  escassos  em  relação  ás  variadas  e 
numerosas  difficuldades  das  industrias  e  melhoramentos  que  os 
reclamam.  Este  é  o  caso,  em  que  se  acha  o  Brasil;  e  seria  preciso 
fechar  os  olhos  d  luz  de  tantas  experiências  recentes,  para  se  esperar 
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bom  êxito  cla  emissão  de  titulas  hypothecarios  em  escala  assa;s  vasta, 
que  corresponda  á  magnitude  dos  fins,  a  que  são  applicados.^^ 

Francisco  Octaviano  dizia: 

«  Dentro  do  paiz  estamos  todos  de  accordo  em  que  fallecem  os 
capitães.  Por  conseguinte,  que  era  essencial  f  Pôr  em  contacto  com 
a  lavoura  brasileira  as  associações  de  credito  da  Europa. 

«  E  orneio  de  conseguir  isto  qual  poderia  ser  ?  O  credito  do  go- 
verno. O  governo  vem,  pois,  aqui  abonar  o  lavrador  nacional  junto 
ás  associações  de  credito  da  Europa. 

c(  E  como  não  seria  um  mecanismo  fácil  entender-se  o  governo 
directamente  comas  associações  da  Europa,  creou-se  uma  associação, 
que  necessariamente  tem  de  jogar  com  essas ;  creou-se  uma  associação, 
que,  com  o  abono  do  governo,  nos  possa  trazer  capitães  para  a 
lavoura. 

((  Desde  que  o  sr.  Nabuco  de  Araujo  luctou,  no  parlamento,  por  con- 
seguir a  lei  da  reforma  hypothecaria,  era  bem  claro  que  se  visava  a 
creaçãodos  estabelecimentos  de  credito  real.  Fez-se  o  ensaio  com  a 
pratade  casa;  o  ensaio  foi  improductivo .  Que  se  devia  fa:;er,  para 
completar  o  pensamento  da  lei  de  1864  f  Procurar  auxilio  fóra  do 
paiz,  para  que  ella  não  seja  apenas  lei  escripta,  para  que  ella  se 
realize.»  {Annaes  do  senado,  1875,  vol.  VI,  p.  32.) 

E  não  houve,  a  tal  respeito,  opinião  discrepante,  dentro  ou  fóra  das 
camarás. 


MALLOGRO  DESSA  EXPECTATIVA 


Não  obstante,  porém,  o  alto  premio,  com  que  se  acenava  á  concur- 
rencia  dos  capitães  estrangeiros,  não  obstante  o  offerecimento  franco 
do  credito  do  Estado  á  especulação  européa,  nunca  se  conseguiu  a 
satisfação  das  esperanças  postas  pelo  Império  no  regimen  creado  pela 
lei  de  1875.  Dessa  decepção  dava  conta  ás  camarás,  em  1877,  no  seu 
relatório,  o  ministro  da  fazenda,  pugnando  pela  necessidade  urgente 
de  submetter-se  o  Estado  a  novos  e  ainda  maiores  sacrifícios,  quantos 
precisos  fossem,  para  se  traduzir  em  realidade  o  pensamento  daquella 
tentativa . 

«  Logo  que  foi  promulgada  a  lei  n.  2  ^87,  de  6  de  novembro  de  1875, 
dirigi  exemplares  delia  ás  nossas  legações  em  França  e  Inglaterra,  re- 
commendando-lhes  que  dessem  publicidade  ás  suas  disposições,  e 
prestassem  as  informações  e  esclarecimentos,  que  lhes  fossem  solici- 
tados por  pessoas  competentes,  que  se  propuzessem  fundar  o  esta- 
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iDelecimento  de  credito  real  de  accordo  com  as  disposições  da 
mesma  lei. 

«Com  effeito,  os  respectivos  ministros  apressaram-se  em  dar 
execução  ao  que  llies  foi  recommendado,  e,  sinto  dizel-o,  sómente 
os  srs'!  Frômy  eA.  Laslci,  que  tendo  obtido,  pelos  decretos  n.  5219, 
de  1  de  fevereiro  de  1873,  e  n.  555 i.,  de  7  de  fevereiro  de  1874,  conces- 
são para  fundarem  um  estabelecimento  de  idêntica  natureza,  nao  o 
levaram  a  effeito,  por  llies  parecerem  insufficientes  as  condições  dos 
ditos  decretos,  apresentaram  um  memorial,  a  que  veiu  junto  um  im- 
portante trabalbo,  devido  àpenna  do  illustre  escriptor  o  sr.  Josseau, 
apontando  vários  inconvenientes,  que,  em  sua  opinião,  se  oppõem  á 
fundação  de  um  banco  de  credito  territorial  com  as  condições  exigidas 
pela  lei  de  6  de  novembro,  e  propondo  algumas  modificações,  que 
alteram  profundamente  a  mesma  lei.  Sujeitei  o  memorial  e  o  trabalho 
do  sr.  Josseau  ao  exame  da  secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
cujo  parecer  ha  deser  dlstribuido  em  avulso  com  aquelles  documentos. 
Foi  relatoro  sempre  lembrado  visconde  de  Inhomerim,  que  tão  con- 
spícua parte  tomou  na  discussão  da  citada  lei;  e  é  este  o  derradeiro 
fructo  da  sua  vasta  e  cultivada  intelligencia. 

c(  Em  Inglaterra,  onde  contavam  encontrar  capitães  para  fundação 
do  projectado  banco,  foi  a  lei  recebida  com  certa  repugnância,  mas 
sem  formal  reprovação. 

«  O  principal  inconveniente,  que  nella  enxergaram  alguns,  foi  a 
concurrencia,  que  as  letras  hypothecarias  iriam  fazer  aos  títulos  de 
nossa  divida  externa. 

«  Todavia,  esse  inconveniente  poderia  ser  sanado,  si  a  emissão 
das  letras  hypothecarias  fosse  feita  por  um  agente  do  governo  e 
conforme  o  estado  do  mercado. 

«  Acredito  que  o  retrahimento  dos  capitães  para  todas  as  em- 
prezas,  durante  o  anno  findo,  em  consequência  de  prejuízos  sofri- 
dos, e  uma  espécie  de  estremecimento  nas  transacções  commer- 
ciaes  em  quasi  todos  os  Estados,  coincidindo  com  a  incerteza  da 
paz  na  Europa,  entraram  por  muito  no  resultado  negativo,  que  alli 
teve  a  lei. 

c(  Entretanto,  a  nossa  lavoura  pede  e  necessita  auxílios.  A 
colonização  européa  não  llVos  dá,  nem  pôde  dar;  ella  creará,  no 
futuro,  novas  fontes  de  producção;  mas  não  amparará  o  que  está 
creado,  que  cumpre  conservar,  e  augmentar.  O  braço  escravo  escassea 
de  dia  em  dia,  e  já  não  dista  muito  a  época,  em  que  deixará  de 
ser  instrumento  de  trabalho.  E'  especialmente  para  lutar  com  essa 
transformação  que  o  lavrador  precisa  ser  auxiliado.  Um  conjuncto 
de  medidas  reflectidas  e  executadas  com  perseverança  ha  de  attenuar, 
senão  remover,  a  crise,  que  todos  prevêem,  e  temem. 
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«  A  fundaçfio  de  estabelecimentos  de  credito  real  é  o  que  deve  me- 
recer primazia.  Si  alei  votada  ô  inexequivel,  como  parece  ser,  ao 
menos  por  algum  tempo,  campre  adoptar  outro  systema,  amda  que 
mais  oneroso  se/a.» 


IMPRATICABILIDADE  DA  LEI  DE  1875 


Um  dos  concessionários  a  que  se  referia,  nessas  palavras,  o  barão 
de  Cotegipe,  o  sr.  Frémy,  occupava,  em  França,  a  alta  situação  finan- 
ceira de  presidente  do  Crédit  Foncier.  Mas,  a  despeito  da  sua  emmente 
autoridade  technica  e  do  seu  prestigio  official,  não  lhe  foi  possível  re- 
unir um  grupo  de  capitalistas  importantes,  que  assumissem  o  com- 
promisso de  fundar,  neste  paiz,  um  Banco  Territorial.  «Après  un 
examen  de  la  question »,  dizia  o  illustre  banqueiro,  na  sua  petição 
de  22  de  dezembro  ao  governo  imperial,  ofondé  sur  notre  expérience  des 
instituitions  de  crédit  foncier  en  France,  en  AUemagne  et  aux  E'tats- 
Unis,  nous  ne  nous  sommes  pas  crus  à  même  de  présenter  une 
demande  au  governement  brésilien,  sans  nous  être  au  préalable 
assuré  de  ses  intentions  relativement  à  Vinterprétation  de  quelques 
unes  des  dispositions  de  la  nouvelle  loi.»  De  facto,  porém,  não  se  tra- 
tava de  interpretar  a  nova  lei  bancaria,  mas  de  alteral-a  em  dispo- 
sições de  grande  alcance. 

A  critica  de  Josseau,  com  effeito,  exarada  no  memorial  annexo 
ao  requerimento  Frémy,  descobria  não  menos  de  seis  obstáculos  á 
satisfação  dos  desígnios  do  legislador  brasileiro.  Taes  eram:  a  re- 
stricção  da  garantia  ás  hypothecas  ruraes;  a  fixação  da  taxa  dos  juros 
em  7  °/o ;  a  duração  dos  empréstimos,  limitados  entre  cinco  e  trinta 
annos;  a  obrigação  de  crear  succursaes,  distribuindo  entre  ellas  o 
capital  social ;  a  determinação  da  quota  de  reserva,  com  prescripção 
de  um  dividendo  máximo ;  o  prazo  de  quarenta  annos  estipulado  á 
duração  do  banco. 

Ouvido  o  Conselho  de  Estado,  pela  secção  de  fazenda,  sendo  relator 
o  visconde  de  Inhomerim,  combateu  este,  na  sua  quasi  totalidade,  as 
objecções  do  autor  do  Tratado  de  Credito  Territorial,  e  o  ministério 
parece  que  se  conformou  com  as  suas  conclusões,  apezar  de  reba- 
tidas com  vantagem,  em  alguns  tópicos,  peio  visconde  do  Rio  Branco 
e  pelo  marquez  de  S.  Vicente. 

O  eminente  economista  predissera,  no  seu  memorial  inédito,  que,  a 
não  se  adoptarem  no  systema  as  correcções,  que  elle  alvitrara,  o 
almejado  instituto  de  credito  territorial  nunca  se  estabeleceria.  «  En 
resumé,  sices  prescriptions  sont  maintenues,  on  ne  saurait  entre- 
pendre  de  fonder  une  societé  de  Crédit  Foncier  sérieuse  et  durable  au 


Brésil.  II  se  peut  que  des  spéculateurs  offrent  au  Gouvernement  d'opé- 
rer  sur  ces  bases,  espérant  profiter  des  circonslances,  tant  qu'elles 
seront  favorables.  Mais  viennent  les  crises  et  lestemps  difficiles,  et 
1'édiflce  ainsi  élevé  s'ébranlera.  II  faudra  modifler  le  systôme,  recou- 
rir  à  de  nouvelles  mesures  législatives,  soas  peine  de  voir  tout  le 
fardeau  de  l'entreprise  retomber  à  la  charge  du  Gouvernement  par 
sa  garantie.  Ne  vaut-il  pas  mieux,  dès  le  début,  offrir  à  la  banque 
les  inoyens  d'établir  son  crédit,  d'assurer  la  négociollon  de  ses  titres 
sur  tous  les  marchés,  et,  tout  sn  realisf.nt  des  profils  qui  rendent 
la  garantie  du  Gouvernement  nominale,  de  faire  des  prêts  à  des  con- 
ditions  avanlageuses  aux  emprunteurs?  Cestlà  le  conseil  que  je 
donnerais  au  Gouvernement  Brésilien.»  Mas  o  governo  brasileiro 
n3o  deu  ouvidos  ao  conselho,  e  o  prognostico  fatal  verificou-se. 


CONFIANÇA  PERSISTENTE  NO  CREDITO  HYPOTHECARIO 


Comtudo,  os  homens,  que,  no  Brasil,  estudavam  estes  assumptos, 
não  cessaram  de  voltar  os  olhos  para  o  horisonte,  que  nos  rasgara  a  lei 
de  187Õ,  enxergando  sempre  na  organização  do  credito  hypothecario 
um  dos  maiores  elementos  vitaes  para  a  agricultura  e,  em  geral,  para 
a  expansão  económica  das  nossas  forças. 

Da  persistência  dessa  convicção  deixou-nos  vestigios  o  congresso 
ogricola,  reunido  em  1878,  por  convocação  do  ministério  Sinimbú. 
«Convencido  collaborador,  como  fui,  da  lei  de  6  de  novembro  de  1875  » 
dizia,  perante  elle,  o  presidente  do  conselho,  a  penso,  ainda  agora,  que 
é  no  seu  vasto  plano,  mais  ou  menos  modificado,  que  possivel  será 
encontrar  a  solução  do  problema  do  credito  agrícola  territorial.  Não 
presumo  que  a  reforma  da  nossa  legislação  hypothecaria  e  algum 
systema  de  auxílios  a  instituições  desta  natureza,  que  sirvam  a  cir- 
cumscripcões  limitadas,  resolvam  a  questão.  Taes  instituições  não 
poderiam*acudir  á  necessidade  da  justa  repartição  de  credito  territorial 
por  todas  as  zonas,  e  a  solução  seria  ainda,  por  um  lado,  incompleta, 
além  de  desigual  e  odiosa.  Ponto  é,  para  mim,  a  salvo  de  contestação, 
que  não  ha,  no  paiz,  capitães,  com  que  se  deva  contar  para  esse  mister. 
Ora,  si  os  temos  de  pedir  a  estranhos,  melhor  será  que,  em  vez  de 
repetidas  tentativas  e  operações  successivas  para  a  creação  de  peque- 
nos bancos,  se  promova  a  fundação  de  um  grande  estabelecimento, 
que,  estendendo  os  benefícios  do  credito  territorial  a  todo  o  Império, 
fomente  a  prosperidade  geral,  e  não  somente  a  de  algumas  circum- 
scripções.« 

r.  11 
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Nesta  opinião  insistia  o  sr.  de  Sinimbú,  perante  a  camará  qua^ 
triennal  em  sessSo  de  10  de  janeiro  de  1879,  accrescentando: 

a  A  lei  de  7  de  novembro  de  1873  foi  muito  estudada  e  discutida  no 
senado  O  sr.  visconde  de  Inhomerim,  cuja  morte  deploro,  o  emmente 
parlamentar  Zacarias  de.  Goes  e  Vasconcellos,  de  sempre  saudosa 
memoria,  assim  como  outros  membros  daquella  casa,  foram  accordes, 
pondo  de  parte  prevenções  partidárias,  no  principio,  em  que  devia 
íssenl^veslalel:  reconheceram  que  o  capital  para  o  estabelecimento 
da  instituição  de  credito  só  nos  poderia  vir  dos  grandes  ^nercados 
monetários.  Com  effeito,  procurar  leoantar  no  Brasil  os  400  mil 
contos  necessários  para  tal  instituição  fôra  anniquillar  nossas  in- 
dustrias, fôra  comprometter  o  trabalho  nacional.  Mas,  para  attrahir 
da  Europa  este  capital,  duas  condições  eram  precisas:  1°  assegurar  a 
sua  remuneração,  garantindo-lhe  o  juro,  e  estabelecendo  a  proporção 
de  21pence  por  mil  réis ;  2°  assegurar  o  seu  retorno,  sua  volta.  A  lei 
attendeu  a  ambas  estas  condições.  Já  vê  a  camará  que  o  systema  era 
simples;  pois  firmava  o  credito  sobre  a  propriedade.  Mas  era  este 
justamente  o  ponto  vulnerável  do  systema.  Nossa  propriedade  está 
atravessando  uma  época  de  transição  muito  delicada,  perigosa  mesmo, 
posso  dizel-o.  O  traballio  servil  tem  de  acabar,  e  logo  seremos  obri- 
gados a  substituil-o  pelo  trabalho  livre». 

No  mesmo  anno,  o  ministério  da  fazenda,  commettido  então  ao  sr. 
Silveira  Martins,  escrevia,  em  seu  relatório  ao  parlamento:  «  O  relató- 
rio do  ministério  a  meu  cargo,  apresentado  ás  camarás  legislativas  na 
1»  sessão  de  1877  »  ( ministro  o  barão  de  Cotegipe )  « trouxe  ao  vosso 
conhecimento  as  diligencias  empregadas  pelo  governo  para  a  execução 
da  lei  n.  2.687,  de  6  de  novembro  de  i87õ.  (*)Infelizmente  foram  ellasm- 
fructiferas.  As  condições  em  que  se  tem  achado  as  praças  da  Europa, 
parece  que  são  ainda  pouco  animadoras  para  qualquer  importante 
empreza  Definhando,  cada  vez  mais,  a  nossa  lavoura,  já  pela  cres- 
cente falta  de  braços,  já  pela  sêcca,  que  tão  tenazmente  ha  flagellado 
algumas  províncias  do  norte,  com  sensível  detrimento  da  producção 
e  do  commercio,  confio  em  que  tomareis  as  medidas,  que  melhor 
aconselharem  as  nossas  condições  económicas,  e  qne  mais  prompta  e 
efflcazmente  possam  satisfazer  os  fins  da  citada  lei.» 

O  governo  ainda  não  desesperara,  entretanto,  apezar  de  todos  esses 
embaraços;  no  propósito  de  leval-a  a  effeito ;  tanto  assim  que,  na  pro- 
posta do  orçamento  de  despeza  para  o  ministério  da  fazenda  (á  pag.  15 
desse  relatório),  se  lê,  no  §  3°: 

«  A  »  (  despeza ) «  que  se  tornar  precisa  para  o  pagamento  da  garan- 
tia de  juro  ás  lettras  hypothecarias,  nos  termos  da  resolução  legisla- 
tiva n.  2.687,  de  6  de  novembro  de  1875.  » 

(»)  Ver  p.  158-60  deste  relatório. 
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Consignando  essa  verba,  tinha  o  governo  êvíàéntemente  em  mira 
habilitar-se,  para  executar  a  lei  que  promettia  á  agricultura  uma  era 
nova,  apenas  se  lhe  offerecessem  proponentes  idóneos,  sem  mais  inter- 
ferência do  corpo  legislativo  para  a  votação  dos  recursos  necessários  á 
iniciação  da  empreza.  Tal  era  a  anciedade  pela  inauguração  do  credito 
hypothecario  sobre  uma  b  ise  segura  e  verdadeiramente  nacional  pela 
sua  extensõo  e  durabilidade,  mas  assentado  exclusivamente  na  confi- 
ança do  capital  estrangeiro. 

Muitos,  já  não  crendo  na  exequibilidade  da  lei  existente,  enge- 
nhavam traças  de  addital-a  com  outras  vantagens,  que  pudessem 
captar  o  capital  europeu,  timido,  vacillante  e  rebelde  ás  seducções  da 
offerta,em  que  tantas  esperanças  tinham  posto  homens  de  alto  espirito, 
como  Zacharias,  Cotegipe,  Sinimbu  e  Teixeira  Jnnior,  cooperadores  no 
acto  legislativo  de  1875.  Esse  intuito  inspirou  o  projecto,  discutido  e 
rejeitado  em  1879,  que  ampliava  os  favores  da  lei  de  6  de  novembro  a 
mais  2  °/o  de  garantia,  fazendo- se  para  esse  serviço  uma  emissão  de 
apólices  no  valor  de  12O.0O0:O0O$00O. 

TENTATIVA  COM  CAPITÃES  NACIONAES 

Depois  de  Laski  e  Frémy  em  1875  nunca  mais  houve  capitães  es- 
trangeiros, que  se  propuzessem  a  contractar  com  o  governo  a  creação 
do  estabelecimento  comtemplado  na  lei  daquelle  anno.  Induzidos  pela 
ausência  desse  concurso,  com  que  exclusivamente  contaram  os  autores 
dessa  lei,  vários  capitalistas  do  paiz,  entre  os  quaes  o  sr.  Mayrink, 
solicitaram,  em  1881,  as  vantagens  delle  para  a  emissão  hypothecaria 
de  um  estabelecimento,  que  se  instituísse  sobre  capitães  nacionaes. 
Mas,  sob  consulta  do  Conselho  de  Estado,  subscripta  pelos  srs.  Pau- 
lino, Teixeira  Júnior  e  conde  de  Prados,  o  ministério  Saraiva  indeferiu 
a  petição,  em  18  de  julho  de  1881,  estribando-se,  com  todo  o  funda- 
mento, na  impossibilidade  legal,  para  não  fallar  na  inconveniência  eco- 
nómica, de  sanccionar  o  emprego  de  capitães  brasileiros  nessa 
applicação,  que  o  legislador  reflectida  e  peremptoriamente  reservara 
ao  capital  europeu . 

Mas  em  vão  aguardava  a  lei  de  1875  o  concurso  do  capital  eu- 
ropeu ;  desiderando  este  por  cuja  satisfação  se  mostravam  ávidos,  entre 
nós,  todos  os  competentes  no  assumpto,  liberaes  e  conservadores, 
salvo  alguns  espíritos  inclinados,  por  ídíosyncrasía,  ao  paradoxo 
como  o  sr.  Martinho  de  Campos,  chegando  o  sr.  Martim  Francisco  a 
declarar,  em  um  notável  discurso,  que  por  essa  lei,  na  qual  via  «  uma 
obra  prima  de  organisação  em  matéria  hypothecaria  »  sacrificaria 
até,  si  preciso  fosse,  o  partido  liberal.  Oradores  de  todos  os  credos 


ante  as  nossas  liberalidades. 
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Felizmente  entramos  agora  em  melhores  dias.  O  que  a  monarctiia 
nao  conse  u  em  quatorze  annos  de  esforços,  sempre  frustraneos,  a 
RenS  ao  que  parece,  virá  realizar,  dentro  em  pouco  e 
fn?pro  o^ço^^^  incomparavelmente  mais  grandiosas.  A' organização 
do  credl  hypothecario  entre  nós  se  oppunham  duas  causas  form.da- 
isC^^^^^  decennios  do  regimen  imperial :  a  crise  da  escra- 

vidão, começada  em  1871,  e  a  crise  do  throno,  declarada  ena  1888  e 
r^soK-idaem  lSSO.  Mas  a  eliminação  desses  dois  obstáculos  nao  bas- 
ia  p  ra  animar  os  capitães  europeus  a  porem  a  sua  confiança  n 
ttuação  do  Brasil,  si  a  Republica  se  não  tivesse  imposto,  pela  sua 
seriedade,  pela  sua  Índole  calma,  conservadora,  organizadora,  honesta, 
laboriosa,  ao  respeito  e  ás  sympathias  do  mundo  civilizado 

Graças  aos  effeitos  bemfazejos  dessas  circumstancias,  pelas  quaes 
devemos  louvar,  sobretudo  as  excellentes  qualidades  da  nação,  em  que 
se  apoia  o  Governo  Provisório,  podemos,  afinal,  utilizar-nos  do  pen- 
samento da  lei  de  1875,  mas  em  condições  incalculavalmente  mais 
generosas  para  com  as  necessidades  do  paiz,  e,  de  mais  a  mais,  sem  a 
minima  responsabilidade  para  os  cofres  do  Estado.         _  ^ 

Outorgava,  com  effeito,  o  decreto  de  6  de  novembro  o  privilegio  do 
emissão  hypothecaria,  no  paiz,  durante  40  ann^s,  ao  banco  que  se  esta- 
belecesse  mediante  capitães  estrangeiros  no  valor  de  40.000:000^,, 
garantindo-lhe,  com  o  abono  do  Thesouro,  os  juros  e  a  amortização 
sobreessa  quantia.  Ora,  o  estabelecimento  hypothecario,  cuja  instituição 
se  regula  no  decreto  do  anno  passado,  e  cujo  capital  ascendera  a 
100  000-000$,  prescinde  absolutamente  de  garantia  do  governo . 

Desfarte,  ao  mesmo  passo  que  o  capital  offerecido  por  esse  insti- 
tuto de  credito  ás  industrias  do  paiz  se  elevará  150  «/o  acima  do  calcu- 
lado na  lei  de  1875,  a  fazenda  nacional  fica  de  todo  em  todo  immune  aos 
riscos  e  gravames,  a  que  essa  lei,  no  seu  plano,  a  obrigava.  Dupla  e 
estupenda  vantogem,  que,  um  anno  atraz,  seria  o  mais  irrealizável  dos 
sonhos,  mas  que  bastaram  alguns  mezes  de  actividade  repubhcana, 
para  converter  em  próxima  realidade. 


PROJECTO  INÉDITO  DO  GABINETE  7  DE  JUNHO 


Nas  vésperas  da  revolução  de  15  de  novembro  o  governo  imperial 
chegára,  oo  que  parece,  á  certeza  absoluta  da  irrealizabilidade  dessa 
aspiração,  ainda  com  a  garantia  prescripta  na  lei  de  1875.  O  ministério 
Ouro  Preto  comprehendera  a  necessidade  de  procurar  outro  rumo,  e 
commettera  a  um  cidadão  eminente  o  encargo  de  delinear  um  meca- 
nismo bancário,  que,  auxiliado  pela  acção  directa  do  Estado,  pudesse 
communicar  vida  ao  plano  da  lei  de  6  de  novembro.  Esse  trabalho, 
ainda  inédito,  mas  que  já  achei  composto  na  Imprensa  Nacional,  pro- 
jecta a  creação  de  um  banco  de  credito  real  e  movei,  cujo  typo  se  cara- 
cteriza no  art.  1°,  concebido  assim: 

«A  um  banco,  que  se  organizar  na  fórma  das  leis  ns.  1.237,  de  24  de 
setembro  de  1834,  e  3.272,  de  5  de  outubro  de  1885,  para  o  fim  exclusivo 
de  fornecer  á  lavoura  e  ás  industrias  que  a  ella  se  referem,  e  prendem , 
capital  a  juro  nunca  excedente  de  6%,  sobhypotheca  e  penhor  agrícola, 
e  emittindo  leiras  hypothecarias  e  pignoratícias,  emprestará  o  Governo, 
sem  juros,  a  somma  de  JOO. 000:000^,  por  50  annos,  que  será  o  prazo 
da  sua  duraçSo,  entrando  o  banco  logo  com  igual  quantia. » 

Era,  como  se  vè,  o  mesmo  principio  consagrado  no  systema  dos 
recentes  empréstimos  á  lavoura.  Sommada  aos  outros  cem  mil  contos, 
cuja  distribuição  pelos  bancos  o  ministério  7  de  junho  deixou  quasi 
concluida,  essa  importância  elevaria  a  200.000:000$  os  sacrifícios 
directos  da  Fazenda.  O  contraste  entre  essa  combinação,  que  esmagaria 
o  Thesouro  sob  o  peso  dos  favores  liberalizados  á  especulação  bancaria, 
e  o  plano  que  adoptei,  onde  o  Estado  não  emprega  um  real,  em  moeda, 
ou  garantia,  define  as  duas  situações,  e  põe  um  abysmo  entre  ellas. 

Creava  esse  projecto  um  banco  hypothecario,  prodigalizando  aos  seus 
fundadores  cem  mil  contos  do  Thesouro,  por  um  empréstimo  sem  juros 
ao  prazo  de  cincoenta  annos.  Ora,  como  um  capital  dado  a  juros  com- 
postos de  3  o/o  dobra  de  valor  no  prazo  de  vinte  e  tres  annos  e  meio,  esse 
empréstimo,  por  cincoenta  annos  de  algumas  centenas  de  mil  contos, 
equivalia  a  um  desembolso  de  duzentos  mil  contos  por  parte  do  Estado, 
tornando-se  puramente  nominal  o  concurso  dos  cem  mil,  que  figuram 
no  art.  1°  do  projecto  como  contribuição  dos  concessionários,  os  quaes 
teriam  apenas  de  adeantar  a  primeira  entrada  para  constituir  o  estabe- 
lecimento. Era,  pois,  em  ultima  analyse,  um  presente  de  cem  mil 
contos,  dado  de  mão  beijada  aos  exploradores  dessa  concessão,  a  flôr 
das  concessões. 

Não  querendo  inspirar-se  em  tão  arrojado  exemplo,  e  cingindo-se 
á  concepção  da  lei  de  1875,  poderia  o  Governo  Provisório  empenhar  a 
garantia  do  Thesouro  sobre  uma  emissão  hypothecaria  de  quatrocentos 


L  •       f-Anmn  f\fí  lei  de  24  de  setembro  de 
M  contes,  pois  a  tanto  montam,  "  '^  "^  ^^^'^^^^     banco  instituído 
1834.  a  circuiaçao  em  °f  ««f  ^ '«J^^" ff ^^^^^^ 
com  o  capitai  de  quarenta  m,i.  M^s  nem  a js^o  p 

porque  o  decreto  abre.sm  a  '"•"'"^"/":r"'ir/e  réis^ 
uma  emissão  hypothecaria  de  um  'i;^^^^^^^^        de  cem  mil 

sem  o  menor  concurso  do  Thesouro,  um  B^»»  Territom 
colsderéis.  colhidos  exclusivamente  no  capitai  p»rt>cular. 

ALTERAÇCES  A  LEI  DE  6  DE  NOVEMBRO 

perante  o  governo  imperial,  no  antigo  P^'''^'""°'°.        ^""''  hleo 

do  pr«o  do  banco  em  quarenta  annos,  e  c)  à  nomeação  do  seu  pr^.- 
a  nt'e  P  10  governo,  «o  projecto  de  decreto  o  P--^-te  é  e  e.^  pel  s 
representantes  do  capital,  soboprazmedo  governo,  «  «J""  f 
Lnco  alarga-se  a  cincoenta  annos.  e  admittem-se  as  hypothecas 

urbanas,  a  pardas  ruraes.  ,    -  „^ 

Convém  considerar  de  per  si  cada  um  destes  tres  tópicos. 

a)  Admissão  de  hypothecas  urbanas 

A  restricção  da  garantia  de  juros  aos  empréstimos  sobre  P^opriMa- 
des  ruraes,  inspirada  aliás  no  pensamento  de  favorecer  os  emp— s 
á  agricultura,  não  énem  util,  nem  pratica:  seria  até,  nociva,  eactuaria 
■  contra  o  fim,  que  se  teve  em  mente. 

E,para  2o  se  presumir  que  bebo  este  juizoem  ^"^P^^^^^f  .f^ 
occasião,  transcreverei  do  Memorial  redigido  por  Josseau,umadas 
maiores  autoridades  européas  na  matéria,  as  reflexões  com  que 
oppugnava,  nesta  parte,  a  lei  de  1875.  ..tr.5pnãn') 
«  precisamente  »  (são  as  palavras  suas)  «  ella  «(essa  restricçaoj 
«  tem  um  alcance  maior  do  que  se  parece  crer ;  pois  o  seu  res 
tado  immediato  será,  não  só  limitar  a  garantia  do  Estado  ao  Juro  das 
obrigações  emittidas  em  representação  de  empréstimos  ruraes,  como 

reduzir  exclusivamente  a  essa  cathegoria  de  «^^P^^^^^^^^f  f  ^^f/^^ 
da  sociedade.  Por  esse  systema,  com  effeito,  si  a  sociedade  qu  zesse 
lambem  emprestar  sobre  immoveis  urbanos,  teria  de  emittir  dous  «e 


neros  de  obrigações :  as  ruraes,  de  juro  assegurado  pelo  Estado,  e  as 
urbanas,  privadas  dessa  vantagem  ;  reunindo  as  primeiras  como  pe- 
nhor o  conjuncto  dos  bens  ruraes,  sobre  que  se  justassem  os  emprésti- 
mos, e  as  segundas  como  garantia  os  immoveis  urbanos,  umas  procu- 
radas pelos  capitalistas,  outras  refugadas,  ou  circulando  apenas  sob 
cotações  inferiores. 

«  Será  isso  possível?  Evidentemente  nSo.  Uma  sociedade  de  credito 
territorial  nSo  pôde  emprestar  a  taxas  vantajosas  para  o  mutuário, 
sem  que  por  sua  vez  tome  emprestado  o  dinheiro  a  taxas  favoráveis. 
Ora,  para  que  os  capitalistas  acceitem  sob  uma  cotação  visinha  do  par 
os  titules  que  ella  emitte,  indispensável  é  uma  condição:  a  unidade  da 
garantia  em  relação  a  todos.  Cumpre  que  todos  os  títulos  tenham  por 
penhor  o  complexo  dos  immoveis  hypothecados,  e  que  todos  esses  ti- 
tules assentem  na  garantia  de  juros,  a  que  o  Estado  se  comprommette. 

«  Por  outra  :  o  descrédito  dos  titulos  urbanos  interessaria  o  credito 
dos  titulos  ruraes,  e  o  desenvolvimento  da  sociedade  embaraçar-se- 
hia,  em  detrimento  dos  mutuários :  ella  seria,  pois,  inevitável  e 
promptamente  levada  a  só  outorgar  empréstimos  ruraes. 

«  Mas  convém  que  a  esta  espécie  de  bens  se  circumscrevam  as  van- 
tagens do  credito  immobiliario  ?  Certo  que  não. 

«  Primeiramente,  não  é  isenta  de  embaraços  a  discriminação  entre 
os  bens  ruraes  e  os  urbanos.  Não  se  acha  traçada  por  toda  a  parte  a 
linha  divisória  entre  a  cidade  e  o  campo.  Haveríamos  de  attribuir  a 
qualificação  de  bens  ruraes  unicamente  ao  solo,  recusando-a  ás 
construcções,  ainda  quando  estas  demorem  no  campo  ?  Como  se  clas- 
sificaria uma  vivenda  com  jardim  numa  aldeia,  uma  casa  utilizada  no 
serviço  da  exploração  de  uma  herdade,  etc  ? 

«  Supponhamos,  porém,  que  se  aplainem  essas  difflculdades.  Pois 
não  se  percebe  o  inconveniente,  que  se  daria  em  limitar  os  emprésti- 
mos unicamente  aos  bens  ruraes  ?  Nos  primeiros  annos  os  pedidos  de 
empréstimos  viriam  com  extrema  lentidão.  Sabe-se,  comeffeito,  quão 
diííicilé  fazer  penetrar  no  campo  a  idéa  das  vantagens  offerecidas 
pelas  instituições  de  credito.  Por  toda  a  parte  onde  se  teem  creado  so- 
ciedades de  credito  real,  os  proprietários  urbanos  são  os  primeiros 
a  comprehenderos  serviços,  que  ellaslhes  podem  trazer,  e  os  primei- 
ros a  aproveital-os.  Não  é,  certamente,  esse  o  fim  determinante  de 
instituições  taes ;  mas,  emquantonão  acodem  os  empréstimos  ruraes, 
a  sociedade  faz  transacções,  adquirindo  assim  o  credito,  de  que  mais 
tarde  os  campos  aproveitarão. 

«  E  não  ha,  de  mais,  notáveis  serviços,  que  prestar  também  à  pro- 
priedade urbana  ?  Porque  excluil-a  do  beneficio  de  uma  instituição, 
que  assume  o  titulo  geral  de  Credito  Immobiliario  ?  E'  assim  que,  em 
toda  a  parte,  onde  se  teem  fundado  sociedades  desta  espécie,  na  Alie- 
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manha,  na  Hespanho,  na  Polónia  e  na  França,  ellas  teom  estendido  as 
suas  operações  a  todos  os  Immoveis  susceptíveis  de  liypotheca ;  e 
aquelles  que  fizeram  ao  Crédit  Foncier  de  França  a  injusta  increpaçao 
de  emprestar  muito  mais,  nos  primeiros  annos,  sobre  construcções 
urbanas  do  que  sobre  immoveis  ruraes,  acabaram  por  comprehender 
que  os  empréstimos  desse  instituto  sobre  ediflc:3ções  lhe  serviram  po- 
derosamente, para  o  elevar  á  situação  financeira,  que  hoje  occupa.  E' 
essa  situação  que,  assegurando  ás  suas  obrigações  um  credito  de  pri- 
meira ordem,  allivia,  pelo  seu  curso  estável  ao  par  em  tempos 
normaes,  os  ónus  que  o  empréstimo  impõe  tios  proprietários  agrí- 
colas. 

«  Restringir,  logo,  a  garantia  de  juro  ás  obrigações  emlttidas  sobre 
empréstimos  ruraes,  seria  constranger  a  sociedade,  que  se  fundasse,  a 
reduzir  as  suas  operações ;  seria,  por  consequência,  paralyzor-lhe  o 
desenvolvimento,  e  prejudicar-lhe  o  credito  de  modo  tão  serio,  que, 
apezar  do  meu  firme  desejo  de  ver  estenderem-se  aos  campos  os  be- 
nefícios deste  systema,  eu  não  aconselharia  nunca  a  um  grupo  finan- 
ceiro que  se  submettesse  a  semelhante  clausula.  » 

Essas  ponderações  calaram  em  espíritos  competentes,  um  dos 
quaes,  o  actual  presidente  do  Banco  do  Brasil,  o  sr.  Dantas,  expres- 
sava-se,  na  camará  dos  deputados,  em  1877  (sessão  de  21  de  junho), 
deste  modo : 

«0  nosso  fim  foi  garantir  os  empréstimos  ruraes.  Mas  alguma 
cousa  deste  grande  capital,  que  nós  vamos  garantir  para  a  agricultura, 
poderia  talvez  empregar-se  em  empréstimos  urbanos,  sl  esta  fosse  a 
condição  única  da  incorporação  da  companhia.  Em  todo  o  caso  dahi 
não  viria  perigo  para  o  Estado.  Enfraquecia  a  Importância  consagrada 
a  empréstimos  ruraes.  Mas  acho  que  a  promessa  foi  tão  grande: 
4OO.OOO:O0O$O0O  !  » 

Sustentando  a  restricção  adoptada  na  lei  de  1875,  o  visconde  de 
Inhomerim,  no  seu  parecer  como  conselheiro  de  estado,  em  1876,  accu- 
mulou  varias  considerações,  cujo  mérito  não  Importa  agora  examinar ; 
porque  todas  se  referem  á  hypothese  de  um  banco  nutrido  pela 
garantia  do  Estado.  «  A  propriedade  urbana  »,  dizia  elle,  «  não  carece 
de  protecção  directa  do  Estado  para  suas  operações  de  credito.  A  lei 
não  curou  da  propriedade  urbana,  a  qual  nenhum  favor  excepcional 
pedia  ao  Estado  em  matéria  de  credito.  Empenhar,  e  comprometter, 
em  tal  caso,  a  garantia  do  governo  seria  violar  os  mais  sãos  princípios 
de  administração,  que  não  permitte  envolver  a  responsabilidade  do 
Estado  nos  negócios  das  companhias,  senão  quando  não  houver  outro 
melo  de  proteger,  ou  resalvar,  grandes  Interesses  públicos,  connexos 
comelles.  » 

Estas  objecções,  portanto,  desapparecem,  tratando-se  de  uma  con- 
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cessão,  que  nao  arma  á  gai-anlin  omcial,  que  iiao  indu/- rcsponsabili- 

^'tipedores  sao  do  certo  os  direitos  da  agricultura  a  todos  os  outros, 
em  matéria  de  credito  hypothecarlo.  attenta  a  P^'^^;"j^^^^^^^^^^ 
nacionaes  que  com  ella  prendem.  Mas  nem  por  isso  iicito  sera  esquecer 
;Tpel  notável,  essencial,  que  toca  .  essa  especiede  e—  rel^^^^^^ 
ao  desenvolvimento  da  propriedade  urbana,  e  os  beneficies  que  esse 
ramo  do  commercio  bancário  é  destinado  a  grangrear,  por  este  lado, 

'^Quaiito  não  deve,  nesta  parte,  a  França  ao  seu  Crádit  Foncier  ? 
um  dos  livros  mais  recentes  sobre  o  assumpto  assignalava,  amda 
ha  um  anno,  esses  grandes  e  insuppriveis  serviços,  cuja  ausência 
teria  prejudicado  em  proporções  incalculáveis  a  expansão  do  ^^ogvesso 
naquella  nacionalidade.  «Importantes  serviços»,  diz  o  autoraesse 
estudo,  « tem  prestado  o  Crádit  Foncier  aos  departamentos  e  muni- 
cípios. O  modo  do  empréstimo  n  longo  prazo,  amortizável  por  annui- 
dades,  adapta-se  particularmente  bem  ás  precisOes  e  aos  recursos 
dessas  collectividades.  E'  menos  oneroso  para  ellas  do  que  os  empré- 
stimos a  longo  termo,  contractados  com  particulares.  Grandes  onras 
devem  a  sua  consummação  a  esse  concurso  do  Credito  Immobi  iario. 
E'  graças  aos  adeantamentos  feitos  por  elle  sobre  os  boiís  de  dólega- 
íioAzque  Pariz  se  transformou  completamente,  sob  a  administração  de 
Haussmann,  abrindo-se  novas  ruas,  espaçosas,  amplas,  que  levaram 
are  luz  ao  coração  da  cidade.  Não  faltando  nos  trabalhos,  que  nfor- 
mosearam  a  capital,  muitas  são  as  communas,  que  devem  a  emprésti- 
mos contrahidos  nesse  estabelecimento  a  construcção  de  casas  de 
camarás,  edifícios  escolarese  templos.  Allega-se  queseexcedeua  me- 
dida,  oberando-se  em  demasia  as  municipalidades.  Mas  qaao  deplo- 
rável não  seria  a  sua  posição,  si  houvessem  de  pedir  a  empréstimos 
contrahidos  em  mãos  particulares  todo  o  dinheiro,  que  lhes  tem  mu- 
tuado o  Cródit  Foncier  ?  O  desenvolvimento  mesmo  alcançado  por  elie 
em  França,  o  logar  considerável  e  inconcusso  que  occupa  no  mundo 
financeiro  teem  contribuído  para  o  augmento  da  riqueza  nacional. 
Declamam,  bem  o  sabemos,  contra  a  « feudalidade  financeira  » .  Tam- 
bém nós,  sem  duvida,  condemnamos  altamente  esses  syndicatos  de 
especuladores  imprudentes,  que  preparam  lances  de  bolsa  á  custa  da 
economia  nacional,  acabando,  as  mais  das  vezes,  por  obysmal-a  em 
fallencias  ignominiosas.  Mas  estabelecimentos  como  o  Crédit  Foncier 
e  o  Banco  de  França,  administrados  por  mão  firme  e  pruaente,  e  limi- 
tados a  operações  puramente  rerjukunentares,  não  podem  senão  prestar 
serviços  ao  paiz  e  ao  próprio  Estado,  que  muitas  vezes  tem  tido  a  for- 
tuna de  recorrer-lhes  ao  credito  .«  TGirault  :  Le  Crédit  Foncier  et 
ses privílèges,  Paris,  1889,  pag.  38. ) 


No  Rio  dQ  Prata  a  experiência  ô  igualmente  favorável  em  extremo 
á  essa  applicaçao  da  hypotheca,  a  respeito  da  qual  o  dr.  H.  Quesada 
seestende em  encómios,  no  seu  livro  sobre  El  Credito  Territorial  en 
la  Republica  Argentina  (  Buenos  Ayres,  1888,  pag.  41 )  : 

c(  Ninguna  operacion  ofrece  al  Banco  mayor  garantia  que  la  de 
esta  clase  de  préstamos,  y  ninguna  en  realidad  debiera  merecer  de  los 
poderes  públicos  mayor  preferencia  por  lo  que  ella  importa,  no  solo 
para  el  progreso  general,  sino  por  quanto  tiende  a  aumentar  considera- 
blementela  riqueza  privada  y  mucho  mas  aún  la  renta  publica.» 

O  outro  argumento  allegado  pelos  propugnadores  da  lei  de  1875  con- 
sistia na  inconveniência  de  distrahir,  a  beneficio  da  propriedade  urbana, 
parte  mais  ou  menos  avultada  dos  recursos  da  companhia,  desfal- 
cando assim,  sem  utilidade,  os  estabelecimentos  ruraes  do  capital 
que  demandam.  Mas  esta  observação,  quando  pudesse  proceder  a 
respeito  de  um  estabelecimento  dotado  de  quarenta  mil  contos  de  ca- 
pital, não  colheria  em  relação  a  um,  como  este,  cujo  capital  se  eleve  a 
cem  mil  contos,  com  a  faculdade,  ainda  em  cima,  de  ampliar-se  ao 
dobro.  Emumaemissãohypothecariadeuma  dous  milhões  de  contos 
cabem,  e  caberão  evidentemente,  por  muito  tempo,  as  necessidades  de 
credito  da  nossa  propriedade  rural  e  urbana,  e  não  será  lesão  á  pri- 
meira o  quinhão  do  cabedal  bancário  applicado  a  auxiliar  a  segunda. 

b)  Duração  do  banco 

Areducção  da  existência  do  estabelecimento  a  quarenta  annos,  na 
/  lei  de  1375  (art.  1°,  §  8o),  está  ligada  á  fixação  do  prazo  máximo  dos 
empréstimos  agrícolas  em  trinta  annos  (art.  1°  §  10). 

Ora,  si  o  objecto  dessas  instituições  consiste  em  supprir  recursos  á 
lavoura  na  proporção  das  suas  necessidades,  parece  obvio  que  o  prazo 
máximo  de  trinta  annos  não  corresponde  inteiramente  a  essa  'especta- 
tiva.  Planejando  a  organização  do  credito  immobiliario  sob  a  garantia 
directa  do  Estado,  o  legislador  brasileiro  manifestamente  cedeu  á  pre- 
occupação  de  limitar  ao  minimo  termo  possível  a  responsabilidade,  a 
que  sujeitava  o  Thesouro.  Mas,  ainda  assim,  não  era  razoável  querer 
um  fim,  e  recuar  ante  os  meios. 

A  limitação  dos  empréstimos  hypothecarios  entre  os  extremos  de  cinco 
a  trinta  annos  copia  o  decreto' francez  de  31  de  agosto  de  1863,  que  auto- 
rizou a  fundação  de  uma  sociedade;  de  credito  immobiliario  colonial, 
íjão  conhecemos  os  resultados  dessa  disposição  nas  colónias  francezas- 
Mas,  em  França,  a-restricção  legal,  que  a  esse  respeito  se  estabeleceu 
pelo  decreto  de  28  de  fevereiro  de  1852,  o  qual  introduziu  naquelle  paiz  o 


nizou,  e  ouia  ''^''''''ZTZmZ  s^^^o  o  encargo  de  regulara  taxa 

28  de  morço,  que  '=°™'^^"f;^"°°f;„'  Sodas  onni»^ 
daamorfeaçaoemtermoslaes  que  a  du  a  a^^^  ^eompaahia  do  Crêdit 
entre  vinte  e  cí«coo«<a  anãos  e     -  l^  ^ 
Foncier  dar  o  prazo  de  dez  ,     oigas? »  diz  Josseau. 

.  Que  inconvenientes  J  3^  e  teem  contraMdo. 

«Nenhum.  Mui  poucos  «"P-^^.^'™"^^  ,    '70  maior  de  trinta  anms. 
Q,asi  todos  se  soUcltarana  e  a,u3t.ram^^^^^^^^^ 

Quem  percorrer  com  °^ °'^°^™^*;Z„„•,o(lo tao breve. Sise accei- 
onerosa  é  uma  annaidade  calculada  ^ob'^  P^'^^°  ^„  j<,  ^os  empre- 
tasse  o  termo  de  trinta  ^^-^^^^r^^Sant  um  contracto,  que  os 
stlmos,  quantos  P^■'P"«'°"'        'f.^f "l^,  seus  recursos  I  Quantos 
..avaria  com  uma  ^^-^^tSo^        rsoMar  o  empréstimo, 
„5o  se  veriam  impossibilitados   "  eto  menos  equivalência  entre  a 
ante  a  judiciosa  ''STO  'ine  e^S^  V^^^^^^^      garantia  de  taes 
annuidade  e  a  renda  dos  ."°<"°;«'^   °âtoria  dos  mutuários,  conven- 
operações?  Nêoserâ  pretenvel,  P?™  ^^^^  °'  f^,,  ^eixa  a  faculdade  de 
cfonar  prazo  mais  extenso  desde  I^J^^^^    opportunidade  que 
quitarem  a  divida  antecipadamente,  esc^menao 
mais  propicia  lhes  pareça?»     ..^.^^^  âo  mutuário.  Mas  ainda 
Eis  a  questão  sob  a  face  dos  '"^resses  desvantagem 
pela  das  conveniências  do  Estado,      ^^^^^^^^^^^^  «  Mo  fallo 

dessa  restricçao,  creada,  aUfe,  no  intuito  de  mo  ^^^^^^^ 

aqui  no  interessada  ^^^««'^««.""'If^t^ssarem  outorgar  empre- 
ceira.  «Claro  e^tâque  a  associa<^oe mteres  a^^^  ^^.^ 

stlmos  de  duração  ma,s  longa  '  P°'f./;f.lnlear-lhe-ha  maior  nu- 
tempo  a  sua  commissão,  e  essa  facdidade  ^^n  ear  ^^^^^^^^ 

merode  operações.  Tal  f,^:;^^^^^^^^^^  de  tomar- 

Estado,  cuja  garantia  assm  adquirira  mo.isp 

se  puramente  nominal. «  resnonder,  com  todo 

Aessa  argumentaçãoirreslst.vel  nao  pode  re^^  Hmitando-se  a 

o  seu  talento  e  competência.  "J-jf  „  ^^f  rcam;ras  brasileiras 
redarguir,  em  phrases  vagos,  que,  quanoo  eonsiderações 
marcaram  o  prazo  de  30  annos,  '^'"^^^J^^^  Brasil,  que  ellas 
suggeridas  pela  situação  da  .ndustrm  ""^^^  , 

conheciam  melhor  do  que  podem  '^-^^f^  ;f^'^^r^,,,  em  uni- 
Mas,no  próprio  conselho     estado,  Tor< es  Home  ^^^^ 

dade,  nessa  consulta,  em  que  fo>  relator^  "^.^^^T^  o  marquez  de 
secção  de  fazenda  eram  o  visconde  do  Rio  Branco 


S.  Vicente. 


Desses,  o  primeiro  opinou  assim  :  ^ 
«  Para  os  empréstimos  n  longo  prazo,  não  vejo  peri.o 
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máximo  de  30  annos,  que  só  aproveitará  ás  operações  dos  10  primeiros 
annos,  seja  alargado  até  50,  ou  mesmo  60,  ampliando-se  igualmente  a 
duração  da  sociedade,  cujo  limite  a  lei  fixou  em  A)  annos.  A  objecção 
ao  primeiro  desses  prazos,  tirada  das  taboas  do  amortização,  ó fundada, 
e  tem  por  fim  tornar  menos  onerosos  os  pagamentos  annuaes  dos 
proprietários  ruraes.  o 

O  segundo  enunciou-se  nestes  termos  : 

«Pensa  que  a  duração  dos  empréstimos  pôde  ser  espaçada  ató 
45  annos,  tempo  sufficiente  para  uma  moderada  remissão  da  divida 
com  beneficio  reciproco. 

«  E'  claro  que,  desde  que  se  espace  o  prazo  da  solução  das  dividas, 
cumpre  prolongar  a  duração  do  estabelecimento.  Dirá  mesmo  que, 
ainda  quando  não  fosse  essa  ra:7ão,  opinaria  pelo  prazo  àeSO  annos. 

«  Si  durante  40  annos,  os  mais  difficeis,  o  banco,  em  vez  de  acabar 
por  uma  liquidação  forçada,  se  mantiver  prestando  bons  serviços,  para 
que  pol-o  na  necessidade  de  ir  já  antes  enervnndo  a  sua  acção  anima- 
dora ?  Não  é  de  presumir  que  a  lavoura  brazileira,  susceptível  de  um 
desenvolvimento  extraordinário  em  seu  amplíssimo  e  fértil  território, 
possa,  no  curto  período  de  40  annos,  independer  de  protecção  governa- 
mental. Não  é  também  de  presumir  que  o  governo  ainda  então  lhe 
possa  ser  util,  no  sentido  de  que  se  trata,  sem  assumir  compromissos 
sérios^.  A  simples  renovação  do  privilegio  e  mais  favores  não  bastaria, 
para  neutralizar  os  inconvenientes  do  curto  prazo  e  suas  conse- 
quências. » 

Josseau  exprime-sea  este  respeito  nestas  palavras : 

« E'  do  caracter  peculiar  ás  sociedades  de  credito  fazerem  em- 
préstimos a  longo  prazo :  deve-se  suppor  que  os  façam  todo  o  anno,  até 
ofim  da  sua  existência.  Ora,  admittindo,  com  a  lei  de  6  de  novembro  de 
1875,  que  o  máximo  da  duração  dos  empréstimos  seja  apenas  de 
30  annos,  os  que  se  eíTectuassem  no  ultimo  não  expirariam  sinão  cerca 
de  trinta  após  o  termo  da  sociedade». 

Concebem-se  aliás  as  hesitações  do  legislador  brasileiro,  meticuloso 
em  não  comprometer  além  do  strictamente  imprescindível  a  respon- 
sabilidade do  Estado,  no  systema  dos  buncos  garantidos  pela  nação. 
Amda  assim,  o  projecto  (de  que  acima  demos  notícia  j  elaborado  sob  as 
inspirações  do  ministério  7  de  junho,  dava  a  um  estabelecimento  creado, 
por  assim  dizer,  exclusivamente  por  um  empréstimo  do  Thesouro,  a 
uma  sociedade  particular  sustentada  pelo  Estado,  a  duração  de  50  annos- 

Que  duvida  poderíamos  ter,  pois,  em  alongar  o  prazo  da  lei  de  1875 
em  relação  a  um  instituto  de  credito  estabelecido  sem  o  concurso  dos 
capitães,  ou,  siquer,  da  garantia  do  Estado? 

A  lei  de  credito  hypothecario  votada  era  junho  do  anno  corrente 
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nos  camarás  italianas  confere  a  duração  de  meio  século  ao  banco, 

aue  manda  fundar: 

«  La  societti  ovrà  la  durata  di  50  onni,  alia  scadenza  dei  quali  essa 
non  potrà,  senza  una  nuova  concessione,  fare  nuove  operazioni  di 
nniiui,  nò  quindi  emettere  nuove  cartelle,  ma  conlinuerà  ad  esistere 
per  liquidarele  operazioni  già  fatte.  » 

Essa  é  a  duração  que  abracei  também,  ficando  aquém,  portanto, 
da  admittida  pela  maioria  dos  conselheiros  de  estado  em  1876.  E  deste 
modo  se  permiltirão  os  empréstimos  ao  prazo  até  de  40  annos ; 
limite  moderado,  si  attendermos  a  que  ha  estabelecimentos  modelos 
neste  género,  como  o  de  França  e  o  do  Hanover,  onde  elle  se  estende  a 
60,  e  si  considerarmos  que  a  duração,  por  exemplo,  do  Crèdit  Foncier 
é  fixada  em  99  annos. 

c)  Fiscalização  do  gooerno 

A  lei  de  6  de  novembro  de  1875,  art.  1°,  §  4°  prescreve :  «  Competirá 
ao  governo  a  nomeação  do  presidente  da  directoria  e  de  um  dos 
membros  da  administração  na  Europa  e  de  cada  uma  das  caixas 

filia  es.  »  .  , 

Ainda  sob  o  regimen  da  garantia  da  emissão  hypothecana  pelo 
Estado  essa  disposição  passou  com  o  protesto  de  opiniões  das  mais 
venerandas  e  insuspeitas.  O  senador  Zncharias,  cuja  indolenão  pôde 
incorrer  na  taxa  de  tendência  a  diminuir  as  prerogalivas  do  poder 
publico,  ou  descuidar-se  de  zelar  os  interesses  do  Thesouro,  manifes- 
tava-se,  perante  o  senado  ( sessão  de  3  de  outubro  de  1875 ),  no  sentido 

que  vou  reproduzir: 

«  O  orador  quer  para  o  governo  toda  a  fiscalização;  mas  a  presi- 
dência deve  ser  deixada  á  escolha  dos  accionistas. 

«  O  orador  não  deseja  que  o  governo  faça  uma  tal  nomeação :  deve 
ser  um  logar  pingue,  pago  pela  companhia,  e  para  lá  irá  um  me- 
dalhão. 

«  E'  um  presente  politico. 

«  Quando  se  organizou  o  Banco  do  Brasil,  tendo  o  presiaente 
10:000$,  o  maior  vencimento  que  então  existia,  como  as  cousas  se 
passaram?  O  autor  do  projecto,  o  sr.  visconde  de  Itaborahy,  era 
ministro,  e  nomeou  o  primeiro  presidente  do  banco,  o  conselheiro 
Serra.  Logo  depois  que  este  falleceu,  foi  presidente  do  banco  o  mi- 
nistro, que  o  creou,  e  assim  foi  sempre  preenchido  o  logar,  até  que  o 
orador  chamou,  para  dirigir  o  banco,  em  uma  situação  critica,  o  nobre 
visconde  de  Inhomerim . 

«  Mas  que  proveito  tirou  o  Banco  do  Brasil  com  esses  presidentes 
officiaes  e  de  ostentação  ?  Nenhum .  Nada  embaraçou  que  elle  se  des- 
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viasse  da  senda,  que  devia  seguir  por  lei.  E,  pois,  amestrado  pela 
experiência,  o  orador  não  pódc  approvar  o  pensamento  de  ser  nomeado 
pelo  governo  o  presidente  do  banco.  O  presidente  deve  ser  o  que  fôr 
indicado  pelos  accionistas:  comece  por  ahi'a  sua  responsabilidade. 

a  O  governo  que  quer  dar  impulso  ás  instituições  bancarias  de  hy- 
potheca  com  a  idéa  de  garantia  de  juro,  tenha,  não  um  presidente,  que 
ainda  de  longe  se  assemelhe  ao  presidente  do  Banco  do  Brasil,  se- 
gundo as  attribuições  que  lhe  forem  dadas,  mas  um  fiscal.  O  fiscal  é 
de  menos,  ostentação,  é  certo,  do  que  o  presidente,  mas  vae  exercer 
funcção  mais  util,  qual  a  de  assignar  as  letras  hypothecarias,  que 
teem  de  ser  lançadas  em  circulação. 

«  Não  ha  necessidade  do  presidente :  basta  o  fiscal  na  séde  do 
banco,  e  não  em  Londres,  logares  desnecessários  e  destinados  a 
amigos. 

«  Como  ha  de  suppor  que,  creando-se  agora,  no  Brasil,  um  banco 
sob  a  presidência  de  um  distincto  cidadão,  esse  banco  vá  ser  melhor 
dirigido  do  que  foi  o  Banco  do  Brasil,  que  o  foi  pessimamente?  Não 
pôde  acreditar  nisto.  Acredita  mais  na  fiscalização;  porque,  na 
ordem  dos  indivíduos  que  não  são  barões,  nem  viscondes,  ha  muitos 
capazes  de  ser  fiscaes. 

«  Em  que  responsabilidade  não  incorrerá  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda, si  facilitar  qualquer  cousa  neste  negocio  ? 

«  O  grande  banco  hypothecario  de  França  tem  presidente  nomeado 
pelo  governo.  Mas  a  principio  não  foi  assim :  apenas  o  governo  alli 
tinha  fiscaes. 

«  Cumpre  notar  uma  circumstancia.  Napoleão  tomou  o  pulso  á 
França,  entendeu  que  era  um  outro  Luis  XIV,  entendeu  que  devia 
assumir  a  direcção  do  banco  mediante  delegado  seu.  Mas  deve-se  ter 
em  vista  que  se  trata  da  creação  de  um  grande  estabelecimento  de 
credito  hypothecario  com  capitães  principalmente  de  um  paiz  onde  se 
liga  á  autonomia  em  matéria  de  industria  a  mais  alta  importância.  » 

São  verdades  ensinadas  pela  observação  das  coisas  e  dos  homens  de 
nossa  terra  a  um  estadista,  que  os  conheceu  intimamente,  e  cujas  idéas 
administrativas  o  predispunham  antes  a  exaggerar,  do  que  a  enfraque- 
cer as  regalias  da  autoridade.  Com  razão  enxergava  ellena  escolha  do 
presidente  do  banco  hypothecario  nacional  pelo  governo  a  mais  larga 
porta  aberta  á  invasão  dos  interesses  políticos  no  dominio  de  um 
assumpto,  onde  esse  elemento  seria  o  mais  desastroso  principio  de 
desmoralização  e  ruina. 

Outros  pensaram,  nessa  discussão,  diíferentemente.  Mas  não 
teriam  de  certo  opinado  assim,  si,  em  vez  de  um  estabelecimento  fun- 
dado na  garantia  do  Thesouro,  o  projecto  de  então  contemplasse  um 
banco  instituído  e  alimentado  exclusivamente  pelo  credito  particular. 
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E'  o  que  acontece  no  caso  vertente. 

Para  asegurar  as  condições  de  vida  bemfazeja,  a  que  está  indisso- 
luvelmente associada  a  prosperidade  do  novo  Instituto,  para  garantir  a 
moralidade  da  emissSo,  a  regularidade  dos  empréstimos,  a  observân- 
cia geral  da  lei,  basta  a  inspecção,  qual  a  estabeleci  nos  arts.  57  e  58 
do  decreto. 

Mesmo  no  decreto  de  1875  o  pensamento  do  legislador  nSo  era  asso- 
ciar o  Estado  á  administração  do  banco,  superintendel-a,  actuar  nella, 
mas  apenas  fiscalizal-a.  E'  o  que  confessava,  no  senado,  um  dos 
membros  mais  activos  das  coramissões  reunidas,  o  sr.  Teixeira  Júnior, 
que  se  mostrou  disposto  a  renunciar  á  clausula  da  nomeação  do  pre- 
sidente pelo  governo,  comtanto  que  se  assegurasse  a  este,  nas  opera- 
ções da  companhia,  uma  inspecção  efflcaz  por  delegado  seu,  a  quem 
ficasse  incumbido  esse  múnus. 

Eis  as  suas  palavras,  na  sessão  de  30  de  setembro  de  1875 : 
c(  A  razão  pela  qual,  no  §  5°  do  projecto  da  commissão,  se  estableceu 
a  clausula  de  competir  ao  governo  a  nomeação  do  presidente  da 
administração  central  e  de  um  dos  membros  da  commissão  na  Europa, 
acha-se  explicada  no  próprio  paragrapho :  para  preencher  asfuncções 
de  seu  fiscal. 

a  Não  pretendemos  que  o  governo  intervenha  na  administração, 
nem  na  direcção  da  companhia.  Quizemos  apenas  reconhecer  um  di- 
reito incontestável  do  Estado,  qual  o  de  fiscalizar  essas  operações, 
desde  que  assumir  a  responsabilidade  da  garantia  dos  juros  e  a 
amortização  da  elevada  somma  de  400.000:000^000. 

«  O  nobre  senador  »  (Zacarias)  «  não  contestou  essa  fiscalização. 
Contestou  apenas  a  conveniência  de  se  inserir  no  projecto  o  direito  de 
nomear  o  governo  o  presidente;  porque,  como  muito  bem  explicou 
s.  ex.y  o  logar  de  presidente  deve  competir  á  própria  directoria,  como 
é  geral  em  todas  as  praças. 

«  Sobre  este  ponto  creio  que  as  commissões  não  farão  nenhuma 
objecção ;  e  não  ha,  inconveniente  em  se  adoptar  o  artigo,  salva  a 
redacção.  Substitua-se  o  termo  presidente,  e  diga-se  :  o  governo  terá 
o  direito  de  nomear  um  fiscal.  » 

E'  o  que  se  faz  no  decreto  de  1890. 


JUROS  DOS  EMPRÉSTIMOS 

Fixou  a  lei  de  6  de  novembro  de  1875  em  7  «/o  o  juro  máximo  dos 
empréstimos  á  lavoura  pelo  estabelecimento  que  se  fundasse  sob  as 
disposições  desse  acto  legislativo. 
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Essa  limitação  foi  combatida  com  graade  vantagem  por  Josseau. 
«  Releva  nao  perder  de  vista  que  o  banco  territorial  ô  apenas  um 
intermediário  entre  o  capitalista  e  os  proprietários.  Para  emprestar  a 
estes  em  condições  taes,  necessário  será  encontrar  entre  aquelles  con- 
dições ainda  melhores,  que  lhe  deixem  certa  ensancha,  para  cobrir  as 
suas  despezas,  obviar  ás  eventualidades  de  prejuízo,  e  obter  lucro. 
Está  de  certo  esse  banco  em  situação  mais  favorável,  para  o  consegu.r 
do  que  outro  qualquer  mutuário ;  porque  offerece  em  garantia  aos 
mutuantes  o  capital  das  suas  próprias  hypothccas,  estribado  em  im- 
moveis  de  valor  duplo  do  seu,  em  obrigações  negociáveis  ao  portador, 
num  conjuncto  de  precauções  c  privilégios,  em  summa,  que  asseguram 
aos  capitães  um  dos  mais  sólidos  empregos.  Mas,  apezar  de  taes  van- 
tagens não  cabe  ao  banco  o  poder  de  senhorear  os  acontecimentos,  os 
crises  politicas,  ou  financeiras,  que  possam  elevar  a  taxa  do  dinheiro. 
O  próprio  governo  não  dispõe  de  força  bastante,  para  decretar  a  estabi- 
lidade do  preço  dos  capitães.  Como,  pois,  obrigar  o  banco,  sujeito  a 
variação  do  curso  dos  valores,  a  manter  perennemente,  em  seus  em- 
préstimos, a  mesma  taxa.de  juro  f  O  resultado  mais  certo  de  seme- 
lhante medida  seria  deterá  marcha  da  sociedade,  precisamente  quando 
mais  necessidade  tivesse  do  seu  concurso  a  propriedade  territorial.  » 

\  experiência  da  França  é,  a  este  respeito,  a  mais  concludente  das 
lições  'o  decreto  de28  de  fevereiro  de  1852  (art.  5° )  estipulou  alli  em 
50/0  a  taxa  do  juro,  e  o  de  10  de  dez  embro  do  mesmo  anno,  esten- 
dendo á  França  inteira  o  privilegio  do  Banco  Territorial  de  Paris,  im- 
poz-lhe  a  obrigação  de  emprestar  sobre  hypotheca  até  á  somma  de  200 
milhões,  mediante  annuidades  de  õ  0/0,  comprehendidos  nesta  osjuros, 
a  amortização,  as  despezas  de  administração,  eremindo-se  o  debito  em 
ÕO  annos.  Mas  dentro  em  breve  se  reconheceu  a  impossibilidade 
de  observar  essa  exigência.  Elevando-se  o  curso  dos  capitães,  teve  o 
governo  que  expedir  novo  decreto  em  21  de  dezembro  de  I8õ3,  que 
substituiu  a  taxa  de  5  7o  por  uma  escala  movei. 

«  Mas  isso  ainda  não  foi  sufficiente  »,  observa  o  illustre  especialista, 
a  que,  ha  pouco,  alludi.  a  Era  apenas  esse  palliativo  destinado  a 
prover  ás  necessidades  do  momento,  mas  insufficiente  para  dar  ao 
credito  territorial  o  poder  de  acção,  de  que  carecia,  e  habilital-o  a, 
superando  as  crises,  consuramar  a  obra  que  se  lhe  confiara.  Assim, 
quando  o  governo,  em  julho  de  18r>i,  o  reorganizou  sobre  novas  bases, 
assumindo  sobre  a  direcção  delle  influencia  mais  decisivo, mediante  a  no- 
meação do  governador  e  dos  sub-governadores,  supprimiu  os  máximos 
fixados  pelos  decretos  de  10  de  dezembro  de  1852  e  21  de  dezembro  de 
1853.  Desse  momento  em  deante  é  que  a  instituição  entrou  numa  phase 
de  consolidação  c  desenvolvimento  progressivos;  e,  quando,  sob  a 
direcção  do  novo  governador,  M.  Frèmy,  osystema  dos  empréstimo? 
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dinheiro  se  substituiu  de  todo  em  todo  pelo  dos  empréstimos  em 
obrigações  territoriaes.  immenso  foi  o  impulso  da  sociedade,  crescendo 
pm  proporções  consideráveis  a  importância  das  transacções.  A  so- 
ledade PÔde  emprestar  entSo  sem  outros  limites  mais  que  as  necessi- 
rindes  da  propriedade  immobiliaria  mesma.  O  curso  das  obrigações 
2.UU  movimento  ascendente;  e  ao  cabo  do  anno  de  1859  estava 
resolvido  o  problema.  A  lei  commum,  a  lei  do  mercado  era  acceita 
por  mutuários  e  mutuantes.  A  sociedade  já  nao  se  via  obrigada  a^tomar 
de  empréstimo  com  uma  das  maos,  e  emprestar  pela  outra,  modificando 
as  condições  propostas  aos  seus  mutuários,  conforme  as  clausulas,  tao 
variáveis  que  lhe  dictassem  os  seus  mutuantes.  O  que  de  então  em 
deante  emprestou  aos  proprietários,  foi  o  próprio  credito  dos  seus 
immoveis,  sob  a  fórma  aperfeiçoada  de  obrigações  hypothecarias,  e  a 
annuidade,  que  lhes  impoz,  ficou,  dahi  avante,  ao  abrigo  das  va- 
riações do  curso  dos  valores  públicos.  Na  realidade,  é  certo,  a  taxa, 
sob  que  se  celebra  o  empréstimo,  varia,  consoante  o  preço  a  que  se 
negocia  a  letra  de  penhor.  Mas  de  que  poderia  queixar-se  o  mutuário  i 
Submetta-se  á  lei  do  mercado.  O  credito  real  não  pôde  ter  mais  do  que 
o  credito  pessoal  a  pretensão  de  evital-a.  E  depois,  afinal  de  contas, 
o  proprietário  não  tem  meio  de  achar  noutro  mutuante  vantagens  com- 
paráveis ás  que  lhe  depara  o  banco  territorial,  o 

ora,  o  maior  beneficio  a  que  se  pôde  aspirar  com  a  instituição  de 
taes  estabelecimentos,  é  justamente  este :  assegurar,  mediante  elles,  á 
propriedade  immovel  condições  de  credito  mais  benignas,  mais  acces- 
siveis,  mais  generosas  do  que  as  possíveis  noutra  qualquer  classe  de 
mutuantes,  e  não  apparelhar-lhe,  fora  de  todas  as  leis  económicas,  uma 
excepção  artificial,  creada  a  poder  de  concessões  arbitrarias,  violentas, 
sem  elasticidade  proporcional  á  exigência  das  necessidades  naturaes,  e 
aumentadas  á  custa  de  sacrificios  do  Estado,  nos  quaes  a  própria  classe 
afagada  por  esse  regimen  é,  afinal,  ao  mesmo  tempo,  a  mais  tributada 
pelas  múltiplas  contribuições  do  imposto  destinado  a  sustental-o. 

E'  um  grave  erro  económico.  Mas  é  um  dos  que  entre  nôs  lançaram 
mais  sérias  raizes,  incrustando-se  nos  espíritos  mais  esclarecidos  Sob 
a  preoccupação,  bem  inspirada  aliás  em  sua  origem,  de  servirá  la- 
voura, insinuou-se-lhe  uma  idéa  falsa,  um  ridiculo  preconceito,  qual  o 
de  suppor  que  a  interferência  do  Estado  omnipotente  deve  e  tem  meios 
decrear  para  ella  uma  situação  económica  alheia  e  superior  ás  con- 
dições da  realidade.  Desfarte  a  prejudicaram,  em  vez  de  auxilial-a, 
creando  óbices  insuperáveis  á  organização  do  credito  territorial  até 
hoje,  e  inoculando  no  espirito  da  mais  importante  classe  da  nação  uma 
prevenção  viciosa,  de  que  essa  classe  mesma  é  a  primeira  victima. 

O  decreto  n.  370,  de  2  de  maio  deste  anno,  modificou,  nesta  parte,  o 
de  6  de  novembro  de  1875,  estatuindo  no  art.  300,  que,  «quando  a  so- 
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ciedade  de  credito  real  for  exclusiva  em  umaclrcuniscnpçao,  o  máximo 

dos  juros  será  de  8  Vo-^^ 

Claro  estú  que  nSo  podíamos  adoptar  para  o  grande  banco  novo  um 
máximo  inferior.  Nosso  pendor  agora  seria,  pelo  contrario,  a  suppres- 
sao  de  toda  clausula  limitativa,  no  decreto.  Razões  ha,  porém,  que  nos 
aconselharam  a  transigir.  Mas,  fozendo-o,  pareceu-me  conveniente 
estipular  certas  precauções,  indicadas  pela  previdência,  que  sirvam 
de  correctivo  a  males  possíveis.' 

Esse  correctivo  consiste  em : 

a)  limitar  a  restricção  do  máximo  aos  empréstimos  em  beneficio 
da  lavoura ; 

h)  permittir  a  alteração  dessa  taxa,  de  accôrdo  com  o  governo,  logo 
qiie^a  situação  dos  mercados  estrangeiros  o  exigir. 

O  próprio  visconde  de  Inhomerim,  resistindo  aliás,  com  quantos  re- 
cursos llie  proporcionava  a  sua  capacidade,  d  critica  de  Josseau  contra 
essa  clausula  da  lei  de  1875,  reconhecia  a  necessidade  de  ceder  á-  evi- 
dencia, eliminando  esse  embaraço,  desde  que  os  factos  o  denunciassem 
pelos  seus  effeitos.  «A  experiência »  dizia  elle,  «poderá  mostrar  a  exa- 
ctidão das  previsões  dos  proponentes ;  e  convém  esperar  por  ella,  antes 
de  alterar  a  lei  no  sentido  da  proposta.» 

UNIDADE,  ou  PLURALIDADE? 

Para  solver  esta  questão,  não  devemos  pairar  na  região  abstracta 
das  theorias,  mas  descer  ao  terreno  raso  da  historia,  da  pratica,  da  ex- 
periência accumulada.  Ella  é  decisiva. 

A  multiplicidade,  no  systema  dos  bancos  hypothecarios,  não  se 
concebe  sensatamente,  senão  nos  paizes  que  possam  alimental-o  dos 
seus  próprios  capitães,  nos  paizes  onde  superabunda  o  dinheiro,  que 
habilite  a  iniciativa  particular  a  levantar  e  desenvolver  esses  estabe- 
lecimentos sem  o  concurso  da  riqueza  estrangeira.  Mas.,  especialmente 
nos  Estados  novos,  como  o  nosso,  e  em  todos  aquelles  onde  a  economia 
indígena  carece  de  empregar-se  noutras  operações,  onde  não  a  seduz  a 
renda  módica  obtida  nas  transacções  sobre  a  propriedade  do  solo,  onde 
seria  até  pernicioso  ao  progresso  nascente  das  industrias  a  absorpção 
do  capital  nacional  nos  negecios  de  lenta  circulação,  a  que  a  hypotheca 
vem  servir,  —  em  taes  paizes  o  credito  immobiliario  é  inconciliável  com 
a  pluralidade  dos  bancos. 

Esta  verdade  é  dc  bom  senso  elementar.  c<  Eu  não  duvido  »  dizia, 
em  1875,  o  barão  deCotegipe,  «  não  duvido  que,  si  pudéssemos  estabe- 
lecer or.  bancos  territoriaes  com  capital  nacional,  este  »  (o  da  plura- 
lidade bancaria)  «  deva  ser  o  systema  preferido.  Mas.  desde  que  não 
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se  trata  de  um  estiibelecimento  da  natureza  desses,  desde  que,  por 
accòrdo  geral,  se  declara  que  nSo  ha  capitães  no  paiz  para  a  fundaçfio 
de  taes  bancos,  e  é  mister  ir  bascal-os  ao  estrangeiro,  quer  tomando 
o  governo  directamente  emprestado,  quer  promovendo  a  organização 
de  companhias,  que  forneçam  esses  capitães  ;  desde  que  assim  succede, 
não  podemos  admittir  outra  instituição,  qiie  nSo  seja  a  de  um  banco 
único,  cujas  letras,  conforme  o  projecto,  sejam  emittidas  na  Europa. 

«  Oro,  que  succederia,  si  tivéssemos  diversos  bancos  da  mesma 
natureza,  nos  diversas  províncias,  ou  em  diversas  circumscripções 
marcadas  pelo  governo,  fazendo-se  na  Europa  uma  concurrencia  com 
letras  todas  garantidas  pelo  governo  ? 

u  Dizem  que  se  mata  a  concurrencia  ;  mas  a  concurrencia,  neste 
caso,  éque  seria  a  morte  dos  emprezas.» 

E,  si  esse  perigo  era  evidente  na  competência  entre  letras  hypothe- 
carias  todas  garantidas  pelo  gooerno,  —  que  não  se  deveria  esperar, 
quando  ella  se  travasse  entre  títulos  de  vários  estabelecimentos  de- 
stituidos  todos  ellQS  dessa  garantia  f 

Aos  que  teem  de  dar  o  dinheiro,  observava  o  senador  Zocharías,, 
«  não  é  índifferente  que  exista  um  banco  só,  uma  larga  circumscripção, 
ou  pluralidade  de  bancos.  A  opinião  publica  está  feita  sobre  a  segu- 
rança de  um  estabelecimento  único  no  paiz :  é  mais  fácil  a  cada 
capitalista  formar  seu  juizo  a  este  respeito,  do  que  havendo  muitos 
bancos  sujeitos  á  concurrencia.  A  circumstancia  de  haver  garantia  de 
juro  não  altera  a  questão  em  si:  independentemente  de  tal  garantia,  o 
systema  hypothecario  prefere  a  unidade  bancaria  á  pluralidade .  de 
bancos.» 

Entre  as  nações  européas,  presentemente,  a  tendência  é  para  unificar 
os  bancos  hypothecarios.  Ainda  recentemente  nos  acaba  de  dar  este 
exemplo  a  Itália,  com  a  creação  de  um  grande  banco  de  Estado  sob  a 
denominação  de  Credito  FondiarHo,  na  qual  collaboraram,  ao  lado  do 
ministro  das  finanças  Giolitti,  autor  do  projecto,  financeiros  e  econo- 
mistas como  Luzzati,  Ferraris,  Doda,  Saracco  e  outros.  E  qual  foi  o 
reparo  mais  considerável,  articulado  alli  contra  a  organização  desse  in- 
stituto ?  Lamentou-se  que  o  plano  do  governo  lhe  não  désse  todas  as 
proporções  desejáveis  de  grandeza,  solidez  e  concentração  necessárias 
a  um  estabelecimento  nacional,  «  al  quale  tatti,  in  vista  dei  henejizi 
che  aorebbe  dato,  avrebbero  consentito  a  fare  ipiio  grandi  sacrifizi,  e 
c(d  acordare  le  piii  ample  f acoita.  »  {La  Tribuna,  26  de  jun.) 

Dessas  censuras  fez-se  órgão  o  deputado  Sciarra,  na  sessão  de  25  de 
junho  de  1S90:  «  AUorché  fu  annunziata  la  creazione  di  un  istituto  di 
credito  fondiario,  Tambiente  non  era  contrario  al  concetto  di  un  istituto 
único  ;  io  credette  leggere  fra  li  righe  dei  disegno  ministeriale  una  ten- 
denza  airistituzione  di  un  credito  fondiario  único,  mitigato  da  taluni 
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riguardi  verso  gli  istituti  e  verso  interessi  considerevoli  esistenti.  Mi 
sembrôche  tale  tendenza  dei  Governo  non  chiedesse  che  di  essere  inco- 
raggiata  per  dichiararsi  piú  apertamente.  In  conseguenza  di  questo  mio 
aprezzamento  tuto  personale,  che  talune  circostanze  però  rendevano 
molto  plausibile,  credei  alia  formazione  di  un  grande  istituto  di  credito 
fondiario,  nel  quale  si  sarebbero,  fôrse,  fusi  tutti  gli  istituti  preesis- 
tenti.  Esso  abrebbe  fatto  appello  allafiducia  dei  publico  con  una  car- 
tella  única  garantita  da  un  vistoso  capitale,  cogli  utili  dei  mutui  gia  fatti 
e  con  quelli  che  avrebbe  accordato  in  seguito.  Sorto  sotto  gli  auspici 
dei  grandi  istituti  italiani,  presentato  all'estero  da  grondi  istituti  esteri, 
essoeradestinatoatrovare  presso  i  capitali  stranieri  la  fortuna  che 
ebbe  in  Francia  il  Crédit  Foncier.  Come  questo,  esso  avrebbe  pro- 
ceduto  mediante  emissione  di  cartelle  fatta  nei  momenti  piú  proficui 
dei  mercato  per  racoglieri  i  capitali  da  investire  in  mutui.  Ed  a 
tale  istituto  io  non  avrei  negato  nè  il  monopólio,  nè  una  lunga  esis- 
tenza  come  la  richiedeva  il  Governo  nel  primitivo  disegno  di  legge,  ed 
in  cambio  mi  avrei  atteso  cheia  proprietà  fondiaria  ne  avesse  ritratto 
il  vantaggio  di  mutui  a  lungo  ammortamento  e  un  interesse  piu  che 
modesto.» 

Da  multiplicidade  bancaria  em  matéria  de  credito  territorial  temos, 
por  outro  lado,  uma  experiência  nada  invejável  nas  lições  da  Republica 
Argentina,  onde  nos  offerece  amostra  expressiva  dos  males  desse  sys- 
tema  a  vida  rachitica  do  Banco  Hypothecario  da  Capital,  instituído  em 
1889  com  o  capital  de  vinte  milhões  de  pesos  ouro. 

Os  doutrinários,  os  allucinados  pelo  prestigio  de  formulas  conven- 
cionaes,  os  diletantti  em  questões  sociaes,  que  não  apanham  nellas 
senão  a  sonoridade  das  palavras  consagradas,  os  artistas  em  phrases 
deeffeito  orchestral,  os  fanáticos  da  lógica  a  todo  transe,  os  que  sacrifi- 
cariam a  ordem,  a  liberdade  real,  o  futuro  inteiro  do  paiz  a  um  syllo- 
gismo  de  escola,  poderão  levantares  clamores  habituaes  da  ignorância, 
da  imprevidência,  da  cegueira  radical,  o  maior  íiagello  do  progresso 
pratico  e  o  inimigo  mais  damninho  das  instituições  livres.  Mas  a 
verdade  verdadeira  é  que  não  teremos  nunca  o  credito  territorial  em 
acção,  em  florescência,  em  fructificação  entre  nós,  senão  mediante  um 
grande  banco  hypothecario  nacional. 

Não  desconheço  os  embaraços,  que  a  esse  objectivo  oppõe  o  prin- 
cipio federalista ;  e  o  nosso  decreto  resalvou-o  completamente,  deixando 
illesa  a  autonomia  dos  Estados.  Mas  toda  a  autoridade  federal,  convém 
empregal-a  num  estabelacimento  só,  abstendo-se  o  governo  da  União 
de  conceder  a  outros  bancos,  durante  o  prazo  da  existência  deste,  a 
emissão  hypothecaria. 

Creado  em  taes  condições,  o  banco  federal,  operando  sobre  uma  zona 
que  abranja  todo  o  território  do  paiz,  não  pôde  temer  a  concurrencia  de 
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estabelecimentos  congéneres,  circumscriptos  a  campos  de  operação 
locaes.  «  Supponha-se  que  nfio  ha  a  garantia  do  governo  »,  dizia  o 
senador  Zacarias  (5  de  outubro  de  1875) ;«  os  capitalistas  julgam-se 
mais  seguros,  emprestando  a  um  grande  banco,  que  tem  por  limites 
um  império  como  o  Brazil,  do  que  offerecendo  seu  capital  para  a  pro- 
vinda do  Pará,  do  Amazonas,  de  Sergipe,  da  Parahyba.» 

O  instincto  do  próprio  interesse,  do  interesse  bem  entendido,  do 
interesse  commum  actuará  naturalmente  sobre  os  governos  dos  Es- 
tados, para  se  não  abalançarem  á  imprudência  inútil,  impotente,  de 
levantar  estabelecimentos  locaes  de  credito  territorial,  emquanto  o 
banco  federal  o  servir  bem,  num  ramo  de  industria  em  que  tSo  cedo 
esses  institutos  de  área  limitada  não  encontrarão  na  propriedade  das 
suas  circumscripçães,  já  explorada  pelo  grande  instituto  nacional, 
elementos  de  vida  independentes  e  seguros. 

Nem  o  capital  estrangeiro,  o  único  de  que  taes  emprezas  por  muito 
tempo  ainda  poderão  viver  entre  nós,  acudirá  ao  appello  de  especulações 
tãoephemeras  asem  horizonte,  emquanto  houverem  de  lutar  contra 
uma  força  financeira  ramificada  pelo  paiz  todo,  como  a  que  este 

plano  se  destina  a  crear. 

Eis  o  que,  ao  meu  ver,  assegura  o  porvir  a  este  organismo  central, 
entre  as  tendências  divergentes  dos  vários  Estados  unidos  e  descentrali- 
zados pela  federação,  imprimindo-lhe  o  caracter  de  um  vinculo  de 
alliança  entre  as  forças  prcductoras  da  nação,neste  regimen  de  expansão 
local. 


os  ESTABELECIMENTOS  ACTUAES  DE  CREDITO  REAL 

"    Nenhum  aggravo  faz  aos  bancos  existentes  a  nova  instituição,  pelos 
motivos  que,  já  ha  muito,  compendiava  o  sr.  Teixeira  Júnior.  «Disse-se,» 
observava  elle  no  senado  {Ann.,  l875,vol.V,  p.  388),  «  que  o  privilegio  que 
estabelecia  o  projecto  para  as  zonas  que  fossem  marcadas  ao  banco,  ou 
a  cada  banco,  que  se  autorizar,  prejudicaria  de  alguma  fórma  conces- 
sões já  feitas  ao  Banco  do  Brazil  e  ao  Banco  Predial  para  emissão  de 
letras  hypothecarias  segundo  as  bases  estabelecidas  pela  lei  de  24  de 
setembro  de  1864.  A  este  respeito  me  parece  que  ao  Banco  do  Brazil, 
assim  como  ao  Banco  Predial,  nenhuma  lesão  resultará  da  adopção  do 
projecto  que  discutimos ;  porque,  si  o  Banco  do  Brazil  tivesse  podido 
usar  da  faculdade,  que  lhe  foi  concedida  nos  termos  da  lei  de  1864;  si 
tivesse  podido  alargar  a  emissão  hypothecaria,  como  se  compro- 
metteu  a  fazer,  nós  não  teríamos  necessidade  de  aventurar  o  Estado  a 
tomar  compromisso  tão  importante,  como  aquelle  que  se  debate  neste 
momento.  » 
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O  decreLo  de  1875  nâo  tocou  nesses  direitos  adquiridos,  o  o  nosso 
não  os  respeita  menos.  Entretanto,  nenhuma  conveniência  publica  se 
liga  á  manutenção  desses  restos  mutilados  e  esparsos  "de  tentativas 
condemnadas  á  impotência  por  um* defeito  incurável  de  origem.  Da 
maior  vantagem  seria,  pelo  contrario,  assimilarem-se  todos  na  massa 
do  novo  estabelecimento,  capaz  de  fecundal-os,  e  desenvolvel-os  seria- 
mente. 

Referindo-se  á  situação  em  França,  diz  Josseau,  num  trabalho  re- 
centíssimo : 

c<  Acreação  de  varias  sociedades  de  credito  immobiliario  dentro  em 
pouco  veio  tornar-se  embaraço  ao  credito  delias.  As  obrigações  emitti- 
das  por  essas  diversas  sociedades  achavam  difficuldadeem  se  collocar, 
mórmente  nos  departamentos.  Títulos  taes  evidentemente  não  podiam 
negociar-se  quotidianamente  e  sem  depreciaçi5o  inquietadora,  a  nSo 
ser  num  grande  mercado  de  capitães,  como  o  da  capital,  onde  abun- 
dam recursos,  e  os  valores  fiduciários  pódem  encontrar  maior  numero 
de  compradores.  Teve  o  governo,  pois,  que  se  deliberar  a  absorver 
todas  as  sociedades  departamentaes  num  só  instituto,  escolhendo  o 
Banque  fonciére  dePariz,  afim  de  constituir  o  grande  instrumento  de 
credito,  com  que  resolvera  dotara  propriedade  immobiliaria.  Uma 
convenção  celebrada  entre  o  ministro  da  agricultura  e  esse  estabeleci- 
mento, aos  18  de  outubro  de  1852,  e  approvada  por  decreto  de  10  de 
dezembro  subsequente,  ampliou  o  privilegio  desse  banco  a  todos  os 
departamentos,  onde  não  houvesse  sociedade  de  credito  territorial, 
autorizou-o  a  encorporar  em  si  as  de  Nevers  e  Marseille,  e  fez  delle, 
sob  o  titulo  de  Cróclit  foncíer  de  France,  um  verdadeiro  banco  nacional 
da  propriedade  immobiliaria.  )^  {Dictionn.  des  fmances,  de  L.  Say, 
vol.  1,  p.  1323.) 

E'  a  resultados  análogos  que  se  aspira  no  decreto  do  anno  transacto, 
mas  isso  mediante  um  estabelecimento  de  iniciativa  particular,  sem 
dotação  do  Estado  e  revestido  apenas  do  privilegio  de  emissão  liypo- 
thecaria.  Constituído  esse  estabelecimento,  a  pouco  e  pouco,  por  obra  do 
próprio  banco,  da  sua  acção  económica,  da  sua  expansão  legal,  ir-se-hão 
resgatando  as  faculdades  hypothecarifis  investidas  noutros  institutos 
por  lei  geral,  para  se  virem  oggregar  num  só  organismo,  distribuído 
pelo  paiz  inteiro.  Da  esterilidade  em  que  vegetam,  e  continuariam  a  ve- 
getar nesses  pequenos  núcleos  dispersos,  improfícuos,  incapazes  de  dar 
á  emissão  hypothecaria  proporções  correspondentes  ás  necessidades  do 
credito  agrícola  e  industrial,  no  seio  de  um  povo  exuberante  de  vida, 
esses  privilégios  passariam  a  um  estado  de  actividade  opulenta,  explo- 
rados e  dirigidos  por  uma  vasta  associação  de  capitães,  apoiada  nos 
grandes  mercados  estrangeiros. 

Essa  incorporação,  porém,  deve  efifectuar-se  por nccessão  espontânea 
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dos  bancos  empossados  presentemente  em  privilégios  de  credito  terri- 
lorlal.  E,  com  esse  fim,  elegi  por  modelo  a  refórma  Italiana  do 
anno  passado,  que  dispõe  um  systema  de  transacções,  para  consolidar 
110  credito  Fnndiario  as  instituições,  que  actualmente  exercitam  esse 
commercio  no  reino,  isto  ó,  a  carteira  hypothecaria  do  Banco  Nacional, 
do  Banco  de  Nápoles,  do  Banco  da  Sicilia,  da  Caixa  Económica  da 
Lombardia,  do  Monte  de  Paschi,  de  Siena  edo  Banco  do  Espirito  Santo 
de  Roma.  Esses  estabelecimentos  s3o  autorizados,  todos  elles,  a 
fundir  os  seus  interesses  hypothecarios  no  grande  banco,  entrando 
como  coparticipes  na  sua  formação,  e  cessando  ipso  facto  de  funccio- 
nar  autonomicamente  em  relação  ao  credito  territorial. 
O  nosso  decreto  abraça  uma  combinação  semelhante. 


CONCLUSÃO 


A  rotina  paralytica  e  cega  ha  de  duvidar,  certamente,  da  plausibili- 
dade das  esperanças  postas  por  nós  no  futuro  dessa  instituição,  na  sua 
maravilhosa  iufluencia  creadora.  Pois  ainda  haverá,  na  propriedade 
existente,  matéria  que  submetteráhypotheca?  Pois,  assim  nas  cidades, 
como  nos  campos,  os  estabelecimentos  actuaes  jú  não  terão  absorvido 
todos  os  valores  susceptíveis  de  utilizar-se  nessa  espécie  de  exploração, 
e  não  os  trazem  presos  aos  seus  contractos,  encerrados  nas  suas  cartei- 
ras? Que  vasta  região  é  essa  de  capitães,  esquecida  edesoccupada,  com 
que  este  novo  gigante  financeiro  conta  para  nutrição  de  suas  forças, 
expansão  da  sua  actividade  e  desenvolvimento  das  suas  vastas  espe- 
culações ? 

Taes  interrogações  explicam-se  nos  que  imaginam  que  a  orga- 
nização geral  do  credito  hypothecario  pôde  cogitar  em  viver  apenas  da 
propriedade  existente,  dos  valores  já  consolidados  e  immobilizados 
hoje  na  terra,  na  agricultura,  na  edificação  urbana. 

Mas  a  grande  funcção  do  credito  hypothecario  não  é  subsistir  do 
que  achou  feito :  é  crear  a  propriedade  hijpothecavel . 

Elie  extrahe  de  si,  por  assim  dizer,  os  seus  elementos  de  vida. 
Transforma  os  baldios  em  campos  cobertos  de  messes,  a  poder  dos 
recursos  que  offerece  ao  trabalho,  cujos  fructos  o  virão  remunerar. 
Offerece  o  deserto  ao  colono,  proporcionando-lhe  recursos,  para  o  con- 
verter em  povoado  florescente,  cuja  industria  contribuirá,  mais 
tarde,  para  enriquecer  o  capital,  que  com  as  suas  antecipações  o  gerou. 
Transforma,  pela  desapropriação  e  pela  edificação,  as  velhas  cidades, 
e  improvisa  pelos  processos  modernos  cidades  novas,  mediante  sim- 
plesmente as  transacções  da  hypotheca  aperfeiçoada  e  adaptada  á 
rápida  circulação  commercial  da  propriedade  immovel  pelos  títulos  de 
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credito  emittidos  como  uma  espécie  de  moeda  internacional,  acceita  em 
todas  as  praças  do  mundo.  Entre  o  trabalhador  e  o  solo  medeia  um 
obstáculo  desesperador :  a  indigência  dos  capitães  de  exploraçõo,  a 
mingua  de  meios  para  a  subsistência  durante  o  primeiro  amanho  da 
gleba  e  a  primeira  cultura  das  suas  propriedades  productoras.  O  cre- 
dito hypothecario  suppre-lhe  essas  necessidades,  cuja  satisfaçto, 
desentranhando-se  em  renda,  lhe  compensará  com  usura  os  sacriflcios 
adeantados.  Entre  o  architecto,  edificador  de  cidades,  entre  o  hygie- 
nista,  saneador  dos  grandes  centros  populosos,  e  os  seus  projectos 
magníficos  em  belleza,  em  utilidade,  em  opulência,  em  conforto,  em 
saúde  e  vida  para  as  populações  urbanas,  interpõe-se  uma  impos- 
sibilidade invencível :  a  escassez  do  credito.  A  hypotheca  oíTerece-lh'o, 
recebe,  em  troco  das  sommas,  que  lhe  facilita,  a  garantia  dessas 
mesmas  creações,  que  ella  vai  levantar,  e  que  serão  amanhã  a  retri- 
buição da  sua  liberalidade.  E'  assim  que  se  faz  o  progresso  na  Aus- 
trália, na  Nova  Zelândia,  na  America  do  Norte,  na  Republica  Ar- 
gentina. 

Estamos  vendo  aflançarem-se  juros,  pelo  Estado,  para  a  creação 
de  burgos  agrícolas.  O  credito  hypothecario  pôde  multiplical-os  sem 
essa  garantia.  Vemos  debater-se  o  problema  supremo  da  immigração, 
o  grande  problema  nacional,  exclusivamente  no  circulo  estreito  dos 
favores  officiaes,  dos  auxílios  directos  do  Estado.  Pois  bem  :  organizae 
o  credito  hypothecario  em  todas  as  suas  condições  de  fecundidade  e 
energia,  e  tereis  creado  para  a  solução  desse  problema  o  mais  pode- 
roso dos  instrumentos.  Vemos  pensar-se  em  dar  ás  capitães  desacre- 
ditadas pela  sua  insalubridade,  pelo  anachronismo  da  sua  edificação, 
pela  insufficiencia  da  viação  que  as  serve,  uma  reputação  honrosa  ao 
paiz  e  seductora  para  o  estrangeiro.  E  não  se  lembram  senão  de  ir  im- 
petrar o  milagre  ao  credito  do  Estado.  Mas  constitui  o  credito  hypo- 
thecario ;  eelle  dará  ás  emprezaas  particulares,  á  iniciativa  individual, 
os  meios  de  transfigurar,  aformosear,  sanificar  as  nossas  cidades. 
Basta-lhes  para  isso  o  direito  de  desappropriação  e  o  concurso  do 
banco. 

Perigos,  não  os  ha  nesse  regimen,  desde  que  a  emissão  das  letras 
hypothecarias  assentar  em  garantias,  como  as  que  o  projecto  esta- 
belece. Si  as  grandes  emissões  de  cédulas  hypothecarias  na  Republica 
Argentina  actuaram  no  sentido  da  crise  financeira,  que  tala  esse  paiz, 
é  que  motivos  especiaes  turbaram  alli  as  funcções  naturaes  do 
systema. 

Primeiramente,  os  capitães  não  eram,  em  geral,  estrangeiros.  A 
especulação  jogava-se  toda  entre  Buenos- Ayres  e  Montevideo.  Os  in- 
teresses commerciaes  illudiam-se  reciprocamente  de  uma  a  outra 
praça.  Para  fundar  o  Banco  Nacional,  em  Montevidéo,  se  depreciavam 


185  - 


nlll  como  imaginários  os  capitães  argentinos,  ao  posso  que  Buenos- 
Ayres  t-ecebia  transitoriamente  as  libras  esterlinas  dos  especuladores 
orientaes,  afim  de  comprar  terras,  que  se  elevavam  liypotlieticamente 
ás  nuvens,  mediante  exagçeradissimos  preços.  Ora,  manifesta  é  a  diffe- 
rença  entre  o  dinheiro  epliemero,  angariado  entre  dous  paizes  que  n5o 
teem  mercado  financeiro,  e  os  capitães  negociados  nas  grandes  praças 
do  mundo. 

Por  outro  lado,  os  empréstimos  estrangeiros,  agigantando  o 
acervo  dos  compromissos,  a  má  administração  dos  bancos  offlciaes, 
alargando-se  em  favores  ás  influencias  politicas,  e  a  exploração  das 
emprezas  de  centros  agrícolas,  utilizando-se  a  beneficio  de  interesses 
de  partido,  cooperaram  largamente,  para  desvalorizar  os  titules, 
abalando  o  credito  dos  estabelecimentos  emissores.  Assim  as  cédulas 
da  ultima  serie,  lettra  r»,  no  Banco  Hypothecario  da  província  baixaram 
de  100,  valor  nominal,  até  45.  Mas  o  Banco  Nacional,  que  tinha  parte 
dos  seus  títulos  em  ouro,  conseguiu,  nas  suas  operações  em  Londres, 
cotar  os  seus  títulos  dessa  espécie  até  110  e  120,  quando  não  passa  de 
100  o  seu  valor  nominal. 

Os  perigos  da  intervenção  do  espirito  politico  neste  ramo  de  activi- 
dade industrial  são  formidáveis,  e  os  seus  effeitos  incalculavelmente 
calamitosos.  Os  bancos  estrangeiros,  seja  nas  republicas  platinas, 
seja  na  brazileira,  assignalam-se  pela  segurança  das  suas  operações, 
pela  solidez  do  seu  regimen.  O  compadrio  local  não  os  pôde  invadir  ; 
as  especulações  viciosas  são,  pois,  inflexivelmente  joeiradas ;  e  os 
estabelecimentos  apuram  do  gyro  de  seus  recursos;  tudo  o  que  delles 
se  pôde  extrahir  em  beneficio  de  cada  instituição.  Nos  bancos  na- 
cionaes,  pelo  contrario,  a  intrusão  do  elemento  pessoal,  de  camara- 
dagem indígena,  da  emulação  politica,  dos  corrilhos  pessoaes  que  [ella 
fomenta,  é  irresistível.  As  transacções  de  protecção  puUulam,  inevi- 
táveis. O  commercio  bancário  atrophia-se,  dísvirtuado,  empobrecido, 
rebaixado  pelos  conluios  particulares,  em  prejuízo  do  dinheiro  dos 
accionistas,  da  dignidade  do  trabalho,  do  caracter  dos  estabeleci- 
mentos, da  riqueza  nacional.  Eis  os  riscos,  que  (me 'empenhei  em 
fugir,  entregando  ao  capital  estrangeiro,  e  pondo  fóra  de  toda  a  acção 
offlcial  a  administração  do  banco,  mediante  a  escolha  de  toda  a 
directoria,  inclusive  o  seu  presidente,  pelos  interessados.  E  tão  pro- 
funda é,  neste  ponto,  a  minha  convicção,  que,  ainda  quando  elles  se 
offerecessem  a  abrir  mão  voluntariamente  desse  direito  (o  que  não 
seria  agora  difficil  obter),  eu  não  hesitaria  em  recusar  o  sacrifício . 

Lacuna  deplorável  em  nossa  civilização  e  incompatível  com  o  nosso 
desenvolvimento,-  a  verdadeira  hypotheca,  isto  é,  a  operação  fácil,  ao 
alcance  de  toda  a  propriedade  immobiliaria,  servida  por  uma  extensa 
mobilização  dos  seus  instrumentos  de  credito,  ainda  não  existe  entre 
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nós.  As  carteiras  reservadas  a  essa  funcçSo  resentem-sc  do  co- 
chetica  mesquinhez.  Grearam-se  bancos  brazileiros  do  credito  real 
sem  garantia  de  juros.  Mas  ahiestá  palpável  a  sua  inefflcacia,  a  im- 
potência congénita  do  seu  organismo,  mo  se  logrou,  ató  hoje,  valo- 
rizar a  letra  hypothecaria,  que  se  arrastará,  rara,  depreciada  e 
infecunda,  pagando  os  agricultores  10  a  12  Vo  de  premio  em  em- 
préstimos tao  onerosos,  qu3o  regateados.  E'  que  o  capital  do  paiz 
não  pôde  empregar-se  em  valores  de  juro  inferior  a  essa  taxa  :  além 
de  que  o  estSo  a  reclamar  outras  industrias  mais  remuneradoras, 
para  as  quaes  já  é  insufficiente.  Da  mais  alta  conveniência  será, 
pois,  desentranhal-o  da  hypotheca,  substituindo-o  pelo  capital  estran- 
geiro, que  o  juro  de  i-  e  5  o/o  pôde  encaminhar  copiosamente  para  o 
Brazil. 

A  vida  nova  transfundida  á  nação  pelo  regimen  republicano 
permitte-nos  fazer  do  pensamento  da  lei  de  O  de  novembro,  para  este 
fim,  o  uso  mais  inesperado,  escoimando-a  dos  seus  defeitos  originaes, 
desembaraçando-a  das  responsabilidades  colossaes,  que  a  sua  appli- 
cação  stricta  acarretaria  ao  Estado,  achando  nos  capitães  estrangeiros 
a  confiança  que  a  monarchia,  em  longos  15  annos  de  aspiração  activa, 
nunca  lhes  conseguiu  inspirar,  e  erguendo  exclusivamente  sobre  a 
iniciativa  particular  o  edifício  do  nosso  credito  real  em  proporções 
quasi  triplas  daquellas  que  de  balde  viveu  a  sonhar  por  tres  lustros 
o  antigo  regimen. 

Si,  como  é  de  esperar,  este  projecto  se  traduzir  brevemente  em 
séria  realidade,  será,  depois  da  lei  de  13  de  maio,  o  maior  passo  dado, 
entre  nós,  para  a  reconstituição  da  lavoura,  o  desenvolvimento  da 
colonização  e a  transformação  da  propriedade  pelo  credito  associado 
ao  solo  e  ao  trabalho. 

Taes  foram  as  razões  em  que  assentou  o  decreto  n.  612,  de  n  de 
julho  de  1890,  que  concedeu  a  creação  do  Banco  Hypothecario  Naci- 
onal. 


Respondendo  ao  officio,  que,  sob  n.  36,  me  dirigiu,  em  9  de  agosto,  o 
governador  do  Estado  de  S.  Paulo,  consultando  si,  em  vista  do  disposto 
no  art.  20  desse  decreto,  podiam  os  governadores  dos  Estados,  sem 
autorização  do  Groverno  Provisório,  fazer  concessões,  como  a  que  foi 
requerida  pelo  dr.  Francisco  Rangel  Pestana  e  outros,  de  imcorpora- 
rem  nesse  Estado  uma  sociedade  anonyma  modelada  pelos  decretos 
ns.  165  A  e  169  A,  de  17  e  i9  de  janeiro  e  2  de  maio,  451  B,  de  31  de 
maioe  31  de  julho,  e  solicitando,  no  caso  negativo,  essa  faculdade,  afim 
de  poder  resolver  sobre  a  referida  concessão,  declarei  que  o  direito, 
resalvado  aos  Estados  pelo  art.  20  desse  decreto,  de  autorizarem  bancos 
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de  emissão  UypolliecariQ  circumscripta  ús  suas  respectivas  regiões, 
presLippõe  a  entrada  em  vigor  da  Constituição  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brnzil,  cuja  execuçõo  tirará  do  Governo  da  UniSo  muitas 
das  suas  attribuições  actiiaes,  transfei-indo-os  para  os  governos  dos 
Estados.  Emquanto,  porém,  não  fòr  adoptado  e  executado  o  novo  pacto 
constitucional,  subsiste  intacta  no  governo  da  nação  a  autoridade  priva- 
tiva, que  lhe  confere  a  legislação  existente  (decreto  n.  164  de  17  de 
janeiro  de  1890,  art.  1°,  §2°),  de  permittir  a  creaçSo  de  estabelecimentos 
de  credito  real ;  e  dessa  attribuição  nao  pôde  elle  usar  para  com 
outras  sociedades  que  não  a  do  Banco  Hypothecario  Nacional,  em  pre- 
sença dos  termos  peremptórios  do  citado  decreto  de  31  de  julho  próxi- 
mo findo,  art.  20,  l''  porte,  pelos  quaes  está  adstricto  o  governo  a  não 
conceder  a  emissão  de  letras  hypothecarias  no  paiz  a  outras  compa- 
nhias . 


Segundo  as  informações  que  chegam  ao  meu  conhecimento,  não 
tardará  em  se  apresentar  ao  governo  o  projecto  de  estatutos  desse 
estabelecimento,  devendo-se  a  demora  na  organização  da  companhia 
á  crise  inesperada  e  grave,  que  tem  agitado  ultimamente,  na  Europa, 
o  mercado  dos  capitães. 

Tractando-se  apenas  da  approvação  de  estatutos  destinados  á 
realização  de  um  em preliendimento,  cuja  concessão  se  funda  em  acto 
legislativo  especial,  e  sobre  a  qual  os  concessionários  dispõem  de  direi- 
tos solemnemente  adquiridos,  o  despacho  do  governo  não  pôde  fazer- 
se  esperar,  apenas  os  interessados  lhe  submetiam  o  plano  de  estatutos 
conforme  ao  decreto  creador  dessa  instituição. 


LEI  TORRENS 


A  instituição  consagrada  no  projecto,  que,  com  os  srs.  Ministros  da 
justioa  e  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  tive  ahonra  de 
Ster  â  vossa  consideração,  e  é  hoje  lei  do  paiz  pelo  decr.  n.  451  A 
dei?  de  maio  de  1890,  representa  a  mais  adeantada  phase  das  idéas 
l  em™as  quaU  â  propriedade  territorial,  o  mais  bemtazejo 
rror^s  reginiensparaoseu  desenvolvimento  e  tructlBcaçâo  nas 
idades  hoLnas.  consiste  o  seu  fim  em  estabelecer  um  systema 
efficaz  de  publicidade  immobiliaria,  e  commerciator  a  circulaçSo 
dos  títulos  relativos  ao  domínio  sobre  a  terra. 

O  ideal  dos  economistas  ejurisconsultos  seria,  no  dujer  de  um  pu- 
blicista italiano,  «  constituir  registros  públicos,  onde  fo^e  f^^^^^^^^ 
expedita  a  demonstração  da  propriedade  te''"'»™'/^."™^^;" 
vestiaacao  dos  direitos  reaes,  incidentes  á  propriedade  immovel,  e 
Z^  Z  lr.  sôos  vários  institutos  de  Publicidade  exis  entes 
a  saber:  cadastro,  registro,  hypotheca  e  f 
esse  melo  se  lograria  constituir  uma  espécie  do  «^/«f » 
priedade  immobiliaria,  correspondente  ao  «^^ado  civil  das  pe^oas  e 
um  bom  systema  de  mobilização  da  propriedade  estável  sem  o  qual, 
baldado  será  esperar  organização  perfeita  do;  credito  '"^^  •» 

k  esta  aspiração  nSo  respondem  as  intituiçOes  d^.  P^^^J^^f^fT^^^^ 
tesna  Europa.  Estava  reservado  ámaisnova  das  civili^ôescoto^^^^^ 

á  australiana,  trazer  ao  mundo  a  soluçSo  deste  P™'^!^;' ^^^^'S^ 

no  velho  continente,  pelo  contraste  entre  as  P/^^^P^f 

cas  dos  jurisconsultos  no  tocante  á  concepção  ^a  propn^^de  immo 

vele  á  funcçao  económica,  que  essa  espécie  d^P^P''^''^^^' 7"'^°3° 
com  a  rique^  mobiliaria,  tem  que  desempenhar      noss°s  tem^^^^^ 
funcçâo  nova,  que  a  transforma,  que  a  multiplica,  que  ^  d^-^J^  f ' 
abrindo-lhe  ;astos  horizontes,  alargando-lhe  a  «^P^^f 
pondo-a  em  contacto  directo  e  continuo  com  a  evolução  accelerada 
incessante  das  sociedades  modernas.  j„j„  „aia  rnlla- 

Desde  que  o  adeantamento  da  industria,  ^««""''«f  j"^^, 
boração  maravilhosa  do  capital,  abriu  ao  trabalho  do  l«>niem^sa 
fonte  inexhaurivel  de  opulência,  a  riqueza  mobiliaria,  todo  um  mundo 
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novo,  por  asílni  dizer ;  desde  que,  graças  a  esse  estupendo  effeilo  da 
expansão  e#rioi'  personalidade  humana,  sob  o  esf  imulo  do  senti- 
mento da  llbíf^ode  individual  e  das  exigências  crescentes  da  lucta 
pela  vida,  a  Ji^opriedade  mobiliaria,  triumpliando  contra  o  stygmade 
subalternidade  e  vilipendio,  com  que  a  antiguidade  a  assignalára  (mo- 
biliuin  vilis  f>ossessió),  veio  rivalizar  com  a  propriedade  immovel, 
ameaçando  attebatar-lhe  o  primado  immemorial,  a  soberana  ameaça- 
da teve  que  í'dequar-se  á  situação  nova  das  cousas,  armar-se  para  a 
concurrencia  com  os  processos  superiores  da  sua  competidora,  refor- 
mar o  seu  regiiíien,  corrigindo  os  vicios,  que,  entretidos,  acabariam 
por  converteNlie  em  inferioridade  a  tradicional  supremacia.  Já  de 
tempos  bem  femotos  principiara  essa  evolução  ;  porquanto  a  historia 
da  propriedaâô  romana,  como  demonstrou  Sumner  Maine,  não  é,  na 
essência,  maí^S  que  a  da  assimilação  gradual  das  cousas  mancipi  ás 
cousas  nec  mOí^cipi,  isto  é,  em  substancia,  a  historia  da  mobilização 
progressiva  ííos  bens  terriloriaes,  da  sua  approximação  á  propriedade 
mobiliaria  individual.  Todavia,  a  disparidade  entre  as  condições  das 
duas  espécie^  de  propriedade  era  radical ;  a  propriedade  movei,  na 
moderna  accípçyo  deste  qualificativo,  não  existia  senão  em  estado 
rudimentar;  a  propriedade  immovel,  absorvida  no  seu  papel  politico, 
como  fundan^^nto  de  todo  o  poder,  era  contrariada  e  paralyzada  na 
sua  funcção  económica,  qi^e  outras  condições  sociaes  deviam  revelar, 
e  expandir,  fe^a  instituição  da  hypolheca  adquiriu  ella  o  primeiro 
caracter  de  í/i-s^^"''^^'^^^  de  credito.  Mas  esse  grande  progresso  na 
evolução  ecoi^omica  da  propriedade  territorial,  transmittido  pelo  di- 
reito romano  ^  todas  as  legislações  modernas,  necessitava,  para  se 
conservamos  seus  elementos  jurídicos  essenciaes,  de  transformações, 
que  só  rece^ii  na  segunda  metade  do  século  dezenove,  quando,  graças 
á  acção  dos  economistas,  se  inaugurou  nas  leis  francezas  e  belgas  a 
especiali:saçcP/Si  publicidade  e  a  transcripção. 

Si,  porém,  nos  séculos  passados  encontrámos  alguns  vestígios  da 
publicidade  1)85  transacções  immobiliarias,  da  qual  a  transcripção 
é  o  primeiro  ^ystema  orgânico,  tal  não  acontece  com  o  principio  eco- 
nómico da  (irculação  do  solo,  innovação  peculiarmente  moderna, 
cujos  primeiíí>s  passos  se  nos  deparam  nas  leis  da  revolução  franceza, 
onde  pela  primeira  vez  se  tentou  fazer  da  hypotheca  um  poderoso 
instrumento  i*^  credito,  mediante  a  creaçâo  da  cédula  hypothecaria 
circulante.  ^é<i  notórias  as  applicações  dessa  idéa,  melhorada  e  trans- 
formada em  iX^ssos  dias.  Mas,  a  despeito  de  todas  essas  reformas, 
longe  continu^nios  a  estar  do  grande  desideratum  :  a  publicidade 
perfeita  e  a  mobilização  completa  da  propriedade  territorial.  Ne- 
nhuma das  instituições  adoptadas  preenche  essa  lacuna  ;  porque  ne- 
nhuma satigí^^z  á  condicção  fundamental  do  problema  :  nenhuma 


estabelece  a  cei'ie:a  da  propriedade.  Em  consequência,  escreve  uma 
autoridade  contemporânea,  avSo  será  esperar,  na  França,  na  Bélgica, 
na  Itália,  o  incremento  do  credito  territorial,  desde  que  ao  credor  não 
6  manifesta  a  segurança  do  emprego  do  dinheiro,  nem  possivel  a  pre- 
ste^a  e  facilidade  da  exacnão.í) 

A  própria  organização  cadastral,  estabelecida  exclusivamente  com 
intuitos  fiscaes,  não  cria  a  prova  certa  do  dominio.  Tão  pouco  resulta 
essa  prova  dos  actos  de  acquisição ;  porque  o  alienante  do  immovel 
púde  não  ser  o  seu  verdadeiro  proprietário ;  e,  em  tal  caso,  a  escriptura 
de  alienação  não  vale  contra  os  direitos  deste.  Também  não  aproveita, 
para  esse  fim,  a  transcripção ;  porque  esta,  sendo  apenas  garan- 
tia contra  terceiros,  não  legitima  o  falso  dominio,  nem  traslada  o  ver- 
dadeiro, não  opera  a  transferencia  da  propriedade,  nem  sana  as  nulli- 
dades  extrínsecas,  ou  intrínsecas,  da  sua  alienação. 

O  código  civil  austríaco  e  as  legislações  germânicas  adoptaram  um 
mecanismo,  notavelmente  sábio,  que  assegura  á  propriedade  im- 
mobiliaria  um  regimen  cabal  de  publicidade,  mas  que,  constituindo 
verdadeiro  modelo  a  este  respeito,  não  satisfaz  em  toda  a  plenitude  ás 
necessidades  económicas  dessa  espécie  de  propriedade  no  tocante  á 
facilidade  de  sua  circulação.  A  Prússia  buscou  acudir  a  essa  defici- 
ência, engenhando  um  novo  titulo  hypothecario,  o  grundschuld.  Me- 
diante essa  combinação,  estatuída  na  lei  de  5  de  maio  de  1872,  o  pro- 
prietário do  immovel  pôde  constituir  em  seu  proveito,  ou  a  beneficio 
de  terceiro,  uma  hypotlieca  fraccionavel,  porelle  mesmo,  ou  por  outrem, 
em  muitas  cédulas,  todas  com  igual  direito,  sem  preferencia,  ao  reem- 
bolso e  transmissíveis  por  endosso. 

Mas  a  formula  da  solução  procurada  nessas  varias  tentativas  pa- 
rece estar  definitivamente  no  systema,  que  o  mundo  todo  conhece  hoje 
sob  o  nome  de  Zeirormis.  Por  esse  system a  se  estendem  á  proprie- 
dade territorial  as  vantagens  preciosas  da  riqueza  mobiliaria;  pois, 
«  além  de  fundar  essa  instituição  uma  publicidade  perfeita  dos  im- 
moveis,  facilita  a  circulação  da  propriedade  estável  por  meios  simples, 
expeditos  e  baratos,  dando  ao  acto  de  aquisição  dos  immoveis  o  ca- 
racter de  verdadeira  titulo  de  credito,  transferível  por  endosso», 
e  accrescentandoa  todas  essas  virtudes  a  de  não  forçar  as  vontades 
individuaes,  e  generalízar-se,  onde  não  houver  razões  especiaes  para  a 
sua  instituição  obrigatório,  pela  evidencia  persuasiva  das  suas  van- 
tagens, gradualmente,  facultalivamenle,  espontaneamente. 

E'  o  mais  notável  exemplo  de  legislação  experimental,  que  se 
conhece;  e  a  sua  rápida  carreira,  a  seducçãoque  tem  exercido  entre 
as  nações  mais  progressistas,  a  sua  invasão  crescente  nos  costumes  e 
nas  leis  dos  povos  mais  liberaes,  em  geral  sem  o  auxilio  coercitivo  da 
autoridade  social,  constítue  a  mais  eloquente  demonstração  da  sua 
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superioridade  singular,  da  vitalidade  que  anima  essa  instituição  e  dos 
seus  destinos  cosmopolitas. 

Este  methodo  de  subordinara  implantação  das  reformas  á  lei  gra- 
dativa da  experiência,  quasi  desconhecido  -  a  Europa;  é,  pelo  con- 
trario, divulgadissimo  na  Austrália,  nos  Est^  dos-Unidos,  no  Canadá, 
nos  povos,  em  summa,  do  novo  e  do  novissii;  o  continente.  «  As  leis, 
segundo  os  systemas  dominantes  da  politica  eru.pirica,  nSo  se  elaboram 
nem  se  aperfeiçòam  por  experiências  gradaiivas  :  improvizam-se, 
parabém  dizer,  tornando-se,  de  um  dia  pare.  outro,  obrigatórias  a 
milhões  de  cidadãos  e  em  todas  as  regiões  do  Estado,  sem  se  levar  em 
conta  a  diflerença  das  condições  locaes.  A  essas  outras  nações,  pelo 
contrario,  repugna  a  idéa  de  fazer  uma  lei,  quenSo  seja  realmente  a 
expressão  da  vontade  commum.  Por  isso  as  melhores  leis  no  sentir 
desses  povos,  sSo  as  que,  por  espontânea  imitação  e  convicção  geral  da 
sua  utilidade,  se  propagam  pouco  a  pouco  de  um  a  outro  Estado,  como 
o  regimen  Torrens.  »  (E.  Coppi  :  La  legge  sullaproprietà  fondiaria  in 
Tunísia  e  il  sistema  di  Jorrens.) 

Aventado,  emlS56,  na  Austrália  meridional,  ao  inaugurar-se  alli  o 
governo  parlamentar,  pelo  deputado  Robert  Torrens,  um  dos  bemfei- 
tores  da  civilização  contemporânea,  convertido  em  lei  por  acto  de  27 
de  janeiro  de  1858,  e  posto  em  execução  aos  2  de  julho  desse  anno,  esse 
regimen,  por  via  de  experiências  graduaes  e  espontânea  imitação,  pe- 
neirou na  colónia  de  Queensland  em  1861,  na  Victoria  e  em  Nova  Galles 
no  anno  immediato,  e  d'ahi  a  doze  ( 1874)  na  Austrália  occidental.  Depois, 
da  Austrália  se  communicou,  em  1863,  á  Tasmania,  em  187C  áNova 
Zelândia  e  á  Columbia  ingleza.  Abraçaram-n'o,  mais  tarde,  as  ilhas  de 
Eidji  (1877),  o  Estado  de  lowa,  na  federação  americana,  e,  por  ultimo, 
no  Canadá,  a  província  de  Ontário,  onde  a  legislatura  o  acolheu  em 
1885,  mandando-o  applicar  á  cidade  de  Toronto  e  ao  condado  de  York. 
Ao  justificar  essa  medida,  na  antiga  dependência  britânica,  declarou  o 
primeiro  ministro  que  o  pensamento  do  gabinete  era  tornar  a  transfe- 
rencia da  terra  tão  simples  como  a  do  papel  bancário,  e  o  titulo  do 
possuidor  tão  firme,  tão  isento  de  riscos  e  tropeços,  quanto  o  do  accio- 
nista de  um  estabelecimento  de  credito  ás  acções  de  que  é  senhor. 

Outras  provindas  canadaenses  e  outros  estados  da  União  anglo- 
saxonia  promovem  a  sua  adopção,  que  também,  ha  quatro  annos,  se 
decretou  para  a  índia,  em  Malaca,  em  Penang,  em  Strait  Settements. 
(Ordinances  enated  by  the  gooernor  of  tlie  Straits  Settements  during 
theYear  1886.)  A  regência  de  T unis,  graças  á  iniciativa  do  gover- 
nador Cambon,  inspirada  na  propaganda  activa  de  Ives  Guyot,  per- 
filhou, na  lei  de  .12  de  julho  de  1885,  a  instituição  australiana,  de 
que  já  se  aconselha  também  a  applicação  á  Argélia.  (E'.  Worms: 
La  proprieté  consolidée,  1888.)  E  Leroy  Beaulieu,  que  percorria  a 
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Tunísia,  quando  se  preparava  a  refoftna,  declarou  que,  com  a  intro- 
ducçao  do  systema  Torrens  na  regência,  a  organização  da  propriedade 
territorial  alli  se  avantajava  consideravelmente  á  da  França.  «  A  pro- 
priedade territorial  »,  disse  elle,  «  terá  desfarle  encontrado  em  Tunis . 
a  sua  formula  real,  muito  mais  nilida,  preciosa  e  completa  do  que 
na  própria  França.  Convertido  que  seja  em  lei  este  regimen,  nao 
temos  duvida  nenhuma  de  que,  com  a  abundância  de  boas  terras  nesta 
nossa  nova  colónia,  os  capitalistas  francezes  affluirão  a  ella  animada 
e  methodicamente.  » 

A  Inglaterra  caminha,  bem  que  lentamente,  para  a  mesma  reforma 
desde  1863.  A  Irlanda  viu  organizar-se  nesse  anno  uma  associação 
consagrada  especialmente  á  realização  deste  desideratum,  a  bem  do 
qual  o  próprio  Robert  Torrens  formulou  projecto,  levado  por  uma 
commissão  de  altos  personagens  á  presença  do  vice-rei.  Na  Gran- 
Bretanha,  ha  trinta  annos  que  summldades  judiciarias  das  mais  altas, 
entre  as  quaes  não  menos  de  cinco  chancelleres,  lord  Westburg,  lord 
Cranworth,  lord  Hatherley,  lord  Selborne,  lord  Cairns,  empenham 
esforços  por  uma  adaptação  do  systema  australiano  á  metrópole,  onde 
trabalha  neste  sentido  a  Societyfor  prom.pting  the  amendment  of  the 
lavo :  e  varias  disposições  do  acto  Torrens  teem  sido  incorporadas  ás 
leis  agrarias  e  territoriaes  do  Reino  Unido,  em  1875,  1881  e  1882.  Alli, 
entretanto,  «por  falta  de  amplidão  e  simplicidade  nas  medidas  adopta- 
das, tão  exiguos  são  os  resultados,  quão  pleno  tem  sido  o  bom  êxito, 
onde  quer  que  se  permitte  á  lei  Torrens  estabelecer  o  livre  commercio 
da  terra  no  mesmo  grau  em  que  se  opera  o  escaimbo  livre  dos  titulos 
industriaes. »  E  ante  a  lição  dessa  experiência,  sempre  favorável  quando 
completa,  economistas  e  administradores  de  primeira  nota  não  hesitam 
em  advogar  a  introducção  deste  principio  de  transformação  e  revives- 
cência no  velho  organismo  da  propriedade  européa.  «  Arrojada  é  a 
idéa  »,  diz  um  economista  italiano  ; « carece  de  suffragar-se  com  outras 
experiências  e estudo  mais  reflexivo;  mas  a  nós  também  não  pareceria 
inexequível  applicar  á  Europa  este  systema,  que  não  diverge  muito  do 
regimen  em  vigor  nos  paizes  allemães.  » 

Entregue  ao  seu  próprio  valor,  ordinariamente  sem  auxilio  de  im- 
posição ofQcial  que  o  ampare,  o  systema  Torrens  tende  a  se  univer- 
salizar, onde  quer  que  o  legislador  o  offerece  ao  bom  senso  do  interesse 
individual.  Esse  systema,  diz  o  autor  da  Politica  experimental,  «  sub- 
stitue  o  registro  dos  contractos  pelo  dos  titulos  de  propriedade.  Estes 
adquirem  uma  espécie  de  individualidade  própria.  Na  repartição  do 
registro  se  lhes  abre  conta  corrente :  os  empréstimos,  os  arrendamentos 
e  quaesquer  outros  ónus  inscrevem-se  no  talão,  assim  como  no  certi- 
ficado, correspondendo  essas  duas  inscripções  uma  á  outra.  Basta  um 
relance  de  olhos,  para  conhecer  a  situação  de  qualquer  propriedade, 
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como  basta  um  simples  olhar 'por  um  bolanço,  para  se  averiguar. a - 
siluaçfío  de  um  banqueiro.  Da  essência  da  democracia  ó  substituir  a 
coacçõo  pelo  contracto,  e  fazer  recahir  o  contracto  antes  sobre  as  cousas 
do  que  sobre  os  homens  )\  Assim  este  regimen,  ao  mesmo  passo  que 
tende  a  realçar  o  caracter  moral  da  propriedade,  espiritualizando-a, 
por  assim  dizer,  nessa  combinação  que  mobiliza  os  immoveis,  dando- 
Ihes  circulação  análoga  á  da  renda  nominativa,  não  conta,  em  geral, 
para  a  sua  propagação  crescente  «enão  com  o  bem  entendido  interesse 
dos  proprietários.  E,  tendo  por  força  especifica  a  evidencia  das  suas  van- 
tagens, ainda  não  foi  lançada  á  terra,  em  parte  nenhuma,  a  semente 
livre  da  lei  Torrens,  que  dentro  em  pouco  não  cobrisse  a  maior  parte 
do  solo. 

Desse  facto  nos  trazem  provas  exhuberantes  os  inquéritos  eífectuados 
na  Inglaterra ,  «  O  registro  dos  tilulos  é  quasi  universal  âmu,  em 
1879,  ante  uma  commissão  da  camará  dos  communs,  sir  Arthur  Blylh, 
agente  encarregado  da  execução  da  lei  Torrens  na  Austrália  meri- 
dional ;  «  por  uma  transacção  sobre  escripturas,  encontrareis  mil, 
celebradas  sob  o  Real  Property  Act.  E'  curiosidade  rara  achar  alguém, 
que  não  proceda  assim.  A  um  individuo,  que  pretendesse  tomar-me 
dinheiro  por  empréstimo,  as  minhas  primeiras  palavras  seriam  :«  Sob 
a  lei  Torrens,  não?  »  E  depois :«  Não  careceis  de  advogado,  creio  eu  ? » 
Provavelmente  a  resposta  seria:  «  Não.  w  Em  consequência,  dir-lhe-hia 
eu  :  «  Vireis  commigo  ao  registro.  Tendes  naturalmente  comvosco  o 
vosso  certificado.»  Encheria  então  um  escripto  de  hypotheca  na  estação 
do  registro,  onde  ha  vias  impressas  desses  actos,  e,  satisfeitas  alli  as 
formalidades,  entregando-a  ao  official,  perguntar-lhe-hia  :  «  Estará 
prompta  amanhã? »  Noutros  casos  a  operação  ú  ainda  mais  simples. 
Nas  demais  colónias  a  lei  Torrens  é  tão  popular,  quanto  na  nossn.  Nas 
folhas  de  Sydney,  os  annuncios  dc  venda  de  terras  acabam  constante- 
mente pela  menção  da  sua  matricula  sob  esse  regimen.  » 

Cerca  de  15  %  das  terras  alienadas  pela  coròa  antes  da  lei 
Torrens,  (depunha,  em  ISSO,  respondendo  á  circular  de  lord  Kimberley, 
o  official  do  registro  geral  de  Queensland)  estão  hoje  submettidos 
a  acção  dessa  lei.  a  A  quantidade  alienada  assim,  daquella  data 
em  deante,  sobe  a  3. 826. 634  geiras,  que,  addicionadas  ás  inscriptas 
á  solicitação  dos  interessados,  perfazem  93  o/o  de  todas  as  terras 
alheadas.»  O  official  do  registro  geral  na  Victoria  ottestava  achar-se 
já  inscripta  sob  a  lei  Torrens  cerca  de  uma  oitava  parte  de  todas 
as  terras  existentes  na  colónia,  registrando-se  titules  de  todos  os 
géneros,  desde  os  mais  simples  at6  os  mais  complicados,  e  de 
todos  os  valores,  desde  5  até  mais  de  lOO.OOO  libras.  «Raras  são 
as  questões  concernentes  ú  transferencia  de  propriedade  territorial, 
em  que  esta  repartição  não  haja  de  intervir»,  dizia  o  official  do 
registro  da  lei  Torrens  em  Nova  Zelândia.  O  dc  Nova  GoUes  Meridional 


declarava :  «  Tfio  bem  ossesurada  se  acha  a  popularidade  deste 
re^-imen,  a  tal  ponto  se  acostumou  o  publico  a  lidar  com  os  nossos 
certificados,  tamanha  ú  a  sua  confiança  no  valor  infallivel  delles,  que 
em  geral  nSo  se  admitte  transacção  sobre  propriedade,  cujo  titulo 
não  esteja  registrado  sob  o  systema  Torrens » .  O  1'unccionario  in- 
cumbido desse  serviço  na  Tasmania  respondia  :  «  Dentro  em  breve 
os  contractos  sobre  a  propriedade  real  correruo,  em  sua  maioria, 
por  esta  repartição,  que  já  se  pôde  considerar  como  o  cartório 
^i-eral  dos  actos  de  transmissão  da  propriedade  immovel  na  colónia  .» 
(RoBERT  Torrens:  Transfer  of  Laiid  bij  Registmtioii,  ^bs^,  26, 
97  54  e  57.) 

" 'a  «lei  Torrens»,  depunha,  "em  1872,  o  liecorder  ofTitlesmTas- 
m&msXy  «  é  já  uma  instituição  consolidada,  cujas  vantagens  especiaes  e 
relevantes  são  absolutamente  reconhecidas  pela  communidade .» 
(Retum  011  Begistration  of  Title  iii  the  Austmlasiaii  Colonies, 
p.  138).  «  Não  ha  questão»,  afflrmava,  em  1881,  M.  H.  Gawler, 
solicitor  junto  aos  commissarios  da  lei  Torrens  na  Austrália  me- 
ridional, «quanto  ao  perfeito  bom  .  êxito  deste  systema:  negocia-se 
com  a  terra,  graças  a  elle,  com  a  mesma  facilidade  e  segurança 
que  com  os  papeis  de  credito  na  praça.»  (Further  Retum  on 
Registration  of  Title  in  the  Australasian  Colonies,  p.  5.) 

Deixada,  pois,  na  maioria  dos  casos, á  mercê  da  espontaneidade  dos 
interesses,  a  lei  Torrens  propaga-se  victoriosamente,  por  toda  a  parte 
onde  a  não  mutilam,  onde  a  não  aleijam,  onde  lhe  não  enxertam  ele- 
mentos adventícios,  onde  o  legislador  respeita  a  plenitude  do  seu  sys- 
tema, e  o  autoriza  sem  reservas  mesquinhas.  Submettido  a  este  severo 
critério,  como  legislação  experimental,  sahiu  triumphante  da  prova. 

A  tres  principies  cardeaes  pôde  reduzir-se  toda  a  economia  da 
lei  Torrens  :  «  1°  instituição  de  um  processo  expurgativo,  destinado 
a  precisar  a  propriedade,  a  delimital-a,  e  fixar  de  modo  irrevogável, 
para  com  todos,  os  direitos  do  proprietário,  authenticando-os  em 
titulo  publico ;  20  creação  de  um  systema  de  publicidade  hypo- 
thecaria,  adequado  o  patentear  exactamente  a  condição  jurídica  do 
solo,  com  os  direitos  reaes  e  gravames,  que  o  onerarem ;  3° 
mobilização  da  propriedade  territorial  mediante  um  conjuncto  de 
alvitres,  convergentes  a  assegurar  a  transmissão  prompta  dos  im- 
moveis,  a  constituição  fncil  das  hypothecas  e  a  cessão  delias  por  via 
de  endosso.»  (Alfred  Dain  :  Le  système  Torrens,  p.  il-) 

Obvia  é  a  excellencia  deste  systema  em  todas  as  suas  applicações: 
quanto  á  matricula  dos  immoveis,  á  transferencia  delles  e  á  con- 
stituição dos  direitos  reaes. 

Em  geral  facultativo,  nos  paizes  que  o  teem  adoptado,  elle 
não  exclue,  todavia,  essencialmente  o  principio  da  obrigação.  Eu 
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mesmo  participava,  a  principio,  do  erro,  quo  suppôz  da  essência  desse 
regimen  o  caracter  facultativo.  Mas  o  conhecimento  mais  completo 
dos  factos,  da  doutrina  e  dos  documentos,  que  a  illustram,  me  demon- 
straram o  contrario.  Para  evidencial-o,  bastaria  advertir  em  que,  nas 
próprias  colónias  australianas,  onde  aliás  a  lei  Torrens  se  estabeleceu 
sob  a  fórma  permissiva  em  relaçSo  ás  terras  já  apropriadas,  a  mesma 
lei  o  fez  obrigatório  para  as  concessões  territoriaes  d'ahi  em  deante 
outorgadas  pela  corôa , 

O  estado  facultativo  corresponde,  na  historia  do  systema  Torrens, 
ao  período  de  sua  iniciação.  Innovação  tão  arrojada,  tão  revolucionaria, 
no  código  da  propriedade  immobiliaria  não  poderia  lançar  raizes,  ou 
sequer  encontrar  acolhimento,  antes  que  uma  phase  de  ensaios  dire- 
ctos lhe  demonstrasse  palpa velmente  a  excellencia.  Verificada,  porém, 
esta,  naturalmente  deveria  surgir  uma  tendência  nova,  que,  fundando- 
se  na  superioridade  inquestionável  dos  resultados  obtidos  com  o  novo 
mecanismo  e  na  sua  adaptabilidade  ás  relações  civis  em  todos  os  povos 
civilizados,  encaminhe  as  idêas  da  reforma  para  a  generalização  coer- 
citiva desse  regimen. 

«  La  faculté  Ti'est  nullement  un  príncipe  inhérent  à  ce  régime  »,  diz 
um  conservador  das  hypothecas  em  França,  depois  de  aturados  estu- 
dos sobre  o  assumpto.  « Sir  R.  Torrens  n'avait  pas  conçu  primitive- 
ment  l'immatrículation  facultativo.  Elie  ne  s'est  introduite  qu'  à  titre 
de  moyen  d'éprouver  la  valeur  d'un  système  qui  soulevaít,  au  début, 
d'énergiques  protestations,  et  seulement  pour  les  propriétés  aliénées 
par  la  Couronne  antérieurement  à  la  nouvelle  loi.  Elie  disparâitra 
certainement  tôt  ou  iardpour  faire  place  à  VoUigation  absolue.  (De 
Frange  de  Tersant:  Ea^posé  thôorique  et  prat.  du  systòme  Torrens. 
Alger,  1889.  P.  16-7.) 

No  mesmo  sentido  se  pronuncia  o  director  do  serviço  da  proprie- 
dade territorial  em  Singapore,  encarregado  pelo  governo  dessa  colónia 
ingleza  de  estudar  a  lei  Torrens  na  Austrália,  e  formular  o  melhor 
regimen  de  applicação  delia  aos  estabelecimentos  britânicos  do  estreito 
deMalacca.  No  projecto  de  reforma  commettido  á  sua  experiência  e 
convertido  em  lei  pela  autoridade  colonial,  repelle  M.  Maxwell  a 
fórma  facultativa.  «Une  autre  cause  serait  non  moins  préjudiciable 
à  la  pleine  efficacité  du  système  Torrens:  elle  attirera  sansdoute, 
tôt  ou  tard,  Vattention  des  législateurs  des  diversos  colonies.  Les 
immeubles  aliénés  avant  la  modification  du  régime  foncier  ne 
passent  sous  rapplication  du  nouveau  système  que  sur  Hnitiative 
personnelle  du  propriétaire,  de  sorte  qu'aujourdh'ui  encore  les 
terntoires  occupés,  dans  chaque  colonie,  ne  sont  immatriculés  qu'en 
partie.  Pour  les  immeubles  non  soumis  à  la  loi  Torrens,  Von  doit 
tomours  recourir  aux  deeds  passés  dans  rancienne  forme  et  enregistrés 
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suivantles  anciens  procédés.  Cette  situation  nécessite  un  servicede 
registrement  pour  chacune  des  deux  methodes,  ellparconsequentdeux 
administra  ti  ons  distincles,  deux  séries  de  registres  et  de  tables,  une 
óuorme  accumulation  d'archives.  Le  seul  rômôde  h  cet  état  de  choses 
est  Ia  rénonciation  au  principe  de  la  foculté  et  1'  adoptlon  de  mésures 
obligatoires  qui  n'auraient,  d'ailleurs,  rien  de  vexatoire,  puisqu'une 
expériencede20années  a  démonlré  la  supériorité  du  nouveau  systè- 
me.  L'on  pourrait  fixer  une  pôriode  durant  laquelle  l'unité  de  mé- 
thode  devrait  être  réaliseé  dans  telle  colonie  oú  prévaut  aujourd'hui 
\e  áusMsme.y)  {Rapport  áeu.  w.  e.  maxweli.,  p.  36.) 

Nestas  razões  me  fundei,  para  propor  o  registro  obrigatório  da 
propriedade  na  capital  federal.  (*) 

Para  as  outras  partes  da  republica,  entretanto,  ficará  prevalecendo 
o  regimen  facultativo.  Pôde  o  proprietário  da  terra  elegel-o,  ou 
deixar-se  ficar  sob  a  legislação  commum.  O  individuo,  porém,  que 
deliberar  adoptal-o,  começará  por  fazer  traçar  a  planta  de  sua  pro- 
priedade, que,  junta  a  um  memorial  declarativo  do  estado  do  seu 
dominio,  especificando  os  direitos  e  ónus  correspondentes,  apresentar- 
se-ha,  em  petição,  ao  official  do  registro,  a  quem  incumbe  submettel-a 
a  despacho.  Para  proceder  a  essa  diligencia,  não  necessita  o  proprie- 
tário de  conselheiros  profissionaes.  A  repartição  do  registro  proporcio- 
na-lhe  formulas  impressas,  de  que  basta  encher  os  claros ;  eliminando- 
se  assim  o  concurso  dispendioso  de  advogados  e  notários,  dosquaes, 
na  Austrália,  em  geral  se  prescinde  nessas  transacções.  Reconhecida 
a  procedência  dos  titulos,  onde  se  estriba  a  pretensão  do  requerente, 
abre-se  o  processo  de  expurgação,  destinado  o  franquear  aos  pre- 
judicados os  meios  de  opporem-se  á  inscripção,  quando  o  peticionário 
allegar  falsos  direitos  á  propriedade  alheia.   A  opposição  tem  o 
seu  curso  regular,  breve,  simples,  mas  seguro,  rodeado  de  todas 
as  garantias.  Si  prevalece,  deixa  de  effectuar-se  a  inscripção  re- 
querida. Si  não,  procede-se  a  ella,  por  uma  combinação  tão  singela, 
quão  hábil  e  efficaz.  Para  a  levar  a  effeito,  o  official  do  registro 
redige  dois  certificados  perfeitamente  idênticos  num  livro  de  talão. 
Em  cada  um  delles  descreve  o  immovel,  referindo-se  ao  mappa, 
e  consignando  todos  os  encargos,  que  vincularem  a  propriedade. 
Dessa  duplicata  uma  via  conserva-se  na  repartição,  constituindo  a 
MatrL^,  o  grande  livro  da  propriedade  territorial.  O  outro  exemplar 
entrega-se  ao  proprietário,  a  quem  servirá  de  titulo. 

Este  documento  gosa,  no  systemaTorrens,  de  um  valor  supremo 
contra  todas  as  impugnações  ulteriores.  Uma  vez  assegurada  assim, 


C)  Ver  o  aanexo"B  no  fimdesle  volume. 
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a  propriedade  lorna-so  absoluto  o  \nà\spi\iEL\el.  O  ICstado  oj^uinça  a 
certesa  jurídica  do  cerUJicado,  provendo,  mediante  indemnização 
pecuniária,  ás  reclamações,  que  de  futuro  se  possam  levantar  funda- 
damente contra  a  legitimidade  dos  direitos  do  possuidor  do  titulo 
conferido  pelo  registro  Torrens.  a  O  proprietário  de  um  titulo  inscripto », 
observa  o  professor  G ide,  «n2o  tem  que  se  inquietar  com  o  passado. 
Os  adquirentes,  como  os  credores  hypothecarios,  acham-se  igual- 
mente garantidos.  A  segurança  é  completa  assim  para  o  proprietário, 
como  para  terceiros  .»  (Bulletin  de  la  Sociótd  de  Lógislation  Com- 
parée,  1885-1886,  vol.  xv.) 

A  indestructibil idade  do  titulo  constitue,  manifestamente,  um  dos 
caracteres  inestimáveis  do  regimen  australiano.  Na  incerteza  sobre  o 
direito  de  propriedade  territorial  está  uma  das  influencias,  que  mais 
profundamente  a  depreciam,  e  um  dos  embaraços,  que  organicamente 
se  oppõem  ú  sua  mobilização.  A  segurança  estribada  num  titulo  de 
domínio  irrevogável  habilita  o  proprietário  a  não  recuar  ante  os 
maiores  sacrifícios  para  a  exploração  da  terra,  e  attrae  para  ella  as  am- 
bições do  capital,  livre  por  esse  meio  dos  riscos  que  ordinariamente  o 
deteem  ante  a  perspectiva  de  litígios  embaraçosos  e  arruinadores,  como 
os  que  ílagellam  a  propriedade  immovel.  Nos  termos  da  legislação 
commum,  a  firmeza  da  propriedade  pende  indefinidamente  das 
questões  armadas  pela  malevolencia,  pelo  despeito,  peia  cobiça,  care- 
cendo sempre  de  processos  dispendiosos,  para  se  defender,  toda  a 
vez  queaoppugnam.  No  regimen  Torrens  desapparece  radicalmente 
a  possibilidade  eventual  da  contestação,  affirmando-se  de  uma  vez 
para  sempre  o  direito  por  uma  declaração  especifica  e  irretractavel  da 
autoridade  do  Estado. 

Serve-se  assim  a  um  grande  principio  económico,  escrevia 
R.  Torrens,  «  por  uma  combinação,  que  traz  o  incentivo  da  segurança 
ao  emprego  do  capital  utilizado  em  beneficiar  a  terra  ;  e  o  resultado 
pratico  desta  vantagem  tem  sido  additar-se  copiosamente  a  riqueza 
geral,  restituindo-se  o  valor  intrínseco  a  terras  privadas  delle  por  vícios 
e  incertezas  technicas,  emquanto  á  procedência  dos  títulos  de  pro- 
priedade». (Transfer  of  Land,  pag.  23.) 

Como,  porém,  a  apreciação  humana,  por  imparcial  e  intelligente 
que  seja,  não  pôde  excluir  de  todo  a  possibilidade  de  erro,  importava 
predispor  os  recursos  necessários  na  hypothese  da  privação  illegitima 
da  propriedade,  ínflingida  ao  senhor  da  terra  em  beneficio  de  outrem . 
Para  esses  casos  se  trocou  a  reivindicação  em  compensação  pecuniário, 
e  estabeleceu-se  o /aricZo  de  garantia  qsú^uVúúo  no  projecto.  Em  re- 
muneração dessa  responsabilidade,  que  assume,  cobra  o  Estado,  como 
taxa  de  seguro,  a  contribuição,  extremamente  benigna,  de  doas  por 
míísobreo  valor  da  propriedade  matricularia. 


Nom  se  supponha  que  essQ  responsabilidade  aventure  o  Tliesouro 
a  riscos  superiores  ao  valor  do  seguro  arrecadado .  A  experiência 
mostra  o  contrario.  Em  1Õ2.000  titulos  conferidos  no  espaço  de  muitos 
mnos  pelo  registro  nas  colónias,  nilo  se  conhece  quasi  caso  de  erro. 
(ToRRENs:  Transfer  of  Land,  pag.  20.)  De  1872  a  1881  a  estatística 
registrada  por  Fortescue  (Reoistratlon  of  TUle  to  Land,  1886,  pags. 
7.1.  e 75)  é  a  seguinte: 

Austrália  Meridional.- Em  22  aiinos  de  lei  Torrens,  apparece 
uma  indemnização  paga,  de  80  £.  (Fundo  -iO.OOO.) 

Queensland.- Em  18  annos  e  meio,  uma  indemnização  de  £  l.uOO. 
(Fundo  de  garantia:  £  11.000.) 

^   2'«sm.«/zíft.- Nenhuma  indemnização,  em  mais  de  18  annos. 

(Fundo:  £3.600.) 

Victoria.- Em  18  annos  de  registro,  £  924  desembolsadas  pelo 

Estado  em  indemnizações.  (Fundo  :  £  61.000.) 

Yoca  Galles  Meridional.-  Quasi  18  annos.  Nenhuma  indemmzaçao, 
(Fundo  •  £  38.000.)lRegistraram-se  titulos,  cuja  origem  remonta  a  179o. 

Nooa  Zelandia.-Qmsl  10  annos.  Nenhuma  indemnização.  (Fundo: 

£  26.500.)  , 
■iustralia  Occidental.- Cinco  mnos.  Indemnização,  nenhuma. 

Total:  Tres  indemnizações  pagas,  no  valor  de  £  2.504,  em  um 
fundo  de  garantia  de  £  180.000. 

Não  é  menos  simples  o  jogo  do  systema  na  transferencia  de  proprie- 
dade do  que  no  registro  primitivo  do  seu  titulo.  O  proprietário  regular- 
mente inscripto,  que  estiver  disposto  a  vender  a  sua  terra  encontrara, 
se  quizer,  no  ofíicio  do  registro,  fórmulas  impressas  do  contracto, 
que  lhe  pouparão  o  concurso  dispendioso  de  notários  e juristas,  eco- 
nomizando-lhe  tempo  e  despezas,  de  accordo  com  a  divisa  de  Torrens, 
que  costumava  caracterizar  a  singeleza  e  celeridade  do  seu  meca- 
nismo, dizendo:    De  ora  avante  bastará  saber  a  regra  de  tres,  para 
administrar  qualquer  pessoa  os  seus  próprios  negócios. Apparelhaao  o 
exemplar  impresso  do  escripto  de  transmissão,  e  instruído  com  o 
titulo,  o  official  do  registro  annuUal-o-ha  no  todo  ou  em  parte,  con- 
forme  fôr  parcial,  ou  total  a  alienação,  redigindo  novo  titulo  em  nome 
do  adquirente.  «  Quando  o  adquirente  de  um  terreno  quizer  vendel-o>>, 
diz  sir  R.  Torrens,  «  o  registrador  geral  nuUificará  o  titufó  originário, 
e  entregará  ao  comprador  outro,  directamente  emanado  da  autoridaae 
dacoròa.  Assim  se  supprimirão  todas  as  difficuldades  até  hoje  inevi- 
táveis no  investigar  o  titulo  primitivo  por  entre  a  serie  numerosa  de 
adquirentes,  que  chronologicamente  se  succedem ;  e,  em  vez  de  loinear 
montanhas  de  papel,  teremos  de  examinar  apenas  um  documento 
simples,  mas  nem  por  isso  menos  valido  e  indiscutível,  pois  aoso- 
lutanicnfe  não  difTere  do  titnlo  de  concessão  inicud.f> 


A  prodigiosa  facilidade  e  a  segurança  incomparável  deste  meca- 
nismo assentam,  pois,  na  unicidade  do  titulo.  «Esse  methodo», 
observa  o  seu  illustre  autor,  «evita  as  accumulações  de  instrumentos 
de  domínio,  representando  cada  propriedade,  ou  fracçSo  delia,  em  um 
só  documento,  no  qual  o  proprietário  matriculado  possuirá,  para  as 
transacções  em  que  entrar,  o  quadro  completo  da  situação  jurídica 
doimmovel.»  (Transfer  of  Land,^.  24.) 

Desfarte  uma  das  mais  evidentes  vantagens  do  systema  Torrens 
vem  a  ser  que,  «  assim  nas  vendas,  como  nas  operações  de  credito, 
o  múltiplo  exame  das  origens  da  propriedade  é  feito  isubstancial- 
mente  pelo  Estado,  mediante  uma  verificação  offlcial,  mui  simples  e 
expedita ;  pois,  invalidando-se  os  títulos  anteriores  de  acquisiçuo  e 
transferencia,  reduz-se  a  indagação  apenas  ao  titulo  conferido  ao  ul- 
timo possuidor.»  (Ettore  Coppi:  GU  istituti  de  publicita  iminohi- 
liare e  il  sistema  Torrens.) 

Os  encargos  e  arrendamentos  da  propriedade  ínstituem-se,  trans- 
ferem-se,  renovam-se,  ou  extinguem-se  mediante  simples  averbações 
no  título e  inscripções  delia  no  registro.  Nas  hypothecas  o  proprietário 
hypotliecante  retém  o  seu  titulo  com  a  nota  certificativa  do  ónus  esta- 
belecido. Torna-se  deste  modo  impossível  a  mínima  fraude;  porque  o 
documento  da  propriedade  è,  ao  mesmo  tempo,  o  quadro  dos  com- 
promissos que  agravam.  «Nenhuma  parte  deste  systema  »,  diz  Ro- 
bert  Torrens,  « tem  actuado  mais  benéfica mente^  em  relação  aos  inter- 
esses geraes.  E'  caso  comesinho  ver  consummar-se  Uíiia  hypotheca 
no  espaço  de  uma  hora,  mediante  a  despeza  de  dez  a  vinte  shillings.» 
(Transfer  of  Land,  p.  24.)  «Gelebram-se  hypothecas  »,  depunha,  em 
i^O,  o  Registrar  general  da  Golumbia  ingleza,  «com  a  mesma  ra- 
pidez, com  que  na  Inglaterra  se  transferem  acções  de  bancos  :  bas- 
tando uma  busca  de  cinco  a  dez  minutos,  para  se  averiguar  perfeita- 
mente a  situação  de  qualquer  titulo  registrado.» 

Galculem-se  agora  as  maravilhosas  vantagens  deste  systema,  na 
limpidez,  na  instantaneidade,  na  segurança  das  suas  operações,  con- 
frontado com  o  systema  actualmente  em  uso,  entre  nós,  para  a  trans- 
missão da  propriedade  e as  negociações  que  sobre  ella  versam.  «Este 
regimen,  pela  sua  fallibilídade,  pelo  seu  custo,  pela  sua  lentidão,  pela 
sua  complexidade,  pelos  embaraços  que  o  obstroem,  não  corresponde 
ás  exigências  de  uma  epocha  essencialmente  commercial,  como  a 
nossa,  e deprecia  gravemente  o  valor  natural  do  solo.  Ora,  todas  essas 
inconveniências  teem  sua  origem  commum  no  caracter  retrospectivo, 
ou  dependente,  dos  títulos  de  domínio,  no  regímen  em  vigor.  Numa 
cadeia  como  essa,  a  resistência  do  todo  não  é  maior  que  a  do  mais 
frágil  dos  seus  élos.  Cada  contracto  novo  acarreta  mais  um  elemento  de 
incerteza.  Década  vez  que  se  tem  de  transigir  sobre  a  propriedade. 
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faz-se  mister  excavar  pergaminhos  de  antepassados,  e  preparar  um 
iransumpto  dos  actos  relativos  ao  immovel  durante  os  últimos  qua- 
renta annos.  Dahi  a  morosidade.  Mas  trabalho  tal,  pelas  suas 
diíficuldades  peculiares,  só  se  poderá  confiar  a  technicos  especial  e 
custosamente  educados  nesses  assumptos.  Dahi  o  dispêndio.  O 
primeiro  remédio,  pois,  a  tamanhos  males  deve  ter  essencialmente 
em  mira  extinguir  o  caracter  retrospectivo  dos  titules  de  propriedade, 
estabelecendo  um  processo  de  transmissão,  em  que  as  transacções 
sobre  ella  nao  originem  complicações  novas.»  (R.  Torrens  :  Transf, 
of  Land,  p.  17). 

Varias  preoccupações  oppoem-se,  porém,  á  adopção  do  systema 
Torrens  entre  nós.  Mas  nenhuma  delias  se  sustenta,  si  as  consi- 
derarmos com  attenção,  em  face  da  experiência  concludente  que  o 
illustra. 

Objecta-se  aqui,  como  já  se  objectou  na  Inglaterra,  contra  a  prati- 
cabilidade desse  systema  neste  paiz,  que  o  bom  êxito  de  semelhante 
innovação  nas  colónias  australianas  tem  alli  a  sua  causa  na  ausência 
de  duvida  sobre  os  titulos  de  propriedade,  em  regiões  onde  a  terra 
passou  recentemente  das  mãos  da  corôa  para  as  dos  colonos,  após 
cuidadosas  demarcações  officiaes.  Mas  a  verdade  é,  que  essas  medições, 
na  Austrália,  são  extremamente  incorrectas,  e,  longe  de  aproveitarem 
como  preliminar  á  execução  da  lei  Torrens,  « constituirafír,  pelo 
contrario,  o  mais  serio  embaraço  ás  operações  effectuadas  sob  o  seu 
regimen.  »  (Torrens  :  Transfer  qf  Land,  p.  30.)  O  cadastro  official 
da  Austrália,  attesta  outra  autoridade  respeitável,  «como  auxilio  ao 
registro  Torrens,  não  passa  de  invenção  dos  inglezes  ;  pois  o  que  eUe 
tem  sido,  na  realidade,  é,  pelo  contrario  um  dos  maiores  obstáculos  á 
generalização  do  novo  systema.»  CBrickdale:  Registration  of  Title  to 
Land  p.  21.)  No  mesmo  sentido  se  enuncia  o  Registrar  General  da  Nova 
Zelândia  (Further  Return  on  Registr.  of  Title  in  the  Austral.  Colon., 
p.  98),  o  commissario  dos  titulos  na  Austrália  Occidental  (/&.,  p.  101)  e 
o  da  Austrália  Meridional.  (/&.,  p-  6.) 

Outros  recuam,  vendo  embaraços  inextricáveis  na  antiguidade  da 
origem  dos  titulos  de  propriedade,  em  um  paiz  onde  muitos  delles 
teemseu  pomo  de  partida  em  tempos  mais  ou  menos  longiquos.  A 
esses  responde  Torrens  que  os  titulos  registrados  na  Austrália  re- 
montam, em  grande  numero,  a  mais  de  sessenta  annos  de  data,e, 
parte  pelo  descuido  nos  antigos  contractos,  parte  pela  frequência  das 
alienações  de  propriedade  nos  paizes  novos,  muitos  desses  títulos 
offerecem  complexidades  e  mysterios  não  menos  emaranhados  que 
osdodominio  territorial  na  própria  Inglaterra.  Disso  dão  testemunho 
os  relatórios  officiaes  publicados  sobre  o  assumpto.  (Brickdale  p. 
17-9.)  Demais,  accrescentao  eminente  reformador  australiano,  retor- 
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quindo  o  argumento  nos  mesmos  termos  em  que  o  fizera,  em  1879,  lord 
Cairns  (Repurt,  Eoidences  and  Appendix  of  thc  S^lect  Comnutteeon 
Land  Titles  and  Transfcr,  n.  2.870),  «a  existência  de  litulos  como 
esses  nao  é  objecção  contra  a  medida  ;  antes  constitiie  razão  conclu- 
denle,  para  se  franquear  á  grande  maioria  dos  tilulos  claros  e  líquidos 
um  regimen,  que  os  preserve  de  cahirem,  com  o  tempo,  em  condições 
semelhantes.  »  (Transfer  qfLand^  p.  31.) 

Em  presença  destas  considerações,  que  a  novidade  do  assumpto 
me  forçou  a  alongar,  não  hesitei  em  aconselhar  a  transplantação 
desta  reforma  para  o  nosso  torrão  pátrio,  onde  encontrará  certamente 
condições  favoráveis  de  acclimação,  logo  que  os  interessados 
lhe  comprehendam  a  influencia  bemfazeja. 

Reduzindo-o  aos  seus  traços  capitães,  o  regimen  proposto  assi- 
gnala-se  caracteristicamente  por  estes  predicados: 

1.  «  Registro  de  todos  os  direitos,  que  gravarem  o  immovel, 
para  a  constituição  delles  entre  as  partes  e  a  sua  acção  contra 
terceiros ; 

2.  °  Garantia  do  Estado  aos  proprietários  inscriptos  e,  em  conse- 
quência, responsabilidade  pecuniária  do  Thesouro  para  com  os  pre- 
judicados por  erros  na  matricula,  ou  na  entrega  dos  titulos ; 

3.0  Publicidade  real,  e  não  pessoal,  isto  é,  instituição  de  um  grande 
livro  das  terras,  onde  cada  propriedade,  em  vez  de  cada  proprietário, 
tenha  aberta  a  sua  conta ; 

4.0  Entrega  a  cada  proprietário  de  um  certificado  com  o  valor  do 
titulo,  renovável  em  cada  transferencia  da  propriedade; 

5.0  Facilidade  aos  proprietários  de  constituírem  empréstimos, 
mediante  penhor  do  titulo,  consignado  em  garantia  ao  mutuante  ; 

G,o  Substituição  da  incerteza  pela  segurança,  da  obscuridade  e  do 
palavreado  pela  brevidade  e  pela  clareza  ; 

7.0  Reducção  de  avultados  gastos  a  um  desembolso  minimo  e 
abreviação  de  mezes  a  dias  no  tempo  despendido ; 

8.0  Protecção  ás  transacções  sobre  a  propriedade  territorial  contra 
a  generalidade^das  fraudes ; 

9.0  Restituição  do  seu  valor  natural  aos  titulos  de  propriedade, 
depreciados  pela  interdependência  das  escripturas  successivas  de 
acquisição  e  transmissão. 

O  decreto  n.  451  B,  de  31  de  maio  de  18D0,  delineia  essa  instituição, 
que  está  desenvolvida  no  regulamento  que  acompanha  o  decreto 
n.  955  A  de  5  de  novembro. 

Longo  e  penoso  foi  o  labor  da  adaptação,  attenta  a  difficuldade 
extrema  de  eliminar  as  idyosincrasias  inglezas,  que  inçam  a  lei 
Torrens  no  seu  contexto  original.  xMas  a  attenção  e  consciência  com 
que  procedemos,  atra  vez  das  muitas  transmutações  por  que  passou  o 


nosso  trabalho,  até  se  formular  o  projecto,  inspira-me  a  confiança  de 
que  elle  corresponda  ao  pensamento  da  beneflca  reformo,  cujos  resul- 
tados, estou  certo,  soi-ão  próximos  e  largamente  proveitosos. 

O  decreto  n.  1155,  de  10  de  dezembro,  commettendo  a  uma  com- 
panhia anonyma,  na  fórma  da  permissão  estabelecida  pelo  regulamento 
de  5  de  novembro,  art.  21,  o  serviço  do  registro  Torrens  nesta  capital  (*), 
e  tornando-o  obrigatório,  segando  a  faculdade  para  esse  fim  outorgada 
íio  governo  pelo  decreto  de  31  de  moio,  art.  1°,  completa  a  organização 
do^^systema  adoptado,  provendo  aos  meios  de  sua  implantação  efficaz 
naquelle,  de  todos  os  pontos  do  paiz,  onde  o  exemplo  dos  benefícios 
desse  regimen  mais  alto  pôde  fallar  ao  espirito  da  população  brazi- 
leira. 


(•)  Ver  o  appendico  13  no  fmi  deste  volume. 


RECONSTITUIÇÃO  TRIBUTARIA 


A  nova  organização  politica  do  paiz  trouxe  consequenteaiente  a 
necessidade  de  reconstituir  o  nosso  systema  tributário. 

O  orçamento  geral  da  Republica  tem  de  soífrer  grande  abalo, 
proveniente  de  duas  causas  diversas.  A  despeza  foi  augmentada  con- 
sideravelmente pela  dotação  mais  larga,  que  exigiam  os  serviços  de 
diversos  ministérios,  e  pela  creação  de  outros.  A  receita  diminuirá 
sensivelmente,  logo  que  for  executada  a  Constituição,  na  parte  em  que 
passa  para  os  Estados  muitas  rendas  actualmente  arrecadadas  para  a 
receita  geral. 

Não  vem  aqui  a  ponto  discutir  a  politica  financeira  do  Governo 
Provisório,  para  conhecer  si  o  seu  procedimento  de  attender  prompta- 
mente  ás  necessidades  do  serviço,  creando  novas  despezas,  era  prefe- 
rível a  um  processo  lento,  confiado  ao  futuro.  Já  com  este  assumpto  me 
occupei  neste  relatório. 

A  nação,  que  deixou  os  seus  destinos  nas  mãos  do  Governo  Provi- 
sório, julgará  si  este  devia  assumir  inteira  a  responsabilidade  da 
missão  imposta  pelos  acontecimentos,  e  executal-a  confiadamente, 
aproveitando  o  poder,  de  que  dispunha,  para  fazer  todo  o  bem  possível, 
ou  si  havia  de  mentir  ao  seu  caracter  de  governo  de  revolução,  cruzando 
os  braços,  com  criminosa  inércia,  deante  das  necessidades  da  pátria, 
sacrificadas  a  supersticiosos  escrúpulos  de  respeito  a  princípios  inap- 
plicaveis  em  situações  extraordinárias  e  criticas  como  essa. 

Isto  pelo  lado  politico. 

Pelo  financeiro,  o  governo  nunca  duvidou  da  expansão  da 
riqueza  publica,  acreditando  que  ella  se  pronunciaria,  logo  que  o  paiz 
visse  os  seus  elementos  de  força  e  actividade  livres  das  pêas,  que  os 
coarctavam.  Essa  esperança  foi  plenamente  correspondida.  Para  o 
excesso  de  despeza,  a  nação  offereceu  immediatamente  excesso  de 
receita  considerável.  Resta  ao  poder  legislativo  em  sua  sabedoria 
procurar  novas  fontes  de  renda,  que  venham  compensar  o  desfalque 
do  orçamento  geral,  produzido  pela  ausência  dos  impostos  que 
se  transferirem  para  a  receita  dos  Estados. 


-  206  - 

O  projecto  de  Constituição  apresentado  pelo  Governo  Provisório  ao 
Congresso  Constituinte  reserva,  no  art.  6°,  á  competência  exclusiva 
da  União: 

«  1.0  Os  impostos  sobre  a  importação  de  procedência  estran- 
geira; . 

c(  2.0  Os  direitos  de  entrada,  sahida  e  estada  de  navios; 

((  3/'  As  taxas  de  sello  ; 

«  4.0  As  contribuições  postaes  e  telegraphicas.  » 

Mas,  em  compensação,  destina  privativamente  ú  receita  dos 
Estados  os  impostos : 

c(  1.0  Sobre  a  exportação  de  mercadorias  (até  1898); 

«2.0  Sobre  a  propriedade  territorial ; 

«3.0  Sobre  transmissão  de  propriedade.  » 

Esses  tres  itens  representam  já  um  enorme  sacrifício  do  Thesouro. 
E,  nessa  distribuição,  si  algum  reparo  se  pôde  irrogar  com  funda- 
mento ao  nosso  projecto,  é  o  de  ter  excedido,  talvez,  os  limites  da  pru- 
dência na  liberalidade  para  com  os  orçamentos  dos  Estados. 
Nos  direitos  de  exportação  [e  no  imposto  sobre  a  transmissão  de 
propriedade  perde  a  Republica  cerca  de  vinte  mil  contos.  E,  como,  com 
a  inauguração  da  fórma  federativa,  segunio  tive  a  honra  de  mostrar 
ao  Congresso,  o  serviço  das  despezas  da  União  não  diminue  em  mais 
que  a  quarta  parte  dessa  importância,  ao  passo  que,  por  outro  lado,  os 
compromissos  assumidos  pela  politica  dos  grandes  melhoramentos 
materiaes  aggravam  sensivelmente  os  encargos  do  Thesouro,  urge 
absolutamente,  no  primeiro  Congresso  ordinário,  reorganizar  o  nosso 
systema  de  impostos,  provendo  ás  lacunas,  sérias  e  de  não  fácil  re- 
paração, que  a  nova  situação  politica  abre,  e  não  podia  deixar  de 
abrir,  pela  essência  das  suas  condições  orgânicas,  no  regimen  finan- 
ceiro do  paiz. 

E  haveis  de  advertir  em  que,  pronunciando-me  assim,  me  cinjo  ao 
presupposto  de  que  o  Congresso  Constituinte  não  alargue,  em  matéria 
de  tributos,  a  esphera  das  concessões  franqueadas  aos  Estados  pelo 
projecto.  Si  o  dominio  tributário  da  União  for  ainda  mais  desfalcado, 
si  novas  fontes  de  renda  se  transferirem  do  governo  central  para  os 
governos  locaes,  si  prevalecerem  certas  emendas  funestas,  que  parece 
esquecerem  as  necessidades  supremas  da  nossa  existência,  da  nossa 
solidariedade  e  da  nossa  honra  como  nação,  arvorando  em  principio 
absoluto  o  egoismo  dos  Estados,  olvidando  a  impossibilidade  do 
desenvolvimento  destes  fóra  da  alliança  indissolúvel  no  seio  da  grande 
pátria  brasileira,  —  nesse  caso  a  difficuidade  será  tão  grave,  que  não 
vejo  como  o  legislador  poderia  solvel-a  immediataniente. 

Devo,  pois,  ater-me  á  outra  hypotliese:  a  da  adopção  do  projecto, 
qual  se  acha  concebido,  na  parte  financeira,  pela  legislatura  consti- 
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tilinte.  E'  á  situação  do  Tliesouro,  nesse  presupposto,  ás  exigências 
delia  e  aos  seus  remédios,  que  se  referem  as  observações,  os  alvitres, 
os  soluções  praticas  aqui  expendidos. 

Mas,  para  apurar  exactamente  a  diminulçõo  de  renda  trazida  a 
Uniuopor  essas  disposições  descentralizadoras,  cumpre  deixar  venti- 
lada uma  preliminar,  que  ellas  suscitam.  Adjudicando-sc  aos  orça- 
mentos dos  Estados  certas  e  determinadas  verbas  de  imposição,  querer- 
se-ha  di^er  que  ellas  íiquem  vedadas  ao  Governo  federal  em  todo  o 
território  da  Republica,  isto  é,  mesmo  na  sua  capital? 

Nao  hesito  em.  responder  a  este  quesito  negativamente. 

Os  Estados  não  podem  legislar  senão  para  o  território  dos  Estados, 
cada  um  respectivamente  no  seu.  Logo,  o  pensamento  das  prescripções 
constitucionaes,  que,  no  projecto,  quinhoam  aos  Estados  certos  e  deter- 
minados tributos,  é  obstar  a  que  com  a  autoridade  destes,  na  área  onde 
ella  se  exerce,  possa  concorrer,  emquanto  a  essas  fontes  de  renda,  o 
Thesouro  Nacional.  Isto  é,  o  erário  federal  não  poderá  cobrar  impostos 
de  exportação,  impostos  torritoriaes,  impostos  sobre  a  transmissão  da 
propriedade,  nos  Estados. 

Mas  no  território  neutro  entre  os  Estados,  no  território  da  me- 
trópole federal,  estará  inhibida  igualmente  a  União  de  lançar  esses 
impostos  ? 

Parece-me  que  não.  Não  ;  porque  ahi  não  se  encontra,  para  lhe  oppor 
o  seu  privilegio  constitucional,  o  fisco  dos  Estados.  O  contrario  seria 
crear  para  a  popuhição  da  capital  federal  absurdas  immunidades 
fiscaes.  Fôra  contrario  á  igualdade  da  união  republicana  e  contrario  ao 
próprio  senso  commum  banir,  em  principio,  em  absoluto,  do  centro  de 
população  mais  opulenta,  mais  civilizada,  mais  prospera  da  Republica 
impostos  como  o  territorial,  como  o  de  transmissão  da  propriedade  (*), 
solemnemente  autorizados  em  relação  ás  outras  partes  do  território 
nacional.  Tal  excentricidade  não  podia  conceber  o  legislador  consti- 
tuinte. Seu  intuito  não  ser,;,  em  caso  nenhum,  instituir  differenciações 
tributarias  entre  a  metrópole  e  os  Esiodos,  creando,  para  aquelln,  isen- 
ção de  taxas  generalizadas  ao  resto  do  paiz.  Além  de  que,  semelhante 
distincção  mais  nociva  seria  do  que  util  aos  Estados.  O  que  se  pre- 
tende, é  beneficiar  a  administração  financeira  destes,  asseguran- 
do-lhes,  a  cada  um,  dentro  nos  limites  de  sua  superfície,  o  monopólio 
de  certos  impostos,  e  não  alliviar  a  população  do  Rio  de  .laneiro,  prohi- 
bindo  ao  governo  da  União  submettel-a  a  encargos,  a  que,  pelos  gover- 
nos dos  Estados,  fique  sujeita  em  sua  generalidade  a  população  brazi- 
leim.  Ninguém  cogita  em  excluir  da  Capital  Federal  certos  géneros  de 


rn?da(les  insci-iptas  sob  o  sou  re^^iiucn. 
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laxa,  mas  apenas  em  fazer  delles,  nos  Estados,  domínio  exclusivo 
destes. 

A  exportação,  até  o  anno  de  1898,  em  que  o  projecto  a  emancipa 
de  todo  o  imposto,  a  propriedade  territorial  e  as  transmissões 
da  propriedade  continuam,  pois,  a  ser,  salvo  melhor  juizo,  matéria 
contribuinte  para  a  UniSo  no  município  federal. 

Nao  obstante,  o  vazio  aberto,  no  orçamento  federal,  por  essa  par- 
tilha na  renda  com  que  até  agora  contava  a  nação,  é  formidável.  Nos 
seus  próximos  trabalhos  legislativos,  a  representação  nacional  não 
terá  deante  de  si  tarefa  mais  grave  que  a  de  acudir  a  essa  deficiência, 
reorganizando  sobre  bases  novas  o  systema  nacional  de  rendas  in- 
ternas . 

Não  demandando  o  assumpto  immediata  solução,  e  exigindo,  por 
outro  lado,  muito  estudo  e  judiciosa  analyse,  limitar-me-hei  a  apontar 
ao  Poder  Legislativo  as  fontes  de  riqueza  publica,  que  mais  facilmente 
poderão  supportar  ainda  alguns  ónus  em  favor  do  orçamento,  apre- 
sentando apenas  idéas  geraeí;  para  o  primeiro  exame  das  contribuições 
indicadas.  Não  são  opiniões  definitivas,  mas  apenas  elementos  para 
investigação  e  ponderação,  que  lhe  offereço. 

O  governo  fará  proceder  a  estudos  mais  completos,  que  estarão 
promptos  e  á  disposição  dos  representantes  do  paiz,  na  época  em 
que  tiverem  de  resolver  definitivamente  sobre  a  matéria. 

Além  das  medidas  apontadas,  porém,  duas  ha,  que  podem  consi- 
derar-se  como  as  bases ,  sobre  as  quaes  deve  assentar  o  edifício  orça- 
mentário e  financeiro  de  uma  nação  bem  constituída:  a  economia  na 
despeza ;  a  fiscalização  da  receita.  Tendo  estes  princípios  por  orientação 
constante^os  poderes  públicos  chegarão  indubitavelmente  ao  equilíbrio 
do  orçamento,  poupando  á  bolsa  do  contribuinte  os  encargos  não  stri- 
ctamente  inevitáveis. 

Os  impostos  que  se  me  offerece  indicar  desde  já  ao  Poder  Legislativo, 
como  susceptíveis  de  renda  para  compensar  as  perdas  imminentes  da 
receita  geral,  são :  1°  o  imposto  sobre  a  renda ;  2°  o  imposto  sobre  ter- 
renos incultos  e  não  edificados  na  capital  da  Republica ;  3<^  o  imposto 
sobre  o  álcool ;  4°  o  imposto  sobre  o  fumo ;  5°  a  aggravação  do  imposto 
de  sello.  Indicarei  apenas  os  traços  essenciaes,  sobre  que  poderão 
assentar  esses  impostos. 

O  poder  legislativo  avaliará  quaes,  dessas  fontes,  as  preferíveis, 
ou  si  será  mister  recorrer  cumulativamente  a  todas  ellas.  Como  quer 
que  seja,  porém,  o  que  cumpre,  é  não  ladear  a  questão,  mas  arrostal-a, 
e  resolvel-a.  Os  subterfúgios  usuaes  na  historia  das  nossas  finanças 
apenas  servirão  para  dissimulal-a,  aggravando-a  progressivamente, 
isto  é,  sobrecarregando  cada  vez  mais  a  nação,  mediante  uma  herança 
intolerável  para  as  gerações  futuras.  Insistir  no  systema  de  em- 


irestimos,  cujas  evasivos  eram  o  refugio  da  nossa  administração  sob  o 
imperiOj  seria  darmos  prova  de  insensibilidade  lis  lições  da  ex- 
Dcriencia,  e  resignarmo-nos  ao  peior  dos  males,  promovendo  o  des- 
crédito do  paiz,  e  animando  o  governo  ás  facilidades  inseparáveis  de 
um  regimen,  como  esse,  em  que  se  podem  ousar  as  maiores  audácias 
na  despeza,  sem  que  o  contribuinte  perceba  immediatamente  os  com- 
promissos em  que  incorre,  as  responsabilidades  a  que  o  arrastam. 

Neste  ramo  da  politica,  mais  do  que  noutro  qualquer,  a  escola 
sã  é  a  da  sinceridade  para  com  o  povo,  é  a  de  que  nos  dá  exemplo 
a  União  Americana .  E'  entrarmos  francamente  no  caminho,  que,  ha 
al"-uns  annos,  nos  indicava  um  eminente  brazileiro,  Antonio  Justi- 
niano Rodrigues,  respondendo  a  um  inquérito  official  sob  a  re- 
construcção  do  novo  systema  tributário  :  «  E'  bem  conhecido  o  prin- 
cipio jurídico  de  que  quem  causa  o  damno,  deve  pagal-o.  Seme- 
lhantemente, não  posso  pensar  que  uma  geração  tenha  direito  de  legar 
á  outra  os  encargos  dos  seus  erros.  E'  muito  moderna  a  nossa 
historia,  para  que  se  possa  occultar  que  foi  a  geração  do  segundo 
reinado'  quem,  por  ignorância  e  por  caprichos  (que  também  são  parto 
da  ignorância),  esbanjou  os  recursos  de  quasi  meio  século.  Nós 
devemos  pagar  os  nossos  erros  com  impostos,  em  vez  de  reformar 
as  nossas  letras  por  empréstimos  successivos,  que  já  hoje  são  para 
pagamento  do  juro  de  outros  empréstimos,  cuja  obrigação  de  pa- 
gamento queremos  legar  aos  vindouros.» 


IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA 


Noções 


Em  que  peze  á  opinião  paradoxal  de  Thiers,  quando  affirmou  que 
o  imposto  indirecto  é  o  dos  povos  mais  adeantados  em  civilização,  eo 
imposto  directo  o  dos  povos  mais  atrazados,  a  idéa  que  tende  a  se  ge- 
neralizar  sob  a  civilização  contemporânea,  cada  vez  mais  imbuída  nos 
ideaes  democráticos,  é  a  que  alarga  a  importância  aos  impostos  dire- 
ctos, precisamente  como  elementos  civilizadores,  isto  é,  como  exi- 
gências do  principio  de   justiça  nas  sociedades  demais  ampio 

desenvolvimento  moral.  ^«^con 
Dessa  concepção  apoderou-se  o  radicalismo  contemporâneo  no  seu 

doentio  pendor  para  as  formulas  absolutas,  procurando  estabelecer 
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uma  incompalibllidflde  essencial  entre  q  democracio  g  o  imposto  iadi. 
.recto,  condemnando-o  sem  reserva  como  um  producto  histórico  que 
começa  a  recuar  para-o- passado,  e  que  as  instituições  populares  sõo 
destinadas  a  eliminar.  Vários  indicios  da  direcção  dessa  corrente  exclu- 
sivista deparam-se  ao  observador  em  algumas  constituições  suissíis, 
como  ado  ftantOo  de  Argoviaem  1852,  vedando  a  instituição  de  novas 
taxas  indirectas,  anão  ser  por  acto  constitucional  (art.  20),  e  a  do  cantúo 
de  Zurick  em  1839,  proliibindo  (art.  19)  a  creaçao  ulterior  de  impostos 
sobre  o  consumo  de  géneros  necessários  à  vida.  Mas  não  tardou  muito 
que  a  lheoria  radical  se  visse  obrigada  a  conlessar  a  sua  impotência; 
:porque  já  em  1S84  aescola  propugnadora  da  exlincção  dos  impostos 
indirectos  abraçava  o  programma  dos  seus  adversários,  advogando  o 
alvitre  da  ampliação  desse  systemo,  concentrado  na  fazenda  federal  e 
dahi  ii  radiado,  por  distribuição,  para  o  activo  annual  dos  vinte  e  cinco 
cantões.  Neste  sentido  se  deu  alli  mesmo  passo  notável  com  a 
emenda  á  constituição,  adoptada  pela  assembléa  federal  suissa  em  2(1 
dejnnho,  ratificada  pelo  voto  popular  em  25  de  outubro  de  18S5e  depois 
.regulada  pela  lei  de  18SG-S7,  que  reservou  á  confederação  o  fabrico  e  a 
importação  das  bebidas  espirituosas,  mandando  dividir  pelos  cantões, 
proporcionalmente  ao  numero  de  seus  habitantes,  o  liquido  producto 
desse  monopólio  federal. 

Estudando  esses  factos,  Giistov  Cohn,  o  celebre  economista  de  Gõt- 
'íingen  (Inconie  and  property  taxes  in  Switzerlandj  na  Politlc.  Science 
QuarterUj,  1S89,  v.  IV,  p.  59)  divisa  em  futuro  não  remoto  a  época 
de  séria  reforma  na  legislação  financeira  da  Suissa,  sob  o  pensa- 
mento de  um  enlace  entre  o  erário  federal  e  os  erários  cantonaes,  re- 
conhecendo-se  a  confederação  como  o  órgão  mais  apropriado,  para 
supprirao  systcma  tributário  dos  cantões  o  producto  das  contribuições 
indirectas.  Este  caminhar  das  idéas  e  das  leis,  na  Suissa,  para  o  re- 
gimen da  centralização  tributaria  bem  digno  era,  si  me  não  engano, 
•de  fixar  com  alguma  seriedade  a  attençãodos  nossos  radicaes,  pos- 
.suidcs  agora  pela  preoccupação  exclusiva  de  reduzira  acção  tributaria 
da  União,  e  erguer  trincheiras  sobre  trincheiras  entre  o  seu  circulo 
financeiro  e  o  dos  Estados.  Tanto  mais  se  impõe  esse  facto  á  meditação 
■do  federalismo  brazileiro,  quanto  no  continente  americano  também, 
nos  Estados  Unidos,  vemos  surdir  indicios  semelhantes,  na  opinião, 
recentemente  agitada  alli  e  defendida  com  excellentes  razões  praticas 
(William  H.  Jones:  Federal  taxes  and  State  expenses,  New  York 
.1887),  que  advoga  uma  alliança  análoga  entre  a  administração  finan- 
ceira da  União  e  os  orçamentos  dos  Estados,  convertendo-se  cm 
-subsidio  a  estes,  segundo  a  sua  população,  o  resultado  das  taxas  sobre 
o  fumo  e  o  álcool  arrecadadas  por  aquella. 

A  força  irresistível  da  realidade,  contra  a  qual  não  podeiri  theorias 
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svstemns,  obrigou  o  radicoliamo  conteniporaneo  a  capitular  perante 
necessidade  da  laxaçao  indirecta.  «Essa  espécie  de  taxaçfio,  onde 
uer  que  exista,  convenientemente  regulada  e  acommodada  aos  dicta- 
mes  da  justiça,  ha  de  manter-se,  ou  adquirir  maior  desenvolvimento. 
Onde      nííc)  exista,  ou  ainda  não  exista,  ha  de  ser  forçosamente 
admitlida.»  (CoiiN,  loc.  cit,.  p.  6n.) 

Discutam  embora  thcoristas  a  preexcellencia  entre  o  imposto  indi- 
recto e  o  directo,  a  verdade  pratica,  a  verdade  iueluctavel  é  que,  na 
situação  hodierna  das  sociedades  politicas,  essas  duas  fórmas  de  con- 
tribuifão  do  individuo  para  a  existeneia  do  Estado  constituem  ele- 
mentos inseparáveis  de  equilil:)rio  na  organização  dos  orçamentos. 
Assim,  ao  passo  que,  na  Suissa,  onde  a  tendência  nacional  era  para  a 
preponderância  absoluta  da  taxaçuo  directa,  a  opinião  democrática 
entra  a  ceder  notavelmente  ante  a  necessidade  de  alargar  o  campo  de 
acção  aos  impostos  indirectos,  nos  Estados  Unidos,  pelo  contrario,  onde 
a  renda  federal  bebe  exclusivamente  nos  impostos  indirectos,  dos  quaes 
também  parcialmente  se  nutrem  os  orçamentos  locaes,  começa  a  se 
formar,  na  mais  esclarecida  espliera  da  democracia,  uma  inclinação 
crescente  para  o  regimen  da  taxaçuo  directa,  aindirect  taxes... 
there  is  a  grotcing  opposition  to  them  on  thepart  of  enlightened  demo- 
■cracij,  an  opposition  xchich  undouMedlrj  goes  too  f ar  at  times.  »  (Ricii. 
T.  Ely  :  Problems  ofto-day,  N.  York,  1888,  p.  11. )  Deste  modo  tende 
naturalmente  a  se  corrigir  por  duos  correntes  contrarias,  e  ambas  favo- 
recidas por  movimentos  democráticos,  uma  na  direcção  dos  impostos 
indirectos,  outra  na  dos  impostos  directos,  o  exclusivismo  das  tradições 
administrativas  nesses  dous  paizes.  Tudo  nos  demonstra,  pois,  a  im- 
possibilidade actual  de  eliminar  do  direito  tributário,  por  mais  demo- 
cratizado que  seja  o  povo,  as  formas  indirectas  da  taxação. 

Dos  vicios  ingenitos  a  essa  cathegoria  de  imposições  e  inseparáveis 
delia  não  ha  duvidar.  Elias  tirara  á  algibeira  do  contribuinte  mais  do 
que  o  que  entra  para  o  Thesouro  do  Estado.  Entre  aquelle,  sobre  quem 
recae  o  gravame,  e  o  fisco,  que  o  arrecada,  medeia  uma  serie  de  mter- 
mediarios,  a  cada  um  dos  quaes  é  tributário  o  contribuinte,  o  verdadeiro 
contribuinte,  o  consummidor,  o  que  adquire  de  terceira  ou  quarta  mao 
a  mercadoria  taxada,  e  embolsa,  no  seu  preço,  ao  ultimo  vendedor  a  taxa 
colhida  pela  Fazenda  com  as  sobretaxas  successivas,  que  representam 
o  juro  das  antecipações  adeantadas  pelo  commercio  ao  Thesouro,  mais 
asparcellasaddicionaes  reclamadas  sob  esse  pretexto  pela  especulação. 
Esses  impostos  violam  frequentemente,  ainda,  o  principio  da  egualdade, 
pesando  mais,  muitas  vezes,  sobre  os  menos  capazes  de  pagal-os, 
cerceando,  quando  não  convenientemente  dosados,  até  o  consumo  do 
necessário  nas  classes  pobres,  convertendo-se  mesmo,  não  raro,  em 
taxas  regressivas,  taxas  que  crescem  na  razão  indirecta  da  renda,  h  e 
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por  isso  que  com  toda  a  energia  da  indignação  contra  o  mais  inau- 
dito dos  absurdos  financeiros,  me  insurgi,  no  Congresso  Constituinte, 
contra  a  pretensão,  formulada  em  emendas  ao  projecto,  que  arma  a 
circumscrever  a  renda  federal  exclusivamente  aos  impostos  adua- 
neiros. Essa  ração  perpetua  imposta  á  União  condemnal-a-hia  a 
alimentar  o  seu  orçamento  unicamente  numa  fonte,  que  o  ideal 
democrático,  em  toda  a  parte,  aspira  a  reduzir,  e  que  não  se  pôde 
explorar  além  de  certos  limites,  sem  chegar  a  resultados  negativos, 
ou  destruidores,  sem  matar  o  commercio,  onerando-o  em  demasia, 
ou  matar  a  renda,  procurando  augmentol-a  em  excesso.  Reconhe- 
cendo, todavia,  os  defeitos  da  taxaçuo  indirecta,  os  seus  inconve- 
nientes económicos  e  políticos,  a  sua  insufficiencia  financeira,  todos  os 
economistas  confessam-lhe  a  indispensabilidade  actual.  Emquanto  as 
despezas  militares  continuarem  a  pesar  sobre  o  trabalho  dos  povos, 
emquanto  as  democracias  não  se  curarem  da  sua  tendência  natural 
para  a  prodigalidade,  emquanto  a  sciencia  do  imposto  carecer  de 
contar  com  a  fraqueza  do  sentimento  do  dever  publico  nos  contri- 
buintes, que,  a  não  ser  em  estado  de  inconsciência,  não  se  submette- 
riam  [a  boa  parte  dos  encargos  indispensáveis  ás  exigências  da 
vida  conectiva,  as  leis  financeiras  não  poderão  deixar  de  apoiar-se 
consideravelmente  no  recurso  aos  tributos  indirectos,  menos  equita- 
tivos, mas  mais  promptos,  mais  elásticos,  mais  progressivamente  fe- 
cundos. Mas,  de  outra  parte,  como  os  impostos  indirectos  não  se  propor- 
cionam á  graduação  das  fortunas  entre  os  contribuintes,  antes  se  derra- 
mam principalmente  e  exercem  pressão  muito  mais  grave  sobre  as 
classes  menos  favorecidas,  roçando  apenas  á  superfície  os  maiores 
cimos  da  riqueza,  não  pôde  um  systema  de  orçamento,  que  consulte  os 
princípios  de  justiça  e  as  aspirações  moraes  da  democracia,  deixar  de 
procurar  no  imposto  directo  o  correctivo  compensador  contra  as  iniqui- 
dades da  taxação  indirecta  não  rectificada  por  esse  contrapeso. 

Razões  de  interesse  financeiro,  além  disso,  não  inferiores  ás  de 
ordem  moral,  ás  de  justiça  social,  que  acabo  de  indicar,  impõem  a 
organização  imprescindível  do  imposto  directo,  a  par  do  imposto 
indirecto,  em  todo  o  systema  de  tributos  previdente  e  accommodado 
á  variação  das  circumstancias  nacionaes.  A  ausência  desse  membro 
essencial  no  organismo  financeiro  da  União  resente-se,  nos  Estados 
Unidos,  como  lacuna  deplorável,  de  cujas  consequências  se  queixam 
economistas  e  estadistas  americanos.  «  A  nossa  principal  fonte  de 
renda»,  escreve  uma  das  autoridades  alli  mais  consideradas  nestas 
matérias,  «  tem  consistido  em  taxas  sobre  mercadorias  importadas. 
Ora,  quando  produzem  grande  resultado  essas  taxas?  Manifesta- 
mente em  quadras  de  paze  prosperidade.  Quando  rendem  pouco  ? 
Obviamente  em  períodos  de  complicações  internacionaes  e  guerras. 
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instatncnle  em  epooos  da  natureza  das  primeiras  que  necessi- 

^         nraico  e  em  tempos  da  ordem  dos  segundos  que  precisamos 
tamos  de  pouco  ^^^^^^     ,^  ^  ^^^^^     ^^^^  ^  ^  ^^^^ 

^'nCca  anglo-àmerieana,  torneoem  a  respeito  lições  decisivas. 

o  nrimeira,  o  campanha  internacional,  augmentando  a  despeza, 
S^a  a  mesmo  tempo,  a  importação,  cerceando  com  isto  o  pro- 
d  So  d     topostos  seraos.  Em  consequência,  forçoso  fo.  recorrer  a 
".íL,  Mas  esses  não  se  podiam  realizar,  senão  em  condições 
;  para  o  besouro,  'porque  a  receita  declinante  não  offe- 
"o  credito  publico  a  base  precisa.  Esta  explicação,  dava-a  o 
Xio  ministro  das  fmanças  (Mr.  Dallas),  em  relatórios  offlaaes 
C  Zmmeport  on  thc  Fiaanocs)  dir.ia  o  secretario  do  presidente 
r!llt  in  «  E^ao  nos  dmido  uma  lição  pratica  de  administração  os 
S^  o  da  au  tncia  de  um  systema,  pelo  qual  os  recursos  internos 
f  IX  LsT  pôr-se  in..toutaneamente  em  actividade,  quando  os 
iSo  exte  io  forem  insufiicientes,  para  corresponder  às 
"dTterapo.  A  existência  de  um  systema  tal  tena  provavel- 
m^n  e  "lorado  os  primeiros  movimentos  da  guerra,  preservado 

nossas  finanças.»  Mas  ess«  mesmo  recurso  »<=*«™,       f '^^J,  \, 
efflcaz,  inoperatioe,  graças  á  folta  de  um  Z 
dar  em  conjuncluras  extraordinárias,  meios  de  acção  ao  S0^«™» 
d  rV.  A  experiência  da  guerra  separatista  cincoen  a  ann    d  o, 
daquella,  renovou  o  mesmo  ensinamento.  «  secretario  Cha  e^^^^^^^^ 
seu  primeiro  relatório,  era  1861,  avaliava  a  arrecadado  ^to^^^^» 
57  milhoesde  dollars,  leve,  no  fim  do  primeiro  ^■•""f  ^  '^^^^J^l" 
seu  calculo  a  trinta e  dois.  Kão  havia,  na  Repubh  a  "^^^ 
estabelecido  e  consolidado  na  par,  para,  nos  P^"°f     f  ~f  ■J,^;^^ 
expandir,  e  utilizar  os  —  i—         ^^^^tse  La 
quencia » (são  de  um  americano  estas  palavras)  « i  J 
vastae  desmorali.adora  divida  federal,  ^"^re  parte  da  qi^l  o  =ov^e^^^^ 

teve  que  pagar  12»/.,  J^^^.  ^  ^  Te  —  em  18.2, 

recebidos.»  Então  se  recorreu,  as  pressas,  conio  ..c  ,  ,,£,111,0, 

ao  imposto  directo.  Mas  a  instituição,  levantada  »s  ™  de  ™,^^.l  , 
entre  os  transes  da  lucta  e  sem  base  anteriormen  e  creada  n(« 
bitos  nacionaes,  não  podia  ter  a  elasticidade  ^l, pu- 

os  apuros  imm;diatos  da  guerra,  ^esappareceu  das  ftna^^^^^^^^^^^ 
blicanas.  Graças,  pelo  contrario  ao  seu  systema  de 
estabelecido  nos  últimos  annos  do  século  XV  I  e  preser 
a  Inglaterra  tem  affrontado  serias  crises  intestinas  e  form.a 
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guerras,  encontrando  na  taxaçao  publica  os  mais  copiosos  recursos,, 
para  acudir  aos  sacrifícios  mais  pesados,  sem  augmentar  a  divida 
nacional. 

Ora,  das  varias  formas  sob  que  se  pôde  concretizar  a  idúa  das 
contribuições  directas,  amenos  imperfeita,  a  mais  efficaz,  a  mais  justa 
é  a  do  imposto  sobre  a  renda,  o  único  instrumento  financeiro  « capaz  de 
medir  a  proporção  de  encargos  públicos,  que  deve  recahir  sobre  os 
liombros  das  classes  ricas  e  abastadas.»  (Cohn,  Op.  cit.,  p.  GO.) 

No  Brazil,  porém,  ató  hoje,  a  attenção  dos  governos  se  tem  con- 
centrado quasi  só  na  applicação  do  imposto  indirecto,  sob  a  sua  mani- 
festação mais  trivial,  mais  fácil  e  de  resultados  mais  immediatos:  os 
direitos  de  alfandega.  E  do  imposto  sobre  a  renda,  por  mais  que  se  tenha 
fallado,  por  mais  que  se  lhe  haja  proclamado  a  conveniência  e 
a  moralidade,  ainda  não  se  curou  em  tentar  a  adaptação,  que  as 
nossas  circumstancias  permittem,  e  a  snossas  necessidades  reclamam. 

Em  1879  o  sr.  Affonso  Celso,  cujo  espirito  activo,  estudioso  e  audaz: 
é  um  dos  que,  neste  paiz,  mais  se  occuparam  com  o  problema  da 
nossa  reorganização  tributaria,  ouviu  alguns  dos  nossos  homens  mais 
competentes  em  matéria  financeira  sobre  a  conveniência  de  trans- 
plantar para  entre  nós  esse  imposto;  e  os  pareceres,  escriptos  rapida- 
mente em  resposta  aos  quesitos  tío  ministro  da  fazenda,  constituem 
o  mais  precioso  subsidio  existente  entre  nós  sobre  o  assumpto. 

Das  pessoas  consultadas,  pronunciaram-se  radicalmente  contra 
a  idéa  os  srs.  José  Justiniano  Rodrigues,  José  Mauricio  Fernan- 
des Pereira  de  Barros,  Antonio  José  Henriques,  O  sr.  José  Julio  Dreys 
recBiaYa  os  abusos  do  arbítrio  na  execução,  e  duvidava  das  vanta- 
gens praticas  da  medida. 

O  sr.  Belisário,  sem  condemnal-a  em  absoluto,  via  nella  « um. 
imposto  difficil  de  estabelecer  com  alguma  igualdade,  menos  produ- 
ctivo  do  que  se  acredita  e  vexatório  a  uma  população  não  habituada 
ás  contribuições  directas » .  O  sr.  José  Fernandes  xMoreira,  confes- 
sando-lhe  o  caracter  de  justiça  relativa,  qualifica va-o  de  «mui 
difficil  na  execução  » .  O  sr.  Francisco  de  Paula  Santos,  impugnando-o 
como  imposição  sobre  a  renda  em  geral,  opinava,  entretanto,, 
pelo  «imposto  sobre  a  renda  proveniente  dos  juros  e  dividendos 
de  titulos  conhecidos  e  autorizados  pelo  governo,  e  de  que  se 
faz  escripturação  sujeita  á  fiscalização  publica.» 

Os  outros  seis  votos  manifestaram -se  resoluta  e  alguns  calo- 
rosamente pela  adopção  do  imposto  sobre  a  renda,  sua  necessida- 
de, sua  urgência,  sua  proficuidade.  «  Considero  proveitosa  e  acertada 
uma  contribuição  sobre  a  renda»,  disse  o  sr.  Raphael  Archanjo 
Galvão.  «Uma  imposição  sobre  a  renda  seria,  não  só  proveitosa,, 
mas  ainda  muito  conveniente»,   escreveu  o  sr.  João  Cardoso» 


do  Mene7.es  e  Souza.  Como  esse,  o  sr.   Leopoldlno  Joaquim  de 
Kreitas  sustentou  que  «uma  laxa  sobre  a  renda  seria  proveitosa  a 
acertada  ».  O  suífragio  do  sr.  João  Affonso  do  Carvalho  expri- 
niiu-se  assim:  «O  imposto  sobre  a  renda  é,  em  nainha  opini3o, 
o  nue  menos  objecções  pôde  encontrar,  e  o  que  necessariamente  terá  de 
JoduzLr  m^-.i3  avantajado  resultado.  «  O  sr.  João  José  do  Rosario 
nioie  barão  do  Rosario)  preconizou-o  neste  termos:  «  Não  ha  motivos, 
Dara  qae  este  imposto  nOo  seja  adoptado  por  todos  os  paizes,  em  que 
exista  o  nobre  desejo  de  possuir-se  um  bom  systema  tributário.  Tenho 
firme  crença  de  que,  reconhecidas  as  suas  vantagens,  se  Iara  eiie 
acceito  no  Brazil,  como  já  o  é  em  muitas-  nações  antigas  e  ex- 
perimentadas. «  Eodosr.  Honorio  Augusto  Rib3Íro:  «  Ei^lre  nó.^ 
ittenta  a  excessiva  elasticidade,  que  se  tem  dado  ás  contribuições 
indirectas,  é  indispensável,  ô  urgente  e  altamente  reclamada  pelos 
mais  vitnes  interesses  do  Estado  a  creação  do  imposto  sobre  a 
renda,  não  só  para  corrigir  as  desigualdades  provenientes  daquelle  ^ 
abuso,  mas  ainda  para  podermos  attenuar  ^ 
mesmo  supprimir  o  imposto  de  exportação,  reduzir  o  de  importa- 
ção, finalniente  melhorar  a  organização  do  nosso  ^yf^^^J^^^^'' 
íario    que    effectivamente  já    conta  alguns  impos  os  sobre  a 
renda,  taes  como  o  de  industrias  e  profissões,  o  predial  _e  outros  » 
Esses  trabalhos  chamaram  para  o  assumpto  a  attençao  do  parla- 
mento •  c,  nesse  mesmo  anno,  a  commissão  de  orçamento  na  camará 
dos  deputados  buscou  dar  corpo  á  idéa  na  lei  de  meios  comquanto 
sem  se  propor  Ci  systematização  methodica  do  imposto,  cuja  uti- 
lidade advogava.  c<  Em  regra  «,  dizia  ena,  «  quasi  todos  os  eM.  ntos 
ou  fórmas  de  nossa  actividade,  quer  esta  assente  no  capital,  ou 
propriedade,  quer  na  industria  ou  trabalho,  estão  sujeitas  ás  nossas 
variadas  taxas  directas,  ou  indirectas.  Eis  porque,  sena  mesmj) 
parece  opportuno  discutir  aqui  si  é  preferível  o  imposto  mu^pl^e, 
ou  único,  a  commissão,  tendo  de  indicar,  ou  antes  completar,  o  im- 
posto sobre  a  renda,  fal-osem  nenhuma  '^'^^'^'''f'^'''^^^^^^ 
systema  tributário,  que  tenha  por  base  a  substitaiçao  de  ou  ros 
impostos  pelo  de  renda,  que  passa  a  propor     Actualmente  uma 
classe  de  contribuintes,  além  do  que  paga  de  taxas  indirectas  por 
estar  confundida  com  a  massa  da  população,  é  tributada  com  o 
imposto  sobre  a  renda:  tal  é  a  que  P^ga  o  imposto  predial  e  o  d^ 
industrias  e  profissões.  E'  esta  classe,  ao  menos,  a  que  mais  contribue 
com  esse  imposto.  Outras  manifestações,  ou  signaesde  renda,  escaparn 
ao  imposto,  embora  aquelles  que  a  teem,  se  achem  envolvidos  nas 
contribuições  directas,  como  consumidores,  que  são.  E'  para  aicançar 
a  estes  que  a  commissão  lembra,  além  do  que  já  existe,  duas  novas, 
secções,  ou  fórmas  de  impostos  sobre  a  renda.» 
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E  o  proposta  dacommissSp  eraesta  : 

« IX.  Gobrar-se-hSo  5  %  sobre  a  renda  dos  contribuintes,  que 
TiSo  pagarem  o  imposto  de  subsidies,  de  vencimentos,  ou  de  indus- 
trias e  profissões. 

« A  arrecadação  deste  imposto  terá  por  base  a  declaração  da 
renda,  feita  pelo  próprio  contribuinte. 

« Somente  a  renda  de  400|  para  cima  está  sujeita  ao  imposto. 

«. .  .No  caso  de  recusar-se  o  contribuinte  a  fazer  a  devida  declaração, 
•substituirá  a  esta  o  calculo  da  renda,  feito  pelos  lançadores,  que  to- 
marão por  base  o  valor  locativo  da  casa  de  habitação  e  outros  signaes 
•exteriores  da  renda .  » 

Esta  emenda  não  se  converteu  em  lei . 

Quatro  annos  mais  tarde,  a  commissão  (*)  encarregada,  pelo  mi- 
nistério Lafayette,  de  rever  e  classificar  as  rendas  geraes,  provinciaes 
e  municipaes,  reerguia  o  pensamento  agitado  pelo  inquérito  de  1879  : 
«  Como  providencia  de  próximo  futuro,  destinada  a  supprir,  em  parte, 
o  deficit^  que  se  dará  no  orçamento  gersl  do  Império  pela  passagem 
dos  impostos  de  industrias  e  profissões  e  transmissão  da  propriedade 
para  a  renda  provincial,  lembra  a  commissão  a  creação  do  imposto 
sobre  a  renda,  ad  instar  do  income  tax,  de  que  a  Inglaterra  tira  uma 
das  mais  avultadas  verbas  de  sua  receita.  Na  carência  de  dados  esta- 
tísticos certos  e  positivos,  não  pôde  a  commissão  determinar,  desde  já, 
qual  será  o  rendimento  desse  imposto,  mas  calcula  que  trará  poderoso 
contingente  para  a  renda  do  Estado.» 

Essa  commissão,  cujo  estudo  honra  os  seus  autores,  formulava,  no 
projecto  de  lei  que  o  remata,  o  seu  plano  àcerca  do  imposto  sobre  a 
renda  nestas  disposições : 

«  Art.  4.0  E'  creado  no  Império  o  imposto  geral  sobre  a  renda, 
fundado  nas  seguintes  bases,  podendo  estabelecer-se  diversas  classes 
e  subdivisões  de  taxas  : 

« 1.°  Da  renda  de  terras,  fazendas,  ou  antes  de  todos  osimmoveis  por 
natureza,  cuja  taxa  deve  ser  paga  pelo  proprietário,  (no  máximo)  2  «A; 

«2.0  Da  renda  dos  mesmos  immoveis,  pelo  seu  gozo,  taxa  paga 
pelo  rendeiro,  (no  máximo)  1  % ; 

«3.0  Proventos,  ou  lucros  industriaes,  commerciaes,  ou  de  outra 
natureza,  ou  proveniência,  juros  de  letras,  ou  depósitos  em  caixas 
económicas,  sommas  dadas  por  empréstimos  a  particulares,  acções  de 
companhias  (dispensadas  estas  de  1 «  o/^  do  imposto  de  industrias), 
todos  os  salários  ou  ganhos,  ou  todas  as  percepções  pessoaes,  a  titulo 
de  trabalho,  profissão,  ou  industria,  ( no  máximo )  2  «/o ; 

Filho  ^C^  ATbímp-Uo''vSnía*LtS*  ^"""r      P^anapiacabu,  M.  P.  d.  Sou^a  Danta., 

Sei,S-e^SoÍLljSaTutaTdôr^^^  ^«S"^»»  F- Cardoso  do 
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4.»  Pensões,  annuidades,  dividendos  ou  rendas  sobre  litulos  de 
fundos  públicos,  ( no  máximo)  2  Vo ; 

«5/  Subsídios  de  membros  do  poder  legislativo,  vencimentos  de 
qualquer  natureza,  percebidos  por  funccionarios  e  pensionistas  do 
Estado,  abolido  o  actual  imposto  de  2  Vo,  (no  máximo)  1  V». 

« §  1."  sao  isentas  as  rendas,  cujo  conjuncto  for  de  600$  para  baixo. 
«  §  2.0  As  rendas  falliveis,  ou  pessoaes,  provenientes  da  actividade 
do  individuo,  e  as  médias  entre  G00$  e  3:000$  pagarão  sómente  2/3  da 
taxa  correspondente. 

«  §  3.0  Nas  províncias,  onde  existir,  ou  for  creada  qualquer  contri- 
buição territorial,  serão  muito  módicas  as  taxas  ns.  1°  e  2°  deste 
artigo.»  {Relatório  e  Projecto  de  Lei,  p.  145-6.) 

Como  a  anterior,  porém,  essa  tentativa  ficou  no  papel  Tratava-se, 
entretanto,  de  uma  contribuição,  a  cujo  respeito,  já  em  abril  de  1867, 
numa  conferencia  do  conselho  de  Estado  pleno,  dizia  o  Visconde 
de  Jequitinhonha:  «  A  arrecadação  deste  imposto  offerece  algumas 
difficuldades,  mórmente  a  principio;  mas  em  algumas  nações  a  boa  fé 
dos  contribuintes  diminue,  em  grande  parte,  esse  inconveniente,  e  a 
boa  fé  nasce  da  illustração  do  povo  sobre  a  necessidade  do  imposto  e 
sobre  o  seu  bom  emprego,  que  deve  ser  como  semente  lançada  em  ter- 
reno fértil.  Talvez  que  entre  nós,  não  só  a  boa  fé  de  alguns,  mas 
também  a  basofia  de  outros  tornem  fácil  e  productiva  a  arrecadação. 
Sim  ;  entre  nós  ha  muita  gente,  que  antes  quer  parecer  rica,  do  que 
confessar  que  é  pobre.  A  arrecadação  será,  em  todo  o  caso,  difficil  no 
começo ;  mas  depois  irá  melhorando,  e  afinal  se  tornará  tão  perfeita, 
quanto  for  possível.» 

Sobre  essos  palavras  decorreu  já  um  quarto  de  século,  sem  que  as 
legislaturas  imperiaes  ousassem  encarar  deliberadamente  as  conse- 
quências dessa  idéa  já  então  considerada  praticável  por  conselheiros 
da  corôa  dos  de  maior  reputação  e  capacidade. 

Agora  já  me  parece  impossível  espaçar  a  fundação  desse  serviço 
tributário,  «por  toda  a  parte  gabado  e  criticado»,  mas  de  dia  adia 
mais  imperiosamente  imposto  ao  legislador  em  toda  a  parte.  A  França 
é  o  único,  dos  grandes  Estados  superiores  em  civilização,  a  que  fallece 
esse  membro  essencial  no  mecanismo  orçamentário,  pela  regra  de 
que  «  os  povos  mais  batidos  das  revoluções  suo  os  em  que  mais  difíi- 
culdade  encontram  de  acclimar-se  as  reformns  liberaes.»  (Beaulieu, 
Tr.  des  Jln.,  I,  488. j  A  influencia  de  preoccupações  politicas  dividiu 
alli  o  paiz  em  campos  combatentes  e  cegos,  embaraçando  o  advento 
legislativo  dessa  conquista  scientifica.  (Chailley:  Vimp.  sur  le 
recenu,  .p.  346-7.) 

Mas  as  autoridades  mais  competentes  não  cessam  de  dizer-lhe: 
«A  situação  é  tal  que,  mais  dia  menos  dia,  será  inevitavelmente 
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forçoso,  graçGs  ás  nossas  urgências  de  dinheiro  e  ao  peso  dos  nossos 
impostos  actuaes,  buscar  novos  recursos:  o  imposto  sobre  a  renda 
nol-os  daró.  Os  embaraços  da  subsistência  popular  e  as  reclaraaçSes 
impacientes  de  classes  novas,  que  padecem,  e  não  admittem  delongas 
no  exame  ou  na  cura  de  seus  males,  nos  obrigarão  a  modificar  as 
nossas  leis  em  sentido  mais  equitativo:  o  imposto  sobre  a  renda 
facilital-o-ha.  As  camarás  são  pródigas,  e  até  aqui,  pouco  económicos 
os  ministros.  O  paiz  irrita-se  vagamente,  procura  dados  precisos,  para 
fiscalizar,  e  julgar:  o  imposto  sobre  a  renda,  thcrmometro  da  despeza 
publica,  lh'os  ministrará.»  ílb.,  p.  618.) 

Mas  será  nesta  conjunctura  critica  de  transformação  e  desenvol- 
vim.ento,  quando  vemos  tumultuarem  tantas  questões  impostas  irresis- 
tivelmente ú  attenção  da  primeira  assembléa  republicana,  que  nos 
havemos  de  abalançar  a  esta  innovação  delicada,  a  que  tantos  inter- 
esses se  ligam,  de  caracter  politico  e  de  caracter  social  ?  Não  hesito 
em  sustentar  que  sim.  Primeiramente,  nessa  instituição  não  se  po- 
derá deixar  de  reconhecer  um  elemento  imprescindível  á  organização 
das  finanças  nacionaes,  no  momento  em  que  a  forma  federativa  lhes  re- 
tira outros  recursos  de  alto  valor;  e  a  reorganização  das  nossas 
finanças,  a  constituição  federal  do  nosso  systema  orçamentário  está 
destinada  a  ser  o  assumpto  máximo  das  deliberações  legislativas  no 
próximo  congresso.  Depois,  «  as  grandes  reformas  fiscaes  não  se  ope- 
ram em  momentos  de  calma  e  prosperidade,  mas  nos  momentos  de 
crise.»  (Yves  Guyot:  Vimp.  sur  le  reoenu,  p.  17.) 

Foi  sob  a  pressão  dos  maiores  apuros  económicos  que  Pitt,  a 
despeito  das  lições  de  Adam  Smith,  seu  mestre,  o  qual  não  considerava 
tributáveis  sinão  os  redditos  da  propriedade  immobiliaria  (Wealth  of 
nat.^  V,  c.  II),  creou,  em  1798,  a  income  and  properttj  tax',  foi  em  cir- 
cumstancias  semelhantes  que  Robert  Peei  a  restaurou  em  184-2.  A  guerra 
contra  aFrança  revolucionaria  devorava  os  recursos  ao  orçamento  bri- 
tannico.  A  velha machina  tributaria,  provada  pelo  sseculos,  fôra  levada 
ao  mais  alto  gráo  de  pressão,  e  já  se  mostrava  incapaz  de  corresponder 
ás  necessidades  da  luta  gigantesca.  A  camará  dos  communs,  sob  a  in- 
fluencia do  prestigio  do  filho  de  Chatham,  votou  então  quasi  unanime- 
mente o  imposto  sobre  a  renda.  Mas  o  espirito  publico  o  recebeu  com 
aversão;  e  em  tal  impopularidade cahiu  a  experiência  que,  em  1801,  a 
cobrança  da  nova  taxa  apresentava  36  milhões  de  francos  de  atrazo ;  que 
em  1803  foi  necessário  abolil-o ;  que,  restabelecido  em  1803,  com  a 
renovação  das  hostilidades,  teve  de  desapparecer  outra  vez  em  í816, 
deixando-se  de  cobrar  400  milhões  de  francos,  e  incendiando-se  os 
archivos  de  sua  arrecadação,  para  não  servirem  noutra  tentativa. 
Quando,  vinte  e  seis  annos  mais  tarde,  Peei,  arrostando  a  tradição 
de  terror  deixada  por  esse  imposto,  e  quebrando  a  coherencia  de  antigo 
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antagonista  delle,  promoveu-lhe  de  novo  a  restauração,  a  posição- 
da  Inglaterra  era  terrivelmente  critica.  Acabava  de  ser  derrotada 
na  Ásia;  via  a  Irlanda  agitar-se  a  seu  lado,  e  os  prognósticos  de 
0'Gonnel  assignalarem  para  o  anno  vindouro  a  separação  das  duas 
ilhas;  não  achava  meios  de  corrigir  o  deficit,  que  se  inveterara,  e 
jú  se  elevava  a  dous  e  meio  milhões  esterlinos.  As  fabricas  fechavam. 
Dez  partes,  sobre  doze,  das  despezas  orçamentarias  pesavam  sobre 
o  commercio,  a  industria  e  o  actividade  das  classes  médias.  (Martinet  : 
Les  dijf crentes  formes  de  Viinp,  sur  Ic  rev.,  p.  12.)  Nada  fugia  ao 
imposto,  dizia  Sydney  Smith:  «  Taxas  sobre  tudo  o  que  nos  penetra 
na  boca,  nos  cobre  os  costas,  ou  se  nos  põe  sob  os  pés ;  taxas 
sobre  o  calor,  ii  luz,  a  locomoção ;  taxas  sobre  tudo  que  vive  na 
terra,  ou  nas  aguas,  sobre  tudo  que  vem^.do  estrangeiro,  ou  se 
faz  no  paiz:  taxas  sobre  a  matéria  bruta;  taxas  sobre  cada  valor 
addicional,  que  lhe  accrescenta  o  trabalho  do  homem.»  O  primeiro 
ministro  confessava,  em  summa,  ú  camará  dos  communs,  na  sessão 
de  10  de  maio  de  1842,  que  os  tributos  sobre  o  povo,  as  taxas  indi- 
rectas tocavam  o  extremo  do  possível.  «  /  am  boiínd  to  say  tliaú 
ihe  people  of  this  country  lias  been  brought  to  t/ie  utmost  limit 
oftaxation  ofarticles  of  consLLinptioa.y>  E  era  nesse  mesmo  discurso 
que  Peei  advogava  calorosamente  o  novo  imposto,  ou  antes  o  resta- 
belecimento do  velho  odiado  e  repudiado  imposto  sobre  a  renda. 
Tal  a  solução  da  crise,  tal  o  preambulo  da  reforma  commercial. 
Gomo  tal  venceu,  como  tal  se  reimplantou,  e  dessa  vez  para  sempre  ; 
porque  nunca  mais  o  puderam  abolir,  e  as  suas  raizes  populares 
crescem  com  a  idade  das  instituições  inglezas,  com  a  sua  trans- 
formação pela  democracia.  Nada  indica  que  o  patriotismo  britannico 
renuncie  mais  nunca  a  esse  instrumento  de  segurança  financeira, 
« machina  »,  na  phrase  de  Gladstone,  « de  força  gigantesca,  para 
executar  os  grandes  desígnios  nacionaes.» 

De  todas  as  applicações  ensaiadas  no  uso  desse  imposto,  Klassens- 
teuerQ  Einkommeiisteuer  na  AUemanha,  imposta  sui  redditi  delia 
riccheza  mobiliare  na  Itália,  imposto  sobre  a  renda  e  o  capital  (All- 
fjemeine  Vermõgens  und  Einkommensteaer)  na  Suíssa,  imposto  sobre 
o  património  (on  the  real  visible  property)  nos  Estados  Unidos,  in- 
cometax,  ou  taxa  sobre  a  renda  em  Inglaterra,— esta  ultiniaéaque 
nos  offerece  o  typo  mais  pratico,  mais  imita vel,  mais  efflcaz,  mais- 
equítativo  dessa  espécie  de  contribuição. 

Experimentaram-n'o  os  Estados  Unidos  sob  a  guerra  de  separação. 
Mas  a  sua  existência  como  imposto  sobre  a  renda,  propriamente  dita 
e  como  imposto  federal  não  podia  deixar  de  ser  ephemera,  num  paiz, 
onde,  na  generalidade  dos  Estados,  a  renda  já  se  achava  tributada 
consideravelmente  pelos  governos  locaes  sob  a  forma  de  imposto-  geral 
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sobre  a  propriedade.  Firmada  a  paz,  foi  esse,  pois,  um  dos  recursos 
orçamentários,  de  que  primeiro  prescindiu  a  União,  subsistindo  até 
hoje,  na  receitados  Estados,  o  imposto  geral  sobre  o  património,  que 
abrange  todas  as  manifestações  da  propriedade,  individual,  ou  colle- 
ctiva,  movei,  ou  immovel,  em  dintieiro,ou  em  obrigações  e  acções, 
exceptue  dos  apenas  os  titulos  da  União  e  os  dos  Estados,  os  bens  uti- 
lizados, sem  especulação  ou  proveito  dos  seus  possuidores,  em  insti- 
tutos de  piedade,  instrucçSo,  sciencia  e  utilidade  geral,  assim  como  as 
alfaias  domesticas  e  os  objectos  de  uso  pessoal  até  á  importância  de 
1.000  doUars.  Tudo  que  não  cabe  nestas  sxcepções,  passa  pela  estima- 
ção fiscal,  que  lhe  orça  o  valor  segundo  o  preço  do  mercado ;  vigorando 
regras  especiaes,  para  avaliar  os  capitães  dos  institutos  de  credito,  das 
entidades  collectivos  com  direito  de  corporação,  das  companhias  de 
caminho  de  ferro.  Funccionarios  especiaes  exercem  o  múnus  de 
pesar  a  avaliação,  e  rectifical-a .  A  imporiancia  das  taxas  depende, 
cada  anno,  da  somma  de  recursos  necessária  á  satisfação  das  despe- 
zas  do  Estado,  não  podendo,  por  via  de  regra,  salvo  deliberação  da 
autoridade  competente,  ultrapassar  o  limite  de  75  centésimos  por  100 
dollars.  O  producto  annual  dessa  taxa,  segundo  o  censo  de  1880,  eleva- 
va-se  a  313  milhões  de  dollars  (626.000:000$000).  Esse  total  representava 
a  somma  de  dezesete  bilhões  de  dollars  em  haveres  avaliados,  contra, 
ao  que  se  calcula,  o  duplo  dessa  importância  em  bens,  que  logravam 
subtrahir-se  á  acção  fiscal.  De  quarenta  e  oito  a  cincoenta  bilhões  de 
doUors,  em  que  se  calculava  o  património  nacional  em  todos  os  Esta- 
doS;,  apenas  um  terço  pagava  o  imposto  especifico  sobre  a  propriedade. 
E  para  esse  terço  as  fortunas  inferiores  a  5,000  dollars  contribuíam 
muitas  vezes  mais  do  que  as  dessa  vaUa  para  cima.  Ao  passo  que  os 
pequenos  patrimónios,  os  que  exprimem  o  trabalho  pessoal,  a  explo- 
ração directa,  a  labutação  quotidiana  do  possuidor  caem,  por  assim 
dizer,  inevitavelmente  sob  o  jugo  do  imposto,  as  grandes  accumula- 
ções  individuaes  esquivam,  em  grande  escala,  e  facilmente,  a  vigilân- 
cia dos  taxadores.  (W.  H.  Jones:  Op.  cit.  pags.  80-84.) 

Esse  imposto,  pois,  que  a  administração  dos  Estados  e  localidades 
absorve  na  União  americana,  e  cujo  producto  constituo  a  mais  enorme 
arrecadação,  que  se  conhece,  de  um  imposto  directo,  resente-se  de  um 
defeito  capital :  não  é  um  imposto  compensador,  não  funcciona  como 
correctivo  ás  desigualdades  do  imposto  indirecto.  E'  meramente  um 
recurso  fiscal,  um  meio  de  engrossar  a  receita,  sem  os  fins  moraes  e 
as  vantagens  sociaes  do  imposto  sobre  a  renda. 

Este  imposto  é  «  essencialmente  um  imposto  complementar,  uma 
taxa  de  ajustamento  e  compensação,  destinada  a  restabelecer  a  justiça 
no  systema  fiscal,  e  tomar  ás  classes  abastadas  e  ricas  um  supple- 
mento  de  contribuição,  pelo  muito  em  que  as  poupam  os  impostos  di- 
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rectos.»  (Beaulieu  :  Ojo.  cit,  I,  p.  442.)  Essa  immunidade  relativa  das 
classes  proprietárias,  a  quenSo  podem  fugir,  pela  sua  natureza  mesma, 
os  impostos  de  consumo,  encontra  o  "seii  contrapeso  nesta  contri- 
buição rectificadora,  que,  valendo  consideravelmente  como  recurso 
orçamentário,  parecendo,  das  taxas  conhecidas,  pela  sua  capacidade 
de  dilatação  nas  grandes  urgências  nacionaes,  de  que  ô  exemplo  a 
Inglaterra  na  campanha  anti-napoleonica,  na  crise  commercial  de  1842 
e  na  guerra  da  Criméa  (  1853-6),  a  mais  apta  «  para  substituir  os  em- 
préstimos »  (  Garnier  :  Tr.  des  Jin.  ^.  120 ),  é,  ao  mesmo  tempo,  um 
laço  de  concórdia  social,  um  vinculo  de  confraternização  entre  as 
varias  classes  pelo  equilibrio  dos  sacrifícios  de  todas  na  sustentação  do 
Estado. 

Mas,  para  que  esse  característico  se  realize  sinceramente,  para  que 
essa  contribuição  seja  em  verdade,  no  rigor  da  intenção  que  se  lhe 
associa,  uma  taxa  complementar,  necessário  é  que  abranja  todas  as 
rendas,  não  importa  a  sua  categoria,  ainda  que  algumas  já  carreguem 
com  outros  gravames.  Todas  as  fontes  da  riqueza  publica  :  os  bens 
immobiliarios,  os  capitães  em  numerário  e  em  créditos  activos,  os 
officios,  as  profissões,  as  funcções,  os  empregos,  todos  esses  elementos, 
a  capacidade  contribuitiva  industrial  na  sua  totalidade,  no  seu  com- 
plexo, deve  concorrer,  em  escala  equitativamente  proporcionada  á 
sua  importância  comparativa,  para  a  collecta  geral.  Esse  caracter  de 
generalidade  liga-se  ao  caracter  de  reparação,  constituindo  a  physio- 
nomia  typica  do  imposto. 

Desfarte,  diz  um  economista  contem.poraneo,  que  tratou  este  assum- 
pto ex-professo,  «  sob  o  imposto  geral  complementar  sobre  a  renda 
subsistirão,  no  seu  estado  actual,  ou  transformados,  a  mór  parte  dos 
impostos  especiaes.  Teremos,  para  a  renda  territorial,  o  cadastro;  para 
os  arrendamentos,  o  registro ;  para  os  capitães,  os  cartórios  de  hypo- 
thecas,  as  declarações  das  instituições  de  credito ;  para  as  rendas  in- 
dustriaes  e  commerciaes,  as  matriculas  das  patentes;  para  as  socieda- 
des em  commandita  simples,  os  balanços  annuos ;  podendo-se,  até,  a 
respeito  de  certosbens,  consultaras  apólices  de  seguro.  Servirão  esses 
dados,  para  acceitar,  ou  rectificar  os  algarismos  declarados  pelo  con- 
tribuinte. (  Chailley  :  Op.  cif.,  pags.  361, 380,  423-4.)  Beaulieu,  que 
ninguém  ousaria  arguir  de  inclinações  socialistas,  pronuncia-se  no 
mesmo  sentido(qp.  cit.,  p.  443.):  «  De  ordinário  o  imposto  geral  sobre 
a  renda  se  sobrepõe  aos  impostos  indirectos,  que  gravam  as  rendas 
parcelladas,  taes  como  o  imposto  territorial,  o  imposto  mobiliário,  o 
imposto  de  patentes  (industrias  e  profissões) ;  de  onde  resulta  argui- 
rem-n'o  muitas  vezes  de  constituir  duplicata  com  os  outros  impostos 
directos.  E' principalmente  em  França  que  se  lhe  tem  dirigido  essa 
objecção;  e  não  se  pôde  contestar  que  tenha  certo  fundamento  de 
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facto;  maslnem  sempre  é  decisiva.  Sendo  o.  imposto  geral  sobre  a 
renda  um  correctivo  destinado  a  compensar  as  desigualdades  dos  im- 
postos indirectos,  ôde  equidade  que  as  classes  abastadas  e  opulentas  o 
supporlem,  ainda  quando  já  tenham  pago,  com  todos  os  contribuintes, 
grandes,  medianos,  ou  pequenos,  o  imposto  territorial,  o  imposto  mo- 
biliário ou  sobre  os  alugueis,  o  imposto  de  industrias  e  profissões. 
E'uma  aggravaçdO  de  ónus,  que  naturalmente  lhes  incumbe,  a  troco  da 
semi-isenção  quedesfructam  a  respeito  de  certos  impostos  indirectos.» 
E' assim  que,  na  Prússia,  o  imposto  sobre  a.  renda  se  superpõe  ao 
imposto  territorial,  ao  imposto  industrial  e  ao  imposto  sobre  as 
casas. 

O  systema  inglez  divide  a  matéria  do  imposto  sobre  a  renda  em 
vários  ramos,  distribuídos  por  cinco  cédulas,  que  se  coordenam  e  desi- 
gnam pelas  primeiras  lettras  do  alphabeto.  A  cédula  A  (lands  and  tene- 
ments)  grava  a  renda  territorial,  quanto  á  propriedade  do  solo ;  a 
medulas  tributa  a  renda  territorial,  quanto  á  occupação  da  terra  e  aos 
lucros  de  sua  exploração ;  a  cédula  C  (annuities,  ele.)  toca  á  renda 
mobiliaria  proveniente  de  titulos  públicos,  inglezes,  colonifies,  ou 
estrangeiros;  a  cédula  D  (trades,  professions,  ele.)  abrange  a  renda 
mobiliaria  fundada  no  exercido  de  profissões  industriaes  e  com- 
.merciaes;a  cédula  E  (public  offlces,  pensions)  com-prehende  a  renda 
mobiliaria  creada  por  vencimentos  de  empregos  e  funcções. 

Esse  imposto,  porém,  não  abrange  a  renda  individual  em  todos  os 
seus  gráos.  O  principio,  firmado  alli  em  1842,  que  immunifica  inteira- 
mente as  pequenas  rendas,  subsiste  até  hoje,  estabelecendo-se  tombem 
modificações  no  peso  da  taxa  para  as  rendas  de  importância  mediana. 
Segundo  o  regimen  assentado  em  1878  estão  isentas  de  ónus  as 
.rendas  inferiores  a  150  £,  e  as  de  £  150  a  £  400  não  se  acham  sujeitas 
a  elle  senão  no  que  passarem  de  £  120. 

Quanto  á  taxa  da  proporção  desse  imposto  em  relação  ú  renda,  essa 
tem-se  caracterizado  alli  por  uma  quasi  incessante  mobilidade  :  2.87  % 
em  1853  ;  4.10  a  5.74  «/o  em  1854  ;  4.80  a  6.60  o/o  em  1855-6  e  1856-7  ; 
5,05  a  2.87  Vo  em  1857-8  ;  2.05  o/o  em  1858-9 ;  2.87  a  4. 10  o/o  em  1860 
—61;  2.46  a  3.70  em  1861-63  ;  2.87  °/o  em  1863-4;  2.46  o/o  em 
1864-5  ;  1.64  o/o  em  1865-6  ;  2.05  o/o  em  1867-8;  2.46  o/^  em  1868-9; 
2.05  %  em  1869-70;  1.64  o/^  em  1872-3  ;  2.23  V'o  em  1873-4; 
0.82  o/o  em  1874-5  ;  1.20  °/o  em  1876-7  ;  2.05  %  em  1879-80 ; 
2.46  o/o  em  1881 ;  2.05  o/o  em  1882  ;  2.69  o/^  em  1883 ;  2.05  em  1884 ;  2.46 
em  1885  ;  3.28  em  1886.  No  seu  ponto  culminante,  pois,  isto  é,  em  1857, 
a  proporção  tocou  a  6.60  o/o,  porcentagem  exaggerada,  no  sentir  dos 
economistas,  que  lhe  fixam  como  limite  regular  a  proporção  de  2,  2  1/2  a 
3  o/o- no  máximo,  em  tempos  calmos,  e  4  a  5  7o  nas  grandes  conjunctu- 
.ras  de  crise  nacional.  (Beaulteu,  I,  p.  443,  477.)  Alguns  formulam 
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empiricamente  uma  lei  de  parallelismo  entro  a  taxa  do  imposto  sobre 
a  renda  e  a  taxa  do  jiiro  dos  capitães  no  paiz,  de  modo  que,  quanto 
menos  custe  o  dinheiro  no  mercado,  mais  fraca  seja  a  proporção  entre 
o  imposto  e  a  renda.  (Chailley,  p.  397.)  Esta  correspondência  parece 
autoriziír-se  com  o  exemplo  de  alguns  paizes,  como  a  Inglaterra.  Mas, 
applicada  a  outros,  como  o  nosso,  nos  levaria  talvez  demasiado  longe. 
E  na  próprio  Inglaterra,  onde  no  começo  deste  século  a  proporção  do 
imposto  subiu  a  iO  %,  e  em  1857  a  6.60  se  nos  offerecem  casos  de 
desvio  dessa  regra. 

As  difficuldades  que  rodeiam  o  serviço  deste  imposto,  a  necessi- 
dade, que  so  impõe  ao  fisco,  nos  paizes  livres,  de  approximar-se, 
quanto  ser  possa,  ao  ideal  dessa  contribuição,  não  a  deixando  recahir, 
e  isso  mesmo  moderadamente,  sinão  sobre  a  renda  livre  do  contri- 
buinte, a  insufficiencia  dos  methodos  de  verificação,  a  frequência  das 
falsas  declarações  aconselham  a  observância  de  limites  cautelosos 
no  calculo  da  taxa  supporlavel,  para  não  se  crearem  incitamentos  á 
fraude,  nem  pesar  com  excessivo  rigor  sobrea  parte  da  renda  necessária 
á  subsistência  individual.  (Alessio,  I,  280.) 

Contido  nessas  raias,  o  imposto  sobre  a  renda  pôde  representar, 
sem  oppressão,  nos  orçamentos,  a  vigésima,  a  decima,  e,  (até  bem  que 
então  difficilmente)  a  sexta  ou  quarta  parte  da  receita. 

Guardados  esses  princípios  de  discrição,  é  «  um  dos  raros  impostos 
directos,  cuja  força  de  progressão  pôde  comparar-se  ú  dos  impostos 
indirectos  »,  calculando-se  que  o  seu  producto,  em  nações  prosperas, 
deve  duplicar  de  trinta  em  trinta,  ou  de  trinta  e  cinco  em  trinta  e  cinco 
annos,  sem  mudança  nas  condições  de  arrecadação.  Na  Inglaterra  a 
income  tax,  em  1854,  rendia  cerca  de  um  milhão  estertino  por  penny ; 
em  1876,  mais  de  um  milhão  e  3/4;  em  1884,  2.016.000  £.  Demais^ 
ha,  nesse  tributo,  uma  vantagem  de  supremo  valor:  «a  de  constituir  uma 
reserva,  onde,  nos  dias  de  crise,  se  poderá  ir  beber,  mesmo  indiscreta- 
mente. As  rendas  estão  declaradas;  a  situação  das  fortunas  mobilia- 
rias e  imm.obiliarias  fica  registrada  e  tida  annualmente  em  dia ;  em 
consequência,  a  quota  determinada,  que  se  pede  á  renda  em  tempos 
normaes,  póde-se  augmentar  de  repente,  si  preciso  for,  sem  receio  de 
novos  artifícios,  elevando-se  a  receita  ao  nivel  das  necessidades.  » 
(Chailley,  p.  394.) 

E'  uma  forma  de  imposição,  que,  além  de  servir  de  complemento 
essencial  ao  systema  tributário,  preenchendo-lhe  as  lacunas,  corri- 
gindo-lhe  as  imperfeições,  e  restabelecendo  o  equilíbrio  sobre  bases 
mais  amplas,  além  dessas  funcções  normaes  e  ordinárias,  exerce 
funcções  extraordinárias  e  salvadoras  como  recurso  de  sobreselente 
para  as  conjuncturas  criticas  do  Thesouro.  Satisfazendo,  sob  o 
primeiro  aspecto,  a  exigências  de  justiça  distributiva,  responde. 
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pelo  outro,  a  necessidades  financeiras  de  caracter  politico.  «  E'  desse- 
imposto  que  se  tem  valido  a  Inglaterra,  em  emergências  diversas,  para 
acudir  a  despezas  urgentes  e  extraordinárias,  supprir-se  prompta- 
mente  dos  meios  económicos  reclamados  por  emprezas  de  guerra,  e 
resolver  em  boa  parte  um  problema  financeiro,  que  Wagner  considera 
séria  lacuna  da  theoria  e  grave  defeito  da  pratica  financeira .  Possuir 
um  imposto,  que  possa  dar,  em  certos  casos,  com  facilidade  e  prom- 
ptidao,  receitas  extraordinárias,  é  cousa  grandemente  profícua  ás 
finanças  publicas,  condição  necessária  ao  seu  equilíbrio  duradouro  e 
qualidade  própria  de  um  organismo  tributário  forte  e  regular.  Desfarte 
se  assegura  o  preciso  para  necessidades  súbitas  e  imperiosas,  achando- 
se  o  Estado,  a  um  tempo,  em  posiçSo  de  affrontar  os  embaraços  de 
epochas  procellosas,  e  contrahir  ainda  empréstimos,  quando  con- 
venha, com  bom  êxito  e  sob  clausulas  vantajosas.  » (R.  Salerno  : 
Vimposta  sull  reddito.) 

Dahi  a  tendência  desse  imposto  a  nunca  mais  se  irradicar,  uma 
vez  regularmente  implantado  no  systema  tributário  de  um  paiz.  Esta- 
belecido, em  1799,  por  Pitt,  em  meio  da  lucta  napoleonica,  depois  de 
esgotadas  as  varias  fontes  de  receita,  distendidos  até  o  extremo  os  im- 
postos existentes  e  feito  o  uso  mais  amplo  do  credito  publico,  foi  reno- 
vado, no  fim  do  triennio  que  se  lhe  aprazara,  sob  o  gabinete 
Addington,  por  outros  tresannos  (1803-6),  e  continuado,  no  termo  delles, 
sob  a  iniciativa  de  lord  Henry  Pett,  não  cessou  sinão  em  1815,  quando 
a  administraçãa  de  Vansittart,  constrangida  pela  insistência  popular, 
teve  que  abrir  mão  do  projecto  de  prorogal-o,  modificando-lhe  as  taxas. 
Restaurado  em  1842,  como  o  primeiro  passo  para  a  reforma  commercial 
de  RobertPeel,  e  isso  ainda  por  um  periodo  triennal,  foi  mantido  succes- 
sivamente,  de  triennio  em  triennio,  em  1845  e  em  1848,  estendendo-se  por 
mais  um  anno  em  1851,  obtendo  renovação  igual  em  1852,  alongando-se 
logo  por  um  septenato  em  1853,  e  durando,  mediante  decretações 
sempre  temporárias,  até  á  actualidade.  Ha  meio  século,  pois,  que  elle 
vigora  naquelle  paiz,  identificando-se,  a  tal  ponto,-  com  as  necessidades 
orgânicas  da  vida  nacional,  que,  tendo  acenado  Gladstone,  nas  eleições 
de  1874,  ás  sympathias  populares  com  a  abolição  da  income-tax, 
(í  the  greatest  bribe  ever  held  to  them  »,  o  eleitorado  recusou-lhe 
resolutamente  a  offerta,  deputando  uma  camará  compromettida  á  ma- 
nutenção desse  imposto.  A  Inglaterra  sabe  que  com  elle,  si  mais  cedo 
se  estabelecesse,  teria  evitado  a  creação  de  sua  divida  (Gladst.  : 
nancialstatem.ofiSbB,lS60,  1863,  p.  16) ;  com  elle  tem  transposto,  ha 
um  século,  as  crises  mais  graves  da  sua  existência  interior  e  da  sua 
existência  internacional;  com  elle  se  julga  habilitada,  para  arrostar  o 
inundo:  «  Wiíh  it,  you  may  again,  ifneed  be,  de/y  the  world  »  T-^ó.,  p* 
18) ;  e  delle  não  parece  disposta  a  abrir  mão  nunca  mais,  ainda  que 
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estadistas  como  Gladstone,  um  dos  que  mais  teem  contribuido  para  a 
perpetuação  desse  tributo,  continuem  a  lhe  negar  caracter  permanente- 
no  systema  das  finanças  nacionaes.  (Ib,,  p.  19.) 

A  verdade  é  que  esse  colossal  apparelho  financeiro,  esse  meca^ 
nismo  de  força  titânica  em  auxilio  das  grandes  necessidades- 
nacionaes,  o  mais  pujante  e  efíicaz,  talvez,  dos  recursos  materiaes  da 
administração  naquellepaizr/í?.,  p.  15,  4G,  47),  não  tem  succedaneo- 
conhecido  até  hoje ;  e  aquelles  que  podem  pronunciar-se  desembara- 
çadamente sobre  os  destinos  dessa  instituição,  fóra  das  conveniências 
de  propaganda,  que  actuam  sobre  a  linguagem  dos  chefes  de  partido,  não 
entrevêem  possibilidade  razoável  da  extincção  desse  recurso  fiscal: 
«...  Income  tax,  a  tax  evenj  day  becoming  more  important  in  the 
shareié  musú  nccds  occupu  ia  oar  fiscal  scheme  :  a  tax  ichich  cannot 
andoughtnoútobedisused.)^  (Hubbard  :  Dísciission  on  the  Income 
tax,  p.  4.) 

jía  Suissa,  onde  essa  taxa  tem  sido  explorada,  como  nos  Estados 
Unidos,  pelos  orçamentos  locaes  (cantão  e  com  munas),  a  porcentagem 
do  imposto  sobre  a  renda  e  a  propriedade  tem  subido  enormemente 
acima  do  máximo  aconselhado  pelas  boas  regras.  Em  1831  um  indi-- 
viduo  senhor  de  3.000  francos  de  rendae  60.000  em  propriedades  tinha 
de  pagar,  em  dez  capitães  de  cantão  : 

Taxa  municipal    Taxa  oantonal  Total 

(francos> 

Basilea  (Baselstadt   16.00  80.00  96.00 

Liestal  (Baselland)   í66.00    166.00 

Solothurn   172.00    172.00 

Aarau(Argau)   252.00    252.00 

Schaffhausen   177.50  94.80  272.30 

St  Gail    198.50  82.80  281.30 

Glaris     *    200.10  123.25  326.35 

Berne  *  *    ^65.75         165.75  331.50 

Lucerne*  *  *    ^^36.00    336.00 

2urich   359.60  197.30  556.90 

A  proDorcão,  pois,  entre  o  imposto  e  a  renda  eleva-se,  alli,  de  3.2% 
em  Basilea  a  5.35  o/,  a  õ.537o  em  Liestal,  a  8.4  <>/,  em  Aarau,  a9.06  «/o 
em  Schaffhausen,  a  10.86  7o  em  Glaris,  a  11 .03  em  Berne,  a  11 .2  em  Lu- 
cerne,  a  18.53  em  Zurich.  Mas,  por  outro  lado,  as  taxas  indirectas,  ar- 
recadadas pelo  município,  pelo  cantão  e  pelothesouro  federal,  são  rela- 
tivamente pequenas.  Assim,  o  habitante  de  Zurich,  desembolsando,, 
termo  médio, /)er  capita,  32  frs.  em  impostos  directos,  que  lhe  cobra 
o  cantão  e  a  communa,  paga  apenas,  em  impostos  indirectos,  2  frs.  aos 
orçamentos  locaes  e 7  V-2  á  confederação.  Ao  todo,  41  V-,  frs.,  dos  quaes 
34  frs.,  ou  mais  de  tres  quartas  partes  do  total,  em  laxas  directas.  Esta 
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acareação,  reunida  á  consideração  da  immunidade  que  beneficia  as 
pequenas  fortunas  e  o  minimo  da  renda  indispensável  á  subsistência, 
accentua  o  pendor  natural  ás  democracias,  pendor  assignalado  nos 
Estados  Unidos  por  David  Wells,  na  Inglaterra  por  Fawcett  e  na  Alle- 
manhapor  Cohn,  de  crear,  pela  suppressSo  dos  impostos  indirectos, uma 
situação,  em  que  as  classes  dominantes  na  legislatura  pelo  suffragio 
universal;  transferindo  para  a  minoria  proprietária  o  cargo  dos  grava- 
mes tiscaes,  n5o  encontrem  freio  á  prodigalidade  orçamentaria,  que 
vae  recohir  sobre  outras  camadas  sociaes,  e  exerçam  a  soberania  sem 
o  correctivo  essencial  da  responsabilidade  financeira.  «A  remoç2o  pro- 
gressiva de  todos  os  freios  ao  poder  da  maioria  e  o  desenvolvimento 
cada  vez  mais  lógico  das  instituições  democráticas  tendem  perseveran- 
temente o  constituir  as  classes  inferiores  do  povo  em  arbitras  da  legis- 
lação, das  necessidades  geraes  do  Estado  e  da  sociedade.  Si  agora,  par 
a  par  com  essa  tendência,  a  politica  da  democracia  em  matéria  de  im- 
postos propender  a  eximir  delles  a  maioria,  cahiremos  no  perigo 
de  ver  separados  os  deveres  políticos  dos  direitos  políticos.  Os 
direitos  serão  exercidos  então  pelos  que  não  contribuem,  e  as  contri- 
buições pesarão  sobre  aquelles  que  o  regime  n  democrático  privar  do 
poder,  e  subordinar  á  sua  tutela .» 

De  perigos  taes,  porém,  como  os  que,  com  altos  intuitos  liberaes, 
figura  o  economista  allemâo,  estamos  bem  longe,  num  paiz,  em 
cujas  finanças  os  impostos  indirectos  representam  em  tão  larga  escala 
o  papel  preponderante.  Mas,  recahindo  o  imposto  de  consumo  princi- 
palmente sobre- as  classes  operarias  e  os  limites  inferiores  da  classe 
média,  não  hesitarei  em  aconselhar,  no  imposto-sobre  a  rendo,  a  isen- 
ção das  pequenas  fortunas,  sem  receio  de  infringir  o  principio  democrá- 
tico de  que  a  «  obrigação  de  ouvir  o  Estado,  e  sustental-o,  deve  assen- 
tamos hombros  de  todos  os  cidadãos.»  A  difficuldade,  admittidoo 
principio,  está  em  fixar,  na  pratica,  o  limite  do  isenção,  que,  na  Ingla- 
terra, deixa  livre  de  imposto  a  renda  abaixo  de  £  150  (1:500$000)  e 
na  Itália  a  renda  inferior  a  400  frs.  ( 160$000  ),  si  não  provier  de  capi- 
tães, ou  consistir  em  redditos  perpétuos  (Zorli  :  DinYío  Tributário 
Italiano,  pag.  164),  concedendo-se  immunidade  parcial  sobre  a  quantia 
de  250  frs.  ás  rendas  de  400  a  500,  sobre  a  de  200  frs.  ás  de  500  a  600, 
sobre  a  de  150  ás  de  600  a  700,  sobre  a  de  100  frs.  ás  de  700  a  800. 

Ha  outro  principio  de  equidade,  que  se  liga  lambem  ao  regimen  do 
imposto  sobre  a  renda  :  as  rendas  provenientes  da  actividade  pessoal, 
do  trabalho  diuturno  do  individuo  não  devem  ser  tão  oneradas,  quanto 
as  que  espontaneamente  emanam  do  capital  accumulado.  A  differença 
estabelecida  entre  as  primeiras  pelo  seu  caracter  aleatório  e  perecível 
6  as  segundas  pela  sua  fixidez,  pela  sua  certeza,  pela  sua  perpetuidade 
reclamam  distincção  correspondente  na  proporção  das  taxas. 
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Grandes  controvérsias  teem-se  levantado  na  Inglaterra  entre  esta- 
distas e  economistas,  divididos  na  questão  de  saber  si  convém  applicar 
quotas  idênticas,  ou  diversas,  a  rendas  que  entre  si  differem  pela  ori- 
gem, pela  fonte  de  onde  emanam  ( trabalho,  capital ),  ou  pela  duraçfio 
(temporárias  ou  perpetuas,  certas  ou  incertas  ).  Para  chegar  pratica- 
mente a  essa  diversificação,  dois  methodos  alvitram  os  especialistas. 
O  primeiro,  celebrizado  pelo  famoso  projecto  dos  Actuaries  in- 
glezes,  consiste  em  manter  indistinctamente,  para  todas  as  rendas, 
a  mesma  quota  proporcional  de  imposto,  e,  ao  mesmo  tempo,  reduzir 
a  cifra  da  renda  a  cifra  de  capital,  operando  sobre  bases  differentes,  con- 
forme a  espécie  e  a  duração  das  rendas,  e  obtendo  quantidades  impo- 
niveis  diversas  ;  de  modo  que  rendas,  que  prima  fade  se  apresentam 
iguaes,  se  desigualariam  depois,  cotejadas  com  os  capitães 
respectivos  e  delias  deduzidas.  Esse  methodo,  acolhido  aliás  por 
autoridades  como  Hume,  presidente  da  commiss5o  de  inquérito  sobre 
a  reforma  da  income-tax  em  1853,  achou  a  mais  viva  opposição  dé 
outros,  como  Warburton,  Babbage,  Maitland,  Fawcet,  e,  repellido  pelo 
chanceller  do  thesouro,  não  pôde  vingar.  De  feito,  além  de  assignalado 
por  difficuldades  extremas,  que  o  tornariam  inexequível,  esse  alvitre 
encerrava  um  sophisma  e  um  descuido  arithmetico:  capitalizava  o 
reddito,  sem  capitalizar  simultaneamente  o  imposto,  quando,  logica- 
mente, cumpriria  fazel-o  em  relação  a  um  e  a  outro.  Em  verdade,  si  a 
uma  renda  temporária  corresponde  uma  contribuição  igualmente  tem- 
porária, a  uma  renda  perpetua  corresponde,  por  seu  lado,  uma  contri- 
buição perpetua.  (Ricca  Salerno:  DeW  Imposta  sul  reddito.)  Por 
consequência,  o  elemento  duração,  o  elemento  tempo  pesa,  neste 
imposto,  proporcionalmente  sobre  a  renda  perpetua  e  sobre  a  renda 
temporária.  Não  podia,  pois,  assentar  bem  neste  principio  o  critério  da 
diversificação. 

Coube  a  Stuart  Mill  firmar  a  verdadeira  razão  social  e  a  justa 
medida  económica  da  differenciação,  cuja  necessidade  intuitivamente 
se  comprehende.  O  imposto  deve  graduar-se  tanto  aos  meios  pecuniá- 
rios, quanto  ás  precisões  dos  contribuintes,  afim  de  que  o  sacrifício 
de  todos  seja  igual.  Não  só  o  valor  capitalistico  das  rendas  passa- 
geiras, ou  incertas,  é  inferior  ao  das  rendas  perpetuas,  seguras,  mas 
ainda  o  usofructuario  das  primeiras  está  subordinado  a  um  dever 
moral,  a  uma  necessidade  pessoal,  que  não  pesa  sobre  o  das  outras  : 
o  dever  de  economia,  a  necessidade  de  crear  uma  reserva,  separando 
constantemente  uma  quota  da  renda  actual  para  a  recomposição  de 
um  capital  equivalente,  quando  ella  se  extinguir.  Mac  Culloch,  figu- 
rando um  individuo  de  40  annos,  com  uma  renda  vitalícia  de  £  1.000, 
mostrou,  pelas  bases  das  taboas  de  mortalidade,  segundo  a  pro- 
porção crescente  dos  seguros  sobre  a  vido,  que  essa  renda  vitalícia 


representa  apenas  £  660  de  renda  perpetua.  Si,  portanto,  aquella  renda 
for  taxada  integralmente  na  razSo  do  seu  valor  nominal,  haverá  des- 
igualdade flagrante  no  regimen  da  taxação,  muito  mais  oneroso,  nesse 
caso,  para  as  rendas  que  nSo  gozarem  o  beneficio  de  perpetuidade. 

E  a  mesma  discriminação  no  imposto,  a  que  teem  direito  as  ren- 
das segundo  a  sua  durabilidade,  se  lhes  deve  estabelecer  conforme  a 
sua  origem,  applicando-se  á  dlfferença,  que  se  verifica  entre  osred- 
ditos  do  trabalho  e  os  redditos  do  capital  (fundirte  und  unfundirte 
Einkommen),  differença  especialmente  accentuada  pelos  autores  alle- 
mães.  Diversa  é  a  necessidade  de  economia,  consoante  a  procedência  da 
renda,  como  o  é  consoante  a  sua  estabilidade;  porque,  si,  em  relação  a 
esta,  a  reserva  representa  a  accumulação  dos  elementos  precisos  para 
a  recomposição  ulterior  do  capital,  a  respeito  da  outra,  corresponde 
á  perspectiva  de  moléstia,  velhice,  invalidez,  interrupção  do  trabalho, 
casos  para  cuja  eventualidade  só  a  economia  nos  pôde  apparelhar. 

A  legislação  ingleza  não  contempla  esta  necessidade,  ou  antes 
não  a  reconhece  francamente.  Parece  admittir  implicitamente  o 
principio,  que  a  exprime;  mas  não  lhe  deduz  logicamente  as ^  conse- 
quências. Com  effeito,  ella  exime  do  imposto  a  parte  do  rendimenta 
empregada  pelo  seu  possuidor  em  sustentar  o  seguro  constituído  sobre 
a  sua  vida,  comtanlo  que  essa  deducção  não  exceda  a  um  sexto  da 
renda.  (Stephen  Dowel,  IV,  p.  119.)  Mas,  além  de  ser  insuffi- 
ciente  a  proporção,  para  corresponder  ás  exigências  da  necessidade 
que  ella  presuppõe,  não  é  justo  abranger  unicamente  na  immunidade 
uma  fórma  especial  da  economia :  a  apólice  de  seguro.  Por  outro 
lado,  as  próprias  leis  inglezas,  no  regimen  tributário  das  localidades, 
e  entre  ellas  se  aponta  o  Valiiation  of  Propertij  (MetropoUs)  Acf,  de 
1869,  adoptam  a  regra,  que  limita  o  imposto  á  parte  da  renda  livre, 
depois  de  abatidas  as  despezas  necessárias  á  conservação  da  pro- 
priedade. Eis  ahi  reconhecido  o  principio,  que  veda  ao  imposto  a 
quota  dos  redditos  indispensável  á  preservação  do  capital,  principio 
que  sem  incoherencia  não  se  poderá  deixar  de  estender  ás  annui- 
dades  termináveis  e  á  renda  do  trabalho,  nas  profissões  liberaes,  com- 
merciaes  e  industriaes.  Entretanto,  com  flagrante  incongruência  e 
injustiça  confessada  mesmo  pelos  que  se  teem  opposlo  á  reforma,  o 
tributo',  nas  instituições  fiscaes  do  Reino  Unido,  abrange,  por  um  lado, 
a  parte  da  renda  territorial  e  da  renda  predial  respectivamente  appU- 
cada  á  manutenção  da  propriedade,  por  outro,  os  redditos  da  activi- 
dade industrial  na  sua  totalidade,  sem  o  devido  desconto  aos  deveres 
de  previdência,  aos  encargos  de  futuro.  Assim,  observam,  na  Ingla- 
terra mesmo,  os  impugnadores  desse  vicio,  si,  £  1.200  em  juro  de 
dinheiro  representam  £  1.200  liquidas,  £  1.200  como  rendimento  da 
propriedade  territorial  não  exprimem  sinão  £  1.100,  e  como  rendimento 
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de  capital  immobLUz,aclo  em  prédios  nSo  deixam  livres  mais  de  £  1.000. 
Entretanto,  nos  tres  casos  o  imposto  recae  por  igual  sobre  £  1.200. 

O  imposto  nacional  fere,  portanto,  alli  a  renda  bruta  (the  gross 
■value).  Os  propugnadores  da  reforma  sustentam,  porém,  que  elle  devia 
gravar  exclusivamente  a  renda  liquida  (rateahle  value,  net  value), 
estabelecendo-se,  em  todo  o  paiz,  uma  base  commum  e  um  critério 
commum  do  valor  para  todos  os  effeitos  da  taxaçao,  local,  ou  impe- 
rial. Do  producto  de  cada  ramo  imponivel  da  renda  conviria  deduzir, 
nesse  intuito,  o  abatimento  preciso,  para  assegurar  a  manutenção, 
a  reparação,  a  recomposição  dos  elementos,  materiaes  epessoaes, 
productores  da  renda,  ou  a  creação  de  equivalências,  que  os  substi- 
tuam. Para  esse  fim  se  propõem  os  seguintes  remédios,  a  que  alludo, 
por  me  parecer  digna  de  estudo  a  indicação,  na  hypothese  de  adoptar 
a  legislatura  o  imposto  sobre  a  renda: 

1.0  A  renda  (annual  value)  da  propriedade  immobiliaria  não  será 
tributada  sinão  na  parte  liquida,  apurada  mediante^as  deducções  pre- 
scriptas  na  cédula  respectiva  ; 

2.0  Quando  uma  annuidade  temporária,  ou  outro  qualquer  credito 
periódico  abranger  amortização  ou  restituição  de  capital,  a  taxa  será 
carregada  sobre  o  juro  annual  exclusivamente,  deduzida  a  quota  de 
capital  que  a  annuidade  abranger ; 

3.0  Os  lucros  de  industrias  e  profissões,  originários  unicamente  do 
emprego  de  trabalho  sem  capital,  serão  tributados  sómente  em  dous 
terços  do  seu  valor ; 

4.0  Os  lucros  da  mesma  categoria  que  os  precedentes,  mas  resul- 
tantes do  trabalho  associado  ao  capital,  soffrerão,  para  se  lhes  apurar 
a  parte  tributável,  o  abatimento  de  um  terço  no  excesso  desses  lucros 
sobre  o  juro  de  4  %  do  capital  empregado.  (Hubbard;  Gladstone  oii 
the  Income  Tax,  p,  32-4,  36,  37,  39,  40-41,  43-6,  52,  Õ3-4.) 

Neste  ultimo  ponto  não  sei  si  a  concepção  do  reformador  inglez, 
aliás  estrictamente  justa  em  theoria,  não  encontraria  na  execução  em- 
baraços insuperáveis,  multiplicando  enormemente,  a  beneficio  dos 
contribuintes  menos  honestos,  os  meios  de  evasão  fraudulenta.  Outros 
economistas  (Alessio,  I,  p.  298),  no  mesmo  pensamento  que  o  do  antigo 
governador  do  Banco  de  Inglaterra,  propõem  simplesmente  uma  grada- 
ção nova,  uma  attenuação  geral  da  taxa  a  favor  das  rendas  resultantes 
simultaneamente  do  capital  e  da  actividade  pessoal,  calculando-lhes 
a  quota  por  uma  razão  intermédia  entre  os  redditos  hereditários  e  os 
redditos  vitalícios.  Mas  a  mim  quer-me  parecer  que  este  alvitre, 
como  o  anterior,  acarretaria,  na  pratica,  inextricáveis  difficuldades.  O 
essencial,  si  me  não  engano,  seria  reduzir  a  dous  terços  da  contribuição 
lançada  sobre  as  outras  duas  categorias  da  renda  contribuinte  os  di- 
reitos sobre  a  exploração  da  terra  não  exercidos  pelos  proprietários 
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territorioes,  sobre  as  rendas  commerciaes  e  mercantis  nSo  prove- 
nientes de  sociedades  anonyraas,  sobre  os  vencimentos,  pensões  ou 
beneficios  resultantes  de  profissões  liberaes. 

Entre  os  estadistas  inglezes,  porém,  essa  idéa  tem  encontrado  os 
mais  sérios  tropeços  na  inconveniência  e  no  perigo,  divisados  por  elles 
em  qualquer  reforma,  que,  estabelecendo  a  escala  diversiflcativa  entre 
as  rendas,  quebre  esse  principio  da  uniformidade  cega  do  imposto,  á 
sombra  do  qual  Pitt  justificou  a  taxaçSo  dos  credores  do  Estado  pelo 
Estado  devedor.  Nos  Estados  Unidos  nSo  se  tem  praticado  a  tribu- 
tação dos  titutos  da  divida  publica ;  mas  ella  n5o  é  impossível,  ante  a 
Constituição  federal  e  as  leis  fiscaes,  que  absolutamente  a  não 
prohibem.  Assim  respondia,  em  1853,  a  administração  americana,  por 
orgSo  de  uma  das  suas  secretarias  de  Estado,  a  uma  consulta  de 
Gladstone :  «  There  is  nothing  in  the  constitution  of  the  United  States, 
or  in  the  latos  creating  the  públic  debt,  which prohibits  this  Government 
from  levying  a  tax  on  that  debt.  »  Na  Inglaterra,  porém,  os  public 
stocks  or  funds  estão  sujeitos  ao  imposto  sobre  a  renda  desde  1789, 
isto  é,  desde  a  sua  primeira  origem.  Entretanto,  ao  contrahir  os  seus 
empréstimos,  dizia  Gladstone,  em  1884  (25  de  abril),  na  camará  dos 
communs,  a  Inglaterra  se  compromettera  solemnemente  para  com  os 
mutuantes  a  não  tributar  os  capitães  mutuados  r.o  Thesouro.  As  leis 
que  regem  a  divida  publica  estatuem  que  os  dividendos  das  suas 
apólices  serão  pagos  sem  ónus  fiscal  absolutamente  nenhum,  «/ree  of 
ali  taxes  and  charges  whatsoever  y) .  Como  transpor  esse  obstáculo? 
Pitt  venceu-o  facilmente,  sustentando  que  o  imposto  sobre  a  renda, 
considerando-a  Indistinctamente,  sem  ottenção  á  natureza  de  suas 
fontes,  cahia  uniformemente  sobre  a  totalidade  delia,  e  não  podia  dis- 
criminar immunidades  ligadas  á  sua  origem.  Em  consequência,  quando, 
em  1803,  ao  recomeçar  da  guerra  contra  Bonaparte,  o  ministério 
Addington,  promovendo  a  restauração  desse  imposto,  dividiu  o  seu  plano 
legislativo  em  dois  projectos,  um  dos  quaes  especialmente  coiisograda 
á  renda  proveniente  dos  juros  da  divida  ingleza,  Pitt  oppoz-se  ao  des- 
membramento da  taxa.  Os  termos  do  contracto  entre  a  nação  e  o  credor 
publico  impediam,  na  opinião  do  grande  financeiro,  a  imposição  de 
ónus  especiaes  sobre  a  propriedade  em  apólices.  Não  se  podia  admittir,. 
pois,  que  os,  rendimentos  dessa  proveniência  fossem  tributados  sinão 
por  effeito  de  um  imposto  geral  e  indiscriminado  sobre  a  renda.  Essa 
interpretação,  que  prevaleceu  naquella  época,  prevalecendo  até  os 
nossos  dias,  era,  na  apreciação  do  maior  dos  successores  de  Pitt,  «  a 
mais  sabia  e  a  mais  segura.  »  (Gladstone:  Financial  statement  of 
1853.  Ed.  de  1864,  p.  33.) 

Nessas  tradições,  ás  quaes  se  associa  igualmente  o  nome  de  Robert 
Peei,  assentava,  ainda  em  1884,  Gladstone  a  sua  linha  de  combate  á  re- 
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forma  promovida  por  I-Iubbard  sobre  a  modificação  do  imposto  a  res- 
peito das  rendas  precárias  e  ia  substituição  do  valor  nominal  pelo  valor 
liquido  como  medida  do  ónus  fiscal.  A  essa  objecção,  porém,  se  res- 
pondeu, nSo  me  parece  que  sem  vantagem :  «  Si  o  proprietário  de 
titulos  da  divida  nacional  (fundholder)  fosse  tributado  exclusivamente, 
ou  segundo  uma  proporção  mais  gravosa,  entSo  lhe  assistiria  o  direito 
de  queixa ;  mas,  quando  os  demais  contribuintes  são  taxados  sobre  a 
sua  renda  liquida  na  mesma  proporção,  elle  não  tem  motivo  de  recla- 
mar, nem  pôde  articular  contra  o  Estado  quebra  da  fé  estipulada.» 
(Discussion  on  the  Income  tax  in  1884,  p.  12.)  Com  effeito,  fora  da 
atmosphera  das  tradições  peculiares  áquelle  paiz,  do  seu  espirito  es- 
sencialmente conservador  e  formalistico,  a  distincção  parece  em  de- 
masia subtil.  Não  se  pôde  chamar  á  ignorância  o  Estado  quanto  á 
origem  da  contribuição  paga  pelo  possuidor  de  rendas  do  Thesouro, 
quando  esse  pagamento  não  se  effectua  engloba  damen te,  por  declara- 
ções geraes  do  contribuinte,  na  massa  de  outros  rendas,  mas  deter- 
minada e  especificadamente  sobre  as  annuidades  dessa  divida,  pelo 
próprio  agente  do  governo  encarregado  desse  serviço,  antes  de  se  entre- 
garem a  cada  um  dos  credores  e  na  proporção  da  somma  de  titulos 
possuídos  por  cada  um.  A  iusciencia  da  administração  da  fazenda, 
a  esse  respeito,  reduz-se,  pois,  a  uma  ficção,  conveniente  á  sensi- 
bilidade jurídica  daquelle  grande  povo,  mas  frágil  e  transparentíssima. 
A  realidade  é  que  o  Estado  proclama  e  exerce  o  direito  de  taxar  os 
titulos  da  sua  divida ;  e,  admittido  esse  principio,  o  direito  que  cumpre 
resalvar  aos  possuidores  dessa  espécie  de  riqueza,  é  o  de  não  serem 
taxados  desigualmente.  Ora,  desigualdade  não  pôde  haver,  onde  ha 
proporcionalidade.  E  é exactamente  a  proporcionalidade  que  se  busca, 
estabelecendo  uma  escala  differenciadora  entre  rendas  de  naturezas 
differentes. 

Consideradas  assim  as  duas  primeiras  difficuldades  inherentes  aeste 
imposto,  a  saber,  a)  a  graduação  do  seu  peso  entre  as  rendas  perpetuas 
e  as  procedentes  da  actividade  individual,  b)  a  fixação  do  mínimo, 
abaixo  do  qual  se  deve  estabelecer  a  isenção  das  rendas  inferiores,  — 
resta  examinar  os  meios  para  a  verificação  correcta  ou  approximativa 
da  renda,  para  a  determinaç  ão  da  quota  de  cada  contribuinte. 

Tres  idéas  nos  suggere,  a  esse  respeito,  a  pratica  das  finanças:  1°,  o 
systema  de  presumpções  legaes,  estribado  em  indícios  específicos,  a 
que  se  ligam,  a  priori  as  illações  do  fisco ;  2°,  a  taxação  por  autoridade; 
3»,  a  declaração  do  contribuinte. 

O  critério  da  boa  razão  juntamente  com  a  experiência  condemnam 
o  primeiro  processo:  não  ha  escala  de  inferências  legaes,  capaz  de 
orientar  lealmente  a  distribuição  do  imposto  sobre  a  renda,  sem  a  veri- 
ficação especial  da  realidade  em  cada  caso,  seja  por  confissão  do  contri- 


buinle,  seja  por  inquirição  dos  agentes  flscaes,seja  pela  coadjuvação 
mutua  entre  estes  dous  últimos  elementos  de  certeza. 

Esta  derradeira  combinação— o  depoimento  do  contribuinte,  contra- 
steado  pela  vigilância  da  autoridade  -  é  presentemente  o  regimen 
•observado  em  toda  a  parte.  A  differença  entre  uns  e  outros  paizes  está 
na  precedência  e  preponderância  do  principio  individual,  ou  do  prin- 
cipio  administrativo.  Nos  Estados  liberaes,  como  a  Inglaterra,  a  União 
Americana,  a  Itália,  a  ascendência  pertence  ao  primeiro:  o  contribuinte 
declara,  e  o  fisco  rectifica.  Nos  paizes  de  administração  rigida  e  absor- 
vente, como  a  Allemanha  e  a  Áustria,  cabe  a  prioridade  ao  segundo :  o 
fisco  tributa,  e  o  contribuinte  reclama. 

As  nossas  instituições  e  os  nossos  hábitos  aconselham,  a  meu  ver,  a 
«scolha  daquelle,  desses  dous  methodos,  que  deixa  a  prioridade  ao 
devedor  do  imposto,  sujeitas  as  suas  declarações  á  verificação  posterior 
dos  agentes  fiscaes.  O  mecanismo  adoptado  na  Inglaterra  é,  em  alguns 
traços,  este:  «O  imposto,  alli,  se  arrecada,  em  principio,  segundo  as 
declarações  escriptas  dos  contribuintes,  feitas  annualmente  aos  com- 
míssarios  da  Income-tax,  agentes  locaes  e  independentes  do  Estado ; 
calculando-se  a  contribuição  para  o  exercício  corrente  segundo  as  rendas 
declaradas  no  anterior.  O  lançamento  e  a  arrecadação  do  imposto  con- 
fiam-se  a  esses  agentes  locaes,  que,  as  mais  das  vezes,  reúnem  as 
funcçOes  de  lançadores  e  exactores,  e  cujo  trabalho  é  revisto  e  fisca- 
lizado por  funccionarios  régios,  instituídos,  em  1842,  sob  o  nome  de 
inspectorse  surveijors.  Para  o  serviço  da  cédula  D,  a  que  tributa  as 
rendas  industriaes  e  commerciaes,  existem,  desde  1S42,  commissarios 
privativos,  escolhidos  geralmente  entre  os  agentes  da  administração  do 
registro  e  do  sello  (stamping  departincnt),  e  autorizados  a  receberem  as 
declarações  dos  contribuintes,  a  quem  repugnedar  a  conhecer  aos  vizi- 
nhos o  estado  de  seus  negócios  e  lucros.»  Quanto  ao  imposto,  que 
•recae  sobre  os  títulos  da  dívida  nacional,  o  Banco  de  Inglaterra,  encar- 
regado desse  ramo  de  serviço,  procede  ao  desconto  nos  juros,  antes  de 
€ntregal-os  aos  credores  do  Estado. 

E'  o  principio  de  que,  onde  apparece  a  renda,  ahi  o  Jisco  a  tributa. 
«■  Não  se  lhe  dá  de  saber  » ,  diz  Chailley,  «  si  o  contribuinte,  em  cujas 
mãos  a  encontra,  é  o  seu  proprietário,  aquelle  sobre  quem  afinal 
recahirá  o  imposto.  A  renda,  onde  apparece,  paga,  A  lei  aliás  au- 
toriza e  facilita  cs  ajustes  de  contas  entre  os  co-interessados.  Ao 
devedor  de  arrendamentos  e  alugueis  o  Estado  pede,  não  só  o  imposto 
que  pessoalmente  lhe  cabe  como  arrendatário,  ou  industrial,  mas 
também  asomma  de  contribuição,  que  deve  pagar,  segundo  a  taxa 
legal,  o  proprietário  da  terra,  ou  da  casa,  sobre  a  renda,  ou  os  alugueis. 
Da  mesma  sorte,  o  devedor  de  um  credito  hypothecario  ou  chirogra- 
phario,  quer  se  trate  de  em.prestimo  civil,  quer  de  empréstimo 


commercial,  tem  de  declarar  ao  Estado  as  rendas,  que  o  credor  aufere 
do  seu  credito,  e  adeantar  o  imposto,  que  descontará  ao  credor  no 
pagamento  dos  juros.  Assim  também  qualquer  pessoa  moral  ou 
particular,  província,  departamento,  ou  communa,  sociedade  civiI 
ou  commercial,  instituição  de  credito,  industrial,  ou  negociante,  ha  de 
fazer  a  sua  declaração,  e  pagar  o  imposto  sobre  os  seus  rendimentos 
pessoaes  e  sobre  as  rendas,  isto  é,  os  juros,  dividendos,  vencimentos, 
salários  e  pensões,  que  paga,  sob  qualquer  titulo,  a  indivíduos,  de- 
clarados por  lei  indemnes  á  taxa,  ficando  autorizado  a  haver  destes, 
descontando-lh'o,  o  imposto  que  por elles  desembolsou.  E'  o  desconto 
indirecto  pelo  Estado.  As  rendas,  que  se  pagam  aos  seus  possuidores 
por  intermédio  do  próprio  Estado,  ou  de  seus  representantes,  juros, 
vencimentos,  pensões,  não  carecem,  por  via  de  regra,  declarar-se  : 
são  submettidas,  no  acto  do  pagamento,  a  uma  deducção  calculada 
segundo  a  taxa  legal  do  imposto.  E'  o  desconto  directo.  Esse  des- 
conto, directo  e  indirecto,  que,  dada  a  composição  actual  das  fortunas 
particulares,  seja  qual  for  o  paiz,  vem  a  abranger  cerca  da  metade 
das  rendas,  reduz  e  facilita  singularmente  as  operações  de  fiscalização. 
Assim  se  procede  na  Inglaterra,  na  Itália  e  em  quasi  todos  os  paizes. 
Assim  SC  procede  nos  Estados  Unidos.  E  por  toda  a  parte  se  verifica 
que  o  imposto,  arrecadado  assim,  entra  nos  cofres  do  Estado  com 
mais  segurança  do  que  as  rendas,  sobre  os  quoes  elle  recae,  nos  do 
proprietário,  ou  nos  do  credor.» 

Sob  a  primeira  forma,  que  esse  imposto  revestiu  em  Inglaterra,  a 
renda  era  avaliada  na  sua  totalidade  em  relação  a  cada  contribuinte,  e 
a  taxa  recahia  sobre  o  aggregado  geral  delia.  O  contribuinte  enunciava 
a  somma  de  todos  os  seus  redditos,  por  uma  declaração  particularizada 
segundo  os  itens  da  classificação  legal,  e  o  fisco  arrecadava  o  tributo  por 
uma  avaliação  geral,  calculada  mediante  a  addição  integral  de  todos  os 
fructos  da  propriedade,  ou  do  trabalho,  percebidos  por  cada  individuo. 
Mas  esse  regimen,  além  de  abrir  addito  mais  largo  ás  burlas  do  inter- 
esse particular  em  prejuízo  da  Fazenda,  estabelecia  uma  ingerência 
excessiva  dos  agentes  fiscaes  na  situação  da  fortuna  particular.  A 
obrigação,  prescripta  aos  contribuintes,  importava  uma  espécie  de  con- 
fissão geral  sobre  as  circumstancias  de  sua  vida,  sacrificio  que  não 
podia  deixar  de  repugnar  aos  hábitos  individualistas  da  nação  ingleza, 
e  que  foi  considerado  como  a  mais  seria  objecção  a  esse  imposto.  Dahi 
a  reforma  de  Addington  em  1803.  Cedendo  á  impugnação  de  Pitt,  teve 
elle  que  refundir  em  um  os  seus  dous  projectos,  para  não  isolar  a  taxa 
sobre  os  titules  da  divida  nacional;  mas,  por  outro  lado,  substituiu  a 
tribulação  da  renda  inteira,  pela  taxação  da  renda  em  cada  uma  de  suas 
partes,  taes  quaes  se  distribuem  nas  mãos  dos  seus  possuidores  imme- 
diatos,  incidindo,  desfarte,  sobre  a  renda,  não  discriminada  segundo  a 


—  234  - 


pessoa  que  def3nitivamente.,.a  desfructará,  mas  colhida  em  cada  uma 
das  fontes  de  onde  emana.  «Sob  esta  forma»,  observa  uma  das 
melhores  autoridades  européas  (R.  Saleruo:  Annuar.  delle  sciense 
giur.,  p.  377 ),«  se  modificou  substancialmente  a  concepção  do 
imposto.  A  nova  lei  armava  a  apanhar  a  renda,  onde  ella  nasce,  em  cada 
ramo  de  industria,  sem  inquirir  do  como  vae  repartir-se  depois,  e  a  que 
mSos  passa.  Neste  systema,  por  exemplo,  o  individuo,  que  dirige  uma 
empresa  ngricola,  ou  o  proprietário  agricultor,  paga  totalmente  o 
imposto  pelo  rendimento  dos  terrenos,  que  amanha ;  ficando-lhe  depois 
o  arbítrio  de  resarcir-se,  quanto  á  parte  que  possa  tocar  ao  seu  proprie- 
tário, ao  credor  hypothecario,  ou  a  quem  quer  mais,  que  nesse  reddito 
quinhoar.  Semelhantemente,  cada  sociedade  industrial  paga  o  imposto 
pela  renda  integral  da  em  preza ,  mas,  ao  mesmo  tempo,  aos  accionistas 
e  a  todas  as  outras  pessoas,  entre  quem  se  reparte  essa  renda  sob  a 
forma  de  dividendos,  juros  e  outras  espécies  de  proventos,  assiste  o 
direito  de  reclamar  individualmente  a  immunidade  respectiva,  quando 
a  sua  quota  não  transponha  o  limite  do  minimo  isento  de  imposto.  E' 
mais  fácil  de  executar  e  muito  mais  efficaz  este  systema  do  que  o  pri- 
meiro ;  porque  evita  muitas  fraudes  por  parte  dos  contribuintes  e 
muitas  investigações  molestas  dos  agentes  fiscaes,  cuja  intrusão 
demasiada  na  fazenda  particular  é  grandemente  nociva  o  os  interesses 
do  commercio  e  da  industria.»  A  esse  systema  de  incidência  e  arreca- 
dação corresponde  o  mecanismo,  com  que  já  me  occupei,  da  discrimi- 
nação do  imposto  pelas,  celebres  cinco  cédulas,  cada  uma  das  quaes 
designa  uma  das  procedências,  em  que  a  renda  se  distribuo,  abran- 
gendo a  primeira  os  redditos  territoriaes  e  prediaes ;  a  segunda,  os 
redditos  da  industria  agrícola  propriamente  dita,  ou  dos  empre- 
hendedores  agrícolas ;  a  terceira,  os  redditos  do  capital  dado  e^  mutuo, 
ou  sob  qualquer  outra  forma;  a  quarta  fí/ie  sweeping  clause),  os 
redditos  commerciaes,  industriaes,  profissionaes  e  todos  os  não  com- 
prehendidos  nas  outras  ;  a  quinta,  os  estipêndios,  pensões  e  annui- 
dades  pagas  pelo  erário. 

Emquanto  nos  não  deliberarmos  a  recorrer  a  essa  fórma  de  im- 
posto, rendas  haverá,  das  mais  justamente  imponiveis,  das  mais 
capazes  de  supportar  o  gravame  dos  encargos  do  Estado,  que  esca- 
parão mteiramente  aos  deveres  de  cooperação  para  a  subsistência 
delle.  «Não  ha»,  diz  um  financeiro  inglez  (Hubbard,  op.  cit.  p.  30) 
«não  ha  outro  meio  de  tributar,  em  beneficio  do  Thesouro  Nacional, 
vastas  sommas  de  propriedade  subordináveis,  em  boa  justiça,  ao  im- 
posto, desde  que  amplamente  aproveitam  com  a  paz,  a  liberdade,  a 
ordem  asseguradas  pela  applicação  judiciosa  dos  recursos  nacionaes.» 
Nesse  caso  se  acham  os  cidadãos  do  paiz,  ausentes,  a  respeito  de  bens 
possuídos  na  pátria;  nesse  caso,  o  capital  empregado  em  títulos  de 
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renda  publica ;  nesse  caso,  enormes  riquezas  apuradas  na  espe- 
culação mercantil.  Um  negociante  emprega  o  seu  dinheiro  em  pro- 
ductos  de  sua  terra,  que  exporta,  e  em  artigos  estrangeiros,  que  importa, 
e,  á  medida  que  vae  realizando  os  proveitos  do  seu  commercio,  vae  os 
reapplicando  na  mesma  espécie  de  operações ;  de  modo  que  a  sua  for- 
tuna pôde  circular  toda  no  oceano,  nos  armazéns  e  entrepostos,  nas 
facturas,  conhecimentos  e  aceites  de  seus  freguezes,  sem  assumir 
nenhuma  dessas  fórmas,  sobre  que  recaem  os  impostos  usuaes. 
Assim,  de  anno  para  anno,  lhe  cresce  a  renda  ás  dezenas,  ás  cen- 
tenas, aos  milhares  de  contos,  evitando  inteiramente  o  alcance  do  fisco. 
Muitos,  desoccupados  e  opulentos,  passam  a  vida  a  despender  fóra  do 
paiz,  em  excursões  mais  ou  menos  ociosas,  os  fructos  e  a  substancia 
de  capitães,  que  não  contribuem,  na  pátria,  onde  foram  adquiridos, 
para  a  sustentação  das  instituições  nacionaes.  Outros,  emfim,  liber- 
tam-se  inteiramente  desse  dever  de  solidariedade  com  o  povo  e  o 
Estado,  a  que  pertencem,  empregando  a  sua  opulência  em  titulo» 
do  Thesouro  immunes  de  qualquer  contribuição.  E  só  o  imposto  sobre 
a  renda  viria  destruir  essas  situações  privilegiadas,  onerando  todas  as 
fortunas  equitativamente,  na  medida  da  justiça  possível  segundo  a 
expressão  normal  de  sua  capacidade  contributiva,  isto  é,  nos  termos 
da  definição  de  Hermann,  gravando  as  posses  de  cada  contribuinte 
em  proporção  á  somma  de  bens  que  annualmente  lhe  accrescem,  e  de 
que  pôde  dispor  na  sua  vida  particular  e  publica,  sem  diminuir ,  ou 
alterar,  com  isso,  o  valor  originaria  do  seu  capital. 


Caracter  do  imposto 


Cumpre  dar  ao  imposto  o  seu  verdadeiro  e  genuino  caracter  de 
taxa  sobre  a  renda.  Convém  que,  conforme  a  sua  definição  na  Ingla- 
terra, a  encaremos  como  um  «  tributo  sobre  os  proventos  da  proprie- 
dade ,  das  profissões,  do  commercio  e  dos  officios. »  Esta  caracterização 
traz  como  idéa  consequente  a  possibilidade  de  coincidir  o  imposto 
sobre  a  renda,  quer  com  as  taxas  sobre  as  propriedades  immoveis, 
edificadas,  ou  não,  prédios,  ou  terrenos,  quer  com  as  que  recaem  sobre 
o  exercicio  das  industrias,  profissões,  artes,  ou  offldos. 
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E'oqiie  reconhecia,  entre  nós,  q  commissao  de  1S83,  dizendo,  no 
seu  relatório  (p.  131 ):  «  O  imposto  sobre  a  renda  siiperpõe-se  ordina- 
riamente aos  impostos  directos,  que  gravam  os  rendas  divididas. 
Sendo  esse  imposto  um  correctivo,  que  tem  por  fim  compensaras 
desigualdades  dos  impostos  indirectos,  devem  as  classes  ricas  pagal-o 
cumulativamente  com  as  outras  taxas.  E  não  ha  inteira  exactidõo 
em  dizer-se  que  desse  imposto  resulta  duplicata  de  taxa  sobre  a 
renda,  visto  que  ha  certas  rendas  que  não  estão  sujeitas  aos  im- 
postos de  industrias  e  profissões,  como  os  títulos  de  divida  publica  do 
Estado.» 

Mas  ainda  nos  casos,  em  que  a  duplicata  é  real  e  innegavel,  algumas 
legislações  não  teem  recuado  ante  ella.  «  Nos  paizes  da  Europa  conti- 
nental, onde  se  estabeleceu  o  imposto  geral  sobre  a  renda  »,  observa 
"Leroy  Beaulieu,  « vinha  elle  encontrar,  muitas  vezes,  um  systema  de 
impostos  directos  fraccionai-ios,  arrecadados  em  proveito  do  Estado. 
Era,  e  ainda  é,  embaraçoso  combinar  o  imposto  geral  sobre  a  renda  com 
esses  vários  impostos  directos  preexistentes.  Supprimil-os,  substi- 
tuindo-os  comj^leta mente  por  aquelle,  seria  abandonar  receitas  certas, 
que  o  paiz  pagava  sem  resistência,  por  outra,  de  que  fòra  difficil 
calcular  a  importância,  e  cujos  processos  de  cobrança  seriam  talvez 
menos  acceitaveis  á  população.  Forçoso  era,  pois,,  ou  sobrepor  o 
imposto  geral  sobre  a  renda  aos  outros  impostos  directos,  ou  confun- 
dil-os  de  algum  modo  com  elles.  A  Prússia  offerece-nos  exemplo  do 
primeiro  systema:  o  da  superposição.  Ha,  nesse  paiz,  um  imposto 
territorial,  um  imposto  industrial  análogo  ás  patentes,  emfim  um 
imposto  sobre  as  casas.  Comtudo,  não  se  hesitou  alli  em  estabelecer 
um  tributo  geral  sobre  a  renda,  o  qual  se  divide  em  duas  partes:  a 
Classensteuer  sobre  as  pequenas  rendes,  menores  de  3.7õ0frs.,ea 
Einkommensteuer  sobre  as  rendas  de  3.750  frs.  para  cima.» 

Sobre  este  delicado  ponto  da  reforma  devem  reflectir  com  especial 
cuidado  os  nossos  legisladores,  escolhendo  entre  o  imposto  englobado 
e  o  imposto  subdividido.  «  Si  ha  idéa  »,  dizia  o  Barão  do  Rosario  no 
inquérito  de  1879,  «  si  ha  idéa,  de  que  se  encontra  exemplo  na  his- 
toria financeira  de  certos  paizes,  de  impor  sobre  todos  os  rendimentos, 
não  obstante  as  taxas,  que  alguns  já.  supportam,  a  subdivisão  é  desne- 
cessária. Si  não  ha  idéa  de  dupla  imposição,  a  subdivisão  é  o  melhor 
methodo  do  tributo  alcançar  a  renda  em  todas  as  suas  formas ;  é  ainda 
•o  meio  mais  próprio,  para  seguir-se  aquella  regra  dos  economistas,  de 
não  substituirem-se  impostos,  cujo  producto  já  é  sabido,  por  outros  de 
receita  inteiramente  desconhecida.  Tira,  outrosim,  ao  Thesouro  os 
embaraços  de  harmonizar  de  prompto  novas  disposições  com  as  exis- 
tentes, e  dá- lhes,  por  consequência,  occasião,  para,  com  as  lições  da 
pratica,  poder  applicar  convenientemente  os  princípios  da  sciencia.» 


Incidência  do  imposto 


A  concepção  do  imposto  sobre  a  renda  nõo  se  compadece  com  a 
isenção  de  classes.  Todas  ellas,  salvo  nos  gráos  mínimos  apenas  corre- 
spondentes aos  mais  estrictos  meios  de  subsistência,  devem  abran- 
ger-se  no  domínio  dessa  contribuição. 

Não  pôde  ser,  pois,  sinão  affirmativa  a  resposta  a  estes  tres  quesitos, 
que  se  levantam  logo  ao  pensar  na  incidência  do  imposto: 

Deve  recahir  sobre  a  lavoura? 

Sobre  os  vencimentos  dos  funccionarios  ? 

Sobre  as  apólices  da  divida  publica  ? 

Estas  questões  estão,  de  mais,  por  assim  dizer,  jú  resolvidas  pela 
nossa  tradição,  ora  no  juizo  dos  competentes,  ora  nas  próprias  insti- 
tuições legislativas. 

Não  me  poderão  arguir  de  temerário,  si,  no  tocante  á  agricultura, 
me  apoiar  na  opinião  de  um  dos  mais  veneráveis  estadistas  da  mo-  , 
narchio,  o  conselheiro  Nabuco,  que,  em  conferencio  do  conselho  dc 
Estado  pleno,  a  2G  de  abril  de  1867,  dizia,  em  relação  ao  imposto 
pessoal:  «Os  agricultores  merecem  toda  a  protecção  do  Estado;  mas 
não  podem  querer  uma  excepção, que  os  equipare  aos  indigentes ;  porque 
só  os  indigentes,  em  virtude  do  principio  constitucional  e  da  natureza 
deste  imposto,  são  os  isentos.» 

O  essencial,  sim,  é  proceder,  em  relação  a  essa  categoria  de  contri- 
buintes, com  a  maior  benignidade. 

Os  vencimentos  de  empregados  públicos  não  ha  paiz  onde  escapem 
ao  imposto  sobre  a  renda.  Também  pela  sua  tributação  se  pronun- 
ciaram, entre  nós,  o  inquérito  de  1879  e  a  commissão  de  1883.  Além  de 
que  a  nossa  legislação  tributaria  sobre  industrias  e  profissões  já  con- 
stituo aresto  a  respeito. 

Muito  variam,  porém,  os  suffragios,  pelo  que  diz  respeito  á  impor- 
tância da  taxa.  Assim,  o  sr.  R.  A.  Galvão  propunha  a  instituição  do 
tributo  sobre  estas  bases: 

«Imposto  sobre  os  vencimentos  dos  funccionarios  públicos  de- 
quaesquer  classes  e  gerarchias,  incluídos  os.  dos  empregados  provin- 
ciaes  e  municipaes,  e  os  dos  pensionistas,  reformados,  aposentados  e- 
jubilados;  a  saber: 

«De  5%  dos  que  perceberem  até  10:000$ annuaes,  exceptuados 
os  de  1:000$  para  menos.  São  comprehendidos  nesta  classe  os 
alimentos  dos  príncipes  e  os  subsídios  dos  deputados  e  senadores ; 
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«De  10 "/o  dos  que  percebem  mais  de  10:000$,  comprehendidas 
dotações  da  família  imperial. 

«  Consideram-se  vencimentos  para  a  cobrança  do  imposto,  nfio  só 
os  que  sSo  pagos  pelos  cofres  públicos,  mas  também  as  porcentagens 
ou  emolumentos,  que  possam  competir  aos  funccionarios  por  seus 
empregos,  feitas  neste  caso  as  devidas  lotações  administrativamente. 

«  E'  extensivo  o  mesmo  imposto  aos  tabelliSes  e  escrivães  de 
quaesquer  juizos  e  tribunaes  judiciários,  cujos  rendimentos  excederem 
de  1:000$  annuaes,  segundo  as  respectivas  lotações. 

« As  pensões  de  meio  soldç  e  montepio  e  os  vencimentos  dos 
reformados  pagarão  o  imposto  na  razQo  de  2  o/^. 

«§  1.0  sao  isentos  os  vencimentos  das  praças  de  pret  do  exercito 
•e  armada  e  os  salários  que  se  abonam  a  serventes  e  operários  e  outros 
que  nSo  são  empregados  públicos. 

«  §  2°  Não  serão  devidas  porcentagens  pela  arrecadação  deste 
imposto.» 

A  commissão  de  1883  fixara  em  i  °/o  a  taxa  sobre  os  vencimentos 
dos  funccionarios  e  subsidios  dos  membros  das  camarás  legislativas. 
(Relatório,  p.  137.)  Em  1879  o  Barão  do  Rosario  formulava  em  5  %  a 
contribuição  sobre  os  vencimentos  de  empregados  públicos  e  pensio- 
nistas, geraes,  provinciaes  e  municipaes. 

Em  relação  ás  apólices  da  divida  nacional,  já  deixei  ver,  em  mais  de 
um  logar,  a  minha  opinião.  Vimos  que,  no  Inglaterra,  a  incometax 
não  as  exime.  Na  Prússia  também  as  sujeita  ao  imposto  a  lei  do  1°  de 
maio  de  1851,  art.  19.  Na  Itália  teem  o  mesmo  alcance  os  decretos  de 
14  de  julho  de  1864  e  25  de  agosto  de  1870.  Na  Hollanda  e  na  Áustria 
vigora  o  mesmo  regimen.  Na  França,  onde  aliás  a  lei  de  9  vindimiario, 
anno  VI,  veda  a  tributação  da  divida  consolidada,  a  lei  de  15  de  maio 
•de  1850  submetteu  esses  títulos  ao  imposto  de  transmissão,  e  a  de  29 
dejunho  de  1872  envolveu  no  imposto  mobiliário  as  apólices  provin- 
ciaes e  municipaes. 

Entre  nós  as  apólices  da  divida  publica  não  gozam  de  imm unidade 
legal  em  matéria  do  imposto.  Verdade  seja  que  a  lei  de  15  de  novembro 
de  1827,  creando  a  divida  fundada,  declarou,  no  art.  67,  isentos  os  seus 
titulos  do  imposto  sobre  heranças  e  legados,  único  (dos  existentes  nessa 
época)  em  que  esses  titulos  podiam  incorrer.  Mais  tarde  se  estabe- 
leceu© sello  proporcional ;  mas  nem  a  lei  de  21  de  outubro  de  1843,  que 
o  instituiu,  nem  o  decreto  de  26  de  abril  de  1844,  que  o  regulamentou, 
sujeitaram  as  apólices  a  ess^í  imposto,  de  que  depois  o  regulamento  de 
10  de  julho  de-1850  explicitamente  as  excluiu.  A  situação  legal  desses 
titulos,  em  relação  ao  nosso  systema  tributário,  mudou  com  s  lei 
n.  1114,  de  27  de  setembro  de  1880,  art.  11,  §  9°,  e  o  regulamento  de  26 
de  dezembro  desse  anno,  art.  6°,  §  T,  que  taxou  as  apólices,  nas  transfe- 
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rendas,  com  a  contribuição  do sello.  Posteriormente  a  lei  n.  1507,  de 
26  de  setembro  de  1867,  art.  20,  revogou  o  alludido  art.  37  da  lei  de  15 
de  novembro  de  1827,  estendendo  ás  apólices  o  imposto  de  transmlssfip 
sobre  heranças  e  legados. 

Legem  hábemus,  pois.  A  questSo  versaria  agora  apenas  sobre  a  ne- 
cessidade, ou  n  conveniência  de  ampliar  a  extensão  do  imposto,  em 
relação  a  esses  titulos,  nfio  onerando  sómente  as  transmissões,  mas 
também  o  juro,  a  renda  proveniente  delles. 

Uma  imposição  sobre  os  juros  da  divida  publica,  dizia  o  sr,  Fran- 
cisco de  Paula  Santos,  no  inquérito  de  1879,  «  nao  me  parece  que  vá  de 
encontro  á  lei  de  1827,  que  creou  o  grande  livro.  A  lei  estabeleceu 
certos  favores,  com  o  fim  de  coUocar  o  credito  do  Estado  em  condições 
favoráveis.  Esses  favores  permaneceram  illesos  por  longo  tempo,  até 
que,  em  1860,  foram  cerceados  pelo  sr.  Ferraz,  então  ministro  da 
fazenda,  e  com  alguns  fundamentos  ;  porque  não  ha  realmente  hoje 
razão  de  ser  para  esses  favores.  E,  quando  mesmo  se  entenda  que 
€sses  favores  devem  subsistir,  uma  taxa  nova,  que  deve  ferir  toda  a 
renda  de  igual  espécie,  e  que  nSo  foi  prevista  pela  lei,  n5o  a  contraria.» 

Opinando  no  mesmo  sentido,  escrevia  o  sr.  R.  A.  Galvão:  «  Esta  é 
a  minha  opinião,  de  ha  muito  tempo  formada  a  este  respeito,  e  hoje 
muito  mais  robustecida,  em  face  das  imperiosas  circumstancias  do 
paiz.  Desde  que  pelo  art.  20  da  lei  n.  1507,  de  26  de  setembro  de  1S67, 
foi  revogado  o  art.  37  da  de  15  de  novembro  de  1827,  ficou-me  inaba- 
lável a  crença  de  que  as  apólices  da  divida  publica  não  eram  mais 
isentas  de  imposições.  E,  si  é  indubitável  que  os  sacrifícios  indispen- 
savelmente  se  hão  de  estender  a  todos  os  habitantes  do  Império,  penso 
que  não  devem  ser  exceptuados  os  que  gozam,  mansa  e  suavemente, 
dos  redditos  dos  seus  capitães,  que  aquelles  titulos  lhes  asse- 
guram.» 

Outra  pessoa,  cuja  autoridade  o  governo  de  então  considerou  pro- 
eminente no  assumpto,  o  sr.  Leopoldino  Joaquim  de  Freitas,  acceita  o 
imposto  sobre  n  renda,  «  comtanto  que  a  ociosidade  não  tenha  privi- 
legio ;  o  rico  proprietário  pôde  desfazer-se  de  todos  os  bens  moveis 
e  immoveis,  comprar  fundos  públicos,  e  eximir-se  de  contribuir  para 
as  despezas  do  Estado,  ao  passo  que  as  outras  classes,  que  vivem  do 
trabalho,  estão  sujeitas  directa  e  indirectamente.  » 

O  sr.  J.  Affonso  de  Carvalho  manifestou-se,  na  mesma  occasião,  . 
deste  modo:  « Penso  que,  hoje,  o  imposto  sobre  a  renda,  revogado 
como  foi,  pelo  art.  20  da  lei  n.  1507,  de  20  de  setembro  de  1857, 
o  art.  37  da  lei  de  15  de  novembro  de  1827,  deve  recahir  também 
sobre  a  renda  dos  titulos  da  divida  interna  fundada,  por  isso  que  os 
seus  possuidores  não  podem  eximir-se  da  obrigação  de  concorrer  com 
a  sua  quota  para  as  urgências  do  Estado,  em  que  estão  empregados 


seus  capitães,  sobretudo  quando  nelle  residem,  como  acontece  na 
Inglaterra.  O  imposto  nflo  ó  propriamente  lançado  sobre  aquelles 
titules  mas  sim  sobre  os  respectivos  rendimentos.  Os  capitães  empre- 
gados em  taes  títulos  já  gozam  do  sufficientes  garantias  para  que  seus 
possuidores  possam  reclamar  mais  esta  ;  e,  demais,  está  no  interesse 
delles  contribuir  para  a  sustentação  do  credito  do  Estado,  a  que  estSo 
confiados  seus  capitães,  por  isso  que  esse  credito  redunda  todo  em 
beneficio  e  vantagem  dos  próprios  títulos  que  valem  tanto  mais, 
quanto  mais  sobee  se  consolida  aquelle  credito.  Os  que  teem  seus 
capitães  empregados  em  prédios  urbanos  ou  rústicos,  acções  de 
bancos,  ou  de  companhias,  estabelecimentos  commerciaes  ou  indus- 
triaes,  'são  obrigados  ao  pagamento  de  outros  impostos,  ao  mesmo 
tempo  que  os  capitães  sobre  que  elles  recaem,  contribuem  directa- 
mente para  augmento  da  riqueza  do  Estado,  e  estão  sujeitos  a  todos 
os  azares  da  fortuna.  Não  vejo,  pois,  razão,  para  que  os  que  teem  a  sua 
fortuna  empregada  em  títulos  da  divida  interna  fundada,  deixem  de 
pagar  imposto  sobre  o  seu  rendimento.» 

O  sr.  Francisco  Belisário,  pouco  inclinado  aliás  á  adopção  deste 
imposto,  reconhecia,  comtudo,  que  elle  «  poderia  attingir  a  renda  das 
apólices,  sem  ferir  as  regalias  da  lei  de  sua  creação  »• 

O  Barão  do  Rosario  sustentava  que  «os  dividendos  ou  juros  da 
divida  interna  fundada  não  podem  ser  excluidos  do  imposto.  » 

Nestas  idéas  se  inspirou  o  projecto  da  commissão  de  1883,  que, 
como  já  se  tíu,  abrange  as  apólices  no  imposto  sobre  a  renda. 

No  tocante  á  porcentogem  dessa  contribuição  teem,  como  é  natural, 
variado  de  sentir  os  competentes.  No  parecer  do  sr.R.  A.  Galvão,  a  taxa 
deveria  ser  de  1  % « sobre  as  apólices  de  1 :000S  do  juro  de  G  Vo»  niodi- 
ficada  proporcionalmente  a  respeito  das  de -í-  e  5%  e  feita  a  arreca- 
dação por  semestres,  procedendo-se  ao  desconto  no  acto  do  pagamento 
dos  juros.  »  A  commissão  de  1883  elevava  essa  taxa  a  2  o/°-  O  Sr.  F.  de 
Paula  Santos  alvitrava  4  «/o.  O  Barão  do  Rosario  propunha  5  Vo. 

Estabelecida  a  generalidade  do  imposto  e  acceita  a  idéa  da  sua 
subdivisão,  incorporando-se  nelle  o  imposto  predial  e  o  imposto  sobre 
industrias  e  profissões,  deverá  incidir  a  contribuiç-ão  proposta. 

Sobre  as  seguintes  rendas :  , 

1 .  As  que  provém  de  propriedades  immoveis 

( (a)  como  manifestação  de  renda  do  proprietário ; 
^  i  (b)  como  manifestação  de  renda  do  locatário. 

^  ^  (a)  como  manifestação  de  renda  do  proprietário  do  solo ; 
Terrenos  ^  ^j^^  ^^^^  manifestação  de  renda  da  exploração  do  solo. 

2.  As  que  provêem  do  exercício  de  qualquer  industria,  profissão, 
arte,  ou  officio. 


3.  As  que  decorrem  de  titulos  ou  fundos  públicos,  acçOes  de  com- 

panhiíis,  etc. 

4.  As  qufi  emanam  de  capital  (dinheiro)  a  juro,  sobre  dividas  chi- 
rographarias,  ou  hypothecarias. 

5.  As  que  resultam  de  empregos  públicos. 

I 

Proporção  da  taxa 

Em  que  razão  se  deve  proporcionar  o  imposto  ás  varias  classifi- 
cações da  renda  ? 

A  commissão  de  1883  fixava  : 
2  o/o  sobre 

—  os  immoveis  por  natureza,  em  relação  á  propriedade  ; 

—  os  proventos  ou  lucros  industriaes,  commerciaes,  ou  de  outra 
natureza  e  proveniência,  juros  de  letras  ou  depósitos  em  bancos  e 
caixas  económicas,  de  sommas  emprestadas  a  particulares,  acções  de 
companhias,  salários  ganhos  e  quaesquer  percepções  pessoaes  a 
titulo  de  industria  ou  trabalho; 

—  pensões,  annuidades,  dividendos,  ou  renda  soire  titulos  ou 
fundos  públicos. 

1  %  sobre 

—  os  immoveis  por  natureza,  em  relação  ao  gozo  ou  desfructe; 

—  os  vencimentos  de  funccionarios  e  subsídios  dos  membros  das 
camarás  legislativas. 

No  inquérito  de  1879  o  actual  Barão  do  Rosario  formulava  outra 
escala,  que  se  afasta  consideravelmente  da  anterior  na  importância 
das  taxas. 

Eil-a : 

«  A  1^  subdivisão  —  renda  de  prédios  na  côrte  —  deve  pagar  12  Vo ; 

«  A  2a  subdivisão  —  renda  dos  estabelecimentos  agrícolas—,  quando 
forem  próprias  as  terras,  5  %  ;  quando  não  forem,  2  % ; 

«  A  3^  subdivisão  —  renda  de  juros  de  letras,  de  quantias  depo- 
sitadas em  bancos,  ou  emprestadas  a  particulares,  de  apólices  da 
divida  publica  geral,  provincial,  ou  municipal,  de  acções  de  companhias 
(dispensadas  estos  do  1     %  do  imposto  de  industrias )  — 5  o/o i 

«  A  subdivisão  —  renda  do  commercio  (não  obstante  o  que  paga 
elle  do  imposto  de  industrias  —  2  ^  «/o ; 

«  A  5»  subdivisão  —  vencimentos  dos  empregados  públicos,  pen- 
sionistas, geraes,  provinciaes  emunicipaes  —5  %.» 

F.  16 


Entre  os  dous  limites  indicados  nesses  deus  pareceres,  eu  me 
apppoxluiopin  ao  ultimo ;  restando,  porém,  ainda  aos  que  entenderem 
fug'ip'de  ambos  n  escollia  de  um  meio  termo,  possível,  entre  os  dous. 

Conveniente,  porém,  será,  qualquer  que  seja  a  medida  adoptada, 
fixar  entre  as  duas  classes  a  graduaçSo  que  já  indiquei  (*),  reduzindo  a 
taxa  sobre  os  redditos  aleatórios,  precários  e  oriundos  da  actividade 
pessoal  a  dous  terços  da  que  recahir  sobre  os  redditos  fixos,  certos, 
perpétuos,  originários  do  capital  accumulado. 


Mínimo  tributável 


Neste  ponto  já  toquei  em  outro  logar  (**),  declarando  que  consi- 
dero absoluta  a  necessidade  de  não  submetter  á  acção  do  im- 
posto directo  o  minimo  necessário  á  existência  (Existenzminmun) 
nas  classes  mais  desfavorecidas.  Certamente  esse  minimo,  si  o 
quizermos determinar  precisamente,  é  uma  incógnita  muito  variável. 
Mas  ha  possibilidade  de  apreciações  approximativas,  que  financeiros 
e  legisladores  teem  considerado  sufficientes,  para  dar  satisfação,  ao 
menos  relativa,  ás  exigências  da  equidade. 

Esse  principio  já  foi,  até  certo  ponto,  reconhecido  pelo  legislador 
brazileiro,  quando,  ao  crear  o  imposto  sobre  vencimentos,  ramo  do  im- 
posto sobre  a  renda,  só  os  tributou  de  1:000$  para  cima. 

Mais  tarde  a  commissão  de  orçamento  da  camará  dos  deputados^ 
em  1879,  no  esboço  embryonario  do  imposto  sobre  a  renda,  que  abortou 
naquella  sessão,  estabelecia  a  immunidade  para  os  rendimentos  não 
superiores  a  4001000. 

A  commissão  ministerial  de  1883  opinou  pela  isenção  completa 
a  favor  das  rendas  não  excedentes  a  600$  e  pela  reducção  a  dous 
terços  da  taxa  geral  para  as  medias,  cujo  conjuncto  se  limitasse  entre 
600$  e  3:000$.  (Relatório,  pgs.  137, 139,  140.) 

Creio  que,  hoje,  se  poderia  estabelecer  a  divisória,  aquém  da  qual 
principiasse  a  renda  reservada  aos  recursos  de  primeira  necessidade, 
a  renda  \iyre  (das  freieeinkomnenji  na  phrase  dos  economistas  germâ- 
nicos, a  renda  isenta  do  imposto,  em  8001000. 

(*)  Pag.  228-23Í, 
(••)  Pag.  1823. 


Lançamento 


Conhecidas  as  rendas,  sobre  as  quaes  deve  recahir  o  encargo,  ter-se- 
hia  naturalmente  o  meio  de  arrecadal-o,  emrelaçao  a  cada  uma  das 
manifestações  da  renda. 

Assim  as  que  nascem  do  dominio  ou  da  locação  de  prédios,  seriam 
taxadas  pelo  mesmo  systema  de  lançamento  do  imposto  predial, 
entrando  as  que  neste  imposto  se  nSo  comprehenderem  na  categoria 
das  propriedades  ruraes  ou  agrícolas. 

As  que  decorrem  do  dominiò  sobre  terras  taxar-se-hiam  por  um 
processo  firmado  na  declaração  do  contribuinte  com  verificação  official 
posterior,  com  arbitramento  fiscal,  ou  sem  nenhuma  dessas  condições, 
rectificadoras  conforme  a  idéa  que  prevalecer ;  seguindo-se  o  mesmo 
processo  para  as  originadas  na  exploração  do  solo. 

As  classificadas  sob  n.  2,  pelo  lançamento  do  imposto  de  industrias 
e  profissões. 

As  do  n.  3,  pelos  registros  e  inscripções  da  divida  publica. 

As  do  n.  4, 1»  categoria,  pela  declaração  dos  estabelecimentos  ban- 
cários e  exame  em  sua  escripturação ;  as  da  2»  categoria,  pelas  inscri- 
pções hypothecarias,  declaração  dos  notários  públicos,  exame  de  seus 
livros  e  registro  Torrens. 

Asdo  n.  5,  pelas  folhas  de  pagamento,  ou  pelas  tabeliãs  de  venci- 
mentos. 

Para  o  lançamento  das  taxas  sobre  os  rendimentos  incertos,  como 
os  provenientes  de  terras  ou  exploração  agrícola,  ou  sobre  aquelles 
que  podem  escapar  ao  imposto,  teem  os  paizes,  onde  elle  se  cobra, 
seguido  systemas  diversos :  a  declaração  do  contribuinte,  a  verificação 
por  agentes  fiscaes,  ou  uma  conbinação  entre  esses  dous  processos,  em 
que  ora  preponderam  os  elementos  de  um,  ora  os  do  outro. 

A  todos  esses  systemas  se  teem  arguido  graves  inconvenientes. 
Mas  não  ha  outros,  que  com  vantagem  os  possam  supprir.  As 
declarações  dos  contribuintes,  corrigidas  e  completadas  pela  syndi- 
cancia  fiscal  constituem,  a  meu  ver,  o  único  modo  natural  e  efficaz 
de  assentar  praticamente  esse  imposto,  sem  desvirtual-o. 

Aventou-se,  no  Thesouro,  entre  nós,  o  alvitre  de  entregar  a  deter- 
minação da  renda,  nos  casos  em  que  não  for  patente,  ao  arbitra- 
mento do  fisco.  Suppõe-se  deste  modo  evitar,  não  só  o  prejuízo  das 
evasões,  por  uma  parte,  como,  por  outra,  a  interferência  pesquizadora 


da  administração  na  vida  particular.  Presume-se  que  assim  se  pode* 
riam  acautelar  os  males  de  ambos  os  systemos,  conclliíindu  um  o 
outro,  colhendo  dos  dous  os  benefícios,  de  que  sSo  capazes,  harmoni- 
zando, em  summa,  os  direitos,  escrúpulos  e  melindres  do  cidadão  com 
os  interesses  do  íisco.  Consistiria  o  processo  em  lançar  o  imposto  por 
arbitramento,  sempre  que  a  renda  nuo  for  conhecida  fixo  e  precisa- 
mente O  arbitramento  seri.n  sujeito  no  coiiheolmento  e  impugnaçõo 
do  interessado,  a  quem  se  frunqueuriuui  os  reciirrius  do  nosso  conleiícioso 
administrativo,  admittindo-se,  na  primeira  inst-mcia  do  processo,  para 
lhe  dar  um  toque  de  espirito  democrático,  e  imprimir  certo  caracter  de 
imparcialidade  ás  avaliações  fiscaes,  a  interferência  do  presidente  da 
municipalidade  com  voto  deliberativo. 

Em  matéria  de  tanta  ponderação  e  delicadeza,  não  devo  deixar  de 
consignar  esse  parecer,  mas  também  os  motivos  que  me  fazem  liesitar 
em  abraçal-o. 

O  imposto  sobre  a  renda  representa,  no  organismo  tributário,  o 
principio  de  autonomia  contributiva,  da  sel.f-taxation  ÍSelbsúchãt:;ung), 
que  constitue  uma  manifestação  especial  do  self-governement,  re- 
unindo no  cidadão  o  papel  duplo  de  contribuinte  e  taxador.  Por  isso,  na 
Prússia,  como  na  Inglaterra,  no  Einkomnieasteaery  como  na  Incoine- 
taxy  o  lançamento  do  imposto  se  estriba  inteiramente  nas  declarações 
dos  contribuintes,  recebidas  e  averiguadas  por  commissões  locaes.  E 
os  resultados  obtidos  merecem  aos  economistas  (L.  von  Stein:  Lehr- 
huch  den  Finanzwissenschaft,  4  Aufl.  Leipz.,  1879}  assignalados  encó- 
mios á  sabedoria  politica  e  á  discrição  administrativa,  que  inspiram  o 
systema  estabelecido. 

Não  se  pôde  negar  que  esse  regimen  preste  ensanchas  a  evasões 
fraudulentas.  Mas  essa  inconveniência  é  inherente  á  natureza  de  uma 
contribuição,  que  depende,  em  grande  parte,  da  espontaneidade  e  fide- 
lidade dos  cidadãos  no  cumprimento  dos  deveres  públicos.  um  im- 
posto, cujos  resultados  hão  de  crescer  na  razão  directa  dá  educnção 
politica  do  povo.  Na  Inglaterra  mesma  a  receita  fiscal  por  essa  origem 
está  singularmente  longe  da  realidade  notória  da  renda  possuída  pelos 
contribuintes.  O  decimo  terceiro  relatório  da  repartição  das  rendas 
mternas  (Mand  Revenue  Department),  por  exemplo,  declarava  que  o 
lançamento  dessa  taxa,  para  os  annos  de  1864-65,  na  parte  concernente 
á  cédula  D  (industrias  e  profis^ões),  não  passava  de  44  por  cento  da 
somma,  a  que  devia  atlingir.  E,  todavia,  ainda  ninguém  se  lembrou  de 
corrigir  alli  esse  vicio,  retirando,  no  processo  de  lançamento,  a  prepon- 
derância á  declaração  do  contribuinte.  O  remédio  apontado,  alli  e 
fóradalli,  a  esse  mal,  consiste,  sim,  em  modificara  inddencin  do  im- 
posto, regulando-o  por  uma  escala  diversificativa,  que  trate  com  jus- 
tiça as  varias  espécies  de  renda,  segundo  as  suas  differenças  naturaes. 
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Com  isso  já  me  occupei  (*) ;  e,  oo  que  se  me  afigura,  é  também  o  que 
deverinmos  fazer  logo  no  furiíJagfio  'leste  serviço. 

Mo  se  me  antollia  razoável  que,  para  nSo  melindrara  sensibilidade 
dos  contribuintes,  poupando-os  ás  impertinências  do  fisco,  o  meio 
esteja  em  dar  a  este  a  primeira  e  a  ultima  palavra,  dispensando  a 
declaração  dos  interessados,  e  deixando-lhes  apenas  a  faculdade  de 
reclamação.  Si  é  por  amor  dos  contribuintes  que  se  suscita  esta  idéa, 
presumo  que  elles  se  considerariam  muito  melhor  aquinhoados  com  as 
garantias  do  regimen  inglez.  O  arbitramento  facilmente  degeneraria 
em  arbítrio. 

Eli  opinaria,  pois,  pela  declaração  do  contribuinte  como  ponto  de 
partida,  seguindo-se  a  ella  a  verificação 'fiscal,  e  admittindo-se,  si  for 
possivel,  o  elemento  municipal  na  composiçSo  das  autoridades  locaes 
instituídas  para  o  lançamento, 

O  fisco  ver-se-ha  muito  prejudicado  si  basear  a  sua  contribuiçfio 
unicamente  sobre  a  declaração  do  contribuinte,  por  mais  que  a  procure 
cercar  de  garantias. 

A  commissão  parlamentar  de  1879,  a  commissão  administrativa  de 
1882-3  e  respeitáveis  autoridades  ouvidas,  na  primeira  dessas  datas, 
pelo  ministro  da  fazenda  pronunciaram-se  pela  simples  declaração  do 
contribuinte,  só  e  sem  correctivo.  «  Cada  qual»,  dizia  um  dos  pareceres 
do  inquérito  de  1879,  « terá  em  mente,  por  occasiSo  de  assignar  uma 
declaração  daquella  ordem,  que,  quando  subtrahir  uma  parcella  do 
imposto,  não  commetterá  a  culpa,  supposta  venial,  de  illudir  o  fisco, 
mas  obr  igará  os  outros  a  pagarem  mais  do  que  deviam,  pois  se  tornará 
preciso  augmento  do  imposto. »  Infelizmente  a  mim  não  me  parece  que 
se  possa  descansar  com  tamanha  confiança  na  efficacia  desse  freio. 
Quando,  em  1812,a  Rússia  entregou  a  avaliação  da  renda  inteiramente  á 
consciência  dos  contribuintes,  o  producto  da  taxa,  orçado  em  12  milhões 
de  rublos,  não  passou  de  dous.  (  Esq.  de  Parieu,  2»  ed.,  v.  i,  pag. 
264.) 

Em  matéria  tão  melindrosa,  todavia,  não  considero  prudente  aven- 
turar juizos  absolutos.  O  critério  dos  experimentados  lançará  o  seu 
voto  decisivo  na  balança;  e  talvez  não  possamos  chegar  a  acerto,  sinão 
por  tentativas. 

Em  alguns  paizes  da  Europa  o  imposto  é  cobrado  por  meio  de  re- 
partição, isto  é,  o  Estado  fixa  a  somma,  que  deve  durante  o  anno  orça- 
mentário produzir  o  imposto,  repartindo  essa  somma  pelas  circum- 
scripções  de  primeira  ordem,  províncias,  departamentos,  etc,  e  estes 
pelas  circumscripções  inferiores,  communas,  etc. 

Este  systema  é  obviamente  inadmissivel  entre  nós. 

(')  Pag.  228-31. 
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Nem  o  nosso  regimen  politico,  nem  a  nossa  organização  fiscal  o 
permittiriam. 

A  quotização,  isto  é,  o  lançamento  sobre  cada  contribumte,  é  o 
meio,  pelo  qual  arrecadamos  todas  as  nossas  rendas  internas,  e  ao 
qual'deve  também  ser  submettido  o  imposto  sobre  a  renda. 


Isenções  de  imposto 


Além  das  rendas  não  superiores  a  800$000,  conviria  isentar  do 
imposto: 

1.0  A  dos  agentes  diplomáticos  das  nações  estrangeiras. 
2.0  A  dos  cônsules  de  carreira. 

3.0  Os  rendimentos  das  sociedades  de  soccorros  mútuos  e  bene- 
ficência. 

4.°  Os  juros  das  apólices  da  divida  publica  possuídas  por  estran- 
geiros residentes  fóra  do  paiz. 

Esta  ultima  clausula  é  a  adoptada  na  Inglaterra,  por  indi- 
cação dePitt,  desde  1803,  por  motivos  de  evidencia  immediata. 
A  taxação  da  divida  nacional  constitue  uma  derogação  indirecta  ús 
obrigações  assumidas  pelo  Thesouro  para  com  os  seus  credores, 
derogação  que  se  legitima  pela  annuencia  destes,  mediante  os  seus 
representantes,  no  voto  do  imposto,  sobre  que  nem  directa  nem 
indirectamente  influe  o  capitalista  estrangeiro,  residente  no  exterior. 
Por  outro  lado,  será  contrnrio  aos  interesses  nacionaes  desviar  os 
capitães  alienígenas  de  buscar  emprego  em  fundos  brazileiros ;  e 
este  gravame,  naturalmente  mal  comprehendido  e  mal  recebido  fóra 
do  paiz,  concorreria  para  esse  resultado,  impolitico  e  economica- 
mente pernicioso. 

Passando  para  receita  dos  Estados  (si  vingar  nesta  parte  o 
projecto  constitucional)  o  imposto  de  transmissão  de  proprie- 
dade, e  não  podendo  elles,  na  fórma  de  outra  disposição  desse 
projecto,  tributar  os  titulos  da  divida  federal,  virá  a  ficar  de  facto 
restabelecido  o  art.  37  da  lei  de  15  de  novembro  de  1827,  que 
isentou  da  taxa  de  heranças  e  legados  as  apólices  da  divida  bra- 
zileira,  e  implicitamente  abrogado  o  art.  20  da  lei  n.  1507,  de  26  de 
setembro  de  1867,  que  estendeu  a  esses  titulos  aquella  contribuição. 
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r  um  ónus  de  que  se  desembaraçam  as  apólices,  ónus  cuja  sup- 
.reLo  corresponde  a  um  desfalque  nSo  insignificante  na  receita 
Z^I  e  Zmv.ç^o  nao  se  deve  esquecer,  ao  A^ar  a  taxa 
Sosto  sobre  o  rendimento  desses  tiiulos,  para  que  os  interesses 
do  Thesouro  tenham  a  reparaçSo  conveniente. 


IMPOSTO  SOBRE  BALDIOS 


E'  antiquíssima,  no  Brazil,  a  idéa  da  creação  do  imposto  territorial. 
«  Em  1843  >>  (dizia  Tavares  Bastos,  em  sua  obra  A  Província)  «  m- 
cluiu-se  no  projecto  da  lei  das  terras  um  r.rtigo,  que  o  decretava ;  foi  a 
questão  agitada  até  1850,  regeitando-se  afinal  a  medida.» 

Em  1849, 1867,  1874, 1879  foi  por  diversas  vezes  trazida  ao  Parla- 
mento, ou  tratada  em  relatórios  e  estudos  oííiciaes,  a  necessidade  da 
creação  do  imposto  territorial. 

Os  relatórios  do  ministério  da  Fazenda  em  1877  e  1878  pronun- 
ciaram-se  resolutamente  pela  adopção  dessa  taxa. 

Dizia  o  de  1877: 

«  Das  contribuições  directas,  é  o  imposto  de  industrias  e  profissões 
o  que,  a  meu  ver,  ainda  nos  poderá  fornecer  alguns  recursos,  sem 
grande  vexame  dos  contribuintes ;  porquanto  de  facto  a  renda  liquida 
do  capitalista  e  propriedade  territorial,  que  nos  paizes  mais  adean- 
tados  constituem  fontes  abundantes  de  receita,  quasi  não  são  ainda 
entre  nós  tocadas  pelo  imposto. 

«  Reconheço  que  muito  tempo  decorrerá,  antes  que  possamos  incluir 
no  orçamento  uma  taxa,  que  assente,  com  a  devida  proporcionalidade» 
sobre  todas  as  propriedades  territoriaes,  na  razão  do  rendimento  liquido 
tributável,  calculado  pela  média  de  certo  numero  de  annos. 

«  A  verificação  desse  rendimento  é  summamente  difficil  entre  nós, 
pelo  menos  no  que  respeita  ás  propriedades  ruraes,  attentas  as  grandes 
distancias  a  percorrer  e  a  carência  de  bons  meios  de  transporte  pelo 
interior, 

«  Demais,  com  excepção  de  tres  ou  quatro  províncias  do  Império, 
as  propriedades,  em  todas  as  outras,  não  se  acham  em  condições  de 
supportar  presentemente  mais  ónus  algum . 

«  Mas  é  preciso  ir-se  ensaiando  a  praticabilidade  dessa  tão  vulga- 
rizada imposição,  que  a  sciencia  recommenda  como  das  mais  natu- 
raes,  nos  logares  onde  for  menos  difficil  estabelecel-a,  e  onde  seja 
menos  sensível  aos  contribuintes. 
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«Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  q  subúrbios,  por  exemplo,  a  creaçfio 
de  uma  taxa  sobre  os  terrenos  nUo  sujeitos  á  decima  dos  prédios, 
tenham,  ou  nSo,  bemfeitorias,  traria  mais  de  uma  vantagem . 

«  Todos  sabem  que  os  alugueis  de  casa  augmentam  constantemente, 
e  que,  entretanto,  muitos  proprietários,  senliores  de  grandes  extensões 
de  terrenos  nos  melhores  bairros,  nem  os  aproveitam  em  edificações, 
nem  os  querem  vender  por  preços  razoáveis,  para  que  outros 
edifiquem. 

«  Daqui  provém  gravame  á  população  e  prejuízo  aos  cofres  públicos. 

«  A  creaçSo,  pois,  de  um  imposto,  que  torne  desvantajosa  a  conser- 
vação desses  terrenos  aos  proprietários  de  domínio  pleno  ou  util,  cor- 
rigirá semelhante  mal.» 

O  de  1878  exprimia-se  assim: 

«Chamo  para  este  ponderoso  assumpto  a  vossa  esclarecida 
attençSo.  Urge  que  se  estabeleça  uma  contribuição  de  quotidade,  para 
os  terrenos  não  cultivados  no  município  neutro  e  das  províncias,  dentro 
de  certa  e  determinada  zona,  próxima  ás  estradas  de  ferro  e  de  ro- 
dagem e  aos  mercados  consumidores,  bem  como  os  que  se  conser- 
varem sem  edificação  no  perímetro,  que,  nas  cidades,  é  marcado  para  a 
cobrança  do  imposto  predial.» 

Citando  esta  opinião  official,  dizia,  em  1879,  o  sr.  Honorio  Ribeiro: 
«  Com  o  que  não  concordamos,  é  que  a  cobrança  dessa  taxa  só  tenha 
logar  nos  tres  annos  depois  de  sua  creação,  como  pi^opõe  este  ultimo 
relatório,  salvo  quando  se  tratar  de  terrenos  naclonaes  incultos,  ven- 
didos a  colonos. 

«  Os  tres  annos  serão  necessários  para  o  trabalho  de  incluir  no  regu- 
lamento do  imposto  sobre  a  renda  a  taxa  territorial,  tal  como  ella  tiver 
de  ficar  em  todo  o  Império;  entretanto  que,  como  ensaio,  pôde  e  deve 
o  governo  fazel-a  cobrar,  logo  que  seja  autorizado  pelo  Poder  Legis- 
lativo, pelo  menos  na  capital  do  Império.» 

Em  tão  longo  período,  porém,  nenhum  dos  Governos  cuidou  em 
preparar  os  trabalhos  necessários  para  a  realização  dessa  Idéa . 

Em  1879  houve  neste  sentido  tentativa ;  mas  esse  passo  póde-se 
classificar  como  verdadeiro  desastre  para  a  administração,  que,  após 
uma  serie  de  factos  lamentáveis,  se  viu  obrigada  a  pagar  sommas 
despendidas  em  pura  perda. 

Mandei  collecclonar  os  estudos  feitos  e  as  mais  autorizadas  opiniões 
emlttldas  sobre  o  assumpto;  e  apresento  esses  dados  em  annexo  o, 
para  serem  opportuna mente  apreciados. 

f  O  Imposto  territorial  pôde  conslderar-se  sob  dois  pontos  de  vista 
differentes : 


1°,  como  productor  de  renda ; 

2»,  como  melo  de  fomentar  a  pequena  propriedade. 
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Vingando,  como  ô  de  crer,  o  principio  consagrado  no  projecto 
constitucional  do  Governo  ProvHoplo,  qu  í  transfere  para  a  receita  dos 
Estados  o  imposto  territorial,  já  a  terra,  nos  Estados,  nao  poderá  con- 
correr para  o  Thesouro  da  Uniao,  slnSo  pelo  imposto  geral  sobre  a 
renda. 

NSo  é,  pois,  o  imposto  territorial  que  tenho  em  mira,  mas  apenas 
a  taxa  sobre  terrenos  desocciipndos,  cujo  lançamento  Immediato  pro- 
punham os  relatórios  do  ministério  dn  fazenda  em  1877  e  1878. 

O  que  se  projecta,  dizia  o  Bar5o  do  Rozario,  em  1879,  a  nSo  é  pro- 
priamente um  imposto  territorial:  é  uma  multa,  que  se  carrega 
sobre  os  proprietários  que  juntam,  em  redor  das  cidades  e  ao  correr  das 
estradas  e  rios  navegáveis,  grande  extensão  de  terrenos,  que,  sem 
edificações  e  sem  cultura,  representam  capitães  mortos  para  elles  e 
para  o  Estado.  Nada  tem,  pois,  que  ver  esse  tributo  com  o  imposto 
sobre  a  renda,  e  podem  ambos  ser  decretados  a  um  tempo:  não  haverá 
a  imposição  dupla,  tão  censurada  pelos  economistas.  E,  assim,  entendo 
queéelle  da  maior  necessidade:  contribuirá  não  só  para  o  progresso 
da  receita  publica,  mas  também  para  o  progresso  do  paiz.  O  imposto 
deve  ser  depor3entagens  variáveis,  umas  para  os  terrenos  próximos  ás 
cidades,  outras  para  os  que  estiverem  ao  lado  dos  rios  e  estradas: 
aquellas  mais  pesadas  do  que  estas.  A  base  para  o  calculo  pôde  ser, 
como  a  mais  fácil,  o  metro  de  extensão.  Não  se  pôde  procedera 
avaliação  differente,  por  exigir  muito  trabalho,  e  por  ser  de  muita  diffi- 
culdade  apreciarem-se  em  separado  todas  as  circumstancias,  que  devam 
dar  mais  ou  menos  valor  a  terras  baldias  ou  simplesmente  preparadas 
para  a  pastagem.  O  systema  proposto  dispensará,  por  consequência, 
um  cadastro  minucioso  de  muito  trabalho  e  dispêndio.  » 

Na  mesma  occasião  fazia  ponderações  semelhantes  o  sr.  A.  Jus- 
tiniano Rodrigues.  c(  Deve-se  impor  sobre  os  terrenos  não  edificados 
dentro  da  área  que  paga  decima.  O  actual  systema  oppõe-se  á  divisão 
da  propriedade,  que  é  principio  elementar  em  economia  politica. 
Oppõe-se  também  á  multiplic.i(;ão  do  imposto  de  transmissão,  a  que 
tem  direito  o  Estado.  Avalio  esses  terrenos,  não  edificados,  em  1/4 
do  valor  que  paga  decima.  Esses  terrenos  devem  ser  avaliados 
pelos  lançadores  de  decima;  e,  suppondo-se  que  rendem  annualmente 
ao  proprietário  5  °/o  (pelo  seu  crescimento  de  valor),  deve  tomar-se, 
sobre  o  producto  desses  5  %,  a  decima  de  9  %>  e  não  12  %,  visto  que 
não  devem  contribuir  para  o  imposto  de  esgoto,  de  que  não  gozam.» 

O  sr.  Honorio  Ribeiro  entendia  que  «  a  taxa  poderá  ser  de  10  Vo 
do  valor  da  propriedade  inculta,  sendo  esse  valor  arbitrado  por  meio 
de  lançamento,  como  se  faz  para  a  cobrança  dc  imposto  predial.» 

O  sr.  J.  Mauricio  F.  Pereira  de  Barros  dizia:  «Não  é  fácil  fixar 
o  valor  da  taxa  nesta  côrte,  pela  grande  variedade  de  valor  dos 
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terrenos,  nas  suas  differentes  localidades ;  e  é  ainda  matéria  duvidosa 
6i  deve  ella  assentar  tSo  sómente  sobre  a  braça  de  frente,  sem  atten- 
der  aos  fundos,  ou  si  o  deve  ser  por  braça  quadrada.  Si  o  flm  principal 
da  imposição  ô,  nSo  tanto  crear  uma  fonte  abundante  de  renda  para  o 
Estado,  como  principalmente  estabelecer  um  correctivo,  para  fazer 
aproveitar  as  terras  a  bem  do  desenvolvimento  desta  capital,  do  seu 
embellezamento  e  salubridade,  cessando,  logo  que  os  terrenos  sejam 
applicados  nas  edificações,  parece  que  a  taxa  de  2  réis  é  módica.  Não 
deve,  comtudo,  ser  ella  forte,  de  modo  a  obrigar  o  proprietário  a  sacri- 
ficar as  suas  terras  por  vendas  insignificantes  e  a  todo  transe,  nem 
obrigal-o  também  a  edificações,  que  de  prompto  não  possa  fazer.  Pa- 
rece que,  elevando  de  2  réis  propostos  pelo  dr.  Tavares  Bastos  a  200 
réis  por  braça  de  frente,  se  poderia  estabelecer  uma  taxa  razoável, 
attendendo-se  a  que  alguns  desses  terrenos  já  pagam  taxas  fixas 
annuaes,  a  titulo  de  fòro  ou  de  arrendamento.  Esse  imposto  deve 
cessar,  logo  que  o  terreno  seja  aproveitado.  » 

Entre  as  varias  medidas  propostas  sobre  a  importância  da  taxa,  o 
poder  legislativo,  esclarecido  com  elementos  de  actualidade  mais  pró- 
xima na  questão,  poderá  eleger  a  proporção  mais  justa  e  vantajosa, 
tendo  em  mente  os  dous  pontos  de  orientação  capitães  no  assumpto  : 
—  impedir,  mediante  encargos  efficazes,  a  perpetuação  dos  baldios, 
mantidos  pelos  preconceitos  da  grande  propriedade, —evitando,  ao 
mesmo  tempo,  a  desaggregação  violenta  desta  por  alienações  pre- 
cipitadas. 


IMPOSTO  SOBRE  O  ÁLCOOL 


Eis  uma  contribuição,  que,  entre  as  nações  mais  livres,  reveste  as 
fórmas  mais  severns,  que  nos  orçamentos  mais  dignos  de  constituir 
modelo  se  destaca  nos  primeiros  logares,  e  cuja  revisão,  cuja  reforma 
sob  as  proporções  mais  amplas,  cuja  applicação  sob  as  comminações 
mais  enérgicas,  não  hesito  em  aconselhar  aos  nossos  legisladores. 

Em  França  os  direitos  sobre  as  bebidas  alcoólicas,  abolidos,  em 
1791,  pelos  decretos  revolucionários  da  Assembléa  Constituinte,  e  resta- 
belecidos, em  1804,  segundo  o  plano  de  Dupont  de  Nemours,  que,  não 
obstante  os  seus  principies  physiocraticos,  a  sua  aversão  de  escola  aos 
impostos  indirectos,  não  hesitou  em  resistir  á  extincção  e  pugnar  pela 
restauração  desse  tributo,  acharam  a  formula  definitiva  na  lei  de 
24  de  junho  de  1824.  Esse  acto  legislativo  substituio  as  tarifas  de  con- 
sumo, circulação  e  retalho  ad  valorem,  que  até  então  coexistiam 
promiscuamente,  com  sensível  prejuízo  das  arrecadações,  por  uma 
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taxa  especifica,  fixada  em  50  frs.  por  hectólitro  de  álcool  puro.  Entre  as 
variações  da  laxa  iin  sun  importcncin,  o  systema  de  imposição  nSo  se 
alterou  nté  hoje.  Eleva.ln  pela  lei  de  26  de  julho  de  1860  a  75  frs.,  pela 
do  1°  de  setembro  de  1871  a  125  frs.,  sobo  hoje  a  156  frs.  25  c.,  incidindo 
indistinctamente  sobre  aquelln  unidade  métrica  de  álcool  puro  contido 
em  todos  os  líquidos  alcoólicos,  seja  qual  for  a  sua  natureza  e  a  fòrma 
do  seu  acondicionamento.  A  essa  contribuição  ajunta  o  Thesouro 
francez  as  tarifas  aduaneiras,  que,  pelos  tratados  de  commercio  de 
1882  cresceram  de  lõ  a  30  frs.,  quota  superior  á  metade  do  valor  com- 
mercial  do  álcool.  Por  ultimo,  vigora  alli  ainda,  em  proveito  do  erário 
nacional,  um  direito  especial,  de  7  frs.  50  c.  a  30  frs.  sobre  o  ingresso  do 
álcool  nas  cidades  de  mais  de  4.000  almas.  De  outro  lado,  os  municípios 
urbanos  são  autorizados  a  arrecadar,  em  beneficio  de  sua  receita,  uma 
taxa  supplementar  sobre  o  álcool,  que  varia  de  12  frs.  a  79  frs.  80  c. 

Na  historia  dessa  contribuição,  porém,  alli,  como  nos  demais 
paizes,  que  a  teem  praticado,  um  dos  aspectos  mais  instructivos  é  o  que 
toca  á  influencia  delia  sobre  o  consumo  do  a  Icool  e  o  producto  do  imposto- 
O  primeiro,  em  1831,  era  de  litros  1,09  por  cabeça,  e  de  0,45  o  segundo. 
No  anno  anterior  os  algarismos  correspondentes  a  esses  subiam  a  1,12  e 
0,62.  Houve,  portanto,  um  augmento  apreciável  na  arrecadação  do  tri- 
buto e  no  consumo  da  matéria  tributada.  Entretanto,  a  importância  da 
tarifa  passara  por  uma  reducção  de:-!2  Vo,  descendo,  pela  lei  de  12  de  de- 
zembro de  1830,  de  55  fr.  a  37  fr.40.  Depois,  todavia,  em  toda  a  duração 
damonarchia  de  julho,  isto  é,  até  1848,  sob  o  regimen  da  tarifa  reduzida, 
o  consumo  desenvolveu-se  em  proporções  taes,  que  em  1847  revelava 
um  augmento  de  66,30  7o,  ou  quasi  4  o/o  annualmente.  De  1855  em 
deante  a  tarifa  passou  por  aggravações  repetidas,  que  a  elevam  actual- 
mente ao  triplo  da  taxa  vigenlH  enj  1830 ;  e,  comtudo,  o  consumo  do 
álcool  por  cabeça  étres  vezes  maior  do  que  o  verificado  naquelle  anno. 
Em  vez  de  decrescer,  pois,  na  razão  do  augmento  do  tributo,  avultou, 
pelo  contrario,  por  assim  dizer,  na  medida  desse  augmento. 

Verdade  é  que,  em  1800,  crescendo  a  tarifa  do  direito  geral 
50%  (de  60  para  90  fr.),  o  consumo  não  foi  insensível  a  essa  recru- 
descência dos  encargos  fiscaes.  Mas  o  mais  que  elles  fizeram,  foi  re- 
tarda r-lhe  por  alguns  annos  a  progressão,  que,  elevando-se,  até  então, 
a  4  ou5Vo,  cahiu  a  iVode  1859  a  1862.  Em  compensação,  porém, 
cada  habiianle,  gastando  aliás  menos  álcool,  passou  a  pagar  ao  fisco 
2  fr.  18  c,  em  vez  de  1  fr.  49 ;  arrecadando  o  Thesouro  81  milhões,  em 
vez  de  54.  Com  a  aggravação  da  taxa  decretada  em  1871,  aggravação 
que  se  elevou  a  66  %,  o  consumo  recuou  por  dous  annos,  apresen- 
tando, de  1860  para  1872,  uma  baixa  de  161.000  hectó litros.  Mas  em 
1873  as  quantidades  consumidas  reascenderam  ao  seu  nivel  anterior, 
transpondo-o  em  1874,  não  obstante  a  nova  aggravação,  de  5  o/o, 


instituída  pela  lei  de  30  de  dezembro  de  1873.  Com  effeito,  em  1874,  a 
arrecadação  fiscal  tocou  ao  duplo  da  obtida  em  1869,  e,  ad"passo  que, 
neste  ultimo  anno,  cada  contribuinte  pagava  2  fp.  52  c,  veio  a  desem- 
bolsar naquelle4  fr.  46  c.  De  1874  a  1886  se  manifesta  a  maior  progressão 
ascendente,  verificada  naquelle  pMiz,  apresentando  o  consumo  um 
augmento  total  de  59  Vâ  7o  em  onzp  annos,  correspondente  á  média 
annual  de  5  V-2  %. 

Para  dar  idéa,  entretanto,  do  peso  dessa  contribuição,  basta  lançar 
os  olhos  para  estes  dados  sobre  a  tarifa  do  álcool  á  entrada  de  Pariz: 

Direito  geral  do  consumo  156^  25« 

Direito  de  entrada   30 

Total  em  proveito  do  Thesouro  186'"  25= 

Tarifa  municipal  (octroi)   79  80 

Total  dos  encargos   266^  05"^ 

por  hectólitro  de  álcool  puro,  verificado  no  alcoometro  centesimal 
de  Gay-Lussac. 

Sob  esse  gravame  onerosíssimo  o  consumo  pôde  alargar-se  pro- 
gressivamente, ao  ponlo  de  gastar  cada  francez,  em  188 i,  3,95  litros 
de  álcool  puro  por  anno,  isto  é,  395  cálices  de  aguardente  por  habitante, 
ou  14  milhares  e  88  milhões,  perto  de  15  milhares,  para  a  população 
total  da  França.  (*)  Em  presença  desse  desenvolvimento  nbusívo  do 
appetite  alcoólico,  hygienistas  e  moralistas,  naquelle  paíz,  empenham- 
se  ainda  pela  aggravação  do  imposto  sobre  esse  producto  industrial. 
Essa  reclamação  encontrou  apoio  nu  ultima  coramissão  de  inquérito 
sobre  o  regimen  das  bebidas,  a  quol,  no  seu  relatório  de  2  de  junho  de 
1881,  ppopoz  a  elevação  da  tarifa  a  i20  fr.  por  hectólitro,  accrescentando " 
63  fr.  75  c,  ou  40  Vo,  á  actual ;  o  que  elevaria  o  total  das  contribuições, 
geraes  e  locaes,  impostas  a  essa  mercadoria,  em  Pariz,  por  exemplo,  a 
329  fr.  80  c  por  hectólitro.  E  «  mui  de  bom  grado  acquiesceria  o  The- 
souro em  auxiliar  esses  intuitos,  pois,  até  agora,  sempre  lhe  surtiu 
bons  resultados  a  experiência  de  aggravação  dns  tarifas.»  (Stourm: 
Vimpot  sur  V álcool  dans  lesprincipaux pays .  Par.,  I086,  p,  36.) 

Introduzido  na  Inglaterra,  ao  que  parece,  principalmente  pelos  hol- 
landezes,  o  uso  da  aguardente  acabou  por  obter  rapidamente  nos  cos- 
tumes acceitação  condigna  dos  encómios,  com  que  a  preconisara  o 

{•)  Em  um  escripto  publicado  no  E'conomist':  Français  depois  de  estar  na  imprensa  este  relatório,  dá 
vavasseur  as  seguintes  informações  sobre  o  consu:no  do  álcool  na  Europa: 

Tri»o«/»o  *     •••••••••  o 
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alohlmlsta  LullI,  cujo  trotado  sobre  a  celebre  Invenção  de  Arnauld  de 

Villeneuve  descobriu  m  aqua^uitce  ôo  famoso  chimico  de  Montptílller 
« um  sabor  que  se  avantaja  a  todos  os  sabores,  um  aroma  que  excede 
todos  os  aromas.»  O  imposto  sobre  o  álcool  em  Inglaterra  nasceu 
no  desejo  de  reprimir  o  abuso  desse  toxico,  do  qual  se  sabe  que, 
no  começo  do  século  XVII,  o  usavam  até  para  attrahir  pranteadores 
aos  funeraes,  e  que  doutores  da  universidade  de  Oxford  travavam 
porfias  solemnes  com  almirantes  batavos  em  torno  das  mesas  de 
taverna,  disputando  uns  a  outros  a  Victoria  no  consumo  do  brandy. 
As  taboletas  das  casas  de  gin  annunciavam  cruamente  a  embriaguez 
por  um  penny.  Em  1727  uma  lei  especial  contrn  a  aguardente  de  zimbro 
(Gin  ^cíj  proscreveu  essa  bebida,  condemnando-a  textualmente  como 
«tendente  á  destruição  e  ruina  do  reino  ».  Mas  o  vicio  já  lançara  no  povo 
raízes  taes,  que  a  suppressão  desse producto  evocou  o  apparecimento  de 
um  similar,  o  qual,  pela  sua  composição,  mais  simples,  mas  não  menos 
fatal  á  saúde  publica,  evitava  as  comminações  do  acto  prohibitivo,  a  que 
a  ironia  popular,  em  irrisão  á  legislatura,  denominara  de  «  aguardente 
parlamentar  ('parZtútme/zí  brandy  j.y>  Dahi,  como  principio  de  reacção 
contra  as  primeiras  devastações  desse  vicio,  cuja  nacionalização  o  le- 
gislador inglez  presenciava  com  terror,  —  dahi  a  instituição  dos  ónus 
fiscaes,  cuja  origem  se  vae  achar  nos  dias  da  republica,  em  melados 
do  século  XVII. 

Começando  por  uma  excise,  ou  alcavaia,  de  2  d.  por  galão,  cres- 
cendo successivamente  com  o  addição  de  outras  taxas,  avultando  em 
1746  como  contribuição  de  guerra,  a volumando-se outras  vezes,  em  1751 
e  1762,  com  accrescimos  de  natureza  restrictiva,  sob  o  intuito  explicito 
de  elevar  o  preço,  e  repremir  a  embriaguez,  esse  imposto  só 
de  1778  em  dennte,  só  nos  annos  da  guerra  da  independência  atneri- 
cana,  1779-1782,  começou  a  ter  como  objecto  capital  a  creação  de 
renda  para  o  T besouro.  CStephens  Dowell  :  A  History  of  Tascation 
and  Taxes  in  England.  1888.  Vol.  IV,  p.  180.)  A  exaggeração 
descommunal  das  taxas,  porém,  nessa  época,  estimulou  enorme- 
mente a  distillação  illicita,  desenvolveu  o  contrabnndo,  e  reduziu  a 
arrecadação  de  £  584,000  a  300,  00  Em  consequência,  Pitt  foi  obri- 
gado a  moderar  o  imposto  eui  17^5.  M;is  addições  successivas  d 
vieram  reaggravar  em  1794,  em  1.95,  em  1797,  em  1800,  em  1803,  ao 
recomeçar  da  guerra  após  a  paz  de  Amiens,  e  em  I8il,  sob  Perceval, 
que  o  elevou  á  iniportancia  de  10 .«?.  2  3/4  d.  por  galão  imperial,  triplo  da 
taxa  em  vigor  no  começo  da  campmha  contra  Napoleão.  Depois 
Peei,  em  1842,  Gladstone,  em  1853,  Cornewali  Lewis,  em  1855,  Disraeli, 
em  185  altearam  successivamente  a  t  rifa  desse  imposto,  cami- 
nhando constantemente  para  a  unificação  da  taxa  em  todo  o  paiz,  a 
qual  se  operou,  afinal,  em  1860,  elevando-se  os  direitos  geraes  sobre  o 
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álcool  a  10  s.  Essa  agg:ravaç5o,  decretada,  naquelle  anno,  como  subsidio 
orçamentário  para  a  guerra  com  a  i  Jiina,  manteve-se  tal  qual,  no  orça- 
mento, depois  da  celebração  da  paz,  e  subsiste  até  hoje. 

Para  tornar  mais  intelligivel  a  situação  actual  desse  imposto  e  os 
seus  passos  successivos,  comparal-o-hei  com  os  dados  relativos 
á  França,  reduzindo  ao  padrSo  francez  as  moedas  e  medidas  inglezas. 

Eis,  pois,  as  tarifas  successivas  dos  liquides  espirituosos,  no  Reino 
Unido,  de  1825  até  hoje,  em  medidas  francezas,  por  hectólitro  de  ál- 
cool puro : 


ANNOS 

INGLATERRA 

ESCOSSIA 

IRLANDA 

fr,  C. 

fr.  c. 

fr.  C. 

1840  

333.96 
358.01 

374,04 
» 

» 

381,67 

385,87 
477,19 

135.49 
159,16 

175,19 
» 

222,% 
286,25 
381,67 
» 

3H5,S7 
477,19 

135,49 
159,16 
111,45 
127,48 
175,19 
127,48 
159,18 
190,83 
294,27 
381,67 
385,87 
477,19 

477,19 

Ora,  sob  essas  aggravações  successivos  o  consumo  cresceu  de 
247.489  hectólitros  de  álcool  puro,  em  1820,  a  506.580  em  1862,  e  a 
arrecadação  da  excise  de  161,120,958  fr.  a  243.622,710. 

O  ónus  do  imposto,  que  monta  a  477  fr.  19  c.  por  hectólitro,  isto  é, 
ao  triplo  de  seu  valor  em  França,  não  impediu  que  o  consumo  de  álcool, 
si  sommarmos  o  fabricado  no  pai/,  ao  introduzido  pelas  alfandegas, 
crescesse,  em  relação  a  cada  habitante,  de  2,25  litros  em  1861  a  2,54,  em 
1885,  tendo-se  elevado  a  3,22,  a  3,32,  o  3,40  em  nnnos  intermediários. 
O  producto  arrecadado  pela  Excise  e  pelas  estações  aduaneiras  ele- 
vou-se  de  10  fr.  33  c.  em  1860  a  11,98  em  1886  por  cabeça  de  habitante, 
isto  é,  de  285.000.000  fr.  a  439.867.000. 

O  inglez  bebe  annualmente  2  litros,  54  por  cabeça,  ou  50  Vo  menos 
do  que  o  francez,  que  absorve  3  litros,  83.  Em  1850,  pelo  contrario,  o 
consumo  britannico  excedia  o  francez  precisamente  na  mesma  propor- 
ção :  2  litros,  80  para  i  litro  46.  Ao  passo  que,  na  França,  as  quanti- 
dades consumidas  teem-se  elevado  quasi  ao  quádruplo,  ná  Inglaterra 
ellas  augmentaram  apenas  27  «/q.  De  modo  que  a  legislação  britannica 
tem  aproveitado  simultaneamente  á  moral  publica  e  ao  Thesouro, 
moderando  a  expansão  do  vicio  alcoólico,  e  levantando  quasi  ao  duplo  a 
receita  fiscal.  O  principio  corrente  alli,  no  que  respeita  ao  imposto 
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sobre  as  bebidas  espirituosas,  é  aggraval-o  até  ao  máximo,  a  que  for 
possivel,  sem  risco  de  animar  a  fraude.  (  Dowell,  loc.  cit,,  p.  187.) 

Nos  Estados  Unidos,  o  imposto  sobre  o  álcool,  averbado  nos  pri- 
meiros orçamentos  da  federação,  aboliu-se  em  1817,  para  reapparecer, 
sob  a  guerra  civil,  em  1862.  De  54  fr.  52  c.  por  iiectólitro  de  álcool  puro 
em  1862,  cresceu  elle  a  163  fr.  57  c.  em  18f54,  e  mezes  mais  tarde,  suc- 
cessivamente,  a  408  fr.  94  c.  e  545  fr.  26  c.  A  experiência  dos  prejuízos 
causados  ao  Thesouro  da  União  pelo  excesso  desse  gravame  determi- 
nou-lhe  a  reducçSo,  em  1868,  a  136  fr.  30  c,  de  onde  reascendeu,  em 
1872,  a  190  fr.  84  c.  ea  245  fr.  36  c.  em  1875.  Sob  essa  tarifa  a  arreca- 
dação do  imposto  subiu  de  240.661.000  fr.,  em  1871,  a  293.415.000  fr. 
em  1876  e  351.057.000  em  1885,  tendo-se  elevado,  em  1884,  a  399.900.000. 
fr.,  o  que  representa  a  média  de  7  fr.  50  c.  por  cabeça. 

Na  Rússia  o  imposto  sobre  o  álcool  entra  para  o  orçamento  com 
importância  superior  aSOO  milnões  de  francos.  (Fournier  :  Instit. 
fLnanc,  systèmes  dHmpots  et  réf.  fiscal.^  I,  p.  169.) 

A  Itália  creou  esse  imposto  em  1870,  fixando-o  então  em  60  fr.  por 
hectólitro  de  álcool  puro,  que  uma  lei  de  1883  elevou  a  100  fr.  e  outra 
de  1886  a  150  fr.,  tarifa  quasi  igual  á  franceza.  A  receita  augmentou 
(com  pequenas  oscillações,  em  1862  e  1863)  de  541,000  fr.  em  1871  a 
18.913.400  em  1885. 

Na  HoUanda  esse  tributo,  lançado,  como  na  França,  na  Inglaterra, 
nos  Estados  Unidos,  sobre  os  productos  da  distillação,  segundo  a  sua 
riqueza  effectiva  em  álcool,  importava,  a  principio,  em  222  fr.  30  c.  por 
hectólitro  de  álcool  puro,  subindo,  em  1875,  a  239  fr.  40  c.  e,  era  1884, 
a  252  fr.  As  receitus  annuaes  do  Thesouro,  por  essa  contribuição, 
cresceram  de  31.296.000  fr.,  em  1871,  a  48.729.000  em  1824,  somma  que 
correspondia,  no  primeiro  anno,  á  quota  de  10  fr.  44  c.  e,  no  ultimo,  á 
de  11  fr.  80  c.  por  cabeça. 

A  Allemanha,  atendo-se  a  uma  tarifa  excessivamente  baixa  (de 
33  fr.  91  c,  reduzidos,  na  realidade,  u  18  ou  20  por  hectólitro),  colhe 
desse  imposto  ai»enas65  milhões,  quando  a  França,  sobre  uma  popu- 
lação quasi  igual  á  que  paga  essa  quantia,  arrecada  240  milhões,  e  a 
Inglaterra  500  milhões  sobre  população  menor.  Em  resultado,  os 
costumes  se  estragam  por  eíTeito  da  mesma  influencia,  que  lesa  desse 
modo  o  erário.  A  producção  taxada  orça  por  3.400.000  hectólitros,  ou 
9  a  10  litros  de  álcool  por  cabeça.  Deduzida  a  importância,  que  se 
calcula  absorvida  pela  exportação  e  pelas  applicações  industriaes, 
ainda  assim  a  ingestão  desse  toxico  por  individuo  monta  a  8  litros, 
que  alguns  elevam  a  9  1/4.  (A.  Raffalovich  :  Vimpot  sur  les  álcoois 
et  le  monopole  en  Allemagne .)  Na  Alsacia  Lorena,  com  a  substituição 
da  tarifa  de  consumo  franceza  pela  prussiana  em  1873,  o  alcoolismo 
assumiu  immediatamente  proporções  assustadoras,  subindo  de  8.000  a 
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mais  de  13.000  as  ctisas  do  retalhnr  bebidas  alcoólicas,  emquanto,  por 
outro  lado,  a  arrecadação  do  imposto,  que,  sob  o  regimen  fraivez, 
passava  de  3.500.000  fr.,  desceu  a  ii90.000,  um  quarto  da  antiga  re- 
ceita, em  1872. 

NSoédecrer,  pois,  que  essa  anomalia  se  perpetue  alli.  «Os  re- 
petidos tentamens,  que  se  teem  empregado,  para  sahir  do  statu  quo, 
mostram  que  os  riscos  da  situação  actual  se  tornam  de  dia  a  dia  mais 
apparentes,  e  que,  por  consequência,  a  sua  reforma  não  tardará.» 

No  mesmo  erro  tem  persistido  a  Bélgica.  E  com  que  consequências  1 
O  imposto,  reduzido  a  uma  tarifa  excessivamente  timida  e  sujeito  a 
um  vicioso  systema  de  incidência,  nao  passa  de  64  fr.  por  hectolitro, 
produzindo  apenas,  em  1886,  trinta  e  quatro  milhões  de  francos,  istoé, 
3  fr.  65  c.  por  cabeça,  ou  metade  do  que  se  obtém  na  França,  menos 
de  um  terço  do  que  se  recolhe  na  Hollanda,  pouco  mais  de  um  quarto 
do  que  apura  a  Inglaterra.  Paralle!amente  com  a  benignidade  funesta 
dessa  tarifa  e  a  consequente  escassez  da  receita  fiscal,  succe<leu  o  que, 
em  toda  a  parte,  se  tem  verificado:  a  propagação  destruidora  do 
alcoolismo,  revelada  pela  duplicação  do  consumo  em  dez  annos 
(1871-81).  Alteadas  as  taxas  e  modificaao  o  consumo  pelo  eífeito 
gradual  dessa  aggravação,  colheria  a  Bélgica  do  álcool,  adoptando  a 
tarifa  e  o  systema  de  arrecadação  dominantes  em  França,  uma  receita 
de  45  milhões,  elevando-a  a  130  milhões,  si  abraçasse  o  regimen 
inglez. 

O  orçamento  inglez  para  o  exercício  de  1888-89  consagra  ao  imposto 
sobre  as  bebidas  espirituosas  as  seguintes  verbas  de  receita : 


Alfandegas : 

Rum   ^  1.977.581 

Brandy   1.257.315 

Outros  espíritos   1.062.545 

Vinhos   1.213.435 

Excise : 

Espíritos   13.634.246 

Cerveja   8.938.438 

Licences  (taxa  sobre  tavernas)   1.492.496 


29.576.056 


somma  que  representa  ou  pouco  menos  que  um  terço  da  renda 
total  da  Inglaterra,  avaliada  para  esse  exercício  em  £  92.781.343. 

Em  França,  considerando-se  que  a  somma  da  producção  dos  direitos 
sobre  bebidas  enlhesourada  em  1885  sobe  a  417.137.800  fr.,  concluiremos 
^e  ella  representa  mais  de  um  nono  da  receita  nacional  (3.686.821.070), 
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cobrindo  só  por  si  a  despeza  de  vários  ministérios,  como  os  da  instrucç&o 
publica,  justiça,  cultos,  estrangeiros,  commercio,  agricultura  e  colónias, 
reunidos.  (Faure  :  Budg.  de  la  Francp.  et  des  princip.  pays,  p.  60, 
62-65  e  114.) 

Na  Rússia,  em  1886,  o  .producto  desses  direitos  importava  em 
250.553.280  rublos,  ou  da  renda  geral,  cuja  somma  foi  de  871.948.732 
rublos,  cobrindo  esse  artigo  de  receita,  de  per  si  só,  as  despezas  dos 
ministérios  da  guerra  e  da  marinha.  (76,  pp.  454,  458,  459.) 

Não  ha  ramo  do  serviço  tributário,  onde  o  consumo  da  matéria 
tributada  resista  á  pressão  de  tarifas  mais  elevadas.  «  A  restricçSo  do 
consumo,  considerada,  a  respeito  de  outros  impostos,  como  funesta, 
mas  inevitável  consequência  do  peso  das  tarifas,  reveste,  em  relação  a 
este,  o  caracter  de  um  titulo  de  merecimento.  »  Dahi  a  opinião,  acoro- 
çoada  por  moralistas  e  hygienistas,  que  tende  a  elevar  a  taxas  exces- 
sivas os  direitos  sobre  líquidos  espirituosos.  Contrastando  esse  pendor, 
em  1874,  Leon  Say  estribava  a  sua  resistência, «  não  no  pensamento  de 
poupar  a  matéria  tributável,  mas  unicamente  no  receio  de  ver  a  fraude 
adquirir  demasiada  intensidade,  si  se  ultrapassasse  o  limite  razoável 
da  contribuição.  «  O  grande  chanceller  do  T besouro  inglez,  em  1882, 
Mr.  Gladstone,  repudiava,  a  respeito  deste  imposto,  em  nome  dos  inter- 
esses sociaes  superiores,  o  cânon  ordinário,  que  põe  as  conveniências 
fiscaes  acima  das  considerações  de  delicadeza  moral  e  aperfeiçoamento 
da  espécie  humana:  Qucerenda  pecunia  primum ;  virtus  postnummos. 
Mas  a  lição  dos  factos  veio  demonstrar  que,  consultando-se  o  principio 
moral,  se  consultava,  ao  mesmo  tempo,  o  interesse  do  orçamento,  com- 
tanto  que,  sob  a  influencia  do  enthusiasmo  pelo  bem,  si  não  levasse  a 
homenagem  á  virtude  ao  ponto  deexaggeral-a,  promovendo,  a  poder  de 
demasias  na  elevação  da  taxa  moralizadora,  a  multiplicação  de  burlas, 
para  lhe  illudir  os  excessos.  A  severidade  fiscal  levada  a  taes  extremos  é 
sempre  contraproducente.  Procurando  corrigir  uma  aberração,  acoroçoa 
outra:  para  cohibir  a  embriaguez,  estimula  a  fraude.  Sob  o  empenho  de 
sanear  o  povo,  corrompe  o  commercio.  Mas,  tendo  a  precaução  de  evitar 
esse  descommedimento,  a  severidade  fiscal,em  matéria  de  imposto  sobre 
o  álcool,  aproveita  simultaneamente  ao  erário  e  aos  bons  costumes. 
Assim,  os  paizes  onde  a  quota  dessa  contribuição  recae  mais  pesada 
sobre  cada  habitante,  aFrança,  a  Rússia,  os  Estados  Unidos,  aHoUanda, 
a  Inglaterra,  onde  a  proporção  é,  respectivamente,  de  6  fr.  35  c,  6  fr. 
40  c,  7  fr.  50  c,  11  fr.  80,  e  13  francos,  são  exactamente  aquelles,  onde 
a  receita  do  imposto  sobe  a  alturas  colossaes  no  orçamento,  e  onde, 
por  via  de  regra,  o  consumo  individual  toma  proporções  menos  gradas. 
Na  Bélgica  e  na  Allemanha,  pelo  contrario,  onde  a  média  da  contribuição 
por  cabeça  é  de  3  fr.  65  c.  e  1  fr.  78,  a  arrecadação  fiscal  desce  a  sommas 

F.  17 


-  2&8  - 

comparativamente  acanhadas,  ao  passo  que  o  consumo  Individual 
assume  as  taxas  mais  essuslodorns  :  8  e  12  litros  poi'  pesson. 

O  essencial,  portanto,  na  orientíiçflo  do  logisl.idor  a  respeito  do 
imposto  sobre  o  álcool,  está,  segundo  a  formula  de  Gladslone,  desenvol- 
vida por  Saye  Stourm,  em  assentnr  o  maximum  da  tariíicação  desse 
producto  no  ponto,  além  do  qual  se  possa  correr  o  risco  díi  annullaçSo 
do  regimen  fiscal  pela  fraude. 

Por  sua  natureza,  pela  natureza  de  seus  fins,  mor;.ies  e  fiscaes  ao 
mesmo  tempo,  essa  contribuição  deve  sempre  firmar-se  em  tarifas 
elevadas.  Não  ha  que  receiarse  paralyze  com  isso  a  producção.  O  que 
se  obtém,  é  não  lhe  permittir  expansão  demasiada.  A.s  necessidades, 
reaes  ou  factícias,  naturaes  ou  adquiridas,  legitimas  ou  viciosas, 
creadas  pelo  uso  do  álcool,  determinam  uma  tensão  de  resistência 
capaz  de  reagir  contra  taxas  altíssimas,  mantendo,  a  despeito  delias, 
o  mesmo  nível  de  consumo.  E'  o  que  se  evidencia  dos  apontamentos 
estatísticos,  que  acabamos  de  percorrer. 

Mas  não  basta  formular  boas  tarifas.  As  melhores,  as  mais  acer- 
tadas falharão,  si  o  legislador  não  lhes  escolher  pontos  de  incidência 
convenientes,  e  não  organizar  um  mecanismo  de  arrecadação  efficaz. 

Deve  o  imposto  recahir  sobre  os  elementos  primitivos  da  pro- 
ducção ? 

Ou  incidir  sobre  o  productaterminado  ? 

São  os  dous  systemas  capitães:  a  contribuição  colhendo  o  pro- 
ducto ao  fabricar-se,  ou  cahindo  sobre  o  producto  fabricado. 

A  experiência  rejeita  o  primeiro,  pelos  seus  inconvenientes  eco- 
nómicos e  pela  sua  ímproductividade  orçamentaria. 

E'  no  segundo  que  a  França,  os  Estados  Unidos,  a  Inglaterra,  a 
Hollanda  vão  buscar  essas  arrecnd;iç.ões  consideráveis,  que  fazem  do 
imposto  sobre  o  álcool  elemento  fundamental  nos  seus  orçamentos. 

Nenhum  imposto,  porém,  demanda  talvez  formalidades  mais 
rigorosas  na  arrecadação.  « Essas  formalidades,  a  Inglaterra,  os 
Paizes  Baixos,  a  França,  os  Estados  Unidos  não  receiaram  decre- 
tal-as,  reforçando-as  a  cada  elevação  na  tar-ifa.  E  dnhi  teem  logrado  o 
melhor  êxito;  porque  o  imposto,  assente  no  producto  fibi-icado,  se 
presta  admiravelmente  ao  estnbelecimento  dessas  garont  ias  fiscaes. 
Aqui,  com  efifeito,  não  são  de  temer  as  repercussões  deploráveis, 
que  nocommercio  e  iia  industria  vae  produzir  o  imposto,  quando 
lançado  sobre  os  elementos  primitivos  do  fabrico.  »  (Stourm:  O/j.  cit.) 

Essas  formalidades  assecuratorias  da  arrecadação,  abriga-as  a  lei, 
nesses  paizes,  sob  a  sancção  de  severns  penalidades.  Em  França, 
pela  lei  de  21  de  junhode  1873,  oregimen  penal  desse  imi)Oslo  foi  dura- 
mente reforçado.  Como  regra  geral,  nas  contravenções  em  maieria  de 
bebidas  espirituosas,  ficaram  estatuídas  multas  de  500  a  õ,000  francos. 


As  fraudes  occultas  sob  a  roupa,  ou  perpetradas  mediante  appa- 

relhos  dispostos  de  propósito  para  a  burln,  acarretam  o  castigo  de 
dez  dias  o  seis  niezes  de  prisflo,  incorrendo  os  cúmplices  nas  mesmas 
penas.  E,  longe  de  arropender-se,  o  pai/,  ntio  tem  tido  sinSo  que 
se  felicitar  da  aspereza  salutar  dessas  medidas.  «  Essas  corajosas  dis- 
posições exerceram  sobre  a  cobrança  da  renda  o  poderoso  effeito, 
que  se  devia  esperar.  Beni  mereceu  a  Assembléa  Nacional  de  1871, 
por  não  ter  hesitado  em  dar  o  apoio  de  uma  legislação  ener^iicaá 
elevação  das  tarifas.  Não  podia  conciliar-se  com  meias  medidas  a 
aggravação  das  taxas.  Si  as  formalidades  mais  strictas,  as  pena- 
lidades mais  severas  não  houvessem  combatido  e  vencido  a  dilatação 
da  fraude,  não  só  teriam  declinado  as  receitas  do  orçamento,  sinSo 
que  periclitaria  a  própria  existência  do  imposto.  Gomo,  realmente, 
manter  sobre  os  negociantes  honestos  direitos  excessivos,  si  rivaes 
menos  escrupulosos  conseguissem  illudil-os?  O  governo  comprehendeu 
que  cumpria  querer  o  imposto  com  todas  as  suas  consequências,  e  não 
recuar  ante  as  prescripções  rigorosos,  que  reclamava  o  interesse 
commum  doThesouro  e  dos  contribuintes.  Desfarte  seguiu  o  exemplo 
da  Inglaterra  e  dos  Estados  Unidos,  e,  como  elles,  colheu  os  fructos 
da  sua  penetrante  deUberação.  »  (Siourm,  op.  cit.,  p.  68.) 

Entre  nós  tudo  que  alé  hoje  se  tem  estabelecido  neste  ramo 
do  serviço  fiscal,  é  timido,  rudimentar,  im perlei tissimo.  Dahi  a  mes- 
quinhez de  seus  frucios. 

O  álcool  é  um  dos  productos  nacionaes,  que  não  contribuem  para 
a  receita  publica  nem  na  razão  da  quantidade  tributável,  nem  na  da 
medida  em  que  pôde  ser  tributada,  sem  damno  da  producção  e  com 
utilidade  apreciável  para  o  Thesouro. 

Não  tratarei  das  bebidas  alcoólicas  importadas,  que  já  se  acham 
razoavelmente  tributadas  na  tarifa,  e  dns  quaes  será  fácil  elevar  as 
taxas,  logo  tj^e  se  reconheça  a  conveniência  da  medida,  para  collocar 
esses  producLós  em  igualdade  com  os  de  producção  nacional. 

O  álcool  desta  origem,  conhecido  pelo  nome  de  aguardente,  era, 
pelo  regulamento  do  1"  de  maio  de  iS5S,  sujeito  a  um  imposto  de 
consumo  de  20%  sobre  o  seu  valor  venal.  Esse  imposto,  porém,  pelas 
medidas  fiscaes  que  exigia,  não  só  pesava  sobre  o  productor,  como  lhe 
creava  difficuldades  e  vexames,  tornando  odiosa  a  contribuição,  ani- 
mando a  fraude,  e  augmentando  constantemente  a  necessidade  de  uma 
fiscalização  verdadeiramente  inquisitória. 

O  decreto  n.  6155,  de  2 1  de  março  de  1S76,  substituiu  o  imposto  de 
20 o/o  sobre  o  consumo  de  aguardente  por  uma  aggravação  nas  taxas 
do  de  industrias  e  profissões.  Tomou-se  o  termo  médio  do  consumo  da 
aguardente  no  município  neutro,  repartiu-se  pelas  casas  que  vendiam 
o  género,  e  nessa  proporção  se  estabeleceu  a  nova  taxa. 
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Mas  o  legislador  commetteu  grave  omissão,  que  muitos  pre- 
juízos tem  acarretado  ao  fisco,  Nfio  contou  com  o  augmento  pro- 
gressivo do  consumo,  e  creou  taxas,  que  ainda  hoje  se  cobram 
sobre  a  mesma  base  dos  dados  existentes  ha  quatorze  annos. 
Em  1876,  data  do  decreto,  se  calculava,  no  município  neutro,  o  con- 
sumo de  aguardente  em  14.000  pipas,  ou  approximadamente  6  mi- 
lhões de  litros.  Mas  esse  consumo  se  tem  elevado  a  ponto,  que 
hoje  se  avalia,  pelos  dados  estatísticos  existentes,  em  26.000  pipas,  ou 
mais  de  12  milhões  de  litros;  de  modo  que  bem  se  pôde  presumir, 
tomando  como  ponto  de  partida  o  regulamento  de  1858,  que  cerca  de 
6  milhões  de  litros  de  aguardente  escapam,  e  teem  escapado  á  contri- 
buição, de  que  eram  susceptiveis. 

A.  lei  n.  3313,  de  16  de  outubro  de  1886,  procurou,  em  parte,  attenuar 
esse  prejuízo,  autorizando  o  governo  a  lançar  a  taxa  de  50  réis  por  litro 
de  aguardente  de  producção  nacional. 

Mas  essa  leinSo  se  executou  de  harmonia  com  os  interesses  do 
fisco ;  e  o  regulamento,  que  baixou  com  o  decreto  n.  9870,  de  22  de  fe- 
vereiro de  1888,  apenas  incluiu  na  taxação  as  fabricas,  que  aproveitam 
o  producto  no  preparo  de  bebidas  alcoólicas ;  de  modo  que  o  consumo 
a  retalho  ainda  continúa  isento  dos  ónus  fiscaes,  a  que,  por  motivos 
óbvios,  se  deve  sujeitar. 


LANÇAMENTO  DO  IMPOSTO 


Orientando-nos  com  a  experiência  do  regulamento  de  185S,  e  con- 
sultai^dp  os  melhores  interesses  de  ordem  económica,  convirá  evitar 
de  todo  a  acção  do  fisco,  directa,  ou  indirecta,  sobre  os  elementos  e  as 
operações  da  producção.  Avaliação  de  cultura,  declarações  dos  lavra- 
dores, guias  de  conducção,  etc,  tudo  se  deve,  ao  que  me  parece,  re- 
jeitar, como  improfícuo  e  damninho  á  producção,  contra  a  qual  assim 
^e  çreariaiíi  vexames,  tornando  o  imposto  odioso,  sem  vantagens  para 

Par^çe>  que  a  contribuição  deve  incidir  no  acto  de  entregar-se  a 
Híercaíipria  ao  consumidor,  isto  é,  na  casa  ou  estabelecimento  onde  for 
vendida. 

Çjopap  paeios  mais  efficazes  para  a  arrecadação,  indicam^se: 
1,9  O  recolhimento  de  todo  o  género  em  certos  e  determinados 
Ipçaes,  donde  não  poderá  sahir,  sem  satisfazer  previamente  o  imposto. 

2.0  44^1araçãodo  commerciante,  sujeita  ao  processo  de  arbitra- 
mento na  fórina  dos  regulamentos  fiscaes. 
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O  primeiro  systema  só  pode  ser  por  emquanto  ensaiado  na  Capital 
Federal,  onde  ha  accommodoções  apropriadas  para  deposito  do  pro- 
ducto,  e  ondesSo  conhecidas  as  vias,  por  onde  transita,  para  procurar 
o  mercado. 

Nos  logares  onde  estas  condições  nõo  se  verificam,  o  imposto  deve 
ser  lançado  por  declaraçuo  c  arbitramento,  emquanto,  pelo  menos,  se 
nao  apontar  alvitre  mais  exequível,  mais  consentâneo  aos  recursos 
de  fiscalização  possíveis  nas  condições  especiaes  do  paiz. 

TAXA 

A  taxa  fixa  pôde  ser  de  100  rs.  por  litro,  sem  receio  de  exaggeraçfio. 

A  aguardente  nacional  oscilla  entre  os  preços  de  8O$O0O  a  120$00O 
a  pipa,  salvo  épocas  excepcionaes. 

Esses  preços  correspondem  a  uma  média  de  10(^00  a  pipa  ou 
210  rs.  o  litro.  Ora,  o  preço  médio,  por  que  se  vende  ao  consumo  o 
género  a  retalho,  é  500  rs.  o  litro. 

Póde-se,  portanto,  concluir  que,  quer  quanto  aos  actuaes  preços 
correntes,  quer  quanto  aos  interesses  do  retalhista,  a  taxa  de  100  rs. 
não  é  demasiada. 

Convém  não  esquecer  que  se  trata  de  um  género  não  de  primeira 
necessidade,  em  relação  ao  qual  haverá  beneficio  em  elevar  o  preço  do 
consumo,  restringindo  o  abuso  odioso  e  funesto. 

Nem  se  pôde  objectar  a  conveniência  de  poupar  um  ramo  da  pro- 
ducção  nacional  ainda  débil  e  mal  amparada ;  pois  a  lavoura  de  canna 
acha  remuneradora  compensação  no  fabrico  dos  assucares,  hoje  prote- 
gido pelo  governo  com  as  mais  largas  concessões. 

Além  da  taxa  fixa,  importará  collectar  as  casas  e  estabelecimentos, 
que  vendem  o  género,  em  mais  uma  taxa  movei  especial,  de  20  °/o, 
sobre  o  valor  locativo. 

CALCULO  DA  RENDA 

Tomando  por  base  a  Capital  Federal,  onde  o  consumo  orça  actual- 
mente por  cerca  de  12  milhões  de  litros  annualmente,  é  de  presumir 
que  o  imposto,  si  for  bem  fiscalizado,  renda,  nesta  cidade,  cerca  de 
1 .800  contos:  1.2C0  contos  de  taxa  fixa  e600  de  proporcional. 

Como  renda  geral,  no  paiz  todo,  póde-se  calcular,  sobre  essa  base, 
que  produzirá  não  menos  de  6  a  7  mil  contos  de  réis, 


IMPOSTO  SOBRE  O  FUMO 


Si  ha  materin  eminentemente  tributável,  ortiíío  dn  industria  usual, 
quesupporte  o  gravame  das  mniorcs  severidadcs  sem  abalo  no  con- 
sumo, sem  vexame  ás  forças  de  Irnbnlho  que  o  produzem,  nem  dnmno 
aos  interesses  commerciaes  que  osustentnm,  é  o  fumo.  As  nações 
mais  civilizadas,  os  povos  dotados  dns  instituições  mais  liberaes 
acceitam  com  sympathia  o  imposto  sobre  essa  espécie  de  producçSo 
sob  as  mais  ásperas  fórmas  fiscaes. 

A  Rússia  imita,  neste  ponto,  os  Estados  Unidos  ;  e  o  mecanismo 
fiscal  implantado,  para  esse  intuito,  no  território  da  autocracia  mos- 
covita accommoda-se  com  a  mesma  f  icilidade  ao.s  costumes  radical- 
mente democráticos  da  republica  americana.  E'  um  terreno  commum, 
onde  as  finanças  dos  regimens  mais  diversos,  mais  oppostos,  podem 
ir  buscar  opulentos  recursos  para  o  Thesouro,  sem  que  a  economia 
nacional  se  resinta,  nem  se  despertem  reacções  populares. 

Detenhamo-nos  um  pouco  no  que,  a  este  respeito,  nos  ensina  a 
Uni5o  Americana. 

A  concepção  de  um  systema  federal  de  rendas  internas  careceu  de 
quasi  tres  quartos  de  século  e  duas  guerras,  uma  internacional,  outra 
civil,  para  vingar  nos  Estados  Unidos.  Os  impostos  dessa  cathegoria, 
impopulares  desde  a  revolução  da  independência,  para  a  qual  contri- 
buíram entre  as  suas  causas  capitães,  pouca  duração  puderam  ter  alli 
na  tentativa  de  Hamilton,  aos  primeiros  annos  da  existência  nacional, 
e,  mais  tarde,  no  ensaio  que  acompanhou  a  lucta  internacional  de 
1812,  As  urgências  terríveis  da  guerra  separatista,  no  terceiro  quartel 
deste  século,  determinaram  o  latenial  Revenuue  ^Icr,  de  1  de  Julho 
de  1862.  E  nada  escapou  á  taxação  creada  por  essa  lei:  o  trabalho  e 
seus  instrumentos,  a  permuta  commercial,  as  operações  fabris^  a  renda 
profissional.  Sob  esse  regimen  se  abrangeu,  naturalmente,  o  fumo. 
A  producção  agrícola,  porém,  ficou  isenta  do  tribuío,  que  taxou  os  fa- 
bricantes e  negociantes,  sujeitando  a  direitos  os  charutos,  o  tabaco  de 
fumar  e  mascar,  o  rapé.  A  taxa  variava  de  10  centes.  por  libra  do  valor 
deSOcentes.  para  baixo,  a  15  centes.  por  libra  de  preço  superior 
a  30  centes.,  além  do  imposto  de  ináustrrn  (Ucense  fee),  a  que  era 
sujeito  o  fabricante  de  fumo,  como  todos  os  demais.  O  lançamento 
assentava  nas  declarações  dos  interessados,  rectificadas  pela  inspecção 
de  agentes  fiscaes.  Mas,  como  era  de  esperar,  não  se  tendo  ainda  posto 
em  uso  o  alvitre  de  estampar  o  signal  do  fisco  nos  envoltórios  do  pro- 
ducto,  a  fraude,  por  vários  modos,  subtrahia  ao  imposto  grandes 
quantidades  de  matéria  tributada. 

Como  remédio  a  essa  situação  o  Conimissioner  of  Infprnal  Reoenue 
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propoz,  em  4863,  a  institiiiçflo  de  umn  taxfi  sobre  o  fumo  em  folha,  á 
semfíllinnçft  dn  adoptiidn  iin  Inglnterrn,  sustentando  que  o  contribuinte 
n  support  ria  de  borvi  grado,  que  a  nrrecadu^ao  encontraria  facilidade, 
G  que  a  nova  fórma  Iributnria  não  conrclariaa  prodiicçíío.  Aesse  tempo 
as  tnxas  inglezas  (reduzido  o  seu  valor  a  inoeda  americana)  eram  de 
77  centésimos  sobre  a  lolha,  1 .54  sobre  o  rapé  e  $  2.33  sobre  o  fumo 
fabricado,  por  libra.  Mas  essa  proposta,  a pe /.ar  de  reiterada,  nunca 
obteve  o  assenti aiento  da  legislatura,  cujos  actos  posteriores  lograram, 
por  outro  caminho,  a  repressSo  do  fraude. 

Eni  1863  e  1864  a  taxa  sobre  o  fumo  produziu  tres  milhões  de  dol- 
lars  no  primeiro,  c  oito  miliiões  no  segundo  anno.  Mas  esse  resul- 
tado ainda  nao  exprimia  toda  a  capacidade  productora  do  imposto  em 
rela(,'ão  á  matéria  contribuinte. 

Já  uma  lei  de  3  de  março  de  1S63  introduzira  duas  reformas  conside- 
ráveis no  syslema  do  imposto  sobre  o  fumo,  substituindo  as  contri- 
buições vigentes,  em  parte  especificas  eem  parte  ad  valorem^  por  uma 
taxa  espetíifica  dc  15  centésimos  por  libra,  e  dando  ao  administrador 
geral  das  rendas  internas  da  União  a  faculdade  de  nomear  os  inspe- 
ctores, que  o  serviço  reclama«;se,  pagos  por  cotização  dos  fabricantes.  O 
processo  de  fiscalização  passou,  em  consequência  dessa  medida,  por 
uma  transformação  essencial.  Cada  pacote  de  fumo,  charutos,  ou  rapé, 
recebia,  dahi  em  deante,  a  marca  do  inspector,  com  o  seu  nome,  a  data, 
a  qualidade  e  o  peso  do  conteúdo. 

A  reforma,  por  que  passou,  em  1864,  o  serviço  geral  das  rendas  inter- 
nas, submetteu  este  imposto  a  moldes  cada  vez  mais  severos.  A  taxa 
loi  duplicada  e,  a  respeito  de  certos  artigos,  elevada  ao  triplo.  O  me- 
canismo da  arrecadação  cresceu  enormemente  em  rigor,  estabelecen- 
do-se  o  principio  da  cobrança  na  séde  do  estabelecimento  fabril,  e  im- 
pondo-se  aos  contribuintes  a  mais  estricta  disciplina  fiscal.  Cada  fa- 
bricante de  productos  de  fumo  devia  remetterá  estação  exactora,  sob 
juramento,  uma  relação  dos  artefactos  de  sua  casn,  devidamente  desi- 
gnados, com  indicação  do  seu  género,  especificação  da  sua  qualidade  e 
determinação  do  seu  destino.  Satisfeito  esse  requisito,  o  agente  fiscal  ex- 
pedia uma  autorização/7)(?rmíY;addicional  ao  certificado  de  pagamentodo 
imposto  de  in  iustria  (licensej.  Coda  fabrica  tinha  que  apresentar,  de  mais 
disso,  no  primeiro  dia  do  anno^  ao  collector  (assessor)  um  inventario 
discriminativo  da  sua  producção  fabril,  escripturando  cuidadosamente, 
dahi  em  deante,  todas  as  suas  compras  e  vendas,  e  enviando  ao  func- 
cionario  da  renda,  todas  as  quartas-feiras,  traslado  fiel  do  registro  desse 
movimento.  Sobre  esses  dados  se  lançava  a  quota  do  imposto,  cujo  pa- 
gamento devia  realizar-se  em  cincodias.  Por  outro  lado,  os  fabricantes 
de  folha  de  Flandres  e  zinco  eram  obrigados  a  declarar,  sempre  que  a 
administração  lh'o  exigisse,  a  quantidade  dessa  mercadoria  vendida 
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aos  productores  de  artefactos  de  fumo.  Os  agentes  flscaes  tinham  di- 
reito de  ingresso  franco  nas  fabricas  de  fumo,  e  o  sello  posto  em  cada 
volume  do  producto  liavia  de  collocar-se  de  modo,  que  ficasse  inutili- 
zado, ao  abrir  do  envoltório. 

Sendo  o  fumo  producto  indígena  dos  Estados  Unidos,  e,  nõo  tendo 
sido,  até  áquella  época  ndeantada  na  existência  da  União,  sujeito  a 
tributos,  a  sua  legislação  fiscal,  durante  os  primeiros  annos  de  taxaçao 
desse  género,  devia  ser  e  foi  essencialmente  experimental.  Só  por  suc- 
cessivos  ensaios  o  Congresso  poderia  fixar  a  importância  das  taxas  e 
o  processo  menos  impopular  de  arrecadação.  A's  leis  já  indicadas 
succederam,  pois,  ainda  as  de  1865, 1866,  1867,  assignalando  esse  ul- 
timo annootermo  do  período  exploratório.  Até  ao  exercício  de  1888  o 
fumo  dera  ao  Thesouro  da  UniSo,  somma  total,  setenta  e  oito  milhões 
de  dollars  (156.000:000$)  de  renda. 

Duas  feições  caracterizavam  então  o  imposto  sobre  o  fumo.  Pri- 
meiro, a  sua  concentração  em  um  pequeno  numero  de  artigos,  isto  é, 
nos  productos  fabris  mais  usuaes  da  nicotiana.  Depois,  a  associação  do 
imposto  ad  valorem  ao  imposto  especifico,  associação,  que,  abolida 
em  1863  quanto  aos  outros  productos  manufacturados  do  tabaco,  per- 
sistia ainda,  em  1S68,  a  respeito  dos  charutos. 

Sob  esse  regimen,  o  imposto  sobre  o  fumo  adquiriu  rapidamente  a 
importância  de  um  ramo  proeminente  da  renda  nacional.  Todavia,  os 
resultados,  nos  primeiros  annos,  tinham  sido  para  desanimar,  com- 
quanto  a  taxa  fosse  a  principio  moderada.  Essa  esterilidade  não 
desacoroçoou,  entretanto,  o  Congresso,  que  em  1863  elevou  o  imposto  a 
mais  do  dobro,  mantendo-o  nessa  altura  até  1868. 

A  fraude  multiplicara-se  com  protheiforme  habilidade,  em  tanta  ma- 
neira que,  no  anno  de  1864,  a  renda  arrecadada  não  representava  sinão 
metade  das  sommas  devidas  ao  Thesouro.  A  razão  desse  vicio,  porém, 
não  devia  estar  na  elevação  da  taxa,  mas  nn  improficuidade  do  seu  me- 
canismo ;  porquanto,  a  esse  tempo  mesmo,  a  França  pagava  contribuição 
muito  mais  elevada,  sem  influencia  no  consumo,  e,  ao  passo  que  a  In- 
glaterra colhia  uma  receita  de  70.000:000$  sobre  um  consumo  de  qua- 
renta milhões  de  libras,  os  Estados  Unidos  sobre  um  consumo  de  seten- 
ta milhões  obtinham  apenas  38.000:000$.  Manifesto  era,  pois,  que,  me- 
lhorado o  regimen  fiscal,  muito  maior  renda  poderia  colher  o  governo. 

Os  fabricantes  de  fumo  tomaram  então  a  iniciativa  da  reforma,  for- 
mulando, numa  convenção  reunida  em  Cleveland  (set.  de  1867),  vários 
esboços  de  projectos,  que  o  Congresso  estudou,  e  dos  quaes  derivou  o 
novo  systema,  consagrado  na  lei  de  20  de  julho  de  1868.  O  fumo  e  seus 
artefactos  acondicionar-se-hiam  em  volumes  de  certo  e  determinado 
peso,  as  fabricas  seriam  submettidasa  uma  numeração  official,  e  a  ar- 
recadação effectuar-se-hia  mediante  sellos,  ficando  sujeita  a  apprehensão 
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toda  o  mercndopia,  que  sem  olles  so  encontrasse  no  mercado.  A  contri- 
buição tornuii-sfi  -especificM,  o  á  lista  dos  tributados  se  accrescentaram 
os  negociantes  de  fumo  em  folha,  os  retalhistas  de  charutos  e  fumo  e 
os  fabricantes  de  charutos,  comprehendendo-se  neste  numero  os 
operários.  Os  sellos,  que  nuo  se  podiam  ministrar,  sinao  aos  contri- 
buintes que  houvessem  prestado  as  garantias  legaes,  e  pago  a  taxa 
especial,  eram  vendidos  pelos  collectores,  e  appostos,  nas  fabricas, 
pelos  inspectores.  A  ausência  do  sello  num  volume  qualquer  constituía 
prova  do  transgressão  dos  direitos  do  fisco ;  observando-se  tão  á  lettra 
essa  regra,  que,  para  se  haver  por  violada,  bastava  a  remoção  de 
volumes  não  sellados  da  parto  posterior  da  casa,  onde  se  preparassem, 
para  a  parte  anterior  do  mesmo  estabelecimento.  O  fumo  importado 
ficava  adstricto  ás  mesmas  disposições,  assignalando-se,  porém, 
mediante  um  sello  peculiar.  Os  effeitos  dessa  reforma  foram  imme- 
diatos  :  a  renda  do  imposto,  que,  em  1868,  não  excedia  de  18.700.000 
dollars,  subiu,  em  1880,  a  31.300.000,  crescendo,  portanto,  80  7o,  não 
obstante  a  redacção  das  taxas. 

No  primeiro  anno  de  sua  execução  o  systema  attingiu  a  plenitude 
dos  resultados,  de  que  era  capaz,  crescendo  a  receita,  dahi  avante, 
apenas  na  medida  do  augmento  da  producção  e  das  circumstancias 
commerciaes.  Adoptado  com  as  sy  mpathias  geraes  e  implantado  paci- 
ficamente, póde-se  dizer  que  operou  uma  revolução  nessa  esphera fiscal. 
«O  crescimento  incessante  e  progressivo  do  producto  do  imposto  sobre 
o  fumo»,  dizia  o  Commissario  Geral  (Report  of  the  Commissioner  of 
Internai  Reuenue,  nov.  1871) «  sob  a  lei  actual,  que  substituiu  o  antigo 
processo,  consistente  em  um  lançamento  sobre  a  mercadoria  removida 
da  fabrica  e  vendida,  pelo  pagamento  prévio  mediante  sellos  apro- 
priados, tem  demonstrado  completamente  a  superioridade  deste  ultimo 
systema.  Menos  possível  c  a  fraude,  quando  os  impostos  se  pagam  na 
fabrica,  antes  de  ter  a  mercadoria  sabida  para  o  mercado,  e  quando  cada 
volume  do  producto  hnja  de  trazer  em  si  mesmo  a  prova  do  pagamento 
do  imposto.» 

Com  effelto,  a  fraude  já  se  podia  dizer  extincta ;  e,  a  partir  dahi,  a 
receita  do  imposto  desenvolve u-se  constantemente,  não  obstante  a 
depressão  financeira  manifestada  nos  annos  subsequentes  a  1870. 
Ao  passo  que  a  renda  aduaneira  descia  de  21G  milhões,  em  1862,  a 
1G3  milhões  em  1874,  a  130  milhões  em  1878,  o  producto  da  taxa  sobre 
o  fumo  subia  de  31  milhões,  em  1870,  a  33  milhões,  em  1874,  e  a  40 
milhões  em  1876.  No  meio  dessa  crise,  em  que  o  próprio  imposto 
sobre  o  álcool  decahiu  até  abaixo  da  sua  productividade  habitual,  a 
taxa  sobre  o  fumo  ascendia  sempre,  dando  ao  Thesouro,  ella  só, 
receita  quasi  igual  a  um  terço  da  das  alfandegas  e  superior  a  uma 
sexta  parte  da  renda  total  do  paiz. 
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Em  1879  a  legislatura  americana  reduziu  de  24  a  16  centésimos 
o  imposto  sobre  o  fumo  fnbricndo  e  o  rnpé,  manlenrlo  intacto  a  tnxa 
sobre  cliorutos  e  cigarros.  Pela  lei  tributaria  de  1.S83  a  contribuiçQo 
desceu  ainda  a  8  cent  simos  por  libra,  puganilo  os  cigarros  tres  dol- 
lars  por  milheiro,  meiade  exactamente  das  toxns  até  enlflo  em  vigor. 
Isso,  nSo  contando  as  contribuições  iudividuaes  dos  fabricantes,  nego- 
ciantes e  mascotes  de  fumo,  em  follia,  ou  fabricado.  O  resultado, 
natural  6  prediclo,  em  1878,  pelo  Cominíssioner,  o  general  Raun,  que 
combatera  energicamente  essas  redacções  como  lesivas  ao  Thesouro 
e,  ao  mesmo  tempo,  indifferentes  assim  á  cultura,  como  á  industria 
desse producto,  foi  uma  baixa  considerável  na  receita,  quede  47  milhões, 
em  1882,  desceu  a  37,  em  1884.  Era,  di-iem  economistas  american  is, 
um  sacrifício  de  renda,  um  acto  de  abnegação  fiscal,  sem  influencia 
nenhuma  como  allivio  ao  contribuinte,  pois  nem  a  producçao  au- 
gmentou,  sin5o  na  escala  norm  il,  nem  o  nivel  do  consumo  subiu 
sinSo  na  proporção  costumada. 

A  lei  Mc.  Kiuley,  que  entrará  em  vigor  no  1"  de  maio  d?ste  anno, 
trouxe,  todavia,  nova  raoditicação  ao  imposto,  graças  á  acção  de  in- 
teresses políticos,  ao  peso  do  poor  matVs  pípe  nas  com.binações  da 
democracia  americana,  á  opinião  divulgada  ultimamente  sobre  as 
vantagens  do  uso  do  fumo,  elevad  )  alli  á  altura  de  género  quasi  de  ta- 
manha necessidade  para  a  vida  comoo[)ãi)  e  a  carne.  A  taxa  soffreua 
redacção  de  1/4,  baixando  de  8a  6  centésimos  por  libra,  menos  quanto 
aos  charutos  e  cigarros,  que  continuam  submettidos  aos  mesmos  di- 
reitos, e  aboliu-se  o  imposto  de  industria  sobre  fabricantes e  vende- 
dores. 

Emquanto  á  cultura  do  fumo,  a  experiência  demonstrou  alli  que  a 
taxa  dos  direitos  fiscaes  nunca,  em  nenhuma  de  suas  pha.ses,  exerceu 
acção  apreciável,  contribuindo  como  elemento  determinante  para  a 
fixação  do  preço  do  tabaco  em  folha  no  mercado.  Os  embaraços  dessa 
espécie  de  cultura  nascem  antes  da  sun  própria  facilidade,  da  super- 
abundíncia  das  suas  colheitas.  O  excessoda  produccão,  neste  género, 
parece  quasi  inevitável,  considera ndo-se  em  que  a  capacidade  productiva 
do  solo  está  na  razão  de  600  a  1 .000  libras  por  geira  (acre) ,  bastando  a 
pequena  superfície  de  1.500  milhas  quadradas,  para  dar  a  enorme 
safra  annual  dos  Estados  Unidos,  que  sobe  a  cm  milhões  de  libras. 

Tal,  em  rápidos  traços,  a  historia,  extremamente  suggestiva,  desse 
imposto  na  grande  republica,  onde  a  suo  renda,  nos  annos  mais  pró- 
ximos, foi  a  seguinte: 

30  jun.  1S?8  30  jun.  ISSO 

Arrecadação  interna   §  30.662.431  .$31.856.860 

Alfandegas   9.734.937  11.194.4^6 

40.397.418  43.061. 3í6 
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NSo  é,  porôm,  nos  Estndos  Unidos  que  havemos  de  ir  achar  o  cri- 
tério do  gráo  de  elosticidndp,  n  que  se  pódo  impunemente  distender  a 
taxa  sobre  o  fumo.  As  facilidades  qiiealll  se  teem  offerecido  á  expansfio 
da  renda  publica,  a  descommunal  diiatagOoda  sua  receita,  o  seu  gigan- 
tesco desenvolvimento  em  lodosos  ramos  da  producçao  económica 
lhes  tem  permittido  afrouxar  as  exigências  fiscaes  em  impostos,  como 
esse,  de  uma  capacidade  de  tensão  muito  maior  do  que  a  experimentada 
no  regimen  americano.  Nos  Estados  europeus  em  geral,  com  effeito,  a 
taxa  sobre  o  fumo  fabricado  é,  pelo  menos,  doze  vezes  superior  á  im- 
posta nos  Estados  Unidos,  A.  Inglaterra,  por  exemplo,  em  1S86,  arre- 
cadou £  9.0;j0.0i0  sobre  um  consumo  cuja  quantidade  se  avalia  em  51 
milhões  de  libras,  ou  93  centésimos  por  libra,  que,  na  republica  anglo- 
saxonia,  paga  apenas  8  centésimos.  E  essa  Laxa  é,  talvez,  a  infima  da 
Europa. 

Na  Inglaterra  a  cultura  do  tabaco  ô  defesa  pelo  imposto  de  £  1.600 
por  geira.  Essa  prohibição,  que  data  do  governo  de  Cromwell,  e  recebeu 
confirmação  legislativa  da  monarchia  sob  o  de  Carlos  II  e  o  de  Jorge  III, 
renovou-se  em  uma  lei  do  reinado  actual  (13  Victoria),  que  veda  a  la- 
voura dessa  planta,  excepto  nts  hortos  de  universidades  ou  estabele- 
cimentos para  estudos  scientificos  e  médicos,  e  isso,  ainda  assim,  em 
área  mui  exigua  (not  excPcUng  a  pole  of  land).  As  condições  climatéricas 
parece  opporem  aili  obstáculo  insuperável  d  implantação  dessa  cultura, 
a  não  ser  em  algims  sitios  dn  Irlanda,  onde  chegou  a  ter  certo  desenvol" 
vimento,  mns  foi  abolida  p  )r  acto  legislativo  do  reinado  de  Guilherme 
IV,  do  qual  ainda  se  queixam  os  irLindezes,  privados  talvez  das  vanta- 
gens de  uma  industria  remuneradora  por  uma  providencia  que  eco- 
nomistas inglezes  (Shadwell:  t>oL  ICcon.,  p.  niu)  comparam  a  tyrannias 
de  outras  épocas,  ao  arbítrio  do  inverno  liollandez  mandando  destruir 
as  plantações  de  esppciarias  nalgumas  das  snns  possessões  indianas, 
ou  ao  da  coroa  hespanhola  ordenando  ao  vice-rei  do  México  a  destruição 
dos  vinhedos  e  o' ivaos  cultivados  na  colónia.  Todo  o  systema  do  im- 
posto, no  Reino  Unido,  pesa  sobre  a  importação  e  o  fabrico. 

Na  situação,  em  que  esse  imposto  se  achava  por  effeito  da  reforma  de 
Gladstone,em  1863,  os  direitos  elevavam-se  de  3  *2'i  a  5  por  libra, direi- 
tos cuja  producção  foi  a  seguinte:  em  18  7,  de  £  6.500.000;  em  1870,  dft 
0.60D.000;  em  1871,  de  6.800.0;);',  crescendo,  á  razão  de  £  200.000  por 
anno,  até  1877,  em  que  tocou  a  £8.00;).000.  Em  i8SS,  o  governo  de  lord 
Iddesleigh  lhe  addicionou  4'i;  accrescimo  sob  o  qual  a  renda soíTreu 
a  principio  sensível  abatimento,  rpergupndo-se,  porém,  no  exercício  de 
1883-84,  em  que  chegou  a  £  8.091. 0;;0,  subindo,  em  1884-85, a £9.277 .000 
e,  em  1885-80,  a  9.. 338. 441-  l. 

Para  calcular  a  importância  dessa  receita  na  renda  total  da  Ingla- 
terra, basta  considerar  que,  no  anno  financeiro  de  1885-86,  a  arreca- 
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daçSo  total  das  alfandegas,  levou  ao  Thesouro  £  19,  916,  995.  O  imposto 
do  fumo  cooperou,  pois,  para  esta  somma  com  quasi  metade. 

O  fumo  em  folha  paga  alli,  de  direitos  ú.  alfandega,  de  3»  6*1  a 
3»  ^,  e  o  manufacturado  5=*.  A  differença  de  13  a  16%  em  que  os 
direitos  sobre  o  tabaco  fabricado  excedem  os  sobre  a  folha,  éprohi- 
bitiva  da  importação  dos  productos  industriaes  dessa  planta,  visto 
como  nSo  ha  taxas  interiores  de  consumo,  para  contrabalançarem,  a 
favor  do  fabrico  estrangeiro,  essa  privilegiada  situaç3o  do  fabricante 
nacional. 

Mas  o  próprio  imposto  sobre  a  folha  representa  um  gravame,  de 
cujo  peso  nao  se  pôde,  à  primeira  vista,  formar  idéa .  Estimam-n'o 
escriptores  inglezes  como  equivalente  a  um  tributo  ad  valorem  de 
500  %.  Para  ser  procedente,  porém,  esse  calculo,  necessário  seria  que 
o  preço'  estrangeiro  do  producto  fosse  de  S'^  esterlinos,  ou  16  centé- 
simos americanos,  por  libra.  Mas  o  preço  de  factura  do  tabaco  em 
folha,  exportado  dos  Estados  Unidos,  é  apenas  de  6  j  cents.  por  libra; 
e,  em  relação  a  este  valor,  os  direitos  de  importação,  na  Inglaterra, 
correspondem  a  1,250  %  sobre  a  folha  e  cerca  de  2,000  °/o  sobre  os 
productos  manufacturados.  (Van  Buren  Denslovv;  Economic  Philo- 
soph.y  p.  481.) 

Os  impostos  sobre  o  fumo,  na  Allemanha,  dividem-se  em  direitos 
de  alfandega  (80  marcos  por  100  kil.  de  fumo  em  folha,  180  m.,  na 
mesma  proporção,  sobre  o  fumo  de  fumar,  e  270  m.  sobre  os  charutos) 
e  uma  taxa  interior  de  45  marcos  por  100  kil.  de  tabaco  fermentado.  E' 
extraordinário,  nessepaiz,  o  consumo  desse  producto,  que,  em  1877,  se 
avaliava  em  300  milhões  de  marcos.  A  quantidade  consumida  eleva-se, 
cada  anno,  termo  médio,  a  72.000  toneladas,  a  colheita  a  33.000,  e  a  im- 
portação a  45.000.  Rendem  os  direitos  aduaneiros  30  a  35  milhões  de 
marcos,  e  a  taxa  interior  8  n  10  milhões.  E'  mesquinho  este  resultado, 
para  um  paiz  como  a  Allemanha, onde, segundo  os  calcules  de  Bismark, 
nos  seus  esforços,  sempre  baldados,  pela  implantação  do  monopólio 
imperial  sobre  o  tabaco,  este  ultimo  regimen  poderia  assegurar  ao 
Thesouro  a  receita  annua  de  177  milhões  e  meio  de  marcos,  ou  cerca 
de  90  mil  contos  em  moeda  nossa. 

Na  Rússia,  onde,  no  anno  de  1885,  152.545  lavradores  colheram 
3.114.099  poi6rfs(*)  de  fumo,  em  uma  área  de  47,314  deciatinas,  onde, 
em  1883,funccionavam  431  fabricas,  e  o  consumo  se  elevava  a  3.379.762 
pouds,  succedeu  ao  monopólio  de  uma  companhia  ingleza,  que  outr'ora 
alli  reinava,  a  liberdade  de  cultura  e  fabrico,  segundo  um  regimen 
análogo,  quanto  á  arrecadação  do  imposto,  ao  dos  Estados  Unidos.  Não 
ha  acção  official,  nem  imposto  sobre  a  cultura  dessa  planta,  destinada  a 


( * )  o  i)ou<í  equivale  a  Iti  kilogr,  2s. 
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ser,  para  esse  império,  como  para  o  da  AUemanha,  uma  fonte  dos  mais 
opulentos  recursos,  mas  ainda  mal  explorada  em  ambos  os  paizes. 
Todavia,  o  tabaco  indígena  em  folha  nSo  pôde  ser  vendido  alli  sinSo  aos 
fabricantes,  aos  negociantes  por  atacado  e  aos  próprios  lavradores.  A 
importaçSo  de  fumo  estrangeiro  depende  de  permissSo  especial;  as 
fabricas  estSo  sujeitas  á  autorização  do  governo ;  a  venda  pelas  ruas  é 
prohibida .  O  systemadefiscalizaçSoecobrança  obedece  a  um  mecanismo 
fundado  no  uso  de  sellos,que  cada  fabrica, segundo  a  sua  categoria,  é 
obrigada  a  comprar  em  sommas  determiniidas,  sob  pena  de  se  lhe  fe- 
charem as  portas.  Estas  ultimas  particularidades  são  características 
do  regimen  moscovita,  cujo  estado  actual  data  de  1882. 

Eis  a  progressão  dos  redditos  desse  imposto  no  orçamento  russo : 


Rublo; 

1880   14.027.000 

1881   13.052.000 

1882   13.052.000 

1883   15.017.900 

1884   17.427.500 

1885   20.204.500 

1886   19.556.000 

1887   19.549.000 


A  ultima  quantia  corrresponde,  em  moeda  nossa,  a  cerca  de 
18.800:000$,  «  somma  das  mais  modestas  comparativamente  á  popu- 
lação e  ao  clima  do  império. » 

Na  Itália  a  industria  do  fumo  vive  sob  o  monopólio,  explorado  até 
1883  por  uma  sociedade  privilegiado,  e  de  1884  em  deante  pelo  próprio 
Estado.  Desse  regimen  não  parece  disposto  a  abrir  mão  aquelle  paiz, 
onde,  ainda  ha  tres  annos,  escrevia  uma  das  suas  maiores  autoridades 
em  matéria  económica :  «  Benchè  non  si  possano  disconoscere  i  gravi 
dijfeti  dei  monopólio,  non  crederei  opportuno  che,  nelle  condizioni 
presenti  delia  sua  economia  agraria  e  dei  suo  bilancio,  V Itália  abban- 
donasse  una  forma  d'ordinamento  rafforzata  da  tradizloni  piu  chese- 
colari,  armai  connaturale  agli  abitudini  e  alie  istituzioni  dei  paese  e 
sicuríssima  fonte  di  larghi  proventi.)->  (Giulio  Alessio;  Saggio  sul 
systema  tributário  in  Itália.  1887.  v.  II,  p.  554.) 

A  renda  bruta  do  monopólio,  em  1886,  foi  de  255.998.821  lir.,  e 
de  181.833.981  lir.  (ou  72.7:33:592$400)  a  renda  liquida.  Isso  num  paiz, 
onde  o  cultivo  do  tabaco  indígena  é  ainda  tão  mesquinho  que,  em 
1882,  a  sua  producção  era  apenas  de  5.742.981  kil.,  representando 
um  valor  de  3,2  milhões  de  lir.  (ou  1.280:000$),  e  onde  o  consumo 
individual  dessa  mercadoria  é  o  menor,  que  se  conhece,  entre  os 
paizes  mais  importantes  dos  dous  continentes.  Eis,  com  effeito,  a  sua 
proporção,  segundo  o  quadro  de  Sachs  (Vital.,  sesjinanc.,  p.  416): 
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KUi  i)oi>  oabeea 

Estados  Unidos   3.0      Suécia   1.2 

Hollanda   2.8      I^ussia   0.9 

Bélgica   2.5       Servia   0.875 

Suissa   2.3      França   0.850 

Áustria   Itália   ^'^^^ 

Allemanha   1.9 

Na  Austria-Hungria,  paiz  lambem  de  monop-)lio,  o  movimento  da 
arrecadação  dos  direitos  sobre  o  fumo  póde-se  avaUar  por  este 
quadro: 

Florius 

^ggQ    59.415.000 

1881*  !.*!.**..*...*...»   62.385.000 

I882!    63.947.200 

^883!  .  ,   67.800.000 

I884!  .].....    70.000.000 

.   72.742.000 

1886 *.'.*."''   74.002.800 

Si  attendermos  a  que,  no  ultimo  dos  annos  indicados,  o  total  das 
contribuições  indirectas,  nesse  império,  foi  de  301.794.417  florins,  veri- 
ficaremos queoreddilo  deste  imposto  representa  quasi  a  quarta  parte 
dessa  grande  divisão  da  renda  nncional. 

A  França  é  o  paiz,  onde  o  fumo  paga  mais  do  que  todos  os  outros 
géneros,  e  onde  essa  mercadoria  se  acha  tributada  «  até  os  limites 
do  possível ».  (Kaufman,  Leajin.  dela  France,  p.  39 L)  Elevando  a 
um  gráo  vinte  vezes  mais  alto  as  suas  taxas  actuaes,  a  Allemanha, 
ainda  assim,  não  chegaria  somma  de  pressão  fiscal,  que  o  regimen 
do  monopólio  francez  distribue  por  cabeça  de  habitante. 

Eis,  comeffeito,  a  comparação,  seg  indo  os  dados  fornecidos  por 
Gerslfeld: 

Proiucto  'bruto  das  txxxs  sobre  o  í'an3,  por  liabitanie  (.Em  marcos  — 500  réis). 


1'AIZES 

DIREITOS 
DE  ALFANDEGA 

IMPOSTOS 

TOTAL 

0.32 

0.03 

0.34 

4.77 

4.77 

6.9.5 

6.95 

3.4.3 

3.43 

0.2Ó 

0.4Õ 

0.65 

2?1 


Quantidades  taxadas,  por  habitante  (Em  libras  de  600  grami.) 


1'AIZISS 

IMPOllT.VÇÀO 

PllODUCÇÃO 

TOTAL 

1.30 

3.36 

1  3G 

1.36 

1.88 

i.88 

3.12 

3.12 

0.2D 

0.90 

1.19 

Eis  o  producto  do  estanque  do  fumo  em  Francia  durante  oito  annos 
dos  mais  recentes  : 


Fr. 

•1880   344.182.060 

1881    353.517.770 

1882   362.834.563 

1883    371.217.089 

1884    376.477.569 

18  5    374.420.200 

1886    375.478.000 

1887    374.4-0.200 


São  (calculado  o  franco  a  4U0  rs.)  149.768:080.?,  ou  qaasi  a  tota- 
lidade do  nosso  orçamento  onnual.  Essa  receita  excede  era  mais  de 
50  7o  a  do  orçamento  inglez  pelas  taxas  sobre  o  fumo.  Ella,  de  per 
si  só,  preenche  metade  das  despezas  do  ministério  da  guerra 
(745.9J4.Õ29  fr.),  e  cobre,  deixando  ainda  margem  considerável,  as 
atlribuidas  ao  ministério  do  interior,  no  mesmo  exercido  (321.735.263). 

A  essa  pressão,  que  se  supporia  destruidora,  não  parece  sensivel  o 
consumo  desse  artigo,  singularmente  explorável  pelas  necessidades 
fiscaes.  O  preço  da  venda  do  tabaco  ordinário,  que  se  manteve  a  8  fr. 
por  kil.  de  1816  a  lòGO,  alleou-se,  por  um  decreto  de  10  de  outubro 
de  1860,  o  10  fr.,  e,  por  uma  lei  de  29  de  fevereiro  de  1872,  a  12 
francos.  Era,  no  primeiro  caso,  uma  agi?ravaç3o  de  25  o/o,  e  de 
20  o/o  no  segundo,  ou,  em  relação  á  taxa  primitiva,  um  accrescimo  de 
50  o/p  em  doze  annos.  Pois  bem:  ao  primeiro  desses  augmentos,  a 
venda  geral  do  fumo  no  paiz,  que,  em  1860,  era  de  29  milhões,  desceu 
apenas  a  28  milhões  nos  dois  annos  seguintes  ;  masjá  em  1863  tornava 
ao  nivel  de  29,  crescendo  ainda  no  exercício  immediato,  passando  de 
30  no  seguinte,  e  chegando  o  32  milhões  e  meio  em  li>6D.  Em  seguida 
ó  addiçSo  de  1872  o  total  das  quantidades  vendidas,  que,  nesse  anno, 
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,  importara  em  27  milhões  de  kil.,  subiu  a  perto  de  28  V-2  em  1873,  a  mais 
de  29  em  1874,  a  mais  de  30  em  187r.,  a  qunsi  31  Vá  em  1876  e  a  mais  de 
32  milliões  em  1877.  Nesses  doze  annos,  em  que  o  preço  cresceu 
50  °/o,  o  consumo  augmentou  perto  de  3  milhões  sobre  29,  ou  10  o/o. 

NSo  ha,  pois,  imposto,  que  se  recommende  por  propriedades  mais 
animadoras  á  exploração,  em  paizes  onde  tão  descurada  tem  sido, 
como  entre  nós,  essa  fonte  de  renda,  e  onde  a  industria  do  fumo  encerra 
os  elementos  poderosos  de  independência  e  expansão,  que  lhe  asse- 
guram as  condições  desse  ramo  de  producção  entre  nós. 

Tudo,  para  o  bom  exilo  da  applicação  ás  circumstancias  do  nosso 
meio,  está  no  acerto  em  escolher,  e  adoptar  as  lições  da  experiência 
alheia  na  espécie  vertente.  Os  alvitres  para  a  organização  do  serviço 
deste  imposto  reduzem-se  a  estes: 

I.  Direitos  de  alfandega,  com  prohiblção  da  cultura  no  paiz 
(Inglaterra) ; 

II.  Direitos  de  alfandega,  ao  lado  da  liberdade  de  producção  e 
fabrico,  sem  outros  elementos,  ou  alliados  a  alguma  das  formas  se- 
guintes (Alessio,  II,  p.545): 

III.  Imposto  interno  sobre  a  producção  do  fumo,  commensurado : 

a)  á  extensão  do  terreno  em  plantio  de  fumo  ( AUemanha  até  1880) ; 

b)  ou  á  quantidade  e  ao  peso  do  producto  obtido  (AUemanha  desde 
1880); 

IV.  Imposto  interior  sobre  o  fabrico,  arrecadado: 

o)  por  meio  de  privilégios  de  concessão  ou  licenças  a  algumas 
fabricas ; 

h)  mediante  a  applicação  de  estampilhas,  ou  outras  marcas  se- 
melhantes, aos  volumes  de  tabaco  fabricado,  destinados  ao  consumo 
(Estados  Unidos,  Rússia) ; 

c)  ou  proporcionando-se  ao  numero  dos  operários  assalariados  em 
cada  estabelecimento  (proposta  de  alguns  economistas)  ; 

V.  Direitos  de  licenças  sobre  os  estancos,  combinando-se  com 
alguma  das  formas  precedentes  (Inglaterra); 

VI.  Simples  monopólio  da  venda  do  tabaco; 

VII.  Monopólio  de  importação,  producção,  fabrico  e  venda,  assu- 
mido pelo  Estado,  ou  delegado  a  uma  sociedade  concessionaria  (França, 
Itália,  Áustria,  Hungria,  Hespanha  e  Rumelia). 

Desses  vários  typos,  alguns  são  logo  prima  fade  evidentemente 
inapplicaveis  ao  Brazil.  O  systema  inglez  de  incidência  aduaneira,  com 
prohibição  de  cultura  interior,  é  uma  entidade  fiscal  especialmente 
britannica,  uma  peculiaridade  insular  da  Inglaterra,  exclusivamente 
accommodavel  á  situação  única  de  um  paiz  avesso,  pelas  suas  con- 
dições physicas,  á  producção  do  tabaco  e  preparado,  pelo  seu 
car&cter  manufactor,  para  lhe  imprimir  as  transformações  fabris,  que  o 


adaptam  ao  uso  do  homem;  ao  passo  que  nós  somos,  pelo  contrario, 
em  relação  ao  fumo,  um  paiz  essencialmente  productor,  como  os 
Estados  Unidos,  paiz  cujas  circumstancias  naturaes  nos  liabilitam,  nSo 
só  a  supprir  o  próprio  mercado,  como  a  competir  vantajosamente, 
nos  outros,  com  a  producção  similar,  agrícola,  ou  industi|ial.  O 
systema  de  concessões  a  certos  estabelecimentos  privilegiados,  «  além 
de  n5o  resolver  o  poblema  financeiro  da  taxação  da  matéria  prima, 
constitue,  no  meio  do  organismo  livre  das  industrias,  um  monopólio 
em  beneficio  exclusivo  de  poucos».  O  monopólio  directo  do  Estado,  que, 
na  própria  AUemanha,  a  despeito  das  affinidades  politicas  que  a  podiam 
predispor  para  esse  regimen,  tem  encontrado  repuls5o  insuperável, 
só  em  nações  onde  lançou  raízes  noutro  século  poderá  desenvolver-se,  e 
durar.  Implantal-o,  sob  os  sentimentos  de  hoje  e  entre  os  costumes  de 
uma  sociedade  como  a  nossa,  seria  pretensão  absurda,  insustentável 
ante  obstáculos  moraes  de  ordem  absoluta  ;  sem  contar  que,  practica- 
mente,  na  esphera  das  possibilidades  económicas,  o  monopólio  official, 
em  matéria  de  fumo,  exequível  nos  paizes  fabricadores  desse  producto, 
não  se  compadece  com  as  exigências  da  producção,  nos  paizes  que  o  ex- 
traem abundantemente  do  súlo.  A  taxa  proporcionada  á  extensão  do 
agro  empregado  na  cultura,  ou  á  quantidade  e  ao  peso  da  safra  produ- 
zida, exigiria  da  parte  da  administração  publica  uma  superintendência 
incessante,  uma  severíssima  intervenção  nas  operações  da  lavoura, 
cuja  liberdade  de  expansão  ficaria  sujeita  desfarte  a  restricções 
incomportáveis.  Semelhante  solução,  inacclimavel  entre  nós,  poderá 
sustentar-se  apenas  como  um  passo  para  o  monopólio,  qual  o  considera 
Schaeffle  (Die  Grundscitze  der  Steuerpolitiky  p.  437),  no  seio  de  povos, 
como  o  allemão,  cujas  predisposições  orgânicas  o  inclinam  talvez  instin- 
ctivamente  para  esse  resultado,  não  obstante  as  reacções  da  consciência 
liberal,  que  o  diíficultam. 

Nós  o  de  que  carecemos,  é  de  um  regimen,  que  deixe  completa 
liberdade  á  cultura,  ao  fabrico  e  ao  commercio  do  tabaco,  tornando 
possível,  ao  mesmo  tempo,  a  obtenção  de  resultados  financeiros  «iguaes 
e  porventura  superiores  oos  do  monopólio  » .  Esse  regimen,  «  cujos 
merecimentos  económicos  e  financeiros  são  inquestionáveis  »,  é  o  da 
União  Americana.  O  profundo  economista  italiano,  que,  preconizando-o 
assim,  o  rejeita  como  inadequa vel  á  sua  pátria,  define,  nos  motivos 
dessa  rejeição,  precisamente  aquelles  que  estabelecem  a  sua  affinidade 
natural  com  as  circumstancias  de  nosso  paiz.  «  Essa  combinação  »,  diz 
6lle,  «  exige  largo  desenvolvimento  na  cultura  e  no  fabrico  do 
tabaco,  seja  pela  extensão  do  terreno,  seja  pela  intensidade  de  applicação, 
ao  qual  se  entrelace  vigorosamente  o  commercio  interior  e  a  exportação 
desse  producto.»  Lavrador,  fabricadore  exportador  de  fumo,  em  con- 
dições que  nenhum  outro  paiz  reúne,  senão  os  Estados  Unidos,  tem  a 

P.  18 
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Brasil  no  systema  de  incidência  e  arrecadação  americano,  quanto  a  cslc 
producto  indigena,  o  mellior  modelo  adopta vel :  isenção  do  productor 
agrícola  e  cobrança  do  imposto  sobre  o  producto  fabricado  antes  de 
penetrar  no  consumo.  Com  as  modificações  aconselhadas  pela  prudência 
em  relação  a  um  imposto  lançado  pela  primeira  vez,  o  regimen  utilizado 
na  America  do  Norte,  com  tSo  extraordinários  resultados,  é  o  que 
melhor  se  pôde  accommodar  á  situação  do  nosso  paiz. 

«  Só  em  um  Estado  cujas  finanças  fossem  singularmente  prosperas 
se  poderia  renunciar  »,  diz  Leroy  Beaulieu,  «  a  um  imposto  t3o 
innócuo,  tão  moral,  tao  productivo,  de  taxação  tão  fácil.»  (Tr.  desjin., 
I,p.  699.)  Nãoestamos,  portanto,  no  caso  das  nações,  que  possam  abrir 
mão  desse  recurso  (e  nenhuma  nação  civilizada  aliás  o  fez  até  hoje ; 
antes  em  todas  não  cessa  de  crescer  a  sua  importância  orçamentaria). 
A  avaliar,  pois,  pelo  desprezo  com  que  temos  olhado  para  essa  fonte 
de  renda,  o  orçamento  brasileiro  seria  o  mais  prospero  do  mundo.  De 
todas  as  matérias  tributarias,  o  fumo  é,  talvez,  entre  nós,  a  mais  indul- 
gentemente tributada,  colhendo  o  Thesouro  delia  apenas  os  direitos 
aduaneiros  e,  na  arrecadação  interna,  o  de  industrias  e  profissões. 

Abolidos  os  direitos  de  exportação,  restarão  os  de  importação  e  o 
substitutivo  de  industrias  e  profissões,  quanto  ao  fumo,  que  produzi- 
ram em  1889: 


0  1"  ,   228:195$õ76 

0  2°   66:409$154- 

29í:604$730 

importância,  que,  distribuída  pela  população  desta  capital,  e  calculada 
esta  em  400.000  habitantes,  (é,  talvez,  hoje  mais  que  o  dobro  disto),  cor- 
responde a  736,5  réis,  guando,  entretanto,  se  trata  de  matéria,  que 
supporta  os  mais  pesados  ónus. 

A  falta  de  elementos  estatísticos  não  me  permitte  calcular  a  renda,- 
que  provavelmente  produzirão  as  novas  taxas. 

Entretanto,  figurando  que  a  população  da  Republica  seja,  no  minimo, 
de  12.000.000  de  almas  (não  pode  ser  hoje  inferior  a  15  ou  16  milhões), 
e  apenas  metade  faça  uso  do  fumo,  contribuindo  mensalmente  á  razão 
de  150  réis  por  cabeça;  base  de  15  maços  de  cigarros,  taxa  de  10  réis, 
teremos,  em  um  mez,  900:000$000,  ou,  em  um  anno,  10.800:000$000,  do 
imposto  de  consumo  sómente,  afora  a  taxa  de  licença. 

Esta  avaliação  aliás  é  desmasiadamente  módica,  ao  qúé  se  me 
afigura.  Já  hadozeannos,  com  effeito,  um  dos  homens  mais  com- 
petentes, entre  nós,  nestes  assumptos,  o  sr.  Antonio  Justiniano  Ro- 
drigues (Relat.  dominister.  da  Faz,  em  1879,  annexo  B),  orçava  em 
10.700:000$,  e  isso  «em  calculo  muito  moderado »  o  producto 
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immediato  desse  imposto,  que  elle  considerava  como  « o  mais  im- 
portante, de  todos  os  de  que  se  pôde  e  deve  lançar  m5o.  » 

Em  geral,  nenhuma  imposição  é  acceita  de  boa  mente,  e,  por  isso,  a 
arrecadação  do  novo  imposto,  nos  primeiros  tempos,  encontrará  tro- 
peços, explorando- se,  pelos  meios  possíveis,  todos  os  subterfúgios 
contra  elle. 

Havendo,  porém,  energia  emreprimir  a  falta  criminosa  de  pagamento, 
oThesouro  federal  encontrará  nesse  imposto  excellente  origem  de  renda. 

Como  base  de  estudo  para  o  legislador,  si  obtiverem  acolhimento 
estas  idéas,  deixo  aqui  contornado  um  projecto,  ou  antes  um  primeiro 
esboço  de  projecto,  organizado  no  Thesouro  e  submettido  por  mim  a 
varias  alterações. 

Esse  esboço  é  uma  experiência.  Pôde  soffrer  modificações  nos  seus 
elementos  accessorios,  sem  prejuízo  do  systema  adoptado.  Pôde  mesmo 
ser  profundamente  reformado,  nos  limites  desse  systema,  si  a  repre- 
sentação nacional  quizer  experimentar  em  todo  o  seu  rigor  o  principio 
americano,  tributando  o  producto  fabricado,  antes  de  passar  dos  esta- 
belecimentos fabris  para  as  casas  commerciaes,  em  vez  de  só  incorrer 
no  imposto  antes  de  passar  das  mãos  do  negociante  para  as  do  con- 
sumidor. Elegi,  no  projecto,  este  ultimo  alvitre,  sem  desconhecer  a 
superioridade  do  primeiro,  e  apenas  como  um  passo  para  elle,  receiando 
imprimir  á  nova  contribuição,  logo  no  seu  ensaio  inicial,  a  mais 
áspera  de  suas  formas.  O  legislador  poderá,  porventura,  carregar  mais 
e  talvez  com  vantagem. 

Não  procurei  impôr  diversamente  o  commercio  de  atacado  e  o 
commercio  a  retalho;  porque,  sendo  a  contribuição  baseada  no  peso,  ha 
de  proporcionar-se  á  quantidade  vendida,  bastando,  para  diversificação 
entre  as  duas  classes  de  mercadores,  a  differença  de  taxas  no  imposto 
de  industrias  e  profissões  (ou  sobre  a  renda,  si  por  este  se  substituir 
aquelle). 

Por  amor  áú  fisdalização  convém  tornar  o  mercador  simultanea- 
mente contribuinte  indirecto  da  taxa  de  consumo  e  dá  de  licença .  • 

Será  o  negociante  apenas,  em  ultima  analyse,  um  agente  voluntário 
da  arrecadação,  e  contribuinte  o  consumidor:  aquelle  apenas  obtém  a 
estampilha  do  imposto,  que  este  paga. 

Darei  sobre  o  projecto  algumas' explicações. 

Para  não  parecer  que  se  accumula  um  imposto  a  outro  sobre  o 
mesmo  contribuinte,  retirei  do  de  industrias  e  profissões  o  de  mer- 
cancia e  fabricação,  considerando-o  dividido  em  taxa  pela  licença  para 
o  consumo  e  taxa  de  consumo  ( art.  1° ),  só  applicavel  por  occasião  da 
venda  do  producto  ao  consumidor  (art.  2°). 

O  fumo  picado,  desfiado,  ou  migado,  não  deve  contribuir  com  a 
mesma  quota  de  imposto  que  o  fumo  em  bruto,  o  qual  é  vendido, 


-  276  - 


tal  como  sae  das  mSos  do  productor.  Por  isso  o  inclui  na  categoria. . 
do  preparado  ( art.  3o ). 

Si  o  famo  no  seu  uso  é  geralmente  prejudicial,  dispensável  e,  por 
isso,  fácil  de  imposição,  nSo  resulta  d'ahi  motivo,  para  tornar  contri- 
buinte o  productor,  que  tem  direito  aos  favores  e  immunidades 
communs  á  lavoura  entre  nós.  Taxando-se  a  mercancia  e  o  consumo, 
é  justo  que  se  exima  a  producção,  evitando-se  assim  que  se  repita  a 
mesma  contribuição  sobre  a  mesma  matéria,  desde  a  sua  obtenção  da 
natureza  até  á  sua  absorpção  no  consumo  (arl.  4°  §  1°).  Como  se 
trata  de  impôr  sobre  este,  e  o  fumo  preparado  contribue  para 
a  imposição,  julguei  conveniente  e  assente  em  bons  princípios  isentar 
a  sua  passagem  do  mercador  para  o  fabricante.,  passagem  tribu- 
tada pelas  taxas  da  licença  ( art.  4°,  §  3° ).  E,  desde  que  o  fabricante 
entra  como  elemento  para  a.  cobrança  da  taxa  sobre  o  fumo  prepa- 
rado, que  no  consumo  será  contribuinte,  pareceu-me  acertada  a 
isenção  do  §  4°, 

Quanto  mais  fácil  o  meio  de  cobrança,  menos  odioso  o  imposto:— 
tal  o  principio,  a  que  me  subordinei,  para  acceitar  o  pagamento  da 
taxa  de  consumo  pelo  modo  estabelecido  no  art.  5°,  tornando  o  mer- 
cador agente  indirecto  do  fisco,  e  dispensando  um  crescido  pessoal, 
que  se  faria  necessário,  si  outro  fosse  o  systema  adoptado. 

Preciso  era,  porém,  estabelecer  a  maneira  de  verificar  o  pagamento 
da  taxa.  Sobre  isso  providencia  o  art.  6°. 

Recahindo  sobre  o  consumo  o  imposto,  sendo  certo,  ainda,  que 
o  fumo,  em  bruto,  ou  preparado,  soífre  deterioração^  que  lhe  altera  o 
valor,  enão  se  me  antolhando  justo  que  o  mercador  pague,  além  do 
imposto  de  sua  industria,  o  do  consumo  que  não  se  realizar,  consignei, 
no  art.  7°,  que  a  estampilha  só  se  colle  por  occasião  da  venda. 

Permitlir  que  o  productor  tenha  deposito  fóra  do  estabelecimento  de 
lavoura,  seria  facilitar  a  fraude,  ou  impor  a  creação  de  um  exercito  de 
funccionarios  fiscaes  dispendioso  e  sempre  insufficiente. 

O  fabricante  aufere  do  seu  trabalho  a  remuneração,  que  lhe  paga 
o  mercador ;  e  desde  que  esse  trabalho  assume  outra  capacidade 
productora,  outras  proporções  como  fonte  de  renda,  com  a  cooperação 
de  auxiliares,  embora  remunerados,  cujos  serviços  lhe  trazem  lucros 
superiores  aos  que  perceberia  trabalhando  só,  ou  ajudado  por  membros 
dafamilia,  justo  é  que  esse  novo  elemento  de  riqueza  se  submetia  aos 
encargos  da  contribuição.  (Art.  8.») 

Pareceu-me  conveniente  a  pena  pecuniária  sómente,  excluída  a 
de  prisão,  que,  nos  Estados-Unidos,  a  reforça .  (Art.  13.) 

As  demais  disposições  assentam  em  fundamentos  óbvios,  ou  dis- 
pensam justificação  especial,  tendo  o  seu  principio  em  regras  usuaes 
nos  regulamentos  da  arrecadação  entre  nós. 
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Tabeliã  A.  —  Fixei  uma  só  taxa  para  o  Município  Federal,  quanto 
ás  fabricas ;  porque  o  conselho  da  Intendência  Municipal  tem  resolvido 
que  ellas  se  localizem  fóra  do  centro  populoso.  Para  os  Estados  formei 
dois  grupos,  reunindo-os,  conforme  as  forças,  mais  ou  menos  apppoxi- 
madamente  iguaes.  Pela  primeira  observação  da  tabeliã  O,  annexa  ao 
regulamento  de  22  de  fevereiro  de  1888,  a  taxa  das  fabricas  é  cobrada 
integralmente  no  Município  Federal,  nas  cidades  e  villas  de  primeira 
ordem  dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  da  Bahia,  de  Pernambuco,  de 
S.  Paulo,  do  Pará,  de  Minas  Geraes,  e  de  S.  Pedro,  e,  na  razão  de  metade 
nas  demais  localidades.  Pareceu-me  que  essa  disposição  tem,  pelo 
menos,  o  inconveniente  de  não  consultar  os  princípios  de  equidade, 
equiparando  logares  vantajosamente  commerciaes  a  outros  de  diminutos 
recursos.  Em  consequência,  alvitrei  uma  taxa  mais  pesada  para  as 
cidades  e  villas  de  primeira  ordem  nos  pequenos  Estados. 

Attendendo  ás  compensações,  que  para  a  receita  podem  resultar  do 
modo  da  arrecadação  e  da  taxa  de  consumo,  e  no  interesse  de  facilitar 
a  collocação  dos  operários,  não  computo  no  imposto  a  taxa  concer- 
nente a  estes. 

Tabeliã  B  —  Tomei  por  base  o  termo  médio  do  preço  da  vencia  ao 
consumidor,  e  calculei  o  imposto  na  razão  de  10  °/o  desse  preço ;  o  que 
me  parece  razoável. 

Eis,  em  summa,  os  traços  de  organização,  que  aqui  deixo  apenas 
como  primeiro  delineamento,  para  objecto  de  estudo,  sem  fixar  desde 
já  opinião  decidida  sobre  o  assumpto. 

CAPITULO  I 


DO  IMPOSTO 

Art.  1.0  o  imposto  a  que  estão  sujeitos  os  mercadores  e  fabricantes 
de  fumo  e  seus  preparados,  segundo  o  regulamento  mandado  observar 
pelo  decreto  n.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  1888,  fica  dividido  em  duas 
espécies,  e  será  cobrado  segundo  as  tabeliãs  annexas  a  este  decreto ;  a 
saber : 

I,  pela  licença  para  o  commercio  desse  género,  conforme  a 
tabeliã  A. ; 

II,  pela  taxa  de  consumo,  estabelecida  na  tabeliã  B. 

Art.  2.0  A  taxa  do  artigo  antecedente  recae  sobre  a  venda  em  logar 
determinado,  ou  por  mercador  ambulante,  em  grosso,  ou  a  retalho, 
qualquer  que  seja  a  fórma,  por  que  se  realize,  do  fumo  em  bruto,  ou 
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preparado,  nacional,  ou  estrangeiro,  nSo  excluindo,  quanto  a  este,  os 
direitos  de  importaçóo,  a  que  fôr  sujeito. 
Arf.  3.0  Considerar-se-ha : 

§  1.0  Fumo  em  bruto,  oemfollia,  corda,  rolo,  móllio,  ou  pasta. 
§  2.0  Fumo  preparado,  o  picado,  desfiado,  ou  migado ;  bem  assim 
o  reduzido  a  charutos,  cigarros,  rapé,  tabaco,  ou  caco. 
Art.  4.0  A  taxa  de  consumo  n5o  compreliende : 

§  1.°  O  fumo  em  bruto,  vendido  em  grosso,  ou  a  retalho,  pelo  pro- 
ductor  ao  mercador  ou  fabricante,  quanto  ao  fumo  do  sua  producção, 
ou  da  dos  seus  rendeiros. 

§  2.0  O  fumo  em  bruto,  vendido  a  retalho  pelo  productor  aos  seus 
rendeiros,  empregados  e  trabalhadores,  em  quantidade  que  nao  exceda 
a  500  grammas  para  cada  um  mensalmente. 

§  3.0  O  fumo  em  bruto,  vendido  pelo  mercador  ao  fabricante. 

§  4.0  O  fumojpreparado,  vendido  pelo  fabricante  ao  mercador. 


CAPITULO  II 


DA  ARRECADAÇÃO  DA  TAXA  DE  CONSUMO 


Art.  5.0  A  taxa  de  consumo  cobrar-se-ha  por  meio  de  estampilhas 
especiaes,  vendidas,  na  Capital  Federal,  pela  Recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  e,  nos  outros  logares,  pelas  estações  encarregadas  da  arreca- 
dação das  rendas  internas. 

Art.  6.0  As  estampilhas  serão  colladas  pelo  mercador,  no  envol- 
tório externo,  de  modo  que,  aberto  este,  fiquem  inutilizadas ;  obser- 
vando-se  o  seguinte : 

1.0  A's  caixas,  serão  colladas  nos  dous  extremos ; 
2.0  A's  latas,  tanto  sobre  a  parte  inferior  da  orla  da  tampa,  como 
sobre  o  corpo  da  lata  na  parte  immediata  á  orla ; 
3.0  Aos  pacotes  e  saccos  de  papel,  sobre  o  fecho; 
4.0  A's  barricas,  sobre  os  cabeços ; 

5.°  Aos  dem.ais  envoltórios,  sobre  a  parte  por  onde  se  houverem  de 
abrir. 

Art.  7.0  As  estampilhas  consideram-se  inutilizadas,  quando  fra- 
gmentadas, e  serão  colladas  aos  envoltórios  por  occasião  da  venda 
ao  consumidor. 


CAPITULO  III 


DAS  LICENÇAS 

Art.  8.0  Ninguém  poderá  vender  fumo,  nem]ter  fabrica  depreparal-Oj 
sem  licença  da  estação  fiscal  encarregada  da  arrecadação  das  rendas 
internas  no  legar  onde  se  effectuar  a  venda,  ou  trabalhar  a  fabrica, 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  comprehende  : 

I.  o  productor,  que,  fóra  do  estabelecimento  de  lavoura,  tiver  de- 
posito por  conta  própria ; 

II.  O  fabricante,  que  trabalharem  officina  própria,  com  officiaes, 
ou  aprendizes,  utilize  ou  não  machinas,  ainda  que  nSo  empregue  ma- 
teriaes  seus ;  nao  se  considerando  officiaes,  nem  aprendizes,  a  mulher, 
que  trabalhar  com  o  marido,  e  os  filhos  solteiros,  que  trabalharem 

como  pai,  ou  a  mãi. 

Art.  9.0  As  licenças  serão  concedidas  em  qualquer  tempo,  ter- 
minando sempre  em  junho  e  dezembro,  de  cada  anno,  e  renovando-se 
até  ao  150  dia  util  de  janeiro  e  julho. 

Paragrapho  único.  A'  concessão  precederá  declaração  escripta  e 
assignada  pelo  mercador,  ou  quem  legalmente  o  represente,  contendo: 
o  nome  do  dono,  o  logar  do  estabelecimento  e  a  qualidade  da  indus- 
tria. A  renovação  opera-se  pelo  pagamento  da  respectiva  taxa. 

Art.  10.  Das  licenças  e  suas  renovações  cobrar-se-hão  as  taxas 
fixadas  na  tabeliã  A,  annexa  a  este  decreto,  ainda  que  o  mercador,  ou 
fabricante,  esteja  sujeito  a  outra  contribuição,  por  industria  ou  pro- 
fissão explorada  ou  exercida  no  mesmo  estabelecimento  ou  município. 

Art.  11.  Quem  vender  fumo  em  mais  de  um  estabelecimento,  em 
mais  de  uma  casa,  ou  tiver  mais  de  uma  fabrica  de  preparal-o,  pagará 
tantas  licenças  e  renovações,  quantos  forem  os  estabelecimentos,  as 
casas,  ou  as  fabricas.  Quem  no  mesmo  estabelecimento,  ou  casa, 
tiver  mais  de  um  ramo  de  commercio  ou  fabrico  de  fumo,  pagará  a 
taxa  correspondente  ao  mais  tributado. 

§  1.0  O  mercador  ambulante  pagará  tantas  licenças,  quantas  as 
pessoas  empregadas  na  conducção  do  producto  em  volumes  distinctos 

para  o  offerecer  á  venda. 

§  2.0  O  fabricante,  que  vender  ao  consumidor,  pagará,  não  só  a 

taxa  da  fabrica,  mas  também  a  de  mercador. 

Art.  12.  Os  agentes  fiscaes  poderão,  quando  lhes  pareça,  visitar  os 
estabelecimentos,  onde  se  venda  fumo  e  qualquer  de  seus  preparados, 
para  verificar  a  observância  das  disposições  deste  decreto ;  requisitando, 
sempre  que  julgarem  necessário,  a  presença  de  um  agente  da  muni^ 
cipalidade. 
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CAPITULO  IV 

DAS  INFRACÇÕES  E  MULTAS 

Art.  13.  Os  infractores  deste  decreto  incorrerão  nas  seguintes 
multas  : 

De  importância  igual  á  licença  de  dous  semestres,  e  nunca 
inferior  a  100$,  os  que  venderem  fumo,  ou  tiverem  fabrica  de  prepa- 
ral-o,sem  preceder  a  licença,  ou  renoval-a,  nos  termos  dos  arts.  8°  e9.o 
§2.0  De  100$  a  5001000: 

I.  os  que  venderem  fumo,  sem  collarao  envoltório  a  estampilha, 
pelo  modo  determinado  no  art.  6° ; 

II.  os  que  venderem  em  envoltório  com  estampilha  fragmentada  ; 

III.  os  que  collarem  ao  envoltório  estampilha  de  valor  inferior  ao 
devido. 

§  3.0  De  200$  a  1:000$,  além  das  penas  comminadas  no  código  cri- 
minal, os  que  usarem  de  estampilhas  falsas,  ou  servidas 

Art.  14.  A  reincidência,  em  qualquer  dos  casos  do  art.  í'ó,  será 
punida  com  o  dobro  das  multas  anteriormente  impostas. 

Art.  15.  As  multas  serão  impostas  pelo  chefe  da  estação  encarre- 
gada da  venda  das  estampilhas,  mediante  processo  administrativo, 
que  terá  por  base  o  auto  de  infracção  e  o  depoimento  das  testemunhas 
e  do  infractor. 

Art.  16.  Esse  auto  será  lavrado  : 

I.  pelo  empregado  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  designado  pelo 
Administrador,  pelo  empregado  designado  pelo  Inspector  da  alfan- 
dega, pelo  administrador  da  mesa  de  rendas,  ou  pelo  collector,  cada 
um  conforme  a  infracção  do  art.  13  §  lo  deste  decreto,  nos  limites  da  ju- 
risdicção  fiscal  de  cada  Repartição ; 

II.  por  qualquer  pessoa,  nas  infracções  dos  §§  2°  e  3°  do  mesmo 
artigo. 

§  1.0  Em  qualquer  dos  casos  o  auto  será  assignado  pela  pessoa,  que 
o  lavrar,  pelo  infractor,  e  por  duas  testemunhas,  pelo  menos. 

§  2.0  Recusando  o  infractor  assignal-o,  isso  mesmo  se  declarará  no 
auto. 

Art.  17.  O  infractor  será  intimado,  para  assistir  aos  termos  do  pro- 
cesso, por  si  ou  seu  representante  legal,  pena  de  revelia,  concedendo- 
se-lhe  o  prazo  improrogavel  de  tres  dias,  para,  querendo,  apresentar 
defesa  escripta. 

Art.  18.  Das  decisões  haverá  recurso,  na  Capital  Federal  e  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  para  o  tribunal  do  Thesouro  Nacional;  nos  outros 
logares,  para  as  Thesourarias  de  Fazenda,  cuja  decisão  será  definitiva. 


CAPITULO  V 


DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  19.  A  fabricação,  o  supprimento,  a  venda  e  a  escripturação  das 
estampilhas  especiaes  regular-se-ha  pelo  disposto  em  relaçSo  ás  es- 
tampilhas do  sello  adhesivo  do  papel. 

Art.  20.  Haverá,  nas  estações  que  arrecadarem  o  imposto,  um  livro 
de  registro  dos  mercadores  e  fabricantes,  do  qual  constará  :  o  logar 
do  estabelecimento,  ou  si  a  venda  é  ambulante  ;  o  nome  do  contri- 
buinte ;  a  industria  explorada  ;  a  importância  da  licença  ;  o  numero  do 
conhecimento  e  a  data  do  pagamento;  as  observações,  que  occorrerem. 

Art.  21.  O  contribuinte,  que  deixar  de  ser  mercador,  ou  fabricante, 
declaral-o-ha  á  estação  respectiva  no  prazo  do  art.  9°,  incorrendo,  si  o 
não  fizer,  na  multado  art.  12 §  1.° 

Art.  22.  Quando  o  estabelecimento  for  alienado,  o  novo  proprie- 
tário apresentará  á  respectiva  estação,  no  prazo  de  oito  dias,  da  datada 
acquisição,  a  licença  paga  e  a  prova  do  seu  dominio ;  pena  de  ser 
obrigado  a  outra  licença  no  mesmo  semestre. 

Art.  23.  O  fumo  preparado  não  sahirá  das  fabricas,  nem  poderá 
ser  importado,  senão  em  caixas,  latas,  ou  pacotes,  nem  poderá  ser 
vendido  ao  consumidor,  senão  nesses  envoltórios,  ou  em  saccos  de 
papel. 

O  fumo  em  bruto  não  poderá  ser  vendido  ao  consumidor  senão 
nesses  envoltórios,  quando  a  venda  recahir  sobre  quantidade  retirada 
do  envoltório,  onde  o  productor  o  houver  acondicionado. 

Art.  24.  O  imposto  creado  por  este  decreto  começará  a  se  arrecadar 
do  1°  de  janeiro  de  1892  em  deante,  sendo  as  licenças  solicitadas  e 
pagas  até  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

Art.  25.  Admittem-se  denuncias  contra  os  infractores  deste  decreto, 
cabendo  ao  denunciante  metade  das  multas. 

Art.  27.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 


TABELIÃ  A  —  Das  taxas  sobre  os  fabricantes  e  luereadorcs  de  fumo  e  seus  preparados 


FIXA 

/ 

Munielplo  Federal 

Bio  (I«  Janeiro,  BaliU,  rernambneo,  Pari, 
Si  PanlOj  Bio  draude  do  8ul,  Minas  (leraea, 
MaranbRO,  Ceará,  Alagòai,  Parahfba  e 
imazoHas 

Ontr«8  Eittdoi 

SOBBB  0  VILOK 
LOCiTirO 

Cidades  o  vUlns 
do  i"-  ordont 

• 

Outros  logares 

Cidades  e  villas 
do  IA  ordem 

Outros  logares 

»      (la  chnrutos,  cigarros  e  tabaco.  .  .  . 

IBOâOOO 
IBOâOOO 
lOOgOOO 

ISOAOOO 

iriogooo 

100.^003 

70I0OO 

5o|ooa 

100$030 
lOOâOOO 
80$000 

502000 
4^000 

FIXA 


Nunicivlo  Federal 

Rio  lio  Janeiro,  Bnlili,  rcr< 
linuibuco,  Pará,  8.  Paulo, 
Rio  (Irniido  do  Sul  e  Niuas 
(icrao!) 

HarauliSo,  CcarA,  Alagtas, 
Parnliyua  0  Amazouas 

Ootros  Estados 

Capital 

Fóra 

Cidados  0 
villas 
do  la  ordem 

Outros 
logaros 

Cidados 
0  villas  de 
1»  ordem 

Outros 
logarus 

Cidades  e 
villas 
de  la  ordem 

Outros 
logares 

Mercador  de  chnrutos,  cigarros,  tabaco,  fumo 
eni  bruto,  picado,  desfiado  ou  migado.  .  .  . 

1G0$000 
80(000 

80$000 
40^000 

00$000 
45$00í) 

40$000 
S0,$000 

75S0D0 
40^000 

3^$000 
15$00O 

40§QOO 
SOiJOOO 

2O$O0O 
10£000 

SOBRE  O  ViLOK 
LOCITITO 


to 
ao 
to 


20  % 


01t>sox''vaQ&o 

As  taxas  desta  tabeliã  serio  pagas  em  duas  prestaçffes :  uma  em  janeiro,  a  outra  om  junho.— Decreto,  art.  Oo. 


TABELLA  B— Das  taxas  sobre  o  fuoio  e  seus  preparados 


A  REFORMA  DA  TARIFA 


Ao  assumir  a  direcção  da  pasta  da  fazenda,  encontrei  um  projecto 
de  tarifa,  que,  pelo  seu  caracter  excessivamente  proteccionista,  era 
mal  acceito  até  a  alguns  dos  seus  organizadores,  e  contra  si  levantara 
innumeras  reclamações. 

Depois  de  examinal-as,  e  formar  juizo  sobre  o  projecto,  nomeei, 
para  reorganizal-o,  uma  commissão,  sob  minha  presidência,  composta 
do  inspector  e  do  ajudante  da  alfandega  desta  capital. 

Estabeleci  então  as  regras  e  delineamentos  geraes,  a  que  devia 
obedecer  o  nòvo  trabalho,  destinado  a  substituir  aquelle,  cuja  im- 
praticabilidade  se  reconhecera. 

Elaborado  e  impresso  o  novo  projecto  sobre  essas  bases,  mandei-o 
examinar  ainda  pela  commissão  de  tarifa  da  alfandega,  composta  de 
hábeis  fanccionarios,  verdadeiras  autoridades  no  assumpto. 

Fiz  distribuir  exemplares,  para  estudos  e  reclamações,  a  todos 
os  commerciantes  e  industriaes,  que  o  solicitaram,  procurando,  para 
este  fim,  a  intervenção  da  Associação  Commercial  e  do  Centro  In- 
dustrial, representantes  legítimos  das  suas  respectivas  classes,  fran- 
queando-lhes  largos  prazos  para  ponderação  reflectida  sobre  o 
assumpto. 

As  reclamações  apresentadas  foram  ainda  objecto  de  acurada  ana- 
lyse,  sendo  algumas  attendidas  por  seus  fundamentos,  outras  rejei- 
tadas por  improcedentes. 

Os  motivos  e  fundamentos  dàs  alterações,  que  soffreramos  diversos 
artigos  da  tarifa,  e  o  estudo  das  reclamações  apresentadas  constam, 
detida  e  minuciosamente,  dos  relatórios,  que  me  foram  submettidos 
pelos  funccionarios  nomeados  em  commissão  para  estudarem  o  as- 
sumpto. 

Esses  relatórios,  encontral-os-heis  no  annexo  I>. 

Em  resultado  de  taes  esforços  cheguei  á  conclusão  da  nova  tarifa, 
que  mereceu  a  aquiescência  do  Governo  Provisório,  e  foi  promulgada 
por  decr.  n.  836,  de  11  de  outubro  de  1890. 

Sem  ter  a  presumpção  de  haver  consagrado  nesse  acto  legislativo 
uma  reforma  perfeita,  supponho  que  ella  se  approxima,  quanto  as 
circumstancias  permittiam,  do  objecto  em  mira,  pondo  as  neces- 
sidades do  paiz  acima  de  theorias  abstractas,  o  evitando  os  extremos 


de  escola.  Dlspuzemos,  para  esse  trabalho,  apenas  de  alguns  mezes, 
quando,  noutros  paizes,  com  elementos  mais  segurOs,  estudos  mais 
amplos  e  tradições  mais  fecundas,  commettimentos  eguaes  teem  absor- 
vido largos  períodos  de  tempo,  como  succedeu  com  a  tarifa  franceza 
de  1881,  cuja  organização  absorveu  mais  de  quatro  annos  de  esforços. 
(LÈON  Amé:  Le  nom.  tarif.génér.  des  douan.  Journ.  des  Économ., 
mai  1881,)  A  nós,  porém,  a  urgência  da  situação  e  a  impaciência  das 
classes  interessadas  nao  permittiam  fôlego  para  lucubrações  tão 
detidas. 

TSo  complicado  é  o  mecanismo  de  uma  tarifa  aduaneira,  tem 
de  obedecer  a  t3o  differentes  e  nlgumas  vezes  apparen temente  contra- 
dictorias  necessidades  económicas,  a  tantos  factos  de  ordem  positiva 
carece  de  sujeitar-se,  que  nem  sempre  é  possível  satisfazer  a  todos  os 
interesses  em  jogo,  ou  attender  completamente  ás  diversas  modali- 
dades dos  serviços,  que  se  trata  de  regular. 

A  qual  dos  vários  systemas  preconizados  entre  os  escriptores, 
em  matéria  de  tarifas  de  alfandega,  se  ha  de  conferir  a  palma  da  supe- 
rioridade? 

E'  assumpto,  em  que  lidam,  ha  muitas  gerações,  os  mais  notáveis 
economistas  dd  mundo,  sem  chegarem  a  solução  indistinctamente 
applicavel  ás  circumstancias  de  todos  os  paizes. 

Emquanto  a  mim,  por  mais  que  as  minhas  opiniões  se  inclinem  de 
todo  para  a  liberdade  commercial,  em  cuja  realização  me  parece  re- 
sidir o  amplo  ideal  do  futuro,  não  p'osso  deixar  de  reconhecer  a  gravi- 
dade dos  interesses,  que  com  esse  principio  se  complicam  nesta 
questão,  desviando  muitas  vezes  inevitavelmente  a  orientação  legis- 
lativa da  direcção  que  as  aspirações  mais  adeantadas  lhe  determinam. 

A  solução  liberal,  neste  assumpto,  logo  que  s6  desça  ao  terreno  das 
exigências  da  administração  publica,  ha-de  forçosamente  entrar  em 
repetidas  transacções,  attendehdo,  por  um  lado,  a  certas  conveniên- 
cias económicas  da  posição  de  cada  paiz,  com  especialidade  ao  estado 
de  suas  industrias,  por  outro  ás  necessidades  do  seu  Thesouro. 

Ainda  na  esphera  scientifica,  escriptores  da  maior  autoridade  e  livre- 
cambistas  da  mais  pura  fé  nos  dogmas  dessa  crença  teem  reconhecido  o 
valor  ineluctavel  das  restricções impostas  pela  relatividade  dos  elemen- 
tos económicos  e  financeiros,  em  cada  nação,  ao  absoluto  das  grandes 
theses  libera  es. 

O  próprio  Mill,  em  cujos  Princípios  de  Economia  Politica  o  livre 
escambo  internacional  encontra  uma  das  suas  defesas  mais  solidas, 
reconhece  haver  caso,  em  que  as  leis  económicas  se  conciliam  com 
o  uso  de  direitos  protectores;  a  saber:  «  quando  elles  se  lançam,  sem 
caracter  definitivo  (especialmente  no  seio  de  uma  nação  nova  e  em  via 
de  crescimento),  com  o  intuito  de  naturalizar  industrias  peregrinas, 
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inteiramente  adaptáveis  ás  circumstancias  do  paiz.  A.  superioridade 
de  um  paiz  sobre  outro  em  certos  ramos  de  producçfio  nfio  resulta, 
muitas  vezes,  senSo  de  haver  elle  começado  mais  cedo.  Pôde  nSo 
existir  vantagem  natural  de  um  lado,  nem  desvantagem  do  outro, 
mas  apenas  uma  supereminencia  actual  em  maestria  e  experiência 
adquirida.  Ora,  o  paiz,  que  ainda  está  por  adquirir  essa  experiência 
cessa  pericia,  será  talvez,  entretanto,  a  outros  respeitos,  mais  idóneo 
para  esse  género  de  producção,  do  que  os  que  o  precederam  no  campo. 
Demais,  nada  concorre  para  promover  melhor  o  aperfeiçoamento  em 
um  dado  ramo  de  producção,  do  que  o  tental-a  em  condições  novas. 
Mas  não  é  de  esperar  que  individues  se  aventurem,  com  risco  de 
seus  haveres,  senão  com  certeza  de  sua  perda,  a  introduzir  novas 
em  prezas  fabris,  e  carregar  com  o  peso  de  mantel-as,  até  que  os  novos 
productores  se  habilitem  a  competir  com  aquelles,  cujos  processos  de 
trabalho  são  tradicionaes.  Direitos  protectores,  mantidos  por  tempo 
razoável,  serão,  talvez,  o  meio  menos  inconveniente  de  taxar-se  uma 
nação  a  si  mesma  em  coadjuvação  desse  tentamen.  » 

E  tão  extenso,  tão  profundo  echo  despertou  nos  espíritos  essa 
concessão  espontânea  de  Mill  á  escola  adversa,  que  um  livre-cambista 
intransigente  (Bonamy  Price,  Pract.  Politic.  Economy,  p.  315) 
o  argúe  de  haver  causado,  com  essa  resalva  proteccionista,  males 
taes  á  espécie  humana,  que  poderiam  escurecer  todos  os  benefícios 
feitos  a  ella  pelos  escriptos  do  celebre  economista.  Mas  evidentemente, 
por  maior  que  seja  o  prestigio  desse  nome  de  primeira  grandeza  na 
esphera  das  idéas,  as  poucas  linhas  dessa  restricção,  perdidas  na  sua 
copiosa  apologia  do  livre  escambo,  não  teriam  calado  tanto  no  animo 
de  estadistas,  situados  em  meios  tão  differentes,  si  essa  clausula  não 
condensasse  em  si  uma  somma  irresistível  de  verdade  applicada. 

Nenhum  paiz  reúne  talvez,  nos  seus  recursos  naturaes,  proporções 
tamanhas  e  tão  variadas,  como  este,  para  o  desenvolvimento  de  in- 
dustrias poderosas  e  opulentas.  Mas  outros,  em  todos  esses  ramos  de 
applicação  do  trabalho,  principiaram  muito  antes  de  nós ;  e,  para 
esmagar  a  nossa  concurrencia,  ou  difficultal-a,  condemnando-a  á 
inferioridade,  á  atrophia  e  ao  marasmo,  bastam-lhes  as  vantagens 
inherentes  a  essa  prioridade.  Impossível  será,  pois,  estabelecer-se  a 
concurrencia  em  condições  equitativas,  proporcionar-se  ao  trabalho 
nacional  esse  fair  play,  em  que  aliás  consiste  o  objecto  e  o  attractivo 
do  regimen  livre,  si  não  buscarmos  resarcir  um  pouco  as  desvantagens 
da  nossa  tardia  entrada  na  arena  da  competência  industrial  mediante 
certa  dóse  de  protecção,  moderada,  temporária,  mas  compensadora. 

Fugindo  á  systematização  do  proteccionismo,  que  podia  trazer  dimi- 
nuição no  rendimento  das  alfandegas,  transtornos  ao  próprio  desen- 
volvimento das  industrias,  perturbações  em  nossas  relações  commer- 


ciaes  com  os  paizes  estrangeiros,  podemos,  emtanto,  por  uma 
protecção  módica  e  lenia,  applicada  com  critério  a  cada  caso  especial, 
estudado  nos  seus  effeitos,  ir  preparando  a  industria  nacional,  para, 
em  época  mais  ou  menos  próxima,  confiar  exclusivamente  em  si 
mesma,  e  creando  simultaneamente  um  mecanismo  de  rendas  in- 
ternas, que  nos  habilite  a  recorrer  cada  vez  menos,  em  supprimento 
das  necessidades  do  Thesouro,  aos  direitos  de  fronteira. 

NSo  pouca  vantagem  haverá  em  passarmos  da  condição  de  paiz 
exclusivamente  consumidor,  em  matéria  industrial,  para  a  de 
paiz  também  productor.  O  nosso  grande  erro  tem  sido  applicarao 
Estado,  em  grande  escala,  o  systema  em  geral  seguido  pelos  nossos 
ricos  agrícolas  :  produzir  muito  café,  tratar  exclusivamente  do  café, 
ainda  que  hajam  de  comprar  tudo  o  mais,  inclusive  os  géneros  de 
primeira  necessidade,  que  elles  mesmos  facilmente  poderiam  produzir. 

Foi  a  esta  luz,  não  como  problema  theorico,  mas  como  problema 
estrictamente  pratico,  que  tive  de  encarar  a  reforma  da  nossa  tarifa 
alfandegaria.  Ao  passo  que  os  dous  systemas  se  debatem,  inflexíveis, 
de  escola  a  escola,  a  legislação,  em  cada  paiz,  vai  pendendo,  ora  para 
um,  ora  para  outro  lado,  conforme  os  interesses  nacionaes  preponde- 
rantes em  cada  situação.  E' assim  que,  emquanto,  nos  Estados  Unidos, 
o  partido  livrecambista  cresce  notavelmente  em  forças,  e  desenvolve 
propaganda  crescente  contra  a  politica  proteccionista,  medram  sympa- 
thias  a  favor  desta  na  pátria  de  Cobden  e  Bright.  «  Essa  transformação, 
essa  inversão  de  posições»,  diz  um /V-ee-ímder  americano  (Shriver: 
How  customs  duties  work,  na  Politicai  Science  Quarúely,  v.  II,  p.  265) 
«  não  pôde  deixar  de  ter  causas ;  e  a  mais  obvia  está  no  facto,  aliás  fran- 
camente confessado  por  poucos,  de  que  as  condições  económicas  variam 
inevitavelmente  de  paiz  a  paiz,  e  não  cessam  de  mudar  com  o  mudar 
dos  tempos.  Esquecidos  disto,  os  advogados  dos  dous  systemas 
contrários  teimam  em  malhar  a  grança  que  outr'ora  foi  trigo,  repizando 
argumentos  tão  applicaveis  á  situação  presente,  como  seria  uma 
polemica  ácerca  do  systema  feudal  entre  espíritos  empenhados  em 
resolver  a  modérna  questão  do  trabalho.» 

Na  escolha  da  sua  poHtica  aduaneira,  dispõem  os  governos  de  uma 
somma  de  livre  arbítrio  muito  menor  do  que  parecem  admittir  os  ho- 
mens de  escola,  de  uma  e  outra  parcialidade.  A  legislação  das  alfandegas 
obedece  sempre,  mais  ou  menos  proximamente,  a  phenomenos  geraes, 
ou  nacionaes,  que  lhe  imprimem  a  direcção.  O  movimento  com  que  a  In- 
glaterra corôou,  em  1846,  as  suas  grandes  reformas  tributarias,  abolindo 
as  leis  cereaes,  e  das  instituições  insulares  depois  se  derramou  pelo 
continente;  era  uma  reacção  contra  o  predominio  da  aristocracia  terri- 
torial e  uma  verdadeira  politica  de  animação  ás  industrias  fabris,  diffl- 
cultadas  pelo  alto  preço  das  substancias  alimentares,  que  a  producção 
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domestica  taxava  arbitrariamente,  apoiando-se  nas  tarifas  prohibitivas 
sobre  a  importaçõo  dos  viveres  de  primeira  necessidade.  «  Hoje,  ao 
contrario»,  diz  um  economista  europeu  deopiniões  liberaes  (Stringher: 
La  politica  doganale  negli  ultiini  trenfanni),  «a  renda  territorial,  com- 
batida por  formidáveis  concurrencias  transoceânicas,  commove-se,  e 
pede,  por  sua  vez,  protecção  aos  governos.  As  extinctas  leis  sobre  os 
cereaes  volvem  á  luz,  a  principio  submissa,  depois  abruptamente,  e  o 
proteccionismo  agrário  preludia,  ou  acompanha  o  das  manufacturas. 
Póde-se,  pois,  affirmar  que,  presentemente,  a  economia  da  Europa  cede 
ao  impulso  de  factos  oppostos  aos  que  determinaram  o  movimento 
territorial  de  ha  trinta  annos.»  Nessa  correspondência,  tão  bem  assi- 
gnalada  pelo  eminente  professor  da  universidade  de  Roma  no  seu  curso 
sobre  legislação  comparada  das  alfandegas,— o  que  se  observa,  por- 
tanto, em  toda  a  parte,  é  o  sentimento  patriótico  de  protecção,  ora  á  in- 
dustria manufactureira,  pela  elevação  das  tarifas,  ora  á  industria  agrí- 
cola, pela  reducção  dos  direitos.  Eis  o  facto,  que  não  me  cabe  agora 
julgar. 

Não  é,  porém,  somente  a  interpretação  dada  aos  interesses  na- 
cionaes  da  industria,  ou  da  agricultura,  não  é  esse  elemento  eco- 
nómico o  único  factor  nas  variações  do  caracter  das  tarifas.  lima  força 
de  outra  ordem,  o  peso  dos  orçamentos,  a  pressão  da  despeza  publica 
associa-se,  em  toda  a  parte,  mais  ou  menos,  áquella  causa,  sobre  a 
qual,  não  raro,  chega  a  preponderar. 

Crescem  incessante  e  enormemente,  em  todos  os  paizes  civilizados, 
os  sacrificios  do  Thesouro,  e  isso  não  só  em  resultado  de  causas 
factícias,  anómalas  e  viciosas,  como  a  hypertrophia  das  instituições 
militares  e  a  prodigalidade  das  maiorias  legislativas,  como  em  virtudô 
mesmo  da  expansão  orgânica  do  Estado  moderno,  por  influxo  do 
desenvolvimento  natural  da  sua  vida  physica,  moral  e  económica. 
(  Wagner  :  FinanzLcissenschaft,  v.  II,  c.  YII. )  Ora,  parallela- 
mente  com  esse  facto  geral,  acontece  irem  adquirindo  posição  cada  vez 
mais  proeminente  no  regimen  das  nações  modernas  os  impostos  in- 
directos, e,  entre  esses,  especialmente  os  de  fronteira.  Nem  mé 
aífasto  da  realidade,  attestada  pela  historia  contemporânea,  si,  sub- 
screvendo uma  proposição  já  formulada  por  autoridade  competeri- 
tissima  (Giornale  degli  Sconomisti,  v.  IV,  1889,  p.  162),  affirmar  que  6 
impulso  inicial  das  grandes  reformas  do  imposto,  nos  principaes 
Estados,  Se  deve,  ém  grande  parte,  ás  necessidades  do  erário. 

A  orientação  livre-cambista  iniciada,  na  Itália,  em  1851,  pela  po- 
litica de  Cavour  no  reino  subalpino,  extinguindo,  ou  modificando  as 
taxas  sobre  matérias  primas,  e  reduzindo  de  1.  £)  a  1.  2.50  por  hectòlitró 
os  direitos  sobre  os  grãos,  continuada  na  lei  de  fevereiro  de  1854,  que 
promulgou  a  abolição  completa  desses  direitos,  desenvolvida  na  re- 
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forma  de  1856,  que  abaixou  os  ónus  sobre  productos  fabricados,  am- 
pliada pela  de  1860,  que,  entre  outros,  alliviou  notavelmente  os  impostos 
sobre  a  importação  de  artefactos  textis,  generalizada,  em  1861,  a  toda  a 
Itália,  cuja  disciplina  aduaneira  se  unificou  nesse  anno,  substi- 
tuindo-se  pela  mais  liberal  das  existentes  na  península  a  tarifa  sarda, 
a  lombarda,  a  das  duas  Sicilias,  todas  mais  ou  menos  altas  e  a  ultima 
quasi  prohibitiva,  reforçada,  emflm,  pelo  tratado  commercial  de  1863, 
com  a  França essa  orientação  teve  que  ceder  subitamente,  em  1864, 
ás  necessidades  orçamentarias,  que  vieram  aggravar  as  taxas  de 
entrada  aos  productos  coloniaes,  especialmente  os  grãos  e  farinhas, 
escapando  apenas  o  assucar,  mercê  das  convenções  que  o  resalvavam. 
A  nova  direcção  accentuou-se  sob  a  pressão  da  guerra  para  a  eman- 
cipação do  território  veneziano,  introduzindo-se,  a  esse  tempo,  novos 
direitos  sobre  os  cereaes  e  outros  productos,  que  serviram  de  base  ás 
contribuições  decretadas  em  1887  e  188S,  para  temperar,  em  auxilio  da 
producção  domestica,  a  crise  dos  preços  no  mercado  interior  dos  cereaes, 
e  «  restaurar  o  orçamento  » . 

Tinham-se  levantado,  no  paiz,  as  mais  vivas  queixas  contra  a 
tarifa  alfandegaria  determinada  pelos  tratados,  que  tiveram  o  seu 
ponto  de  partida  em  1863.  Desses  clamores  resultou  o  inquérito  de 
1870,  origem  de  um  novo  regimen  aduaneiro,  que  se  formou  successiva- 
mente  pela  tarifa  geral  de  1878  e  pela  tarifa  convencional,  baseada  no 
tratado  de  abril  de  1867  com  a  Áustria,  no  de  novembro  de  1881  com 
a  França,  no  de  março  de  1883  com  a  Suissa,  no  de  maio  desse  mesmo 
anno  com  a  Allemanhae  no  de  junho  de  1884  com  o  governo  hespanhol. 
Dissolvidos  os  antigos  pactos  coloniaes,  cujo  termo  «  se  esperava  com 
impaciência,  afim  de  pedir  ás  alfandegas  maior  concurso  para  a  receita 
publica»,  pôde  a  administração  fazer  desse  ramo  do  serviço  fiscal 
instrumento  mais  util  ás  finanças  italianas.  «A  antiga  tarifa  con- 
vencional, vinculando  alguns  dentre  os  principaes  géneros  coloniaes, 
subtrahira  ao  governo  um  dos  meios  menos  ásperos  de  supprir  as 
precisões  do  Thesouro.  »  (Bonaldo  Stringher,  Op.  cit.,  p.  138.) 
Abertas,  porém,  pelos  últimos  tratados  essas  fontes,  imprevidentemente 
fechadas  pelos  anteriores,  a  fazenda  nacional  foi  buscar  nessa  origem 
os  recursos  mais  copiosos  para  a  nivelação  do  orçamento.  Em  1879 
avultaram  pesadamente  as  taxas  de  entrada  sobre  o  café,  o  assucar  e 
a  pimenta.  De  1885  a  1886  receberam  nova  e  sensibilissima  aggra- 
vação  os  direitos  sobre  o  assucar,  o  café  e  o  álcool,  cujo  imposto 
interior  sobre  o  fabrico  fôra  duplicado  em  1880,  recrudescendo  em 
1883.  Em  1887  engravesceram  ainda  as  taxas  sobre  o  petróleo,  a 
pimenta  e  o  cacáo,  elevando-se  o  imposto  sobre  o  álcool  de  I.  150  a  180 
o  hectólitroe  o  direito  de  importação  sobre  os  assucares  refinados  a  1. 90 
o  quintal.  Graças  a  essa  nova  direcção  económica,  o  reddito  da  im- 
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portaçSo,  rio  café,  no  assucar,  no  álcool  e  no  petróleo,  subiu,  em'  dez 
annos  (1878-87),  de  58  a  cerca  de  145  milhões. 

Considerações  de  natureza  administrativa  foram  também  as  que, 
em  1871,  actuaram  principalmente  no  animo  de  Thiers,  quando,  ante  a 
situação  calamitosa  do  paiz,  lhe  busca vaa  salvação  financeira  nas  lições 
do  exemplo  americano,  aconselhando  a  taxaçao  aduaneira  das  matérias 
primas  e  a  creação  de  direitos  compensadores,  a  favor  da  producção 
nacional,  sobre  os  productos  fabricados.  O  libertador  do  território  cal- 
culava colher  immediatamente  dessa  reforma  a  renda  annual  de  180 
milhões. 

Quando  a  Allemanha,  depois  de  iniciar  o  Zollverein  sob  as  inspi- 
rações liberaes  que  presidiram  aos  primeiros  dez  annos  da  existência 
desse  pacto  fiscal,  depois  de  abrir,  em  1842,  um  periodo  de  reacção,  e 
voltar,  pela  revisão  de  1865,  ao  regimen  de  temperança  nos  direitos 
de  entrada,  enveredou  francamente,  pelas  declarações  imperatorias 
de  1879,  no  propósito  de  «  assegurar  ao  menos  o  mercado  germânico 
á  producção  nacional »,  a  questão  financeira  prevalecia  a  todas  as 
demais  no  espirito  do  grande  chanceller.  «  Emquanto »,  dizia  ellé 
(Discours  de  M.  le  Prince  de  Bismark,  1862-85,  v.  VIII,  p.  182)  «  em- 
quanto, pela  maior  parte,  as  nações,  com  que  nos  relacionamos  pelo 
nosso  trafico,  se  rodeiam  de  barreiras  de  alfandegas,  e  cada  vez  mais 
se  lhes  pronuncia  a  tendência  pela  elevação  dessas  barreiras,  parece-me 
justo  e  imposto  pelo  interesse  económico  do  paiz  não  nos  deixarmos 
embaraçar  na  satisfação  dos  nossos  interesses  financeiros.» 

Essa  foi  a  idéa  directriz  na  organização  da  tarifa  de  15  de  julho  de 
1879,  a  cujo  respeito  declarava,  cinco  annos  mais  tarde,  o  conselho 
federal  do  império,  que  se  tocara  a  meta  desejada,  estimulando  vigoro- 
samente a  actividade  industrial  da  Allemanha,  e  augmentando  nota- 
velmente a  receita  aduaneira,  em  proveito  do  Thesouro  imperial  e  do 
dos  Estados  confederados.  A  revisão  de  maio  de  1885  aggravou,  em 
porporções  conspicuas,  o  caracter  protector  da  disciplina  das  alfandegas 
allemães,  com  particularidade  no  tocante  aos  cereaes,  cujos  encargos 
de  importação  recrudesceram  ainda  em  1888. 

Trilhando  a  mesma  estrada,  e  obedecendo  aos  mesmos  intuitos,  a 
Austria-Hungria  augmentou  as  taxas  de  entrada  sobre  os  cereaes, 
e  reforçou,  em  1878,  em  1882,  em  1887,  os  direitos  sobre  os  artigos 
textis,  sobre  os  productos  metallurgicos  e  sobre  os  artefactos 
mecânicos. 

Na  Rússia  vamos  encontrar  o  typo  europeu  da  rigidez  proteccionista, 
com  as  suas  exaggerações  e  os  seus  inconvenientes,  mas,  até  certo 
ponto,  contrabalaçados  por  uma  benéfica  influencia  especial,  devida 
ás  circumstancias  particulares  do  paiz,  e  que  me  parece  constituir 
caso  digno  de  attenção  entre  nós.  Vários  economistas,  Wagner  e  de 
Rocca,  em  relação  á  Rússia,  Bela  Weisz,  em  relação  á  Hungria, 
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Stringher,  a  respeito  de  ambos  esses  paizcs,  teem  examinado  a  queslSo 
das  relações  entre  o  agio  do  papel  e  o  commercio  internacional, 
mostrando  que  «o  estudo  financeiro  dos  direitos  de  fronteira,  em  paizes 
de  curso  forçado,  não  pôde  separa  r-se  do  estudo  económico  sobre 
os  phenomenos  da  circulação.  »  Sob  o  influxo  da  baixa  do  rublo-papel 
relativamente  ao  ouro,  a  exportação  dos  cereaes  tende  repetidas  vezes 
a  exceder  os  limites  salutares,  que  evidentemente  devem  propor- 
cionar-se  á  quantidade  da  producç3o  e  ás  necessidades  da  subsistência 
normal  do  povo  no  paiz  productor.  A.  importação,  de  seu  lado,  não  pôde 
ser  indifferente  á  acção  dessa  causa  multiforme  e  incommensuravel  na 
variedade  dos  seus  resultados.  « Com  o  rublo  fiduciário  depreciado 
em 50, 60  6  70  Vo»,  observa  o  ultimo  dos  economistas,  a  que,  ha  pouco, 
alludi,  a  não  se  explicaria  o  systema  de  direitos  elevadíssimos,  si 
fosse  real  que  a  desvaliação  da  moeda  beneficie  a  industria.  Mas  a 
verdade  está  porventura  no  contrario ;  e  a  alfandega  russa,  com  as 
barreiras  crescentes,  tende  a  refreiar  o  movimento  demasiadamente 
vivo  da  especulação  sobre  os  câmbios,  que  continuamente  ameaça  as 
industrias,  e  as  expõe,  a  cadarepentina  baixa  do  agio,  a  concurrencias 
inesperadas.  »  Eis  o  elemento  relevante  do  problema,  que  não  me 
parece  se  possa  inpunemente  desprezar  na  solução  delle,  em  paiz 
constantemente  sujeito  ás  oscillações  do  cambio,  como  o  Brasil. 

E  não  teremos,  nesse  importante  factor  da  questão  entre  nôs, 
factor  desconhecido  na  mãi  pátria  da  liberdade  commercial  e,  em  geral, 
nos  paizes  de  circulação  metallica,  mais  uma  circumstancia  para  detida 
ponderação  ácerca  da  relatividade  desse  principio  económico,  das 
variações  naturaes  da  sua  applicação,  conforme  os  dictames  da  reali- 
dade pratica  em  cada  Estado  ?  De  qualquer  lado,  pois,  que  encaremos 
o  assumpto,  vamos  topar  sempre  na  mesma  verdade,  reconhecida  por 
todos  os  estadistas,  com  que  um  notável  economista  italiano,  o  depu- 
tado Ellena,  epilogava  o  inquérito  de  1887  sobre  a  reforma  das  tarifas  : 
«  Le  leggi  che  disciplinam  i  dazi  di  confine  non  debbono  essere  il  ri- 
sultameiito  di  vani  concepimenti  teorici,  ma  la  conseguensa  di  uno 
spassionato  studio  deifatti. 

A  Inglaterra  mesma,  a  única  excepção  considerável,  talvez,  a  esta 
situação  contemporânea  que  induzia  o  marquez  de  Salisbury,  ha 
cerca  de  tres  annos,  a  dizer,  com  excessiva  emphase :  «  The  whole 
cimlized  world  rejectsfree-trade  »,  a  Inglaterra  mesma  não  derogará, 
em  mais  de  um  caso,  a  conselho  dos  seus  interesses,  ou  de  certas  ne- 
cessidades superiores,  os  princípios  da  escola  de  Manchester  ?  No  regi- 
men tributário  do  fumo,  por  exemplo,  ao  passo  que  uma  taxa  prohibi- 
tiva  interior,  em  detrimento  da  lavoura  irlandeza,  atalha  a  producção 
domestica  da  folha,  uma  taxa  de  entrada,  implacavelmente  proteccio- 
nista, quatro  vezes  mais  forte  no  seu  caracter  proteccionista  do 
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que  os  mais  altos  direitos  da  tarifa  americana,  favorece  o  fabricante 
inglez.  No  regimen  concernente  á  industria  dos  líquidos  espirituosos 
temos  alli  outra  consagração  das  idéas  restrictivas.  Emquantoo  me- 
laço e  outros  productos,  de  onde  se  distilla  a  cachaça  (rlium  j,  entram 
livres  de  direitos,  a  aguardente  de  canna  estrangeira  deixava,  ha 
quatro  annos,  nas  alfandegas,  receita  superior  a  22.000  contos.  Entre  as 
contribuições  internas  sobre  os  espíritos  de  producçao  nacional  e  os 
direitos  de  importação  sobre  os  similares  de  proveniência  estranha  ha 
uma  differença  considerável,  que  actua  como  imposto  protector  em  be- 
neficio dos  distilladores  inglezes.  Pelo  que  toca á  aguardente  de  uva 
{braiidij\  as  tarifas  britannicas  operam  no  mesmo  sentido.  Cerca  de 
noventa  a  cem  artigos  fluidos,  especialmente  productos  medicinaes, 
de  origem  americano,  pagam  65660  rs.  de  direitos  de  entrada  por 
galão.  E,  si  considerarmos  na  sua  somma  o  peso  dos  impostos  adua- 
neiros sobre  a  população  total  do  paiz,  acharemos  igualmente  na 
Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos,  na  extrema  liberdade  e  na  extrema 
protecção,  a  mesma  quota  de  6$000  por  cabeça  de  habitante.  (Van 
BUREN  Denslow,  Economia  Philos.,  p.  481-2.) 

Longe  estou  de  pretender  recommendar  á  imitação  o  typo  das 
tarifas  americanas.  Mas  ha  muitos  beneficies  nacionaes,  que  descontar 
nos  males  originados  pelas  suas  demasias.  A'  aspereza  das  suas  taxas 
se  deve  incontestavelmente  a  enorme  accumulação  de  recursos  finan- 
ceiros, que  permittiu  aos  Estados  Unidos  vencerem  rapidamente  os 
compromissos  de  uma  guerra  gigantesca,  e  eliminarem  com  inaudita 
presteza  uma  divida  coUossal. 

De  1821  a  1823  uma  tarifa  simplesmente  fiscal  arrecadou  %  3.26  de 
renda  sobre  |  10  de  productos  importados,  ao  passo  que,  na  década 
seguinte,  uma  tarifa  correspondente  a  $  3.47  sobre  a  mesma  somma  de 
productos  augmentava  a  renda  em  $6.500.000  annualmente,  crescendo 
também  a  importação  annualmente  $  16.600.000.  De  1834  a  1841  inclu- 
sive, annos  de  liberdade  commercial,  emquanto  a  média  annual  da 
importação  duplicava,  a  renda  aduaneira  baixava  perto  de  $6.000.000 
por  anno,  cobrando-se  apenas  $  1.45  de  imposto  sobre  $  10  de  impor- 
tação. Nos  cinco  annos  de  protecção  que  decorreram  de  1842  a  1846  in- 
clusive, as  importações  decresceram  16.000.003,  augmentando,  pelo 
contrario.a  receita  $3.000.000,  sob  o  imposto  de  $2.34  por  $10  de  pro- 
ductos importados .  De  1846  a  1861,  quando,  em  consequência  de  grandes 
acontecimentos  num  e  noutro  continente,  a  importação  americana 
avultou  em  proporções  insignes,  a  renda  sobre  cada  10  dollars  de 
mercadorias  introduzidas  baixou  a  8  1.08.  De  18G1  a  1870,  sob  tarifas 
protectoras,  a  receita  dos  direitos  de  entrada  cresceu  de  $39.000.000 
a  180.000.000,  seguindo-se  a  cada  accrescimo  de  protecção  um 
augmento  na  proporção  da  renda  arrecadada  para  com  os  productos 


importados.  Arrecadaram-se,  em  1861,  $  1.18  de  imposto  por  $  10  de 
importação;  em  1870, $  5  por  $  10.  Em  1860  (período  de  livre  cambio) 
recebeu  o  Thesouro  federal,  sobre  uma  importação  correspondente  a 
$  334.350.453,  apenas  $  39.582.125  de  renda.  Sobreveio  a  tarifa  Morril, 
a  tarifa  de  guerra,  com  successivas  aggravações  tributarias  de  anno  em 
anno,  especialmente  sobre  o  ferro,  o  aço,  os  algodões,  as  lãs ;  e, 
em  1869,  as  alfandegas  recolheram,  sobre  uma  importação  total  de 
$  415.569.872,  uma  receita  de  $  177.151.126,  ou  $  1  de  renda  sobre  cada 
$2,37  de  géneros  importados. 

«  Em  poder  productor  de  renda,  pois  »,  escrevia  recentemente  um  eco 
nomista  americano,  «a  tarifa  vigente  em  1869  foi  três  vezes  e  meia  mais 
vantajosa  do  que  a  vigente  em  1860.  Para  obter  a  receita  de  1869  sob  a 
tarifa  de  1860,  necessário  seria  uma  importação  de  mercadorias  estran- 
geiras equivalente  a  $1.200.000.000»  (quando,  como  vimos,  a  importação 
verificada,  nesse  exercido,  foi  de  $  415.569.872);  «  e  essa  quantidade  na 
importação  seria  praticamente  uma  tríplice  impossibilidade ;  porque  1 ) 
a  Europa  não  nos  tomaria  tamanha  cópia  de  productos,  quantos 
fôra  mister,  para  saldar  o  custo  daquelles ;  2)  nós,  por  nossa  vez,  não 
poderíamos  produzir  tanto;  3)  a  importação  de  tão  vasta  somma 
de  artigos  manufacturados  teria  destruído  completamente  a  nossa 
industria  fabril.»  A  taboa  seguinte  demonstra  o  prompto  e  constante 
desenvolvimento  na  efficacia  da  tarifa  americana  durante  esse  período: 


A^•^•os 

VALORES  DOS  GEXEKOS 
IMPORTADOS 

RECEITA 

I'R0PORÇÃ0  DA  RECEITA 
PARA  A 
IMPORTAÇÃO 

$  334,330,4j3 
205,Sli).S23 
252,187,587 
328,514,659 
234,434,167 
437,638,936 
389,924,977 
357,436,440 
415,569,873 

S  39,582,125.04 
49.056,308.00 
69,(«'.),942.00 
102,316,153.00 
85,925,260.00 
160,000,000.00 
176,417,810.00 
164,464,500,00 
177,151,126.00 

1   para  §  8.50 
1      »  4.01 
1      »  3.65 
1      »  3.21 
1      »  2.76 
1      »  2.73 
1      >  2.43 
1      »  2.11 
1      »  2,34 

De  1869  até  hoje  não  se  desviou  desse  rumo  a  política  aduaneira  dos 
Estados  Unidos.  Em  1872  haviam  desapparecido  as  taxas  internas 
correlativas  aos  direitos  de  entrada ;  e  a  abolição  de  taes  encargos 
sobre  a.producção  indígena,  subsistindo  a  mesma  tarifa,  já  nimiamente 
alta,  importava  um  passo  mais,  e  passo  do  maior  alcance  real,  no 
sentido  proteccionista.  Na  revisão  de  1883  as  modificações  de  caracter 
liberal,  summamente  modestas,  tocaram  principalmente  a  productos, 
em  que  a  industria  americana  se  reputava  habilitada  para  desafiar  a 
concurrencia  exterior.  E,  quando,  com  a  Victoria  dos  democratas 
em  1884,  se  preparou  o  caminho  ao  movimento  legislativo,  que  se 
traduziu  no  projecto  da  tarifa  Mills  em  1888,  ainda  nessa  conjunctura,  e 
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apezar  dos  golpes  formidáveis  que  nellase  preparavam  contra  a  Índole 
resirictiva  do  regimen  das  tarifas  americanas,  os  próprios  promotores 
da  evolução,  Mills  mesmo,  repudiavam  a  classificação  de/ree  iraders. 

Sob  esse  regimen  (nSo  digo  que  em  virtude  delle)  deram  os  Estados 
Unidos  ao  mundo  o  exemplo  de  um  progresso  inaudito.  Até  que  ponto 
as  condições  dessa  politica  tiveram  parte  no  desenvolvimento  mara- 
vilhoso do  paiz  ?  Em  que  proporções  difflcultaram  e  entorpeceram  esse 
desenvolvimento  ?  NSo  vem  aqui  a  propósito,  nem  ainda  aos  mais 
competentes  será  fácil  liquidal-o.  Mas  a  verdade  é  que  certos  signaes 
de  prosperidade  teem  coincidido  alli  singularmente  com  a  florescência 
das  tarifas  restrictivas ;  o  que,  si  nao  prova  a  acção  bemfazeja  destas, 
no  gráo  de  exaggeração  a  que  as  tem  levado  a  politica  americana,  indica, 
ao  menos,  a  compatibilidade  temporária  entre  elevadas  pressões 
fiscaes  no  regimen  da  importação,  sob  o  império  de  necessidades  do 
Thesouro,  e  a  expansão  da  riqueza,  da  producção,  do  bem  estar  na- 
cional, especialmente  nos  paizes  cuja  vastidão  de  território,  cuja  va- 
riedade de  recursos,  cuja  diversidade  de  interesses,  cuja  multiplicidade 
de  regiões  differentes  pôde  supprir,  graças  á  opulência  e  á  extensão 
do  mercado  interior,  a  ausência  dos  mercados  estrangeiros.  Não  ha,  por 
exemplo,  indicio  mais  expressivo  da  expansão  geral  de  um  paiz  do  que 
a  immigração  que  elle  attrahe,  que  elle  fixa,  que  elle  absorve.  Ora,  si 
cotejarmos,  na  União  Americana,  a  época  de  benignidade  nos  direitos  de 
entrada  (1847-61)  com  a  de  proteccionismo  firme  e  crescente,  acharemos 
que,  não  obstante  os  poderosos  incitamentos,  que,  no  primeiro  desses 
dous  períodos,  favoreciam  a  introducção  da  corrente  humana,-as  novas 
jazidas  auríferas  na  Califórnia,  a  reproducção  da  febre  dos  caminhos  de 
ferro,  a  fome  irlandeza,  a  guerra  da  Criméa,  as  revoluções  na  Europa, 
incentivos  que  falleceram  todos  no  outro  periodo,  a  immigração,  durante 
este  subiu  a  5,998,334  almas,  quando  naquelle  não  passou  de  3,817,931. 

Esse  movimento  ascendente  da  immigração,  a  que  a  America  está 
sendo  hoje  obrigada  a  oppôr  medidas  limitativas,  era  particularmente 
provocado  por  uma  florescência  industrial,  que  não  acha  termo  de 
confronto  na  historia.  Eram  esses  prodígios  resultado  da  politica 
fiscal  adoptada  naquella  nação?  Não  o  creio.  Mas  ha  de  ser  sempre 
difficil  demonstrar  que  ella  absolutamente  não  cooperou  para  elles. 
E  basta  não  havel-os  obstado,  ao  mesmo  passo  que,  por  outro  lado, 
enriquecia  as  finanças  nacionaes  com  esses  recursos  incomparáveis, 
que  habilitaram  o  governo  a  abolir  o  papel-moeda,  extinguir  o  deficit, 
evitar  os  empréstimos,  e  resgatar  a  divida  federal,  —  bastam  essas 
considerações,  para  não  se  poder  julgar  aquella  orientação  fiscal  pelo 
critério  de  theorias  inflexíveis,  e  condemnal-a  sem  attenuantes. 

Ainda  recentemente  uma  autoridade  européa  em  matéria  de  questões 
aduaneiras,  immune  ás  prevenções  de  uma  e  outra  escola  (B.Stringher- 


—  294  ^ 


Op.  cit.J,  mas  de  evidente  pendor  pela  liberdade  commercial,  de- 
tendo-se,  impressionada  ante  a  eloquência  desses  factos,  deixava  cahir 
esta  confissão:  «AUniSo  Americana  refez  as  suas  finanças,  aboliu  o 
curso  forçado,  converteu  a  sua  immensa  divida  publica,  e  em  grande 
parte  a  extinguiu,  apoiando-se  nas  alfandegas  ».  Dudley  Baxter,  escre- 
vendo, em  1871,  acerca  das  dividas  nacionaes,  e  alludindo  á  politica 
financeira  norte-americana,  affirmava  que, «  quando  um  Estado  se  decide 
a  resgatar  os  seus  débitos,  instituindo  direitos  protectores,  procede 
como  o  negociante,que  impuzesse  um  pedágio  sobre  os  clientes,  ao  trans- 
porem-lhe  a  soalheira  do  estabelecimento.»  Assim  parece.  Mas,  após 
quasi  vinte  annos  de  experiência,  sob  as  condições,  em  verdade  espe- 
ciaes,  que  caracterizam  todo  o  movimento  económico  daquelle  paiz,  de 
tal  arte  faliam  os  factos,  que  não  podemos  deixar  de  maravilhar-nos 
dos  progressos  gigantescos  daquella  nação  em  todos  os  ramos  do 
labor  humano,  nem  fugir  a  certo  sentimento  de  turvação,  quando  se 
queira  pronunciar  juizo  calmo  e  desapaixonado  sobre  as  consequências 
da  sua  politica  aduaneira.» 

Não  seria  eu  quem  propuzesse  a  transplantação  para  entre  nós  dessa 
politica,  que  aliás  parece  encerrar  seducções  irresistíveis  para  todas  as 
nações  novas,  senhoras  de  territórios  inexplorados,  animadas  pela 
aspiração  de  entrar  vigorosamente  na  concurrencia  industrial,  como  os 
Estados  Unidos,  a  Austrália,  o  Canadá.  Mas  não  creio  que  obrássemos 
acertadamente,  cingindo-nos  ao  extremo  opposto,  isto  é,  desampa- 
rando, sem  restricções,  ao  embate  com  a  producção  industrial  es- 
trangeira os  grandes,  os  múltiplos,  os  incalculáveis  elementos  de 
industrias  nascentes  e  esperançosas,  que  hoje  ensaiam  energica- 
mente, neste  paiz,  as  primeiras  forças. 

E  releva  dizel-o:  o  desenvolvimento  da  industria  não  é  somente, 
para  o  Estado,  questão  económica :  é,  ao  mesmo  tempo,  uma  questão 
politica.  No  regimen  decahido,  todo  de  exclusivismo  e  privilegio,  a 
nação,  com  toda  a  sua  actividade  social,  pertencia  a  classes  ou  famílias 
dirigentes.  Tal  systema  não  permittia  a  creação  de  uma  democracia 
laboriosa  e  robusta,  que  pudesse  inquietar  a  bemaventurança  dos 
posseiros  do  poder,  verdadeira  exploração  a  beneficio  de  privilegiados. 
Nao  pôde  ser  assim  sob  o  systema  republicano.  A  Republica  só  se 
consolidará,  entre  nós,  sobre  alicerces  seguros,  quando  as  suas  fun- 
cçoes  se  firmarem  na  democracia  do  trabalho  industrial,  peça  neces- 
sária no  mecanismo  do  regimen,  que  lhe  trará  o  equilíbrio  conveniente. 

Não  é  menos  grave  a  outra  face  da  questão,  sobre  a  qual  mui  de 
mtentoparticularmeente  me  demorei:  a  explorabilidade  financeira  das 
alfandegas  em  auxilio  das  urgências  do  Thesouro.  A  administração  não 
pôde  fechar  os  olhos  a  este  aspecto  do  problema.  A  Inglaterra  não 
logrou  evital-o,  sinão  graças  á  possança  descommunal  do  seu  systema 


de  rendas  internas,  mecanismo  que  podemos  e  devemos  apropriar  ás 
nossas  ciroumstancias,  que  procurei  também  estudar  noutra  parte 
"deste  relatório,  mas  que  demanda  vagar  para  a  sua  assimilação,  e  ha  de 
fructiflcar  lentamente.  A  União  Americana,  depois  de  fruir  á  larga 
os  proveitos  do  principio  opposto  ao  dominante  no  Reino  Unido,  nSo 
começa  a  dar  ouvidos  4  propaganda  livre-cambista,  senSo  quando  a 
plethorado  Thesouro.determinada  pelo  abuso  da  politica  proteccionista, 
accumulando  no  erário  enormes  sommas  de  ouro,  subtraliidas  â  vida 
nacional,  ameaça  de  crises  tataes  a  circulação  do  paiz. 

Havia  vinte  e  dous  annos,  que  as  tarifas  americanas  amontoavam 
saldos  no  Thesouro  da  UniSo,  saldos,  o  menor  dos  quaes  fôra  de 
2  344  8S2  dollars  em  1874,  ascendendo  a  1-45.543.810  (291.087:6201000) 
em  1882,  quando  Grover  Cleveland,  na  mensagem  presidencial  de  1887, 
denunciou  as  funestas  consequências  de  uma  legislação,  que  sobre- 
carregava os  contribuintes  com  ónus  desmedidamente  superiores  ás 
exigências  financeiras  da  administração.  «  Asomma  de  dinheiro  annu- 
almentearrancada  pela  acção  das  leis  actuaes»,  dizia  o  chefe  electivo 
da  grande  republica,  « as  industrias  e  necessidades  do  povo  excede 
amplamente  a  quantidade  precisa  para  acudirás  expensas  do  go- 
verno. Quando  consideramos  que  a  theoria  das  nossas  instituições 
assegura  a  todos  os  cidadãos  o  gozo  pleno  de  todos  os  productos 
do  seu  trabalho,  da  exploração  de  todos  os  seus  commettimentos, 
deduzida  apenas  a  quota,  que  a  cada  um  haja  de  caber,  para  a  manu- 
tenção escrupulosa  e  económica  do  governo,  claro  está  qu«  s"b- 
trahir-lhes  mais  do  que  isso  é  extorsão  indefensável  e  v  o lação 
criminosa  da  lealdade  e  da  justiça  ''''^ZZ^o7e 
esse  mal,  não  consentindo  que  o  Thesouro,  «  cujo  papel 
um  condlict.,  empregado  em  levar  otructo  dos  impostos  a»  seudj'^° 
legitimo  nos  vários  artigos  de  dcspeza,  se  transforme  "^''^^"^ 
de  riquezas  necessárias  ao  commercio  e  =°      P'^'^^?"'  ^^f^ 
assim  as  forças  nacionaes,  entorpecendo  o  1^^^°^~^^s  amea^ 
obstando  a  applioaçSo  do  capital  em  emprezas  productivas,  amea 
cando-nos  de  perturbações  financeiros.»  „„nr,=fis  • 

'  Não  se  tratava  de  escolher  entre  escolas  econon^icas  oppostas  • 

.aoors  too  mach  of  baai.ji.uj  epiíAcfe.  »  A  reforma  na^^a 
filiar-se  a  classificações  abstractas.  Tinha  de  ceder  a  uma  s  tuaçao 
positiva:  «o  congestionamento  do  thesouro  ™='°"»>'/i;^  '^f;^^, 
o  pai7,  a  indigência  dc  recursos  >"°n«t»™s  »;  perigo  pa  pave  ,  causo 
permanente  de  transtornos  orgânicos  na  circulação  l^f^'  f  ™ 
prejuízos  incalculáveis  para  a  aclividndo  económica  j  ™ 

vantagem  nenhuma  para  os  interesses  do  governo.  Este  cxhaurira 


-  296  - 


todos  os  meios,  para  fazer  refluir  á  circulação  os  saldos  arrecadados  no 
erário,  saldos  que  se  elevaram  a  centenas  de  milhões  de  doUars,  cha- 
mando ao  resgate  ou  comprando  no  mercado,  em  partidas  enormes,  as 
apólices  dos  empréstimos  nacionaes.  A  exuberância  da  renda  extor- 
quida pelas  tarifas  proteccionistas  avantajava-se,  porém,  na  carreira  a 
todos  os  expedientes  imaginados,  nos  limites  da  lei,  para  restabelecer 
o  equilibrio  de  circulaçSo  nas  funcções  da  moeda,  restituindo  ao  gyro 
commercial  o  que  esse  regimen  de  inútil  avidez  fiscal  ociosa  e  male- 
ficamente lhe  roubava.  Para  reduzir  essa  hypertrophia  do  Thesouro, 
nSo  queria  a  administração  democrática  que  se  cerceasse  a  somma 
de  protecção  conveniente  às  industrias  nacionaes.  Simplesmente,  como 
pratica  de  um  dever  ordinário  para  com  o  povo,  se  propunha  a  «  cir- 
cumscrever  os  impostos  às  despezas  necessárias  ao  exercício  econó- 
mico das  funcções.  do  governo,  restituindo  ao  movimento  dos  negócios 
o  dinheiro  agglomerado  no  Thesouro  por  uma  perversão  das  funcções 
administrativas.»  {The  Presidenfs  Message,  18S7.)  Era,  portanto, 
a  intervenção  do  elemento  financeiro  vindo  corrigir,  sob  a  pressão  de 
necessidades  positivas  e  immediatas,  as  aberrações  do  fanatismo  protec- 
cionista. Assim,  só  depois  que  o  interesse  das  finanças  federaes  cessou 
de  apoiar  a  elevação  das  tarifas,  é  que  a  reducção  delias  entrou  na 
ordem  das  possibilidades  politicas,  e  a  concepção  dessa  reforma  come- 
çou a  penetrar  na  esphera  offlcial.  Neste,  como  nos  outros  ramos  do 
serviço  tributário,  alli,  como  em  toda  a  parte,  as  conveniências  do  The- 
souro determinam  a  inclinação  da  balança  para  um,  ou  para  outro 
lado. 

Não  quero  menosprezar  os  outros  elementos  do  problema,  e,  entre 
elles,  a  capacidade  contributiva  da  matéria  imponivel,  a  justiça  devida 
aos  contribuintes,  o  critério  da  tolerância  dos  consumidores.  Apenas 
busco  assignalar  a  proeminência  da  consideração  sempre  preponde- 
rante na  pratica  legislativa  deste  assumpto. 

Entretanto,  ainda  que  de  passagem,  não  deixarei  de  advertir 
que,  em  matéria  de  direitos  de  importação,  não  sendo  elles  prohi- 
bitivos,  a  contribuição  se  reparte,  em  proporções  variáveis,  con- 
forme as  circumstancias,  entre  o  consumidor  nacional  e  o  pro- 
ductor  estrangeiro.  «  Direitos  de  alfandega  propriamente  fiscaes  », 
flizia,em  1879,  o  principe  deBismark  ( Discowrs,  v.  VIII,  p.  183), 
«  lançados  sobre  matérias,  que  não  se  acham  no  paiz,  e  cuja  im- 
portação é  indispensável,  recaem  sempre,  ao  menos  em  parie,  sobre  o 
mdigena;  porque  o  estrangeiro  levanta  o  preço  dos  importações  na 
razão  dos  direitos  de  entrada.  Ao  contrario,  quanto  a  artigos  que 
o  paiz  mesmo  pôde  produzir  em  qualidade  e  quantidade  suffíciehtes 
ao  consumo  mdigena,  é  o  productor  estrangeiro  quem  exclusivamente 
ha  de  carregar  com  os  direitos  de  alfandega,  si  quizer,  ainda  assim. 
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entrar  em  concurrencia  no  rnorcado  interior.  Quando,  emflm,  até  certo 
ponto,  a  necessidade  indigena  haja  de  ser  coberta  pela  imporTôçSo 
estrangeira,  o  concurrente  exterior  será  quasi  sempre  obrigado  a 
supportar  parte,  pelo  menos,  e  muitas  vezes  a  totalidade  dos  direitos 
de  aduana,  diminuindo,  na  mesma  proporção,  a  importância  dos 
seus  lucros  reaes.  Que  os  direitos  de  entrada  sobre  objectos  produzidos 
igualmente  no  paiz  tocam  também  ao  productor  estranho  sob  o 
ponto  de  vista  do  resultado  financeiro,  é  o  que  se  deduz  do  interesse, 
que  por  toda  a  parte  o  estrangeiro  manifesta  contra  a  instituição 
e  a  elevação  desses  impostos  sobre  qualquer  ramo  de  productos. 
Si  na  pratica  em  realidade  pesasse  unicamente  sobre  o  consumidor 
indigena  a  elevação  dos  direitos  de  alfandega,  indifferente  seria  a 
ella  o  productor  forasteiro.»  A.s  apreciações  do  estadista  allemão  são 
suspeitas,  reconheço,  de  parcialidade  proteccionista.  Mas  poderei  invo- 
car em  um  dos  interpretes  mais  intransigentes  do  free  trade,  um  dos 
mais  notáveis  expositores  das  idéas  liberaes  de  Mill,  Fawcett  e 
Cairnes,  o  professor  Sidg wick  (T/ie  Prmcípí.  of  Pol.  Êcon.ji>.  576), 
a  confissão  formal  do  mesmo  facto  :  «  lé  must  be  admitted  that  the 
imposition  of  import  duties  is,  under  certain  circumstanceSy  a  method 
at  least  temporarily  effective  oj  increasing  a  nation's  income  at  the 
expense  qfforeigners.  »  Não  quero  preconizarão  uzo  habitual  desse 
methodo.  Noto  apenas  esta  relação  económica,  para  rectificar  a  opinião 
dos  que  em  todo  augmento  dos  direitos  de  entrada  vêem  sacrifícios 
impostos  exclusivamente  ao  contribuinte  nacional. 

O  vicio  do  extremo  americano  é  obvio  e  funesto.  Mas,  sem  nos 
avizinharmos  delle,  nem  sequer  o  mirarmos  de  longe,  bem  se 
podia  reconhecer  que  a  medida  das  nossas  tarifas  estava  ainda  alguma 
cousa  distante  do  limite  razoável  da  contribuição,  com  qile  podiam 
entrar  para  a  receita  do  Thesouro. 

Dessa  convicção  deu  assignalada  cópia  o  meu  antecessor,  no  pro- 
jecto de  reforma  que  achei  elaborado,  e  cuja  exaggeração  no  sentido 
proteccionista  repugnava  até  aos  funccionarios  fiscaes,  que  compuzeram 
acommissão  organizadora  desse  trabalho. 

Nesse  projecto  fez  profundas  reducções,  attenuando-o  no  sentido 
liberal,  a  tarifa  organizada  sob  a  minha  administração  e  promulgada 
em  11  de  outubro  de  1690,  para  entrar  em  vigor  aos  15  do  mez  subse- 
quente. 

Acreditando  que  os  direitos  de  entrada  podiam  ainda  soffrer  au- 
gmento, entre  nós,  sem  exceder  a  medida  dos  encargos  supportaveis, 
tive  em  mente,  na  protecção  moderada  que  o  novo  regimen  confere 
ás  industrias  nacionaes,  observar  as  seguintes  regras  : 

1)  Desenvolver  a  renda ; 

2)  Observar,  nas  aggravações,  o  limite  essencial,  para  que  dahi  não 


resulte  diminuição  no  commercio  importador,  capaz  de  neutralizar 
o  effeito  ao  augmento  das  taxas ; 

3)  Nao  firmar  systema  de  caracter  nacional  e  permanente,  mas  at- 
tender  a  uma  situação  temporada,  limitada  pelas  exigências  finan- 
ceiras  da  nossa  administração ; 

4)  Lançar,  ao  mesmo  tempo  as  bases  de  um  systema  de  rendas 
internas,  destinado,  á  medida  que  se  for  desenvolvendo,  a  permittir 
a  reducção  progressiva  dos  direitos  sobre  a  importação. 

DISPOSIÇÕES  PROVISÓRIAS 

Com  O  intuito  de  facilitar  o  serviço  da  applicaçSo  de  nova  tarifa, 
assim  como  o  pagamento  em  ouro  dos  direitos  de  importação, 
proporcionando  ao  commercio  os  favores  compatíveis  com  os  mteresses 
fiscaes  resolvi  i 

10  que  a  nova  tarifa  e  a  cobrança  em  ouro  começassem  a  vigorar  no 
dia  17  de  novembro,  attendendo  a  que  os  dias  15  e  16  eram  feriados ; 

20  que  pagassem  os  direitos  pela  tarifa  anterior  as  mercadorias, 
cujos  despachos  se  tivessem  iniciado  na  1^  secção  até  o  dia  16,  dando-se 
entrada  pelos  conhecimentos,  na  falta  dos  manifestos,  embora  não 
estivessem  descarregadas  as  mercadorias ; 

30  que  pagassem  a  Ijuota  de  207o  em  ouro  os  despachos,  que  até  á 
ultima  hora  do  dia  16  fossem  apresentados  ao  thesoureiro  promptos 

para  o  pagamento; 

4°  que  nos  dias  14,  15  e  16  a  alfandega  fanccionasse  até  às  5 

horas  da  tarde,  si  o  expediente  o  exigisse ; 

50  que  o  serviço  das  capatazias  começasse  ás  6  horas  da  manhã, 
e  terminasse  ás  6  da  tarde,  desde  o  dia  11 ; 

60  que  se  pudesse  realizar  o  pagamento  em  ouro  por  meio  de  cheques 
especiaes,  convertíveis  em  ouro  e  á  vista,  passados  pelos  bancos 
emissores ; 

70  que  se  facultasse  ao  maior  numero  possível  de  despachos  a 
distribuição  para  o  calculo. 


DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO 


O  decreto  n.  839,  de  11  de  outubro  ultimo,  declarou  isentos  de  todos 
os  direitos  de  importação  as  mercadorias  e  objectos  directamente 
importados  pela  «Sociedade  Cooperativa  Militar  do  Brasil»  por  sua 
conta  e  para  consumo  dos  seus  associados  na  fórma  dos  estatutos 
approvados  pelo  governo. 

O  de  n.  879,  de  l8  do  mesmo  niez,  isentou  desses  mesmos  direitos 
de  consumo,  e  bem  assim  dos  de  expediente  de  5  o/o,  não  só  as  obras 
de  arte,  de  pintura,  esculptura  e  outras  produzidas  por  artistas 
nacionaes  fora  do  paiz,  que  se  importarem  na  Republica,  mas 
também  as  de  igual  natureza,  de  autores  estrangeiros,  introduzidas  por 
estabelecimentos  de  instrucção  ebellas  artes  existentes  no  paiz,  assim 
como  as  que  forem  julgadas  de  utilidade  immediata  para  estudo  e  mo- 
delo, ou  contribuírem  para  o  progresso  e  desenvolvimento  da  arte  na- 
cional ;  devendo  as  pessoas  que  pretenderem  despachar  taes  objectos, 
para  que  estes  logrem  a  isenção,  justificar,  perante  o  ministro  da 
fazenda,  o  -valor  e  importância  artística  delles,  mediante  certificados 
da  Academia  Nacional  de  Bellas  Artes,  diplomas  de  prémios  obtidos 
em  exposições  artísticas,  ou  outros  quaesquer  documentos,  a  juizo 
do  mesmo  ministro^  que  mostrem  estar  esses  objectos  nas  condições 
de  gozar  a  immunidade. 

Para  essa  concessão  foi  motivo  a  inconveniência  de  incluirem-se  na 
taxaçSo  aduaneira  as  obras  de  arte  de  reconhecido  mérito,  que  possam 
contribuir  parn  o  engradecimento  da  arte  nacional.  Num  paiz,  onde 
o  estado  de  cultura  artística  é  ainda,  por  assim  dizer,  primitivo, 
parece-me  evidente  que  a  administração  publica  deve  animar,  por 
todos  os  meios,  directos,  ou  Indirectos,  a  introducção  desses  exem- 
plares de  bom  gosto,  cujo  valor  commercíal,  para  a  satisfação  dos 
direitos  fiscaes,  é  aliás  de  uma  difficuldade  quasi  invencível  deter- 
minar, attendendo-se  ao  elemento  de  estimação  esthetico,  cujo  preço 
ha  de  variar  indefinidamente,  conforme  a  competência  ( em  qne  não 
podem  primar  os  agentes  fiscaes )  dos  apreciadores  chamados  a 
avalial-o. 


DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO  EM  OURO 


DECRETO  DE  10  DE  MAIO 


Inspirandose  no  pensamento  de  facilitar  ao  governo  a  acquisição  do 
ouro  necessário  para  asdespezas  pagas  nessa  espécie,  estabeleceu  o  de- 
creto n.  391  G,  de  10  de  maio,  do  anno  paasado,  que  do  1°  de  julho  em 
deante  se  cobrasse  em  moedas  de  ouro,  indicadas  na  tabeliã  que  o  acom- 
panhava, nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas  habilitadas,  sobre  os  direitos 
de  consumo,  em  cada  despacho  de  importação  de  géneros  estrangeiros, 
a  porcentagem  de  20  ^/o,  emquanto  a  taxa  do  cambio  se  conservasse 
entre  20  e  24,— de  10  °/o  entre  24  e  27,  cessando  logo  que  estivesse  ao 
par,  ou  antes,  si  o  governo  o  entendesse  necessário ;  podendo  ser 
feito  o  pagamento  em  papel-moeda,  quando  a  porcentagem  fosse 
inferior  ao  valor  legal  da  moeda  de  ouro. 

N5o  era  esta  a  primeira  vez  que  se  lançava  mão,  neste  paiz,  de  tal 
medida. 

Já  em  1867  se  recorrera,  na  lei  orçamentaria  n.  1507,  de  26  de  se- 
tembro, art.  90  §  10,  ao  pagamento  em  ouro  de  uma  porcentagem  sobre 
os  direitos  de  importação.  Essa  porcentagem,  que  era  então  de  15  0/0 
sobre  o  "valor  desses  impostos,  cessou  pelo  decreto  n.  1750,  de  20  de 
outubro  de  1869,  art.  1°  §  1%  mas  foi  substituída  por  um  accrescimo  de 
40  0/0  addiclonaes  sobre  as  taxas  de  consumo . 

O  governo  russo  adoptou,  em  1876,  esse  expediente,  de  que  dSo 
abriu  mão  até  hoje,  prescrevendo  a  arrecadação  total  dos  tributos  de  ^ 
aduana  em  ouro.  O  decreto  imperial  de  10  de  novembro,  que  firmou 
esse  systema,  justiíica-o,  dizendo  que,  « para  enriquecer  o  cabedal 
metallico  do  Banco  do  Estado,  destinado  a  acudir  aos  compromissos 
da  Rússia  no  exterior,  o  governo  tinha  por  necessário  usar  de  certos 
meios,  os  quaes,  á  vista  do  agio  sobre  o  ouro,  representariam  uma 
elevação  momentânea  dos  direitos  de  importação  » . 

Estendendo-se  á  totalidade  dos  impostos  aduaneiros  a  exigência  do 
pagamento  em  ouro,  essa  prescripção  envolvia  uma  depreciação  de 
50  0/0  inflingida  pelo  Estado  ao  papel  bancário,  directamente  emittido 
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pelo  Thesouro  mediante  o  Banco  da  Rússia,  quando  o  publico  recebia 
sem  difficuldade  essas  notas  com  a  diíferença  apenas  de  25  Vo-  Mas  a 
verdade  é  que  a  resolução  imperial  obedecia,  ao  mesmo  tempo,  a 
intuitos  proteccionistas.  Augmentando  em  cerca  de  um  quarto  a  im- 
portância real  da  cobrança,  esse  regimen  traduzia-se  n'uma  sobre- 
taxa de  6  a  7  «/o  sobre  o  valor  da  importação,  satisfazendo  assim  aos 
reclamos  da  industria  indígena  contra  a  modicidade  das  tarifas. 

De  1874  a  1886a  receitíi,  naquelle  paiz,  cresceu 67  ^/q.  Essa  grande 
expansão,  diz  um  economista,  que  c>studou  ex-professo  o  assumpto, 
«  deve-se  principalmente  á  medida  que  estatuiu  o  pagamento  dos 
direitos  da  entrada  em  ouro,  medida  adoptada  em  1876,  quando  as 
circumstancias  politicas  determinaram  a  necessidade  de  reforçar  os 
recursos  do  Thesouro,  e  accumular  a  maior  somma  possível  do  ouro 
nas  mãos  do  governo.  Esse  ónus  imposto  ao  commercio  teve  conse- 
quências mui  importantes  para  a  agricultura,  a  industria  e  o  bem- 
estar  geral.  Os  seus  resultados  immediatos,  quanto  ao  Thesouro, 
foram  :  a  principio,  diminuição  das  receitas,  em  1877,  por  causa  de 
importações  gigantescas  em  1876  com  o  fim  de  aproveitar  a  tarifa 
antiga,  depois  um  forte  augmento,  que  só  se  deteve  em  1884 » . 
fDE  Clercq  :  Les  Jinaiices  deVEmpire  de  Russie,  pag.  49). 

O  movei  dessa  medida  estava,  evidentemente,  na  intenção,  não 
de  desenvolver  a  renda,  mas  de  auxiliar  o  governo  a  reunir  no  erário 
publico  a  somma  de  moeda  metallica  indispensável  ás  despezas, 
cuja  satisfação  não  se  pôde  realiza  r  noutra  espécie. 

Calculando  a  importância  em  ouro,  que  dessa  origem  nos  devia 
advir  sobre  a  renda  provável  da  importação  em  toda  a  Republica, 
orçada  em95.O0O:OOQ$,  ter-se-hia  (com  a  porcentagem  de  25  %): 

Em  um  anno   19.000:000$000 

No  ultimo  semestre  de  1890    9.500:0001000 

Afastando  o  governo  da  praça  em  busca  do  ouro  necessário  aos 
compromissos  do  seu  credito,  essa  providencia  actuaria  indirectamente 
sobre  o  cambio  no  sentido  da  alta,  eliminando  do  mercado  mone- 
■ '  '  tario  a  concurrencia  desse  poderoso  comprador. 

O  prazo  estipulado  para  a  iniciação  da  cobrança  dessa  quota  em 
metal  facultava  ao  commercio  o  lapso  de  tempo  conveniente,  para  se 
supprir de  ouro  no  exterior,  evitando-lhe  a  necessidade  de  recorrerá 
praça. 


Em  13  de  junho  mandei  declarar,  para  conhecimento  dos  interes- 
sados, que  a  quota  de  20  «/o  em  ouro  seria  cobrada  sobre  todos  os  des- 
pachos de  importação  para  consumo,  que   se  apresentassem  a 
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pagamento  do  dia  i  de  julho  em  deante,  por  se  tratar  da  fórma  de 
pagamento  em  espécie  de  moeda,  nSo  sendo  applicavel  ao  caso  a 
disposição  legal  relativa  a  alterações  de  tarifa,  que  produzem  effeito  na 
época  em  que  as  mercadorias  s3o  postas  a  despacho ;  e  bem  assim 
que,  no  caso  de  excederem  as  fracções  o  minimo  valor  das  moedas 
mencionadas  na  tabeliã  annexa  ao  decreto  de  10  de  maio,  se  désse 
o  troco  em  ouro,  quando  possível,  em  papel-moeda  pela  cotaçSo 
de  cambio  do  dia  antecedente,  ou  em  cautelas,  que  seriam  recebidas 
n'outros  pagamentos  em  ouro,  á  vontade  das  partes. 

DECRETO  DE  4  DE  OUTUBRO 

A  resolução  contida  no  decreto  de  10  de  maio,  porém,  peccava  por 
estreita  e  manca.  Creava  ao  commercio  difíiculdades,  obrigando  os 
contribuintes,  no  pagamento  dos  direitos  de  aduana,  a  cálculos  de  por- 
centagem, que  embaraçavam  o  trabalho  de  contabilidade,  sem  lhe 
compensar  esse  gravame  com  benefícios  de  ordem  geral  bastante 
grandes  para  emmudecer  as  reclamações  do  interesse  prejudicado,  ou 
neutralizal-as. 

Mezes  depois  as  circumstancias  me  habilitaram  a  dar,  nesta  ma- 
téria, o  passo  decisivo,  firmando,  com  o  acto  que  estabeleceu  o  paga- 
mento integral  dos  direitos  de  importação  em  ouro,  uma  das  linhas 
essenciaes  no  plano  financeiro  da  nossa  administração. 

A  representação  dirigida  ao  Governo  Provisório,  em  29  de  setembro, 
pelos  mais  autorizados  órgãos  da  industria  nacional  nesta  praça 
correspondia  inteiramente  ás  opiniões  deste  ministério  no  tocante  a  uma 
questão,  que  interessa  no  mais  alto  gráo  as  finanças  da  Republica,  e 
que  devíamos  resolver  antes  de  ultimada  a  nossa  missão  organizadora. 

Depois  do  primeiro  passo,  que  déramos  nesse  caminho,  e  cujo  defeito 
foi  o  da  timidez,  aliás  explicável  e  justa  no  ensaio  inicial,  entrara  este 
ministério  no  pensamento  de  alargar  a  medida,  levando-a  talvez  ao  seu 
extremo  limite,  e  offerecendo,  ao  mesmo  tempo,  ao  contribuinte  uma 
compensação  considerável  e  benéfica  :  a  abolição  dos  5  «/o  addicionaes. 

Sob  esse  intuito  mandára  eu  proceder  no  Thesouro,  em  principies  de 
setembro,  a  estudos  e  cálculos,  em  que  primitivamente  se  tomava 
por  base  a  elevação  da  porcentagem  metallica,  nas  taxas  de  entrada,  a 
60  o/o. 

E  eis  os  dados,  que  a  esse  respeito  nos  ministrou  aquella  repartição, 
em  20  de  setembro  do  anno  passado: 

«  A  renda  dos  direitos  de  importação  para  o  consumo  subiu,  no  1» 
semestre  de  1890,  a  51.560:288$231,  incluída  a  grande  arrecadação  do 
mez  de  junho,  que  só  ella  se  elevou  a  11.960:964^^824. 
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«  Tomando-se  o  termo  médio  da  cobrança  dos  mezes  de  janeiro  a 
maio  (39.608 :323$407),  ou  7.921 :6S4$681,  ter-se-ha,  para  o  semestre, 
com  aquelle  augmento  de  arrecadação,  47.529:988$088 ;  e,  dobrando-se 
essa  quantia,  para  orçar  o  rendimento  de  todo  o  exercício,  achar-se-ha 
a  somma  de  95.0õ9:976$176. 

a  Poder-se-ha,  pois,  calcular,  como  fez  a  exposição  que  acompa- 
nhou o  decreto  de  10  de  maio  ultimo,  em  95.000:000$  o  producto  dos 
direitos  de  importação . 

«  Os  seus  60  o/o  serão  57.000:000$,  que  em  ouro  valerão  £  6.411.500. 
O  decreto  de  10  de  maio  autorizou  a  cobrança  de  20  %,  ou  19.000:000$. 
O  excesso  será  de  38.000:000$,  ou  £  4.275.000. 

«  A  differeaça,  que  tem  de  pesar  sobre  as  mercadorias,  será  a 
seguinte : 


COM  o  CAMBIO  A 


33 

33 

34 

35 

36 

A'importancia  de  £  4,275.000 
vale,  em  réis  

46.636:354§000 

44.60S:696$000 

42.75O:OO0S0OO 

4l.040:000$000 

39.461:539$000 

Com  0  cambio  a  27  

3S.O0O:0OO$O0O 

38.000:000$000 

3S.O0O:O00$0OO 

3S.OOO:000$000 

3S.OOO:000§000 

Differança  

8.636:3S4SO0O 

6.60S:696$000 

4.750:000§000 

3.0i0:000§000 

1.451:539$000 

«  Os  5  Vo  addicionaes  poderão  dar  5.500  a  6. OOO  contos. 
«  Assim,  logo  que  o  cambio  chegar  a  24,  principiará  a  favorecer  o 
consumidor. 

«  A  importância  de  £  6.412.500,  da  taxa  ora  cobrada  (20  %),  e  da 
que  se  augmentar  (40  %)  para  substituir  os  5  %  addicionaes,  chegará, 
não  só  para  o  pagamento  da  divida  interna  fundada,  como  para  as 
despezas  no  exterior.  O  thesouro,  desse  modo  habilitado,  não  terá  de 
recorrer  ao  mercado,  afim  de  obter  cambiaes.» 

Em  presença  desses  elementos,  sob  a  influencia  das  reflexões  que 
elles  me  suscitaram,  não  tardei  em  chegar  á  convicção  de  que  a 
reforma  seria  sempre  imperfeita  nos  seus  resultados,  e  alienaria  em 
parte  as  adhesões  a  que  tem  direito,  si  não  a  levássemos  á  sua  abso- 
luta plenitude,  estabelecendo  a  cobrança  total  dos  direitos  de  impor- 
tação em  ouro. 


o  CAMBIO  E  A  INDUSTRIA 


Nessas  disposições,  sobre  as  quaes  já  me  eu  manifestara  no  seio  do 
gabinete,  veiu  confirmar-me  a  attitude  assumida,  em  setembro,  pela 
classe  industrial,  attitude  que  revela  notável  progresso  na  sua  edu- 
cação económica  e  na  consciência  dos  seus  verdadeiros  interesses.  Mos- 
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trava-se  assim  dissipado,  no  selo  della^-a'  falsa  preoccupaçao  antiga 
de  que  a  elevação  do  cambio  desfavorece  o  trabalho  nacional.  Ante  a 
extensSo  deste  preconceito,  que  se  desvaneceu  pela  acçSo  natural  da 
evidencia  das  leis  scientiflcas,  a  que  elle  se  oppOe,  pude  lisonjear-me 
com  a  esperança,  que  nSo  tardou  em  se  realizar,  de  que  a  classe  dos 
importadores  chegasse  a  uma  iiituiçao  igualmente  justa  dos  seus 
interesses,  comprehendendo  os  vantagens  que  lhe  vinha  trazer  essa 
fecundíssima  innovação  fiscal. 

Era  ampla  e  concludente  a  demonstração  adduzida  pelos  industriaes 
brasileiros,  em  apoio  da  providencia  que  solicitavam  nesse  documento 
precioso,  do  qual  nào  posso  resistir  á  tentação  de  transcrever,  e 
appropriar  ao  nosso  intento,  estes  tópicos,  cheios  de  profunda  verdade 
e  irrefragavel  intelligencia  pratica  do  assumpto : 

nm«  ^1?^^^^  íí^®  ?^  exportação  se  pagam  de  accôrdo  com 

f^tJf^Ll?IÍ?Z^^'  conforme  o  preço  do  mercado,  no  qual  entra  como 
ÍotTtLI^P^^^^"^®  ^  variação  do  cambio,  os  direitos  de  importação  são 
l^Z^Z^SJ^^^^^ê^J  ^^"^  P^.P®^'  <iualquer  que  o  cambio  seji  Isso  equi- 
portaçfo  em^^^^^  e^i^orí^^fão  em  ouro  e  os  de  inl 

oJl.^^^^.?^^^  circulação  fiduciária,  com  o  regimen  de  curso  for- 
rin  f«ite=?fÍ"T®^^  S^"?  ^^^^^  s^^^s  desastrosas  consequência s, - 
ínp  n  H?;2ffn^y^^TM^^.™P^^^Ç^°  aduaneira,  a  que  alludimos,  resulta 
SiPn?P  «.o^  percebido  das  mercadorias  estrangeiras  varia  constante- 
Kin',^  irregularissimas  oscillações  do  cambio.  Não 

rlnrTlnn^iZ^''^^^^^  ^^'^^í^^  ^^^^  "-^cmufacturas  importadas, 

mercado  '  empregas  qae  concorram  conÍ  ellas  ah 

mnL^nT^^^nS^^T"®®^-"^.^^^  "í^^^^â^^^^s  industrias  nacíonaes  per- 
manentes, nessa  trepidação  de  valores  ? 

iJit^^^^^^^^P^'^'^^,^^^^^  official,  paga 

f^^rtw  "^3""?^?        '  v^VOv\n  este  valor,  em  papel,  em  50  %  de  £  1. 
Ao  cambio  de  IS^i  apenas  paga  o  mesmo  artigo  33,õ  v'  da  £ 

dorias  impor?lda^^^      ^  ^  cambio,  menor  imposto  pagam  as  merca- 

«  Essa  consideração  é  da  maior  importância  ;  porque  a  industria 
nacional  nao  púde  supprir  o  deficit  resultante  da  diminuição  da  ex- 
portação, msto  como,nesse  caso,  a  depreciação  do  papel  produz  uma 
diminuição  nos  direitos  protectores . 

«A  seguinte  tabeliã  demonstra  o  nosso  asserto,  e  dispensa  larws 
commentanos. 

Cambio  j-     T  ..  Quanto  de  ouro 

-í.  •<^alor  em  réis  po r  50  %  eui  papel 

II   8|888   50  o/o 

II   9|230   48,50  o  o 

f,   9W   .  .  46  70o/o 

li   10|000   44440)0 

i   mm   42  60  o  o 

f.   i0|900   40  50  0/0 

  H!^30   38  80  0  o 

?2   12$000    37  50  o  o 

fr,   121630    35  00  o  o 

  13§330   33  50  o  o 

F.  20  '  ' 
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cambio  ^.  valor  em  réis  poí^/otrírpel 

17                                 14$124   32,00  o/o 

le  •  *  :                  .     15$000    29,50  o  o 

15  •  •             .  .  .     16$000   27,50Oo 

14-  •  •                        liuo   26,00  o  o 

I3  •  •             .  .  .  .     18$450   24,00  0/ 

12.  ;  :  .  .  .  .  ....     20$000   22,220/0 

«Quando  ha  baixa  de  cambio,  é  excellente  negocio  mandar  vir  do 
estrangeiro  mercadorias,  para  se  ganhar  com  a  differença  de  moeda, 
Se  aue  se  possa  remetter  o  valor  das  facturas  a  me  hor  cambio. 
O  consumidor  paga  sempre  pelo  cambio  mais  desfavorável . 

«  Ora,  podendo-se  comprar  papel  depreciado  para  o  pagamento  do 
imposto  de  importação,  reduzindo-se  esse.  a  35  0/0  por  exemplo  (IW, 
em  vez  de  50o/o,  do  valor  da  mercadoria,  a  industria  nacional  fica 
sempre  em  peiores  condicções  de  competência. 

«  Nem  se  supponha  que  ella  acharia  compensação  no  augmento  de 
preço  dos  artefactos  estrangeiros,  causado  pela  alça  do  ouro. 

« Isto  não  é  exacto :  .  .       j   j      ^  . 

«  lo  porque  o  preço  das  mercadorias  compoe-se  de  dous  factores 
auasi  i"-uaes  :  o  custo  no  mercado  productor  e  o  valor  dos  direitos 
de  exportação  :  e  só  uma  parte  acompanha  a  alta  da  moeda  ; 

«2o  porque  a  baixa  do  cambio  augmenta  o  custo  da  vida  e,  por- 
tanto os  gastos  da  producção  parallelamente  ao  custo  das  mercado- 
rias no  mercado  productor ;  e,  pois,  a  concurrencia  só  se  poderia 
manter  no  mesmo  pé  de  igualdade,  si  o  segundo  factor  (direitos  de 
importação)  não  ficasse  estacionário;    ,       .      .  .... 

«  30  porque  não  ha  regra  nas  leis  determináveis  nas  oscillaçoes 
de  cambio,  entrando  nellas,  em  grande  escala,  a  especulação  e  o 

^^^«  40  porque  as  depressões  e  elevações  do  cambio  sao  frequentís- 
simas; fazendo-se,  portanto,  muitas  vezes  a  importação  de  merca- 
dorias' a  cambio  baixo  e  a  venda  a  cambio  mais  alto. 

«O  negociante  importador  compra  o  papel  depreciado,  para  pagar 
menos  direito,  e  só  remette  o  valor  das  mercadorias  a  cambio  alto, 
ganhando  a  differença  a  custa  do  consumidor  e  ás  vezes  também  ó 
custa  do  fabricante,  de  que  é  committente.  Esse  jogo  só  pode  aproveitar 
a  essa  parte  do  commercio,  quefuncciona,  recebendo  á  consignação^ 
e  vendendo  quando  e  quanto  lhe  apraz,  em  detrimento  do  fabricante 
nacional,  que  ha  de  produzir  sempre  na  mesma  quantidade,  não 
podendo  diminuir,  e  augmentar  a  producção  conforme  as  oscillaçoes 

do  cambio.  .  .  ,  , 

« Por  não  attender  a  esse  mecanismo  commercial,  e  que  a  m- 
dustria  nacional  tem-se  illudido  sempre,  apezar  da  eloquência  dos 
factos,  suppondo,  por  um  paralogismo  especioso,  que  a  baixa  do 
cambio  é  para  ella  uma  condição  de  viabilidade . 

«  A  industria  nacional  nada  tem  ganho  com  a  baixa  do  cambio. 
Para  isso  fòra  necessário  que  o  custo  das  mercadorias,  nos  mercados 
productores,  fosse  augmentado  parallelamente  com  o  dos  direitos  de 
importação,  isto  é,  que  o  imposto  fosse  pago  na  mesma  moeda,  em 
que  ellas  são  pagas  no  estrangeiro. 

«  Nessa  hypothese  a  industria  nacional  seria  uma  compensação  a 
baixa  do  cambio:  ella  suppriria  parte  da  importação,  concorrendo 
"efíicazmente,  para  fazer  cessar  a  baixa,  diminuindo  a  exportação  da 
moeda,  que  vem  cobrir  a  deficiência  na  exportação  de  productos. 
«  Essa  é  a  sua  honrosa  funcção  nos  desequilíbrios  financeiros. 


«  Seu  interesse  é  harmónico  com  o  do  Estado,  nSo  só  politica, 
como  também  economicamente. 

«  O  pagamento  dos  direitos  de  importação  em  ouro  ha  de  dar-lhe 
as  condições  de  prosperidade,  que  lhe  teem  faltado,  e  tornar  evidente 
a  sua  collaboração  com  as  outras  classes  sociaés  no  progresso  do 
paiz. 

«  A  importação  de  um  paiz  como  o  Brazil  deve  sempre  reger-se 
automaticamente  pela  sua  exportação.  Ora,  a  cobrança  dos  direitos  de 
importação  em  papel  depreciavel  falsifica  o  regulador  commercial  da 
compensação,  ou,  como  outr'ora  se  dizia,  perturba  o  equilibrio  da 
balança  do  commercio. 

«  Quando  a  exportação  diminue,  conviria  abater-se  o  estimulo 
para  as  importações,  em  proporção  equivalente.  Isto  é  o  que  deveria 
acontecer  como  effeito  de  uma  lei  natural:  a  necessidade  da  exportação 
de  moeda,  para  cobrir  o  deficit,  impõe  o  freio  á  importação.  Entre  nós, 
porém,  a  depreciação  do  papel,  em  que  se  adquire  metade  do  valor  das 
mercadorias  estrangeiras  (os  direitos  aduaneiros),  poupando  parte  da 
moeda  real,  6  um  incentivo  ao  importador  para  entradas  de  géneros 
do  exterior  além  dos  limites  convenientes. 

((  Accresce  então  o  interesse  da  especulação,  o  jogo,  as  remessas 
de  moeda,  logo  que  o  cambio  se  eleva  para  pagamentos  adiados,  e, 
portanto,  nova  baixa. 

«  Todas  essas  perturbações  financeiras,  todas  essas  dissonâncias 
económicas  são  a  consequência  da  dualidade  monetária,  ouro  e  papel 
com  que  se  salda  a  importação. 

«  Para  firmar  a  legitima  industria  nacional ; 

«  Para  fazer  cessar  as  oscillações  do  cambio  e  o  curso  forcado  do 
papel  moeda ; 

«  Para  supprimir  a  voracíssima  verba  orçamentaria  das  differenças 
<Ie  cambio;  ^ 

«  Para  constituir  uma  base  solida  ás  operações  commerciaes.e 
estabelecer  a  proporção  razoável  entre  a  importação  e  a  exportação  • 

«  E'  necessário  fazer  pagar  em  ouro  os  direitos  de  consumo.  ' 

«  Ao  receio  de  diminuição  na  renda  das  alfandegas  pôde  re- 
sponder-se  que  o  desfalque  representará  exactamente  o  agio  do  ouro 
parcella  ficticia  no  algarismo-  da  receita. 

«  São,  porém,  taes  as  vantagens  da  medida,  que  se  pôde  esperar 
€om  segurança  antes  augmento  que  diminuição  na  renda. 

_  «  Supponhamos,  todavia,  que  se  dáareducção:  a  prosperidade  do 
paiz,  estimulada  pelo  desenvolvimento  de  outras  fontes  de  renda  a 
supprirá.  ' 

«  A  industria  nacional,  assim  fomentada,  poderá  tributar-se  de 
modo  a  compensara  differença.» 

^  Ao  mesmo  tempo,  nos  chega  ás  mãos  uma  representação  de 
importadores  de  primeira  ordem,  que  apoia  a  mesma  idéa  nestes 
termos: 

«  Os  abaixo  assignados,  negociantes  importadores  da  praça  do  Rio 
de  Janeiro,  informados  da  representação  que  os  industriaes  brazileiros 
vos  dirigiram  solicitando  a  decretação  da  cobrança  dos  impostos  de 
consumo  em  ouro,  veem  manifestar-vos'  sua  opinião  sobre  esse 
•assumpto,  suppondo  que  ella  vos  possa  servir  de  esclarecimento  e  ao 
mesmo  tempo  indicando-vos  uma  compensação  que  parece  devida  ao 
commercio. 

«  Não  desconhecem  os  abaixo  assignados  as  vantagens  resultantes 
•para  o  paiz,  de  um  acto  administrativo  que  concorrerá  para  a  elevação 
6  fixidez  do  cambio,  que  facultará  ao  Governo  os  meios  de  menos 
oneroso  pagamento  de  seus  compromissos,  de  estabelecer  mais  certa  e 


-  308  — 


conveniente  proporcionalidade  entre  a  exportação  e  a  importação,  e  de 
auxiliar  o  desenvolvimento  da  industria  nacional. 

«  Reconhecem  também  que  a  cobrança  do  imposto  integralmente  em 
ouro  simplifica  as  operações  de  pagamento  e  calculo  dos  direitos,  espe- 
cialmente si  for  adoptado  qualquer  meio  que  isso  facilite,  e  torna 
menos  aleatório  o  commercio  de  importaçSo.  Sob  este  ponto  de  vista 
a  medida  solicitada  ê  melhor  do  que  a  cobrança  parte  em  ouro  e  parte 
em  papel  contra  a  qual  se  pronunciaram  muitos  commer- 
ciantes.» 


o  CAMBIO  E  o  COMMERCIO 

A  acção  constante  e  perniciosa  da  instabilidade  do  cambio  sobre  os 
interesses  do  commercio  pertence  ao  numero  dos  phenomenos  mais 
evidentes,  palpáveis  e  comesinhos  em  nossa  vida  social.  Não  haveria, 
pois,  que  insistir  nesse  facto  notório  e  trivial,  si  não  fôra  a  conveniência 
de  mostrar  que  nelle  reside  o  maior  de  todos  os  males,  o  mais  duro  de 
todos  os  tributos  impostos  a  essa  classe,  e  que,  portanto,  qualquer  sa- 
crifício, qualquer  ónus,  como  o  do  pagamento  das  taxas  de  importação 
em  ouro,  a  que  recorramos,  para  atalhar  essa  depauperação  chronica 
de  um  dos  elementos  substanciaes  no  organismo  económico  da  nação, 
constituirá,  relativamente,  um  beneficio  certo  e  precioso. 

As  altas  e  baixas  imprevistas  no  cambio,  escrevia,  ha  mais  de  meio 
século,  um  economista  inglez,  que  observou  com  summo  cuidado  o 
regimen  económico  deste  paiz  (Sturz:  A  Review,  Financial,  Statisti- 
cal  and  Commercial  of  the  Empire  of  Brazil  and  its  resources. 
London,  1837)  «são  extremamente  vexatórias  e  damninhas  ao  com- 
mercio, com  especialidade  nos  mercados,  como  o  do  Brasil,  onde  a 
venda  de  artigos  importados  se  realiza  a  longos  créditos,  e  a  compra 
de  productos  exportáveis  se  effectua  a  dinheiro.  Um  negociante,  que 
recebe  uma  consignação  de  mercadorias-  a  vender,  facturadas,  por 
exemplo,  a  £  1.000,  quando  o  cambio  se  achava  a  30'^  por  mil  réis, 
taxa-lhes  o  custo  em  8:000$,  e  dando  15%  aos  direitos,  10%  ás  des- 
pezas,  10%  ao  lucro,  negocia  o  lote  por  11:000$.  Mas,  ao  cabo  de  seis 
mezes,  descendo  o  cambio  a  22'i,  vem  a  reconhecer  que  os  8:800$,  que 
tem  de  remetter  ao  seu  correspondente,  produziram  apenas  £  806,  13^, 
í\  trazendo  ao  consignador  um  prejuízo  de  quasi  25  %,  em  vez  do 
lucro  de  10  %,  que  elle  prefixara.  Si  o  carregamento  foi  enviado  ao 
importador  á  sua  conta,  e  o  amigo,  ao  embarcal-o,  sacou  contra  elle  ao 
cambio  do  dia  do  embarque,  30^,  cumprir-lhe-ha  pagar,  como 
custo  desses  géneros  8:000$.  Mas,  quando  arrecadar  a  importância  das 
.  vendas,  estando  então  o  cambio  a  22^,  já  não  lhe  será  possível  importar 
^0  mesmo  supprimento  por  menos  de  10:454$545. 


«  Com  a  exportação  sucederá  o  inverso.  Um  commerciante,  que -em- 
prega 7:000$  em  productos,  e  os  despacha  para  Europa,  calcula  (suppo- 
nhamos  que  se  trata  de  algfodao)  vendel-o  a  Sii  a  libra,  e  apura  £  1.000, 
que,  embolsadas  a  30^,  renderiam  8:800$.  Mas,  baixando,  nesse  meio 
tempo,  o  cambio,  recebe  a  22*^,  liquidando  assim  12:000$,  ou  um  lucro 
de  40,  em  vez  de  25  °/o,  na  especulação .  Com  esse  resultado  poderia 
comprar  quasi  o  dobro  da  primeira  quantidade  de  algodão,  si  os  preços 
persistissem.  Mas  é  o  que,  segundo  toda  a  probabilidade,  não  se  dará; 
visto  como,  de  uma  parte,  os  vendedores,  ou,  da  outra,  os  compradores 
acudiriam  a  regular  os  preços  pelo  cambio,  occorrendo,  pois,  uma 
fluctuacçao  constante  e  grande  nos  preços  de  todos  os  artigos  de  im- 
portação e  exportação,  com  grave  detrimento  para  o  commercio.» 

Si  considerarmos  agora,  com  os  quadros  históricos  do  cambio 
deante  dos  olhos,  que  as  suas  taxas,  variando,  numa  incerteza  in- 
cessante de  14  a  27'^,  nunca  se  mantiveram  estáveis  durante  seis  mezes, 
de  1837  a  1889,  teremos  de  chegar  á  conclusão  de  que  excede  a  própria 
phantasia  humana  a  importância  dos  prejuízos  causados  ao  commercio 
e,  portanto,  ao  capital  nacional,  no  decurso  de  meio  século. 

Um  investigador  curioso  e  hábil  destes  factos,  estudando  os  effeitos 
da  baixa  do  cambio  sobre  as  despezas  da  nossa  população,  estimadas 
medicamente  em  1  milhão  de  contos  de  réis  annuaes  ao  par,  compu- 
tava, ha  alguns  mezes  {Jornal  do  Commercio,  de  1  de  Junho  de  1890),  as 
perdas  geraes  da  população  contribuinte,  resultantes  da  baixa  do 
cambio,  nesta  demonstração  : 

26  Vs  0,50/0   5.000:000$000 

3/4  0,90/0   9.000:000$000 

5/8   1,40/0   14.000:00(^000 

i/2   1,90/0   19.000:000$000 

3/8  2,40/0   24.000:000$000 

1/4  2,90/0  •   29.000:000$000 

1/8  3,30/0   33.000: 000$000 

26       3,80/0.  .   38.000:0001000 

25  Vs  4,30/0   43.000:000$000 

3/4  4,90/0  :  .  .  .  .  49.000:000$000 

3/8  5,40/0   54.000:000$000 

1/2  5,80/0   58.000:000$000 

3/8  6,40/0   64.000:0001000 

V4  6,90/0   69.000:0001000 

Vs  7,50/0   76.000: 000$000 

25       8,  0/0   80.000:0001000 


24  78 

V4 


8,50/0, 
9,  "/o 


85.000:000$OOD 
90.000:000$000 
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24  s/g  9,60/0   96.000:000$000 

Va  10,2°/o  .  .  102. 000: 000^000 

3/8  10,80/0   108.000:000$000 

1/4  11,30/0   113.000.000$000 

Vs  11, 9  0/0   119.000: 000^000 

24      12,50/0   125.000:000$000 

23  7/8  13,1  o/o   131.000:000$000 

3/4  13,70/0   137.000:000$000 

s/8  14, 3  0/0   143.000:000$000 

1/2  14,90/0   149.000:000$000 

3/515,50/0   15õ.O0O:0O0$Ó00 

1/416,10/0   161.000:0001000 

Vs  16,7  0/0   167.000:000$000 

23      17,40/0   174.000:000$000 

22  Vs  18,  °/o   1SO.OOO:000§000 

3/418,60/0   186.000:000.9000 

s/s  19,3  0/0   193.000:000$000 

Va  20,  0/0   200.000:00a$000 

3/520,60/0   206.000:000$000 

7421,30/0   213.000: 000§000 

Vs  22,  0/0   220.000:000$000 

22      22,70/0   227.000:OOOSOOO 

21  Vs  23,40/0   234.000:0001000 

V4  24, lo/o   241.000:000$000 

Vs  24, 8  0/0   248.000:000.$000 

V2  25,5  0/0   2Õ5.000:000$000 

^/s  26,3 0/0   263.000:000$000 

V4  27,  0/0   270.000: 000$000 

Vs  27, 8  0/0   278.000: OOOSOOO 

21      28,50/0   285.O0O:00O$00O 

20  Vs  29,3  0/0   293.000: 000^000 

^.^4  30,  0/^   300.000:000$000 

s/s  30,9  0/0   309.000:000$000 

V-2  31,70/0   317.000:0008000 

3/8  32, 5  0/0   325 .000: 000$000 

V4  33,3  0/0   333.000:000$000 

Vs  34 , 2  0/0   342 . 000 : 000$000 

20      35,  0/0   350.000:000$000 

Essa  tabeliã  mostra-nos,  com  o  cambio  a  22,  um  prejuízo  annual 

de  227.OO0:0O0SO0O;  o  que  representa  uma  reducção  maior  de  20  0/0 
a)  para  os  negociantes,  nos  lucros  de  suas  operações,  6)  para  os  consu- 
midores, no  consumo,  c)  para  o  Estado,  nos  direitos  de  entrada. 
E,  si  o  cambio  descesse  a  20  d,  esse  prejuízo  avultaria  a  30  0/0. 
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Si  Qgora  encararmos  essa  influencia  funesta  no  tocante  á  fortuna 
publica  em  geral,  os  resultados  sSo  fabulosos.  Calculando,  como  já  se 
fez  plausivelmente  (Jornal  do  Commercio,  20  de  abril  de  1890),  em 
10. 000.000: 000§  o  capital  nacional,  chegaremos  aos  dados  seguintes: 

16  dedezembrodel889.  Ao  par:  10. 000. 000  contos  de  réis. 

24  de  dezembro  de  1889  .  26  d.  Perda:  3,8%,  ou  380.000  contos. 

23  de  janeiro  de  1890.  25  d.  Pardo:  8%,  ou 800.000  contos. 

8  de  março.  23  d.  Perda:  17,4  Vo,  ou  1.740.000  contos. 

22  de  março.  22  d.  Perda:  22,7  Vo,  ou  2.270.000  contos. 

15  de  abril.  21  d.  Perda:  28,5%  ou  2.820.000  contos. 

Contra  esses  prejuízos,  cuja  enormidade  a  imaginação  se  recusa  a 
acceitar,  quaes  são  as  compensações  ?  Apenas,  de  um  lado,  a  satisfação 
dessa  partelimitadae  menos  escrupulosa  do  commercio,  que  vive  da 
especulação,  explorando  o  mercado,  e  tozando  o  rebanho  dos  con- 
sumidores ;  do  outro,  a  ganância  deshonesta  dos  grupos  interessados 
na  agiotagem  da  bolsa . 

Os  negociantes  á  consignação,  ou  os  fortes  especuladores  commer- 
ciaes,  que  não  pagam  senão  a  longos  prazos,  calculados  segundo  a  expe- 
riência desse  jogo,  esses  locupletam-se  por  igual  com  a  alta  e  a 
baixa,  pagando  aos  seus  committentes  estrangeiros  a  cambio  elevado, 
no  momento  opportuno,  e  fazendo-se  pagar  ao  infimo  cambio  pelos  con- 
sumidores nacionaes.  O  cambio  baixo  serve  então  de  pretexto  para  a 
elevação  dos  preços  no  mercado  interno,  e  o  cambio  alto  para  ensejo 
á  liquidação  das  contas  do  importador  no  mercado  estrangeiro.  Para 
esses  todo  o  mal  é  bem .  Todas  as  situações  os  locupletam. 

Mas  o  commercio  em  geral,  o  pequeno  commercio,  o  commercio 
retalhador  em  nada  absolutamente  aproveita  na  combinação ;  porque 
tem  de  retalhar  na  razão  directa  do  preço,  por  que  comprou  nas  casas 
importadoras. 

Nem  o  próprio  commercio  de  importação  pódeenconlar  vantagem 
solida  e  animadora  nesse  regimen.  Esse  regimen  empobrece  o  con- 
sumidor, reduzindo,  portanto,  a  energia,  a  actividade,  os  hábitos  civi- 
lizadores da  população  brazileira,  e  amaninhando  assim  o  terreno, 
onde  o  commercio  ha  de  lavrar  o  seu  futuro.  Esse  regimen  dá  ás 
especulações  mercantis  uma  indole  aleatória,  que  tende  a  substituir, 
no  commercio,  as  virtudes  e  as  leis  profissionaes  pelas  corrupções  e 
artifícios  do  jogo.  Esse  regimen,  emfim,  impossibilita  as  grandes 
operações  regulares  e  seguras,  subtrahindó  aos  cálculos  do  negociante 
o  seu  elemento  fundamental:  a  estabilidade  no  valor  do  instrumento 
geral  das  transacções. 
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O  CAMBIO  E  O  CONSUMIDOR 


O  consumidor,  eis,  em  definitivo,  o  productor  da  la  tosquiada 
pelos  caprichos  do  cambio . 

Duas  vezes  e  por  dous  modos  é  elle  victima  desse  mal:  como 
contribuinte  e  com  o.  comprador  de  productos  no  mercado. 

Como  contribuinte,  paga  as  differenças  do  cambio,  no  orçamento, 
com  o  serviço  da  nossa  divida  e  a  satisfação  das  nossas  despezas  no 
exterior.  Essas  differenças,  cuja  importância  se  elevava,  em  1877,  a 
5.455:000$,  subiram  no  exercício  findo,  a  mais  de  7:000$000.  (*) 

Como  freguez  no  mercado  interior,  carrega  não  só  com  o  excesso 
effectivo  representado  pelo  agio  do  ouro  no  momento  da  importação, 
mas  também  com  a  margem  addicional  accrescentada  pelo  importador 
na  espectativa  de  oscillações  possíveis.  «  Quando  as  taxas  fluctuam 
bruscamente  para  a  baixa,  o  commercio  é  obrigado  a  augmentar  os 
preços,  prevendo  a  mais  forte  depreciação  durante  o  prazo  dos  paga- 
mentos a  effectuar  para  as  vendas  a  credito.  De  maneira  que  uma 
differença  de  20%  exige  uma  previsão  de  40  o/o  de  baixa.» 

Na  qualidade  de  pretexto  á  especulação,  essa  anomalia  é  da  mais 
indefinida  elasticidade,  servindo-lhe,  até,  para  encarecer  os  géneros 
de  producção  indígena,  em  cujo  custo  não  entram  factores  dependentes 
de  transacções  internacionaes. 

Em  consequência  da  acção  múltipla,  que  exerce  assim  na  economia 
do  paiz  essa  perturbação  chronica  nas  funcções  da  moeda  e  nas  ope- 
rações a  que  ella  serve,  a  situação  do  consumidor  é  cada  vez  mais 
desfavorável,  e  cada  vez  mais  pingue  a  dos  que  o  exploram  como 
anima  uilis. 

A  todas  essas  circumstancias  concurrentes  contra  o  consumidor 
accresce  que,  si  as  baixas  do  cambio  o  oneram,  as  altas  não  oalliviam- 
de  sorte  que  as  addições  ao  preço  das  mercadorias  vão-se  sobrepondo 
successivamente,  sem  que  nunca  uma  reducção  venha  attenual-as. 
Prende-se  esse  phenomeno  económico  a  uma  relação  de  causalidade 
natural,  observada  também  noutros  paizes  e  formulada  por  eco- 
nomistas modernos:  a  lei  do  excesso  das  baixas  e  altas  em  despro- 
porção com  a  offerta  e  a  procura. 

Todos  quantos  adquirem  mercadorias  importadas,  num  paiz  onde 
tudo  se  importa,  sabem  que  o  custo  dos  artigos  de  commercio  cresce 
com  as  depressões  do  cambio,  para  nunca  mais  se  reduzir,  por  mais 
que  elle  se  eleve.  De  sorte  que  a  oscillação  do  cambio  não  altera  senão 
sempre  para  peior  os  encargos  do  consumidor. 


(•)  P.  30  deste  relatório. 
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CAUSA  IMAGINARIA 


Tem  sido  uso,  entre  os  que  consciente  ou  inconscientemente  vivem, 
sob  a  Republica,  a  promover  os  interesses  de  certas  especulações  ap- 
paratosas  legadas  ao  paiz  pela  senilidade  precoce  da  monarchia,  ani- 
marem a  preoccupaç3o  que  vô  no  excesso  do  meio  circulante,  na 
pretensa  exuberância  da  tmissão,  entre  nós,  a  origem  das  oscillações  do 
cambio. 

A  esta  fallacia  respondeu,  ha  muito,  o  sr.  Affonso  Celso,  no  seu 
discurso  de  IS  de  março  de  1879  á  Gamara  dos  deputados : 

«  A  prova »,  dizia  elle,  «  de  que  a  nossa  circulação  fiduciária  não 
influe,  nesta  praça,  para  queda  do  cambio,  fornecem-n'a  tres  factos 
altamente  significativos. 

«  Os  onnos  de  1859  e  1860  marcam  a  época  de  maior  expansão  do 
credito  entre  nós.  Foi  então  que  a  emissão  do  papel-moeda  teve  mais 
brusco  e  mais  considerável  augmento. 

c<  Desappareceu  a  moeda  metallica ;  emittira  o  Thesouro ;  diversos 
bancos  emittiam,  e  também  as  suas  caixas  filiaes. 

«  Os  51  mil  contos,  que  tínhamos  em  circulação,  subiram  rapida- 
mente a  90  mil.  Entretanto,  o  cambio  nunca  desceu  de  23,  e  subiu  a 
27  cls. 

«  Quinze  onnos  mais  tarde  o  cambio  estava  entre  23  e  25  ds; 
deu-se,  nesta  praça,  uma  crise  monetária;  os  bancos  sentiam-se 
ameaçados,  e  o  governo  entendeu  dever  ir  em  seu  auxilio.  Foi  autori- 
zada uma  emissão  de  25.000:000$.  E  que  aconteceu  ? 

«  O  cambio,  longe  de  baixar,  subiu  a-  28,  e  foi  além,  chegando  a 
28^/8,  á  proporção  que  o  papel  ia-se  introduzindo  na  circulação.  E,  ao 
contrario,  guando  o  gocerno  tratou  de  recolher  esta  nova  emissão,  foi 
descendo  a  24. 

«  Ainda  agora  mesmo,  por  occasião  do  decreto  promulgado  pelo 
meu  illustre  antecessor»  (esse  decreto  autorizára  a  emissão  de 
40.000:000$),  «não  houve  nenhuma  baixa  de  cambio.  Pelo  contrario 
houve  alta.  » 

Logo,  concluía  o  sr.  A.  Celso,  «  o  papel  moeda  não  injlue  para 
a  baixa  do  cambio  » . 

A  experiência  do  periodo  republicano  não  se  oppõe ;  antes  corrobora 
esta  conclusão. 

Tem-se  argumentado,  é  certo,  contra  a  nossa  gestão  financeira, 
attribuindo  aos  decretos  de  17  de  janeiro  a  baixa  do  cambio,  que  se 
lhes  seguiu.  Já  é,  porém,  tempo  de  rasgar  o  véo,  sob  que  se  abriga 
a  má  fé  dessa  arguição.  Os  que  a  promoveram,  são  precisamente  os 
que  mais  lhe  conhecem  a  gratuidade. 

O  cambio  estava  a  descer  no  momento  da  revolução  ;  porque  não 
subira  senão  por  effeito  de  successivos  empréstimos  externos .  Con- 
cluída a  absorpção  destes,  devia  volver  ao  seu  nivel  natural.  E  com  a 
revolução,  por  effeito  inevitável  de  todas  as  revoluções,  o  cambio  teria 
descido  immediatamente,  não  se  pôde  calcular  até  onde,  si  os  respon- 


sáveis  pelos  destinos  delia,  na  sua  conjunctura  mais  critica,  o  deixassem 
entregue  ao  declive  dos  factos. 

Que  devia  fazer  o  Governo  Provisório  ?  A  queda,  no  meio  da  com- 
moçao  revolucionaria,  seria  violenta,  seria  progressiva,  e  seria  irrepri- 
mível, uma  vez  começada. 

Consequência  forçosa  desse  phenomeno,  o  terror  invadiria  o  mer- 
cado, e  os  prejuízos  resultantes  para  o  commercio  e  para  o  Thesouro 
assumiriam  proporções  incalculáveis.  O  governo  republicano  faltaria, 
pois,  a  deveres  elementares,  si  recuasse,  numa  crise  revolucionaria, 
para  salvar  interesses  supremos  da  nação  e  do  Estado,  ante  um  escrú- 
pulo, que  nunca  deteve,  entre  nós,  em  occasiões  ordinárias,  os  governos 
regulares.  Não  podíamos  ser  insensíveis  a  essa  necessidade,  e  cedemos 
a  ella.  Releva  dízel-o,  com  a  convicção  do  dever  cumprido,  nSo  para 
envolver  na  obscuridade  da  hypocrísia,  usada  no  antigo  regimen,  o 
cumprimento  de  um  dictame  imposto  pela  salvação  publica  aos  homens 
da  revolução,  não  para  consignar  o  facto,  como  precedente,  aresto, 
e  exemplo,  mas,  pelo  contrario,  como  a  mais  solemne  advertência 
contra  o  uso  desse  arbítrio,  quando  não  o  legitimar  a  imposição 
soberana  de  casos  de  vida  ou  morte,  como  o  que,  na  espécie,  nol-o 
dictou. 

Mais  tarde,  para  calumniar  as  reformas  financeiras  da  Republica, 
se  disse  que  ellas  despenharam  o  cambio.  Mas  as  testemunhas  mais 
bem  informadas  e  directas  da  influencia  utilizada,  até  o  fim  de  1889, 
em  favor  da  alta,  são  precisamente  aquelles,  em  beneficio  de  cujos 
interesses  se  promoveu  essa  reação  diffamatoria  contra  os  actos  de  IT 
de  janeiro. 

Transpostas  as  primeiras  semanas  da  revolução,  firmada  a  confi- 
ança publica  na  situação  republicana,  aífastado  o  perigo  de  que  a  queda 
do  cambio  pudesse  determinar  o  pânico  no  mercado^  cessou  a  interfe- 
rência ofíicial,  e  o  cambio,  entregue  a  si  mesmo,  deslizou  para  a  baixa. 
Nada  teve^  pois,  com  essa  occurrencia  a  reforma  de  17  de  janeiro  ; 
nada  contribuiu  para  esse  phenomeno  o  receio  da  emissão  annunciada. 
Pelo  contrario,  quando  o  decreto  n.  253,  de  8  de  março,  veiu  reau- 
gmentar  a  circulação  bancaria,  reduzida  pelo  decreto  n.  19-í-,  de  31  de 
janeiro,  concedendo  100.000:000$000  de  emissão  ao  Banco  do  Brasil  e  ao 
Banco  Nacional,  o  cambio  não  se  resentiu,  senão  para  subir  no  dia  im- 
mediato. 

Em  seguida  a  essa  tivemos,  ainda  este  anno,  outra  lição  igual 
com  a  nova  emissão  concedida  ao  Banco  dos  Estados-Unidos  do  Brasil. 
Publicado  o  decreto,  que  elevou  de  cincoenta  a  cem  mil  contos  a  cir- 
culação desse  estabelecimento,  o  cambio,  em  vez  de  cahír,  subiu  de 
-20  a  21,  21  Já,  22,  22  Vs,  em  que  por  muito  tempo  se  firmou. 

Quererá  isso  dizer  que  a  superabundância  do  papel  não  produza  a 
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sua  depreciação  ?  Nfio.  Quer  dizer  simplesmente  que  nfio  ha,  nem> 
havia  superabundância  de  papel.  Havia  e  ha  deficiência  delle.  Essa  ' 
deficiência  embaraçava  a  circulação  das  transacções  no  mercado ;  e  as. 
emissões,  em  tal  caso,  promovendo  o  movimento  circulatório,  difficul-  < 
tado  pela  falta  de  meio  circulante,  favorecem  as  operações  do  cambio 
internacional,  em  vez  de  tolhel-as.  D'ahi  a  alta  do  cambio  em  seguida 
ás  nossas  emissões,  e,  às  vezes,  a  sua  baixa  em  seguida  ao  recolhi- 
mento do  papel. 


CAUSAS  REAES 

Si  considerarmos  os  dados  officiaes  acerca  da  importação  e  da  ex- 
portação de  productos,  quanto  ao  ultimo  triennio,  de  que  ha  informa- 
ções (1886-1888),  encontraremos,  no  relatório  apresentado  ás  camarás 
pelo  ministro  da  fazenda  em  1889,  estes  algarismos : 


Comparaca'0  Ca.  importação  com  a  e:xportacão  realizadas  nos. 

soguintos^í^oxercicios 


ISSG 

ISST 

ISSS 

TOTAL 

Exportação  

201.52G:356S 
1J1.333:9S7§._ 

310.850 :217§ 
365.õ92:lõ2§ 

230.99S:.S59§ 
212.392:272.>5 

773.373:432$ 
769.378:411$ 

Differença  de  exportação  .  .  . 

10.132: 339S 

D-4.741:931$ 

48.403:587$ 

3.797:021$ 

para  menos 

para  mais 

para  menos 

Resumo  :  difFe- 
rença  para 
mais 

Em  1887,  portanto,  a  exportação  avantajou-se  á  importação  em 
54.741:935.$000.  E,  todavia,  o  cambio,  nesse  anno,  se  manteve  sempre 
baixo,  entre  21  ^c/g^  e  23  V32  tomadas  as  médias  mensaes.  No  anno 
subsequente,  pelo  contrario,  durante  o  qual  a  importação  excedeu  á' 
exportação  em  48.406:587$,  o  cambio  subiu  constantemente,  de  24  Viç 
em  janeiro,  a  27  V16  em  dezembro.  Por  outro  lado,  no  anno  de  1886, 
em  que  o  deficit  da  exportação  para  com  a  importação  foi  apenas  de 
10.132:369$,  o  cambio  manteve-se  entre  17  ^e/g^  em  janeiro  e  22  ^Vaa 
em  dezembro.  O  cambio  e  a  exportação,  nesses  tres  annos,  andaram,, 
portanto,  sempre  em  razão  inversa  um  do  outro. 

Addicionada  a  exportação  e,  por  sua  vez,  a  importação  no  trien- 
nio inteiro,  verificaremos  que  elle  se  liquidou  coma  diíferença  de 
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4.000:000$,  a  qual,  apezar  de  pouco  notável,  deveria,  si  essa  fosse  a 
causa  geratriz  das  differenças  do  cambio,  corresponder  a  uma  taxa 
pouco  elevada,  quando,  pelo  contrario,  no  termo  de  1888  ella  estava 
acima  do  par  (27  2/32) . 

Como  explicar,  pois,  essa  divergência  apparente  entre  o  curso  do 
cambio  e  a  proporçSo  entre  a  importação  e  a  exportação  de  pro- 
ductos  ? 

Pelo  concurso  de  outros  dois  elementos  capitães:  a  abstenção  do 
governo  no  mercado  cambiário  e  a  introducçao  de  capitães  estran- 
geiros por  associações  particulares. 

Por  mais  que  os  factores  espontâneos  creados  pela  relações  com- 
merciaes  se  compensem  mutuamente,  os  nossos  encargos  no  es- 
trangeiro interpõem-lhes  constantemente  a  sua  acção  perturbadora, 
favorecendo  o  agio  do  ouro.  E'  o  que  eu  poderia  evidenciar  com 
algarismos,  si  conviesse  demorar-me  aqui  em  refazer  a  historia  das 
entradas  do  Tliesouro  no  mercado  do  cambio  desde  1875  até  1887. 
O  decennio  de  depreciação  constante  do  cambio  internacional,  que 
vai  de  1876  a  1887,  liga-se  absolutamente  á  procura  de  letras  pelo 
governo  na  praça,  para  occorrer  ás  necessidades  do  nosso  credito  no 
exterior. 

No  começo  deste  anno,  induzido  pelas  nossas  informações  officiaes, 
avaliamos  em  162  mil  contos  a  importação  de  productos,  e  em 
152  mil  a  exportação.  Dados  particulares,  porém,  colhidos  nos 
quadros  do  movimento  das  principaes  alfandegas  deste  e  do  outro 
continente^  offerecem-nos  o  resultado  seguinte : 


contos 


contos 


Estados  Unidos 


90.000 
45.000 
39.000 
20.030 
17.000 
8.  OCO 
4.000 
4.000 
3. OCO 
l.OOO 


14.000 
8.000 

52.000 
l.OOO 
2.000 
5.000 
5.000 
9.O0O 
5.000 


AUemanha 
Inglaterra. 


Áustria 

França 

Bélgica 


Republica  Argentina  .  .  .  . 


Portugal 
Uruguay 
Chile  .  . 


231.000     contos    119.000  contos 
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A  origem,  de  onde  colho  estas  notas,  leva-me  a  ver  nos  al- 
garismos que  ellas  reúnem  ao  menos  uma  approximaçao  da  verdade, 
já  que  exactidão  absoluta,  nem  elles  a  pretendem,  nem  seria  possível 
em  assumpto  desta  natureza.  E,  a  ser  assim,  teríamos  de  concluir 
que  a  nossa  exportação  sobreleva  grandemente  a  nossa  importação, 
estabelecendo-se  entre  a  primeira  ea  segunda  a  razSo  de  231:119. 
Como  quer  que  seja,  porém,  esses  elementos  devem  aconselhar-nos 
a  desconfiar  da  hypothese,  em  que  mais  ou  menos  se  está  entre 
nós,  de  que  a  producção  estrangeira,  introduzida  no  paiz,  excede  con- 
siderável e  constantemente  a  producção  nacional  obsorvidn  pelo 
estrangeiro. 

Mas  o  saldo  favorável  ao  paiz  vae  escoar-se,  em  grande  proporção, 
para  o  exterior,  ou  por  lá  se  fixa,  graças  a  um  facto  pouco  levado  em 
conta  na  apreciação  deste  assumpto,  mas  da  maior  relevância  na 
interpretação  das  anomalias  do  nosso  cambio.  Ninguém  ignora  que 
o  commercio,  especialmente  o  grande  commercio,  das  nossas  praças 
mais  importantes  reside,  na  sua  maior  parte,  para  não  dizer  na 
sua  quasi  totalidade,  em  mãos  de  estrangeiros.  Esses  accumuladores 
de  riqueza  reservam-n'a,  em  boa  parte,  para  a  pátria,  onde  concentram 
as  suas  aspirações,  e  para  onde  retiram  o  capital  adquirido,  ou  a 
renda,  que,  até  hoje,  não  foi  convenientemente  taxada,  ao  menos  para 
salvarmos,  a  beneficio  do  paiz,  uma  quota  módica  dessas  fortunas 
amontoadas  á  custa  delle.  Essa  tendência  constitue  um  factor  per- 
manente de  depauperação  nacional,  invertendo  contra  nós  a  proporção 
real  entre  o  activo  e  o  passivo  das  nossas  relações  commerciaes  com 
o  estrangeiro. 

Ora,  não  se  pôde  negar  que  esse  facto,  de  natureza  constante,  si, 
por  um  lado,  actua  como  influencia  depressiva  nos  phenomenos  do 
cambio,  de  outro  lado  se  entretém  pela  volubilidade  delle.  O  continuo 
oscillar  do  cambio  não  é  compatível  com  a  tranquillidade  do  capital 
accumulado,  que  naturalmente,  sob  a  influencia  dessa  perenne 
ameaça,  estará  sempre  d  espreita  de  monções  favoráveis,  para  re- 
colher á  abrigo  seguro  as  suas  reservas. 

A  expansão  da  industria  brasileira  tem  de  representar  contra 
essa  influencia  desfavorável  um  papel  da  maior  importância,  asse- 
gurando ao  paiz  a  conservação  dos  capitães  desenvolvidos  pela 
exploração  da  sua  natureza  e  da  actividade  dos  seus  habitantes.  Ao 
mesmo  tempo,  devemos  acreditar  que  o  espirito  cosmopolita  das 
instituições  republicanas,  abrindo  ao  estrangeiro  communhão  plena 
em  todos  os  nossos  interesses,  assim  sociaes,  como  políticos,  pro- 
duzirá uma  reação  progressiva  e  salutar  contra  esse  esgoto  da  nossa 
riqueza  commercial  pelo  commercio  estrangeiro. 


—  318  - 


o  CORRECTIVO 

Emquanto  O  meio  commercial  n5o  tiver  estabilidade  pela  segu- 
Tança  dos  valores  internacionaes,  nfio  se  poderá  operar  entre  nós  a 
producção  de  verdadeiras  industrias  brasileiras,  em  vez  das  creaçCes 
ephemeras,  que  temos,  baseadas  em  differenças  de  cambio  e  tarifas. 

Emquanto  o  governo  entrar  periodicamente  no  mercado,  para 
buscar  nelle  os  meios  de  satisfazer  as  nossas  necessidades  no  exterior, 
o  cambio  não  poderá  obedecer  ás  leis  naturaes,  que  o  regulam,  e  ex- 
primir normalmente  as  relações  exactas  entre  a  importação  e  a  expor- 
1iaç5o. 

Emquanto  a  especulação  nSo  tiver  freio,  que  lhe  reprima  os 
arrojos,  moderando  essa  usura  sem  escrúpulos,  que  enche  de  absurdos 
€  sorpresas  o  commercio  de  cambio  entre  nós,  não  haverá  regra,  nem 
experiência,  capazes  de  moralizar  essas  relações,  e  permittir  o  desen- 
volvimento racional  das  grandes  industrias,  que  a  opulência  dos  nossos 
recursos  naturaes  e  as  qualidades  intellectuaes  da  nossa  população  nos 
prometlem. 

A  esse  tríplice  mal  vem  trazer  remédio  considerável  a  cobrança 
'total dos  direitos  de  importação  em  ouro. 

O  papel  moeda  inconvertivel  expelle,  segundo  a  lei  de  Gresham,  a 
moeda  metallica;  pois  o  principio  se  applica  ás  relações  entre  as 
moedas  de  vários  géneros,  que  circulem  simultaneamente:  ouro  e 
prata,  prata  e  cobre,  ou  ouro  e  papel.  Ora,  a  nossa  circulação  assenta, 
■e  não  pôde  deixar  de  assentar,  em  papel  inconvertivel.  Um  dos  meios 
mais  capazes  de  neutralizar  a  tendência  centrífuga  do  ouro  para  o  ex- 
terior será,  portanto,  o  pagamento  dos  impostos  aduaneiros  nesse  metal, 
'Este  systema  constituirá  uma  força  compensadora  contra  o  nosso 
vicioso  meio  circulante,  estabelecendo  como  que  uma  contra  corrente 
•oppostaá  drenagem  da  moeda  metallica  pelas  liquidações  nas  trocas 
internacionaes. 

Si  considerarmos  na  especulação,  nem  sempre  rigorosamente  mer- 
cantil, ou  antes  ordinariamente  deshonesta  nos  seus  intuitos,  nos  seus 
manejos,  cujo  trabalho  pernicioso  se  occupa  em  levar  ao  extremo  os 
effeitos  económicos  do  principio,  segundo  o  qual  os  valores  sobem,  ou 
descem  além,  ou  aquém  do  nivel,  em  que  se  deviam  deter  pela  acção 
da  offerta  e  da  procura,  acabaremos  conyencendo-nos  de  que  o  melhor 
dos  correctivos,  contra  a  influencia  dessas  causas  nas  perturbações  do 
cambio,  será  o  consagrado  no  decreto  de  4  de  outubro. 

A  existência  desse  cabedal  metallico,  assim  retido  no  mercado  na- 
cional, virá  a  ser,  não  só  um  centro,  um  núcleo  de  attracção  e  absorpçâo 


para  maiores  quantidades  de  ouro,  como  um  fixador  do  cambio  pela 
sua  simples  força  statica,  exp  rimindo-me  segundo  a  phrase  de 
alguns  economistas. 

NSo  esqueçamos  a  funcção  maravilhosa,  que  lia  de  necessariamente 
exercer  como  equilibrador  automático  das  relações  commerciaes  entre 
o  paiz  e  o  estrangeiro,  regulando  compensadoramente  as  transacções, 
tornando-lties  segura  a  liquidação,  normalizando  a  vida  e  o  movimento 
mercantil  e  internacional.  O  importador  propende  naturalmente  a 
exaggerar  a  importação,  quando  as  necessidades  do  cambio  e  o  paga- 
mento dos  direitos  aduaneiros  em  papel  o  habilitam  a  desfructar  as 
vantagens  das  altas,  e  carregar  ao  consumidor  todo  o  gravame  das 
baixas.  Ora,  a  consequência  forçosa  do  excesso  na  importação  é  o  es- 
coamento da  moeda  metallica  para  o  estrangeiro  e,  como  resultado 
inevitável,  a  depressão  do  cambio.  Mas  esse  incentivo  ao  abuso  desap- 
parecerá,  desde  que  a  avaliação  dos  direitos  de  entrada  em  ouro  im- 
ponha á  especulação  mercantil  o  freio  do  seu  próprio  interesse. 

E'  principio  económico  rudimentar  que  as  relações  da  permuta,  em 
suas  diversas  phases  e  multíplices  manifestações,  se  realizem  na 
mesma  moeda,  isto  é,  no  mesmo  typo  monetário,  de  principio  a  fim. 
A  moeda  é  um  denominador  commum  de  valores,  um  mediam  de 
permuta  e  um  estalão  de  valor,  ou  regulador  geral  dos  valores.  Si, 
pois,  no  curso  das  transacções,  desde  o  inicio  até  á  liquidação,  a  me- 
dida do  valor  muda,  e  varia,  dá-se  nisso  uma  perturbação,  que  acar- 
retará prejuízos  mais  ou  menos  graves,  conforme  a  natureza  da  varia- 
ção e  o  seu  gráo. 

Nas  relações  da  permuta  internacional,  ou  no  intercambio  das 
nações  que  manteem  commercio  reciproco,  o  ouro  representa  a  funcção 
máxima  de  moeda  estalão  commum.  Todas  as  transacções  da  Ame- 
rica, e,  pois,  do  Brasil  com  a  Europa  e  com  as  outras  nações  se  liqui- 
dam em  ouro.  Ora,  o  imposto,  qualquer  que  seja  a  fórmula  adoptada 
para  sua  definição,  troca  de'  serviços,  premio  de  seguro,  ou  simples 
contribuição,  é  um  elemento  no  valor  dos  géneros,  uma  das  compo- 
nentes do  preço  das  cousas,  e,  por  consequência,  em  ultima  analyse, 
ha  de  pagar-se,  isto  é,  llquidar-se,  em  ouro,  sempre  que  a  mercadoria 
provier  do  estrangeiro. 

Emquanto  não  se  inventar  um  systema  pratico  de  moeda  interna- 
cional, os  direitos  aduaneiros  terão  de  saldar-se  em  ouro,  isto  é,  ao 
preço  do  ouro  nos  mercados  importadores,  sob  pena  de  perpetuar-se 
uma  origem  de  irregularidades  incessantes  na  permuta  internacional 
c  incalculáveis  damnos  para  o  consumidor  no  commercio  interno.  A 
excentricidade  de  um  systema  económico,  em  que  as  transações  prin- 
cipiam na  Europa  a  ouro,  e  acabam  aqui  em  papel,  explica  de  sobra  as 
anomalias  mais  absurdas. 
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Esse  regimen  singular  crôa,  para  os  importadores,  uma  situação 
interessada  na  depreciação  da  fortuna  publica,  tornando-llies  os  tri- 
butos tanto  mais  leves,  quanto  mais  baixo  o  cambio,  isto  é,  quanto 
mais  onerado  o  Estado  e  mais  prejudicados  os  consumidores.  A'  me- 
dida que  o  cambio  declina,  menos  tributada  vai  sendo  a  importação, 
porque  paga  o  imposto  em  papel  depreciado,  e  mais  tributado  o  con- 
sumo, porque  se  lhe  faz  o  calculo  dos  preços  na  razão  do  valor  do  ouro. 
O  mesmo  facto  produz  a  incongruência  palmar  e  injustíssima  destes 
dous  effeitos  contradictorios:  reducção  de  ónus  para  o  importador  e, 
por  conseguinte,  melhoria  na  sua  renda ;  aggravação  de  encargos,  isto 
é,  encarecimento  da  subsistência,  para  o  consumidor.  De  modo  que  o 
primeiro  lucra  duas  vezes :  na  mitigação  das  taxas  e  na  carestia  dos 
preços ;  emquanto  o  segundo  perde  também  duplamente :  no  au- 
gmento  da  sua  despeza  particular  e  na  diminuição  da  receita  nacional. 

Com  esta  anormalidade  podem  folgar  os  especuladores  da  importa- 
ção, os  onzeneiros  desse  ramo  da  industria  mercantil,  os  que  jogam  com 
o  producto  estrangeiro  no  regimen  inconveniente  das  compras  a  longo 
credito,  os  consignatários  da  industria  européa,  interessados  nos  lucros 
e  immunes  á  responsabilidade  dos  prejuízos  na  venda  interior.  Mas  o 
commercio  importador  na  sua  generalidade,  esclarecido,  honesto,  pre- 
vidente, não  pôde  sentir-se  bem  n'uma  condição  que  o  põe  em  antago- 
nismo com  a  massa  geral  do  povo,  que  o  força  a  exaggerar  os  preços, 
de  sobre  aviso  contra  os  vaivéns  do  cambio,  e  que,  afinal,  a  despeito  de 
ytodas  as  prevenções,  não  o  abriga  de  contratempos  sérios  nas  vicissi- 
tudes incalculáveis  do  imprevisto,  em  um  regimen  que  o  entretém  e 
o  multiplica. 

Abolindo  esse  regimen,  o  Estado  não  repudia,  como  se  tem  dito,  o 
meio  circulante  nacional,  sanccionando-lhe  a  depreciação.  Pelo  con- 
trario, contribue,  na  medida  do  possível,  para  o  valorizar,  desarmando 
os  que  negociam  em  aviltal-o.  E'  uma  immoralidade  annuir  em  que  o 
descrédito  da  moeda  nacional  se  converta  em  objecto  de  exploração 
corrente ;  e,  si  esse  descrédito  sobrecarrega  o  contribuinte  no  custo  dos 
géneros  de  consumo,  não  é  senão  consequência  rigorosa  de  tal  facto 
ajustar  as  relações  entre  o  fisco  e  o  commercio  pelo  mesmo  valor 
monetário  que  rege  as  deste  com  a  sua  clientela. 

Acabemos  de  banir  o  erro  financeiro,  que  nos  traz  subjugados  á 
especulação  européa.  Ella  é  a  grande  mestra,  a  manipuladora  pro- 
vecta nos  mysterios  do  cambio,  cuja  complexidade  de  elementos  deixa 
sempre  aberta  a  porta  aos  pretextos  da  habilidade  industriada  nas 
grandes  explorações. 

Não  me  podia  embaraçar  o  receio  de  diminuir  a  importação.  Esse 
mau  agouro,  já  o  viramos  enunciar-se,  e  falhar,  a  propósito  da  por- 
centagem de  20  o/o  em  ouro,  estabelecida  pelo  decreto  de  10  de  maio. 
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Pro-nosticara-SQ  que  essa  medida  afugentaria  iramediatamente  a 
importação.  Mas  os  factos  desmentiram  completamente  o  vaticínio 
Eis  a  receita  das  nossas  alfandegas  nos  Estados,  faltando  apenas  a  dê 
duas,  sob  o  domínio  desse  decreto  : 


TERCEIRO  TRIMESTRE 

JULHO  A  SETEMBRO 


Jíahia  

lOspirito  Santo.  . 
Santa  Catharina. 

Alaceiô  

l\<iranaguá.  .  .  . 

Aracaju  

liio  Grande  .  .  . 
l'orto  Alegre  .  . 
Jlaraiihão.  .  .  . 
Ceará. 


Uruguayana  

Rio  Grande  do  Norte. 

Pernainl)uco  

Santos  

Pará  

Rio  do  .Taneiro  .  .  .  . 
l'arahyba  
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A  esta  somma  de  27.021 :318$i49  cumpre  addicionar  a  de  cerca 
de  5.000  contos,  pertencente  sem  duvida  nenliuma  ao  trimestre  de  julho 
a  setembro,  e  que  entraram  por  anticipação  em  junho,  para  evitar  a 
cobrança  em  ouro  aprazada  para  se  iniciar  no  mez  immediato.  Aggre- 
gadas  essas  duas  importâncias,  excede  em  cerca  de  5.000-000$  o  ter- 
ceiro trimestre  de  1890  ao  terceiro  de  1889.  Desprezada  essaparcella 
addicional,  equilibra-se  a  receita  nos  dous  annos.  Mas  como,  em  1890 
a  receitado  trimestre,  ao  começar,  já  se  achava  desfalcada,  pela  ante- 
cipação, nessa  quantia,  a  consequência  é  que  essa  quantia  representa 
exactamente  a  vantagem  da  renda  em  1890  sobre  a  renda  em  1880. 
Devo  concluir,  portanto,  que  a  arrecadação  do  trimestre  no  segundo 
anno  excedeu  precisamente  a  do  mesmo  trimestre  do  primeiro  nessa 
differença. 

Prova  irrefragavel  desse  facto  offerece-nos  a  alfandega  desta  capital, 
onde,  só  no  ultimo  dia  de  junho  de  1890,  (um  domingo)  a  receita  ascen- 
deu a  1.642:000$,  e  a  receita  total  desse  mez  se  elevou  a  6.600:000$  contra 
2.800:000.$  no  de  julho.  Nesta  alfandega,  si  compararmos  o  trimestre 
de  junho  a  julho  em  1889  com  o  correspondente  em  1890,  acharemos 
sommas  quasi  iguaes:  9.569:032$827  contra  9.460: 926$317.  E,  si,  cote- 
jando, nessa  estação  fiscal,  o  terceiro  trimestre  de  1890  com  o  terceiro 
de  1889,  achamos  a  favor  deste  uma  vantagem  de  2.600:000$,  por  outro 
lado,  acareando  os  tres  primeiros  quartéis  de  1889  com  os  correlativos 
em  1890,  encontraremos  para  este  uma  superioridade  de  700:000,$ 


F.  21 


do  Janolco  o, 


MEZES 

ISSO 

18O0 

Janeiro.  
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Agosto  
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Podemos,  porém,  desprezar  todas  essas  considerações  ;  porquanto, 
ainda  não  imputada  ao  trimestre  subsequente  a  junho,  o  antecipação  a 
aue  olludi,  sempre  se  verifica  o  augmento,  claro  e  mcontestavel. 
De  ^6cto  os  20  Vo  cobrados  em  metal  exprimem  um  accrescimo, 
correspondente  ao  ngio  do  ouro,  que  se  eleva  a  1.080:852$000,  os  quaes 
sommados  aos  27.021:3186000,  prefazem  2S.102:170.?000,  valor  em 
papel  da  renda  cobrada  no  trimestre  de  julho  a  setembro  do  anno 

transacto.  .    ^  ^..^ 

Ora,  essa  addição  excede  á  do  trimestre  correspondente  1889  em 

923:367$000. 

\  importação  não  ha  de  diminuir,  não  pôde  diminuir;  porque  nao 
está  nas  mãos  dos  interesses  da  especulação  reduzir  o  consumo  de 
um  paiz  abaixo  das  suas  necessidades  naturaes.  Quando  a  nossa 
população  avulta  a  olhos  vista;  quando  a  immigração  nos  afflue; 
quando  o  trabalho  se  opulenta  com  o  concurso  dos  elementos 
que  a  escravidão  esterilizava ;  quando  as  instituições  generosas 
da  liberdade  republicana  principiam  a  exercer  sobre  o  estrangeiro 
a  seducção  natural  dos  seus  benefícios  ;  quando  a  producção  na- 
cional augmenta  em  proporções  palpáveis,  e  a  riqueza,  o  credito, 
a  confiança  borbotam  com  uma  vitalidade  inaudita  nas  transacções  do 
nosso  mercado,  e  os  mercados  europeus  se  nos  estão  franqueando  com 
uma  inesperada  avidez  de  sympathias,  —  a  importação  não  pôde  atra- 
zar-se  em  obediência  ao  medo,  ao  capricho,  ou  á  cubiça  descontente 
de  alguns  grupos  de  especuladores  menos  intelligentes  ou  menos 
escrupulosos.  Aos  cegos,  aos  velhos,  aos  rotineiros,  aos  avarentos, 
succederão,  nologarqueelles  desoccuparem,  as  gerações  fortes,  novas, 
audazes,  preparadas  para  fecundar  a  éra,  que  se  inaugura,  sob 
auspícios  tão  grandes. 

Do  nosso  magnifico  desenvolvimento  sob  a  Republica  nos  esta 
dando  signal  inequívoco  a  expansão  das  rendas  internas,  critério 
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seguro  da  felicidade  e  riqueza  da  população.  Em  todos  os  Estados  se 
assignala,  mais  ou  menos  notável,  esse  phenomeno. 

Como  receiar,  pois,  que  a  importação  diminua,  quando  tudo  cresce 
prodigiosamente  no  paiz  ? 

A  estabilidade  desta  medida,  que,  uma  vez  adoptada,  nunca  mais 
cahirá,  atalaiada,  como  ha  de  ficar,  pelos  grandes  interesses  do  Es- 
tado, do  productor,  do  operário,  do  consumidor,  será,  pelo  contrario,  a 
garantia  mais  forte  de  um  amplo  desenvolvimento  na  importação:  im- 
portaçSo  de  ouro  e  de  industriaes,  attrahidos  pela  novidade  auspiciosa 
de  um  regimen,  que  vem  habilitar  a  industria  interior  a  medir  as  suas 
forças  com  a  estrangeira,  calculando  e  apparelhando  com  segurança 
os  seus  recursos. 

De  envolta  com  esses  benefícios,  a  providencia  contida  no  decreto  de 
4  de  outubro  estava  calculada  a  ser,  pelos  seus  resultados  immediatos, 
um  grande  pórtico  para  as  maiores  conquistas  financeiras:  a  conversão 
da  nossa  divida,  o  pagamento  total  dos  seus  juros  em  ouro,  a  circulação 
metallica,  naturalmente  preparada  pela  estabilidade  de  um  amplo 
deposito  de  ouro  no  seio  do  paiz.  A  conversão  da  nossa  divida  interna 
em  títulos  de  juro  inferior,  foi,consequentemente,  uma  das  reformas, 
que,  após  este  acto,  primeiro  se  impuzeram  aos  cuidados  da  admi- 
nistração republicana . 

«  Nós  estabelecemos  os  juros  da  divida  publica  em  ouro  »,  dizia,  ha 
vinte  annos,  no  senado  americano,  um  dos  seus  mais  celebres  finan- 
ceiros, «  e  cobrança  da  renda  em  ouro  para  evitar  os  extremos  ex- 
cessos do  papel-moeda  in conversível-  Desejávamos  assentar  o  edifício 
inteiro  das  nossas  finanças  sobre  o  alicerce  da  moeda  metallica,  e  ter 
continuamente  em  mira,  como  ultimo  termo  da  nossa  politica,  a  volta 
aos  pagamentos  em  espécie.  Estou  certo  de  que,  si  não  fosse  essa  dis- 
posição no  acto  legislativo  de  25  de  fevereiro  de  1862,  todo  o  nosso 
systema  financeiro  teria  naufragado  em  1864.  Não  havia  outra  cousa, 
para  o  ancorar  á  terra,  a  não  ser  a  arrecadação  dos  direitos  em  ouro 
e  o  pagamento  dos  juros  das  nossas  apólices  em  ouro. 

«  Si  os  juros  das  nossas  apólices  não  se  satisfizessem  em  ouro 
durante  a  guerra,  de  crer  é  que,  na  terrível  depreciação  de  1864,  o 
nosso  papel-moeda  fosse  varrido,  e  o  povo  repudiasse  o  meio  circu- 
lante legal.  Foi  tal  a  depreciação,  que  eram  necessários  $286  do  nosso 
papei-moeda,  para  comprar  $100  em  ouro.  A  simples  cobrança  dos  di- 
reitos de  importação  em  ouro  e  o  pagamento  dos  juros  da  divida  fede- 
ral na  mesma  espécie  bastaram,  pois,  para  preservar  de  ruina  a  nossa 
circulação  fiduciária.  Não  fôra  isso,  e  o  balão  do  papel-moeda  teria 
arrebentado,  como  rebentou  sob  nossos  antepassados,  na  guerra  da 
independência,  como  rebentou  na  revolução  franceza,  como  rebentou 
na  Confederação  do  Sul,  onde  veio  a  acabar  pela  completa  destruição 


do  credito  publico,  que  aliás  cbegora  a  sobrepujar  o  nosso  no  mercado 
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lhantes.  A  nossa  circulação  fiduciária  o  oinaa,  ^  ^  j  ínforior  -1=; 
de  effectuada  toda  a  emissão  dos  nossos  bancos,  niferior  as 
exigend  s  da  nossa  população,  por  mais  medicamente  que  as  avalie- 
mos. Augmentámoso  nossa  .receita,  extinguindo  o  contrabando  na 
fronteira,  e  imprimindo  maior  severidade  ao  serviço  da  arrecadação.  Sal- 
vámos aó  Thesouro  uma  despeza  de  quasi  40.000:000.,  já  consignados 
pelo  socialismo  de  Estado  do  Império  aos  bancos  protegidos,  sob  o 
rotulo  auxilias  á  lavoura.  Não  conhecemos  as  especulações  fabu- 
losas sobre  o  valor  da  terra,  artificialmente  exaggerado,  que  arruma- 
ram as  operações  hypothecarias  no  seio  dos  nossos  vizinhos.  O  me- 
canismo administrativo  que  preside  ás  emissões  entre  nós,  nao  per- 
mitte  os  abusos  da  clandestinidade,  que  introduziram  na  circulação 
ar-entina  264.000:000$  de  papel  fraudulento.  Não  temos,  emfim,  os 
haacos  de  Estado,  a  cujo  respeito  o  sr.  Leroy  Beaulieu,  encarando 
agora  a  questão  pela  sua  face  real,  dizia,  ha  pouco:  «0  que  levou  a 
Republica  Argentina  aos  cruéis  apuros,  que  ainda  não  ousa  encarar 
face  a  face,  são  os  bancos  de  Estado,  isto  é,  bancos  em  que  entram 
como  accionistas  as  províncias  e  o  Estado,  que  se  administram  por 
empregados  públicos,  vivem  submettidos  a  todas  as  influencias  gover- 
nativas, e  não  obedecem  a  freio  de  espécie  nenhuma.»  (LEconomiste 
Français,  9  de  agosto  de  1890,  pag.  162.) 

Mas  aquelles,  cuja  paixão  politica  pretende  assemelhar  a  nossa 
situação  á  dos  nossos  vizinhos,  não  poderão  contestar  a  excellencia  do 
remédio  e  a  autoridade  do  medico,  si  appellarmos,  em  favor  desta 
medida,  para  a  lição  desse  economista,  tantas  vezes  invocado,  como  o 
oráculo  da  sciencia  financeira,  contra  os  actos  da  nossa  administração. 
Consultado,  em  abril  de  1890,  sobre  a  crise  argentina,  respondeu  o  sr. 
Beaulieu: 

«  Creio  ser  indispensável  tornar  os'direitos  de  alfandega  pagáveis 
total  ou  parcialmente  em  ouro.  Certamente  quem  recebe  a  mercadoria, 
isto  é,  a  Republica  Argentina,  é  quem  tem  de  pagar  os  gastos  da 
entrega  ;  mas  não  ha  outro  remédio.  Só  assim,  haverá  dinheiro'  metal- 
lico,  que  tanto  lhes  falta,  e  se  limitarão  as  importações,  obtendo-se 
desfarte  o  eqiUlibrio  do  cambio  internacional  .d 

mo  se  tratava,  portanto,  de  uma  medida  de  favor  a  certa  classe,  de 
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uma  reforma  proteccionista,  mas  de  uma  reforma  de  morallsaçao 
económica  e  protecção  geral  a  todos  os  interesses  do  paiz,  desde  os  do 
operário  até  os  do  Tliesouro,  e  de  um  acto  da  mais  alta  previdência 
em  segurança  do  nosso  futuro. 


OPINIÃO  MAGISTRAL 


A  commiss.ão  parlamentar  de  inquérito  agrícola,  commercial  e 
industrial,  cujos  estudos  se  prolongaram,  neste  paiz,  por  tres  annos 
(  1863  a  66),  manifesta-se,  no  seu  relatório  (  pag.  15-18),  com  a  maior 
energia  de  convicção  e  a  mais  notável  excellencia  de  motivos,  em  favor 

desta  idéa. 

Eis  o  seu  parecer: 

«Nosso  paiz  é  uma  feitoria  colonial».  « Sem  .industrias  ma- 
nufactureiras, é  exportador  só  de  productos  da  lavoura  e  de  maté- 
rias primas,  que  recebe  depois,  em  productos  fabricados,  pelo  duplo 
doseuvalor.  E' exportador  de  moeda,  não  só  porque  tem  de  pagar 
iuros  de  grande  divida  externa  e  de  capitães  estrangeiros  empregados 
aqui,  como  também  porque  suppre  as  grandes  despezas  dos  nossos 
compatriotas  que  vivem  na  Europa,  ou  por  lá  passeam,  exíiibmdo  sua 
ociosidade  (absenteísmo),  nenhuma  compensação  nos  vindo  desses 
factos,  porque  os  estrangeiros  não  procuram  o  Brazil,  para  consumir 
suas  rendas;  ao  contrario,  por  dolorosa  experiência  sabemos  quanto 
nos  custa  o  seu  capital  empregado  aqui.  .  •„ 

c<  Um  paiz  nestas  circumstancias  nunca  devera  importar  mais  do 
que  exportar.  Para  elle  é  rigorosa  a  velha  theoria  da  balança  çonimer- 
cial  em  que  peze  aos  nossos  economistas,  mais  embebidos  nas 
theorias  dos  livros  europeus  do  que  observadores  dos  factos.  ^ 

c<  O  socialismo  do  governo,  explorando  industrias  em  competência 
com  os  particulares,  sem  a  responsabilidade  pelos  msuccessos,  que 
é  o  correctivo  dos  desastrados,  nem  preoccupaçoes  dos  resultados, 
empre£?ando  capitães  do  povo,  absorvendo  depósitos,  empenhando_o 
presente,  e  hypothecando  o  futuro,  influe  perniciosamente  na  situação 

^^^Sa^entrada^fritempestiva  no  mercado,  como  tomador  de  cambiaes, 
fóra  das  previsões  e  sem  proporções  exactas  com  as  necessidades  aa 
praça,  ô  um  elemento  de  perturbações,  cujo  valor  ó  tão  obvio  que  nos 
dispensamos  de encaral-o.  .        .   ,    ^«r^nr.r^o  rio 

«  O  curso  forçado  do  papel-moeda,  cuja  emissão  depende  de 
circumstancias  que  não  se  podem  prever,  receiando-se  sempre  um 
aagmento  repentino,  meio  circulante  que  exclue  a  moeda  real,  sem  ter 
a  Espontânea  elasticidade  delia,  e  que  é  necessário  aojegulador 
commercial,  por  si  só  é  um  perigo  e  um  descrédito.  Vamos  apontar 
um  dos  grandes  inconvenientes  desse  regimen,  e  que  nao  tem  sido 

assignalado  devidamente.  ■  ^  ^..«^^  Ar, 

o  As  mercadorias  importadas  custam  ao  consumidor  o  preço  do 
commercio,  com  as  despezas  de  transporte  e  mais  o  valor  dos  direitos 
aduaneiros.  A  primeira  parcella  está  sujeita  á  differença  do  cambio, 
porqueé  paga  em  moeda  real ;  a  segunda  é  paga  em  papel-moedd 
Si  o  cambio  se  deprime,  a  primeira  parcella  cresce,  rpas  a  segunda 
diminue  na  mesma  proporção.  Assim,  quanto  mais  baixo  ê  o  cammo, 
menos  direitos  pagam  as  mercadorias,  relativamente  ao  seu  cusio. 


E,  sendo  o  valor  dos  direitos  cerca  de  50  Vo,  ô  considerável  essa 
diíferença.  Exemplifiquemos  : 

«  A  mercadoria  A  custa  £  1  e  paga  de  direitos  4$444  em  papel  ou 
50  o/o  80  cambio  de  27  ^i.  Si  o  cambio  desce  a  18  '\  a  mesma  mercadoria 
custa  13$333,  e  paga  4$444,  ou  33,33  %,  quando  devia  pagar  6$666, 
para  sertaxada  por  50  %. 

«  Uma  grande  margem  para  especulação  offerece  essa  circum- 
stancia  :convem  ao  importador  pagar  os  direitos  a  cambio  baixo,  e 
sacara  importância  das  vendas  a  cambio  mais  elevado.  ElTecLiva- 
mente  o  importador  da  Europa  adianta  a  importância  dos  direitos ; 
si  o  cambio  é  baixo,  compra  o  papel  depreciado  para  esse  pagamento; 
e,  desde  que  uma  alta  tende  a  manifestar-se,  exporta-se  daqui  ó 
dinheiro,  contrariando-se  logo  a  tendência  para  a  elevação  do  cambio. 
O  único  correctivo  para  tal  inconveniente  seria  a  concurrencia  da 
industria  nacional.  Essa,  infelizmente,  é  quasi  nulla,  de  sorte  que  o 
consumidor  é  sempre  a  victima  da  especulação,  e  as  oscillações  do 
cambio,  dependentes  do  commercio  de  importação  e  por  elle  creadas, 
constituem  uma  trepidação  que  assusta  o  commercio  nacional. 

«  Ha  um  verdadeiro  circulo  pathologico  :  as  depressões  do  cambio 
não  desanimam  a  importação  na  medida  natural,  isto  é,  quando  não 
convém  a  importação,  quando  a  exportação  ô  deficiente,  subsiste  um 
estimulo  para  importar,  por  causa  da  diminuição  do  valor  real  dos 
direitos  aduaneiros.  Dahi  resulta  a  necessidade  de  cambiaes  para 
pagamento  do  excesso  de  mercadorias  importadas  e,  portanto,  nova 
baixa  de  cambio.  E,  como  o  governo  precisa  fatalmemte  de  fazer 
pagamento,  no  estrangeiro,  recebendo  em  papel  e  pagando  em  ouro 
(  a  verba  de  differenças  de  cambio  avulta  de  dia  em  dia  no  orçamento 
da  despeza  ),  a  sua  concurrencia  no  mercado,  quando  íora  conveniente 
a  abstenção  dos  tomadores,  é  uma  calamidade  para  o  commercio. 

«  O  custo  das  mercadorias  importadas  deve  regular  o  consumo; 
mais  para  isso  é  necessário  que  esse  custo  esteja  em  proporção  exnctá 
com  as  circumstancias  económicas.  A  differença  que  assignalamos, 
perturba  tal  proporção,  além  de  crear  um  meio,  em  que  medra  a 
especulação. 

G  Accresce  que  os  direitos  de  exportação  são  cobrados  por  uma 
porcentagem  sobre  o  valor  do  mercado,  que  é  em  grande  parte  regulada 
pelas  differenças  de  cambio.  Quando  a  importação  é  inconveniente, 
o  Thesouro  a  favorece  recebendo  sempre  a  mesma  somma  em  papel  de- 
preciado, e  associa-se  á  compensação  do  productor,  que  recebe  maior 
somma  no  mesmo  papel.  Isto  equivale  a  receber  os  direitos  de  impor- 
tação em  papel  e  os  de  exportação  em  ouro. 

«  Acreditamos  que  essa  anomalia  é  uma  das  causas  do  defeito  do 
nosso  regulador  automático. 

«O  meio  de  obviar  a  elle  parece-nos  ser  a  cobrança  dos  direitos 
aduaneiros  ao  cambio  par.  Isso  feito,  a  importação  obedeceria  exacta- 
mente a  capacidade  do  mercado,  e  se  restringiria  em  proporção  exacta 
com  os  meios  de  pagamento.  As  oscillações  do  cambio  se  reduziriam 
a  curvas  regulares  e  determináveis,  principalmente  si  o  governo  se 
empenhar  seriamente  no  propósito  de  equilibrar  os  orçamentos,  sem 
contrahir  empréstimos,  para  saldar  despezas  ordinárias,  e  sem  empre- 
hender  melhoramentos  de  utilidade  illusoria. 

«  Applicando  o  excesso  de  direitos  assim  percebidos  na  substi- 
tuição do  papel-moeda,  ou  exigindo  o  pagamento  em  ouro,  o  curso 
forçado  cessaria  desde  logo.» 

Firmam  esse  parecer,  entre  outros,  os  srs.  dr.  Felicio  dos  Santos, 
barão  do  Guahy  e  Manoel  José  Soares. 
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ÓNUS  DOS  DIREITOS  EM  OURO 


Em  quanto  poderemos  orçar  esse  gravame,  correspondente  á  diffe- 
renca  entre  a  depreciação  do  papel  e  o  valor  do  metal  ? 
T  encargo  octual,lalculando-se  em      000: 00^  os 
brados  em  moeda  metallica,  isto  é,  suppondo  elevada  a  100.000.000^  a 
importância  total  dos  direitos  de  importação,  avalia-se  assim : 

Angmento  de  direitos 

Cambio         DilTetença  apagar 

...  I00:000í^:000 

26  Vs      0/o°/o  '  '  i80:000S000 

V4      0,9  o/o  •  280:000$000 

'/s      ^'^  380:000$030 

V2  vo  /  •  480:000^000 

2,4  Vo  •  •  •  •  580:000$000 

V4      2,9  Vo  630:000.$000 

Vs      3,3  Vo   .  .  .  760:000$000 

26  3,8  Vo  *.  .  *.  *.  8GO:000$000 

25  Vs      -'íjS  Vo  •  •  •  í)80:000$000 

V4      ''-'9  °/o  *  l.OSOiOOOSOOO 

^/s      5,4  Vo  '  '  i.i60:000$000 

^'^  '  l.280:000§000 

Vs  °/o  \  ^  1.3S0:OCOSO0O 

V4  Vo  ,  .  .  .  1.500:000$000 

^/s      7,5  VO  ^  1.600:000$000 

25  8,0  0/0    1.700:000§000 

24  Vs  °/o   1.800:000$00o 

V4      ^'^  °7 1.92O:O00S000 

Vs      -''6  Vo   2.040:000$000 

V2    10,2  Vo  ^  ^  2.160:000$000 

Vs    10'8  Vo  •  •  ^  ^  2.260:000$000 

^^'^  Vo   .  .  .  .  2.380:000$000 

^/s    ^^'^  y   .  2.500:000$000 

2^  ,      ^^'^  J/'   2.610:000$000 

23  Vs     13,1  °/o   .  .  .  .  2.740:000$00a 

3/4    13,7  0/0  '  '  2.860:000$000 

Vs     1^'3  Vo '  2.980:000$000 

1/2    14,9  0/0  •  •  ^  ^  3.1O0:0O0$00O 

Vs     ^^'5  /o  •  •  ^  ^  3.220:0OÒ$O0O 

V4     16'^  /o _  _  3.340:000$000 

'/s    ^^^'V^^   3.480:000$000 

23        17,4  0/0  
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«  .. ..    a  puijar 

22  Vs    18,0  o/o   3.6O0:0O0$OOO 

3/4    18,6  Vo   3.720:000$000 

«/s    19,3  0/°   3.860:0001000 

V2    20,0  7o   4.000:000$000 

Vs    20,6  Vo   4.120:000$000 

V4     21,3  0/^   4.260:000$000 

Vs    22,0  °/o   4.400:000§000 

22         22,7  0/0   4.540:000$000 

21  Vs    23,4  7o   4.680:000§000 

.24,1  0/^   4.820:000$000 

5/8    24,8  7o   4.960:0001000 

V-2     25,5  7o  ....   5.100:000$000 

Vs    26,3  7o   5.260:000$000 

V4     27,0  %   5.400:000$000 

27,8  7o   5.560:000$000 

21        28,5  0/0   5.700:0001000 

Para  maior  segurança,  porém,  reduzirei  a  90.000:000$  o  computo 

<ios  direitos  de  importação.  Neste  caso  a  porcentagem  actual  desce  a 
18.000:000$.  Avaliando  em  180.000:000$  o  total  da  importação,  teremos 
a  importância  do  augmento  correspondente  aos  20  Vo  em  ouro,  de- 
monstrada (Jornal  do  Commercio,  14  de  junho)  neste  quadro: 

^"■^^^                                                                   Valor  importado  Ai^ymcnto  da  preço 

^^'/s                                           1S1.100:000$000  0,055  o/., 

  181. 180:0008000  0,1  0/0 

'/s                                            181.2SO:000$000  0,155  «A 

  18i.380:000$000  0,211  o/., 

  181.480:0008000  0,236  % 

  181.5SO:000$000  0,322% 

^„                                              181.660:OOOí;000  0,366o/o 

f                                                 181.760:0008000  0,422  «/o 

  181.860:000$000  0,477  o/, 

.?  •  •  •  •      181. 980:0008000  0,544  0/0 


"/^   182.080:000è000  0,6  «/„ 

3^   182.160:000$000  0,644  «A 

  182.280:0008000  0,711  «/o 

//   182.380:000$000  0,766  0/0 

2.    ^   182.500:0008000  0,839  o/., 

2,7/-   182.600:000$000  0,888% 

  182. 700:0008000  0,944  0/0 

  182.800:0008000  1,0  o/, 

//   182.920:0008000  1,066  «/o 

•    183.040:0008000  1,133% 
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Cambio 

Valo)  importado 

Áiifjmento  de  preço 

24   

1,20  V» 

1,255  Vo 

1,322  Vi. 

24   

1,39  V. 

1,45  0/, 

Ví  

1,522  V. 

1,59  V. 

1,655  o/„ 

1,722  V» 

V4  

1,79  Vo 

1,855  Vo 

23   

1,933  Vo 

2,0  o/„ 

2,036  Vo 

Vs                  .  .  . 

2,144  Vo 

2,222  V„ 

2,29 

V4  

2,366  Vo 

2,44  o/o 

22   

2,522  % 

2,6  o/o 

'V4  

2,677  0/0 

2,7550/° 

2,833  0/° 

Vs  

2,922  o/n 

V4  

3,0  0/0 

Vs  

3,088  0/0 

21  .  

3,166  0/0 

Referindo-me,  porém,  á  importação,  tenho-a  estimado  segundo  o 
seu  valor  oífícial.  Mas  este  é  inferior  ao  seu  valor  commercial  em  uma 
differença,  que,  segundo  os  cálculos  mais  competentes,  se  eleva  a 
50  o/p.  Logo,  a  porcentagem  em  ouro  não  recae  sobre  180.000:000$ 
(valor  aduaneiro),  mas  sobre  36O.00O;000S  (valor  real).  Em  conse- 
quência, os  2,366  0/0  deaugmento,  correspondentes  ao  cambio  médio 
de  22  V4,  sobre  uma  importação  de  185.000:000$,  reduzem-se,  na  reali- 
dade, a  um  accrescimo  de  1,183  7o  sobre  os  370.000:000$,  a  que  se 
eleva,  calculada  a  depreciação  do  papel,  o  valor  mercantil  da  impor- 
tação. 

Si,  portanto,  elevarmos  os  direitos  em  ouro  de  20  Vo  a  100  0/0, 
teremos  promovido,  no  imposto,  um  accrescimo  de  1,183 o/oX 5  = 
5,915  0/0. 


I 
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Nfio  Chega,  pois,  a  6  «A  sobre  o  preço  das  mercadorias  o  quota  de 
encargos,  que  a  cobrança  total  dos  direitos  em  ouro  llies  occasiona. 

Mas,  por  outro  lado,  o  decreto  do  4  de  outubro  supprimiu 
o  imposto  addicional  de  5  Vo  sobre  a  importação,imposto  cuja  renda,em 
1S89,  montou  em  5.364:625$276,  subindo  a  3.1-18:751$  no  primeiro 
semestre  de  1890,  e  que,  calculado,  nSo  sobre  o  valor  official,  mas 
sobre  o  valor  real  delia,  importa,  por  sua  vez,  em  2,5"/o.  Abatida  esta 
differença  para  menos  daquella  differcnça  para  mais,  chegaremos  á 
evidencia  de  que  o  gravame  resultante  desta  medida  sobre  o  preço  dos 
géneros  de  consumo  vem  a  cifrar-se  apenas  em  2,-il5Vo,  ou,  digamos, 

2  Vá  "/o.  ^  , 

De  outra  parte,  porém,  este  novo  regimen,  estabelecendo,  ao  cabo 

de  algum  tempo,  a  paridade  do  cambio,  virá  eliminar  do  orçamento  da 
despeza  a  verba  das  differenças  de  cambio,  que  importam  ordina- 
riamente em  quatro  a  cinco  mil  contos.  E,  como  esse  desembolso  sae 
igualmente  da  algibeira  do  contribuinte  (o  consumidor),  o  acréscimo 
apparente  daquelles  2,5  Vo  elimina-se  talvez  de  todo,  deixando  prova- 
velmente ainda  margem  favorável  ás  classes  tributadas. 

Mas,  ainda  quando  tal  compensação  se  não  désse,  e  o  encargo  addi- 
cional fosse  realmente  (ao  cambio  vigente)  de  2  V-2,  ow  mesmo  de  6 
não  è  de  presumir  que  augmentasse  sensivelmente  o  custo  das  mer- 
cadorias. Os  preços,  com  eífeito,  entre  nós,  graças  á  ausência  de  uma 
industria  nacional,  que  sirva  de  correctivo  ao  arbítrio  da  especulação 
importadora,  subiram  até  onde  podiam  subir.  Horácio  Say,  escrevendo 
sobre  o  commercio  e  as  finanças  do  Brosil  nos  primeiros  quinze  annos 
da  nossa  emancipação,  mostrava  que,  de  182o  a  1830,  o  preço  das 
mercadorias  não  encarecera  em  proporção  do  aviltamento  do  papel 
brasileiro.  (  Histoire  des  RelationsCommerciales  entre  la.  France  et 
le  Brésil.  Paris,  1889.  Pag.  304.)  Mas,  depois  de  passados  esses 
tempos  de  modéstia  na  especulação,  o  custo  dos  géneros  cresceu 
sempre  por  addições  superpostas,  sensibihssimo  ás  baixas  do  cambio 
e  insensível  ás  altas.  Afinal  chegámos  a  uma  hyperexaggeração  de 
preços,  nos  artefactos  importados,  que  o  commercio  não  poderá 
transpor  sem  prejuízo  dos  seus  próprios  interesses. 

O  pagamento,  pois,  dos  direitos  de  importação  em  ouro  pouco 
influirá,  no  momento  de  sua  fixação,  sobre  a  subsistência  do  consu- 
midor. Aoenvez  disso,  com  ocorrer  do  tempo,  o  deposito  metallico 
dahi  resultante,  deposito  orçado  hoje  em  90.000:000$,  mas  que  não 
cessará  de  crescer,  levará  o  cambio  ao  par,  determinando,  pela  per- 
sistência de  seus  effeitos,  a  descensão  gradual  dos  preços,  para  a  qual 
cooperará,  por  sua  vez,  a  expansão  da  industria  brazileira,  produzin- 
do-se  então  os  resultados  parallelos  da  elevação  do  cambio  e  da  baixa 
no  preço  das  mercadorias. 
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Todas  estas  reflexões-,  •  entretanto,  alludem  ao  estado  actual  do 
cambio.  Logo  que  este,  pela  firmeza  do  novo  regimen  aduaneiro, 
começar  a  subir,  a  sua  ascensão  será  estável,  progressiva ;  e,  apenas 
attinja  a  taxa  de  25'^,  a  abolição  do  addicional,  por  si  só,  terá  compensado 
inteiramente,  no  calculo  do  wlor  das  mercadorias,  o  accrescimo 
proveniente  da  cobrança  total  dos  direitos  em  ouro. 

E,  logo  que  o  cambio  ottingir  a  27'^,  não  haverá  só  compensação: 
haverá,  para  o  contribuinte,  lucro  igual  ao  producto  da  contribuição 
addicional,  ora  abolida,  producto  que,  avaliado  segundo  a  receita  do 
primeiro  semestre  de  1890  (3.148:751$),  importará  em  6.295:502$ 
annualmente. 

Na  execução  desta  medida,  porém,  é  essencial  que  a  administração 
lhe  com  prebenda  o  espirito,  e  a  não  adultere,  convertendo-a  em  meio 
de  absorver,  e  monopolizar,  a  beneficio  doThesouro,  o  cabedal  metallico 
do  nosso  mercado.  Entendida  e  applicada  assim,  ella  seria,  em  grande 
parte,  contraproducente  nos  seus  resultados.  Sem  se  ingerir  em  ope- 
rações da  praça,  e  transformar  o  Thesouro  em  especulador,  o  que 
absolutamente  não  lhe  é  licito,  cumpre  ao  governo  utilizar  em  proveito 
do  movimento  commercial,  com  discreção  e  prudência,  essa  accumu- 
lação  de  oiro,  determinada  pela  cobrança  dos  direitos  de  Alfandega, 
procurando  entreter,  por  meio  delle  uma  corrente  de  circulação,  que 
facilite  aos  contribuintes  os  seus  deveres  para  com  o  Estado. 

Não  digo  que  essa  necessidade  seja  de  ordem  permanente.  Mas, 
nos  primeiros  tempos,  pelo  menos,  emquanto  a  nossa  situação  finan- 
ceira se  não  consolidar,  a  ausência  dessa  precaução  desnaturará  o  re- 
gimen estabelecido,  esterilizando-lhe  consideravelmente  as  proprieda- 
des bemfazejas. 


ISENÇÃO  DE  DIREITOS  DE  IMPORTAÇÃO 


Os  poderes  publicos,entre  iiós,.teem  tido  necessidade,  em  todos  os 
tempos,  de  auxiliar  com  a  isenção  de  direitos  de  entrada  a  importação- 
dos  géneros,  mercadorias,  materiaes  de  construcção  e  oatros  objectos 
introduzidos  para  emprezas  consagradas  a  obras  de  reconhecida  utili- 
dade publica,  engenhos  centraes,  fabricas  e  estabelecimentos  seme- 
lhantes, que  interessam  ao  desenvolvimento  e  á  prosperidade  da 
agricultura,  ou  da  industria,  ou  para  instituições  de  beneficência  e 
caridade. 

Ultimamente,  com  o  grande  incremento  que  se  tem  manifestado 
em  todos  os  ramos  da  actividade  nacional,  crescem  de  importância 
esses  favores,  pela  grande  importação  de  géneros  e  objectos  que- 
gozam  de  immunidade  ás  taxas  fiscaes  em  virtude  de  leis,  decretos,  ou 
contractos, legitimamente  emanados  do  poder  competente. 

Os  dados  existentes  no  Thesouro  não  permittem  avaliar  o  prejuízo,, 
que  taes  concessões  trazem  ao  rendimento  das  alfandegas.  Reconhe- 
cendo, por  um  lado,  que  esses  auxílios  são  perfeitamente  justificados 
pelos  fins,  a  que  se  destinam,  pois  emprezas  ha,  que  sem  favores  do 
Estado  não  podem  produzir  os  seus  fructos  bemfazejos,  cumpre,  todavia, 
não  esquecer  o  perigo  resultante  quer  da  profusão  desses  favores,  quer 
dos  abusos  que  os  já  outorgados  poderão  gerar. 

E  não  é  sómente  o  Thesouro  o  lesado.  O  commercio,  que  só  pôde 
medrar  protegido  por  leis  equitativas  e  justas,  vôr-se-hia  ameaçado  de 
ruina  com  a  importação  livre,  em  larga  escala,  de  objectos,  que,  quando 
introduzidos  sem  o  beneficio  dessa  isenção,  e  tendo  de  luctar  com  seme- 
lhante concurrencia,  não  poderiam  achar  sabida  no  mercado. 

Tornara-se  portanto  absolutamente  necessário  tomar  duas  provi- 
dencias de  caracter  urgente,  e  executal-as  com  severidade : 

lo  restringir  o  mais  possível  as  concessões  de  isenção  de  direitos  ; 

2°  fiscalizar  rigorosamente  os  favores  dessa  espécie  jã  concedidos. 

Foi  o  que  procurei  levar  a  effeito,  apresentando  á  assignatura  do- 
Chefe  do  Governo  o  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890,  que 
se  acha  em  execução. 
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Esses  dois  fins  logram-se  efficazmente  pop  esse  decreto,  cujo  art.  i° 
dispõe  que  só  haverá  isenção  de  direitos  : 

10  quando  estiver  clara  e  expressamente  incluída  nas  preliminares 
da  tarifa  das  alfandegas  ; 

2°  quando  constar  de  lei  ou  decreto  do  poder  competente. 

Para  fiscalizar  as  isenções,  evitando  abusos,  estabeleceu  o  decreto 
uma  inscrpiçao  especial,  na  Directoria  Geral  das  Rendas  do  Thesouro 
e  nas  Thesourarias,  da  qual  colheremos,  outrosim,  a  vantagem  de 
conhecer  a  extensão  das  concessões  e  o  desfalque  delias  oriundo  á 
renda  do  Estado. 

Para  que  esses  auxilies  não  prejudiquem  a  industria  nacional,  ficou 
igualmente  estatuído  que  a  isenção  não  poderá  comprehender,  em 
caso  nenhum,  géneros,  mercadorias  e  objectos,  que  tiverem  simi- 
lares fabris  de  producção  nacional,  nem  matérias  primas  de  que  haja 
no  mercado  sufíiciente  quantidade  também  de  origem  brasileira. 

Com  outras  regras  complementares,  que  constam  do  theor  desse 
acto,  espero  que,  em  principiando  a  vigorar  com  a  severidade  precisa, 
produzirá  os  resultados  vantajosos,  cuja  espectativa  aconselhou  a  sua 
promulgação. 

Tendo  o  decreto  n.  119  A,  de  7  de  janeiro  de  1890  estabelecido  a  sepa- 
ração entre  a  Igreja  e  o  Estado,  e  cessando  assim  a  interferência  deste 
nos  interesses  do  culto  publico,  cessaram  os  privilégios,  de  que  go- 
zavam os  objectos  importados  para  esse  fim  peia  communidade  ca- 
tholica .  Por  essa  razão  desappareceram  da  tarifa  das  alfandegas, 
organizada  e  posta  em  vigor  sob  a  minha  administração. 


ARMAZENAGEM 


A  demora  do  commercio  em  retirar  as  mercadorias  dos  armazéns 
da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  dos  por  ella  custeados  occasionava 
a  miúdo  augmento  e  atropello  de  serviço  na  remoção  dos  volumes 
de  uns  para  outros  logares  nessas  estações  de  deposito,  inliibindo-as 
de  receber  novos  carregamentos. 

Por  isso,  e  attendendo  ao  que  representou  o  inspector  daquella  re- 
partição, fopam  alteradas,  pelo  decreto  n.  191,  de  30  de  janeiro  do  anno 
passado,  as  taxas  de  armazenagem  alli  cobradas,  providencia  que  se 
estendeu  também  á  alfandega  da  Bahia  pela  ordem  de  19  de  setembro 
ultimo,  expedida  igualmente  á  reclamação  do  inspector. 


DIREITOS  DE  EXPORTAÇÃO 


Sob  o  intuito  de  desenvolver  a  industria  extractiva  c  fabril  da  herva- 
mate,  abrindo  a  esse  importante  producto  os  mercados  do  mundo, 
levantou-se,  ha  annos,  uma  patriótica  propaganda,  a  que  correspon- 
deram os  poderes  públicos  no  Brasil,  isentando  esse  género  dos  di- 
reitos geraes  de  exportação,  quando  esta  se  destinasse  a  portos  da 
Europa,  ou  dos  Estados-Unidos  da  America  do  Norte. 

Esta  disposição  acha-se  consignada  na  tabeliã  A,  annexa  á  lei  n.  3140, 
de  30  de  outubro  de  1882. 

Poucos  resultados,  porém,  produziu  o  favor,  continuando  o  mate 
a  ser  tributado  exactamente  para  o  Rio  da  Prata,  cujo  mercado  é  o 
seu  principal  consumidor. 

O  estado  rudimentario  dessa  industria  e  o  pequeno  desenvolvimento 
do  seu  commercio  no  território  brazileiro  derivaram  para  os  mercados 
platines  todo  o  nosso  producto,  tornando-os  verdadeiros  empórios 
commerciaes  dessa  mercadoria,  de  onde  auferem  todas  as  vantagens 
em  prejuízo  do  productor  e  do  commerciante  brasileiro. 

Cumpria  acudir,  pois,  a  estes  com  o  auxilio  razoável,  collocal-os 
em  posição  de  lutarem  com  vantagem  com  os  seus  competidores,  for- 
necendo-lhes  meios  de  melhorar  o  producto  no  seu  preparo,  e  ex- 
ploral-o  directamente  no  seu  commercio.  E  um  dos  favores  que  desde 
logo  podia  conceder  o  governo  federal,  neste  sentido,  era  a  immuni- 
dade  completa  aos  direitos  geraes  de  exportação. 

Em  apoio  dessa  concessão  militavam  outras  considerações  valiosas, 
taes  como  estas  : 

1.  °  Devendo  em  breve  a  Republica  entrar  no  regimen  fiscal  in- 
stituído no  projecto  constitucional ,  terão  de  extinguir-se  em  poucos 
annos  os  impostos  de  exportação.  Essa  medida  era  apenas  uma 
antecipação  de  um  estado  legal  de  cousas  próximo  e  certo. 

2.  °  Estando  já  o  mate  livre  de  direitos  de  exportação  para  a  Eu- 
ropa e  os  Estados-Unidos,  e  tendo  sido  ultimamente,  pelo  decreto 
n.  196,  de  1  dc  fevereiro  de  1890,  isento  igualmente  o  que  se  exportasse 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  para  todos  e  quaesquer  mercados,  ficavam  os 
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outros  Estados  productores,  o  Paraná,  Santa  Gatharina  e  Mato  Grosso, 
em  desigualdade  de  condições,  que  nSo  devia  subsistir. 

3.0  Finalmente,  essa  providencia,  que  nSo  podia  soffrer  objecçSo 
séria,  pelo  lado  económico,  tinha  politicamente  grande  importância,  por 
concorrer  efficazmente,  para  se  conseguir  uma  solução  conveniente  na 
questão  das  barreiras,  que  se  agitava  entre  os  Estados  do  Paraná 
e  de  Santa  Gatharina. 

Esses  motivos  determinaram  o  decreto  n.  724,  de  26  setembro 
ultimo,  que  aboliu  todos  os  impostos  geraes  de  exportação  sobre  o 
mate,  seja  qual  for  a  sua  procedência,  ou  o  seu  destino. 


auxílios  lavoura 


De  outubro  de  1888  a  novembro  de  1889  assignou  o  Thesouro 
diversos  accordos  com  estabelecimentos  de  credito,  para  empréstimos 
destinados  a  occorrer  ás  necessidades  da  agricultura. 

Desses  accordos,  dous  foram,  pouco  depois  da  revolução,  rescindidos 
a  pedido  das  companhias:  o  do  banco  Provincial  de  Minas  Geraese 
o  da  sociedade  bancaria  Lorenense. 

Ficaram  dezeseis,  pelos  quaes  o  thesouro  era  obrigado  a  adeantara 
somma  de  84.500:000$000  (Quadro  n.  3), 

Dessa  importância  foi  entregue  a  de  47.250:000$. 

Convencendo-me,  porém,  eu  completamente  de  que  a  industria,  que 
se  desejava  beneficiar,  tirava  d'esse  auxiUo  proveito  insignificante  e 
illusorio,  o  qual  não  compensava  os  sacriacios  do  Thesouro,  ordenei  a 
suspensão  dos  adeantamentos,  e  offereci  aos  bancos,  salvo  o  do  BrasU 
e  o  de  Credito  Real  de  S.  Paulo,  que  já  haviam  esgotado  a  quota  a 
cargo  do  Estado,  a  novação  dos  accordos  sob  as  seguintes  condições  • 

Cessariam  os  adeantamentos ; 

Os  bancos  empregariam,  de  sua  carteira,  em  empréstimos  á  lavoura 
importância  igual  á  que  receberam  do  Governo ;  ' 

Obrigar-se-hiam  a  reemprestar-lhe,  emquanto  se  não  findasse  o 
contrato,  metade  das  quantias  que  se  fossem  liquidando,  depois  de 
completada  por  esse  modo  a  somma  dos  auxilies  ; 

A  liquidação  das  importâncias  fornecidas  pelo  Thesouro  se  realiza- 
ria nos  termos  do  accordo,  isto  é,  dentro  em  dezesete  annos,  para  os 
bancos  que  tivessem  emprestado  20  por  cento  pelo  menos  sobre  hypo- 
thecas  vencíveis  em  quinze  annos,  e  dentro  em  doze  para  os  que 

houvessem  emprestado  20  %  pelo  jmenos  sobre  hypothecas  a  vencer 
em  dez  annos,  etc. 

Si  os  empréstimos  sobre  hypothecas  não  preenchessem  nenhuma 
das  porcentagens  supraditas,  a  liquidação  far-se-hia  de  modo  que  as 
quantias  adeantadas  pelo  Thesouro  lhe  fossem  restituídas  dous  annos 
depois  de  vencida  a  respectiva  divida. 

Dous  bancos  acceitaram  essas  clausulas,  e  lavraram-se  novos  con- 
tractos. Os  outros,  porém,  que  a  principio  pareciam  ter  comprehendido 


a  conveniência  das  alterações  propostas,  e  de  CLijo  patriotismo  e  dedi- 
caçfioo  Governo  tudo  esperava,  deixaram  de  comparecer  ao  The- 
souro,  ou  lhe  dirigiram  requerimentos  de  impugnação  a  certas  e  de- 
terminadas clausulas  do  accordo  proposto. 

Expondo-vos  essas  occurrencias  e  os  meus  bons  desejos  de  har- 
monizar os  interesses  do  Estado  com  os  dos  bancos,  confio  em  que 
providencieis  de  modo  que  o  Thesouro  e  a  lavoura  nSo  sejam  pre- 
judicados. 

Seria  absurdo  suppor  que  algum  governo  se  deliberasse  a  recuar 
da  resolução,  adoptada  por  mim  a  esse  respeito,  de  suspender  defini- 
tivamente os  fornecimentos  de  dinheiro,  a  que  o  Estado  mal  inspirada- 
mente secomprometteu  por  esses  ajustes,  tão  improfícuos  á  agricultura, 
quSo  damnosos  ao  Thesouro. 

A.  economia  que,  com  essa  deliberação,  obtive  para  elle,  o  dinheiro, 
por  assim  dizer  já  dissipado,  que,  com  a  suspensão  desses  convénios, 
fiz  refluir  para  o  erário  nacional,  importa  em  37.2õ0:000$000. 

Resta,  pois,  apenas  regular  a  situação  com  os  estabelecimentos, 
a  que  o  Thesouro  deixou  de  fornecer  a  quantia,  por  cuja  entrega 
se  obrigara,  para  os  fins  pactuados  nos  respectivos  contractos.  Sendo 
estes  convenções  bilateraes,  claro  está  que  se  não  podem  resilir  por 
arbítrio  de  uma  das  partes.  Está,  portanto,  o  governo  obrigado  a 
entrar  em  ajuste  com  esses  bancos,  innovando  com  elles  o  contracto 
primitivo. 

Quanto  áquelles,  porém,  que,  como  o  Banco  do  Brasil  e  ò  de  Credito 
Real  de  S.  Paulo,  já  embolsaram  na  totalidade  a  quantia  promettida 
pela  Fazenda,  seria  absurdo  entrar  esta  em  negociações,  para 
modificar,  ou  rescindir  os  accordos  effectuados ;  pois,  tendo  o  governo 
cumprido  para  com  elles  o  que  ajustara, .  a  elles  cabe  agora  desem- 
penhar-se,  para  com  a  administração  publica,  do  que  com  eila 
avençaram . 


LAVOURA   E  estatística  COMMERCIAL 


As  leis  ns.  2797,  de  20 de  outubro  de  1877,  e2940,  de  31  de  outubro  de 
1879,  crearam,  no  Ministério  da  Fazenda,  uma  divisão  especial,  consa- 
grada à  eslatistica  das  finanças,  da  navegação  e  do  commercio  no 
Brasil. 

Os  trabalhos  dessa  repartição,  dedicados  à  estatística  commercial, 
limitavam-se  a  mappas  demonstrativos  das  qualidades,  quantida- 
des, procedenciss  e  valores  officiaes  das  mercadorias  estrangeiras 
importadas,  assim  como  das  qualidades  e  quantidades  dos  géneros 
nacionaes  exportados,  com  declaração  de  seus  valores  officiaes  e  desti- 
nos, mais  as  recapitulações  e  os  cálculos  respectivos. 

Esses  mappas,  estampados  sob  a  designação  de  estatística  do  com- 
mercio e  navegação  de  longo  curso,  tinham  por  elementos  os  dados 
que  serviam  de  base  à  arrecadação  das  rendas  aduaneiras,  sendo  os 
valores  dos  géneros  nelles  mencionados  os  valores  officiaes  calculados 
para  cobrança  dos  tributos  fiscaes. 

Ora,  quasi  sempre  os  productos  nacionaes  exportados  e  os  estran- 
geiros, que  importamos,  vendem -se  (estes  nos  nossos  mercados, 
aquelles  nos  mercados  estrangeiros)  a  preços  superiores,  ou  inferio- 
res aos  dos  cálculos,  sobre  que  se  effectua,  nas  alfandegas,  a  cobrança 
dos  impostos  aduaneiros. 

Não  se  podia,  pois,  confiar  nos  valores  das  importações  e  exporta- 
ções do  paiz,  inscriptos  nessas  taboas  estatísticas  do  commercio  e  na- 
vegação entre  nós. 

A  estatística  commercial  não  se  circumscreve  a  essas  demonstra- 
ções officiaes,  cujos  valores  se  estimam,  em  geral,  sem  exactidão,  em- 
piricamente. Seu  intuito  principal  consiste  em  investigar,  e  demons- 
trar, nos  seus  trabalhos,  não  só  a  quantidade  e  qualidade  dos  produ- 
ctos nacionaes  colhidos,  por  colher,  ou  por  manufacturar,  nos  centros 
productores,  como  também  as  provisões  (stock)  dos  artigos  dessas 
mesmas  espécies  nos  mercados  consumidores. 

Determina-se  o  progresso  commercial  de  um  Estado  pela  actividade, 
com  que  se  realizam  as  permutas  entre  a  procura  e  a  oíferta,  assim 
como  pelo  saldo  constante  dos  valores  das  mercadorias  exportadas 
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sobre  os  das  importadas,  saldo  que  dà  em  resultado  a  capitalização  e, 
em  consequência  desta,  a  alta  do  cambio  sobre  os  paizes  estrangeiros. 

A  decadência  commercial  vai-se  operando,  e  revelando,  pelo  ma- 
rasmo no  movimento  de  compras  e  vendas  nas  praças  mercantis  e  pelo 
constante  excesso,  que,  no  balanço  geral  do  commercio,  apresentam 
os  valores  das  importações  sobre  o  das  exportações,  contribuindo  para 
baixar  os  câmbios  estrangeiros,  graças  á  falta  de  capitalização  nacional. 
Nessa  differença  se  consideram  incluidos  os  saldos  entre  o  total 
das  moedas  e  cambiaes,  que  do  paiz  sahem,  e  o  das  que  entram  no  paiz, 
desde  que  moedas  e  cambiaes  são  também  mercadorias,  cujos  valo- 
res se  regem  segundo  a  lei  da  relação  entre  a  oíferta  e  a  procura. 

Mostram  estes  princípios  a  necessidade  de  fomentar-se  a  producção 
nacional,  e  desenvolver-se-lhe  o  preço,  afim  de  augmentar  o  valor 
geral  accumulavel  no  paiz,  diminuindo  o  dos  capitães  absorvidos  pelo 
estrangeiro. 

Na  diminuição  dos  valores  dos  productos  de  um  paiz  está  uma  das 
causas  principaes  das  crises  commerciaes  e  financeiras.  Manifesta-se 
essa  diminuição,  ora  naturalmente,  quando  a  producção  é  maior  do 
que  o  consumo,  ora  artificialmente  : 

1.0  Quando,  por  carência  de  trabalhos  estatísticos,  os  mercados 
productores,  desconhecendo  o  que  realmente  possuem,  e  ignorando  as 
necessidades  do  consumo,  entregam  os  seus  géneros  por  baixo  custo 
aos  especuladores,  que  os  illudem,  figurando,  mediante  noticias  e 
telegrammas  inexactos,  abundância  dos  artigos,  de  que  ha  escassez  ; 

2.0  Ou  quando,  não  tendo  o  mercado  nacional  recursos  para  resistir 
á  pressão  de  baixas  arbitrarias,  preparadas  pelos  exportadores 
colligados,  veem-se  os  productores  na  contingência  forçosa  de  entregar 
os  productos  indígenas  aos  preços  Ínfimos  que  a  especulação  lhes 
impõe. 

Para  atalhar  esses  inconvenientes,  a  que  tem  estado  sempre  sujeito 
o  nosso  mercado,  com  damno  incalculável  dos  productores,  do  com- 
mercio e  do  paiz,  e  fazer  respeitar  os  valores  reaesda  producção  na- 
cional, que  devem  obedecer  unicamente  ás  relações  espontâneas  entre 
a  offerta"e  a  procura,  seria  mister : 

1.°  Organizarem-se  trabalhos  estatísticos,  por  onde  se  estude  e 
conheça  a  verdadeira  producção  annual  do  paiz  e  a  estimação  que  ella 
pôde  ter,  determinada  sómente  pelo  confronto  entre  as  necessidades 
reaes  da  procura  nos  outros  mercados,  e  a  producção  nacional, [tendo- 
se  em  vista  a  producção  similar  dos  paizes  que  comnosco  competem. 
Desses  trabalhos  estatísticos  se  conhecerá,  com  a  possível  approxima- 
ção  ( mediante  o  calculo  das  médias  das  colheitas  anteriores,  estudos 
analy ticos  e  informações  fidedignas )  a  quantidade  e  qualidade  das 
colheitas  futuras,  bem  como  a  existência  ( stok )  dos  géneros  iguaes 
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aos  dessas  colheitas  accumulados  nos  mercados  estrangeiros,  afim  de 
avaliar-se  a  extracção  que  podem  ter  os  géneros  nacionaes  nos  merca- 
dos consumidores,  e  determinar-se-lhes  o  verdadeiro  valor ; 

2.0  Haver  estabelecimentos  de  credito,  que,  no  intuito  de  manter  o 
mercado  em  alta  natural,  facilitem  aos  productores  e  aos  negociantes 
as  quantias  necessárias  ao  movimento  corrente  das  suas  transacções  e 
á  expansão  de  sua  industria,  sob  a  garantia  dos  géneros  armazena- 
dos em  tulhas  ou  pendentes  das  arvores ; 

3.0  Estabelecerem-se,  nas  praças  estrangeiras  que  mais  importam, 
ou  recebem,  os  nossos  productos,  casas  brasileiras,  filiaes  ás  mais  im- 
portantes de  nossas  praças,  ou  directamente  relacionadas  com  estas, 
por  intermédio  das  quaesse  possam  exportar  os  géneros  nacionaes. 

Assim  cessará  o  monopólio  da  exportação  dos  nossos  productos, 
exercitada  privativamente  pelas  casas  estrangeiras  no  Brasil,  filiaes  a 
casas  matrizes  situadas  nos  mercados  europeose  americanos,  as  quaes 
exploram  o  commercic  dos  fructos  da  nossa  cultura  a  preços  dictados 
pelo  arbítrio  dos  interesses  de  uma  especulação  sem  correctivos. 

Os  artigos  que  importamos  dos  vários  mercados  estranhos,  são, 
na  sua  quasi  totalidade,  recebidos  directamente,  ou  á  consignação, 
por  casas  estrangeiras  estabelecidas  no  Brasil,  de  onde  se  escoam, 
em  sua  maior  parte,  senão  no  todo,  os  valores  dos  avultados  lucros 
auferidos  nesse  commercio.  Esses  redditos  affluem,  em  sua  gene- 
ralidade, para  a  pátria  dos  commerciantes,  ou  especuladores,  que 
utilizam  esse  ramo  de  negocio,  concorrendo  este  elemento  como  factor 
de  primeira  ordem  para  a  depressão  do  cambio. 

Entretanto,  no  estrangeiro  não  ha  casas  brasileiras,  que  recebam 
os  nossos  géneros,  para  os  vender  por  conta  própria,  ou  á  con- 
signação, encaminhando  para  o  Brasil  os  vantajosos  proventos 
desse  commercio  importante. 

E'  certamente  de  iniciativa  particular  a  creação  dessas  casas  nas 
praças  estrangeiras,  para  receberem,  e  venderem  os  nossos  prin- 
cipaes  productos,  como  o  café,  a  borracha,  o  assucar  e  outros.  Mas 
o  governo  da  Republica,  á  semelhança  do  que  fazem  outros  Estados, 
poderia,  mediante  certos  incentivos,  acoroçoar  essa  iniciativa  de 
vantagens  incontestáveis  e  preciosíssimas  para  o  desenvolvimento 
económico  do  paiz. 

A  não  curarmos  de  providencias  taes,  continuarão  os  mercados 
brasileiros  sem  orientação,  entre  constantes  e  arbitrarias  fluctuações, 
devidas  ao  dominio  absoluto  e  á  irrefreiada  especulação  das  praças 
estrangeiras,  para  onde  se  vendem,  e  exportam  os  nossos  productos. 

Indispensáveis  são,  ainda,  essas  medidas,  para  acautelar  a  po- 
pulação contra  os  males  provenientes  da  penúria  nos  principaes  gé- 
neros necessários  ao  seu  consumo.  A  falta  de  braços  agrícolas  e  a 


sôcca  destes  dous  últimos  annos  diminuíram  muito,  no  interior  do  paiz, 
as  plantaç(5es  de  cereaes  e  as  criações  de  animaes  úteis,  elevando  os 
preços  dessas  mercadorias  acima  do  dobro  do  seu  custo  normal. 

Si  houvesse,  no  Brasil,  trabalhos  estatísticos,  que,  apreciando  essas 
causas,  determinassem  previamente  as  suas  resultantes  naturaes,  o 
commercio  mandaria  vir  de  outros  mercados,  com  lucro  para  sie 
beneficio  para  o  publico,  os  artigos  reclamados  pelo  nosso  consumo, 
segundo  as  exigências  de  cada  quadra  e  as  necessidades  de  cada 
crise. 

Os  auxílios  prestados  á  lavoura  desapparecerao,  ou  nuUiflcar-se-hao 
sempre,  emquanto  os  poderes  públicos  não  libertarem  a  producçao 
das  baixas  artificiaes  e  outras  especulações,  tão  prejudiciaes  e  con- 
demnadas,  quão  frequentes  e  geraes . 

O  lavrador,  que  trabalha,  empatando  capitães,  pagando  juros  e 
salários  altos,  precisa  encontrar,  no  preço  dos  géneros  de  sua  cultura, 
compensação  correspondente  ás  despezas,  aos  sacrifícios  e  aos  contra- 
tempos. Si  os  seus  productos  não  obtêm,  nos  mercados,  preços  com- 
pensadores, desanima,  e  abandona  a  lavoura,  cahindo  na  indolência, 
ou  empregando  a  actividade  n'outros  negócios,  onde  vai  encetar  nova 
aprendizagem. 

Quem  conhece  a  nossa  agricultura,  o  nosso  commercio,  especial- 
mente o  de  café,  não  pôde  ignorar  o  innumeravel  numero  das  victimas, 
arruinadas,  ou  conderanadas  ao  depauperamento  por  essas  baixas 
artificiaes,  pelo  systema  das  vendas  a  entregar,  com  preços  deter- 
minados, em  prazos  mais  ou  menos  longos,  e  tantas  outras  especula- 
ções, promovidas,  a  beneficio  próprio,  pelos  exportadores,  que,  dis- 
pondo de  recursos,  estudando  os  mercados  consumidores,  e  conhe- 
cendo a  cegueira  dos  nossos,  jogam  sem  risco  de  perda,  na  certeza 
de  lucros  infalliveis  e  exaggerados . 

Demonstram  esses  factos  a  necessidade,  sensibilissima  ao  commer- 
cio e  á  lavoura,  de  dados  estatísticos,  certos  e  authenticados  por  insti- 
tuições officiaes,  que  protejam,  que  emancipem  a  producção  nacio- 
nal, guiando-a  no  seu  curso  natural  e  ascendente  para  a  prosperidade, 
e  evitando  os  artifícios  dos  exploradores,  que  desfalcam,  em  vantagem 
do  estrangeiro,  o  melhor  dos  fructos  do  trabalho  nacional  applicado  ú 
cultura  do  solo. 

Para  satisfazer  a  esta  necessidade,  que  interessa  organicamente  á 
própria  existência  da  agricultura  brasileira,  a  liberdade  do  seu  desen- 
volvimento e  a  plena  expansão  de  suas  forças,  proporcionando-lheum 
systema  regular  e  serio  de  estatística  commercial,  expediu-se,  no  anno 
passado,  o  decreto  n.  216  C,  de  22  de  fevereiro,  creando  secções  de 
estatística  commercial,  annexas  ás  associações  commerciaes,  muitas 
das  quaes  já  se  acham  inauguradas. 


Ainda  nao  ha  tempo,  para  ossignalar  os  resultados  desta 
medida. 

Esses  resultados  niío  illudirao  as  nossas  esperanças,  si  o  governo 
velar  attentamente  por  essa  instituição,  empregando  a  mais  activa 
diligencia  em  interessar  nella  o  commercio,  a  industria,  a  lavoura,  e 
auxiliando-a,  mediante  soUicito  concurso  dos  ministérios  da  agricul- 
tura e  do  exterior,  em  crear  em  torno  desses  centros  de  publicidade 
commercial  um  systema  de  informações  continuas  e  seguras,  que  os 
habilite  a  desempenharem  seriamente  o  seu  papel. 

Quando  não,  entregues  ao  desmazelo  dos  nossos  hábitos  e  á  incúria 
das  influencias  locaes,  essas  creações  degenerarão  em  meras  reparti- 
ções publicas,  privadas  de  toda  relação  orgânica  com  os  interesses 
sociaes,  em  cujo  proveito  as  concebemos,  e  transformadas  em  outros 
tantos  achegos  para  a  empregomania  que  nos  cancera. 


REPRESSÃO  DO  CONTRABANDO  NO  RIO 

GRANDE  DO  SUL 


SUPPRESSÃO  DAS  TARIFAS  ESPECIAES 


Varias  teem  sido  as  medidas  decretadas  pelos  nossos  governos, 
para  impedir,  ou  attenuar  o  contrabando,  que  se  faz  nos  diversos  pontos 
do  paiz,  com  especialidade  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul.  De 
longa  data  vem  o  contrabando  na  fronteira  meridional  do  paiz, 
zombando  sempre  dos  expedientes  adoptados  para  sua  repressSo 
efifectiva. 

Commissões  fiscaes,  cujo  resultado  as  mais  das  vezes  nSo  passava 
de  extensos  relatórios  guardados  nos  archivos;  tolerância  official  e 
illegal  nos  despachos ;  reducção  das  tarifas;  policiamento  mais  ou 
menos  activo,  a  isso  se  cingiam  os  meios  até  ha  pouco  improficuamente 
ensaiados. 

A  tolerância  nos  despachos,  verdadeira  connivencia  com  os  contra- 
bandistas, só  conseguiu  desmoralizar  o  fisco  na  fronteira,  mostrando  a 
fraqueza  do  governo  na  repressão  do  crime. 

A  tarifa  especial,  a  principio  parcial,  depois  extensiva  a  toda  a 
matéria  tributada,  nenhum  resultado  produziu,  senSo  o  de  enriquecer 
alguns  negociantes  em  prejuízo  do  maior  numero.  Essa  desigualdade  no 
pagamento  dos  impostos  em  favor  de  umEstado  indicava  apenas  a  im- 
potência do  governo  para  lutar  com  criminosos  dignos  de  severa  re- 
pressão. E'  hoje  ponto  incontroverso  que  a  tarifa  especial,  sem  conseguir 
os  fins  que  a  administração  tinha  em  vista,  foi  apenas,  em  sua  origem, 
simples  arma  eleitoral,  cuja  sustentação  era  advogada  unicamente  por 
minorias  interessadas. 

Não  devendo  o  governo  da  Republica  assentir  em  que  continuasse 
esse  estado  de  cousas,  puz  em  jogo  os  mais  severos  meios  de 
acção,  de  que  a  administração  dispunha,  para  acabar  com  essa  ver- 


gonha  publica  e,  na  opiniSo  quasi  corrente  entre  meus  antecessores, 
irremediável. 

Com  esse  intuito  se  expediu  o  decreto  n.  196,  de  1  de  fevereiro  do 
anno  passado.  Esse  acto  equipara  o  crime  de  contrabando,  para  todos 
os  effeitos  legaes  e  jurídicos,  ao  de  moeda  falsa,  sujeitandoo  ao  mesmo 
processo  para  a  moeda  falsa  estabelecido  no  código  criminal;  — reduz 
a  tres  dias  os  prazos  estabelecidos  nos  §§  6°  e  7°  do  art.  645  e  nos 
arts.  646,  647  §2°  e  649  da  ConsolidaçíW^as  leis  das  alfandegas, 
no  caso  deste  artigo,  para  se  considerar  sufflciente  a  certidão  negativa, 
sempre  que  nSo  fôr  possível,  no  prazo  marcado,  fazer  a  intimação  ne- 
cessária ao  processo ;  — applica  as  penas  do  art.  173  do  código  cri- 
minal a  todos  os  casos  do  art.  652  da  co/isoZidapSo  abole  a  fiança 
permittida  pelo  art.  655,  e  revoga  o  art.  645  §  6°,  afim  de  que  os 
detidos,  em  todos  os  casos  de  apprehensSo  em  flagrante,  sejam  re- 
mettidos  ao  juizo  competente  para  lhes  instaurar  processo,  e  fiquem 
sob  essa  jurisdicçao,  remettendo-se-llie  todos  os  documentos  e  infor- 
mações necessárias;  —  autoriza  os  chefes  das  estações  fiscaes  a 
requisitar  de  quaesquer  autoridades  judiciarias,  militares  ou  policiaes, 
para  serem  entregues  ao  juiz  que  tiver  de  instaurar  o  processo,  a  prisão 
dos  criminosos,  que  não  puderem  ser  presos  em  flagrante  delicto,  logo 
que  pela  inquirição  das  testemunhas  e  mais  termos  do  processo  se 
lhes  reconhecer  a  culpabilidade;  —  providencia:  sobre  o  julgamento 
do  processo  de  contrabando  na  parte  administrativa;  sobre  a  entrega 
do  valor  official  dos  objectos  apprehendidos  ao  apprehensor,  com  o 
qual  se  equipara  o  denunciante ;  sobre  o  leilão  desses  objectos ;  sobre 
o  recurso  dos  julgamentos  proferidos  pelos  chefes  do  serviço  fiscal  no 
Rio  Grande  Sul e  a  todo  esse  serviço,  naquelle  estado,  põe  como 
cabeça  e  superintendete  um  delegado  especial  do  Thesouro,  dotado  de 
attribuições  peculiares  e  apoiado  numa  forte  policia  fiscal. 

O  mesmo  decreto  alterou  a  tabeliã  de  armazenagem  para  o  Rio 
Grande  do  Sul,  onde  ficaram  abolidos  todos  os  impostos  de  exportação 
de  géneros  e  productos  nacionaes,  determinou  a  época  em  que  nesse 
Estado  vigoraria  a  tarifa  especial,  e  extinguiu  desde  logo  a  decretada 
para  Matto  Grosso. 

Os  bons  resultados  de  tnes  medidas  não  se  fizeram  esperar,  e  são 
taes  que  se  pôde  considerar  quasi  extincto  e  extincto  completamente 
dentro  em  breve  o  contrabando  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Para  essa  reforma  e  os  seus  benéficos  resultados  contribuiu  pre- 
ciosamente, com  a  sua  experiência,  os  seus  conselhos  e  os  seus  ser- 
viços, já  particulares,  já  officlaes  no  cargo  de  nosso  representante  no 
Estado  Oriental,  o  dr.  Ramiro  Barcellos,  cujo  concurso  tenho  a  maior 
satisfação  em  consignar,  e  agradecer. 


A  renda  conhecida  nas  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  Porto 
Alegre  e  Uruguayana,  de  janeiro  ã  setembro  de  1890,  é  de  6.707:774S!768, 
pertencendo: 

á  de  Porto  Alegre   3.809:374$703 

ádo  Rio  Grande  do  Sul   2.471:723$028 

á  de  Uruguayana   426:677^037 

Tendo  ellas  arrecadado  em  igual  periodo  de  1889  a  importância  de 
3.572:94õ$418,  pertencendo  : 

á  de  Porto  Alegre   1.564:45õ§438 

á  do  Rio  Grande  do  Sul   1.752:978$580 

á  de  Uruguayana   255:511$400 

lia  o  sensível  augmento  de  3.134:829ç;3õ0,  respeitando  : 

á  de  Porto  Alegre   2.244:919$265 

à  do  Rio  Grande  do  Sul   718:744s5448 

á  de  Uruguayana   171:165$637 

ou  mais  143,49  %  para  a  i%  41  Vo  para  a  2%  e  66,98  %  para  a  3^. 

No  annexo  E  encontrareis  o  minucioso  relatório,  que  me  apresentou 
o  bacharel  João  Cruvello  Cavalcanti  ( então  ajudante  do  adminis- 
trador da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro),  o  qual,  na  qualidade  de 
delegado  fiscal,  foi  inaugurar  o  sxstema  de  repressão  creado  pelo  de- 
creto de  1  de  fevereiro,  commissão  em  que  se  houve  com  o  maior 
zelo,  não  recuando  ante  sérios  embaraços,  que  venceu  com  louvável 
energia. 

Havendo  urgência  de  alterar  aquelle  decreto,  e  fazer-lhe  as  modi- 
ficações, que  a  pratica  demonstrou  de  conveniência  aos  interesses  da 
fazenda,  harmonizando  as  suas  disposições  com  as  do  decreto  n.  774, 
de  20  de  setembro,  que  aboliu  as  penas  impostas  pelo  de  1°  de  fevereiro 
citado,  expediu-se  o  de  4  de  outubro  ultimo,  que  completa  a  serie  de 
providencias  combinadas,  a  cujo  regimen  está  subordinado  esse  ramo 
do  serviço  fiscal. 


CONTRABANDO  NAS  FRONTEIRAS 

DO  NORTE 


Sobre  a  situação  dos  interesses  aduaneiros  do  Brasil  na  zona  do 
nosso  território  confinante  com  os  nossos  vizinhos  do  norte,  encon- 
trareis esclarecimentos  preciosos  nos  seguintes  tópicos,  extrahidos  de 
communicações  officiaes. 

«  O  contrabando  nas  provincias  do  Pará  e  Amazonas  dá-se  em  larga 
escala  tanto  na  importação  como  na  exportação.  As  mercadorias  que 
das  alfandegas  daquellas  províncias  seguem  como  despachadas  em 
transito  ou  reexportadas  para  a  Republica  do  Perú,  flcão  em  grande 
parte  nos  diversos  pontos  intermediários  do  território  brasileiro,  onde 
são  consumidas,  ou  aonde,  já  na  mesma  embarcação,  em  seu  regresso, 
já  em  outras,  segundo  as  exigências  da  occasião,  são  reenviadas  para 
os  portos  de  sua  procedência  ou  para  outros  que  melhor  convenham 
aos  interesses  de  seus  proprietários. 

«  Ha  também  mercadorias,  previamente  destinadas  ao  contrabando, 
que  chegam  effectivamente  ao  Perú;  mas,  sem  terem  sido  alU  descar- 
regadas, voltam  para  o  território  brazileiro,  onde  são  clandestina- 
mente introduzidas. 


«Os  commandantes  dos  vapores  que  fazem  o  commercio  entre  o 
Brasil  e  a  Republica  visinha,  com  raras  excepções,  negociam  crimino- 
samente por  grosso  e  a  retalho,  quer  por  conta  própria  quer  por  conta 
de  terceiro,  com  as  mercadorias  despachadas  em  transito  ou  reex- 
portadas. As  mercadorias  neste  caso  são  ordinariamente  consignadas 
á  ordem  ou  a  firmas  phantasticas,  e  os  seus  verdadeiros  donos,  ou 
prepostos  destes,  durante  a  viagem  de  ida  e  volta,  vão  delias  dispondo 
em  aguas  brasileiras,  sendo  as  restantes  descarregadas  onde  melhor 
lhes  convém,  sem  o  pagamento  dos  direitos  de  importação  devidos  á 
Fazenda. 


«  São  os  vapores  convertidos  em  verdadeiros  estabelecimentos  flu- 
ctuantes,  onde  supprem-se  não  só  os  povos  ribeirinhos  e  os  pequenos, 
mas  numerosos  armazéns  que  demoram  ás  margens  dos  rios  e  dos 
grandes  lagos,  como  também  os  chamados  regatões  que  exploram  os 
pontos  mais  longínquos  e  recônditos  onde  os  seringueiros  edificam  suas 
barracas. 


«  E'  ainda  mais  revoltante  e  digno  de  repressão  o  escândalo  que  se  dá 
com  os  géneros  de  producçâo  nacional  sujeitos  a  direitos  de  exportação. 


a  Os  commandantes  dos  vapores  que  de  Belém  e  Manâos  partem  para 
a  Republica  Peruana,  com  poucas  excepções,  "vao  uns  recebendo  nos 
diversos  pontos  de  escala,  sem  a  minima  formalidade,  e  por  conta  dos 
carregadores,  géneros  de  ppoducçõo  nacional,  com  que  entram  no 
Perú  Qfímàe  os  naturali:sar  peruanos  e  despachal-os  comotaes,  em 
transito,  para  o  estrangeiro,  por  qualquer  das  alfandegas  dos  referidos 
portos  de  Belém  eManáos;  outros,  porém,  procedem  de  modo  amda 
mais  summario  e  menos  trabalhoso,  pois  fazem  extrahir  no  Peru  certi- 
ficados de  suppostos  embarques,  e,  mediante  este  artificio  íraudulento, 
conseguem  os  carregadores  despachar  em  transito  para  o  estrangeiro, 
como  si  peruanos  fossem,  productos  nacionaes  embarcados,  na  viagem 
de  retorno,  no  Solimões,  Javary,  Amazonas  e  seus  affluentes.  Escusado 
é  dizer  que  os  respectivos  commandantes  jámais  se  esquecem  de  lalsi- 
flcar  seus  manifestos,  para  tudo  pôr  de  accôrdo  e  melhor  illaquear  a 
vigilância  do  fisco.  ,  u 

«  Quanto  ao  Consulado  Brasileiro  em  Loreto,  limita-se  a  reconhecer 
as  firmas  das  autoridades  peruanas,  que  authenticam  os  documentos 
que  lhes  são  apresentados,  firmas  estas  até  hoje  isentas  de  falsificação, 
attenta  a  facilidade  com  que  são  obtidas. 

'  «*Para  mais  *  oiargâr  os  meios  de  acção  teem  os  delapidad ores  das 
rendas  do  Estado  em  constante  actividade  grande  numero  de  embar- 
cações miúdas,  inclusive  lanchas  a  vapor,  empregadas  quasi  que  exclu- 
sivamente em  contrabandear  do  Perú  para  a  fronteira  brasileira 
mercadorias  sujeitas  a  direitos  de  importação  e  em  conduzir  do  nosso 
território  para  o  daquella  Republica  borracha  e  outros  géneros  que  são 
mais  tarde  reexportados  por  uma  de  nossas  alfandegas,  como  peruanos, 
e  conseguintemente  isentos  de  direitos  de  exportação. 

a  Para  pôr  termo  a  tão  lastimável  estado  de  cousas,  nenhum  auxilio 
devemos  esperar  das  auctoridades  peruanas  do  Baicoo  Amazonas, 
cujas  repartições  fiscaes,  sem  exame  nem  escrúpulo,  fornecem  todos  os 
certificados  que  se  lhes  pede  relativamente  aos  navios  que  alli  descar- 
regam e  carregam  livremente  e  sem  a  assistência  sequer  de  um  agente 
do  fisco,  como  em  diversos  portos  se  tem  observado. 

«  Uma  convenção  com  o  governo  peruano,  no  sentido  de  igualar  os 
seus  direitos,  tanto  de  importação  como  de  exportação,  ficando  as  alfan- 
degas de  Belém  e  Manáos  habilitadas  a  arrecadal-os  mediante  uma 
porcentagem  razoável  pro-labore,  afigura-se-me  a  providencia  mais 
eíficaz,  económica  e  fácil,  de  que  se  possa  lançar  mão.  E  como  as 
rendas  do  Perú  são  igualmente  defraudadas,  o  seu  governo,  estou  certo, 
não  duvidará  entrar  em  um  qualquer  ajuste  a  semelhante  respeito. 

«  O  desvio  das  rendas  publicas  occasionado  pelo  contrabando  de 
importação  e  exportação,  feito  actualmente  na  Amazónia,  calcúlo  que 
attingirá,  se  não  exceder,  a  mil  e  quinhentos  contos  de  réis,  tendendo 
sempre  a  augmentar. 

 » 

Não  tenho  descurado  a  necessidade  de  combater  o  mal  nessas 
fronteiras  do  Amazonas  e  do  Pará,  onde,  como  vedes,  tomou  pro-^ 
porções  escandalosas.  A  esse  respeito,  porém,  apenas  me  permittiam 
as  circumstancias  limitar-me  a  melhorar  a  administração,  já  dotando 
as  respectivas  alfandegas  de  pessoal  bem  escolhido,  que  na  de  ManáoS 
foi  augmentado  conforme  as  urgências  fiscaes,  já  dando-lhes  meios 
materiaes  de  acção,  para  moralizar  os  serviços  interno  e  externo. 


—  í]5:]  — 


Gabe  agora  ao  ^'overao  e  ao  poder  legislalivo  aprofundar  este 
assumpto,  que  a  multiplicidade  dos  trabalhos  simultaneamente  im- 
postos ao  Governo  Provisório  nSo  me  deixou  encarar  de  frente,  e 
resolver  como  em  relação  ao  Rio  Grande  do  Sul.  A  distancia  incom- 
paravelmente maior,  a  rareza  da  população  extremamente  dissemi- 
nada naquelles  confins  e  outras  condições  materiaes  peculiares  ás 
regiões  de  que  se  trata,  mutiplicam  alli  as  difflculdades  ao  remédio 
almejado.  Creio,  todavia,  que  a  experiência  da  soluçfio  adoptada 
para  as  fronteiras  do  Sul  nos  ha-de  offerecer  dados  aproveitáveis  para 
a  reforma  do  serviço  alfandegário  nas  fronteiras  do  norte. 


CONTRABANDO  POR  OUTRAS  FRONTEIRAS 


Tenho  estendido  as  providencias  moralizadores  contra  o  contra- 
bando a  todas  as  outras  alfandegas  da  Republica,  dentro  nas  forças 
dos  recursos  de  que  podia  dispôr,  nomeadamente  á  de  Corumbá,  e 
também  ámeza  de  rendas  de  Antonina,  para  onde  mandei  em  com- 
missão  empregado  de  confiança,  que  me  propôz  medidas,  cujas 
vantagens  estão  sendo  apreciadas  no  Thesouro. 


SELLO  DO  PAPEL 


Attendendo  ao  grande  desenvolvimento  das  transacções  commer- 
ciaes,  e  convindo  simplificar  o  modo  de  inutilizar  as  estampilhas,  o 
decreto  n.  10  296,  de  10  de  agosto  de  1889,  permitliu  que  o  selloadhe- 
sivo  se  inutilize,  em  vários  documentos,  por  meio  de  carimbo,  que 
imprima,  além  da  data,  o  nome  ou  firma  social  do  signatário. 

De  outras  modificações  precisa  ainda  o  regulamento  em  vigor,  para 
melhor  se  adaptar  ás  circumstancins  actuaes,  corrigindo  defeitos, 
que  a  pratica  tem  mostrado  prejudicarem  a  applicação  e  fiscalização  do 
imposto. 

E'  sobretudo  odiosa  a  pena  do  pagamento  pelo  decuplo  do  sello  nSo 
satisfeito  no  devido  tempo. 

Parecendo-me  que  essa  penalidade  podia,  com  acerto,  substi- 
tuir-se  por  multa,  entre  10  a  5Ò  %,  applicavel  segundo  as  circum- 
stancias  determinantes  das  faltas,  expediu-se  neste  sentido  o  decreto 
n.  1115  A,  de  29  de  novembro  de  1890. 


TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADE 


Tendo  chegado  ao  meu  conhecimento  que  da  errada  interpretação 
dada  muitas  vezes  ás  disposições  dos  arts.  15  e  28  do  regulamento  de 
31  de  março  de  1874,  ainda  em  vigor  para  a  arrecadação  deste  imposto, 
resultava  grande  prejuízo  para  a  renda  geral,  resolvi,  em  3  de  fevereiro 
deste  anno  : 

1°  que,  não  sendo  applicaveis  somente  a  bens  agrícolas,  como  se 
tem  pretendido,  as  explicações  dadas  pelas  instrucções  n.  492,  de  1  de 
setembro  de  1836,  art.  5°,  e  pelas  ordens  n.  143,  de  4  de  outubro 
de  1847,  n.  187,  de  18  de  outubro  de  1882,  n.  68,  de  20  de  março  en.  235, 
de  5  de  novembro  de  1883,  mas  também  ás  estradas  de  ferro,  as 
quaes  estão  comprehendidas  entre  as  edificações  rústicas  de  qual- 
quer denominação,  forma  e  construcção,  a  que  se  refere  o  art.  7° 
daquellas  instrucções,  devem  ser  considerados  immoveis,  e  como  taes 
sujeitos  ao  imposto  do  regulamento  de  1874,  não  só  o  leito  das 
referidas  estradas,  suas  estações  e  mais  obras,  que  tiverem  o  caracter 
de  bens  de  raiz,  senão  ainda  a  superstuctura,  a  substructura  e  o  ma- 
terial rodante  delias,  haveres  esses  que  só  perdem  o  caracter  de 
immoveis  por  destino,  quando  deixam  de  fazer  parte  integrante  das 
estradas  a  que  pertencem ; 

2°  que,  de  conformidade  com  esta  decisão,  interpretativa  do  verda- 
deiro espirito  do  citado  art.  15  do  regulamemento  de  1874,  a  que,  en- 
tretanto, se  tem  deixado  de  attender,  pelo  facto  de  serem  as  escripturas 
de  venda  lavradas  e  o  imposto  pago  em  município  dififerente  daquelles 
por  onde  passam  as  vias  férreas,  cumpre  ás  estações  arrecadadoras 
proceder  a  escrupulosa  sindicância,  para  verificarem  si  nos  dlstrictos 
de  sua  jurisdicção  alguma  transmissão  se  fez  em  condições  lesivas 
á  Fazenda  Nacional,  promovendo  a  competente  indemnização,  por 
meios  amigáveis,  e,  em  falta  deaccordocom  os  responsáveis,  pelos 
que  prescreve  o  art.  26  do  sobredito  regulamento ; 

3°  que,  quando  se  der  a  venda  conjuncta  de  immoveis  compre- 
hendidos  em  uma  só  transacção,  mas  situados  em  mais  de  um 
município,  lavrar-se-ha  a  escriptura  e  pagar-se-ha  o  imposto  no  muni- 
cipio,  onde  se  achar  o  mais  importante  desses  immoveis,  por  seu 
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valop,  ou  porsep  o  centro  administrativo  dos  outros,  ou,  em  qualquer 
dos  municipios,  onde  esses  immoveis  se  achem,  si  nSo  houver  diffe- 
rença  de  vaiores ;  salvo  si  a  transmissão  se  operar  judicialmente,  caso 
em  que  o  pagamento  poderá  fazer-se  no  município  da  expedição  do 
acto,  ou  sentença,  da  autoridade,  que  a  determinar. 


Por  despacho  de  12  de  julho  do  anno  passado,  attendendo  aos  fins 
pios,  á  missSo  educadora  da  «  Escola  Domestica  Nossa  Senhora  do 
Amparo  »,  de  Petrópolis,  dispensei-a  do  imposto  de  transmissão  de 
proprtedade  sobre  os  legados  que  receber,  até  completar  o  patri- 
mónio de  300:000$(KX),  necessário  á  sustentação  desse  estabelecimento, 

Nfio  pôde  haver  duvida  que  elle  mereça  protecção  e  favores,  cuja 
liberalidade  nunca  será  excessiva,  quando  tenderem  a  levantar  insti- 
tuições destinadas  á  instrucçSo  e  ao  amparo  de  creanças  orphanadas 
e  entregues  unicamente  á  caridade  publica.  Esse  estabelecimento  já 
tem  prestado  bons  serviços,  dando  educação  a  não  poucas  meninas 
pobres,  algumas  das  quaes  exercem  o  magistério  publico  ou  parti- 
cular, tié  modo  que  o  pessoal  docente,  nessa  casa  de  instrucção, 
se  compòe  exclusivamente  de  antigas  alumnas  suas. 

No  regimen  passado  o  poder  legislativo  estudara  essa  concessão,  a 
qual  sô  dependia  de  approvar  a  camará  temporária  a  emenda  que 
ao  seu  projecto,  n.  173  A,  de  1888,  fizera  o  senado,  para  se  respeitar  o 
decreto  legislativo  n.  1225,  de  20  de  agosto  de  1864. 


IMPOSTO  PREDIAL 


Solicitou  a  Irmandade  de  Santa  Cruz  dos  Militares  isenção  completa 
do  imposto  predial,  que  pagava,  pelos  prédios  que  possue,  em  attençSo 
aosfins  da  sua  instituição . 

Pareceu-me  que  a  pretenção  se  baseava  nos  mais  elevados 
princípios  de  justiça  e  equidade,  qualquer  que  seja  a  face  por  onde  a 
encaremos. 

Do  imposto  predial,  regulado  pelo  decreto  n.  7051,  de  18  de  outubro 
de  1878,  estão  isentos  (art.  4o): 

«  1.°  Os  prédios  da  Coroa  (Art.  115  da  Constituição). 

2.0  Os  palácios  Isabel  e  Leopoldina  (Lein.  1217,  de  7  de  julho  de 
1864 ;  aviso  de  18  de  janeiro  de  1865) ; 

3.0  Os  próprios  nacionaes  ; 

4.0  O  paço  episcopal ; 

5.0  As  igrejas,  as  capellas  e  os  conventos  das  ordens  religiosas; 

6.0  Os  prédios  das  santas  casas  de  misericórdia,  dos  hospitaês  de 
caridade,  dos  recolhimentos  de  orphãos  e  expostos,  os  do  recolhi- 
mento de  Santa  Thereza  e  Hospício  de  Pedro  II  (Alvará  de  27  de  junho 
de  1808,  §  1°;  lei  de  15  de  novembro  de  1831,  art.  51,  §  6°;  regula- 
mento de  16  de  abril  de  1842,  art.  30;  decretos  ns.  931  e  1077,  de  14 
de  março  e4de  dezembro  de  1852.) 

7.0  Os  da  lUustpissima  Camara  Municipal  (Lei  n.  719^  de  28  de  se- 
tembro de  1853,  art.  20) ; 

8.0  O  próprio  nacional,  de  que  é  usofructuario  o  Monte  Pio  Geral 
de  Economia  dos  Servidores  do  Estado  (Decreto  n.  749,  de  12  de  julho 
de  1854 ;  lei  n.  1177,  de  9  de  setembro  de  1862,  art.  27) ; 

9.0  Os  prédios  de  sociedades  religiosas  e  de  beneficência,  que  lhes 
sirvam  de  hospitaês ;  sendo,  porém,  isentos  só  de  metade  do  imposto 
os  do  município  desta  capital  (Decreto  n.  2313,  de  10  de  julho  de  1873); 

10.  Os  edifícios  das  praças  do  commercio,  ficando  o  da  capital  da 
Republica  sujeito  á  metade  do  imposto  vinte  annos  depois  do  dia  em 
que  começar  o  uso  delle  (Decretos  n.  1725,  de  29  de  setembro  de  1869, 
e  n.  2308,  de  10  de  julho  de  1873); 
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11.  Os  destinados  exclusivamente  ao  culto  dc  pelig-iflo  differento 
da  do  Estado ; 

12.  Os  cemitérios; 

13.  Os  demais  prédios  dispensados  por  lei  especial. 

Paragraplio  único.  A  isençSo  estende-se  aos  ediflcios  em  ter- 
renos da  corôa,  do  Estado,  ou  da  municipalidade,  concedidos  por 
arrendamento,  mesmo  a  precário,  sem  que  os  constructores  fiquem 
com  direito  a  indemnização.  » 

Posteriormente  o  art.  12  da  lei  n.  3140,  de  30  de  outubro  de  1882, 
ainda  ampliou  a  categoria  das  isenções: 
«  São  isentos  do  imposto  predial  : 

1.°  Os  prédios  de  propriedade  das  associações  particulares,  regu- 
larmente constituídas,  onde  se  aciiem  estabelecimentos  de  instrucção, 
que  distribuam  gratuitamente  o  ensino  ; 

2.0  A  casa  em  que  está  a  Bibliotlieca  Fluminense; 

3.0  Os  prédios  das  sociedades  religiosas  e  de  beneficência,  que  lhes 
sirvam  dehospitaes.  » 

O  decreto  n.  3258,  de  25  de  abril  de  1885,  isentou  do  imposto  predial 
o  edifício  do  seminário  episcopal  do  Pará. 

O  art.  21  da  lei  n.  3313,  de  16  de  outubro  de  1883,  relevou  do  pa- 
gamento do  referido  imposto  os  prédios  das  religiosas  do  convento  da 
Soledade,  na  Baliia. 

Outros  muitos  favores  semelhantes  foram,  e  teem  sido  concedidos, 
demonstrando  todos  que  o  Estado  sempre  julgou  de  conveniência  pu- 
blica exonerar  de  imposto  os  prédios  pertencentes  a  corporações  e  insti- 
tuições, cujos  fins  sejam  de  utilidade  geral. 

Nestas  condições  nenhuma  corporação  tinha  mais  direito  ao  favor 
do  que  a  irmandade  impetrante. 

Esta  conclusão  apoiava-se  mesmo  em  acto  expresso  do  poder 
legislativo  relativamente  a.essa  confraria;  porquanto,  estando  ella 
obrigada  á  taxa  de  22  o/,  do  imposto,  o  art.  27  da  lei  n.  3313isentou-a 
da  taxa  dobrada,  mandando  cobrar  de  seus  prédios  sómente  a 
de  12  o/o. 

Apenas  se  tratava,  pois,  de  estender  esse  acto  logicamente  ao  seu 
limite  natural.  Em  principio  estava  reconhecido  o  direito  da  irmandade. 
E  esse  direito  é  incontestável,  desde  que  se  tiver  em  consideração  a 
sua  utilidade  e  os  seus  fins  humanitários. 

Essa  util  instituição  é  o  soccorro  e  amparo  de  grande  numero  de 
orpliãos  e  viuvas  de  militares,  servidores  da  pátria.  Ora,  um  dos 
mais  louváveis  empenhos  do  governo  da  Republica  está  em  amparar 
as  famílias  desses  servidores.  Nas  concessões  de  pensões,  no  estabe- 
lecimento do  meio  soldo,  abre  a  administração  larga  brecha  no  orça- 
mento, certa  de  que  para  os  sncrificios  do  Estndo  tem  retrib.iirno 
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com  pensadora  nos  serviços  prestados  pela  classe  militar.  Nfio  se 
comprehende,  portanto,  que  pudéssemos  hesitar  em  favorecer  uma 
instituição,  que  tSo  utilmente  concorre  com  o  Estudo  e  o  coadjuva 
nos  mesmos  fins  sociaes  e  nacionaes.  Sem  receio  de  contradicta, 
posso  affirmar  que  a  Irmandade  da  Santa  Cruz  dos  Militares  é  um 
efflcaz  auxiliar  do  Estado  no  seu  empenho  de  proteger  as  famílias 
desarrimadas  dos  nossos  offlciaes.  E',  portanto,  não  uma  sociedade 
particular,  mas  uma  instituição  de  cnracter  publico,  prestimosa  coUa- 
bodora  do  Thesouro. 

Releva  ainda  considerar  que  o  favor  dessa  isençSo,  constituindo 
aliás,  para  irmandade,  um  valioso  auxilio,  que  ella  vai  transformar 
em  bem  estar  e  protecção  a  pobres  creaturas  desamparadas  da  fortuna 
e  privadas  de  seus  naturaes  protectores,  representa  para  o  Estado  um 
sacriflcio  annualde  pouco  mais  de  11:000:^0. 

Estribado  nestas  razões,  não  vacillou  o  Governo  Provisório  em 
expedir  o  decreto  n.  421,  de  24  de  maio  de  1890,  concedendo  áquella 
irmandade  isenção  completa  do  imposto  em  relação  a  todos  os  prédios, 
que  possua,  ou  venha  a  possuir,  e  remittindo-lhe  a  divida  dessa 
origem  já  contraliida  para  com  o  Thesouro. 


Pelo  decreto  n.  839,  de  li  de  outubro  ultimo,  ficou  também  isento 
do  pagamento  desse  imposto  e  da  contribuição  de  pennad'agua  o  prédio 
da  Sociedade  Cooperativa  Militar  do  Brasil,  onde  ella  funccionar. 


Os  estabelecimentos  industriaes,  possuídos  por  sociedades  ano- 
nymas,  não  podem  confundir-se  com  os  bens  de  corporações  de  mão 
morta  ;e,  quer  por  esse  motivo,  quer  pelos  fins  de  utilidade  publica, 
como  elementos  de  desenvolvimento  para  a  industria  nacional  e 
aproveitamento  das  forças  vivas  da  Republica,  estão  indevidamente 
equiparados  a  ellas,  incluindo-se  no  ónus  da  segunda  decima,  ou  taxa 
addicionaldo  imposto  predial. 

Estabeleceu-se  esse  ónus,  para  corrigir  o  perigo  de  accumularem  ns 
corporações  de  mão  morta  em  seu  poder  somma  excessiva  de  haveres 
em  desproveito  publico ;  o  que  de  nenhum  modo  pôde  succeder  com 
os  estal>elecimentos  industriaes. 
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Nestas  razões  assentei  o  decreto  n.  878,  de  18  de  outubro  ultimo, 
que  declarou- isentos  da  decima  addicional,  estabelecida  pelo  de- 
creto de  23  de  outubro  de  1832,  §  2°,  e  regulamento  n.  152,  de  16  de  abril 
de  1842,  art.  19,  os  estabelecimentos  industriaes,  ainda  que  possuídos 
por  companhias  ou  sociedades  anonymas,  nSo  se  considerando  taes 
estabelecimentos  incluídos  nas  taxas  dos  ns.  2  e  4  do  art.  3°  do  decreto 
n.  7051,  de  18  de  outubro  de  1878,  e  ficando  apenas  sujeitos  ao  imposto 
predial  instituído  nesse  artigo,  ns.  1  e  2. 


INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 


Contra  a  execução  do  regulamento,  que  baixou  com  o  decreto 
n.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  1888,  para  a  arrecadação  do  imposto  de 
industrias  e  profissões,  levantaram-se  reclamações  em  todo  o  paiz,  al- 
gumas das  quaes  o  Governo  Provisório,  após  detido  exame  e  es- 
tudo da  questão,  reconheceu  procedentes. 

Esse  decreto  removêra  as  antigas  províncias  do  Pará,  Ceará,  S.  Paulo 
e  Rio  Grande  do  Sul  para  grupos  mais  onerados, fundando-se  na  pros- 
peridade que  ellas  accusavam  em  suas  rendas.  Essa  prosperidade, 
porém,  desappareceu  no  Ceará,  pela  calamidade  que  o  assoUou,  e 
soffreu  forte  abalo  nos  outros  Estados,  em  consequência  da  perturbação 
naturalmente  produzida  pela  extincção  do  elemento  servil,  da  crise 
inherente  á  reorganização  do  trabalho  agrícola . 

Sendo  empenho  do  Governo  Provisório  proteger  o  commercio  da 
Republica,  apoio  natural  de  sua  industria  agrícola  e  manufactureira, 
pelo  decreto  n.  86,  de  24  de  dezembro  de  1889,  revogamos  a  tabeliã  -A., 
que  acompanhou  o  de  n.  9870,  de  22  de  fevereiro  de  1888,  substituindo-a 
por  outra  menos  elevada,  e  para  vigorar  do  exercício  de  1890  em  deante. 

Pela  circular  n.  6,  de  26  do  mesmo  mez,  remettendo  ás  thesou- 
rarías  de  fazenda,  para  a  devida  execução,  aquelle  decreto,  provi- 
denciei sobre  o  caso  de  chegar  essa  circular  ás  estações  fiscaes  depois 
de  arrecadado  o  imposto  relativo  ao  1°  semestre  do  exercício,  man- 
dando creditar  aos  contribuintes  a  differença  na  arrecadação  do  segundo 
semestre. 


DIVIDA  PASSIVA 


DIVIDA  EXTERNA 


A  importância  dos  compromissos  do  Thesouro  no  exterior,  em 
setembro  próximo  passado,  subia  approximadamente  a  £  30.321.200 
(quadro  n.  4),  não  sendo  possivel  declarar-se  a  somma  exacta,  por  não 
terem  ainda  os  agentes  financeiros  em  Londres  remettido  a  conta 
definitiva  do  emprestimo-conversão  de  1889. 

Aquelles  algarismos,  comparados  com  os  da  tabeliã  n.  6  do  ultimo 
relatório  da  Fazenda,  apresentam  um  excesso  de  £  1.752.900,  que  vou 
explicar. 

Em  31  de  dezembro  de  1888,  data  a  que  se  referia  aquella  tabeliã 
circulavam: 

Do  empréstimo  de  1863  .  .  £  299.000 
Dos  de  1865,  1871,  1875,  e 

1886, 5  7o  convertidos.  17.661.700 

Dos  de  1883 e  1888  4 1/2  o/o  10.607.600  28.568.300 

O  capital  do  emprestimo- 
conversão  foi  approxi- 
madamente de   19.875.000 

e  o  dos  empréstimos 

^bnvertidos   17.661.700 

sendo  a  differença  de.  2.213.300 

ficou  a  divida  em  .  .  .  30.781.600 
tendo-se,  porém  resga- 
tado do  empréstimo  de 

1863    299.000 

e  dos  de  1883  e  1888 

(quadrou.  5)   161.400  460.400 

o  estado  da  circulação 

reduziu-se  a  *  30.321.200 
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Da  comparação  do  accrescimo  de  £  2.213.300  com  a  diminuição  de 
£460.400  resulta  a  differença  para  mais  de  £  1.752.900,  acima  referida. 

As  condições  do  emprestimo-conversfio  foram  :  preço  de  emissão 
90  Voi  taxa  do  juro  4  °/o  e  da  amortização  1/2  %  ao  anno,  commissfio 
aos  banqueiros  1  7o,  sendo  a  corretagem  e  mais  despezas  as  mesmas 
fixadas  nos  contractos  anteriores. 

Para  fazer  face  aos  pagamentos  no  exterior,  tem  sido  remettidaaos 
nossos  agentes  a  importância  de  £  4.364.375. 


DIVIDA  ;iNTERNA 


I>ivida    interna  fundada    nos  termos   da  lei  de 

—  Soffreu  pequena  modificação  depois  dos  esclarecimentos  for- 
necidos pelo  relatório  do  anno  passado. 

Naquella  occasião  a  somma  circulante  era  de  381.655:300$000. 
Tendo-se,  porém,  sabido  que  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  se  amor- 
tizaram pela  conversão  mais  14:000$0ÒO,  aquella  importância  desceu  a 
de  381.641: 300$000,  demonstrada  nas  tabeliãs  ns.  6  e  7. 

Entregaram-se  á  Caixa  da  Amortização,  em  devido  tempo,  não  só 
as  quantias  necessárias  á  despeza  dos  juros  das  apólices  geraes  e  as 
dos  empréstimos  de  1868  e  1879  (quadros  ns.  8  a  10),  mas  também  a 
relativa  ao  pagamento  do  quinto  coupon  do  empréstimo  de  1889,  havendo 
sido  os  quatro  primeiros  satisfeitos  pelo  Thesouro. 

A  operação  autorizada  pelo  art.  48  da  lei  n.  514,  de  28  de  outubro 
de  1848,  tem' sido  sempre  effectuada.  As  apólices  pertencentes  hoje 
a  esse  fundo  teem  o  valor  nominal  de  2.936:400$000,  mais  147:400$000 
do  que  o  das  existentes  no  anno  próximo  findo  (tabeliã  n.  H). 

£]niprestini.o  nacional  de  —  Resgataram-se  ainda 

1.936:000$000,  sendo  actualmente  de  17.017:500$000,  quadro  n.  7,  a 
importância  dessa  divida,  que,  em  31  de  março  de  1889,  ascendia  a 
18.953:5001000. 

Smpreatimo  de  IS'?»  —  No  mesmo  dia  31  de  março  esse  em- 
préstimo importava  em  34.232 :500$000 ;  tendo-se,  porém,  amortizado 
desde  então  3.882 :000$000,  achavam-se„em  circulação,  em  fins  de  setem- 
bro, 30. 350 : 5í )0$003  (quadro  n.  7) . 

£]mprestimo  de  O  decreto  n.  10.322  de  27  de  agosto 

de  1889,  autorizou  a  emissão  desse  empréstimo,  cujo  capital  importou 
em  109.694:000$000. 
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O  de  n.  823  B,  de  6  de  outubro  ultimo,  auctorizouo  resgate  *da 
parte  nfío  depositada  no  Tliesouraxomo  garantia  dos  bancos  emissores 
organizados  sobas  condições  do  decreto  n.  165,  de  17  de  janeiro  de  1890 

O  valor  das  apólices  depositadas  nessa  conformidade  eleva-se  â 
5U87:000$QOO.  Procedendo-se  ao  resgate  sobre  as  outras,  estSo  hoje 
fóra  delle  apenas  18.000. 

Divida  anterior  a  isôr- Não  se  deu  alteração  nas  dividas 
dessa  proveniência,  continuando  a  ser  de  138:318$346  a  importância 
dainscripta  no  grande  livro,  de  148:765$260  adainscripta  nos  auxi- 
liares e  de22:l76$975  a  da  ainda  não  inscripta  e  menor  de  4O0$O0O 
(quadros  ns.  12  a  14).  ^ 

«  qf^rc  ."T'^".^''  '^^^^^^^^^  ^^^^1^°  anno passado 

a  30  de  setembro  próximo  findo: 

Emittiram-se  em  auxilio  do  commercio  nos 
termos  da  lei  n.  3263  de  18  de  julho  de  1885  a 
quantia  de  

emtwco  de  moeda  subsidiaria  a  de.'  ''''^'■^ 

elevando  a   '  *  "    20s  ^^^^ 

a  somma.  de  185.819:213$500  constante  da  tabeliã  ^'^^^''^^^^^ 
n.  4  do  ultimo  relatório. 

Resgataram-se,  porém,  notas  emittidas  por 
conta   da  mencionada   lei  n.  3263   de  18  de 

^""^l:   29.700:0001000 

Ditas  por  conta  do  accôrdo  feito 

com  o  Banco  Nacional  do 

.    .    .  •   7.775:000$000 

Trocaram-se: 

por  moeda  subsidiaria.   .   .  472|610 
»      »     de  bronze.   .   .  54:399$000 
»      »     de  prata  .   .   .  162:456$500 
Annullaram-se  por  desconto  sof- 
frido  pelas  notas  em  substi- 

^""'^^   1711390  37.738:4991500 

A  existência  em  circulação  ficou 

reduzida  (tabeliã  n.  15)  a.   .  171.081:414$000 
Na  data  dessa  tabeliã  era  de5.195:482$670a  duantia  aue  em  rnn=» 
quenoia  da  substituição  de  notas,  tem  sido  deduzira  existendrfm 


A  Junta  da  Caixa  da  Amortização  autorizou  o  recolliimento  das 
notas  de  501000  da  5"  estampa,  por  terem  apparecido  falsificações. 

A  Casa  da  Moeda  emprega  todos  os  esforços,  para  dentro  em  pouco 
encarregar-se  do  fabrico  dos  titulos  de  valore  especialmente  das  notas 
do  Tliesouro  e  dos  bancos. 

Billietes  do  Thesouro.  —  Em  30  de 

abril  importavam  as  obrigações  desta 

natureza  em   4õ:500$000 

Emittiram-se  até  junho  próximo  passado 

(quadro  n.  16)   18.485:000$000 

18.530: 500$000 

Foram  pagos  até  setembro  ultimo   10.6i3:000$000 

Existiam  em  circulação  na  ultima  data   7.9i7:500|000 

A  maior  parte  desses  bilhetes  foi  emittida  para  auxiliar  o  com- 
mercio  por  intermédio  dos  bancos,  em  occasião  em  que  se  tornou  mais 
grave  a  crise  monetária . 

Empréstimo  do  cofre  de  orpixaos  —  Continua  a  decrescer 
esta  espécie  de  divida.  O  quadro  n.  17  accusa  a  existência,  nos  cofres  do 
Thesouro  edas  Thesourarias  de  Fazenda, da  somma  de  14.248:647|693, 
que,  cotejada  com  a  de  15. 340 :439$479 constante  da  tabella  appensa  ao 
relatório  anterior,  apresenta  differença,  para  menos,  de  1.091:791$786. 

Empréstimo  de  pai'ticulax'es  —  O  empréstimo  de  26  de  no- 
vembro de  1870,  contrahido  com  Joaquim  José. da  Silva  Freire,  foi 
resgatado. 

'  Bens  de  defaxitos  e  ausentes  —  O  quadro  n.  18  dá  completa 
noticia  do  saldo  liquidado  até  fins  de  setembro,  que  era  de  4.100:4611099, 
do  qual  se  presumia  prescripta  a  importância  de  1.770:720í^82. 

Depósitos  das  caixas  económicas  —  Diminuiu  de  1  de 
maio  de  1889  a  30  de  setembro  ultimo  a  somma  desses  depósitos  (tabeliã 
n.  19).  Naqiiella  data  era  de  24.534 :590$027,  e  nesta  de  24.302 :325$825, 
apparecendo,  pois,  a  differença,  para  menos,  de  232:264$202.  A  maior 
parte  das  retiradas  deu-se  na  Capital  Federal. 

r>eposito  do  Monte  de  Soccorro  —  De  919:391$975,  saldo  na 
data  da  tabeliã  n.  22  do  ultimo  relatório,  subiu  a  1.039:981s485,  como 
demonstra  o  quadro  n.  20. 


iDepositos  pu"blicos  —  O  saldo  em  dinheiro  (1.236:186$360)  e 
jóias  convertidas  em  moeda  (15:918$880)  importava,  aos  30  de  se- 
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tembpo  passado,  em  1.252:105$240.  O  valor  dado  aos  papeis  de  credito 
e  ás  jóias  recolhidas  era  de  3.129:348$092.  (Quadro  n.  21) 

Depósitos  de  diversas  orig^eus  -  Da  comparaçSo  da  quantia 
de  16.295:133$415,  existente  em  março  do  anno  passado,  com  a 
de  20.050:053$804,  manifestada  na  tabeliã  n.  22,  resulta  o  excesso  de 
3.754:920$189,  sujeito,  entretanto,  a  modificações,  quando  se  liquidar  o 
ultimo  exercício. 

Renda  com  applicação  especial  —  Fundo  de  emanci- 
pação —  A  conta  desse  fundo  accusa  um  saldo  de  6.815:864$745,  de- 
monstrado na  tabeliã  n.  23 

Quota  da  taxa  addicional  applicada  a  serviços  de 
colonização  —  A  importância  do  saldo  de  6. 730 :697$292  (quadro 
n.  24)  está  sujeita  ú  liquidação  do  exercício  de  1889. 


t.  24 


DIVIDA  ACTIVA 


ux-vxaa,  <ie  iaupostos  -  A  liquidação  e  escripturaçSo,  desde 
janeiro  de  1S89  até  setembro  ultimo,  provenientes  de  imposições 
diversas,  lançadas  pela  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  importou  em 
3.353:016$996.  ^ 

A  somma  desta  divida,  que,  até  ao  fim  de  dezembro  de  1888  era  de 
17.693:76&$0õ9,  elevou-se  a  21 .049:7831055,  por  que  são  responsáveis 
491.878  devedores,  como  se  demonstra  na  tabeliã  n.  25. 

Foi  paga  amigavelmente  a  importância  de  6.373:838$732  por 
96.863  devedores;  pelo  meio  executivo,  a  de  7.014:543$420  por 
154.325  devedores.  Foram  exonerados  do  pagamento:  -  nos  termos 
do  art.  5"  da  lei  n.  3396,  de  24  de  novembro  de  1888,  que  extinguiu  a<. 
dividas  provenientes  da  ex-propriedade  servil,  104.873  devedores  na 
importância  de  i  .378 : 171$840 ;  -  em  virtude  de  despachos  do  Tribunal 
do  Thesouro  e  da  Recebedoria  e  de  disposições  das  leis  em  vigor 
7.066  devedores,  na  somma  de  434:448$458.  ' 
Resta,  pois,  cobrar  5.848:780$605  a  128.751  devedores. 
Também  augmentou  a  liquidação  e  escripturacão  da  divida  de 
impostos  lançados  pelas  mesas  de  rendas  e  coUectorias  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro;  porque;  importando,  no  fim  do  anno  de  1888  em 
1. 907:446^677,  com  157.847  devedores  responsáveis,  elevou-se,  até  30 
de  setembro  do  corrente  anno,  a  2.056:90887 18,  de  que  eram  devedores 
164.024  contribuintes,  conforme  o  quadro  n.  26. 

Deduzindo-se,  porém,  o  importância  de  i73:82u^;47,  amigavel- 
mente paga  por  12.546  devedores,  a  de  455:036:;34õ,  cobrada  execu- 
tivamente de  40.050  devedores,  e  a  de  18:183$442,  de  que  foram 
exonerados  656  devedores,  por  despachos  do  Tribunal  do  Thesouro 
resta  cobrar  a  de  1.409 :868$284  a  110.772  devedores.  ' 

A  divida  de  impostos  lançados,  já  mencionada,  reunida  á  de 
alcances  e  á  de  outras  origens,  até  30  de  setembro  ultimo,  era  em 
toda  a  Republica,  de  25.286:655$515 ,  conforme  a  tabeliã  n.  27,  presu- 
mindo-se  cobravel  a  quantia  de  19.089:027$372.  Da  tabeliã  n.  29 
annexa  ao  relatório  deste  Ministério,  o  anno  passado,  era  o  total 
da  divida  de  22.403:348$562,  presumindo-se  cobráveis  17.070: 714$14l. 
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Divida  activa  externou rr-.  A  tabeliã  n.  28  presta  os  esclareci- 
mentos, de  que  atè  fins  de  setembro  ultimo  dispunha  a  Directoria  Geral 
de  Contabilidade.  AUi  se  demonstra  que  a  divida  da  Republica  do  Uru- 
guay  importava,  com  os  respectivos  juros,  em  18.837:933$071,e  que  a 
do  Paraguay,  relativa  á  via  férrea  de  Assumpção,  descera  a 
210:838$980. 

Oarautia  de  juros  ás  estradas  de  ferro  -  Até  30  do 

supracitado  mez  de  setembro  o  Thesouro  havia  despendido,  com  os 
juros  garantidos  pelas  administrações  dos  Estados  a  companhias  de 
estradas  de  ferro,  a  somma  de  17.250:827$652,  minuciosamente  de- 
monstrada no  quadro  n.  29. 


BANCO  DOS  FUNCCIONARIOS  PÚBLICOS 


A  numerosa  classe  dos  funccionarios  públicos,  urgida  a  miúdo 
por  necessidades  imprevistas  e  inevitáveis,  n3o  lhe  permittindo  a 
insufficiencia  de  seus  vencimentos  achar  facilmente  credito,  vê-se 
obrigada  a  contrahir  empréstimos  a  juro  oneroso,  que,  solvida  a 
divida,  quasi  sempre  iguala,  quando  não  excede,  o  capital  primitivo. 

Succede  muitas  vezes  ser  tal  o  apuro  daquellas  necessidades, 
que  nSo  sò  obriga  os  funccionarios  a  acceitarem  as  imposições  da 
usura,  mas  ainda,  o  que  é  ainda  mais  lamentável,  os  poderá  desviar  do 
trilho  de  seus  deveres,  impellindo-os,  para  se  salvarem  das  difficul- 
dades  do  momento,  a  praticar  actos  mal  conciliáveis  com  a  dilicadeza 
de  suas  funcções. 

No  intuito  de  obviar  a  taes  inconvenientes,  prestaria  a  essa  classe 
relevante  serviço  uma  associação,  que,  attendendo  aos  interesses 
recíprocos  do  mutuante  e  do  mutuário,  e  assentando  o  seu  commercio 
em  bases  equitativas,  livrasse  das  demasias  da  usura  o  funccionario 
publico. 

Em  data  de  15  de  março  próximo  findo,  apresentou  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  cidadão  Antonio  José  de  Abreu  a  proposta  da  creação  de 
uma  sociedade  com  esses  fins,  sob  o  titulo  de  Banco  dos  Func- 
cionarios Públicos,  com  o  capital  de  dois  mil  contos  de  réis. 

Segundo  essa  proposta,  o  Banco  dos  Funccionarios  Públicos  se 
organizaria  com  os  seguintes  compromissos  e  direitos: 

a)  Emprestar  dinheiro  a  empregados  activos  e  inactivos,  bem  como 
a  pensionistas  do  Estado,  para  a  compra  de  prédios,  creação  de  seguros 
de  vida,  ou  satisfação  de  outras  necessidades; 

b)  Fazer  esses  empréstimos  sob  condições  dependentes  de  ser,  ou 
não,  o  mutuário  inscripto  em  uma  companhia  de  seguros  de  vida,  que 
o  banco  mutuante  designar ; 

c)  Transigir  (para  que  haja  segurança  nos  contractos  de  empré- 
stimos) com  uma  pequena  parte  do  vencimento  mensal  do  funccionario^ 
ficando  livres  a  este  mais  de  noventa  por  cento  da  sua  renda ; 
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d)  Passarem  os  mutuários  do  Banco  dos  Funccionarios  Públicos 
procurações  in  rem  propr iam,  *com  todas  as  regalias  em  direito  inhe- 
rentes  a  taes  instrumentos ; 

e)  Apresentar  o  banco  à  repartiçõo  respectiva,  no  fím  de  cada 
exercício  a  publica-fórma  das  procurações  passadas  pelos  mutuários, 
si  assim  o  exigir  o  governo ; 

f)  Exigir  em  consignação  certa  quantia  dos  mutuários,  nos  casos 
de  remoção,  ou  commissão  para  fóra  da  Capital  Federal ; 

g)  Não  poder  o  mutuário  constituinte  revogar,  senão  mediante 
accôrdo  com  o  banco,  a  consignação,  ou  a  procuração  passada  a  este, 
que  com  tal  instrumento  fica  autorizado  a  praticar  lodos  os  actos 
relativos  ao  negocio; 

h)  Cobrar  da  companhia  de  seguros  a  importância  deste  no  caso  de 
fallecimento  do  segurado;  para  o  que  o  mutuário,  por  occasiãode 
fazer  o  seguro  de  vida  em  seu  próprio  nome,  o  transferirá  em  penhor 
ao  banco  por  escriptura  publica; 

O  Dar  todos  os  esclarecimentos  ao  fiscal  do  governo,  que  terá  o 
direito  de  examinar  a  escripturação,  os  documentos  do  banco,  etc, 
sendo  indispensável  a  sua  intervenção  nos  casos  de  liquidação  por 
motivo  de  fallecimento  de  algum  mutuário. 

Requeria  o  proponente,  para  não  falharem  os  úteis  fins  da  mencio- 
nada associação : 

1°  Que  as  procurações  passadas  pelos  mutuários  ao  Banco  dos 
Funccionarios  Públicos  se  reputem  instrumentos  de  uma  convenção 
particular,  synallagmatica,  em  beneficio  e  segurança  de  ambas  as 
partes  contractantes ; 

2°  Que,  assim  consideradas,  vigorem  por  tempo  indeterminado, 
não  necessitando  de  renovação; 

3°  Que  produzam  os  seus  effeitos  legaes,  ainda  no  caso  de  falleci- 
mento do  mandante,  afim  de  se  promoverem  os  interesses  dos  seus 
representantes  legaes; 

4<>  Que,  no  caso  de  remoção  ou  commissão  do  funccionario  devedor 
ao  banco  para  fóra  da  Capital  Federal,  consigne  ao  estabe- 
lecimento a  quota  da  mensalidade,  não  podendo  retirar  essa  consignn- 
ção  sem  accôrdo  com  o  credor. 

Pedia  ainda  o  proponente  que  a  nenhum  outro  individuo,  associação 
ou  companhia  se  concedessem  iguaes  favores  e  garantias,  para  'os 
mesmos  fins. 

São  intuitivas  as  vantagens  que  á  numerosa  classe  dos  funccionarios 
públicos  pôde  trazer  uma  instituição,  como  a  que  pretendia  fundar 
o  proponente.  Os  favores  que  solicitava,  si,  por  um  lado,  são  garantia 
das  operações  do  banco,  por  outro  interessam  igualmente  aos  mu- 
tuários, aos  quaes  o  banco  offerece  empréstimos  em  condições,  que, 


sem  essa  compensação,  seria  impossível  obter.  Com  a  organização 
que.  a.  proposta  lhe  dava,  o  banco  constituo  ao  mesmo  tempo,  uma 
caixa  económica  e  um  monte-pio  para  os  funccionarios. 

As  facilidades  de  ordem  económica  asseguradas  a  estes  interessam 
também,  por  motivos  óbvios,  á  administração,  do  Estado. 

As  operações  do  banco,  sua  administraçSo,  gerência,  direcção,  etc, 
aproveitam,  e  sSo  confiadas  a  funccionarios  públicos,  aos  quaes  proopr- 
cionam  ainda  proventos  razoáveis.  Para  isso  foi  necessário  estabjfcer 
que,  neste  caso  especial,  nao  subsistam  incompatibilidades;  podendo 
os  funccionarios  de  qualquer  ordem  pertencer  á  administração  e 
direcção,  comtanto  que  o  estabelecimento  funccione  fóra  das  horas  do 
expediente  das  repartições  publicas. 

Taes,  summariamente,  os  fins  dessa  instituição,  de  que  não  circum- 
stanciarei  as  minudencias  e  particularidades  relativas  á  amortização  do 
capital  e  á  taxa  de  juro.  Esta  não  deve  exceder  de  1  %  ao  mez, 
calculado  sobre  o  capital  realmente  devido,  nem  aquella  ser  inferior 
a  3  o/o  ao  mez,  salvo  nos  casos  de  adeantamentos  para  compras  de 
prédios. 

Parecendo-me  de  toda  a  conveniência  a  concessão,  com  os  favores 
requeridos,  expediu-se  o  decreto  n.  771  de  20  de  setembro  ultimo, 
concedendo  ao  funccionario  publico,  que  a  requereu,  autorização  para 
incorporar  o  Banco  dos  Funccionarios  Públicos. 


MONll^-PIO  DA  FAZENDA 


Tendo  em  mente  melhorar  a  sorte  dos  funccionarios  deste  Ministério, 
que,  dedicando  toda  a  sua  actividade  ao  serviço  do  paiz,  não  dispõem 
de  elementos  para  arrimar  o  futuro  de  suas  famílias,  deixando-as, 
quando  fallecem,  em  posição  mais  ou  menos  indigente,  e  considerando 
queé  dever  da  Republica  amparar  os  seus  servidores,  que  não  logram, 
como  outras  classes  da  sociedade,  meios  de  acção,  para  formar  pecúlio, 
e  augmentar  os  seus  haveres,  resolvi,  por  aviso  de  20  de  setembro, 
nomear  uma  commissão,  composta  do  bacharel  Carlos  Augusto  Naylor, 
ajudante  do  procurador  fiscal  do  Thesouro  Nacional,  do  sub-director 
das  rendas  publicas,  bacharel  Francisco  José  da  Rocha,  e  do  confe- 
rente da  olfandega  do  Rio  de  Janeiro,  José  Alves  da  Silva  Oliveira, 
afim  de  organizarem  um  projecto  de  monte-pio  obrigatório  para  os 
empregados  do  Ministério  da  Fazenda,  modelado  nas  instituições 
congéneres  existentes  para  as  classes  militares,  recommendando-lhes 
a  conclusão  dessa  tarefa  no  mais  breve  prazo  possível. 

Em  27  de  outubro  ultimo  me  apresentou  a  commissão  o  seu  tra- 
balho, que  encontrareis  no  annexo  F,  e  foi  convertido  em  regulamento 
mandado  observar  pelo  decreto  n.  942  A,  de  31  daquelle  mez. 

Correspondendo  o  projecto  ao  que  eu  esperava  da  aptidão  e  do 
critério  dos  membros  dessa  commissão,  por  aviso  dessa  ultima  data 
lhes  louvei  o  zêlo  e  intelligencia,  de  que  deram  prova  no  desempenho  do 
serviço  commettido  aos  seus  cuidados. 

Essa  instituição  despertou,  no  seio  da  classe  a  cujo  bem  se  destina, 
o  mais  vivo  movimento  de  sympathía,  gratidão  e  applauso  ao  governo. 
Dir-se-hia  que  de  sob  cada  tecto,  onde  se  abriga  uma  família  de 
funccionario,  se  levantava  uma  voz  de  benção  e  contentamento.  Assim 
a  alegria  espalhada  por  essa  medida  em  tantos  lares  se  multiplique 
em  penhores  de  fructificação  e  perpetuidade  para  a  creação  piedosa 
e  moralizadora. 


AJUDAS  DE  CUSTO 


Em  23  de  maio  de  1890  organizei,  e  mandei  vigorar  nova  tabeliã 
para  o  abono  de  ajudas  de  custo  de  primeiro  estabelecimento,  fitten- 
dendo  ao  augmento  de  vencimentos,  que  teem  tido  os  empregados  do 
Ministério  a  meu  cargo  ;  pelo  que  ficou,  assim,  sem  eífeito  a  do  i°  de 
março  de  1861. 


CONCURSOS 


Em  virtude  da  autorização  conferida  pelo  art.  13  n.  1  da  lei 
n.  3397,  de  24  de  novembro  de  1888,  e  pelo  decreto  n.  10.349,  de  14  de 
setembro  de  1889,  foram  de  novo  regulados  os  concursos  para  empregos 
de  fazenda,  não  só  quanto  ao  seu  processo  e  ás  matérias  exigidas, 
mas  também  quanto  á  habilitação  dos  candidatos ;  ao  que  se  accres- 
centaram  outras  providencias  convenientes. 

Pela  ordem  de  2  de  setembro  ultimo  mandei  observar  o  questio- 
nário para  o  exame  de  legislação  de  Fazenda  e  pratica  de  repartição, 
e  estabeleci  as  condições  para  os  diversos  gráos  de  approvação. 


REPARTIÇÕES 


Era  facto  reconhecido  que  o  funccionalismo  publico  não  estava 
organizado  em  condições  convenientes  ao  serviço  do  Estado. 

O  systema  usual  entre  nós  consistia  em  encher  as  repartições 
de  pessoal  nem  sempre  idóneo,  mas  sempre  excessivo  e,  conseguin- 
temente,  mal  remunerado.  São  obvies  os  inconvenientes,  que  dessa 
situação  resultavam. 

Para  remediar,  quanto  possível,  este  mal,  assentei  em  um  plano 
de  reforma  das  repartições  do  ministério  a  meu  cargo,  que  se  rea- 
lizou parcialmente  depois  de  aturado  exame  sobre  as  condições  espe- 
ciaesde  cada  uma  delias. 

Teve  esse  plano  por  bases: 

1 .°  Augmento  dos  vencimentos,  sem  augmento  de  despeza ; 
2. o  Reducção  do  pessoal ; 
3. o  Coacção  do  trabalho; 

4. o  Simplificação  dos  serviços,  accelerando  o  expediente. 

A  transformação  da  porcentagem,  que  até  então  se  abonava,  era 
gratificação  para  os  empregados  das  repartições  de  arrecadação,'  era 
da  maior  conveniência.  Foi,  pois,  adoptada  em  todas  aquellas]  nas 
quaes  contra  a  medida  se  não  oppuzeram  razões  ponderosas. 

E'  principio  que  ainda  nos  vem  da  legislação  fiscal  dos  tempos  colo- 
niaes-que  o  empregado,  para  cumprir  os  seus  deveres,  deve  embolsar 
um  escote  na  arrecadação,  o  qual  o  estimule  a  mais  zelo,  com  a  mira 
no  interesse  de  maiores  vantagens.  Como  principio,  não  é  acceitavel  a 
idéa ;  porque  estabelece  um  estimulo  pouco  nobre,  animando  a  ga- 
nância, e  levando  muitas  vezes  o  funccionarío  a  excessos  irritantes  e 
abusivos  de  zelo  sob  o  intuito  de  maior  lucro.  Na  pratica  tem  dado 
logar  a  abusos,  sem  alcançar  o  fim  do  legislador.  As  rendas  fiscaes 
crescem,  ou  diminuem  (apuradas  as  contas),  segundo  as  circumstancias 
especiaes  de  cada  localidade,  sem  que  para  isso  concorra  o  esforço 
dos  empregados. 

Funccionarios  de  verdadeiro  merecimento,  queteem  a  desfortunade 
servir  em  logares  de  decadência  commercial,  são  prejudicados,  quando 
outros,  cuja  boa  sorte  os  levou  a  localidades  prosperas,  auferem  pingues 


rendas,  tornando-se  o  vencimento  dos  cargos  verdadeira  loteria,  e 
creando-se  dlCferenças  prejudiciaes  ao  serviço;  inconveniente  que  a 
revisSo  das  tabeliãs  das  porcentagens  pelo  processo  antigo  nfio  pôde 
evitar  de  modo  nenhum . 

Dos  actos  de  minha  administração  tendentes  à  execuçSo  desse 
plano  encontrareis  noticia  nos  artigos  concernentes  às  repartições  a 
que  dizem  respeito. 


Como  complemento  das  medidas  para  a  facilidade  e  simplificação 
do  serviço  resolvi,  pelas  instrucções  de  16  de  janeiro  de  1890  : 

1.0  Que  os  directores  geraes  do  Thesouro  Nacional,  no  desempenho 
das  attribuições  que  lhes  competem  pelos  §§  1°,  2»  e  3°  do  art.  2°  do 
decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868,  §§  10,2°  e  3°  do  art.  12  do 
decreto  n.  5246,  de  5  de  abril  de  1873,  e  decisão  n.  150,  de  22  do 
mesmo  mez  e  anno,  despachem  todos .  os  papeis,  e  expeçam  os  actos 
previstos  nessas  disposições ;  suhmettendo-se  a  despacho  definitivo 
do  Ministro  somente  os  actos  e  papeis,  que  firmem  doutrina,  as 
resoluções  de  questões  de  natureza  controversa,  em  que  os  pareceres 
não  forem  concordes,  e  dependerem  de  seu  despacho  como  supremo 
arbitro  da  administração  da  Fazenda,  e  o  pagamento  de  qualquer 
despeza,  a  respeito  de  cuja  legalidade  possa  levantar-se  duvida,  quer 
quanto  á  stricta  applicação  das  disposições  orçamentarias,  quer 
quanto  a  direitos  e  interesses  de  terceiros.  Os  directores  geraes 
requisitarão  directamente  por  si  e  em  nome  do  Governo,  independente- 
mente de  despacho,  as  informações  necessárias  para  esclarecimento 
das  questões,  que  o  Thesouro  houver  de  resolver. 

2.0  Que  os  papeis,  nos  quaes  tiver  sido  ouvida  mais  de  uma 
directoria  geral,  e  cujo  despacho  e  solução  não  forem  da  competência 
exclusiva  de  qualquer  delias,  mas  nos  quaes  os  pareceres  forem 
concordes,  serão  despachados  pelo  vice-presidente  do  Thesouro,  e  os 
actos,  que  em  virtude  dos  mesmos  papeis  tiverem  de  ser  expedidos, 
serão  preparados  na  secretaria,  e  submettidos  á  assignatura  do 
Ministro . 

3.0  Que  todos  os  despachos  interlocutórios  serão  proferidos,  na 
conformidade  destas  instrucções,  pelos  directores  geraes  e  pelo 
offiçial-maior,  conforme  a  competência  de  cada  um,  cabendo  ao 
Ministro  os  definitivos,  que  essas  instrucções  lhe  reservam. 

Por  essas  instrucções  ampliei  as  attribuições  da  Directoria  Geral 
de  Contabilidade,  como  vereis  em  outro  logar. 


O  decreto  n.  781  de  25  de  setembro  de  1889,  estatuiu  que  a  discri- 
minação entre  as  attribuições  da  autoridade  federal  e  a  dos  governa- 
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dores  dos  estados,  quanto  á  nomeação,  aposentadoria,  demissão, 
suspensão  e  .licenças  dos  funccionarios  de  Fazenda,  continúa  á 
reger-se  pela  legislação  em  vigor,  dependendo  de  decreto  a  nomeação 
dos  chefes  de  repartição  e  efifectuando-se  todas  as  mais  por  simples 
acto  do  Ministro.  ouiipies, 


THESOURO  NACIONAL 


_  Pelo  decreto  n.  172,  de  21  de  janeiro  de  1890,  além  das  providencias 
mdispensa  veis  para  a  simplificação  e  regularidade  do  serviço  e  garantia 
dos  direitos  adquiridos  pelos  empregados  excedentes  do  quadro  foram 
elevados  os  vencimentos  do  seu  pessoal,  sem  resultar  augmento  de 
despeza,  que,  pela  tabeliã  annexa  a  esse  decreto,  passou  a  ser  de 
529:400$,  ao  passo  que  pela  tabeliã  de  1873,  então  em  vigor,  era  de 
531:820$;  resultando,  portanto,  uma  economia  de  2:420$  Isto  conse 
guiu-se  pela  extincção  da  directoria  especial  deestatistica  e  suppressão 
de  cinco  logares  de  primeiros  escripturarios,  seis  de  segundos,  cinco 
de  terceiros,  augmentando-se  um  continuo. 

Não  havendo  razão  para  serem  distinctas  as  classes  de  contínuos  e 
correios  a  pé,  f..mdiram-se,  conservando-se  os  quatro  correios  do  ser- 
viço do  iMinistro. 


SECRETARIA  DA  FAZENDA 


Apezar  de  não  se  achar  em  exercido  todo  o  seu  pessoal,  desviado  já 
em  commissões  deste  Ministério,  já  pelo  serviço  do  jury  e  por  outros 
impedimentos,  não  cessou  de  fazer-se  com  regularidade  o  expediente 
dessa  secretaria,  o  qual  avultou  muito  em  consequência  das  reformas 
que  se  tem  multiplicado  sob  o  Governo  Provisório  e  de  haver  passado 
para  ella  o  assentamento  geral  dos  empregados  do  Ministério  da 
Fazenda,  em  virtude  do  art.  6o  do  decreto  n.  172,  de  21  de  janeiro  do 
anno  passado. 

Pela  tabeliã  anexa  a  esse  decreto  foram  elevados  os'  vencimentos  do 
respectivo  pessoal. 

De  maio  de  1889  a  31  de  outubro  de  1890,  lavraram-se  as  leis,  de- 
cretos, circulares  e  instrucções  constantes  do  annexo  o,  além  dos 
outros  trabalhos,  que  compõem  o  seu  importante  expediente. 

P.  25 
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DIRECTORIA  GERAL  DA  CONTABILIDADE 

O  expediente  dessa  repartição  continúa  a  ser  feito  "com  regularidade. 

Ainda  SC  nao  pôde  concluir  a  liquidação  do  saldo  em  mõo  de  re- 
sponsáveis, pela  morosidade  com  que  estes  se  apresentam,  para  prestar 
os  esclarecimentos  necessários. 

Para  accelerar  esse  serviço  e  o  de  exercidos  findos,  foi  promulgado 
o  decreto  n.  10. 145,  de  5  de  janeiro  de  1889. 

A  divida  de  exercicios  findos  augmentou  consideravelmente  depois 
das  resoluções  tomadas  no  art.  28  da  lei  n.  3313,  de  16  de  outubro 
de  1886,  que  fez  o  anno  financeiro  coincidir  com  o  anno  civil,  e  no 
citado  decreto  n.  10.145,  que  reduziu,  como  era  preciso,  á  organização 
dos  balanços  provisórios  e  definitivos,  o  prazo  destinado  ao  comple- 
mento das  operações  e  ao  encerramento  das  contas  de  cada  exercício. 

Entretanto,  apezar  do  accrescimo  de  trabalho,  activou-se,  tanto 
quanto  era  compatível  com  o  pessoal  do  directoria,  a  liquidação  dessa 
divida. 

No  correr  da  liquidação  surgiu  uma  duvida,  que  se  procurou  solver. 

Não  .funccionava  o  parlamento,  e  havia  innumeros  pedidos  para  o 
pagamento  de  dividas  relativas  a  verbas,  cujos  créditos  não  tinham  so- 
bras. Não  sendo  justo  que  por  aquelle  motivo  se  deixasse  de  attender 
a  tantos  credores,  mandou-se  provisoriamente  suspender  a  execução 
do  art-  18  da  lei  n.  3018,  de  5  de  novembro  de  1880. 

Liquidou-se,  no  Thesouro  e  nas  thesourarias  de  Fazenda,  grande 
quantidade  de  processos,  e  autorizaram-se,  em  1889  e  1890,  despezas, 
por  essa  consignação,  na  somma  de  4. 770: 197^277,  pertencendo  ao 
primeiro  anno  a  quantia  de  2.304 :250íi;730  e  ao  segundo,  até  outubro 
ultimo,  a  de  2.46õ:946$õ47. 

No  intuito  de  tornar  mais  rápido  o  expediente  do  Thesouro,  expedi 
asinstrucções  de  16  de  janeiro  do  anno  próximo  findo,  em  virtude  das 
quaes,  além  das  attribuições  a  essa  directoria  dados  nos  decretos  de 
6  de  abril  de  1868  e  õ  de  abril  de  1873,  flcou-lhe  competindo  mais  : 

A  expedição  de  ordens,  já  para  oaugmento  de  credito  ás  thesou- 
rarias de  fazenda,  já  para  o  pagamento  de  despezas,  cujos  créditos 
estejam  esgotados,  devendo,  no  ultimo  caso,  achar-se  préviamente  au- 
torizada, pelo  Ministro  da  Fazenda,  que  despachará  o  primeiro  pro- 
cesso, onde  se  der  noticia  da  insufficiencia  da  verba  ; 

A  autorização  do  pagamento  das  dividas  de  exercicios  findos,  cujos 
processos,  convenientemente  informados,  nSo  offereçam  duvidas,  e  de 
vencimentos  a  empregados  dos  diversos  ministérios  já  incluídos  em 
folha,  ou  que  tenham  de  sel-o,  e  pertençam  ao  quadro  das  repartições 
creadas  por  lei  ou  decreto  do  Governo  Provisório  ; 
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As  providencias  sobre  o  movimento  de  fundos  de  uma  para  outra 
repartição  de  Fazenda,  por  telegrammas,  ou  officios. 

Estando  a  cargo  da  directoria  de  contabilidade  as  operações  da  des- 
peza  publica,  cabe  tratar  de  um  assumpto,  que  diz  respeito  a  ellas. 

A  centralização  no  Thesourodo  pagamento  de  todo  o  pessoal  das  re- 
partições civis  podia  convir  em  1850,  quando  era  menor  o  seu  numero. 
Actualmente  traz  delongas,  que  vexam  os  .interessados,  e  motivam 
reclamações.  Ha  necessidade  de  que  as  repartições,  que  possuem  es- 
cripturaç3o  organizada  em  conformidade  com  a  do  Thesouro,  e  enviam 
mensalmente  á  directoria  de  contabilidade  os  seus  balanços,  paguem  o 
pessoal  respectivo.  Essa  tarefa  poderão  desempenhar,  nos  dous  ou  tres 
primeiros  diasdomez,  com  a  renda  própria,  ou  com  fundos  ministrados 
pelo  Thesouro. 

Os  Ministérios  da  Guerra,  Agricultura  e  Instrucção  Publica  já 
adoptaram  esse  systema,  que  está  indicado  no  decreto  da  repartição 
do  Ministério  da  Marinha, 

Quanto  ao  Ministério  da  Fazenda,  a  Alfandega,  a  Imprensa  Na- 
cional, a  Casa  da  Moeda  já  effectuam  os  seus  pagamentos. 

A  despeza  do  material,  essa  sim,  deve  ficar  centralizada  na  paga- 
doria  do  Thesouro  para  regularidade  da  classificação  e  da  escriptu- 
ração  de  créditos. 


DIRECTORIA  GERAL  DAS  RENDAS  PUBLICAS 


Continuam  a  ser  executados  com  regularidade  os  variados  e  im- 
portantes serviços  distribuídos  pelas  duas  sub-directorias,  em  quese 
subdivide  esta  repartição  do  Thesouro. 

Havendo  urgência  de  prover  ao  tombamento  dos  próprios  nacio- 
naes,  afim  de  se  lhes  conhecer  qual  o  numero,  a  situação,  o  estado,  o 
valor,  e  convindo,  para  semelhante  serviço  e  outros  de  interesse  da 
Republica,  que  por  essa' directoria  correm,  o  restabelecimento  do  logar 
de  zelador  dos  próprios  nacionaes,  comtanto,  porém,  que  seja  exercido 
por  um  profissional,  com  as  habilitações  necessárias  para  os  vários 
encargos  que  tem  de  desempenhar,  pelo  decreto  n.  100  A,  de  28  de  de- 
zembro de  1889,  creou  o  Governo  Provisório  o  logar  de  engenheiro 
zelador  dos  próprios  nacionaes,  immediatamente  subordinado  á  direc- 
toria das  rendas,  e  determinou-lhe  as  funcções. 

São  já  consideráveis  os  serviços,  que  á  restauração  desse  cargo  se 
elevem . 


DIRECTORIA  GERAL  DA  TOMADA  DE  CONTAS 


Os  serviços  commetidos  a  essa  Directoria  desemvolvem-se  reguiar- 
mente,  apezar  de  n5o  ter  sido  ainda  possivel  dotal-a  do  pessoal,  de  que 
precisa. 

Os  inconvenientes  que  resultam,  assim  para  os  agentes  fiscaes,  como 
para  a  Fazenda,  do  atrazo  em  que  inevitavelmente  recahiu  o  serviço  da 
liquidação  das  contas,  depois  que  cessou,  pelo  decreto  n.  5245,  de 
5  de  abril  de  1873,  art.  5°  §  1°,  a  providencia  de  serem  tomadas  também 
fóra  do  tempo  do  expediente,  mediante  o  abono  de  gratificações,  teem 
sido  mencionados  em  diversos  pareceres  dessa  directoria. 

Adoptando  uma  das  medidas,  que  me  foram  ultimamente  propostas 
por  ella,  expedi,  em  18  de  março  do  anno  findo,  instrucções,  dispen- 
sando a  confrontação  das  verbas  de  receita  do  imposto  de  transmissão 
de  propriedade  com  os  mappas,  que,  nos  termos  do  art.  40  do  regula- 
mento de  31  de  março  de  1874,  os  tabelliães  eram  obrigados  a  enviar 
ao  Thesouro,  e  das  de  depósitos  de  bens  de  defuntos  e  ausentes  e  outros, 
recebidos  em  exercícios  anteriores  ao  actual  com  as  demonstrações 
que  aos  juizes  de  orphãos  incumbe  transmittir  á  mesma  directoria,  de 
conformidade  com  as  instrucções  n.  118,  de  30  de  abril  de  1885,  e  o 
regulamento  n.  2433,  de  15  de  junho  de  1859,  art.  72. 

Disso  resultou  que  varias  contas,  cuja  apuração  dependia  daquella 
conferencia,  puderam  ser  submettidas  ao  julgamento  do  Tribunal  do 
Thesouro. 

Outra,  das  providencias  lembradas  por  essa  directoria,  já  foi  tomada 
pelo  decreto  n.  277  A,  de  22  de  março  de  1890,  que  dispensou  o  The- 
souro de  liquidar  as  contas  dos  vários  responsáveis  do  Ministério  da 
Guerra  nesta  Capital,  excepto  o  Pagador  das  Tropas. 
Ainda  assim  grande  é  a  copia  das  que  terá  de  liquidar. 
De  abril  de  1889  até  setembro  ultimo  liquidaram-se  115  contas, 
sendo:  103  de  serviços  pertencentes  ao  Ministério  da  Fazenda,  tres  ao  da 
Agricultura,  seis  ao  da  Guerra  e  tres  ao  do  Interior;  foram  apuradas  171; 
estão  se  liquidando  nove;  ficam  por  liquidar  695,  excluídas  75  devolvi- 
das á  Repartição  Fiscal  hoje  Contadoria  Geral  da  Guerra,  em  execução 
do  art.  2°  do  referido  decreto  n.  277  A,  de  22  de  março  de  1890 ; 
deu-se  quitação  a  responsáveis  por  145  contas  ;  cobrou-se  amigavel- 
mente a  quantia  de  1:083$565,  importância  de  alcances. 

Com  a  creaçãodo  Tribunal  de  Contas,  de  que  noutro  capitulo  me 
occuparei,  terão  de  ser  transferidas  para  elle  as  funcções  dessa  dire- 
ctoria, que,  sob  a  organização  nova,  poderão  desempenhar-se  com  a 
presteza  e  efficacia  necessárias  a  semelhante  serviço. 
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DIRECTORIA  GERAL  DO  CONTENCIOSO 

^  Correram  com  a  máxima  regularidade  os  muitos  e  importantes  ser- 
viços a  cargo  desta  directoria. 

Foram  lavrados  283  termos  de  fianças,  contractos  e  outras  obri- 
gações. 

Entraram  : 

1.998  requerimentos. 

2.192  avisos  e  offlcios  de  diversas  autoridades. 
3.515  offlcios  dos  Estados  do  Norte. 

325      »       »       »      »  Sul. 
Ao  todo  8.030  papeis  diversos. 
Foram  escripturadas  48.444  certidões  na  impor- 

  3.407:23õ$953 

Foram  remettidos  aos  procuradores  dos  feitos 

44.281  certidões  na  importância  de   2.857:545$305 

Foram  abonados  16.408  pagamentos  na  impor- 

  l:416.787$477 

Foram  averbados  591  despachos  de  exoneração  de 
divida  na  importância  de   508:949$605 

Foram  expedidas  3.600  guias  para  cobrança  amigável. 

Deu-se  cerca  de  600  quitações  de  prédios  para  pagamento  de  im- 
posto de  transmissão  de  propriedade. 

Vô-se  dos  quadros  ns.  25,  26  e  27  em  confronto  com  os  dos  annos 
anteriores,  que  o  serviço  tem  augmentado  consideravelmente.  Apezar, 
porém,  dessa  circumstancia  e  da  diminuição  do  pessoal,  parte  occupado 
em  commissões  e  parte  transferido  para  outras  directorias,  o  expe- 
diente está  em  dia  e  em  perfeita  ordem. 

Não  foi  possível  organizar  os  mappas  do  serviço  a  cargo  dos  pro- 
curadores fiscaes  nos  Estados,  porque  os  dados  por  elles  enviados 
são,  em  geral,  deficientes  ;  mas  póde-se  asegurar  que,  não  obstante  os 
esforços  empregados,  a  cobrança  da  divida  activa,  accumulada  de 
muitos  exercícios,  está  atrazada  em  toda  a  Republica. 

Entretanto,  essa  directoria,  tendo  em  especial  cuidado  esse  impor- 
tantíssimo ramo  do  serviço  a  seu  cargo,  espera  ver  coroados  de 
bom  êxito,  nos  futuros  exercícios,  as  medidas  que  tem  adoptado. 

DIRECTORIA  GERAL  DE  ESTATÍSTICA  DO  MINISTÉRIO 

DA  FAZENDA 

O  art.  8o  do  decreto  n.  172,  de  21  de  janeiro  de  1890,  que  reformou  o 
Thesouro  Nacional,  extinguiu  nelle  a  directoria  geral  de  estatística, 
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estabelecida  pelo  decreto  n.  9190,  de  3  de  maio  de  iSSi,  ficando  os 
respectivos  traballios  a  cargo  da  directoria  geral  das  rendas. 

Creada  mais  tarde,  no  Ministério  do  Interior,  uma  repartição  geral 
de  estatistica,  com  pessoal  sufficiente  para  poder  fazer  todos  os 
trabalhos  estatísticos  da  Federação,  pareceu  conveniente  que  para  alli 
fosse  também  transferida  a  parte  encarregada  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, continuando  a  se  fazer  na  directoria  geral  das  rendas  apenas  a 
estatística  das  rendas  arrecadadas. 


CAIXA  DA  AMORTIZAÇÃO 


No  relatório,  annexo  H,  que  me  foi  apresentado  pelo  seu  inspe- 
ctor, encontrareis  circumstanciada  noticia  a  respeito  dos  trabalhos 
desta  importante  repartição,  desempenhados  com  a  devida  regulari- 
dade. 

Emittiu  ella  todas  as  apólices  do  empréstimo  de  1886. 

Não  está  ainda  feita  a  substituição  dos  títulos  do  typo  de  6  Vo 
convertidos  ao  de5°/oPelo  decretou.  9.õSi  de  17  de  abril  de  1886, 
permanecendo  por  isso  no  mesmo  estado  a  respectiva  escripturação. 

Só  em  fins  de  abril  do  anno  passado  começou,  e  em  princípio  de 
outubro  ultimo  se  concluiu,  a  assignatura  dos  títulos  do  empréstimo 
autorizado  pelo  decreto  n.  10.322,  de  27  de  agosto  de  1889,  isso  pela 
demora  que  houve  na  sua  promptíficação,  encommendada  á  casa 
Waterlow  &  Sons,  limited,  de  Londres. 

Por  deliberação  da  Junta  Adminístractiva  estão  se  substituindo  as 
notas  de : 

50$  da  5a  estampa,  sem  desconto  até  31  de  março  de  1891 . 
200$»  »     »      com  desconto  de  10  7o. 
10$ »  7=»     »        »      »       »  70  o/o. 

Findou  em  30  de  setembro  de  1889  o  recolhimento  das  notas  de  2$  da 
5a  estampa,  5$  da  7*  e  10$  da  6. a 

Descobriu-se,  em  Pernambuco,  uma  fabrica  de  notas  falsas,  das 
quaes  se  apprehenderam  algumas  do  valor  de  100$,  aguardando-se 
a  respeito  informações  completas. 

De  25  de  abril  de  1889  até  2  de  agosto  de  1890  fizeram-se  sete  queimas 
de  notas ;  sendo  :  a  1»  em  25  de  abril,  a  2^  em  2  de  maio,  a  3^  em  6  de 
agosto,  a  4a  em  5  de  novembro,  daquelle  anno,  a  5a  em  6  de  fevereiro, 
a  6a  em  5  de  maio  e  a  7^  em  2  de  agosto,  deste.  Da  5a  queima 
fizeram  parte  as  notas,  que  se  haviam  apprehendído,  retiradas  de 
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jjordo  do  paquete  nacional  Bahia,  naufragado  na  costa  de  Pernambuco 
em  25  de  março  de  1889 . 

Forneceram-se  aos  bancos  de  emissão  organizados  sobre  base 
metallica  as  notas  adquiridas  para  a  emissão  do  Governo,  fazendo-se, 
por  meio  de  processos  chim icos,  as  necessárias  alterações  para  nSo 
se  confimdirem  com  essas  cédulas  as  emittidas  pela  Caixa.  Ao  Banco 
do  Brasil,  porém,  se  deu  autorização  de  usar  das  suas  próprias  notas, 
adquiridas  para  a  emissão  regulada  na  lei  n.  1349,  de  12  de  setembro 
de  18T.,  emquanto  não  chegavam  as  encommendadas  ;  e  ao  Banco 
dos  Estados-Unidos  do  Brasil  se  permittiu  empregar  provisoriamente, 
na  emissão  sobre  oiro,  as  notas  mandadas  vir  de  Leipzig  para  a 
emissão  sobre  base  de  apólices. 

Applicando  a  essa  repartição  o  plano,  de  que  já  vos  fallei,  pela  ta- 
beliã annexa  ao  decreto  n.  249,  de  6  de  março  de  1890,  foram  al- 
terados o  numero,  a  classe  e  a  retribuição  dos  respectivos  empre- 
gados, supprimindo-se  um  1°  e  um  2°  escripturarios,  augmentando-se 
um  3°  e  um  praticante,  e  creando-se  o  logar  de  archivista. 

Convencendo-se,  porém,  o  Governo  da  insufflciencia  dd  pessoal, 
para  attender  ao  grande  serviço  que  está  commettido  á  Caixa  da 
Amortização,  e  da  necessidade  de  dar-lhe  uma  organização  conve- 
niente, pelo  decreto  n.  995  de  10  de  novembro  de  1890  expediu-se 
outra  tabeliã,  creando-se  dons  logares  de  chefe  de  secção,  e  augmen- 
tando-se um  primeiro  um  segundo  e  um  terceiro  escripturarios,  um 
fiel  e  um  carimbador. 


THESOURARIAS  DE  FAZENDA 


Em  algumas  ha  ainda  grande  atrazo  nos  serviços  da  organização 
de  balanços,  da  tomada  de  contas  dos  responsáveis,  na  escripturação 
dos  dinheiros  de  orphãos  e  bens  de  ausentes ;  mas  a  administração 
central  está  empregando  todos  os  esforços,  afim  de  que  brevemente 
fiquem  todos  esses  trabalhos  no  estado,  em  que  deviam  achar-se. 

E'  de  esperar  que,  com  as  providencias  dadas  pelo  decreto  n.  240  A, 
de  3  de  março  do  anno  próximo  findo,  que  fez  as  modificações  de 
pessoal  ha  muito  reclamadas,  melhorou  os  vencimentos  dos  em- 
pregados, e  prescreveu  outras  providencias  úteis,  essas  repartições 
satisfaçam  com  a  maior  regularidade  ás  attribuições  que  lhes  cabem. 

Não  foi  possível  diminuir-lhes  o  pessoal,  e  deixar  de  exceder  a  des- 
peza,  que  com  ellas  se  fazia.  Comprehende-se  facilmente  que,  sendo  a 
organização  das  thesourarias  regulada  pelo  decreto  n.  5245,  de  5  de  abril 
de  1873,  teem  os  Estados  nestes  dezesete  annos  crescido  em  importância, 
que  não  permittia  fazer  o  serviço  com  regularidade,  conserva ndo-se  o. 
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pessoaltQxado naquella  época.  Foi,  porém,  quasi  insignificante  o  au- 
gmento  delle,  lornando-se  apenas  mais  considerável  nas  thesourarias, 
como  a  do  Ceará,  onde,  em  consequência  de  grandes  despezas  com  soc- 
corros  ás  victimasda  sêcca,  se  tem  atrazado  o  expediente  por  falta  de 
pessoal.  Nas  outrasoaugmento  se  circumscreveu  ás  classes  de  prati- 
cantes, pessoal  pouco  remunerado  e  que,  nSo  obstante,  presta  bons  ser- 
viços sob  o  estimulo  da  promoção  e  accesso  ás  classes  superiores.  O 
excesso,  porém,  de  despeza  que  trazem  as  tabeliãs  annexas  a  esse  de- 
creto, foi  largamente  compensado  pela  economia  resultante  das  medidas 
tomadas  em  relaçfio  a  outras  repartições,  como  a  extincç3o  das  rece- 
bedorias da  Bailia  e  Pernambuco,  a  reforma  da  da  Capital,  a  da  agen- 
cia do  gado,  etc.  Não  alterou,  portanto,  esse  decreto  o  plano,  que  segui, 
invariável,  de  não  exceder  as  verbas  orçamentarias,  conseguindo,  ao 
mesmo  tempo,  melhorar  a  sorte  do  funccionario  publico,  tiral-o  da 
precária  situação,  em  que  vivia,  e  que  não  lhe  permittia  desempenhar 
os  serviços,  que  a  administração  tem  o  direito  de  exigir, 

Tomando  o  governo  em  consideração  o  augmento  que  teem 
tido  as  rendas  publicas  no  Ceará,  de  onde  resulta  accrescimo  de  ser- 
viço, que  ainda  é  mais  aggravado  pelos  trabalhos  do  ajuste  de  contas 
6  fiscalização  dos  responsáveis  por  dinheiros  recebidos  para  soccorros 
públicos,  além  de  estar  reconhecido  praticamente  que  o  pessoal  da 
thesouraria  desse  Estado  não  bastava,  para  acudir  a  todo  o  seu 
expediente,  —  pela  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  584,  de  19  de 
julho  alterei  o  numero,  a  classe  e  os  vencimentos  dos  respectivos 
empregados. 


O  principio  fundamental  do  regimen  federativo  consiste  na  discri- 
minação nitida  e  completa  entre  a  esphera  de  acção  dos  poderes  locaes 
e  a  dos  poderes  federaes.  Da  observância  rigorosa  dessa  regra  depende 
a  coexistência  parallela  e  harmónica  entre  a  União  e  os  Estados, 
evitando-se  toda  a  occa Sião  de  encontro  e  attrito  entre  a  autoridade 
destes  e  a  daquella. 

No  intuito  de  realizar  completamente  esse  desideratum,  a  fórma  fe- 
derativa, inaugurada  pela  nossa  Constituição,  ao  mesmo  passo  que  de- 
fende os  Estados  contra  qualquer  intervenção  do  Governo  Federal  no 
circulo  dos  interesses  provinciaes,  oppõe-se  com  igual  severidade  a 
toda  invasão  da  autoridade  central  pela  dos  poderes  locaes. 

Nesse  regimen,  e  obedecendo  a  essa  lei  essencial  do  systema,  as  pre- 
rogativas  reservadas  ao  Governo  Federal,  ás  justiças  federaes  e  á  le- 
gislatura federal  são  directamente  exercidas,  em  todo  o  território 
da  Republica,  pelas  repartições  e  funccionarios  federaes,  sem  a  menor 
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interferência  da  adnainistraçao,  da  magistratura,  ou  das  assembléas 
dos  Estados. 

Si  nSo  entrámos  ainda  na  plenitude  desse  regimen,  cuja  execução 
systematica  nfio  se  poderá  verificar  antes  de  approvadas  as  consti- 
tuições dos  Estados,  cumpre,  todavia,  apparelhal-a,  adoptando,  para 
6ssefim,  desde  já,  as  providencias  indicadas  pela  experiência  e  recla- 
madas pelas  mais  sensíveis  necessidades  do  serviço. 

Muitas  eram  as  attribuições  commettidas  aos  presidentes  de  pro- 
víncias em  relação  a  negócios  pertencentes  ao  Ministério  da  Fazenda  ; 
e  isso  tinha  sua  razão  de  ser  no  antigo  systema  ;  razão  que  desappare- 
ceu  na  actualidade  pelos  motivos  expostos. 

Attendendo  a  essa  alteração  fundamental  no  regimen  do  paiz,  o 
decreto  n.  781,  de  25  de  setembro,  transferiu  para  os  inspectores  das 
thesourarias  de  Fazenda  muitas  das  attribuições,  que  leis  anteriores 
conferiam  aos  antigos  presidentes  de  províncias. 

RECEBEDORIAS 

RECEBEDORIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 

Pelo  decreto  n.  14,  de  27  de  novembro  de  1889,  mandou-se  executar  o 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  5323,  de  30  de  junho  de  1873, 
com  as  seguintes  alterações,  quanto  a  esta  repartição:  Foram  extinctos 
os  logares  de  chefes  de  secção  e  lançadores,  creando-se  o  de  ajudante 
do  administrador,  com  as  attribuições  e  vencimentos  daquelles, 
augmentando-se  ao  quadro  dos  empregados  tres  primeiros  escrip- 
turarios,  cinco  segundos  e  quatro  praticantes.  O  serviço  do  lançamento 
dos  impostos  passou  a  ser  desempenhado  pelos  escripturarios  de 
confiança  do  administrador.  Os  lançadores  extinctos  ficaram  servindo 
como  escripturarios  addidos,  com  os  vencimentos  que  então  lhes  com- 
petiam, devendo  prover-se  na  forma  das  leis  de  Fazenda  os  logares 
de  escripturarios  e  praticantes  novamente  creados,  á  proporção  que 
vaguem  os  de  lançadores,  e  dando-se  ao  ajudante  do  administrador, 
pelo  accrescimo  de  serviço,  um  augmento  de  quotas  da  porcentagem 
da  renda,  a  juizo  do  Ministro  da  Fazenda,  quando  cesse  a  despeza  com 
o  único  logar  de  chefe  de  secção  extincto.  Ficaram  a  essa  repartição 
subordinadas  a  agencia  do  imposto  do  gado,  outr'ora  Repartição  do 
imposto  do  gado,  e  a  agencia  ultimamente  creada  em  Casca  dura. 

O  decreto  n.  172,  de  21  de  janeiro  do  anno  passado,  alterou  a 
classe,  o  numero  e  os  vencimentos  dos  empregados  dessa  repartição, 
diminuindo-lhe  cinco  logares  de  segundos  escripturarios,  dous  de 


terceiros  e  dons  de  praticantes,  e  equiparando  os  vencimentos  dos 
empregados,  que  ficaram  no  quadro,  aos  que  percebemos  do  Thesouro 
Nacional  de  igual  categoria . 

A  despeza  a  fazer  pela  nova  tabeliã  é  de  168:900$.  A  que  se  fazia 
pela  tabeliã  anterior,  era  orçada  em  176:859$798.  .D'ahi  resulta 
a  differença,  para  menos,  de  7:959$798,  havendo,  pois,  ao  lado  do  au- 
gmento  de  vencimentos,  economia  sensível  para  os  cofres  do  Estado. 


ARRECADAÇÃ.0 


A  renda  arrecadada  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  no  ultimo 
quinquennio,  foi: 

Exercício  de  1884-1885   9.7SO:900§667 

»        »  1885-1886   9.633:244$864 

»       »  1885-18S7  (média  dos  3  semestres).  .  .  10.585:323§612 

1888   11.063:l67$260 

„        «         1889   12.650:428$753 

Média  do  quinquennio,  excluído  um  semestre  no 

exercício  de  1886-1887   10.742:6i3§05l 

A' arrecadação  no  exercício  findo  subiu  a  16. 889 :060$435,  sendo: 

Renda  ordinário   16.000 :4S7§155 

»    extraordinária   628:665§380 

»    de  depósitos  259:927$900 

16.889:060^435 

Comparada  com  a  de  de  1889,  verifica-se  um  augmento  de 
4.238 :631$683. 

Estes  algarismos  mostram  que  nos  quatro  últimos  exercícios  tem 
havido  sempre  augmento  de  renda. 
Esse  augmento  foi: 

No  exercício  de  1886-1887,  comparado  com  o  de 

1885-1886,  de    952:078$748 

No  de  1888,  confrontado  com  o  de  1886-1887,  de.  .  477:840$648 

No  de  1889,  em  relação  a  1888,  de   1.587:261$493 

No  de  1890,  cotejado  com  o  de  1889,  de   4.777:5i6p52 

Assim  o  augmento  obtido  só  no  exercício  de  1890  (4.238:631$683)  é 
1.221:450$794  maior  que  a  somma  dos  augmentos  verificados  nos 
três  exercidos  anteriores  (3.017:180.$889). 
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Impostopi-ediai— O  quadro  n.  20  mostra  haverem  sido  in- 
cluídos em  lançamento  para  o  exercício  findo  3G.893  prédios,  dos  quaes 
8G0  isentos  do  imposto. 

Para  o  exercício  de  1891  o  lançamento  subiu  a  37.35S,  tendo  isenç3o 
874,  conforme  o  quadro  n.  31. 

O  quadro  n.  32.  mostra  que,  por  occasiao  do  lançamento  para  o 
exercício  transacto,  estavam  desoccupados  4.042,  e  o  de  n.  33  que,  no 
lançamento  effectuado  para  o  exercício  de  1891,  encontraram-se  desoc- 
cupados 1.905. 

Dos  prédios  sujeitos  ao  imposto  para  o  exercício  de  1891,  pertencem:- 

A  corporações  de  mão-morta   565 

A  sociedades  anonymas   212 

A  particulares   35.705 

Dos  isentos  do  imposto,  pertencem: 


A'  Nação   440 

A'  municipalidade   15 

Ao  paço  episcopal                                         .  1 

A  irmandades  de  caridade   73 

A'  Irmandade  da  Cruz  dos  Militares   17 

A'  Santa  Casa  de  Misericórdia   303 

A  hospitaes   8 

A'  Bibliotheca  Fluminense.   1 

A  estabelecimentos  de  instrucção  gratuita  ....  9 

A'  companhia  City  Improvements   7 

A  igrejas,  capellase  conventos.   73 

O  valor  locativo,  no  lançamento,  é  de  33.539:741§293,  dívi- 
dindo-se  em : 

Prédios  sujeitos  ao  imposto   27.204:795$293 

»      isentos  do  imposto   6.334:946$000 

E'  o  valor  do  imposto  4.169:75S.$053,  proveniente: 

Da  taxa  de  24  •'/o   171:128.$064 

»     »     »  22  o/o   248:567.$960 

»     »     »  20  o/o   3:639$200 

»     »    »  12  Vo   3.704:711§289 

»     »     »  10  %   41:711$540 

A  renda  lançada  no  ultimo  quinquennio  foi: 

Exercicto  de  1885-1886.   3.812:õ88S0OO 

[»       »  1886-1887   3.942:719|00O 
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Exercício  de  1888    3.987:969$000 

»       »  1889    3  999:881$074 

»       »  1890    3.960:984$525 


Média  do  quinquennio   3.940:828$319 

O  lançamento  para  1891  sobe  a   4.169:758$053 


O  que  demonstra  um  augmento: 

Com  relação  ao  exercicio  de  1890,  de   208 : 773$528 

E  á  média,  de   228:929$734 

A  arrecadação  foi: 

No  exercicio  de  1885-1886   3.421 :801$942 

»      »        »  1886-1887  (médiade  3  semestres).  3.539:969$696 

»       »        »   1888    3.688:441$488 

»       ^>        »   1889   3.718:283$654 

»       »        »   1890  .....    3.835:391$794 

Média  do  quinquennio,  excluído  um  semestre  no 

exercicio  de  1886-1887   3.621 :207$810 

O  quadro  34  mostra  o  lançamento  do  imposto  de  pennas  d'agua 
nos  exercícios  de  1890  e  1891. 

Imposto  de  indixstria.s  e  px-ofissões  —  O  lançamento  para  o 

exercicio  de  1891  sobe  á  somma  de   2.863:527$249 

O  de  1890  foi  de   2.130:426$714 

E  o  de  1889  de   2.026:887$117 

Nos  quadros  ns.  35  a  38  encontrareis  circumstanciadas  informações 
sobre  este  imposto,  cuja  arrecadação  produziu  : 

No  exercicio  de  1884  -  1885   1.600:175$876 

»       »        »  1885  -  1886   1.603:337$566 

»      »       »  Í886  -  1887  (3 semestres)   2.488:529$518 

»       »        »  1888   1.639:840$240 

»       »        »  1889   1.902:045$655 

Média  do  quinquennio,  excluído  um  semestre  de 

1886-1S87    1.680:883$805 

Imposto  do  seiío— A  arrecadação  deste  imposto  produziu : 

No  exercicio  de  1884-1885   1.765 :057$701 

»       »         »  1885-1886   1.710:345$554 
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No  exercido  de  1886-1887  (3  semestres)   2.815:445$775 

»       »        »  1888    2.003:454$577 

»       »        »  1889    2.247:664$420 

Média  do  quinquennio,  excluido  um  semestre  em 

1886-1887.   1.920:681$220 

Arrecadação  em  1890    4.484:055$518 


Houve,  pois,  augmento,  em  relaçSo  á  média  do  quinquennio,  de 
2.564:391$098,  e  de  2.236:391$098  em  relação  ao  producto  do  anno 
anterior.  Por  outra:  desprezada  a  exígua  fracção  de  11:273$332,  a 
arrecadação  duplicou  de  1889  para  1890. 

Imposto  de  tiransiuissâLo  de  propriedade  —  O  arrecadado 
produziu : 


No  exercício  de  1884-1885   1 . 025 : 625$831 

»       »        »  1885-1886   1.087:122$678 

»       »        »  1886-1887  (3  semestres)   1.925:995$443 

»       »        »  1888    1.514:594$782 

»       »        »  1889    1.546:625$924 

Média  do  quinquennio,  excluido  um  semestre  no 

exercido  de  1886-1887   1 . 291 : 593$235 

Arrecadação  em  1890    3 . 525 : 453$909 


O  crescimento,  portanto,  em  relação  á  média  do  quinquennio  pre- 
cedente (1.291:593$235),  foi  de  2.233:860$674,  e  de  1.978 :827$985  em 
relação  ao  producto  do  anno  anterior.  A  arrecadação  de  1890,  compa- 
rativamente áde  1889,  subiu  na  proporção  de  142  %,  isto  é,  quasi  a 
duas  vezes  e  meia  a  importância  daquella. 

RECEBEDORIAS  DA  BAHIA  E  DE  PERNAMBUCO 

Entre  nós  a  arrecadação  das  rendas  internas,  em  todas  as  capitães  e 
cidades  importantes,  onde  ha  alfandegas,  incumbe  a  estas,  com  van- 
tagem para  o  serviço. 

No  Maranhão,  Pará  e  Rio  Grande  do  Sul  houve  também  recebedorias, 
encarregadas  dessa  arrecadação,  as  quaes  foram  extinctas  pelo  decreto 
n.  1045,  de  29  de  setembro  de  1852,  passando  os  seus  serviços  a  ser 
feitos  pelas  respectivas  alfandegas. 

Apenas  nos  Estados  da  Bahia  e  Pernambuco  havia  excepção  á 
regra  a  este  respeito  estabelecida  em  todos  os  outros  Estados,  excepção 
que  se  fundava  em  meros  interesses  eleitoraes,  entretidos  a  bene- 
fício dos  antigos  partidos,  e  não  por  motivos  de  ordem  publica. 
Não  havia,  pois,  razão  para  a  coexistência  de  duas  repartições  de 
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.rendas  geraes  na  mesma  cidade,  salvo  quanto  á  capital  da  Republica, 
onde  uma  só  repartição  nao  pôde  encarregar-se  dos  serviços  relati- 
vos ás  rendas  internas,  conjunctamente  com  os  da  alfandega,  sem 
grave  prejuizo  e  séria  perturbação  desses  serviços. 

Já  no  relatório  de  1836  o  Ministério  da  Fazenda  lembrava  a  conve- 
niência de  uniformar,  neste  ponto,  o  regimen  desses  dous  Estados  com 
o  dos  outros. 

A  tudo  isso  accresce  que  a  extincçSo  dessas  duas  repartições  trazia 
para  os  cofres  públicos  uma  economia  de  cerca  de  120:000$000. 

Foi  por  essas  razões  que,  pelo  decreto  n.  58  B,  de  14  de  dezembro 
de  1889,  ficaram  extinctas  aquellas  duas  recebedorias,  providencian- 
<lo-se:'que  o  serviço  de  lançamento  e  arrecadação  das  rendas, 
de  que  estavam  encarregadas,  ficasse  incumbido  ás  respectivas 
alfandegas;  que  os  empregados  dessas  recebedorias,  nomeados  na 
íórma  das  leis  de  Fazenda,  ficassem  addidos  á  alfandega,  para  se 
aproveitarem  como  mais  conviesse  ao  serviço,  abonando-se-lhes,  em- 
quanto  outro  destino  não  tivessem,  vencimentos  iguaes  ao  ordenado  e 
á  porcentagem  que  percebiam  no  exercido  de  1889,  considerados  dous 
lerços  como  ordenado  e  um  como  gratificação  i^ro  labore. 


ALFANDEGAS 


Os  decretos  ns.  248  e  391  B,  de  6  de  março  e  10  de  maio  do  anno 
passado,  reformaram  os  quadros  dessas  repartições,  de  accôrdo  com 
o  plano  geral  em  que  já  vos  fallei. 

Para  não  contra  vir  a  direitos  adquiridos,  dispuzeram  esses  decretos: 

1.0  Que,  emquanto  não  fossem,  aproveitados  em  outros  empregos, 
•os  empregados,  que  excedessem  dos  quadros,  perceberiam  os  seus  ven- 
cimentos pela  antiga  tabeliã ;  considerando-se  excedentes  os  extinctos 
€  os  de  nomeação  mais  recente ; 

2, o  Que  taes  empregados  preencheriam  as  vagas,  que  nas  diversas 
repartições  se  fossem  dando,  nas  classes  a  que  pertencessem,  ou  suas 
equivalentes. 

Julguei  conveniente  extinguir,  em  todas  as  alfandegas,  a  classe  de 
officiaes  de  descarga,  passando  o  respectivo  serviço  a  ser  feito  pela 
força  dos  guardas,  que  teve  por  isso  de  augmentar. 

Como  providencia  complementar,  para  que  da  reducção  do  pessoal 
não  proviesse  damno  ao  serviço,  esses  decretos  estabeleceram  regras 
•destinadas  a  pôr  em  dia  o  trabalho  que  cahisse  em  atrazo,  sem  novos 
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ónus  para  os  cofres  públicos;  recommendando-se  aos  chefes  dos  re- 
partições que  propuzessem  os  meios  de  simplificação  e  acceleraçfio 
do  expediente. 

Muitos  alterações  já  se  teem  realizado  ora  sob  esse  intuito,  ora  sob 
o  de  harmonizar  o  regimen  do  serviço  em  todas  as  alfandegas.  Assim 
o  decreto  n.  355,  de  25  de  abril  de  1890,  extinguiu  a  Z'^  secção  nas  alfan- 
degas de  primeira  ordem,  passando  a  ser  desempenhados  pela  segunda 
os  respectivo  serviços,  e  substituindo-se,  nas  de  2^  ordem,  os  dous 
logares  de  chefes  de  secção  por  um  de  ajudante. 

Dei,  além  dessas,  outras  providencias,  de  que  deve  resultar  dimi- 
nuição e  presteza  no  serviço,  principalmente  em  matéria  de  recursos, 
alterando  as  alçadas  ás  inspectorias  de  alfandegas  e  thesourarias, 
e  estabelecendo  novas  regras  para  interposição  cíelles. 

O  decreto  n.  6S0,  de  25  de  agosto,  além  de  outras  providencias, 
determinou  que  se  faça  pela  força  dos  guardas  a  policia  dos 
armazéns,  coxias,  pateos  e  dependências  da  alfandega  desta  capital. 

Em  12  de  abril  dei  novas  regras  para  a  cobrança  das  multas  estabe- 
lecidas na  parte  penal  do  regulamento,  provendo  a  que  não  sejam  im- 
postas senão  nos  casos  especiaes  de  intenção  delictaosa,  assim  como 
quando  necessárias  para  defeza  do  fisco,  ou  regularidade  do  expediente; 
sendo  obvio  que  a  applicação  delias,  fóra  de  taes  casos,  além  de  iniquo 
ónus  material,  podia  algumas  vezes  acarretar  descrédito  para  o 
negociante. 

Pela  circular  n.  27,  de  14  de  maio,  tendo  em  vista  harmonizar,  em 
todas  as  alfandegas,  o  serviço  de  deposito  das  mercadorias  em  entre- 
postos públicos  e  trapiches  alfandegados,  ordenei  aos  inspectores  das 
thesourarias  de  Fazenda  que  fizessem  executar  nessas  repartições 
fiscaes  as  instrucções  organizadas  para  o  mesmo  serviço  na  do  Rio 
de  Janeiro. 

No  serviço  das  capatazias  desta  alfandega  introduzira m-se 
importantes  melhoramentos,  em  proveito  da  fiscalização  da  co- 
brança das  rendas  e  da  moralidade,  regularidade  e  presteza  desses 
trabalhos. 

Sob  proposta  e  esforços  do  inspector,  autorizei  a  creação  alli  de  uma 
caixa  beneficente,  para  acudir  aos  operários  dessa  secção,  nos  casos  de 
moléstia,  ou  invalidez,  temporária,  ou  completa.  O  commercio  acolheu 
tão  bem  essa  creação,  que  importantes  donativos  teem  sido  e  continuam 
a  ser  feitos  para  a  caixa  da  sociedade,  que  funccionará  sem  novos  ónus 
para  os  cofres  públicos,  e  mais  tarde  os  alliviará  dos  favores,  a  que  os 
obrigava  a  necessidade  de  não  deixar  morrer  em  miséria  trabalha- 
dores, que  adoeciam,  ou  se  invalidavam  por  effeito  de  longos  annos  de 
serviço,  ou  em  consequência  de  moléstias  nelle  adquiridas.  A  caixa 
foi  inaugurada  no  dia  15  de  outubro  de  1890. 
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O  relatório  annexo  sob  o  letra  l  dá  completos  esclarecimentos 
sobre  o  movimento  dessa  repartição,  de  tamanha  importância  no 
Estado. 

A  renda  arrecadada  pelas  alfandegas  tem  augmentado  sensi- 
velmente. Mas  os  esclarecimentos  recebidos  quanto  ao  exercício  findo 
nao  alcançam,  em  relaçSo  a  todas,  o  mez  de  dezembro,  sendo  em 
parte  prestados  por  telegrammas ;  por  onde  bem  se  pôde  avaliar  que  o 
resultado  tem  de  passar  por  alterações,  e  soffrer  correcções  depen- 
dentes de  verificação  ulterior. 

A  arrecadação  effectuada  nos  nove  primeiros  mezes  desse 
exercício,  conforme  os  dados  existentes  no  Thesouro,  monta  a 
94.352:470$279,  quando,  em  igual  período  de  1889,  importou  em 
83.795: 189$368;  o  que  exprime  um  augmento  de  10.557 :280$911, 
conforme  se  vê  do  seguinte  quadro: 


ESTAÇÕES 


Rio  de  Janeiro  .  .  .  . 

Bahia  

Pernambuco  

Pará  

Santos   

Maranhão  

Rio  Grande  do  Sul .  . 

Porto  Alegre  

Ceará  

Manáos  

Maceió  • 

Espirito  Santo  .  .  .  ■ 

Urnguaj-ana  

Santa  Catharina.  .  . 

Paranaguá  

Corumbá  

Rio  Grand*  do  Norte. 

Aracajú  

Pen«do   


1889 


44.485 
6.391 
6.'Ji2 
5.460 
11.033 
1.535 
1.752 
1.56Í 
1.23S: 
1.033 
500: 
205; 
25  >: 
43i 
392; 

2Si 
68 
63 
25 


2S0S233 
:386$359 
:949$074 
;533§199 
634$995 
395$252 
:978í5)S0 
4Õ5S43S 
5955694 
348$0i0 
817§03S 
9451  )32 
511S400 
4535)49 
28S$274 
9163288 
340}5'il 
:654§763 
:073$309 


83.795:189$368 


1890 


45.177; 
7.740 
7.533 
6.Õ0S; 

11.SS2; 
1.959: 
2.471; 
3.809: 


830; 
794; 
80-,: 
281; 
426 
655 
425 
610 
269 
71 
39 


:619$104 
;822$763 
;14SS531 
:795«66S 
:325$703 
:007$573 
723;S02< 
:374«703 
701536 1 
060S627 
:174S'k53 
220§775 
:677í037 
:635§331 
:9)2$624 
;l27|33i 

;0Ó9|956 
:3S2ií315 


94.352:4705279 


Differenças 
para  maiit  nu 
1890 


692 
1.349 

.590 
1.048 
Si9 
373 
718 
2.244 
642 
730 
304 
75; 
171 
191 
33 
320 
200 
7 
14 


: 3385841 
436|404 
:193$457 
2321469 
260*708 
612S311 
744|448 
91^65 
104Í674 


712 
357 
27íá 
:165|637 
lSl|3S2 
704Í 
:21lá046 
:130$845 
35ÕS193 
3O9Í0O6 


10.õ57:280f911 


A  renda  dá  alfandega  de  Manáos  foi  calculada  pela  do  1°  trimestre 
do  anno  findo,  ea  de  Corumbá  pela  do  mez  de  janeiro. 

Os  dados  expostos  á  pag.  8  deste  relatório  levam  a  estatística  da 
renda  dessas  repartições  até  dezembro,  desconhecendo-se,  porém, 
ainda  a  que  toca  ás  alfandegas  de  Corumbá,  Manáos,  Pamahyba  e 
Parahyba. 

Segundo  essas  informações  podemos  calcular  que  o  accrescímo 
total  correspondente  a  1890,  em  relação  ao  exercício  precedente,  não 
será  inferior  a  12.000:000$000. 


MESAS  DE  RENDAS  E  COLLECTORIAS 


S3o  necessidades  conhecidas  a  consolidação  das  innumeras  dispo- 
sições posteriores  ao  regulamento  de  14  de  janeiro  de  1832,  pelas 
quaes  ainda  se  regem  as  collectorias,.  e  a  revisSo  das  porcentagens 
percebidas  pelo  pessoal  destas  e  das  mesas  de  rendas,  composto  de  um 
administrador  ou  collector  e  um  escrivão,  cada  um  com  o  seu  agente 
ou  ajudante,  que  serve  sob  sua  responsabilidade,  e  delles  recebe  a 
retribuição. 

Nesta  época,  em  que  quasi  repentinamente  mudam  as  circum- 
stancias  locaes,  augmentando  alguns  centros  em  importância  na 
proporção  em  que  outros  decahem,  impossível  é  estabelecer  critério 
seguro  para  a  remuneração  desses  agentes  da  Fazenda,  desde  que 
ella  consiste  em  uma  laxa  movei,  baseada  no  rendimento  de  cada 
collectoria  ou  mesa  de  rendas. 

Ha,  a  esse  respeito,  algum  estudo  noThesouro ;  cumprindo  adoptar 
medidas  definitivas,  logo  que  cesse  a  anomalia  das  circumstancias 
actuaes. 

Pelo  systema  que  encontrei  em  uso,  si  a  renda  excedia  muito  á 
importância  lotada,  era  prejudicada  a  Fazenda  com  o  excesso  de  re- 
muneração;  si  ficava  muito  áquem,não  tinham  os  exactores  meios 
de  subsistência  decente. 

Para  obviara  esses  inconvenientes,  estabeleci,  na  circulam  12  de  4 
de  fevereiro  do  anno  passado,  que  a  porcentagem  fosse  calculada  sobre 
a  lotação,  e  não  sobre  a  arrecadação.  Mas,  não  me  parecendo  justo 
que,  nos  casos  de  maior  arrecadação,  deixasse  o  administrador  ou 
o  collector,  e  o  escrivão  de  colher  a  compensação  devida  ao  maior  tra- 
balho e  á  consequente  responsabilidade,  pela  circular  n.  21,  de  19  de 
março,  estabeleci  que  se  faça  uma  liquidação  no  fim  de  cada 'exercício 
e,  verificando-se  por  ella  ter  a  arrecadação  excedido  á  lotação,  abone-se 
aos  exactores  uma  porcentagem  addicionol  correspondente  a  207<,do 
excesso,  na  razão  de  3/5  para  o  collector,  ou  administrador,  e  2/s 
para  o  escrivão. 


REPARTIÇÃO  DO  IMPOSTO  DO  GADO 

Removido  o  Matadouro  Publico  de  S.  Christovão  para  Santa  Cruz, 
esse  imposto  passou  a  se  arrecadar  pela  agencia  estabelecida  em 
S.  Diogo,  sob  o  nome  áe  Agencia  do  imposto  do  gado  para  consumo, 
sujeita  á  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  em  virtude  do  regulamento 
provisório  n.  632,  de  30  de  junho  de  1881. 
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O  regulamento  de  29  de  janeiro  de  1884  desligou-a  da  recebedoria, 
e  subordinou-a  directamente  ao  Thesouro  Nacional,  imprimindo-lhe 
o  caracter  de  repartição  do  Estado  com  autonomia  própria,  e  dan- 
do ao  chefe  a  categoria  de  director. 

Essa  estação,  tendo  por  único  encargo  fiscalizar  e  arrecadar  o 
imposto  do  gado  para  o  consumo  desta  Capital,  constituía,  por  certo, 
um  ramo  da  repartição  incumbida  aqui  da  fiscalização  e  arrecadação 
das  rendas  internas.  Do  novo  regimen  resultava,  pois,  inevitavel- 
mente enfraquecimento  e  desordem  no  serviço.  Demais  a  organização 
dada  pelo  regulamento  de  1884  envolvia  um  pessoal  excessivo,  bas- 
tando, para  o  expediente  a  seu  cargo,  o  agente  (actual  director)  e  o 
ajudante,  desde  que  se  recorresse  á  providencia  de  destacar  um  func- 
cionario  da  recebedoria  nas  faltas  ou  impedimentos  temporários  de 
força  maior. 

Por  todas  essas  consideraçees  o  decreto  n.  58  C,  de  14  de  dezembro 
de  1889,  revogou  o  regulamento  de  29  de  janeiro  de  1884,  e  restabeleceu 
o  de  30  de  dezembro  de  1881,  estatuindo  mais:  que  os  cargos  de  fiel  do 
agente  e  do  ajudante  não  sejam  providos  senão  quando  o  exigir  a  afflu- 
encia  de  serviço;  que  o  administrador  da  recebedoria  proponha  ao 
Ministro  da  Fazenda  as  medidas  convenientes  ao  bom  andamento 
do  serviço  da  agencia  ;  que  ao  pessoal  desta  se  abonem  9  %  da  renda, 
lotada  em  250:000$,  repartidos  em  110  quotas,  cada  uma  avaliada  em 
204$545,  tocando  ao  agente  25,  ao  escrivão  16,  ao  fiscal  9,  e  aos 
guardas  6. 

A  despeza  com  o  pessoal,  que,  para  o  exercício  de  1890,  estava  or- 
çada om  28:2501000, ficou  reduzida,  pela  actual  organziação,  a  22:500$000; 
o  que  importa  economia  de  5:750$003. 

AGENCIA  NA  CASCADURA 

Pela  ordem  de  2  de  janeiro  do  anno  passado  foi  autorizado  o  admi- 
nistrador da  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  a  estabelecer,  no  ponto 
que  julgasse  mais  conveniente,  entre  as  freguezias  situadas  fóra  desta 
capital,  uma  agencia  encarregada  de  proceder  á  arrecadação  dos  im- 
postos pagos  pelos  contribuintes  alli  domiciliados,  attendendo-se 
assim  á  commodidade  dos  habitantes  e  á  melhor  fiscalização  do 
serviço. 

Em  virtude  dessa  autorização,  orgonisou  aquelle  funccionario 
as  instrucções  annexas  ao  ofíicio  n.  7,  de  16  do  mesmo  mez,  approva- 
das  por  mim  a  25,  as  quaes  estabelecem,  entre  outras  providencias, 
que  a  agencia  arrecadará  os  impostos  correspondentes  ás  freguezias 


de  Irajá,  Jacarepaguá,  Guaratiba,  Campo  Grande,  parte  da  de  Inhaúma, 
Curato  de  Santa  Cruz,  Ilhas  do  Governador,  Paque tá  e  outras  perten- 
centes á  zona,  que,  em  vista  do  regulamento,  pelos  melhoramentos,  que 
tem  recebido,  e  pelo  augmento  de  edificações,  se  tornara  passível  do 
imposto  predial. 

Da  recebedoria  tirou-se  o  pessoal,  que  alli  deve  funccionar,  assim 
distribuidor 

um  agente,  lançador  extincto  da  recebedoria,  encarregado  do  lança- 
mento e  arrecadação  dos  impostos,  que  prestou  a  fiança  de  3:OO0$O0O; 

um  escrivão,  escripturario  da  recebedoria,  que  servirá  de  escrivSo 
do  lançamento,  e  a  seu  cargo  terá  toda  a  escripturação  da  agencia, 
auxiliando-o,  nas  épocas  do  lançamento,  outro  empregado,  que  o 
administrador  da  recebedoria  designar,  para  que  as  partes  encontrem 
sempre  na  repartição  a  quem  se  dirijam . 

Por  esta  fórma  creio  ter  consultado  a  conveniência  da  arrecadação 
e  a  dos  contribuintes. 

Para  a  coUecta  do  imposto  relativo  ao  2°  semestre  do  exercício 
transacto  autorizei,  em  26  de  setembro,  o  administrador  da  recebedoria 
a,  conforme  o  proposto  no  seu  officio  n.  78,  de  19  de  agosto  ultimo,  de 
accôrdo  com  a  disposição  do  art.  2^  do  regulamento  de  18  de  outubro 
de  1878,  incluir  no  lançamento  do  imposto  predial  os  prédios  edificados 
no  segunite  perímetro:— partindo  do  logar  denominado  Pilares  pela 
estrada  de  Santa  Cruz,  de  ambos  os  lados,  até  Cascadura  ;  —  dahi, 
também  de  ambos  os  lados,  pela  rua  dos  Coqueiros,  até  ao  largo  do  Ma- 
dureira, inclusive,  ruas  da  Madragôa  edo  Lopes;— de  Cascadura  pela 
mesma  estrada  até  o  largo  do  Campinho,  inclusive ;—  do  Engenho  de 
Dentro,  em  duas  linhas  divergentes,  uma  pelo  lado  direito  da  rua  do 
mesmo  nome,  comprehendendo  todas  as  ruas  do  antigo  Campo  das 
Officinas,  que  desembocam  na  rua  Pedro  II,  e  as  que  atravessam as 
novas  ruas  pela  fralda  da  serra,  a  sahir  na  Piedade,  e  dahi  pelo  Arraial 
dos  Biblias,  a  terminar  na  estação  de  Cascadura,  lado  esquerdo  da  Es- 
trada de  ferro  central,  a  outra  linha  seguindo  pela  rua  Pedro  II,  esquina 
da  do  dr.  Padilha,  rua  José  dos  Reis,  abrangendo  todas  as  que 
ficam  entre  esta  e  a  estrada  de  Santa  Cruz,  até  á  estação  de  Cascadura ; 
sendo,  porém,  incluídas  no  lançamento  somente  as  localidades  arruadas, 
e  onde  a  edificação  já  constitue  exploração  de  renda,  e  ficando  isentos 
os  prédios  dispersos  de  pequenos  lavradores. 

Foram  assim  arrolados  mais  1.318  prédios  térreos,  29  assobradados, 
13  sobrados  e  80  quartos,  representando  o  valor  locativo  de  299:780$000, 
e  sujeitos  ao  imposto  de  10% ;  um  prédio  térreo  de  valor  de  1:800$000 
da  taxa  de  20  % ;  além  de  62  prédios  térreos,  dous  assobrades,  um 
sobrado  e  16  quartos,  não  lançados  na  occasião  por  estarem  desoc- 
cupados. 
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Também  se  arrolaram  nove  prédios  térreos,  tres  assobradados  e 
um  sobrado,  todos  no  valor  locativo  de  23:600$OCO,  mas  isentos  do  im- 
posto por  serem  próprios  nacionaes,  um  sobrado  pertencente  á  Santa 
CasadaMisericordiae  dous  edifícios  que  estão  applicados  ao  culto  divino. 

Essa  estação  arrecadou,  desde  fevereiro  de  1890,  epocha  de  sua 
inauguração,  até  ao  fim  do  anno,  a  importância  de  127:145$366,comose 
vê  das  seguintes  informações  : 

Quaclro  doinonstrativo 


Imposto  de  iudustrlas 
c  profissões 

Renda  de  pcniias  d'agua 

Imposto  de 
transmissão  e 
addicional 

7atal 

Mcws 

Imposto 
e  addicional 

Multa 

Imposto 

Multa 

Fevereiro  

Março  

Abril  

Maio  

Junho   

Julho  

Agosto  

Setembro  

Outubro  

25:6S0íO77 
2:373.<39o 
2:20&5090 
l:SS9í>273 
S5U!59"2 
.533.5925 
3:i3õ.'íS33 
339.^103 
S42.$Q25 

169.*102 
194.$36S 
13i)>;92) 
2S.S559 
IS^-dOO 
7>'2i5 
2Sí4i91 
S4^00 

•  ••••• 

'  4:713.?bob 
252.<000 
21lj.<000 
lil.«000 
1GÍÍ.W0 
14ííi0:;0 
231$000 

*2b.>àoo 

21.SÍ300 
14.S100 
ICçSOO 
14SÍ00 
23!>100 

l:232.4i92 
l:7íS5:í92S 
4:12o<5374 
2:957.4115 
ySj.<ÍS53 
2:174.4310 
,S:3S1<Í00J 
10:9?2.<5723 
Í2:203.SOOD 

25:912$5r>3 
4:32^425 

5:2iia45l7 
2:10S^'JS4 
2:SSa'í2j5 
12:00&JíS7 
ll:5í8§720 
13:4l9$73l 

33:1S9S594 

670.4594 

5:SD5§000 

118.4200 

44:S42§Si6 

S3:71QS23-i 

Nos  mezes  de  novembro  e dezembro: 


Imposto 


Renda  parcial 


R^nda  total 


XOVEMBRO 


Industrias  e  profissões 

Transmissão  

Addicionaes  

Agua  

Receita  eventual.  .  . 


DEZEMBRO 


Predial  

Pennas  d'agua-  

Industrias  e  profissões.  .  .  . 
Transmissão  da  propriedade 
Receita  eventual  


308.4320 
17:482:5J82 
367.-S30O 
2'tóÇOOO 
55i:-223 


10:97IS2)0 
7.50Í500O 
6.í(56j 
7:219.^42:) 
lOíSSOO 
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CASA  DA  MOEDA 

Durante  quasi  todo  o  periodo  da  minha  administração  tem  sido 
■este  importante  estabelecimento  dirigido  pelo  dr.  Ennes  de  Souza,  que, 
sem  preterir  formulas  regulamentares,  tem  conseguido  imprimir 
desenvolvimento  a  quasi  todos  os  serviços  alli  executados,  utilizan- 
do-sedo  excellente  material  já  existente  nas  diversas  officinas. 

Tendo  a  pratica  demonstrado  a  necessidade  de  algumas  modifi- 
cações, para  que,  desempenhados  pelo  modo  mais  racional,  pudessem 
esses  serviços  chegar  ú  possível  perfeição,  dei  já,  nesse  sentido,  algu- 
mas providencias,  quelpretendo  completar,  quando  forem  apresentadas 

as  bases  que  mandei  reunir. 

NO  annexo  J  encontrareis  o  relatório,  em  que  o  dr.  Ennes  de  Souza 
dá  minuciosa  noticia  dos  trabalhos  executados  no  periodo  de  1  de 
outubro  de  1889  a  30  de  setembro  ultimo,  demonstrando  as  tabeliãs, 

aue  o  instruem:  , 
haverem-se  cunhado  moedas  no  total  de  2.278:505$380,  sendo: 

165:140$  em  ouro  para   particulares;    l.Sõ4:060$500   em  prata, 

293-34-->$600  em  nickel  e  35:962$280  em  Ijronze  para  o  Estado  ; 

ter-se  recebido  de  particulares  metal,  para  amoedar,  na  somma  de 

1  703-092$7ò5,  sendo:  1.278:997$911em  ouro  e  429:094$844em  Prata; 
subir  a7  856:760$  o  producto  da  estamparia,  dividido  em  7.407.722 

estampilhas  no  valor  de  5.758:660$  e  21.760.000  sellos  do  correio 

node 2.098:100$;  '  ^    -^^  o 

terem  os  diversos  serviços,  mediante  varias  taxas,  produzido  a 

renda  de  49:8831583. 

Pela  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  995  A.  de  10  de  novembro  de  1890, 
como  complemento  do  plano  que  adoptei  quanto  ú  sorte  dos  empre- 
gados do  ministério  a  meu  cargo,  e  em  attenção  ao  augmento  de  serviço 
nessa  repartição,  proveniente  do  desenvolvimento  que  tem  tido  o  expe- 
diente a  ella  confiado,  alterei  o  numero,  a  classe  e  os  vencimentos  dos 

''^;:ZT^os  mais  dois  chefes  para  as  officinas  e  dois  dese- 
nhistas, attendendo-se  aos  novos  e  importantes  serviços,  que  essa  casa 
tem  desempenhado,  e  terá  de  desempenhar,  com  economia  e  segurança, 
para  a  União.  • 

IMPRENSA  NACIONAL  E  DIÁRIO  OFFICIAL 

Em  virtude  da  autorização  concedida  pelo  art.  13  §  1°,  da  lei  n.  3397, 
de24  de  novembro  de  1888,  foi  expedido  o  decreto  n.  10.269,  de  20  de 
julho  de  1889,  que  deu  novo  regulamento  á  Imprensa  Nacional  e  ao 
Diário  Offldal ;  tendo  por  fim: 
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dar  ás  officinas  organização  mais  compatível  com  o  movimento 
crescente  dos  serviços,  devido,  n5o  só  ao  progresso  do  paiz,  como  á 
regular  execuçSo  do  art.  19  da  lei  n.  2940,  de  31  de  outubro  de  1879 ; 

conferir  ao  ajudante  do  administrador,  que  deve  ter  provada  aptidão 
technica,  a  attribuiçao  de  presidir  e  fiscalizar  todos  os  serviços  das 
officinas ; 

incorporar  as  officinas  do  Diário  Ojfficial  ás  da  Imprensa  Nacional^ 
o  que  é  mais  consentâneo  com  o  espirito  da  lei,  que  vota  uma  só  verba 
para  ambos  os  serviços ; 

discriminar  as  attribuições  do  director  do  Diário  Official  das  que 
competem  ao  administrador,  separando  completamente  da  economia 
a  parte  intellectual  da  folha  ; 

melhorar,  de  modo  equitativo,  os  vencimentos  do  pessoal  da  conta- 
bilidade, equiparando-os  aos  que  entfio  percebiam  os  empregados  de 
igual  categoria  no  Thesouro  Nacional ; 

constituir  de  modo  mais  conveniente  o  pessoal  da  redacção  do 
Diário  Official. 

O  natural  desenvolvimento  material  e  industrial  do  paiz,  o  prolonga- 
mento das  linhas  férreas  e  fios  telegraphicos,  a  creação  de  novas  re- 
partições, a  concentração  de  trabalhos  graphicos,  dantes  confiados  a 
particulares,  determinaram  considerável  accumulo  de  trabalhos  de 
caracter  official  nesse  estabelecimento.  Mas  o  Governo  não  se  tem  des- 
cuidado em  dotal-o  de  melhoramentos,  que  lhe  permittam  produzir 
na  razão  da  procura,  sem  auxilio  estranho. 

Assim  é  que  de  Í889  até  ao  presente  foram  assentados:  na  officina  de 
impressão  cinco  prélosmechanicos,  trescom  os  mais  modernos  me- 
lhoramentos, directamente  provenientes  da  Europa,  das  casas  Alouzet 
e  Marinoni,  dous  transportados  da  alfandega  c  do  correio,  onde  foram 
supprimidas  as  pequenas  officinas,  que  allifimccionavam,  e  um  motor 
de  12  cavallos,  com  alta  e  baixa,  para  alternar  com  o  existente,  em  uso 
ha  mais  de  dez  annos;  na  officina  de  fundição  detypos,  duas  machinas 
de  fundir  typo  commum,  do  fabricante  Poirier,  o  mais  aperfeiçoado 
systema  até  ao  presente  conhecido;  nade  serviços  accessorios,  um 
apparelho  de  numerar  e  quatro  machinas  de  coser  com  arame. 
Além  desses,  foram  adquiridos  alguns  outros  instrumentos  de  menor 
importância. 

Das  cinco  officinas  existentes,  quatro  estão  bem  montadas  e  aptas, 
•para  desempenhar  bem,  com  promptidão,  qualquer  trabalho,  por  mais 
difficil  que  seja.  Sómente  a  de  estamparia  carece  completamente 
reformada ;  porquanto  só  dispõe  de  instrumentos  antiquados,  que 
vieram  do  extincto  archivo  militar.  Em  todas  corre  o  serviço  com 
methodo  e  ordem. 

Do  resumo  dos  quadros  apresentados  pelo  administrador,  no  seu 


relatório,  resultam,  com  relaçõo  ao  onno  de  1889  e  1890  (nove  mezes), 

os  seguintes  dados  estatísticos: 

A  offlcina  de  composição  fez  16.059  íôrmas  typographicas,  das 
quaes  a  de  impressão  42.103.656  exemplares,  gastando  10.752.577 

folhas  de  papel  de  d ifferentes  formatos . 

A  de  serviços  accessorios  encadernou  15.094  livros  e  folhetos  em 
branco,  18.753  impressos,  cartonou  114.655,  e  brochou  505.482,  m- 
cluindo-se  neste  numero  os  avulsos,  embora  de  uma  folha,  aparados, 
emmassadose  rotulados. 

A  de  fundição  de  typos  produziu,  5.530  V-2  kilos  de  typo  com- 
mum,  2.074  ditos  de  phantasia  e  filetes,  e  2.001  chapas  de  estereotypia 

e  galvanoplastia .  ,      .  . 

A  de  estamparia  fez  237  gravuras,  323  transportes,  e  imprimiu 
2.813.885  exemplares,  consumindo  102.152  de  differentes  qualidades  e 

formatos.  .  ,^ 

imprimiram-se  as  collecções  de  leis  de  1811  a  1821,  cujos  auto- 
graphos  foram  ministrados  pelo  1°  escripturario  do  Thesouro  Nacional, 
Joaquim  Isidoro  Simões,  que  acompanhou  a  impressão,  e  reviu  cuida- 
dosamente  as  ultimas  provas.  Da  colleccão  de  1810 já  está  iniciada  a 

composição  da  primeira  parte. 

Imprimiram-se  também  em  fascículos  os  decretos  do  Governo 
Provisório  de  15  de  novembro  a  30  de  abril,  e  acham-se  no  prelo  os  de 
maio  e  junho,  assim  como  as  decisões  ministeriaes  relativas  ao  pri- 
meiro semestre  de  1890. 

Foram construidoscomparlimentos  appropriados  para  as  ofíicmas  ae 
fundição  de  typos  e  estamparia,  substituiram-se  os  para-raios  estra- 
gados pelo  tempo,  e  fizeram-se  outras  obras  de  menos  importância 
para  melhor  commodidade  dessas  e  outras  officinas,  assim  como  para 

segurança  do  edifício. 

A  caixa  de  pensões,  creada  pelas  instrucções  de  12  de  agosto 
de  1889,  principiou  a  funccionar  no  1°  de  setembro  s«bsequenl^ 
Em  14  mezes  contava  já  com  um  fundo  de  14:923$833,  sendo  13:000$ 
em  apólices  e  l:923>:833  em  dinheiro.  Assim,  quando,  em  setembro 
de  1894,  houver  de  dar  as  primeiras  pensões,  terá,  além  da  renda 
proveniente  dos  descontos  mensaes  de  um  dia  de  vencimento  dos 
operários,  os  juros  de  70:000§  approximadamente.^ 

O  movimento  da  receita  e  despeza  no  exercício  de  1889  foi  o 
seguinte  : 

Receita 

Venda  de  obras  impressas   zl:706$410 

Idem  de  objectos  inúteis   119$320 

Producto  das  officinas   558:087$595  ^^g.^jg^gg^ 
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Despsza 


Vencimentos  da  administração   24:9õ5.'í;087 

»      da  direcção  do  Diário  Qffioial  12: 191$841 

Férias  dos  operários   348:856í^630 

Material   144:OS0$767 

530:C84$325 

Expediente  e  despezas  miudfis   1:968^402    532: 052.^727 

^^^^0   47:860§598 

Siseaccrescentar,  porém,  a  este  saldo  a  importância  de  3õ:72O$O0O 
proveniente  do  valor  dos  typos  manufacturados  pela 
officina  de  fundição,  para  o  serviço  da  de  composição, 
e  o  saldo  das  obras  impressas  recolhidas  ao  almoxa- 
rifado, como  se  vê  do  balanço,  o  saldo  elevar-se-ha  a  .  83:õ80íí598 
equivalente  a  15,7  o/o  da  despeza. 

_  Si  se  eliminar  da  despeza  a  importoncia  de  16:574$419,  em  que 
importaram  as  machinas  compradas  durante  o  exercício,  e  que  vão 
augmentar  o  activo  do  estabelecimento,  a  despeza  descerá  a  51õ:478$308. 

Comparando-se  a  receita  do  exercido  de  1888  aue 
importou  em  

com  a  de  1889.  r>73:õ8a$850 

  579:913^325 

a  differença  a  favor  desta  será  de   ~~6^329$475 

narLifrír'''  ^^^^^'^^^  ^e  1888,  as  Camaras  funccio- 

cTusão  de  '  T      ^^'^^^P^"^^lV2mez,  chegaremos  é  con- 

ífoo^  nZ  ' f'''  ''''''''''  excederia  ádaquelle  em  mais 
ib.OOO^,  além  do  que  foi  verificado. 

Si  confrontarmos  a  despeza  do  exercício  de  1888.  õií -0^5^770 
com  a  de  1889  '  °-i-i'^-í>í^^t» 

  532:0õ2.$727 

verificaremos  a  differença  para  menos,  neste  ultimo,  de.  ii:973$Ò43 

A  verba  votada  para  o  exercício  de  1889  foi  de.  .  4õõ-992§000 
■e  a  despeza  effectuada  .  .  '  * 

  532:052$727 

o  que  dá  o  excesso  sobre  aquelle  de   76-060$727 

  27:750$000 
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que  lerá  sido  estornada  no  Tliesouro  Nocional  como 
despeza  com  a  publicação  de  debates,  cujo  credito 
foi  posto  á  disposiçiSo  do  Ministério  da  Fazenda,  o 

que  baixará  o  excesso  a   48:310$727 

achando-se  neste  incluída  a  importância  de  16:574^19  despendida 
com  machinas. 


O  orçamento  para  o  anno  de  1891  é  este  : 

Pessoal 

Administração  e  secção  central   28:300§000 

Direcção  do  Diário  Offlcial   17:700$000 

  46:000$000 

Secção  de  artes  —  Salário  aos  operários                  .  323:O0O§O0O 

Material 

Arligcs  de  consumo  e  acquisição  de  machinas  e  instru- 
mentos de  trabalho  .  .  .    153:200$000 

Artigos  de  expediente  e  despezas  miúdas   2:800$000 

52õ:000$000 

No  annexo  K,  relatório  do  administrador  da  Imprensa  Nacional, 
encontrareis  informações  mais  detalhadas. 


juízo  dos  feitos  da  fazenda 


As  providencias,  que  se  haviam  tomado,  para  facilitar  a  arreca- 
dação das  contribuições,  entre  as  quaes  avulta  o  decreto  de  29  de 
feyereiro  de  1888,  que  libertou  o  processo  executivo  de  formulas 
meramente  protelatorias  e  o  executado  de  custas  excessivas,  corres- 
ponderam, pelos  resultados,  aos  intuitos  que  traduziam. 

Nos  mesmos  moldes  em  que  o  restaurou  a  lei  de  29  de  novembro 
de  1841,  continua  o  juizo  dos  feitos  a  dar  mais  prompta  expedição  ás 
causas  fiscaes,  cujo  numero  cresceu,  nestes  últimos  annos,  com  a 
remessa  das  certidões  pendentes  até  então  da  escripturação  e  liquidação 
nas  repartições  respectivas. 

Tem  sido  constante  propósito  do  Governo  activar  a  arrecadação  e 
cobrança  da  divida  publica;  e,  com  esse  empenho,  se  reformou  o  decreto 
n.  9893,  de  7  de  março  de  1888,  creando,  pelo  de  n.  586,  de  19  de  julho 
do  anno  passado,  mais  um  logar  de  procurador  dos  feitos,  afim  de 
que  o  trabalho,  dividido,  se  possa  mais  promptamente  aviar. 

Como  não  era  justo  que  funccionarios  da  mesma  categoria  fossem 
diversamente  renumerados,  acabámos  com  essa  anomalia,  igualando 
os  ordenados,  que  ainda  eram  os  estabecidos  no  tempo  da  creação  de 
taes  cargos. 

Também  se  reclamava  a  instituição  de  avaliadores  especiaes,  que, 
como  no  juizo  commercial,  defendessem,  pela  competência  adquirida  na 
pratica  do  serviço,  o  interesse  do  Estado  contra  avaliações  lesivas  com 
sensível  e  injusta  diminuição  do  imposto.  Nessas  intenções,  o  decreto 
n.  391,  de  10  de  maio  do  anno  passado,  creou  dous  logares  de 
avaliadores  privativos,  e  o  de  n.^  586,  de  19  de  julho,  mais  um, 
para  funccionar  cada  avaliador  com  um  dos  procuradores  dos  Feitos. 

A  porcentagem  estabelecida  como  estimulo  e  premio  na  cobrança  da 
divida  não  se  estendia  a  todos  osofficiaes  do  juizo,  desfructando-a 
apenas  os  dous  ofíiciaes  privativos,  já  remunerados  com  gratificações 
e  ordenados,  emquanto  os  outros  auferiam  apenas  as  custas  das  dili- 
gencias effectuadas.  Era  justo,  pois,  ampliar  essa  vantagem  a  todos. 
Foi  o  que 'se  fez,  ficando  assim  todos  elles  interessados  em  auxiliar 
efiScazmente  a  cobrança,  que  reverterá  também  em  proveito  dos  seus 
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■auxiliares  effectivos,  o  nflo  mais  exclusivamente  dos  que  nella  nao 
collaborarem. 

Com  o  mesmo  pensamento  de  oíTerecer  garantia  ás  partes,  e  verificar 
com  exactidSo  o  activo  e  passivo  nos  espólios,  nomearam-se,  peritos 
para  examinarem  as  escripturações. 

Os  escrivões  do  juizo,  que  ainda  percebíamos  ordenados  primitivos, 
apezardo  art.  10  da  lei  de  29  de  novembro  de  18-41  estipular-lh'os 
iguaes  ao  dos  amanuenses  da  secretaria  do  Tliesouro,  obtiveram 
satisfação  do  seu  direito,  dando-se-lhes  a  equiparação  promettida. 

Desta  fórma  os  empregados  do  juizo,  melhor  estipendiados  e  favo- 
recidos por  um  systema  de  divis3o  de  trabalho,  que  lhes  utiliza  mais 
efficazmente  os  esforços,  poderão  cooperar,  cada  qual  na  sua  orbita, 
para  o  desenvolvimento  progressivo  da  arrecadação  da  renda  nacional. 

Não  é  possivel,  em  tão  immenso  trabalho  de  reconstrucção  como 
o  do  Governo  Provisório  e  com  o  espirito  repartido  entre  tão  múltiplos 
assumptos,  reformar  tudo  quanto  carece  renovado,  nem  precipitar  ou 
accumular  modificações,  sem  aguardar  os  fructos  das  iniciadas. 

Não  seria,  por  outro  lado,  prudente  aggravar  a  situação  dos  execu- 
tados, impondo-lhcs  novos  ónus  como  punição  da  impontualidade, 
quando  já  se  augmentou  a  multa  para  os  pagamentos  não  effectuados 
ó  boca  do  cofre. 

Não  offerecem  todos  os  impostos  as  mesmas  garantias  á  cobrança ; 
porque  ou  não  constituem  ónus  reaes,  como  o  predial  e  o  de  penna 
d'agua  a  elle  addicionado,  ou  os  devedores,  pela  instabilidade  de  suas 
profissões,  residência,  ou  estado,  não  estão  sempre  em  condição  de 
pagar  o  valor  das  execuções. 

Figura  no  activo  do  Estado  avultada  parcella,  que  deve  eliminar-se, 
■  attendendo-sejá  á  antiguidade  da  divida,  já  á  impossibilidade  de  se 
encontrarem  os  devedores,  ou  seus  herdeiros,  e  averiguar  si  deixaram 
bens. 

As  justificações  de  insolvência,  comquanto  determinadas  pelos 
-arts.  Ie4  do  decreto  n.  849,  de  22  de  outubro  de  1851,  cahiram  em 
desuso;  porque  não  compensam  o  trabalho,  sem  fructo  para  o 
Thesouro,  mórmente  quando  as  execuções  são  de  pequena  impor- 
tância e  em  crescido  numero.  O  tempo  necessário,  para  justificar  a 
'insolvência  de  cada  devedor,  a  difficuldade  insuperável  em  descobrir 
documentos  e  testemunhas,  que  a  provem,  estão  indicando  a  neces- 
sidade de  recorrera  outro  expediente,  mais  rápido  e  fructificativo. 

Poucas  são  as  causas  pendentes  de  decisão  no  juizo  dos  Feitos  da 
Capital;  porque  a  maior  parte  delias,  versando  sobre  apropriações  de 
terrenos  e  mananciaes  para  abastecimento  d'agua,  tem  sido  liquidada 
por  accôrdo.  Em  algumas,  que  existem,  a  questão  mantem-sé  entre  os 
interessados  no  levantamento  do  preço,  como  nas  dos  Três  Rios ;  por- 
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que  já  as  avaliações  estão  ultimadas  e  homologodQs,  o  Estado  immit- 
tido  na  posso  e  os  bens  incorporados  aos  próprios  nacionaes. 

Si  em  tempos  normaes,  em  geral,  nao  se  remetliam  regularmente 
as  relações  semestraes  pelos  procuradores  fiscaes  das  províncias,  sobre 
o  estado  dos  pleitos  que  interessam  ô.  Fazenda,  como  autora,  ou  ré, 
nao  era  natural  que  essas  ommissões  diminuíssem  ultimamente, 
quando  o  paiz  passava  pela  transformação  orgânica,  que  atraves- 
samos, as  provindas  se  convertiam  em  estados  autónomos,  e  as 
questões  de  competência  se  multiplicavam  mais  amiudadas.  ^ 

Definida,  porém,  a  competência  dos  Estados,  demarcadas  as  juris- 
dicções,  todiis  essas  faltas  poder-se-hSo  corrigir  no  regimen  da  liber- 
dade e  responsabilidade  consagrado  pela  organização  republicano- 
federativa. 


CAIXAS  ECONÓMICAS  E  MONTES  DE 

SOCCORRO 


O  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  de  Per- 
nambuco representou  ao  governo,  solicitando  o  augmento  da  taxa  de 
juro  que,  o  Tliesouro  Nacional  paga,  sobre  os  saldos  de  deposites  das 
caixas  económicas,  para  se  applicar  ás  despezas  de  custeio  1  °/o,  em  vez 
1/2  o/o,  estabelecido  no  art.  11  combinado  com  o  art.  2°  do  regulamento 
n.  9738,  de  2  de  abril  de  1887.  E,  verificando-se  que  as  outras  caixas 
económicas  dos  Estados  careciam  do  mesmo  auxilio,  por  decreto  n.  661, 
de  15  de  agosto  do  anno  passado,  de  accôrdo  com  o  art.  6°  da  lei  n.  3313, 
de  16  outubro  de  1886,  e  o  art.  12  do  citado  regulamento,  elevei  de  5  1/2 
a  6  o/o  a  referida  taxa,  para  ter  aquella  applicação  a  quota  de  1  Vo. 

Pretendendo  algumas  companhias  estabelecer  caixas  económicas, 
mas  não  se  achando  organizadas  em  conformidade  com  as  disposições 
legaes,  que  estatuem  sobre  esta  espécie  de  estabelecimentos  de  credito, 
considerados  de  beneficência,  sendo  por  isso  protegidos  pelo  governo 
federal,  que  garante  a  restituição  das  quantias  nelles  depositadas  e  os 
respectivos  juros,  —  com  o  fim  de  vulgarizar  as  referidas  disposições, 
expedi  a  circulam.  55  de  18  de  setembro  próximo  passado. 

CAIXA  ECONÓMICA  DA  CAPITAL  FEDERAL 

O  balanço  relativo  ao  anno  de  1889  mostra  que: 
Sendo  o  saldo  em  deposito  em  31  de 


dezembro  de  1888  .......  13.520:538$556 

Importando  as  entradas  no  anno  de 

1889  em   7.331 :014$000 

Importando  os  juros  abonados  pelo 

Thesouro  em   671:697$223 

Importando  a  renda  do  estabeleci- 
mento em  .   4:804$663 

Foi  a  receita  de  ....  21.528 :054$442 


Deduzindo-se  desta  importância  a 
retirada  de  depósitos,  no  valor 

—  o  juro  de  1/2  7o  dos  depósitos 
applicado  ás  despezas  do  custeio. 

—  a  renda  passada  para  o  Monte 
afim  de  occorrer  ás  mesmas 
despezas  

Ficou  o  saldo  a  favor  dos  deposi- 
tantes em  31  de  dezembro  de  1888: 

lío  Thesouro  Nacional  

Em  caixa  


9.956:930$i90 
67: 169.^722 


4:804$6ri3  10.028:934§875 


11.394:039$197 

105:080$370  11.499:íl9|5G7 


Os  deposites  recebidos,  na  sommade  7.331 :014$0D0,  verificaram-se 
em  61.852 -operações,  sendo  57.390  no  valor  de  6.990:440$000  nos  dias 
úteis,  6  4.462  na  importância  de  340:574$000  nos  domingos,  as  quaes 
são  distribuídas  pelos  seguintes  grupos,  com  indicação  do  termo 
médio  e  da  porcentagem  correspondente: 


VALOK  DOS  GRUPOS 

DEPÓSITOS 

IMPOKTAXCI.V 

T.iJRMO  MIÍDIO 

PORCENT.VGEir 

33.495 

958:214.«O00 

2Í.514 

63,S3Í 

>        51.5000  >  IDOSOOD  

9.915 

Sr-3:412.í000 

S6.072 

16,030 

õ.í&i 

911:379.5000 

153. ISS 

S,8G3 

4.429 

1.556:723.5000 

351.484 

7,151 

>       501<;000  »  1:000.5000  

1.617 

1.253:871SO00 

775.430 

2,61í 

>     1:001.^000  >  2:000.:000  

6i0 

978:6665000 

1.507.9G3 

Í,0t9 

»     2:O0lS000  «  3:00Oi-O00  

1C3 

432:185.5000 

2.603.524 

0,269 

»     3:0Ol.S000  >  4:000.>000  

92 

3il:S075000 

1.780.2Í4 

a,149 

»•     mais    de  4:0OaSO0O  

5 

34:755$O00 

6.951.000 

0,005 

G1.S52 

7.331:0ri.5O00 

118.525 

100 

Os  depósitos  retirados,  na  importância  de  9.956 :960$490,  estão  repre- 
sentados por  41.401  pagamentos,  sendo:  9.958  por  saldo  de  cadernetas 
liquidadas  na  importância  de  3.284 :045$612,  e  31.443  no  valor  de 
6.672 :914$878,  por  conta  dos  créditos  das  contas  correntes. 

Confrontando  as  entradas  com  as  retiradas,  vô-se  que  estas  exce- 
deram áquellas  em  2.625:946§490,  sendo  a  causa  deste  considerável 
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Gxcesso  de  retipadas  sobre  as  entradas  de  depósitos,  que  se  manifestou 
nos  mczes  de  novembro  e  dezembro  de  1889,  o  receio  infundado, 
entre  alguns  depositantes,  menos  avisados,  de  que  os  acontecimentos 
politicos  de  15  de  novembro  podessem  dirimir  a  segurança  e  garantia 
dos  depósitos  confiados  ó  Caixa  Económica.  A  pontualidade  porém, 
com  que  foram  satisfeitos  os  pedidos  de  retiradas,  prescindindo  a 
Caixa  dos  prazos  de  espera,  que  o  regulamento  faculta,  a  interferência 
do  Governo  e  da  imprensa  desta  Capital,  assegurando  a  subsistência 
do  garantia  concedida  a  esses  depósitos,  a  bòa  vontade  e  os  esforços 
dos  empregados  do  estabelecimento  no  desempenho  de  suas  obri- 
gações restabeleceram,  em  pouco  tempo,  a  confiança  naquella  bené- 
fica e  previdente  instituição,  a  qual,  desde  o  começo  de  1890,  vê  crescer 
o  movimento  dos  depósitos  confiados  á  sua  guarda. 

Comparadas  as  operações  do  anno  de;  1888  com  as  de  1889,  verifica- 
seque  houve  diminuição  de  221:826§000  nas  entradas,  e  augmento  de 
1.334:151$847  nas  retiradas,  tendo-se  recebido  menos  4.579  depósitos, 
e  pago  mais  4.522,  e  que  se  instituíram  menos  765  cadernetas,  sal- 
dando-se  menos  1 .010. 

Não  obstante  a  ampliação  das  entradas,  facultada  pelo  art.  6°  da  lei 
n.  3313,  de  16  de  outubro  de  1886,  que  fez  cessar  o  limite  de  50$000  por 
semana,  exigido  na  lei  de  22  de  agosto  de  1860,  o  grupo  das  entregas 
de  l|009a50$000  continua  a  sobresahir,  e  corresponde  a  63,854  «/o 
do  total  das  operações. 

No  mesmo  anno  foi  de  17.287:974$490  o  movimento  de  fundos  entre 
a  Caixa  e  os  depositantes.  Mas  o  saldo  a  favor  destes,  que  em  31  de 
dezembro  de  1888  era  de  13.520:538$556,  ficou  reduzido  a  11. 499:1 19$567 
em  31  de  dezembro  de  1889,  não  obstante  a  accumulaçãode604:527$501 
de  juros,  por  apresentar  o  movimento  da  conta  de  depósitos  do  anno 
um  excesso  de  retiradas,  sobre  as  entradas,  de  2.625 :946$490. 

A  existência  das  cadernetas  em  circulação,  que  em  31  de  dezembro 
del888  era  de  62.047,  subiu,  em  31  de  dezembro  de  1889,  a  63.699,  por 
se  terem  instituído,  nesse  ultimo  anno,  11.610  cadernetas,  e  saldado 
9.958,  dando-se  portanto  o  augmento  de  1.652. 

Das  11.610  cadernetas  instituídas  em  1889,7.534  pertencem  a  na- 
cionaese  4.076  a  estrangeiros,  classiflcando-se,  pelas  profissões  dos 
depositantes,  assim  : 

Operários  e  artistas  

Empregados  no  commercio  e  industria 

Creados   

Trabalhadores  

Exercito  e  armada  

Corpos  policial  e  de  bombeiros  .  .  . 

V.  27 


1.752 
1.945 
2.093 
681 
664 
114 
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Marítimos,  catraeiros,  remadores  

Empregados  na  administração  publica  .  .  . 
Juizes,  advogados,  empregados  no  fôro  .  . 
Médicos,  pharmaceuticos  e  parteiras.  .  .  . 
Engenheiros  civis,  arcliitectos  e  agrimensores 

Empregados  na  lavoura  •  • 

Estudantes  

Ecclesiasticos  

Empregados  no  magistério  

Negociantes  

Proprietários  e  capitalistas  

Associações  beneficentes  

Profissões  diversas  

Sem  declaração  de  profissão  : 
Homens  
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AGENCIAS  DA  CAIXA  ECONÓMICA  NO  RIO 'DE 

JANEIRO 


O  movimento  dos  depósitos  no  anno  de  1889,  operado  nas  agencias 
estabelecidas  nesse  Estado,  mostra-se  pelo  seguinte  quadro: 


AGENCIAS 


Ançra  dos  Reis.  .  . 
Barra  Mansa.  .  .  . 

S.  Fidélis.  

Macahé  • 

Petrópolis  ..... 
Parahyba  do  Sul.  . 

Rezende  • 

Valença  ■ 

Vassouras  .... 

Pirahy  

Cabo  Frio  .... 

Sapucaia  

NovaFrlburgo.  . 
St.  Antonio  de  Pádua 
Araruama  .... 
Cantagallo.  .  .  . 
S.  João  da  Barra. 

Carmo  

Rio  Bonito.  .  .  . 
Sta.  Maria  Magdalena 

Maricá.  

Barra  de  S.  João. 
Itaborahy  .... 


ANNO  DE  1889 


ENTEADAS 


BETIKADAS 


EXISTÊNCIA 


EM  31  DE  DEZBMBBO 

DE  1888 


EM  31  DE  DEZEMBRO 
DE  1889 


Cadernetas 
emittidas 

Quantias 

Cadernetas 
saldadas 

Quantias 

Cadernetas 

em 
circulação . 

Quantias 

Cadernetas 

em 
circulação 

Quantias 

68 

16:900i080 

80 

39:629$415 

386 

61:991^73 

374 

85 

72:9863000 

94 

54:719^306 

399 

109:098$655 

390 

127:3o5|349 

S3 

39:352$000 

78 

37:7394228 

223 

233 

48:623$976 

«8 

59:135$430 

36 

40:7O9.<!600 

000 

50:990|S50 

23 

14:2i5«000 

18 

16 •1778727 

82 

14:o79§9ci5 

87 

12:917$258 

89 

48:9295000 

69 

248 

o.â:l41$941 

268 

63:911|383 

63 

65:374§000 

30 

33:604$860 

145 

57:Tn$055 

178 

90:546$195 

182 

200:347SOOO 

126 

166:754$276 

524 

85:639S870 

580 

119:232$594 

187 

102:6915246 

26 

67:632$741 

669 

130:399$864 

830 

165:458$369 

2 

S5S000 

2 

lO4$800 

3 

110$000 

3 

90^200 

28 

10:0335500 

16 

6:559$629 

40 

10:S38$365 

52 

14:312$236 

58 

23:3145000 

23 

10:1805229 

45 

4:876$598 

80 

18:010$389 

78 

35:1165000 

30 

16:201$544 

117 

22:069$452 

165 

40:983$908 

39 

24:930$000 

7 

6:762$437 

40 

15:3g6$0OO 

72 

33:563$563 

30 

6:835í}400 

9 

3:591$879 

39 

6:030$000 

60 

9:273$521 

121 

52:088.$000 

7 

22:0i3$640 

94 

26:456§942 

208 

56:525$302 

148 

36:9235000 

22 

13:020$163 

160 

28:836$761 

283 

52:739$598 

53 

18:631$000 

15 

6:8225818 

74 

18:875§000 

112 

30:683$182 

69 

20:236S500 

8 

3:409$216 

39 

6:878$942 

100 

23:703$226 

61 

30:77 Í5000 

30 

18:6995153 

81 

14:4495245 

112 

26:52S$032 

18 

3:430$000 

6 

1:993$837 

19 

3:240$000 

31 

4:676$163 

11 

5735000 

5 

5925876 

5 

910$000 

11 

8901124 

17 

1:270$000 

17 

l:270$00a 

1.631 

885:169$156 

737 

605:034$93S 

'  3.68S 

750:472$47í 

4.582 

1.030:556S696 

Veriflca-se  destes  algarismos  que,  no  anno  de  1889,  as  entradas  exce- 
deram as  retiradas  em  280:084$224,  nSo  tendo  para  este  resultado  con- 
tribuído as  agencias  de  Petrópolis,  Angra  dos  ^f^^^l^^^^^^^^^ 
S  Joao  nas  quaes  as  retiradas  excederam  as  entradas  em  24.731$738. 

Senri  ex^^^^^^^  depósitos,  em  31  de  dezembro  de  1888,  de 
750:472$472,  e  deixando  ns  operações  do  anno  de  1889  o  saldo  de 
280:084^24  era  o  saldo  a  favor  dos  depositantes,  a  31  de  dezembro 
de  1889,  de  1.030:556$696,  quantia  em-que  não  se  comprehende  o  juro 

''Tendo-se,  no  anno  1889.  emittido  1.631  cadernetas,  e  saldado  737, 
deu-se  o  augmento de  S94,  que,  juntas  ás  3.688  em  circulação  em  31  de 
dezembro  de  1888,  elevaram  a  4.582  a  existência  em  31  de  dezembro 

Tmzendo  o  conselho  fiscal  ao  meu  conhecimento  o  facto  lamentável 
de  ter-se  verificado  que  o  ex-agente,  na  cidade  de  Macahe,  desfalcára  o 
cofre,  declarei  ao  mesmo  conselho  que  ^  Caixa  ~ica,  embora 
fundada  pela  administração  do  Estado,  em  conformidade  com  ^ 
ii.lOS3de  22  de  agosto  de  1860,  não  tem  o  caracter  de  repartição  pu- 
blica, e,  portanto,  aelle  competia,  no  uso  das  attribuiçoes  confe- 
ridas peio  art.  53,  ns.  14  e  15,  do  regulamento  de  2  de  abril  de  887,  e 
de  accôrdo  com  os  avisos  ns.  402,  de  15  de  novembro  de  1867,  e  o39,  de 
20  de  setembro  de  1872,  promover  judicialmente,  si  de  outro  modo  o 
não  conseguir,  a  indemnizaçiío  do  prejuízo  causado  pelos  funccionarios 
responsáveis. 


MONTE  DE  SOCCORRO 


O  balanço  do  anno  de  1889,  mostra  que  : 

Importando  arendado  estabelecimento  em   99:015$195 

Produzindo  o  V-2  %  dos  juros  dos  depósitos  da  caixa 

67:iby!i)7ii^ 

económica   Qn/ííf563 

E  a  renda  da  mesma  caixa  e  agencias   Aiw-k^o  _ 

.    170:989$d80 

Foi  a  receita  de  •  •  • 

Deduzindo-se  desta  importância  a  despeza  com  o 

pessoal  e  expediente  da  caixa  económica  e  monte  ^^.g^g^g^g 

de  soccorro   '  . 


Fica  a  renda  liquida  de, 


7l:615$937 
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Quo  junta  a  do  anno  anterior   30:947$308 

E  ao  juro  de  um  semestre  de  32  apólices  .  .  ........  .  8008000 

Perfaz  a  somma  de   103:363$245 

E,  constituindo  ella  fundo  de  reserva,  conforme  dispõe  o  art.  19  do 
regulamento  de  2  de  abril  de  1887,  foi  a  quantia  de  67:953$560  applicada 
á  compra  de  71  apólices  geraes  da  divida  publica  de  juro  de  5  V o, 
devendo  os  restantes  35:409$685  receber  igual  applicação. 

O  capital  do  monte  de  soccorro,  que,  em  31  de  dezembro  de  1888,  era 
de  1.410:635$858,  elevou-se  a  1.4ll:635$8õ8  com  o  accrescimo  de 
1:000$,  de  multas  impostas  pela  policia  da  capital  ás  casas  de  penhores, 
por  infracções  das  disposições  da  lei  n.  1083,  de  22  de  agosto  de  1860. 

Esse  capital  está  representado  pelos  valores  constantes  do  activo 
do  balanço,  nos  quaes  figuram  1.041:036$485  em  c/c  no  Thesouro 
Nacional  e  396:105$200  empregados  em  operações  de  empréstimos 
sobre  penhores,  que  no  anno  de  1889  deram  o  seguinte  resultado : 

Penhores  Importância 

Passaram  do  anno  de  1888  para  o  dc  1889.  .                             7.707  512:067§500 

1  ^oQo                                                  8.186  544:731S000 

Entraram  no  anno  de  1889   "  1_ 

15.893  1.056:79S$õ00 

Tendo  sido  resgatados   8.846  627:541?)00 

E  vendidos  em  leilão  ^  33:152?300  ^  660:693^00 

fi  423  396'10õií200 
Ficou  era  31  de  dezembro  ultimo  o  saldo  de.  .  '^-^^ 


Por  decreto  n .  10.267,  de  6  de  julho  de  1889,  foi  alterada  a  tabeliã  A, 
annexa  ao  de  2  de  abril  de  1887,  elevando-se  os  vencimentos  dos  empre- 
gados da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Federal;  e, 
por  decreto  n.  961  de  7  de  novembro  de  1890,  se  concedeu  autorização 
ao  respectivo  Conselho  Fiscal  pnra  dispensar  de  comparecer  á  repar- 
tição os  empregados,  que  tenham  servido  por  mais  de  dez  annos,  e  se 
invalidarem,  obonando-se-lhes  uma  quota  daquelles  vencimentos, 
segundo  as  regras  nesse  acto  fixadas. 


BENS  NACIONAES 


No  capitulo  relativo  á  Directoria  Geral  das  Rendas  já  me  occupei 
com  a  creação  do  logar  de  engenheiro  zelador  dos  próprios  nacionaes 
no  Ministério  da  Fazenda,  cargo  em  que  se  acha  provido  o  engenheiro 
Augusto  Eugénio  de  Lemos. 

Não  tendo  sido  possível,  em  tSo  curto  prazo,  organizar-se  o  tomco 
dos  prédios  nacionaes  e  mais  bens  da  naçSo,  não  posso  ainda  offere- 
cer-vos  esclarecimentos  completos  sobre  os  terrenos,  prédios  e  fazen- 
das nacionaes.  Dir-vos-hei,  entretanto,  o  que  consta  dos  documentos 
dispersos,  que  com  a  maior  difíiculdade  se  tem  chegado  a  reumr. 

Foi  o  primeiro  trabalho  do  engenheiro  Lemos  exammar  os  contra- 
ctos de  arrendamentos  de  próprios  nacionaes  a  particulares.  Esse  tra- 
balho manifestou  que,  apezar  de  usofruidos  por  P^eÇOs jelatmmente 
insignificantes,  resentiam-se  quasi  todos  esses  bens  de  absoluta  falta  de 
conservação  por  parte  dos  occupantes,  cab indo  assim  em  depreciação 
crescente;  pelo  que  mandei  que  se  avaliassem  todos,  afim  de,  usando 
da  autorização  concedida  no  art.  17  da  lei  n.  3396,  de  24  de  novembro 
de  1888,  fazer  vender  em  hasta  publica  os  alugados,  arrendados,  ou 

"^'Tquadro^n.  39  dá  noticia  dos  já  vendidos,  declarando  os  preços 
respectivos  e  os  da  avaliação.  r-^^arai 

O  n  40  indica  os  que  continuam  arrendados  na  Capital  Federal. 

O  n.  41  declara  os  que  estão  utilizados  no  serviço  publico 
Os  ns.  42  e43  especificam  os  terrenos  da  lagôa  deRodrigode  Freitas, 

remidos  ou  não,  no  todo  ou  em  parte.  ^ínn^?n<?nc; 

■AS  observações  constantes  desses  quadros  encerram  minuciosos 
esclarecimentos.  Cabe-me  agora  accrescenlar  que,  para  f^^  f^'^^^ 
os  interesses  da  Fazenda  Nacional,  mandei  publicar  f  P«^^^^^^^^^^ 
prorogados  por  outros  tantos,  convidando  os  arrendatários  omissos  a 
remirem  os  seus  terrenos,  ou  provarem  a  sua  P^^P^^^^^^^^^^^^^^^^ 
que,  si  o  não  fizessem,  concluído  o  segundo  prazo,  seriam  vendidos  em 
hasta  publica  os  de  que  o  Estado  não  precise. 

O  n.  44  designa  os  próprios  nacionaes  nos  diversos  Estados. 


o  n.  45  relaciona  os  que  orao  occupados  pelo  ex-imperador,  e  os  ns. 
46  e  47  os  prédios,  terrenos  e  fazendas  situadas  nesta  Capital  e  nos  Es- 
tados do  Rio  de  Janeiro,  de  S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  em  usufructo  da 
Corôa. 

O  n.  48  mostra  os  cedidos  em  usufructo  ao  Club  Naval. 
O  n.  49  refere  os  mandados  construir  na  Quinta  da  Boa  Vista  pelo 
ex-imperador. 

O  n.  50  dá  a  conhecer  a  extensão,  o  gado,  as  bemfeitorias  etc.  das 
fazendas  nacionaes. 

Morro  de  Santo  Antonio— Ao  Conselheiro  Josó  Maria  Ve- 
lho da  Silva  e  a  outros  comprou  o  Governo,  em  26  de  fevereiro 
de  1856,  esse  morro  pela  somma  de  372:632$996. 

Da  parte  comprada  e  de  outras,  já  anteriormente  pertencentes 
ao  Estado,  aforaram-se: 

A  Candido  Martins  dos  Santos  Vianna,  11  metros  com  frente  para  a' 
rua  dos  Barbonos ;  o  terreno  comprehendido  entre  os  fundos  deste  e  os 
que  pertenciam  ao  convento  de  Santo  Antonio ; 

A  Joaquim  Ferreira  Sampaio,  o  terreno  contiguo  ao  quartel  do 
Corpo  de  Policia ; 

A  Francisco  de  Araujo  Reis  Vianna,  7'",48,  com  frente  para  a 
travessa  da  Barreira. 

Ao  dr.  Rocha  Bastos  e  Iclirerico  Narbal  Pamplona,  72  metros,  com 
frente  para  a  rua  Senador  Dantas,  aberta  parte  em  terreno  do  Estado. 

A  parte  occupada  pelo  Theatro  Lyrico,  arrendada,  a  titulo  precário, 
por  despacho  de  27  de  janeiro  de  1886,  a  Bartholomeu  Corrêa  da 
Silva,  foi  vendida  ao  mesmo  pela  quantia  de  70:000$,  paga  em 
dez  prestações  de  7:000$,  e  mais  a  annuidade  de  600$,  im- 
portância do  arrendamento,  até  o  final  embolso  do  preço  da  venda, 
autorizada  pelo  .  Governo  em  12  de  setembro  de  1889,  e  confirmada 
por  despacho  de  4  de  dezembro  do  mesmo  anno,  lavrando-se  a 
escripturaem  9dessemez. 

Pelo  decreto  n.  10.407,  de  19  de  outubro  de  1890,  concedeu  o  Mi- 
nistério da  Agricultura  o  arrasamento  desse  morro. 

O  Ministério  da  Fazenda,  de  accordo  com  a  clausula  23^  do  de- 
creto n.  9859,  de  8  de  fevereiro  de  1888,  resolveu,  por  despacho  de  5  de 
abril  do  anno  passado,  cederá  Companhia  de  Saneamento  do  Rio  de 
Janeiro  o  domínio  utildo  terreno  desse  morro,  para  construcção  de 
casas  destinadas  á  classe  operaria ;  obrigando-se  essa  sociedade  a  ir 
retirando  as  edificações,  á  medida  que  o  trabalho  do  arrasamento  o 
fôr  exigindo,  sem  direito  a  nenhuma  indemnização,  e  sujeitando-se 
aos  ónus  exarados  na  escriptura  de  5  de  abril  do  referido  anno. 

Terrenos  da  Fabrica  da  Pólvora— A  20  de  março  de 
1888  cedeu  o  Ministério  da  Fazenda,  sob  certas  condições,  parte 
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desses  terrenos  para  construcçao  de  uma  fabrica  denominada 
« Linha  Estrella  «,  lavrando-se  contracto,  na  Directoria  Geral  do  Con- 
tencioso, entro  a  Fazenda  Nacional  e  os  drs.  Bernardo  Xavier 
Rabello  e  José  Rodrigues  Peixoto,  cujas  condições  foram  modificadas 
em  1889,  como  consta  do  respectivo  relatório  deste  Ministério. 

A  execução  dos  serviços  tem  levantado  queixas  do  Ministério  da 
Guerra,  a  cujo  cargo,  como  sabeis,  continua  o  importante  estabele- 
cimento, que  alli  custeia,  —  queixas  principalmente  contra  a  derru- 
bada de  mattas  em  terrenos  não  cedidos  á  companhia.  A  questão 
está  sendo  convenientemente  estudada,  para  se  resolver  sem  pre- 
juízo do  serviço  publico,  respeitnndo-se,  quanto  possível,  o  contracto 
celebrado. 

Quinta  clal»onta  do  Cajú— Requereu-me,  em  9  de  outubro 
de  1890,  a  Empreza  Edificadora,  arrendatária  da  parte  desse  próprio 
nacional  não  occupada  pela  estrada  de  ferro  Rio  do  Ouro  e  pelo  depo- 
sito do  material  de  canalização  de  aguas,  a  compra  do  prédio, -que 
occupava . 

Allegava  ella : 

Que,  montando  as  suas  offlcinas  em  terreno  arrendado,  como  era 
aquelle,  assim  procedera  pela  segurança,  até  então  verificada  com 
lodos  os  arrendatários  de  bens  sob  a  administração  da  extincta  coroa,  de 
não  ser  em  caso  algum  desalojada,  desde  que  cumprisse  as  condições 
do  arredamento,  cuja  prorogação  não  queria  agora  autorizar  o  governo 
republicano,  resolvido  a  alienar  os  próprios  nacionaes  inúteis  ao  ser- 
viço do  Estado ; 

Que  a  empreza  se  reco mmendava  á  benevolência  da  administração 
pelos  importantes  serviços  prestados  ao  paiz,  salvando  das  ruínas  a 
via  férrea  Juiz  de  Fóra  e  Piau,  transformada,  graças  aos  seus 
esforços,  em  estrada  prospera,  reerguendo  da  mesma  situação  a  flores- 
cência igual  a  Companhia  Terrestre  e  Marítima  do  Rio  de  Janeiro, 
auxiliando  com  capitães  seus  e  executando  ella  mesma  a  fundação  de 
fabricas  de  diversas  industrias,  pela  sua  iniciativa  creadas  no  paiz, 
entre  as  quaes '  a  de  Tecidos  de  S.  João  e  a  Fabrica  de  Ferro  Galva- 
nizado, «verdadeiros  padrões  de  gloria  da  industria  nacional»; 

Que  não  seria  equitativo,  nem  justo,  que,  achando -se  a  Empreza 
Edificadora  com  os  seus  estabelecimentos  assentados  alli  em  tamanhas 
proporções,  fosse  o  terreno  posto  em  concurrencia,  á  qual  falleceria  a 
base  da  igualdade  nas  condições  das  propostas;  pois,  emquanto  os  con- 
currentes  estranhos  obteriam  a  acquisição  mediante  certa  e determinada 
porcentagem  sobre  os  avultados  valores  representados  pelas  creações 
da  peticionaria  naquelles  terrenos,  essa  porcentagem  representaria, 
para  a  associação,  que  com  o  seu  dinheiro  as  levantara,  segundo  paga- 
mento das  quantias  por  ella,  com  grande  sacrificio,  dispendidas,  visto 
como  a  ella  se  deviam  todas  as  obras  e  bemfeitorias  alli  existentes ; 


Que,  existindo  na  lei  do  desappropriaçUo  por  utilidade  publica  a 
solução  pratica  e  equitativa,  capaz  de  conciliar,  os  interesses  da  em- 
preza  com  os  do  Thesouro,  a  impetrante,  partindo  das  disposições 
dessa  lei,  formulava  a  sua  proposta  assim  : 

«  Sendo  de  200$000  mensaes  o  aluguel  da  Quinta  do  Cajú,  o  que,  em 
vinte  annos,  corresponde  a  48:0001000,  offerecia  a  empreza  por  ella  a 
somma  de  100:000$000,  que  representa  mais  do  dobro  do  valor  do 
prédio  orçado  sobre  a  base  da  lei .  » 

As  ponderações  desse  requerimento  pareceram-me  dignas  de  atten- 
çSo  especial,  pela  gravidade  dos  argumentos  em  que  se  fundavam. 

De  uma  parte,  nSo  podia  um  governo  sensato  entreter  o  pensamento 
de  desalojar  daquelles  terrenos  uma  companhia  radicada  nelles  por 
interesses,  que,  em  escala  considerável,  já  se  confundiam  com  os  in- 
teresses geraes,  representados,  em  relaç3o  á  proponente,  pelas  suas 
grandes  instituições  fabris,  alli  estabelecidas,  fonte  de  subsistência 
para  uma  importante  população  operaria  e  origem  de  renda  crescente 
para  o  Thesouro. 

De  outra  parte,  admittida  a  hypothese  da  alienação,  vista  a  incon- 
veniência, muitas  vezes  reconhecida  pelo  nosso  governo,  da  continuação 
desses  arrendamentos,  a  forma  usual  da  hasta  publica  redundaria 
em  injustiça  grosseira  e  clamorosa  para  com  a  pretendente.  Seria 
a'irrisão  da  igualdade,  positivamente  violada  pela  nivelaçSo  irracional 
de  situações  absolutamente  desiguaes,  entre  a  peticionaria,  creadora 
dos  valores  a  que  se  deve  a  importância  actual  daquelle  prédio,  e  os 
outros  concurrentes,  absolutamente  estranhos  á  creação  delles.  Esses, 
na  hasta  publica,  teriam  que  desembolsar  apenas  o  preço  daquelles 
valores,  ao  passo  que  a  empreza,  adquirindo-os  pelo  mesmo  custo,  com- 
pral-os-hia  segunda  vez.  O  signal  de  estima  dado  pela  administração  pu- 
blica a  essa  companhia,  pela  sua  actividade  prosperadora  do  trabalho 
nacional,  seria  entregar  as  suas  fabricas  a  estranhos,  ou  obrigal-a  a 
compral-as  pelo  duplo  do  que  a  elles  custariam. 

Taes  resultados  seriam  evidentemente  contrários  á  intenção  do  le- 
gislador, quando  ligou  á  hasta  publica  a  alienação  dos  próprios 
nacionaes.  Essa  formalidade  tinha  obviamente  por  fim  igualar  os 
pretendentes.  Não  podia,  portanto,  applicar-se  aos  casos,  em  que  da 
sua  execução  servil  resultasse  precisamente  o  contrario. 

Muito  ha  que  entre  nós  se  reconhece  a  inconveniência  desse  pro- 
cesso administrativo,  a  que  uma  hypocrisia  convencional  e  uma  des- 
confiança indecente  na  idoneidade  moral  da  administração  jungem 
essa  espécie  de  alienações.  Já  no  inquérito  aberto,  em  1879,  pelosr. 
Affonso  Celso  sobre  os  meios  de  debellar  o  deficit,  se  dizia,  com  re- 
ferencia á  alheação  desses  bens  do  Estado  : 

«  A  lei  prescreve  a  hasta  publica  para  a  venda  desta  parte  do  patri- 
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monio  nacional.  Na  maioria  dos  casos  é  impraticável  e  prejudicial 
aos  interesses  da  fasenda  esie  meio.  Conviria  que  o  governo  ficasse 
autorizado,  para  vender,  independente  de  concurrencia  ou  propostas, 
todos  os  próprios  nacionaes,  que  nõo  derem  renda  correspondente  ao 
seu  custeio  e  os  juros  do  capital,  que  elles  representam,  afrontando 
primeiramente  os  arrendatários  (dos  que  estiverem  arrendados)  pelo 
preço  da  avaliação^  a  que  se  procederá  administrativamente. n  (Rela- 
tório  do  ministério  da  fazenda  em  1879,  annexo  B.) 

Assim,  no  caso  vertente,  caso  de  natureza  especial,  em  quenSo  me 
era  licito  cingir-meá  letra  da  prescripçSo  legislativa,  sem  transgredir- 
Ihe  o  pensamento,  sem  praticar  exactamente  a  desigualdade,  que  elle  se 
propOe  a  evitar,  —  o  essencial  era  observar  o  preceito  de  moralidade 
indicado  nesse  parecer  technico  :  a  prévia  avaliação  administrativa. 

Foi  o  que  fiz,  nomeando,  para  procederem  a  ella,  dous  avaliadores 
privativos  do  juizo  dos  feitos  da  Fazenda. 

Eis  o  seu  laudo: 

«  Nós  abaixo  assignados,  avaliadores  privativos  do  juizo  dos  feitos 
da  Fazenda,  para  cumprir  o  despacho  do  cidadão  sr.  Ministro  da 
Fazenda,  de  31  de  outubro  de  1890,  passamos  a  fazer  a  avaliação  dos 
terrenos  que,  na  Quinto  do  Cajú,  acham-se  arrendados  á  Empreza 
Edificadora  por  contracto  de  17  de  junho  de  1883  com  a  extincta  mor- 
domia. 


Avaliação  da  Quinta  da  Ponta  do  Cajú 

« Na  Quinta  do  Cajú  acha-se  a  estrada  de  ferro  Rio  do  Ouro,  de 
propriedade  do  Estado,  com  o  deposito  de  material  de  canalisação  das 
aguas. 

«Do  total  dos  terrenos  gue  foram  arrendados  á  Empreza  Edificadora, 
e  que  constam  da  planta  junta,  limita  ella  a  sua  proposta  para  a  com- 
pra da  parte  que  se  acha  aquarellada  a  tinta  verde,  com  as  con- 
strucções  na  mesma  comprehendidas. 

«  Os  terrenos  medem,  na  parte  do  morro,  sessenta  e  dois  mil  nove- 
centos e  setenta  metros  quadrados ;  em  terrenos  alagadiços,  que  estão 
sendo  aterrados  pela  Empreza,  quatorze  mil  quinhentos  e  quinze  me- 
tros ;  e  em  terrenos  que  se  conservam  brejos  e  alagadiços,  vinte  oito 
mil  cento  e  trinta  metros ;  no  total  de  cento  e  cinco  mil  e  seiscentos 
metros  quadrados  (100.600™"^). 

«  As  construcções  comprehendidas  na  parte  que  se  avalia  ^salvo  as 
officinas)  são,  umas  de  madeira  de  valor  muito  insignificante,  e  outras 
em  ruinas  que  impõem  o  seu  desmancho  forçoso. 

«  Attendendo  a  que  a  estrada  de  ferro  Rio  do  Ouro,  cortando,  como 
corta,  os  terrenos  em  fórma  irregular,  tirou-lhes  grande  parte  de 
seu  valor  privando  a  empreza  da  maior  parte  de  sua  frente ; 

«  Attendendo  a  que  os  terrenos  em  sua  grande  parte  são  alagadiços 
e  de  aterro  muito  dispendioso,  sendo  preciso  pelo  lado  de  sudoeste  des- 
apossar o  confrontante  da  posse  indébita  das  marinhas,  que,  tratan- 
do-se  de  próprios  nacionaes,  não  foi  em  tempo  obstada ; 

«Attendendo  a  que  as  officinas  da  Empreza  Edificadora  são  de  utili- 
dade publica  e  de  grande  futuro  para  o  paiz,  por  isso  que,  quando  con- 
cluído o  projecto  geral,  pôde  emancipar-nos  da  importação  de  mate- 
rial rodante  para  estradas  de  ferro  (vagões  e  carros) ; 
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« Attendendo  a  que  a  empreza  necessita  dos  terrenos  para  montagem 
de  suas  novas  offlcinas,  depósitos,  dependências  e  moradia  de  empre- 
gados, o  que  se  reconhece  á  primeira  inspecção : 

a  Avaliamos  o  terreno  com  o  total  de  105.600  metros  quadrados  em 
10õ:600$000. 

«  Capital  Federal,  5  de  novembro  de  i890.—Tkeotonio  Santiago  de 
Mir  anda. —Domingos  Sousa  Pereira  Botqfogo.y> 

O  preço  orçado  era  superior  ao  duplo  do  que  essa  propriedade 
valeria  pelas  nossas  leis  de  desappropriaçSo,  e  correspondia  a  uma 
renda  maior  de  5:000$,  quando,  pelo  arrendamento  em  vigor,  percebia  o 
Tliesouro  apenas  2:400§000. 

Não  hesitei,  pois,  em  homologar  a  avaliação,  mandando  lavrar  a 
escriptura  de  venda  por  essa  quantia,  mais  a  obrigação,  assumida  pela 
Empreza  Edificadora,  de  erigir  um  edifício  escolar  na  importância^ 
pelo  menos,  de  40:00$,  e  manter  nelle  permanentemente  uma  escola 
destinada  á  educacção  dos ;  seus  operários,  dos  filhos  destes  e  das 
crianças  pobres  da  circumvizinhança. 

Cumpre  agora  á  autoridade  velar  pelo  desempenho  desta  ultima 
clausula  do  contracto. 

Terrenos  diamantinos—  Continuam  deficientes  absoluta- 
mente os  esclarecimentos  ministrados  pelas  repartições  da  Bahia 
e  Minas  Geraes  sobre  esses  terrenos,  apezar  das  ordens  que  os 
exigem,  tendo-se  chegado  mesmo  a  demittir  o  inspector  geral 
da  repartição  do  primeiro  desses  Estados  em  março  de  1889. 

O  Inspector  da  thesouraria  de  Fazenda  de  Minas  Geraes  repre- 
sentou, em  maio  ultimo,  sobre  a  necessidade  de  suspender-se  a 
cobrança  do  imposto  dos  terrenos  diamantinos,  em  quanto  perdurasse  a 
sècca,  que  assolava  os  situados  nos  municípios  da  Conceição,  Serro, 
Diamantina  e  Grão-Mogol ;  o  que  autorizei. 

Urge  tomar  serias  providencias  em  defesa  desse  importante 
património  do  Estado,  que,  podendo  ser  copiosa  fonte  de  renda,  tem 
jazido  em  completo  abandono,  apezar  das  disposições  do  decretou. 
5955,  de  23  de  junho  de  1875. 


GONSTRUGOÕES  NA  ALFANDEGA 
DE  SANTOS 


Tomando  na  devida  consideração  as  queixas  e  reclamações  do 
commercio  da  cidade  de  Santos,  representado  pela  sua  Associação 
Commercial,  já  pelo  respeito  de  que  é  digna  essa  corporação,  já 
pelo  interesse  que  ao  Governo  Provisório  inspira  o  desenvolvimento 
docommercioda  Republica,  assim  como  a  defesa  e  salvaguarda  dos 
rendimentos  da  nação ;  dirigi-me  pessoalmente  á  alfandega  daquelle 
porto,  onde,  verificando  o  estado  de  abandono,  em  que  se  achava  alli 
o  serviço  fiscal  relativo  á  carga,  descarga  e  acondicionamento  de 
mercadorias  e  haveres  commerciaes,  com  o  mais  grave  prejuízo 
para  o  commercio  e  o  fisco,  resolvi,  em  11  de  fevereiro,  nomear 
uma  commissão  composta  dossrs.dr.  Antonio  Francisco  de  Paula 
Souza,  superintendente  das  obras  publicas,  dr.  Domingos  Sergio  de 
Sabóia  e  Silva,  engenheiro  fiscal  das  obras  do  cáes,  Antonio  da  Silva 
Telles,  presidente,  e  Fritz  Christ,  director  da  Associação  Com- 
mercial, para  estudar  a  questão,  e  dar  sobre  ella  parecer.  Incumbi  e 
recommendei  a  essa  commissão; 

1 «  Apresentar  o  seu  trabalho,  com  a  máxima  urgência,  attenta 
a  necessidade  de  dar  prompto  remédio  aos  males  apontados ; 

2  °  Organizar  um  plano  geral  de  melhoramentos,  com  especificação 
das  obras  aconselháveis  e  das  medidas  administrativas,  que  con- 
viessem,  para  os  levar  a  effeito;  .  .  ^„ 

3  o  Completar  esse  plano  com  um  orçamento  descriminativo  da 
despeza,  organizado  conforme  os  estylos  technicos  e  administrativos; 

4  o  informar  egualmente,  consideradas  as  condições  locaes,  acerca 
do  melhor  meio  de  realizar  as  obras,  si  por  administração,  empreitada 
particular,  por  hasta  publica. 

NO  dia  immediato  me  apresentou  a  commissão  o  seu  parecer,  que 
eu  aguardava  naquella  cidade,  e  com  o  qual  me  conformei.  Esse  pare- 

cer  indicava :  . 

1  o  A  demolição  da  casa  e  dos  muros  existentes  no  terreno  do  quar- 
tel, e,  verificando  que  a  remoção  deste  para  o  edificio  denominado  do 
Trem  seria  vantajosa  aos  interesses  da  cidade; 


2.0  A  desapropriação  dedous  pequenos  prédios  sitos  á  rua  Quinze 
de  Novembro,  que  se  achavam  como  que  encravados  nesse  terreno  ; 

3.0  A  construcçao  de  um  armazém  de  80^,36,  sob  um  só  tecto, 
com  três  entradas  pelo  lado  do  mar  e  tres  sabidas  para  o  da  rua  Quinze 
de  Novembro,  nos  muros  exteriores,  correspondentes  a  tres  naves,  de 
80  metros  de  comprimento,  do  armazém,  mais  duas  sabidas  para  a  parte 
da  matriz,  devendo  essas  naves  limitar-se  interiormente  por  dous 
muros  longitudinaes  construídos  em  arcadas,  e  o  tecto  firmar-se  em 
armadura  de  ferro  a  Polonceau,  coberta  de  telhas  francezas ; 

4.°  Fechar-se  o  lado  da  rua  Xavier  da  Silveira,  construindo  alli  um 
pequeno  posto,  para  a  guarda,  de  lO^slO  de  superfície,  com  sabida  par- 
ticular e  independente,  mas  por  fóra  do  armazém,  para  a  rua  Quinze 
de  Novembro,  de^modo  que  elle  ficasse  completamente  livre  das  edi- 
ficações particulares ; 

5.0  Fechar-se  a  travessa  da  alfandega  por  um  muro,  oqual,  seguindo 
o  alinhamento  da  alfandega,  se  ligasse  ao  novo  armazém,  com  um 
grande  portão  para  sahirem  as  cargas  pesadas  do  pateo  descoberto, 
que  com  essas  construcções  se  obteria  no  canto  da  rua  Xavier  da  Sil- 
veira, ao  lado  da  Guarda-moria ; 

6.0  Construir  uma  ponte  de  madeira  em  L,  para  embarque,  es- 
tendendo-se  um  dos  seus  lados  parallelo  ao  alinhamento  principal  do 
novo  armazém,  ou  perpendicular  á  rua  Xavier  da  Silveira,  com  100  me- 
tros de  comprimento,  e  o  outro  perpendicular  a  este,  ou  parallelo  ao  fu- 
turo cáes,  com  200  metros  de  extensão,  podendo  receber  embarcações 
por  ambos  os  lados, e  munido  de  duas  vias  de  trilhos,  que,  por  meio  de 
gyradores  e  desvios  convenientes,  communicassem  essas  embarcações 
já  com  a  alfandega,  já  com  o  espaço  descoberto,  já  com  o  novo  arma- 
zém. 

A  disposição  geral  dessas  obras  achava-se  esboçada  em  uma 
planta  annexa,  avaliando-se  o  custo,  no  máximo,  em  293:000$. 

Opinou  a  commissão  que  o  modo  mais  conveniente  de  realizar  o 
projecto,  no  mais  curto  prazo  e  nas  melhores  condições  de  segurança 
6  boa  execução,  era  fixar  a  unidade  de  preço,  e  encarregar  a  execução 
á  Empreza  do  Caes  de  Santos,  fiscalizada  pelo  seu  engenheiro  fiscal. 

Maduramente  se  considerou  também  a  questão  do  tempo  necessário 
á  terminação  completa  das  obras,  attento  o  urgentíssimo  interesse  do 
commercio  e  do  fisco  na  celeridade  desses  trabalhos,  assentando-se 
em  que,  graças  á  boa  vontade  da  empreza  e  aos  seus  grandes  recursos 
em  materiaes,  a  construcção  não  passaria  de  tres  mezes. 

Tendo  resolvido  acceitar  o  offerecimento,  que  me  fez  o  dr.  Wein- 
schenk,  engenheiro  da  empreza  do  cáes  de  Santos,  em  nome  delia, 
de  encarregar-se  das  obras,  expedi,  em  13  do  mesmo  mez,  as  con- 
venientes ordens  á  thesouraria  de  Fazenda,  afim  de  providenciar  ácerca 
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do  pagamento  das  despezas,  que  tivessem  de  effectuaar-se,  estabele- 
cendo :  —  que  as  obras  se  realizariam  de  accôrdo  com  o  plano 
apresentado  pela  commissao,  começando  no  mais  breve  prazo, 
continuando  sem  interrupção,  o  contractando-se  todo  o  pessoal 
necessário  para  que  as  novas  construcçOes,  fossem  entregues  ao  ser- 
viço com  a  máxima  brevidade,  attenta  a  urgência  desse  melhoramento ; 
—  que  se  fizessem  por  administração,  apresentando- se,  no  fim  de  cada 
quinzena,,  em  duplicata,  á  alfandega  uma  folha  da  despeza  verificada, 
com  a  assignatura  do  engenheiro  da  cmpreza,  sob  a  rubrica  e  con- 
ferencia do  engenheiro  fiscal,  satisfazendo-se  immediatamente,  e 
recorrendo  aquelle  directamente  ao  Ministro  da  Fazenda  em  caso  de 
duvida,  ou  contestação,  suscitada  no  decurso  dos  trabalhos. 

Assim,  já  em  14  de  fevereiro,  isto  é,  no  dia  immediato,  o  pessoal  da 
empreza  lhes  dava  começo  demolindo  o  muro,  que  circumdava  o 
terreno  escolliido,  e  parte  do  edifício,  onde  funccionava  o  corpo  de 
policia. 

Sendo  necessário,  para  as  obras,  desoccupar-se  o  edifício,  onde 
se  achava  aquartelada  a  força  policial,  solicitei  do  governador  do 
Estado  as  providencias  convenientes.  E,  omo  se  tornasse  indispen- 
sável a  acquisiçuo  dos  dous  pequenos  prédios,  a  que  já  me  referi, 
recommendei  ao  procurador  físcal  da  thesouraria  de  Fazenda  que 
diligenciasse,  com  a  máxima  brevidade,  chegar  a  accôrdo  com  os 
proprietários,  ácerca  do  preço  por  que  estivessem  dispostos  a  cedel-os, 
autorizando-o,  no  caso  de  ser  absolutamente  impossível  o  accôrdo, 
a  promover  pelo  jaizo  competente  a  acção  de  desapropriação  nos 
termos  da  lei,  depois  de  examinar,  numa  e  noutra  hypothese,  os 
titules  de  propriedade  e  isenção  de  ónus  legaes,  afim  de  operar-se 
a  transmissão  para  o  Estado,   livre   de  duvidas  e  contestações 

futuras.  . 

A  commissão,  attendendo  a  uma  representação  da  Camara  Muni- 
cipal, combinou,  aos  18  do  mesmo  mez,  em  uma  alteração  do  primitivo 
projecto,  quanto  aos  armazéns,  submettendo  esse  accôrdo  á  minha 
approvação. 

Emquanto  se  esperava  a  solução  desse  incidente  e  novas  ordens,  a 
empreza,  attenta  a  urgência  de  remover  o  corpo  de  policia,  para  não 
embaraçar  a  obra,  tomou  ainda  a  si,  a  pedido  do  dr.  superintendente 
das  obras  publicas  do  Estado  de  S.  Paulo,  executar  os  concertos  e 
melhoramentos  na  antiga  casa  do  Trem,  para  acondicional-a  a  receber 
aquelle  corpo  e  outras  repartições  do  Estado,  arredando  assim  o  emba- 
raço existente  á  demolição  completa  do  antigo  edifício. 

Em  24  de  fevereiro  approvei  o  novo  projecto  de  armazéns,  que  lhes 
dava  a  extensão  de  48X60™  ou  2.880-2,  área  igual  á  do  primeiro 
projecto.  Segundo  as  modificações  do  novo,  o  edifício  approximava-se 


mais  ao  littoral,  ganhando-se  mais  uma  rua,  de  12  metros  de  largura,  n 
lóste  do  armazém,  e  uma  praça  junto  á  rua  Quinze  de  Novembro. 

O  novo^plano  começou  a  se  executar  immedlataraente,  não  se 
interrompendo  os  trabalhos  senão  nos  dias  dc  chuva,  que  alias  não 
foram  poucos. 

As  fundações  tiveram  dimensões  excepcionaes  e  não  previstas  no 
orçamento,  em  consequência  da  má  qualidade  do  terreno,  composto, 
em  grande  parte,  de  lixo  alli  depositado  havia  muitos  annos. 
A  excavação  foi  penosa,  adoecendo  de  febres  palustres  grande  parte 
do  pessoal,  inclusive  o  da  direcção  dos  trabalhos.  A  profundidade  dos 
alicerces,  especialmente  no  canto  a  N.E.,  desceu  a  3'",45  com  largura 
de  3"',50,  sendo  necessário  cravarem-se  alli  27  estacas,  travadas  entre 
si  por  trilhos  velhos,  curvados  convenientemente,  e  cncher-lhes  os 
vãos  a  macadam. 

As  fundações  das  paredes,  do  lado  do  mar,  foram,  em  geral,  até 
á  profundidade  de  2'", 40,  fixando-se  mais  33  estacas,  para  transmittir 
o  peso  a  camadas  inferiores  mais  resistentes.  O  resto  das  funda- 
ções não  se  aprofundou  nunca  a  menos  de  l'n,04,  quando  no  orçamento 
apenas  se  previra,  para  todo  o  alicerce  do  edifício,  a  profundidade 
de  0'",50  de  altura.  A  da  parede  a  léste  desceu  de  1,5  a  3  metros, 
cravando-se  muitas  estacas. 

Sentiu-se,  durante  a  execução  das  obras,  a  conveniência  de  fa- 
zerem-se  alguns  trabalhos  não  pouco  importantes,  para  accommodar  o 
edifício  e  suas  proximidades  ao  fim,  a  que  se  destinam.  Desses  traba- 
lhos, os  mais  salientes  são:  o. rebaixamento  da  rua  entre  o  novo  arma- 
zém e  o  edifício  da  alfandega,  em  uma  extensão  de  60™,  largura 
de  10""  e  altura  média  de  l'",50,  calçando-se  essa  área  com  paral- 
lelepipedos ;  um  muro,  com  capeamento  de  cantaria,  para  suster  o 
degráo  do  passeio  ao  lado  da  alfandega  ;  um  muro,  na  extensão  de 
48°^  e  3"»  de  altura,  capeado  de  cantaria,  do  lado  do  mar  ;  um  boeiro, 
passando  por  baixo  do  novo  armazém,  para  dar  esgoto  ás  aguas  plu- 
viaes  da  rua  de  Braz  Cubas,  de  70"^  de  comprimento,  0"',8  de  vão,  arga- 
massado e  coberto  a  lajões ;  grades  de  ferro  com  portões,  fechando  a 
plataforma,  do  lado  domar,  para  a  rua  Xavier  da  Silveira,  o  espaço 
entre  o  novo  armazém  e  a  alfandega,  e  ficando  esta  com  dous  portões, 
dos  quaes  um  de  3"'  com  dous  batentes  assentados  sobre  baldrame  de 
cantaria ;  o  calçamento  á  roda  do  armazém,  com  pedras  de  cantaria, 
em  uma  largura  média  de  1">,60,  ele. 

Demorando-se  a  conclusão  dos  concertos  da  casa  do  Trem  mais 
do  que  se  calculava,  em  consequência  de  serem  maiores  do  que  se  pre- 
sumira os  reparos  necessários,  e  tornar-se  indispensável  addicionar 
ás  previstas  outras  obras,  não  pôde  o  corpo  de  policia  mudar-se  da 
parte  restante  do  edifício  antigo ;  e,  não  sendo  praticável  logo  a 
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demolição  desse  resto  do  edifício,  soffreu  a  construcçao  dos  novos 
armazéns  grande  atrazo,  além  da  demora  que  trouxe  a  desapro- 
priação dos  dous  pequenos  edifícios,  a  que  tenho  alludido. 

Os  trabalhos,  poróm,  não  dependentes  desse  embaraço  adeanta- 
ram-se,  podendo  assim  começai- as  obras  da  ponte  de  desembarque. 

Já  haviam  sido  cravadas  13  estacas,  de  IG"  de  comprimento,  quando 
os  srs.  Ed.  Johnstonc^  C.  reclamaram  contra  a  construcção,  que  suppu- 
nham  embaraçara  atracação  de  navios  á  ponte  de  sua  propriedade. 

Esse  incidente  interrompeu  o  trabalho,  que  só  se  continuou,  depois 
.que  autorizei  a  alteração  conveniente  no  plano  das  obras,  afastando-se 
mais  do  littoral  a  ponte,  e  construindo-se  outra  a  partir  do  primeiro 
portão  do  armazém. 

Dessa  modificação  no  plano  veiu  a  necessidade  de  arrancarem-se 
as  13  estacas  já  fincadas,  e  abrir-se  novo  portão  no  outão  N.  E,  com 
portas  do  mesmo  systema  dos  outros.  A  empreza,  da  melhor 
vontade,  encarregou-se  de  executar  essa  reforma  do  projecto  adoptado, 
e,  embora  a  retenção  do  pessoal  por  mais  tempo  que  o  previsto  a  preju- 
dicasse nos  seus  interesses,  poz  acima  dessa  consideração  o  serviço 
que  prestava  ao  commercio  de  Santos,  proseguiu  nos  trabalhos,  sem 
auferir  novas  vantagens,  executando  todas  as  obras  por  admi- 
nistração, sem  remuneração  pecuniária  alguma. 

Apezar,  entretanto,  de  haver  providenciado  com  presteza  para  a 
acquisição  de  todo  o  material  necessário  á  obra,  só  em  melados  de 
outubro  se  conseguiu  obter  os  desvios,  gyradores,  wagonetes,  etc, 
indisdensaveis. 

Não  pôde  tardar  a  conclusão  desse  melhoramento,  cujo  valor,  para 
o  commercio  de  Santos,  importa  na  construcção  de  uma  alfandega 
nova,  igual  em  capacidade  á  existente,  que  aliás  custou  ao  Thesouro  o 
triplo,  e  acha-se  em  estado  de  deterioração  lastimosa.  Ao  mesmo 
tempo,  com  as  novas  pontes,  se  asseguram  ao  movimento  commercial, 
naquelle  porto,  onde,  por  falta  de  desembarque,  as  estadias  chegavam 
a  igualar  e  exceder  o  preço  do  transporte,  condições  sufficientes  para 
o  seu  serviço  regular. 

E'  um  problema,  que,  ha  dezenas  de  annos,  reclamava  alli  urgente 
solução,  e  que  tenho  a  satisfação  de  deixar  resolvido  em  poucos  mezes, 
com  economia  notável  no  custo  e  consideráveis  vantagens  para  o 
interesses  fiscaes. 
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BANCOS 


O  annexo  L  fornece  a  respeito  dos  bancos  de  emissão  e  das  so- 
ciedades de  credito  real  os  esclarecimentos  qne  ao  Thesouro  Nacional 
teem  chegado. 


RECLAMAÇÃO  DO  ESTADO  DO  MARANHÃO 


No  intuito  de  melhorar  a  navegação  do  interior  para  a  capital 
desse  Estado,  evitando-se  a  arriscada  passagem  do  Boqueirão,  houve, 
em  tempos  remotos,  a  idéa  de  rasgar-se  um  canal,  que  communicasse 
as  aguas  do  rio  Bacanga,  ou  antes  da  bahia  de  S.  Marcos,  com  as  do 
Arapapahy. 

Mediante  contribuição  voluntária  a  cargo  dos,  lavradores,  ou  por 
inaposição  do  capitão  general  Joaquim  de  Mello  Póvoas,  em  cumpri- 
mento das  ordens  régios  de  29  de  mfiio  de  1750  e  2  de  junho  de  1756, 
estabeleceu-se  para  aquellos  obras  a  taxa  de  160  réis  por  arroba  de 
algodão,  que  viesse  á  capital  do  Estado,  para  se  vender,  ou  exportar. 

A  arrecadação  principiou  em  1776,  e  terminou  em  1808,  quando,  tendo 
sido  elevada  o  taxo  de  160  a  600  réis  por  arroba,  permaneceu  com  o 
caracter  de  renda  geral,  isto  é,  sem  a ppiicação  especial. 

De  1776  a  171 2  fazia  a  cobrança  o  senado  da  camará,  que  re- 
cebeu 161:1(  9$754,  e  empregou  em  serviços  alheios  ao  canal  íí3:340$437, 
recolhendo  á  thesouroria  127:469$3i7. 

De  1792  a  1808  realizou-a  a  junta  da  fazenda,  subindo  a  arrecadação 
a  430:3õ9$530. 

Si  se  tomar  em  consideração,  como  fez  a  thesouraria,  sómente  a 
quantia  cobrada,  c!esprezando-se  o  pagamento  de  33:340$437,  por  ter 
sidoeffectuâdo  irregularmente  pela  camará,  o  productodo  imposto  ou 
contribuição  importará  em  591:469$284. 

Si,  porém,  se  attender  áquellas  despezas,  como  parece  mais  justo, 
reduzir-se-ha  a  558:128$847. 

De  1852-53  a  1859-60  consta  haver  sido  o  Maranhão  auxiliado, 
para  a  abertura  do  canal  de  Arapapahy,  com  a  quantia  de  151:97£$752. 

O  saldo,  cujo  empi  ego  não  está  provado,  será,  pois,  de439:496$532, 
si  forem  desprezadas  as  despezas  da  Camara,  e  de  406:156§.095,  na 
hypothese  contraria. 

Semelhante  saldo  é  reclamado  pelo  governo  do  Maranhão. 

Em  1836  já  se  agitou  essa  questão  na  assembléa  provincial,  e  em 
10  de  agosto  de  18S2  o  dr.  Antonio  de  Almeida  Oliveira  tractou-a 
na  camará  dos  deputados. 

Parece-me  convenienie  que  o  poder  legislativo,  pesando  estas  infor- 
mações, resolva,  como  lhe  parecer  justo,  sobre  a  restituição,  que  se 
pretende. 


LOTERIAS 


Este  ramo  de  serviço  passou  por  uma  reforma  considerável  com  a 
promulgação  dos  decretos  n.  207,  de  19  de  fevereiro  de  1890,  e  n.  277  B, 
de  22  de  março,  que  regulamentou  o  primeiro,  estabelecendo  a  venda 
franca,  nesta  capital,  das  loterias  dos  differentes  Estados  da  Republica, 
comtanto  que  aqui  se  effectuem  as  respectivas  extracções,  e  se  subor- 
dinem ao  plano  que  o  Governo  Geral  fixar  para  as  loterias  desta 
cidade. 

De  accordo  com  esta  disposição  aqui  se  extraem,  além  das  da  Ca- 
pital Federal,  as  loterins  do  Rio  de  Janeiro,  Piauhy  e  Paraná. 

Afóra  essas,  estão  ainda  inscriptas  as  do  Espirito  Santo,  Goy  az  e 
Juiz  de  Fóra  (Estado  de  Minas  Geraes),  que  ainda  não  começaram 
a  ser  extrahidas,  por  não  terem  os  respectivos  concessionários  pre- 
stado as  necessárias  fianças. 

Com  outras  medidas  complementares,  que  tomei,  o  serviço  das 
loterias  tem  corrido  regularmente,  e  espero  que  as  instituições  por 
ellas  soccorridas,  principalmente  as  desta  capital,  em  breve  continuarão 
a  receberes  auxilies,  que  ha  muito  lhes  têm  falhado. 

O  quadro  n.  51  demonstra  o  estado  da  extracção  das  loterias  até 
o  fim  do  anno  de  1889. 


GAPwiNTIA  DE  EMPRlíSTBIOS 
AOS  ESTADOS 


Depois  de  vencerem  a  luta  da  independência,  e  atravessarem  os  dias 
longos,  sombrios  e  desanimados  da  gestação  do  pacto  nacional,  as 
colónias  inglezas  da  America  do  Norte  acliaram-se  para  logo  a  braços 
com  o  problema,  em  que  sobre  todos  se  encerra va.a  sorte  do  novo 
governo  e  o  porvir  da  grande  nacionalidade  nascente.  Tratava-sede 
levantar  desde  os  alicerces,  sobre  a  confusão  financeira  dos  Estados 
mal  unidos,  mal  contentes,  mal  parados  na  situação  de  sua  renda,  o 
edifício  das  finanças  federaes.  Coube  essa  tarefa  ao  génio  de  Hamilton, 
a  maior  capacidade  de  organização  assignalada  entre  os  constructores 
da  republica  anglo-americana.  Hamilton  resolveu  o  árduo  problema. 
Mas,  na  escolha  dos  elementos  postos  em  contribuição  para  esse  re- 
sultado, nunca  deixou  de  ter  em  mira,  acima  de  tudo,  estas  duas  con- 
siderações :  de  um  lado,  a  relação  inseparável  entre  as  circumstancias 
financeiras  da  União  e  as  circumstancias  financeiras  dos  Estados ;  do 
outro,  a  conveniência  de  enlaçar  os  Estados  mediante  um  serio  vin- 
culo de  interesses  communs  na  administração  da  fazenda  nacional. 

Dahi  a  primeira  de  suas  propostas  apresentadas  ao  congresso  acerca 
do  credito  publico,  a  associação,  que  o  grande  financeiro  americano 
estabeleceu,  entre  a  divida  federal  e  a  divida  dos  Estados.  Não  bastava 
ao  governo  da  União  consolidar  a  primeira :  era  necessário  também 
assumir  a  si  a  segunda.  Para  que  os  Estados  entrassem  desassom- 
brados na  confederação,  e  a  estrelassem  sob  a  impressão  de  um  pacto 
de  fraternidade  entre  todos,  cumpria  que  a  administração  nacional  os 
desenvencilhasse  dos  pesados  encargos  pecuniários^  que  lhes  tolhiam 
os  passos.  Qiiaesquer  que  fossem  os  sacrifícios  inherentes  a  esse 
arrojo,  a  autoridade  federal  não  devia  hesitar,  em  presença  da  larga 
compensação  que  os  resarciria ;  porque  essa  medida  era  um  principio 
de  harmonia  viva  e  bemquerença  reciproca,  a  que  a  União  viria  a 
dever  os  seus  melhores  elementos  de  solidez,  e  o  seu  credito  no  exte- 
rior uma  enorme  addição  de  força. 


«  Hamilton  reconhecera  »,  diz  o  grande  historiador  allemao  da 
constituição  americana,  «  reconhecera,  com  razão,  que  ao  go- 
verno cumpria  sobretudO"concenlrar  a  sua  attençSo  na  questão  das 
finanças. Os  federalistas  compartiam  a  convicção,  em  que  elle  estava,  de 
que  nada  exerceria  tamanha  influencia  em  confirmar  a  nova  ordem  de 
cousas  como  os  seus  projectos  financeiros.  Alguns  acreditavam,  até, 
que  da  adopçSo  destes  dependia  a  mantença  da  União.  Talvez  nisso 
exaggerassem  ;  mas  o  certo  é  que  nenhuma  providencia  do  governo 
federal  contribuiu  tanto  como  essa,  ou  sequer  em  gráo  approximado 
ao  delia,  para  consolidar  a  federação.  O  desprezo  sem  reservas,  com 
que  as  potencias  européas  olhavam  os  Estados-Unidos,  pungia  viva- 
mente o  povo  americano.  Mas  o  bom  conceito  das  outras  nações  só  se 
poderia  readquirir,  restaurando-se  o  credito  da  UniSo,  e  o  único  meio  de 
manifestar  em  grande  e  de  modo  tangível  as  vantagens  da  nova 
constituição  sobre  o  antigo  regimen,  era  estabelecer  o  confronto  entre 
um  e  outro  fóra  da  região  das  idéas  abstractas,  a  propósito  de  algum 
assumpto  positivo  e  relevante.  Isso  influiria  propiciamente  no  com- 
mercio,  cuja  condição  de  abatimento  cooperava,  mais  que  outra  qual- 
quer causn,  para  levar  o  publico  a  reconhecer  a  insufficiencia  dos 
Artigos  da  Confederação.  Desfarte  se  crearia  um  laço  real  de  inte- 
resse, não  fácil  de  desatar-se,  entre  o  governo  e  o  povo.  Baldados 
seriam  lodos  os  esforços,  para  dissolvel-o,  em  tudo  quanto  pudesse 
cahir  sob  a  influencia  dos  credores  da  União ;  visto  que  os  interesses 
delles  haviam  de  reclamar  cada  vez  mais  incondicionalmente  a  máxima 
estabilidade  possível  para  o  governo  federal,  E  esta  mesma  conside- 
ração applícar-se-hía  aos  credores  dos  Estados,  sí  estes  houvessem 
de  dirigir  os  olhos  também  para  o  governo  geral.  No  regularizar  a 
divida  da  União,  e  avocar  para  esta  as  dividas  dos  Estados  consistiam, 
portanto,  as  duas  columnas  principaes,  em  que  a  nova  structura  poli- 
tica devia  assentar.  Si  em  vez  da  bancarota  quasi  universal,  que 
assignalara  a  Confederação,  o  novo  governo  pudesse  mostrar  uma 
prosperidade  firme  e  rapidamente  crescente  ;  si  a  União  fosse  apoiada 
conjunctamente  pelos  credores  delia  e  pelos  credores  dos  Estados,  fácil 
lhe  seria  resistir  a  tempestades  ainda  maiores  do  que  as  vaticinadas 
pelos  homens  pusillanimes  de  1789.  »  (von  Holst  :  Verfassung  und 
Democratie  der  Vereinigten  Stáaten  von  Amerika,  c.  III.) 

Essa  questão  foi  o  primeiro  campo  de  batalha,  onde  as  tendências 
particularistas,  que  setenta  e  um  annos  mais  tarde  haviam  de  entre- 
gar os  Estados-Unidos  á  maior  das  guerras  civis,  ensaiaram  as  pri- 
meiras armas  contra  o  principio  federal,  que  a  escola  politica  de  Ha- 
milton representava.  Mas  quer  entre  os  amigos  do  celebre  ministro, 
quer  entre  os  seus  antagonistas,  ninguém  desconhecia  as  proprieda- 
des incomparáveis  de  consolidação  federativa  inherentes  á  medida. 


planejada  por  elle,  do  pagamento  da  divida  dos  Estados  pela  fazenda 
nacional.  «  A  assumpção  das  dividas  dos  Estados  pela  União  dizia 
um  contemporâneo  (GiBB:il/em.  of\Yolcott,  I.  p.  45),  «é,  de  todas  as 
providencias,  a  mais  necessária  á  existência  do  governo  nacional.  Si  os 
crovernos  dos  Estados  houverem  de  prover  ao  resgate  de  suas  dividas, 
os  seus  credores  combaterão  sempre,  como  contrarias  aos  seus  inte- 
resses, todas  as  disposições  de  caracter  federal ;  circumstancia  esta, 
que,  reunida  aos  hábitos  e  no  amor  próprio  das  jurisdicções  locaes, 
tornará  os  Estados  nimiamente  refroctarios  á  Uuião.  A  insistência 
em  contrariar  essa  medida  será  o  desmoronamento  do  governo 
nacional.» 

Contra  essa  idéa  se  pronunciaram  logo,  de  uma  parte,  aquelies 
Estados,  que,  não  necessitando  o  beneficio,  enxergavam  no  favor 
prestado  aos  outros  uma  liberalidade  lesiva  aos  não  comprehendidos 
na  distribuição,  e,  de  outro  lado,  os  espirites  anti-federalistas,  ele- 
mento desintegrador  da  União,  que  viam  no  projecto  de  Hamilton  um 
artificio  habilmente  urdidò  para  enleinr  a  autonomia  dos  Estados, 
subordinando-os  pelas  suas  finanças  ao  poder  federal.  Já  os  partidos  se 
arregimentavam,  não  quanto  à  organização  constitucional  que  estava 
firmada,  mas  em  relação  á  politica  do  governo  que  a  constituição 
produzira ;  e  na  questão  da  transferencia  da  divida  dos  Estados  para  o 
orçamento  da  União  se  feriu  a  primeira  campanha  politica  vigorosa  e 
bem  definida  na  historia  dos  Estados-Unidos. 

Em  auxilio  da  opposicão  abundavam  argumentos  contra  o  excesso 
de  encargos,  que  essa  medida  ia  accumular  sobre  os  hombros  do  povo, 
contra  a  iniquidade  flagrante  de  gravar-se  a  nação  com  os  compro- 
missos dos  Estados,  contra  o  abuso  de  favorecerem -se  generosamente 
alguns  membros  da  União,  provavelmente  os  menos  úteis,  preteridos 
os  mais  dignos  de  premio  nacional.  As  queixas  mais  violentas,  porém, 
as  mais  sensíveis,  as  de  repercussão  mais  forte  no  animo  da  população 
convergiam  contra  os  cálculos  recônditos  attribuidos  ao  grande  minis- 
tro, cujo  intuito  obvio,  no  conceito  dos  seus  adversários,  consistia, 
acima  de  tudo,  em  agigantar  a  força  do  governo  federal,  alargando-lhe 
clientela  com  esse  grande  augmento  no  circulo  dos  seus  credores,  desvi- 
ando dos  Estados  para  a  Federação  os  interesses  de  uma  classe  pode- 
rosa,  estreitando  assim  a  mutua  dependência  entre  os  Estados,  e  enfra- 
quecendo, portanto,  enormemente  as  pretenções  de  soberania  local 
entretidas  por  uma  escola  fatal  á  União.  Chegaram  a  ficar  suspensas  as 
deliberações  nas  duas  camarás.  «Alguns  Estados  foram  impelhdosaté 
á  orla  do  abysmo  da  separação,  e  a  União  inteira  viu-se  em  perigo  de 
dissolução  immediata.  «  (Th.Benton:  Thirty  ^ears  \im A.  ll^V^ 
173.)  Mas  a  politica  financeira  de  Hamilton  prevaleceu,  transpondo 
victoriosamenteoconflicto,  graças  á  uma  transacção  parlamentar,  a 


que  se  deve  a  localização  da  capital  da  Republica  onde  a  vemos  nas 
margens  do  Potomac,  entre  os  Estados  do  Sul 
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i\  obrigação,  que  as  circumsttincins  nos  dictam,  do  amparar  frater- 
..uglmente  os  Estados  nos  seus  passos  iniciaes  para  a  rehabilitaçSo  pelo 
regimen  federativo. 

A  responsabilidade,  que,  com  esse  intuito,  nos  resolvemos  a  as- 
sumir, corresponde  a  um  capital  de  cincoenta  mil  contos,  o  qual  repre- 
senta approximativamente  a  terça  parte  da  nossa  receita.  Em  proporção, 
pois,  6  mais  de  dezeseis  vezes  inferior  ao  ónus  assumido,  para  fim 
semelhante,  nos  fins  do  século  passado,  pelo  governo  da  União  Ame- 
ricana. 

Por  outro  lado,  os  deveres  da  União,  aqui,  para  com  as  nossas 
antigas  províncias,  são  mais  estreitos,  mais  imperativos.  Alli  eram 
Estados,  que  tinham  cada  um  seu  berço,  seu  regimen,  suas  instituições 
separadas.  Republicas distinctas,  «sem  affinidades  perfeitas  de  origem, 
divididas  nos  interesses,  quasi  inimigas»,  apenas  as  punham  em 
commum  as  suas  raizes  primitivas  na  mãe  pátria,  a  luta  simultânea 
pela  independência  e  a  identidade  da  sujeição  colonial.  Não  havia, 
porém,  entre  elles  organização  nacional.  Tinham  vivido  separadamente, 
sob  cartas  diversas,  e  pegado  em  armas  cada  qual  sobre  si  contra  a 
oppressão  da  mãe  pátria.  Podia-se  dizer,  pois,  que  a  cada  um  delles 
exclusivamente  cabia  a  responsabilidade  da  sua  situação,  e  deviam, 
portanto,  liquidar  cada  um  com  os  próprios  recursos  os  seus  embaraços 
financeiros.  Nós,  porém,  sahimos  da  communhão  de  uma  monarchia 
unitária,  de  um  império  centralizado.  A  nação  inteira  vivia  sob  o 
domínio  de  leis  feitas  por  uma  só  assembléa,  na  qual  todas  as  pro- 
víncias se  representavam,  e  as  suas  presidências  eram  delegação  do 
governo,  que  essa  assembléa  autorizava  e  sustentava  com  os  seus 
votos.  Cada  uma  delias,  portanto,  era  parte  na  politica  do  paiz  inteiro 
e  solidaria  nu  administragãu  dc  todas.  Cuda  uma  tem  a  sua  cumpli- 
cidade poíiiliva  nos  males,  que  uniigem  as  outras. 

A  par  das  razões  nioraes,  avultam  igualmente  as  razões  eco- 
nómicas. Não  pôde  haver  boas  finanças  na  União,  si  os  Estados,  que  a 
compõem,  impossibilitados  de  acudir  a  compromissos  instantes  e 
sagrados,  inhibidos  de  consolidar  a  sua  divida  dispersa,  virem-sc 
paralyzados  entre  as  consequências  fimestas  do  regimen  extincto  e  as 
severas  exigências  do  novo  i'egimen.  De  Estados  encravilhados  e  per- 
seguidos por  credores  não  se  poderá  jámaís  constituir  uma  federação 
prospera  e  estável.  E'  mister  resgatal-os  da  escravidão  financeira  do 
passado,  para  os  entregar  validos,  confiados,  altivos  ao  seu  grande 
futuro. 

Nem  se  diga  que  as  dependências  creadas  por  esse  acto  de  libera- 
lidade federal  viriam  diminuir  a  autonomia  dos  Estados  favorecidos, 
sujeitando-os  pela'subordinação  da  necessidade  á  preponderância  das 
influencias  centraes.  Caberia  esse  temor,  si  se  tratasse  de  populações 


decadentes,  de  regiões  estragadas,  de  Estados  irremediavelmente  con- 
demnados  á  impotência  e  â  pobreza .  Felizmente,  porém,  a  situação  ó 
bem  diversa,  é  sensivelmente  opposta.  Todas  as  antigas  províncias 
encerram  no  seu  selo  elementos  de  riqueza  exuberantes,  prodigiosos, 
que  a  centralização  abafava,  e  que  ao  primeiro  influxo  da  federação 
republicana  já  se  estão  manifestando  em  fructos  inesperados.  Não  cor, 
remos,  pois,  o  risco  de  vel-os  na  posição  de  devedores  atrazados, 
insolventes  e  captivos  á  dureza  do  credor.  Alguns  saldarão,  até,  os 
seus  compromissos  antes  do  termo,  e  já  reclamam  nos  seus  contractos, 
a  clausula  da  faculdade  de  resgate  antecipado.  O  que  se  muda  na  si- 
tuação dos  Estados,  pelas  relações  que  esse  decreto  estabelecer 
entre  a  União  e  elles,  é  tudo  a  beneficio  da  independência  destes,  que, 
achando-se  com  a  sua  divida  regularizada,  com  os  seus  compromissos 
unificados  e  attenuados,  com  o  seu  credito  restabelecido,  poderão 
consagrar  livremente  a  attenção  aos  interesses  do  seu  desenvol- 
vimento económico  e  administrativo,  fóra  da  tutela  de  influencias 
estranhas.  A  interferência  da  garantia  federal  será  simplesmente  uma 
condição  de  tranquilidade  para  elles,  que  não  se  verão  inquietados  pela 
multiplicidade  dos  credores,  pelas  impaciências  da  usura,  pela  vari- 
edade de  ónus  entre  transacção  e  transacção,  pela  inconstância  do  mer- 
cado financeiro  no  interior  e  no  exterior. 

Perante  o  estrangeiro  esta  medida  será  mais  uma  prova  do  cuidado, 
com  que  zelamos  a  reputação  do  paiz  em  matéria  de  compromissos 
públicos,  empregando  todos  os  meios,  para  que  não  periclite  o  credito 
da  administração  nacional  ou  local.  Tem  tido  o  Governo  Provisório  a 
fortuna  singular  de  atravessar  mais  de  um  anno  de  transformação  revo- 
lucionaria, sem  contrahir  empréstimos,  sememittir  papel-moeda,  sem 
crear  impostos,  fontes  onde  quasi  invariavelmente  iam  beber  os  minis- 
térios da  monarcliia,  ainda  quando  nas  mãos  dos  seus  mais  illustres 
financeiros.  Agora  mesmo  continuamos  a  estar  seguros  e  desemba- 
raçados, no  que  respeita  aos  compromissos  nacionaes.  Não  necessi- 
tamos de  pedir  nada  ao  credito.  E,  si  a  fazenda  continuar  a  ser  norteada 
por  uma  orientação  regular,  si  o  eleitoralismo  não  succeder  ao  parla- 
mentarismo, tirando  á  administração  federal  a  sua  independência,  a 
sua  pureza,  a  sua  força,  a  obra  do  congresso  constituinte,  aliás  sempre 
difficil,  será  levada  a  bom  êxito,  não  faltando  á  representação  nacionai 
espíritos  capazes  de  encarar  os  nossos  grandes  problemas  de  organi- 
zação, e,  no  tocante  especialmente  ás  finanças,  fundar  o  novo  systema 
tributário  sobre  as  bases  lançadas  pelo  nosso  projecto  constitucional. 
Prestando,  pois,  em  taes  circumstancias  a  garantia  geral,  afim  de 
permittir  aos  Estados  a  acquisição  dos  recursos  necessários  á  liqui- 
dação do  espolio  oneroso  da  monarchia,  o  governo  dará  a  ver  ás  nações 
que  acompanham  com  curiosidade  as  phases  desta  revolução  o  senti- 


mento  de  solidariedade  nacional,  que  anima  as  partes  do  grande  todo 
brasileiro,  a  confiança  absoluta  com  que  no  paiz  se  aprecia  a  estabili- 
dade da  fórma  federativa,  a  impossibilidade,  emfim,  de  desaggregaçSo 
deste  organismo  poderoso  e  indissolúvel.  Mínn^ 
Muitos  Estados  nSo  carecem  de  quinhoar  neste  auxilio.  O  de  Minas, 
por  exemplo,  regularizou  os  seus  compromissos  «^f^iante  um  empre- 
stimo  de  dez  mil  contos  no  Banco  dos  Estados-Unidos  do  Brasil.  O  do 
Paraná  desafogou-se,  mediante  uma  transacção  considerável  com  o 
Banco  união  de  S.  Paulo.  Outros,  dos  bancos  de  circulação  creados 
pela  Republica,  e  a  que  ella,  em  grande  parte,  deve  anotavel  actividade 
Cductora  a  cl  jo  espectáculo  assistimos,  poderão  entrar  em  operações 
Lllhantes.  ilguns  Estados  já  venceram  a  ^'^^f'^^^^^^^^^^ 
outros  empréstimos  internos,  concluídos  pela  intervenção  prote- 
ctora do  Governo  Federal.  Em  consequência,  o  limite  estabelecido  de 
50.000:0001  marcará  talvez  o  máximo  das  necessidades,  a  que  vira 
prover  o  empréstimo  externo. 

Neste,  o  papel  que  se  reserva  o  Governo  Federal,  é  meramente  o  de 
mediador  benévolo  para  com  os  Estados  e  moralizador  severo  da 

°^Tprimeiro  destes  dous  pensamentos  manifestou-se  nas  disposições 

^""^10,  possibilitaram  os  empréstimos,  prestando-lhes  o  endosso  da 

uniformizaram  o  typo  das  operações,  permittindo  aos  Estados 
mais  fracos,  menos  prósperos,  condições,  que,  sem  a  garantia  federal, 
só  seriam  accessiveis  aos  mais  acreditados  e  ricos ; 

3°,  franquearam  a  delegacia  do  thesouro  em  Londres  para  o  serviço 

dos  juros  e  amortização . 

O  propósito  de  moralizar  a  operação,  escudando,  ao  mesmo  tempo, 
os  interesses  reaes  dos  Estados,  traduziu-se  nos  artigos  do  decreto, 

10  commetteu  ao  Ministério  da  Fazenda  a  attribuição  de  examinar 
a  importância  da  pretenção  de  cada  Estado,  e  taxar  o  valor  do  empré- 
stimo respectivo ;  _      -  . 

20,  subordinou  a  entrega  de  cada  prestação  á  verificação  previa  do 

emprego  fiel  da  antecedente  ;  e 

3°,  obrigou  os  Estados  a  descriminar  renda  especial  para  o  desem- 
penho deste  compromisso. 

A  importância  mutuada  passará  directamente  das  mãos  dos  mutu- 
antes para  as  dos  mutuários,  evitando-se  assim  até  a  sombra  de  sus- 
peita de  pretender  o  Governo  Federal  abrigar  necessidades  suas  sob  a 
apparencia  de  uma  liberalidade  á  administração  dos  estados. 

A  todos  os  respeitos,  pois,  se  nos  afigurou  digno  de  expedição  o  de- 
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creto  n.  660  A,  de  14  de  agosto,  que  mindou  garantir  pelo  governo  os 
empréstimos  externos  que  se  effectuarem  até  a  somma  do  50.000;000$ 
a  favor  dos  estados  da  Republica .  '  ' 

Em  virtude  deste  decreto,  e  para  sua  realização,  se  lavrou,  em  2  de 
setembro  no  Thesouro  Nacional,  contracto  com  João  Pereira  da  Silva 
Monteiro  e  Alberto  José  Pimentel  Hargreaves,  negociantes  matriculados 
desta  praça,  porsi  ecomo  representantes  de  um  syndicato  de  banqueiros 
e  capitalistas  estrangeiros,  à  cuja  frente  se  acham  os  srs.  Louis  Cohen 
&  Sons,  de  Londres. 


TRIBUNAL  DE  CONTAS 


O  Governo  Provisório,  no  desempenho  da  missão  que  tomou  aos 
hombros,  propoz  ao  paiz  uma  constituição  livre,  que,  para  firmar  as 
instituições  democráticas  em  solidas  bases,  apenas  espera  o  julga- 
mento dos  eleitos  da  Nação, 

Outras  leis  vieram  successivamente  acudir  aos  diversos  ramos  da 
actividade  nacional,  que  só  dependia  desse  concurso,  para  produzir 
os  seus  benéficos  resultados  em  proveito  do  desenvolvimento  commum. 

Faltava  ao  Governo  coroar  a  sua  obra  com  a  mais  importante  pro- 
videncia, que  uma  sociedade  politica  bem  constituída  pôde  exigir  de 
seus  representantes. 

Refiro-me  á  necessidade  de  tornar  o  orçamento  uma  instituição 
inviolável  e  soberana,  em  sua  missão  de  prover  ás  necessidades  pu- 
blicas mediante  o  menor  sacrifício  dos  contribuintes,  á  necessidade 
urgente  de  fazer  dessa  lei  das  leis  uma  força  da  nação,  um  systema 
sábio,  económico,  escudado  contra  todos  os  desvios,  todas  as  vontades, 
todos  os  poderes,  que  ousem  perturbar-lhe  o  curso  normal. 

Nenhuma  instituição  é  mais  relevante,  para  o  movimento  regular 
do  mechanismo  administrativo  e  politico  de  um  povo,  do  que  a  lei 
orçamentaria.  Mas  em  nenhuma  também  ha  maior  facilidade  aos  mais 
Iraves  e  perigosos  abusos. 

O  primeiro  dos  requisitos  para  a  estabilidade  de  qualquer  fórma 
de  governo  constitucional  está  em  que  o  orçamento  deixe  de  ser 
uma  simples  combinação  especiosa  como  mais  ou  menos  tem  sido 
sempre,  entre  nós,  e  revista  o  caracter  de  realidade  segura,  solemne, 
inaccessivel  a  transgressões  impunes. 

Cumpre  acautelar  e  vencer  esses  excessos,  quer  se  traduzam  em 
attentados  contra  a  lei,  inspirados  em  aspirações  oppostas  ao  interesse 
geral,  quer  se  originem  (e  são  estes,  porventura,  os  mais  perigosos)  em 
aspirações  de  utilidade  publica,  não  contidas  nas  raias  fixadas  á  des- 
peza,  pela  sua  delimitação  parlamentar. 

Tal  foi  sempre,  desde  que  os  orçamentos  deixaram  de  ser  Vétat  da 
Roi,  o  empenho  de  todas  as  nações  regularmente  organizadas. 

F.  29 


NSo  é,  todavia,  commum  o  habito  de  execução  flel  do  orçamento, 
ainda  entre  os  povos  que  deste  assumpto  poderiam  dar-nos  ensina- 
mento magistral. 

O  deficit,  com  que  se  encerram  quasitodcis  as  liquidações  orça- 
mentarias entre  nós,  e  os  créditos  supplementares,  que,  deixando  de 
ser  excepção,  constituem  a  regra  geral,  a  immemorial  tradição,  finan- 
ceira, formando  todos  os  annos  um  orçamento  duplo,  mostram  quanto 
esti5o  desorganizadas  as  nossas  leis  de  finanças,  e  quão  pouco  escrúpulo 
tem  presidido  á  concepção  e  execução  do  mecanismo  que  as  domina. 

Cumpre  á  Republica  mostrar,  ainda  neste  assumpto,  a  sua  força 
regeneradora,  fazendo  observar  escrupulosamente,  no  regimen  consti- 
tucional em  que  vamos  entrar,  o  orçamento  federal. 

Si  não  se  conseguir  este  desideratum ;  si  não  pudermos  chegar  a 
uma  vida  orçamentaria  períèitamente  equilibrada,  não  nos  será  dado 
presumir  que  hajamos  reconstituído  a  pátria,  e  organizado  o  futuro. 

E',  entre  nós,  o  systema  de  contabilidade  orçamentaria  defeituoso 
no  seu  mechanismo  e  fraco  na  sua  execução. 

O  Governo  Provisório  reconheceu  a  urgência  inevitável  de  reorga- 
nizal-o;  e  acredita  haver  lançado  os  fundamentos  para  essa  reforma 
radical  com  a  creação  de  um  Tribunal  de  Contas,  corpo  de  magis- 
tratura intermediaria  á  administração  e  á  legislatura,  que,  coUocado 
em  posição  autónoma,  com  attribuições  de  revisão  e  julgamento,  cer- 
cado de  garantias  contra  quaesquer  ameaças,  possa  exercer  as  suas 
funcções  vitaes  no  organismo  constitucional,  sem  risco  de  converter-se 
em  instituição  de  ornato  apparatoso  e  inUtil. 

Só  assim  o  orçamento,  passando,  em  sua  execução,  por  esse  ca- 
dinho, tornar-se-ha  verdadeiramente  essa  verdade,  de  que  se  falia 
entre  nós,  em  vão,  desde  que  neste  paiz  se  inauguraram  assembléas 
parlamentares. 

Já  em  1845  entrava  na  ordem  dos  estudos  parlamentares  um  pro- 
jecto de  Tribunal  de  Contas,  traçado  em  moldes  então  assaz  arrojados, 
por  um  dos  maiores  ministros  do  império :  Manoel  Alves  Branco. 

Eis  os  termos,  em  que  se  concebia  essa  proposta  do  Governo: 

«  Art.  1.0  Além  do  Tribunal  do  Thesouro  haverá  na  Capital  do 
Império  outra  estação  de  Fazenda,  que  será  denominada—  Tribunal 
de  Contas. 

«  Art.-  2.0  Este  Tribunal  será  composto  de  um  Presidente  e  tres 
Vogaes,  os  quaes  terão  os  mesmos  ordenados  e  honras,  assim  como 
serão  nomeados,  da  mesma  maneira  que  o  Vice-Presidente  e  mais 
Membros  do  Tribunal  do  Thesouro. 

«Art.  3.0  O  Procurador  !•  iscai  do  Tribunal  do  Thesouro,  e  seu 
Ajudante,  exercerão  perante  o  Tribunal  de  Contas  as  mesmas  funcções 
que  exercem  perante  o  Tribunal  do  Thesouro. 

«  Art.  4.0  O  Tribunal  terá  também  um  Secretario,  o  qual,  como  o 
do  Tribunal  do  Thesouro,  assistirá  ás  suas  sessões,  tomará  nota  dos 
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votos  dos  Vogaes,  lançará  os  despachos,  e,  finalmente,  escreverá  as 
actas,  e  fará  tudo  o  mais  que  lhe  fôr  ordenado  pelo  Presidente. 

«  Art.  5.0  Serão  annexas  ao  Tribunal  de  Contas  uma  Secretaria  e 
tres  Contadorias.  A  Secretaria  terá  por  Chefe  o  Secretario  do  Tribunal, 
e  por  Officioes  dous  Escripturarios,  e  dous  Praticantes ;  cada  uma  das 
tres  Contadorias,  porém,  terá  por  Chefe  um  Contador,  e  por  Officiaes 
dous  primeiros  Escripturarios,  dous  segundos,  e  quatro  Praticantes. 

«  Art.  Todos  estes  Empregados  serão  nomeados  pelo  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  teráo  de  ordenado, 
os  Chefes  2:400$,  os  primeiros  Escripturarios  1:200$,  e  os  segundos 
Escripturarios  800$000. 

«.Art.  7.°  A  Secretaria  terá  a  seu  cargo  a  correspondência  e  expe- 
dição das  ordens  do  Tribunal,  assim  como  o  livro  do  assentamento  de 
todos  os  responsáveis  por  contas,  os  quaes  não  poderão  tomar  posse 
de  seus  logares  sem  mostrar  certidão  do  assentamento  nesta  Repar- 
tição ;  cada  Contadoria  porém  terá  a  seu  cargo,  por  distribuição  do 
Presidente  do  Tribunal,  o  exame  e  liquidação  de  um  dos  tres  ramos 
de  contas  seguintes,  a  saber : 

«  l.a  Contas  das  Repartições  pertencentes  ao  Ministério  da  Fazenda. 

«  2.a  Contas  das  Repartições  pertencentes  aos  Ministérios  da  Guerra 
e  Marinha. 

«  3.a  Contas  das  Repartições  pertencentes  aos  Ministérios  da  Jus- 
tiça, Império  e  Estrangeiros. 

'  «  Art.  8.0  São  negócios  da  competência  do  Tribunal,  e  que  por  isso 
ficam  separados  do  Tribunal  do  T besouro : 

«  1.0  Julgar  annualmente  as  contas  de  todos  os  responsáveis  por 
contas,  seja  qual  fôr  o  Ministério  a  que  pertençam,  mandando-lhes  dar 
quitação,  quando  correntes,  e  condemnando-os,  quando  alcançados,  a 
pagarem  o  que  deverem,  dentro  de  um  prazo  improrogavel,  de  que 
se  dará  parte  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, para  mandar  proceder  contra  elles  na  forma  das  lei,  si  o  não 
fizerem. 

<í  2.0  Marcar  aos  responsáveis,  por  dinheiros  públicos,  o  tempo  em 
que  devem  apresentar  suas  contas  ao  Secretario  do  Tribunal ;  sus- 
pendendo os  omissos  ;  mandando  prender  os  desobedientes  e  contu- 
mazes, e  finalmente  julgando  á  sua  revelia  ás  contas  que  tiverem  de 
dar,  pelos  documentos  que  tiver  ou  puder  obter  de  quaesquer  cidadãos, 
autoridades,  ou  Repartições  publicas. 

«  Art.  9.0  O  Tribunal  de  Contas  é  competente  para  julgar  das  pro- 
vas de  facto,  deduzidas  por  documentos  justificativos,  de  quaesquer 
perdas  de  dinheiros  públicos  por  casos  fortuitos,  ou  força  maior ; 
mas  si  no  exame  de  qualquer  conta  reconhecer  que  o  responsável 
commetteu  no  exercício  de  suas  funcções,  dolo,  falsidade,  concus- 
são, ou  peculato,  dará  parte  ao  Ministro  da  Fazenda  para  mandar 
proceder  contra  o  mesmo  na  forma  das  leis. 

«  Art.  10.  O  Tribunal  de  Contas  poderá  delegar  na»  thesourarias 
provinciaes,  ou  em  commissões  de  empregados  hábeis,  que  para 
esse  fim  sejam  mandados  ás  províncias,  o  conhecimento  em  primeira 
instancia  das  contas  de  qualquer  responsável  por  dinheiros  públicos 
nas  mesmas  províncias,  á  excepção  somente  dos  inspectores  de  Fa- 
zenda, e  thesoureiros  geraes. 

c<  Art.  11.  O  modo  de  proceder  do  Tribunal  e  Repartições  annexas 
será  o  seguinte,  a  saber:  as  contas  apresentar-se-hão  primeiro  na 
Secretaria,  donde  serão  remettidos  á  Contadoria  respectiva.  O  contador 
a  fará  examinar  por  dous  Officiaes,  tanto  no  que  respeita  ao  calculo 
arithmetico,  como  no  que  respeita  á  legalidade  da  arrecedação  ou  da 
despeza,  remettendo-a  outra  vez  com  um  relatório  seu  á  Secretaria. 
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Recebida  a  conta  o  Secretario  a  entregará  na  próxima  SessSo  do  Tri- 
bunal ao  Presidente,  que  a  distribuirá  a  um  dos  vogaes,  o  qual  de- 
pois de  a  examinar,  e  fazer  examinar  pelos  outros,  í.  relatará  em 
uma  das  Sessões  seguintes  pai-a  ser  discutida  e  decidida. 

«  Art.  12.  A  decisão  do  Tribunal  de  Contas  será  tomada  por  maio- 
ria absoluta  de  votos,  mas  o  Tribunal  nõo  poderá  deliberar  sem  que 
estejam  presentes  tres  membros,  inclusive  o  Presidente. 

«  Art.  i'ò.  O  Tribunal  pode  proceder  ú  revisão  de  uma  conta  já 
julgada,  ou  seja  a  pedido  do  responsável,  sustentado  por  documentos 
justificativos  havidos  depois  da  sentença,  ou  seja  ex-officio,  por  erro, 
omissão,  ou  duplicata  reconhecida  no  exame  de  outras  contas;  esta 
revisão  porém,  não  suspende  o  effeito  da  primeira  sentença. 

«  Art.  14.  Si  ainda  depois  de  uma  revisão  o  responsável  se  julgar 
com  direito  de  recorrer  contra  a  decisão  do  Tribunal,  por  violação  de 
Lei  ou  Regulamento,  poderá  fazel-o  perante  o  Conselho  de  Estado, 
que  decidirá  a  questão  com  voto  delberativo,  não  se  dando  mais  logara 
recurso  algum . 

«Art.  15.  O  Tribunal  poderá  também  fazer  subir  consultas  a  S. 
M.  I.,  á  requisição  de  qualquer  de  seus  Membros,  ou  do  Procurador 
Fiscal,  principalmente  tratando-se  de  abonar  despezas  secretas,  que 
appareceram  em  alguma  conta,  ou  outros  negócios,  que  pela  sua  im- 
portância e  gravidade  pareçam  merecer  a  Imperial  Resolução,  que  será 
logo  executada. 

«  Art.  16.  O  Tribunal,  no  exercício  de  suas  funcções,  se  corres- 
ponderá directamente,  por  intermédio  de  seu  Presidente,  com  todas  e 
quaesquer  autoridades  do  Império,  as  quaes  todas  são  obrigadas  a 
cumprir  suas  requisições,  ou  ordens,  sob  pena  da  mais  restricta 
responsabilidade. 

«Art.  17.  O  Tribunal  apresentará  todos  os  annos,  dentro  do  pri- 
meiro mez  da  Sessão  Legislativa,  a  S.  M.  I.,  e  ao  Corpo  Legislativo, 
um  Relatório,  no  qual  não  só  confira  o  balanço  apresentado  pelo  Go- 
verno no  anno  anterior,  com  as  contas  tomadas  a  elle  relativas,  justifi- 
cando-as  umas  pelas  outras,  como  também  se  apresentem  todas  as 
irregularidades,  omissões  e  abusos,  que  tiver  encontrado  na  arreca- 
dação, fiscalisação  e  distribuição  dos  dinheiros  públicos,  e  os  defeitos 
das  Leis  e  Regulamentos  que  parecerem  necessitar  de  reforma. 

«  Art.  18.  O  primeiro  trabalho  do  Tribunal,  depois  de  installado, 
será  o  recopilar  das  Leis  e  Regulamentos  actuaes  o  que  lhe  parecer 
util  para  a  tomada  das  contas,  apontando  o  que  fôr  inapplicavel  ao 
Estadoactual^parasereliminado  ou  reformãdo,com  novas  providencias, 
este  trabalho  será  apresentado  ao  Ministro  da  Fazenda,  que  fica  auto- 
risado  a  approval-o  provisoriamente,  sujeitando-o  depois  á  Assembléa 
Geral  Legislativa,  para  definita  approvação. 

«  Art.  19.  Ficam  revogadas  todas  as  leis  em  contrario.  Rio  de  Janeiro, 
10  de  julho  de  1845.  —  Manoel  Alves  Branco.  » 

Submettido  á  Commissão  de  Fazenda  na  camará  dos  deputados, 
foi  ella  de  parecer,  aos  6  de  agosto  daquelle  anno  (n.  152),  que  a  pro- 
posta do  Governo  se  convertesse  em  projecto  de  lei,  apenas  com  esta 
emenda,  ao  art.  2° : 

«  Depois  da  palavra  —  Thesouro  —  accrescente-se:—  e  depois  de 
nomeados  não  poderão  mais  perder  os  seus  logares,  sein  resolução  da 
Assembléa  Geral,  á  excepção  do  presidente,  cujo  cargo  será  de  simples 
nomeação  temperaria.» 

Mas,  como  não  é  de  estranhar,  attenta  a  importância  do  assumpto, 
a  kJéa  adormeceu,  na  mesa  da  camará,  desse  bom  somno  de  que  rara- 
mente acordavam  as  idéas  úteis,  especialmenle  as  que  podiam  crear 


incomraodos  á  liberdade  da  politicagem  eleitoral,  E  quarenta  e  cinco 
annos  deixou  a  monarchia  entregue  o  grande  pensamento  ao  pó 
protector  dos  archivos  parlamentares . 

Mas  para  a  edificação  republicana  esta  reforma  deve  ser  uma  das 
pedras  angulares 

A  necessidade  de  confiar  a  revisão  de  todas  as  operações  orçamen- 
tarias da  receita  e  despeza  a  uma  corporação,  com  as  attribuições  que 
acabo  de  expor,  está  hoje  reconhecida  em  todos  os  paizes,  e  satisfeita 
em  quasi  todos  os  systemas  de  governo  estabelecidos,  que  apenas  di- 
vergem quanto  á  escolha  dos  moldes  ;  havendo  não  menos  de  quatorze 
constituições,  onde  se  consigna  o  principio  do  Tribunal  de  Contas. 

Dous  typos  cnpitaes  discriminam  essa  instituição,  nos  paizes  que 
a  teem  adoptado :  o  francez  e  o  italiano .  O  primeiro  abrange,  além  da 
França,  os  dous  grandes  estados  centraes  da  Europa,  a  Suécia,  a  Hes- 
panha,  a  Grécia,  a  Servia,  a  Romania  e  a  Turquia.  O  segundo,  além 
da  Itália,  domina  a  Hollanda,  a  Bélgica,  Portugal  ha  quatro  annos,  o 
Chile  ha  dous  e,  de  recentes  dias,  o  Japão.  No  primeiro  systema  a  fis- 
calização se  limita  a  impedir  que  as  despezas  sejam  ordenadas,  ou 
pagas,  além  das  faculdades  do  orçamento.  No  outro  a  acção  dessa  ma- 
gistratura vae  muito  mais  longe :  anlecipa-se  ao  abuso,  atalhando 
em  sua  origem  os  actos  do  poder  executivo,  susceptíveis  de  gerar  des- 
peza illegal. 

Dos  dous  systemas,  o  ultimo  é  o  que  satisfaz  cabalmente  os  fins 
da  instituição,  o  que  dá  toda  a  elasticidade  necessária  ao  seu  pensa- 
mento creador.  Não  basta  julgar  a  administração,  denunciar  o  excesso 
commettido,  colher  a  exorbitância,  ou  a  prevaricação,  para  as  punir. 
Circumscripta  a  estes  limites,  essa  funcção  tutelar  dos  dinheiros  pú- 
blicos será  muitas  vezes  inútil,  por  omissa,  tardia,  ou  impotente. 
Convém  levantar,  entre  o  poder  que  autoriza  periodicamente  a  des- 
peza e  o  poder  que  quotidianamente  a  executa,  um  mediador  inde- 
pendente, auxiliar  de  um  e  de  outro,  que,  communicando  com  a 
legislatura,  e  intervindo  na  administração,  seja  não  só  o  vigia,  como  a 
mão  forte  da  primeira  sobre  a  segunda,  obstando  a  perpetração  das 
infracções  orçamentarias,  por  um  veto  opportuno  oos  actos  do  execu- 
tivo, que  directa  ou  indirecta,  próxima  ou  remotamente, discrepem  da 
linha  rigorosa  das  leis  de  finanças. 

A  lei  belga  de  27  de  outubro  de  184G,  que  rege  a  contabilidade  pu- 
blica, prescreve,  noart.  14,  que  «  o  Thesouro  não  cumprirá  ordem  de 
despeza,  antes  de  visada  pelo  Tribunal  de  Contas.»  Firmado  nessa  dis- 
posição e  nos  debates  parlamentares  que  a  creoram,  o  Tribunal  de 
Contas,  na  Bélgica,  exerce  a  maior  latitude  de  poderes  na  apreciação 
dos  elementos  justificativos  das  ordens  de  despeza  submettidas  ao  seu 
visto,  e  não  o  dá  senão  após  o  mais  completo  exame,  depois  de  per- 


scrutados  todos  os  documentos  necessários  para  lhe  esclarecer  a 
consciência,  e  autorisar  as  observações,  que,  na  forma  da  Constituição, 
houver  de  fazer,  sobre  o  assumpto,  ás  camarás  legislativas. 

A  lei  italiana,  porém,  dá  a  essa  prerogativa  expansão  muito  mais 
forte,  muito  mais  ampla,  generalizando  a  audiência  do  Tribunal  de 
Contas,  nSo  só  aos  actos  do  poder  executivo,  que  digam  respeito  ao 
orçamento  do  Estado,  e  influam  sobre  a  receita,  ou  a  despeza,  como  a 
todas  e  quaesquer  deliberações  do  governo,  todos  os  decretos  reaes, 
seja  qual  for  o  ministério,  de  que  emanem,  e  o  objecto,  51  que  se  re- 
firam. Taes  são  os  termos  da  lei  orgânica  dessa  instituição,  naquelle 
paiz,  alei  de  14  de  agosto  de  1862,  no  art.  13.  E,  para  dar  idéa  da 
severidade  crescente,  com  que  alli  se  aprofunda  a  observância  dessa 
disposição,  basta  consignar  que  o  numero  de  decretos  reaes  submetti- 
dos  ao  visto  do  tribanal  ,subio,  em  1877,  a 24.000;  em  1878,  a 45. 000 ; 
em  1879,  a  49.003;  em  í880,  a  51.782. 

Parece,  porém,  que  essa  evolução,  a  que  se  chegou  na  forma  ita- 
liana, levando  a  superintendência  do  Tribunal  de  Contas  {Corte  dei 
Conti)  além  da  fronteira  dos  actos  concernentes  ás  finanças  publicas, 
força  a  natureza  da  instituição,  sujeitando-a  a  criticas,  de  que  não 
seria  susceptível,  si  se  lhe  tivessem  limitado  asfuncções  ao  circulo 
dos  actos  propriamente  financeiros  do  Governo.  Transpondo  essa  di- 
visória, o  tribunal  poderia  converter-se  em  obstáculo  á  administração, 
difficultando  improficuamente  a  acção  ministerial,  e  annuUando  a 
iniciativa  do  Governo,  em  actos  que  não  entendem  com  o  desempenho 
do  orçamento.  Na  Itália  o  critério  do  pessoal  a  que  tem  sido  confiada 
essa  magistratura,  evitou,  até  hoje,  em  geral,  esse  inconveniente, 
abstendo-se  o  tribunal  de  exerceras  suas  pesquizas  em  assumptos 
alheios  ás  finanças  do  Estado.  Mas  não  é  de  bom  aviso  insinuar  no 
organismo  de  uma  instituição  principies  de  conflicto  com  outras, 
confiando  o  remédio  do  mal  orgânico  á  prudência  accidental  dos  indi- 
víduos que  a  representarem . 

Melhor  será  encerrar  a  nova  auctoridade  no  limite  natural  das  neces- 
sidades que  a  reclamam,  isto  é,  reduzir  a  superintendência  preventiva 
do  Tribunal  de  Contas  aos  actos  do  Governo,  que  possam  ter  relação 
com  o  activo  ou  passivo  do  Thesouro. 

Estabelecida  esta  resalva,  o  modelo  italiano  é  o  mais  perfeito.  (*) 

de  ■&^'ifSÍd\'ío?^^^^^^^^  ^-'^^  -  1^=^"-^'  P--'Sa^a  e.  14  de  agosto 

TITULO  I 

Da  instituição  e  composição  do  Tribunal 


Art.  1.0  Fica  instituido  o  tribunal  de  contas  do  reino  de  Itália. 


Quando  ó  Tribunal  de  Contas,  na  Itália,  como  na  Bélgica,  reconhece 
contrario  ás  l£i.s,  ou  aos  regulamentos,  um  dos  actos,  ou  decretos,  que 
selha  apresentam,  recusa  o  seu  visto,  em  deliberação  motivada,  que  o 
presidente  transmitte  ao  ministro  interessado.  Si  este  persiste  na  sua 


Art.  2.0  O  tribunal  tem  a  sua  séde  na  cidade  capital  do  reino,  divide-se  em  tres  secções,  e  com- 
põe-se  de: 

Um  presidente  ; 

Dous  presidentes  de  secçiio  ; 

Doze  conselheiros ; 

Ura  procurador  geral ; 

Um  secretario  fjeral ; 

Vinte  oíHciaes  de  contabilidade  (ragionierí) .  _ 

O  procurador  geral  representa,  perante  o  tribunal,  o  ministério  publico. 

Art.  .3.°  O  presidente  do  tribunal,  os  presidentes  do  secção  e  os  conselheiros  são  nomeados  por 
decreto  real,  proposto  pelo  ministro  das  finniiças  após  deliberação  do  conselho  de  ministros. 

Ari.  4.^  Os  presidentes  e  consellieiros  do  tribunal  não  poderão  ser  e.xonerados,  aposentados  ex- 
officio,  nem  de  qualquer  outra  maneira  removidos  de  seus  logares,  sinão  por  decreto  real,  sobre 
parecer  conforme  de  uma  commissão  composta  dos  presidentes  e  vice-p residentes  do  senado  e  da  Ca- 
mara dos  deputados. 

Preside  ã  commissão  o  presidente  do  sanado,  prorogando-se  a  autoridade  delia  no  intervallo  das 
sessões  e  legislaturas. 

O  parecer  da  commissão  poderá  ser  provocado  pelo  presidente  do  tribunal,   ou  pelo  governo. 

.4tit.  5  o  As  nomeaç  jles,  promoções  remoções  dos  empregados  do  tribunal  efifectuam-se  por 
decreto  real,  precedendo  e.xposição  do  ministro  das  finanças,  sob  proposta  do  tribunal  em  secções 
reunidas. 

Art.  6  °  Os  fuaccionarios  indicados  no  art.  2  perceberão  os  estipendies  toados  na  tabeliã  annexa 
á  presente  lei  . 

.4.0S  outros  empregados  do  tnbunil  se  applicam  as  normas  estabelecidas  para  a  administração 
central. 

xVrt,  7.0  o  Tribunal  delibera  em  via  ordinária  por  secções  separadas. 

Delibera  era  secções  reunidas,  nos  casos  que  a  lei  e  os  regulamentos  determinarem,  ou  quando  o 
presidente  reputar  opportuno. 

Art^  S."  Para  as  deliberações  de  cada  secção  é  mister  numero  impar  de  votos,  não  inferior  a 
cinco. 

As  deliberações  do  tribunal  em  secções  reunidas  requerem  numero  impar  de  suitragios,  não  menor 
de  nove. 

O  tribunal  e  as  secções  deliberarão  por  maioria  absoluta  de  votos. 

Art.  9.0  Os  oflBciaes  de  contabilidade  (escripturarios,  ragionieri)  teem  voto  deliberativo  sômente  nos 
assumptos,  em  que  forem  relatores. 

O  presidsnte  pôde  chamal-os  a  supprir  a  ausência  ou  o  impedimento  dos  conselheiros,  tendo,  nessa 
caso  também,  voto  deliberativo. 

O  numero  dos  oflSciaes  da  contabilidade  não  será  maior  de  dous  em  cada  secção,  nem  de  tres  nas 
ecções  reunidas. 


TITULO  II 


Das  attriljuições  do  Trit)tinal 

Art.  10.  O  tribunal,  de  conformidade  com  a  lei  e  os  regulamentos  : 

Verifica  as  despezas  do  Estado  ; 

Vela  pela  arrecadação  da  receita  publica ; 

"Vela  por  que  se  assegure,  mediante  caução  ou  syndicancia  de  revisores  especiaes,  a  gestão  dos 
agentes  do  Estado  em  dinheiro  ou.en  matéria  ; 

Contrastèa  e  confronta  as  contas  dos  ministérios  com  a  conta  geral  da  administração  das  finanças, 
santes  de  apresentar-se  ás  Camaras ; 

Julga  as  contas,  que  devem  dar  todos  os  que  lidara  com  dinheiro  ou  outros  valores  do  Estado  e 
as  das  demais  administrações  publicas  designadas  nas  leis. 

Art,  11.  O  tribunal  liquida  aá  pensões  postas  por  lei  a  cargo  d  o  Estadn.  julgando,  em  caso  de 
recla  "ação,  em  secções  reunidas,  na  fôrma  prescripta  para  a  sua  jurisdicção  contenciosa. 

Art.  12.  O  tribunal,  além  das  attribuições  conferidas  por  esta  lei,  exerce  todas  as  que  lhe  forem 
commetti^das  por  leis  especiaes. 

Art.  13.  Todos  os  decretos  reaes,  seja  qual  for  o  ministério,  de  onde  emanem,  e  o  objecto,  a  que 
digam  respeito,  serão  suhmettidos  ao  tribunal,  para  se  lhes  pôr  o  çislo,  e  effectuar  o  registro. 

.4.rt.  \\.  Qunndo  o  tribunal  achar  contrario  ás  leis,  ou  aos  regulamentos,  algum  dos  actos,  ou 
decret'is,  que  lhe  forem  apresentados,  recusará  o  seu  visto  mediante  deliberação  motivada.  Essa 
•deliberação  será  transmittida  pelo  presidente  ao  ministro,  a  quem  tocar;  e,  caso  este  persista,  sub- 
metter-se-ha  a  exame  do  conselho  de  ministros. 

Resolvendo  este  que  o  acto,  ou  decreto,  prevaleça,  o  tribi'  .al  será  chamado  a  deliberar,  e,  ainda 
quando  considere  subsistente  a  causa  da  recusa,  ordenará  o  registro,  appondo-lhe  o  'oisto  sobreserva. 

Art'.  1.5.  A  responsabilidade  dos  ministros  não  cessa,  em  caso  nenhum,  por  effeito  do  registro  e  do 
visto  do  tribunal. 

Art.  10.  O  tribunal  tem  o  direito  de  requisitar  dos  ministros,  administrações  e  seus  agentes  as 
informações  e  documentos  relativos  á  arrecadação  e  á  despeza,  bem  como  todos  os  documentos  e 
e  sclarecimentos  necessários  ao  exercício  de  suas  attribuições. 

xVrt.  17.  O  tribunal  lavrará  assento  edará  aviso  aos  ministros  do  todas  as  infracções  diis  leis  e  dos 
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resolução,  cumpre-lhe  appellar  para  o  ministério  em  conselho.  Si  a 
deliberação  deste  se  conforma  tom  a  do  ministro,  o  tribunal  procede  a 
novo  exame  do  assumpto,  reunidas  todas  as  secções ;  e,  então,  ou  acceita 
a  deliberação  ministerial,  reconhecehdo-lhe  a  procedência,  ou,  quando 

reffiTos\°els"?^^^^^^  opportunidado  de  encontrar  no  desem- 

d6niífnH"n«^;  t^'^^         O  tribunal  coinmunicarA  ás  itiezas  do  senado  e  da  camará  dos 

^  (A  lei  de  15  d«  if.K'^%'4'^r^        «oi  m?roa,  instruído  com  as  diliberações  respectivas 
(A.  lei  ae  lo  da  agosto  de  lSo7  substituiu  essa  disposição  por  esta :  ■>          f  • 

dacâLrâ  Z«  ^«n*;,1^íf.l"™'?"''''''"'Í  ''«■'•«'''««''"f'  quinze  em  qmnze  dias,  às  mesas  do  senado  o 
respectivas.»)    ^"P''"''^°'  °  '^"^  '•°?'Stros  ,ob    reseroa,  acompanhados  das  ililiberao^es 


CAPITULO  I 

DA  VERIFICAÇÃO  DAS  DfcSPK/AS 


Art.  10.  Serão  apresentados  ao  tribunal  de  contas,  para  que  lhes  nonha  o  visto  e  c<í  fari  trans/.ra_ 
IliaTalTr  ,"<^,'?'f„°''  '"""^  f '  «™  ap^rova^rem  contSs!  ou  auto  .Lírem 

TÀ  J^^a^^    f  ^  ®  natureza,  bem  assim  todos  os  actos  de  nomeação,  promoção,  ou  íemSdè 

doSdo  '        °^  se  estabelecerem  penso-es,  estipêndios,  o\  oXas  consVações  a  cargo 

vez,^iífo^S;X%ÍTu^  -  "*"^-C.o-es  por  uma  s6 

quepoderSSerflh^^^^^^^  "  pagamento,  e  aquelles  em 

ctamt^rSeSlVpereàí^^^^^^^^^^^  <^-'- -«"^-ção  dasdespezas  dire- 

,  c  j.  uqmaaçj,o  e  O  pagameno  das  despezas  nao  deucem  de  conformar-se  com  as  leis  e  os  regulamentos. 

CAPITULO  II 

DA  VIGILÂNCIA  SOBP.E  A  ARRECADAÇÃO  DA  RECEITA  E  OS  VALORES  EM  DINHEIBD  OU  EM  MATÉRIA 

specSfas^LlTSaScSS^  P^^^  administraço-es  re- 

do  exercício.  arrecaaaçoes  e  cios  pagamentos  íeitos  pelos  agentes  do  Governo  no  correr 

valorefet  e1?eSem  ql^lê^^í^^^^^^^^^  as  contas  das  caixas  do  Estado,  com  indicagãodos 

prep^ost-os'd  sSaSbcrnSm^  aaíeS  'e^foTe  caSf .d '""'^  1°''  '^'^'''''1'  '  funccionarios 
suas  receitas,  lhes  justilíqbe  o  re"altatío  que  cada  administração,  ao  dar  a  conta  annual  das 

inspe^^câof  oSp1sit:r:  á  i^A^Í^Tcbsíf^^  relativamente  ás  entrada.s  e  sabidas,  ásituáção  e 

valSresdo  Estado.  cios  agentes  do  Governo,  aquém  toque  a  guarda  de  matérias  ou 


CAPITULO  IH 

UA   VIGILAXCIA  DO  TRIIíUNAL    ÁCF.IlfA   IIAS  CAUÇÕES 

.Art.  25.  Para  desempenho  d^  viírilancia  oominphUrl-)  t,  t..,i,„«»i  ■       ,  •  • 

mittir-Ihe-hão  o  elenco  das  cauço-es  fevidl^  pX  .v  e^^^^^^  ^'T  ••'^'"■"■stfações  trans- 

postos á  inspecção  de  outros  não  obrigados  a  p?esfc?r  fianoa  '    ^       ^"nccionarios  fiscaes  pre- 

TÍmW        S«jeitosao  uisío  do  tribunal  os  actos  de  approvação  das  cauções 
dasSnS"  "  P-aosactos'íeredCãtt';krp";te,  ou  canccllação 

CAPITULO  IV 

DO  EXAME  DAS  CONTAS  DOS  MINISTROS 

admfnisírfção^daTfiSLTants  ditptseSldejrifDrova^^?      ''''  '  ^  f^^^ 

ministro  dás  finanças  ao  tn-bunal  dl  contM  approvação  das  camarás,  serão  transmittidas  pelo 

Art.'  23.  O  tribunal  verificará  a  conta  de  cada  ministro  e  a  da  administração  geral  das  finanças, 


nSo  se  conforme,  ordena  o  registro,  pondo  ao  acto  o  seu  visto  sob  re- 
serva (il  visto  com  riseroa),  e  communicando  o  seu  procedimento  aos 
presidentes  do  senado  e  da  camará  dos  deputados. 


confrontando-lhes  os  resultados  assim  quanta  á  receita,  como  quanto  á  d espeza,  em  presença  das  leis 
do  orçamento. 

Yerificarú  mais  si  os  resultados  especiaes  e  geraes  das  contas  correspondem  aos  das  de  cada  admi- 
nistração em  particular  e  das  de  todos  os  agentes  eucarregados  quer  da  arrecadação,  quer  dos  paga- 
mentos. 

Outrosim,  averiguará,  quando  lhe  pareça  necessário,  os  vários  artigos  e  partidas  das  contas, 
exigindo  para  isso  os  documentos,  que  liaja  mister. 

Art.  3í).  O  tribunal  transmittirá  ao  ministro  as  contas,  com  a  deliberação  que  adoptar. 

Art.  31.  A  essa  deliberação  se  accrescentarú,  e  com  ella  se  apresentará  ao  parlamento,  a  par  do 
projecto  de  lei  para  a  liquidação  detlnitiva  do  orçamento ,  um  relatório  do  tribunal,  em  que  este 
e.xponha : 

Os  motivos,  por  que  appoz  s(^>  reserva  o  seu  visto  a  mandados,  ou  outros  actos  e  decretos  : 

As  suas  observações  ácerca  do  modo,  por  que  as  varias  administrações  se  conformaram  ás  regias 
de  ordem  administrativa  ou  financeira; 

As  alterações  ou  reformas,  que  considerar  opçortunas  para  o  aperfeiçoamento  das  leis  e  dos 
regulamentos  sobre  a  administração  e  as  contas  do  dinheiro  publico. 

Art.  32.  As  verificações  e  liquidações  dus  contas  dos  ministros  e  da  conta  da  administração  geral 
das  finanças,  assim  como  .a  delib  eração  do  tribunal  ácerca  da  liquidação  delinitiva  do  orçamento 
e   a  adopção    do   relatório  prescripto   no  artigo  antecedente  far-se-hão  em  sessões  reunidas. 


CAPITULO  V 


DO  JULGAMKNTO  DAS  CONTAS 


Art.  33.  o  tribunal  de  contas  julga,  por  jurisdicção  contenciosa,  as  contas  dos  thesoureiros, 
recebedores,  caixas  e  .igentes  incumbidos  de  cobrar,  pagar,  guardar  e  menear  dinheiros  públicos,  ou 
terem  custodia  valores  e  matérias  de  propriedade  do  Estado. 

Julga  também  as  contas  dos  thesoureiros  e  agentes  de  outras  administrações  publicas,  nos  termos 
em  que  lhe  couber  por  leis  especiaes. 

Art.  34.  0  tribunal  julga  em  primeira  e  ultima  entrancia  as  contas  dos  thesoureiros,  recebedores, 
caixas  e  outros  agentes  da  administração  do  Estado. 

Pronuncia,  em  segunda  instancia,  sobre  as  appellações  dos  despachos  dos  conselhos  dc  prefeitura 
em  relação  ao  julgamento  das  contas  de  sua  competência. 

Art.  35.  A  apresentação  das  contas  instaura  o  juizo  sobre  o  agente  da  administração. 

O  juízo  pôde  iniciar-se,  outrosim,  mediante  intervenção  do  ministério  publico,  por  decreto  do 
tribunal,  notificado  ao  agente  da  administração,  flxando-se-lhe  termo,  para  apresentar  contas,  nos 
casos  de : 

a)  Cessação  do  cargo  commettido  a  agentes  da  administração  ; 
hy  Desfalques  encontrados  pela  administração  : 

c)  Demora  do  responsável  em  apresentar  as  contas  nos  prazos  fixados  por  lei,  ou  regulamento. 

Art.  36.  Expirando  o  termo  fixado  pelo  tribunal,  este,  citado,  á  requisição  do  ministério  publico, 
o  agente  da  administração,  poderá  condemnal-o,  em  razão  da  mora,  a  uma  pena  pecuniária,  nunca  supe- 
rior a  metade  dos  estipêndios,  porcentagens  e  indemnizações  devidas  ao  funccionario ;  podendo,  quando 
este  não  gozar  de  taes  beneticios,  condemnal-o  ao  pagamento  de  quantia  não  excedente  a  2.000.  _ 
Também  lhe  é  facultado,  segundo  a  gravidade  dos  casos,  propor  ao  ministro  competente  a  suspensão,  ou 
a  exoneração. 

Estas  disposições  considerar-se-hão  applicaveis  sem  prejuizo  das  providencias  de  ordem,  vigi- 
lanciae  precaução,  que  incumbem  aos  chefes  das  administrações  respectivas. 

Persistindo  o  agente  era  não  prestar  contas,  o  tribunal,  ã  requisição  do  ministério  publico,  man- 
dará extrahil-as  a  expensas  do  contumaz.  .... 

Art.  37.  As  observações  do  tribunal  ácerca  das  contas  serão  notificadas  ao  agente,  no  domicilio 
real,  ou  no  logar  de  sua  residência,  de  conformidade  com  as  leis  civis  em  vigor,  por  meio  do  chefe  da 
administração,  a  que  for  subordinado. 

O  agente  poderá  apresentar  a  sua  justificação  pelo  modo  e  nos  termos  estabelecidos  no  regulamento 
do  processo  das  questões  julgadas  pelo  tribunal. 

Art.  3S.  Si,  no  exame  das  contas,  o  tribunal  achar  imputáveis  a  alguém  actos  de  concussão,  fraude, 
ou  falsificação,  communical-os-ha,  por  meio  do  procurador  geral,  ao  ministro  da  graç.".  e  justiça  e 
áquelle  de  quem  dependa  a  administração,  ou  o  agente,  aliiii  de  que  se  proceda,  segundo  as  leis,  á 
punição  do  réo. 

Art.  39.  O  julgamento  dascontas  é  publico,  sempre  com  audiência  do  ministério  publico. 

Art.  40.  Quando  o  tribunal  reconhecer  que  as  contas  estão  saldas,  ou  deixara  saldo  a  favor,  do 
agente  da  administração,  pronunciará  a  quitação  delle,  a  liberação,  quando  occorrer,  da  caução  pre- 
stada e  a  cancellação  da.«;  hypothecas.  No  caso  contrario,  liquidará  o  debito  do  agente,  pronunciando, 
quíindo  couber,  a  condemnação  apagamento. 

Art.  41.  Pode  o  agente  embargar  as  decisões  do  tribunal,  no  termo  de  30  dias  da  notificação  pes- 
soal, ou  em  domicilio,  por  meio  da  administração  aque  for  subordinado. 

Não  se  admittem  embargos,  quando  a  sentença  disser  respeito  a  partidas  de  conta,  a  que  se 
referirem  as  observações  notificadas  ao  agente  pelo  modo  prescripto  no  art.  37. 

O  julgamento  dos  embargos  (opmçtóíom)  não  suspenderá  a  execução  da  sentença,  salvo  nos  casos 
em  que  o  tribunal  o  ordenar,  ouvido  o  ministério  publico,  antes  de  passar  á  apreciação  do  mérito  da 
causa . 

Art.  42.  As  decisões  do  tribunal  só  se  poderão  impugnar  com  os  remédios  extraordinários  : 
o)  Do  recurso  de  nuUidade  ; 

b)  Do  recurso  de  revogação. 


Essa  communicaçao,  nos  termos  da  lei  de  1862,  art.  18,  effectuava-se 
ànnualmente  em  janeiro,  época  em  que  o  Tribunal  havia  de  submetter 
ás  duas  casos  do  parlamento  a  lista  go;ral  dos  vistos  sob  reserva.  Mais 
tarde,  porém,  se  entendeu  que  essa  relaoão  annual  era  demasiado  se- 
rôdia para  a  efflcacia  da  acção  parlamentar  sobre  a  responsabilidade 
ministerial ;  e,  em  consequência,  a  lei  de  15  de  agosto  de  1867  pre- 
screveu que  essas  informações  seriam  apresentadas  ás  mesas  das  duas 

Esses  podeaj  ser  interpostos  assim  pelo  agente,  como  pelo  ministério  publico. 
Em  nenhum  caso  suspendem  a  execução  das  decisões  impugnadas. 

_Art.  43.  O  recurso  de  nullidade  só  se  admitte  por  motivo  de  excesso  de  poder,  ou  incompetência  em 
razão  da  matéria. 

Apresentar-se-ha  esse  recurso  ao  conselho  de  estado  no  prazo  de  tres  niezes  da  notificacilo  da 
sentença,  sob  a  forma  estatuída  pela  lei  e  pelos  regulamentos  do  conselho  de  estado. 
^^.j^^^<|ecisão  do  conselho  será  adoptada  era  secçjoes  reunidas,  e  communicada  peio  seu  presidente  ao 

_  Si  for  annullada  a  sentença  do  tribunal,  esteconformar-se-ha  com  os  principies  de  direito  estabs- 
i«!í:iaos  pelo  conselho. 

Art.  41  Cabe  ao  funccionario  o  direito  de  recorrer  ao  tribunal  pela  revogação  no  termo  de  tres 
annos,  quando  : 

a)  Houver  erro  de  facto,  ou  de  calculo  ; 

Tiver-se  reconhecido  omissão,  ou  duplicata  {doppio  impiego)  pelo  exame  de  outras  contas 
ou  de  outro  qualquer  modo  ;  ' 
Apparecerem  novos  documentos  depois  de  pronunciada  a  sentença; 

a)  íundar-se  a  sentença  em  documentos  falsos. 
_  A  sentença  revogatória  será  precedida  sempre  por  deliberação  preliminar  do  tribunal  sobre  a  admis- 
são do  recurso,  ouvido  o  mmisterio  publico.  ^^uiu» 

Nos  últimos  tres  casos,  dec  .rridos  os  tres  annos,  o  recurso  de  revogação  deverá  interpor-se  no 
termo  de  trinta  dias,  da  data  em  que  se  reconhecer  a  omis.são  ou  duplicata  (doppio  impiego),  si  se  desco- 
brirem os  novos  documentos,  ou  chegar  ao  recorrente  noticia  da  declaração  de  filsidade  dos  docu- 
mentos ja  exammados;  salvos,  todavia,  os  effeitos  da  prescripção  trintannaria 
«^w^^^^^v,  n'n^^^  .^°.'^Í°*ííos  pelo  artigo  antecedente,  também  se  poderá  dar  a  revogação 

ex-officw,  ou  por  miciativa  do  ministério  publico,  ouvido  o  agente  "e,ava,u 

errotTà,%LTfeâA'^^^^^  '  ^""''^  '^'"^'''^ 

mini^trofdeíu;m1e%'nder  o  '""""^^^^         commumcadas  pelo  ministério  publico  ao 

Art.  4?.  A' execução  das  sentenças  do  tribunal  serão  applicaveis  as  normas  de  romnptpnovi. 
meios  e  as  formas  que  alei  estabelece  para  a  arrecadação  dos  impostos  directos  Potencia,  os 

AO  tribunal,  entretanto,  competirá  o  julgamento  das  questões  de  interpretação  das  suas  sentenças. 

TITULO  ni 


Disposições  geraes  e  transitórias 

serãf  ekfbekSf  ^'"P""''  "'^  '^^^^''^  «  ^^^^^  contas, 

a)  .\s formas  do  processo  nos  julgamentos  do  tribunal- 
A.f  ^n'^Af°Kl^.P,"'*''T"'=^'^'^°  "  liquidação  das  contas  administrativas, 
i;^,^.   c^V         •      ®  MnUis,  emsecç>es  reunidas,  fixará,  mediante  regimento  provisório  as  forma- 
Se%!tersI^m^S  attnbuções  não  conten°ci?sas?rqu'^írnlo 

inter^no^Sr\"£r1rçõ\?f  irSl^do^rribuSl  IZ&TÚ  '"^^  ' 

para  execução  da  presente  lei.  "lounai,  as  despezas  ex-oy^cw  e  ao  mais,  que  necessário  for 

e  PakmoO"  ""^''"^^'^^  °°  P^^^^  Turim,  Florença,  Nápoles 

a!Í'  II' /^d""''^,.^  liquidação  das  contas  atrazadas  no  território  da  jurisdicoão  desses  tribunacs^ 
Art.  53.  (Promette  uma  lei  geral  sobre  o  serviço  das  pensões  )  J^^^saicçao  aesses  tribunaesj. 

Art.  54.  A  presente  lei  entrará  em  vigor  20  dias  depois  de  publicada. 


TABELLA  DE  VENCnVEENTOS 


camarás  todas  as  quinzenas,  afim  de  que  o  corpo  legislativo  podesse 
sobreestar  logo  na  execução  dos  decretos  censurados  pelo  Tribunal  de 
Contas,  que  em  si  contivessem  realmente  illegalidade ;  ficando  por  essa 
lei  estatuída  a  precaução,  para  obviar  tardanças  originadas  na  má 
vontade  ministerial,  de  que  essas  communicações  se  fariam  directa- 
mente entre  o  Tribunal e  as  Camaras. 

Todos  estes  dados  s5o  elementos  de  valor  inestimável  e  impre- 
terível necessidade  no  mechanismo  da  instituição,  que  temos  em 
mira.  Conspiram  todos  elles  èm  firmar  a  jurisdicção  preventiva,  ca- 
racterística essencial  dessa  organização,  no  estado  de  excellencia  a  que 
a  Bélgica  e  a  Itália  a  elevaram,  e  que  hoje  reclamam  para  a  França  as 
vozes  mais  competentes  no  assumpto.  «Vale  infinitamente  mais»,  di- 
zem os  italianos,  «prevenir  os  pagamentos  illegaes  e  arbitrários,  do  que 
censural-os  depois  de  effectuados.  A  contrasteaçao  posterior  bastará  em 
relação  aos  agentes  fiscaes ;  porque  estes  prestam  cauções,  que  lhes 
tornam  efficaz  a  responsabilidade,  em  defesa  do  Thesouro.  Mas  os  mi- 
nistros não  dão  fiança,  por  onde  assegurem  ao  Estado  a  reparação  do 
damno,  que  causarem ;  e,  portanto,  é  mister  uma  garantia  preliminar, 
a  qual  está  precisamente  na  fiscalização  preventiva  do  Tribunal.» 
(Giovani  Geanquinto:  Corso  cU  diritto  amniinistratiuo.)  Osystema  da 
verificação  preventiva  decorre,  segundo  elles,  dos  direitos  orgânicos  do 
parlamento,  que  «não  deve  descançar  exclusivamente  na  fidelidade  do 
ministério.»  (Ugo  :  La  Corte  dei  Conti,  1882.  Tit.  I,  c.  I,  a  I.) 

Na  Itália,  dizia  o  general  Menabréa,  «  a  responsabilidade  ministerial 
não  está  definida.  Nada  a  sancciona.  Releva,  por  consequência,  buscar 
alhures  e  noutros  princípios  as  garantias,  em  que  o  paiz  deve  apoiar  a 
regularidade  na  administração  da  fortuna  do  Estado.» 

Não  será  ainda  peior  a  situação  de  nós  outros  ?  Onde  a  responsa- 
bilidade ministerial  contra  os  abusos  orçamentários,  no  regimen  pas- 
sado, em  quasi  tres  quartos  de  século  de  monarchia  parlamentar? 

A  republica  presidencial,  a  este  respeito,  não  nos  dará  condições 
mais  favoráveis,  não  tem,  no  seu  organismo,  elementos  superiores 
para  a  consecução  desse  resultado,  que  de  nenhuma  fórma  de  governo 
se  poderá  jamais  obter,  no  paiz  que  não  souber  dotar-se  com  essa  insti- 
tuição robusta  e  preservadora.  No  regimen  americano,  com  effeito,  que 
esperamos  ver  perfilhado  pelo  Congresso  Constituinte,  as  Camaras 
não  teem  meios  mais  seguros  de  oppor  mão  repressiva  ou  preventiva  aos 
abusos  dos  ministros.  Nem  a  responsabilidade  politica  do  presidente, 
nem  a  responsabilidade  judiciaria  dos  seus  secretários  de  estado  nos 
livrarão  de  excessos  e  abusos  na  delicada  matéria  das  finanças  federaes, 
si  não  enriquecermos  a  nossa  constituição  nova  com  esta  condição  su- 
prema da  verdade  pratica  nas  cousas  do  orçamento.  Nada  teremos  feito, 


em  tao  melindroso  assumpto,  o  de  mais  alto  interesse,  entre  todos, 
para  o  nossp... futuro,  emquanto  nSo  erguermos  a  sentinella  dessa  ma- 
gistratura especial,  envolta  nas  maiores  garantias  de  honorabilidade, 
ao  pé  de  cada  abuso,  de  cada  gérmen  ou  possibilidade  eventual  delle. 

«  Si  ha  cousa,  que  contenha  os  administradores  no  declive  de  actos 
arbitrários.»  -  dizia,  no  senado  italiano,  o  ministro  das  finanças,  em 
março  de  1862,  —  «  si  ha  cousa,  que  nos  inhiba  de  ceder  a  postulantes 
importunos,  á  gente  cujas  pretenções  nSo  cessam  de  acarretar  novas 
despezas,  e  transbordar  os  recursos  facultados  pelo  orçamento,  é  o 
espectro  do  Tribunal  de  Contas.  Todo  o  dia,  a  toda  a  hora,  muitas 
vezes  na  mesma  hora,  um  ministro,  um  secretario  gerai,  todos  os  que 
teem  relações  com  a  administração  affluem  a  solicitar  novas  despezas. 
N5o  é  fácil  resistir  !  Muitas  vezes  os  pretendentes  mesmos  não  crêem 
na  utilidade  delias,  e  apenas  as  propõem  impellidos  por  outros,  que 
os  seguem ;  mas,  dada  a  força  da  autoridade  dos  intercessores,  a 
consequência  é  que,  resistindo-se-lhes  uma  ou  duas  vezes,  ha  de 
acabar-se  por  ceder.» 

Stourm,  o  celebre  professor  de  finanças,  uma  das  mais  solidas 
autoridades  européas,  pugnando  pela  reformo  do  Tribunal  de  Contas 
francez  no  sentido  do  modelo  italiano,  adverte,  como  em  relação  a  nós 
igualmente  poderíamos  fazer,  que,  si  este  systema  funccionasse  em 
França,  os  frequentes  excessos  de  créditos,  ainda  recentemente  averi- 
guados, não  se  teriam  dado  naquelle  paiz. 

«  O  systema  preventivo  »,diz  elle,  «  teria,  ao  primeiro  movimento, 
reprimido  os  ministros  da  guerra  e  da  m.arinha  na  pratica  de  encom- 
mendas  excedentes  á  medida  dos  créditos  legislativos,  em  que  se  fir- 
mavam.» (Stourm:  Ze  Budget,  p.  601.)E  rememora,  em  apoio  da 
asserção,  este  facto  eloquente:  «Aos  20  de  janeiro  de  1886,  o  ministro 
da  marinha  reduzira  próprio  motu,  por  simples  aviso,  três  annos  ao 
limite  de  idade  para  a  aposentadoria  do  pessoal  civil  de  sua  repartição. 
O  effeito  immediató  foi  a  aposentação  prematura  de  62  funccionarios, 
pertencentes  quasi  todos  ao  quadro  superior,  e  cujas  pensões  levaram 
a  despeza  a  ultrapassar  os  credites  legislativos.  Posto  que  a  Camara 
censurasse  incidentemente  a  medida  logo  nos  fins  de  1886,  o  ministro 
nem  por  isso  deixou  de  manter,  até  a  sua  exoneração,  isto  é,  até  julho 
de  1887,  o  acto  irregular.  Dahi  resultou,  no  credito  respectivo,  um 
excesso  de  547.516  francos,  que  um  projecto  de  lei  de  créditos  supple- 
mentares     propoz  a  cobrir  no  fim  de  1888.  As  Camaras  indignaram- 
se,  á  revelação  dos  factos  que  motivavam  esse  supplemento  de  credito. 
Não  hesitaram  em  verberar  energicamente  o  ministro,  declarando, 
até,  platonicamente,  que  a  sua  responsabilidade  ficava  empenhada. 
Mas  dahi  não  passaram.  Já  se  achavam  em  presença  de  outro  minis- 
tro ;  o  mal  estava  consummado,  e  os  aposentados  aguardavam  a 
liquidação  de  suas  pensões.  Votaram-se,  pois,  os  créditos  supplemen- 
tares.  E'  sempre  a  solução  inevitável.  Na  Itália,  a  verificação  preven- 
tiva teria,  desdeoprimôiro  momento,  recusado  existência  ao  acto  do 
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governo,  cuja  execuçSo  o  ministro  francez  pôde  sustentar  emquanto 
ministro.  Apenas  manisfestado,  esse  acto  esbarraria  no  visto  do  Tri- 
bunal de  Contas,  que,  examinando-o  emquanto  ás  suas  consequências 
orçamentarias,  e  reconhecendo  immediatamente  promover  ellé  des- 
pezas  superiores  aos  créditos  decretados,  ter-lhe-hia  negado  registro. 
Ninguém  contestará  que  esse  voto  preliminar,  prevenindo  o  damno, 
seria  preferivel  a  impotentes  recriminações  retrospectivas.»  {Ibid). 

Outro  facto,  notável  neste  género,  é  o  caso  das  torpedeiras,  occor- 
rido  ha  tres  annos.  O  orçamento  da  despeza  do  ministério  da  marinha 
dotara  a  verba  de  compras  de  vasos  á  industria  particular  e  acquisição 
de  torpedeiras,  para  o  exercicio  de  188S,  com  um  credito  de  6.800:000 
írs.  No  fim  do  exercicio,  porém,  se  verificou  que  o  governo  despendera, 
sob  essas  duas  consignações,  15.040.000  frs.,  istoé,  que  se  haviam 
excedido  em  8.240.000  frs.  os  limites  fixados  na  lei.  Todas  as  opiniões 
a  uma  condemnaram  o  procedimento  do  ministério  da  marinha.  Houve, 
até,  representantes  da  nação,  que,  apoiando-se  na  lei  de  15  de  maio 
de  1850,  envidaram  esforços  em  promover  a  responsabilidade  pecu- 
niária do  ministro.  Mas  nada  contra  elle  se  fez.  Pelo  contrario,  o  abuso 
acabou  por  obter  a  sancção-  legislativa  em  um  voto  de  créditos  supple- 
mentares.  Excessos  taes,  entretanto,  não  seriam  possíveis,  naquelle 
paiz,  si  o  seu  Tribunal  de  Contas  exercesse  a  funcção  preventiva  do 
congénere  no  typo  belgo-italiano. 

«  As  barreiras  longínquas  da  contrasteação  a  posteriori,  portanto,  já 
não  são  sufficientes.  Sob  a  acumulação,  crescente  sempre,  das  ope- 
rações de  receita  e  despeza  e  a  constante  mobilidade  dos  titulares  das 
pastas  ministeriaes,  as  verificações,  para  ser  efficazes,  carecem  de 
penetrar  até  ao  intimo  dos  factos  contemporâneos.  Cumpre  estreitar 
nas  formalidades  mais  promptas  a  responsabilidade  dos  ministros ; 
cumpre  esclarecer  o  parlamento  do  modo  mais  immediato  e  inces- 
sante acerca  da  execução  de  sua  vontade.  Ora,  nenhuma  autoridade,  a 
não  ser  o  Tribunal  de  Contas,  pôde  exercer  essa  missão,  hoje  essencial, 
salvo  si  a  quizerem  attribuir  ao  parlamento,  o  que  seria  grande  cala- 
midade. »  (Stourm  :  íb.,p.  605.) 

Outra  vantagem  preciosíssima  desse  modelo  é  a  presteza  na  liqui- 
dação das  contas.  O  Tribunal  de  Contas  italiano  opera  periodicamente, 
todos  os  mezes,  acompanhando  as  operações,  á  medida  que  se  reah- 
zam,  pelas  contas  da  receita  e  despeza,  que  lhe  communica  o  mi- 
nistério das  finanças.  Instruem  essas  contas,  quanto  á  receita,  os 
relatórios  dos '  inspectores  da  arrecadação,  e,  quanto  à  despeza,  os 
documentos  dos  desembolsos  realizados.  No  mez  terminal  do  exercicio 
recapitula  o  tribunal  as  doze  liquidações  mensaes,  cotejando  o  resul- 
tado com  as  contas  especiaes  de  cada  ministério  e  a  geral  da  adminis- 
tração da  fazenda,  apresentada  pelo  ministro  do  Thesouro  e  preparada 
pela  direcção  geral  da  contabilidade  publica,  as  quaes,  nos  termos  da 
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lei  de  Í862,  art.  28,  antes  de  submettidas  á  approvaçSo  das  camarás 
hao  de  passar  pelo  exame  do  tribunal  veriflcador.  ' 

«  

Em  consequência  desse  regimen,  no  termo  dos  cincos  mezes  subse- 
quentes ao  exercicio,  «  época  em  que  de  ordinário  ainda  nSo  se  teem 
apresentado  sequer  as  contas  individuaes  dos  empregados  do  flsco  » 
está  liquidada,  na  Itália,  a  contabilidade  parlamentar.  «  A  fiscalização 
parlamentar,  approximada  assim  dos  factos  financeiros,  é  mais  effl- 
caz  do  que  si  se  houvesse  de  aguardar  a  tomada  de  contas  individual 
dos  íunccionarios  fiscaes.»  (Marck  :  La  Cour  des  Comptes  Italienne. 
Ann.  du  VE'c.  Libre  des  Scienc.  Polit.Oct.  1S90.  P.  721, J  Por  outro 
lado,  o  systema  do  registro  prévio  sob  resalva  habilita  o  parlamento  a 
resolver,  em  quinze  dias,  as  divergencis  suscitadas  entre  o  tribunais  o 
governo.  A  raridade  dos  vistos  sob  resalva,  de  que,  em  1886-1887,  por 
exemplo,  houve  apenas  um  caso,  mostra  a  efficacia  do  freio  preventivo 
e,  ao  mesmo  tempo,  a  exaggeração  de  certas  apprehensões,  manifes- 
tadas ainda  o  anno  atrzado  entre  nós  (Relatório  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, na  quarta  sessão  da  vigésima  legislatura,  p.  25),  quanto  ao 
perigo  de  conflictos,  nesse  typo  de  organização,  entre  o  governo  e  o 
tribunal. 

Ora,  em  vez  de  cinco  mezes,  a  organização  franceza  impõe  a  ne- 
cessidade de  dezeseis,  pelo  menos,  numero  que  se  receia  ser  elevado 
a  dezoito,  ou  vinte  (Stourm:  ib.,p.  603-4),  para  a  liquidação  de  cada 
exercicio  financeiro. 

Taes  razões  inclinaram  decididamente  a  nossa  escolha  para  o  typo 
Italiano,  de  que  o  nosso  plano  indica  apenas  os  traços  cardeaes,  e  cuja 
organização  se  formulará  no  regulamento,  para  a  elaboração  do  qual 
este  mmisterio  constituiu,  sob  a  sua  presidência,  e  adstricta  aos  caracte- 
res essenciaes  do  modelo  adoptado,  uma  commissão  de  profissionaes, 
que  deu  prmcipio  immediatamente  aos  seus  trabalhos,e  já  os  tem 
adeantados. 

Manca  e  impotente  será,  porém,  a  instituição  planejada,  si  a  não 
acompanhar  a  reforma  geral  do  nosso  systema  de  contabilidade  pu- 
blica. Entre  nós,  a  esse  respeito,  a  pratica,  assim  como  a  theoria, 
estão  atrazadissimas.  Dessa  sde/zcm,  por  assim  dizer,  da  escriptura- 
ção  fiscal  e  verificação  das  contas  administrativas,  dessa  ragioneria, 
que,  na  Itália,  como  noutros  paizes  adeantados,  tem  hoje  quasi  uma 
litteratura  especial  e  um  pessoal  de  professores  e  technicos  consum- 
mados.  nada  se  conhece  entre  nós.  Careceremos,  portanto,  de  buscar 
no  estrangeiro  mestres,  guias,  reformadores  práticos  neste  ramo 
de  serviço  financeiro.  E  é  especialmente  a  ILalia  quem  nol-os  pôde 
fornecer ;  e  lá  que  o  governo  deve  procurar  taes  auxiliares,  si  quizer 
que  esta  reforma  seja  fructificativa,  e  compense  amplamente,  como 
nesse  caso  ha  de  compensar,  as  despezas  de  sua  execução. 


L 


Si  desse  melhoramento  nõo  curarmos  com  affinco  e  promptidSo, 
o  Tribunal  dè  Contas  degenerará  logo  ao  nascedouro,  e  a  publicidade 
parlamentar  nunca  penetrará  seriamente  no  labyrintho  da  contabili- 
dade administrativa,  onde  se  refugiam  em  proverbial  inpunidade 
as  mais  graves  responsabilidades  de  todos  os  governos. 

Para  se  ver,  por  um  exemplo  significativo,  a  importância  dada  a 
essa  instituição,  nos  paizes  onde  ella  assume  as  proporções  de  ver- 
dadeiro modelo,  basta  considerar  a  extensão  e  distribuição  do  seu 
pessoal  na  Itália.  Alli,  nos  termos  da  lei  de  1862,  a  Corte  dei  Conti  se 
divide  em  tres  secções,  compondo-se  de  um  presidente,  dous  presi- 
dentes de  secções,  doze  conselheiros,  um  procurador  geral,  auxiliado 
por  um  ou  mais  referendários^  um  secretario  geral  e  vinte  referendá- 
rios ou  officiaes  de  contabilidade.  Cada  secção  consta  de  um  presi- 
dente e  quatro  conselheiros.  O  quadro  (ruolo  orgânico)  do  pessoal  das 
repartições  integrantes  do  Tribunal  de  Contas,  segundo  o  decreto  real 
de  6  de  março  de  1881,  completado  pelo  de  23  de  julho  do  mesmo 
anno,  fixa-se  assim : 

1^  Categoria  —  Directores,  chefes  de  divisão,  1^  classe,  6 ;  2^  clas- 
se, 7; 

—  Chefes  de  secção,  1^  classe,  8 ;  2^  classe,  11 ; 

—  Secretários,  14; 

--  Secretários,  1=^  classe,  39 ;  2^^  classe,  66 ; 

—  Vice-secretarios,  1^  classe,  64;  2^  classe,  60;  3^  classe  30; 

—  Praticantes,  12; 

2*  Categoria  —  Chefes  das  repartições  de  ordem  (capi  degli  Usffici 
d'ordine),  2 ; 

—  Archi vistas,  l-"^  classe,  1 ;  2^  classe,  4 ;  3^  classe  2  ;  • 

—  Agentes  de  ováem  (ufficiali  d'ordine),  1^  classe,  13;  2^  classe  17; 
3a  classe,  31 ; 

—  Officiaes  e  continuos,  36. 

Os  sacrifícios  do  Estado  com  este  serviço  elevaram-se  (exercício  de 
1886-1887)  acerca  de  dois  milhões :  1.775.000  frs.  Eopaiznãotem 
senão  que  se  felicitar,  dia  a  dia  mais,  desse  sacrifício. 

Entre  nós  ha,  na  actual  organização  do  Thesouro,  elementos,  que 
se  poderão,  e  deverão  destacar  para  o  serviço  da  nova  instituição,  re- 
duzindo assim  o  desembolso,  a  que  nos  obrigará.  Qualquer  que 
o  dispêndio  seja,  porém,  ha  de  representar  sempre  economia 
enorme,  incommensuravel,  para  o  contribuinte;  comtanto  que  a  escolha 
do  pessoal  inaugurador  não  soffra  a  invasão  do  nepotismo ;  que  fique 
absolutamente  entregue  á  responsabilidade  de  um  ministro  conscien- 
cioso, iníiexivel,  imbuido  no  sentimento  da  importância  dessa  creação ; 
que  aos  seus  primeiros  passos  presida  a  direcção  de  chefes  escolhidos 
com  a  maior  severidade,  capazes  de  captarem  a  confiança  do  paiz  pelo 


valop  nacional  dos  seus  nomes,  e  fundarem  a  primeira  tradiçSi 
Tribunal  sobre  arestos  de  inexpugnável  solidez. 

Façamos  votos,  para  que  os  executores  deste  pensamento 
mostrem  dignos  desta  missSo  salvadora. 


Eis  os  dados,  que  posso  fornecer-vos  sobre  a  situação  actual  do 
ministério  da  fazenda  e  a  obra  do  Governo  Provisório  no  ramo  de 
administração  correspondente  a  essa  repartição  de  Estado. 

Rio,  15  de  janeiro  de  1891. 
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EXPOSIÇÃO  AO  CHEFE  DO  GOVEMO  PROVISÓRIO 


Sr. 


Quando  no  parlamento  se  debateu,  n5o  hadous  annos.  o  problema 
dos  bancos  decirculaçfio,  a  todos  os  collaboradores  do  projecto,  depois 
tr^stormado  na  lei  de  24  de  novembro,  se  impunha  a  evidenciada 
im^Sidade  da  emissão  bancaria  sobre  base  em  metal,  nas  con- 
dipões  económicas  e  monetárias  deste  paiz. 

'NÍsTsentido  se  exprimia  entSo  o  meu  antecessor  nesta  pasta ;  e 
como  elle  se  pronunciaram  osoutros  dous  co-auctores  dessa  reformado 
Conde  do  Cruzeiro  e  o  ex-senador  Latayette.  Rejeitando,  por  » 
pSwel  coma  existência  do  papel-moeda,  a  emissSo  sobre  lastnD 
mSco  pendiam  todos  para  o  modelo  dos  i>a«cos  «aaonaes  ame- 
ri^^or/soTcundos  nos  Estados  Unidos.  «A  maior  difflculdade», 
oZTà  o  prfmeiro  desses  dous  parlamentares,  «  de  adoptar  os  bancos 
«ao  sobre  base  metallica  consiste  eventuaUdade  a  qu  -^^^ 
riam  expostos,  de  verem  escoar-se  os  seus  depósitos ;  porque  a  depre 
cal  do  pap^l-moedâ  em  relação. o  ouro  expelliria  da  circulação  a 

So  doVbancos,  que  concorreria  ao  tro^»  Falia.,  assim 
Visconde  do  Cruzeiro  na  sess5o  de  19  de  junho  de  1888.  E,  sete  dias 
maTterde  na  mesma  camará,  o  sr.  Lafayette,  em  phrase  amda  mais 
rremrto  la  negava  de  todo  a  exequibilidade  aos  estabelecimentos  de 
SHm  assento  em  metal:  « E'  isso  absolutamente  impossível  em 
um  palHomo  o  Brazil,  onde  a  balança  do  commercio  sempre  nos  é 
dest  OS  importadores,  que  têm  de  fazer  pagamentos  na 


Europa,  sujeitos  a  um  cambio  a  que  o  orador  chamará  feroz,  si  no  paiz 
houvesse  um  banco  como  desejam  alguns  senadores,  procurariam 
obter  bilhetes  delle,  leval-os-hiam  ao  mesmo  banco,  para  os  trocar  em 
ouro,  e  com  este  fariam  os  seus  pagamentos  no  estrangeiro.  Isso  repe- 
tir-se-hia  sempre,  e  teriamos  o  caso  do  tonel  das  Danaides.  Nõo 
podemos,  portanto  »,  concluia  elle,  «  constituir  bancos  sobre  base  me- 
tallica  ». 

Menos  de  um  mez  depois,  entretanto,  estando  o  projecto  já  na  ultima 
discussão,  e  essa  adeantada,  o  derradeiro  ministro  das  finanças  da 
mpnarchia  assignava,  com  o  Sr.  Lafayette,  a  emenda,  que  prevaleceu, 
constituindo,  na  lei  de  1888,  o  art.  6°,  origem  da  tentativa,  frustrada  logo 
á  nascença,  da  emissSo  metallica  entre  nós :  «  Também  poderá  ser 
elevada  ao  triplo  do  referido  capital  a  emissão  dos  bancos,  que  o  con- 
stituírem em  moeda  metallica,  e  se  obrigarem  a  trocar  por  esta  os  seus 
bilhetes » .  Idéa  que  passou,  captando  a  muitos  apenas  a  adhesão  de 
tolerância  dos  que,  certos  da  inexequibilidade  do  ensaio,  capacitados 
de  que  n5o  encontraria,  ao  menos,  quem  o  ousasse,  reputavam  indif- 
ferente  a  condescendência  e  salva  assim  a  responsabilidade  do  legis- 
lador. 

Não  nos  é  licito  aprofundar  o  exame  histórico  além  dos  factos,  per- 
scrutando na  consciência  dos  dous  autores  do  projecto  as  razões,  que  os 
levaram  subitamente  da  increduhdade  á  confiança  na  praticabilidade 
desse  systema  de  emissão. 

Mas  a  origem  dessa  evolução  parece  ter  estado  na  perspectiva  da 
importação  imminente  de  cabedaes  estrangeiros  para  o  Brazil,  deter- 
minada pela  negociação  de  algumas  emprezas  consideráveis,  que  se 
achavam  em  via  de  incorporação  no  mercado  europeu. 

Na  alta  do  cambio  consequente  a  esse  facto  puzeram  illimitada  fé 
esses  espirites,  quando  manifestamente  o  phenomeno  augurado  seria 
forçosamente  de  natureza  transitória,  e  devia,  dentro  em  pouco  tempo, 
mallograr,  como  hoje  estamos  presenceando,  esperanças  tão  mal 
ponderadas. 

Graças  a  essa  illusão,  autorisou  a  lein.  S403  de  24  de  novembro 
de  1888  duas  espécies  distinctas  de  bancos  emissores,  tendo  uns  a  sua 
base  em  titulos  públicos,  outros  em  metal,  alvitre  este  que  acabou  por 
fixar  as  preferencias  do  governo.  O  cambio,  superior  a  27  como  então 
se  achava,  justificaria  essa  solução,  si  houvesse  estabilidade  na  taxa. 
Mas  obviamente  ella  não  é  normal.  Não  podia,  portanto,  servir  de 
alicerce  ao  novo  regimen  de  emissão,  que,  no  pensamento  dos  seus 
fundadores,  deve  succeder  á  moeda  fiduciária  do  Estado,  depois  de 
resgatal-a. 

Para  que  não  incorressem  nessa  decepção,  bastaria  considerarem  o 
movimento  commercial  e  monetário  do  paiz  nas  suas  relações  com  o 


exterior.  Tomando,  por  exemplo,  o  exercício  liquidado  de  1886-1887, 
com  o  semestre  addicional,  temos: 
.  De  um  lado, 

a)  Importação  de  mercadorias  .  .  .  162.000:000$000 

b)  Remessa  de  cambiaes  para  juros 
da  divida  externa   20.000:000$000 

c)  Garantia  de  juros   7.0O0:00O$O0O 

d)  Legações,  encommendas  de  ma- 
terial bellico,  de  estradas  de  ferro, 
obras  publicas,  etc   10.000: 

é)  Juros  e  dividendos,  alugueis,  de 

particulares   22.000: 

221.000:000$000 

Do  outro, 

a)  Exportação  de  mercadorias.  .  .  151.000:000$000 
&)  Dinheiro  entrado  da  Europa.  .  .  20.000:000$000 

171.000:000$000 
Dejlcit   50.000:000$000 

Essa  differença  entre  o  activo  e  o  passivo  do  paiz,  no  jogo  das  suas 
transacções  monetárias  e  commerciaes  com  o  estrangeiro,  isto  é,  entre 
a  exportação  e  a  importação  de  capitães  e  mercadorias,  impunha-nos, 
está  claro,  a  necessidade  absoluta  de  recorrer  ao  credito,  contrahmdo 
obrigações  gravosas  ao  futuro  e  absolutamente  irreproductivas.  Em 
taes  condições  a  cotação  do  cambio,  naturalmente,  si  não  concorressem 
circumstancias  excepcionaes,  ou  não  o  auxiliassem  os  subterfúgios 
usuaes  na  administração  das  nossas  finanças,  longe  de  elevar-se  a  2/, 
desceria  muito  abaixo  do  par.  Esses  cincoenta  mil  contos  de  deficit, 
com  eífeito,  equivaliam  a  25  %  na  massa  da  nossa  circulação  fiduciária 
(Thesouro  e  Banco  do  Brazil)  a  esse  tempo ;  o  que  corresponde  a  cmco 
dinheiros  sterlinos,  representando,  pois,  no  cambio,  uma  differença, 
que  o  deveria  reduzir  a  22. 

E  não  obstante,  c  vimos  ascender  á  culminação  de  27,  excedendo-a, 
e  librando-se  nessa  altura,  ainda  que  pouco  ou  nada  melhorasse,  de 
então  para  cá,  a  situação  económica  do  paiz. 

E'  que  graças  ao  artificio  tradicional  de  illudir  os  deficits  orçamen- 
tários, alargando  as  proporções  da  divida  publica,  e  preoccupados 
unicamente  em  salvar  apparencias,  por  satisfeitos  se  dão  os  nossos 
governos,  desde  que  evitam  pedir  á  praça  as  cambiaes  necessárias,  para 
desempenhar,  no  estrangeiro,  os  compromissos  do  Thesouro,  reser- 
vando, nas  mãos  dos  seus  banqueiros,  mediante  empréstimos  externos, 


meios •  sufflcientes  para  prover  ao  serviço  da  divida  e  arrostares 
outros  encargos  da  fazenda  nacional  no  mercado  europeu. 

Diminuindo  consideravelmente  a  procura  das  cambiaes  no  mercado 
interior,  a  ausência  desse  poderoso  concurrente  apparelha  a  alta  do 
cambio,  excluindo  um  dos  elementos  mais  sensíveis  da  sua  depreciação, 
mas  a  puro  beneficio  de  um  embuste,  que  dissimula  a  realidade 
económica  do  paiz  em  um  dos  seus  caracteres  normaes,  tecendo  peri- 
gosas ciladas  ao  commercio  e  ás  finanças  da  Nação. 

A  alta  do  cambio  deixou,  pois,  de  marcar,  entre  nós,  prosperidade, 
para  assignalar  apenas  a  pressão  crescente  dos  nossos  gravames.  Uma 
successão  de  dividas  nacionaes  e  particulares  equilibra  miraculo- 
samente essa  elevação,  á  medida  que  cresce  a  despeza  estéril,  e  se 
agigantam  cada  vez  mais  os  encargos  do  Estado.  Não  deve  a  outras 
causas  o  nosso  ingénuo  orgulho  nacional  o  espectáculo  da  alta  do  cambio, 
em  que,  ha  tres  annos,  nos  apascentamos,  satisfeitos  e  confiados.  Só 
de  1886  a  1889  contrahimos,  em  Londres,  tres  dividas  no  valor  de  doze 
milhões  de  libras,  ou  cerca  de  cem  mil  contos  de  réis,  afóra  centos  cin- 
coenta  mil  em  empréstimos  internos.  E  parte  desses  encargos,  contra- 
himol-os  sob  o  engodo  de  poupar  tres  mil  contos  pelo  abatimento  do 
juro  nas  apólices  de  5  «/o ;  com  o  que  economisámos  tres,  para  onerar 
as  finanças  publicas  em  seis  ou  sete. 

Exhaustos  os  recursos  ephemeros,  que  a  sustentam,  essa  situação 
lilusoria  infallivelmente  ha  de  cahir.  E,  para  espaçar  esse  desenlace,  o 
governo  ha  de  perpetuar  a  fallacia  do  regimen  financeiro,  cuja  lei 
consiste  em  matar  a  divida  a  poder  de  dividas  maiores,  ou  deixar  o 
cambio  á  sua  evolução  espontânea,  de  tal  arte  que  as  suas  indicações, 
extremes  dos  vicios  ofíiciaes  que  o  têm  corrompido,  inspirem  con- 
fiança, e  definam  com  sinceridade  a  situação  do  mercado. 

Acabamos  de  assistir  a  novas  provas  da  fallibilidade  desse  registro 
económico  entre  nós.  No  dia  immediato  á  revolução,  quando  tudo 
eram  apprehensões  ácerca  do  presente  e  duvidas  sobre  o  futuro,  vimos 
o  cambio  pairar  em  uma  elevação  ultra-normal.  Mais  tarde,  quando  de 

'  '  "  '  '"^«^"5^  P^^íí^'  o  applauso  do 

sTdTr ''1'  «  entraram  a 

rtaumLd.  H  «J^^ndo-se  profundamente  esta  situação  de 

a  S  t     '  /  começou  Ttaxa 

acahiracceleradamente.  Em  seguida  vimol- a  reascender  osciUar  fir- 

a  alta  a  cumplicidade  do  sophisma  offlcial,  o  phenomeno  natural 
procura  o  seu  nivel,  libertando-se  das  pressões  que  oTlseavar^^^ 
dissipando  as  sombras  inimigas  da  verdade  ^^^^seavam,  e 

Bastou  a  acção  desta  por  algumas  semanas,  para  se  desvanecer  de 


todo  a  miragem  financeira,  com  que  a  monarchia  planejava  rehabi- 
litar-se  para  o  terceiro  reinado.  Uma  retracção  de  numerário,  em 
importância  relativamente  diminuta,  enclieu  de  difflculdades  e  temores 
a  praça.  O  governo  viu-se  exorado  a  soccorrer  a  estabelecimentos  e  a 
particulares,  subministrando  recursos  ao  mercado  monetário.  A 
emissSo  metallica,  entretanto,  existia ;  n5o  estava  pluralisada  ainda  na 
execução;  ainda  não  podia  amedrontar-se  com  os  receios  da  super- 
abundância do  papel  derramado  simultaneamente  por  vários  bancos  • 
emissores.  Todavia,  essaemissSo  recolheu-se,  precisamente  quando 
mais  necessária  era,  quando  mais  interesse  tinha  em  comprovar  o  seu 
ministério  bemfazejo.  E  o  estabelecimento  armado  dessa  faculdade, 
saudada  ainda  hontem  como  um  manancial  de  meios  para  os  apuros 
da  praça,  via-se  obrigado  a  buscar  em  empréstimos  do  Thesouro  o 
papel  reclamado  pelas  necessidades,  a  que  a  sua  emissSo  bancaria 
deveria  prover.  E'  certo  que,  procedendo  assim,  esse  estabelecimento 
respeitável  cedeu  á  força  do  caso ;  mas  implicitamente  confessou  a 
inopportunidade  do  systema  de  emissão,  que  representa. 

O  sentimento  da  fraqueza  do  cambio,  apezar  da  sua  elevação,  a 
evidencia  do  caracter  íicticio  desta,  os  symptomas  da  sua  instabilidade 
dictavam  ao  banco  de  emissão  essa  norma  de  prudência  trivial.  Sobradas 
razões  lhe  assistiam  para  temer  a  affluencia  das  cédulas  apresentadas 
a  troco,  sob  o  impulso  da  menor  especulação,  que  poderia  arrastar  o 
estabelecimento  a  sérios  perigos,  originando  uma  crise  na  praça,  e 
baixando  por  sua  vez  o  cambio,  já  baixo  ou  vacillante.  O  menor  abalo 
neste  gerará  o  pânico  e  a  crise,  contra  a  qual,  mallograda  ao  nascedouro 
a  emissão  de  base  metallica,  os  recursos  continuarão  a  ser  os  empré- 
stimos do  Thesouro,  em  que  o  governo  não  deve  persistir,  ou  o  curso 
forçado,  que  presentemente  deve  evitar  a  todo  transe. 

O  dilemma  actual  é,  portanto,  este:  ou  proseguir  na  carreira  desas- 
trosa dos  empréstimos  em  apoio  de  um  systema  erróneo  e  cada  vez 
mais  fatal,  ou  resistir  ás  tentações  do  credito,  levantando  paradeiro  ao 
systema  de  dividas  crescentes,  e  estabelecendo,  ao  mesmo  tempo,  um 
regimen  de  emissão  capaz  de  satisfazer,  na  actualidade,  as  necessidades 
monetárias  do  paiz,  sem  invasão  official  no  dominio  dos  factos  econó- 
micos, a  que  o  cambio  deve  obedecer. 

Em  um  paiz,  onde  o  equilíbrio  do  cambio  seja  estável,  denotando 
a  compensação  norm.al  das  suas  despezas  pelos  seus  recursos  naturaes, 
a  emissão  sobre  metal  é,  sem  duvida  nenhuma,  a  solução  racional  e 
legitima,  efficaz  e  creadora ;  porque,  assentando  a  circulação  em  ele- 
mentos infalliveis  e  facilmente  realizáveis,  influe  confiança  absoluta,  e 
tem  na  sua  elasticidade  a  precaução  contra  os  seus  riscos.  Mas,  exacta- 
mente por  isso,  necessário  é  que  o  principio  dessa  confiança  esteja 
superior  a  incertezas,  e  que,  a  qualquer  abalo,  disponha  o  estabe- 


leclmento  de  meios,  para  restabelecel-a,  mediante  a  satisfação  plena  e 
immediata  das  suas  obrigações  para  com  o  publico,  na  conversfio  do 
papel  emittido. 

Preenche  esses  dous  requisitos  a  emissão  bancaria,  qual  a  temos  1? 
Evidentemente  não. 

Nfio;  porque  está  subordinada  ao  cambio  de  27,  e  ha  de  recuar  ante 
as  suas  depressões,  sempre  imminentes  e  graves,  cuja  occurrencia 
.imporia aoestabelecimento  incalculáveis  prejuízos,  obrigando-o  a  trocar 
em  ouro  ao'par  notas  cotadas  abaixo  delle.  E  tal  é  o  receio  deste  perigo 
que,  agora  mesmo,  não  obstante  a  ascensão  progressiva  da  taxa» 
apparentemente  firme  a  26  neste  momento,  de  dia  em  dia  mais,  ao  passo 
que  cresce  a  retracção  do  numerário,  vai-se  retrahindo  também  a  cir- 
culação do  banco  emissor. 

NSo,  ainda ;  porque,  cobrindo  o  ouro  apenas  o  terço  da  emissão,  a 
exigência  do  troco,  determinada  pelas  baixas  do  cambio,  encontraria  o 
estabelecimento  desarmado  para  acudir  aos  seus  compromissos,  pro- 
duzindo no  mercado  incalculáveis  catastrophes. 

Logo,  si  a  emissão  bancaria  constitue  uma  necessidade,  o  que,  em 
nossos  dias,  difflcil  seria  contestar,  a  espécie  que  nos  resta  é,  das  duas 
admittidas  na  lei  de  1883,  a  que  não  foi  executada:  a  circulação  sobre 
titulos  do  Estado.  Egrégios  exemplos  autorisam  esse  expediente.  Do 
papel  do  Banco  de  Inglaterra,  16.200.000  libras  circulam  sem  garantia 
metallica,  representadas  unicamente  nos  11.000.000  esterlinos,  em 
que  consiste  o  debito  do  Estado  para  com  esse  estabelecimento,  e  em 
5.200.000  libras  de  securities,  ou  fundos  públicos  de  primeira  ordem, 
adquiridos  pelo  banco  para  lastro  de  seu  serviço  de  emissão.  Nos 
Estados-Unidos  a  circulação  dos  bancos  emissores,  assente  na  lei  de 
25  de  fevereiro  de  1863  e  no  acto  de  3  de  junho  de  1864,  que  a  emendou, 
corresponde  a  90  por  cento  do  valor  do  deposito  em  titulos  nacionaes, 
feito  pelos  estabelecimentos  emissores  no  thesouro  da  União. 

Verdade  seja  que,  no  mecanismo  da  emissão  sobre  fundos,  a  nota  não 
é  conversível. E  sobre  esta  desvantagem  se  ergue  triumphante  a  grande 
objecção  contra  esse  systema.  Note-se,  porém,  primeiramente,  que,  no 
regimen  da  circulação  fiduciária  elevada  ao  triplo  do  metal  em  deposito, 
a  conversibilidade  não  é  real,  exequível,  segura,  senão  quanto  ao  terço 
do  papel  emittido.  Por  outro  lado,  ainda  inconversivel,  não  é  menos  certo 
que  a  cédula  bancaria,  afiiançada  por  titulos  do  Estado,  reúne  as  condi- 
ções essenciaes  a  esse  factor  económico  para  auxiliar  o  desenvolvimento 
da  riqueza  do  paiz.  Tudo  está  em  não  se  sobrecarregar  a  circulação, 
e  em  que.se  observe  sempre  a  regra  da  equivalência  entre  o  instru- 
mento convencional  das  transacções  e  as  necessidades  da  praça. 

Não  poderia  corresponder  a  essa  exigência  capital  o  Estado,  que  não 
faz  operações  commerciaes:  emitte,  e  resgata  apenas,  por  assim  dizer. 


mecanicamente,  quando  autorisado.  Demais,  em  um  plano,  como  o 
que  ora  adoptamos,  onde  se  confere  á  emissõo  bancaria  a  funcçfio  de 
reduzir  o  debito  nacional,  nSo  se  poderia  dizer  que  se  exagere  a  tensfio 
do  credito:  antes  se  lhe  addiciona  um  principio  novo,  solido  e  poderoso 
de  confiança. 

Não  é,  por  consequência,  decisiva  a  objecção  da  inconversibil idade, 
que,  a  se  lhe  attribuir  preponderância  absoluta,  viria  privar-nos  agora 
do  menos  defeituoso  de  todos  os  systemas  de  circulaçSo  fiduciária 
possível  no  momento  actual .  Contar  hoje  com  a  emissSo  sobre  metal, 
seria  fechar  voluntariamente  os  olhos  em  presença  da  realidade. 
Augmentar  a  massa  do  papel  do  Estado  fôra  aggravar,  sem  compen- 
sação, o  debito  publico,  em  vez  de  entrar  resolutamente,  como  nos 
cumpre,  no  systema  de  reducção  persistente  e  progressiva. 

A  consciência  nacional  impõe-nos  esse  caminho.  Della  se  fez  órgão, 
desde  os  primeiros  dias  immediatos  á  revolução,  em  brilhante  movi- 
mento de  propaganda,  a  classe  militar.  Ora,  o  systema  da  circulação 
sobre  apólices  accommoda-se  simultaneamente  aos  dousfins:  expandir 
o  meio  circulante,  proporcionando  ao  desenvolvimento  económico  do 
paiz  os  recursos  de  que  necessita,  e  minorar,  si  não  extinguir,  as 
obrigações  da  divida  nacional,  cujo  serviço  absorve  immensa  parte  da 
nossa  receita. 

Para  adaptar  a  esse  desideratum  o  mecanismo  que  vamos  instituir, 
os  bancos,  que  o  servirem,  acceitarão,  desde  o  começo  das  suas  opera- 
ções, diminuição  considerável  no  juro  das  apólices  que  lhes  compuzerem 
o  fundo  social,  diminuição  que  avultará  de  anno  em  anno,  até  se  extin- 
guir ao  cabo  de  seis  o  premio  desses  titulos  em  beneficio  do  Estado. 

Ainda  mais :  da  massa  dos  lucros  brutos  retirará  cada  anno  o 
estabelecimento  uma  quota  nunca  inferior  a  10  °/o,  para,  com  a 
accumulação  dos  juros  semestraes  de  6  o/o,  constituir  um  fundo  repre- 
sentativo do  capital  em  apólices,  que,  no  termo  do  prazo  de  existência 
dos  bancos,  se  considerará  eliminado. 

Dous  intuitos,  dest^arte,  se  preenchem : 

1)  Fecundar  a  riqueza  publica,  mediante  a  facilitação  de  recursos  ás 
classes  productoras ; 

2)  Cercear  a  despeza,  eliminando  progressivamente]  o  serviço  da 

divida  interna. 

A  divida  consolidada  da  Republica  consistia  em : 


Apólices  papel  5  7o   381.599:300$000 

»     ouro  4%   100.000:0008000 

»       »     4 1/2  %   34.435:500$000 

»       „     6°/o   18.953 :500$000 


Total    534.988:300$000 


-  dO  - 


Excluindo-se  a  de  4  Vo,  creada  pelo  empréstimo  de  1889,  essa  divida 
representa  em  juros,  um  serviço,  mais  ou  menos,  de  26.061 :000$000. 
Abatida  a  importância  em  ouro,  fica  o  debito  em  papel  exprimido 

na  somma  de  381 . 599 : 300$000 . 

Suppondo  que  os  tres  bancos,  correspondentes  ás  tres  regiões  — 
norte,  centro  e  sul  -  nas  quaes  divide  o  paiz  o  decreto  que  ora  vos 
propomos,  absorvessem  no  seu  lastro  300.000:000$,  teriamos,  feita  a 
reducçao  do  premio :  ^^^^.^^ 

No  10  anno  de  2  «/o  em  5  o/o.  .  .  .  9.000:000$000 
No  20  »  de 2  1/2  «/o  em  5  o/o.  .  .  .  7.500:000$000 
No  30  »  de  3  o/o  em  5  o/o.  .  .  .  G.O00:O0O$O0O 
No  40  »  de  3 1/2  o/o  em  5  o/o.  .  .  .  4.500:000$000 
No  50  »  de  4  o/o  em5o/o.  .  .  .  3.000:000$000 
NoGo  ,  de  4 1/2  o/o  em  5  o/o.  .  .  .  1.500:ODO$000 
No  70  y>  de  5  0/0  em  5  0/0.  ...  $ 
Ora,  essas  redacções  exprimiriam  uma  economia  de  : 

No  10  anno   6.000:000$000 

No  20    »   •  7.500:000$000 

No  30    »    '   9.000:000$000 

No  40    ,)    10.500:ODO$000 

No  50    ,)    12.000:000$000 

No  60    ))    '    13.500:000$000 

Total,  nos  seis  annos.  .  .  .  58.500:000$000 
Dahi  em  diante  a  economia  seria  de  15.000:000$  annuaes,  ou,  nos  44 
annos  remanescentes  á  existência  desses  estabelecimentos,  mais 
660.000:000$  poupados  pelo  erário.  Addicionada  ao  total  supra,  essa 
vantagem  ascende  a  718.00-0:000$.  Accrescente-se  a  esse  o  valor  do 
capital  em  apólices,  cujo  completo  resgate  então  se  terá  concluído,  e 
teremos  1.018.000:000$,  salvos  por  esse  meio,  em  50  annos,  ao  sorve- 
douro da  divida  publica. 

Mas  esta  organisaçSo  pôde  assumir  mais  uma  face  de  utilidade  na- 
cional, que  o  decreto  lhe  dá,  fertilisando  successiva mente  essas  eco- 
nomias mediante  o  seu  emprego  systematico  em  auxílios  á  lavoura.  A 
enorme  somma  de  capitães  do  Estado,  quasi  de  todo  improficuamente 
applicados  até  hoje  em  empréstimos  classificados  nessa  categoria, 
traduz  a  confissão  official  da  insufficiencia  dos  recursos  monetários  da 
praça  destinados  a  esse  ramo  da  nossa  actividade.  A  esta  penúria 
devem  acudir  também  os  novos  estabelecimentos,  instituindo  para 
isso  carteiras  especiaes,  e  recebendo  como  auxilio  a  essas  transacções 
apenas  quantia  equivalente  á  reducção  operada  por  elles  no  juro  das 
apólices,  até  ao  anno  em  que  elle  se  extinguir ;  de  então  em  diante 
esse  subsidio  ficará  reduzido  á  metade. 


Essas  sommas  accumular-se-hao  em  um  fundo  especialmente  con- 
signado a  garantir  o  serviço  das  letras  hypothecarias,  emittidas  em 
empréstimos  á  lavoura  e  suas  industrias  auxiliares. 

Desfarte  se  canalisará  para  fontes  reproductivas  a  economia  no  juro 
das  apólices,  que  constituírem  o  fundo  desses  bancos,  sem  gravame  para 
as  finanças  nacionaes;  pois  o  governo  se  limitará  a  entregar  ao  estabe- 
lecimento, nos  seis  annos  iniciaes,  o  que  elle  lhe  poupa,  adjuvando-o, 
dahi  avante,  apenas  com  metade  do  premio,  e  lucrando,  portanto,  a  outra 
metade,  afóra  o  capital  todo  das  apólices  immobilisadas,  que,  no  fim  de 
cincoenta  annos,  se  achará  redimido  pelo  estabelecimento  emissor. 

Claro  está  que,  garantido  assim  por  um  fundo  especial  e  prove- 
niente do  Estado,  o  serviço  da  letra  hypothecaria,  crescerá,  no  mer- 
cado, a  estimação  desta,  abrindo-se-lhe  curso  franco.  E,  como  seu  juro 
não  pôde  ser  inferior  a  5  ou  6  °/o,  maior,  pois,  sempre  que  o  da  apólice 
actual,  grande  procura  encontrarão  esses  titulos  para  emprego  de 
capitães,  valorisando-se  assim  lisonjeiramente  em  beneficio  do  paiz. 

Amplia  esta  reforma  ainda  mais  a  acção  salutar  desses  papeis  de 
credito,  facultando  á  letra,  hypothecaria  applicações  até  agora  exclusi- 
vamente reservadas  ás  apólices,  providencia  aliás  imprescindível,  para 
acudir  ao  vazio  aberto  pela  retirada  instantânea  de  grande  massa  de 
titulos  nacionaes,  que  perdurarão  inalienáveis  durante  a  existência  do 
banco,  expirando  com  elle. 

A'  funcção  eliminativa  que  a  esses  institutos  se  commette  em  relação 
á  divida  consolidada,  accresce,  no  systema  da  reforma,  o  encargo  da 
conversibilidadeda  sua  própria  emissão,  desde  que  o  cambio  attingir  a 
cotação  de  27,  e  nella  se  mantiver  fixamente  por  um  anno;  assumindo, 
ao  mesmo  tempo,  esses  bancos  o  compromisso  de  permutarem  igual- 
mente, desde  então,  em  espécies  metallicas,  á  vontade  do  portador  e  á 
vista,  as  notas  do  governo,  que  em  circulação  existirem.  Isso  sem"in- 
demnisação  alguma. 

Insensato  seria,  porém,  emprehender  uma  organisação  bancaria 
nas  proporções  que  vimos  de  esboçar,  si  não  abrangêssemos  no  âm- 
bito da  reforma  a  legislação  das  sociedades  anonymas,  bem  como  a 
das  hypothecas  e  ónus  reaes,  e  não  lançássemos  as  bases  de  um  regi- 
men scientifico  para  o  credito  movei.  Todas  essas  transformações  são 
essencialmente  associadas,  constituindo  uma  vasta  reconstrucção.  E 
aqui  está  por  que  não  pôde  subsistir  actualmente,  entre  nôs,  a  antiga 
tradição  regulamentar,  que  ligava  a  outros  ramos  da  acção  administra- 
tiva essas  questões,  hoje  necessariamente  subordinadas,  pela  natureza 
dos  interesses  nellas  preponderantes,  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Não  se  podia,  por  exemplo,  dar  á  letra  hypothecaria  o  seu  verda- 
deiro papel  económico,  apoiando-a  nessa  confiança,  que  é  o  principio 
vital  da  sua  circulação,  sem  alterar  a  lei  n.  1237,  de  24  de  setembro 


de  1864  e  a  de  5  de  outubro  de  1885,  em  todo  o  tocante  ás  instituições 
de  credito  real,  dandoaocredor  todas  as  seguranças  convenientes,  para 
que  o  credito  se  facilite  aos  que  necessitarem  de  solicital-o.  Entre  as 
providencias  tendentes  a  esse  resultado  sobresahe  a  que  estende  a 
jurisdicçao  commercial  aos  lavradores  que  firmarem  letras,  ou 
papeis  de  credito,  á  ordem  e  prazo  fixo.  NSo  iremos  tao  longe,  neste 
ponto,  quanto  a  Inglaterra,  cujas  leis  obrigam  o  agricultor  ao  uso  de 
livros  commerciaes.  Commercialisando  os  actos,  sem  commercialisar 
as  pessoas,  teremos  obtido  a  vantagem  desejável. 

A  agricultura  tem  altas  aspirações,  dizia,  não  ha  muito,  em  um 
notável  estudo  ainda  inédito,  o  Barão  de  Paranapiacaba :  «  e,  para  se 
elevar  ao  nivel  da  industria  e  do  commercio,  só  lhe  faltam  os  meios  de 
que  a  industria  e  o  commercio  dispõem,  ha  muitos  annos.  Como  o 
commercio  e  a  industria,  quer  ella  sahir  do  direito  commum ;  pois  se 
vê  peada  pelas  delongas  e  despezas  da  lei  civil,  verdadeiro  espantalho 
para  os  capitães.  A  administração  da  justiça  conserva  supersticioso 
respeito  a  certos  ritos,  que  não  são  de  nossos  tempos,  e  que  consti- 
tuem verdadeiros  rémoras  para  a  circulação  dos  valores  agrícolas  e 
para  incremento  da  riqueza  publica.  Entre  a  agricultura  noimmenso 
movimento  da  circulação  fiduciária,  que  dos  grandes  estabelecimentos 
bancários  se  derrama  em  credito  por  todas  as  veias  do  organismo 
social.  Applique-seao  papel  de  credito  agrícola,  convertido  em  com- 
mercial, a  legislação  mercantil,  sujeitando  o  lavrador  assignatario  do 
bilhete  de  credito  á  sancção  por  ella  imposta  aos  commerciantes  ». 

Dessa  eminente  comprehensão  das  funcções  modernas  do  credito 
appUcado  á  lavoura  resultam  consequências,  a  que  procuraremos  dar 
corpo,  especialmente  nos  dous  decretos  desta  serie,  simplificando  as 
transacções  do  credito  agrícola,  equiparando-o  ao  commercial,  acce- 
lerando  o  curso  judiciário  das  suas  reparações,  e  mobilisando-lhe 
08  valores. 

Ahi  tendes  o  espirito  em  que  nos  inspirámos  ao  elaborar  a  estru- 
ctura  desses  quatro  decretos  que  vamos  submetter  á  vossa  acquies- 
cencia,  e  onde  se  encadeia  systematicamente,  como  nas  grandes  partes 
de  um  todo  indivisível,  o  pensamento  de  encarnar  as  leis  do  credito, 
condição  de  toda  a  producção  e  de  toda  a  riqueza,  em  um  vasto 
organismo  complexo,  homogéneo  e  robusto  como  as  suas  aspirações, 
as  suas  adaptações  e  os  seus  direitos  no  seio  de  uma  nação  que  renasce 
ao  ambiente  da  vida  americana  sob  o  influxo  da  democracia  pacifica, 
liberal  e  creadora.  i 

Capital  Federal,  18  de  janeiro  de  1890. 

Ruy  Barbosa  f 

Ministro  da  fazenda. 
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ft  [XECyçiO  U  LEI  TOBBEIIS 

NA 

INFORMAÇÃO  Al)  CHEFE  DO  mUM  PEOVISORIO 


Generalíssimo 


Tendo-se-me  deparado,  na  imprensa,  aos  6  do  corrente,  uma  re- 
presentação endereçada  a  V.  Ex.  contra  o  decreto  n.  1.155,  de  10  de 
dezembro,  que  commetteii  a  uma  companhia  o  serviço  do  registro 
Torrens  nesta  cidade,  immediatamente  escrevi  a  V.  Ex.,  solicitando- 
Ihe  a  remessa  dessa  petição,  para  lhe  dar  resposta  cabal,  não  obstante 
a  desattenção,  de  que  é  alvo  o  governo,  já  na  redacção  desse  papel,  já 
na  sua  publicação  antes  do  despacho  solicitado. 

Dignou-se  V.  Ex.  responder-me,  no  dia  immediato,  declarando-me 
não  satisfazer  ao  meu  pedido,  por  não  haver  recebido  esse  papel  até 
áquella  data.  E  só  agora  me  chega  elle  ás  mãos,  de  parte  de  V.  Ex. 
Esse  documento  revela  apenas,  nos  seus  signatários,  a  par  do  senti- 
mento, mui  natural,  do  próprio  interesse,  a  mais  completa  ausência  de 
noções  ácerca  da  matéria,  a  que  se  prende  a  medida,  que  pretendem 
fulminar. 

Não  obstante,  a  importância  do  assumpto,  ligado  a  uma  reforma 
tão  fecunda  quão  mal  conhecida  entre  nós,  induz-me  a  acudir,  em  de- 
ferência á  opinião,  com  os  esclarecimentos  convenientes,  para  evitar  que 
ella  receba,  sem  correctivo,  a  impressão  de  apreciações  apaixonadas  e 
erros  palmares.  Pessoalmente,  eu  me  inclinaria  a  abster-me  de  taes 
explicações:  não  me  sinto  ferido.  Como  ministro,  não  nutrindo  maior 


desejo  (V.  Ex.  bem  o  sabe)  que  o  de  depôr  este  encargo,  ao  qual  me 
tem  prendida  apenas  a  confiança  insistente  do  chefe  do  Estado  e  o  sen- 
timento de  um  dever,  cujo  império,  felizmente,  toca  ao  seu  termo,  nSo 
,  me  acho  disposto  a  travar  agora  contra  a  malevolencia  a  luta,  a  que 
n5o  conseguiu  obrigar- me  nestes  quatorze  mezes  de  governo.  Mas  os 
interesses  superiores  de  uma  medida,  em  que  presumo  ter  consultado 
o  bem  geral,  e  a  ignorância  corrente  entre  nós  sobre  a  matéria  em 
questão,  aconselham-me  a  restabelecer  a  verdade. 

A  reclamação,  de  que  se  trata,  não  se  refere  unicamente  ao  decreto 
de  10  do  corrente,  que  entregou  a  uma  associação  o  serviço  do  registro 
da  propriedade  nesta  capital ;  vai  mais  longe:  abrange  o  decreto  de  5 
de  novembro,  que,  estabelecendo  o  regulamento,  imprimiu  a  esse  re- 
gistro, aqui,  o  caracter  obrigatório,  assim  como  o  decreto  n.  451 B,  de 
31  de  maio,  que,  firmando  no  paiz  a  lei  Torrens,  libertou  das  formali- 
dades onerosas  e  inúteis  da  escriptura  publica  os  actos  de  transmissão 
do  dominio  e  constituição  de  ónus  reaes. 

O  que,  em  ultima  analyse,  pois,  revolta  os  tabelliães  desta  capital, 
não  é  a  deliberação  contida  no  ultimo  decreto,  mas  a  instituição  creada 
no  primeiro:  é  a  execução  da  lei  Torrens,  a  sua  realidade  imminente. 
Mo  representaram  contra  o  decreto  de  31  de  maio;  não  se  queixaram 
contra  o  decreto  de  5  de  novembro ;  porque  um  e  outro,  pelo  caracter 
facultativo  deixado  ao  registro,  tornavam  incerta  e  problemática  a  sua 
applicação.  Com  o  de  10  de  dezembro,  porém,  que  substituiu  pela 
obrigação  a  faculdade,  e  proporcionou  á  reforma  os  meios  de  execução 
certa  e  prompta,  viram  os  interessados  ameaçada  a  receita  dos  car- 
tórios, e  acodem  por  elle.  Na  essência,  portanto,  a  questão  não  é  da 
liberdade  contra  o  privilegio,  do  fisco  contra  a  industria  particular, 
mas  da  lei  Torrens  contra  as  Ordenações  do  Reino.  E  a  instantanei- 
dade com  que  o  decreto  de  10  de  dezembro  determinou  essa  reacção, 
provocada,  em  toda  a  parte,  pela  lei  Torrens  entre  os  interesses  da 
rotina,  é  apenas  a  contra-prova  da  efíicacia  da  resolução  adoptada 
nesse  decreto  como  providencia  complementar  dos  anteriores.  Foi  em 
presença  delle  que  as  conveniências  individuaes  empenhadas  na  per- 
petuação do  velho  regimen  comprehenderam  a  seriedade  da  reforma. 

Ora,  travado  o  conflicto  entre  a  lei  Torrens  e  as  Ordenações  do 
Reino,  seria  ocioso  advogar  aqui  a  causa  daquella  contra  estas. 
Nunca  houve,  neste  paiz,  Victoria  mais  completa  que  a  dessa  reforma. 
O  acolhimento,  que  a  recebeu,  foi  universal :  nem  uma  só  voz  lhe 
irrogou  a  critica  mais  leve.  O  a  que,  neste  momento,  pois,  me  pro- 
ponho, é  simplesmente  defender  o  decreto  de  10  de  dezembro  á  luz  do 
systema  Torrens,  demonstrar  a  utilidade  desse  decreto  em  relação  a 
este  systema,  e  a  inanidade,  em  presença  delie,  das  pretensões  do  no- 
tariado fluminense. 


o  decreto  de  31  de  maio,  prescrevendo  a  obrigaçfio  do  registro  para 
as  terras  publicas,  alienadas  após  a  publicação  delle,  accrescentava  : 
«  Serõo  também  obrigatoriamente  sujeitos  ao  mesmo  regimen,  si  o 
governo  julgar  conveniente,  os  terrenos  e  prédios  da  Capital  Federal, 
no  perímetro  marcado  para  o  imposto  predial.  » 

Contra  essa  disposição  nao  se  levantou  o  menor  reparo. 

Cincomezes  depois,  verificada^^assim  a  acquiescencia  da  opinião  a 

essa  eventualidade,  o  decreto  de  5  de  novembro  estatuiu  : 

«  Si  o  governo  tornar  obrigatório  o  registro  para  os  prédios  da  Ca- 
pital Federal,  a  execução  dos  actos,  previstos  por  este  regulamento,  é 
confiada  ao  official  do  registro  geral  das  hypothecas. . .  ou  a  uma  so- 
ciedade em  commandita,  ou  anonyma,  autorizada  pelo  ministro  da 
faseada  na  Capital  Federal.  » 

Nada,  pois,  innovou  o  decreto  de  10  de  dezembro ;  porquanto  o  di- 
reito de  tornar  coercitiva  a  applicaçãoda  reforma,  já  ogoverno  o  reser- 
vara a  si  desde  31  de  maio  no  decreto  de  implantação  do  systema  Tor- 
rens  entre  nós  (art.  l*»),  a  exclusão  dos  tabelliães  das  funcções  do 
registro  ficou  igualmente  assentada  no  decreto  creador  (art.  2° ),  ea 
faculdade  de  encarregar-se  a  umal  companhia  a  administração  do  re- 
gistro é  disposição  expressa  no  regulamento  de  5  de  novembro 
(art.  21). 

Contra  esses  textos  explicites,  formaes,  categóricos,  ninguém,  abso- 
lutamente ninguém,  murmurou.  Tudo  foram  applausos  a^ambos  os 
decretos,  onde  essas  disposições  figuram,  não  dissimuladas  e  perdidas 
entre  outras,  mas  á  deanteira,  encabeçando-os,  nos  dous  artigos  mi- 
ciaes.  E  agora,  quando  o  decreto  de  10  de  dezembro  se  limita  a  ex- 
ecutar idéas  consagradas  com  toda  essa  precedência  e  solemmdade 
nos  dous  decretos  anteriores,  é  que  se  vem  levantar  prégão  de  escân- 
dalo, como  si  o  Governo  acabasse  de  estremunhar  os  interessados 
com  a  mais  inesperada  surpreza,  em  occasião  em  que  elle  apenas  obe- 
dece á  lei  estatuida,  utilisando-se  da  autorização  que  terminantemente 
lhe  confere.  Bem  tarde  acordaram  esses  interesses  :  dir-se-hia  que 
andaram  por  outro  mundo,  ou  que  abrem  os  olhos  agora,  desenter- 
rados,após  longa  inhumação.  V.  Ex.  bem  vê  que  semelhante  reacção 

não  pôde  ter  seriedade. 

Entretanto,  convém  não  deixal-a  propagar  as  sementes  mahgnas, 
com  que  arma  á  popularidade,  espalhando  noções  perversivas  sobre  a 
natureza,  a  influencia  e  os  resultados  da  grande  reforma,  cuja  execução 
se  pretende  encetar. 

Desvirtuou  o  Governo  o  systema  Torrens,  impondo-lhe  o  caracter 

obrigatório  na  Capital  da  União  ? 

Commetteram  osidecretos  de  maio,  novembro  e  dezembro  acto  de 
esbulho  contra  o  notariado,  arredando-o  do  serviço  da  lei  Torrens  ? 


Perpetrou-se  absurdo,  ou  lesou-se  o  interesse  publico,  incumbindo 
esse  serviço  a  uma  associação  ? 

Soffrem  por  essa  deliberação  os  proprietários  offensa  em  seus  direi- 
tos, ou  damno  em  seus  interesses  ? 

Eis  as  questões  que  V.  Ex.  me  consentirá  demorar-me  em  ex- 
aminar. 

Registro  obrigatório 

Cuida-se,  em  geral,  ser  inseparável  da  lei  Torrens  o  carocter  per- 
missivo. Mas  nSoo  é;  não  o  foi,  nem  no  pensamento  primitivo  do  seu 
próprio  autor,  nem  na  legislação  que  elle  inaugurou . 

O  ensaio  facultativo  era,  de  feito,  a  única  entrada  possível  ao  inicia- 
dor dessa  reforma,  no  meio  das  hostilidades  que  o  génio  da  tradição 
ingleza,  transplantada  e  arraigada  nas  colónias,  oppunha  a  essa  revo- 
lução no  regimen  da  terra.  «Esse  homem  concebera  um  pensamento 
fecundo,  e  logrou  incutir  a  sua  opinião  aos  vizinhos,  obtendo  que  a  le- 
gislatura de  Adelaide  assentisse  no  ensaio  facultativo  de  seu  systema. 
Teria  elle  exercido  a  mesma  influencia  sobre  a  totalidade  dos  colonos 
australianos  ?  Desconhecido  á  maioria  delles,  conseguiria  convencel-os? 
Obteria  de  uma  legislatura  só,  reunida  em  Sidney,  ou  Melbourne,  longe 
de  sua  residência  e  fóra  de  sua  acção,  que  a  sua  idéa  se  applicasse  de 
facto  ao  continente  inteiro?  Provavelmente  não.  A  legislação  local  faci- 
litou a  experiência ;  tornou  simples  e  clara  a  verificação  dos  resulta- 
dos; ornais  veio  por  si.»  (Donnat:  La  politique  expéiHmentale,  p.  107.) 

Essa  feição  impressa  ao  systema  não  representa  um  elemento  orgâ- 
nico na  sua  economia:  foi  apenas  uma  transacção  do  autor  com  a  ne- 
cessidade das  circumstancias.  Mas  no  seu  plano  originário  se  contem- 
plava o  registro  coercitivo.  Alguns  dos  escriptores,  que  teem  tratado  o 
assumpto  como  especialistas  e  com  autoridade  mais  reconhecida, 
accentuam  este  ponto.  «A  faculdade  não  é  absolutamente  principio 
inherente  ao  regimen  »,  diz  de  Tersant.  «O  próprio  sir  R.  Torrens  não 
concebera  primitivamente  a  matricula  facultativa.  Esta  foi  admittida 
apenas  como  meio  de  experimentar  o  valor  de  um  -systema,  que,  a 
principio,  suscitara  enérgicos  protestos ;  e  ainda  assim,  se  limitou  ás 
propriedades  alienadas  pela  corôa  antes  da  nova  lei.»  (De  Frange  de 
Tersant:  Escposô  théorique  et  pratique  dusijs.  Torrens.  Paris,  1889, 
p.  15).  E' o  que  observa  igualmente  M.  E.  Maxwell,  no  seu  relatório 
apresentado,  por  ordem  do  governador  dos  Strait  Settlements,  á  com- 
missão  de  legislação  das  colónias:  «Nas  colónias  australianas  os  inau- 
guradores  do  systema  Torrens  podiam  appellar,  pelo  parlamento  e 
pela  imprensa,  para  populações,  que  em  nada  cedem  vantagem,  quanto 


á  intelligencia,  ás  de  outra  qualquer  regiSo  do  mundo  clvllisado.  Os 
factos  mostraram  que  bastava  submetter  aos  olhos  dos  proprietários  a 
exposição  das  vantagens  asseguradas,  para  que  elles  de  motu-proprio 
adoptassem  o  systema.  Assim,  não  pareceu  necessária  a  obrigação, 
em  que  sir  R.  Torrens  momentaneamente  pensara.»  (Trad.  de  de 

Terlant,  n.  169,  p.  70.) 

Mas,  na  própria  lei  conquistada  por  Torrens,  em  1857,  a  legislatura 
da  Austrália  Meridional  (Real  Property  Act,  de  27  de  janeiro  de  1858), 
dispõe  o  art.  15:  «Todos  os  territórios  da  colónia  ainda  nSo  alJieiados 
pela  coroa  na  época  em  que  esta  lei  entrar  em  vigor,  sejam  terrenos 
vagos,  sejam  os  reservados  ao  uso  publico,  submetter-se-hão,  quando 
se  transferir  a  sua  propriedade  plena,  ao  império  deste  acto.»  E  sir 
Robert  Torrens  mesmo,  depondo,  na  Inglaterra,  perante  uma  commis- 
s5o  parlamentar  (Evidence  of  the  Select  Committeeon  Lands  Titles 
and  Transfer,  n.  3112),  punha  emrelevo  a  importância  dessa  restricção 
ao  caracter  voluntário  do  registro  nas  colónias.  Assim,  notava  elle, 
em  cada  colónia  se  admittem  rapidamente  ao  registro  vastas  extensões 
de  solo,  que  servem  de  prégão  aos  outros  proprietários  sobre  as  van- 
tagens do  systema.  (Brickdale:  Registration  of  Title  to  Land,honá., 
1886,  p.  17.) 

Em  regiões,  como  as  australianas,  onde  a  extensão  povoada  repre- 
senta ainda  uma  proporção  exiguissima  no  continente,  e  o  chão,  em 
geral  desoccupado,  estava,  ha  quarenta  annos,  quasi  todo  nas  mãos  da 
corôa  o  preceito  do  registro  coercitivo  em  relação  á  parte  do  solo  amda 
não  apropriada  sujeitava  de  facto  ao  regimen  da  obrigação  a  quasi 
totalidade  da  terra.  «Essa  excepção»,  pondera  Gide  sur  lacte 

Torrens,  V^v.,  1886,  p.  11),  «tem considerável  alcance;  porque,  como, 
de  um  lado,  o  território  das  colónias  australianas  ainda  .laz,  em  sua 
maior  parte,  no  estado  de  terras  devolutas,  pertencentes  ao  Estado,  e, 
de  outro,  toda  a  terra  que  sahe  desse  domínio  publico,  entrando  no  da 
propriedade  particular,  é  matriculada  ex-officio,  o  systema  Torrens 
está  destinado  a  invadir  todo  o  território  australiano,  á  medida  que  se 
estenda  o  roteamento  e  a  colonisação.»  Desfarte  a  excepção  aUi 
assume  a  preponderância  de  regra,  e  a  regra  desce  á  inferioridade  de 
excepção.  Mas,  ainda  reduzida  a  estes  termos,  ella  não  poderá  talvez 
sustentar-se;  acreditando  os  que  teem  estudado  a  applicação  do  regi- 
men Torrens  ás  colónias  australianas,  que  a  regra  da  obrigação  aca- 
bará por  se  generalisar,  desapparecendo  completamente  o  elemento 
facultativo.  «Mais  cedooumais  tarde,  com  certeza,  elle  desapparecera, 
cedendo  a  vez  á  obrigação  absoluta»,  prognostica  de  Tersant.  {Op. 

''^Comlireito,  do  regimen  facultativo  resultam  inconvenientes  pal- 
páveis, que  o  commissario  inglez  encarregado  de  estudar  a  applicação 


da  lei  Torrens  ás  províncias  de  Welleslõy  e  Malaca,  assignalava  no 
seu  relatório,  a  que  já  me  referi.  « Esta  situação »,  diz  elle,  «  reclama 
um  serviço  de  inscripçao  para  cada  um  dos  dous  methodos  e,  por 
consequência,  duos  administrações  distinctas,  duas  series  de  registros 
e  taboas,  um^  enorme  accumulaçao  de  arcliivos.  NSo  ha  outro  remédio 
a  semelhante  estado  de  cousas,  sinSo  renunciar  o  principio  da  facul- 
dade, e  adoptar  medidas  imperativas,  que  aliás  nada  teriam  de  vexa- 
tórias, pois  vinte  annos  de  experiência  teem  demonstrado  a  superiori- 
dade do  systema.  »  (Op.  cit.,  p.  36,  n.  40.)  «  Num  futuro  mais  ou 
menos  próximo  »,  accrescenta  elle,  «  será  preferível  estabelecer  a  obri- 
gação a  manter  a  dualidade  de  systema s,  que  é,  para  as  colónias, 
occasião  de  excesso  desnecessário  na  despeza.»  f/í).,  p.  71,  n.  169.) 
E  este  sacrifício  faz-se  apenas  em  homenagem  aos  preconceitos  ex- 
ageradamente conservadores  de  uma  pequena  minoria,  que,  a  despeito 
da  evidencia,  se  afferra  ás  formulas  antigas,  por  aversão  systematica 
a  toda  a  mudança  nas  praticas  estabelecidas.  f^eporís/roOTí/ie  con- 
suls  of  the  UfUted  State.i .  Mortgages  én  foreign  cuuntries.  Ns.  110  e 
111,  Wash.,  1890,  pgs.  765,  766.) 

Si  na  Inglaterra  e  na  Irlanda  a  lei  Torrens,  de  cuja  orientação  os 
espíritos  mais  esclarecidos,  alli,  desde  Stuort  Mill,  esperam  os 
melhores  resultados,  ainda  não  pôde  vingar,  nem  mesmo  nas  timidas 
tentativas  de  1862  e  1875,  essa  esterilidade,  em  grande  parte,  se  deve 
ao  principio  facultativo.  (Gide,  op.  cit.,  p.  9.)  Mas  hoje  uma  pro- 
paganda inspirada  porsummidades  politicas, e  patrocinada  por  nomes 
dos  mais  eminentes,  advoga  o  regimen  compulsório,  pelo  qual  se 
pronunciou  lord  Salisbury  em  1889,  e  que  lord  Halsbury  consignou  em 
projecto  de  lei  o  anno  passado.  (W.  H.  Challis:  The  compulsory  Re- 
gistrationoftitles.  NaZaw?  Qmrterly  Reoiew,  apr.  1890,  pgs.  154,  159, 
165.)  «  Muitas  pessoas  de  experiências  »,  attesta  Brikdale  (op.  cit.,  p.  3), 
«  acreditam  presentemente  que  a  causa  do  mallogro  do  registro  na 
Inglaterra,  até  hoje,  está  em  se  haver  deixado  a  escollia  do  systema  á 
discrição  dos  proprietários,  e  entendem  necessária  a  adopção  de  pro- 
videncias coactivas,  para  o  bom  êxito  do  regimen  neste  paiz.  »  Não 
menos  de  nove  autoridades  profissionaes,  de  primeira  ordem,  apoiadas 
na  experiência  de  especialistas,  se  pronunciaram  assim  nos  inquéritos 
parlamentares  de  1878  e  1879.  (Report,  Ecidence,  and  Appendix  ofthe 
Select  Committee  ns.  11,  86,  934,952,  977,  1.08Í,  1.26U,  1..35:i,  1.384, 
2.082,  3.361,  3.586.)  Não  lhes  declino  os  nomes,  por  escusados  aqui. 
Mas  dentre  elles  se  destaca  o  do  próprio  sirR.  Torrens,  que  neste 
sentido  se  manifestou  perante  a  commissão  investigadora  (Op.  cit., 
n.  3.160),  e exprime  affoitamente  a  sua  opinião  na  brochura  que,  a  este 
respeito,  escreveu  entre  os  opúsculos  do  Cobden  Club:  «  The  regis- 
tration  should  be  compulsory  upon  the  first  deaíing  wi.th  thefreehold 


ofthe  date  appointed for  ihe  Act  to  become  operative .  »  (Transferof 
land  bij  Registmtion,  p.  53.)  ^ 

Aos  que  seriamente  cogitam  na  appILcaçao  dessa  reforma  nao 
podia  «scapar  a  seriedade  dos  obstáculos  que  a  adopçfio  do  regimen 
facultativo  suscita  ao  bom  êxito  da  tentativa.  «  O  embaraço  »,  diz  o 
professor  Gide,  «é  o  nosso  regimen  liypothecario.  Esse  regimen, 
cuja  complicação  assume  proporções  taes,  que  foi  mister  instituir 
em  cada  tribunal  um  juiz  incumbido  especialmente  de  deslindal-o,  e 
absolutamente  incompatível  com  o  Act  Torrens.  Para  applicar  o 
systema  Torrens  á  Tunisia,  começámos  por  fazer  taboa  rasa  de  todas 
as  hypothecas  legaes  ejudicioes,  bem  como  dos  privilégios  immo- 
biliarios.  Ntlo  se  comprehende  que  fosse  possivel  proceder  diversa- 
mente em  França.  O  emprego  facultativo  do  systema  J.^rrerisjiS^ 
permittiria,  como  parecem  crer  alguns,  evitar  essa  difficuldaoe 
antes  a  aggravaria.  >.  (Op.  cU.,  p.  47.)  Ainda  recentemente,  no  con- 
grasso  de  economia  social,  que  por  occasiãodo  centenário  de  17«y, 
se  celebrou  em  Pariz,  o  Sr.  Challamel  abundava  no  mesmo  parecer. 
«Assaz  difficil  me  parece,  na  França,  a  applicação  de  «"^^ 
biliaria  facultativa.  Certos  immoveis  reger-se-hiam  pela  legislação 
especial;  os  demais  permaneceriam  sob  o  direito 
creio  que  o  espirito  publico  se  dobre  facilmente  a  este  ^^th^^o^ 
em  nossas  leis,  mórmente  nas  nossas  leis  sobre  a  P^^P^^^^^^^^^^^^^^^ 
mui  a  peito  a  igualdade  e  a  uniformidade.  Cumpriria  ^^^S^^^^^ 
pois,  a  uma  legislação  coercitiva,  a  que  todos  os  proprietários  ficassem 
adstrictos,e  por  conseguinte,  decretara  ^^f/^^^f^f^^'^^^^^^ 
propriedades.  .(La  Réforme  Sociais  et  le  centénaire  de  la  Réoolutwn. 

Par.,  1890,  p.  535.)  ,  „ 

E^sa  rUolaçao,jáo  governo  trancez  principiou  a  ensina -a  nas 
suas  colónias.  Na  Tunísia,  com  effeito,  a  matricula  e  obrigatorm 
desde  já  para  certas  categorias  de  immoveis,  esel-o-ha  den  «>  em 
pouco  a  respeito  de  toda  a  propriedade  situada  "Os  '.mto  d^^^ 
regência.  «Esta  reforma,>,  observa  de.Tersant  «é  aba,e  essen  ml 
da  restauração  do  credito  Immoblliario  na  colónia ;  ella  consWue 
o  pÍSmtor  indispensável  ás  operações  de  todo  estebelecimento  de 

credito  territorial.»  (Op.  cU.,  p.  70.)  rnmmis- 
Na  índia  os  inglezes  chegaram  á  mesma  conclusão.  O  Ç""^ 
.«•o«.ro/iatóa  em  Singapura,  encarregado  pelo  governo  da  »loma 
de  estudar  o  melhor  regimen  para  o  serviço  da  P''»?™ '^7''°; 
rlal  nas  dependências  britannicas  do  estreito  de  Malaca,  depo^  do 
percorrer  successivameate  Ceylâo,  Adelaide, 
Hobarte  Brisbane,  concluiu,  no  seu  relatório  á  '«S-^lf  '^'^^^^^ 
cação  compulsiva  do  systema  Torrens  ás  P~;.f^f°X^' 
Penang  e  Wellesley  :  «A  matricula  conforme  o  systema  Torrens, 
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mas  obrigatória,  tal  éo  plano  proposto  por  S.  Ex.  o  governador... 
A  meu  ver,  é  evidente  que  o  governo  dos  Straits  Settlement  nenhuma 
vantagem  obteria  em  deixar  aos  detentores  o  arbítrio  de  submetterem, 
ou  nao,  os  seus  immoveis  ao  regimen  da  lei  territorial.  »  (Maxwell, 
Op.cit.,  p.  70.)  Essa  proposta,  adoptada  pela  commissão  de  legis- 
lação, foi  o  ponto  de  partida  da  legislação  decretada  em  1886  e  hoje  em 
vigor  naquellas  províncias  inglezas. 

Nâo  preciso  accrescentar  mais,  para  evidenciar  que,  estabelecendo 
obrigatoriamente  o  registro  para  a  propriedade  situada  nesta  capital, 
o  decreto  de  31  de  maio  e  o  regulamento  de  5  de  novembro  consul- 
taram as  melhores  inspirações,  e  apoiam-se  nos  exemplos  mais 
abalisados.  Si  a  applicação  do  principio  coercitivo  ás  propriedades  par- 
ticulares disseminadas  nos  districtos  ruraes  poderia  envolver  incom- 
modo,  gravame  nimiamente  oneroso  e,  talvez,  inexequibilidade, 
attenta  a  dispersão  dos  terrenos  apropriados,  a  vasta  extensão  das 
distancias,  a  raridade  comparativa  de  cultura  mental  e  a  difficuldade 
das  averiguações  topographicas,  outro  tanto  não  acontece  nas  ci- 
dades, especialmente  numa  cidade  como  esta,  onde  a  satisfação  das 
exigências  impostas  pelo  systema  Torrens  vem  encontrar  as  condições 
mais  accessiveis  de  execução  fácil,  commoda  e  prompta.  E  a  troco 
dos  benefícios  preciosíssimos,  incomparáveis,  que  esta  applicação 
uniforme  e  generalisada  traz  á  propriedade  im mobiliaria,  mal  se  lhe 
reclama  uma  contribuição  insignificante,  que  vem  allivial-a  das 
incertezas,  dos  pleitos  e  dos  encargos,  sob  cujo  peso  vive. 

Exclusão  dos  tabelliães 

O  tolle  que  esses  funccionarios  promovem  agora  contra  o  decreto  de 
10  de  dezembro,  teria  vindo  a  tempo,  si  se  levantasse,  quando  o  Gover- 
no Provisório  promulgou  o  decreto  de  31  de  maio,  que  reservara  priva- 
tivamente Cart.  2°) «  ao  q^cmí  do  registro  geral  das  hypothecas  s)  o 
serviço  da  lei  Torrens.  Desde  então  estaria  perpetrado  o  esbulho, 
si  esbulho  houvesse. |E'  singular,  pois,  que  só  oito  mezes  depois 
dessem  fé  do  attentado  as  victimas  de  uma  espoliação  ,  que  se  aver- 
ba de  tão  monstruosa.  Contra  o  decreto  de  10  de  dezembro  apenas  o 
offlcial  das  hypothecas  teria  o  direito  de  queixar-se  (quando  fundamento 
houvesse  para  queixa )  e  esse  mesmo  si  não  tivesse  deixado  passar 
sem  protesto  o  decreto  de  5  de  novembro,  de  que  aqueiroutro  é 
apenas  medida  executória . 

Imaginemos,  porém,  estar  no;dia  immediatoá  decretação  do  systema 
Torrens,  e  pesemos  as  serodias.arguições  dos  tabelliães  escandalisados, 
como  si  o  seu  longo  silencio  de  nove  mezes  não  importasse  adhesão 
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implicilo  ao  novo  direito.  Certamente  nfio  6  de  affagar  os  interesses  des- 
sa classe,  aliás  respeitável,  mas  de  satisfazer  ao  interesse  geral,  que 
cura  o  systema  Torrens.  Está  de  accordo  este  systema  com^  o  bem 
commum  da  sociedade?  Ninguen  ainda  o  contestou  no  paiz.  Logo, 
nacionalisando  esse  regimen,  procedemos  patrioticamente.  A.dmittido, 
porém,  esse  regimen,  cabia  nelle  ao  antigo  tabelliado  o  logar  de  jure 
que  suppoem  os  seus  representantes  ? 
Para  responder  affirmativamente,  é  preciso  não  conhecer  a  lei 

Torrens. 

SirRobert  Torrens  não  planejou  e  formulou  o  seu  registro  para  o 
accommodar  aos  moldes  e  tradições  do  notariado,  aos  estylos  forenses , 
ás  complicadas  formulas  judiciaes.  Pelo  contrario,  um  dos  fitos  es- 
senciaes  na  sua  concepção  era,  desde  o  começo,  emancipar  o  proprietário 
dos  embaraços  do  fôro,  habilital-o  a  dispensar  o  notário  e  o  advogado. 

«Com  os  mesmos  olhos  de  antipathia  com  que  os  cocheiros  de  mala- 
posta  consideravam  os  rails  e  as  locomotivas»,  escreve  Torrens  em  crua 
phrase  ingleza,  «hão  de  os  notários  fitar  um  systema,  que  lhes  reduzi- 
ria os  emolumentos  de  libras  a  shillings,  e  proporcionaria  a  todo 
individuo  de  educação  ordinária  os  meios  de  celebrar  a  transferencm  de 
sua  propriedade,  como  qualquer  transacção  comesmha  . « frm/zsfer 

Dahi  a  guerra,  que,  por  toda  a  parte,  notários  e  homen.  de  foro 
moveram  sempre  á  inauguração  deste  regimen,  e  que,  entre  nós,  ja 

Quando  Robert  Torrens  communicou  a  seu  pae,  o  coronel  Torrens, 
um  dos  fundadores  da  colónia  de  South  Austrália,  o  esboço  do  seu 
projecto,  a  experiência  do  velho  e  de  outros  conselheiros,  a  quem  o 
submetteu,  para  logo  lhe  vaticinou  quea  idéa  naufragaria  de  encontro 
a  uma  força  de  resistência  insuperável :  a  dos  legistas.  (Gide,  op.ciL, 
p  6 )  E  si  a  idéa  mal  agoirada  triumphou,  não  foi  porque  lhe  faltasse 
a  opposicão  desses  interesses,  opposição  que  se  pronunciou  vivíssima 
e  tenaz,  como  se  previa  r^ó.,  p.  8),  penetrando  no  parlamento,  domi- 
nando-o  a  principio  com  influencia  preponderante.  {Reportsfrom  the 
consulsonmortg.  ia  for.  coaníries,  p.  762.;  «Na  South  Autralia.,  diz 
Maxwell,  «ao  entrar  em  execução  a  medida,  encontrou  da  par  e  dos 
funccionarios  forenses  uma  animadversão  manifesta,  uma  hostilidade, 
cuioseffeitos  ainda  hoje  se  deixam  sentir,  não  só  oUi,  como  noutras 
colónias . » (Op.  cit,  p .  33,  n .  34 . )  «  Os  solicitors  » ,  depunha  R .  Torrens 
em  1878«contrariaram-nos  mui  vigorosamente..  (Report,  Evidence 
etc   n  3.112.)  «  A  nova  lei  foi  levada  por  deante,  graças  á  opmi ao 
publica,  contra  os  homens  do  fôro.«rSiRA.  Blyth: /?./)or/,  etc 

1  77G.;  «  As  summidades  forenses,  em  Adelaide,  recusaram  apoio 
aVnovo  systema.»  r/í^í^mor.  registrction  of  Title  in  tkc  AustraUan 
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colonies,  1872,  pgs.  57  e  153.)  Em  Victoria  elle  se  executou,  por  muito 
tempo,  orcondocom  a  opposiçõc  do  notariado,  f/ô.,  p.  96. ;  Na  Tasma- 
hía  igual  adversão  desenvolveram  os  membros  do  fôro.  {Ib.,  p.  136. ) 

Todos  os  estudos  escriptos  ácerca  do  systema  Torrens  rememoram 
esse  facto  expressivo.  «  Quando  sir  R.  Torrens  propoz  a  nppUcaçSo 
do  seu  regimen  á  Austrália  »,  escrevia,  ha  oitoannos,  em  França,  Yves 
Guyot,  « teve  que  lutar  com  violenta  opposiçao  do  fôro,  que  sentia 
ameaçados  os  seus  interesses.  Em  Inglaterra  a  mesma  gente  provoca 
igual  opposiç3o,  opposição  análoga  á  dos  antigos  conductores  de 
diligencias  contra  os  caminhos  de  ferro.  Sob  o  ponto  de  vista  imme- 
diato  elles  não  teem  razõo.  Digo-o  quanto  aos  advogados,  solicitadores, 
officiaes  de  justiça  e  notários,  que,  decerto,  imitarão  em  França  o 
exemplo  de  seus  collegas.  A  inscripção  da  propriedade  territorial  sob 
o  systema  Torrens  determinará,  durante  certo  numero  de  annos,  uma 
espécie  de  liquidação  dos  litígios  latentes,  dos  titulos  duvidosos,  e,  por 
consequência,  um  superabundar  de  trabalho  forense.  Verdade  é  que 
depois  foi-se  a  gallinha  dos  ovos  de  ouro  !  Os  seus  successores  ver- 
se-hão  obrigados  a  mudar  os  offícios.  Os  solicitors  australianos 
converteram-se  em  corretores  de  propriedades.»  (La  propriété  foncière 
et  le  systéme  Torrens.  Journ.  des  E'conoTn.,  oct.  1882,  p.  18.) 

No  anno  seguinte,  alludindo,  perante  a  Sociedade  de  Economia 
Politica,  aos  sérios  estudos  e  inquéritos  minuciosos,  a  que,  do  outro 
lado  da  Mancha,  se  procedia  reiteradas  vezes  sobre  esse  novo  regimen 
da  propriedade,  o  illustre  economista  reflectia  :  «  Sómente  cumpre 
notar  alli,  comme  un  peu,  pariout,  com  a  hostilidade  dos  homens  do 
fôro,  dos  officiaes  judiciários,  dos  solicitors,  que  receiam  ver  estan- 
car-se-lhes  uma  fonte  considerável  de  lucros.  »  (Journ.  des  E^con., 
ag.  1883,  p.  295.) 

Em  França,  ainda  ha  quatro  annos,  Gide,  propugnando  a  adopção 
de  lei  Torrens,  augurava-lhe  os  mesmos  tropeços.  «Aqui  também 
seria  de  esperar  que  os  notários  não  fizessem  melhor  cara  ao  novo 
systema,  apezar  de  sua  apparencia  benigna,  do  que  os  solicitors 
inglezes.  Mas  os  notários,  em  França,  não  possuem  a  mesma  in- 
fluencia, e  seguramente  não  lograriam  desviar  os  seus  clientes  de 
abraçarem  o  novo  systema,  si  estes  vissem  claramente  o  seu  interesse 
identificado  a  elle.»  (Op.  cit.,  p.38.) 

A  pretensão,  sob  que  o  systema  Torrens  se  recommenda  aos  povos 
progressistas,  e  que  a  experiência  exuberantemente  veiojustiflcar,  éa 
de  ser,  pela  simplicidade  dos  seus  processos,  accessivel  ás  faculdades 
ordinárias  de  qualquer  individuo  capaz  de  conhecer  as  operações 
elementares  de  arithmetica  e  administrar  os  seus  bens.  Todo  o  homem 
que  reúna  em  si  essas  condições  rudimentares  de  capacidade  para  a 
vida  ordinária,  pôde  matricular  e  transferir  as  suas  propriedades,  no 
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registro  Torrens,  independentemente  do  concurso  profissional.  A  este 
resultado  se  chega  admiravelmente,  graças  á  singeleza  do  meca- 
nismo nesse  regimen,  ú  suppressao  de  toda  solemnidade  na  redacçSo 
dos  actos  e  ao  uso  de  formulas  impressas  e  estereotypadas  para  os 
contractos  annuaes.  Quando  um  proprietário,  cujas  terras  se  achem 
matriculadas  no  registro  Torrens,  se  resolve  a  hypothecal-as,  em 
garantia,  por  exemplo,  de  um  empréstimo,  vae  buscar,  entre  as  formulas 
impressas,  a  adequada  ao  contracto  dehypotheca,  enche-lhe  os  claros, 
inscreve-lhe  os  nomes  das  partes,  a  quantia  mutuada,  a  taxa  do  juro, 
o  termo  do  pagamento;  assigna  depois,  com  as  testemunhas;  e,  jun- 
tando a  esse  acto  titulo  de  matricula,  submette  os  papeis  ao  director 
do  registro,  que,  consignando  na  folha  competente  do  livro  matriz 
todas  essas  menções,  com  a  data  e  hora  da  inscripção,  e  reprodu- 
zindo essas  mesmas  menções,  com  a  data  e  a  hora,  no  livro  do 
tilulo  de  propriedade,  o  devolve  a  seu  dono.  E  está  constituída  a 
hypotheca.  Semelhantemente  se  concluiria  a  venda.  (Gide,  Op.  cií., 
pags  I8e  23.)  Bem  se  comprehende  que,  graças  á  summa  simpli- 
cidade de  táes  combinações,  o  menos  hábil,  o  mais  inexperiente  dos 
proprietários,  pôde  gerir  a  sua  propriedade,  transferil-a,  ou  oneral-a 
c(  sem  recorrer  ao  ministério  do  tabellião,  ou  do  legista.  E  aqui  esta 
porque  a  invenção  Torrens  não  pôde  ser  das  mais  gratas  a  essas 
duas  profissões.  O  registro  Torrens  vem  acabar-lhes,  em  larga 
escala,  com  essa  parte  dos  lucros  da  sua  especialidade,  que  se  liga 
á  perpetuação  de  formalidades  anachronicas  e  ao  mysterio  dos 
archivos  forenses.  Toda  essa  papelada  terá  de  desapparecer  ante  a 
simples  duplicata  de  um  registro,  que  exara  claramente  numa  folha 
de  papel,  hypothecavel  quasi  sem  despeza,  caucionavel,  entre  duas 
safras,  em  qualquer  estabelecimento,  transferível  com  a  mesma  faci- 
lidade e  a  segurança  de  um  bilhete  de  banco,  a  situação  da  proprie- 
dade, suas  mutações,  seus  encargos. 

O  titulo  de  um  dominio  reduz-se,  porque  assim  digamos,  neste 
SYstema,  «  á  photographia  da  folha  do  registro,  onde  essa  propriedade 
está  inscripta,  com  a  sua  designação  cadastral,  suas  transferencias 
seus  ónus».  (DE  SAINT  GENis  :      credit  terr,  eii  France  et  la  réf. 
hypoth.,  Par.,  1889,  p.  112.)  Bem  se  está  vendo  que,  para  a  alienação 
da  propriedade  sob  um  mecanismo  tão  elementar  e  inaccessivel  á 
fraude  os  interessados  só  excepcionalmente  poderão  necessitar  do 
concurso  technicodeespecialistas  forenses.  Na  Austrália  do  Sul  por 
exemplo,  o  registro,  ha  muitos  annos,  está  quasi  universahsado  Pois 
bem  •  uma  das  primeiras  perguntas  usualmente  dirigidas  alli  ao 
individuo,  que  pretende  transigir  sobre  bens  de  raiz,  é  esta :  «  Prova- 
"etmente  MO  careceis  de  advogado     E  a  -P-^^^^^^^^^^^^ 
negativa.  (Evidence  of  the  Select  Committee,  1879,  n.  1.782.)  Em 
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regra  geral,  alli,  as  convenções  relativas  á  propriedade  matriculada 
sob  esse  regimen  se  concluem  sem  auxilio  de  jurisperitos.  JTJeíwm  ori 
Regist.  0/  TU.,  p.  153.)  Na  Tasmania,  segundo  o  depoimento  do 
director  geral  do  registro  em  1872,  quatro  quintos  desses  actos  já  se 
celebravam  sem  essa  cooperaçõo.  (Ib,,  p.  137.)  O  mesmo  acontecia  em 
Queensland,  já  ha  nove  annos,  comoattestou  o  Registrai  general  nessa 
colónia  ingleza.  (Farther  Retitrn  on  Registration  of  Titles  in  the 
AustralasianColonies.  1881.  p.  31.)  Em  Nova  Zelândia  idêntica  era  a 
praxe,  conforme  o  depoimento  do  director  geral  do  registro  das  terras 
no  mesmo  anno.  (Ib.,ip.Qd.)  Afinal,  em  algumas  dessas  províncias 
inglezas,  o  notário  e  solicitador  cederam,  para  esses  actos,  o  logar  aos 
corretores  de  terras,  intermediários  commerciaes,  ora  munidos  de  um 
diploma  especial,  ora  meros  negociantes  habilitados  apenas  pela  pra- 
tica frequente  dessas  transacções.  (Brickdale  :  Oj),  cít.,  p.  94.)  E 
esses  agentes  gozam,  entre  o  publico,  a  mesma  confiança  que  os 
advogados,  os  offíciaes  forenses,  os  conselheiros  profissionaes  sob  o 
antigo  regimen.  (Maxwell  :  Op.  cít.,  p.  34,  n.  37.) 

A  algibeira  dos  proprietários  não  tem  experimentado  pouco  sen- 
sivelmente os  effeitos  bemfazejos  dessa  transformação,  que  torna  os 
contractos  sobre  a  propriedade  immobiliaria  Ião  fáceis,  tão  rápidos  e 
tão  seguros  como  as  transacções  sobre  papel  commercial.  Celebradas 
sem  o  dispendioso  concurso  de  auxiliares  forenses,  essas  transacções 
custam  hoje  ás  partes  um  preço  incomparavelmente  mais  baixo : 
5  shillings,  vej^bi  gratia,  uma  hypotheca,  e,  em  geral,  uma  libra, 
quando  muito,  qualquer  transacção  sobre  bens  de  raiz.  Com  o  con- 
curso de  advogado  as  despezas,  por  via  de  regra,  não  passam  de  tres 
guinéos.  No  tocante  ao  tempo,  tres  dias,  no  máximo,  bastam  ordinaria- 
mente para  a  conclusão  das  transacções  mais  complicadas.  Mas,  os 
contractos  usuaes  não  consomem,  habitualmente,  mais  de  24  horas,  e 
ás  vezes  nem  uma.  (Brickdale  :  Op.  cíí.,  p.  14.) 

O  serviço  do  registro  da  propriedade,  pois,  neste  regimen,  despiu 
as  formulas  lentas  e  embaraçosas  do  antigo  direito,  afastou-se  das 
exigências  forenses,  e  revestiu,  na  quasi  totalidade  das  suas  funcções^ 
um  caracter  propriamente  administrativo.  A  missão  judicial  do 
funccionario  que  preside  ao  registro  finda  no  momento  de  declarar-se 
matriculavel  a  propriedade  em  nome  do  individuo  que  lhe  requer  a 
inscripção.  Tudo  o  mais  são  formulas  de  escripturação  puramente 
materiaes,  subordinadas  a  regras  tão  simples  quão  seguras,  que 
estreitam  a  acção  dos  agentes  do  registro  num  mecanismo  quasi 
automático,  onde  não  se  deixa  o  menor  interstício  á  invasão  do  arbilrio, 
ou  á  insinuação  da  fraude. 

Dahi  a  natureza  administrativa  das  repartições,  a  que,  no  conti- 
nente australiano,  se  confia  a  execução  do  registro  Torrens.  Não  são 
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tribunaes,  nSo  sao  cartórios,  nSosSo  offlcios  de  justiça;  sSo  ramos 
da  administração  publica,  sob  a  presidência  de  um  funccionario  alheio 
á  magistratura  judicial,  incumbido  apenas  das  attribuições  precisas 
para  apreciar  a  legalidade  dos  titulos  de  dominio,  e  ordenar-lhes  o 
registro. 

Eis,  por  exemplo,  a  organização  da  Lands  Titles  and  General  Re- 
gistry  Departement  em  Adelaide,  onde  iremos  buscar  o  typo  dessa 
organização,  por  haver  sido  a  primeira  que  neste  género  se  fundou 
e  que,  sob  vários  aspectos,  se  pódc  considerar  como  padrão  das 
outras : 

Cargos 

1  Registrar-General  

2  Solicitors  (£  800 )  

1  Registrar-General  adjunto  

1  Sub-Registrar  General  adjunto  

1  Geometra  

1  Secretario  e  3°  Registrar-General  adjunto. 

1  Caixa  

2  Geómetras  adjuntos  (£  330  e  385)  

1  Agente  de  mutações  e  buscas  

1  Agente  de  buscas  

1  4'>  Registrar-General  adjunto.  

1  Amanuense  

1  Archivista  

9  Agentes  (£  100  a  220).  ...  

1  Servente  

Do  systema  orgânico  dessas  estações  em  diversas  províncias  in- 
glezas,  onde  floresce  a  lei  Torrens,  daráidéa  este  quadro  comparativo: 


Vencimentos 

£  800 
1.600 
600 
450 
500 
425 
410 
715 
310 
330 
280 
270 
260 
1.490 
150 


QUBBNSIiAND 

* 

NEW  SOUTH  WAliES 

VICTORIA. 

SOUTH  AUSTRÁLIA 

soTViço  da  oslatlslloíi.oto. 
Commlssarlo  dos  titwlos. 

Registra r-genoral  adjunto . 

1  geomatra. 

^  georaetra  auxiliar. 

1  anianuonao  principal. 

amanuonso3  titulares, 
3  ou  4  aupranumerarios. 

C  M-reio,  sorviívio  As  vo«03  do  agonio. 

Rogislrar-gonoral,    com    as  mosmas 
flincíoos  que  em  Quaonsland . 

Si  comuilbsarlos  do  títulos. 

3  vorlftoadoros  dos  títulos. 
Agentos  voritlcadoros. 
Agontos  auxiliares. 
Roglstrar-genoral  adjunto. 
1  goomotra  em  chofo. 

1  goometra  adjunto. 

4  goomotras  ordinários. 

1  amanuonso  dos  depósitos. 

1  idem  supranumerário. 

1  encarregado  da  correspondência. 

1  Incumbido  doa  inscripçòes. 

3  outros. 

Rogistrar-gonoral  adj. 

Cai.xas. 

Agentes. 

Serventes. 

Rogistrar-gonoral    0   registrar  dos 
lotos  do  supremo  tribunal. 

Commissario  dos  títulos. 

5  ou  6  vorlflcadoros, 

Uegistrar-gonornl  adjunto. 

Ooomelra  em  chefe,  com  4  auxiliares. 

Mais  do  to  amanuenses  e  agentes,  cujas 
funoçSoí   não  estão  dlsorlmmadas. 

12oxtranumorftrlo8. 

HeRlstrar-genoral  e  registrar  das  mar- 
cas do  fabrica. 

2  solicitors. 

Rogistrar-adjunt). 
2"  registrar-adjunto. 

1  goometra. 

2  goomotras  adjimtos. 

1)  esoripturario,  servindo   do  30  re- 
gistrar adjunto. 
Amanuense  proposto  &s  mutações. 
2  Incumbidos  das  buscas. 
0  outros  amanuenses  o  agentos. 
2  encarregados  dos  índices. 
Serventes. 
4  contínuos. 

o  serviço  do  registro,  em  Adelaide,  occupa  a  ala  de  uma  vasta 
constrLicçSo  edificada  pcira  as  repartições  publicas.  Os  aposentos  do 
edifício  distriJ)uem-so  em  gabinete  do  registrar-general,  sala  dos 
depósitos,  escriptorios  do  geomefra  ém  cheíe,  do  registrar-adjunto 
encarregado  das  escripturas,  estação  das  inscripções,  sala  do  livro- 
diario  c  dos  indiccs  alphabeticos,  sala  das  buscas,  orchivos  á  prova 
de  fogo. 

Entro  nestas  particularidades,  cm  que  nos  inicia  o  relatório  do 
Maxwell  (pags.  ^i-U  ns.  4:^.  -  0),  para  evidenciar  materialment(í  o 
caracter  desse  serviço,  e  deixar  manifesta  a  ausência  de  predominio 
forense  na  constituição  dcUe.  Mui  de  industria,  nos  paizes  onde  so 
tem  realizado  seriamente  a  applicação  da  lei  Torrens,  se  lhe  eliminam 
cuidadosamente  do  organismo  os  pontos  de  relação  com  o  notariado, 
vedando-se  toda  entrada  a  este  nesse  dominio  novo,  que  os  nossos 
tabelliães  pretendem  reivindicar  aqui  como  propriedade  sua . 

Maxwell,  no  seu  relatório  d  legislatura  dos  Slraíts  Scttleraents, 
traduzindo  ó  mais  accentuado  pensamento  de  Robert  Torrens,  diz 
que  a  màis  bem  organizada  repartição  de  registro,  neste  systema, 
seria  aquella  onde  as  inscripções  se  effectuassem  por  simples  rotma, 
onde  nunca  se  chegasse  a  pôr  em  contribuição  o  empréstimo  dos 
homens  do  fòro.  (Op.  dí.,  p.  3G,  n.  :i9.)  O  tabellionato  Iluminense, 
pelo  contrario,  quereria  que  assentássemos  o  edifício  desta  reforma 
sobre  os  direitos  seculares  do  funccionalismo  forense,  as  suas  preoc- 
cupações,  o  seu  ramerrão,  a  sua  papelada  oppressiva,  supérflua  o 
odiosa  E'  como  si  se  tratasse  de  uma  velha  acquisição  sua,  fun- 
dada em  titulos  immemoriaes,  que  os  decretos  orgânicos  do  regimen 
Torrens  entre  nós  lhe  quizessem  arrancar,  esbulhando-o  de  posse 
antiga  e  incontestada.  . 

Procedem  e  discorrem,  como  si  a  lei  Torrens  fosse  instituída  a 
beneficio  dos  notórios,  quando  foi  creada  a  beneficio  da  propriedade ; 
o  querem-n'a  converter  em  prolongamento  dos  cartórios,  quando 
ha  entre  estes  e  ella  um  abysmo  de  divergência  e  heterogeneidade. 
Ha  nessa  pretensão  um  excesso  de  simpleza,  que  passa  dos  limites 
naturaes.  O  serviço  da  lei  Torrens  não  é  forense,  mas  administrativo. 
Deixando-o  entregue,  entre  nós,  aos  officiaes  do  registro  de  hypo- 
thecas,  entramos  em  uma  transacção,  que  nos  desvia  dos  moldes  dessa 
reforma,  para  não  sobrecarregar  o  orçamento  com  a  instituição  de 
repartições  novas,  e  augmentar  o  exercito  dos  serventuários  da  admi- 
nistração. Nas  colónias  australianas  esse  desideteratum  se  simplifica, 
porquê  as  círcumstancias  locaes  permittem  a  centralisação  do  serviço, 
como  a  queria  Torrens,  juima  só  repartição  metropolitana  (Op.  cit., 
prrs  26  e  53),  á  qual  se  transmittem,  pelo  telegrapho  e  pelo  correio,  as 
petições,  as  informações,  os  titulos  concernentes  á  inseripçao  e  as 
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mutações  da  propriedade,  remettidos  de  lodos  os  pontos  da  colónia 
pelos  interessados  e  devolvidos  a  estes  depois  de  consummado  o 
registro  na  capital.  Esse  ô  o  alvitre  adoptado  em  South  Austrália,  Vi- 
ctoria, New  South  Wales,  Queensland,  Western  Austrália,  Tnsmania, 
sendo  a  Nova  Zelândia  a  única  dessas  províncias  que  adoptou  estações 
regionaes.  (Maxwell,  Op.  cit.,  p.  74.)  O  creador  do  systema 
fazia  grande  cabedal  dessa  idéa,  avaliando  que  a  concentração  das 
operações  permittia  confial-as  a  um  pessoal  mais  idóneo,  executal-as 
com  mais  presteza,  mais  regularidade,  mais  segurança,  e  realizar 
economias  que  resarciriam  cora  larga  margem  as  despezas  telegm- 
phicas  e  postaes.  Assim,  na  Austrália  do  Sul,  em  1S79,  14  empre- 
gados, com  a  despeza  annual  de  7.000  libras,  satisfaziam  a  um  movi- 
mento de  17.000  transacções.  Calculava  Torrens  que,  na  Inglaterra, 
com  um  movimento  annual  de  300.000  transacções  immobiliarias, 
bastaria  um  pessoal  de  45  funccionarios,  despendendo-se  22.000  libras. 
(Gide:  Op.  cít,  p.  12.)  No  Brazil  essa  centralisação  seria  inex- 
equível ;  ao  passo  que,  por  outro  lado,  a  creação  de  estações  provin- 
ciaes,  que,  ainda  assim,  muitas  vezes,  considerada  a  difficuldade  das 
communicações  entre  nós,  não  preenche  as  exigências  do  systema, 
viria  acarretar  ao  Thesouro  desembolso  clevndissimo,  correspon- 
dente a  uma  legião  de  empregados.  Para  fugir  a  esse  inconveniente, 
que  me  pareceu  mais  grav  ",  não  hesitámos  em  pactuar  com  o  de 
commetter  as  funcções  do  registro  Torrens  aos  officiaes  do  dc 
hypothecas.  Foi,  pois,  um  desolo  do  regimen,  que,  longe  de  conferir 
ao  notariado  o  juzde  disputar  o  monopólio  dessas  funcções,  assegura, 
pelo  contrario,  ao  governo  o  direito  de  dar-lhes  a  sua  natural  inci- 
dência administrativa,  consultando  melhor  os  interesses  do  systema, 
sempre  que  tal  desígnio  for  praticável,  sem  as  desvantagens  de 
excesso  na  despeza  e  multiplicação  do  funccionalismo. 

E'  o  que  fez,  em  relação  a  esta  capital,  o  decreto  de  10  de  dezembro, 
executando  o  regulamento  do  5  do  novembro,  art.  2/' 


Entrega  do  registro  a  unia  companhia 


Acredita  o  notariado  fluminense  estarmos  ainda  nos  tempos,  em  que 
um  velho  jurista  ligava  essencialmente  á  autoridade  profissional  dos 
tabelliães  a  própria  existência  dn  verdade:  nisi  essent  notarii,  periret 
ipsa  ceritas  et  Jides  in  contractibas  et  comnierciis.  A  propagação  do 
systema  Torrens  encerra  o  mais  completo  desengano  para  os  que 
cultivam  piamente  essas  illusOes  do  officio  Épocas  houve,  em  que, 
nas  transacções  de  compra  e  venda  sobre  a  propriedade  immovel,  a 
legalidade  exigia,  para  perfeição  du  contracto,  que  o  comprador,  em 


presença  do  doze  adultos  e  doze  crianças,  deixasse  impressa  a  esLipu- 
laçSo  no  rosto  o  nas  orelhas  de  unia  dos  testemunhas  mais  verdes: 
unicuiquo  de  parvulis  alapas  donctet  toirjuat  aurículas,  uteipost  mo- 
dum  estimonium prebcant ,  A  prova  dos  contractos  faz-sehoje  mediante 
processos  menos  sensíveis  á  pelle  das  testemunhas. 

Mas,  como,  no  desenvolvimento  do  género  humano,  cada  progresso 
realizado  é  o  principio  dc  um  progresso  maior,  o  systema  Torrens 
pretende  obter  que  ella  se  effectue  também  de  modo  menos  pesado  á 
algibeira  dos  contralientes. 

A  andaimaria  do  velho  formalismo  romano  desaba  aos  golpes  das 
reformas  simplificadoras  inherentos  ú  civilisação  industrial  de  nossos 
dias,  eo  regimen  australiano  do  registro  dos  bens  immobiliarios  con- 
stituo um  dos  passos  mais  radicaes  nessa  transformação  do  direito 
civil. 

Aferro  tenaz  á  severidade  das  velhns  praxes  judiciarias,  nenhum 
povo  o  tem  mais  do  que  os  inglczes.  «  O  espirito  conservador  deste 
povo»,  dizia  Robert  Torrens,  iniciando,  em  1857, a  propaganda  a  favor 
do  seu  projecto,  «  cinge-se  quasi  com  veneração  a  uma  constituição  da 
propriedade,  que  nasceu  sob  o  regimen  feudal,  c  repugna  a  trocal-o 
por  um  systema  adaptado  mais  facionalmenteás  exigências  da  civilisa- 
ção moderna,  lllustrarci  a  minha  idca,  rccordando-vos  que  outr'ora 
cada  barão,  cada  proprietário  livre  circumvallava  o  sou  solar  de  um 
fosso,  cuja  passagem  não  se  podia  transpor  siiião  pelas  pontes  levadi- 
ças,  e,  cm  vez  das  commodas  portas  de  hoje,  tinha  uma  pesada  grade, 
que  se  erguia,  on  abaixava,  para  acolher  os  amigos,  ou  vedar  ingresso 
aos  inimigos.  O  forasteiro,  desfarte,  em  vez  de  encontrar  franco 
accesso,  carecia  de  embocar  a  buzina,  parlamentando  com  a  vedeta 
postada  no  alto  da  barbacan,  primeiro  que  obtivesse  entrada.  Si  al- 
guém concebesse,  hoje  em  dia,  o  capricho  de  rodear  o  seu  domicilio  dc 
um  vallo  profundo  o  lodoso,  c  observar  esse  ceremonial,  cada  vez  que 
estranhos  o  visitassem,  todos  o  teriam  por  louco.  Ora,  eis  precisamente 
o  que  praticamos  em  relação  á  propr-iedadc  territorial:  vedamos-lhe  o 
accesso  a  poder  dos  mesmos  obstáculos  e  rodeios,  a  que  se  abrigavam 
os  nossos  antepassados  contra  a  oppressão  do  feudalismo.»  Pois  todo 
esse  direito  immemorial  não  pôde  resistir  á  cunha  do  senso  com- 
mum,  com  que  o  systema  Torrens  lhe  emprehendeu  a  ruina.  Eas 
nossas  tradições  forenses,  degeneradas  e  viciadíssimas,  não  teem 
mais  solidez  que  a  da  robusta  praxe  saxonia,  para  se  sustentarem 
contra  o  embote,  a  que  aquella  desabou. 

Em  face  das  leis  romanas  e  portuguezas  o  registro  Torrens  ha  de 
ser  sempre,  com  eíTeilo,  a  mais  monstruosa  das  heresias.  Essa  inno- 
vação,  que  representa  a  victoria  dos  economistas  sobre  os  juriscon- 
sultos  na  npníciação  das  fuucções  económicas  da  propriedade  imnio- 
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■v^o  subverter  completamente  as  P-oceupa^5es  da         JUd.  un_ 

neste  assumpto.  Osystema  Torrens  loi,  "^"^ °  ""fissão  da 
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IS  »  qunnto  a  de  uma  embarcação,  ou  uma  cabeça  de  gado. 
mulastdO.mnDies  qu  ^  .^^i^^entadores  dos  códigos 
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nssa  nocão,  que  no  seu  espirito  sedesenhava  tão  obvia,  como  a  de 
aue  dous  e  dous  fazem  quatro.  (Torrens  :  Transfcr  of  lanei  p.) 

Não  devemos  pasmar  que  os  tabelliues  do  Rio  de  Janeiro  nao 
tenh:;  nTrnaterl  idéas  mais  altas  que  a  dos  i-^^-^— 
,a  dez  Ito  annos.  Is^ão  obstante,  porém,  esses  P^^^^^^^^^^^^  P^^^^" 
nazes  é  justamente  no  seio  do  império  britanmco  que  essa  mnovaçao 
íer^do^  estende  todos  os  dias  o  seu  domínio,  e  dú  ao  mundo  o 
exemplo*  do  contagio  dcsorgani.ador.  Podemos  dizer,  pois,  como 
Yves  Guvot,  ao  revelar  á  França  essa  revolução  :  «  Certas  pessoas, 
affeitas  ào  feiticismo  do  código  civil,  hão  de  necessariamente  crer 
aue  o  systema  Torrens  é  uma  ameaça  contra  elle.  Dizem  esses 
timoratos :  O  código  civil  considera  as  terras  e  casas  como  pro- 
priedades immobiliarias,  isto  é,  como  immoveis,  e  vós  os  mobilisais  ! 
Bem  nos  peza ;  mns  estou  disposto  a  confessar  o  nosso  desígnio 
irreverente  e  peccaminoso  :  é  com  effeilo  essa  mobilisação  o  que  se 
co-ita  de  estabelecer.»  r./o«/7i.  dcsEcon.,  oct.  1882,  p.  19.) 

"Tendo  por  horizonte  as  paredes  dos  cartórios,  cs  nossos  tabelliaes 
ima-inamque,  «até  esta  data,  nãonúnedc  paU,  como  em  todas  os 
rmções  civilisadas,  os  actos  de  alienação  e  hypotheca  de  immoveis  ti- 
nham de  ser  authenticados pela  fé  publica  do  notário,  para  que  tivessem 
existência  legal,  ou  pudessem  ser  provados  em  juizo.»  Ou  os  notários 
fluminenses  reputam  selvagens  os  paizes,  onde  sc  tem  estabelecido  e 
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radicado  a  lei  Toirens,  selvagens  a  própria  França  e  a  Inglaterra,  que 
a  tecm  introduzido  nas  suas  possessões,  a  titulo  de  grande  melhora- 
mento social,  ou  ignoram  quo  o  intuito  dessa  reforma  consisto  exacta- 
mente cm  estender  á  propriedade  immohilionn  as  facilidades  do 
transmissão  monopolisadas  atú  o  niciado  dcsto  século  pelos  valores 
moveis,  e  substituir  «  /'(.=  piíO/íV.'« /io  tabcUMo  pela  de  um  mecanismo 
administrativo  incapaz  de  mentir. 

O  novo  regimen  de  publicidade  immobiliaria  propOe-se  declarada- 
mente a  «transformar  cm  valor  de  circulação  o  credito  immobilisado 
no  solo»  (Dain:  Jj-  si/stàme  Torrens,  Aiger,  1885,  pag.  19)  e  tornar 
o  empréstimo  liypotliecario  tão  fácil  quanto  a  assignatura  dc  uma 
letra  de  cambio.»  (Challamel,  Bulletin.  de  la  Sociel/i  de  legiM. 
comparr.n.  Avr.  1888,  pag.  420.)  «Funda-se  o  systema  no  principio 
inconcusso  em  economia  politica,  segundo  o  qual  os  capitães  circu- 
lantes são  mais  produclivos  do  que  os  capitães  fixos.  Seu  fito  é  mi- 
nistrar (x  propriedade  territorial,  sobretudo  aos  títulos  hypothecarios, 
as  mesmas  faculdades  de  circulação  que  aos  valores  moveis,  propor- 
cionar á  agricultura  os  instrumentos  de  credito  desfructados  pelo 
commercio  e  pela  industria,  permittir,  em  summa,  ao. solo  reter 
capitães  fâcilmente  attrahidos   hoje  pelas ••  especulações  da  bolsa. 
Encarada  assim,  com  razão  se  disse  que,  a  mobilísaçuo  do  solo  era  a 
perfeição  mesma  do  regimen  hijpotJiecario.  »  (Dain,  Op.  clt.,  pag.  6-4.) 
■  Para  chegar  á  consecução  de  tal  dosíderaíam,  o  invento  social  do 
Robert  Torrens,  que  aliás  não  6  puramente  creação  de  seu  iniciador, 
mas  apenas  uma  transformação  mais  vulgarisavel  do  systema  jurí- 
dico, legislativo,  de  origem  ger.manica,  ainda  hoje  existente  na  AUe- 
manha  (Alglave,  Joiírn.  des  Econ.,  sg.  Í883,  pag.  294),  veio  ampliar 
ás  mutações  da  propriedade  immovei  « esses  processos  expedidos, 
imitados  ao  commercio,  familiares  aos  inglezes  das  colónias  e  aos 
americanos,  todos  assaz  lettrados,  expertos  em  cálculos,  em  negocio, 
affeitos  a  prescindirem,  nas  transacções  mais  importantes,  do  conselho 
de  notários  e  advogados.»  (De  Sain  Genis:  Le  créd,  terr.  oa 
France,  pag.  110.)  A  esse  respeito,  a  China,  que  presume  haver  inven- 
tado a  pólvora,  a  bússola  e  a  imprensa,  tinha  alguma  cousa  também 
que  ensinar  á  civilisação  occidental.  EÍla  desconhece  tradicional- 
mente o  privilegio  dos  notários,  que  só  na  derradeira  metade  do  século 
dezenove  o  systema  Torrens  veio  ensinar-nos  os  meios  de  dispensar. 

Assim,  logo  que  se  tratou  de  plantar  essa  reforma  nas  províncias 
inglezasdo  estreito  de  Malaca,  uma  das  providencias  iniciaes,  acon- 
selh:  das  pelo  commissario  incumbido  especialmente  do  projecto  de 
adaptação  desse  regimen  aos  5íraíís  Settlemenís,  foi  a  revogação  das 
disposições  legislativas,  em  virtude  das  quaes  só  aos  advogados,  aos 
solicitors  perante  o  Supremo  Tribunal  e  aos  notários  em  exercício 
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assistia  o  direito  de  exigir  salano  pela  redacção  ou  preparaçõo  de 
escripturas  de  contrncto.  Exlinguindo-se  essas  regalias  protectoras  do 
notariado,  o  funccionario  preposto  ao  registro  dos  immoveis-tõna  a  seu 
cargo  diplomar  empregados,  nomeáveis  e  demissiveis  por  essa  auto- 
ridade, para  a  execuçõo  das  formulas  observadas  no  systema  Torrens. 
(Maxwell,  Op.  cit.,  pags.  87,  210  e  21.) 

.\  aboliçõo  do  monopólio  sec  liar  usufruído  pelo  notariado  é,  pois, 
inherente  ao  systema  Torrens.  Os  seus  funccionarios  são  agentes 
administrativos,  que  a  administração  investe,  e  destituo,  sem  menor 
damno  á  moralidade  do  registro,  cujo  mecanismo  e  processo  de 
escripturaçSo  resguardam  melhor  os  interesses  da  propriedade,  con- 
fiados, no  regimen  antigo,  ao  sigilio  das  complicações  forenses  e  à 
fidedignidade  convencional  de  tabellionado.  Em  Nova  Zelândia,  por 
exemplo,  o  governador  tem  o  poder  de  crear  estações  registradoras  de 
districto,  modificando,  segando  as  circumstancias,  as  circumscripções 
e  provendo,  ou  destituindo  os  ofííciaes  do  registro.  (Maxwell:  Op.  cit., 
p.  75,  n.  183.) 

A  fé  publica,  neste  systema,  deixou  de  ser  pessoal  ao  funccionario, 
para  se  concretisar  no  registro,  e  emanar  materialmente  delle.  A  re- 
partição registradora  recebe  das  partes  os  títulos  da  propriedade,  cuja 
inscripção  se  solicita,  e  não  n'a  inscreve  sinão  apoz  o  processo  de  no- 
tificação ao  publico,  para  conhecimento  dos  interessados,  e  a  sentença 
do  juiz  mandando  matricular  o  immovel.  Satisfeitos  esses  requisitos, 
o  titulo  de  propriedade  inscreve-se,  com  a  sua  planta  ao  lado,  num 
livro  de  talão,  de  onde  este  se  destaca,  para  se  entregar  ao  proprietá- 
rio. Dahi  em  deante  todos  os  contractos,  todas  as  mutações  na  condi- 
cão  dessa  propriedade  operam-se  por  simples  menção  inscripta  na 
folha  destacada,  e  reproduzida  na  parte  complementar  delia  que  se 
conserva  no  livro.  O  tjlão  entregue  ao  proprietário,  transferível  por 
endosso,  caucionavel  por  simples  deposito,  confere  ao  senhor  da  pro- 
priedade o  meio  de  transferíl-a  rapidamente  como  um  titulo  commer- 
cial.  A  duplicata  ímmobilisada  no  livro  matriz  preserva  os  direitos  do 
dono  contra  as  eventualidades  de  perda  ou  destruição  do  titulo  desta- 
cado. A  harmonia,  a  correspondência  exacta,  a  identidade  servil  entre 
as  declarações  do  talão  e  as  da  parte  da  folha  adherente  ao  registro 
acautelam  os  direitos  registrados  contra  a  possibilidade  de  fraude.  Num 
mecanismo  como  este  ella  não  é  praticável,  sem  se  descobrir  imme- 
diatamente,  antes  de  qualquer  resultado.  A.  fó  publica  deixou  de  ser 
assim  um  predicado  individual  do  funccionario,  para  se  tornar  ama 
resultante  material  do  registro. 

Enorme,  infinita  vantagem  dahi  se  liquida  para  a  segurança  dos 
direitos  de  propriedade.  A  fé  publica  já  não  se  cifra  em  uma  simples 
convenção  legal,  ligada  á  pessoa  do  notário:  é  uma  realidade  material, 


de  prompta  verincaçflo,  quo  nno  pormilte  nos  nbusos  n  sombra  .tute- 
lar, sob  qucoUcs  tanta  vo/ impunemente  se  desenvolvem,  acoberta- 
dos polis  intrincadas  lormulasdo  processo  tradicional. 

Simplificado  assim,  redii/àda  a  singeleza  de  uma  combinação  admi- 
nistrativa das  mais  rudimenlnres,  o  serviço  do  registro  podia,  somo 
minimo  inconveniente,  confiar-sc  a  uma  em  preza  particular,  desde  que 
essa  emprcxa,  no  exercício  das  funcções  iniierentes  a  esta  miss5o, 
ficasse  estricla mente  subordinada  á  fiscalização  da  mesma  magistra- 
tura, que,  na  liypotiiese  de  commetter-se  a  tarefa  aos  officiaes  do  re- 
gistro de  hypothccas,  devia  superintender  ao  processo  da  matricula 
Torrcns.  E' justamente  o  que  foz  o  decreto  de  10  de  dezembro,  sujei- 
tando o  official  de  registi'o,  na  organização  da  companhia  registradora, 
«  á  fisrali^ação  do  Juu  coinpcioiítc  ».  Essa  fiscalização  pauta-se  pelo 
decreto  de 31  de  maio,  arts.  2,  4,  S,  O,  21  e  outros,  e  regulamento  de  5 
de  novembro,  nas  disposições  correlativas. 

Firmada  essa  cautela  pres-rvativa,  submettido  o  serviço  da  com- 
panhia á  mesma  inspecção  judicial,  qtui  devia  presidir  aos  dos  notá- 
rios, não  se  comprehende  em  que  é  que  a  escripluração  do  registro 
por  estes  reunirá  condições  de  credibilidade  superiores  ás  de  uma 
associação  sujeita  ás  formidáveis  responsabilidades  que  esta  vae  assu- 
mir. Será  porque,  num  caso,  so  trate  de  officiaes  vitalícios,  e,  no  outro, 
de  agentes  demissiveis  ao  arbítrio  dos  accionistas  numa  sociedade 
commercial  ?  Mas  o  registro  Torrens,  salvas  as  funcções  preliminares 
da  inscripção,  que  investem  no  juiz,  é  uma  combinação,  por  assim 
dizer,  mecânica,  em  que  o  registrador  se  limita  a  funccionar  sob  os 
olhos  das  partes,  e  reproduzir  servilmente  da  matriz  para  o  titulo  e 
do  titulo  para  a  matriz  a  menção  das  transacções  celebradas  e  escriptas 
pelos  conirahentes  sob  formulas  fixas  e  elementares.  Não  ha  logar 
para  acavillação,  para  a  malícia,  para  o  dolo;  e,  quando  estes  arros- 
tem os  periuos  desse  regimen  de  publicidade  implacável,  é  sem  a  mí- 
nima probabilidade  de  vingarem. 

Num  tal  systema  a  inamovibilidade  do  funccionarío  seria  antes  pro- 
tecção aos  abusos  deste  do  que  escudo  ao  publico  contra  elle.  A  fé 
publica  é  apenas  uma  ficção  official.  Não  representa  nenhum  sacramento 
mysterioso  reservado  á  pessoa  dos  notários.  Existe  por  collação  da 
autoridade,  que,  assim  como  a  conferiu  ao  notariado,  pôde  estendel-a 
aos  serviços  administrativos,  directamente  exercidos  pelo  governo,  ou 
por  corporações  de  sua  confiança,  subordinadas  á  sua  fiscalização,  toda 
vez  que  ellas  reunirem  as  condições  de  moralidade  essenciaes. 

Poderia  enumerar  um  sem  numero  de  exemplos,  em  que  essa 
delegação  de  attribuições  administrativas  em  associações  particulares 
se  opera,  aqui  e  em  toda  a  parte,  sem  detrimento  para  a  dignidade  do 
poder  publico,  com  benefícios  consideráveis  em  relação  á  boa  ex- 


ecuÇ.50  das  leis.  Mas  taes  exemplos,  pela  sua  própria  frequência,  esiâo 

ao  alcance  de  lodos. 

Cingindo-me  mais  ao  assumpto,  mostrarei  apenas  que  a  própria 
idéa  de  conferir  a  uma  empreza  particular  o  registro  da  propriedade 
immobiliariajáaoulros  espiritos  acudiu,  e,  empaizondee  prover- 
bial a  severidade  do  governo,  a  Índole  pratica  das  reformas  e  a  edu- 
cação  legalista  do  povo. 

Refiro-me  á  Inglaterra. 

Tenho  aqui,  sobre  a  mesíi,  a  mais  reputada  talvez  das  revistas 
jurídicas,  que  alli  se  publicam :  a  Law  Quarterln  Reoiew,  editada  por 
sir  Frederick  PoUok,  uma  das  culminancias  proflssionaes  no  Remo 
Unido,  onde  é  professor  emérito  de  jurisprudência  na  universidade  de 
Oxford.  O  fascículo  de  abril  de  1890  contém  um  artigo  sobre  o  registro 
dos  bens  de  raiz  pela  matricula  dos  titulos  de  propriedade :  Registra- 
tion,  or  siniplification  of  Titlc?  Esse  escripto,  firmado  por  H. 
Greenwsol,  termina  assim : 

«  Concem  mencionar  dons  projectos  recentemente  alâtrados  sobre 
a  inscripção  dos  titulos  de  propriedade.  Umdelles,  enivez  do  registro 
ojicial,  mantido  pelo  governo,  propõe  encarregar-se  a  matricula  da 
propriedade  a  uma  companhia,  organizada  sob  a  fiscalização  puolica, 
a  qual  garanta  os  titulos  registrados,  responsabilisando-se  ás  inde- 
mnizações por  erro  ou  fraude,  semelhantemente  ao  que  se  dá  com  os 
titulos  commerciaes  registrados  no  Banco  de  Inglaterra.  Bem  sabido  é 
que  certas  associações  teem  recentemente  emprehendido  o  commercio 
de  assegurar  hypotíiecas  contra  riscos  de.  prejuízo,  a  troco  de  um  pe- 
queno premio,  e  o  projecto,  a  que  alludo,  si  for  levado  a  eíTeito,  será 
um  desenvolvimento  desta  praxe.  Póde-se  ajfirinar  com  certeza  que, 
entregue  o  serviço  a  uma  companhia  em  taes  condições,  os  titulos 
seriam  registrados  com  mais  presteza  e  menos  dispêndio  do  que  por 
um  registrador  ojficial,  encorporado,  ou  não,  a  repartições  admi- 
nistrativas. 

«  Before  leaving  the  subject  of  Registration  of  Title,  mcntion 
m.ustbemadeofttcorecentproposals.  On  is  to  the  ejfectthatthere 
should  be  no  Government  orofficial  registration,  but  that  Registration, 
■  of  Title  should  be  undertaken  by  a  public  compamj  who  should  gua- 
rantee  registered  titles,  and  be  under  liability  to  make  compensation 
for  error  or  fraude  similar  to  the  present  liability  ofthe  Bank  of  En- 
gland  in  relation  to  registered  Stock .  It  is  well  known  that  certain 
Joint  Stock  Companies  have  recently  undertaken  the  basiness  of  gua- 
ranteeing  or  assuring  mortgages  against  loss  in  consideration  of  a 
simall  premium  ;  and  the proposal,  if  carried  out,  would  be  an  exien- 
sion  of  this  practice  It  may  be  safely  affirmed  -that  titles  would  be 
registered  by  such  a  Company  more  speedily  and  at  less  expcnse  than 


bij  an  offlcial  ReQistrar,  wcther  attachctl  (o  a  Goocmment  Departe- 
mcnt  or  not.y>  (P.  155-G.) 

O  tópico  pareço  cscripto  ad  //ôr;  pnrn    caso  actual. 

Ao  serviço  desempenliado  por  agentes  do  governo  o  jurisconsulto 
inglez  preferiria  a  delegaçSo  dessas  funcçues  cm  uma  companhia, 
organizada  sob  os  olhos  da  administração  c  responsável  pelas  conse- 
quências dos  erros,  ^' em  que  incorresse,  c  considera  mais  vantajoso, 
mais  bem  garantido^o  registro  na^  mnoí<  do.  vmn  sociedade  commercial 
do  que  nas  de  agentes  da  autoridade. 

F;  o  que  o  decreto  d(í      dc  dezembro  estabeleceu  para  n  Capital 

Federal. 

O  escriptor  da  Quarterlij  Reoieir  descobre  nesse  alvitre  van- 
tagens, sob  dous  aspectos:  a  presteza  do  trabalho,  e  a  severidade  nas 
íoperações  do  registro. 

■   Esta  dupla  superioridade  A  manifesta  e  incontestável. 

O  interesse  da  empreza  no  embolso  da  sua  remuneração,  a  celeridade 
dos  hábitos  commerciaes  inherentes  a  uma  industria  organizada  na 
expectativa  de  lucros  naturalmente  proporcionaes  ao  trabalho  operado, 
são  penhores  da  maior  rapidez  no  expediente  confiado  á  companhia. 

Esta  assume  a  responsabilidade  pelas  indemnizações  correspon- 
dentes aos  casos  de  erro  commettido  nas  operações  do  registro.  Os 
titulos  conferidos  por  este,  no  systema  Torrens,  são  definitivos  e  irre- 
vogáveis. No  plano  delle,  o  individuo,  em  cujo  nome  se  mscreveu  a 
matricula,  é  inamovível  na  posse  do  direito  que  ella  lhe  attribue.  E,  si 
acaso  esse  individuo  foi  inscripto  como  proprietário  indevidamente,  si 
o  verdadeiro  proprietário  era  outro,  a  este  não  cabe  sinão  o  recurso  de 
demandar,  pelo  valor  da  propriedade,  o  Estado,  responsável  pelo  re- 
gistro. Esses  riscos,  que  o  Thesouro  corre  no  systema  Torrens,  assu- 
me-os  pelo  decreto  de  10  de  dezembro,  a  empreza  concessionaria. 
E  não  ha  duvida  nenhuma  de  que  esta,  velando  ella  mesma  pelos  seus 
próprios  interesses,  ha  de  proceder,  por  amor  delles,  na  verificação 
dos  titulos  de  propriedade,  com  um  escrúpulo,  que  não  teriam  os 
mesmos  motivos  de  observar  os  registradores  officiaes,  por  cujos  erros 
responderia  a  Fazenda  Nacional,  em  vez  da  algibeira  dos  culpados. 

Outra  excellencia  sobresahe  ainda  nesta  solução:  é  a  systematisa- 
cão  do  registro,  que,  organizado  com  os  largos  recursos  c  os  requisitos 
methodicos  de  uma  empreza,  operar-se-ha  em  condições  de  coorde- 
nação, que  nunca  se  poderiam  esperar  dos  hábitos  de  um  cartório, 
proverbialmente  lentos,  rotineiros  e  irregulares.  Sob  uma  organização 
destas,  o  registro  obrigatório  dará,  em  breve  tempo,  como  resultado  o 
cadastro  da  Capital  Federal,  sem  que,  para  a  obtenção  desse  deside- 
ratum,  de  incalculável  alcance,  contribua  o  governo  com  o  mínimo 
desembolso. 


-  26  - 


Interesses  dos  proprietários 

Um  dos  recursos  mais  curiosos  do  not-.iriado  fluminense,  no  ataque 
no  decreto  de  10  de  dezembro,  ô  o  sopliisma  da  identidade,  que  se  in- 
sinua, entre  os  seus  interesses  e  os  dos  proprietários,  dependentes  do 
auxilio  profissional  dessa  classe.  Ora,  a  verdade  está  precisamente  no 
opposto:  um  dos  mais  assignalados  benefícios  do  systema  Torrens 
consiste  em  exonerar  dos  gravames,  em  que  importa  o  concurso  dis- 
pendioso desses  intermediários,  as  transacções  sobre  a  propriedade 
immovel. 

«  Um  individuo  quer  hoje  comprar  um  terreno,  uma  casa,  um  bem 
de  raiz  qualquer  »,  diz  o  celebre  economista  Yves  Guyot  (.Tourn,  dos 
h'conom.,  out.  18^2,  p.  14).  «  Mns  vncill;i.  Terá  de  sujeitar-se  ú  inter- 
venção de  um  notário.  Ora,  o  casto  desse  intermediário  pôde  orçar-se 
cm  3  Vo  do  imlor  da  propriedade.  Depois,  tem  de  pagar  direitos  de 
sello  e  registro  taes,  que,  sl  a  propriedade  passar  por  umas  dez  trans- 
ferencias, o  fisco  ter-lhe-ha  nb^orvido  totalmente  o  valor.  Ainda  não  é 
tudo.  As  formalidades  exigidas  para  constituir  os  titules  da  proprie- 
dade consumir-lhe-hão  tempo.  Afinal  está  elle  na  posse  da  proprie- 
dade. Amanhã,  porém,  surde  um  processo,  e  o  adquirente  é  obrigado  a 
sustenta  1-0,  a  defender  a  demarcação  do  seu  prédio,  a  resistir  ás  pre- 
tensões de  servidão,  que  lhe  queiram  impor  os  vizinhos.  Novos  papeis 
sellados,  procurador,  advogado,  notário,  perda  de  tempo,  inquietações 
e,  por  ultimo,  talvez,  a  ruina.  Supponha-se  agora  que  a  transacção 
fosse  quasi  gratuita,  isenta  do  imposto  que  o  notário  arrecada ;  que  os 
direitos  de  sello  e  registro  se  unificassem  e  reduzissem;  que  as  so- 
lemnidades  se  resumissem  numa  só,  a  qual,  em  vez  de  exigir  semanas 
ou  mezes,  não  demandasse  mais  que  um  ou  dousdias.  Imagine-se, 
ainda,  que  o  possuidor  da  terra  ficasse  absolutamente  resguardado 
contra  todo  risco  de  processo.  Que  succederia?  Comprar-se-hia  um 
prédio,  como  se  compra  wn.  titulo  de  renda,  uma  obrigação  municipal 
de  Pari<,  ou  uma  acção  de  caminho  de  ferro. -o 

Ora,  eis  uma  das  vantagens  que  o  proprietário  lucra,  e  que  ao 
tabellião  repugna;  porque  as  Ordenações  não  o  queriam,  e  tão  pouco 
o  querem  as  necessidades  financeiras  da  classe.  «  A  transferencia  de 
immoveis»,  adverte  o  professor  Gide,  «está  onerada  de  direitos  fiscaes 
enormes,  que,  so.)/mados  aos  emolumentos  do  -  notários,  representam 
8  a  10  o/o  da  importância  da  propriedade,  e  avultam  ainda  infinita- 
mente mais,  quando  se  trata  de  parcellas  de  pouco  valor.  »  (Etude  sur 
VAct  Torrens,  p.  40.) 

Em  máos  advogados  se  fiariam,  pois,  os  proprietários,  si  dei- 
xassem confundira  sua  causa  com  a  dos  tabelliães.  Diametralmente 
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oppostos  sõo  os  dous  interesses.  O  proprietário  tem  as  suas  conve- 
niências na  segurança  da  propriedade,  na  simplificação  das  formulas 
forenses,  na  reducçilodos  iionornrios  legaes.  O  notário,  ao  revez,  na 
complicaçSo  das  formalidades,  na  reproducçilo  dos  litígios,  na  mul- 
tiplicaçQo  dos  emolumentos. 

Em  relação  aos  internsses  da  propriedade,  o  decreto  de  10  de 
dezembro  ha  de  aqnilatar-se,  pois,  nuo  pela  somma  de  sympatiiias 
adquiridas  no  seio  do  notariado,  mas  por  est(3  triplico  critério  de 
apreciação : 

Desembolsarão  os  proprietários  mais  com  a  companhia  registra- 
dora do  que  teriam  (ie  g.istarcom  o  ofíicial  do  registro  de  hypothecas  ? 

Perderá  o  registro  em  segurança,  pelo  facto  de  confiar-se  a  uma 
companhia  ? 

Degenerará  por  esse  facto  em  algims  dos  seus  predicados  bem- 
fazejos  a  acção  do  systema  Tori-ens  ? 

A  estas  tres  questões  a  resposta  c  forçosamente  negativa. 

A  companhia  receberá  dos  proprietários  real  a  real  a  mesma  retri- 
buição que  o  ofíicial  do  registro  de  hypothecas  embolsaria  no  plano 
da  lei  Torrens. 

O  decreto  de  10  do  dezeml)ro  ó  peremptório. 

O  governo  obriga-se  a  ceder  íi  sociedade  o  direito  de  arrecadar  as 
taxas  constantes  da  tabeliã  onnexa  ao  decreto  n.  451  B,  de  31  de 
maio  deste  onno. 

Que  importa  ao  proprietário  pagar  essas  taxns  ao  tnbellião,  á 

Fazenda,  ou  á  companhia  ? 

O  que  ao  proprietário  convém,  sim,  é  a  inauguração  òa  cobrança 
pela  laxa  do  decreto  de  31  de  maio,  ó  substituir  as  taxas,  que  hoje 
paga,  pelas  que  essa  tahell.;  estatue. 

As  despezos  da  transferencia  de  propriedade,  em  França,  ascendem 
a  10 «/o,  como,  ha  pouco,  vimos,  do  valor  delia.  Entre  nós  o  custo 
fiscal  da  alienação  importa  emG%.  Esta  deducção  por  si  só  basta 
para  devorar  toda  a  substancia  doimmovelem  dezeseis  transmissões. 
Em  muito  menor  serie  de  mutações,  porém,  estará  ella  de  todo 
em  todo  absorvida,  si  ás  taxas  íiscaes  addicionarmos  a  infinidade  de 
custas  forenses  ligadas  ás  operações  da  hypotheca,  á  constituição 
de  ónus  renes,  a  transacções  ligadas  pela  velha  legislação  á  escriptura 
publica  em  todo  o  seu  enredado  e  dispendioso  formalismo. 

Com  o  systema  Torrens,  porém,  os  bens  registrados  vão  libertar-se 
do  imposto  de  transmissão.  Este  residtado  é  da  essência  do  regimen. 

O  registro  custa  apenas  dom  por  mil  sobre  o  valor  do  immovel, 
quantia  destinada  a  constituir  o  fundo  de  garantia,  cujo  fim  é  asse- 
—  guraro  proprietário  matriculado  contra  todo  risco  de  reivindicação. 
Sob  as  leis  . em  vigor  o  comprador  de  um  prédio  entrega  ao  The- 
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souro  6  °/o  sobre  o  valor  da  propriedade,  ficando  sujeito  aos  vexames 
das  acções,  que  Ilie  quizerem  mover,  e  ao  perigo  de  ver-se  desapossar 
delia  por  sentença  judicial.  No  systema  Torrens  o  proprietário 
inscripto  6  senhor  da  propriedade  por  um  título  que  nenhum  ir ihunal 
lhe  pôde  arrancar,  não  estando  subordinado  sinão  ás  limitações  cons- 
tantes do  seu  próprio  teor.  E,  para  a  obtenção  desta  inamovibilidade 
no  dominio  do  immovel  o  adquirente  despende  apenas  duas  unidades 
em  mil.  Istoé,  desembolsará  2,  onde  alei  antiga  Iheexifje  GO :  com 
a  differença  de  que,  no  regimen  da  lei  antiga,  adquire  apenas  um 
direito  hypothetico  e  resilivel,  ao  passo  que,  no  da  lei  Torrens,  em- 
bolsa um  titulo  ineluctavel  e  definitivo. 

Nos  casos  de  transmissão  causa  mortis  \o  imposto  6  de  um  por 
mil . 

Depois,  advirta-se  bem :  no  systema  Torrens  a  propriedade  (salvo 
fallecimento  do  proprietário)  sú  está  sujeita  a  imposto  uma  i:e::,  ao 
cffectuar-sc  a  inscripção,  e  não  o  paga  nas  alienações. 

As  operações  do  registro  observam  uma  simplicidade  inexcedivel 
na  lei  Torrens,  e  as  contribuições  correspondentes  são  de  uma  modi- 
cidade extrema,  que  não  excede,  nos  actos  mais  importantes,  o  limite 
de  6S000.  Eis  a  sua  tabeliã: 


1.  Por  titulo  de  concessão  de  terras  publicas.  2§000 

2 .  Por  titulo  de  outra  ordem,  ou  por  mil  sobre 

o  valor  da  propriedade. 

Além  disso  : 

3.  De  cada  íííiíZo  ou  extracto  de  registro.  .  Gí^OOO 

4.  De  cada  novo  titulo  a  proprietário,  quanto 

á  parte  do  immovel  não  alienada.  .  .  .  4§000 

5.  De  cada  titulo  em  outras  circumstancias, 

de  registro  de  alienação  ou  escriptos  de 

alienação  ou  hypotheca   6;í000 

6.  De  cada  registro  escripto  e  qualquer  outro 

acto  constitutivo  de  ónus  real,  que  tenha 

de  ser  lançado  na  matriz   4hOOO 

7.  De  cada  recebimento  ou  menção  de  oppo- 

sição   4$000 

8.  De  cada  busca,  indagando-se  o  volume  e 

a  folha   i<500 

9.  De  cada  busca  geral   l.$000 

10.  De  cada  deposito  de  planta  e  documentos .  28000 

11.  Da  entrega  das  referidas  peças,  regular- 

mente autorizada   2$000 
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12.  De  cada  lauda,  quo  terá  25  linhas  o  cada 

linha  nSo  menos  de  30  lettras   2^000 

13.  De  cada  certidão,  pelas  cinco  primeiras 

laudas   ^^Oí^^ 

U.  De  cada  lauda  ou  parte  de  lauda,  que 

accrescer   ^^^'^ 

15.  Do  exame  das  ditas  pecas,  facultado  cm 

cartório  a  quaesquer  pessoas   2.>í0()() 

Mas  nem  todos  esses  emolumentos  pertencem  ao  official  do  registro, 
isto  é,  na  hypothese  vertente,  á  associação  concessionaria.  Ella  em- 
bolsa apenas  GO  «/o  das  quantias  recebidas,  entregando  ao  juiz  os 
íO°/o  remanescentes. 

Oue  essas  contribuições  sejam  cobradas  pelo  notário,  pelo  The- 
souro,  ou  por  uma  sociedade  de  escolha  do  governo,  6  o  que  absolu- 
tamente não  importa  ao  contribuinte.  O  que  a  este  importa  é  firmar 
os  benefícios  de  uma  reforma  que  lhe  reduzas  despezas  de  sessenta  a 
doas,  dando-lhe,  dc  mais  a  mais,  cm  vez  de  um  direito  disputavel  c 
problemático,  um  titulo  illitigavel  e  absoluto. 

Walie-se,  pois,  o  que  não  é  preciso  de  candidez  nos  reclamantes 
para  cs  animar  a  affirmar  que  a  reforma  Torrens  «  dá  logar  a  toda 
a  espécie  de  fraudes,  tornando  ainda  mais  incerto  o  regimen  da 

propriedade  ».  j       tj  j  «„i 

Difficilmente  se  concebe  mais  audaz  inversão  da  realidade  pal- 

^'"^  nícerteza  é,  sim,  tudo  no  regimen  actual,  e  isto  até  na  melhor 
parte  da  nossa  legislação  sobre  a  propriedade,  na  parte  concer- 
nente ao  registro  hypothecario.  Ainda  o  anno  atrasado,  no  congresso 
de  economia  social,  um  dos  espíritos  mais  versados  no  assumpto,  o 
Sr  Challamel,  insistia  nos  defeitos  desse  regimen,  que  o  da  lei  Torrens 
vem  substituir  maravilhosamente.  «As  inscripções  e  transcrípcoes, 
classsificam-se«,  dizia  elle,  «cntrognnvso  as  certidões  apresen- 
tam-se  as  notas  aos  conservadores  das  hypothecas,  segundo  o  nome 
dos  proprietários.  Não  ha  nada  mais  incerto,  mais  primitivo  do  que 

sta  maneira  de  proceder.  Como  entender-se  a  gente  no  meio  d  odo 
esses  Leblonds,LebrunseLeroux,que  puUulam  ^os  ^^^^^^^^^^^^^ 
tarefa  para  os  conservadores!  Ouc  origem     e/vus,  ou,  pelo  menos, 

c  apprehensões,  pnra  os  que  teom  interesse  em  conhecer  os  encargo 
au/gravam  um  immovel  ?  A  esse  systema  de  tnscnpçoes  pe^soacs 

ubsUtue  na  lei  Torrens  a  matricula  real.  Cada  trecho  te^ra,^^^^^^ 
stituindo  uma  unidade  territorial,  tem  o  seu  numero,  determ  nad^^^ 

que  se  não  pôde  confundir  com  o  de  outro  ^^-^^f ; ^^"^J^ 

de  insistir  nas  vantagens  que  essa  orgomzaçao  offcrccc  quanto  a 
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clareza  e,  por  consequeniiia,  tjuanto  d  segurança  dos  pro/iricíarios  e 
terceiros,  que  com  elles  qui/erem  trotar,  eu  vol-as  aponto  como 
de  importância  capital.»  (Challamiíl:  La  Réf.  sor :  et  lo  centén.  de 
la  Réu.,  p.  585.J 

Falla-se,  com  entonada  confiança,  na  firmeza  dcs  direitos  de  pro- 
priedade assegurada  pelo  mecanismo  das  escrípturas  publicas  e  a 
interferência  tranquillisadora  do  notariado.  Nada  pôde  haver  mais  falso. 
A  escriptura  nSo  prova  a  propriedade.  Prova  apenas  o  contracto. 
Toda  a  transmissão,  nesse  systema,  encerra,  em  sua  origem,  uma 
duvida.  O  transmittente  pôde  não  ser  realmente  senhor  do  direito  que 
transmitte,  c,  nessa  hypothese,  nada  raro,  o  adquirente  comprou 
apenas  uma  decepção  e  um  processo,  «i^or  singular  que  pareça  o 
asserto  aos  que  não  examinam  de  perto  »,  escreve  um  celebre  professor 
de  direito  na  faculdade  de  iMontpellier  (Gide,  op.  cií.,  p.  39),  «o  di- 
reito de  propriedade  territorial,  em  França,  está  sem  provas,  por  con- 
seguinte sem  garantias,  nem  segurança.  De  feito,  o  que  se  designa 
pelo  nome  de  títulos  de  propriedade,  ou  sejam  instrumentos  parti- 
culares, ou  escripturas  authenticas,  transcriptns,  ou  não,  contractos, 
ou  sentenças,  não  tem,  nem  poderá  ter  valor  sinão  entre  as  partes,  ou 
seus  representantes,  em  virtude  do  proloquio :  res  inter  alios  acta  (ou 
judicata)  aliis  neqac  nocct  no.que  prodest .  Sua  .-niloridadc  é,  pois, 
relativa,  c  não  absoluta,  ao  passo  que  da  e:?seucia  do  direito  da  pro- 
priedade ó  sor  absoluto,  e  não  relativo.  Que  prova  esse  inculcado 
titulo?  O  direito  de  propriedade?  Absolutamente  não:  apenas  a  trans- 
ferencia de  um  immovel.  Ora,  a  transferencia  de  um  immovel,  por 
melhor  estabelecida  que  se  ache,  demonstra  tão  poiíco  a  existência  c 
a  legitimidade  do  direito  de  propriedade,  quanto  a  transferencia  de 
uma  moeda  de  mão  a  mão  poderia  demonstrar  que  essa  moeda  seja 
legal  e  genuina.  Embora  certifique  eu  que  adquiri  o  meu  immoyèl  de 
Primus,  embora  faça  eu  transcrevera  minha  acqnisiçãoem  \\m  registro 
publico,  que  me  inspire  a  illusão  da  segurança,  si  Primus  não  orn 
dono,  eu  também  não  o  sou,  om  virtude  desfoutro  axioma  :  neino  dat 
quod  non  liabet . » 

Verdadeiro  titulo  de  propriedade,  isto  i\  segurança  absoluta  do 
proprietário  mediante  um  instrumento  de  domínio  irrefragauel,  não 
o  ha  sinão  sob  a  lei  Torrens.  O  seu  objectivo  capital,  com  effeito,  o  seu 
resultado  infallivel,  consiste  em  varrer  toda  a  possibilidade  de  contes- 
tação sobre  a  propriedade  matriculada.  Precede  á  inscripção  um  pro- 
cesso preliminar,  de  caracter  judiciário,  em  que,  á  luz  da  publicidade 
mais  ampla  e  mais  severa,  se  abre  a  todos  os  interessados  a  discussão 
sobre  o  direito  do  possuidor,  que  promove  a  matricula,  em  relação  á 
propriedade  a  que  ella  se  refere.  .Julgado  esse  direito,  por  sentença  do 
magistrado  competente,  cffectua-se  a  inscripção  sob  o  nomo  daquelle 
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om  favor  do  quem  se  pi-oniinciou  o  jiilgudo.  A  osto  se  eiUi-ogn  o  titulo. 
E  dalii  em  deaiite  está  fechada  a  questão  sobra  o  direito  do  jmsuidor. 
Contra  elle  nõo  se  podem  intentai'  reclamrir.Oes  ou  demandas;  e  as 
que  surgirem  serão  sustentadas  pela  Fazenda  (ou,  na  hijpothese  da 
concessão  actual,  pela  companhia),  que  responde  á  acmo,  e,  oencida, 
indemniza  os  prejudicados. 

No  regimen  usual,  o  direito  de  propriedade  e sua  consequência,  a 
reivindicação,  não  se  destroeníi,  nem  modificari  pela  publicidade  dada 
a  uma  alienação,  a  uma  constltulalo  de  liypotheca,  si  o  proprietário 
apparente  não  foro  proprietário  real.  A  propriedade  subsiste,  com  a 
sua  consequência,  o  direito  de  reivindicação,  em  todo  c  qualquer  caso. 
«  O  principio  nllemão  o  australiano,  denominado  principio  de  legali- 
dade, ao  contrario,  é  a  Investidura  absoluta  da  propriedade  na  pessoa 
em  favor  de  quem  se  cffectuou  a  inscripção  no  livro  territorial.  Tendo- 
se,  porém,  na  Allemanha  e  na  Austrália,  como  proprietário  unica- 
mente aquelle,  cujo  nome  se  inscreve  no  livro  territorial,  os  seus 
successores  de  boa  fé  adquirem  delle  direitos  iiwencioeis.  Dohi,  fácil 
circulaçõ,o  da  propriedade  invaobiUaria;  (Tahi,  credito  barato  para  o 
proprietário,  visto  que  o  mutuante  liypholhccario,  certo  do  reembolso, 
facilmente  encontrará  cessionários,  si  auLosdo  vencimento  necessitar 
da  importância  emprestada.»  Duvkkger:  Le  mobiU.sation  delu/iro- 
prieté  et  le  règ .  hgpolhèc.  Ijt  reforme  social' ,  p.  ')'ò\.) 

No  systema  Torrens,  portanto,  o  credito  acompanha  o  titulo  d(j 
propriedade,  e  torna-se  inseparável  delle;  porque  esse  titulo  constituc 
a  prova  decisiva  de  si  mesmo.  A  inflexibilidade  do  principio  austra- 
liano não  permitte  questionar  sobre  o  dominio  matriculado.  Em 
presença,  pois,  do  certificado  da  matricula  o  capitalista  não  pôde 
hesitar  na  prestação  do  capital.  O  alcance  desta  vantagem  é  incal- 
culável. «  O  legislador  teve  por  objectivo»,  ponderava  o  Conde  de 
Foucault  no  Congresso  do  Economia  Social,  «  pòr  termo  a  todas  as 
contestações  relativas  ao  passado  dos  immoveis,  moiíili.sar  a  proprie- 
dade territorial,  convertel-a  cm  uma  espécie  do  valor  representado 
por  um  titulo  nominativo,  susceptível  de  transmittir-se  com  a  mesma 
facilidade  que  em  valor  mobiliário,  com  a  certeza,  para  quem  o  adquire, 
de  não  ignorar,  em  hypolhese  nenhuma,  os  encargos  que  a 
onerarem.  «O  que  sobretudo  cumpre  favorecer»,  dizia  M.  Pontois, 
presidente  e  relator  da  commissão  encarregada  do  projecto  do  applica- 
ção  da  lei  Torrens  ás  colónias  francezas,  «  é  a  circulação  dos  bens, 
é  a  suppressão  de  todos  os  encargos  clandestinos,  que  a  possam 
embaraçar,  é,  segundo  a  expressão  do  procurador  geral  Dupin,  a 
instituição  de  um  estatuto  immobiliario,  que  tenha  por  ejfeito  dar 
ao  comprador  a  certeza,  de  í^er  propri,etari.o,  ao  que  paga,  a  de 
não  ser  obrigado  o.  pagar  segunda  re.:.,  ao  que  empri'sj.(i  n  de 


ser  reembolsado,  «  Por  essa  lei  a  propriedade  territom  se  m 
em  um  capital  disponível,  a  que  pôde  recorrer,  a  cada  momento,  o  seu 
^LuTdor  e  obter  recursos  immecliatos,  cedendo-o,  hypothecando-o, 
rcontrahLo  empréstimos  sobre  o  deposito  do  titalo  constitutivo. 
Udéa  mlmental  é  esta:  o  immovel  considerado  abslractament^ 
'completamente  alheio  6  pessoa  do  proprietário,  cncarna-se  no  titulo  dc 

propriedade.»  (La  núf.  Socialc  et  la  Beo.,v^  ''^  ;.  L/./.yá.  do  rc- 
Por  effeito  dessa  combinação,  alora  a  quasr-gratu  dad.  do  i  c 
.is  ro  (WOKMS,  Lapropricic  consoL,  p.  5-t),  ganha  a  sociedade  a  segu- 
ÍncaSut;naíransladaç.uoda  propriedade,  vcrificando-se  assim 
os  dous  eleLnt^  necessários  para  multiplicar  ao  infinito  as  tran  - 
i4sOes,  fvalorlsara  propriedade  immobiliaria.  flUJ  O  dommio  da 
Tra  graças  ao  certificado  do  registro  Torrens,  transforma-se,  para  o 
Toll^k  em  simples  valor  da  carteira.  (/O.,  p.  GO.)  Opropnetaruj 
r^r^  na  algWdra,  para  dispor  delle  Instantanean^ente 

cL  on  clt  p  ir>.)  O  mutuante  não  tem  que  inquietar-se  sobre  a 
2'uran  a  o^mnJ  ofíerecido  em  garantia  dos  fornecimentos  de 
c S  forque  o  direito  de  propriedade  ^eslá  inseparavelmen  e  mate- 
S  i  ado  no  titulo  que  o  representa;  e  Msta  ao  capitalista  feckal-o  no 
^eu  cofre,  para  impossibilitar  o  mutaarlo  defraudar  o  compromisso 
contrakão.  o  imposto  de  transmissão,  que  acaba  por  devorar  o  valor  • 
da  propriedade  apoz  um  diminuto  numero  de  mutações,  substi- 
tue-se  por  uma  exigua  taxa  de  expediente,  que  não  chega  a  uma  dezena 
de  mil  réis.  As  demandas  sobre  a  propriedade  immobiliaria tornam-se 
quasi  absolutamente  impossíveis,  ante  a  indiscutibilidade  do  titulo 

matriculado.  .  ,  ^ 

Eis  os  benefícios  que  a  execução  do  novo  regmien  vem  trazer  aos 
proprietários  desta  capital.  Numa  cidade  que  cresce  todos  os  dias,  que 
dispõe  nas  vastas  extensões  circumjacentes  ao  perímetro  edificado, 
de  amplas  superfícies  r.ara  alargar  a  área  povoado,  e  que,  para  ay 
lransformacõe5,cada  vez  mais  reclamadas  pelo  desenvolvimento  de 
sua  riqueza,  necessita  do  credito  hypothecario  applicado  ú  proprie- 
dade predial,  accessivel  a  ella  em  todas  as  parceilas,  fácil,  barato, 
se«-uro,  aiobilísado  na  maior  escala,  a  realização  do  systema  Torrens, 
mediante  um  complexo  de  medidas,  que  terminem  a  sua  generalisação 
immediata,  é  o  maior  dos  serviços  que  o  desenvolvimento  da  metrópole 
brazileira  poderia  reclamar  do  governo. 

E  os  horizontes  que  esta  reforma  vem  abrir  á  immigração  estran- 
geira ?  Num  paiz  novo,  dizia-se,  ainda  não  ha  dous  annos,  no  congresso 
de  Economia  Social,  em  Pariz,  «num  paiz  novo,  que  precisa  de 
attrahir  a  si  os  capitães  destinados  a  prosperarem  o  solo,  e  os  colonos 
para  utilisarem  esses  capitães,  são  incalculáveis  as  vantagens  desse 
melhoramento.  Em  chamar  o  elemento  colonisador  mediante  a  faci- 
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lidado  da  acquisiçflo  o  a  segurança  do  Utulo,  devo  ompregar-so  a 
suprema  preoccupaçuo  do  governo.  Exonerada,  assim,  de  todos  os  en- 
cargos, occiiUos  o«  -eventuaes,  synlheLisada,  por  assim  dizer,  em  um 
titulo  summario,  de  que  todas  as  enunciações  se  apoiam,  comtudo, 
cm  actos  originaes,  a  propriedade  matriculada  assume  uma  corporifi- 
cação certa,  cujo  valor  fácil  ú  calcular.  A  lei  nova  (Torrens)  constituo 
um  methodo  summario  e  simples,  de  verificação,  tombamento  e  con- 
servação da  propriedade:  crôa  um  grande  livro  territorial,  proporciona 
toda  a  segurança  aos  europeus  desejosos  de  comprar  terrenos,  favorece 
a  mobilisacão  do  solo,  c  transforma  em  valor  de  circulação  o  credito 
immobilisado  na  terra.»  (De  Foucault:  La  RêJ\  soe.  ct  Ic  centeii.  de 
la  Rcc,  p.  521 .)  Não  lucram  os  proprietários  do  Rio  de  Janeiro  em  que 
esse  desícleratum  venha  a  ter  aqui  a  mais  próxima  applicação  possível? 
Acaso  os  benefícios  da  immigração  se  circurnscrevem  exclusivamente 
aos  districtos  ruraes  ?  Não  é  o  elemento  adventício,  os  capitães,  a  in- 
dustria, o  gosto,  a  arte,  que  hão  de  acompanlial-o,  não  é  essa  a  prin- 
cipal força  renovadora,  com  que  devemos  contar,  para  imprimir  ao 
Rio  de  Janeiro,  na  sua  viação,  no  seu  systema  de  construcçOes,  no  seu 
movimento  commercial,  as  profundas  modificações,  que  o  seu  pro- 
gresso c  a  importância  da  sua  reputação  necessitam  ?  E  nessa  ex- 
pansão, nessa  transformação,  nessa  regeneração  artística,  económica, 
industrial  da  cidade  pela  infusão  de  novos  elementos  estranhos  de 
vida,  actividade  e  opulência,  não  ganharão  todos  os  valores  e,  portanto, 
conspicuamente,  entre  elles,  a  propriedade  immobiliaria? 

Calculava  sir  Robert  Torrens  que  a  execução  do  seu  systema  em 
Inglaterra  teria  por  effeito  immediato  addicionar  o  valor  de  cinco  a 
dez  annos  de  posse  e  gozo  á  importância  da  propriedade  territorial  no 
jialz.  (Transfer  o/Land,  p.  58.)  Nessa  estimativa  teem  os  nossos 
proprietários  urbanos,  em  um  relance  d'olhos,  a  intuição  material  das 
primeiras  vantagens  associadas  á  applicação  da  lei  Torrens  a  esta 
capital. 

Cuida  a  ignorância  que  o  registro  Torrens  se  institue  em  vantagem 
do  Thesouro.  Já  ouvi  inquirir  para  que  essa  nova  inscripção  obriga- 
tória da  propriedade  urbana,  si  toda  ella  se  acha  inscripta  e  cotada  nos 
livros  da  administração  fiscal.  Taes  objecções  denunciam  um  chãos 
inaudito  nas  noções  mais  elementares  quanto  ao  objecto  do  registro 
fiscal  e  o  do  registro  Torrens.  O  primeiro  olha  apenas  a  um  interesse 
da  Fazenda:  o  de  habilital-a  para  a  arrecadação  do  imposto  predial.  O 
segundo  constitue-se,  não  em  proveito  da  administração,  que  não  tem 
hypothese  de  ganhai'  nelle,  mas  a  beneficio  da  propriedade  immovel, 
emancipando-a  de  encargos  penosos,  multiplicando-lhe  incommen- 
suravelmente  o  valor,  e  chamando-a  a  funcções  novas  no  desenvolvi- 
mento da  riqueza  commum. 
3  =. 


da  propriedade,  o  diminuição  e  f  „„'°^if  ^^aivalentes  a 

sentam,  para  os  F0P>;j«'°.™^;  f^^^f^/^^ts^  Op  c  HO 
verdadeiras  redacções  de  imposto.  (Di.  j^eto,  ainda  em 

Masnao  étudo:  o  regimen  da  ''^Jf'Z^'^Vlr^U  o  detrans- 
cimo,  para  a  propriedade  -'<^';;^fl^'^'^^ltZn.^.-  diíficii, 
missão.  Depois,  vem  '^^"^«"'''■^ °  „  e-urar  o  direito  do 
mutiiado,  trôpego,  penosíssimo  ate  ^'^tl^Tofeiiío  r^nilom,  & 
proprietário  é  alargar-lhe,  ^^^/^^^t";  ^, U^.  L  a  utiiisaçao ; 
desprender  o  valor  acoumulado  no  isentos  de  credito 

devem  entrar  os  proprietários  urbanos. 

:rus  incon^derados  propulsores  não  seriam  capazes  de  predeUmitar, 

""enlZS^s  predicados  inl^erentes  ao  systema  Torrens  se  deturpa 
.om  aCtre^o  do  registro  a  uma  companhia,  submettida  á  fiscalização 
um  n°os  ac  os  iniciaes  da  matricula  e  4  fiscalização  directa  das 
'^^Z  todos  os  de  transmissão  da  propriedade.  Ainscnpçao  nao  sc 
efféctaasinaomediante  despacho  judicial.  Os  traspasses  de  >mmove^ 
nsSos  e  a  constituição  de  ónus  reaes  sobre  elles  operam-se  me- 
dtónte  declarações  escribas  pelos  próprios  contrahentes  nos  titulo 

speclivos  e  submettidas  ao  registro  apenas  para  a  '^^"^'PS?" 
abusos  São,  portanto,  quasi  totalmente  impossíveis ;  e  nas  hipoth^es 
ex™°;mque  ac;so possam dar-se,- maior  garantia,  contra  elles, 
gue  a  de  todos  os  attributos  convencionaes  inherentes  ao  notariado  e  a 
do  interesse  da  companhia,  ameaçada  no  seu  capital,  na  própria  sub- 
stancia de  sua  vida,  por  uma  responsabilidade  que  a  obriga  ã  inde- 
mnização inevitável  de  todos  os  prejuízos  originados  por  actos  inde- 
vidos ou  dolosos  no  registro  da  propriedade.  _ 

Contra  beneflcios  taes  só  poderia  reagir  a  ignorância,  a  paixão,  ou  o 
capricho,  qualidades  que  podem  transviar  a  indivíduos,  mas  não  podem 
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sep  o  movei  geral  do  proceder  em  classes  inteiras,  especialmente 
naquellas  onde  a  propriedade,  com  a  independência  e  a  educação  que 
costuma  proporcionar,  dispõe  naturalmente  o  liomem  para  a  cultura, 
para  o  amcr  da  ordem,  para  as  sympalhias  pelo  progresso. 


Interesses  da  Fazenda 


E'  preciso  nâo  conhecer  cousa  nenhuma  do  systema  Torrens,  ou 
n3o  querer  absolutamente  conliecel-o,  para  irrogarao  decreto  de  10  de 
dezembro  a  increpaçuo  de  prejudicar  interesses  da  Fazenda.  Deante  de 
taes  ballelas,  provenientes  ás  vezes  de  onde  menos  se  deveriam  esperar, 
chega-se  a  duvidar  do  próprio  sentimento  de  justiça  naquelles  que, 
por  necessidade  da  profissão  e  dever  do  officio,  mais  deveriam 
esmerar-se  em  cultival-o. 

Parte  essa  imputação  de  um  presupposto  grosseiramente  inexacto. 
Figura-se  que  o  registro  Torrens  constitua  origem  de  receita  para  o 
Es^tado,  phantasiando-se,  portanto,  que  o  acto  de  10  de  dezembro  viria 
desviar  para  o  bolso  particular  proventos  reservados  ao  Thesouro. 

Ora,  nunca  se  cogitou,  neste  mundo,  e  seria  inépcia  cogitar,  em 
fazer  da  matricula  da  propriedade,  num  systema  destinado  exclu- 
sivamente a  beneficial-a,  verba  de  renda  para  o  Thesouro.  No  registro 
Torrens,  como  no  serviço  postal,  as  taxas  cobradas  são  apenas  remu- 
neradoras da  desi)eza  effectuada  e  dos  riscos  corridos.  iVão /m,  nem 
pódc  haver,  para  o  Estado,  idca  de  lacro,  absolutamente  impossível 
no  mecanismo  de  semelhante  regimen. 

Na  serie  de  contribuições  correspondentes  ao  registro,  separados 
os  emolumentos  do  official  e  do  juiz,  cuja  tabeliã  acima  transcrevi, 
existem  apenas  duas  taxas  arrecadadas  para  o  fisco. 

E  são  estas :  ,  , 

«Pagamento  pela  primeira  matricula  de  um  immovel:  dous  poi 

mil,  sobre  o  valor  da  propriedade.  ,  .  .   .  ,  , 

c(  Idem  de  cada  transmissão  por  testamento,  ou  ab  mtestato,  do 
immovel  já  matriculado :  um  por  mil  do  valor  da  propriedade 

Mas,  estes  impostos  entram  para  a  receita  do  Thesouro  l 

Não.  Reservam-se  para  o  fmdo  de  garantia. 

A  natureza  e  os  fins  dessa  instituição  definem-se  no  decreto  dc  ol 

de  maio,  pelos  textos  seguintes:  .  Mr. 

«  Art.  60.  Sobre  o  immovel,  que  pela  primeira  vez  se  matricular, 
assim  como  o  já  matriculado,  que  passar  a  outro  dono  por  successuo 
testamentária,  ou  ah  intestato,  pagar-se-hão  as  taxas  estipuladas  na 

tabeliã  annexa :  ,     ,  t 

«  §  1.0  Essas  taxas  serão  cobradas  sobre  o  valor  aa  avaliação  íeita. 


na  forma  do  art.  23,  ou  por  unidade  métrica,  quando  se  tratar  de 
prédios  urbanos. 

«§  2.°  Em  caso  de  alienação  directa  pelo  Estado,  a  taxa  será  cal- 
culada segundo  o  custo  da  acquisição. 

«  §  3.0  No  de  successSo  ab  intestato  ou  testamentária,  calcular-se- 
ha  segundo  o  preço  do  i  nventario,  ou  partilha  amigável. 

«  Art.  61.  As  sommas  assim  recebidas  e  as  multas,  de  que  trata 
este  decreto  (art.  71),  seruo  entregues  ao  Thesouro  Nacional  por  inter- 
'  médio  das  repartições  de  fazenda  (art.  62),  para  formar,  com  os  juros 
que  produzirem,  um  fundo  de  garantia,  cuja  importância  o  Ministro 
da  Fazenda  poderá  utilisar  em  compra  de  letras  hypothecarias,  como 
títulos  de  renda. 

«  §  1.0  Desse  fundo  pagar-se-hão  os  creditas,  judicialmente  reco- 
nhecidos, das  pessoas  que  houverem  sido  privadas  do  dominio,  da 
garantia  hijpothecaria,  ou  de  direito  real,  pela  admissão  de  um  immo- 
vel,  no  todo,  ou  em,  parte  ao  regimen  deste  decreto,  ou,  pela  entrega  de 
titulo,  ou  outra  inscripção  de  acto,  que  obste  a  acção  contra  aquelle  a 
quem  aproveitou  o  registro. 

c<  §  2.0  No  caso  de  insufíiciencia  do  fundo  de  garantia,  pagará  a 
indemnização  o  Thesouro  Nacional  por  intermédio  das  repartições  de 
fazenda  (art.  621),  havendo  nellas  escripturaçuo,  em  livro  especial ,  de 
debito  e  credito  da  conta  desse  fundo. 

«  §  S.o  Não  se  admittirá  indemnização  pelo  fundo  de  garantia  a 
titulo  de  prejuízo  causado  por  malversação,  ou  negligencia,  de  tutor, 
ou  curador.» 

O  decreto  deõde  novembro,  contra  o  qual  não  se  enunciou  uma 
palavra,  sinão  depois  que  os  tabelliães  da  capital  acabaram  de  dor- 
mir, dous  mezes  após  a  data  desse  acto  do  governo,  accrescenta,  no 
art.  110: 

«  Si,  porém,  o  registro  ficar  a  cargo  de  uma  companhia,  a  esta  com- 
petirá arrecadar  as  taxas,  para  compensação  dos  encargos,  a  que  fica 
obrigada  pelos  §§  2°  a  3°  do  artigo  antecedente  e  pelo  custeio  e  serviço 
da  repartição  do  mesmo  registro. » 

Os  §§  1°  a  3°  do  art.  109,  no  decreto  de  5  de  novembro,  são  litteral- 
mente  reproducção  dos  §§  1°  a  3°  do  art.  60  no  decreto  de  31  de  maio. 

O  fundo  de  garantia  constitue-se,  conseguintemente,  como  reserva 
destinada  a  supprir  ás  indemnizações,  pelas  quaes  responde  o  The- 
souro, em  caso  de  lesão  contra  o  verdadeiro  proprietário  do  immovel, 
quando  esta  não  provenha  de  fraude  do  matriculado,  caso  em  que  a 
propriedade  volta  a  seu  legitimo  dono,  ou  se  explique  por  negligencia, 
ou  má  fé  do  official,  que,  em  tal  hypothese,  afora  as  penas  do  código, 
ficará  obrigado  a  perdas  e  damnos. 

Tirante  estas  eventualidades,  o  responsável  pelo  valor  da  proprie- 
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dade  subtrahida  ao  proprietário  real  por  erro  do  registro  é  o  Tliesouro, 
que  no  fundo  de  garantia  vae  buscar  os  recursos  necessários  á  satis- 
fação desse  compromisso. 

E'  o  que  se  prescreve  nas  disposições  supra  transcriptas,  a  que  veem 
reunir-se  estas,  no  mesmo  decreto: 

«  Art.  76.  Salvo  o  disposto  no  artigo  antecedente,  o  individuo  pri- 
vado de  um  immovel,  ou  direito  real,  por  erro  ou  omissSo  na  matri- 
cula, ou  fraude  de  terceiro,  pude  accionar  por  indemnização  o  que  do 
erro  ou  fraude  se  houver  aproveitado. 

t(  §  1.0  Prescreverá  esta  cicção  em  cinco  annos,  a  contar  da  perda  da 
posse,  e,  para  os  incapazes,  do  dia  em  que  cessar  a  incapacidade. 

«  §  2.0  O  adquirente  e  o  credor  hypothecario  de  boa  fé  não  podem 
ser  perturbados  na  posse,  ainda  quando  o  titulo  do  alienado  haja  sido 
matriculado  fraudulentamente,  ou  tenha  occorrido  erro  na  delimitação. 

«  Art.  77.  Em  caso  de  morte,  ausência,  ou  fallencia  daquelle  contra 
quem  caiba  a  acção,  poderá  esta  correr  contra  o  official  do  registro,  no 
intuito  de  obter  o  lesado  indemnização  pelo /ií/?cío  de  garantia. 

«  §  1.0  Sendo  condemnado  o  o(fi,cial  do  registro,  ou  insoloente  a 
pessoa  que  se  locupletou  com  a  fraude,  ou  erro,  o  thesoureiro  geral  do 
Thesouro,  ou  o  thesoureiro  da  respectiva  thesouraria  de  fazenda,  á 
vista  da  sentença  e  precatória  do  juiz,  e  mediante  ordem  do  Ministro 
da  Fazenda,  ou  do  inspector  da  thesouraria,  pagará  a  importância 
da  indemnização  e  das  custas,  lecando-a  a  debito  do  fundo  de  ga- 
rantia . 

«  §  2.0  O  fundo  de  garantia  haverá  do  devedor,  si  apparecer,  as 
som  mas,  que  por  elle  se  houverem  pago. 

«  Art.  78.  A  acção  de  indemnização,  fundada  em  erro,  ou  omissão 
do  official  do  registro,  ou  seus  empregados,  será  intentada  nominal- 
mente contra  o  mesmo  official. 

«§  1.0  Si  o  autor  cencer,  o  Juiz,  a  requerimento  delle,  mandarão 
official  do  registro  communicar  ás  repartições  de  fazenda  (art.  62)  a 
importância  da  condemnação,  principal  e  custas. 

«  §  2.0  A  repartição  de  fazenda  respectiva,  á  vista  da  carta  de  sen- 
tença e  do  cumpra-se  lançado  nella  pelo  M inistro  de  Fazenda,  pagará 
ao  autor,  ou  a  seus  representantes,  a  somma  de  indemnização,  carre- 
gando-a  ao  fundo  de  garantia. d 

E' essa  a' responsabilidade,  que,  transferidas  para  uma  com- 
panhia asfuncções  do  registro,  igualmente  se  transferem  do  governo 
para  elle. 

Perde  com  isso  o  Thesouro? 

Ou  lucra? 

Lucra,  sem  duvida  nenhuma,  e  notavelmente.  Ninguém  poderá 
contestal-o.  Basta  advertir  em  que  a  situação  da  Fazenda,  a  esse 
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respeito,  6  esta  :  si  o  fundo  de  garantia  excede  a  importância  das 
indemnizações,  nem  por  isso  cabe  ao  Estado  o  direito  de  appro- 
priar-se  das  sobras,  que  continuam""ã"  fazer  parte  inviolável  desse 
fundo,  consignado  em  deposito  perpetuo  aos  flns  que  a  lei  lhe 
attribue;  si  é  insufficiente,  paga  as  indemnizações  o  Tliesouro,  de 
seus  próprios  recursos.  Nõo  tem,  pois,  a  Fazenda  hypothese  de 
ganhar ;  nSo  a  tem  sinão  de  perder. 

Nem  se  diga  que  essa  responsabilidade  difficilmente  se  traduzirá 
em  facto ;  porque,  nos  paizes  onde  se  pratica  o  systema  Torrens, 
sao  excepcionaes  os  erros  do  registro.  Essa  expectativa,  com  effei- 
to,  não  elimina  a  importância  da  responsabilidade,  que  pôde  não 
verificar-se,  mas  fica,  em  todo  o  caso,  dependente  do  zelo  dos 
officiaes  registradores,  e  pôde  assumir  uma  importância,  que  auto- 
ridades de  muito  peso  encaram  com  apprehensão.  Saint  Genis, 
por  exemplo,  no  seu  livro  recente  sobre  o  credito  territorial  em 
França  e  a  reforma  liypothecaria  (p.  113),  pronuncia-se  deste  modo : 
«  Uma  vez  entregue  ao  dono,  o  titulo  de  propriedade  fica  obrigado 
á  garantia  do  Estado,  que,  salvo  a  excepção  de  dolo,  indemniza, 
em  caso  de  evicção,  o  proprietário  lesado.  O  premio  do  seguro  não 
passa  de  um  soldo  por  libra.  Imagina-se,  em  Franco,  o  Estado 
responsável  por  todas  as  evicções  de  terceiros  adquirentes,  ou  pelas 
decepções  dos  mutuantes  imprudentes'?  Em  1879  a  estatística  da 
justiça  civil  assignalou  1.703  pleitos  de  reivindicação,  cujo  objecto 
era  superior  a  8  milhões  de  francos ;  em  1886  esse  numero  subia 
a  2.004  por  16  milhões.  Por  outro  lado,  podemos  avaliar  em  40 
milhões  por  anno,  no  minimo,  as  perdas  soffridas  pelos  mutuantes 

sobre  hypotheca.» 

Pois  bem  :  todas  essas  responsabilidades,  assume-as  a  compa- 
nhia. Seria  preferível  ao  Thesouro  correr  os  riscos  dessa  respon- 
sabilidade? Mas  com  que  utilidade,  si  esses  iHscos  não  correspon- 
dem, em  hfjpothese  nenhuma,  á  possibilidade  de  lucros,  visto  que  o 
fundo  de  garantia  constitue  uma  reseroa  inviolável  í 

Depois,  note-se  bem  :  si  o  registro  é  official,  sendo  commétlido  a 
notários  (como,  para  evitar  os  sacrifícios  pecuniários  inherentes  a 
uma  organização  administrativa  especial,  nos  vimos  obrigados  a  es- 
tabelecer no  decreto  de  31  de  maio),  o  Thesouro  não  tem  acção  directa 
sobre  esses  funccionarios,  independentes  da  administração  e  inamo- 
víveis. Responde  pelos  seus  erros,  sem  poder  fiscalizar  a  somma 
de  zelo  com  que  procederem  nos  trabalhos  do  registro. 

Com  a  conpanhia  succede  o  contrario.  O  official  registrador  é  um 
funccionario  seu,  sujeito  incessantemente  á  sua  inspecção,  ligado 
por  uma  solidariedade  intima  aos  interesses  da  emprcza.  Ora,  essa 
solidariedade  é  a  maior  das  garantias  a  favor  do  publico ;  porque  o 
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interesse  da  empreza,  responsável  pelos  erros  do  registro,  não  pôde 
consistir  sinão  eni  que  o  registro  se  escoimc  rigorosamente  do 
erros.  Toda  a  sua  vantagem  está  cm  cvital-os,  pois  cntSo  o  produ- 
cto  das  taxas  arrecadados  se  converterá  em  renda  para  a  sociedade, 
ao  passo  que  as  indemnizações  acarretadas  na  hypothese  contraria 
acabariam  por  llie  absorver  a  receita,  e  devorar-lhe  o  capital. 

Desfarte  se  realiza  aqui  notável  exemplo  da  efficacia  do  interesse 
particular  posto  ao  serviço  do  bem  commum.  Ganha  o  Thesouro, 
desembaraçando  a  sua  responsabilidade  inteiramente  de  riscos, 
que  poderiam  assumir  proporções  consideráveis.  Ganha  o  pro- 
prietário, o  adquirente,  o  emprestador,  o  credor  hypothecario,  todos 
os  envolvidos  em  transacções  sobre  a  propriedade  immovel,  ganham 
todos  na  segurança  sobre  a  regularidade  do  registro,  muito  mais 
vantajosamente  afiançado  pelo  amor  de  uma  grande  companhia  mer- 
cantil aos  seus  capitães  do  que  pela  devoção  dos  tabelllães,  dos 
seus  prepostos,  ou  dos  arrendatários  dos  seus  cartórios,  dos  interesses 
do  Thesouro. 

Nem  possibilidade  de  abuso  ha,  da  parte  da  companhia,  no  tocante 
á  importância  das  taxas  ;.porque  ellas  teem  um  regulador  inflexivel  no 
art.  76  do  decreto  de  31  de  maio  e  no  art.  109  do  decreto  de  5  de 
novembro.  Segundo  essas  disposições  terminantes,  a  contribuição  de 
dous  por  mil  e  um  por  mil,  isto  é,  o  premio  do  seguro  a  favor  dos 
proprietários  prejudicados,  cobrar-se-ha :— no  caso  de  transmissão 
causa  mortis,  sobre  a  estimativa  do  inventario,  ou  da  partilha 
amigável:— no  de  alheiação  directa  pelo  Estado,  sobre  o  custo  da 
acquisição;— no  do  registro  de  prédios  urbanos,  sobre  a  importância 
arbitrada  em  avaliação  judicial,  na  fórma  do  decreto  de  31  de  maio, 
art.  23,  6  reg.  de  5  de  novembro,  art.  57.  Essas  clausulas,  como 
se  vê,  excluem  absolutamente  o  arbítrio  dos  interessados,  regulando 
os  direitos  e  obrigações  das  partes  em  relação  ao  registro  e  do 
registro  em  relação  ás  partes  por  um  critério  legal,  fixo  e  inilludivel. 

Ante  os  dados  que  acabo  de  reunir,  estará  V.  Ex.,  creio  eu,  habi- 
litado a  se  certificar  de  que  o  decreto  de  10  de  dezembro,  substituindo, 
na  capital  federal,  o  official  do  registro  geral  de  hypothecas  por  uma 
companhia,  longe  do  incorrer  em  censura  razoável,  constituo,  pelo 
contrario,  assignalado  serviço  á  reforma,  aos  proprietários  e  ao 
Thesouro. 

Si  a  companhia,  por  sua  vez,  lucrar  também,  e  lucrar  consideravel- 
mente, tanto  melhor,  porque  os  seus  lucros  estarão  forçosamente  na 
razão  directa  da  moralidade  e  segurança,  com  que  se  proceder  ao 
registro. 

Por  outro  lado,  ás  responsabilidades  gravíssimas,  como  as  a  queella 
se  aventura,  devem  corresponder  vantagens  retribuidoras.  E,  si  estas 
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nao  vdo  de  encontro  aos  interesses  do  publico  e  da  Fazenda,  antes  com 
elles  perfeitamente  se  consorciam,  servindo-os  mellior  do  que  outra 
qualquer  combinaçSo,  a  prosperidade  da  empreza,  longe  de  constituir 
facto  deplorável,  será,  pelo  contrario,  elemento  util  á  prosperidade 

Desfarte  se  tornam  rigorosamente  solidários  os  interesses  da 
administraçãoeos  dos  proprietários  urbanos  com  os  da  companliia 

registradora.  ,         ...  . 

Assim  pudesse  eu  ter  muitas  outras  occasiões  de  ser  util  a  causa 
publica,  incorrendo  em  descontentamentos,  que  ás  vezes  são  o  melhor 
critério  do  acerto  dos  actos  do  governo. 

Rio,  12  de  janeiro  de  1891. 


(Ruy  (Barbosa. 


c 


IMPOSTO  SOBRE  BALDIOS 


RELATÓRIO  DE  r879 


Opinião  âo  Eifiieiro  João  da  Bocla  Frapso 


* 

Sem  os  conhecimentos  nem  habilitações  precisas  para  occupar-me  de  assmnpto 
tão  importante,  como  ó  o  do  imposto,  em  geral,  ouso  entretanto,  no  intuito  de 
adiantar  algumas  ideias  que  possam  auxiliar  os  trabalhos  para  a  deducção  da  taxa 
do  imposto  territorial,  oferecer  á  V.  Ex.  alguns  apontamentos,  que,  no  curto 
espaço  de  dias,  pude  colher  da  simples  reflexão,  com  applicação  às  nossas  necessi- 
dades e  circumstancias. 

Me  persuado  que  as  bases  que  adoptei,  para  a  deducção  das  taxas  de  semelhante 
imposto,  sãoacceitaveis  ;  entretanto,  á  julgar-se  conveniente  que  ellas  sejam  mo- 
dificadas, pode-se  chegar  à  este  resultado  empregando  o  mesmo  processo. 

Não  me  parece  regular  e  equitativa,  e,  mesmo  creio  estar  condemnada,  a  adopção 
de  uma  mesma  taxa  para  terrenos  de  valores  diversos ;  o  resultado  seria  que  essa 
taxa,  sendo  excessiva  para  os  terrenos  de  pouco  valor  relativo,  como  os  de  cultura 
seria  insignificante  para  os  de  alto  valor,  como  aconteceria  em  relação  aos  terrenos 
urbanos.  Por  esta  razão  julgo  de  toda  conveniência  a  adopção  das  taxas  propor- 
cionaesaos  valores  dos  terrenos,  dentro  de  determinados  limites.  Para  conseguir- 
se  este  resultado,  basta  dividir-se  a  cidade  em  districtos  ou  circumscripçSes,  ctga 
extensão  seja  limitada  pelos  valores  iguaes,  ou  proximamente  iguaes  dos  terrenos. 

Creio  que  deduzidas  as  taxas,  segundo  as  bases  que  adoptei,  corresponderão  ellas 
aos  fins  do  imposto,  sem  gravame  da  propriedade  territorial. 

Para  ter-se  o  valor  da  taxa  nas  condições  desejadas  de  proporcionaUdade,  basta 
conhecer-se  o  valor  môdio,  approximado,  da  unidade  de  frente  ou  testada  do 
terreno,  e  que  seja  adoptado  um  certo  fundo  íj^o,  para  cada  classe  de  terreno  ; 
fundo  que  ó  fixado  ott  determhiado,  segundo  os  fins  ou  o  destino  do  tal  terreno. 


Péla  connexão  que  ha  entre  o  imposto  territorial  e  predial,  me  parece  oppor- 
tuno  e  conveniente  adoptar-se  para  o  lançamento  deste  imposto  uma  outra  base, 
qual  é  a  da  área  edtflcadu.  Alôm  da  regularidade  e  proporcionalidade  na  distri- 
buição do  imposto,  facilitarão  consideravelmente  as  novas  bases  os  processos  das 
avaliações,  para  desapropriação  por  utilidade  publica,  que  tão  caro  tem  custado 
ao  Estado,  feitos  segundo  a  Lei  de  12  de  julho  do  1845. 

Um  calculo  approximado  que  fiz,  com  os  elementos  de  que  actualmente  posso 
dispôr,  deu-me  para  o  orçamento  da  decima  urbana  oito  mil  e  tantos  contos  de 
réis.  A  notável  differença  que  se  dá,  para  mais,  'de  dous  mil  e  tantos  contos,  é 
devida  mais  à  regularidade  e  proporcionalidade,  segundo  a  nova  base  para  o 
lançamento  do  imposto,  do  que  à  augmento  de  taxa.  Espero  mais  tarde  apresentar 
a  V.  Ex.  alguns  estudos  a  esse  respeito. 

Estou  longe  de  persuadir-me  que  os  resultados  de  taes  estudos  estejam  isentos 
de  defeitos  e  inconvenientes  i)raticos  ;  ao  contrario  tenho  disto  convicção.  Que 
alguma  ideia  consignada  nesses  apontamentos  venha  à  ser  de  utilidade,  é  tudo 
quanto  posso  desejar. 

Contando  com  a  reconhecida  benevolência  de  V.  Ex.,  espero  merecer  desculpa. 

Sou,  de  V.  Ex.,  cora  o  maior  respeito  e  a  mais  distincta  consideração. 

J.  Rocha  Fragoso. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1879. 

Sstudos  soTbre  o  imposto  territorial 

Em  falta  de  dados  que  possam  ter  immediata  applicação  ao  lançamento  do 
imposto  territorial  no  Império,  na  parte  já  explorada  ou  que  venha  à  sel-o,  ou 
posta  em  taes  condições  pelo  estabelecimento  de  vias  regulares  de  communicações, 
penso  que,  attentas  as  circumstancias  da  nossa  lavoura,  e  necessidade  de  sea 
desenvolvimento,  à  faita  de  cadastros  etc,  devemos  limitar-nos  não  á  um  im- 
posto igual  e  fraco  para  todos  os  terrenos,  mas  sim  proporcional  à  qualidade, 
extensão,  posição  e  distancia  dos  grandes  mercados,  de  modo  á  produzir  tal  im- 
posto seus  eflfeitos,  não  só  quanto  à  renda  do  Estado,  como,  e  principalmente,  para 
crear  e  desenvolver  a  pequena  lavoura. 

Em  minha  humilde  e  insignificante  opinião,  é  este  o  maior  beneficio  que  re- 
sultará da  applicação  do  imposto  territorii».!. 

E'  sabido  que  os  nossos  lavradores,  assim  denominados  mui  impropriamente, 
por  isso  que  ignoram  os  conhecimentas  ( s  mais  rudimentaes  dos  lavradores  de 
outros  paizes,  teem  a  fraqueza  da  posse  de  grandes  territórios,  que  nunca  seriam 
capazes  de  cultivar  e  cujo  pnncipal  fim  é  nelles  estabelecer  uma  espécie  de 
feudo.  Nesses  territórios  ou  fazendas  nota-se,  que,  apenas  uma  extensão  mui  di- 
minuta é  cultivada  pelos  escravos. 

A  grande  área  restante  conserva-se  inculta,  não  por  falta  de  braços,  por- 
quanto em  quasi  toda  ella  nota-se  um  grande  numero  de  individues  que  ahi  se 
estabelecem,  com  permissão  do  senhor  das  terras,  ou  fazendeiro,  e  que  são  de- 
nominados «  aggregados;$>. 


Esses  aggrogados,  em  numero  muitas  vezos  superior  ao  dos  escravos,  sSo  cidadSos 
pobres  que  nSo  podem  dispôp  de  recursos  pecuniários  bastantes  para  comprar  uma 
nesga  de  terra,  porque  o  fazeudeiro  exig-e-lhes  quantia  relativamente  fabulosa ; 
seguramente  cora  o  propósito  de  nSo  libertar  taes  indivíduos  de  sua  acçãlo  domina- 
dora. Em  taes  condições,  contentam-se  os  aggregados  em  cultivar  as  terras, 
tanto  quanto  baste  para  delias  tirar  o  indispensável  á  sua  subsistência  e  de  suas 
famílias. 

Pela  dependência  em  que  se  acham  dos  proprietários,  constituem  aquelles  aggre- 
gados uma  classe  escravisada  que,  si  bem  não  esteja  sujeita  à  tributo  algum  de 
dinheiro  ou  trabalho,  em  beneficio  do  fazendeiro,  estão-n'o,  entretanto,  pelo  im- 
posto eleitoral,  que  em  occasião  opportuna  pagam  á  boca  do  cofre,  sob  pena  de 
expulsão,  indo  muitas  vezes  submetter-se  á  condições  mais  rigorosas. 

Comprehende-se  facilmente  que  de  taes  condições  resulta  a  falta  de  estimulo  e 
amor  ao  trabalho,  na  população  livre  e  pobre  do  interior,  que  cada  vez  mais  se 
enerva  e  corrompe. 

O  imposto  collocando  o  senhor  de  terras  em  condições  de  não  possuir  mais  que  o 
indispens  ivel  para  a  cultui'a,  segundo  os  braços  escravos  de  que  pode  dispor,  sob 
pena  de  consideráveis  prejuízos,  será  forçado  à  arrendar  ou  vender  em  retalho  o 
excedente  de  suas  terras,  onde  irão  estabelecer-se  aquelles  aggregados,  não  já 
nesta  qualidade,  mas  na  de  proprietários  ou  arrendatários. 

Nesse  novo  estado  terão  taes  indivíduos  adquirido  uma  independência  que  os 
nobilitará ;  começarão  a  comprehender  a  importância  e  valor  do  trabalho,  essa 
riqueza  por  excellencia,  fonte  de  todas  as  felicidades.  Os  esforços  multiplicar-se-hão 
com  o  auxilio  das  machinas  e  instrumentos  aratorios,  e  o  progresso  da  lavoura 
será  uma  verdade.  A  ordem  e  moralidade  publica,  que  resultam  dos  bons  usos  e 
costumes,  e  que  só  podem  existir  com  o  amor  ao  trabalho,  será  uma  realidade,  e 
constituirão  os  verdadeiros  e  mais  poderosos  elementos  de  progresso  do  paiz. 

Collocada  em  tal  via  de  progresso  a  população  agrícola  do  Império,  a  immi- 
gração  se  fará  espontaneamente,  porque  os  pequenos  lavradores  saberão  acolhel-a, 
e  tratal-a,  de  modo  mui  diverso  daqúelle  por  que  actualmente  o  fazem  os  senhores 
de  escravos. 

No  mal  que  causam  os  grandes  fazendeiros  de  terras,  em  relação  á  pequena 
lavoura,  acompanham-os  os  grandes  proprietários  de  terrenos  urbanos.  Certos  de  que 
o  valor  de  taes  terrenos  vão  sempre  em  augmento  com  o  desenvolvimento  da  popu- 
lação, e  não  estando  elles  sujeitos  á  imposto  algum,  está  na  conveniência  dos 
proprietários  conserval-os  como  um  capital  á  juros,  ou  só  vendel-os  por  preços 
summamente  elevados. 

Em  taes  circumstancias,  o  pobre  ou  mesmo  o  remediado,  fica  inhibido  de  ser 
proprietário ;  quaesquer  duas  braças  de  terreno  absorveriam  um  capital,  que  em 
qualquer  outro  logar  bastaria  para  acquisição  de  um  pequeno  teiTeno  e  construcção 
de  uma  pequena  casa.  D'aqui  resulta  o  excessivo  preço  dos  alugueis,  que  obriga 
grande  parte  da  população  da  Corte  à  habitar  os  cortiços  ou  casinhas,  em  péssimas 
condições  hygieuicas. 

Estou  convencido  de  que  muito  influirá  o  imposto  territorial  no  melhoramento 
da  cidade. 

Resolvido  o  imposto,  apresentam-se  immediatamente  as  seguintes  questões; 
/»  Questão é-m  Deve  ser  o  imposto  igual  para  todos  os  terrenos  ? 


8«  OiMiMo.— Na  hypothese' negativa,  como,  e  sobre  que  bases  deve  elle  ser 
estabdleoido  ? 

S*'  QiMstfo.— Como  fazer  o  registro  das  terras,  de  modo  à  poder-se  tornar 
effeotiTo  o  imposto  ? 

Qiwifffo.— Adoptadas  as  bases,  quaes  os  valores  das  taxas  para  a  unidade 
de  fiuperficie  I 

As  solucSes  destas  questões  são  por  sua  natureza  difSceis ;  indicaremos  aqui, 
apenas,  o  caminho  que  nos  parece  conduzir,  com  mais  facilidade,  ao  flm  desejado. 

1»  questIo 

O  imposto  igual,  isto  é,  o  de  uma  única  taxa  para  todos  os  terrenos,  seria  sob 
todos  os  pontos  de  vista  inconveniente,  e  em  geral  iniquo.  Ou  esse  imposto  seria 
summamente  baixo  para  não  onerar  a  agricultura,  tomando-se  os  terrenos  de  pouco 
valor,  ainda  que  férteis,  para,  segundo  aquelle  valor  fazer-se  a  deducção  da  taxa ; 
ou  então,  seria  esta  deduzida  dos  terrenos  com  principio  de  cultura,  ou  daquelles 
em  que  ella  jà  se  tenha  desenvolvido ;  ou,  finalmente,  tomar-se-hiam  para  base  os 
terrenos  urbanos  ou  sub-urbanos.  Da  diversidade  de  valores  de  taes  terrenos 
resultariam  taxas  diversas,  nenhuma  das  quaes  poderia  ter  applicação  única,  geral. 

Ainda  mesmo  procurando-se  uma  taxa  média,  deduzida  de  muitas  outras,  seria 
ella  vexatória  e  pouco  productiva,  quanto  aos  fins  geraes  do  imposto. 

2»  QTJBSTlo 

Não  convindo  o  imposto  igual,  pelas  razões  acima  expendidas,  mas  sim  o  propor- 
tíonal  aos  diversos  valores  dos  terrenos,  será  esse  o  que  adoptaremos,  porque  é  o 
que  mais  se  harmonisa  com  os  interesses,  quer  geraes  quer  particulares. 

Para  conseguirmos  o  fim  desejado,  basta  ter  em  vista  o  valor  do  terreno,  quer 
nos  districtos  ou  circumscripções  commerciaes,  quer  nos  agrícolas  ou  de  pastagens, 
ou  quer  daquelles,  em  que,  não  tendo  a  lavoura  attingido  ainda  um  certo  gráo  de 
prosperidade,  todavia,  por  suas  qualidades  e  propriedades,  possam  ter  grande 
procura. 

Creio  que  seria  de  vantagem,  além  de  estabelecerem-se  as  grandes  divisões  terri- 
toriaes—  em  classes,  serem  ellas  subdivididas  em  ordens,  ou  categorias. 
Neste  sentido  feriamos  a  seguinte  classificação: 

1*  CLA5SB 

Terrenos  urbanos  de  1*,  2?»  e  ^3»  ordem  —  Para  a  capital,  até  ao  limite  da 
decima  urbana. 

2»  CLASSE 

Terrenos,  urbanos  de  1»,  e  2»  ordem  -  Além  do  limite  da  decima  até  ao  do 
muoicipio  neutro. 
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3*  CLASSE 

Terrenos  urbanos  de  1^,  e  2»  ordem  —  Para  as  capitães  das  provindaa. 

4*  CLA9SB 

Terrenos  das  diversas  cidades  e  villas  de  1%  e  ordem  —  Para  as  diversaa 
cidades  e  villas  (nos  limites  destas). 

^  CLASSE 

Terrenos  com  cultura  ou  principio  de  cultura,  de  1*,  2«*  e  3*  ordem  —  E'  nesíta 
classe  que  deve  haver  o  maior  cuidado  na  distribuição  do  imposto. 

6"  CLASSE 

Terrenos  pouco  próprios  para  a  lavoura,  ou  de  difficil  accesso,.  de  1\  2»,  e  3» 
ordem  —  Podem  aqui  ser  classificados  os  terrenos  à  margem  de  estradas  e  animaes 
cargueiros. 

3»  QUESTÃO 

Para  que  o  registro  das  terras  seja  feito  com  a  máxima  regularidade,  torna-se 
indispensável  muitos  annos  de  trabalho  e  grandes  despezas  com  a  organizando  da 
carta  cadastral  do  Império,  e  de  uma  estatística  completa.  Tendo  nós,  a  tal  respeito^ 
tudo  ou  quasi  tudo  a  fazer,  pôde-se,  entretanto,  desde  já,  adoptar  medidas 
que  tornem  possível  a  effectividade  do  imposto  territorial,  ãnãoda  um  modo 
completo,  ao  menos  tão  regular  e  approximado,  quanto  haste  para  satisfazer 
aos  fins  de  tal  imposto,  nos  primeiros  annos  de  sua  apphcaç^  . 

Para  o  imposto  dos  terrenos  urbanos  ha  a  corregir  a  planta  cadastral 
existente,  traçar  outra,  e  demarcar  todos  os  terrenos  particulares,  que  pelo  seu 
crescido  numero  exigem  bastante  trabalho. 

Emprehendidos  desde  já  esses  trabalhos,  pode-se  ter,  pelo  menos;,  para  o 
primeiro  anno  de  imposto,  as  minutas  dos  levantamentos  das  plantas e  demar- 
cações. 

Para  os  terrenos  á  margem  das  vias  de  communicações,  basta  provisoriameate, 
obter-se  as  dimensões  geraes,  posições  e  o  valor  aproximado  da  unidade  de 
frente,  ou  testada. 

Para  este  fim,  os  engenheiros  encarregados  das  construcções,  fiscalisação, 
conservação  e  exploração  das  estradas,  e  quaesquer  outras  vias  de  communi- 
cações,  poderiam  em  pouco  tempo  fornecer  aquelles  dados.  As  autoridades 
administrativas  e  fiscaes  muito  podem  auxiliar  este  serviço,  exigindo  dos  pro- 
prietários de  terrenos  das  diversas  localidades,  quaesquer  titules  de  propriedade, 
dos  quaes  se  podesse  conhecer  as  dimensões  geraes  de  suas  propriedades.  Veri- 
ficadas as  medidas  das  frentes,  ou  testadas,  que  ^o  as  que,  no  caso  urgente^ 
mais  interessam,  poder-se-hiam  acceitar  as  outras  dimensões  constantes  daquelles 
documentos. 


Adoptando-se  um  fundo  limitado,  para  a  applicaçilo  do  imposto,  os "  trabalhos 
seriam  consideravelmente  simplificados;  porquanto,  seria  bastante  conhecer-se, 
si  o  fhndo  do  terreno  se  achava  alôra  ou  àquem  desse  limite. 

Paraadeducçao  da  taxa  dos  terrenos  de  lavoura  udmittimos  o  fundo  minimo 
de  1  kilometro ;  o  máximo  poderá  ir  atô  6  kilometros,  ou  proximamente  uma 
legoa,  comtanto  que  não  haja  variação  na  taxa,  deduzida  segundo  o  fundo 
minimo,  considerado  como  «ypo  de  calculo. 

Os  terrenos,  além  do  fundo  sujeito  ao  imposto,  o  serão  igualmente,  desde  que 
quaesquer  communicações  sejam  estabelecidas  com  o  fim  de  exploral-os. 

Uma  vez  obtidas  as  medidas  geraes  dos  terrenos,  a  que  acima  nos  referimos, 
e  que  deverão  ser  figuradas  etn  uma  carta  provisória,  e,  conhecidos  os  diversos 
valores  desse  terrenos,  com  a  maior  facilidade  poder-se-ha  fazer  a  classificação  e 
adeducção  das  respectivas  taxas. 

Todos  esses  dados,  que  figurariam  em  uma  planta,  ou  carta  provisória,  e  que 
serviriam  de  base  para  futuros  trabalhos,  os  preços  e  dados  estatísticos  que  se 
pudessem  colher,  forneceriam  os  primeiros  elementos  do  registro  das  terras 
particulares  e  publicas. 


4»  QUESTÃ.0 


Calculo  das  taxas 


A  importância  da  taxa  para  o  metro  quadrado,  em  cada  circumscripção 
territorial,  deve  ter  por  base  o  preço  do  metro  linear  ou  de  testada;  este  preço, 
porém,  é  funcção  de  um  certo  fundo.  ' 

Si  os  fundos  dos  terrenos  fossem  sempre  os  mesmos,  seria  Êicil  do  valor 
linear  deduzir  o  superficial;  não  acontecendo,  porém,  isto,  ha  necessidade  de 
adoptar-se  ou  fixar^e  um  certo  fundo  para  cada  classe,  e  que  sirva  de  bitola,  ou 
«2^0  de  calculo.  Para  isto  basta  considerarmos  que,  conforme  as  localidades  e 
destinos,  o  valor  da  frente  ou  testada  é  sensivelmente  o  mesmo  para  terrenos 
de  fmidos  diversos;  resta,  portanto,  conhecer  até  que  limites  o  terreno  principal» 
ou  o  da  frente,  não  é  depreciado.  Ha,  pois,  um  minimum  que  convém  conhecer 
Esse  mmmwm,  combinado  com  o  preço  da  unidade  de  frente,  fornecer-nos-ha  o 
preço  do  metro  quadrado,  do  qual  deduziremos  a  taxa. 

Para  chegarmos  ao  conhecimento  daquelle  minimum,  basta  considerarmos 
que  é  elle  baseado  em  uma  razão  de  conveniência  e  utilidade ;  elle  é,  pois,  variável 
mas  fml  de  ser  determinado  para  cada  ca^o;  com  effeito,  observa-se  que,  além 
de  mn  certo  fundo,  o  valor  do  terreno  cresce,  porém  numa  razão  submultipla 
e  pouco  sensível;  a  quem  desse  mesmo  limite,  decresce n'uma  razão  múltipla 
e  rápida,  attingindoem  muitos  casos  à  zero,  ainda  antes  de  chegarem  as  di- 
mens5es  do  terreno  à  este  valor.  O  que  dà  o  limite  do  fundo  é  o  emprego  ou 
destino  do  terreno ;  é  assim  que  o  tanio  mcessario  dos  terrenos  urbanos  é  o  indis- 

Cr?'''''^"'*'"'''^''  ""^"'"^^  decommercio,  ou  habitação  de 

famiha.  O  mtmmum,  ou  o  indispensável  para  esta  é  de  50  metros,  e  para  aquella 
de  15  metros,  r^ão  existindo  na  parte  commercial  terrenos  não  edificados  sTnão 
por  excepção,  preferi  adoptar  o  fundo  de  50  metros,  para  base  de  calculo/até  ao 


limite  da  decima  urbana,  100  metros  para  os  que  se  acharem  alôm  desse 
limite. 

Quaesquer  que  sejam  as  frentes  e  fundos  dos  terrenos,  flca  toda  a  superfície 
sujeita  àtaxa  deduzida  na  liypotliese  dos  50  metros.  *""■ 

Limitado  o  fundo  à  50  metros  e  tendo-se  o  preço  do  metro  de  frente,  a  divisSo  deste 
por  50  dá-nos  o  valor  do  metro  quadrado ;  a  taxa  que  adoptamos  ô  de  V30  desse 
valor. 

Segundo  estas  bases,  a  taxa  para  os  terrenos  da  cidade,  atô  ao  limite  da 
decima,  será  dada  pela  simples  fórmula  T=-  x-^  =  .  Dando-se  a  V 
o  valor  do  metro  de  testada,  avaliada  segundo  a  classe,  ou  circumscripção ; 
tem-se  a  importância  respectiva  da  taxa  T,  dividindo  aquelle  valor  por  2500. 

Supponhamos  que  em  certa  circumscripção  o  preço  do  metro  corrente  ó  de 
200$,  a  taxa  T  =  =  80  rs.  o  metro  quadrado.  Si  a  frente  do  terreno 
tiver  10  metros,  e  o  fundo  60  metros,  a  área  será  de  600  metros  quadrados,  e  a  impor- 
tância do  imposto  para  esse  terreno  será  de  600x80=48$000.  Si  em  vez  de  200$, 
custar  50$  o  metro,  será  o  imposto,  ou  taxa  T=  =  20  rs.  O  mesmo 
terreno  de  600  metros  quadrados  pagaria  o  imposto  de  600X20==12$000. 

Para  os  terrenos  fóra  dos  limites  da  decima  urbana,  o  fundo  adoptado  é  de  100 
metros ;  a  taxa  para  estes  terrenos  é  dado  pela  formula  T  =      X  = 
Custando  nesses  logares  o  metro  corrente  25íS;  um  terreno  de  600  metros 

25000 

quadrados  pagaria  :  T  =  =  5  réis  :  600°"  X  5  =  3$000 ;  imposto  dos  600 
metros. 

Para  as  capitães  de  provincias  a  fórmula  é  a  mesma.  Para  as  diversas 

cidades  e  villas,  a  bitola  ou  fundo  typo,  è  de  200  metros;  a  fomula  é 
1  V  V 

r  =  -gg-  X  -jòõ"  ~ '  10000  •  ^  freço  do  metro  corrente  do  logar  os  mesmos 

25$000,  T  =  '^QQ-  =  2,5  réis.  A  importância  do  imposto  para  600  metros  quadrados 
é  de  1500. 

Para  os  terrenos  de  lavoura,  com  alguma  cultura  e  ^voados,  o  fundo 
adoptndo  é  de  500  metros ;  a  taxa  é  T  =  ~  X  =  '  terreno  de 
cultura  de  500  metros  de  frente  sobre  outros  tantos  de  fundos,  ou  250.000 
metros  quadrados,  custando  5§G0O  o  metro  corrente,  daria  T  =  =0,2  do  real, 
imposto  :  250000XO,2=50$000.  Para  os  terrenos  não  cultivados  o  fundo,  sendo 
de  1.000  metros  ou  1  kilometro,  a  taxa  T  =  -55500- ;  si  o  preço  do  metro  de 

frente  for  de  1$000,  T  =  =  0,0^:  do  real ;  um  terreno  de  1  kilometro  qua- 
drado ou  1.000.000  de  metros  quadrados,  pagará  annualmente  o  imposto  de  20$000. 

Em  conclusão :  para  ter-se  a  taxa  dos  terreno  da  1^  classe,  como  vê-se  da 
tabeliã  que  se  segue,  divide-se  o  preço  do  metro  corrente  por  2500  ;  para 
os  da  2*  e  3%  o  preço  é  dividido  por  5000;  para  os  da  4»  por  10000;  para 
os  da  5*  por  25000  ;  para  os  da  6»  classe  por  50000. 

Nestas   condições  ordenaremos  as  diversas  taxas  segundo  as  classes. 


CLASSIFnAÇÃO  DOS  TERRENOS  COM  AS  RESPECTIVAS  TAXAS 

1»  CLASSE 


Município  neutro,  até  ao  limite  da  decima  T  = 


2»  CLASSE 


Município  neutro,  além  do  limite  da  decima  T  = 

>  CLASSE 


Capitães  das  províncias  T 


V 

5000 


4»  CLASSE 


Cidades  e  villas  diversas  T  = 


10000 


5»  CLASSE" 


Terras  de  lavoura  em  exploração  T 


25000 


6»  CLASSE 


Terras  pouco  ou  não  exploradas  e  de  diflScil  accesso  T 


V 
50000 


V==  valor  de  I"»  detestada. 


Segundo  as  mesmas  fórmulas,  suppondo  10  circumscripções  dentro  de  cada 
classe  de  terreno,  acha-se  que  as  taxas  variam  dentro  dos  seguintes  limites: 


1*  classe  .  .  . 

entre.  . 

2»  classe  .  .  . 

entre.  . 

3»  classe  .  .  . 

entre.  . 

4»  classe  .  .  . 

entre.  . 

5"»  classe  .  .  . 

entre.  . 

6»  classe  .  .  . 

entre.  . 

a 


50 
5 
1 

0,5  à 
0,1  à 
0,01  á 


á  500 
á  50 


10 
5 
1 


rs. 
rs. 
rs. 
rs. 
real. 


0,1  real. 


Supponhamos  que  para  cada  classe  tem-se  adoptado  a  taxa  média,  e  que 
o  imposto  jà  se  ache  em  execução.  Desejando  saber  qual  o  valor  dos  di- 
versos terrenos,  segundo  a  taxa  official,  basta  multiplical-o  por  50  para  termos 
o  valor  dQ  metro  quadrado,  e,  portanto,  o  de  qualquer  área. 

Os  valores  serão : 


1»  classe   taxa  média 

2*  classe   taxa  média 

3*  classe   taxa  média 

4*  classe   taxa  média 

5»  classe   taxa  média 

6»  classe   taxa  média 


250 
25 
5 

2,5 


rs.— laq— 12$500 
rs.— l^nq—  1$250 
rs.— In-q—  $250 
rs.— lmq_  $125 


rs. 
rs. 
rs. 
rs. 

0,5  rs — l»»q—  $025  rs. 
0,05  rs — l^q—  $002,5  rs. 
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ORÇAMENTO  DO  IMPOSTO  TERRITORIAL  DENTRO  DOS  LIMITES  DO  IMPOSTO  DA 

DECIMA  URBANA 

Adoptando-se  a  taxa  minima  de  50  rs.  da  nossa  tabeliã,  teremos  para  a  área 
nSo  edificada,  que  avalio,  pelas  actuaes  cartas,  em  87,048  kilometros  quadrados 
ou  87.048.000fflqq  : 

87.048.000X50=   4.352:400$000 

Si  esse  minimo  descesse  a 

10  rs.,  teríamos  87,048,000X10=».  .  .  870:480$000 

Adoptando-se  uma  só  taxa,  como  já  acima  tivemos  occasião  de  observar, 
não  pôde  deixar  de  ser  ella  muito  baixa,  para  não  pesar  muito  sobre  os 
terrenos  de  menor  valor ;  dividindo-se,  porém,  os  terrenos  urbanos,  ou  os  de 
1»  classe  em  3  ou  4  districtos  ou  circumscripções,  a  taxa  de  10  rs.  caberia 
á  ultima  em  ordem  do  valor  territorial ;  para  as  tres  primeiras  a  deducção, 
pelo  modo  acima  indicado,  dar-nos-Ma  valores  crescentes,  na  razão  dos  preços 
correntes  dos  terrenos  pertencentes  á  cada  uma  delias. 

Querendo-se  estabelecer  a  taxa  de  um  modo  geral,  para  guardar-se  a 
proporcionalidade  com  os  diversos  terrenos,  segundo  as  bases  que  adoptamos, 
dà-se  : 

Fora  os  terrenos,  nos  limites  da  decima  actual :       do  valor  do   metro  de 

50 

frente,  para  taxa  do  metro  corrente:  do  metro  corrente,  para  taxa  do 
metro  quadrado. 

Para  os  terrenos  àlêm  daquelle  limite :        do  valor  do  metro  de  frente, 

para  taxa  do  metro  corrente:  do  metro  corrente,  para  a  taxa  do  metro 
quadrado. 

Assim  estabelecido,  além  da  grande  vantagem  de  uma  perfeita  propor- 
cionalidade, não  ha  necessidade,  em  virtude  dessa  mesma  proporcionalidade, 
de  alterar  as  taxas  fixas. 

Em  cada  época  do  lançamento  as  taxas  soffreriam  uma  oscilla^,  na 
razão  do  augmento  ou  diminuição  das  valores  dos  terrenos.  Bastaria  que  as 
revisões  das  taxas  ou  a  do  imposto,  tivesse  logar  de  5  em  5,  ou  de  10  em 
10  annos. 

A  taxa  fixa  me  parece,  guardadas  as  proporções  entre  os  valores,  muito 
onerosa  para  os  terrenos  afastados  da  cidade,  e  mui  fraca  para  os  que  se  acham 
nos  arrabaldes  mais  próximos.  Além  deste  inconveniente,  que  pôde  dar  logar 
a  reclamações  mais  ou  menos  fundadas,  não  é  tão  productiva  como  si  se 
adoptassem  as  fracções  de  valores ,  como  acima  indicámos.  O  excesso  de  renda 
com  justa  razão  e  ftindamento,  recahiria  sobre  os  proprietários  mais  ricos  ou 
os  de  terrenos  de  maior  valor.  Ainda  uma  razão  de  utilidade  nos  faz  preferir 
as  fracções  de  valores,  e  vem  a  ser  que  ellas  fornecem  uma  perfeita  base  para 
as  avaliações,  quando  se  tenha  de  desapropriar  terrenos  por  utilidade  publica, 
o  que  não  acontece  com  a  taxa  fixa  geral,  que  daria  para  todos  os  terrenos 
o  mesmo  valor. 


Talvez  quo  a  ignorância  da  minha  parte,  em  assumpto  desta  ordem,  me 
leve  a  acreditar  que,  as  idôas  aqui  expendidas  possam  ter  qualquer  acceitaçao  ; 
ô  bem  provável  que  assim  seja:  as  minhas  intençOes  e  bons  desejos,  sômente,  me 
poderaa.desculpap  perante  a  generosidade  das  pessoas  competentes. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1879. 

JoXo  DA  Rocha  Fragoso. 


Opinião  lo  coasBlUgíro  José  Psiro  Dias  tie  Carrallio 

Não  sou  opposto  á  creação  de  algum  imposto  sobre  as  terras,  principalmente 
não  cultivadas,  como  meio  de  fornecel-as  á  immigração  e  ás  colónias  mesmo 
nacionaes  que  se  formarem. 

Creio,  porém,  que  na  actualidade  não  se  deve  pensar  em  tal  como  recurso  para 
preencher  o  deficit. 


Opinião  lo  coiisellielrfl  João  Carloso  le  Menezes  e  Soozâ 

Não  é  ainda  occasião  azada  de  se  instituir  no  Brazil  o  imposto  territorial,  íal 
qual  existe  em  varies  Estados  da  Europa,  Serão  o  arroteamento  e  a  cultura  do  sôlo, 
que  lhe  fornecerão  a  matéria  tributável. 

Disse  S.  Ponthoz  «  Budget  du  Brésil  »  que,  para  ligar  os  interesses  agrícolas  à 
ac(^o  do  regimen  eleitoral,  cumpre  que  o  Brazil  chegue  ao  systema  das  taxas 
directas  e  do  imposto  territorial.  Tal  é  verdadeiramente  o  novo  regulador,  que  deve. 
ser  substituído  ao  actual  movei  das  instituições. 

O  orçamento  é  um  continuo  fermento  de  agitação  politica,  emquanto  sua 
origem  indirecta  abandona  todos  os  perigos  do  paiz  ao  seu  progresso. 

O  imposto  directo,  que  será  uma  das  consequências  da  exploração  do  sólo, 
tenderá  incessantemente  a  reduzir  o  orçamento  do  Estado  a  um  principio  de  ordem', 
ao  passo  que  é  hoje  um  priacÍ£Ío  de  agitação ;  pesando  elle  sobre  o  trabalho' 
chamara  os  verdadeiros  mandatários  dos  contribuintes  à  fiscalizal-o  em  sua  despeza. 
emquanto  que  no  presente  o  orçamento  só  tem  acção  pelo  seu  attractivo  de  partilha 
para  abandonar  os  negócios  aos  adherentes  das  autoridades  locaes  ou  das  facções. 

Quando,  porém,  um  povo  está  habituado  á  facilidade  de  pagar  seu  governo 
como  auxilio  de  um  imposto  indirecto,  de.  que  não  sente  o  peso,  deve  atravessar 
uma  completa  transformação  económica  para  adoptar  um  regimen  de  taxas  directas^ 
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Si  o  imposto  ô  fornecido  pelas  alfandegas,  os  preconceitos  populares  favorecem  a 
manutenção  e  aggravaçSo  de  um  tributo,  que  parece  at  tingir  sómente  os  estran- 
geiros. 

De  modo  que  a  reforma  exiíre  novas  condições  económicas  do  paiz  e  ura  pro- 
gresso de  princípios,  que  generaliso  as  siís  noções  e  destrua  os  preconceitos. 

Todos  os  meios  o  todos  os  resultados  de  arroteamento  ligam-se  â  reforma  do 
imposto,  e  a  verdadeira  matéria  deste  deve  ser  o  sôlo  habitado  e  representando  um 
valor. 

Emquanto,  pois,  não  se  realizar  a  transformação  económica,  que  ha  de  ser 
consequência  necessária  da  transição  do  actual  regimen  de  trabalho  e  que  está 
começando  a  fermentar  nas  entranhas  da  sociedade,  nada  de  completo  e  systematico 
se  poderá  estabelecer  sobre  este  assumpto. 

De  ha  mu^to  que  se  clama  pela  instituição  do  imposto  territorial. 

«  Em  1843  (diz  Tavares  Bastos  na  sua  obra  «  A  Província  » )  incluiu-se  no  pro- 
jecto da  lei  das  terras  um  artigo,  que  o  decretava ;  foi  a  questão  agitada  até  1850, 
rejeitando-se  afinal  a  medida.  Adoptando  com  certas  modificações  a  proposta  da 
commíssão,  nomeada  pelo  Ministro  do  Império  em  1849,  renovámos  em  1867  a 
mesma  idéa.» 

No  Inquérito  de  1874  sobre  a  lavoura  é  esse  imposto  apontado  como  necessidade 
indeclinável  por  divereas  commissões,  e  em  vários  relatórios  do  Ministério  da  Agri- 
cultura figura  entre  as  medidas  tendentes  à  favorecer  e  fixar  a  immigração. 

Está  ainda  longe  o  momento  de  se  estahelecer  o  imposto  territorial  sobre  os 
terrenos  cultivados.  Depende  isso  da  creação  de  um  cadastro  parcellar,  que  demanda 
despezas  enormes  (para  as  quaes,  maxime  nas  condições  actuaes,  não  estamos  habi- 
litados) e  que  tem  feito  desistir  do  intento  de  instituil-o  algumas  das  mais  civilizadas 
nações  da  Europa. 

Nenhum  paiz  do  mundo  o  possue  perfeito  e  acabado ;  nem  mesmo  a  França, 
apezar  de  ter  gasto  na  sua  organização  dezenas  de  annos  e  cerca  de  180  milhões  de 
francos. 

Só  os  gastos  das  frequentes  e  continuas  revisões  para  modifical-o,  avultam  em 
grandes  sommas. 

O  cadastro  é  o  resultado  de  duas  operações— verificação  da  capacidade  e  extensão 
de  território  e  avaliação  de  sua  venda. 

Eis  como  os  redactores  da  lei  de  15  de  setembro  de  1804,  que  ordena  a  creação 
do  cadastro  por  parcellas,  explicam  em  que  deve  consistir  esse  immenso  tra- 
balho. 

«  Medir  numa  extensão  de  mais  de  7.901  myriametros  quadrados  mais  de  100 
milhões  de  parcellas,  ou  propriedades  separadas ;  levantar  para  cada  communa  um 
plano  em  folhas  de  atlas,  onde  estão  representados  estes  100  milhões  de  parcellas; 
classificar  atodas  segundo  a  fertilidade  do  sólo;  avaliar  o  producto  tributável  de  cada 
uma  delias ;  reunir  depois  sob  o  nome  de  c  «da  proprietário  as  parcellas  esparsas, 
que  lhe  pertencem  ;  determinar,  pela  reunião  de  seus  productos,  sua  venda  total  e 
fazer  dessa  venda  uma  inscripção,  que  será  dahi  em  diante  a  base  immutavel  de  sua 
imposição,  o  que  deve  liberal-o  de  todas  as  influencias,  de  que  por  tanto  tempo  se 
queixara :  tal  é  o  objecto  desta  operação.» 

Vê-se  por  aqui  que  o  pensamento  da  lei  de  1807  era— que  o  cadastro  deveria 
servir  de  base  à  repartição  do  imposto  territorial  èm  todos  os  seus  gràos. 
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Deixando,  porôm,  cahir  em  abandono  o  cadastro,  talvez  por  causa  do  enorme 
dispêndio,  que  exigia  a  sua  revisSo,  a  França  converteu  essa  repartição  em  guo- 
tidade. 

Mo  devemos,  á  vista  do  que  flca  explanado,  cuidar  de  levantar  no  presente  um 
cadastro  da  propriedade  territorial  no  Império,  não  sô  porque  seria  preciso  gastax 
milhões,  que  hoje  aliás  nSo  possuímos,  como  porque  o  nosso  intento,  por  ora,  ô  tri- 
butar apenas  os  terrenos  incultos  do  campo  e  sem  edificação  na  cidade  e  nos  pontos 
em  que  esses  terrenos  tôm  algum  valor.  Será  essa  medida  meio  indirecto  de  forçares 
proprietários  á  aproveital-os  ou  vendel-os,  para  serem  aproveitados,  resultando 
dahi  a  fecundação  do  sôlo  em  vantagem  das  rendas  publicas. 

As  considerações  expostas  na  «  Província»  para  graduação  das  taxas  não  são,  em 
geral,  applicaveis  ao  imposto  sobre  terrenos  incultos  e  não  edificados,  pois  que  se 
referem  ao  valor  da  cultura  e  á  renda,  que  delia  aufere  o  proprietário.  Nem  seria 
justo,  por  obvias  razões,  estabelecer  a  mesma  taxa  para  uns  e  outros,  como  o  propõe 
em  seu  projecto  aquelle  publicista. 

A  França,  quando  estabeleceu  o  imposto  directo  sobre  a  terra,  ainda  não  tinha 
cadastro ;  Portugal,  seguindo  esse  exemplo  e  o  da  Hespanha,  estabeleceu-o  também 
em  1852  sob  a  denominação  de  contribuição  predica,  declarando  a  exposição  de  mo- 
tivos do  decreto  da  creação  que  não  era  preciso  para  esse  fim  o  cadastro,  bastando 
parasubstituil-o  as  matrizes  definitivas,  que  se  formassem  das  provisórias. 

Limitado,  pois,  aos  terrenos  incultos  e  não  edificados,  o  ensaio  do  imposto  terri- 
torial, que  se  tenta  estabelecer  no  Brazil,  pôdem  para  servir  de  base  para  imposição 
mappas  ou  plantas,  que  por  commissões  de  engenheiros  se  mandaião  levantar  de  taes 
terrenos  na  Corte,  nas  cidades  marítimas,  capitães  de  províncias,  zonas  determi- 
nadas marginaes  de  estradas  de  ferro  e  de  rodagem,  canaes  e  rios  navegados  por 
vapor. 

O  imposto  será  de  quotidade,  tendo-se  emattenção  a  quantidade  da  terra  tributá- 
vel e  o  rendimento,  que  ella  é  susceptível  de  dar,  estabelecendo-se  differentes 
classes,  conforme  a  localidade,  e  variando-se  a  taxa,  que  terá  um  minimo  e  um 
T/iaximo. 

O  systema  de  quotidade  ou  de  taxa  fixa  é  preferido  pelo  grande  economista  con- 
temporâneo Leroy-Beaidieu,  principalmente  para  os  paizes  em  que  não  ha  grandes 
diflEerenças  no  valor  das  terras. 

Além  disso,  esse  systema  é  o  de  mais  simples  e  fácil  applicação,  sendo  que,  con- 
forme o  faz  sentir  Lecouppay  em  seu  livro  De  Vimpôt  foncier,  nelle  degenera 
o  de  repartição,  quando,  como  vai  succedendo  na  França,  se  deixa  à  margem  o 
cadastro. 

Não  posso,  nem  creio  que  alguém  possa,  â  mingua  de  dados  oflSciaes,  calcular, 
nem  sequer  approximadamente,  a  extensão  de  terrenos  incultos  e  por  edificar  no 
Império. 

Faltando  essa  base,  falta  também  a  da  fisação  do  rendimento  provável  do  im- 
posto territorial,  que  se  estabelecesse  sobre  determinadas  taxas. 

Tendo-se  em  attenção  o  custo  dos  trabalhos  preparatórios  para  o  levantamento 
de  plantas  dos  ditos  terrenos,  devem  as  taxas  ser  mais  elevadas  do  que  as  do  pro- 
jecto de  1867  do  Dr.  Tavares  Bastos. 

Ô  rendimento  do  imposto  será  geral,  sendo,  porém,  ornais  breve  possível,  cedido 
às  províncias  desde  que  se  estabelecer  ampla  a  regularmente  sobre  a  propriedade 


-  15  - 

t 

territorial  e  incidir  sobre  todas  as  terras,  cultivadas  ou  nSo,  baldias,  ou  occupadas 
com  edificações. 

Tomo  a  liberdade  de  oflferecer  a  V.  Ex.  o  projecto  seguinte  paracreaç5o  do  im- 
posto territorial.  V.  Ex.,  em  seu  illustrado  critério,  fará  as  modiflcaçSes,  que  en- 
tender, a  esse  imperfeito  esbogo. 


Opinião  do  co&sellieiro  Antonio  José  Eenripes 

A  respeito  do  3»,  penso  que  como  tentamen  para  o  estabelecimento  do  imposto 
territorial  se  poderia  lançar  uma  contribuição  sobre  os  terrenos  não  edificados  nas 
cidades  e  villas,  ou  não  cultivados  nas  proximidades  das  estradas  de  ferro,  e  rios  na- 
vegáveis. Esse  imposto,  dando  um  grande  impulso  á  transferencia  e  transmissão 
de  propriedades  inertes,  e  facilitando  o  crescimento  da  edificarão  nas  cidades  e  villas 
quanto  aos  primeiros,  e  da  agricultura  a  respeito  dos  segundos,  trará  ao  Thesouro 
uma  renda  vantajosa.  Dependendo,  porém,  o  seu  lançamento  e  cobrança  de  um 
arrolamento,  ou  cadastro  da  natureza,  extensão  e  valor  approximado  dos  terrenos; 
para  que  se  guarde  na  arrecadação  do  imposto  a  devida  proporcionalidade  e  justiça, 
terão  de  carregar  os  cofres  públicos  com  a  crescida  despeza  que  esse  trabalho  pre- 
liminar exigirá  necessariamente. 


Oíiniâo  È  conseMiro  Francisco  Belisário  Soares  de  Sonza 

3»  ponto.—  O  imposto  territorial  como  renda  seria  exiguo,  despendioso  na  im- 
posição e  na  arrecadado,  odioso  á  classe  agrícola,  que  se  tem  embalado  com  a  espe- 
rança de  auxilies.  Como  meio  de  forçar  a  venda  das  terras  para  corrigir  o  mal  da 
grande  propriedade  e  facilitara  acquisição  de  terras  a  quem  quizesse  roteal-as,  se- 
gundo li  no  ultimo  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda,  revela  somente  quanto  se 
desconhecem  as  condições  do  nosso  paiz.  Desculpe-me  a  franqueza.  No  Braãl 
.  todas  as  terras  estão  à  venda  e  só  faltam  compradores.  Só  para  as  bôas  e  não 
mui  numerosas  (em  relação  ao  território  nacional)  fazendas  de  café  montadas  e  em 
plena  producção  apparecem  pretendentes.  Como  pensar  na  necessidade  dessa 
coacção  Humpaiz  de  grandes  solidões  despovoadas  e  onde  todo  o  proprietário  de 
terras  cede  gratuitamente  a  aggregados  o  pedaço  que  lhe  pedem? 

Quando  se  querem  impostos  que  produzam  grandes  sommas  de  dinheiro  não  se 
cream  conjunctamente  outros  que  só  fazem  avolumar  o  numero  e  tendem  a  outros 
fins. 


Opioião  íG  Francisco  íc  Fama  Santos 


Ainda  mesmo  como  tentamen  não  me  parece  conveniente,  e  nem  prudente,  uma 
taxa  sobre  os  terrenos  não  edificados  nas  cidades  e  villas,  e  sobre  os  não  cultivados 
em  geral  nas  proximidades  das  estradas  de  ferro  e  rios  navegáveis. 

Os  terrenos  não  edificados  nas  cidades  são  em  geral  cultivados  com  verduras, 
legumes,  fructos,  etc,  para  a  alimentação  da  população,  ou  com  gramíneas  para 
sustento  dos  numerosos  animaes  que  se  empregam  no  serviço  de  transporte  de 
diversas  espécies,  e  os  terrenos  não  cultivados  nas  proximidades  das  estradas  de 
ferro  e  rios  navegáveis  são  em  regra  pastos  e  logradouros  dos  animaes  empregados 
na  grande  lavoura  ou  mattas  destinadas  a  substituir  terrenos  cançados,  conforme 
o  actual  systema  de  cultura,  único  a  seguir-se  ainda  por  longo  tempo,  matdmè 
quanto  à  lavoura  do  café,  que  só  produz  bem  no&  terrenos  virgens. 

Como  meio  de  obrigar  os  proprietários  de  grandes  extensões  de  terras  a  ven- 
del-as,  a  medida  falhará  na  pratica  por  considerações  de  diversas  ordens,  e  que  se 
não  podem  expôr  senão  em  um  muito  extenso  escripto,  e  que  Y.  Ex.  bem  compre- 
benderá. 

A  época  para  o  imposto  territorial  não  é  ainda  chegada. 


Oism  io  Sr.  íepitaio  Tavn  Biort  i  são  Ae  17  k  abril  le  1879 

Outro  imposto,  que  penso  deve  ser  adoptado,  em  substituição  do  de  exportação 
e  do  de  5  Vo  sobre  a  renda  da  agricultura,  estabelecido  este  no  projecto  em  discus- 
são, é  o  imposto  territorial. 

O  Sr.  Joaquim  Nabuco:— E'  um  excellente  imposto. 

O  Sr.  Pompeu:— Mas  que  não  tem  produzido  resultado  em  outros  paises. 

O  Sr.  Tavares  Belfort:— Como  não  tem  produzido  resultado?!  E' um  dos 
maiores  elementos  da  receita  publica  em  todos  os  paizes. 

No  relatório  do  nobre  ex-Ministro  da  Fazenda  se  pede  que  seja  decretado  o  im- 
posto territorial,  o  qual  deve  ser  de  quotidade,  mas  referindo-se  apenas  aos  terri- 
tórios não  cultivados  do  município  neutro  e  das  províncias,  dentro  de  certas  e  deter, 
midas  zonas,  próximas  às  estradas  de  ferro  e  de  rodagem  e  dos  mercados  consumi- 
dores e  também  dos  terrenos  que  se  conservarem  sem  edificação  no  perímetro,  que 
nas  cidades  é  marcado  para  a  cobrança  do  imposto  predial ;  dizendo  também  O 
mesmo  relatório  que  essa  contribuição  só  poderá  ser  cobrada  três  annos  depois  de 
sua  creação  e  com  o  seu  producto  deverão  as  provindas,  mediante  autorisação  do 
poder  legislativo  ir  desappropriando  na  direcção  das  estradas  de  ferro  em  estudo, 
ou  dag  emprezas  de  viação  já  concedidas,  lotes  alternados  de  terra,  os  quaes  serão 
rendidos  exclusivamente  aos  immigraates. 
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Como  vô  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  as  idóas  do  relatório  sò  se  referem  aos  terre- 
nos nSo  cultivados,  nada  dizem  sobro  os  que  o  sSo  e,  ainda  mais,  torna  esso  im- 
posto cobravel  somente  sobre  os  terrenos  nao  cultjyados  de  certas  zonas,  e  nas 
cidades  dentro  do  perímetro  da  decima  urbana,  constituindo  esse  imposto  renda 
provincial  e  com  applicação  especial. 

Ora,  no  estado  de  nossas  finanças,  quando  o  Thesouro  pede  recursos  para  occor- 
ror  ao  deficii ;  quando  devemos  diminuir  a  nossa  grande  divida  consolidada  por 
qualquer  moio  conveniente  de  amortização ;  quando  o  nosso  systema  tributário,  ba- 
seado quasi  todo  era  impostos  indirectos,  ó  vexatório,  e  convém  que  seja  quanto  antes 
modificado,  ou  reduzido,  especialmente  quanto  aos  impostos  de  exportação,  a  propó- 
sito dos  quaes  as  provindas  estabelecem  elevadas  taxas ;  não  podemos  prescindir  de 
recorrer  como  contribuição  geral  ao  imposto  territorial,  um  dos  mais  antigos,  uni- 
versaes  e  reacionaes  impostos,  e  de  que  os  povos  se  toem  sempre  servido,  porquanto, 
é  o  que  melhor  se  recommenda  quanto  á  estabilidade  da  matéria  sobre  que  recahe  o 
imposto,  pois  é  uma  riqueza  evidente,  que  irrecusáveis  testemunhos  perraittem  ve- 
rificar com  precisão. 

O  prqjecto  em  discussão  propõe  apenas  o  seguinte: 

«  Cobrar-se-ha  annualmente  o  seguinte  imposto  pelos  terrenos  não  edificados, 
na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  suas  cercanias: 

«  Na  área  que  comprehender  o  imposto  predial,  dentro  do  perímetro  anterior  à 
presente  lei,  dez  réis  por  metro  quadrado ;  d'ahi  em  diante  cinco  réis. 

«  Na  falta  de  dados  para  o  calculo  desta  taxa  ou  no  caso  de  ser  muito  dispen- 
dioso o  seu  lançamento,  o  governo  poderá  substituil-a  pela  seguinte:  no  pri- 
meiro perímetro  2S000  por  metro  corrente,  e  no  segundo  1$000  idem. 

«  O  governo  providenciará  para  que  pelos  meios  mais  económicos  e  fáceis,  seja  o 
poder  legislativo  habilitado  a  crear  taxa  semelhante  sobre  os  terrenos  incultos,  que 
se  acharem  á  margem  das  estradas  de  rodagem,  de  ferro  e  dos  rios  navegáveis  à 
vapor.  » 

Sei  bem,  Sr.  presidente,  que  não  podemos  empregar  entre  nós  o  imposto  terri- 
torial, tal  como  é  elle  fundado  em  muitos  paizes  e  deve  sel-o  sob  o  ponto  de  vista  o 
mais  adiantado  da  sua  instituição ;  mas,  sendo  este  imposto  uma  fonte  de  grandes 
recursos,  podemos  tel-o,  mesmo  para  substituir  os  impostos  de  exportação,  seguindo 
para  sua  criação  um  systema  que  se  quadre  com  as  nossas  condições  especiaes  e 
dispense  trabalhos  antecedentes,  dispendiosos  o  demorados,  quaes  os  que  requerem 
o  estabelecimento  do  dito  imposto,  quando  é  este  lançado  de  accordo  com  a  sua  na- 
tureza peculiar  e  base  especial . 

Como  V.  Ex.  sabe,  ha  diversos  meios  para  o  estabelecimento  do  imposto  terri- 
torial. 

1."  Recabir  o  imposto  somente  sobre  a  extensão  do  sòlo,  pagando  o  proprietário 
uma  taxa  uniforme,  ou  quota,  por  cada  uma  unidade  de  superfície  dada  de  terreno, 
e,  pois,  pagando  tantas  quotas  quantas  as  unidades  de  superficie  que  tiver  o  terreno. 

Esta  fòrma  de  imposto  é  injusta,  porquanto,  as  terras  variam  quanto  à  sua  com- 
posição, clima  e  situação  e,  portanto,  não  se  pode  igualar  pelo  imposto  o  que  e  desi- 
gual pela  natureza. 

O  distincto  Sr.  Tavares  Bastos,  de  saudosa  memoria,  apresentou  em  1867  um 
projecto,  no  qual  se  impunha  a  taxa  de  2$000  por  cada  10.000  braças  quadradas  de 
superficie  de  terrenos  cultos  ou  incultos,  que  se  achassem  apenas  na  zona  de  cinco 
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léguas  do  cada  margem  das  estradas  de  ferro,  estradas  de  rodagem,  canaes  e  rios 
navegáveis  à  vapor. 

Servia  de  base  a  extensão  da  propriedade,  o  quo  ô  inacceitavel  pela  razão  já  dada. 

2.  "  Divididos  03  terrenos  por  categorias,  ou  classes,  pagar-se  uma  quota,  que  va- 
riará conforme  cada  classe,  ou  que  ó  determinada  por  cada  classe:  esta  maneira  de 
estabelecer  o  imposto  territorial,  dependendo  de  estudos  prévios  e  de  classificações 
especiaes,  não  attinge  bem  o  que  deve  constituir  a  base  do  dito  imposto. 

3.  »  O  dizimo,  fôrma  privativa  do  imposto  territorial  éhoje,  attentos  os  progressos 
da  sciencia  e  os  da  agricultura,  em  absoluto  condemnado. 

4.0  Recahir  o  imposto  sobre  o  valor  venal  das  propriedades,  verificado  esse  valor 
durante  o  decurso  de  um  numero  de  annos  determinado. 

5.°  Finalmente,  recahir  o  imposto  e  é  quando  é  o  imposto  territorial  em  toda  a 
extensão  da  palavra,  sobre  a  renda  liquida  da  terra,  presumida  esta  segundo  avalia- 
ções oflSciaes  e  dados  cadastraes. 

Ora,  Sr.  Presidente,  não  podemos  estabelecer  o  imposto  territorial,  baseado  sobre 
a  renda  liquida,  porque  nos  falta  a  Ijase  principal,  o  importantissimo  e  diflScilimo 
trabalho  de  um  cadastro  parcellario,  que  demandaria  para  a  sua  confecção,  espe- 
cialmente no  nosso  paiz,  muitas  dezenas  de  annos  e  muitos  milhares  de  contos  de 
réis,  e  de  cujo  cadastro  parcellario  sahiria  o  cadastro  fiscal,  que,  por  sua  vez,  ainda 
offerece  na  pratica  sérias  dificuldades ;  mas,  si  não  podemos  ter  um  imposto  terri- 
torial nas  condições  próprias  e  naturaes  dessa  contribuição,  recahindo  ella  sobre  a 
renda  liquida  da  terra,  não  se  segue  que  não  possamos  tel-o  de  uma  forma  acceita  e 
praticada  ejn  alguns  paizes  e  de  uma  maneira  productiva,  abrangendo  esse  im- 
posto, não  só  os  terrenos  não  cultivados  no  interior  e  os  sem  edificação  nas  cidades, 
como  também  os  cultivados,  aquelles  em  que  a  industria  agrícola  se  opera. 

Desde  que  a  quota  fòr  módica  e  que  o  imposto  fôr  justo  e  proporcionalmente 
distribuído,  sendo  que  por  qualquer  fórma  o  proprietário  de  terrenos  cultivados* 
deve  pagar  alguma  cousa  pela  coUaboração  das  forças  fecundas  da  natureza,  que 
dão  áquelle,  além  do  mais  restricto  resultado  dos  seus  esforços  e  do  capital  fixado 
na  terra,  uma  vantagem  que  se  chama  renda  liquida  da  terra,  me  parece  que, 
ainda  mesmo  não  sendo  esta  a  base  do  imposto  territorial,  podemos  estabelecel-o. 

Disse  que  o  imposto  territorial  em  alguns  paizes  recahe  sobre  o  valor  venal  das 
propriedades,  determinado  este  em  um  certo  decurso  de  annos. 

As  terras  destinadas  á  agricultura  de  dominio  privado,  quer  cultivadas,  quer 
não,  são  conhecidas,  já  quanto  à  sua  extensão,  já  quanto  aos  seus  valores:  como 
razão  de  ser  desse  conhecimento  relativo  à  extensão  e  valor  das  terras,  temos  as 
sesmarias,  concessões,  autos  de  demarcação,  as  escripturas  de  compra  e  venda  e  de 
hypothecas,  as  descripções  nos  inventaries  e  avaliações,  as  quotas  ou  quinhões  here- 
ditários, comprovados  com  formáes  de  partilhas,  o  que  tudo,  dizendo  quanto  tem 
cada  proprietário  de  terras,  diz  também  quaes  os  valores  dessas  terras. 

O  proprietário  agrícola  entre  nós,  onde  a  cultura  nasuaquasi  totalidade  não 
é  intensiva  e  sim  extensiva,  não  acontecendo  aqui  o  que  tem  logar  na  Europa,  onde 
todos  os  terrenos  são  cultivados,  ao  passo  que  entre  nós  o  contrario  se  dá,  pois 
temos  grandes  extensões  de  terras  incultas,  não  pode  prescindir,  além  da  terra  pro- 
priamente cultivada,  de  outras,  que  lhe  sejam  adjacentes  e  que  são  indispensáveis  á 
industria  agrícola  do  proprietário,  quer  no  presente,  quer  no  futuro  e  taes  são 
os  prados,  ou  campos  para  criar  e  solta  de  animaes,  capoeiras  baixas  e  terras  infe- 
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riores  para  futuras  plantaQOes  de  géneros  para  mantimento,  mattas,  jàparadah* 
serem  extrahidas  as  madeiras,  jà  como  terrenos  fortes  para  novos  roçados. 

E'  Impossivel  e  mesmo  impróprio  que  o  Estado  diga  ao  proprietário  qual  a 
porção  de  terra  que  elle  deve  ter  para  a  sua  industria,  e  force-o  a  vender  o  resto, 
ao  contrario,  ó  o  proprietário  quem  pode  cora  todo  o  fundamento  dizer  que  porção 
de  terra  de  sua  propriedade,  além  da  cultivada,  lhe  é  precisa  para  os  fins 
acima  ditos,  para  que  então  o  proprietário  possa  pagar  o  imposto  por  toda  essa 
terra,  isto  é,  por  toda  a  terra  cultivada  e  não  cultivada  àquella  adjacente. 

Si  não  podemos  organisar  no  nosso  paiz,  pelo  menos  tão  cedo,  um  cadastro 
parcellario  com  a  approximada  exactidão,  para  dahi  tirar-se  o  cadastro  fiscal, 
indispensável  para  quando  o  imposto  territorial  dever  recahir  sobre  a  renda 
liquida  da  terra,  podemos,  todavia,  organisar  um  cadastro  fiscal,  que  dispense 
aquelles  meios  preparatórios,  para  o  estabelecimento  do  imposto  pela  fórma,  que 
lembro ;  isto  é,  pode-se  conhecer  pelas  fontes,  já  por  mim  indicadas,  todas  as 
propriedades  de  terras  existentes  em  cada  freguezia,  não  só  quaes  ellas  sejam 
e  a  quem  pertencem,  como  também  a  sua  extensão  e  seu  valor  venal,  dado  a  essas 
terras ;  convindo  notar  que  nos  contractos,  que  provam  as  mutaçSes  dos  immo- 
veis,  base  esta  necessária  para  o  esclarecimento  do  mesmo  valor,  as  declarações 
de  preços  são  sempre  sinceras. 

Segundo  o  custo  médio  das  terras  em  cada  freguezia,  preço  determinado  pelos 
valores  em  um  decurso'de  annos,  não  muito  pequeno,  nem  muito  longo,  pagar-se-ha 
annualmente  a  quota  do  imposto  territorial  sobre  a  unidade  de  superfície,  quota  e 
■  unidade  estabelecidas  na  lei  orçamentaria. 

As  três  condições  para  o  lançamento  do  imposto  em  questão  são:  quota  certa, 
módica  e  proporcional;  custo  da  terra  por  alguns  annos,  para  tirar-se  a  média  do 
valor  sobre  o  qual  se  applica  o  imposto ;  finalmente  a  extensão  da  terra,  para  se 
saber  qu&nto  cada  proprietário  deve  pagar  pela  superfície  de  terras,  que  tem,  na 
rasão  da  unidade  da  extensão,  que  serve  de  regra  ao  imposto. 

O  cadastro  físcal,  formado  pela  média  dos  valores  nos  10  annos,  por  exemplo, 
antecedentes,  será  revisto  de  10  em  10  annos,  para  precisar-se  com  exactidão  o  valor 
venal  das  terras  durante  esse  periodo  anterior,  e  se  poder  tirar,  como  jà  disse,  a 
média  do  valor  sobre  o  qual  deve  recahir  a  quota  do  imposto  na  razão  da  unidade 
de  superfície ;  as  terras  que  não  tiverem  tido  valor  especial  durante  esse  tempo  por 
mutações,  ou  contractos,  serão  apreciadas,  ou  avaliadas,  por  analogia,  segundo  o 
valor  das  outras  da  parochia  vizinha  em  idênticas  condições. 

O  cadastro  fiscal  e  as  alterações,  que  deve  elle  soffrer,  quer  quanto  aos  proprie- 
tários para  se  saber  ao  certo  quaes  os  effectivos  contribuintes,  quer  quanto  ao  valor 
das  terras,  serão  feitos  nas  Collectorias  geraes  de  Fazenda  em  cada  município  e 
a  este  relativo. 

O  imposto  territorial  nas  condições,  quo  ficão  ditas,  visto  que  o  valor  venal  não 
é  senão  a  capitalisação  da  renda  liquida  da  terra,  estou  convencido,  si  creado,  fôr 
bem  lançado,  produzirá  os  melhores  effeitos  económicos  e  financeiros. 

E,  cumpre  notar:  o  imposto  territorial,  recahindo  sobre  a  matéria  a  mais 
estável,  permitte  promptos  recursos  nas  gi'andes  necessidades  por  uma  simples 
elevação  na  taxa,  dispensando  assim  ruinosos  impostos,  como  o  de  exportação  e  a 
creação  ou  aggravação  de  outros  impostos,  que  são  vexatórios,  por  exemplo  o  de 
5  %  sobre  a  renda  da  agricultura,  proposto  pela  nobre  commissão  de  fazenda. 
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oaanto  aos  terrenos  nSo  edificados  no  perímetro  das  cidades,  deve  o  imposto  ou 

''1fc;sodo  arrendamento,  o  proprioteio  pagará  sempre  a  mesma  importância  na 
razão  da  extensão  da  terra  pela  fòrma  por  que  temos  dito. 


Imso  lo  Sr.  IpMo  Bmp  le  Mo,  ffl  sessão 

Iel9(le«lilel8í9 


senhor  presidente,  si  tem  qae  nesta  casa  tenha  havido  manifestações  muito  se- 
.2  Z^  o  imputo  territorial,  »o  se  pode  di^r  ,ue  se,a  um  .mposto  re- 

'*'^tienso  diversamente  dos  nobres  deputados  que  entendem  ser  estenm  imposto 
rep^tlo—.  devemos  acceital-o,  porque  o  imposto  terr.tona,  deve 
mais  tarde  vir  substituir  completamente  o  imposto  de  eíportaç.10. 

DevTos,  senhores,  pouco  a  pouco  ir  conhecendo  o  valor  de  nossa  propneda  e 
terSporsôdesU  virá  a  prosperidade  da  riqueza  publica;  supponhoque  nao 
"I  pTiz  industrial  nem  daqui  a  50  ou  mesmo  100  annos.       da  terra  qa 
de  Unrir  todos  os  nossos  recursos,  é  claro  que  precisamos  ter  os  e  emento 
nZ^ri^pa™,  em  nm  pequeno  prazo,  transformarmos  toda.  as  nossas  taxas  de 

'^^T^T^T^  f«.o  se  possa  dar  desde  i..  O  meu  nobre  collega, 
depuS^^  Maranhão,  sabe  quenós  estamos  em  condiçSes  idêntica,  aqaella  em 
oue  o  conde  Wolowsky  dizia  na  assembléa  nacional  em  França: 

«  senhores,  eu  não  quero  saber  si  este  imposto  é  igual  ou  desiguaJ,  o  que  sei  e 
que  precisamos  de  dinheiro ;  o  que  é  necessário  é  dar  quanto  antes  omeio  mais  facil 

de  obtel-0  já,  e  jà.»  .  ■    '  i.  ±  „ 

E'  exactamente  isto  o  que  concorre  entre  nós  para  não  acceitar-se  o  imposto  ter- 
ritorial com  o  abandono  de  alguns  dos  velhos  impostos. 

Ainda  mesmo  pelo  meio  que  o  nobre  deputado  indicou,  tomando-se  por  base 
simplesmente  o  valor  venal  das  terras,  não  teremos  com  semelhante  recurso  possi- 
bilidade de  supprir  de  prompto  as  despezas  do  Estado.  O  governo  não  poderia  sup- 
primir  os  impostos  indirectos  nem  mesmo  qualquer  destes,  e  acceitar  o  imposto  terri- 
torial, sem  ficar  completamente  desarmado  para  satisfazer  às  necessidades  do 

Estado .  .  j 

A commissão  tem  feito  estudos  a  respeito  da  matéria.  Ella  fez  o  que  pode;  e 

mesmo  no  orçamento  se  acha  consignado  um  additivo  para  que  o  governo  mande 

preparar  os  elementos  necessários  ao  futuro  estabelecimento  desse  imposto.  Mas, 

pela  maneira  por  que  o  nobre  deputado  quer,  não  é  praticável  a  idéa,  e  vou  pro- 


Quanto  aos  terrenos  que  existom  nas  cercanias  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  ha 
facilidade  de  estabelecer-sô  o  imposto,  por  uma  ra/.ão  muito  simples ;  porque  o  im- 
posto territorial  neste  ciso  ô  uma  espécie  de  taxa  prohibitiva,  ô  um  smiples  coac  i^o 
e  que  tem  por  âm  obrigar  o  proprietário  a  ediftcar  no  seu  terreno,  ou  a  vendel-o  a 
quem  nelle  edifique,  pois  dahi  resultará  vantagens  para  o  Estado,  com  a  perce- 
pção da  decima  etc.  Neste  caso  não  se  trata  de  corrigir  a  desigualdade. 

Mas,  para  outras  localidades  não  se  dá  a  mesma  razão  de  ser.  Nao  se  pode 
acliar  facilmente,  como  o  nobre  deputado  pensa,  o  valor  venal,  ^'^^^  ^^^^^^ 
tenhal  de  fazer  as  pesquizas  que  S.  Ex.  indicou,  tenha-se  de  recorrer  às  doagSes, 
às  vendas,  ás  partilhas  e  às  sesmarias. 

Compr  hende a  Camara  adifflculdade  que  ha  em  «^-o-r-se por  esse  me^J^^ 
conhecimento  prompto  do  valor  venal  da  terra.  Além  disso,  o  valor  venal  depende 
de  outro  elemento,  que  é  a  unidade  de  superfície. 

Para  realisação  do  meio  de  que  o  nobre  deputado  cogita,  nuo  se  pode  absoluta- 
mente  prescindir  da  unidade  de  superflcie  do  terreno,  seja  este  de  cultura,  seja  de 

qualquer  outra  natureza. 

Eis  porque  se  exige  o  cadastro. 

ws  polri-mos  Lpensal^,  o  muitos  povos  o  teom  dispons*.  é  cert^^s 
sempro  por  processos artitm-ios,  tomando  por  exemplo  a  umdaáe  Imear. 
„Xr  injustiças,  é  preoiso  a  ess.  uaidade  linear  ter  corresponder  uma 
méSaro  fundo  dc«  terrenos,  a  flm  de  ter-se  uma  unidade  de  s«perfic«.  a 
"ue  em  »>«ma  analyse,  red„.-se  sempre  a  b^e  do  calculo  "^e?«-  ^ 
vabr  venal.  E'  um  processo  arbUx^ario,  mesmo  assim  longo  mu.  o  to 

Portanto,  o  imposto  territorial  ainda  não  pode  servir  de  elemento  seguro 
e  prompto  de  receita,  como  pensa  o  nobre  deputado. 


Parn  ia  Comissão  lo  Seiilo  *  a  retòa  pral  ío  lijei 


Terrenos  não  edificados 

O  imposto  sobre  terrenos  não  eaificados  não  pode  ser  adoptado^pelos  motivos  que 
a  commissão  passa  a  apresentar  para  íirmar  a  sua  opimao,  que  sao: 

10  Pela  difficuldade  de  sua  realisação  na  falta  de  cadastro  des.es  terrenos  e, 
portanto,  na  impossibilidade  de  se  verificar  a  sua  verdadeira  extensão,  como  r^^^^^^ 
nheceram  os  próprios  que  o  propozeram  e  decretaram  — m  o  i^^^^^^^^^^^^^ 
antes  confessam  esta  impossibilidade,  quando,  depois  de  c^g^rem  iO  -^-^  f 
ladrado  no  l,veriraetro,\.io  é,  no  perim^^ro  da  cidade  ar^erior  a  c.te  wojeo  o  de 
lç...r.o;e5rèi.  daU  e>n  diante,  ves.ly.:a.  cl.ns.l.     ^  de  el^^^^ 
o  calculo,  ou  a  de  ser  muito  dispendioso  o  lançamento;  e  «^^"^^^^^^^^^^^ 
sição,  no  1.0  perímetro  pela  de  2$000  por  metro  corrente,  e  de  1$000  no  2.o.  Basta 
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somente  isto,  que  ô  confessado  pelos  próprios  proponentes  deste  imposto,  para  a 
commissíto  condemnar  a  sua  adopçSo.    -  .     ^       .         «o  «Tnras- 

2.0  Pela  obscuridade,  ou  falta  de  clareza  da  disposição  do-projecto  -  na  expres  ^ 
sSo  -  terrenos  nao  edificados.  Comprehendem  elles  -  todo  e  qualquer  teijeno^^e 
existir  sem  edificado,  seja  qual  fôr  a  sua  extensão,  desde  que  nâo  «^tejaeMca^^^^^^^^^ 
deixa-se  alguma  porçSo  ?  Neste  caso  qual  esta  extensão?  nao  so  para  qumtaes  das 
casas  de  dentro  da  cidade,  propriamente  ditas,  os  quaes  tão  ^ecessanos  sao  para 
commodidade  das  habitações  e  sua  salubridade?  E  nas  cercanias  ou  proximidades  da 
cidade,  ainda  dentro  do  P  perímetro,  comprehenderâ  o  imposto  toda  a  terra  onhe- 
cidap  la  denominação  de  cbacaraou  quinta,  occupadapor  hortas,  jardins  e  p  ma  es 
para  uso  dos  seus  donos  ou  até  para  fornecimento  de  hortaliças  flores  e  fructos  a 
Tisinhança?  ou  si  reserva  certa  e  determinada  área  em  cada  casa  para  tal  fim, 
isenta  drimposto,  como  parece  não  poder  deixar  de  ser  ?  Assim  sendo,  quem  de- 
s  gnl  a  respectiCa  extensão  ?  Ficará  esta  faculdade  a  arbítrio  do 
1^  não  a  determinar  ?  Não  pode,  nem  deve  ser  assumpto  de  ^^^^  ^^^^^^^^^^^ 

uma  designado  que  importa  restricção  no  pleno  e  livre  uso  da  V^^^^^i^f  JJ'' 
Tular,  e  que  pode  dar  aso  a  abusos  que  são  óbvios.  Cousas  diversas  sao  de  certo 
cTs  da  cidade,  e  chácaras  de  recreio  ou  «le  recreio  e  cultura,  que,  por  sua  natureza 
Sem  maior  porção  de  terreno:  e  sendo  assim,  como  a  lei  não  faz  desde  logo  a 
neSsaria  dist^cção,  permittindo  no  que  são  propriamente  <^^^^^i;^^l^^^ 
tendo  tal  destino  não  fique  sujeita  á  imposição?  Mas  como  faz  r-se  semelhante 
designação?  onde  os  elementos  necessários  para,  sem  risco  de  muitas  desigualdades 
e  até  vexames  fazer,  com  a  possível  igualdade,  o  lançamento  deste  imposto  • 

O  que  acaba  a  commissão  de  ponderar  sobre  as  casas  comprehendidas  no  1  pe- 
rimetro,  e  os  seus  terrenos  adjacentes,  com  maioria  de  razão  se  applica  as  casas  e 
terrenos  dos  do  2»,  que  teem  de  ir  muito  além  dos  limites  do  que  é  na  realidade - 
cidade -visto  no  n.  V  §3o  do  art.  22  (lei  do  orçamento)  se  mandar  elevar 
ao  dobro  a  légua  da  demarcação  para  o  imposto  predial,  o  que  faz  que  a  nova 
demarcai  comprehenda  muitos  sitios  de  lavoura,  nos  quaes  se  cul  iva  canna 
em  nâo  pequena  quantidade,  e  se  fabrica  o  melaço  e  a  aguardente,  além  de 
outros  productos,  bem  como  nesses  mesmos  sitios  se  trata  em  nao  pequena 
escala  da  creação  de  animaes  domésticos,  e  de  outras  plantações,  como  sejam, 
café,  legumes  e  frutas,  e  se  fabrica  a  farinha  de  mandioca.  Devera,  pois, 
deixar-se  ao  arbítrio  do  governo  a  designação  dos  terrenos  que  cada  um  destes 
estabelecimentos  possa  ter,  isento  de  imposto,  si  não  se  entender,  o  que  sera 
absurdo,  que  todos  devam  pagar  a  contribuição  ? 

3  o  Porque,  adoptado  os  2$000  por  metro  corrente  no  l»  perímetro,  e  1$000  no  2 , 
pode-se  assegurar  que  dar-se-hão  casos  em  que  os  proprietários  terão  de  pagar  de 
imposto  de  suas  terras  ao  Thesouro  mais  do  que  a  renda  das  mesmas,  si  as  quizerem 
arrendar  ou  alugar.  Um  terreno-sobretudo  dos  que  jànão  ficam  muito  próximos 
da  cidade-de  90  metros  correntes  de  frente,,  e  com  pequeno  fundo,  que  tem  de 
pagar  nessa  hypothese  (seja  qual  fôr  o  numero  de  metros  de  fundo,  porque  o  pro- 
jecto não  distingue  isto)  180$000  de  imposto  por  anno,  não  dará  de  certo,  ao  menos 
na  maioria  dos  casos,  e  em  muitas  localidades,  igual  quantia  de  arrendamento  ou 
aluguel  annual.  Ora,  sendo  esta  a  verdade  provável,  o  imposto  por  este  lado 
também  não  pode  ser  admittido,  por  ser  contrario  a  todos  os  princípios  acceitos  em 
matéria  de  impostos. 


dondo-so  .  íue  o.  FOFi«tat  °s  do  P«*«'.  ,  ™  f  ^  ,,rf.aolra  reada 

,,„.aio  ou  do  euuum,  nos  r^^^^^J^T^Z  impost»  pvodial,  i»to  é 

condições  ;  e  sondo  ass,m  ™m  o  don      1  »  ,  „„,^aom,  o 

acorossimo  do  valor  looat.vo,     — "^^^^^^^  no  calculo  oisto  s6  pelo  taoto 
outro  por  esse  mesmo  terreno,  cnjo  valor  ja 

do  não  estar  edUcado.  imoosto  predial,  e  que  passaram  a 

Ha  pessoas  que  pagam  2005  por  anuo  de  /  ,„„„ento  pro- 

pagar depois  o  dobro  do  imposto,  aUegando-»^^^^^  p„„mente^s 

vém  de  ter-se  no  alculo  -7'*";  X  sendo  isto  exacto,  virão,  passado 
dependências  «  «^'-^  dt  s  ""Posiç^es  pela  mesma  cousa,  o 

o  novo  imposto,  taesproprietano»  a  P»^^ 

,„e  nãosepod.adn>ittir,porser  po  derna,  m^^^^^^^       ^^^^  das  chácara,  ou 
5.- Porque  a  injustiça  augmenta-se  r  aumme  ^  carroçaspara 

sitiosde  cultura,  que  como  taes,  ,uaes  já  pagam  o  imposto  de 

«serviço  interno  e  venda  o      J^*  ^^^i^^";; J^a  á  Camara  Municipal 
carros  e  carroças  ao  Estado  e  o  de  matacula^  ^  ^^^^  ^^^^  4 

6..  Porque,  di^endo-se  l»!  °  7°;' °         L  terr^ts  que  tiverem  200,  300 
frente  (sem  nentama  '  "^^X  novo  ou  10  metros  de  fundo,  o 

ou  400  metros  de  fundo,  como  as  í"^  t''^'^;»     '  ^  providencia  no  pre- 

gue constituo  intolerável  4'^!f ff  '  ,J  X,  V  tres  ruas,  os  quaes  si  pode 
•ecto  sobre  os  terrenos  não  ecMcado,  ent«  du  i^j^jo  p.gar  o  imposto 

dizer  que  teem  outras  tanta,  frente,,  i:  devera 

por  metro  corrente  de  cada  frente.  „„j„,.™r   apezar  de  suas  diffioul- 

'  7..  Porque  este  imposto,  -  PO"'»,f  "Xm^uCnto  de  renda  publica,  fará 
dades  praticas  edespezas  de  é  a  da  transmissão  de 


Lei  lo  õiçaieiito  i 


.  M,  le  31  (18  01»  lemWOe  1880-81 


—  2i  — 


Mm  (lo  Sr.  Smiliir  iffosso  Celso,  i  sessão  1 29  ie  seleiro 

de  1880 

Pelo  que  toca  ao  imposto  sobre  terrenos  não  edificados,  Sr.  Presidente,  também 
a  illustre  commissSo  de  orçamento  não  concordou  com  a  sua  abolição,  modificando, 
apenas,  o  quctraum  e  a  base  sobre  que  tem  de  ser  calculado. 

A  lei  de  orçamento  adoptou  a  medida  de  superfície ;  a  nobre  comraissão  manda 
observar  a  linear. 

Entendo  que,  por  essa  fôrma,  o  imposto  não  sò  dará  muito  menos,  senão  ainda 
justificará  queixas  fundadas  contra  a  desigualdade. 

E  é  fácil  comprehender  essa  desigualdade,  desde  que  a  base  é  a  linear,  o  metro 
corrente  da  frente  do  terreno,  porque  por  essa  fórma  quem  tiver  10  braças  de  frente 
sobre  50  de  fundos,  supponhamos,  pagar<á  muito  mais  do  que  aquelle  que  tiver  8  de 
frente  e  100,  ou  200,  ou  mais  de  fundo,  quando  o  terreno  nestas  condições  terá., 
muito  mais  valor. 


Dlscirso  ilo  Sr.  Seiilor  Sraiva  -  Wtte  lo  Coisel  e  MÉlro 
Aa  Faaia,  ia  sessão  ie  30  ie  setemii  k  1880 

Vejamos  agora  o  que  é  e  o  que  se  conseguirá  com  o  imposto  sobre  terrenos 
não  edificados. 

Pelas  melhores  informações  obtidas  pela  commissão  de  orçamento  da  Camara 
dos  Sre.  deputados  e  por  mim,  esse  imposto  nas  melhores  condições  não  poile 
render  mais  de  cento  e  quarenta  contos  de  réis  annualmente. 

E  quer  saber  o  senado  o  que  poderemos  obter  em  troco  dessa  avultada  receita, 
sujeita  ainda  à  dispendiosa  arrecadação  ?  Obteremos  simplesmente  passar  para 
o  thesouro  publico  em  muito  poucos  annos  o  valor  dos  terrenos  sem  edificação. 
Um  imposto  dessa  natureza  deve  visar  um  grande  fim.  Qual  esse  fim?  Que  os 
terrenos  sejão  cobertos  de  edificações  ?  Mas  o  numero  avultado  de  casas  existentes 
na  Côrte  sem  alugadores  mostra  que  não  é  razoável  promover  o  augmento 
de  prédios. 

Pode,  porém,  um  legislador  prudente  querer  cobrir  de  habitações  todos  os 
terrenos  de  uma  cidade  insalubre,  como  é  o  Rio  de  Janeiro? 

Creio  que  se  não  deve  desejar  senão  que  nossa  capital  tenha  muitos  jardins  e 
parques,  para  que  se  possa  mais  depressa  extinguir  a  febre  amarella,  que  ama 
os  legares  em  que  a  população  é  mais  densa  e  o  ar  menos  puro. 

Voltando  ao  gravame  dos  particulares  pelo  imposto,  direi  que  alguns  dos 
grandes  proprietários  de  terrenos,  e  entre  elles  o  muito  respeitável  Viscondo 
de  Itamaraty,  ouvidos  pelo  illustre  relator  da  commissão  de  orçamento  da  Camara 
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dos^rs  deputados,  declararam  quô  a  importância  do  imposto  em  um  anno  era 
em  muitos  casos  superior  ii  importância  do  arrendamento  dos  seus  terrenos 

um  imposto  dessa  natureza  niXo  pode  ser  conservado,  mesmo  modificado  como 
foi  pela  commissao  de  orçamento  do  Senado.  ^   ,    .     „t«  ,io 

O  imposto  sobre  terrenos  ha  de  ser  mais  tardo  o  substituto  do  imposto  de 
exportação,  e  ha  de  ter  em  vista  principalmente  facilitar  a  venda,  ou  arren- 
damento dos  terrenos  actualmente  sem  cultura  . 

Não  comprehendo,  porém,  que  se  possa  conservar  esse  imposto  em  no  sa. 
cidades  senão  sobre  terrenos  pantanosos  e  par.  o  fim  de  ^^'^^^^ 

O  Sr.  Barão  de  Cotegipe :  -  Compram  os  terrenos  e  os  guardara  para  espe 

'"Tsr.  Saraiva.-(presidente  do  conselho)  creio  que  seja  isso  uma  bôa  especu- 
lação. 


Iijerál  Besolnçi  Se  30  te  março  de  1880 

Seotoe:-  Vossa  Magestede  Imporial  houvo  por  tau  qao  a  Secção  de  Fazenda 
.do  conselho  de  Estado  consnite  con,  o  seu  parecer  acerca  dos  qaes.tos  formulados 

""Stirfos^Ne^^oclos  da  —  -Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de 

^^'lílm.  e  Em.  Sr.-  Sua  Magestade  o  Imperador  lia  por  bem  que  a  Secção  de 
Jenda  do  conselho  de  Estado,  sendo  Y.  E..  relator, consulte  com  o  seu  parecer 
acerca  dos  seguintes  quesitos :  nntnhro  do 

1..  Qual  a  área  sujeita  ao  toposto  creado  pela  Le.n.  »«f  'l^:^*"',»': 
corrente  anno  sobre  os  terrenos  não  edUeados,  em  face  do  art.  18,  n.  3,  §  4  ,  e  n.  . 

2  •  O  que  se  deve  considerar  terreno  não  edificado  para  os  íns  da  lei . 

Para  esclarecimento  da  questão  remetto  a  V.  Bx.  cópia  dos  = 
Bireclores  Geraes  do  Contencioso  e  das  Rendas  Publicas  do  T''-™ 
Commissão  do  orçamento  do  Senado  constando  do  impresso  junto,  e  que  nao  mereceu 

^r:tar:"."r..o». ... ....  - 

'^IZtctc^iir:  opinião  do  conselheiro  Director  Oeral  do  Co— • 
A  área  cujos  terrenos  não  edificados  estio  sujeitos  ao  imposto  creado  pela  le.  do 
orçlento  rvigor,  é  a  da  cidade  do  Rio  de  íaneiro,  comprehendida 
ZmaSo  feita  pa;  a  decima  urbana,  hoje  denominada  -  imposto  predial  -  mais 
a  que  fica  dentro  da  primeira  légua  além  dessa  demarcação .  ,„„^,u.i„ 
Não  se  pode  rigorosamente  deduzir  outra  intelligenca,  como  tez  o  Conselheiro 
Director  Geral  das  Rendas  Publicas,  das  palavras  da  lei. 

Estas  são  ciaras  em  sentido  contrario  â.  desse  parecer  e  nao  envolvem  absu  do 
O  novo  imposto  estabelecido  pelo  art.  18  §     e  n  10  da  le,       «  de  31  de 
outubro  ultimo  deve  recahir  sobre  os  terrenos  não  edificados  da  cdade  do  Rio  de 
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Janeiro,  actualmente  isentos  do  imposto  predial  e  comprehendidos  na  íegua  de 

demarcação. 

Duas  condições,  portanto,  prescreve  a  lei : 

la,  que  a  taxa  nSo  seja  cobrada  de  terrenos  actualmente  jà  comprehendidos  no 

'T^que  nt'recaia  sobre  terrenos  situados  além  da  légua  contada  da  demarcação 

da  zona  fiscal  da  cidade.  .  , 

Mas  poderão  dizer  os  que  pretendem  estender  os  limites  deste  imposto :  a  mesma 
lei  e  no  mesmo  aít.  18,  §  3»  n.  4,  elevou  ao  dobro  a  légua  além  da  demarcação. 
São  disposições  estas  distinctas,  assim  na  letra  como  no  espirito. 
Elevou-se  ao  dobro,  ou  a  duas  léguas  além  da  demarcação,  a  zona  addicional  a 
da  cidade  para  o  imposto  predial  e  a  taxa  de  escravos. 

Quanto  ao  novo  imposto  de  terrenos  não  edificados,  a  disposição  da  lei  ó  que  seja 
elle  cobrado  somente  dos  terrenos  comprehendidos  na  légua  da  demarcação ;  o  que 
auer  dizer,  dos  da  cidade  e  dos  da  légua  alem  da  demarcação  desta. 
'  Dobraido  a  légua  além  da  demarcação,  o  legislador  designou  ^^^^f^P^^^^ 
mas  não  fez  o  que  não  podia  fazer,  alongara  unidade-legua.  Portanto,  esta  dis- 
^^ol  é  applicavel  ao  imposto  dos  terrenos  não  edificados,  _porque  nos  termos 
da  lei  o  limite  territorial  deste  imposto  é  a  légua  da  demarcação. 

Sia  Wtação  extensivanãoé  aqui  admissível,  menos  fundada  é  a  outra 
parte  do  parecer  da  Directoria  Geral  das  Rendas  em  que  se  procura  susten  ar  aao 
poder  a  nova  taxa  alcançar  os  terrenos  situados  fóra  da  demarcação 

O  limite  legal  é  a  légua  da  demarcação,  e  esta  conta-se  das  portas  da  cidade 
para  fóm,e  não  dos  limites  da  demarcação  desta  paxa  dentro  Si  a  letra  da  lei 
repelle  semelhante  intelligencia  o  parecer  da  commissão  do  _Senado  nada  con  ém 
que  lhe  sirva  de  apoio.  Este  parecer  condemnara  o  imposto,  nao  se  contentara  com 

a  restricção  de  sua  zona.  ,  « 

Pelo  que  respeita  ao  segundo  quesito  do  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  a 
secção  está  também  de  inteiro  accôrdo  com  o  parecer  da  Directoria  Geral  do 

Contencioso.  ^     _  , 

?ov-terreno  não  edificado-^^-^  os  effeitos  do  imposto,  nao  se  pode  entender  o 
que  esteia  annexo  ao  prédio  su.Í3Íto  à  decima  urbana  ou  imposto  predial  isto  é,  o  que 
jà  tenha  sido  contemplado,  como  qumtal,  chácara,  ou  qualquer  servidão  no  valor 

locativo  do  prédio  a  que  pertença.  . 

Sò  terrenos  situados  no  perímetro  designado  pela  lei  e  actualmente  isentos  do 
imposto  predial,  por  não  estarem  ligados  à  habitação  regular,  podem  ficar  sujeitos 

ao  novo  imposto.  .  . 

E'  este  o  parecer  da  Secção,  mas  V.  M.  I.  resolvera  como  for  mais  acertado. 

Sala  das  conferencias  em  19  de  Janeiro  de  m\.-Yisconde  do  Rio  Branco.- 
PauLino  JosêSoares  de  Souza.-  Jerónimo  José  Teixeira  Jumor. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.—  Paço,  em  30  de  março  de  1881. 

Com  a  rubrica  de  S.  M.  o  I. 
José  Antonio  Saraiva. 


\mm  22  He  Ml  ile  1880 

M.iste.o  dos  ..-los  da  .azooa..-  a.  .o  :a.e.o,  o™     de  a«  do  2 

,uo,  para  a  cobrança  do  .mposto  ^^^^^^^  ^^^^^^.^^     ,,,,,       18,  3, 
ediaoados,  om  execuça»  da  Loi  n.  .940  tte 
§  10,  se  olisorvom  as  sosuintes; 

InetruoçõeB 

, os  te^eno,       ed.o.dos,  ^^^^Z::^^^^^^^^^^^ 
quadrado,  sSo  os  oomprehendidos  na  légua  da  demam^  ^ 
na  forma  do  edital  de  25  de  setembro  ^«  '^J'  J^J;,^^  ,  „ga'  á  fortaJeza 

da  rua  de  S.  Clemente  na  lagoa  de  ™''„^  4,  S.  Francisco  Xavier ; 

da  Praia  Vermelba ;  a  praça  e  travessa  de  B™»^^^        Leite  no  ím  da  rua 

;crvr:::r:r;:fr£^^^ 

Caju.  _  .^;fip^do  mraoseffeitos  ascaes,  o  quenão 

Art.  2.0  Considera-se  terreno  nao             ^^^^  quiatal,  chácara  ou 

estiver  anne.o  ao  prédio  sujeito  ao  -P°f  J^^^^^^^  a  que  pertença. 

qualquer  servidão  «onte-plada  n  valor  1^^^^^^^^^^^ 

Art.  3.0  Nãoisentão  do  imposto  sobre  °s  constituam,  edificações 

e  plantações,  como  sejãohortas,  P^^J^.^^^^^^^^^^^^^^  annexos,  excedam 

sujeitas  ao  imposto  predial,  ou  quando  ^^^^''^^^^^^  e  que,  como  taes  não 

taes  bemfeitorias  do  que  possa  constitmr  servidão  de  precu 

tenHam  sido  contempladas  no  ^^^°^/°°f^°-  edificado  a  parte  mon- 

Art.  4.0  Não  será  levado  em  conta  da  area  do  terr^^^^^^         edificada  nem  culti- 
tanbosa  que  por  sua  elevação  e  natureza  nao  se  preste 

vada.  -  ,     Hflç  qfirras  em  suas  vertentes  ou  altos 

Art.  5.'  os  ter^nos  situados  nas  f^"Jf^^«i„tados  nos  primeiros 
e  povoados  de  mattas  virgens  ou  capoen:aes,^meatese«  ^^^^.ttas,  por 

cem  metros  de  fundos  «'r^l^^rST^gre  toteressarem  á  h,^^^^^ 

— Cser=re=^^^  ~x 

::Si;r;i;:r  :^=rr;:5.^a.rma  doartlgo^. 
presentes  instrucções.  ,^;ficacões  que  isentem  os  terrenos  do  imposto: 

„.t::.:;;er,rre"sr- — - 

visorio,  ou  temporário.  construcções  denominadas  -  Cortiços-, 
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Art.  8.0  Os  proprietários  de  torraaos,  quo,  por  quaesquer  meios  ou  artidcios 
teatarom  illudir  a  execução  da  lei  e  das  presentes  instrucgiSes,  serão  punidos  com  a 
multa  de  20  Vo  sobre  a  importância  do  imposto  do  terrano  julgado  não  edificado, 
atô  que  removam  as  construc;,'ões  realizadass,  ou  sejam  estas  substituídas  por  outras 
de  caracter  permanente,  ou  era  condições  de  serem  arroladas  para  o  imposto 
predial. 

Art.  9.°  São  isentos  do  imposto  :  os  terrenos  do  Estado,  os  do  domínio  da  Coroa, 
os  da  Ulustrissima  Camara  Municipal,  e  aquelles  que  pagam  imposto,  sob  quaesquer 
titulos,  ao  Estado  e  áquella  Camara. 

Art.  10.  Os  proprietários,  logo  que  edifiquemos  terrenos  tinbutados,  os  ven- 
dam, ou  de  qualquer  modo  transfiram  a  propriedade  de  taes  terrenos  a  terceiros, 
darão  desses  actos  conhecimento  á  Recebedoi'ia,  afim  de  dar-se  ahi  a  baixa  dos 
ditos  terrenos,  ou  efíèctuar-se  a  transferencia  para  o  nome  do  novo  proprietário, 
sob  pena  de  responsabilidade  pela  importância  dos  impostos  e  multa  de  20  «/o 
sobre  a  mesma  importância. 

Art.  11.  A  baixa  ou  transferencia  do  terreno  só  serã  eflectuada  em  vista  do 
plano  das  obras  realizadas  ou  a  realizar,  e  da  planta  ou  plantas  dos  terrenos  ven- 
didos ou  de  qualquer  modo  transferidos. 

Todas  as  alterações  que  se  derem,  quér  quanto  a  edificações,  quér  quanto  à 
divisões  e  trasferencias  serão  figuradas  em  uma  cópia  da  carta  cadastral  da  cidade, 
fazendo-se  igualmente  na  escripturação  respectiva  as  alterações  constantes  dessa 
carta  afim  de  conservar-se  sempre  cm  dia  o  cadastro  da  cidade  e  o  arrolamento  dos 
terrenos. — J.  A.  Saraiva. 


RELATÓRIO  DE  1880 


Creou  também  o  §  10  daquelle  artigo  18  o  imposto  annual  de  20  rs.  por 
metro  quadrado  dos  terrenos  não  edificados  nesta  cidade,  actualmente  isentos  do 
imposto  predial,  e  comprehendidos  na  légua  da  demarcação.  Suscitando-se  duvidas 
no  Thezouro  acerca  da  intelligencia  dessa  disposição  legislativa,  resolveu  o  meu 
digno  antecessor  ouvir  o  parecer  da  illustrada  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado  sobre  qual  a  área  sujeita  âquelle  imposto  em  face  do  artigo  18,  n.  3.  §  4.o, 
e  n.  10,  e  sobre  o  que  se  devia  considerar  terreno  não  edificado  para  o  fim  da  Lei. 
Para  regular  a  cobrança  de  semelhante  imposto  forão  expedidas  as  necessárias  in- 
strucções,  em  22  de  abril  ultimo. 

Para  cumprimento  da  Lei  n.  2940,  art.  18,  §  3  n.  4,  foi,  pelo  meu  antecessor, 
encarregado  o  engenheiro  João  da  Rocha  Fragoso  de  marcar  os  limites  da  segunda 
légua  além  da  demarcação. 
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Bistra  tõ  8r,  Setíir  Aim  Celso,  ia  sessão  âo  2  ile  oituro leM 

Sr.  P^idente,  tratado  do  imposto  terilorial,  oa  mettor,  do  ^PO^»  »*^^ 
terreaos  «So  edificados,  o  nobre  Presidonte  do  OonsoiUo  condomnou-o  nos  termos 

n':rm^;r:;eír:L  oada-  e.ciamoa  S.  E..  -,«e  a.o  da.,  para  a 
fiP<iTiP7a  Q  não  pode  ser  acceito  de  fórraa  alguma ! 

Z'lo»o  ™  sesuida  S.  Ex.  fez  o  seu  maior  elogio,  quaado  disse  e  eom  razão 
-ha  de  ser,  portm,  uma  grande  cousa,  ,uando  pudermos  appUoal-o  em  todo  o 

O  Se  Sakaiva  (prKideM  do  Comem  :  -  Note  a  difterença. 

O  Sa  aTponsoOhlso  :  -  Eu  tomarei  a  lil>erdade  de  ponderar  ao  nobre  m>mstr^ 
,„e  - ta^  se  vai  ao  longe,  e  <iue  para  chegarmos  a  appU^r  esse  tmposto  em 
Zo  o  império,  é  preciso  começar  por  algum  ponto  ;  -  e  por  onde  seoao  pelos  nos- 
sos maiores  centros  de  população  '^^^^^^^^'^1  ,      ^  ,  ^,,essario. 

O  <ÍR  Saraiva  ( presidente  do  Conselho)  .  —  iMas  ciaaaes  e  que  ua 

ol"«OK.so:-  Si  esperarmos,  para  estabelecei-o,  ,ue  elle  possa 
abr^ngertodo  o  Império,  os  netos  dos  nossos  netos  poderão  vel-o.  mas  a  geração 

'"'mitodÔ  como  é,  o  nobre  senador  sabe  ,ue  para  a  applicação  desse  imposto  ^ 
neissartos  t»  prévios,  mui  difflce'^  e  dispendiosos.  A  França  adoptou-o  em 
nTgmças  a  inicallva  patriótica  da  Assembléa  Constituinte;  '«-n  gast»  «''"^s 
Z'o  Xro .  e  o  imposto  ainda  não  existe  alli  em  condições,  que  safstaç».  aos 

''"'oré  ÍacLente  porque  esses  trabalhos  são  difflceis.  que  devemos  começar  pe- 
las^ls  o  dades,  e  com  os  recursos  ,ue  formos  apurando,  iremos  estendend  -o 
denoToetL  margens  das  estradas  de  ferro  e  rios. navegados.  .4ssim,pouco  a  pouco 
r^r^tria»  concorrendograndemente  para  a^^^^ 
retórma  do  nosso  systema  tributário,  por  que  esse  nnposto  como  bem  observou  o 
nir^residente  do  Conselho,  permettir-nos-ha  mais  tarde  dispensar  alguns  dos  que 

temos  e  one  são  reconhecidamente  inconvenientes  e  damnosos. 

temos,  e  que  SI  p„dde-me  o  nobre  ministro ;  sempre  vale  alguma 

r  do  e^  S  ip-erar  delie  401 :000««00  annualmente.  Os  tra- 

:rÍ;™e.do:eprova« 

O  Sr.  Saraiva  (presidente  do  Conselho )  .  -  iJarao  i^u.uu  $ 

propriedade .  ^        absorvendo  a  propriedade  ? 

O  Sr.  affonso  oels^o  ^ gm  muitos  casos  o  imposto  em  pouco 

O  Sr.  Saraiva  (jprestdeníe  tio  Comewio;.     liui  uiu 

"Tsrrrrsotrrcaso  tena  a  parte  recurso  para  ser  alliviada. 

rsrZr  CK.so:-As  despe^as  com  os  -^^f»;  P'^— 
grandes,  não  ha  duvida,  podem  mesmo  «ceder  ao  que  produ..r  o  m.posto  no  pri 
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raeiro  ou  segundo  anno,  raas  isto  acontece  a  outros  impostos,  que  no  principio 
dSo  menos  do  que  podem  render. 

Essas  despezas  ir-se-hão  diminuindo  e  logo  virá  a  compensação,  grande  e  im- 
mensa,  porque,  repito,  este  imposto  pode  ser  a  base  da  nossa  reforma  tributaria. 

A  sua  conservação  será  um  serviço  importante,  a  que  o  nobre  ministro  ligará 
seu  nome. 


La  io  Opeitopara  1881 -M,  i.  3018  fle  5  ie  miliro  âe  1880 

Art.  10.  Fica  desde  já  revogado  o  art.  18,  u.  10,  da  Lei  n.  2940  de  31  de  outubro 
de  1879,  que  mandou  cobrar  annualmente  pelos  terrenos  não  edificados  na  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  actualmente  isentos  do  imposto  predial,  e  comprehendidos  na 
légua  de  demarcação,  20  róis  por  metro  quadrado. 


RELATÓRIO  DE  1884 

Míosto  territorial 

Data  de  mais  de  50  annos  a  idóa  da  creação  do  imposto  territorial  no  Brazil. 

A  conamissão,  que  em  1832  deu  parecer  sobre  a  proposta  de  orçamento  para 
1833,  iniciou  essa  nova  contribuição  no  art.  84  do  respectivo  projecto,  que  não 
pôde  então  ser  traduzido  em  lei.  O  projecto  de  lei  das  tems,  apresentado  em  1843, 
continha  um  artigo,  que  o  estabelecia,  mas  que,  após  diuturna  discussão,  foi  rejei- 
tado por  occasião  de  ser  votado  o  mesmo  projecto  em  1850. 

Em  1867  renovou  Tavares  Bastos,  com  certas  modificações,  o  pensamento  que, 
sobre  essa  imposição,  foi  suggerido  por  uma  commissão  nomeada  em  1849  pelo  mi- 
nistério do  Império  para  estudar  este  importante  assumpto.  Os  relatórios  da  Fazenda 
de  18T7  e  1879  recommendaram  em  termos  explícitos  a  creação  do  imposto  territorial, 
o  qual,  em  semelhantes  peças  officiaes  do  ministério  da  Agricultura,  tem  sido  rei- 
teradamente aconselhado  como  uma  das  medidas  mais  necessárias  para  favorecer 
o  fixar  a  immigração. 

Por  occasião  do  inquérito,  publicado  em  1874,  varias  commissões,  consultadas 
sobre  o  estado  e  necessidade  da  lavoura,  o  aconselhavam  como  provindencia  de 
indeclinável  urgência. 

Adoptado  em  1880  pela  Camara  dos  deputados  um  projecto  de  imposto  territo- 
rial, foi  regeitado  pelo  Senado.  Os  trabalhos  preparatórios,  feitos  por  esse  tempo 
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em  certa  circumscripçao  territorial  do  muaicipio  da  Côrte,  com  o  flm  de  tornar-se 
eflfectivo  esse  imposto,  tornariam  faciliraa  a  sua  execução,  quando  legalmente 
autorisado. 

No  conceito  dos  economistas,  nada  lia  mais  justo  e  legitimo  do  que  as  taxas,  que 
pagam  os  proprietários  de  terras.  Essas  tvxas  equivalem  a  uma  indemnisação  de- 
vida â  sociedade  pela  apropriação,  que  esses  individues  fizeram  de  parte  da  super- 
flcie  da  terra,  primitivamente  usufruída  em  comraum  e  constituindo  o  património 
indiviso  do  género  humano. 

O  imposto  territorial  constituo,  portanto,  uma  espécie  de  aluguel,  a  que  são 
obrigados  para  com  a  sociedade  os  que  tomaram  posse  de  parte  dessa  riqueza,  que 
pertencia  a  todos,  e  que  a  usufruem  era  seu  proveito  particular.  O  Estado  mantém 
a  legitimidade  desse  dominio,  porque  elle  assegura  a  conveniente  e  regular  explora- 
ção do  solo,  eleva  a  cultura  agricola  e  pecuária  no  mais  alto  grào  de  perfeição,  e 
fornece  a  maior  quantidade  de  productos  vegetaes  e  animaes. 

A  propriedade  territorial  é,  além  de  outras  razões,  oxcellente  matéria  tributável, 
porque  constituo  a  principal  fonte  de  renda  das  classes  favorecidas,  que  colhem  o 
fructo  do  esforço  alheio. 

Nas  regiões,  em  que  todo  o  solo  ainda  não  está  explorado  e  onde  domina  a 
cultura  extensiva,  o  imposto  territorial  é  cobrado  proporcionalmente  à  extensão  do 
terreno.  «  Cada  hectare  ou  geira  de  terreno  (diz  Leroy-Beaulieu)  pagava  uma  taxa 
uniforme.»  Na  opinião  desse  distincto  economista,  tal  systema  é  excellente,  princi- 
palmente nas  colónias,  onde  é  applicadò  geralmente,  pelo  menos  nas  primeiras 
concessões  de  terras,  dentro  de  um  periodo  de  certa  e  determinada  duração.  Tem 
esta  fórma  de  imposição  o  mérito  de  ser  extremamente  simples.  Como  não  existe 
ainda  nesses  paizes  quasi  virgens  o  que  se  chama  remia  da  terra ;  como  é  de  inte- 
resse social  que  as  primeiras  terras,  entregues  à  cultura,  sejam  as  melhores,  ou  de 
mais  fácil  amanho,  à  vista  do  estado,  em  que  se  acham  as  vias  de  communicação  e 
os  trabalhos  públicos,  nunguem,  no  berço  da  sociedade,  faz  objecção  a  esta  imposi- 
ção uniforme. 

A  módica  taxa,  por  essa  fórma  cobrada,  é  sempre  applicada  às  despezas  locaes, 
principalmente  ás  de  abertura  de  estradas  e  caminhos. 

Quando  a  cultura  do  solo  tem  chegado  a  certo  gràu  de  desenvolvimento  e  ex- 
tensão, adopta-se  para  a  imposição  outro  systema,  mais  em  harmonia  com  os  pro- 
gressos da  agricultura.  Dividem-se  as  terras  em  tres  categorias,  applicando-se  a 
cada  qual  uma  taxa  uniforme,  bem'Jque];diversa  para  cada  categoria.  E'  este  o  sys- 
tema, seguido  em  Mecklemburg,  onde  se  dividiu  o  solo,  para  a  taxação,  em  tres 
ordens  ou  classes. 

Si  o  solo  está  completamente  e  por  toda  a  parte  cultivado  pelo  systema  inten- 
sivo, ha  dois  modos  de  lançar  o  imposto  territorial  —  ou  em  consideração  ao  valor 
venal  das  propriedades,  calculado  segundo  um  numero  determinado  de  annos 
—  ou  pela  renda  da  terra,  fixada  segundo  as  avaliações  oflSciaes  e  dos  estados 
cadastraes. 

Este  ultimo  systema  é  o  preferido  pelos  economistas,  porque  fornece  base  segura  â 
uma  justa  imposição,  offerecendo  dados  positivos  para  se  calcular  a  renda  liquidadas 
terras  e,  por  conseguinte,  seu  valor  venal,  que  nada  mais  é  que  a  capitalisação  desta 
renda.  Deste  modo  será  observada,  quanto  posivel,  a  regra  económica  da  proporcio- 
nalidade do  imposto  com  as  posses  e  os  haveres  dos  contribuintes,  tendo-se  cautela 
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em  nao  estabelecer  taxas  tortos  e  desproporcionadas,  que  trariam  como  consequência 
a  diminuição  de  valor  dos  immoveis,  sobro  que  recahem. 

Cobrado  o  imposto  por  esto  systema,  tem  elle  de  recaliir  sobre  o  rendeiro,  isto  ô, 
sobre  a  renda  liquida  das  terras,  vindo,  quando  excessivamente  pesado  e  vexatório, 
a  encarecer  os  productos  agrícolas.  «  Lançada  a  contribuição,  por  esto  systema  de 
taxa  uniforme,  tendo-se  em  vista  apenas  a  extensão  do  solo  cultivado,  abstrahindo-se 
da  fertilidade  natural  deste,  torna-se,  no  dizer  de  JlíeíJ-iVo&Zas,  imposto  de  consumo, 
pois  equivale  a  um  accrescimo  nas  despezas  de  producção  para  os  agricultores,  explo- 
radores dos  terrenos,  que  não  dão  renda  e  sim  apenas  a  remuneração  do  trabalho  o 
dos  instrumentos.» 

No  caso  de  taxa  módica,  nem  por  um  nem  por  outro  systema,  occasiouará  o  im- 
posto alça  de  preços  dos  géneros  da  lavoura. 

Para  estabelecimento  do  imposto  territorial,  segundo  o  valor  venal  dos  terrenos, 
a  avaliação  é  feita  pelos  dados,  que  officialmente  fornece  o  cadastro,  ou  estado  de- 
scriptivo  de  todo  o  território  de  um  paiz  dividido  em  parcellas,  estado  que  se  forma 
por  meio  de  planos  minuciosos  e  peças  escriptas. 

Do  cadastro  territorial  deduz-se  o  fiscal.  Ha  dois  methodos  de  cadastro,  qxxe, 
conforme  diz  Leroy-Beaulieu,  teem  sido  alternadamente  empregados: -um,  o  ca- 
dastro approximativo  e  summario;  outro,  muito  mais  exacto,  porém  de  execução  in- 
finitamente mais  longa.  Estes  dous  cadastros  são  -  o  que  se  faz  por  massa  de  cul- 
tura, e  o  parcellar;  o  primeiro  podia  contribuir  para  levar-se  a  effeito  melhor  e 
mais  justa  repartição,  o  segundo  podia  conduzir  ao  verdadeiro  imposto  de  quotidade. 

Para  proceder  ao  cadastro  por  massa  de  cultura,  toma-se  em  globo  a  renda  terri- 
torial de  cadacircumscripção,  segundo  a  quantidade  de  terreno,  consagrado  às  di- 
versas culturas,  sem  entrar  na  individuação  das  propriedades  privadas.  O  cadastro 
parcellar  é  o  estado  descriptivo  e  avaliativo  de  todas  as  parcellas  do  solo  cultivável, 
isto  é,  de  todas  as  fracções  do  solo,  que  pertencem  a  proprietários  dififerentes,  ou 
que  são  submettidas  a  culturas  differentes,  ou  ainda,  que  se  distinguem  das  par- 
cellas visinhas  por  uma  separação  natural  ou  artificial . 

E'  este  o  cadastro,  adoptado  na  Europa. 

Vejamos,  porém,  si  o  trabalho  cadastral  da  França,  que  só  em  43  annos  foi  con. 
cluido,  e  cuja  despeza  é  computada  em  150  milhões  de  francos,  deu  em  resultado  a 
igualdade  proporcional  na  repartição  do  imposto  territorial,  que  era  o  principal  fim 
daquelle  immenso  terUamem,  como  se  vê  das  instrucções,  que  acompanharam  a  Lei 
de  1°  de  dezembro  de  1790,  onde  se  estabeleceu  o  quantum  da  alludida  contribuição. 

O  decreto  de  3  de  julho  de  1791,  que  assignalou  aos  departamentos  as  partes 
respectivas,  foi  expedido  15  mezes  depois  da  lei  de  4  de  março  de  1790,  que  pre- 
screvera a  divisão  territorial  da  França.  Não  tendo  havido  verificação  prévia,  como 
se  poderia  conhecer  as  forças  productivas  de  cada  departamento  ?  «A  repartição  (diz 
o  Conde  de  Casablanca  no  seu  livro  —  Des  finances  françaises—  )  foi  feita  quasi  ao 
acaso.  » 

Alei  de  26  Thermidor  do  anno  6"  reduziu,  de  240  milhões,  que  era  (5*  parte  da 
renda  territorial),  o  principal  da  contribuição  a  210,  descendo  algum  tempo  depois, 
em  1814,  a  172  milhSes. 

Em  1818  foram  tão  clamorosas  as  queixas,  que  na  lei  do  orçamento  se  incluiu 
a  seguinte  disposição  :  «  Será  apresentado  na  próxima  sessão  um  novo  projecto  do 
repartição  do  imposto  territorial  entre  os  departamentos. 
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«  As  bases  desta  repartiçiTo  serão  os  resultados,  jã  obtidos  pelo  cadastro,  as 
noções  fornecidas  pela  comparação  dos  arrendamentos,  das  vendas  era  diversas 
localidades,  e  íinalmente  toJos  oá  esclareclmoutos,  que  tendem  á  fazer  conhecer  a 
extensSo  do  território  e  a  matéria  tributável  de  cada  departamento.  » 

Depois  de  tres  annos,  gastos  na  revisão,  conlieceu-se  que  havia  flagrante  e 
injusta  desigualdade  no  lançamento  do  imposto  pelos  diversos  departamentos,  des- 
igualdade esta,  que  não  podia  desapparecer,  mediante  outra  repartição,  sem  pro- 
duzir novos  clamores,  pois  o  repartir-se  entre  os  departamentos  o  principal  do 
imposto,  na  proporção  da  respectiva  renda  territorial,  traria  como  consequência 
melhorara  situação  de  uns,  aggravando  sobremaneira  a  de  outros.  Recorreu-se 
à  remissão  parcial,  ou  ullivio  do  imposto,  fixando-se  em  27.300.000  francos  a  somma, 
que  se  poderia  deduzir  do  principal,  sem  desequilibrar  o  orçamento.  Esta  reducção 
foi  rateada  entre  os  52  departamentos,  mais  onerados. 

No  emtanto,  a  injusta  desigualdade,  provisoriamente  creada  em  1791,  não  des- 
appareceu  ;  ainda  pesava  demais  o  imposto  sobre  alguns  departamentos.  Em  1849 
foi  de  novo  reduzido  na  importância  de  27.200.000  francos  o  principal  da  contri- 
buição. A  lei  de  7  de  agosto  de  1850  determinou  que  se  fizesse  nova  revisão  da 
renda  tributável,  descendo-se  ainda  mais,  por  essa  occasião,  o  computo  da  totalidade 
do  imposto,  lançado  por  todo  o  território. 

Em  10  de  janeiro  de  1859,  Mr.  Magne,  Ministro  da  Fazenda,  representava  ao 
Chefe  do  Estado  que  o  imposto  territorial  estava  mal  repartido  e  que  era  preciso 
repartir  a  proporcionalidade  dos  departamentos  onerados,  sem  aggravar  a  posição 
dos  outros. 

Esta  promessa  ficou,  infelizmente,  sem  realização. 

Em  1801  foi  ordenada,  a  titulo  de  ensaio,  a  medição  e  avaliação  das  proprie- 
dades territoriaes  de  1.800  communas;  a  lei  do  orçamento  de  15  de  setembro  de 
1807  applicou  e  fez  extensiva  essa  medida  à  toda  a  França. 

A  restauração  e  o  governo  de  julho  puzeram  remate  a  essa  grande  obra,  cujo 
custo  orçou  por  130  milhões. 

As  leis  de  21  de  março  de  1874  e  3de  agosto  de  1876  propuzeram  nova  repartição 
da  contribuição  territorial  entre  os  departamentos. 

A  planta  cadastral,  porém,  é  frequentemente  alterada,  em  consequência  de 
partilhas,  vendas,  mudanças  de  cultura,  novas  derrubadas  e  outras  causas  de 
transformação,  de  sorte  que  em  cada  periodo  de  20  annos  se  torna  illusoria  a  longa 
e  dispendiosa  empreza,  cujo  fim  é  a  perequação  do  imposto  entre  os  proprietários 
de  cada  communa. 

«  Pode-se  (diz  o  citado  Casabianca),  graças  ao  auxilio  das  mutações,  effectuadas 
nas  matrizes,  seguir  a  propriedade  nas  diversas  mãos,  por  onde  passa,  inscrevendo 
no  rol  dos  nomes  dos  novos  proprietários ;  mas  permanecendo  inalterável  a  renda 
tributável,  permanece  também  a  desigualdade.  » 

«  Esses  projectos  (diz  Leroy  Beaulieu  referindo-se  às  leis  de  1872  e  1876,  que 
Léon  Say  tentou  traduzir  em  facto),  ainda  quando  applicados,  estariam  muito  longe 
de  produzir  a  reforma  do  imposto ;  poderiam,  quando  muito,  corrigir  algum  leve 
abuso.  A  França  é  a  terra  dos  espíritos  tímidos,  que  se  arreceiam  da  responsabi- 
lidade e  do  trabalho.  Cumpre  (dizem  todos)  não  inquietar  os  contribuintes.  Sob 
este  pretexto,  são  mantidos,  até  à  consumraação  dos  séculos,  abusos,  cujos  inconve- 
nientes avultam  de  dia  para  dia.  » 

Imposto  3 
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Resulta  desta  apreciaçSo  do  imposto  territorial  em  França,  onde  elle  tem  sido 
bem  estudado  e  ondo,  ha  cerca  de  um  século,  foi  estabelecido  o  cadastro,  que  o 
cadastro,  dispendiosíssimo  e  instável,  ô  inefflcaz  para  trazer  a  peroqaaçSo  do  imposto, 
bem  que  tenha  grande  valor,  considerado  como  o  registro  de  medição.  Os  eco- 
nomistas  sSo  accordes  em  dispensal-o,  pois  que,  para  conhecimento  do  nome  dos 
proprietários,  do  valor  das  terras,  prestam  a  mesma  utilidade,. e,  sem  os  mesmos 
inconvenientes,  os  titulos  de  propriedade,  os  contractos  de  arrendamento,  de  venda, 
de  casamento  e  os  formaes  de  partilha. 

Por  essa  fórma,  transformar-se-hia  o  imposto  territorial  em  imposto  de  quoti- 
dade,  cessando  de  ser  imposto  de  repartição,  defeituoso,  muito  desigual  e  empyrico. 
O  systema  de  repartição  (diz  Leroy-Bsaulieu)  pôde  ser  bom  como  expediente  tem- 
porário ;  mas  não  será  conservado  como  definitivo  num  Estado  de  administração 
esclarecida. 

O  cadastro  parcellar  num  paiz  vastíssimo  como  o  Brazil,  e  onde  a  medição  e  a 
delimitação,  até  das  terras  -publicas,  estão  em  começo,  exigiria  enormíssimas  des- 
pezas,  que  nas  actuaes  circumstancias  financeiras  não  pôde  o  Thesouro  comportar, 
sendo  que  se  fariam  sentir  em  mais  alta  escala  os  defeitos,  que  accusam  em 
França  o  lançamento  e  a  cobrança  do  imposto  territorial,  sobre  a;base  dos  elementos 
officiaes,  fornecidos  pela  carta  descriptiva  do  estado  da  propriedade  territorial. 

No  estado  actual  da  propriedade  immovcl  no  Brazil,  não  hesito  em  aconselhar 
a  adopção  do  imposto  territorial  pela  fórma  e  nos  termos  seguintes: 

O  imposto  só  deverá  comprehender  as  propriedades  territoriaes,  sitas  nos  muni- 
cípios, que  forem  servidos  por  estradas  de  ferro  ou  por  navegação  fluvial  effectiva. 

Terá  por  base  o  valor  venal  da  propriedade,  provado  por  escripturas  publicas, 
escriptos  particulares  ou  formaes  de  partilha. 

A  taxa  será  na  razão  de  2$000  por  1 :000$000  do  valor  venal. 

A  avaliação  da  propriedade  para  o  assentamento  será  feita  por  uma  commissão, 
composta  de  um  agente  fiscal,  do  juiz  territorial  e  de  um  membro  da  camará 
municipal. 

Com  a  abertura  das  estradas  de  ferro  e  estabelecimento  da  navegação  fluvial,  as 
propriedades  dos  municípios,  que  se  enriquecem  com  estes  meios  de  communicação, 
augmeutam  consideravelmente  de  valor.  E',  pois,  justo  que  os  proprietários,  a 
quem  aproveita  o  augmento  do  valor,  que  não  é  o  resultado  do  seu  esforço  indivi- 
dual, mas  que  é  uma  consequência  do  desenvolvimento  da  riqueza  publica  e  do 
progresso  social,  contribuam  na  razão  desse  augmento  para  as  despezas  do  Estado, 
a  cujo  concurso  são  principalmente  devidos  taes  melhoramentos. 

Aos  que  impugnarem  o  imposto  territorial,  por  não  ser  proporcional  às  faculdades 
dos  contribuintes,  responder-se-ha  victoriosamente  com  as  palavras  de  Mathieu 
Bodet  : 

«  Os  impostos,  que  são  percebidos  distinctamente  sobre  cousas  determinadas, 
nunca  são  proporcionaes  ás  faculdades. 

Assim,  o  imposto  territorial  não  é  proporcional  aos  recursos  do  proprietário  de 
cada  parcella  tributada ;  a  propriedade  é  taxada,  conforme  a  renda  cadastral  e  não 
pela  riqueza,  que  o  mesmo  proprietário  possue.  Da  mesma  sorte  uma  acção,  ou 
obrigação  de  companhia  industrial  ou  financeira,  supporta  um  imposto  de  3  % 
sobre  sua  renda,  seja  qual  for  a  posição  pecuniária  do  portador  do  titulo.» 
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Ilíosto  territorial 

A  principal  objecção,  levantada  ultimamente  na  Camara  dos  Srs.  Deputados 
contra  este  imposto,  ó  a  que  se  refere  á  falta  de  cadastro. 

Esta  objecção  não  tem  procedência,  desde  que  se  attender  a  que  no  systema 
indicado  pelo  meu  antecessor,  e  que  eu  adopto  em  todas  as  suas  partes,  só  se  trata 
de  lançar  essa  contribuição  sobre  as  propriedades  territoriaes,  sitas  nos  municípios, 
que  forem  servidos  por  estradas  de  ferro,  ou  por  navegação  fluvial  effectiva, 
tomando-se  por  base  de  avaliação  o  valor  venal  da  propriedade  provado  por 
escripturas  publicas,  escriptos  particulares,  ou  formaes  de  partilha. 

Essa  avaliação  deverá  ser  feita  por  uma  commissão  composta  do  agente  fiscal 
competente,  do  juiz  territorial,  e  de  um  membro  da  camará  municipal. 

A  França,  quando  estabeleceu  o  imposto  directo  sobre  as  terras  ainda  não  tinha 
cadastro  ;  Portugal,  seguindo  esse  exemplo  e  o  da  Hespanha,  estabeleceu  também 
talj:.imposto  em  1852  sob  a  denominação  de  —  contribuição  predial  —  declarando  a 
exposição  de  motivos  do  decreto  da  creação  que  não  era  preciso  para  esse  fim  o 
cadastro. 

Feito  em  França  o  cadastro,  cujo  principal  valor  e  mérito  é  ser  um  registro 
de  medição,  reconheceu-se  que  elle  não  podia  ser  a  base  do  que  em  matéria  de  im- 
posição territorial  se  procurava  obter  — a  perequação  do  imposto. 

Assim,  tem  sido  pouco  a  pouco  abandonado  o  cadastro,  sendo  a  avaliarão  feita 
pelos  títulos  acqnisitivos  da  propriedade. 

No  Brazil,  onde  a  medição  e  delimitação  dos  terrenos  exigiria  fabulosas  despezas, 
que  o  Thesouro  actualmente  não  pôde  comportar,  podemos,  dispensando 
o  cadastro,  adoptar  para  o  lançamento  do  imposto  o  systema,  a  que  nos  referimos, 
o  qual  não  offerece  diíficuldades  e  tem  sido  geralmente  abraçado  por  eminentes 
economistas . 

Será  justo  que  nem  todos  os  municípios,  onde  houver  estradas  de  ferroe 
navegação  fluvial  efllectiva,  fiquem  sujeitos  á  contribuição  territorial. 

E'  sabido  que  nas  nossas  zonas,  atravessadas  por  vias  de  communicação  accele- 
rada,  pontos  ha,  onde  não  penetram  a  vida  e  o  movimento,  e  onde,  por  consequência, 
não  se  realiza  o  desenvolvimento  da  riqueza  e  o  augmento  do  valor  venal  dos 
terrenos  marginaes,  que  são  as  razões  justificativas  da  alludida  imposição. 

O  Tribunal  do  Thesouro  na  Côrte  e  as  Juntas  de  Fazenda  nas  Províncias  poderão, 
ad  instar  do  que  se  pratica  em  relação  ás  industrias  e  profissões,  conceder  isenção 
total  pu  parcial  do  imposto  nos  logares  em  que  se  provar  que  os  terrenos  não 
augmentaram  de  valor  pela  passagem  ou  vizinhança  de  estradas  de  ferro  e  linhas 
de  navegação  eflfectiva. 

Esse  imposto,  assim  lançado,  traduz-se  quasi  em  uma  alteração  na  tarifa  das 
estradas  de  ferro  e  nos  fretes  da  navegação  ;  aquelles  que  auferem  lucros  e  van- 
tagens por  esses  melhoramentos,  e  que,  graças  a  elles,  economisam  assim  em  sua 
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MatoÉs  ia  cimissão  orpisato  io  pjecli  ia  Tarifa  las 
AlMp  e  Isas  fie  Reias 


1 


ExM.  Sr.  IMinistro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 


Apresentando  a  V.  Ex.  o  projecto  impresso  da  Tarifa  das  alfandegas,  de  cuja 
revisão  V,  Ex.  se  dignou  encarregar-nos  em  23  de  junlio  ultimo,  cumpre-nos  expor 
a  V.  Ex.  as  idòas  que  adoptámos  para  organização  desse  trabalho,  e  que  nos 
serviram  de  norma  na  sua  confecção,  exposição, esta  tanto  mais  necessária,  quanto 
licarão  assim  esclarecidos  alguns  pontos  da  Tarifa,  que  poderão  despertar  reparos 
e  ser  julgados  obscuros. 

Tendo-nos  sido  recommendado  que  na  revisão,  que  nos  era  commettida,  fossem 
tomadas  em  consideração  as  reclamações  nesse  sentido  apresentadas  ao  Governo  e 
existentes  no  Thesouro  Nacional,  começámos,  como  cumpria,  procedendo  a  minu- 
cioso estudo  desses  documentos,  examinando  detidamente  os  argumentos  e  razões 
nelles  formulados,  e  procurando  conhecer  a  exactidão  ou  justiça  das  pretenções  que 
nelles  se  estribavam. 

Treá  quartas  partes,  pelo  menos,  dessas  representações  são  de  interessados  em 
estabelecimentos  fabris  da  industria  nacional,  e  mais  ou  menos  fundamentadas  com 
allegações  e  documentos,  tendem  a  provar  a  imprescindível  necessidade  de  dimi- 
nuirem-se  os  impostos  das  matérias  primas  consumidas  pela  fabricação  nacional,  e 
de  elevarem-se  os  direitos  de  importação  dos  géneros  similares  de  producção  estran- 
geira, que  veem  para  o  consumo  do  paiz.  AtTirmam  que  a  industria  nacional  luta 
com  extraordinários  embaraços  para  sustentar-se,  à  vista  da  formidável  concur- 
rencia  que  os  seus  productos  encontram  nos  similares  estrangeiros,  importados  no 
paiz  em  larga  escala  e  expostos  á  venda  por  preços  baixos,  por  serem  demasiada- 
mente benignos  os  direitos  a  que  os  sujeita  a  Tarifa  das  alfandegas.  Que  nestas 
condições,  sem  adopção  das  taxas,  que  nas  referidas  representações  se  propõem, 
tornando-se  francamente  protector  o  systema  de  organização  da  Tarifa,  não  poderá 
a  industria  nacional  medrar  nem  talvez  sustentar-se. 

A  outra  parte  das  reclamações  é  de  commerci  antes  e  de  pessoas  de  outras  profis- 
sões, que  representam  contra  a  exhorbitancia  das  taxas  da  Tarifa  para  o  maior 
numero  das  mercadorias  classificadas,  taxas  que  excedem  de  muito  a  proporção 
correspondente  ás  razões  officiaes  da  mesma  Tarifa,  de  maneira  que,  longe  de 
serem  os  direitos  os  que  a  lei  tinha  em  vista  lançar,  attingem  muitas  vezes  o  dobro 
9  o  triplo  da  importância  que  deveriam  ser,  attento  o  valor  real  das  mercadorias  ^ 
Entendem  ser  enorme  injustiça  gravar  por  tal  forma  productos  de  que  a  fabricação 


ciados  dos  valores  reaes  dos  géneros.  envolta  com 

Ouer  nas  primeiras,  quer  nas  ultimas  destas  representações  ha,  de  envolta  com 
asseverai  Te  Ija  herdade  estamos  intimamente  convencidos,  esforçando- nos 
"^ZtSJél  no\rabalho  de  que  fomos  encarregados  ^^^^^^^^^^^^ 
muitas  proposições  que  não  são  de  todo  fundadas  ou  nao  assumem  nos  factos  o^^rave 

Tance  que^^^^^^^^^^  -  ^  '''''  f  Com 

SrenTe  at  ribuidas  as  consequências  apontadas  como  por  elles  geradas.  Com 
Srfem  s  m^^^^     razOes  dos  factos  se  derivam  das  circumstanaas  apparentes 
ufí  — -  ou  precedem,  mas  acham-se  veladas_  de  manara  que  so  o  e.am 
Lito  demorado  eattento  da  sua  influencia  e  ac^.o  r  1^^^^^^^^^ 

estranhar  portanto,  ver-se  uniformemente  levadaaconta  daTarifa  dasaltanae  as 
a  tuac^J  precária  do  commercio  de  certos  productos  em  varias  ^Po^^^' ^ 
;ra  qua/as  mais  das  ve.es  a  influencia  da  Tarifa  é  simplesmente  acidental,  de 

"^T^iTZt^l^o  deveria  o  commercio  tanto  impressionar-se  com  a  elevada 
prop^X  drdireitos  dos  géneros,  considerando-a  como  único  obstáculo  ao  desen- 
ho  mento  da  importação,  porq-  todos  sabem  que,  não  obstante  as  taxas  pesadas  a 
aue  são  sujeitas,  ha  grande  numero  de  mercadorias  cuja  importação  cresce  de 
!ontiro?c^  o  preços,  por  forçados  melhoramentos  da  producçao  estrangeira 
oSL  constantemente  nos  mercados  do  Brazil.  — ^^^^ 
kerosene  as  chitas,  etc.  Quando  essas  taxas  onerosas  incidem  sobre  productos  que 
"laresnaflbricação  nacional,  a  concurrencia  dos  — s por  esta i^d^ 
suspender  ou  paralysar  o  augmento  progressivo  da  importação  estrangeira,  mas  nao 
Xe  esquecer  então  que  na  maioria  dos  casos  as  referidas  taxas  so  foram  estabe- 
lecidas depois  de  começada  a  exploração  do  género  nacional,  3Sto  é,  depois  de  se  ter 
averiguadoqueparaeste  havia  também  logar  nos  mercados. 

Queixam-se  os  fabricantes  nacionaes  de  falta  de  animação  da  Tarifa,  que 
abandona  os  seus  productos  à  concurrencia  dos  géneros  estrangeiros,  por  serem 
diminutos,  em  seu  entender,  os  direitos  que  sobre  estes  recahem.  Carece  de  funda- 
mento esta  asserção,  assim  exposta  em  absoluto. 

Acompanhando  desde  1872  as  reformas  das  nossas  Tarifas  aduaneiras,  ve-se  que 
nenhuma  das  Tarifas  que  nesse  período  vigoraram,  a  não  ser  a  de  1879,  visou  imme. 
diatamente  outro  intuito  que  não  fosse  obter  maior  somma  de  recursos  da  renda 
de  importação,  e  melhorar  o  systema  de  arrecadação  segundo  as  exigências  do 
desenvolvimento  natural  do  commercio.  Isto  não  obstante,  exceptuado  um  ou  outro 
caso  especial,  os  interesses  da  industria  nacional  nunca  foram  esquecidos,  mas 
pelo  contrario  sempre  respeitados,  mantendo-se  ou  augmentando-se  na  maioria  dos 
casos  na  Tarifa  os  favores,  a  cuja  sombra  haviam-se  estabelecido  os  diversos 
ramos  da  mesma  industria.  Desfarte  si  não  teem  sido  as  nossas  Tarifas  leis  exclu- 
sivamente feitas  em  prol  da  fabricação  nacional,  de  accôrdo  com  o  systema  pro- 
tector, não  deixaram  de  pouco  a  pouco  ir  alargando  os  favores  de  que  carecia  a 
industria  brazileira  para  desenvolver-se  e  prosperar,  obtendo  ella  sempre  accrescimo 
progressivo  nos  direitos  dos  géneros  similares  estrangeiros,  diminuição  nas  taxas 
das  matérias  primas  importadas  emais  favores  correspondentes. 


Com  serom  moderados  o  pouco  ruidosos,  nSo  foram  menos  reaes  os  beneflcios 
que  taos  lols  paulatinamente  dispensaram  à,  industria  nacional,  como  o  prova  a 
situação  a  que  ella  attingiu  nestos  últimos  tempos,  despertando  a  attençSo  dos 
legisladores  e  ganhando  a  sua  sympathia. 

Com  eíTeito  todos  os  ramos  da  nossa  industria  teem  prosperado,  estando  muitos 
delles  solidamente  radicados  no  paiz . 

E'  verdade  que  alguns  espirites  pouco  observadores  julgam  ver  decadência  em 
certas  industrias,  porque  não  podem  coutar  empregados  na  respectiva  fabricação 
o  mesmo  numero  de  estabelecimentos  que  outi''ora  funccionavam,  mas  não  attendem 
a  que,  si  o  numero  de  fabricas  ó  menor,  o  capital  das  poucas  que  restam  ó  muitíssi- 
mo mais  avultado  que  o  de  todas  as  de  outros  tempos  juntas,  o  quo  é  apenas  o  re- 
sultado do  progresso  da  producção,  da  luta  pelos  mercados,  na  qual  succumbem 
os  pequenos  estabelecimentos  dianto  dos  mais  avantajados  em  capitães. 

Isto  succede  por  toda  parte  e  era  todas  as  manifestações  da  actividade  humana. 

Um  só  dos  grandes  paquetes  transatlânticos,  que  entram  diariamente  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  transporta  mais  carga  do  que  as  centenas  de  embarcações  de  velas 
que  ha  50  annos  coalhavam  a  nossa  bahia. 

Entre  as  reclamações  daquelles  que  increpam  a  Tarifa  como  uma  lei  excessiva- 
mente oppressora  pelos  pesados  encargos  que  lança  sobre  os  géneros  importados,  e 
dos  que  entendem  que  o  desenvolvimento  e  sorte  da  industria  nacional  só  dependem 
da  aggravação  de  taes  direitos,  julgados  por  elles  benignos,  era  verdadeiramente 
difScil  ou  mesmo  impossível  escolher  um  meio  termo  que  lograsse  a  fortuna  de 
contentar  a  todos.  Resolvemos,  portanto,  enfrentar  francamente  a  situação  e  agir 
como  parecesse  mais  conveniente  às  circumstancias  do  momento,  e  aos  mteresses 
geraes  da  nação.  O  estado  económico  do  paiz  acha-se  em  condições  peculiares  e  atra- 
vessa um  período  de  actividade  em  que  se  levantam  as  iniciativas  de  variadas  em- 
prezas  industriaes. 

Aproveitar  este  movimento,  sinão  dÍPÍgil-o,  facilitar-lhe  a  expansão  e  a  realiza- 
{^0  dos  seus  emprehendimentos,  é  uma  necessidade  indeclinável. 

A  situação  da  industria  fabril  além  disso  attingiu  um  grão  de  desenvolvimento, 
que  não  pode  ser  encarado  com  indifferenç^i,  e,  si  de  muitos  de  seus  ramos  los  pro- 
ductosdasfabricasdisputamjã  entre  si  a  posse  dos  mercados,  é  indispensável  mi- 
norar-lhes  essa  luta,  equiparando  a  sua  posição  á  dos  géneros  estrangeiros,  que 
dos  mesmos  mercados  os  deslocam  por  se  apresentarem  em  condições  mais  vantajosas. 

Accresce  que  da  sorte  de  taes  productos  nacionaes  depende  o  futuro  e  prosperidade 
dos  respectivos  estabelecimentos  e  fabricas,  e  à  destes  acha-se  immediatamente 
vinculada  a  de  muitos  milhares  de  operários  cujas  condições  de  existência  não 
podem  ser  ao  governo  do  Estado  indifferentes. 

Era,  pois,  palpitante  a  necessidade  de  imprimir  à  Tarifa  feição  mais  accentuada- 
mente  protectora  do  que  manifestaram  as  precedentes,  o  que  se  podia  sem  grande 
esforço  conseguir  com  a  consolidação  dos  direitos  da  tabeliã  movei,  que  convinha 
revogar. 

De  accôrdo  com  este  pensamento  déraos  começo  à  revisão,  evitando,  porém,  esta^ 
belecer  taxas,  que  por  exageradas  pudessem  assumir  o  caracter  de  prohibitivas, 
tornando  impossível  uma  concurrencia  razoável,  beneflca  e  legitima,  ou  prejudi- 
cando muito  a  renda  de  importação  pela  completa  repulsa  dos  géneros  estrangeiros 
sobre  que  houvessem  de  incidir. 


Surgia,  poròm,  uraa  dlfflculdade  quo  so  oppunlia  onergioamonte  à  execução  desto 
alYitre.  Era  estarem  em  sua  maioria  muitíssimo  elevadas  as  taxas  da  Tanla 
Díoporcionalmente  ás  razSes  do3  direitos  e  aos  valores  reaes  das  mercadorias,  por 
terem  sido  as  médias,  quô  constituem  os  valores  olílciaes,  calculadas  muito  a 

favor  do  fisco.  „ 
Como  sobrecarregarem-se  ainda  essas  taxas,  mantomlo-se  taes  razoei . 
Julgámos,  portanto,  acertado  alterar  também  as  razões  dos  direitos,  pondo 
assim  estes  mais  em  harmonia  com  os  preços  d03  géneros  nos  mercados.  O  exem- 
pio  das  tarifas  de  outros  paizes  justifica  suíBcientemento  esta  medida.  Na  dos 
Estados-Unidos  do  Norte,  mais  do  um  terço  dos  géneros  tariaulos  pagam  alem  dos 
direitos  fixos,  correspondentes  a  30,  40  ou  20  7o  do  valor,  direitos  ad  valorem  que 
variam  até  50  «/o,  conforme  a  maior  ou  menor  protecção  dispensada  ao  prolucto. 

A  tendência  da  aggravação  das  imposiçDes  aduaneiras  em  quasi  todos  os  paizes 
do  mundo  é  geralmente  reconhecida  e  demonstrada;  e  ainda  na  ultima  sessão  da 
conferencia  de  Bruxellas  da  União  Internacional  das  Tarifas,  effectuada  em  5  do 
mez  passado,  o  respectivo  presidente  o  Barão  de  Lambermont,  ministro  de  Estado 
da  Bélgica,  positivamente  o  assignalou. 

Consolidando  a  tabeliã  movei,  foi  necessário  attender  ã  fõrma  da  sua  incidência, 
segundo  as  variações  do  cambio. 

AS  taxas  dessa  tabeliã  vão,  cora  eíTeito,  de  6  "/o  até  20  %  dos  direitos, 
mas  a  applicação  desta  ultima  taxa  só  póie  verificar-se  quando  o  cambio  esta 
acima  de  27  1/2,  isto  é,  acima  do  par.  Tomando  em  consideração  esta  cir- 
cumstancia,  proporcionámos  as  taxas  consolidadas  em  razão  inversa  dos  maiores 
ou  menores  encargos,  que  teem  as  mercadorias  pelas  taxas  actuaes^  da  Tanta, 
de  maneira  a  evitar  até  onde  fosse  possível  a  desigualdade  das  imposições. 

Assim  é  que  o  augmento  de  taxas,  em  virtude  de  tal  consolidação,  varia 
conforme  os productos^ sendo  em  uns  de  10  e  em  outros  de  12,  de  15  ou  de  20  "/o. 

Foram  estas  as  idéas  que  predominaram  na  orgaaisação  do  projecto  que  temos 
a  honra  de  submetter  à  approvação       V.  Ex. 

Passaremos  agora  a  justificar  as  modificações  mais  importantes  que  soíTreram 
os  artigos  da  Tarifa. 


DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 


Foram  supprimidos  nas  Disposições  Preliminares  o  art.  2°  e  paragrapho 
respectivo,  que  se  referiam  á  tarifa  especial  já  revogada. 

Modificámos  a  redacção  dos  §§  5°,  6»  e  22  do  art.  3°,  pondo-os  em  harmonia 
com  a  pratica  seguida  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  e  bem  assim  a  do  para- 
grapho único  do  art.  5." 

Supprimimos  o  §  30  art.  3^  que  concedia  isenção  de  direitos  aos  objectos 
importados  para  o  culto  divino,  por  não  ter  mais  opportunidade  esta  concessão. 

Accrescentámos  ao  mesmo  artigo  os  §§  32,  33  e  34,  dando  entrada  livre 
aos  productos  chimicos  destinados  a  adubos  ou  correctivos  na  industria  agrícola, 
aos  animaes  de  raça  importados  para  as  fazendas  de  criação  e  para  o  Jardim 
Zoológico  do  Rio  do  Janeiro,  e  do  vasihlame  destinado  às  emprezas  de  aguas 


imturaos  o  modiclnaes.  Estas  concossSos,  coraproliondidas  na  ultima  lai  do 
orçamento,  pareceram  justificadas,  attontos  os  flns  quo  visara,  o  por  isso  n^o 
liesitáraos  ora  adoptal-as. 

Modificámos  a  redacção  do  art.  7<»  §§  l"  o  8."  Suppriraimos  o  §  6. 

Alterámos  a  redacção  do  §  1"  do  art.  8.° 

Supprimimos  o  art.  9»,  por  não  concordarmos  com  a  disposição  nello 
contida. 

Modificámos  as  disposiçSes  reguladoras  do  processo  de  assemolnaçao,  contiaas 
nos  paragraphos  do  art.  15,  por  não  serem  praticas,  e  alterando  a  redacção 
dos  mesmos  paragraphos  dêmos  a  esse  processo  uma  fôrma  mais  summaria. 

Accrescentàmos  aos  casos  de  abatimento  de  direitos  do  art.  22  o  de  damno 
casual  ou  de  força  maior,  legalisando  assim  a  pratica  muito  justa,  mas  não 
legal,  de  conceder-se  a  redacção  de  direitos  em  taes  casos. 

Modiflcâmos  a  redacção  do  paragrapho  único  do  art.  27. 

Alterámos  igaal mente  a  redacção  do  paragrapho  único  do  art.  22,  a  do  para- 
grapho único  do  art.  41  e  a  do  art.  47. 

CLASSE  1.=^ 

Os  oito  artigos  desta  classe  foram  reduzidos  a  ura  só,  desapparecendo  as 
taxas  dos  auimaes  ferozes  o  sanguesugas.  Esta  suppressão  justiflca-se  pela  insigni- 
ficância da  renda  procedente  da  importação  de  taes  animaes.  Diminuímos  também 
a  taxa  do  gado  lanígero,  que  era  exagerada,  de  IS  a  §700.. 


CLASSE  2.» 


Soffreram  alterações  para  menos  as  ^^ennas  m  &n,f.  por  serem  matéria  prima 
necessária  â  industria  ;  e  para  mais  os  chapcos  de  lebre,  os  colchões,  as  escovas 
de  limpar  mesas,  os  espanadores  e  as  vassouras,  que  teem  similares  na  industria 
nacional.  A  fabricação  de  chapéos  de  lebre  conta  entre  nós  muitas  fabricas 
importantes  com  avultados  capitães  empregados  em  machinismos  e  notável 
numero  de  operários,  estando  a  fabricação  já  muito  desenvolvida  e  aperfeiçoada. 
A  concurrencia  dos  géneros  semelhantes  estrangeiros  limita-se  hoje  aos  chapéos 
finos,  que  se  apresentam  nos  mercados  nacionaes  por  preços  taes  que  delles 
deslocam  os  fabricados  no  paiz,  deixando-os  em  precária  situação.  O  augmento 
dos  respectivos  direitos  procede  desta  circumstancia. 


CLASSE  3.=^ 


Elevaram-se  as  taxas  de  quasi  todos  os  artigos,  porque  de  todos  os  g  n eios 
nelles  classificados  ha  extensa  producção  da  industria  brazileira.  Exceptuado, 
porem,  o  art.  30  (couros  preparados)  cujas  taxas  permittiram  estabelecer  pequeno 
augmento  de  direitos  sem  alterar  a  razão,  em  todos  os  outros  foi  necessário 
recorrer  a  esta  medida  para  não  figurarem  na  tarif*  taxas  disparatadas. 
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Assim  succodeu  com  o  art.  36  (calçado)  ondo,  sondo  preciso  compongar  o  im- 
posto cessante  da  tabeliã  movei,  foi  impossível  chegar  a  taxas  rasoaveis  sem 
modiflcar-se  a  correspondente  razão  olílcial. 

Os  fabricantes  deste  género  tinham  pedido  augmento  de  impostos  e  os  impor- 
tadores representaram  contra  a  exageração  das  taxas  em  projecto,  que  julgavam 
desnecessárias,  por  estar  a  producçuo  do  calçado  nacional  em  prospera  situação 
e  no  caso  de  dispensar  tão  grande  sacrifício  da  renda  do  Estado  e  dos  con- 
sumidores. Procurámos  consegui n temente  adoptar  taxas  médias,  que  garantissem 
a  industria  indígena  sem  pesado  ónus  dos  consumidores,  do  fórma  a  compensar 
também  o  augmento  lançado  sobre  a  matéria  prima,  que  por  constituir  producto 
acabado  de  outra  industria— a  dos  cortumes  —  carecia  de  sor  favorecida.  O 
mesmo  aconteceu  com  o  artigo  luvas.  Em  alguns  artigos  houve  correcções 
na  classificação  para  melhorar  a  arrecadação. 

CLASSE 

Nesta  classe  estão  arrolados  o  bacálháo,  a  carne  secca,  os  azeites  animaes,  as  con- 
servas de  peixe  e  carne  e  as  velas  de  espermacete  e  stearina.  Varias  representações 
da  praça  de  Pernambuco  foram  presentes  ao  Governo,  reclamando  contra  a  taxa  do 
bacalhào ;  e,  comquanto  não  estivesse  de  todo  provado  ter  sido  prejudicial  ao  com- 
mercio,  segundo  allegam  esses  documentos,  a  conservação  de  tal  taxa,  não  hesi- 
támos em  diminuil-a,  a  ttenta  a  natureza  do  producto,  de  tão  grande  consumo  das 
classes  menos  favorecidas  de  fortuna.  O  mesmo  aconteceu  com  os  direitos  da  carne 
secca,  que  estavam  realmente  um  pouco  altos,  e  contra,  os  quaes  se  pronunciaram 
os  importadores  do  Rio  de  Janeiro,  por  intermédio  da  respectiva  Praça  do  Commer- 
cio,  além  de  já  o  haverem  feito  mais  de  uma  vez  os  representantes  diplomáticos  das 
Republicas  do  Prata,  chamando  para  tal  assumpto  a  attenção  do  Governo  brazileiro 
e  solicitando  providencias.  Tratando-se,  porém,  de  uma  mercadoria  que  constituo  a 
principal  producção  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  cuja  situação  não  é  das  mais 
florescentes,  não  foi  possível  levar  mais  longe  na  Tarifa  a  reducção  da  taxa  da  carne 
secca  estrangeira,  que  passou  de  $070  a  ser  $060.  Nos  óleos  animaes  deu-se  também 
reducção  de  taxa,  por  ser  género  indispensável  em  todas  as  industrias. 

Elevaram-se  os  direitos  das  conservas  de  carne  e  peixe,  excepto  de  sardinhas 
cujo  valor  mercantil  e  extenso  consumo  tornou  necessário  estabelecer-se  classifi- 
cação etaxa  especial,  do  sabão  sem  perfume,  das  velas  de  espermacete,  stearina,  e 
da  colla  não  especificada,  todas  mercadorias  que  são  objecto  de  exploração  da  in- 
dustria nacional,  e  que  estavam  favorecidas  com  a  tabeliã  movei. 

CLASSE  5.=^ 

Nesta  classe  as  alterações  foram  poucas,  reduzindo-se  as  taxas  do  artigo  bocetas 
para  rapé,  por  passarem  a  pagar  direitos  pelo  peso  bruto. 

CLASSE  6.=^ 

Subiram  as  taxas  das  conservas  e  doces  de  fructas,  que  teem  producção  muito 
aperfeiçoada  na  industria  nacional,  e  podem  concorrer  nos  mercados  com  os  melho- 
res productos  estrangeiros. 


Foi  reduzida  do  $080  para  $060  a  taxa  das  fructas  verdes,  K  osto  ura  producto  quo 
om  muitos  paizes  ò  completameuto  livre  do  diroitos,  como  succode  nas  Republicas 
vizinlias,  onde  so  importam  todos  os  do  procedência  do  Brazil  isentos  de  im- 
postos. 

CLASSE  7." 

Alterámos  a  classificação  dos  arts.  105,  108  e  110,  fundindo-os  era  um  só ;  ele- 
vámos cerca  de  15  °/o  as  taxas  do  artigo— massas  alimenticias,  biscoiitos,  bolacha, 
macarrão,  aletria  e  das  massas  e  conservas  de  legumes— qne  teem  producção  no  paiz 
regularmente  encaminhada. 

Como  é  sabido  tem-se  desenvolvido  muito  ultimamente  a  cultura  e  preparo  do 
arroz  em  vários  pontos  da  Republica,  De  Santa  Catharina,  S.  Paulo  e  desta  capital 
foram  dirigidas  ao  Governo  varias  representações,  pedindo  a  elevação  dos  direitos 
deste  género.  Sem  concordar  in  totum  com  os  argumentos  apresentados,  julgámos 
comtudo  opportuna  uma  módica  elevação  nos  direitos,  de  Ç025  a  íj030  por  kilo-  . 
grammo,  o  que  corresponde  a  íjSOO  por  sacco.  Esta  alteração  representa  um  favor 
já  valioso  para  o  proJuctor  sem  onerar  o  consumidor. 

CLASSE  8.^ 

A  mercadoria  mais  importante  classificada  nesta  divisão  é  o  fumo  e  seus  pre- 
parados, 

Fez-se  nos  respectivos  direitos  apenas  a  elevação  de  10  %,  apezar  de  ser  este 
género  um  dos  mais  consideráveis  da  producção  nacional. 

As  casas  importadoras  reclamaram  contra  os  direitos  da  Tarifa ;  mas,  tratando- 
se  de  mercadoria  de  luxo  c  fazendo-se  a  elevação  em  condições  moderadas,  a  sua 
situação  commercial  torna-se,  si  não  raais  alliviada,  pelo  menos  mais  firme  e  defi- 
nida do  que  sujeita á  tabeliã  movei. 

CLASSE  9.=^ 

A  importância  das  mercadorias  classificadas  nesta  parte  da  Tarifa  e  a  natureza 
das  emendas  aconselham  dar  conta  das  alterações  feitas  nesta  classe,  artigo  por 
artigo. 

Art.  128.  Diminuímos  a  taxado  aZcafrão  de $015 para  $010,  obrigando-o  porém 
ao  pagamento  dos  direitos  pelo  peso  bruto,  por  ser  quasi  impossível  a  verificação  do 
peso  liquido.  E'  também  matéria  prima  indispensável  a  outros  ramos  de  industria, 
e  contra  a  taxa  existente  se  tem  manifestado  repetidas  vezes  a  Companhia  das 
Minas  de  S.  Jeronymo,  sem  talvez  razão  em  absoluto. 

Art.  130.  A  producção  dos  óleos  vegetaes  tem-se  desenvolvido  notavelmente 
nestes  últimos  tempos  no  paiz,  e  é  daquellas  que  convém  acoroçoar,  por  dar 
escoamento  aos  productos  naturaes  do  solo  brazileiro.  Modificámos  por  isso  a 
classificação,  sujeitando  á  taxa  de  $200  o  oleo  de  coisa,  o  que  maior  concurrencia 
faz  á  producção  nacional,  e  elevando  de  $100  a  §150  a  dos  não  especificados. 
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Facilitámos,  porém,  a  iatroducçíío      «-"-íoc.  Hno  cagar^ad^^^^ 
accrescimode  direitos  que  pagava  pelo  acondioionameato.  para  combatei  destarte 
a  falsificação  de  um  producto  alimenticio  de  primeira  necessidade. 
Art.  132.  Foi  elevada  a  taxa  da  borm  de  azeite. 

Art.  133.  Foram  dimiuuidas  as  taxas  to  gommas  e  res^ms  copal  «  ( 
terias  primas),  da  depi,úo  preparada,  e  classiQcado  o  pez  de  Bourrjogne  com  taxa 

''^Sf 'l38.  Diminuidaa  i.:^  absintkio,  eucalgpsin^kio  ekirsck.  igualando-a  ã 
das  demais  bebidas  alcoólicas  para  simpliflcav  a  classiticaçao. 

Art.  142.  Foi  reduzida  a  taxa  do  vinagre,  que  era  exagerada  c  que  obstava  a 
importação  de  producto  legitimo,  acoroçoando  a  falsificação  constante  de.te  ,e- 


nero. 


Art.  143.  A  classificação  dos  vinlws  foi  simplificada,  climinando-se  a  dos  doe  . 
ou  liquorosos,  fonte  de  numerosas  duvidas  e  questões  nas  alfandegas,  ^^^^  ^P^^^^ 
produzia  uma  somma  de  direitos  insignificantíssima.  Liimtamos  a  .sOlO  a  re- 
ducção  da  taxa  dos  vi.úos  communs,  que  convinha  com  /^J^f ^^J-^^f^ 
facique  se  pretendeu  no  ultimo  projecto  de  reforma  da  Tanía  estabelecer  nesta 
taxa  uma  diminuição  do  040.  mas  visava-se  então  a  troca  de  concessões  reci- 
procas com  Portugal  e  outros  paizes  productores,  negociações  que,  segundo  pa- 

rece,  não  continuaram. 

A  diminuição  de  §040,  al.hn  disso,  parecia  muito  sensível,  porque  repre- 
senta em  direitos  uma  diíTerença  avultadíssima  superiora  l.GOO-.OOOS,  que  ne- 
nbuma  concessão  estranha  nos  poderia  compensar.  Os  vinhos  engarrarados,  como 
commuramente  veem  os  de  qualidade  superior,  pagam  menores  direitos  do  que  de- 
yiam  pagar,  attentos  os  preços  por  que  aqui  cliegam.  Para  corrigir  essa  desigual- 
dade, sujeitou-os  o  projecto  ao  dobro  dos  direitos  dos  importados  em  cascos,  em 
logar  de  50  Vo,  como  anteriormente,  differença  esta  que  apenas  cobre  os  direitos 
do  vasilhame  respectivo.  Não  levámos  aeíTeito  na  revisão  da  Taril^i  a  mudança  de 
unidade  para  a  cobrança  dos  direitos  dos  vinhos,  outros  líquidos  e  bebidas  al- 
coólicas, que  estava  projectada,  por  não  ter  essaidéa  reunido  os  suffragios  dos 
importadores.  Com  effeito,  quando  estudámos  as  alterações  desta  parte  da  Ta- 
rifa, procurámos  saber  qual  a  opinião  dos  negociantes  sobre  a  arrecadação  dos  di- 
reitos dos  vinhos,  etc,  quando  taxados  por  pipas  c  garrafas  e  seus  múltiplos,  e 
quasi  todos  manifestaram-se  contra  tal  systema,  a  menos  que  se  não  alterassem 
os  limites  marcados  para  a  capacidade  das  pipas.  Qualquer  alteração,  porém,  seria 
prejudicial  á  Fazenda  Nacional,  e  nessas  condições  era  de  bom  conselho  con- 
servar o  actual  systema  de  arrecadação,  como  o  mais  real  e  verdadeiro. 


CLASSE  lO.a 


Foram  ainda  uma  vez  diminuídas  as  taxas  das  matérias  primas  empregadas 
na  tinturaria,  contra  as  quaes  sempre  se  queixam  as  fabricas  de  tecidos,  posto  que 
em  nossa  opinião  sem  fundamento.  Soffreram  alteração  para  menos  os  direitos 
do  azul  ultramar,  das  cinzas  azues,  das  cores  de  anilina,  das  vialerias  corantes 
niineraes  e  vegetaes  e  de  pôs  de  impressão.  Elevaram-se  as  taxas  do  art.  171 
(perfumarias),  cuja  fabricação  está  tomando  desenvolvimento  no  paiz,  e  da  tinta  de 
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escrever  (art.  180).  Descoram  tambom  as  do  art.  181 —«ercie —,quo  eram  pesadas 
e  a  das  tintas  a  óleo,  por  passarem  a  pagar  tUraitoa  polo  peso  bruto.  A  mais 
notável  das  alteragõas  desta  classe,  poróm,  ô  a  das  taxas  dos  óleos  do  petróleo 
ede  napUtn,  Ninfíuem  ig-nora  qaanto  ó  considerável  o  papel  que  representa  no 
consumo  do  Brazil  o  oleo  de  herosene,  O  seu  uso  so  estendo  desde  as  cidades" 
mais  opulentas  do  littoral  aos  mais  distantes  povoados  do  interior,  o  cmpregam-no 
todas  as  classes  de  nossa  sociedade,  segundo  as  localidades  que  habitam  ou  os 
recursos  de  que  dispõem.  Também  excede  a  vinte  milliões  do  kilogrammos  a  quan- 
tidade importada  nos  lístiulos-Unidos  do  Brazil  desse  producto  americano.  Um 
género  de  tal  importância,  que  não  tinlia  similar  na  producção  nacicnal,  prestava-so 
por  natureza  a  fornecer  em  situação  apertada  uma  renda  vantajosa  para  os  cofres 
do  Estado,  e  por  essa  razão  os  direitos  do  kerosene  foram  subindo  sempre  em  todas 
as  Tarifas,  com  a  certeza  de  que  seriam  arrecadados,  até  cliegafem  ao  algarismo 
avultado  em  que  se  acham,  quasi  igual  ao  do  custo  do  género.  Urgia,  pois, 
alliviar  esta  mercadoria,  não  só  para  favorecer  o  consumidor  nacioiíal,  como  em 
attenção  às  concessões  feitas  pela  America  do  Norte  aos  productos  brazileiros  im- 
portados naquella  Republica,  visto  que  a  quasi  totalidade  do  kerosene  consumido 
no  Brazil  nos  vem  dos  Estados-Unidos.  Estabelecemos,  u  vista  do  exposto,  uma 
redacção  de  20  7o  na  taxa,  tornando  mais  proporcionaes  os  direitos  à  razão  offi- 
cial ;  representando  essa  diminuição  uma  diíTereuça,  para  menos,  na  renda  de  im- 
portação, de  cerca  de  400:000-?,  a  qual,  cremos,  será  muito  monos  avultada  pelo 
desenvolvimento  que  a  importação  necessariamente  ha  de  apresentar. 

A  redacção  dos  direitos  do  oleo  de  peiroleo  escuro  de  ^'dSO  para  §OõO  resulta 
do  grande  emprego  presentemente  feito  de  tal  género  na  lubrificação  de  machinas, 
constituindo-o  assim  uma  matéria  prima  de  valiosa  applicação,  além  de  o  ser  por 
natureza  para  a  distillação  dos  óleos  purificados,  cuja  producção  esta  sendo  en- 
saiada em  mais  de  um  estado  do  Brazil,  tendo  apresentado  vantajosos  resultados 
as  tentativas  feitas  para  tal  iim. 

CLASSE  11.=^ 

Na  classe  1 1-"^,  que  compreheud^  os  productos  chimicos  e  medicamentos  em  geral, 
as  alterações  resumem-se  na  redacção  dos  direitos  de  todas  as  drogas  empregadas 
como  matéria  prima  da  industria,  algumas  das  quaes  conservavam  ainda  taxas 
demasiado  elevadas,  e  careciam  por  isso  de  revisão,  attenta  a  r'>specliva  baixa  de 
preços  nos  mercados  europeus ;  e  na  classificação  de  novos  productos,  que  não 
estavam  mencionados  na  Tarifa,  ou  de  outros  que  o  estavam  indevidamente.  Assim, 
foram  classificados  novos  antisepticos,  antithermicos  e  outros  productos,  cuja  im- 
portação começa  a  ser  mais  frequente,  não  tanto  por  força  da  renda  que  delles 
provenha,  mas  para  evitar  questões  nas  alfandegas,  questões  que  consomem  tempo  e 
cream  embaraços  ao  commercio  e  ao  expediente. 

No  mais  importante  producío  desta  classe,  o  sal  commum,  foi  conservada  a  taxa 
de  §010,  que  tinha  na  Tarifa  vigente. 

As  reclamações  que  contra  esta  taxa  appareceram,  sendo  as  mais  importantes 
as  das  associações  commerciaes  do  Rio  Grande  e  Pelotas,  pedindo  ao  Governo 
isenção  de  direitos  sobre  este  producto,  e  que  já  haviam  sido  apresentadas  por 
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occasiíto  do  GStabolocimento  da  referida  taxa,  níío  nos  pareceram  valiosas  para  a 
reducçílo,  muito  menos  para  a  sua  oxtincçilo. 

O  estabelecimento  de  direitos  de  consumo  sobro  o  sal  com  a  Tarifa  de  1887  veiu 
despertar  e  desenvolver  no  paiz  a  exploração  das  salinas  nacionaes,  quo  jaziam 
abandonadas,  de  sorto  que  hoje  são  muitos  os  interesses  vinculados  a  este  género 
de  industria,  estando  nelle  empenhados  avultados  capitães.  Accresce  que  a  conse- 
quência deste  facto  foi  reduzir-se  de  muito  a  importação  do  género  estrangeiro, 
sendo  diminuía  a  parcella  que  o  representa  nos  quadros  da  importação  geral.  Era, 
pois,  inconveniente  decretar-se  a  reducção  ou  isenção  total  do  imposto. 

CLASSE  12.^^ 

Reduzimos  nesta  classe  as  subdivisões  da  classificação  do  art.  346,  páos  e  tòros, 
que  já  não  tinham  razão  de  ser,  modificando  as  respectivas  taxas  de  accôrdo  com  a 
alteração  feita  para  mais  íiicilidade  do  expediente  e  rapidez  dos  despachos.  Estão 
classificados  nesta  parte  da  Tarifa  todos  os  moveis  e  mohilias  de  uso  geral,  e  que 
eram  sujeitos  aos  direitos  diíTerenciaes  da  tabeliã  movei.  Foram  por  isso  alteradas 
as  taxas  de  quasi  todos  os  artigos,  fazendo-se  a  elevação  dos  direitos  na  razão  in- 
versa do  imposto  que  sobre  as  mercadorias  ià  pesava,  segundo  a  proporcionalidade 
existente  entre  as  taxas  actuaes  e  o  preço  médio  do  género.  Disso  resultou  variar  o 
augmento  de  5  até  20  %  dos  direitos,  conforme  estava  a  mercadoria  mais  ou  menos 
tributada.  Os  fabricantes  nacionaes  apresentaram  uma  reclamação,  pedindo  pro- 
videncias que  os  garantissem  contra  a  importação  de  certos  moveis  de  madeira 
vergada,  que  lhes  fazem  presentemente  rude  concurrencia.  Referiam-se  ás  mobílias 
austríacas  modernas,  da  madeira  torneada  e  entalhada,  que  estão  muito  em  moda, 
e  que  não  tinham  na  Tarifa  taxas  correspondentes  ao  seu  valor  mercantil.  Reco- 
nhecendo a  procedência  da  reclamação,  estabelecémos  disposição  legal  no  sentido 
de  acautelar  também,  com  os  interesses  da  industria  nacional,  os  da  Fazenda 
publica. 

CLASSE  13.=^ 

Foram  elevados'nesta  classe  os  direitos  dos  «íoueis  dejwnco  e  vime,  em' pro- 
porção módica.  As  taxas  da  Tarifa  não  estavam  em  relação  com  os  valores  dos  que 
são  presentemente  importados,  quasi  todos  de  origem  allemã,  de  alto  preço,  por 
serem  de  qualidades  superiores.  A  importação  das  sortes  communs  e  ordinárias 
está  quasi  extineta. 

CLASSE  14* 

Subiram  as  taxas:— do  art.  441  (abanos)  de  $900  a  1$200,  do  art.  451  (colchões) 
de  $900  a  1$,  do  art.  437  (cordoalha)  de  $220  e  $250'  a  $250  e  $300,  do  art.  456 
(espanadores)  de  5$200  a  5$600,  do  art.  459  (redes)  de  2$  a  2$400,  do  art.  443 
(saccos  de  gme)  de  $400  a  $500,  e  do  art.  462  (vassouras)  de  4$  a  4$800. 

Subiu  também  de  $460 "a  $540  a  taxa  das  esteiras  para  forrar  soalhos,  de  que  já 
ha  fabricação  no  paiz,  classificadas  no  art.  457,  estabelecendo-se  igualmente  uma 
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taxa  nova  para  os  cfl/jflc/m  cie  esparto  do  art.  44G,  reclamada  polo  valor  o  quali- 
dado  do  alffumas  sortos  iiUimamonto  importadas. 

Desceram  as  taxas  da  pa//m  quo  vera  para  fabi-icação  de  estoiras,  e  dos  chapéos 
de  palha  de  arroz,  avêa,  trigo  o  palmeira  não  enfeitados,  reconhecidamente  pesados. 

CLASSE  15.» 

Sem  a  menor  contestação  a  mais  importante  de  todas  as  divisões  da  Tarifa, 
exige  sempre  a  sua  revisão  o  mais  acurado  estudo,  extremo  cuidado  e  critério  nas  • 
modiflcações  ou  alterações  a  fazer-so  nns  respectivas  classificações  ou  taxas,  pois 
qualquer  descuido  neste  traballio  pôde  dar  occasião  a  considerável  prejuízo  da  renda 
publica,  ou  lesar  interesses  muito  legitimes  do  commercio  e  da  industria.  Exporemos 
as  alterações  feitas  nesta  classe,  estudando  cada  um  dos  competentes  artigos. 

Art.  467.  Fio  de  algodão. ^'íiiio  ha  duvida  que  é  matéria  prima  de  subida 
importância,  mas  tem  similar  na  producção  nacional,  desde  o  producto  agrícola,  e 
muitíssimas  são  as  íiiijricas  que  o  produzem.  Tendo  estas  reclamado  a  elevação  das 
taxas,  achámos  até  certo  ponto  justificada  a  pretenção,  e  adoptámos  no  projecto  de 
Tarifa  um  pequeno  augmento  de  direitos.  Não  hesitámos  em  fazel-o,  tanto  mais 
quanto  fomos  obrigados  a  subir  a  razão  dos  direitos  e  taxas  dos  tecidos,  em  que  são 
empregados  os  fios  importados,  ficando  assim  largamente  compensada  a  elevação 
dos  direitos  destes. 

Art.  470.  Alcatifas  e  tapetes.—  A  taxa  foi  elevada  de  1§  a  l.§200.  A  importação 
estrangeira  é  pequena,  e  a  fabricação  nacional  começa  a  explorar  a  producção  deste 
género  com  vantagem. 

Art.  477.  Brins  e  riscados  entrançados  e  tecidos  congéneres. —  A  taxa  destas 
fazendas  era  na  Tarifa  mais  que  proporcional,  mas  constituindo  ellas  producção 
muito  avultada  de  quasi  todas  as  fabricas  de  tecidos  do  paiz,  e  tendo  sido  contem- 
pladas na  tabeliã  movei,  não  podia  ficar  sem  alteração  a  correspondente  taxa  na 
presente  revisão.  Varias  petições  reclamavam  os  direitos  de  1S400,  que  chegaram  a 
ser  adoptados  a  principio,  mas  foram  considerados  sempre  exagerados  e  demasiado 
vexatórios  para  o  consumidor,  prejudiciaes  à  renda,  sem  dahi  tirar  a  industria 
muito  sensível  proveito.  Tendo  considerado  attentamente  o  assumpto,  pareceu-nos 
razoável  a  elevação  até  1$200,  por  estar  mais  em  harmonia  cora  os  interesses 
coUectivos  de  todos  os  interessados. 

Art.  478.  Capas  para  diversos  objectos.—  Foi  elevada  a  taxa  deste  artigo  para 
corresponder  ás  de  prod actos  semelhantes  de  outras  classes. 

Art.  479.  A  distincção  consignada  na  classificação  do  artigo—  cassas  e  cambraias 
—  entre  as  diversas  qualidades  de  bordados,  sem  dar  ao  fisco  grande  proveito  de 
renda,  embaraçava  o  expediente  com  as  repetidas  questões  suscitadas  a  propósito  de 
taes  distineções,  dando  em  resultado  prejuízos,  quer  para  a  Fazenda  Nacional,  quer 
para  o  commercio,  porquanto  não  está  ao  alcance  de  qualquer  pessoa  reconhecer  a 
qualidade  real  de  taes  fazendas.  E,  como  a  importação  das  cassas  bordadas  à  mão  ou 
á  raachina  ora  poças  tem  diminuído  sensivelmente  nos  derradeiros  annos,  julgámos 
conveniente  supprimir  a  correspondente  classificação  e  taxas,  fundindo-as  na  divisão 
geral  iramediata  da  Tarifa,  alterada  nesta  parte  a  taxa  das  que  veem  em  cortes. 

Art.  481.  Chapéos.—'  Foi  diminuída  de  $700  para  $600  a  taxa  dos  lisos. 
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Art.  483.  Cobertas  acoícWas.- A  elevaçriotla  taxa  respectiva  u  correspondo n to 
à  elovaçílo  da  dos  tecidos  do  quo  sdo  fabricados  estes  artefactos. 

Art.  484.  Cobemras  e  mantas  para  ca)ua.— São  proluctos  explorados  pela 
industria  nacional  e  em  parto  favorecidos  pela  tabeliã  movei.  Dos  lavrados  ou 
adamascados  fabricara-se  já  muito  regulares  no  paiz.  Não  pudemos  acceitar  as 
taxas  propostas  nas  reclamações  apresentadas,  por  parecerem  em  extremo  pesadas, 
devendo  elevar  a  razão  dos  direitos  a  proporções  exageradas.  Conservámos 
por  isso  a  de  60  "/o,  que  representa  nos  mesmos  direitos  um  augmento  de  mais 
de  15  Vo. 

Art.  483.  Coxinilhos.—  A  taxa  foi  elevada  de  1§  a  1§200.  Fabricara-se  no  paiz. 

Art.  491.  Filó.—  Foram  reduzidas  as  tVxas  dos  de  malha  de  menos  de  quatro 
kilogranimos  por  100  metros  quadrados  e  dos  lavrados. 

Art.  492.  Forros  para  c/ia^ícos.— Matéria  prima  para  a  industria  da  chapelaria. 
Com  a  nova  classificação  ficam  favorecidas  as  sortes  de  mais  consumo. 

Art.  497.  Hollanda  crua.—  A  subida  das  taxas  de  outros  tecidos  desta  classe 
exigiu  a  alteração  da  que  incido  sobre  este  género,  p  uM  evitar  frequentes  questões 
de  classificação  nas  alfondegas. 

Art.  499.  Lonas.—  E'  producto  do  fabricação  nacional,  cujo  progresso  convém 
auxiliar.  Foi  elevada  a  taxa  de  $500  a  $600. 

Art.  501.  Manfliwcími.— A  elevação  da  taxa  procede  da  elevação  da  do  artigo 
antecedente. 

Art.  502.  Mauas  para  caoallo,  de  qualquer  tecido.—  A  elevação  corresponde  à 
dos  tecidos  respectivos. 

Art.  504.  Meias.—  A  industria  nacional  couta  hoje  mais  de  um  importante 
estabelecimento  destinado  ã  fabricação  deste  género,  e  occupa  nesse  mister  numerosos 
operários  em  fabricas  providas  de  aperfeiçoados  e  custosos  machinismos.  A  producção, 
porém,  com  ser  muito  desenvolvida  e  ter  attingido  um  grão  de  aperfeiçoamento 
muito  satisfactorio,  está  ainda  longe  de  chegar  para  abastecer,  já  não  diremos  a  todo 
o  Brazil,  mas  mesmo  aos  mercados  do  litoral,  e  satisfazer  a  todas  as  exigências  do 
consumo.  E'  sem  duvida  uma  industria  merecedora  de  animação  e  protecção, 
sobretudo  quando  empregar  exclusivamente  fio  nacional ;  mas  os  favores  que  solicita 
são  por  tal  forma  desmedidos,  que  nenhuma  consideração  os  poderá  justificar.  Assim 
é  que  as  taxas  do  projecto  de  reforma,  organizado  nos  fins  do  anno  passado,  que 
tradujoiam  esses  favores,  foram  recebidas  com  pasmosa  admiração  e  suscitaram  surdo 
clamor  da  parte  do  commercio.  Procurando  harmonisar  quanto  fosse  possível  as 
conveniências  dos  interesses  em  jogo  neste  assumpto,  adoptámos  as  taxas  e  classi- 
ficação do  presente  projecto,  que  representam  uma  protecção  pronunciadissima,  si 
bem  que  bastante  onerosa  aos  consumidores. 

Subindo  também  as  taxas  das  meias  de  fio  de  Escossia,  cumpre  observar  que 
nesta  divisão  não  estão  comprehendidas  as  imitações  que  sob  tal  nome  costumam 
às  vezes  importar-se. 

Para  garantir  a  Fazenda  Nacional  contra  os  artifiicios  fraudulentos,  empregados 
por  indivíduos  menos  escrupulosos,  para  alterar  a  classificação  das  meias  compridas 
edespacharem-nas  com]  taxas  mais  favoráveis  que  as  realmente  devidas,  recor- 
remos â  disposição  da  nota  52 do  projecto,  que  porá  termo  a  tal  fraude. 

Art.  505.  Metim.  —  A  elevação  dos  taxas  alteradas  corresponde  á  do  pmno 
trançado  alvejado  e  dos  brins. 
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Art.  50;j.  Morim.—  Entro  as  roclamaçõos  aprosoutadas  poi' intomedio  da  Asso- 
cinçíío  Commorcial  do  Uio  do  Janeiro,  mais  do  uma  so  occupa  com  os  direitos 
exagerados  a  quo  estuo  sujeitos  os  morins. 

Pondera-so  em  taos  repi-esentaçOos  a  circnmstaneia  do  ser  este  tecido  de  um 
uso  tuo  gorai  o  indispensável,  o  estranlia-se  por  isso  não  ser  elle  favorecido  com 
mais  benigna  imposição.  Não  lia  duvida  que  a  taxa  da  Tarifa  actual  é  um  tanto 
alta,  sobretudo  para  as  qualidades  mais  ordinárias  on  muito  carregadas  de  cal,  que 
as  torna  excessivamente  posadas.  iMas  essa  exogoração  vai  pouco  a  pouco  desap- 
parecendo,  :'i  medida  que  so  considerarem  productos  do  meltior  qualidade,  até  as 
sortes  flnas  e  supariores  completamento  extremes  de  preparos  estranhos,  nellas 
desnecessários,  o  nos  quaes  a  proporcionalidade  dos  direitos  manifesla-se  evidente. 

O  que  deixo  exposto  jnstilica  a  alteração  da  razão  de  48  para  60  7o,  que  fomos 
forçados  a  adoptar  para  poder  lançar  sobre  este  género  tnx a  superior  á  que  tinha 
na  Tariía.  Com  effoi  to,  havendo  já  no  paiz  uma  grando  fabrica  para  producção 
de  tal  gcnoro,  estando  outras  em  consíracção  ou  em  preparativos  para  fabricar,  e 
existindo  no  Rrazil  numerosos  estabelecimentos  de  fabricação  depanno  de  algodão 
que  podem  fornecer  quanto  seja  necessário  para  converter  em  morins  de  qualidades 
communs,  na  proporção  rcquci-ida  polo  consumo,  nenhuma  razão  ha  para  deixar 
de  animar-so  uaia  faln-icaf-ão,  que  não  dependo  por  si  de  custosos  machinismos,  e 
qm  tanto  ])òde  aproveitar  às  classes  operarias  do  nosso  paiz,  sempre  que  tal 
protecção  so  conserve  dentro  de  limites  razoáveis. 

Art.  508.  Pannu-Jiox.  —  Como  fossem  elevados  a  00  "/o  o;  direitos  dos  morins 
foi  necessário  proceder  da  mesma  forma  com  os  panniiihos  brancos,  tecidos  que  com 
elles  teim  inteira  semelhança  a  ponto  de  em  muitos  casos  ser  dillicilima  a  distincção 
mesmo  aos  mais  peritos  entendedores.  Evitam-se  assim,  conservada  a  igualdade 
de  taxa,  frequentes  e  estéreis  contestações  entre  o  lisco  e  ocommercio.  Oij^anniràos 
gommados  que  com  as  plotilhas,  ruões  e  hoUmiílas  muitas  vezes  se  confundem,  teem 
todos  a  mesma  taxa,  igual  ainda  ã  dos  morins  e  do  panno  de  algodão  alvejado, 
porquanto  nas  sortes  brancas,  com  o  preparo  ultimamente  em  uso,  poderiam  le- 
vantnr-se  questões,  si  não  fossem  deste  modo  tarifados. 

Art.  509.  Pannoácaíí/oácTo.— A  elevação  das  taxas,  resultante  da  consolidação 
da  tabeliã  movei,  ó  demais  justificada  pela  extensão  da  producção  e  desenvolvi- 
mento das  fabricas  nacionaes,  cujo  numero  sobe  a  mais  de  100  em  todo  o  paiz  e 
cresce  de  continuo,  oíTerecendo  ao  consumo  productos  assaz  aperfeiçoados,  e  em 
quantidades  sufficientes  para  satisfazer  a  todas  as  exigências  dos  mercados  bra- 
zileiros. 

Art.  512.  Redes.—  Foi  elevada  a  taxa  k  reclamação  dos  fabricantes  nacionaes, 
comquanto  a  importação  deste  género  não  seja  avultada. 

Art.  514.  Riscados.—  Subiu  neste  artigo  a  taxa  dos  classificados  até  15  fios 
em  cinco  millimetros,  que  constituem  a  parte  mais  importante,  sinão  exclusiva, 
da  fabricação  nacional  que  tece  esta  sorte  de  fazenda.  Os  riscados  finos  não  são 
ainda  produzidos  industrialmente  no  paiz,  á  excepção  de  alguma  tentativa  isolada, 
que  não  proseguiu;  apenas  nos  consta  que  no  Estado  do  Paranã  se  teciam  em  teares 
de  mão  pequenas  quantidades  deste  género. 

A  ílxbricação  dos  riscados  chamados  —  .«(issos  —  esta  bastante  aperfeiçoada  entre 
uòs  ;  o  tecido  tem  magnifica  apparencio,  é  feito  cora  excellente  matéria  prima, 
penhor  da  sua  durabilidade,  mas  lamentamos  que  as  tinturarias  das  nossas  fabricas 
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mTo  coaseguissem  aiuda,  om  muitas  nuanças,  dar  aos  lios  que  tingem  a  fixidez 
de  côr  indispensável  para  garantir-llies  a  procura  o  aeceitaçilo  geral  dos  consu- 
midores. 

Art.  515.  Roupa  feita.  —  Havendo  soirrido  alteração  as  taxas  dos  morins  o 
de  outras  sortes  de  tecidos,  empregados  ua  confecção  de  roupa,  era  natural  a 
elevação  correspondente  neste  artigo,  tanto  mais  quanto  figurava  elle  na  tabeliã 
movei ;  e  por  sua  natureza,  attento  o  numero  e  condição  dos  seus  operários,  este 
género  de  industria  merecia  algum  favor. 

Para  obviar  às  contestações  quasi  diárias  suscitadas  nas  alfandegas,  por  occasião 
de  reconhecer-se  a  qualidade  da  matéria  prima  de  que  são  fabricados  os  punJios  e 
coUariiúos  importados,  de  accôrdo  com  a  oppinião  de  vários  negociantes,  resol- 
vemos igualar  as  taxas  dos  fabricados  de  algodão  aos  de  linho,  procurando  uma 
média  razoável,  o  que  era  facilitado  pela  pequena  diíTerença  de  valor  mercantil 
destes  productos. 

Art.  516.  5accos.— Subiu  a  taxa  dos  não  especificados,  que  não  estava  em  har- 
monia com  a  do  panno  de  que  são  fabricados. 

Art.  528.  Zer^ros.—E' género  jà  fabricado  no  paiz,  e  cuja  producção  pôde  ser 
facilmente  desenvolvida  para  abastecer  os  mercados  nacionaes. 

Nota  54  do  Projecto. — Os  tecidos  de  ramia  ou  chimgrass  eram  assemelhados  pela 
Tarifa  actual,  nota  55,  aos  de  lã,  pois  essa  matéria  prima  só  figurava  até  pouco 
tempo  nas  obras  de  ponto  de  malha,  que  se  vendiam  no  commercio  como  de  lã.  Ulti- 
mamente esta  sendo  empregada  com  vantagem  na  fabricação  de  brins  e  outras 
mercadorias,  semelhantes  aos  de  algodão,  e  como  taes  teem  pago  direitos  e  entram 
no  consumo.  Entendemos  por  isso  conveniente  sanccionar  esta  praxe,  dando-lhe 
caracter  legal. 

As  modificações  de  outros  artigos  são  de  menor  importância,  e  explicáveis  à  sim- 
ples vista.  Deixámos  deattender  às  reclamações  apresentadas  por  alguns  industriaes 
pedindo  a  elevação  dos  direitos  das  chitas,  das  baeiilhas  de  algodão,  dos  damascos, 
dàS  gcaigas  e  áe  outras  fazendas,  por  não  julgal-as  sufficientemente  justificadas,  e 
por  serem  objecto  de  fabricação  muito  limitada  ainda,  e  em  quantidade  por  demais 
insignificante  para  ser  tomada  em  consideração .  De  chitas,  por  exemplo,  não  se 
pôde  dar  como  estabelecida  definitivamente  no  paiz  a  industria  que  as  produz, 
quando  é  sabido  que  os  estabelecimentos,  que  iniciam  tal  fabricação,  apenas  limi- 
tam-se  a  estampar  um  certo  numero  de  peças  annualmente,  importando  para  tal  fim 
do  estrangeiro  desde  o  morim,  que  lhes  serve  de  matéria  prima,  até  os  rôlos  de 
cobre  com  desenhos  gravados . 

CLASSE  16.* 

Art.  531.  iã  em /ío.— Foi  modificada  a  classificação,  eliminando-se  a  classifi- 
cação especial  do— para  sirgtieiro,  que  tem  suscitado  questões. 

Art.  532.  Feltro.— Foi  elevada  de  1$  para  1  $200  a  taxa  do  liso  ou  estam- 
pado, de  que  ha  fabricação  muito  desenvolvida  no  paiz,  e  bastante  para  satisfazer 
as  necessidades  do  consumo. 

Art.  537.  F/aneWa.— Género  comprehendido  na  tabeliã  movei,  e  que  ô  produ- 
zido também  nas  fabricas  nacionaes,  si  bem  que  em  quantidade  inferior  às  necessi- 
dades do  mercado.  Limitámo-nos  por  isso  a  garantir-lhe  com  um  favor  nos  direitos 
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outro  10  o  15  Vo  íi  eoucurroncia  dos  mercados  do  Brazil,  som  prejudicar  a  impor- 
tação dii  quuntidado  indispensavol  para  as  oxigencias  do  consumo. 

Art.  540.  Cíyifw.— A  elevação  da  taxa  correspondo  aos  direitos  dos  tecidos 
respectivos. 

Art.  547.  Chalés  de  la  (jrosso>i  entrançados»— ^as  mesmas  condições  das  íia- 
nellas. 

Art.  548.  (Âapcosdelã,—A  producção  deste  género  nas  fabricas  nacionaes, 
comquanto  pouco  avultada  ainda,  vae  se  desenvolvendo  sensivelmente.  Como  é  sa- 
bido a  fabricação  desta  espécie  de  cliapôos  constituo  um  verdadeiro  privilegio  para 
a  Allemanha,  que  guarda  o  segredo  do  seu  preparo  e  acab:imento,  o  pôde  por  isso 
fornecel-os  por  preços  reduzidos,  sem  receio  de  competência.  Dahi  resulta  a  formi- 
dável concurrencia,  que  fazem  em  todos  os  nossos  mercados,  aos  ctiapéos  das  fabri- 
cas nacionaes  quer  de  lã,  quer  de  lebre  ou  de  seda.  Contra  a  importação  de  chapéos 
de  lã  reclamam  constantemente  os  fabricantes,  queixando-se  da  exiguidade  das 
taxas  alfandegarias,  que  lhes  são  impostas,  e  pedindo  a  sua  elevarão.  Comquanto 
verdadeira  a  allegação  da  concurrencia,  nada  pôde  justificar  o  estabelecimento  de 
direitos  prohibiti vos  sobre  tal  género,  com  esquecimento  das  necessidades  do  re- 
spectivo consumidor,  que  pertence  principalmente  ás  classes  menos  favorecidas  de 
fortuna.  Elevámos  por  isso  ©s  direitos  dos  chapéos  de  lã  cerca  de  15  %»  o  QU©  não  é 
pouco,  attendendo-se  a  que  pjla  Tarifa  do  1887  haviam  sido  favorecidos  os  in- 
dustriaes  com  uma  elevação  de  perto  de  10  "/„  nos  direitos  deste  producto. 

Art.  550.  Cobertores.— A  producção  nacional  está  quasi  em  condições  de  sa- 
tisfazer, no  que  respeita  às  qualidades  communs,  a  todos  os  pedidos  dos  mercados  do 
paiz.  A  elevação  dos  direitos,  portanto,  necessária  unicamente  como  garantia  em 
certas  eventualidades,  corresponde  tão  somente  ao  favor  da  tabeliã  movei. 

Art.  bQ9.  Mantas  para  Cavallo.— A  élevuqíxo  das  taxas  é  devida  à  dos  direitos 
dos  tecidos  respectivos. 

Art.  .561.  Meias  cie  Zã.—Inicia-se  presantomente  a  fabricação  deste  genoro  no 
Brazil.  O  augmento  de  direitos,  tendo-se  em  vista  á  grande  importação  das  de  lã  e 
algodão,  corresponde  simplesmente  á  alteração  da  razão  oíHcial . 

Art.  564.  Pannos  e  casimiras. — Estão  nas  mesmas  condições  das  flanellas.  A 
correcção  das  taxas  obedeceu  aos  mesmos  principies  e  conservou-se  nos  mesmos 
limites. 

Art.  567.  i2oM2)a /è£<a,— Teem  aquiapplicaçãoiguaes  razões  às  que  justificam  o 
accrescimo  de  direitos  na  roupa  feita  de  algodão. 

As  demais  alterações  nas  taxas  das  mercadorias  comprehendidas  nesta  classe  são 
facilmente  explicáveis;  correspondem  a  idênticos  artefactos  de  algodão,  e  foram 
feitas  por  militarem  para  esse  fina  as  considerações  acima  apresentadas,  quando 
tratámos  desses  productos. 

CLASSE  17.'' 

Art.  575.  Linho  em  bruto.—  Foi  reduzida  a  taxa  de  $010  a  $005,  por  ser  matéria 
prima  de  grande  consumo  nas  cordoarias  e  outros  estabelecimentos. 

Art.  576.  Fio  de  juta.—  Elevámos  de  ura  real  a  taxa  do  fio  de  juta,  para  evitar 
o  desconchavt)  do  pagar  a  juta  em  fio  menor  direitb  que  a  importada  em  bruto» 
—  2 
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Art.  577.  Estopa.'-'  Foi  reduzida  a  taxa  como  succedou  à  do  linlio. 

Art.  580.  Tapetes  de  Zin^o.— A  fabricação  nacional  produz  neste  género  do 
tecidos  quantidade  regular  para  o  consumo.  A  taxa  da  Tarifa  adraittia  facilmente 
a  elevação  de  direitos  solicitada,  mas  preferimos  alterar  a  razão  otilcial  para  mellior 
justiflcal-a. 

Art.  581.  Aniagem  e  canhamaço.—  ?e\'à.  Tarifa  de  1882  pagavam  estes  tecidos, 
quando  lisos,  com  os  60  «/o  addlclonaes,  a  taxa  de  $240  por  kilogramrao.  A  de  1887 
reduziu  esse  direito  a  $200,  no  intuito  de  favorecer  a  exportação  do  café,  e  de  pro- 
porcional-os  com  a  razão  oíBcial  da  Tarifa.  Estavam  então  iniciando  a  fabricação 
de  tal  género  no  Rio  de  Janeiro  dois  estabelecimentos,  que  reclamaram  contra  a 
medida  do  Governo,  obtendo  tão  somente  o  abaixamento  da  taxa  da  matéria  prima 
correspondente.  Esses  estabelecimentos  estão  hoje  produzindo  em  larga  escala, 
empregando  um  grande  numero  de  operários,  o  com  outro  nas  mesmas  condições 
fundado  no  Estado  de  S.  Paulo,  acham-se  em  circumstanclas  de  attender  ao  forne- 
cimento da  maior  parte  do  canhamaço  consumido  no  paiz,  e  em  breve  tempo  da 
totalidade,  à  vista  do  engradecimento  que  activamente  apresentam  do  seu  material 
e  ediflcios  em  que  funccionam. 

Favorecida  esta  industria  cora  a  tabeliã  movei  como  estava,  e  attendendo  ao 
seu  desenvolvimento  e  importância,  parece u-nos  protecção  bastante  o  favor  de  50  % 
nos  actuaes  direitos,  que  já  compensavam  largamente  a  diminuição  acima  referida ; 
abandonando  a  taxa  de  $350  por  kilogrammo,  ou  mais  de  75  %  dos  actuaes  direitos, 
que  lhes  concedia  o  projecto  de  revisão  do  anno  passado,  e  limitando  ainda  aquelle 
fe.vor  à  menor  proporção  nas  outras  sortes  do  mesmo  tecido. 

Art.  593.  C&ráoaZAa.— A  industria  da  cordoaria  está  tomando  satisfactorio  des- 
envolvimento no  paiz.  Nesta  capital  existe  além  de  outras  uma  grandes  fabrica,  a 
da  Companhia  Cordoalha,  fornecida  com  todos  os  machinismos  modernos  e  mais 
aperfeiçoados  para  este  género  de  producção.  Folgamos  de  ouvir  que  a  fabrica  já 
não  tem  meios  de  satisfazer  as  encommendas  que  recebe,  tão  avultada  é  a  procura 
dos  seus-productos,  e  que  trata  de  alargar  por  isso  o  estabelecimento.  Além  da  re- 
ducção  dos  direitos  da  matéria  prima  para  garantir  esta  industria  da  eventualidade 
de  grande  concurrencia  de  género  estrangeiro  em  condicçõesexcepcionaes,  pareceu 
opportuna  uma  elevação  de  10  a  20%  nas  taxas  dos  respectivos  productos. 
Art.  606.  Meias.—  As  taxas  das  meias  de  linho  correspondem  às  de  algodão. 
Art.  610.  Roupa  feita.—  São  applicaveis  á  roupa  feita  de  linho  as  considerações 
expendidas  a  propósito  da  de  algodão. 

Art.  611.  Saccos  de  aniagem. —  Fabricação  annexaá  dos  tecidos  de  juta.  Militam 
a  seu  respeito  as  mesmas  razões  que  determinaram  a  elevação  das  taxas  desses 
productos. 

Subiram  ainda  as  taxas  dos  arts.  588— copos  para  cobrir  objectos,  592— cíZ/ios, 
595  —  coxiniíkos,  601  —  lonas,  603  —  mangueiras,  604  —  marãas  para  cavallo,  608  — 
redes,  e  615  —  xerga  de  linho,  por  circumstancias  facilmente  explicáveis,  attenta 
a  estreita  ligação  em  que  estão,  perante  a  Tarifa,  com  iguaes  productos  fabricados 
de  algodão. 

A  modificação  das  classificações  dos  arts.  —  cabeçadas,  B89  —  chales  — 
foi  aconselhada  pela  necessidade  de  simplificar  quando  possível  o  despacho,  e  de 
diminuir  as  subdivisões  de  artigos. 
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CLASSE  18.» 

Avt.  G18.  Seda  em  ^o.— Modiflcuraos  a  classifleação  para  reduzir  a  taxa  do  fio 
para  tecer,  quo  pagava  direitos  multo  pesados  quando  importado  em  carreteis. 

Art.  629.  ChapÓQs.—  Foi  elevada  a  taxa  dos  chapéos  redondos  cerca  de  12%,  e 
niodiílca'la  a  classifleação  dos  de  tecidos,  pass  indo  estos  a  pagar  direitos  ad  valorem, 
por  serem  dem  isiudo  pesadas  no  maior  numero  de  casos  as  taxas  actuaes  da  Tarifa. 

Art.  038.  Forros  para  chapcos.—  Foram  reduzidos  os  direitos. 

Art.  035.  Os  fabricantes  de  chapéos  solicitaram  com  muita  instancia  a  reducçSo 
da  taxa  deste  artigo,  no  qual  se  acliam  comprelieiididas  as  fuas  o  rjalões  para  chapéos. 
Não  foi  possível  tomar  em  consideração  esta  preterição,  attenta  a  circumstancia  de 
.iá  estar  fiinccionando  nesta  capital  uma  fabrica  especial  de  taes  productos,  que  se 
propõe  í'í,brical-os  era  grande  escala,  tentativa  de  alta  vantagem  para  os  próprios 
reclamantes  si  íor  bem  succcdida ;  convindo,  portanto,  não  desacoroçoal-a  com  a 
reducção  pedida. 

CLASSE  19.=^ 

Art.  653.  AíòMJW.— Foram  incluídos  neste  artigo  os  para  sellos. 

Art.  654.  Bocetas  de  papelão.— Sahin  a  taxa  das  grandes  para  chapéos,  fabri- 
cadas no  paiz,  descendo  a  das  pequenas  para  obreias,  botica  e  perfumarias. 

Art.  658.  Estampas  e  desarJios. —Favíim  diminuídas  as  taxas  que  estavam  altas. 

Art.  664.  Obras  impressas  co7nmercia.es. — Subiram  as  taxas  deste  artigo,  junta- 
mente com  a  razão  official,  como  animação  aos  estabelecimentos  typographicos  e 
lithograuhicos  que  entre  nós  existem. 

Para  obviar,  porém,  o  grave  inconveniente  que  a  elevação  de  taes  taxas  crearia  à 
importação  de  prospectos  e  annuncios  estrangeiros,  que  nos  dão  noticia  de  productos 
novos  ou  de  modernas  applicações  e  descobertas,  foi  necessário  adoptar  a  dispo- 
sição final  da  nota  67  do  projecto,  era  virtude  da  qual  esses  impressos  serão  livres 
de  direitos. 

Também  foi  necessário  acautelar  os  interesses  da  Fazenda  Nacional,  prohi- 
bindo  que  fossem  vendidos  em  leilão  os  géneros  desta  espécie,  abandonados  pelos 
direitos,  quando  o  preço  da  arrematação  não  chegasse  ao  valor  destes,  para  pôr 
termo  â  pratica  até  hoje  empregada,  sempre  que  os  importadores  julgam  dema- 
siado altos  03  direitos  de  mercadorias  ^e  s6  a  elles  podem  convir. 

Art.  66S.  Papel.— Yo\  reduzida  a  taxa  do  papel  pautado  ou  liso,  e  elevada  a  do 
riscado  para  essripturação  mercantil  ou  contabilidade,  afim  de  amparar  a  industria 
dos  pautadores  e  riscadores,  que  se  acha  em  estado  pouco  florescente.  A  elevação  que 
pediam  nos  direitos  do  papel  pautado  hão  pôie  ser  attendida,  por  trazer  embaraços 
ao  expediente  das  alfandegas,  e  não  ter  inteira  justificação.  Subiram  também  as 
taxas  do  ordinário,  próprio  para  embrulho,  com  ou  sem  impressão,  de  que  ha  pro- 
ducção  no  paiz,  e  bem  assim  do  recortado  ou  preparado  pira  confeiteiro,  por  idêntica 
razão,  a  mais  importante,  porém,  das  alterações  deste  artigo  foi  a  nova  classificação 
que  dêmos  ao  papel  de  impressão,  que  tão  numerosas  questões  tem  nestes  últimos 
annos  suscitado. 


A  disposição  da  nota  66  da  Tarifa,  obrigando  aos  raesmos  direitos  do  papol  de 
escrever  o  de  Impressão,  que  nio  fosse  ordiaai  io  ou  passento,  nunca  foi  acceita 
sem  protesto  do  coramercio.  Nestas  condiçSes  era  acertado  estabelecer  nova  classi- 
flcaçâo,supprimiadoaquella  nota,  e  sujeitando  a  mercadoria  a  direitos  correspon- 
dentes ao  seu  valor.  As  outras  modificações  deste  artigo  são  de  fácil  expli- 
cação. 

Arts.  667.  Papelão  —  e  668  Pastas.—  Subiram  as  taxas  destes  artigos  ciyos 
productos  teem  similar  na  producção nacional. 


CLASSE  20.'' 


Art.  670. —Alabastro,  mármore,  eíc— Alterámos  a  classificação  para simpliíical-a, 
reduzindo  o  numero  de  subdivisões  e  mudando  a  unidade  dos  direitos. 

Art.  673.  —  Barro.  —  Modirtcàmos  também  a  classificação,  ítizendo-llie  as 
correcções  que  nos  pareceram  necessárias,  e  addicionando-llie  os  géneros  que  não 
estavam  classificados,  ou  que  ficavam  muito  tributados  indo  para  a  classificação 
geral.  A  alta  de  algumas  taxas  corresponde  â  necessidade  da  consolidação  da  tabeliã 
movei.  Foram  reduzidas  as  taxas  das  telhas  simples  e  vidradas,  que  eram 
pesadas. 

Art.  674.— 5eíMjnes.— Foram  diminuidas  as  taxas  do  asphalto,  do  áe petróleo 
commum  edo  piae. 

Art.  688.—  Pedras  de  liihographia.—Fomm  modificada  a  classificação  e  redu- 
zidas as  subdivisões. 

As  outras  alterações  são  de  somenos  importância. 


CLASSE  21.^ 


Além  da  pequena  modificação  feita  na  classificação  do  art.  701  —  vidros  em 
chapas  -  eliminando  uma  subdivisão,  e  accrescentando  outra  que  não  estava  tari- 
fada 03  —  vidros  puitados  para  vidraças  — ,  do  novo  artigo  creado  para  as  —  corôas 
deporcellana  para  túmulos  -,  e  da  do  art.  768  -  garrafas  para  consolidar  a 
taxa  da  tabeliã  movei ;  apenas  se  nota  nesta  classe  a  elevação  das  taxas  do 
art.  711  -  obras  de  vidro  —  quando  de  n.  1,  uma  de  $330  para  $350  e  outra  de 
$520  para  $580,  a  1=^  na  razão  de  6  Vo  o  a  2»  na  de  1 1  o/».  Instantes  foram  os  pedidos 
da  fabricação  nacional  para  elevarem-se  os  direitos  destas  mercadorias,  a 
pretexto  de  protecção  â  respectiva  industria,  mas  por  seu  lado  os  importadores 
reclamaram  mais  de  uma  vez  contra  a  própria  tabeliã  movei,  que  não  julgavam 
razoável  por  não  se  tratar  de  uma  producção  em  condições  de  merecer  tão  alto 
favor,  com  prejuízo  manifesto  dos  consumidores  de  taes  géneros. 

A  fabricação  desta  sorte  de  productos  tem  sido  ensaiada  diversas  vezes  no 
Brazil,  sem  resultados  animadores,  pelo  que  as  emprezas  respectivas  nunca  pro- 
seguiram.  Uma  nova  fabrica  iniciou  a  producção  de  artefactos  de  vidro,  taes 
como  copos,  chaminés,  frascos,  globos,  mar>gas  e  depósitos  para  kerosene.  A  fabricação 
não  é  por  emquanto  bastante  avultada  para  satisfazer  às  necessidades  do  consumo 
do  paiz,  é  certo,  mas  em  :todo  caso  não  convém  desanimar  em  começo  esta 
tentativa. 


Na  fabrica  trabalham  muitos  operários,  o  pôdo  ella,  aporfoiçoando  os  seus  arto- 
fiictos,  vir  a  tomar  um  grande  e  lisonjeiro  desenvolvimento. 

As  taxas  da  Tarifa  silo  já  pesadas  com  effjito,  mas  facilmente  supportarSo  o 
ligeiro  encargo  do  augmento  feito  no  projecto,  proporcional  ao  valor  mercantil 
de  taes  productos. 

CLASSE  23.» 

Nesta  classe  só  se  nota  a  classificação  do  fio  de  cobre  para  tecer  e  a  reducção  da 
taxa  do  —  cobre  fundido  em  barra  ou  folhas  —  art.  715,  matéria  prima  da  industria 
de  fundição  e  caldeireiros,  que  baixou  de  í?250  a  $150  por  kilograramo.  A  diminuição 
foi  neste  artigo  mais  considerável  pela  situação  pouco  lisonjeira  em  que  se  acham 
as  fundições  nacionaes,  que  reclamaram  instantemente  contra  as  disposições  da 
Tarifa,  concedendo  isenção  de  direitos  ás  pertenças  de  machinas,  alambiques, 
taxas  6  outros  objectos,  importados  do  estrangeiro  para  lavoura  e  industria  agrícola, 
vantagens  que  não  podiam  ser  retiradas  a  estas  industrias. 

CLASSE  24." 

As  alterações  desta  classe  são  explicadas  pela  conveniência  de  proporcionar  â 
industria  dos  metaes  a  matéria  prima  de  que  carecem  pelo  mais  diminuto  preço 
possível. 

Por  isso  reduziram-se  os  direitos  do  —  chumbo,  estanho  e  zinco  em  bruto. 
Elevaram-se  levemente  os  direitos  das  —  cTiapas  de  zinco  —  para  cobrir  casas. 

CLASSE  25.»  - 

Art.  748.  Ferro  em  barra,  chapa,  etc—  O  ferro  em  barra,  em  chapa,  verguinha 
e  vergalhão  ó  um  dos  productos  mais  importantes,  empregados  como  matéria  prima 
não  só  da  industria  de  metaes,  como  de  todos  os  outros  ramos  de  producção,  pois  que 
poucos  são  os  quí  podem  dispensal-o.  A  industria  metallurgica  no  Brazil  está  ainda 
muitíssimo  atrazada,  e  sendo  este  paiz  tão  rico  em  minereos  de  ferro,  como  é,  poucas 
são  relativamente  as  explorações  que  se  fazem  desse  utilíssimo  metal. 

Quaesquer  que  sejam  as  razões  a  que  se  possa  attribuir  semelhante  atrazo,  o  que 
é  certo  é  termos  até  hoje  dependido  da  importação  do  producto*estrangeiro,  para  o 
uso  das  oflScinas  e  fabricas  nacionaes,  e  que  por  muito  tempo  ainda  não  será  possível 
disp3nsal-o.  Nestas  condições  a  imposição  de  direitos  sobre  um  género  como  este, 
que  pode  ser  considerado  no  numero  dos  de  primeira  necessidade,  é  matéria  para  ser 
tratada  com  todo  o  critério,  e  estudada  com  demorada  attenção.  Entre  as  muitas 
reclamações  apresentadas  para  a  reforma  da  Tarifa  existe  uma,  que  pedia  a 
separação  deste  género  em  duas  classificações,  uma  com  a  taxa  de  $015  e  outra  cuja 
taxa  devia  ser  elevada  a  $035.  Apparecendo  diíHculdade  pratica,  que  impedia  a 
adopção  de  tal  classificação,  o  pedido  foi  reformado  no  sentido  de  pagar  todo  o 
ferro  importado  $035.  Mais  tarde  julgaram  ainda  os  reclamantes  insufficientes  estes 
direitos  e  insistiram  pelos  de  S045  que  ficaram^consignados  no  projecto  de  revisão  do 
anno  passado. 


E  como  lia  omprezas  que  Se  propSem  explorar  algumas  minas  de  ferro,  om 
condições  relativamente  faceiSi  pelas  localidades  em  que  se  acham,  e  fabricas  que 
estilo  aproveitando  a  immensa  quantidade  do  ferro  velho  que  existe  no  paiz,  con- 
vertendo-o  em  barra,  chapa  o  verga,  distinguindo-se  neste  empenho  o  estabelecimento 
denominado  —  Brazil  MotaÚurgico  — ,  que  deve  ser  considerado  como  de  primeira 
ordem  no  seu  género,  pareceu  conveniente  elevar  a  $025,  isto  ô,  ao  termo  raódio 
das  taxas  primitivamente  solicitadas,  a  taxa  do  ferro  importado,  no  presupposto  do 
animar  desfarte  o  maior  desenvolvimento  da  exploração  metallurgica. 

Art.  750.  Aço.-^  A  elevação  da  taxa  do  aço  ò  consequência  natural  da  elevação 
da  do  ferro. 

Tendo-se  dado  nos  direitos  do  ferro  a  alteração  que  acabámos  de  oxpòr,  era 
necessário  estabelecer  compensação  razoável  nos  de  todos  os  productos  quo  são 
fabricados  no  paiz  com  essa  matéria  prima,  e  dahi  a  elevação  de  taxas,  que  se  nota 
não  sò  em  muitos  artigos  desta  classe,  como  da  classe  34*  onde  estão  classificadas 
as  ferramentas  grossas,  em  que  o  ferro  constituo  si  não  toda  ao  menos  a  parte  mais 
pesada  do  artefacto. 

Art.  787.  Fio  ou  arame.—  A  taxa  de  40  réis  que  consta  da  tarifa  actual  para 
este  género  ó  julgada  onerosíssima,  por  causa  do  grande  consumo  de  semelhante 
producto  ora  feito  no  paiz. 

Quer  como  matéria  prima  para  fabricação  de  pregos,  quer  pelo  seu  emprego  na 
constracção  de  cercas  nos  Estados  criadores,  o  fio  de  ferro  ou  o,rame  é  mercadoria 
que  deve  entrar  no  Brazil  com  taxas  mais  benignas.  Varias  reclamações  foram 
dirigidas  ao  governo  neste  sentido,  entre  ellas  duas  do  Rio  Grande  do  Sul,  onde 
essa  mercadoria  gozou  de  taxa  diflferencial  por  muitos  annos,  em  que  pediam 
mesmo  a  completa  isenção  de  direitos.  Achando  fundados  os  argumentos  produzidos 
e  justas  as  razões  apresentadas  naquellas  reclamações,  reduzimos  as  taxas  do  fio 
de  ferro  de  $040  e  $080  a  $025  por  kilogrammo,  incluindo  também  nesta  taxa  o  desti- 
nado à  fabricação  de  pontas  de  Paris,  que  por  uma  resolução  do  extineto  Conselho  de 
Estado  está  pagando  apenas  $015  como  verguinha. 

Art.  790.  Folha  de  Flandres.  —  Hoje  pôde  ser  considerado  este  género  no 
numero  das  matérias  primas  empregadas  na  industria.  Por  essa  razão  foi  reduzida 
de  50  Vo  a  taxa  da  importada  em  laminas  simples. 

Art.  796.  Pennas  de  aço.—  Foi  reduzida  a  taxa. 

Arts.  798  e  795.  Pregos  e  parafusos.-*  Foram  elevadas  as  taxas  por  terem 
subido  também  as  das  respectivas  matérias  primas. 

Art.  802.  Trilhos.— Yoi  elevada  a  taxa  dos  sujeitos  a  direitos,  de  accôrdo  com  a 
matéria  prima,  e  dêmos  nova  classificação  ao  artigo  para  pôr  termo  ás  contestações 
frequentes  a  que  a  actual  redacção  da  Tarifa  dà  logar. 

Art.  804.  A  subida  da  taxa  do  ferro  e  a  necessidade  de  algum  auxilio  a  industrias 
novamente  estabelecidas  determinaram  a  elevação  que  se  nota  em  certas  taxas 
deste  artigo. 

CLASSE  26.» 

Art.  812.  J?íKco/Ve.— Empregado  como  matéria  prima;  foram  reduzidas  as 

^XãS. 

^rt.  816,  P/ws2''^oro.— Matéria  prima;  foi  reduzida  a  taxa. 


CLASSE  21.^ 


Art.  822.  5atese  c/itím&orfe  wuntpílo.— Instantemente  reclamou-se  aelevaçSo 
da  taxa  do  chumbo  de  munição,  e  pedia-se  que  os  direitos  fossem  sobrecarregados, 
para  facilitar  o  escoamento  dos  depósitos  dos  de  producção  nacional,  que  se  diziam 
prejudicados  pela  concurrencia  estrangeira.  Embora  parecesse  exagerada  a  alle- 
gação  elevámos  razoalmente  a  taxa  deste  artigo,  de  $130  a  .$150  por  kllogrammo, 
o  que  junto  á  reducQão  dos  direitos  da  respectiva  matéria  prima  constituo  favor 
avultado, 

CLASSE  30.» 

As  alterações  feitas  nesta  classe  procedem  da  consolidação  da  tabeliã  movei. 

CLASSE  31.' 

AS  modificações  desta  classe,  a  maior  parladas  quaes  feitas  com  audiência  dos 
interessados,  tiveram  por  fim  liarmonisar  certas  taxas  e  classificações  que  pareciam 
mal  cabidas,  e  diminuir  enumero  de  algumas  subdivisões. 

CLASSE  32.» 

O  mesmo  succedeu  com  a  classe  32»,  corrigindo  se  ou  modificando-se  o  valor 
official  de  alguns  apparelhos,  que  não  estava  em  relação  com  o  valor  mercantil 
correspondente. 

CLASSE  33.» 

Elevaram-se  varias  taxas  por  estarem  desproporcionaes  ao  valor  dos  instru- 
mentos, e  outras  por  serem  de  objectos  que  fazem  parte  da  fabricação  na- 
cional. 

CLASSE  34.» 

Art.  1017.  Alambiques.— Yo\  determinada  taxa  fixa  aos  pequenos,  empregados 
nos  laboratórios-  Emquanto  aos  grandes  para  uso  da  lavoura  e  das  fabricas  fica- 
ram livres  de  direito  como  até  aqui. 

Os  fundidores  de  bronze  reclamaram  contra  semelhante  isenção,  e  produziram 
mais  de  um  valioso  argumento  em  apoio  de  sua  pretenção,  mas  insuflacientes  para 
justificarem  a  imposição  de  taxas  sobre  apparelhos  de  que  a  industria  agrícola,  cuja 
situação  não  é  deslumbrante,  tanto  carece  para  beneficiamento  e  exploração  de  seus 
productos ;  apparelhos  que  não  podem  ser- lhe  fornecidos  pela  producção  nacional 
nas  condições  favoráveis  em  que  lhe  chegam  os  importados, 
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Art,  1026.  Caráfls.— Estendemos  a  isonçSo  de  direitos  íis  que  voem  para  ma- 
chluas  em  virtude  de  reclamações  que  nos  pareceram  attendiveis,  tanto  mais  nSo 
•  havendo  deste  género  fabricação  no  paiz . 

Art.  1031.  Correias.— Foi  elevada  a  taxa  em  çorrespoudeucia  coma  da  respe- 
ctiva matéria  prima. 

As  fabricadas  no  paiz  suo  de  excellente  qualidade  e  vantajoso  emprego,  segundo 
attestam  chefes  de  vários  estabelecimentos  do  Estado. 

Art.  1034.  Ferros  de  engommar.—Os  fabricantes  deste  producto  pediam  elevação 
dos  direitos  a  $200,  o  que  parece  demasiado  alto,  visto  que  jà  na  ultima  Tarifa 
tinham  obtido  favor  na  taxa  que  subiu  a  $140.  Fixámos  por  isso  o  algarismo  de 
$170,  que  representa  um  direito  bastante  oneroso  em  ura  producto  de  preço 
baixo. 

Art.  1043.  Jfac^mas.— Para  attender  quanto  fosse  possível  às  diversas  recla- 
mações apresentadas  pelas  oíHcinas  de  fundição  em  favor  de  sua  industria,  cuja  si- 
tuação não  é  florescente,  estudámos  detidamente  as  razões  por  ellas  formuladas,  e 
sobretudo  a  que  se  referia  à  demasiada  latitude  dada  nas  alfandegas  à  interpretação 
do  que  sejam  pertenças  de  machinas  livres  de  direitos,  incluindo-se  nesta  categoria 
accessorios  que  não  fazem  parte  immediata  ou  constituinte  das  mesmas  machinas  e 
somente  servem  para  auxiliar  o  seu  "funccionamento.  Como  nunca  foi  espirito  da  lei 
conceder  entrada  livre  sinão  aos  machinismos  propriamente  ditos,  e  ás  peças  diffe- 
rentes  de  taes  machinismos  que  sejam  importadas  para  substituição  das  que  se 
arruinarem,  procurámos  esclarecer  este  ponto,  estabelecendo  a  restricção  constante 
do  §28  do  art.  2"  das  preliminares  do  projecto,  que  porá  termo  a  quaesquer  du- 
vidas. 

As  demais  alterações  nas  taxas  dos  nmnerosos  artigos  desta  classe,  quer  para 
mais  quer  para  menos,  resultam  da  necessidade  de  harmonisar  as  mesmas  taxas 
com  as  das  matérias  primas  dos  respectivos  productos,  ou  de  diminuir  as  imposições 
que  pezam  sobre  os  instrumentos  e  ferramentas  de  que  carecem  os  nossos  operários  e 
mechanicos  para  o  exercício  do  trabalho.  Algumas  modificações  soflfreram  também 
as  classificações  no  intuito  de  simplifical-as  ou  melhoral-as. 

CLASSE  35.» 

Soflfreram  alteração  nesta  classe  : 

A  nota  114  que  foi  modificada. 
O  art.  1061.  Banãeijas— caia.  taxa  foi  reduzida. 
O  art.  1064.  Sonecas  — que  teve  uma  taxa  reduzida. 
A  nota  115  que  foi  modificada. 

O  art.  1070.  Carteiras  — qjie  teve  duas  taxas  reduzidas. 
O  art.  1086.  Jogos  —  com  uma  das  taxas  elevada. 
A  nota  120  que  foi  modificada . 

Foram  além  disso  elevadas  as  taxas  dos  arts.  1069,  —  caixas  de  pinJio;  1073,  — 
chocolate ;  1076,  —  doces  confeitados ;  1083,  —  impermeáveis  de  canhamaço ;  1092,  — 
rnaríequins ;  109á,  —  phosphoros  ;  1095,  —  molhos;  e  1100,  —  velas  de  parafina,  por 
serem  estes  productos  objecto  da  fabricação  nacional  e  estarem  quasi  todos  incluídos 
na  tabeliã  movei. 


As  restantes  alterações  sSo  do  si  explicáveis. 

A  urgência  com  que  foi  escripta  esta  exposição  nSo  nos  pormittiu  discutir 
detidamente  as  razOes  e  allogações  apresentadas  nas  reclamações  dirigidas  ao 
Governo,  nem  desenvolver  as  era  que  nos  fundámos  para  adoptal-as  ou  desattendel-as 
à  medida  que  deviam  ter  applicação.  Seria  para  isso  necessário  traballio  mais 
demorado,  e  na  realidade  sem  resultado  pratico  de  maior  importância. 

Queira  V.  Ex.  relevar  as  incorrecções  que  ella  contém  e  as  lacunas  que  nos 
hajam  esquecido  preencher. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1890. 

Antonio  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 
Alexandre  A.  R.  Saítamini. 


Sr.  Ministro. 


Foram  poucas  e  versam  sobre  pequeno  numero  de  artigos  as  reclamações  apre- 
sentadas contra  as  disposições  e  taxas  do  novo  projecto  de  tarifa,  submettido  á 
consideração  dos  interessados,  segundo  foi  por  V.  Ex.  determinado,  e  essas  poucas 
limitam-se  a  formular  exigências  que  por  serem  inopportunas  ou  inacceitaveis  já 
não  puderam  ser  contempladas  no  referido  projecto,  como  fica  esclarecido  discrimi- 
rainadamente  nas  observações  que  seguem  referentes  a  cada  uma  das  mesmas 
reclamações. 

Destacam-se  dentre  estas  duas  que,  pelo  avultado  numero  de  assignaturas  que 
as  subscrevem  e  pelos  ramos  de  commercio  que  representam,  teem  mais  subida 
importância.  São  as  dos  negociantes  de  ferro  e  ferragens  e  dos  importadores  de 
fazendas.  Ambas  porém  teem  por  fim  manifestar-se  contra  o  systema  razoável  e 
moderadamente  protector  em  que  foi  moldado  o  projecto,  e  reclamar  contra  a  ele- 
vação das  taxas  delles  resultantes  a  que  ficam  sujeitas  as  mercadorias  importadas. 

Houve  sem  duvida  alguma  alteração  nos  direitos  lançados  sobre  os  géneros  de 
que  tratam  os  supplicantes,  mas  não  era  possível  deixar  de  assim  ser  desde  que  se 
procurou  favorecer  nos  mercados  nacionaes  os  productos  da  fabricação  do  paiz, 
equiparando-os  na  concurrencia  com  os  do  origem  estrangeira ;  e  como  taes  direitos 
não  são  exageradamente  altos,  nem  podem  taxar-se  de  prohibitivos,  as  reclamações 
dos  peticionários  perdem  de  .todo  o  valor  por  serem,  apreciadas  sob  esse  ponto  de 
vista,  completamente  improcedentes. 

COMPANHIA  PETROPOLITANA 

SOBRE  MORINS,  BRINS,  CASSINETAS,  ETC. 

Os  productos  de  que  trata  esta  petição  tiveram  um  augmento  de  20  «/o  nos 
direitos  pelo  projecto,  augmento  que  provocou  queixas  da  parte  do  commercio,  por 
serem  mercadorias  de  consumo  muito  avultado. 

Acreditamos  que  receiosos  os  supplicantes  de  que  por  essa  razão  se  voltasse 
atraz,  insistem  em  que  o  augmento  seja  elevado  a  30  «/o,  o  que  á  primeira  vista  so 
reconhece  não  ser  possível  levar  a  effeito. 

Julgamos  portanto  já  muito  pronunciado  o  favor  da  Tarifa  com  as  taxas  do  pro- 
jecto que  devem  ser  mantidas. 


-28- 


WENCESLAo  GUIMARÃES  &  C. 

SOBRE  A  UNIDADE  DOS  DIREITOS  DOS  VINHOS 

sao  r§ãês  òs  inconvenientes  apontados  nesta  reclamação  do  systema  de  raediçSo 
para  a  cobrança  dos  direitos  dos  vinhos,  mas  muito  maiores  seriamos  que  haviam 
de  surgir,  adoptando-se  a  base  do  peso.  A  variedade  do  peso  da  cascaria,  a 
necessidade  dessa  operação,  que  demanda  logar  apropriado  e  pelo  menos  uma 
ba  ança,  quando  a  medição  pôde  ser  feita  em  qualquer  parte  em  que  estiver  o 
volume,  os  embaraços  na  determinação  dos  líquidos  de  vistoria  nos  cascos  não 
cheios,  6  outros  de  menor  importância,  difflcultariam  mais  o  processo  do  despacho 
do  que  succede  com  o  systema  actual. 

Si  essa  unidade  pudesse  olferecer  as  vantagens  que  aos  reclamantes  se 
antolham,  estamos  certos  que  de  ha  muito  ella  estaria  adoptada  nas  tarifas 
dos  paizes  da  Europa,  onde  a  unidade  do  peso  se  estende  a  toda  espécie  de 
mercadoria  ;  mas  longe  disso,  em  nenhuma  delias  os  liquides  alcooUcos  e 
vinhos  importados  em  casco  pagam  direitos  por  peso,  e  sim  pela  capacidade. 

J.  MARTINS 

SOBRE  ESTEIRAS  DE  SOALHO  E  RESPECTIVAS  MATÉRIAS  PRIMAS 

Esta  reclamação  jà  foi  attendida  no  projecto  de  Tarifa,  não  com  o  exagero 
da  taxa  proposta  de  todo  prohibitiva  (quatro  vezes  a  actual),  mas  elevando-se 
os  direitos  da  qualidade  de  esteiras  que  o  supplicante  fabrica,  de  460  para 
540  réis,  e  dimmuindo-se  a  taxa  da  matéria  prima  principal -a  palha -para 
100  réis  As  outras  mercadorias  empregadas  como  matéria  prima,  exceptuado 
o  barbante  que  tem  similai- na  industria  nacional,  não  teem  importância  alguma 
e  ja  pagam  direitos  muito  reduzidos. 

Não  tem  pois  fundamento  algum  a  presente  pretenção. 

COMPANHIA  FABRICA  DE  PHOSPHOROS  DE  SEGURANÇA 
SOBRE  TAXAS  DE  VARIAS  DROGAS 

^  ^IrT'*^  ^  "P™™""'  *  indicai  de  diminuirá  a  taza 

"™  '° 

folh^r^rj,"  T  i«  e^ofre,  coalthar,  dextrina, 

fdte  de  Plaadres  e  estanho,  jà  tiveram  considerável  reducção,  e  de  algnn^ 

pelo  ím  a  qae  geralmente  se  destinam,  de  merecer  favor 

De  outros  ha  fabricação  no  paiz  ou  pôde  ser  ftcíhaente  estabelecida 


COMPANHIA  FABRICA  DE  VIDROS  E  CRYSTAES 


SOBRE  O  AUGÍIENTO  D\S  TAXAS  DESTES  GÉNEROS 

O  projecto  já  concedeu  algum  favor  à  esta  industria.  Sobrecarregar  mais 
as  taxas  não  ô  possível  fazer,  pois  não  está  a  fabricação  nacional  em  condições 
de  abastecer  os  nossos  mercados,  sendo  como  é  em  relação  ao  consumo  in- 
signiflcantissima  a  sua  producção. 

ALVES  DE  MAGALHÃES  &  C. 

Pedem  a  elevação  da  taxa  do  sulfureto  de  carbono  de  $320  para  §500. 

O  sulfureto  é  empregado  principalmente  na  industria  agrícola,  e  estava 
comprehendido  entre  os  productos  a  que  a  ultima  lei  do  orçamento  concedia 
entrada  livre. 

Considerando  que  este  género  tem  fabricação  nacional,  e  que  nenhuma  razão 
ha  para  inutilizal-a,  abriodo-lhe  uma  concurrencia  desigual  como  fazia  aquella 
lei,  não  foi  esta  mercadoria  comprehendida  no  numero  das  do  §  32doart.2 
das  Preliminares  do  projecto,  que  consolidou  a  mencionada  disposição. 

Isto  porém  não  autorisa  a  aggravação  do  imposto  de  importação  actualmente 
em  vigor  que  não  é  moderado. 

COMPANHIA  DO  PAU  GRANDE 

AUGMENTO  DA  TAXA  DAS  CORREIAS 

^  A  fabricação  de  correias  teve  pelo  projecto  da  Tarifa  um  favor  de  quasi 
15  %  na  taxa  do  similar  importado. 

Em  género  desta  espécie  ó  já  muito  avultado,  pois  ó  elle  considerado  como 
matéria  prima  indispensável  para  o  funccionamento  dos  machinismos,  razão  por 
que  paga  direitos  na  proporção  de  15  %. 

Ha  mesmo  quem  reclame  solicitando  que  este  género  seja  livre  de  direitos 
attenta  a  sua  natureza.  Nada  pois  justifica  a  pretenção  da  Companhia  Pau  Grande 
de  elevar-se  os  direitos  actuaes  de  15  «/o  a  48  %. 

CLUB  PROTECTOR  DOS  CHaPELEíROS 

Pede-se  nesta  petição  a  diminuição  dos  direitos  da  matéria  prima  empregada 
na  industria  de  chapelaria,  e  a  elevação  das  taxas  dos  productos  fabricados 
similares  aos  nacionaos. 

Emquanto  â  primeira  parte  -  diminuição  das  taxas  das  matérias  primas  - 
foi  Já  attendido  quanto  era  possível  fazel-o  no  projecto  da  Tarifa.  0  pello  de 
lebre  ou  coelho  paga  direitos  insignificantes  em  relação  ao  seu  valor  mercantil 
e  os  forros  e  lados  para  chapé&s,  do  cDun>,  de  algodão  e  de  seda  soffreram  em 
suas  taxas  notáveis  rfetlUdÇ»ég;  -sunreramem 
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Em  relaçSo  â  segfunda  parte  do  pediJo  —  elevagilo  dos  direitos  dos  productos 
fabricados— o  projecto  chegou  atô  onde  podiam  ser  levantadas  as  taxassem 
tornarem-se  inteiramente  proliibitivas. 

Os  próprios  fabricantes  reconlieceram  nesta  parte  que  nuo  era  possivel  fazer 
mais,  e  mostrara-se  satisfeitos  na  sua  representação. 

OS  IMPORTADORES  DE  CALÇADO 

CONTRA  A  SUBIDA  DAS  TAXAS  DA  TARIFA 

A  elevação  das  taxas  do  artigo  —calçado  —  foi  muito  moderada  e  feita  com  todo 
o  cuidado,  para  não  sobrecarregar  demasiadamente  as  taxas,  tornando-as  prohi- 
bitivas.  Assim  são  poucas  aquellas  em  que  o  augmento  chegou  a  20  "/o.  Não  ha 
portanto  exagero  e  nem  receio  de  que  diminua  a  importação,  porque  todas  as  taxas 
da  Tarifa  actual  já  estiveram  sobrecarregadas  com  mais  20%  durante  muitos 
mezes,  e  não  houve  contracção  seusivel  da  importação  nessa  época.  Muito  menos 
haverá  agora  quando  ao  accrescimo  de  direitos  do  calçado  corresponde  igual  accre- 
scimo  nos  da  matéria  prima  respectiva. 

As  facturas  apresentadas  nada  provam,  porque  não  é  de  presumir  que  os  recla- 
mantes tivessem  ido  procurar  as  contas  do  calçado  fino  que  importam,  para  com 
ellas  argumentar,  e  nenhuma  dessas  facturas  é  original  do  estrangeiro  nem  re- 
fere-se  ao  calçado  nacional.  São  naturalmente  de  calçado  ordinário  ou  commum. 
Demais  são  contraproducentes  porque,  a  admittir-se  que  a  comparação  dos  preços 
apresentada  seja  de  calçado  perfeitamente  igual  (o  de  origem  estrangeira  ao  de 
fabricação  nacional),  não  se  pôde  comprehender  porque  havendo  no  paiz  género 
muito  mais  barato,  mandem  os  negociantes  huscal-o  á  Europa,  com  tanto  trabalho 
e  despezas,  para  o  receber  aqui  tanto  mais  caro.  Dir-se-ha  porque  a  fabricação 
nacional  não  chega  para  o  consumo  ;  mas  então  admira  que  com  tão  grandes  van- 
tagens e  oflferecendo  tantos  lucros  não  appareça  maior  numero  de  exploradores  da 
industria  nacional. 

ARENS  &  IRMÃOS 

Reclamam  Arens  &  Irmãos  contra  a  disposição  do  §  28  do  art.  2°  das  Prelimi- 
nares, contra  o  pagamento  de  direitos  das  bombas  a  vapor,  e  contra  a  isenção  de  que 
gozam  os  guindastes,  parecendo-lhes  conveniente  ou  isentarem-se  também  as  peças 
de  que  trata  aquelle  paragrapho  ou  pagarem  todas  as  machinas  direitos  de  10  ou 
200/0,  bem  como  seguirem  as  bombas  a  vapor  o  mesmo  regimen.  Julgam  os  guin- 
dastes também  no  caso  de  pagar  direitos. 

E'  repetição  de  idéas  apresentadas  â  consideração  do  Governo  em  outras  occa- 
siões,  bem  fundamentadas  é  certo,  e  expostas  com  verdade  e  clareza,  mas  que  a 
necessidade  de  manter  a  agricultura  e  industria  nos  favores  que  sempre  teem  gosado 
de  receberem  os  machinismos  de  seu  uso,  livres  de  direitos*  não  permittiu  até  hoje 
incluir  nas  reformas  da  Tarifa* 
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FABRICA  DE  ESPARTILHOS  -  LIBERDADE 

A  taxa  do  projecto  não  ó  módica  porque  em  cortas  qualidades  corresponde  a 
mais  do  cento  por  cento,  poróm  como  existo  uma  fabrica  funccionando,  e  foram 
elevados  os  direitos  das  fazendas  de  algodSo,  concordamos  em  que  se  augmentem  os 
direitos  dos  espartillios  de  algodão  com  mais  15  "/o. 

OS  FABRICANTES  DE  CHAPÉOS 

A  indicação  que  fazem  os  fabricantes  de  chapóos,  pedindo  que  sejam  classificados 
e  tarifados  como  de  lebre  os  cliapéos  de  lã  e  de  pello  de  coelho,  já  está  prevista  na 
Tarifa,  em  virtude  do  art.  11  das  Preliminares,  que  manda  pagar  como  feitos  da 
matéria  mais  tributada  os  artolactos  compostos  de  varias  matérias.  Os  chapéos  de 
lã  misturada  com  pello,  ha  muito  que  pagam  direitos  como  de  pello.  Nova- 
mente insistem  os  fabricantes  era  que  se  estabeleça  taxa  especial  e  reduzida  para 
as  fitas  e  galões  que  consomem  na  sua  industria.  Não  pôde  ser  attendida  esta  recla- 
mação, como  já  dissemos  em  outro  logar,  porque  é  impossível  estabelecer  distincção 
entre  o  género  consumido  pelos  supplicantes  e  o  empregado  em  outros  misteres,  e 
porque  desses  géneros  começa-se  a  fabricar  no  paiz  em  estabelecimentos  promette- 
dores  de  grande  futuro,  e  de  cuja  prosperidade  auferirão  vantagens  os  próprios  re- 
clamantes. 

COMPANHIA  MANUFACTORA  DE  LOUÇAS 

PEDE  ELEVAÇÃO  DE  TAXA 

De  louça  de  pedra  e  porcellana  não  ha  fabricação  no  paiz,  e  as  experiências  feitas 
para  producção  da  de  primeira  sorte  nunca  deram  resultado  favorável.  A  nova 
Empreza  Manufactora  terá  necessariamente  de  lutar  com  embaraços  inherentes 
ao  estabelecimento  de  industria  nova,  até  que  possa  achar-se  em  condições  de  entrar 
com  os  seus  productos  em  concurrencia  no  mercado.  Nestas  condições,  aggravar 
antecipadamente  os  direitos  já  onerosos  dos  artefactos  de  louça  e  porcellana,  para 
proteger  uma  industria  que  ainda  não  está  funccionando,  e  sobrecarregar  os  consu- 
midores de  toda  a  Republica  com  um  imposto  antecipado,  parece  inadmissível  e  in- 
teiramente fóra  de  propósito. 

COMPANHIA  FABRIL  BRAZILEIRA 
Augmento  de  direitos  dos  artefactos  do  fio  de  ferro. 

Parece  extemporânea  a  reclamação  da  Companhia  Fabril  Brazileira  que  pede 
augmento  de  direitos  sobre  mercadorias  que  projecta  fabricar. 

Não  havendo  a  Companhia  iniciado  a  producção  nem,  conseguintemente,  ave- 
riguado que  sejam  prejiídiciaes  ao  desenvolvimento  da  sua  industria  as  taxas 
actuaes  da  Tarifa,  parece  destituida  de  qualquer  fundamento  a  sua  pretençãoi 
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BERNARDO  PEREIRA  DE  CARVALHO 

SOBRE  PRODUCTOS  DE  MARCENARIA 

A  industria  da  marcenaria  está  extraordinariamente  favorecida  na  Tarifa, 
e  nada  pôde  receiar  da  importação  estrangeira. 

Seria  pois  inútil  descer  nas  respectivas  classificações  às  minuciosidades  de 
que  se  trata  na  reclamação  junta,  como  sejam  as  cores  das  pedras  dos  lava- 
tórios, as  gavetinhas  no  interior  dos  gavetões,  etc. 

COMPANHIA  INDUSTRIAL  DO  BRAZIL 

AUGMENTO  DE  TAXAS  DE  VÁRIOS  PRODUCTOS    E  REDUCÇÃO  DAS  DE  OUTROS 

A  nota  junta  da  Companhia  Industrial  do  Brazil  contém  uma  relação  de 
mercadorias  das  quaes  ha  fabricação  nacional,  e  pede  a  elevação  das  respectivas 
taxas  ainda  mais  do  que  já  o  foram  no  projecto. 

Com  effeito  das  mercadorias  mencionadas  na  dita  relação  tiveram  augmento 
de  direitos  os  espanadores,  vassouras  de  pennas,  de  cabello,  de  palha,  o  ferro 
em  barra  e  chapa,  cravos  de  ferrar,  parafusos,  trilhos,  obras  de  ferro  diversas, 
carros  de  mão,  correias  para  machinas,  ferros  de  engommar,  picaretas,  picões 
e  mais  ferramentas  grossas,  etc. 

Tiveram  reducção  dos  direitos,  por  serem  matérias  primas,  o  cobre,  o  chumbo, 
o  estanho,  a  gomma  copal.  Não  soffreram  alteração  de  taxas  por  estarem  no 
mesmo  caso  o  oleo  de  linhaça,  os  vernizes,  a  crina ;  e  por  motivos  de  ordem 
superior  foram  diminuídos  osunpostos  do  sal  e  do  fio  de  ferro. 

Todas  as  alterações  feitas  foram  de  maneira  que  não  tornasse  de  todo  pro- 
hibida  a  importação  das  mercadorias  correspondentes,  nem  prejudicasse  sensi- 
velmente as  industrias  nacionaes  a  quem  o  seu  emprego  é  indispensável,  como 
succede  com  o  ferro,  as  correias  para  machinas,  os  ferros  de  engommar  e  todas 
as  ferramentas  grossas  usadas  na  agricultura  e  nos  oflBcios. 

Dobrar  e  triplicar  repentinamente  as  taxas  de  quasi  todas  essas  merca- 
dorias, como  pretende  a  nota,  não  parece  de  bom  conselho  presentemente, 
sobretudo  não  havendo  no  paiz  producção  sufflciente  para  attender  às  neces- 
sidades do  consumo. 


GUIMARÃES  MOITINHO  &  C. 

AUGMENTO  DA  TAXA  DO  MERCÚRIO  DOCE 

O  mercúrio  doce  paga  direitos  na  proporção  de  50  «/o  do  seu  valor  real,  posto 
no  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

A  fabricação  nacional  deste  producto,  que  seja  dito  em  abono  da  verdade 
não  entra  em  grande  quantidade  do  éstrangislro,  tem  vivido  ha  mxiitlJs  anntJS 
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no  paiz  com  o  favor  de  direitos  ainda  inferiores  ao:;  actuaos,  o  por  issoonSo 
ter  tido  g'rande  desenvolvimento  a  fabricação  não  pôde  ser  attribuida  à  taxa 
da  Tariíii,  mas  simplesmente  à  natureza  do  producto,  que  tem  consumo  limi- 
tado fatalmente  ús  necessidades  do  sou  emprego. 

COMPANHIA  FABRICA  DE  BISCOUTOS— INTERNACIONAL 

A  taxa  dos  biscoutos  jà  foi  elevada  no  projecto,  mas  pede-se  augmento 
em  maior  proporção  do  (pio  ostá  estabelecido.  O  valor  do  género  dá  ainda 
uma  pequena  margem  para  suljir  a  taxa  que  poderá  chegar  talvez,  a  cerca 
do  minimo  dos  direitos  pedidos,  isto  é,  á  taxa  de  $480. 

A  do  projecto  ô  de  §450. 

MELCHERT  &  C. -FABRICA  DE  PAPEL  DE  ITU' 

AUGMENTO  NAS  TAXAS  DE  PAPEL 

A  mercadoria  de  que  se  trata  é  considerada  nos  tempos  actuaes  género  de 
primeira  necessidade,  e  qualquer  protecção  às  fabricas  que  o  produzem,  deve 
ser  calculada  de  fórma  que  não  onere  muito  a  importação  da  parte  indis- 
pensável não  fabricada  no  paiz  para  completar  as  exigências  do  consumo. 

As  taxas  da  Tarifa  não  são  baixas  de  mais,  e  parece  que  devem  ser  con- 
servadas, porque  dão  margem  suíllciente  para  desenvolver-se  a  industria  na- 
cional sem  prejuízo  dos  diversos  ramos  das  artes  graphicas,  que  empregam 
papel  como  matéria  prima. 

FABRICA  DO  RINK 

Insiste  a  Fabrica  do  Rink  em  uma  classificação  quejápropoz  para  os  pannos 
e  casimiras  e  que  foi  sempre  regeitada  por  apresentar  inconvenientes  fiscaes, 
além  de  muitíssimo  onerosa  para  o  commercio,  attento  o  valor  desse  géneros. 

As  considerações  que  fazem  para  justificar  a  proposta  não  são  demonstradas  nem 
acceitaveis,  porquanto  a  simples  vista  ninguém  concordará  com  a  peticionaria  em  que 
a  razão  de  haverem  no  paiz  sò  duas  fabricas  de  fazendas  de  lã  seja  a  da  modicidade 
dos  direitos  destas  mercadorias. 

A  fabrica  do  Rio  Grande,  que  nunca  pediu  favor  nem  protecção,  está  estabelecida 
ha  muitos  annos  em  uma  região  onde  vigorava  a  tarifa  especial  com  taxas  muito 
reduzidas,  e  longe  de  soffrer  ou  definhar  tem  prosperado  constantemente.  Basta  este 
facto  para  inutilisar  completamente  toda  a  ai'gumeatação  archltectada  pelos 
supplicantes. 

ALEGRIA  &  C. 

Não  é  possível  estabelecer-se  a  rcstricção  pedida  pelos  supplicantes  na  isenção 
dos  direitos  dos  machinismos  para  que  sejam  livres  somente  quando  importados 
directamente  pelos  lavradores  ou  industriaes,  e  paguem  direitos  quando  impor- 
tados por  negociantes  intermediários. 
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Semelhante  rostricçao  inutillsaria  completamente  o  favor  da  lei,  porque  a 
maioria  dos  lavradores  nílo  tem  relaçõos  direatas  ua  Europa  para  fazerem  a  encom- 
menda  do  que  carecem,  e,  ainda  que  as  tivessem,  ficariam  impossibilitados  do 
encontrar  no  mercado,  na  occasião  em  que  precisam  cora  urgoncia  de  machinas, 
onde  abastecer-so  vantajosamente,  sendo  obrigados  por  coasoguiute  a  esporar 
muito  tempo  que  viessem  as*' suas  encommendas. 

Por  ora  também  não  parece  opportuno  cassar-se  a  isenção  concedida  aos  alam- 
biques, tachos  e  poças  semelhantes,  quando  a  lavoura  atravessa  um  poriodo  do 
transformação  em  que  tanto  careço  do  apparelUos  para  melhorar  ou  íiicilitar  a 
producção.  A.  taxa  da  matéria  prima  principal,  o  cobre,  já  tove  no  projecto  por  essa 
circumstancia  uma  reducção  muito  considerável. 

COMPANHIA  LUZ  STEARICA 

Pedem  os  representantes  da  Companhia  Luz  Stearica  a  conservação  das  taxas 
do  projecto  para  os  productos  similares  aos  da  sua  industria. 
Está  em  condição  de  ser  attendida  a  pretenção  doo  supplicantes. 

COMPANHIA  INDUSTRIAL  DE  STEARINA 

Trata-se  de  assumpto  igual  ao  da  petição  da  Companhia  Luz  Stearica.  Pede-se  a 
manutenção  das  taxas  do  projecto  de  Tarifa. 

COMPANHIA  MINAS  DE  S.  JERONYMO 

SOBRE  PIXB  E  BRIQXJETTES 

O  pixe  já  teve  reducção  de  direitos  considerável.  Isental-o  de  todo  não  é  possível, 
por  falta  de  razão  que  justifique  essa  medida. 

Os  reclamantes  preoccupam-se  muito  com  a  isenção  de  direitos  dos  briquettes,  e 
nella  fundam  toda  a  força  da  sua  argumentação.  Cremos  que  em  nada  são  favo- 
recidos ou  prejudicados  por  este  facto,  visto  não  ser  grande  a  importação 
de  carvão  em  briquettes  no  porto  do  Rio  de  Janeiro.  Não  duvidaríamos,  pois, 
lançar  sobre  estes  uma  taxa  módica  de  5|  por  tonelada,  por  exemplo,  corres- 
pondente aos  direitos  do  pise  que  entra  na  fabricação  dos  briquettes,  adoptando 
os  fundamentos  do  parecer  da  1=^  Subdirectoria  das  Rendas  Publicas. 

FABRICANTES  DE  TINTA  DE  ESCREVER 

AUGIIENTO  DE  TAXAS 

Não  tem  fundamento  algum  esta  reclamação,  nem  está  por  isso  no  caso  de  ser 
tomada  em  consideração. 

A  tinta  de  escrever  pagava  $180  por  kilogrammo  e  o  respectivo  vasilhame  $100. 
Recebida  uma  representação  dos  fabricantes  pedindo  auxilio,  favor  e  equidade  para 
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a  respectiva  industria,  olovou-so  no  projecto  a  taxa  da  tinta  a  $220  e  reduziu-se 
a  do  vasilhame  a  $050.  ..„„«i  „ 

Paroceporôm  quo  ainda  assim  nSo  ficaram  satisfeitos,  mas  ô  inacceitavel  a 

emenda  que  propOem. 

NEGOCIANTES  DE  FERRO  E  FERRAGENS 

Contra  a  elevação  das  taxas  do  ferroem  barrado  $015  a  $025  e  das  chapas  galva- 
nisadas  de  $040  para  $090  reclamam  os  signatários  desta  petição,  por  julgarem-nas 

exageradas  e  prejudiciaes. 

A  elevação  da  taxa  do  ferro  limitou-se  a  10$  por  tonelada,  que  nao  parece  muito, 
tratando-se  de  mercadoria  cuja  producção  no  paiz  é  indispensável  acoroQoar;eé 
notável  estar  â  frente  dos  representantes  uma  firma  que  ainda  ha  pouco  tempo 
acceitava  para  taxa  do  ferro  um  augmento  de  30$  por  tonelada,  como  consta  de 
papeis  que  estão  juntos  aos  documentos  da  revisão  da  Tarifa ;  e  que  os  demais  recla- 
mantes, nada  tendo  dito  quando  sobrecarregado  este  género  com  direitos  de  45$  por 
tonelada,  considerem  agora  exagerada  a  taxa  de25$000. 

O  mesmo  succede  em  relação  aos  direitos  das  chapas  galvanisadas,  que  no  projecto 
são  apenas  de  $090,  quando  na  revisão  de  1889  chegavam  a  §130. 

Desta  mercadoria  estará  em  breve  funccionando  nesta  Capital  uma  fabrica,  que 
apodera  fornecer  em  quantidade.  A  taxa  do  projecto  da  Tarifa  não  é  muito  altae 
torna-se  facilmente  supportavel,  porque  a  razão  dos  direitos  éde  15 «/o- 

IMPORTADORES  DE  TRILHOS  PORTÁTEIS 

Versa  esta  reclamação  sobre  a  taxa  dos  trilhos  pequenos,  que  estão  tari- 
fados a  §025  por  kilogrammo  no  projecto,  e  que  tinham  na  Tarifa  actual 
a  taxa  de  $015. 

Em  outra  reclamação  também  se  pede  a  isenção  de  direitos  desta  merca- 
doria, attento  o  grande  consumo  que  tem  na  industria  agrícola,  e  a  utilidade 
do  seu  emprego  como  economisador  de  trabalho. 

Inclinàmo-nos  sempre  a  .  esta  concessão,  e  a  teríamos  consignado  no  projecto 
si  nos  não  houvessem  assegurado  o  começo  de  fabrícação  de  taes  trilhos  no 
paiz,  dentro  de  breve  prazo.  Não  obstante,  ao  sr.  Ministro  da  Fazenda  convém 
submetter  a  questão,  porquanto  mesmo  que  se  conceda  esta  isenção  ainda 
fica  â  industria  nacional  vasto  campo  de  exploração ;  e  no  caso  contrario,  ja 
a  industria  agrícola  goza  de  tantos  favores,  que  pouca  differença  lhe  fará  o 
não  conseguir  mais  este. 

LUIZ  RIBEIRO  DE  REZENDE 

Não  tem  o  menor  fundamento  esta  reclamação.  Os  artigos  do  projecto,  cuja 
eliminação  pede  substituindo-os  pelos  correspondentes  da  Tarifa  actual,  são  os 
em  que  se  acham  classificados  -  a  seda  em  fio  e  a  seda  em  forros  para  chapéos 
de  cabeça,  cujas  taxas  tiveram  uma  pequena  diminuição,  por,  serem  matérias 
primas  de  varias  industrias.  Para  a  empreza  reclamante,  que  ainda  não  está 


fúnccionando,  o  nada  podorà  produzir  nostes  primeiros  tompos,  polo  quo  foi-lho 
concedida  a  importação  livro  de  direitos  da  seda  em  flo  que  recobor  do  ostraugeiro 
para  dar  principio  ò,  fabricação,  nSo  sabemos  qual  o  inconvonionte  resultante  da 
modificação  da  Tarifa,  constante  do  projecto,  sobretudo  no  que  respeita  a  forros  do 
art.  619,  feitos  como  ô  sabido  de  pequenos  pedaços  de  fazenda,  aproveitados  dos 
retalhos  ô  aparas  de  outras  fabricações. 

LUIZ  RUTAWETOCH 

AUGMENTO  DE  DIREITOS  DA  FOLHA  DE  FLANDRES 

Não  pôde  ser  attendida  a  presente  reclamação.  Refere-se  a  um  g-enero  con- 
siderado hoje  como  uma  das  matérias  primas  mais  importantes,  empregadas  para  o 
acondicionamento  de  muitos  géneros  de  producção  nacional.  Não  ha  no  pa^z  ne- 
nhuma fabrica  de  folha  de  Flandres,  e  quando  venha  a  estabelecor-se  a  do  suppli- 
cante  nao  tera  de  certo  producção  bastante  para  satisfizer  as  necessidades  do 
consumo,  alem  de  que,  sendo  o  seu  processo  de  ílibricação  inteiramente  novo 
dependera  ainda  de  experiências  e  de  aperfeiçoamentos  que  consumirão  muito 

SINGER  MANUFACTORING  COMPANY 

Solicita  esta  companhia  a  redacção  da  taxa  das  machinas  de  costura,  que  não 

líil  Tr.'''''^''^  P''^^"'^^        a  exemplo  do  succedido  nas 

republicas  do  Prata,  se  favoreça  np  Brazil  a  introducção  destes  apparelhos. 

d«  onZT  ^-  ^T^?  i-eclamantes,  os  direitos  sobre  as  machinas 

tZ  h  se  trata  de  um  instrumento  de 

tobalho  de  uso  geral  e  indispensável  das  classes  menos  favorecidas  de  fortuna, 

V   ^'°r'"°  ''^"''^  "'^^  ^^^SO  para  §120,  creando-se 

para  íaes  machinas  classificação  especial. 

LACERDA,  CAMARGO  &  C. 

e  ferrlrL^en^^^^^^^^^  ''^'''''^  elevar  ainda  as  taxas  das  bombas 

S  ll^       1'.^°'  '"''"^  ^"^P^^^"^       fabricados  nopaiz. 

as  tmb"  bem'S  ^'""''^  essa  proposição,  estando 

as  bombas  bem  tarifadas  e  com  taxas  proporcionaes,  e  havendo  tido  no  proiecto 

^Z^:tz^        ^^^^^^  -  não  dix 

US  aispoaiçoes  da  Tarifa  sobre  taes  productos. 

IMPORTADORES  DE  FAZENDAS 

Os  negociantes  importadores  em  sua  representação  protestam  em  t«  ,  „ 

raes.  contra  a  elevação  de  varias  taxas  da\arifa,  V  111  sleZ^ 
de  seu  commercio,  e  ,aei.am-se  de  ,ue  hajam  sido  mais  uma  vez  dÍa  t^" 
d.das  as  propostas  que  t^m  feito  por  occasião  das  revisões  da  TaS  Tr-" 


minando  por  manifestaroin  a  opiniSo  do  que  o  projecto  ô  inconveniente  por 
prejudicial  à  renda  publica,  e  suramaniente  injusto  por  pesarem  os  augmentos 
propostos  quasi  exclusivamente  sobro  a  classe  menos  abastada  da  populaçSo. 

E'  a  repetição  das  pondoraçCes  sempre  expendidas  pelo  coramercio  todas  as 
vezes  que  ó  chamado  a  manifestar-se  sobre  reformas  de  impostos,  o  que  não 
tem  vedado  que  as  leis  promulgadas  sem  a  sua  approvação  sejam  executadas 
com  vantagens  para  o  Estado,  que  tem  visto  a  renda  crescer  de  maneira  no- 
tável, e  sem  inconveniente  do  publico,  cuja  situação  não  soffre  modificação,  como 
prova  a  ausência  completa  de  reclamações  ou  queixas. 

E  nem  em  absoluto  são  fundadas  as  reclamações  contra  as  novas  taxas  do 
projecto  para  a  máxima  parte  das  fazendas  tarifadas,  porque  quasi  todas  essas 
taxas  já  estiveram  em  vigor  e  foram  cobradas  quando  vigorou  a  tabeliã  movei, 
algumas  mesmo  em  proporção  mais  elevada  do  que  consigna  o  projecto;  e  não 
consta  que  nem  nessa  época,  nem  quando  se  annunciou  a  revisão  projectada, 
em  fins  do  anno  passado,  a  qual  apresentava  taxas  muitíssimo  mais  onerosas 
que  as  do  projecto  actual,  surgissem  reclamações  dos  importadores  ou  fossem 
levadas  ao  conhecimento  do  Governo,  sinão  em  relação  a  um  ou  outro  género 
mais  oppressivamente  taxado. 

Emquanto  á  consideração  de  ser  injusto  o  projecto  por  ir  onerar  as  classes  mais 
desfavorecidas  de  fortuna,  não  tem  neste  caso  a  importância  que  se  lhe  attribue, 
porque  é  muito  secundaria  no  preço  dos  géneros  que  teem  fabricaçlo  no  paiz  em 
condições  desenvolvidas  a  influencia  das  taxas  da  Tarifa,  sempre  que  a  concurrencia 
fôr  franca,  e  os  direitos  não  sejam  prohibitivos;  razão  por  que  em  taes  circumstancias 
já  temos  visto  e  observado  o  íivcto,  á  primeira  vista  paradoxal,  de  baixarem  os 
preços  de  certos  géneros  no  mercado  na  occasião  em  que  são  augmentidos  os 
respectivos  direitos  de  importação. 

Não  parecem,  pois,  inspirar  receios  de  que  possam  realizar-se  as  apprehensões 
dos  reclamantes  sobre  os  effeitos  da  nova  Tarifa,  a  não  occorrerem  circumstancias 
estranhas,  que  felizmente  estão  no  numero  de  probabilidades  muito  problemáticas  e 
nada  occorre  presentemente  que  possa  presagiar  a  sua  apparição. 

IMPORTADORES  DE  TOUCINHO 
Sobre  a  questão  de  peso  com  a  salmoura. 

A  r.^clamação  de  que  se  trata  occupa-se  de  assumpto  que  já  tem  sido  pelo 
Tribunal  do  Thesouro  considerado  mais  de  uma  vez,  proferindo  sempre  a  mesma 
decisão;  entretanto,  para  evitar  novas  contestações,  convém  fazer-se  na  Tarifa 
alguma  modificação  que  ponha  termo  ou  evite  definitivamente  futuras  duvidas  e 
questões. 

OFFICIOS  DA  LEGAÇÃO  DOS  ESTADOS-UNIDOS 

O  projecto  de  Tarifa  já  concedeu  um  abatimento  de  20  Vo  no  kerosene,  e  abaixou 
de  33  %  os  direitos  do  alcatrão. 

^  Apezar  de  necessitarmos  desenvolver  a  industria  pecuária,  que  temos  no  paiz, 
não  foram  elevadas  as  taxas  da  banha  de  porco  e  do  toucinho,  por  serem  géneros  de 


importação  quasi  exclusivamente  de  procedência  americana.  O  mesmo  succedeu  com 
a  farinha  de  trigo. 

Convôm,  parece,  ficarmos  por  ora  nisto  e  aguardarmos  o  resultado  da  votação  e 
a  sorte  do  projecto  deisençSode  direitos  do  assucar  no  Senado  americano;  tanto 
mais  quanto  a  proseguirem  as  negociações  para  um  tratado  de  commercio  en^re-os  ■ 
dous  paizes,  é  necessário  reservar  para  occasião  opportuna  as  concessões  que 
pudermos  fazer  em  matéria  de  direitos. 


Fizeram  também  observações  sobre  o  projecto  de  Tarifa  a  coramissão  nomeada 
pela  Inspectoria  da  Alfandega  e  mais  três  empregados  desta  Repartição. 

Foram  aproveitadas  algumas  indicações  referentes  a  erros  typographicos,  a 
certas  desigualdades  de  imposto  e  omissões,  que  a  presteza  com  que  foi  feito  e 
impresso  o  projecto  não  permittiu  corrigir  em  tempo. 

A  máxima  parte,  porém,  das  emendas  oflferecidas,  tanto  pela  commissão  como 
pelos  demais  empregados,  não  puderam  ser  tomadas  em  consideração,  porque  todas 
teem  por  objecto  a  mudança  da  unidade  com  que  se  acham  taxadas  as  mercadorias, 
pois  propõem  que  quasi  todos  os  géneros  tarifados  por  kilogrammo  liquido  passem 
a  pagar  direitos  por  kilogrammo  bruto,  isto  é,  incluindo-se  no  peso  todos  os  en- 
voltórios em  que  são  importadas  usualmente  as  mercadorias. 

Quando  mesmo  não  houvessem  razões  muito  ponderosas  de  ordem  económica  e 
fiscal  pai-a  serem  conservadas  as  praticas  até  hoje  mantidas  na  Tarifa  para  a  im- 
posição dos  direitos,  e  sobre  as  quaes  é  desnecessário  insistir  agora,  a  consignação 
de  taes  emendas  no  projecto  importaria  nada  menos  do  que  a  organisação  de  um 
novo  trabalho,  pois  seria  preciso  proceder  a  exames  e  estudos  para  determinação  de 
outras  taxas,  estudos  que  não  estariam  terminados  nem  no  prazo  de  tres  mezes. 

São  apresentadas  também  muitas  mercadorias  para  serem  nominalmente  tari- 
fadas, e  varias  annotações  procedentes  de  ordens  do  Thesouro  para  figurarem  nas 
disposições  da  Tarifa. 

Pertencem  as  primeiras  a  certa  categoria  de  productos,  como  por  exemplo 
apparelhostelephonicos,  que  por  sua  grande  variedade  em  qualidade  e  preços  nunca 
puderam  ter  taxas  fixas,  além  de  constituírem  longas  nomenclaturas  de  objectos 
de  pouca  importância,  que  viriam  sobrecarregar  de  mais  artigos  a  Tarifa,  sem  maior 
proveito  de  arrecadarão  para  o  Estado.  Emquanto  às  annotações  de  decisões  do 
Thesouro,  julgamol-as  inúteis,  porque  na  maioria  são  confirmatórias  da  inter- 
pretação dada  aos  artigos  da  Tarifa  na  occasião  do  despacho  das  mercadorias  a  que 
se  referem,  e  outras  vezes  não  passam  de  simples  decisões  para  casos  particulares, 
tomadas  em  virtude  de  circumstancias  especiaes,  e  que  não  devem  ser  traduzidas  em 
lei. 

Releva  notar  que,  comquauto  não  possam  ser  adoptadas  as  indicações  feitas  em 
uma  das  exposições  de  que  se  trata  sobre  objectos  destinados  às  fabricas  e  à  lavoura, 
e  que  são  sujeitos  a  direitos,  por  estarem  ellas  formuladas  de  accôrdo  com  principies 
que  se  afastam  do  plano  geral  do  projecto,  isto  é,  de  largas  franquias,  convirá 
examinar  detidamente  as  que  se  referem  ao  §  28  do  art.  2°  das  Preliminares,  que 
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restringiu  a  coacassSo  de  despacho  livre  a  certos  accessorios  de  raachlnismos  por 
concordarem  com  reclamações  no  mesmo  sentido  feitas  pelos  importadores,  e  in- 
teressarem diroctamente  o  expediente  e  flscalisação  das  alfandegas . 


Em  conclusão:  do  exposto  vô-so  que  foram  aproveitadas  as  indicações  ade- 
quadas ao  regimen  do  projecto  da  Tarifa  para  molificação  de  algumas  taxas  e 
disposições  que  parecia  ficarem  assim  melhoradas,  e  admittiram-se  outras  de 
alcance  meramente  fiscal  e  de  cuja  adopção  não  podem  resultar  inconvenientes. 

Ficaram,  porém,  dependendo  de  ulterior  decisão  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
as  emendas  propostas  aos  seguintes  géneros: 

Bombas  a  vapor,  que  presentemente  não  são  livres  de  direitos,  e  para  as  quaes 
se  pede  isenção ; 

Machinas  e  apparelhos  livres  hoje  de  direitos,  e  que  alguns  industriaes  e 
mesmo  importadores  julgam  no  caso  de  facilmente  supportarem  um  imposto  de 
10  a  20  Vo  (pagam  5  %  de  expediente) ; 

Trilhos  pequenos,  que  pelo  projecto  continuam  a  pagar  direitos,  contra  o  que 
se  fazem  algumas  observaçíjes  até  certo  ponto  judiciosas  ; 

BriqueUes  de  carvão  de  pedra,  actualmente  isentos,  e  que  podem  pagar  um 
direito  módico,  attendendo-se  a  ser  um  producto  manufacturado  ; 

Peças  dc  movimento  de  machinas,  que  o  projecto  sujeita  a  direitos  de  consumo, 
e  que  alguns  entendem  que  devem  ser  livres  ou  seguirem  o  regimen  das  machinas 
a  que  pertencerem. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1890. 

Antonio  Joaquim  de  Souza  Botafogo. 
Alexandre  A.  R.  Sattamini. 
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RELATÓRIO 

DO 

Delegado  Fiscal  no  Rio  Grande  do  Sul 


RELATÓRIO 


Exm.  Sr. 


Honrado  por  V.  Ex.  com  a  nomeação  de  delegado  fiscal  no  estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  afim  de  montar  o  serviço  creado  pelo  decreto  de  1  de  fevereiro,  que 
estabeleceu  medidas  especiaes  para  a  repressão  do  contrabando  nas  fronteiras 
daqúelle  estado,  cumpre-me  dar  contas  do  modo  por  que  desempenhei  tão  árdua 
commissão. 

Não  era  eu  um  estranho  ao  serviço  de  que  me  havia  V.  Ex.  incumbido;  bem 
conhecia  as  innumeras  diflSculdades  que  teria  de  vencer,  creadas,  a  maior  parte 
delias,  por  aquelles  de  quem  deveria  esperar  todo  o  auxilio. 

O  contrabando  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  com  o  Estado  Oriental  e  a  Repu- 
blica Argentina  se  constituirá  uma  industria  explorada  por  pessoas,  podemos 
aflarmar,  filiadas  a  todas  as  classes,  e  conseguira  florescer,  tornando-se  as  cidades 
de  SanfAnna  do  Livramento,  de  Uruguayana  e  a  villa  do  Quarahim  empórios  de 
onde  se  espalhavam  as  mercadorias,  criminosamente  introduzidas,  até  às  praças 
do  littoral. 

Filiados  os  contrabandistas  aos  antigos  partidos  monarchicos,  gozaram  sempre 
da  complascencia  daquelle  que  estava  no  poder ;  e  hoje,  como  adherentes,  são, 
como  naquelle  tempo,  requestados,  e  occupam  as  mesmas  posições. 

Com  todos  esses  elementos  de  vida  e  de  força  se  constituiu  o  contrabando  na 
fronteira  uma  instituição,  e  só  poderá  ser  debellado  por  medidas  excepcionaes  e  pelo 
auxilio  harmónico  e  sincero  de  todas  as  autoridades  civis  e  militares. 

O  decreto  de  1  de  fevereiro,  equiparando  o  crime  de  contrabando  ao  de  moeda 
falsa,  e  tornando  summarissimo  o  seu  processo,  tive  occasião  de  o  observar  na 
pratica,  seria  perfeito  e  completo,  si  podessemos  contar  com  o  apoio  franco  das 
autoridades  policiaes  e  judiciarias. 

Confesso  a  "V.  Ex.  que  me  constrange  ter  de  tratar  neste  relatório  da  politica 
daquelle  estado  do  Rio  Grande.  Em  má  hora,  porém,  a  trouxeram  para  o  terreno 
da  administração,  e  não  pequenos  embaraços  tive  de  vencer,  surgidos  da  mã 
educação  partidária,  de  que  ainda  se  resentem  alguns  dos  homens  políticos,  que 
alli  influem,  ou  antes  influíam. 


o  plano  por  mim  adoptado  para  execução  do  decreto  do  1  de  fovoreií-o  mereceu 
inteira  eenthuslastica  approvaçrio  do  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos,  nosso  ministro  na 
Republica  Oriental,  que  entSo  se  achava  em  Porto-Alegre. 

Adoptado  elle  e  posto  em  execução  com  toda  a  energia  o  sa\;eridado,  pois  disso 
dependia  seu  bom  êxito,  sentiram-se  os  contrabandistas  feridos  no  coração,  e 
trouxeram  a  questão  para  o  terreno  politico,  onde  encontraram  defensores  que, 
sôfregos,  aprovoitaram-se  daoccasião,  para  mostrar  a  má  vontade  que  tinham 
pessoalmente  a  V.  Ex.,  e  não  viram  em  mim  mais  que  o  delegado  do  Dr.  Ruy 
Barbosa  (era  esse  o  meu  peccado  original)  e  não  o  funccionario  que  se  esforçava 
por  executar  um  decreto  do  Governo  Provisório,  decreto  que  restabelecia  a  mora- 
lidade administrativa,  ha  longos  annos  foragida  daquellas  paragens,  o  defendia 
os  interesses  do  commercio  licito  das  praças  de  Porto  Alegre,  Pelotas  e  Rio 
Grande. 

Nomeações  de  administradores  de  mesas  de  rendas  contra  o  disposto  no  art.  9° 
do  decreto  de  1  de  fevereiro,  recahindo  em  cidadãos  políticos  e  membros  de  famílias 
mais  ou  menos  preponderantes  nas  localidades ;  do  autoridades  policiaes  e  de 
supplentes  de  juizes  municipaes,  alguns  contrabandistas  conhecidos;  demissão  de 
juiz  municipal  dentro  do  quatriennio  por  imposição  de  influencias  locaes  e  falsa 
accusação  de  opposicionistas,  como  aconteceu  ao  distincto  Dr.  Mário  Augusto 
Brandão  de  Amorim,  juiz  municipal  de  Uruguayna  ;  ameaça  de  remoção,  feita  a 
juizes  de  direito,  tudo  se  poz  em  pratica  e  se  procurou  obter  para,  indirectamente, 
crear  difficuldades  ao  serviço  que  me  incumbia  montar,  as  quaes  obrigaram-me  a 
redobrar  de  energia  e  de  severidade  para  vencel-as. 

Parecerá  a  Y.  Ex.  que  o  contrabando  sem  entraves  e  em  larga  escala,  como  se 
fazia  na  fronteira  de  SanfAnna  do  Livramento,  Quarahim,  Uruguay  e  pelas  conces- 
sões na  alfandega  de  Uruguayana,  deveria  trazer  a  riqueza,  prosperidade  e  bem- 
estar  para  a  população  daquellas  regiões;  tal  não  acontece,  porém,  Exm.  Sr.,  e 
tive  occasião  de  o  observar  pessoalmente. 

Não  se  nota  naquellas  localidades  progresso  algum,  nem  indicio  de  riqueza  ;  e  o 
povo  surte-se  pelo  mesmo  preço  por  que  se  surte  o  do  norte  do  estado  ;  o  contra- 
bando aproveita  apenas  à  praça  de  Montevidéo,  que  deve  o  seu  progresso  aos 
consumidores  do  Rio  Grande  do  Sal,  enriquece  um  ou  outro  negociante  estrangeiro. 

E'  tal  o  prurido  de  contrabandear  e  tal  o  pouco  cultivo  intellectual  da  maior 
parte  dos  negociantes  dalli,  que  um  delles  contrabandeou  por  largo  tempo  em  ma- 
chinas  de  costura,  e,  quando  soube  serem  ellas  sujeitas  a  diminuta  imposição, 
confessou-se  roubado  ! 


Melhor  que  ninguém  comprehende  V.  Ex.  a  impossibilidade  de  impedir-se  o 
contrabando  em  uma  fronteira  de  mais  de  duzentas  léguas,  inteiramente  aberta, 
desguarnecida  e  accessivel  por  todos  os  pontos.  Nem  vinte  mil  homens  de  mãos 
dadas  o  conseguiriam,  já  o  disse  o  fallecido  general  Andréas,  Barão  de  Caçapava. 

Reuna-se  a  essas  circumstancias  a  frouxidão,  si  não  a  connivencia  de  muitas  das 
autoridades,  e  a  ordem  que  preside  a  um  serviço  de  contrabando  bem  montado  como 
o  que  conseguiram  os  negociantes  de  Montevidéo,  auxiliados  polas  autoridades  dalli, 
<3  terá  V.  Ex.  approximada  idéa  das  difficuldades  com  que  tive  de  arcar. 


Mo  fôra,  Exm.  Sr.,  o  apoio  franco  o  inflexível  energia  do  Dr.  Ramiro  Barcellos, 
nosso  ministro  em  Montevidéo,  com  quem  estive  sempre  ligado,  e  quo  publicamente 
encorajava- me,  confesso,  fácil  teria  sido  o  meu  naufrágio. 

De  accôrdo  com  esse  illustre  cidadão,  demarquei  uma  linha  interior  que,  partindo 
do  rio  Piratinim  em  sua  foz  no  rio  Uruguay  muito  acima  de  S.  Borja,  desce,  em 
linha  recta,  pela  coxilha  do  Espinilho  e  pelo  rio  Itú  até  sua  foz  no  Ibicuhy,  por  este 
até  á  do  Santa  Maria,  por  este  até  D.  Pedrito  o  por  este  acima,  pelo  Ponche  Verde 
até  à  lagoa  do  mesmo  nome,  e  dahi  por  uma  recta  norte-sul  a  entestar  com  o  marco 
34  da  nossa  fronteira. 

Entre  essa  linha  o  a  nossa  fronteira  politica  flcou  uma  zona  comprehendida 
pelos  municípios  de  S.  Borja,  Itaqui,  Uruguayana,  Alegrete,  Quarahim,  Livramento 
e  D.  Pedrito  ou  mais  de  um  terço  do  território  habitado  do  estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  considerei  de  contrabando  todas  as  mercadorias  estrangeiras  que  ultrapas- 
sassem essa  zona  fiscal,"  em  demanda  das  praças  do  littoral. 

Ficou,  pois,  o  commercio  de  qualquer  desses  municípios  com  um  território  que 
consome  10  vezes  mais  mercadorias  que  as  despachadas  na  alfandega  de 
Uruguayana  ! 

Descompassada  grita  se  levantou  contra  essa  medida,  por  ser  a  única  que  feria 
de  morte  o  contrabando  da  fronteira,  pela  facilidade  de  sua  vigilância,  visto  ser 
accessivel  a  zona  fiscal  sò  em  pontos  certos  e  conhecidos. 

Além  dessa  vantagem  na  demarcação  da  zona  fiscal,  tínhamos  mais  as  se- 
guintes: 

1.  a  O  contrabando,  que  conseguisse,  o  que  não  seria  diíBcil,  passar  a  fronteira 
politica,  teria  de  ser  consumido  dentro  da  zona  fiscal ; 

2.  =^  Desde  que  não  pudessem  as  mercadorias  contrabandeadas  ser  derramadas 
pelos  raunicipios  da  serra  e  das  cidades  marítimas,  desappareceria  a  conveniência  e  o 
lucro  do  contrabando,  e  elle  se  faria  em  muito  menor  escala,  ou  se  tornaria  um  ne- 
gocio ruinoso. 

Para  essa  medida,  pois,  convergiram  todos  os  ataques,  e  lançou-se  mão  de  todos 
os  meios,  desde  a  pressão  politica  até  à  intriga  e  à  calumnia. 

Chegaram  até  a  accusar-me  de  desgostar  os  amigos  da  fronteira,  por  ser  Gaspa- 
rista  ( é  esse  o  titulo  que  se  dá  hoje  alli  àquelles  a  quem  se  deseja  perder  ou  per- 
seguir), a  mim,  Exm.  Sr.,  que,  como  politico,  militei  sempre  no  partido  conservador, 
e  fui  até  exonerado  do  logar  de  inspector  da  alfandega  de  Porto  Alegre,  por  votar 
ostensivamente  no  candidato  conservador  ! 

Dessa  accusação  defendo-me,  transcrevendo  alguns  tópicos  de  uma  carta  com  que, 
de  Montevidéo,  honrou-me  o  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos,  insuspeito  aos  republicanos 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  datada  de  22  de  março,  poucos  dias  depois  de  guarnecida  a 
zona  fiscal  : 

«  Yejo  com  satisfação  que  os  nossos  esforços  vão  sendo  compensados.  Estou  aquj^ 
observando  dia  a  dia  o  effelto  do  nosso  plano.  Desde  que  foi  publicado  o  decreto  ebem 
assim  cassada  a  expedição  de  guias  para  além  do  Ibicvhy,  os  homens  do  oflSclo  man- 
daram a  toda  a  pressa  embarcar  as  mercadorias,  que  deviam  seguir  em  transito  para 
a  fronteira,  pelos  vapores  nacionaes  para  o  Rio  Grande,  afim  de  aproveitarem  o  pra- 
zo da  tarifa  baixa. 

«  Só  no  Desterro,  vapor  em  que  vim,  seguiram  1 .920  volumes. 


«Cada  vez  mais  me  convenço  de  que  o  so-redo  da  nossa  campanha  está  em  xm- 
pedir  a  fassag^mdn  mercadorias  do  Ibicúliy  yara  dentro.  V.  bem  deve  comprehender 
que  nSo  vale  a  pena  contrabandear  só  para  cinco  municipios  ^  Guarde  o  Jbicuhy, 
monte  ahi  a  base  de  operações,  e  a  Victoria  será  nossa.  No  momento  em  que  afrouxar- 
mos  as  guias,  estará  tudo  perdido.» 

Palo  que  flcou  transcripto  verá  V.  Ex.  que  estou  em  boa  companliia  e,  para  ser 
condemnado  pelos  politicos  do  Rio  Grande,  o  serei  com  o  iUustre  chefe  democrata 
Dr. Ramiro  Barcellos,  que,  intemerato,  não  receiou  sacrificará  moralidade  adminis- 
trativa as  conveniências  eleitoraes,  nem  se  deixou  possuir  de  infundados  sustos  ou 

E  tanto  estava  identificado  commigo  o  Dr.  Ramiro  Barcellos,  que  a  2  de  abril,  isto 
è,  dias  depois  de  escrever-me  a  carta  acima  traascripta,  ainda  dirigiu  a  V.  Ex.  o 
•  seguinte  telegramma : 

«Montevidéo,2  de  abril  de  1 890. 

«  Ao  Sr.  ministro  da  fazenda  -  Medidas  tomadas  contrabando,  resultado  efficaz. 
Começam  protestos,  reclamações,  grita  contrabandistas  sob  capa  liberdade  de  commer- 
cio.  E'  preciso  resistência  tenaz  às  suas  solicitações,  infelizmente  amparadas  por  in- 
fluencias polUicas  —  Ramiro  Barcellos,  ministro  brazileiro.» 


Accusam-me  mais  de  laaçar  mão  de  cidadãos  gasparistas  para  a  alfandega  de 
Uruguayana  e  para  o  corpo  fiscal . 

Pura  intriga.  Os  oíficiaes  e  sargentos  do  corpo  fiscal  e  o  inspector  da  alfandega  de 
Uruguayana  foram  todos  nomeados  por  indicação  dada  em  lista  pelo  Dr.  Ramiro,  a 
quem  attendi  sempre,  não  só  por  ter  sido  elle  um  dos  coUaboradores  do  decreto  de  1 
de  fevereiro,  tão  injustamente  malsinado,  como  por-haver  declorado  ser  para  elle 
ponto  de  honra  o  extermínio  do  contrabando  na  fronteira  e  o  único  que  alli  procurou 
sempre,  não  só  illustrar-me,  como  auxiliar-me. 

A  duas  commissões  que  de  Uruguayana  telegrapharam  para  Montevidéo,  recla- 
mando contra  as  medidas  por  mim  postas  em  execução,  respondeu  S.  Ex.  com  inve- 
jável hombridade,  como  verá  V.  Ex.  dos  seguintes  telegrammas : 

«Uruguayana,  31  de  março  de  1890  —  Exra.  Sr.  Ramiro  Barcellos,  ministro  Bra- 
zil  — Montevidéo. 

« Commercio  importou  grande  quantidade  mercadorias,  confiado  lei,  liberdade 
existente.  Despachou  legalmente.  Limitação  zona  occasionarà  grandes  fallencias. 

«Commercio  auxilia  lealmente  medidas  fiscaes  para, repressão  contrabando.  Pede 
liberdade  vender  mercadorias  praças  do  estado,  exceptuando  as  tres  principaes,  pro- 
vando legal. 

«  Lembramos  creação  livro  nesta  alfandega  entrada,  sabida  mercadorias.  Sò  po- 
derá exportar  guiadas  mercadorias  constantes  desse  livro. 


*  Posteriormente  alarguei  a  zona  accrescendo  os  manicipios  do  Itaqtti  e  d»  S.  Boija. 


<  Pede,  ao  menos,  como  medida  de  oxporioncia,  adoptar  este  systeraa  atô  31  de 

dezembro. 

«  Garantimos  nSo  haverá  contrabando. 

«  O  Dr.  Cruvello  resiste,  mas  declara  acceitarcâ  qualque  rindicaçSo  de  V.  Ex. 
melhorando  situação  alBictiva  commercio  Uruguayana.  Zona  marcada  nos  trará 
ruina  immediata.  ,  -  

«  A  commissão  do  commercio  —  José  Sergio  Oliveira.—  Majô  <&  Comp."  Alegre 

Jc  Comp.t> 


Montevidéo,  2  abril  de  1890.-  Commissão  Commercio  —  Oliveira.—  Majô  & 
Comp.—  Alegre  &  Comp.—  Urugnayana. 

«  Abuso  arraigado  contrabandistas  fronteira  que  deveis  conhecer,  defraudação 
constante  escandalosa  rendas  estado,  esgotando  riqueza  rio-grandense  transfundia 
lucros  commerciaes  para  Montevidéo,  desmoralisação  da  autoridade  publica,  vicia- 
mento  costumes,  a  ruina  commercio  licito,-  eis  as  causas  que  determinam  medidas 
enérgicas  actuaes. 

«  Vós,  que  commerciaes  honradamente,  deveis  auxiliar  o  governo ;  si  ha  prejuízos, 
esses  só  podem  alcançar  os  contrabandistas,  pois  só  estes  é  que  vão  ás  praças  do 
interior  fazer  concurrencia  ao  commercio  licito,  como  todos  bem  o  sabem.  Appello 
para  vosso  patriotismo  e  espero  vos  convencereis  de  que  a  ruina  contrabandistas  é  o 
enriquecimento  do  Rio  Grande. 

«  Emquanto  não  tivermos  convenção  aduaneira,  as  medidas  não  podem  ser 
outras.  —  Ramiro  ^arceMos,  ministro  brasileiro. 


«  Dr.  Ramiro  Barcellos,  ministro  brazileiro  -  Montevidéo. 

«  Commercio,  grandemente  prejudicado  pela  limitação  zona  para  exportação, 
pede  seja  restituída  liberdade  commercio.  Povoação  toda  resente-se  medidas  yax) 
deixar  anniquilada  esta  cidade.  Opinião  desta  fronteira  desfavorável  Governo  por  essas 
medid^^s.  Solicitamos  V.  Ex.  influa  com  o  Dr.  Cravello  modifique  zona,  amda 
exceptuando  Porto  Alegre.  Pelotas  e  Rio  Grande.-  Saúda  V.  Ex.  a  Commissão 

Executiva.»  ^  ,      ^  .,  j  lonn 

«  A'  Commissão  Executiva  -  Uruguayana  -  Montevidéo,  2  de  abril  de  1890. 
.<  Graças  cantrabando,  Rio  Grande  humilde  tributário  estado  vizinho  transfundia 
para  este  sua  riqueza.  Não  pode  appellarliberdade  commercio  quem  deUa  se  tem 
servido  para  arruinar  commercio  licito  e  defraudar  rendas  estado.  Pagando  direitos 
iguaes,  uruguyananão  pôde,  legitimamente,  levar  em  concurrencia  «^«^«^dorias  as 
graças  interL,  como  quer  e  pretende ;  só  géneros  de  despacho  «  barato  >  ou  contra- 
bandeados poderão  sustentar  tal  concurrencia. 

.  Opinião  fronteira  contraria  governo  empenhado  acabar  contrabando,  so  prova 
que  prefere  ruina  Rio  Grande  a  favor  interesse  mal  cabido  de  poucos. 

«  Patriotismo  exige  outro  ponto  de  vista  e  é  neste  que  desejara  ver  collocados 
republicanos  fronteira. 


«  Dosoulpal  franqueza  rude.  Sô  governos  dosraoralisados  podem  ceder  à  pres- 
são daquelles  mesmos  que  causaram  a  decretação  actuaes  medidas.—  Ramiro  Bar- 
cellos,  ministro  brazileiro.  » 

Peço  também  a  attençSío  de  V,  Ex.  para  o  seg-uiate  telegmmraa  passado  de  Ita- 
qui  ao  Exm.  governador,  documento  que  se  torna  notável  pola  singularidade  da 
linguagem  ameaçadora  e  soberana. 

«  Itaqul,  abril  3  —  a  commissão  executiva  desta  cidade  dirigiu  o  seguinte  tele- 
gramma  : 

«  CidadSos  governador  o  secretario  estado  —  abril  2  —  Cruvello  prohibiu  vinda 
cargas  Uruguayana  via  fluvial,  tornou  obrigatórias  pela  estrada  férrea,  limitou  zona, 
probibiu  expedição  guias.  Medidas  attentatorias  liberdade  commercio,  vexatórias, 
iniquas,  indignas  Republica.  Si  tarifa  especial  da  monarchia  revelava  a  fraqueza, 
era  um  privilegio,  estava  todavia  de  accòrdo  com  o  caracter  do  governo  monar- 
chico.  Medidas  Cruvello  também  revelam  fraqueza,  importara  privilegio,  completo 
desaccôrdo  Republica,  depõem  seriedade,  energia,  sinceridade  governo.  Tudo  nos 
merece  acres  censuras.  Queremos  habilitiçõos  mesas  rendas  pelo' menos  géneros  ar- 
mazém, objectos  primeira  necessidade.  Nunca  sonhamos  Republica  taes  moldes. 
Dispostos  tudo  abandonar,  caso  taes  iniquidades  não  se  revoguem.  Não  podemos 
apoiar  tal  governo.  Tomera  providencia  junto  Provisório.  Appello  solemne.—  Com- 
missão executiva.  » 

Tasaram-me  também  de  violento  na  execução  das  medidas  adoptadas ;  não 
apontam,  porém,  um  sô  facto. 

Quero  crer  que  se  refiram  às  apprehensões  feitas  em  Uruguayana  e  no  Quarahim. 

Quanto  ã  primeira,  houve  o  seguinte:  encontrei  uma  sentença  lavrada  pelo  in- 
spector interino  da  alfandega  e  que  não  estava  de  accôrdo  com  a  prova  dos  autos. 
Avoquei  a  mim  o  processo,  como  me  facultava  o  decreto  de.l  de  fevereiro,  e  lavrei 
nova  sentença,  annuUando  a  anterior. 

A  cópia  de  ambas  juntarei  em  annexo. 

Quanto  á  segunda,  istoé,  a  feita  em  Quarahim,  accusam-me,  porque  ignoram  a  lei 
que  rege  o  assumpto. 

Pela  nova  classificação  dada  ao  crime  de  contrabando,  alteraram-se  os  caracte- 
rísticos do  flagrante  delicto. 

Assim  é  que,  pela  legistação  antiga,  introduzida  a  mercadoria  no  nosso  terri- 
tório sem  a  apprehensão  ou  persegu-ção  fiscal,  desapparecia  o  flagrante. 

Hoje  não ;  introduzida  ella  e  occulta  em  depósitos,  à  espera  de  oicasião  azada 
para  ser  lançada  na  circulação  ou  ao  consumo,  tem  a  autoridade  administrativa  o 
direito  deapprehendel-a  e  de  exigir  a  prova  de  sua  procedência. 

Tive  denuncia  de  que  em  S.  Eugénio,  povoação  oriental  fronteira  á  nossa  villa 
do  Quarahim,  se  accuraulavam  mercadorias,  para  ser  introduzidas  no  nosso  território 

Fiz  seguir  para  alli  o  Sr.  iMenandro  Perry,  guarda-mór  da  alfandega  do  Rio 
Grande,  afim  de  impedir  esse  crime,  ou  apprehender  taes  mercadorias,  si  jà 
houvessem  transposto  a  linha  divisória. 

AO  chegar  o  Sr.  Perry,  soube  que,  dias  antes,  algumas  carretas  haviam  passado 
almha,equeas  mercadorias  estavam  jà  distribuídas  pelos  depósitos  de  alguns 
negociantes,  passando-me  então  o  seguinte  telegramma: 

«  Quarahim,  6  de  abril.- Casas,  limites  urbanos,  depósitos,  géneros  passados 
ha  tres  dias,  autoriza-me  busca .?  Consta  haver  trajecto,  Salto  para  cà,  mais  de 


trezentas  cargas.  Para  flscallzaçSo  mxis  dlfladl  que  Livramento;  ha  mais  de  50 
picadas.» 

Respondi  ordenando  que  a  busca  fosse  dada  polo  administrador  da  mesa  de 
rendas,  que  era  o  competente  para  exigir  a  prova  da  procedência  de  taes  merca- 
dorias, e  a  instauração  do  processo  ordenado  pelo  decreto  de  1  de  fevereiro. 

Dadas  as  buscas,  confessxram  não  poder  provar  que  taes  mercadorias  tivessem 
sido  despachadas  em  Uruguayana,  e,  depois  de  presos,  conseguiram  fugir  para  o 
Estado  Oriental. 

Em  buscas  posteriores  encontraram-se  mercadorias  dentro  de  poços,  em  terços 
(surrões  de  raatte),  enterradas  nos  quintaes  e  atô  em  fardinhos  suspensos  no  cimo 
das  arvores ! 

Si  não  eram  mercadorias  contrabandeadas,  porque  as  occultavam  por  modo  tão 
estranho  ? 

Chegaram  até,  Exm.  Sr.,  a  reunir  150  homens  armados  em  território  oriental ; 
e  foi  necessário  que  o  nosso  ministro  Dr.  Ramiro  Barcellos  obtivesse  do  governo 
daquelle  Estado  ordem  telegraphlca  às  autoridades,  para  que  dispersassem,  mesmo 
à  mão  armada,  esse  grupo  de  assissinos,  que,  peza-me  dlzel-o,  eram  insuflados  por 
patrícios  nossos. 

Não  executava  eu  uma  lei  do  meu  paiz  ?  não  cumpria  ordens  do  governo 
central  ?  não  defendia  interesses  soclaes  de  alta  moralidade  e  interesses  do  com- 
mercio  licito  e  honesto,  que  via  diariamente  affrontados  pelo  contrabando,  mesmo 
na  capital  do  estado  e  em  outras  cidades,  como  Rio  Grande  e  Pelotas  ? 

Entretanto,  Exm.  Sr.,  forçoso  é  confessal-o,  dlsseram-me  os  políticos  de  alta 
posição  officlal  naquelle  estado,  que  reconheciam  a  necessidade  do  decreto  de  i  de 
fevereiro  e  sua  execução  com  a  severidade  por  mim  usada,  porém  que  fôra  esse 
decreto  prematuro,  que  se  deveria  esperar  que  as  eleições  se  fizessem,  que  o  Dr. 
Ramiro  se  apressara,  e  que  corriam  o  risco  de  perder  os  votos  dos  contrabandistas 
da  fronteira ! 

Voltávamos  dessa  fórma,  Exm.  Sr.,  ao  tempo  em  que,  em  questões  eleitoraes, 
sò  era  crime  perder  se,  e  a  esse  triumpho  era  licito  sacrlQcar-se  lei,  virtude  e  até 
a  própria  moral ! 

Em  Uruguayana,  condemnado  administrativamente  um  contrabando,  remetti 
cópia  do  processo  ao  juiz  municipal  Dr.  Mário  Augusto  Brandão  de  Amorim,  para 
que  procedesse  criminalmente  contra  os  contrabandistas,  que  se  achavam  presos. 

Esse  dlstlncto  juiz,  logo  no  começo  do  processo,  foi  intimado  de  que  seria  demit- 
tido  e  também  removido  o  Dr.  juiz  de  direito,  que  tivera  a  coragem  de  negar 
haJ)eas-corpus  3,05  detidos. 

Dias  depois,  isto  é,  a  24  do  mez  próximo  passado,  foi  esse  juiz  demittido,  não  ob- 
stante estar  dentro  do  seu  quatriennio,  e  nomeado  para  succeder-lhe  um  cidadão  que  se 
annunciara  como  orador  em  um  meeting  na  praça  publica  contra  o  decreto  de  1  de 
fevereiro  e  contra  o  ministro  da  fazenda,  que  o  referendara ! 

Quero  crer  que  motivos  eleitoraes,  como  se  disse  ou  Intrigas  de  aldeia  tenham 
aconselhado  a  demissão  do  juiz  Amorim  ;  a  verdade,  porém,  é  que  se  deu  uma  triste 
coincidência  e,  de  fórma  alguma,  pode  o  governo,  especialmente  o  Ministério  da 
Fazenda,  contar  com  o  apoio  de  seu  substituto. 

Além  disso,  ha  em  todas  as  localidades  umas  —  commissões  executivas  —  que  são 
verdadeiros  estados  no  Estado. 
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EUas  se  compõem  nem  sempre  da  melhor  gente  no  sentido  pardidario,  mas  com 
certeza,  quasi  sempre,  da  mais  hábil. 

O  fim  natural  dessas  coramissões  devia  consistir  em  serem  as  intermediarias,  pe- 
rante as  autoridades  administrativas,  das  necessidades  locaes. 

Mo  pensam  assim  seus  membros,  o  entendem  que  o  governador  do  estado  e  atô 
mesmo  o  governo  central  são  obrigrados  a  subscrever  tudo  quanto  exigem,  muito 
embora  importe  prejuízo  ao  serviço  do  estado,  satisfação  de  ant'"gos  ódios,  ou  injus- 
tiça grave. 

Assim  é  que,  nos  logares  em  que  ha  alfandega  ou  mesa  de  rendas,  entendem  que 
as  nomeações  só  devera  recahir  em  quem  elles  indicarem,  e  a  commissão  de  Uru- 
guayana  chegou  a  telegraphar  ao  governador  pedindo  providencias  contra  um  des- 
pacho do  juiz  municipal  em  questão  eivei ! 

Os  funccionarios,  por  mais  deslionestos  ou  incapazes,  estão  seguros  até  de  promo- 
ções, si  logram  a  ventura  de  ter  algum  parente  ou  amigo  que  faça  parte  das  taes 
«  commissões  executivas  ». 

Entendem  que  tudo  é  possível  presentemente,  e  argumentam  logo  com  a  natureza 
do  actual  Governo  Provisório,  que,  suppoem  elles,  não  está  adstricto  á  lei  alguma 
do  antigo  regimen,  nem  mesmo  ás  da  decência  nos  actos  que  importam  respeito  aos 
direitos  alheios. 

Com  tal  aberração  de  idéas  e  confusão  dos  mais  elementares  principies  de  admi- 
nistração, com  tão  falsa  comprehensão  do  que  seja  o  bem  publico,  fácil  será  avaliar-se 
o  quanto  de  energia  tive  de  despender  para  executar  o  que  por  V.  Ex.  me  foi 
ordenado. 

Não  obstante  todos  esses  embaraços  por  mim  pallidamente  descriptos,  consegui 
montar  o  serviço  e  impedir  que  passasse  o  contrabando  destinado  a  abastecer  o 
mercado  com  mercadorias  próprias  de  inverno. 

.  Nos  mezes  de  junho,  julho  e  agosto  as  chuvas  tornaram  os  passos  invadeaveis,  e 
nem  mesmo  ha  gado  para  a  tiragem  das  carretas.  Em  setembro  e  outubro,  porém, 
urge  que  de  novo  e  com  a  mesma  energia  se  prosig-a  nas  medidas  adoptadas,  maxi- 
me  na  sustentação  da  zona  fiscal,  que  não  deve  ser  alargada. 

Si  assim  se  não  proceder,  melhor  será  que  o  governo  dissolva  o  corpo  fiscal,  e 
supprima  as  despezas,  na  importância  approximada  de  400:000$annuaes,  porque  será 
dinheiro  improficuamente  despendido. 

Na  execução  da  tabeliã  do  pessoal  creado  pelo  decreto  de  1  de  fevereiro  deixei  de 
preencher  tres  logares  de  alferes  e  sete  de  auxiliares  paisanos,  por  julgal-os  desne- 
cessários, fazendo  com  isso  uma  economia  de  2:700$  mensaes  ou  32:400$  anhuaes, 
podendo-se  ainda  supprimir  quatro  logares  de  sargentos,  com  o  que  se  lucrará  mais 
7:200$000. 

Terminando  o  histórico  do  que  de  mais  importante  se  deu  durante  os  dous  mezes  e 
meio,  que  exerci  o  logar  de  delegado  fiscal,  corre-me  o  dever  de  pedir  a  attençãode 
V.  Ex.  para  dous  funccionarios,  aos  quaes  devo  minha  gratidão  pelos  serviços 
relevantes  prestados  com  uma  dedicação  pouco  commum . 

Quero  fallar  dos  Srs.  Menandro  Perry,  guarda-mór  da  alfandega  do  Rio  Grande, 
e  João  da  Cruz  Secco,  2o  escripturario  da  de  Porto  Alegre  e  em  commissão  como 
administrador  da  mesa  de  rendas  de  SanfAnna  do  Livramento. 

Ambos,  arriscando  a  própria  vida,  se  conservavam  quasi  todas  as  noites  na  linha 
divisória,  não  obstante  saberem  que  sicários  de  profissão  procuravam  assassinal-os. 
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Para  o  2»  escripturario  Secco  peço  a  V.  Ex.  a  nomeaçSodo  conferente  da  alfen- 
dega  de  Porto  Alegre,  deixando  à  indefectivol  justiça  de  V.  Ex.  a^uilitar  a  prova 
da  aDreco  de  que  se  tornou  crodor  o  Sr.  M.  Perry. 

Parece-me  também  necessário  que  ao  meu  successor  se  dô  conhecimen  o  de. 
linver  V  EX.  approvado  o  meu  procedimento  quanto  à  limitaçSo  da  zona  flscal,  re- 
commendando-se-lhe  que,  para  as  mesas  de  rendas  da  fronteira,  sejam  nomeados 
administradores  em  comraissão  empregados  de  fazenda. 

Cumpre-me  ainda  declarar  que  o  auxiliar  Napoleão  Ruy  Paim,  2»  escripturario 
da  Thesouraria  de  Fazenda  de  S.  Paulo,  acompanhou-me  na  excursão  feita  à  fron- 
teira,  e  desempenhou  com  muita  actividade,  intelligencia  e  discrição  o  rude  tra- 
balho que  sobre  elle  pesou,  tornando-se  por  isso  digno  de  elogio. 

Quanto  a  mim,  julgo-me  por  demais  recompensado  comas  palavras  contidas 
no  telegramma  com  que  honrou-me  V.  Ex.,  attendendo  ao  meu  pedido  de  exone- 
ração, e  que  peço  licença  para  transcrever: 

«  Ao  Dr.  Cruvello  Cavalcanti. 

«  Porto  Alegre  —  Em  23  de  abril  de  1890. 

«  Concedo  exoneração  pedida,  pelos  motivos  que  allega,  não  obstante  reconhecer 
nue  os  seus  serviços  ahi  ainda  são  necessários.  Louvo-o  pelo  seu  zelo,  dedicação 
esacriflcios  com  que  correspondeu  à  confiança  do  governo  no  espinhoso  cargo  que 
lhe  foi  confiado.  —  Ruy  Barbosa.  » 

Depois  de  terminado  o  presente  relatório,  recebi  do  Dr.  engenheiro  fiscal  da 
estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé  o  officio  a  que  acompanham  dous  mappas 
comparativos  do  movimento  e  da  receita  daquella  estrada  de  ferro. 

São  ainda  documentos  eloquentes  em  favor  do  plano  por  mim  adoptado  para  a 
execução  do  decreto  de  1  de  fevereiro. 

mm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Ruy  Barbosa,  digno  ministro  da  fazenda  e  presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional. 

Capital  Federal,  15  de  maio  de  1890. 

João  Cruvello  Cavalcanti. 


Despacbo 


Louve-se  o  e^-delegado  pelos  seus  ™iiosissim<«  serviços,  de  que  é  doe^ento 
este  relatório,  e  ordene-se  á  Imprensa  Nacional  ,ne  pubhqne  no  D».™  Offco!  e 
em  folhetos,  com  toda  a  urgência. 

E.peça,^-se  as  ordens  no  sentido  de  serem  approvadas  as  med.dss  postas  em 
eieousão,  maiime  quanto  à  oreação  da  zona  iscai.  -  R»i/  BaAo^. 


ANNEXOS 


Estado  do  Rio  Graado-do  Sul.  -  Associação  Coimnercial  da  Cidade  de  Porto 
Alegre,  28  de  abril  de  1890. 

Ao  illustre  cidadão  Dr.  João  Cravello  Cavalcauti. 

Esta  associação  commercial,.  comquanto  não  esteja  ainda  coavencida  de  que. 
extincta  a  tarifa  especial  deste  estado,  conquistada  depois  de  40  annos  de  luta^ 
sejam  efficazes  as  medidas  repressivas  do  contrabando,  tomadas  principalmente  em 
cumprimento  do  decreto  de  1  de  fevereiro  do  corrente  anno,  epor  vos  postas  em 
pra4a  como  delegado  do  ministro  da  fazenda,  cumpre  todavia  o  gra  o  dever  de 
louvar  em  nome  do  commercio  desta  praça  o  zelo,  intelUgencia  e  actividade  de  que 
déstes  provas  no  desempenho  de  vossa  difficil  e  Honrosa  commissão,  e  espera  que 
não  obstante  haverdes  pedido  a  vossa  exoneração,  contribuireis,  quanto  puderdes, 
para  que  sejam  mantidas  as  mesmas  medidas  e  principalmente  negado  o  pretendido 
alfandegamento  das  mesas  de  rendas  do  Livramento  e  do  Quarahim,  e  o  alarga- 
mento'da  zona  que  limitastes  para  o  transito  das  mercadorias  despachadas  na 
fronteira,  porquanto  estas  concessões  importariam  o  anniquilamento  do  commercio 
licito  deste  estado. 
Saúde  e  Fraternidade. 

João  Aretz,  presidente. 

M.  S.  Moura  Ferreira,  secretario. 


Estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé.  -  Rio  Grande,  9  de  maio  de  1890. 

inclusos  vos  remetto  os  mappasdo  ^no.imento  e  da  receUa  ^^'^'''^l'^^^'^^ 
portadas  nesta  estrada  de  ferro  nos  quatro  primeiros  mezes  dos  annos  de  1888  e 
1889  comparado  com  o  correspondeate  do  anno  corrente. 

Fiz  comparar  a  receita  total  no  mesmo  periodo,  afim  de  mostrar  que  o  accresci- 
mo  da  receita,  no  corrente  anno,  provém,  em  sua  maior  parte,  do  augmento  do 

trafego  de  mercadorias.  ,  ,        ^  ^QQn 

O  movimento  total  de  mercadorias  em  1888  foi  de  20.419  toneladas,  e  em  1889 

foi  de  21 . 139  toneladas.  .  ,^ 

O  accrescimo  de  movimento  nos  quatro  mezes  do  corrente  anno,  como  vereis  do 
mappa,  corresponde  a  cerca  de  11  %  do  movimento  total  annual. 
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Ijâo  ô  provável  que  se  mantenha  nos  próximos  mezes  este  accroscimo  de  trafego, 
devido  às  diíBculdades  de  transporte  de  Bagó  para  o  interior;  mas  espero, com  bons 
fundamentos,  que,  se  o  cordão  fiscal  fôr  mantido  no  mesmo  pê  em,  que  o  inaugurastes, 
o  augmento  de  trafego  continuará  de  setembro  em  doante,  e  será  este  um  dosannos 
mais  prósperos  para  esta  estrada. 

Saúde  e  Fraternidade.  —  Illm.  Sr.  Dr.  João  Cruvello  Cavalcanti,  delegado  do 
Ministro  da  Fazenda. 

José  Antonio  da  Fonseca  Rodrigues,  eugenlieiro  fiscal # 
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Estrada  do  Ferro  Soiitlicrn  a  Brazi 

ian  Bio  Graúdo  do  Sul 

Quadro  comparativo  da  receita  u  movimento  de  mercadorias  nos  quatro  mezes 

de  janeiro  a  abril  de  1890  e  1888 

DIFFEUEXÇA 

EM  1890 

\rnvT\rT7VT0  DK  MERCVD0U1\S 

1890 

1888 

Para  mais 

Para  menos 

PAB.V  0  IKTliKIOU 

Tons. 

Tons. 

Tons. 

Tons. 

53i) 

321 

218 

1.795 

1.433 

1.300 

1.034 

235 

GS6 

555 

120 

78 

116 

36 

G5 

254 

189 

534 

429 

105 

111 

Ibl 

70 

^01 

377 

37 

OJU 

/  .OOJ 

1.937 

DO  IXTEKIOE 



59 

49 

10 

325 

413 

87 

552 

515 

37 

374 

392 

18 

2D0 

328 

'  ■    ■    ■    •    •    •  • 

33 

75 

5 

70 

633 

568 

64 

2.271 

38 

9.678 

7.673 

2.005 

Receita  geral  em  1890. 


240:390$410 


IdememlSSS   ^^^'^^^-^^ 

Augmento  em  1830   2a:0m^ 


Receita  de  mercadorias  em  1890   148:835.4040 

,,      .,    li5:733S280 

Idem  idem  em  ISSS    1__ 


Augmento  em 


1890   33:101S760 


2 


-  18  - 

Estrada  do  Forro  Soutliorn  a  Brazilian  Rio  Grande  do  Sul 

Quadro  comparativo  da  receita  e  do  movimento  de  mercadorias  nos  quatro 
mezes  de  Janeiro  a  abril  de  1890  e  1889 


MOVIMENTO  DE  MERCADORIAS 


PARA  O  INTERIOR 


Fazandas  • 

Comestiveis  e  géneros  de  estiva. 

Assacar  

Pariaha  de  trigo  

Ferragens  

Arame  para  cercas  

Sal  

Madeira  

Materiaes  de  coostrucção .  .  .  . 

Diversos  

Total.  .  . 


DO  KTERIOS 


Cabello. 


Lã. 


Couros. 


Cal. 


Lenha  .  . 
Pedra.  .  . 
Diversos  * 


Total.  .  .  . 
Total  geral. 


1890 


Tons. 

539 
3.229 
1.300 
686 
7S 
65 
534 
111 
261 
553 


7.360 


59 
326 
552 
374 
290 

76 
632 


2.309 


9.678 


1889 


Tons. 

373 
1.900 
986 
C91 
59 
175 
32S 
155 
225 
315 


5.207 


54 
354 
343 
406 
126 
211 
400 


1.904 


7.111 


DIPFERENÇA  EM  1S90 


Para  mais 


Tons. 

160 
1.329 
314 


19 


235 


3j 
251 


2.162 


20D 


164 


232 


405 


2.557 


Para  menos 


Tons. 


110 


44 


38 


32 


135 


Receita  geral  em  1890    240:390$410 

Idem  em  1889   .  199:195$990 

Augraento  cm  1890,  .  .  .  »   41:194$420 


Receita  de  mercadorias  em  1830.  .  .  i  »  i 
Idem  idem  em  1889  


i  .  .  .  *  í  .  .  .  i  ■ii8:835$040 
*  í  1  .  i  4  i  i  .  .  Íll:412§340 


Augmeflto  em  1890. 


37:422$700 


OPINIÃO  DA  IMPRENSA 


A  commissão  do  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanli 

Deve  seguir  hoje  com  destino  ã  cidade  de  SanfAnna  do  Livramento  o  Sr.  Dr. 
João  Cruvello  Cavalcanti,  digno  delegado  fiscal  nomeado  para  repressão  do  con- 
trabando nas  fronteiras  deste  estado. 

E'  difficilima  a  missão  de  que  está  encarregado  o  distincto  funccionario,  entretan- 
to estamos  convencidos  que  S.  S.  vencerá  quaesquer  óbices  para  o  desempenho 
de  tão  honrosa  incumbência. 

Possuindo  talento  superior,  energia,  conhecimento  perfeito  dos  negócios  da  fa- 
zenda e  absoluta  confiança  do  governo,  é  de  esperar-se  que  a  sua  tarefa  seja 
levada  a  effeito  com  o  mais  proveitoso  resultado  para  o  fisco. 

A  medida  que  acaba  de  tomar  o  governo  em  referencia  á  repressão  do  contra- 
bando é  digna  de  louvores  e  patenteia  exuberantemente  os  bons  desejos  dos  que 
teem  sobre  os  hombros  a  gmve  responsabilidade  da  administração  publica. 

Cercando-se  o  Sr.  Dr.  Cruvello  de  auxiliares  que  bem  comprehendam  os  seus 
deveres  e  o  auxiliem  activamente,  estamos  certos  de  que  muito  conseguirá  em 
breve  tempo. 

O  bom  êxito  da  importante  commissão  de  que  se  acha  encarregado  o  Sr.  Dr. 
Cruvello  Cavalcanti  depende  quasi  que  exclusivamente  do  acerto  da  escolha  do 
pessoal  que  nomear  para  coadjuval-o. 

Nestas  condições  estamos  certos  que  o  illustre  funccionario  muito  conseguirá  em 
proveito  do  estado. 

Já  seguiram  para  a  cidade  de  Uruguayana  os  auxiliares  do  Sr.  Dr.  Cruvello,  e 
em  breves  dias  outras  alterações  sedarão  no  pessoal  das  estações  fiscaes  da  fron- 
teira. 

Quem  veiu  par.i  este  estado  com  a  somraa  de  attribuições,  como  tem  o  digno 
delegado  fiscal,  está  em  condições  de  dar  à  sua  importantíssima  commissão  o  mais 
completo  desempenho. 


(TioJorml  do  Co:n:nercio  de  Porto  Alegre.) 
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Commissão  fiscal 

Segue  hoje  para  Porto  Alegre  o  Sr.  Dr.  João  Cruvello  Cavalcanti,  delegado  do 
Miaistro  da  Fazenda  e  chefe  do  cordão  fiscal  contra  o  contrabando. 

S.  S.  vai  entregar  a  delegacia  ao  Sr.  Bernardo  Savaget,  inspector  da  alfan- 
dega daquella  capital,  pois  resolveu  retirar-so  para  o  Rio  de  Janeiro  no  paquete 
Rio  Paraná. 

Para  inspector  da  alfandega  de  Porto  Alegre  será  nomeado  o  Sr.  Alvim. 

O  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti,  procedendo  sempre  de  accòrdo  com  o  nosso 
ministro  em  Montevideo,  o  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos,  que  estcà  em  opposição  aos 
executivos  da  Uruguayana  e  do  Itaqui,  trabalha  ainda  energicamente  nas  medidas 
que  julga  indispensáveis  para  combater  o  commercio  illicito  da  fronteira. 

Não  cogita  S.  S.  em  interesses  eleitoraes,  nem  procura  saber  si  esteou  aquelle 
contrabandista  tem  ligações  com  os  executivos,  pois  pensa,  como  devemos  todos 
pensar,  que  amoral  administrativa  está  acima  de  todas  essas  conveniências. 

Dispondo  do  apoio  incondicional  do  ministro  da  fazenda,  bem  como  do  que  lhe 
assegura  o  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos,  o  distincto  chefe  da  commissão  fiscal  tem  toda 
a  força  moral  para  executar  á  risca  as  rigorosas  prescripções  da  lei  que  o  investiu 
de  cargo  tão  importante. 

Embora  o  órgão  official  emmudeça,  tragando  a  custo  os  enérgicos  telegrammas 
do  seu  ex-redactor,  as  providencias  sobre  o  contrabando  vão  sendo  executadas  irrc- 
prehensivelmente . 

Que  o  Sr.  Saveget  seja  um  digno  continuador  do  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti, 
não  fraqueando  nunca  ante  a  responsabilidade  que  vai  assumir,  é  o  que  mais  dese- 
jamos, para  que  seja  completo  o  serviço  prestado  ao  commercio  honrado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

Com  o  Sr.  Dr.  Cruvello  segue  para  a  capital  o  seu  auxiliar,  o  Sr.  Napoleão 
Palm. 

(Do  Echo  do  Sul  do  Rio  Grande.) 


Medidas  fiscaes 


As  medidas  adoptadas  pelo  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti  com  o  intuito  de  pôr 
termo,  ou  pelo  menos,  de  reprimir  o  contrabando  na  fronteira,  teem  levantado 
alli  grande  clamor. 

O  interesse  ferido  tem-se  expandido  em  protestos  contra  a  energia  das  autori- 
dades fiscaes  ;  provando  assim  que  as  medidas  por  estas  postas  em  execução  estão 
attingindo  o  alvo,  o  que  éjá  motivo  para  que  se  congratulemos  que  desde  muito 
batem  o  contrabando  como  causa  primordial  da  decadência  commercial  do  estado 
do  Rio  Grande  do  Sul. 


-  21  - 


NSo  ha  duvida  que  desta  vez  os  representantes  do  flsco  acertaram  cora  o  meio 
de  desfechar  golpe  mortal  no  contrabando. 

E'  prova  disso  a  gritaria  que  teem  levantado  na  fronteira  as  medidas  adoptadas. 

E  é  por  isso  quo  nós  entendemos  que  toda  a  imprensa  do  estado  deve  fazer 
abstracção  de  politica  neste  assumpto,  e  deixar  aos  agentes  do  governo  liberdade 
para  continuarem  na  patriótica  raissSo  de  prestar  ao  K\o  Grande  o  relevantíssimo 
serviço  de  extinguir  o  abuso  que  nos  constituía  em  mero  tributário  da  Republica 
Oriental  do  Uruguay. 

Levar  a  questão  para  o  terreno  da  politica,  esposal-a  com  o  fim  de  fazer  pro- 
selytos,  é  esposar  uma  causa  má  e  prestar  um  grande  desserviço  aos  interesses 

vitaes  do  Rio  Grande. 

Tal  procedimento  importará,  nada  mais,  nada  menos,  em  declarar  que  preferem 
a  preponderância  do  contrabando  ao  dominio  exclusivo  da  moralidade  commercial  e 
administrativa. 

Nós  também  somos  pela  liberdade  do  commercio  ;  também  pugnamos  pelos  seus 
direitos  e  pelos  seus  legítimos  interesses.  Quando  contra  aquella  e  contra  estes 
tentarem  os  representantes  do  poder  publico,  não  seremos  dos  últimos  a  reclamar  e 
a  protestar. 

Emquanto,  porém,  a  acção  enérgica  da  autoridade  se  circumscrever  aos 
defraudadores  das  rendas  publicas  e  criminosos  concurrentes  do  commercio  licito, 
estaremosaolado  dos  que  procurarem  restabelecer  o  dominio  da  lei  e  offerecer 
garantias  aos  que  pagam  os  direitos  da  tarifa. 

Colierentes  com  este  modo  de  pensar  e  de  agir,  não  podemos  deixar  de  estranhar 
que,  por  motivos  de  ordem  politica,  estejam  algun.>  órgãos  de  publicidade  dando 
seu  apoio  aos  que  na  fronteira  incorrera,  como  contrabandistas,  nas  penas  da  lei. 

Ainda  ha  dias  lemos  em  um  jornal  um  telegramma  de  Quarahy  reclamando 
contra  o  que  os  expedicionários  chamavam  medidas  violentas  e  arbitrarias  dos 
empregados  do  fisco.  A  redacção,  publicando  o  tclegramma,  acompanhava-o  de 
considerações  apoiando  a  reclamação. 

No  emtanto,  a  verdade  é  que  os  interessados,  em  vez  de  terem  sido  victmias 
da  prepotência  dos  agentes  do  fisco,  nada  mais  soffreram  do  que  as  consequências 
da  sua  audaciosa  infracção  das  leis  fiscaes. 

A  segunda  noticia  do  5m=íí,  de  Mon tevidéo,  esclarece  o  assumpto  e  deixa  ver 
claramente  que  no  facto  d5  Quaraby  trata-se  de  um  avultado  contrabando  e,  o  que  é 
mais,  de  um  plano  de  assassinato  contra  um  dos  chefes  da  guarda  fiscal  da  fronteira. 

Diz  o  Brazil  : 

«  Teie-rammas  hontem  recebidos  do  Quarahy  informam-nos  que  o  capitão 
Perry,  tendo  dado  busca  nas  principaes  casas  de  negocio,  encontrara  contrabandos 
orçados  no  valor  de  60:000.<?;000. 

«  Grande  parte  desses  artigos  estavam  enterrados  dmtro  de  grandes  terços,  em 
poços  seccos  e  até  pendurados  nas  arvores  dos  mattos  próximos  ! 

«  De  SanfAnna  communicaram  ao  distincto  capitão  Perry  que  o  i.ndividuo 
Barcellos,  sentenciado  como  assassino  pelos  tribuaaes  brazilclros  e  uruguayos.  tinha 
recebido  dinheiro  para  surprehendel-o  e  ass^sslual-o  onde  o  encontrasse. 

«  Sabedor  disto,  o  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti  telegraphou  hontem  mesmo  ao 
capitão  Perry,  dando-lhe  ordem  de  perseguir  e  aprisionar  o  individuo  Barcellos. 
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€  Consta,  porôra,  que  este  criminoso  adia-se  em  S.  Eugénio  (Republica  Oriental), 
onde  jà  devia  ter  sido  apprehendido,  pois  ainda  não  cumpriu  a  sentença  que  lhe  foi 
imposta  pela  autoridade  judiciaria  em  castigo  do  crime  do  que  ô  autor. 

«  Recomraendamos  essa  boa  peça  ao  chefe  politico  do  departamento  de  Artigas  e 
aconselhamos  áquelle  que  fuja  da  guarda  aduaneira  da  fronteira,  porque  se  lhe  dJío 
caça  e  se  provam  suas  intenções  com  respeito  ao  capitão  Perry,  terá  que  pagar  bem 
caro  a  sua  ousadia  ». 


A  attitude  assumida  pelos  Srs.  Drs.  Cruvello  Cavalcanti  e  Ramiro  Barcellos, 
aquelle  delegado  do  ministro  da  fazenda  neste  estado,  e  este,  ministro  plenipoten- 
ciário do  Brazil  no  Estado  Oriental  do  Urnguay,  merece  os  nossos  francos  louvores, 
como  deve  merecer  os  de  tcdos  quecolloeam  os  interesses  geraes  superiores  aos  dos 
particulares,  por  maior  que  seja  a  importância  destes. 

Os  telegrammas,  que  abaixo  publicamos,  dirigidos  pelo  Dr.  Ramiro  Barcellos  á 
commissão  do  commercio  de  Uruguayana  e  cá  commissão  executiva  da  mesma  cidade, 
revelam  uma  grande  dóse  de  energia  e  independência  e  firme  propósito  de  acabar 
com  o  contrabando  —  causa  principal  dos  malps  soffridos  ultimamente  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  em  sua  vitalidade,  em  proveito  exclusivo  do  coinmercio  de  Monte- 
vidéo. 

A'  commissão  do  commercio  respondeu  o  Dr.  Barcellos : 

«  Abuso  arraigado  contrabandistas  da  fronteira,  que  deveis  conhecer,  defraudação 
constante,  escandalosa  das  rendas  do  estado,  esgotamento  da  riqueza  rio-grandense 
transftindida  em  lucros  commerciaes  para  Monte vidéo,  desmoralisação  da  auto- 
ridade publica,  viciamento  dos  costumes,  a  ruina  do  commercio,  eis  as  causas  que 
determinaram  as  medidas  enérgicas  actuaes. 

«  Vós,  que  commerciaes  honradamente,  deveis  auxiliar  o  governo:  si  ha  prejuízo, 
esse  só  pôde  alcançar  os  contrabandistas,  pois  só  estes  é  que  vão  às  praças  do 
interior  fazer  concurrencia  ao  commercio  licito,  como  todos  bem  o  sabemos. 

«  Appello  para  o  vosso  patriotismo  e  espero  que  vos  convencereis  de  que  a  ruina 
dos  contrabandistas  é  o  enriquecimento  do  Rio  Grande. 

«  Emquanto  não  tivermos  convenção  aduaneira,  as  medidas  não  podem  ser 
OUtTdiS.— Ramiro  Barcellos.-» 


A  commissão  executiva  dirigiu  a  S.  Ex.  o  seguinte  telegramma  : 
«  Ministro  brazileiro. 
«  Montevidéo. 

^ «  Commercio,  grandemente  prejudicado  pela  limitação  zona  para  exportação,  pede 
seja  restitmda  liberdade  commercio.  Povoação  toda  resente-se,  medidas  vão  deixar 
anmqmlada  esta  cidade.  Opinião  desta  fronteira  desfavorável  governo  por  estas  me- 
didas. Solicitamos  a  V.  El.  influa  com  Dr.  Cruvello  modifique  zona,  ainda  exce- 
ptuando Porto  Alegre,  Pelotas  e  Rio  Grande. 

«  Saúdam  a  V.  Ex.— A  commissão  executiva.» 


o  Dr.  Ramiro,  com  uma  independência  que  dã  a  medida  dos  seus  intuitos  pa- 
trióticos, respondeu  nos  seguintes  termos : 
«  A'  comraissao  executiva  — Uruguayana. 
«  Montevidôo,  2  de-abril  de  1890. 

«  Graças  contrabando,  Rio  Grande  Imrailde  tributário  Estado  vizinlio  transfundia 
para  esto  sua  riqueza.  Não  pôde  appellar  liberdade  commercio  quem  delia  se  tem 
servido  para  arruinar  commercio  licito  e  defraudar  rendas  Estado.  Pagando  direitos 
i-^uaes,  TJruguayana  não  pôde,  legitimamente,  levar  em  concurrencia  mercadorias 
às  praças  interior  como  quer  e  pretende  ;  sô  géneros  de  despacho  «  barato»  ou  con- 
trabandeados poderão  sustentar  tal  concurrencia. 

«  Opinião  fronteira  contraria  governo  empenhado  acabar  contrabando,  so  prova 
que  prefere  ruina  Rio  Grande  a  favor  interesses  mal  cabidos  de  poucos. 

«  Patriotismo  exige  outro  ponto  de  vista,  eé  neste  que  desejara  ver  coUocados 

republicanos  fronteira. 

«  Desculpai  franqueza  rude.  Só  governos  desmoralisados  podem  ceder  á  pressão 
daquelles  mesmos  que  causaram  a  decretação  actuaes  medidas. -Itamiro  Barcellos, 
ministro  brazileiro.» 

Muito  bem ! 

Esta  resposta  é  digna  de  todos  os  applausos. 

O  próprio  commercio  da  fronteira,  mas  o  commercio  honesto,  deve  applaudii-a, 
como  um  ensinamento  e  uma  garantia  dos  seus  direitos. 

( Do  Diário  do  Rh  Grande. ) 


Politica  de  contrabando 

As  folhas  do  Rio  da  Prata  fizeram-nos  revelaçSes curiosas  acercadas  medidas 
repressivas  contra  o  contrabando  introduzido  pelas  nossas  extensas  fronteu^as. 

Gomo  quasi  sempre  os  de  casa  são  os  últimos  a  saber  o  que  nella  se  passa  de 
ffrave,  desta  vez  ainda  o  facto  teve  confirmação. 

E' o  caso  que  o  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti,  delegado  do  ministro  da  fazenda 
e  que  está  armado  de  poderes  discricionários,  por  força  de  lei,  para  dar  caça  aos 
contrabandistas,  tem  posto  em  execução  as  medidas  mais  enérgicas  contra  o  trafico 
immoral. 

Dahi  a  grita  dos  interessados  na  permanência  do  escândalo. 

Mas  o  que  mais  se  salienta  na  occasião  é  o  desespero  de  alguns  directores  da  po- 
litica dita  republicana,  em  face  da  inflexibilidade  do  chefe  da  commissao  organizada 
por  ordem  do  Governo  Provisório. 

Demonstremos  a  asserção. 

Umacommissão  do  commercio  de  Uruguayana  dirigiu  ao  nosso  mmistro  emMon- 
tevidéo,  o  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos,  uma  representação  contra  os  meios  postos  em 
pratica  para  reprimir  o  contrabando,  e  aquelle  cidadão  respondeu  nos  segumtes 

termos :  j  i.    j  - 

«  Abuso  arraigado  contrabandistas  da  fronteira,  que  deveis  conhecer,  defraudaçao 
constante,  escandalosa  das  rendas  do  Estado,  esgotamento  da  riqueza  rio-grandense 


transfundida  em  lucros  commerciaes  para  Montevldôo,  dosmoralisaçao  da  autoridade 
publica,  viciamento  dos  costumes,  a  ruína  do  commercio,  eis  as  causas  que  determi- 
naram as  medidas  enérgicas  actuaes. 

«  Vós,  que  commerciaes  honradamante,  deveis  auxiliar  o  governo  ;  si  ha  pre- 
juízo, esse  só  pôde  alcançar  os  contrabandistas,  pois  só  estes  ô  que  vão  às  praças  do 
interior  fazer  concurrencia  ao  commercio  licito,  como  todos  bem  o  sabemos. 

«  Appello  para  o  vosso  patriotismo  e  espero  que  vos  convencereis  de  que  a  ruína 
dos  contrabandistas  ó  o  enriquecimento  do  Rio  Grande. 

«  Emquanto  não  tivermos  convenção  aduaneira,  as  medidas  não  podem  ser 
ontvas.— Ramiro  Barcellos.» 

Contrariados  pela  attitude  assumida  pelo  nosso  ministro,  os  comraerciantes 
fizeram  causa  comraum  com  a  commissão  executiva  republicana  de  Uruguayana  e 
essa  apressou-se  a  passar  a  S.  Ex.  o  telegramma  que  damos  em  seguida  : 

«  Ministro  brazileiro.  —  Montevidéo.  —  Commercio  grandemente  prejudicado 
pela  limitação  zona  para  exportação,  pede  seja  restituída  liberdade  commercio. 
Povoação  toda  resente-se  medidas  vão  deixar  anniquilada  esta  cidade.  Opinião  desta 
fronteira  desfavorável  governo  por  estas  medidas.  Solicitamos  a  Y.  Ex.  influa  com 
o  Dr.  Cruvello  modiâque  zona,  ainda  exceptuando  Porto  Alegre,  Pelotas  e  Rio 
Grande. 

«  Saúda  a  V.  Ex. — A  commissão  executiva.  » 

Esta  intimativa  provocou  do  Dr.  Ramiro  Barcellos  uma  resposta  categórica, 
que  certamente  tonteou  a  commissão  executiva. 

Telegraphou  S.  Ex.  : 

«  A'  commissão  executiva.— Uruguayana.— Montevidéo,  2  de  abril  de  1890  

Graças  contrabando,  Rio  Grande  humilde  tributário  estado  vizinho,  transfundia 
para  este  sua  riqueza.  Não  pôde  appellar  liberdade  commercio  quem  delia  se  tem 
servido  para  arruinar  commercio  lícito  e  defraudar  renda  Estado.  Pagando  direitos 
iguaes,  Uruaguayana  não  pôde  legitimamente  levar  em  concurrencia  mercadorias 
às  praças  interior  como  quer  e  pretende  ;  só  os  géneros  de  despacho  barato  ou  con- 
trabandeados poderão  sustentar  tal  concurrencia. 

«  Opmião  fronteira  contraria  governo  empenhado  acabar  contrabando  só  prova 
que  prefere  ruina  Rio  Grande  a  favor  interesses  mal  cabidos  de  poucos. 

«  Patriotismo  exige  outro  ponto  de  vista  e  é  neste  que  desejara  ver  collocados 
republicanos  fronteira. 

«  Desculpai  franqueza  rude.  Só  governos  desmoralisados  podem  ceder  à  pressão 
daqueUes  mesmos  que  causaram  a  decretação  actuaes  medidas. -Samiro  Barcellos 
mmistro  brazileiro.» 

O  procedimento  do  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos  enraiveceu  a  tal  ponto  a  com- 
missão executiva  de  Uruguayana,  que  a  S.  Ex.  são  dirigidos  pela  imprensa  dalli  os 
mais  violentos  ataques. 

E  a  campanha  ramificou-se,  pois  outra  executiva,  a  do  Itaqui,  dirigiu  este  tele- 
gramma revolucionário  ao  governador  do  estado,  o  general  Frota  : 

«  Cidadãos  governador  e  secretario  estado-abril,  2-Cruvello  prohibiu  vinda 
cargas  Uruguayana  via  fluvial,  tornou  obrigatórias  pela  estrada  férrea,  limitou 
zona,  prohibiu  expedição  guias. 


«  Medidas  attentatorias  Uberdade  commorcio,  vexatórias,  iníquas,  indignas 
Republica. 

«  Si  tarifa  especial  da  monarchia  revelava  a  fraqueza,  era  utn  privilegio,  estavo, 
todavia,  de  accordo  com  o  caracter  do  governo  monarchico. 

«  Medidas  Cruvello  também  revelam  fraqueza,  importam  privilegio,  completo 
desaccordo  Republica,  depõem  seriedade,  energia,  siiiceridado  governo. 

«  Tudo  nos  merece  acres  censuras. 

«  Queremos  habilitações  mesa  rendas,  pelo  menos  géneros  armazém,  objectos 
primeira  necessidade. 

«  Nunca  sonhamos  Republica  taes  moldes. 

«  Dispostos  tudo  abandonar,  caso  taes  iaiquidades  não  se  revoguem. 

«  Não  podemos  apoiar  tal  governo. 

«Tomem  providencias  junto  Provisório.  Appello  solamno .  —  Commissão 
executiva.  » 

Este  appello  solemne  não  deve  escapar  das  malhas  do  decreto  de  23  de  de- 
zembro, reforçadas  pelo  de  29  de  março,  e  esperamos  que  os  governantes  actuaes 
não  deixem  de  remetter  à  commissão  marcial  no  Rio  de  Janeiro  todos  os  membros 
executivos  de  TJruguayana  e  Itaqui. 

Pelo  que  ahi  fica  exposto,  veem  os  leitores  que  os  directores  da  politica  rio-gran- 
dense  estão  de  mãos  dadas  com  os  contrabandistas  e  em  opposição  declarada  ao 
ministro  braziieiro,  o  Sr.  Dr.  Ramiro  Barcellos. 

E  nós  podemos  assegurar  que  este  nosso  representante,  em  communicações  feitas 
para  Porto  Alegre,  affirmou  energicamente  que  apoiara  sem  reserva  todos  os  actos 
do  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti,  estando  até  disposto  a  abandonar  o  alto  cargo  de 
plenipotenciário  para  virão  Rio  Grande  dar  combate  a  quantos  se  oppuzerem  às 
medidas  repressivas  contra  o  contrabando. 

Sabemos  mais,  por  informações  de  Porto  Alegre,  quo  o  Sr.  Dr.  Demétrio  Ri- 
bcú*o  não  obteve  do  ministro  braziieiro  a  menor  concessão  em  favor  dos  interesses 
eridos,  na  questão  de  limitação  de  zona. 

Está,  portanto,  em  pleno  reinado  no  Rio  Grande  do  Sul  uma  politica  de  con- 
trabando ! 

Repetimos  com  o  nosso  illustrado  coUega  do  Diário  : 
«  Grandes  patriotas! ... .  » 

(Do  EcJio  do  Sul) 


O  contrabando  na  fronteira 

Estão  produzindo  os  seus  eíTeitos  as  medidas  que  o  illustre  delegado  do  cidadão 
ministro  da  fazenda,  Sr.  Dr.  Cruvello  Calvacanti,  tomou  para  repressão  do  contra- 
bando na  fronteira,  que,  sem  decoro,  caudaciosamente,  se  fazia  nas  barbas  do  go- 
verno, prejudicando  a  Fazenda  Nacional  e  matando  a  vida  do  commercio  licito, 
que  com  estes  embaraços  lutara  heroicamente  em  face  dessa  hydra  que  em  suas 
cavillosas  malhas  o  envolvia. 
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O  commercio  do  Livramento,  unido  â  commissiío  executiva  do  partido  republi- 
cano dalli,  prostestaram  energicamente  contra  estas  medidas  o  chegaram  a  amea- 
çar o  governo,  caso  este  nJLo  os  attendesse  ! 

Que  republicanos,  que  bons  patriotas  !  estes  ô  que  são  dignos  de  estar  incursos 
no  decreto  de  29  de  março  ;  pois  quem  chega  a  dizer,  em  letra  redonda,  o  que  vai 
no  telegrarama  que  abaixo  trcUiscrevemos,  para  memoria  do  partido  republicano  e 
do  commercio  do  Livramento,  ipso  facto  incorreu  em  sedição,  que  carece  de  severo 
correctivo. 

Pois  si  ha  lei,  esta  que  seja  para  todos  e  não  só  para  aquelles  que  se  limitam  a 
transcrever  o  que  jã  outros  disseram. 

Eis  o  telegramma : 

«  Cidadão  governador  e  secretario  estado  --  abril,  2.  —  Cruvello  prohibiu  vinda 
cargas  Uruguayana  via  fluvial,  tornou  obrigatórias  pela  estrada  férrea,  limitou 
zona,  prohibiu  expedição  guias.  Medidas  attentatorias  liberdade  commercio,  vexató- 
rias, iniquas,  indignas  Republica.  Si  tarifa  especial  da  monarchia  revelava 
fi-aqueza,  era  um  privilegio,  estava  todavia  de  accòrdo  com  o  caracter 
do  governo  monarchico.  Medidas  Cruvello  também  revelam  fraqueza,  im- 
portam privilegio,  completo  desaccordo  Republica,  depõem  seriedade,  energia, 
sinceridade  governo.  Tudo  nos  merece  acres  censuras.  Queremos  haMlitações  mesa 
rendas,  pelo  menos  géneros  armazém,  objectos  primeira  necessidade.  Nunca  so- 
nhámos Republica  taes  moldes.  Dispostos  tudo  abandonar,  caso  taes  iniquidades  não 
se  revoguem.  Não  fodemos  apoiar  tal  (/oDerno.  Tomem  providencias  junto  provi- 
sório. Appello  solemne.—  Commissão  executiva.  » 

Depois  disto,  abuso  tão  pronunciado  por  parte  daquelles  que  deviam  pautar  seus 
actos  pela  justiça  e  moralidade  da  causa  que  representam,  nada  mais  temos  a  es- 
perar da  gente  do  Livramento,  que  a  todo  transe  deseja  desmoralisar  os  actos 
do  honrado  funccionario  Dr.  Cruvello  Cavalcanti. 

O  governo  não  .  deve  ceder  um  só  passo  do  terreno  em  que  pisa,  embora  pan. 
isso  seja  preciso  empregar  a  violência. 

O  nosso  illustrado  ministro,  cidadão  Ramiro  Barcellos,  tem  nesta  grave  questão 
tomado  uma  attitude  digna  dos  maiores  encómios,  e  se  recommenda  á  admiração 
publica. 

Em  resposta  aos  muitos  tel3grammas  que  tem  recebido  do  commercio  e  Com- 
missão executiva,  S.  Ex.  não  se  tem  afastado  uma  só  linba  do  seu  honroso  posto. 

Tem  sustentado  todos  os  actos  do  delegado  do  governo  e  está  prompto  a  deixar 
o  cargo  de  ministro  em  Montevidéo,  que  com  tanto  brilhantismo  occupa,  só  para 
manter  fielmente  a  lei,  que  elles  consideram  vexatória  e  que,  no  emtanto,  é  a 
única  capaz  de  acabar  com  o  contrabando. 

A'  apreciação  dos  nossos  leitores  levamos  a  resposta  do  Dr.  Ramiro  Barcellos, 
a  um  telegramma  que  lhe  foi  dirigido  do  Livramento  : 

«  A'  commissão  executiva  —  Uruguayana  —  Montevidéo,  2  de  abril  de  1890  — 
Graças  contrabando.  Rio  Grande  humilde  tributário  estado  vizinho  transfundia 
para  este  sua  riqueza.  Não  pôde  appellar  liberdade  commercio  quem  delia  se  tem 
servido  para  arruinar  commercio  licito  e  defraudar  rendas  Estado,  Pagando  di- 
reitos iguaes,  Uruguayana  não  pôde  legitimamente  ievar  em  concurrencia  merca- 
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dorias  às  praças  interior  como  quer  o  pretende  ;  sò  os  géneros  de  despaclio  barato, 
ou  contrabandeados  poderSo  sustentar  tal  concurrencia . 

«  Opinião  frontehii  coutraria  governo  empenhado  acabar  contrabando,  sô 
prova  que  prefere  ruina  Rio  Grande  a  favor  interesses  mal  cabidos  de  poucos. 

«  Patriotismo  exige  outro  ponto  vista  o  ó  neste  que  desejara  ver  collocados 
republicanos  fronteira.  lO" 

«  Desculpai  franqueza  _3iíae.  Só  governos  deraoralisados  podem  ceder  â  pressão 
daquelles  mesmos  que  causaram  a  decretação  actuaes  medidas.  —  Ramiro  Barcellos, 
ministro  brazileiro.» 

(Do  Echodo  Sul.) 


As  medidas  fiscaes 

O  commercio  de  Sant'  Anna  tambeiti  protestou  contra  as  medidas  fiscaes  postas 
em  execução  pelo  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti,  e  nesse  sentido  dirigiu  ao  Sr.  go- 
vernador do  estado  o  telegramma  que  se  lê  abaixo. 

Do  Correio  Mercantil  trasladamos  a  seguinte  noticia  : 

«  No  dia  5  do  corrente  reuniu-se  o  corpo  commercial  daquella  praça  om  um  dos 
salões  do  Hotel  do  Commercio,  para  representar  ao  governo  contra  as  medidas  ve- 
xatórias impostas  à  fronteira  pelo  Dr.  Cruvello  Cavalcanti,  delegado  do  ministro 
da  fazenda  neste  estado. 

«  Os  commerciantes  reunidos,  dando  a  importância  que  merecia  o  assumpto  em 
questão,  depois  de  ligeira  discussão,  resolveram  dirigir  neste  sentido  ao  governo 
deste  estado  o  telegramma  que  abaixo  transcrevemos  : 

«Cidadão  governador.— Porto  Alegre.— Commercio  reunido,  representado 
commissão  que  subscreve,  protesta  contra  medidas  iniquas  tomadas  fiscal,  limi- 
tando zona  venda  mercadorias. 

«  Provamos  importação  com  certidão  despachos  alfandega,  mesmo  assim  não 
nos  permittem  vender  municípios  com  quem  tínhamos  antigas  transacções. 

«  Prejuízo  fronteira  incalculável.  Medidas  vexatórias.  Auxiliaremos  por  todos 
meios  repressão  contrabando,  mas  queremos  liberdade  commercio.  Pedimos  pro- 
videncias. Queremos  justiça.— .ání/eZo  Corrêa  de  Mello.— Pignene  Sc  Ferraiido.— 
Adolpho  Fontoura  Freitas.—  Menna  &  Comp.—  José  Garagorry.—  Conde  e  Pena.» 

O  Club  Republicano  também  ia  reunir-se  para  tratar  do  mesmo  assumpto  e 
representar  ao  governo  contra  as  medidas  do  delegado  fiscal. 

(Da  Reforma.) 


Dr.  Cruvello  Cavalcanti 

Com  destino  á  Capital  Federal  segue  hoje,  a  bordo  do  paquete  Rio  Paraná,  o 
Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti,  que  veiu  a  este  estado  na  difficilima  commissão  de 
estabelecer  o  serviço  fiiscal  para  repressão  do  contrabando. 
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Boa  viagem  desejamos  ao  distincto  funcciouario,  que  acaba  de  recoraraeudar-se 
ainda  mais  à  consideração  do  governo  pelo  desempenho  que  deu  â.a^pinliosa  tarefa 
de  que  foi  incumbido.  '  .  -• 


Dr.  Cnmllo  Cavcu-anti 

No  paquete  Kio  Parawi  parte  para  a  Capital  Federai,^  aonde  vai  reassumir  o 
alto  cargo  que  occupano  Thesouro  Nacional,  o  illustre  funccionario  Sr.  Dr.  João 
Cruvello  Cavalcanti. 

Durante  a  sua  curta  demora  neste  estado  S.  S.  prestou  relevantíssimos  serviços 
ao  commercio  e  ao  flsco,  na  organização  da  guarda  fiscal  da  fronteira. 

A  energia  dos  seus  actos,  no  desempenho  daquella  árdua  commissão,  está 
produzindo  os  seus  fructos  na  repressão  dos  ianumeros  abusos  que  se  davam, 
e  tanto  concorriam  para  a  decadência  commercial  do  estado  e  das  rendas  publicas. 

Feliz  viagem  desejamos  ao  intelligentissimo  e  enérgico  funccionario. 

(Do  Diário  do  Jtio  Grande.) 


Br.  Cruvello  Cavcdcanti 

De  Montevidéo  chegou  ante-hontem  o  illustre  funcciouario  Dr.  João  Cruvello 
Cavalcanti,  delegado  do  ministro  da  fazenda  neste  estado. 

Na  adopção  de  medidas  tendentes  a  rsprimir  o  contrabando  e  a  offerecer  ga- 
rantias ao  commercio  importador  que  paga  impostos,  o  Dr.  Cruvello  tem  prestado 
relevantes  serviços  ao  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  que  é  digno  do  apreço  e  reconheci- 
mento da  população  Rio  Grandense. 

O  distincto  funccionariOiSegue  no  primeiro  vapor  para  a  capital  do  estado. 

(Do  Kclio  do  Svl.) 


Embarca  hoje  para  o  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Dr.  João  Cruvello  Cavalcanti,  ex- 
delegado  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  e  que  se  recolhe  á  sua  repartição. 
A  praça  do  Commercio  nomeou  uma  commissão  para  acompanhal-o  a  bordo. 

(Da  Reforma.) 


Os  contrabandistas 

La  Razon,  do  Uruguay,  publicou  o  seguinte  telegramma  de  S.  Eugénio. 

«  Uma  commissão  aduaneira,  vinda  directamente  de  Porto  Alegre,  fez  lacrar  na 
vizinha  villa  de  S.  João  Baptista  as  portas  das  casas  de  Domingos  Fernandes 
&  Comp.  e  outras,  confiscando  as  existências. 

«  Crê-se  que  isto  responde  às  severas  medidas  tomadas  com  o  fim  de  evitar 
contrabandos. 

«  Os  donos  desses  estabelecimentos  estão  aqui  emigrados.» 


-  29  - 


O  Brazil,  de  Montevidôo,  donuucia  ao  Sr.  Honrique  Gradin,  director  geral  das 
alfandegas  da  Republica,  o  receptor  da  Rivera,  que  permitte  abrir  fardos  de  merca- 
dorias que  veem  em  transito  para  o  Bmizil,  assina  como  também  permitte  que  os 
contrabandistas  vão  tirando  por  vezes  e  à  medida  que  vão  necessitando  as  merca- 
dorias que  hão  de  contrabandear  ! 

Indagando  os  membros  da  comraissão  aduaneira  brazileira  por  que  permittia 
aquelle  crime,  respondeu  qu9,  a  não  fazol-o,  perderia  o  seu  emprego  ! 


No  mesmo  jornal,  de  17  do  corrente,  encontramos  esta  noticia  : 

«  Telegrammas  hontem  recebidos  do  Quarahy  informam-nos  que  o  capitão  Perry, 
tendo  dado  busca  nas  priucipaes  casas  de  negocio,  encontrara  contrabandos  orçados 
no  valor  de  60:000§000. 

«  Grande  parte  desses  artigos  estavam  enterrados  dentro  de  grandes  terços, 
em  poços  seccos  e  até  pendurados  nas  arvores  dos  mattos  próximos ! 

«  De  SanfAnna  communicaram  ao  distincto  capitão  Perry  que  o  individuo 
Barcellos,  sentenciado  como  assassino  pelos  tribunaes  brazileiros  e  uruguayos, 
tinlia  recebido  dinheiro  para  surprehendel-o  e  assassinal-o  onde  o  encontrasse. 

«  Sabedor  disto,  o  Sr.  Dr.  Cruvello  CavalCiuiti  telegraphou  hontem  mesmo  ao 
capitão  Perry,  dando-lhe  ordem  de  perseguir  e  aprisionar  o  individuo  Barcellos. 


«  Consta,  porém,  que  este  criminoso  acha-se  em  S.  Eugénio  (Republica 
Oriental),  onde  já  devia  ter  sido  apprehendido,  pois  ainda  não  cumpriu  a  sentença, 
que  lhe  foi  imposta  pela  autoridade  judiciaria  em  castigo  do  crim3  de  que  é  autor. 

«  Recommendamos  essa  boa  peça  ao  chefe  poUtico  do  departamento  de  Artigas 
e  aconselhamos  àquelle  que  fuja  da  guarda  aduaneira  da  fronteira,  porque,  si  lhe 
dão  caça  e  se  provam  suas  intenções  com  respeito  ao  capitão  Perry,  terá  que  pagar 
bem  caro  a  sua  ousadia  ». 


Ainda  o  contrabando 

Fomos  informados  de  que  algumas  autoridades  no  Quarahy  procuram  proteger 
os  indivíduos  que  introduziram  mercadorias  de  contrabando,  exercendo  pressão  sobre 
o  administrador  da  mesa  de  rendas  daquella  localidade. 

Segundo  consta,  o  administrador  tem  se  mostrado  fraco,  protellando  sentenças 
que  devem  ser  dadas  sobre  géneros  jcâ  apprehendidose  que  teem  de  seguir  para 

esta  cidade  e  Porto  Alegre. 

Aquelle  funccionario  exerce  o  cargo  interinamente,  e,  temendo  talvez  ameaças, 
aguarda  a  chegada  do  administrador  effectivo  para  livrar-se  dos  apuros. 
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Acreditamos,  porém,  que  o  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti  nSo  recuará,  uma  sô 
linha  no  cumprimento  do  dever,  embora  tenha  de  arcar  com  todos  os  executivos 
creados  e  por  crear. 

Como  já  noticiámos,  as  mercadorias  approhendidas  no  Quarahy  são  de  valor 
approximado  a  duzentos  contos  de  róis. 

fDo  Echo  do  Sul). 


Sobre  contrabando 

O  Brazil,  de  Montevidéo,  sahe  que,  por  causa  das  buscas  a  que  o  Sr.  Perry, 
empregado  da  commissão  fiscal,  procedeu  nas  principaes  casas  de  commercio  do 
Quarahy,  levantou-se  naquella  localidade  da  fronteira  uma  opposição  formidável  ao 
mesmo  fuuccionario,  que  foi  ameaçado  de  morte  por  ura  tal  Barcellos,  sentenciado 
como  assassino  pelos  tribunaes  brazileiros. 

O  Sr.  Perry  encontrou,  segundo  o  Brazil,  mercadorias  contrabandeadas  no 
valor  de  60  a  80:000$,  mas  nós  temos  noticia  de  que  aquelles  artigos  importam  em 
cerca  de  duzentos  contos ! 

O  Sr.  Perry  communicou  o  resultado  da  busca  ao  Sr.  Dr.  Cruvello  Cavalcanti, 
que  determinou-lhe  a  proseguir  do  mesmo  modo  e  a  tudo  envidar  para  a  prisão  de 
Barcellos. 

Sabemos  que  em  diversos  pontos  do  estado,  ao  norte  como  ao  sul,  os  contraban- 
distas, de  fazendas  principalmente,  teera  cargas  preparadas  para  a  introducção  por 
algumas  estradas,  tendo  disso  conhecimento  o  activo  chefe  da  commissão  fiscal,  o 
qual  não  recuará  uma  só  linha  no  cumprimento  da  lei  especial,  que  trata  de 
executar. 


DECRETO  DA  CREAÇÃO  D/V  DELEGACIA  FISCAL 

Generalíssimo.—  Varias  teem  sido  as  medidas  decretadas  pelos  governos  passados 
para  impedir  ou  attenuar  o  contrabando  que  se  faz  nos  diversos  pontos  do  paiz, 
com  especialidade  nas  fronteiras  do  estado  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul.  De 
longa  data  vem  o  contrabando  na  nossa  fronteira  meridional,  tendo  passado  por 
diversos  períodos  de  intensidade,  mas  zombando  sempre  dos  vários  expedientes 
tomados  para  sua  repressão  eflfectiva. 

As  commissões  fiscaes,  cujo  resultado  a  maior  parte  das  vezes  não  passou  de 
extensos  relatórios  guardados  nos  archivos,  a  tolerância  offlcial  e  illegal  nos  despa- 
chos» o  abaixamento  das  tarifas,  o  policiamento  mais  ou  menos  activo,  teem  sido 
os  expedientes  até  agora  improficuamente  empregados. 

A  tolerância  nos  despachos,  verdadeiro  accòrdo  com  os  contrabandistas,  só  con- 
seguiu desmoralisar  o  fisco  na  fronteira,  mostrando  a  fraqueza  do  governo  na 
repressão  do  crime. 

A  tarifa  especial,  a  principio  parcial  e  depois  integral,  nenhum  resultado 
produzia  sinão  enriquecer  alguns  negociantes  em  prejuízo  do  maior  numero. 
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Esta  desigualdade  no  pagamento  dos  impostor  em  favor  de  um  estado  indica 
apenas  —  a  impotência  do  governo  para  lutar  com  criminosos  dignos  de  severa 
repressSo. 

E'  hoje  ponto  incojiíroYerso  que,  a  tarifa  especial,  som  conseguir  os  fins  que  o 
governo  teve  em  vista,  foi  apenas  em  sua  creaçuo  uma  arma  politica,  e  sua  susten- 
tação ô  somente  defendida  por  poucos  interessados. 

Não  devendo  o  governo  da  Republica  consentir  que  continue  semelhante  estado 
de  cousas,  cumpre  pôr  em  jogo  os  mais  severos  meios  de  acção  de  que  dispõo  a 
administração  para  fazel-o  cessar. 

Com  este  intuito  venho,  Generalíssimo,  sujeitar  à  vossa  consideração  e  asslgna- 
tura  o  decreto  que  com  esta  exposição  de  motivos  tenho  a  honra  de  apresentar-vos. 

Capital  Federal,  1  de  fevereiro  de  1890.  —  Ruy  Barbosa. 


DECRETO  N.  196  de  1  de  fevereiro  de  1890 

Crêa  uma  delegacia  fiscal  para  repressão  do  contrabando  no  estado  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 

Sul  e  dá  outias  providencias. 

O  Marechal  Manoel  Deodoro  da  Fonseca,  Chefe  do  Governo  Provisório,  consti- 
tuído pelo  Exercito  e  Armada,  em  nome  da  Nação  : 

Considerando  que  é  seu  dever  manter  o  domínio  da  lei  em  todo  o  território  da 
Repuhlica,  confiada  á  sua  guarda ; 

Considerando  que  tem-se  estabelecido  no  paiz,  ha  longos  annos,  â  sombra  da 
fraqueza  e  inércia  criminosa  dos  passados  governos,  uma  situação  anormal,  atten- 
tatoria  do  prestigio  da  publica  administração  e  dos  interesses  do  commercio  honesto, 
com  prejuízo  das  rendas  fiscaes,  fonte  do  orçamento  do  Estado ; 

Considerando  que  o  contrabando  tem  sido  combatido  sem  tréguas  entre  todas  as 
nações  e  pelos  meios  mais  enérgicos,  como  crime  dos  mais  prejudiciaes  à  economia 
social ; 

Considerando  que  entre  nós  todas  as  providencias  teem  sido  improfícuas,  por 
fracas  e  incompletas  em  sua  substancia,  e  por  falta  de  severidade  e  exacto  cumpri- 
mento em  sua  applicação : 

Decreta : 

Art.  1.°  O  crime  de  contrabando  a  que  se  refere  o  capitulo  P  do  titulo  9»  da 
Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  fica  para  todos  os  eflfeitos  legaes  e  jurídicos 
equiparado  ao  de  moeda  falsa  e  sujeito  ao  mesmo  processo  para  este  crime  estabe- 
lecido no  código  criminal. 

§  1.0  Ficam  reduzidos  a  tres  dias  os  prazos  estabelecidos  nos  §§6oe  7°  do 
art.  645  e  nos  arts.  646  e  647  e  seu  §2"  e  649  da  Consolidação  citada. 

§  2.0  Para  os  effeitos  da  disposição  do  art.  649  serve  igualmente  a  certidão  negativa, 
sempre  que  não  fôr  possível,  no  prazo  marcado,  fazer  intimação  necessária  ao  processo. 

§  3."  Ém  todos  os  casos  de  que  trata  o  art.  652  da  Consolidação  serão  applicadas 
as  penas  do  art*  173  do  código  criminal. 

§  i.o  Não  sorà  admittida  a  fiança  de  que  trata  o  art.  655,  revogada  igualmente 
a  disposição  do  art.  645  §  6»,  sendo  os  detidos,  em  todos  os  casos  de  apprehensão  em 
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flagrante,  romettidos  ao  juizo  compatonto  pava  instaarar-lhes  processo,  sob  cuja 
jurísdicçao  devem  ílcar  o  ao  qual  serão  remettidos  todos  os  documentos  e  míoi- 

maçSes  necessárias.  x  j  ,.  . 

§  5.0  No  caso  de  não  poderem  os  criminosos  ser  presos  em  úagrante  delicto, 
lo-o  que  pela  inquirição  das  testemunlias  e  mais  termos  do  processo  fòr  conhecida 
a  sua  culpabilidade,  oscliefesdas  estações  liscaes  requisitarão  de  quaesquer  auto- 
ridades  judiciarias,  militares  ou  policlaes  a  prisão  dos  mesmos  crimmosos  para 
serem  entregues  ao  juiz  quo  tiver  de  instaurar  o  processo  na  fórma  do  §  4.<> 

§  6.0  O  julgamento  dos  processos  de  contrabando  a  que  se  referem  os  capí- 
tulos 10  e  20 do  titulo  9»  da  Consolidação  continúa  a  competirna  parte  administrativa 
aoschefes  das  estações  íiscaes  em  1'-  instancia,  e  ao  delegado  fiscal  creado  por  este 
decreto  em  2»  instancia;  podendo  este  delegado  chamar  a  si  em  qualquer  tempo  a 

instrucção  e  julgamento  dos  processos. 

§  7.°  Do  valor  commercial  dos  objectos  apprCaendidos  de  que  trata  o  art.  661  da 
Consolidação  serão  deduzidos  30  «/o  para  a  Fazenda  Nacional  e  o  restante  im- 
mediatamente  entregue  ao  apprehensor  ou  apprehensores  em  partes  iguaes. 

§  8.0  O  denunciante  é  considex^ado  apprehensor. 

§  9.0  o  leilão  dos  objectos  apprehendidos  será  effectuado  no  prazo  máximo  de 
48  horas,  depois  dejulgada  a  apprehensão,  ou  serão  os  mesmos  objectos  entregues 
ao  apprehensor,  si  este  preferir  entrar  para  os  cofres  com  30  "/o  do  seu  valor  com- 
mercial, alterado  nesta  parte  o  art.  663  e  seu  §  2o  da  Consolidação. 

§  10.  Dos  julgamentos  proferidos  pelos  chefes  das  estaçães  fiscaes  no  estado  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  haverá  recurso  para  o  delegado  fiscal  e  deste  para 
o  Ministro  da  Fazenda,  sem  efeito  suspensivo  em  todo  o  caso. 

Art.  2.0  E'  creada  uma  delegacia  fiscal  do  Ministério  da  Fazenda,  no  estado  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  encarregada  especialmente  da  repressão  do  contra- 
bando. 

§  1.0  Esta  delegacia  se  comporá  : 

De  um  delegado  de  nomeação  do  Ministro  da  Fazenda ; 

De  dous  auxiliares  para  escripta  ; 

De  uma  policia  fiscal,  organizada  militarmente. 

§  2.0  A  policia  fiscal  se  comporá  : 

De  um  commandante  com  a  graduação  de  capitão  ; 

De  seis  ofliciass  commandantesde  postos  fiscaes  com  a  graduação  de  alferes ; 

De  10  inferiores  com  a  graduação  de  sargento  ; 

De  150  praças  de  cavallaria  ; 

De  10  fiscaes  paisanos. 

Art.  3.0  O  delegado  fiscal,  auxiliares,  officiaes  e  praças  perceberão  as  seguintes 
gratificações  mensaes : 

O  delegado   1:000$000 

Os  auxiliares   200$000 

O  capitão  •  •  •  •   300$000 

Os  alferes   200$000 

Os  sargentos   150$000 

As  praças  de  cavallaria  »  .  .  100$000 

Os  fiscaes  paisanos  o  que  fôr  arbitrado  pelo  delegado. 
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Art.  4  "  AO  delegado  especial  competem  as  seguintes  attrlbuiçSes  : 
1  "  A  superintendência  geral  sobre  todas  as  pessoas  o  cousas  da  admiaistraçSo 
flscai  no  estado  de  S.  Pairo  do  Rio  Grande  do  Sul,  na  parte  que  compete  ao  Governo 

^^'^''o'' A  suspensão,  remoção,  punições  regulamentares  e  uomeaçSo  provisória  de  ^ 
quaesquer  chefes  e  empregados  das  alfandegas,  mesas  de  rendas  e  outras  estaçSes 
fiscaes  daquelle  estado,  e  do  commandante  e  otHciaes  da  policia  fiscal,  salvas  as 
attribuições  do  governo  do  estado,  que  serão  sempre  respeitadas ;  cabendo  ao 
Ministro  da  Fazenda  a  approvação  da  nomeação  deEnitiva  dos  referidos  em- 

^"T"*^  A  requisição  ao  Ministro  da  Fazenda,  ao  governador  do  estadó,  aos  chefes  e 
demais  empregados  das  estações  fiscaes,  ás  autoridades  judiciarias,  militares  e 
policiaes  de  quaesquer  providencias  necessárias  ao  serviço  em  geral,  com  especiali- 
dade a  repressão  do  contrabando.  .+„j„  o 
4.oOcommandogeraldetoda  a  força  de  policia  fiscal  existente  no  estado  e 

da  que  écreada  por  este  decreto. 

5oAcreação  depostos  fiscaes  nos  pontos  e  legares  que  julgar  conveniente, 
podendo  dar-lhes  attribuição  de  processar  os  despachos,  para  os  quaes  se  acha 
habilitada  a  mesa  de  rendas  de  Sant' Anna  do  Livramento. 

6.0  Organisarocorpo  de  policia  fiscal,  engajar  o  pessoal,  dando-lhe  as  neces- 
sárias instrucções  para  o  serviço. 

7  o  jul-ar  em  2-  instancia  os  processos  de  contrabando,  podendo,  em  qualquer 
tempo,  requisital-os  das  autoridades  administrativas,  na  fórma  do  §  6»  do  art.  1» ; 
inquirir  testemunhas,  providenciar  sobre  a  prisão  dos  criminosos  e  proceder  a 
quaesquer  diligencias  para  esclarecimento  do  processo  e  exacto  cumprimento  da 

^''*8.»  Dirigir-se  directamente  aos  agentes  diplomáticos  e  consulares  acreditados 
iunto  aos  governos  dos  estados  limitrophes.  , 

Art.  5.0  O  delegado  fiscal  fica  immediatamente  subordinado  ao  Ministro  da 

^Tt  e.oosofflciaescommandantes  depostos  fiscaes  poderão  ser  empregados 
da  Fazenda  que  tenham  as  habilitações  para  o  cargo. 

Art  7  o  O  proces- o  estabelecido  neste  decreto,  quanto  a  penalidade  do  crime  de 
contrabando,  é  extensivo  a  todo  o  território  da  Republic^. 

Art  8  o  A  tabeliã  de  armazenagem  que  actualmente  vigora  fica  alterada  para 
o  estado  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  da  seguinte  forma  : 

Até  2  mezes  isento. 
Até  4    »    0,2  Vo- 

Até  6    »    0,5  Vo.  , 

estado  de  S.  Pedro  do  Rio  Srandedo  Sal  ea  geral  de  toda  a  Republica,  ftr  se 
0  seguinte  augmento  ate  equiparal-as  : 

Trinta  dias  depois  de  publicado  o  decreto,  30  Vo- 


Do  P  do  julho  do  corrente  anno  ein  deante,  20  Vo. 

Do  1°  de  janeiro  do  próximo  futuro  anno  em  deante  50  "/o»  vigorando  para 
aquellô  estado  a  tarifa  geral. 

Art.  11.  Ficaextincta  a  tarifa  especial  decretada  para  o  estado  de  Matto- 
Grosso,  ealii  estabelecida  desde  já  a  tarifa  geral, 

Art.  12.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões  do  Governo  Provisório  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  1  de  fevereiro  de  1890, 2«  da  Republica. 

Manoel  Deodoro  da  Fonseca. 
Ruy  Barbosa, 

31.  Ferras  de  Campos  Salles, 


TELEGRÂMMÂS 


Porto  Alegre,  28  de  fevereiro  de  1890.  -  Administrador  mesa  rendas  geraes- 
Alegrete. 

Convindo  tomar  medidas  complementares  execução  decreto  1»  corrente,  fica  ex- 
pressamente prohibido  conceder  gaias,  acompanhando  mercadorias  destinadas  terri- 
tório situado  além  linlia  comprehendida  seguintes  pontos:  pelo  rio  Ibiculiy,  desde 
foz  no  Uruguay  até  a  do  Santa  Maria  ou  Ibicuhy  Grande,  por  este  até  D.  Pedrito, 
por  este  acima  pelo  Ponche  Verde  até  lagoa  mesmo  nome  e  d'aM  por  uma  recta 
norte  a  sul  entestar  marco  34  nossa  fronteira.  Serão  consideradas  de  contrabando 
sujeitas  sancção  decreto  l"  corrente,  mercadorias  encontradas  fóra  dessa  zona,  em- 
bora acompanhadas  guias  dessa  mesa,  que  serão  reputadas  iUegalmente  expedidas. 
Toda  a  mercadoria  apprehendida  será  vendida  hasta  publica  nas  alfandegas  Porto 
Alegre,  Rio  Grande,  enviando-as  estação  Umbu  ou  Bagé.- /oSo  Crmello  Ca- 
uaZcaraí,  delegado  Ministro  Fazenda. 


Porto  Alegre,28  de  fevereiro  de  1890.- Administrador  mesa  rendas  geraes- 
D.  Pedrito. 

Convindo  tomar  medidas  complementares  execução  decreto  1»  corrente,  fica 
expressamente  prohibido  conceder  guias,  acompanhando  mercadorias  destmadas 
território  situado  além  linha  comprehendida  seguintes  pontos:  pelo  no  Ibicuhy, 
desde  foz  no  Uruguay  até  a  do  Santa  Maria  ou  Ibicuhy  Grande,  por  este  até  D.  Pe- 
drito, por  este  acima  pelo  Ponche  Verde  até  lagôa  mesmo  nome  e  dahi  por  uma 
■  recta  norte  a  sul  entestar  marco  34  nossa  fronteira.  Serão  consideradas  de  contra- 
bando mercadorias  encontradas  fóra  dessa  zona,  embora  acompanhadas  guias  dessa 
mesa,  que  serão  reputadas  iUegalmente  expedidas.  Toda  mercadoria  apprehendida 
será  vendida  hasta  publica  nas  alfandegas  Porto  Alegre,  Rio  Grande,  enviando-as 
estação  Umbúe  Bagé.- »Cn*t;eWo  Camlcanti,  delegado  Ministro  da  Fazenda. 


-  36  - 


Porto  Alegre,  28  de  fevereiro  de  1890.-  AdmlDistrador  mesa  rendas  geraes  - 
S.  João  Baptista  do  Quarahy. 

Convindo  tomar  medidas  complemontares  execução  decreto  1"  corrente,  flca  . 
expressamente  prohibido  conceder  gulas,  acompanhando  mercadorias  destinadas 
território  situado  aléin  liniia  coraprehendida  seguintes  pontos:  pelo  rio  Ibicuhy, 
desde  foz  no  Uruguay  até  a  do  Santa  M  iria  ou  Ibicuhy  Grande,  por  este  até  D.  Pe- 
drito,  por  este  acima  pelo  Ponche  Verde  até  lagô.i  mesmo  nome  e  dahi  por  uma 
recta  norte  a  sul  entestar  mai-co  34  nossa  frontein.  Serão  consideradas  de  contra- 
bando sujeitas  sancção  decreto  1"  corrente  mercalori.is  encoitftxd  is  fóra  dessa  zona, 
embora  acompanhadas  gulas  dessa  mesa,  que  serclo  reputadas  illegilraeiíte  expedi- 
das. Toda  mercadoria  apprehendida  será  vendida  hasta  publica  nas  alfande-as 
Porto  Alegre,  Rio  Grande,  enviando-as  estação  Umbu  ou  Bâgé.— João  Cruvello 
Cavalcanti,  delegado  Ministro  Fazenda. 


Porto  Alegre,  28  de  fevereiro  de  1890.—  Inspector  alfandega  —  Uruguayana. 

Convindo  tomar  medidas  complementares  para  execução  decreto  l"  corrente, 
declaro  fica  expressamente  prohibido  concessão  de  guias,  acompanhando  mercado- 
rias destinadas  território  situado  além  linha  comprehendida  seguintes  pontos:  pelo 
rio  Ibicuhy,  desde  foz  no  Uruguay  até  a  do  Santa  Maria  ou  Ibicuhy  Grande,  por  este 
até  D.  Pedrito,  por  este  acima  pelo  Ponche  Verde  até  lagôa  mesmo  nome  e  dahi 
por  uma  recta  norte  a  sul  entestar  marco  34  nossa  fronteira,  salvo  villa  Itaquy 
onde  poderão  seguir  mercadorias  dessa  cidade  pela  estrada  de  ferro  ou  via  fluvial 
com  cautelas  fiscaes  que  ficam  seu  critério.— Jomo  Cruoello  Cavalcanti,  delegado 
Ministro  da  Fazenda. 


Communico  a  V.  S.  que,  autorizado  pelo  art.  4"  do  decreto  de  1  de  fevereiro  de 
1890,  nomeei  nesta  data  para  inspector  interino  de  Uruguayana  o  1"  escripturario 
da,  do  Rio  Grande  João  Luiz  Gomes  de  Mello,  arbitrando-lhe  uma  gratificação  men- 
sal equivalente  ao  seu  vencimento,  e  roga  a  V.  S.  se  sirva  expedir  para  a  alfan- 
dega de  Uruguayana  as  ordens  necessárias.— Illm.  Sr.  inspector  da  Thesouraria 
de  Fazenda.—  João  Cruvello  Cavalcanti,  delegado  do  Ministro  da  Fazenda.—  Porto 
Alegre,  28  de  fevereiro  de  1890. 


Tendo  sido  prohibido  o  retorno  de  mercadorias  das  estações  do  interior  para  as 
do  littoral,  peço  a  V.  S.  que  todos  os  volumes  que  parecer  conterem  mercadorias 
estrangeiras  fiquem  depositados  na  estação  do  destino,  fazendo  V.  S.  communicação 
ao  inspector  da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  afim  de  que  este,  mandando  examinar, 
possa  deliberar  sobre  o  destino  que  devam  ellas  ter,  assim  como  peço  também  todo 
o  apoio  aos  guardas  que  por  aquella  Inspectoría  estiverem  commisslonados  ou  des- 
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tacados  nas  estaçSesdossa  estrada  de  ferro.— Illm.  Sr.  Dr.  JoSoda  Cunha  BeltrSo 
de  Araujo  Pereira,  director  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana.— 
João  Cruvello  Cavalcanti,  delegado  do  Ministro  da  Fazenda.— Porto  Alegre,  1°  de 
março  de  1890. 


Tendo  sido  prohibido  o  retorno  de  mercadorias  estrangeiras  das  estaçães  do  in- 
terior para  as  dolittoral,  peço  a  V.  S.  que  todos  os  volumes  que  parecer  conterem 
mercadorias  estrangeiras  fiqusra  depositados  na  estação  do  destino,  fazendo  V.  S. 
communicação  ao  inspector  da  Alfandega  do  !^^io  Grande,  o,fim  de  que  este,  raan 
dando  examinar,  possa  deliberar  sobre  o  destino  que  devam  ellas  ter,  assim  como 
peço  também  todo  o  apoio  aos  guardas  que  por  aquella  inspectoria  estiverem  com- 
missionados  ou  destacados  nas  estações  dessa  companhia. -íllra.  Sr.  Dr.  Augusto 
Duprat,  superintendente  da  estrada  de  ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé.-  João  Cruvello 
Cavalcanti,  delegado  do  Ministro  da  Fazenda-Porto  alegre,  1°  de  março  de  1890, 


Porto  Alegre  1°  de  março  de  I890.-Ao  administrador  mesa  rendas  geraes- 
S  José  do  Norte- Autorizo  essa  mesa  rendas  expedir  guias  acompanhando  merca- 
dorias destinadas  ao  território  coraprehendido  até  Mostardas,  declarando  quantidade, 
qualidade,  m:ircas,  numero,  volumes,  espécie  mercadorias,  devendo  considerar  cou- 
tn>bando  decreto  10  de  fevereiro  as  não  acompanhadas  de  guias  dessa  mesa,  das 
alfimdegas  Rio  Grande  e  Porto  Alegre. -João  Crmello  Cat;aica«í:,  delegado  Mmis- 
tro  da  Fazenda. 


Porto  Aleo-re,  !«>  de  março  de  1890. -Administrador  mesa  rendas  geraes-Santa 
Victoria  -Autorizo  essa  mesa  rendas  expedir  guias  acompanhando  mercadorias  des- 
tinadas qualquer  ponto  deste  Estado,  menos  Rio  Grande,  Porto  Alegre,  Pelotas, 
Ba-é  Itaquy  e  S.  Borja,  declarando  quantidade,  qualidade,  marcas,  números,  vo- 
lumes, espécie  mercadorias,  devendo  considerar  contrabando  decreto  1»  d_e  fevereiro 
as  não  acompanhadas  guias  dessa  mesa.  Rio  Grande,  Pelotas,  Jaguarao,  Bagé  e 
Porto  Alegre.-Jo^o  Cruvello  Cavalcanti,  delegado  Ministro  da  Fazenda. 


Porto  Alegre,  1»  de  março  de  1890.- Administrador  mesa  rendas  geraes  -Ja- 
o-uarão.-Autorizoessx  mesa  rendas  expedir  guias  acompanhando  merc.idor.as  des- 
tinadas qualquer  ponto  deste  Kstado,  menos  para  o  Rio  Grande,  Pelotas,  Bage, 
declarando  quantid  .de,  qnalida-le,  marcas,  numero,  volumes,  espécie  mercadorns, 
devendo  considerar  contrabando  sujeito  decreto  P  de  fevereiro  as  não  acompanha- 
das guias  dessa  mesa  e  da  alfandega  Rio  Grande,  mesa  rendas  Pelotas. -JocTo  Cnc- 
vello  Cavalcanti,Meg&ào  Ministro  da  Fazenda. 
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Porto  Alegre,  1»  de  março  de  1890. -Administrador  mesa  rendas  geraes-Pe- 
lotas  -  Autorizo  essa  mesa  rendas  expedir  guias  acompanliando  mercadorias  desti- 
nadas qualquer  ponto  deste  Estado  menos  Rio  Grande,  (*)  declarando  quantidade, 
qualidade,  marcas,  numero,  volumes,  espécie  mercadorias,  devendo  considerar 
contrabando  sujeito  decreto  !<>  fevereiro  as  não  acompanliadas  guias  dessa  mesa 
e  das  alfandegas  Rio  Grande  e  Porto  Alegre. -JotTo  Crmello  Cavalcanti,  delegado 
Ministro  da  Fazenda. 


Porto  Alegre,  l»  de  março  de  1890o-Administrador  mesa  rendas  geraes-Ba- 
gè  —Autorizo  essa  mesa  rendas  expedir  guias  acompanhando  mercadorias  destina- 
das qualquer  ponto  deste  Estado,  menos  Porto  Alegre,  Rio  Grande,  Pelotas,  estações 
estrada  de  ferro  comprehendidas  entre  Santa  Rosa  e  Rio  Grande,  declarando  quan- 
tidade, qualidade,  marcas,  numero,  volumes,  espécie  mercadorias,  devendo  consi- 
derar contral)ando  sujeito  decreto  1°  fevereiro  as  não  acompanhadas  guias  dessa 
mesa,  Rio  Grande,  Pelotas.— Jo^o  Crmello  Cavalcanti,  delegado  Ministro  da  Fa- 
zenda. 


Porto  Alegre,  1  março  1890.— Administrador  mesa  rendas  geraes  —  SanfAnna 
Livramento  —  Convindo  tomar  medidas  complementares  execução  decreto  1  corrente, 
fica  expressamente  prohibido  conceder  guias  acompanhando  mercadorias  destinadas 
território  situado  além  linha  comprehendida  seguintes  pontos :  pelo  rio  Ibicuhy  desde 
foz  no  Uruguay  até  a  de  Santa  Maria  ou  Ibicuhy  Grande,  por  este  até  D.  Pedrito, 
por  este  acima  pelo  Ponche  Verde  até  lagôa  mesmo  nome  e  dahi  por  uma  recta  norte 
a  sul  entestar  marco  34  nossa  fronteira.  Serão  consideradas  de  contrabando  merca- 
dorias encontradas  fôra  dessa  zona,  embora  acompanhadas  guias  dessa  mesa,  que 
serão  reputadas  illegalmente  expedidas. 

Toda  mercadoria  apprehendida  será  vendida  hasta  publica  nas  alfandegas  Porto 
Alegre,  Rio  Grande,  enviando  —  as  estações  Umbú  ou  Bagé  —  João  Cruvello  Caval- 
canti, delegado  Ministro  Fazenda. 


Porto  Alegre,  1  março  1890.—  Administrador  mesa  rendas  geraes  —  S.  Borja  — 
Autorizo  essa  mesa  rendas  expedir  guias  acompanhando  mercadorias  destinadas 
qualquer  ponto  deste  Estado  menos  Porto  Alegre,  Rio  Grande,  Pelotas,  Itaquy,  Bagé, 
Jaguarão  e  Santa  Victoria,  declarando  quantidade,  qualidade,  marcas,  numero,  vo- 
lumes, espécie  mercadorias,  devendo  considerar  contrabando  decreto  1  fevereiro  as 
não  acompanhadas  guias  dessa  mesa,  Itaqui,  Bagé,  Pelotas,  Porto  Alegre  e  Rio 
Grande  —  João  Cruvello  Cavalcanti,  delegado  Ministro  Fazenda  ^ 


{*)  Vid .  telegramma  18  dc  março. 
1  Vid.  telegramma  3  abril. 


Prtvto  Aleffro  1  março  1890.- Administrador  mesa  rendas  geraes  -  Itaqui  - 
erml  rondas  expedir  guia,  aoompa..«.c,o  '^^-^"^^^ZT. 
tste  EsUdo  «nos  Porto  Alegro,  Rio  Grande,  P»'»'-'  f  ^J*/"^:^ 
Bio-é  declarando  qnantidade,  qualidade,  maroas,  numero,  volumes,  espécie  merKi, 
do^ii  aTvendo  considerar  contratando  sujeito  decreto  1  fevereiro  s  nSo  ac  mpa- 
S  ^ilsdessa  mesa,  tlrnguayana.  Porto  Alegre,  Mo  Graade,  Pelota,  e  Bagé  - 
Mo  CniwUo  Cawicaníi,  delegado  Ministro  Fazenda.  ' 


Porto  Alegre,  Ide  março  de  1890.- Inspector  alfandega -Urugnayana- 
porSCe  desde  dia  12.  Naimporta^  os  30  'U  e  armazenagem  Uvre  p^^us 
portaçM  uvi  fevereiro  começam  vigorai  14  corrente. 

SiroatatCrmat-lte!.!  guardas  W.»0„-oC^^^^^^^^ 


Ministro  Fazenda. 

CXRCULAB, 


Pelo  Diari.  Olf^  n.  33  de  3  fevereiro  tivestes,  P°7f  • 
creto  que,  equipaldo  ao  de  moeda  falsa  o  crime  de  ^-''^^^-'^^^^'Zo  ^ 

-tu;r,vr.Ttt;o=^^^^^^ 

"Cmue  o  executeis  com  toda  a  severidade  e  cta^o  vossa  attençío  para  o 

'^■^uZ:S:tZ.  competência  para  appre.ender  mercadorias juspei^ 
de  ZTZi.,  onde  quer  qne  ellas  se  achem,  dentro  do  ^^^J>^^^:'^, 
jurisdição  âscal  ou  fora  delle,  quando  em  perseguição,  ou  f  ^^do  So 

SeSr-se  flagrante  a  apprehensáo  de  mercadorias  nessas  condições,  quando 

r.~  — ódel^quentea^m^^ 

-trrr^r^re,=at^^^^ 

julgar  STcl-iencia,  e,  pelo  disputo  no  telegramma  -^l^^ ^"^^^^^^^ 

valor  pelas  despezas  de  transporte.  ,,„niareis  como  é  de 

Coaíando  em  vossa  actividade  e  energia,  espero  que      ^lí"^^;^'!' °!™4t^ 
vosso  dever,  m  desempenio  desta  commissão,  para  a  qual  f  ao  'oltete  as  vistas 
r^verno  Federal  e  do  deste  Estado  e  cujo  elevado  ím  é  '«'t^^^f 
da  Vei,  protegendo»  commerdo  honesto,  ha  longos  annos  Pf^J^f^^»  ^ 
legitimes  interesses.-  /o»"»  C«e«.  Ca.»ta<i,  delegado  Mimstro  da  Fazenda. 
Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  de. . . 


1  Vid.  telegramma  3  abril. 
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Porto  Alegre,  3  de  março  de  1890.—  Uruguayana,  3  de  abril  —  Sr.  administrador 
da  mesa  de  rendas  de  Itaqui  —  Tendo  sido  demarcada  a  zona  fiscal  para  essa  mesa 
de  rendas  pelo  rio  Piratinim  desde  foz  no  Urugiiay,  desse  em  linha  recta  pela  co- 
xilha  do  Espinilho,  pontas  do  Itúmirim  e  pelo  rio  Itú  até  sua  foz  no  Ibicuhy,  junto 
Passo  Santa  Rosa,  fica  expressamente  prohibida  expedição  guias,  mercadorias  es- 
trangeiras por  essa  mesa  de  rendas  para  território  situado  além  desses  limites, 
sendo  consideradas  contrabando  sujeitas  decreto  1  de  fevereiro  as  encontradas  mesmo 
acompanhadas  guias,  que  serão  reputadas  illegalmente  passadas. 

Fica  assim  de  nenhum  effeito  meu  officio  de  29  do  mez  passado. 

Mutatis  mutandis  ao  administrador  da  mesa  de  S.  Borja. 


Porto  Alegre,  6  de  março  de  1S90.—  A'  Menandro  Ferry  —  Bagé. 

Caripuna  nomeado.  Entenda-se  Secco  e  coUoque  a  gente  que  leva.  Recommen- 
do  Passo  Baptista.  Mercadoria  deposito  é  flagrante.  Muita  energia.  Mello  apresse 
viagem.—  Cavalcanti. 


Bagé,  18  de  março  de  1890.—  Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  geraes  de 
Pelotas. 

Autorizo  essa  mesa  de  rendas  expedir  guias  mercidorias  para  Rio  Grande  decla- 
rando quantidade,  qualidade,  marcas,  numero,  volumes,  espécie  mercadorias,  de- 
vendo considerar  contrabando  decreto  1  de  fevereiro  as  não  acompanhadas  das 
guias  dessa  mesa,  Porto  Alegre  e  Rio  Grande.  As  guias  caducarão  si  no  prazo  24 
horas  não  tiverem  seguido  mercadorias  terra  ou  mar.  —  Cavalcanti. 


Porto  Alegre,  4  de  março  de  1890  —  Ao  inspector  da  alfandega  Uruguayana. 

Dê  guia  para  Itaqui  e  administrador  Itaqui  faça  seguir  carga,  que  será  dias 
certos  acompanhada  guarda dalli  regressando  o  que  tiver  seguido  de  Uruguayana. 
Desenvolva  energia  e  não  se  apegue  artigos  regulamentos  mal  interpretados.  O  go- 
verno quer  guerra  contrabando  todos  os  meios  e  formas.  Si  não  se  suppõecom 
energia  necessária,  passe  inspectoria  immediato,  até  chegue  seu  successor.— Ca- 
valcanti. 


Bagé,  18  de  março  de  1890  —  Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento. 

Não  recebeu  impressos  correio  ?  Dentro  da  zona  marcada  podem  girar  merca- 
dorias guiadas  Uruguayana,  Alegrete,  Santa  Anna,  D.  Pedrito,  Quarahim.  Com- 
tudo,  não  obstante  guia,  desconfiando  ser  contrabando,  exija  prova  seu  critério, 
mesmo  veracidade  guias.  Pôde  também  haver  contrabando  guiado.—  Cavalcanti, 


Bagô,  19  de  março  de  1890  -  Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento. 

As  guias  que  tiver  de  passar  para  mercadorias  que  girem  dentro  da  zona  fiscal 
deverão  declarar  quantidade,  qualidade,  marcas,  numero,  volumes,  espécie  merca- 
dorias. Sua  será  a  responsabilidade  si  alguma  fôr  encontrada  fôra  dessas  condiçCes. 

—  Cavalcanti.  ♦    n  Pa 

Mutatis  mutandis  aos  administradores  das  mesas  de  rendas  de  Alegrete,  u.  re- 
dritoeQuaraliim  e  ao  inspector  da  alfandega  de  Uruguayana. 


S.  Gabriel,  23  de  março  de  1890.-  Dr.  Cruvello. 

Hontem,  meio-dia,  apprehendi  uma  carreta,  fazendas  sete  volumes  abertos,  mas- 
cate dono  evadiu-se :  tem  um  cavallo  raça,  nome  Toranoel,  f  «^f  í^^^^^l^^  ^^.f^ 
Amaro  da  Silveira,  peão  preso  no  passo  das  Moças  Velhas.-  Sub-offlcial,  Franasco 


J.  Yieira. 


S.  Gabriel,  24  de  março  de  1890.-  Dr.  Cruvello. 

SubK)fficial  Francisco  José  Vieira,  commandante  destacamento  ^^^^^"^J^ 
Cacequi,  apprehendeu  dia  22  uma  carreta  com  bois,  contendo  fazendas,  V^oj^^^^ 
Livilènto.  Proprietário  Vasco  Amaro  evadiu-se,  constando  acbar-se  ^^^^a^^^^^^^^^ 
onde  tem  um  telegramma  detido  na  estação.  Peço  ordens.-  Mettello,  collector  mte 


nno. 


Bagé.  19  de  março  de  1890  -AO  administrador  da  mesa  de  rendas  geraes  de 
SanfAnna  do  Livramento. 

Qualiuerirregalaridade  nas  guias  importa  detendo  das  — 
flnal.  Em  todo  o  caso  aeveh.ver  rigorosa  conferencia  e  s.  entre  ^  "^^^^ 
lume  qne  denote  não  ter  sido  aberto,  detenl.a-o.  A  época  nao  e  f  f^'^'**^^ 
3im  d  fficnldade..  O  ,ue  não  estiver  n>uito  claro  «ca  preso.  M^'^»-^  *^^ 
gTammas  Perry,  pois  são  para  ambos,  Em  ultimo  caso  contemponse  até  eu  chegar. 
Contem  todo  o  apoio  —  Cavalcanti. 

SaBfABna,24de  mai^  de  >8S0.- Ao  coUector  de  S.  Gabriel sub- 
oficial  Vieira  contrabando  apprebendido.  Lavre  auto  "/S™*^! ^0^07 
accôrdo  decreto  1  »  fevereiro,  fazendo  avaliação  mercjdonas,  carretas,  bois,  etc^, 
"n^"nd:  Lça  espécie  alguma.  Eu,  f  f  ; 

cesso.  Condem:.ado  o  contrabando  si  os  objectos  forem  de  valor      f  »»^^^^^^^^ 
menos  venda  48  horas  aW  e  comm„ni,ue.  Depois  remotta  i""-?;'^^^^^^^^^^ 
o  processo»  depoimento  apprehensoros,  passando  d,spos.çao delle  o  preso  e  requ. 

sitando  autoridades  prisão  dos  evadidos  -  OwalcaM,. 
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Uruguayana,  28  do  março  do  1890.—  Ao  Dr.  Ramiro  Barcellos  —  Montovidôo. 

Alva.  Recobi  hoje  sua  carta.  Combina  pensamento  meu.  Em  SanfAnna 
80  homens  e  Perry.  Resto  na  fronteira  interior.— Cauaícaníí. 


Uruguayana,  29  de  março  de  1890.— A  Perry— SanfAnna. 

Engage  os  50  homens  ;  distribua  destacamentos  com  sargentos,  reforce  Passo 
Baptista.  Secco  faça  processo  Changador.  Tem  armamento  sufflciente?— CavaZcaMíí. 


S.  Gabriel,  29  de  março  de  1880— Dr.  Cruvello. 

Recibi.  Fiz  leilão  hoje.  Requisitarei.  Foi  aqui  apprehendido  pelo  official  Vieira 
um  pastor  raça,  arrematado  por  2:050$.  Protestaram  pela  arrematação  do  pastor 
não  admitti  protesto. 

Peço  ordens,  Mettello,  collector  interino. 


Uruguayana,  29  de  março  de  1890— Ao  collector  de  S.  Gabriel. 

Recebeu  meu  telegramma  sobre  apprehensão  passo  Moças  Velhas  ?  Requisite 
juiz  prisão  Vasco  Amaro  da  Silveira,  pedindo  precatória  reservada  para  Sant' 
Anna,  onde  consta  estar,  e  dirija-se  a  Perry,  que  é  lá  commandante.  Diga  o  que  ha 
sobre  isso,— Cavalcanti. 


Uruguayana,  29  de  março  de  1890.— A  Perry,  SanfAnna. 

Dos  50  homens  novamente  engajados  mande  15  bons  apresentar-se  inspector 
Uruguayana.— CauaZcajtfi. 


Uruguayana,  30  de  março  de  1890.— Ao  collector  de  S.  Gabriel. 

Que  pastor  éesse  apprehendido  ?  Pertencia  a  Vasco  Amaro  ?  Si  não  pertencia  a 
contrabandista  apanhado  em  flagrante  com  mercadorias,  não  pôde  soffrer  appre- 
hensão por  ser  livre  pela  tarifa.  Consulte-me  sempre  para  instruil-o.  Quanto  pro- 
duziu leUão  carreta,  bois  e  mercadorias  '^^—Cavalcanti. 


Uruguayana,  30  de  março  de  1890-Ao  collector  de  S.  Gabriel. 

Sò  lhe  compete  julgar  os  objectos  apprehendidos,  remettendo  cópia  todo  o  pro- 
cesso ao  juiz  municipal,  passando  presos  disposição  delle  requisitando  prisão  eva- 
didos. Nao  pôde  julgal-os  innocentes  nem  criminosos,  é  isso  do  judiciário,  não  pôde 
portanto  soltal-os.— CavoZcaMíi. 
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S.  Gabriel,  30  de  março  de  1890. -Dr.  Cruvello. 

Vasco  Amaro  fugiu  de  Cacequi  no  pastor  de  raça  que  consta  herdou  de  seu 
mi  coronel  Dionysio  Amaro  da  Silveira. 

Vindo  offlcial  Vieira  a  esta  cidade,  pernoitou  no  mesmo  logar  onde  pastor  e  ap- 
T,reliendeu-o,  do  que  lavrou-se  auto  nesta  collectoria.  Pastor  foi  reconhecido  por 
Cao  de  Vasco  Amaro  e  por  praças  destacamento  aduaneiro  Tendo  omad^^ 
coradelleemvirtudeportariasubdelegado;  avaliado  927$540  produzm  2:594$685 
inclusive  pastor.  Julguei  processo  yaUdo  e  requisitei  precatória. 

Telegrapliei  Perry.-MeííeZío,  collector  interino. 


S.  Gabriel,  31  de  março  de  1890.-Dr.  Cruvello. 

Apprebendieml7deste,  emBatovi,  no  municipio,  uma  c^roça,  nove  animaes 
cavallares  e  fazendas  depositadas  casa  commercio  Rodrigues  Xavier.  Dono  João 
Alves  Porto  e  conductor  Annibal  Rodrigues  detidos  guarda  cmca. 

Porto  yeiu  pedir  despacho  para  mascatear  no  município  , 
J^ou  estar  carroça^com  géneros  casa  viuva  Deolh^da  mumcipio  de^Lav^^ 
sendo  falso,  pois  alli  estive  com  escolta.  Procedência  D.  ^-'^^'^'  J^^ 
apresentar         antes  decreto  1  de  fevereiro.  Peço  ordens.- M.«e«o,  collector 

interino. 

S.  Gabriel,  31  de  março  de  1890.-  Dr.  Cruvello. 

Leonardo,  juiz  municipal,  soltou.  ^ 
Leilão  feito  leiloeiro  particular,  pago  porcentagem  das  partes  ou  fazenda 

paga  ?—  Mettello,  collector  interino. 

Oraguayana,  31  de  março  de  ,890.-R^mdo  -  Ao  Dr.  Ramiro  Barcellos  - 

"rr^io  alvorotado  ezige  aagmento  zona,  cousa  impossível.  Yão  passar-tte 
telegramma.  Medite  na  resposta.- 

Tlruguayana,  31  de  mar^  de  1890.-  Ao  coUeotor  de  S.  Gabriel. 

.     •  ^,i»ria  ser  solto  por  sentença  absolvição.  Nada  temos  com  isso. 
Leonardo     ^de™  ser  «.Ito  po^       ,  sabe  producto  leilão.  Liquido  escripture 
Toda  a  despeza  leiloeiro,  porcentasem^^^^^^^  apprebensores,  Vieira, 

receita  30%  e  distribua  V^^^J^ZZ  ^r  cópia  juiz  municipal  e  requisite 
praças  e  outros  que  haja.  Remetta  proceb^u  y       ^   '  , 
mandado  prisão  Amaro.-  Cavalcanti. 


Montevidéo,  2  de  abril  de  1890.—  Dr.  Cruvello. 

Duro.  Firme  Victoria  será  completa.  Pedi  commissao  executiva  e  de  commercio 
vos  mostrem  resposta  dada  telegrammas —  Ramiro  Barcellos,  ministro  brazilelro. 


Uruguayana,  31  de  março  de  1890.—  Reservado.—  Ao  Dr.  Ramiro  Barcellos  — 
Montevidéo. 

Conheço  telegrammas  commercio  e  commissão  executiva  daqui.  Repito  o  que 
me  disse  em  Porto  Alegre  quando  se  despodiu:  duro,  duro.  Commissão  executiva 
uns  soffrem  pressão,  outros  condescendera. 

Acabo  marcar  zona  Itaqui  e  S.  Borja.  São  mais  dous  municípios  que  teve 
Uruguayana.  —  Cavalcanti, 


Uruguayana,  3  de  abril  de  1890.— Ao  Dr.  Ramiro  —  Montevidéo. 

Busto  e  Buzina  sentem  differença.  Alba  começa  render-se  tenacidade  Perry. 
Aqui  muitas  diíBculdades  que  vencerei,  custe  o  que  custar.  Nada  receie.  Difficul- 
dades  me  veera  de  Porto  Alegre.  A  12  estarei  ahi  comsigo.—  Cavalcanii. 


S.  Gabriel,  2  de  abril  de  1890.—  Ao  Dr.  Cruvello. 

Receita  2:594$685,  despeza  101§320,  30  «/o  â  Fazenda  77$840,  5  Vo  addicionaes 
37$400.  Dividendo  liquido  1 :707.|956,  que  está  era  meu  poder  por  ausência appre- 
hensores.  Porfiria  Metiello,  collector  interino. 


Uruguayana,  3  de  abril  de  1890.-  A  Perry  -  SanfAnna. 

Faça  tudo  por  irsera  ser  esperado  ao  Passo  Baptista  collocar  gente,  examinar 
mesa  rendas,  mostrando  este  telegramma  espertando  lá,  como  ahi, podendo 
mesmo  varejar  depósitos.  Planejam  para  là  alguma  cousa  que  convém  fazer 
abortar.—  Caválca:nti. 


Uruguayana,  3  de  abril  de  1890  -  Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  geraes 
de  Itaqui.  " 

Tendo  sido  demarcada  a  zona  fiscal  para  essa  mesa  rendas  pelo  rio  Piratinim 
desde  sua  foz  no  Uruguay,  desse  em  linha  recta  pela  coxilha  do  Espinilho,  pontas 
do  Taquarembò,  pontas  do  arroio  Itúmirim  e  pelo  rio  Itú  até  sua  foz  no  Ibicuhy, 
junto  Passo  Santa  Rosa,  fica  expressamente  prohibido  expedição  guias  mercadorias 
estrangeiras  por  essa  mesa  rendas  para  território  situado  além  desses  limites, 
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sendo  considoradas  contrabando  sujeitas  decreto  1  de  fevereiro  as  encontradas, 
mesmo  acompauliadas  guias  que  serEo  reputadas  illegalmente  passadas.  Fica 
assim  nenhum  eíTeito  meu  offlcio  de  29  mez  próximo  passado.—  Cavalcanti. 

Mutatis  miitandis  ao  administrador  da  mesa  do  rendas  de  S.  Borja. 


TJruguayana,  3  de  abril  de  1890  —  A  Perry  — Sant' Anna. 

Só  depois  de  terminado  processo  adraiuistrativo  são  passadoi  presos  disposição 
judiciaria,  que  solt  irà  depois  sentença  de  absolvição  em  virtude  cópia  processo 
administrativo  que  lhe  fôr  remetLida.  Terminado  nosso  processo  nada  temos  proce- 
dimento juiz,  que  terá  suarespoasabilidade.  Procure  Dr.  Osorio  a  quem  telegrapho. 
—  Cavalcanti. 


Uruguayana,  3  de  abril  de  1890.—  Ao  Dr.  Osorio  —  Sant' Anna. 

Peço  seu  apoio  pura  Perry,  coramandante  fiscal  dessa  fronteira,  a  quem  parece 
faltar  boa  vontade  judiciaria.  —  Cavalcanti. 

Uruguayana,  5  abril  de  1890.— Ao  Dr.  Osorio  —  Sant' Anna, 

Agradeço  serviço  patriótico  acaba  de  prestar.  Não  sabia  Dr.  Francisco  Osorio 
em  exercido  o  que  é  uma  garantia.  Secco  substituo  Perry  poucos  dias—  Caval- 
canti. 


Uruguayana,  5  de  abril  de  1890.  A  Perry  -  Villa  Quarahim. 

Ponha-se  accôrdo  delegado  a  quem  procurará.  Procure  boas  graças  autoridades 
judiciarias  e  civis.  Isso  mesmo  recommende  commandante  destacamento.  Em  Santo 
Eugénio  depósitos.—  Cavalcanti. 


S.  Borja,  5  de  abril  1890. -Dr.  Cruvello. 

Camara  em  nome  commercio  pede-vos  autorizeis  mesa  rendas  ^^qui  expedir 
guias  mercadorias  município  S.  Luiz  com  quem  mantém  imporUntes  reU^es^m- 
merciaes.  Espera  urgente  attendereis  justo  pedido.- Tro^s,  presidente.- 
Felisberto  Baptista,  secretario. 


Uruguayana,  7  de  abril  de  1890  -  A'  camará  municipal  de  S.  Borja. 

Como  deveis  saber  zona  marcada  era  rio  Camaquam.  Mais  tarde  indicações  dahi 
vinSre  0^  ndVsuav  sar  os  vexames  naturaes  a  medidas  de  excepção  e  caracter 
MUdas  e  querenao  suavibai  piratinim.  Por  isso  tenho  pezar  não  poder 

felizmente  provisório,  ampliei  zona  a  no  Firaimira   rui  ^ 
at  tênder  pídido  feito  vosso  telegramma. 
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Confio  que  vossos  precedentes  honestos  e  sinceridade  apoio  governo  Republica  o 
hostilidade  contrabandistas  concorrerão  para  feliz  resultado  dessas  medidas,  que 
mais  tarde  poderSo  ser  alteradas,  ampliando  ou  restringindo  zona  si  porahi  quizerem 
abrir  sabida  mal  intencionados.  —  Cavalcanti. 


Quarahim,  6  de  abril  de  1890  — Dr.  Cruvollo. 

Casa,  limites  urbanos,  depósitos  géneros  passados  ha  tres  dias.  Autoriza-me 
busca?  Consta  haver  trajecto  Salto  para  cà  mais  de  300  cargas.  Espero  chegada 
pessoal  Rio  Grande  mandar  vir  mais  gente.  Para  fiscalisação  maiores  dificuldades 
que  Livramento:  ha  mais  de  50  picadas.  —Perri/,guarda-môr . 


Uruguayana,  7  de  abril  de  1890.  —  A  Perry  —  Quarahim. 

Usando  da  autorização  que  me  dá  o  decreto  de  1  de  fevereiro,  autorizo-o  como 
encarregado  da  fiscalisação  da  fronteira  do  Quarahim  até  Asseguà,  acompanhado  do 
administrador  dessa  mesa  de  rendas,  dar  busca  nos  depósitos  de  mercadorias  con- 
trabandeadas, formando  o  Sr.  administrador  o  processo  respectivo  e  chamando  os 
proprietários  a  provarem  a  origem  de  taes  mercadorias.  Para  isso  além  da  força 
fiscal  requisitará  a  que  fôr  necessária  das  autoridades  civis  e  militares.  Recom- 
mendo-lhe  e  ao  Sr.  administrador  todo  o  rigor,  visto  ser  essa  a  recommendação 
que  tenho  do  governo  federal.  —  Cavalcanti. 


Uruguayana,  7  de  abril  de  1890.  —  Ao  Sr.  admmistrador  da  mesa  de  rendas 
geraes  do  Quarahim. 

Em  telegramma  de  hoje  dou  instrucções  a  Perry.  Recommendo-lhe  todo  o  rigor 
nas  medidas  de  repressão  do  contrabando.  Autorizo-o  a  adiantar  qualquer  quantia 
de  que  tenha  urgência  Perry  a  titulo  de  adiantamento,  communicando-me  em  se- 
guida. Ligo  a  esse  ponto  a  máxima  attenção  e  confio  no  seu  zelo  e  actividade.  — 
Cavalcanti. 


Uruguayana,  7  de  abril  de  1890.—  Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  de  Itaqui. 

As  guias  que  passar  para  dentro  da  zona  que  lhe  foi  marcada  serão  numeradas  se- 
guidamente de  livro  de  talão  e  deverão  conter  numero  de  volumes,  marcas,  nume- 
ração, qualidade  de  mercadorias  e  quantidade  por  peso.  —  Cavalcanti. 

Mutatis  mutardis  ao  administrador  da  mesa  de  rendas  de  S.  Borja. 


Quarahim,  7  de  abril  de  1890.—  Dr.  Cruvello.  . 

Ficaram  varejadas  as  tres  casas  e  depósitos.  Querendo  separar  géneros  na- 
cionaes,  allegaram  que  poderia  ser  mais  tarde ;  annui  porque  escasseava  o  tempo. 
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Negociantes  evadlram-se ;  requisitei  delegado  prisSo,  apresentaram-se  advogados 
protestando.  Lacrei  tudo,  collotiuei  sentiaellas.  Amanhít  principio  processos.  Juiz 
supplente  exercido  leigo.—  Perri/,  guarda-môr. 


Quarahim,  7  de  abril  de  1890.  —  Dr.  Cruvello. 

Acabo  pedir  busca  casa  Machado  &  Carvalho,  consentiram,  mas  chamando-me 
particularmente  confessaram  que  não  tinbam  um  sò  documento  para  provar  proce- 
dência e  que  todas  as  demais  casas  estavam  nas  mesmas  circumstancias.  Peço  ordens 
urgentes.  Casa  Machado  &  Carvalho  importante.  —  Perry,  guarda-mór. 


Quarahim,  7  de  abril  de  1890.—  Dr.  Cruvello. 

Idênticas  circumstancias  Machado  &  Carvalho  sem  factura  nem  correspondência 
succursal  mesma  firma  e  Domingos  Fernandes  &  Comp..  Requisitei  25  praças  Ge- 
neral Bruce  com  urgência.  Apuros  para  guardar  linha  e  tres  casas  cercadas. 

Acabam  communicar-me  evadiu-se  pelos  fundos  da  casa  Carvalho,  sócio  Ma- 
chado, que  se  acha  visinha  republica.  Cidade  alarmada.  Esperarei  tudo  a  pé  firme. 

Acabo  receber  telegramma  V.  S.— Perry,  guarda-mór. 


Uruguyana,  7  de  abril  de  1890.—  A  Perry  —  Quarahim. 

Consequência  declaração  Machado  &  Carvalho  é  apprehensão  mercadorias  es- 
trangeiras. Administrador  que  o  deve  acompanhar  instauração  processo,  requisi- 
tando logo  prisão  compromettidos.  Com  os  outros  igual  procedimento.-  Cavdcami. 


Uruguayana,  7 de  abril  de  1890.—  Ao  Dr.  Ramiro  —  Montevidéo. 

Em  Quarahim  cerca  de  100  cargas  passar.  Ordenei  Perry  desse  busca  casas  pe- 
dindo provas  procedência  mercadorias.  Confessaram  não  as  ter.  Mandei  apprehender 
e  fazer  processo.  Ha  alli  má  vontade  e  frouxidão  autoridade  civil.  Pôde  isso 
comprometter  vida  Perry.  Telegraphe  governador  urgência  —  Camlcanti. 


Uruguayana,  7  de  abril  de  1890.-  Ao  general  Bruce  -  SanfAnna. 
Rogo  V.  Ex.  attender  requisição  Perry  no  Passo  Baptista  com  official  de  con- 
fiança —  Cavalcanti. 

Uruguayana,  7  de  abril  de  1890.-  A  Perry  -  Quarahim. 

Sustento  seus  actos  e  administrador,  para  isso  dei-lhe  delegação.  Algo  de  impor- 
tante.telegi-aphe  Montevidéo  para  onde  vou  amanhã  -  Hotel  Contmental.  Tele- 
graphei  Bruce  —  CavdcaYiti» 


Upuguayana,  7  de  abril  de  189D.-  A  Porry  -  Quarahitn. 

No  acto  da  busca,  havendo  fundada  suspeita  de  contrabando,  a  prisSo  ô  admi- 
nistrativa, e  depois  de  terminado  o  processo,  passa-sa  cópia  autlientica  delle  ao  juiz 
municipal  e  também  os  presos  e  requisita-se  antes  a  prisco  dos  foragidos.  Nada 
teom  que  ver  os  advogados,  nem  ha  flanja  de  espécie  alguma. 

No  correr  do  processo  administrativo,  pôde  admittir  advogado,  que  pedirá  ao 
administrador  para  fazer  taesetaes  perguntas,  porém  em  termos.  Sò  depois  de 
acabado  o  processo  administrativo  interfere  o  judiciário,  que  pôde  absolver,  quando 
nôscondernarmos,  ouvice-versa.  Não  admittam  o  contrario  disso.  Parto  amanhã 
Montevidéo,  para  onde  pôde  telegraphar.—  Cavalcanti. 


QuaraWm,  11  de  abril  de  1890.-  Dr.  Cruvello. 

VeMculos  conductores  contrabando  apprehendidos,  como  se  deverá  proceder  com 
depósitos  ?  Acabo  descobrir  uma  casinha  deposito  vinhos,  engradados  porcellanas, 
etc.  Muito  serviço  e  tenho  commissão  urgente  Campanha.—  Perry,  guarda-môr. 


Montevidéo,  11  de  abril  de  1890.—  A  Perry  —  Quarahim. 
mo  h&Tiabeas-corpus  antes  passar  processo  juiz.  Julgado  bom  contrabando, 
segue  tudo  Porto  Alegre  e  presos  entregues  juiz.  Approvo  tudo.—  Cavalcanti. 


Quarahim,  14  de  abril  1890.—  Dr.  Cruvello. 

Casas  varejadas  encontram-sé  géneros  dentro  de  poços,  em  terços  (surrões)  en- 
terrados quintaes,  em  cima  arvoredos,  espalhados  legares  oecultos.  Detido  um  in- 
diosinho,  declaração  entrada  clandestina  mercadorias  à  noite.  Temo  assalto  car- 
retas. Tiveram  150  homens  reunidos.  Assassino  Barcellos  do  Livramento  aqui,  tive 
aviso  empreitada  assassinar-me ;  estou  de  aviso  e  não  o  temo.  —  Perry,  guarda- 
môr. 


Montevidéo,  14  de  abril  de  1890.—  A  Perry  —  Quarahim.-  Julgado  contra- 
bando faça  seguir  mercadorias  ponto  mais  próximo  Porto  Alegre  ou  Rio  Grande. 
Carretas  e  bois  a  entregar  para  vender  a  coUector  Bagé  ou  S.  Gabriel.  Precisa 
Savaget  ?  Chegará  a  tempo  ?  —  Cavalcatai. 


Quarahim,  15  de  abril  de  1890.  —  Dr.  Cruvello. 

Secco  requisição  minha  Thesouraria  veiu  coadjuvar  serviço  parte  administra- 
tiva processos.  Muito  serviço.  Hohtem  cerquei  deposito  negociante  Tarroco  nada 
entíontranio.  Variae  denoncias.  Próprio  Tarroco  declarou  sabèr  ter  havido  de- 


nuncia,  "^enttetanto  protestou  hoje  peraute  juiz  muaicipal  quo  nSo  obstante  parece 
ser  nosso  lado  accôrdo  lei. 

Seria  conveniente  pedir  Governador  apoio  todas  as  autoridades.  Parece 
haver  surdina  politica  contra  desempenho  devores. -Pen-y,  guarda-môr. 


Quarahira,  21  de  abril  de  1890.-  Dr.  Cruvello. 

Processos  devem  Úcar  preparados  atô  quinta  feira,  esperando  prazos  para  jul- 
-ameuto  que  dará  administrador.  Creio  nestes  quinze  dias  poderão  seguir  merca- 
dorias Valor  official  cento  e  tantos  contos.  Preparados  processos  sigo  Sanf  Anna, 
onde  ha  serio  receio  entrar  contrabando.  Sacco  igualmente  segue  attender  sua 
repartição  e  fazer  processo  carretas  detidas  Coxilha  Negra.  Pego  ordem  comprar 
caixões.-  Perry,  guarda-raór. 

Rio  Grande,  21  de  abril  de  1890.-  A  Perry  -  Quarahim. 
valor  é  commercial  e  mo  official.  Não  parta  sem  fazer  seguir  carreta^^^^^^ 
podIm  L  atacadas.  Administrador  compre  caixDes  por  conta  producto  fazendas- 

Cavakanti . 

Rio  Grande,  21  de  abril  de  1890.- Ao  collector  deS.  Gabriel. 
.....te  .  .ene.  —  ^^^^J^;^!^^ 
SS^1e°:r  Jn~—  -U»  pe.o  ,ue  o  :o„.o.-  «c... 


Quarahim,  22  de  abril  de  1890  -  Dr.  Cruvello. 

ressada  favor  partes.  ^ar^oímentos  como  testemunha. 

Seeeo  suspeito  julgamento  vsto  se_as  í«P-^~ ,  (,l,^,plaP  ^m- 
Comprehende  V.  S- mini»  po  .ç^  é  mmto  e^ue^^  fevereiro,  que  preparados 

nistiadorordenando.avista  art.  4  ™.ráisai-os,  medida  onic»  que 

processos  os  entregue  a  Perr,j,^e.^^ 

poderá  destruir  tentamen  politico  contra  bom  exito 


mor. 


«.raMm.2.dea«l  'B*-- " .ppre,ensaess  C  U, que 
Administrador  acaba  receber  ^^^^J/^  ^^^igg^  levantando 

julga  iUegaes  visto  não  l^^^^^/^^^'  ;  ^administrador  telegraphou  thesouraria. 

flca  confirmado  meu  ulnnote^g^^^^^^^ 

Processos  bem  preparados.-  i'^r'^y^ 
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Qaarahim,  22  de  abril  1890  —  Dr.  Cruvello. 

"Valor  commercial  approxidamente  cento  e  oitenta  contos.  Seguirei  instrucçCes. 
Lembro  o  armamento  e  milho.  O  inverno  approxima-se.—  Perry,  guarda-môr. 


Rio  Grande,  23  de  abril  de  1890.—  Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  de 
QuaraMm. 

Attenda  prazo  art.  1°  decreto  1  de  fevereiro  para  julgamento  processos.  Jul- 
gue incontinenti  os  que  alii  estão  preparados.  Si  não  o  quizer  fazer,  dê  lioje  mesmo 
as  razSes  afim  de  exoneiul-o  substituindo-o.  Cumpra  seu  dever  sem  attender  con- 
siderações estranhas,  pois  trata-se  de  negocio  muito  serio.  Aguardo  sua  resposta. 
Faça  seguir  mercadorias  Rio  Grande  ou  Porto  Alegre,  accôrdo  Perry .^Cavalcanti, 


Rio  Grande,  23  de  abril  de  1890.— A  Savaget  —  Porto  Alegre. 

Sei  administrador  mesa  rendas  Quarahim  consultou  thesouraria  sobre  matéria 
processo  contrabando.  Previna  Salustiano  que  nada  faça  por  incompetente  e  que 
diga  a  esse  administrador  que  se  me  dirija.  Ha  alli  180:000$  de  mercadorias  appre- 
hendidas  e  elle  estàcoacto  não  querendo  julgar.  Vou  demittil-o  amanhã.—  Cavalcarai. 


Quarahim,  23  de  abril  de  1890.—  Dr.  Cruvello. 

Ainda  trabalha-se  formação  processo,  tendo  eu  empregado  toda  a  diligencia  pos- 
sível meu  alcance.  Não  ha  ainda  processo  para  julgamento.  Supponho  ter  cumprido 
meus  deveres.  Em  vista  vosso  telegramma  1953,  peço  designeis  quanto  antes  substi- 
tuto, visto  jâ  estar  demittido  conforme  U  Jornal  Official.-^  Ulysses  Heverbel,  admi- 
nistrador da  mesa  de  rendas. 


Rio  Grande,  23  de  abril  de  1890.—  A  Pérry  —  Quarahim. 

Telegraphei  administrador.  Que  juiz,  de  onde,  como  se  chama  e  que  oficiou  ad- 
ministrador? Não  haverá  por  perto  ou  mesmo  Uruguayana  alguém  que  possa  ser 
nomeado  para  ir  logo  ahi  julgar  si  o  Reverbel  não  o  fizer  ?  Aguardo  resposta  urgente 
Em  ultimo  caso  avocarei  processo.  Si  administrador  der  sentença  favorável,  mande 
qualquer  dos  apprehensores  recorrer  para  mim.—  Cavalcanti. 


Quarahim,  23  de  abril  de  1890.—  Dr.  Cruvello. 

Borges,  juiz  municipal  supplente,  dirigiu  officio  intimando  administrador  para 
lhe  remetter  processo  (!!!)  sob  pena  abrir  conflicto  jurisdicção. 

Administrador  vê-se  entre  a  cruz  e  a  caldeirinha ;  disse-me  estar  inhibido  julgar 
processos,  SI  bem  que  os  ache  bons.- P^rrt/,  guarda-môr. 
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Rio  Grande,  24  de  abril  de  1890.—  Ao  Sr.  Borges,  juiz  supplente  —  Quarahlm. 

NSo  pôdo  V.  S.  envolver-se  nem  perturbar  a  marclia  dos  processos  administrativos 
com  os  quaes  nada  tem  que  vei\  Depois  de  julgados  lho  serilo  remettidas  as  cópias 
authenticas  e  os  presos  para  o  processo  judiciário,  e  então  fará  V.  S.  o  que  entender 
em  sua  sabedoria.  As  jurlsdicçõos  silo  tSLo  distlnctas  que  se  nS,o  pôde  dar  o  caso  de 
conflicto.  Rogo-lhe  não  crear  difflculdades  aos  empregados  flscaes.—  Cavalcanti. 


Rio  Grande,  24  de  abril  de  1890.—  Ao  admiaistrador  da  mosa  de  rendas  geraes  — 
Quarahim. 

Entregue  Perryos  processos  de  contrabando  cora  o  termo  de  conclusão  para  serem 
julgados  por  esta  deleg-acia,  na  fôrma  do  §  6°  do  art.  1  do  decreto  de  1  de  fevereiro. 
—  Cavalcanti. 


Rio  Grande,  24  de  abril  de  1890.—  A  Perry  — Quarahim. 
Receba  processos  e  remetta  urgência  para  serem  julgados  por  esta  delegacia 
faça  seguir  mercadorias.  Telegraphei  administrador  e  juiz  Borges.—  Cavalcanti. 


Porto  Alegre,  25  de  abril  de  1890.—  Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  do 
Sanf  Anna. 

Passo  amanhã  delegacia  Savaget.  Louvo  e  agradeço  relevantes  serviços  prestados 
com  risco  de  própria  vida,  que  serão  levados  ao  conhecimento  do  governo  federal.— 
Cav(dcanti. 

Idêntico  a  Perry— Quarahim. 


Porto  Alegre,  26  de  abril  de  1890.- Ao  administrador  da  mesa  de  rendas  geraes 
de  Sanf  Anna. 

Mantenho  todas  ordens  Cruvello.-  Savaget 
Muuais  mutandis  ao  inspector  de  Uruguayana. 


Porto  Alegre,  26  de  abril  de  1890  -  A  Perry  —  Quarahim. 

Mantenho  todas  ordens  dadas  por  Dr.  Cruvello.  Diga  já  recebeu  processos,  re- 
metteu-os  pessoa  confiança  para  serem  julgados  ?  Por  que  caminho?  Admmistrador 
effectivo  já  tomou  conta  ?  —  Savaget. 


Porto  Alegre,  26  de  abril  de  1890—  Ao  Dr.  Ramiro  -  Montevidéo. 
Nomeado  delegado  Ministro  Fazenda  neste  estado,  assumi  hoje  logar.  Mantenho 
todas  ordens  e  planos  Cruvello.—  Savaget. 


^  SENTENÇA 


Contrabando  em  Uruguayana 


Loel  Joaquim  do  Conto,  m»»l>»»  «^^^Hliro  d'^^^^ 

sahindo  do  Quar-aMm  em  uma  lanoha  do  Salad«o.  »  ™*^=;f °"  ° ,t 
seguir  os  l»tes  Felippe  e  F^cVo  Salles.  ,ue  na  noi  e  '^^^'^^^^'^  '^^1,^^ 
„o  trapiche  da  Estrada  de  Ferro  Oriental,  apprehenderam  no  um 
abaúo  da  cachoeira  de  S.  Pedro,  os  »«™<«''°'^;r '™r™^l°"Liua 

co3ta  braziieira,  mas  ^''^  ^  ^^^^^^''^'IZT^t^^^^^^o^^ 
quando  avistaram  a  lancha  ,ue  ia  ao  «"/"^''"'ff^j,  Calderon,  a.  S7v. 
prehen^o  fls.  8  a  10,  depoimento  do  ^^s;»*»  nitriam,  de 

considerando  que  esse  Pr°—.° t^^^tSurcland^^^^^ 

que  os  me^os  botes  levavam  mercadonas  ,ue  ^  P^f  4,  ,3,„em 

mente  no  Brazil  e  que  essa  desconfiança  ou  suspe  ta  teve  or,  em  no  r 

os  hotes  carregando  na  margem  oriental  de  n»te,  e  ja  tt^ ,  ,  ^ 

considerando  que  as  ^''--'"'".^tCnS^mir  a  intenção  do  facto 
margem  oriental  até    -'"/^J^^ÍC^rJoao  Madeo,,  fis.  13  a 
criminoso,  que  em  V^rt^ '^f'-'^\^^Z^^J:,i^iosAo^''Aosi^eB. 
15,  e  que  tóo  pôde  ser  contestada  pela  ^'P'»^;^ de  dos  initactores  laM- 
1  a  7,  não  raras  vezes  apocryphos  e  ,arme,  da  impunidade 

tuaveis  das  leis  ascaes;  mas,  „„  ,™aíimento  do  pessoal  dffita  alfan- 

C^ra^z^^i^T^»:^"^^^^^^^  -  • 

-I^ndo  que  a  r»»- 

porquanto  não  foi  feita  TeX  po-o  em  suapassagem  por  agua 

margens  ou  aguas  to^™^^"»  .»  seu  embarque  ou  desembarque,  em 

ou  transporte  por  terra,  e  em  so^';^  ,  „l»mor  publico,  n«  esta 
virtude  de  pe^eguiçã.  'Xr^^td^rd-  ciL  Consolida^  o  tem  contra 
nas  condições  previstas  no  capitulo  1»,  titulo 
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sl  a  doutrina  dag  circulares  n.  31  de  28  de  janeiro  de  1852,  635  de  30  de  dezembro 
de  1869,  628  de  26  de  novembro  de  1879  e  462  de  21  de  setembro  de  1881 ;  e 

Considerando  que  o  flagrante  delicto  implica  a  continuidade  e  segaimento  do  acto 
delictuoso  suspenso  pela  acçSo  da  autoridade  ou  pelo  menos  o  principio  de  execução 
nSo  realizada  por  qualquer  circumstancia  fortuita,  visto  que  não  ha  delicto  sem 
principio  de  execução,  e  os  factos  constantes  do  processado  attestam  apenas  a  simples 
existência  de  actos  preparatórios ;  e  assim 

i  Considerando,  finalmente,  que  é  indébita  a  intervenção  desta  inspectoria  em 
delictos  na  espécie,  fora  de  flagrante,  me  considero  incompetente  por  todo  o  adduzido 
para  julgar  a  presente  apprehensão;  pelo  que  sejam  apresentados  ao  juiz  compe- 
tente os  detidos,  remettendo-se-lhe  os  presentes  autos,  dos  quaes  se  deixará  traslado, 
para  ser  archivado ;  dando-se  deste  meu  despacho  conhecimento  ás  partes  e  assim 
cumpra-se. 

Alfandega  de  Uruguayana,  8  de  março  de  1890.  -  João  Rodrigues  de  Barros, 
servindo  de  inspector. 


Sentença  do  Dr.  delegado  fiscal. -Vistos  e  examinados  estes  autos,  delles  se 
evidencia  que  em  diasde  fevereiro  deste  anno  o  sargento  da  força  de  guardas  desta 
alfandega,  Marcos  Alves  de  Olveira,  em  un  bote  tripolado  pelo  marinheiro  Manoel 
Calderon  e  pelo  ex-marinheiro  Zeferino  da  Costa,  desceram  o  Quarahim  em  per- 
segmção  de  dous  botes  que  na  véspera  á  noite  foram  vistos  carregando  na  ponte  da 
estrada  de  ferro  do  Salto  do  Quarahim,  por  desconfiarem  ser  a  carga  dos  ditos 
botes  destinada  a  ser  lançada  por  contrabando  na  costa  brazileira 

Considerando  que  o  facto  de  carregarem  estes  botes  depois  de  oito  horas  e 
pai-tirem  a  horas  mortas  da  noite  pslo  Quarahim  abaixo,  era  bastante  para  gerar 
fundada  desconfiança  de  ser  o  seu  carregamento  destinado  a  contrabando; 

Considerando  que,  mais  tarde,  os  tripolantes  desses  botes,  conhecendo  que  eram 
perseguidos,  trataram  de  fugir  em  busca  da  costa  argentina,  o  que  constituo  tacita 
confissão  de  procedimento  criminoso ; 

Considerando  que  os  documentos  apresentados,  de  facílima  acquisição,  apenas 

provam  uma  precaução  para  remover  difficuldades  ou  obstáculos  que  pudessem  de 
futuro  surgir ; 

Considerando  que  as  declarações  harmónicas  e  espontâneas  dos  tripolantes 
certificam  o  destino  que  traziam  taes  mercadorias,  que  era  ode  serem  entregues  a 
pessoas  desconhecidas  delles,  que  as  reclamariam  em  qualquer  ponto  da  costa  brazi- 
leira, na  cachoeira  de  S.  Pedro  ou  mesmo  Quarahim  Chico ; 

Considerando  que  o  facto  inacceitavel  de  não  saberem  os  tripolantes  de  quem 
haviam  recebido  taes  mercadoria.,  a  quem  pertenciam  ellas,  nem  a  quem  eram 
destmadas,  prova  sua  origem  criminosa  e  precauçaes  para  o  caso,  que  se  realizou 
de  máo  successo ; 

Considerando  que  se  não  executou  o  facto  criminoso  da  introducção  de  taes 
mercadorias  no  mercado  desta  praça,  por  motivo  alheio  à  vontade  dos  que  a  pro- 
jectavam, como  fosse  aperseguição  começada  pela  vigilância,  quando  procediam  ao 
carregamento  até  apprehensão  no  dia  seguinte; 
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Considerando  que  as  mercadorias  existentes  no  bote  ou  totes  traziam  a  marca  0. 
L  e  um  dos  volumes  o  nome  por  extenso  do  Orcazitasy  Lasbal-  Qwráhim-,  ne- 
gociantes eãtabélecidos  no  Quarahim,  lado  brazileiro,  como  se  vô  da  certidSo  pas- 
sada pela  alfandega  desta  cidade  á  íl.  25  v.  ; 

Considerando  que  deu-se  a  hypothese  do  flagrante  delicto  de  que  trata  o 
art  643  §  3°  n.  1  da  Consolidação  das  leis  das  alfandegas,  pois  effectuou-so  a 
apprehensão  em  acto  successivo  e  continuo  ao  seu  embarque,  desembarque  oupas. 
laLt  em  virtude  de  perseguição  dos  empregados  fiscaes,^oxf^iesàe  a  véspera  que 
eram 'vigiados  e  perseguidos,  perseguição  que  se  não  interrompeu,  pois  o  tempo 
decorridoentreopedidodalancha  e  sua  chegada  não  suspendeu  esse  flagnmte, 
por  ter  ficado  o  sargento  Marcos  na  foz  do  Quarahim,  vigilante,  emquanto  Cal- 
deron voltava  em  demanda  da  dita  lancha; 

considerando  ,ao  c«  depoimentos  dos  tripolaotes  dos  botes  em  nad.  fc^m 
alterados,  modidoados  ou  attonuados  pelos  novos  depomentos  irregalarmente 
aSr;  pelo  ex-inspector  da  alfandega,  João  Rodrigues  de  Baxros  depoimentos 
aue  podem  ser  olassidcados  como  reearso  do  advogado  delles  depoentes  , 
'  CoLderando  ,ue,  pela  falta  de  «antimentos  e  objectos  V'!^^^ 
da  car.^,  não  podiam  esses  botes  ser  destinados  a  longmqna  viagem  até  S.  Thomé 
LTISgam»  mais  tarde  no  segundo  depoimento  os  seus  tripolantes,  e  .sso  se  va 

""pòrtí»  ii^motivose  mais  pelos  constantes  dos  depoimentos  e  provas 

osrcumslanciaes,  usando  da  autoridade  c,ue      «-^^  §  , 

do  art.  4»  do  decreto  de  1  de  fevereiro,  reformo  a  sentençadefl.  21 

MgÓ  provado  que  as  mercadorias  e  os  botes  de  ,ue  trata  a  relação  defl  24 

2m  danados  a  contrabando  e  como  ta.s  bem  apprehendidos :  e  oormv^V^m 

Zal   uspeitas  de  ,ue  sejam  Orcaritas  y  Lasbal  os  ^'^^''^^^^^^^ 

re,uisite-sedo  Dr.  juiz  municipal  sua  prisão,  e  bem  -^^''^ 

do  estabelecimento  de  Orcazitas,  na  costa  brazileira,  pa^sando-o  logo  a  tep^ça^ 

do  dito  Dr.  jui.  municipal,  que  decidirá  do  proce^  judic«.o  «^'^L^^T^o^ 


fl  23  usque  31 .  j  t  a 

o  Q  Aa  nhril  de  mO.-João  CruwUo  Cavalcanti,  delegaao 
Cidade  de  Uruguayana,  3  de  abrii  ae  io»u. 

do  Ministro  da  Fazenda. 


OFFICIOS 


C6pia-Ao  sr.faspector  da  alfandega  do  Rio  Grande,  25  de  fevereiro  de  1890. 
Côpia    AO  sr     f  ^^i^        lhe  occorrem 

Emoffloiodo  hoje  apresente-m^^-  .^^^ 
na  execução  do  decreto  de  1  do  corrente  me^  i. 

sposta  declaro-lhe:  „rf„3o  deverá  ser  começada  a  contar  do  dia  12, 

1.0  Aisençãodo  i»P^'°  ^o^^rrnfoZw  conforma 
data  em  que  Chegou  a  este  estado  o  i^tano  w/*  , 
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oITlcio  o  de  accôrdo  cora  o  telegramma  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  no  dia  15  diri- 
gido â  Tliesouraria  de  Fazeuda. 

2.  °  A  execução  da  tabeliã  de  armazenagem  e  bem  assim  a  cobrança  do  au- 
gmento  de  30  "/o  nos  direitos  de  importação  vigorara  do  dia  14  de  março  próximo 
futuro  em  diante,  por  dever-se  contar  o  prazo  de  30  dias  do  que  trata  o  art.  10 
da  data  da  publicação  do  decreto  neste  estado  e  não  no  Diário.  Official,  o  sendo  a 
labella  de  armazenagem  uma  compensação  da  alteração  na  tarifa  e  matéria  a  ella 
lig:id:i  ,  deve  sui  execução  começar  na  mesma  data. 

3.  "  A  disposíição  do  §9"  do  art.  !<>  ó  facultativa,  ficando  ao  ci-iterio  da  auto- 
ridade admiuistrativii  julgar  da  conveniência  de  neyrar  ou  conceder  ;  essa  dispo- 
siç  10  teve  por  fim  tornar  summarissimo  o  processo  do  contrabando  e  prompto  o 
embolso  do  premio  pelo  apprehensor  ou  denunciante,  sem  comtudo  coarctar  a  de- 
cisão do  julgador.— 7o«o  C.  Cavalcanti. 


Cópia.—  Ao  Sr.  Dr.  Augusto  Duprat,  superintendente  da  estrada  de  ferro  do  • 
Rio  Grande  a  Bagé,  em  1  de  março  de  1890. 

Tendo  sido  prohibido  o  retorno  de  mercadorias  estrangeiras  das  estações  do 
nterior  para  as  dolittoral,  pe?o  a  V.  S.  que  todos  os  volumes  que  ,parecer  con- 
terem mercadorias  estrangeiras  fiquem  deposita  los  na  estação  do  destino  ;  fazendo 
communicação  ao  inspector  da  alfandega  do  Rio  Grande,  afim  de  que  este,  man- 
dando examinar,  possa  deliberar  sobre  o  destino  que  devam  ellas  ter,  assim  como 
peço  também  a  V.  S.  todo  o  apoio  aos  guardas  que  por  aquella  inspectoria  esti- 
verem commissionados  ou  destacados  nas  estações  dessa  companhia— João  C.  Ca- 
valcanti. 

Mutatis  mutanãis  ao  Sr.  Dr.  director  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana. 


Cópia  —  Ao  inspector  da  alfandega  de  Porto  Alegre,  13  de  março  de  1890. 

Consulta  V.  S.  si  a  disposição  do  art.  9»  do  decreto  de  1  de  fevereiro,  que  extin- 
guiu os  direitos  de  exportação,  estende-se  a  todos  os  productos  nacionaes,  ou  si  só 
aos  deste  estado. 

Declaro-lhe  que,  sendo  o  decreto  de  1  de  fevereiro  promulgado  especialmente 
para  este  estado,  não  se  pôde  referir  em  suas  disposições,  salvo  expressamente, 
como  nos  arts.  T^e  11,  sinão  ao  que-  lhe  disser  respeito.  Accresce  mais  que,  sendo 
a  isenção  dos  direitos  de  exportação  uma  compensação  pela  extincção  gradual  da 
tarifa  especial,  só  pôde  referir-se  à  circumscripção  em  que  esta  vigorava.  Assim 
pois,  são  isentos  dos  direitos  de  exportação  unicamente  os  géneros  de  producção 
deste  estado,  sendo  necessário,  quanto  aos  de  producção  similar  à  de  outros  estados, 
como  sejam  o  matte,  etc,  que  seja  dada  a  prova  de  sua  procedência, -7o«o  C. 
Cavalcanti. 


AO  Sr.  tospeotor  da  alfandeg»,  do  Rio  Gtando,  13  do  marco  do  1890. 
Em  offlcio  do  hojo  consulta  V.  S. : 

, .  ,i  as  moroadorlas  quo  entrarom  a  torra  anteriormente  ao  d,a  14  amda 
JroIlMdas  at  armazéns  o  nem  posadas,  tam^en.  gozam  da  —  do 

Jainda  não  forem  submettidas  a  despacho  ou  m.oado  oste  até  o  d.a  14,  por  culp 

'^''•'t    tfLrde  T^entado  requerimento  pedindo  exame  prévio  ; 
°  tr^rn^a^C»        retirad^  as  mercadorias  cuio  despacho  M  ,n. 

ciado  com  o  fim  de  ficarem  isentas  do  »g™°'°  i  .^itas  á  armazona- 

5  .  Si  as  morcxdorias  podem  ser  conservadas  nos  armazéns 

marcado  no  re-ulamento desalfandegas  ,  _  t_  90  do  decreto 

6.0  Si  a  isenção  dos  direitos  de  exportação  «stabelec^^^^^  pe  o  ^^^^^^.^^ 
de  1  de  fevereiro  ô  sô  para  os  géneros  e  productos  deste  estado 
aos  de  outros  estados  também  e  por  aqui  exportados. 

pe.  tnatenaldos  respectivos  pro. 

prietarios  para  formularem  as  notas  pa«t  despacbos 

pedindo  exame  prévio,  formulaudo-o  no  prazo  de  10  dia.  .  que 
iniciado,  gozando  nesse  Vr^^f^"^^^  Itvogou  o  cap.  S-da  Con^Uda^ 

e.rr^íivrí;:::-^;- -  — 

entre  os  seis  mezes  e  o  """«"«"^"'^^^''dL  direitos  do  exporta^  ama  com- 
Quanto  ao        olaro  que  ^-^^   '^^"^^l,  só  se  pôde  referir  a  géneros  ou 
pensação  do  augmento  S^»^^^!. '"^^^è  cJaUan,. 
productos  do  estado  em  que  ella  vigorava. 

.    1  D»jn,>  p»reira  Fortes,  22  de  março  de  1890. 
AoSr.  aa  fozdorioWcuny,por 

Tendo  sido  demarcada  a  fronteira  ^^^^^^^^^^^^   seguindo  porahi  pelo 

mente  expedidas. 
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Cumpre  que  sejam  apprehendidas  as  mercadorias  nascondiçSes  acima  descriptas 
o  remettidas  por  um  dos  pontos  mais  próximos,  Bagé  ou  Umbú  para  Rio  Grande  ou 
Porto  Alegre,  a  entregai'  aos  inspectores  das  respectivas  alfandegas,  salvo  tratan- 
do-se  de  objectos  de  pequeno  valor,  caso  em  que  serSo  remettidos  ao  inspector  da 
alfandega  ou  administrador  da  mesa  de  rendas  que  ficar  mais  próxima. 

Para  satisfação  desse  serviço  ficam  creados  os  seguintes  postos  flscaes : 

No  passo  Laurindo  Fortes  ficarão  Sr.  alferes  José  Antonio  Martins  Falcão  com 
dez  praças,  e  nos  passos  de  Santa  Rosa  e  Itahú  o  sargento  Quintino  Pereira  Gomes 
com  cinco  praças.  O  Sr.  alferes  Falcão  fiscalisará  desde  a  foz  do  Ibicuhy  até 
Itahú,  ficando-lhe  subordinado  o  destacamento  do  sargento  Quintino  Pereira  Gomes. 

No  passo  do  Rosario  ficará  o  Sr.  alferes  Antonio  José  Lobato  com  15  praças. 

No  passo  Catharina  até  o  de  Batovy  destacará  o  sargento  Serafim  Rodrigues 
Florêncio  com  dez  praças.  O  Sr.  alferes  Lobato  exercerá  flscalisação  para  o  lado  de 
baixo  até  o  passo  Catharina,  sendo-lhe  subordinado  o  destacamento  ahi  existente, 
e  para  o  lado  de  cima  até  o  passo  da  Lagoa. 

Em  D.  Pedrito  fará  V.  S.  o  quartel  do  seu  commando,  tendo  ahi  um  destaca- 
mento composto  de  um  sargento  e  de  20  praças,  e  exercerá  a  fiscalisação  do  lado  de 
Ponche  Verde  até  o  marco  34  da  nossa  fronteira  e  para  o  lado  de  baixo  até  o  passo 
da  Lagôa,  acima  do  Rosario.  A  direcção  deste  destacamento  nãoexclue  a  fiscalisação 
que  deve  exercer  sobre  todos  os  outros,  que  deverá  visitar  o  mais  amiudadas  vezes 
que  lhe  fôr  possível. 

O  Sr.  guarda-môr  Menandro  Perry  fica  especialmente  encarregado  da  direcção 
do  pessoal  empregado  na  fronteira  politica,  desde  a  foz  do  Quarahim  até  o 
Asseguá,  e  distribuirá  esse  serviço  com  sua  responsabilidade ;  cumprindo  notar  que 
o  pessoal  sob  suas  ordens  não  fica  por  esse  facto  desligado  do  commando  militar  de 
V.  S.,  commando  esse  que,  nos  impedimentos,  será  assumido  pelo  referido 
Sr.  Perry. 

Tratando-se  de  substituir  qualquer  sargento  ou  praça,  fica  a  isso  autorizado 
V.  S.  ou  o  Sr.  Perry,  conforme  o  ponto  em  que  se  der  a  vaga,  podendo  alterar 
os  commandos  dos  destamentos  quando  julgar  conveniente. 

No  principio  de  cada  mez,  o  alferes  commandante  do  posto  de  Laurindo  Fortes, 
organizando  militarmente  a  folha  do  pagamento  do  pessoal  que  servir  sob  suas 
ordens  e  da  que  estiver  nos  passos  de  Santa  Rosa  e  Itahú  solicitará  do  inspector  da 
alfandega  de  Uruguayana  a  importância  necessária  para  eflfectuar  o  pagamento,  não 
recebendo  a  prestação  seguinte  sem  que  esteja  archivada  na  alfandega,  com  os  com- 
petentes recibos,  a  folha  do  pagamento  anterior.  Nas  mesmas  condições  será  feito 
pela  mesa  de  rendas  de  D.  Pedrito  o  pagamento  dos  destacamentos  dos  passos 
Catharina,  Batovy,  Rosario  e  D.  Pedrito,  sendo  as  folhas  remettidas  a  V.  S.,  que, 
examinando-as,  visará  e  solicitará  da  respectiva  mesa  de  rendas  as  quantias 
necessárias. 

A  força  sob  a  direcção  do  Sr.  Perry  será  paga  pela  mesa  de  rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento.—  João  Cruvello  Cavalcanti. 
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Ordem  do  dia  n.  1,  dada  em  Sant'Anna  do  Livramento  em  23  de  março  de  1890. 

Convindo  regularisar  a  disciplina  da  força  flscsal  sob  meu  commando  geral,  a 
qual  se  rege  pelas  leis  militares,  conformo  o  deoroto  de  1  de  fevereiro,  observo  o 
sef^uinte,  para  que  seja  recommendado  aos  Srs.  offlciaes  e  sargentos : 

"l.o  Além  das  penas  em  que  possam  incorrer  os  Srs.  offlciaes  e  praças  pela  in- 
fracção dos  referidos  regulamentos  militares,  podem  os  Srs.  offlciaes  ou  sargentos 
commandantes  de  postos  applicar  mais  a  de  perda  de  vencimento  de  um  até 
tres  dias ; 

2.»  Desconto  no  vencimento  de  importância  correspondente  ao  armamento  ou 
peça  de  armamento  que  se  extraviar  ou  inutilisar,  sendo  de  oitenta  mil  réis  (80$)  o 
custo  do  clavinote ;  de  dez  mil  réis  (10$)  o  de  qualquer  peça ;  de  quinze  mil  réis 
(15$)  o  de  uma  espada  e  de  oito  mil  réis  (8$)  o  de  um  talim ; 

3.0  A  applica^ão  de  qualquer  destas  penas  por  duas  vezes  importa  a  exclusão 
do  delinquente,  que  se  fará  effectiva  depois  de  indemnizada  a  Fazenda  Nacional; 

4.0  A.  pena  de  prisão  pôde  ser  appUcada  por  qualquer  offlcial  ou  sargento 
commandante  do  destacamento ; 

5  »  Sendo  necessária  à  disciplina  a  exclusão  immediata  do  serviço  de  qualquer 
praça,  poderá  ella  ser  ordenada  por  qualquer  olHcial  ou  sargento  commandante  do 
destacamento,  si  o  Sr.  capitão  commandante  geral,  ou  o  Sr.  Perry  na  fronteira 
politica,  se  achar  a  distancia  maior  de  10  léguas,  communicando  o  facto  ur- 
gentemente a  qualquer  dos  dous,  para  que  seja  a  vaga  preenchida—  J.  C, 
Cavalcanti. 


Ao  Sr.  inspector  da  alfandegado  Uruguayana,  2 de  abril  de  1890. 

No  preenchimento  das  vagas  de  guarda  e  outros  legares  dependentes  de  sua 
nomeação  deverá  V.  S.  attender  unicamente  ao  mérito  pessoal  e  habilitações 
dos-pretendentes,  não  se  deixando  influenciar  por  outros  quaisquer  motivos,  despe- 
dmdo  do  serviço  aquelles  que  não  satisfizerem  as  condições  acima  indicadas.-  João 
C.  Cavalcanti. 


Cópia  -  Ao  Sr.  inspector  da  alfandega  de  Uruguayana,  7  de  abril  de  1890. 

Recommendo-lhe  toda  a  correcção  nos  actos  emanados  dessa  alfandega.  Chamo 
sua  attenção  para  a  inviolabilidade  dos  volumes  depositados  nos  armazéns,  antes  de 
sujeitos  a  despacho,  salvo  caso  de  pedido  de  verificação  do  conteúdo  que  sera  con- 
cedida mediante  requerimento  da  parte  e  pagamento  d.  multa  de  11/2  a  5  /o. 
Essa  verificação  será  feita  pelo  conferente  aquém  fòr  distribuída  e  que  na  infor- 
mação que  der  no  requerimento  relaxíionarà  por  quantidade,  qualidade  e  peso  o  que 

no  volume  fôr  encontrado.  . 

Recommendo-lhe  todo  o  rigor  com  o  antigo  pessoal  externo,  o  qual  sera  mu- 
dado pouco  a  pouco,  sendo  as  faltas  leves  punidas  com  a  exclusão  do  serviço,  nao 
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permittindo  os  chamados  « trabalhadores  de  casaca  »  nora  candidatos  que  nSo 
estejam  na  lettra  dos  arts.  23  e  24  da  CoQSolidaçSo. 

Conto  com  o  seu  zelo  para  expurgar  essa  alfandega  dos  abusos  que  nella  se 
commettiam  e  que  tilo  triste  nomeada  lhe  grangearam—  João  C.  Cavalcanti. 


Cópia  —  InstrucçSes  por  que  se  deve  reger  o  cidadão  Jorge  Magno  FalcSo,  nesta 
data  nomeado  ãscal  paisano. 
Uruguayana,  7  de  abril  de  1890. 

Incumbe-lhe  principalmente  impedir  por  todos  os  meios  e  modos  que  mercar 
dorias  estrangeiras  sejam  introduzidas  neste  estado,  por  contrabando.  Para  esse 
fim  communicarà  o  que  souber  á  autoridade  fiscal  mais  graduada  da  localidade, 
inspector  da  alfandega,  administrador  da  mesa  de  rendas  ou  ao  Sr.  Menandro 
Perry,  si  estiver  mais  próximo. 

Si  fôr  a  D.  Pedrito,  se  apresentará  ao  Sr.  capitão  Pedro  Fortes,  commandante 
da  força  fiscal.  Percorrerá  os  destacamentos  collocados  nos  passos  do  Rosario,  Ca- 
tharina,  da  Lagôa,  Laurindo  Fortes,  Santa  Rosa  e  Itahú,  coramunicando-me  o 
estado  em  que  achar  esses  destacamentos  e  as  necessidades  de  que  se  resentirem. 
Essa  participação  será  feita  por  officios  parciaes  e,  em  casos  urgentes,  por  tele- 
gramma. 

Dada  assima  idéa  geral  de  suas  attribuiçOes,  fica  o  mais  a  seu  critério.—  João 
C.  Cavcdcanti. 


F 


RelaMo  ila  cmiiissâo  marreiala  k  mpizir  m  pjecto 

íli;  mte-p  otiiatoi 


Relatório  da  commissão  encarregada  do  organizar  um  projecto 

do  monte-pio  obrigatório 


Sr.  Ministro 


A  commissão  nomeada  para  organizar  um  projecto  de  monte-pio  obrigatório 
para  os  empregados  do  Ministério  da  Fazenda,  dando  cumprimento  à  ordem  que 
llie  foi  transmittida  em  portaria  de  20  de  setembro  fiado,  vem  apresentar  o  incluso 
resultado  do  seu  trabalho,  que  passa  a  fundamentar  com  as  considerações  con- 
stantes desta  exposição. 

Não  foi  possível  modelal-o,  tanto  quanto  desejáramos,  pelas  instituições  con- 
géneres existentes  para  as  classes  militares,  pelas  razões  seguintes: 

P,  porque  o  monte-pio  creado  para  as  famílias  dos  oíHciaes  do  exercito  pelo 
decreto  n.  695  de  28  de  agosto  do  corrente  anno,  foi  elaborado  sobre  bases  muito 
differentes  do  de  marinha,  approvado  pela  lei  de  23  de  setembro  de  1795,  cujas 
sabias  disposições,  em  grande  parte,  haurimos,  apenas  modificadas  segundo  exi- 
gências de  actualidade  ; 

2*,  porque  essas  classes,  além  do  monte-pio,  legam  à  suas  famílias  o  meio 
soldo,  de  modo  que  estas  veem  a  gozar  do  beneficio  correspondente  ao  soldo  in- 
tegral ;  convindo  ponderar  que  para  o  meio  soldo  os  oíEciaes  não  concorrem  com 
quantia  alguma ; 

3*,  porque  procurámos  assentar  o  nosso  trabalho  sobre  as  mais  largas  bases 
e  equitativas  condições,  bem  interpretando  as  boas  e  salutares  intenções  do  go- 
verno, que  são  indubitavelmente  garantir  o  futuro  das  famílias  dos  servidores  da 
Republica  sem  ónus  demasiados  para  ellas,  mas  também  não  e  unicamente  para 
o  Estado,  como  succede  com  o  meio  soldo,  quer  do  Exercito,  quer  da  Armada. 

Assim  pensando,  julgámos  dispensável  o  exame  de  médicos  para  a  inscripção 
do  contribuinte,  e  prescindimos  de  tabeliãs  relativas  à  idade  e  ao  tempo  de  serviço. 


o  exame  medico  poderia  reduzir  consideravelmente  o  numero  de  contribuintes,  e 
os  oneraria  por  de  mais,  ou  fossem  acceitos  ou  excluídos,  sem  assegurar  ao  monte- 
pio a  infallibilidade  do  prognostico ;  poderia,  outrosim,  apressar  o  termo  da  vida 
do  empregado  que  fosse  excluído  por  esse  motivo,  e  que  inconsciente  atô  entSo  do 
estado  que  a  medicina  lhe  attribuia,  vergaria  precipitadamente  sob  o  peso  da 
impressão  moral  desoladora,  que  dahi  lho  proviesse. 

A  idade  e  o  tempo  de  serviço,  com  o  respectivo  séquito  de  tabeliãs,  além  de 
complicar  e  difflcultar  o  expediente,  equiparariam  o  monte-pio  às  sociedades  do 
seguros  de  vida,  que  antes  de  beneficiarem  a  quem  as  procura  para  garantir  o 
futuro  da  farailia,  beneficiam  os  directores  e  os  accionistas,  em  cujo  parallelo 
não  se  deve  collocar  o  Estado,  quando  levanta  um  monte-pio  para  as  familias 
dos  seus  servidores;  pareceu do-nos,  portmto,  não  applicaveis  â  esta  instituição,  de 
caracter  puramente  offlcial,  as  disposições  dos  arts.  28  e  29  do  decreto  n.  2718 
de  19  de  dezembro  de  1860,  que  trata  de  monte-pios  particulares. 

Releva  accrescentar  que,  si  o  empregado  está  apto  para  exercer  as  funcções 
de  seu  emprego,  e  as  desempenha,  não  pôde  deixar  de  ser  considerado  apto  para 
contribuir  para  o  monte-pio ;  e  desde  que  constitue-se  contribuinte  pelo  facto  de 
ser  empregado,  os  direitos  de  sua  família  tornam-se  iguaes  aos  das  familias  de 
todos  os  contribuintes,  não  devendo,  portanto,  ficar  sujeito  a  circumstancias  e 
eventualidades  que  escapam,  não  sò  a  quaesquer  providencias,  mas  até  á  previ- 
dência. 

Sendo  indispensável  a  mais  completa  harmonia  no  corpo  de  uma  lei,  pare- 
ceu-nos  da  mais  alta  conveniência  moral  poupar  às  familias  dos  contribuintes 
fallecidos  os  obstáculos,  as  delongas  e  os  perigos  da  habilitação,  salvo  quando 
elles  não  a  houverem  prevenido  pelo  modo  que  indicamos ;  porquanto,  si  por  um 
lado  não  ha  necessidade  de  certidão  de  óbito  do  empregado,  não  se  pôde  razoa- 
velmente suppor  que  elle  trate  de  prejudicar  sua  familia,  ou,  em  falta  desta, 
apresente  como  tal  quem  o  não  seja :  mas,  quando  se  presuma  alguma  destas  aberra- 
ções, é  Cacil  e  prompta  a  fiscalisação  nos  centros  civilizados  onde  existem  as  repar- 
tições publicas. 

A  commissão,  pois,  tendo  era  attenção  evitar  difficuldades  e  despezas  às 
familias  dos  empregados,  adoptou  neste  sentido  as  providencias  que  se  lhe  afigu- 
raram mais  acertadas,  embora  apartando-se  das  regras  em  taes  casos  seguidas 
em  outras  instituições  mais  ou  menos  homogéneas. 

Assentadas  estas  preliminares,  tomámos  por  base  a  seguinte  ordem  de 
considerações : 

1  .*  A  contribuição  é  um  sacrificio,  que  diminue  os  vencimentos ;  e,  por- 
tanto, convém  suavisal-o,  reduzindo-o  ao  estrictamente  necessário  para  que  não 
redunde  a  instituição  em  prejuízo  do  Estado,  sob  cuja  protecção  e  garantia  se 
organisa ; 

Z.'-  A'  toda  a  contribuição  corresponde  um  beneficio  futuro,  que,  sob  a  fórma 
especial  e  denominação  de  —  pensão  —  não  pôde  coní'undir-se  com  a  herança, 
assemelhando-se  mais  ao  usufructo,  e  conseguintemente  não  é  transmissível  de 
um  a  outro  pensionista,  nem  deste  a  quem  em  direito  possa  succeder ;  beneficio 
aquelle  que  pelo  projecto  é  conferido  aos  parentes  consanguíneos  do  contribuinte 
somente  até  ao  segundo  grão  na  linha  descendente  e  collateral,  e  ao  primeiro  na 
ascendente,  dando-lhe,  entretanto,  na  falta  de  taes  parentes,  a  faculdade  de 


legar  em  verba  testamentária  apenas  metade  da  pensão  a  favor  de  qualquer 
parenta  ; 

3.»  Sendo  tanto  o  sacrifício  como  o  benoflcio  para  a  classe  inteira  dos 
empregados  da  Fazenda  Nacional,  devem-so  evitar  até  as  minimas  despezas, 
restringindo  as  do  expediente  às  absolutamente  irremediáveis. 

Todos  os  serviços  devem,  pois,  ser  prestados  gratuitamente  pelos  interessados. 

Das  duas  primeiras  decorro  qno  : 

Em  regra,  não  ha  restituição  de  contribuição. 

O  pensionista  não  prosegue  na  contribuição,  porque  esta  ô  devida  pelo 
empregado  ' publico  em  razão  dfl  seu  cargo,  o  a  pensão  já  ó  o  effeito  de  con- 
tribuição realizada. 

E,  pois,  a  pensão  extingue-se  cora  o  pensionista,  revertendo  por  morte, 
maioridade  e  outras  circumstancias,  para  o  monte-pio.  O  contrario  convertel-o-hia 
em  tontim. 

Entretanto,  a  esses  três  preceitos  foram  dadas  as  seguintes  ampliações,  que 
podem  qi]alificar-S3  como  excepções  oriundas  de  justos  motivos : 

Quando  a  familia  do  contribuinte  ainda  não  tiver  jus  ã  pensão,  receber  por 
morté  delle  e  em  limitado  prazo  auxilies  ató  a  importância  total  da  contribuição 
havida; 

Quando  o  contribuinte  fallecer  devedor  ao  monte-pio,  a  família  indemmzar 
por  meio  de  prestações  subtrahidas  â  pensão,  até  completar-se  o  pagamento  da 

importância  devida; 

Quando  a  pensão  fôr  para  a  viuva  e  filhos  menores,  a  parte  da  pensão  que 
pertencer  à  viuva  ficar  sujeita  a  desconto,  como  si  contribuição  fosse,  de  modo 
a  justificar  a  transmissão,  por  morte  delia,  aos  filhos  do  contribuinte. 

Esta  transmissão  excepcional,  qu3  se  nos  afigura  consagrada  pelas  leis 
naturaes,  é  a  tmica  admissivel,  não  só  como  homenagem  aos  intuitos  do 
empregado  contribuinte,  mas  também  como  complemento  salutar  aos  fins  da 
contribuição.  Fica  limitada  à  pensão  que  passa  da  viuva  aos  filhos  menores  e 
filhas  solteiras  do  contribuinte,  para  não  escassear-lhes  o  soccorro  quando  elles 
ainda  precisam  de  educação  e  amparo. 

No  projecto  foram  adoptadas,  para  a  formação  do  capital  do  monte-pio,  nao 
só  uma  contribuição  correspondente  a  um  dia  do  ordenado  mensal,  a  exemplo 
do  de  Marinha,  mas  também  uma  joia,  na  razão  da  mesma  contribuição,  que 
será  paga  somente  durante  um  anno,  de  uma  só  vez  ou  por  prestações  adian- 
Acideis 

o  capital  assim  formado  attingirà  approximadamente,  logo  no  primeiro  anno 
da  instituição,  a  170:000$000,  não  se  computando  neste  algarismo,  além  de  outras 
fontes  de  renda  indicadas  no  projecto,  as  contribuições  e  jóias  dos  empregados, 
activos  e  aposentados,  que  percebam  ordenado  inferior  a  1:200$  annua  mente, 
para  os  quaes  será  facultativa  a  inscripção  no  monte-pio,  e  também  as  dos  que 
tiverem  vencimentos  não  discriminados,  ou  resultantes  de  porcentagem  ou  quota. 

Designando-se  a  este  capital  a  renda  de  5  Vo,  que  é  dada  aos  capitães  das 
caixas  económicas  afiançadas  pelo  Estado,  e  justiíica-se  por  serem  as  quantias 
recolhidas  ao  Cofre  Geral,  que  pôde  usar  delias  como  convier,  esta  renda, 
distribuída  pelas  épocas  mensaes  da  entrada  do  capital,  calcula-se  pouco  mais  ou 
menos  reduzida  a  2  V,  Vo,  que  serão  annualmente  accumulados. 
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E  nao  sondo  ppovavol,  ora  vista  das  tabollas  do  mortalidado  goralmonto 
adoptadas,  quo  nos  primeiros  cinco  annos  os  óbitos  liajum  absorvido  a  renda 
correspondente  a  cada  auno,  ter-se-lia  ao  ílm  desso  tempo  um  capital  capaz  do 
satisfazer  a  todos  os  compromissos. 

Neste  ligeiro  calculo,  k\seado  nas  tabollas  dos  voncimontos  das  repartições 
de  Fazenda,  sô  estão  incluídas  as  contribuições  obrig-atoriiis.  E'  provável  que  o 
algarismo  avulte  com  a  anuuencia  da  maior  parte  daquoUcs  quo  teem  faculdade 
para  insere ver-se  ou  não,  si  bom  reflectirem  no  boneíicio  que,  constituindo- se 
contribuintes,  preparam  para  suas  famílias. 

Estão  entre  esses  não  só  duas  classes  que  a  lei  não  considera  permanentes,  e 
que  não  gosam  da  aposentadoria,  mas  ainda  outra,  que,  não  tendo  caracter  de 
emprego  publico,  pertence  comtudo  a  uma  instituição  com  as  regalias  das  repar- 
tições publicas. 

Referimo-nos  á  repartição  do  imposto  do  gado,  ás  mesus  de  rendas  e  collectorias 
e  às  caixas  económicas. 

A  admissão,  posto  que  facultativa,  dos  empregados  das  caixas  económicas 
parec3  plenamente  justificada  nas  disposições  em  que  a  baseamos. 

A  dos  empregados  da  repartição  do  imposto  do  gado,  a  dos  administradores 
das  mesas  de  rendas  geraes  e  seus  escrivães,  a  dos  coUectores  geraes  e  seus 
escrivães,  igualmente  facultativa,  explica-se  pelo  facto  de  exercerem  elles  fuuc- 
ções  privativas  do  Ministério  da  Fazenda,  e  assim  não  ser  talvez  justo  privar 
suas^  famiUas  do  beneficio  do  moute-pio.  E,  sendo  frequentes  os  casos  de  não 
servirem  estes  funccionarios  seus  empregos  por  tempo  bastante  para  que  contribuam 
de  modo^  que  não  se  tornem  nimiamente  pesados  à  instituição,  fica  dependente 
sua  admissão— jà  da  condição  de  contarem  mais  de  10  annos  de  serviço  sem 
interrupção,  tempo  preciso  para  que  o  empregado  de  Fazenda  possa  aposentar- 
se,-jà  no  adiantamento,  como  joia  de  entrada,  de  um  dia  em  cada  mez  da  parte 
contributiva  de  seus  vencimentos,  correspondente  a  cinco  annos. 

Por  ultimo  estabelecemos  uma  quota,  relativamente  diminuta,  para  o  funeral 
do  contribuinte,  ou  para  o  luto  que  se  lhe  segue,  observando  que  em  geral  as 
famílias  dos  funccionarios  debatem-se  entre  penosos  apuros  para  prestar  os  ultimes 
deveres  a  seu  chefe  no  dia  em  que  este  fallece,  vendo-se  muitas  vezes  obrigadas 
a  sacrificios  supremos  em  tão  critico  momento,  e  não  sendo  raro  que  o  Estado 
vá  em  seu  soccorro. 

Eis,  Sr.  Ministro,  fielmente  exposto  o  modo  por  que  delineámos  o  projecto, 
que,  com  o  necessário  desenvolvimento,  e  constando  de  seis  capitules  com  48 
artigos,  temos  a  honra  de  submetter  ao  vosso  illustrado  critério. 

Mais  do  que  a  satisfação  que  nos  veiu  da  incumbência,  será  motivo  de 
mcomparavel  desvanecimento  a  approvação  que  possa  merecer  nosso  modesto 
trabalho,  no  qual  não  achareis  por  certo  o  cunho  da  perfeição  que  teem  con- 
segmdo  outras  obras  deste  género,  mas  bem  caracterisado  vereis  o  de  todos 
os  esforços  do  dever  e  da  boa  vontade  em  corresponder  dignamente  à  vossa  hon- 
rosa espectativa,  manifestada  na  distincção  que  nos  conferistes.  Assim  cumprindo 
vossas  determinações,  seja-nos  licito  confessar  que  aspirámos  também  conquistar 
a  fraternal  sympathia  da  classe  a  que  pertencemos. 

Julgamo-nos  autorizados  a  dizer-vos,  Sr.  Ministro,  que  os  empregados  de 
Fazenda  agradecem-vos  cordialmente  esta  benéfica  iniciativa,  como  si  fossem 


gottas  do  saavo  bálsamo  destinadas  a  mitigar  a  dor  da  dupla  ferida  atô  hojo 
aborta  no  coração  do  suas  famílias,  com  a  por.la  do  sou  principal  osteio  o  com  a 
falta  do  protecção  da  parto  dos  podoros  puijlicos. 

Cortes  do  quo  por  sua  morto  a  família  não  lica  om  rude  o  doloroso  desamparo 
sou  trabalho  terá  aprazíveis  estímulos,  o  não  será  o.itorpocido  por  amargas  pre- 
occupaçoos ;  morrerão  abençoando  o  olmlo  quo  aílVista  dos  entes  caros  ao  seu 
coração  o  robaixamonto,  a  misoria  o  o  desespero. 

Sala  das  sessões  da  comraissão  incumbida  da  organisação  do  projecto  de 
MoQte-pio  dos  Empregados  do  Fazenda,  27  do  outubro  de  1890. 


Carlos  Aufjuslo  Naylor. 
Francisco  Jose  da  Rocha. 
José  Alves  rh.  Silva  e  Oliveira. 
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RELAÇÃO 


DAS 

l6is,  Decretos,  Circnlarss  e  Insírnc^õss  do  Ministério  fla  Fazenda,  exDeflilos  iesie 
aM  de  19  até  39  de  onlro  de  181 


DSCRBTOS  DO  PODER  mCUTOO 


1889 

N.  10.236  de  27  de  abril.—  Garante  amortização  e  juros  ao  empréstimo  que  con- 
trahir  a  Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  para  consolidação 
da  divida  proveniente  da  construcção  do  odificlo  da  nova  Praça  do 
Commercio. 

N.  10.262  de  6  de  julho.—  Regula  a  execução  do  decreto  n.  3403  de  24  de  no- 
vembro de  1888,  na  parte  relativa  a  bancos  de  emissão  com  capital  me- 
tallico. 

N.  10.263  de  6  de  julho.— Altera  a  tabeliã  A  do  regulamento  das  Caixas  Eco- 
nómicas e  Montes  de  Soccorro,  de  2  de  abril  de  1887 . 

N.  10.265  de  13  de  julho.— Manda  incluir  na  tabeliã  que  acompanhou  o  decreto 
n.  10.170,  de  26  de  janeiro  do  corrente  anno,  algumas  mercadorias  da 
tarifa  especial  das  alfandegas. 

N.  10.267  do  20  de  julho.— Restabelece  a  taxa  de  1  «/o,  exigida  pelo  decreto 
n.  5.536  de  31  de  janeiro  de  1874,  sobre  a  cunhagem  do  ouro  apre- 
sentado para  esse  fim  à  Casa  da  Moeda,  por  particulares. 

N.  10.269  de  20  de  julho.—  Altera  o  regulamento  da  Imprensa  Nacional  e  Diário 
Official. 

N.  10.296  de  10  de  agosto.—  Permitte  que  o  súlo  adhesivode  vários  documentos 

seja  inutilisado  por  meio  de  carimbo,  que  imprima,  além  da  data,  o 

nome  ou  firma  social  do  signatário. 
N.  10.317  de  22  de  agosto.— Concede  ao  Banco  de  Credito  Real  de  Minas  Geraes 

autorização  para  fuuccionar  e  approva,  com  alterações,  os  respectivos 

estatutos. 


N.  10.322  de  27  de  agosto. —  Autoriza  o  Ministério  da  Fazenda  a  contrahir  ura 
empréstimo  que  produza  a  fiomma  de  cem  mil  contos  de  róis  de  juros  e 
amortização  pagáveis  em  ouro  ou  em  moeda  corrente,  ao  cambio  do  27 
dinheiros  esterlinos  por  mil  réis. 

N.  10.326  de  30  de  agosto.— Sul)Stituo  pola  multa  de  10  a  50  V,  dos  direitos  de 
consumo  a  obrigação  do  pagamento  integral,  determinado  ncpara- 
grapho  único,  art.  2»,  das  instrucções  expedidas  em  vista  dos  decretos 
ns.  1.750  de  20  de  outubro  de  1869  e  4.510  de  20  de  abril  de  1870. 

N.  10.336  de  6  de  setenitro.—  Providencia  sobre  o  resgate  do  papel-moeda. 

N.  10.349  de  14  de  setembro.—  Regúla  de  novo  os  concursos  para  empregos  de 
Fazenda. 

N.  10.368  de  28  de  setembro.— Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do 

Banco  de  Credito  Real  do  Brazil,  e  permitte  a  creação  de  uma  carteira 

commercial  no  mesmo  banco. 
N.  10.369  de  28  de  setembro.— Concede  autorização  ao  Banco  do  Brazil  parafunc- 

cionar,  e  approva,  com  alterações,  os  respectivos  estatutos. 
N.  10.387  de  5  de  outubro.—  Concede  autorização  ao  Banco  de  S.  Paulo  para 

funceionar  e  approva,  com  alterações,  os  respectivos  estatutos. 
N.  10.427  de  9  de  novembro.—  Concede  ao  Banco  do  Commercio  a  faculdade  de 

emittir  bilhetes  ao  portador  e  à  vista,  convertíveis  em  ouro  e  approva 

a  reforma  dos  respectivos  estatutos. 


DECRETOS  DO  GOYEEHO  PROVISÓRIO 


1889 


N.  13  de  26  de  novembro.—  Concede  ao  Banco  Mercantil  de  Santos  a  faculdade 
de  emissão,  e  approva  a  reforma  feita  nos  seus  estatutos. 

N.  14  de  27  de  novembro.—  Reforma  a  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  15  de  28  de  novembro.— Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco 
Predial. 

N.  16  de  28  de  novembro.-  Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco 

.   Provincial  de  Minas  Geraes. 
N.  17  de  28  de  novembro.-  Approva  a  alteração  feita  nos  estatutos  do  Banco  do 
Brazil,  na  parte  relativa  ao  regimen  administrativo  de  sua  caixa  filial 
de  S.  Paulo. 

N.  18  de  28  de  novembro.- Approva  as  alterações  feitas  nos  estatutos  do  Banco 

de  Credito  Real  de  S.  Paulo. 
N.  19  de  28  de  novembro.-  Concede  ao  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil,  com 

sede  nesta  capital,  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  portador  e  â 

vista,  convertíveis  em  ouro. 


N.  20  de  28  de  novembro.-  Concede  â  Sociedade  Commercio,  com  sôde  na  capital 

da  Bahia,  a  faculdade  de  .anittir  bilhetes  ao  portador,  convertíveis  em 

moeda  metallica  e  à  vista. 
N.  23  de  29  de  novembro.-  Concede  ao  Banco  .Io  Brazil  a  faculdade  de  emittir 

bilhetes  a  vista  e  ao  portador,  convortiveis  em  ouro ;  e  approva,  com 

alterações,  as  emendas  feitas  nos  seus  estatutos. 
N.  24  de  29  de  novembro.- Concede  ao  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro  a 

íaculdade  de  emittir  bilhetes  á  vista  e  ao  portador,  convertíveis  em 

ouro,  e  approva  as  alterações  dos  seus  estatutos. 
N.  33  de  3  do  dezembro.- Approva  a  alteração  feita  no  art.  3»  dos  estatutos  do 

Banco  Mercantil  de  Santos. 
N.  34  de  5  de  dezembro.- Gouced.  ao  Banco  Mercantil  da  Bahia  permissão  para 

emittir  bilhetes  ao  portador  e  à  vista,  convertíveis  em  ouro,  e  approva 

as  alterações  feitas  nos  respectivos  estatutos. 
Ns.  50B  e  50C  de  8  de  dezembro—  Concede  ao  Banco  de  Pernambuco  permissão 

para  emittir  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  convertíveis  em  ouro,  e 

approva,  com  alteração,  os  respectivos  estatutos. 
N.  50  I)  de  8  de  dezembro.- Concede  ao  Banco  União  da  Bahia  permissão  para 

emittir  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  convertíveis  em  ouro,  e  approva, 

.com  alterações,  os  respectivos  estatutos. 
N.  50  E  de  8  de  dezembro.— Concede  ao  Banco  da  Bahia  permissão  para  emittir 

bilhetes  ao  portador  e  à  vista,  convertíveis  em  ouro,  e  approva,  com 

modificações,  as  alterações  feitas  nos  respectivos  estatutos. 
N.  50  F  de  8  de  dezembro.— Approva  os  estatutos  do  Banco  de  Credito  Real  do 

Rio  Grande  do  Sul. 

N.  54  B  de  13  de  dezembro.— Approva  os  desenhos  e  autoriza  a  cunhagem  de 
moedas  de  ouro,  prata,  nickel  e  bronze  de  novo  typo. 

N.  58  B  de  14  de  dezembro.— Extingue  as  Rscebedorias  de  rendas  internas  na 
Bahia  e  Pernambuco. 

N.  58  C  de  14  de  dezembro.— Reforma  o  serviço  de  arrecadação  do  imposto  do 
gado. 

N.  65  A  de  16  de  dezembro.— Regula  a  execução  da  1»  parte  do  art.  14  da  lei 

n.  3345  de  20  de  outubro  de  1887. 
N.  69  de  19  de  dezembro.— Autoriza  a  substituição  do  paragrapho  único  do  art.  57 

dos  estatutos  do  Banco  do  Brazil. 
N.  86  de  24  de  dezembro.—  Revoga  a  tabeliã  A  do  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões, que  acompaiiliou  o  decreto  n.  9870  de  22  de  fevereiro  de  1888. 
N.  87  de  24  de  dezembro.— Crea  mais  um  logar  de  Curador  Geraldo  heranças 

jacentes  e  bens  de  ausentes, 
^f.  99  A  de  27  de  dezembro.— Fixa  em  tres  mezes  o  prazo  concedido  aos  bancos 

de  emissão  para  fazerem  uso  delia. 
N.  100  A  de  28  de  dezembro.— Crea  o  logar  de  Engenheiro  Zelador  dos  Próprios 

Nacionaes  e  regula  as  funcções  respectivas, 
i^.  100  B  de  28  de  dezembro.— Designa  as  loterias  que  deverão  ser  oxtrahidas 

em  1890. 

N.  108  de  30  de  dezembro.— Manda  vigorar  no  exercício  de  189D  as  leis  ns.  3396 
6  3397  de  24  de  novembro  de  1888. 


1890 


N.  164  do  17  de  janeiro.—  Reforma  a  loi  n.  3150  de  4  de  novembro  de  1882. 

N.  165  de  17  de  janeiro.—  Provê  á  organização  de  bancos  de  enaissSo. 

N.  165  A  de  17  de  jnneiro.— Dispõe  sobre  as  operações  de  credito  movei  a  bene- 
ficio da  lavoura  e  industrias  auxiliares. 

N.  169  A  de  19  de  janeiro.— Substituo  as  leis  n.  1237  de  24  de  setembro  de 
1864  e  n.  3272  de  5  de  outubro  de  1885. 

N.  172  de  21  de  janeiro.— Altera  o  numero  e  vencimentos  dos  empregados  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  do  T  besouro  Nacional 
e  da  Recebedoria  da  Capital,  e  dà  outras  providencias. 

N.  190  de  29  de  janeiro.—  Concede  ao  Banco  dos  Estados-Unidos  do  Brazil 
autorização  pára  funccionar  e  approva  os  respectivos  estatutos. 

N.  191  de  30  de  janeiro.— Altera  as  taxas  de  armazenagem  das  mercadorias 
depositadas  nos  armazéns  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

N.  192  de  30  de  janeiro.— Crêa  o  logar  de  ajudante  do  gaarda-mòr  emais  um 
de  fiel  de  armazém  na  Alfandega  do  Pará. 

N.  194  de  31  de  janeiro.  —  Crêa  mais  um  banco  de  emissão  sobre  apólices,  e  fixa  a 
importância  total  delia  nos  Estados-Unidos  do  Brazil. 

N.  196  de  1  de  fevereiro.— Crêa  uma  Delegacia  fiscal  para  a  repressão  do  con- 
trabando no  Estado  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  dá  outras 
providencias. 

N.  207  de  19  de  fevereiro.— Permitte  a  livre  venda,  nesta  Capital,  dos  bilhetes 

das  loterias  dos  Estados. 
N.  216  0  de  22  de  fevereiro  .-Crêa  secções  de  estatística  commercial,  annexas 

às  associações  commerciaes. 
N.  240  Ade  3  de  março.—  Regúla  o  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empre- 
gados das  Thesourarias  de  Fazenda  e  dà  outras  providencias. 
N.  248  de  6  de  março.— Altera  enumero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 

da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  e  dà  outras  providencias. 
N.  249  de  6  de  março.  —  Regúla  o  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 

da  Caixa  da  Amortização,  e  dà  outras  providencias. 
N.  250  A  de  6  de  março.— Autoriza  o  Banco  das  Classes  Laboriosas  a  funccionar, 

e  approva,  cora  algumas  modificações,  os  respectivos  estatutos. 
N.  251  A  de  7  de  março.-  Divide  em  três  zonas  de  emissão  a  região  do  Norte  do 

Brazil. 

N.  253  de  8  de  março.  —  Estatuo  àcerca  da  emissão  sobre  metal  e  apólices,  conce- 
dida ao  Banco  do  Brazil,  ao  Banco  Nacional  do  Brazil  e  ao  Banco  dos 
Estados-Unidos  do  Brazil, 

N.  255  de  10  de  março.- Estende  ao  Banco  do  Brazil  o  encargo  do  resgate  do 
papel-moeda. 

N.  277  B  de  22  de  março.—  Expele  regulamento  sobre  loterias  da  Capital  Federal. 

N.  336  B  de  16  de  abril.— Concede  ao  Visconde  da  Cruz  Alta  permissão  para 
incorporar  o  Banco  Emissor  da  região  dos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  Matto  Grosso,  e  approva,  com  alterações,  os  respectivos  estatutos. 
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N.  351  de  19  de  abril.— Approva,  com  modiflcaçBes,  os  estaMos  do  Banco  UniSo 
de  S.  Paulo. 

N.  355  de  25  de  abril.  —  Concede  autorização  ao  Banco  de  Credito  Real  do  Brazil 
para  elevar  ó  capital  de  sua  carteira  hypothecaria  e  correspondente 
emissão  de  seis  mil  acções  integralisadas,  de  200$000  cada  uma. 

N.  355  A  de  25  de  abril.— Altera  algumas  disposições  da  Consolidação  das  leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

N.  361  de  26  de  abril.  — Eleva  ao  dobro  a  porcentagem  marcada  ao  fiscal  das 
loterias  da  Capital  e  seu  ajudante,  pelo  art.  7%  §§  1«  e  2»,  do  decreto 
n.  277,  de  22  de  março  do  corrente  anno. 

N.  367  A  de  30  de  abril.—  Approva  ,  com  alterações,  os  estatutos  do  Banco  Sul- 
Americano  de  Pernambuco. 

N.  370  de  2  de  maio.— Manda  observar  o  regulamento  para  execução  do  decreto 
n.  169  A  de  10  de  janeiro  de  1890,  que  substituiu  as  leis  ns.  1237  de 
24  de  setembro  de  1864  e  3272  de  5  de  outubro  de  1885,  e  do 
decreto  n.  165  A  de  17  de  janeiro  de  1890,  sobre  operações  de  credito 
movei, 

N.  390  de  10  de  maio.  —  Manda  resgatar  os  empréstimos  feitos  a  diversos  bancos 

em  virtude  da  lei  n.  3263  de  18  de  julho  de  1885. 
N.  391  de  10  de  maio.—  Crêa  dous  legares  de  avaliadores  privativos  da  Fazenda 

Nacional. 

N.  391  B  de  10  de  maio.— Altera  o  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empre- 
gados das  alfandegas,  e  dá  nova  organização  à  força  dos  guardas. 

N.  391  C  de  10  de  maio.—  Manda  cobrar  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
habilitadas  uma  porcentagem  dos  direitos  de  consumo,  em  moeda  do 
ouro,  pelo  valor  legal.     ^  ir^^o 

N.  394  de  12  de  maio.— Approva,  com  alterações,  os  estatutos  do  Banco  Emissor 
da  Bahia. 

N.  395  de  12  de  maio.— Declara  sem  effeito  o  decreto  n.  367  A  de  30  de  abril  do 
corrente  anno,  na  parte  em  que  alterou  os  arts.  9  e  24  dos  estatutos 
do  Banco  Sul-Americano  de  Pernambuco. 

N.  421  de  24  de  maio.—  Concede  isenção  do  imposto  predial  aos  prédios  da  Irman- 
dade da  Santa  Cruz  dos  Militares. 

N.  451  B  de  31  de  maio.—  Estabelece  o  registro  e  transmissão  de  immoveis  pelo 
systema  Torrens. 

N.  498  de  19  de  junho.— Estabelece  que  as  mulheres  casadas  que  estiverem  no 
gozo  de  pensão,  meio-soldo  ou  monte-pio,  podem  recebel-os  directa- 
mente por  si,  independente  de  procuração  ou  outorga  de  seus  maridos. 

N.  499  de  19  de  junho.— Approva,  com  alterações,  os  estatutos  do  Banco  Emissor 
do  Norte. 

N.  563  A  de  10  de  julho.—  Altera  o  §  2o  do  art.  2»  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  277  B  de  22  de  março  do  corrente  anno,  para  exe- 
cução do  decreto  n.  207  de  19  de  fevereiro  anterior. 

N.  583  de  19  de  julho.— Substituo  a  disposição  da  1»  parte  do  art.  7o  dos  esta- 
tutos do  Banco  Emissor  do  Sul. 

N.  584  de  19  de  julho.  —  Regula  o  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Thesouraria  de  Fazenda  do  Estado  do  Ceará. 
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N.  585  de  19  de  julho.— Amplia  ás  ppofessom?  publicas  jubiladas  a  disposição  do 

decreto  n.  498  de  19  de  junho  do  corronto  anno. 
N.  586  de  19  de  julho.— Crôa  o  logap  de  3»  prosuradop  dos  Feitos  da  Fazenda 

na  Capital  Federal. 
N.  612  de  31  de  julho.  —  Provô  à  cpoação  do  Banco  Hypothecario  Nacional.  . 
N.  614  de  31  de  julho.— Crêa  dous  logares  de  peritos  examinadores  privativos  da 

Fazenda  Nacional . 

N.  660  A  de  14  de  ag-osto.—  Manda  g-arantir  pelo  governo  os  empréstimos  ex- 
ternos que  se  effectuareni  ato  ã  somma  de  50.000:000$000  a  favor  dos 
Estados  da  Republica. 

N.  661  de  15  de  agosto —  Eleva  a6  %  a  taxa  de  5!é%  do  juro  abonado  pelos  di- 
nheiros depositados  nas  caixas  económicas. 

N.  680  de  23  de  agosto —  Determina  que  a  policia  dos  armazéns,  coxias,  pateos  e 
dependências  da  Alfiindega  do  Rio  de  Janeiro  seja  feita  pela  força  dos 
guardas,  e  altera  algumas  disposições  da  Consolidação  das  Leis  das 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  de  accôrdo  com  as  necessidades  do 
serviço.  ^  -, 

N.  700  A  de  29  de  agosto.—  Regula  a  emissão  complementar  assegurada  ao  Banco 
dos  Estados-Unidoá  do  Brazil  pelos  decretos  de  21  de  janeiro  e  8  de 
março  de  1890. 

N.  724  de  6  de  setembro.- Extingue  todos  os  impostos  geraes  de  exportação  da 
herva-mate,  seja  qual  fôr  a  sua  procedência  ou  destino. 

N.  725  de  6  de  setembro— Concede  à  companhia  que  fòr  organizada  por  Antonio 
Carneiro  Briindão  permissão  para  eraittir  bilhetes  de  mercadorias  e 
isenção,  durante  dous  annos,  dos  impostos  de  exportação  sobre  o  café 
vendido  nos  leilões  da  mesma  companhia. 

N.  766  de  20  de  setembro—  Releva  da  prescripção  a  divida  de  que  é  credor  o 
desembargador  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa. 

N-  767  de  20  de  Setembro—  Determina  que  nas  causas  em  qne  fòr  nomeado  curador 
a  ausente,  tenha  o  dito  curador  privativa  e  indispensável  audiência, 
independente  de  nomeação  dos  juizes,  e  dá  outras  providencias. 

N.  771  de  20  de  Setembro— Concede  a  Antonio  José  de  Abreu,  funccionario  pu- 

^  ^"*o"zação  para  incorporar  o  Banco  dos  Funccionarios  Públicos. 

N.  780  de  25  de  setembro—  Abre  o  credito  de  150:722$450  à  verba  -  Exercícios 
findos  -  de  1890,  para  pagamento  de  igual  quantia  de  que  são  credores 
o  Dr.  João  Alves  Carrilho,  como  representante  de  sua  mulher,  e  outros 
herdeiros  de  Manoel  José  Teixeira  Barbosa. 

N.  781  de  25  de  setembro.- Transfere  aos  inspectores  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda as  attribuições  que  competiam  aos  presidentes  das  extinctas 
provmcias,  quanto  ao  serviço  da  administração  da  Fazenda  Geral,  e  dá 
outras  providencias. 

N.  782  A  de  25  de  s_etembro-  Contém  differentes  providencias  sobre  bancos  de 
circulação. 

N.  804  de  4  de  outubro.-Manda  cobrar  em  ouro,pelo  valor  legal,  todos  os  direitos 
de  importação  devidos  pelas  mercadorias  estrangeiras  despachadas  nas 
alfandegas  e  mesas  de  renda  habilitadas  da  Republica,  e  extingue  a 
taxa  addicional  de  5  «A,  para  o  fundo  de  emancipação* 


N.  805  de  4  de  outubro.— Altera  algumas  disposiçSss  do  decreto  n.  196  de  1  de 

fevereiro  do  corrente  anno. 
N.  823  A  do  6  do  outubro —  Regiila  a  aiuortizaçao  e  couversão  da  divida  interna 

fundada. 

N.       do  6  do  outubro.—  Prescreve  o  re^olhioiento  do  empréstimo  do  1889. 

N.  834  de  11  do  outubro —  Releva  da  prescripçãoa  divida  de  que  ó  credor  o  juiz 
de  direito,  bacharel  Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro. 

N.  835  do  11  de  outubro.  — Approva  as  modificações  feitas  nos  estatutos  do  Banco 
de  Credito  Real  de  Minas  Geraes. 

N.  836  de  11  do  outubro — Manda  executar  em  todas  as  alfandeg-as  e  mesas  de 
rondas  habilitadas  da  Republica  a  nova  tarifo  e  suas  disposições  preli- 
minares. 

N.  839  de  11  de  outubro — Concede  á  Sociedade  Cooperativa  Militar  do  Brazil 
isenção  do  pagamento  do  impoito  predial  e  contribuição  de  penna 
dagua,  e  dos  direitos  do  consumo  para  os  artigos  que  importar  directa- 
mente para  uso  dos  seus  associados. 

N.  850  dô  13  de  outubro.— Altera  a  legislação  vigente,  quanto  á  realização  do 
capital  das  sociedades  anouymas. 

N.  861  A, de  15  de  outubro.— Concede  a  Manoel  Gomes  da  Costa  Figueiredo,  ou 
à  empreza  ou  companhia  que  elle  organizar,  alguns  favores,  mediante 
diversas  clausulas  e  ónus,  para  o  estabelecimento  do  uma  fabrica  de 
velas  de  stearina. 

N.  878  de  18  de  outubro.—  Isenta  da  taxa  addicional  do  imposto  predial  os  esta- 
belecimentos industriaes,  ninda  que  possuídos  por  sociedades  anonyraas. 

N.  879  de  18  de  outubro.—  Isenta  dos  direitos  de  importação  ou  consumo  as  obras 
de  arte  de  reconhecido  valor  artístico. 

N.  880  de  18  de  outubro.-  Approva,  com  alterações,  os  estatutos  do  Banco 
Emissor  de  Pernambuco.  ' 

N.  042  A  de  31  de  outubro.—  Crêa  o  monte-pio  obrigatório  dos  empregados  do 
Ministério  da  Fazenda. 

CIRCULARES' 
1889 

A's  Tliesourarias  de  Fazenda 

N.  12  de  8  de  junho.  —  Manda  marcar  cinco  ou  seis  vezes,  com  carimbo  apropriado 
e  tinta  indelével,  as  notas  reconhecidas  íiilsas,  falsificadas  ou  sem 
valor. 

N.  13  de  8  de  junho. —  Assemelha  o  commercio  a  retalho  de  fazendas,  molhados 
e  outros  artigos,  eíTectuado  em  hiates,  etc,  á  industria  de  mascate, 
contemplada  na  tabeliã  A,  3*  classe,  do  regulamento  de  28  de  feve- 
reiro de  1888. 
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N.  14  de  15  de  junho.— Declara  que  os  depósitos  das  Caixas  económicas  estSo 
sujeitos  á  penhora. 

N.  15  de  18  de  junho.—  Proroga  atô  30  de  setembro  do  mesmo  auno  o  prazo  mar- 
cado para  o  recolhimento,  sem  desconto,  das  notas  de  200$,  da 
5»  estampa. 

N.  16  de  18  de  junho.—  Ordena  aos  inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  que 
exijam  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas  o  flel  cumprimento  das  in- 
strucções  de  18  de  fevereiro  de  1873,  relativas  à  estatística  do  com- 
mercio  marítimo. 

N.  17  de  25  de  junho.  — Declara  que  a  restituição  da  taxa  de  escravos  a  que  se 
refere  a  circular  n.  6  de  8  de  março  ultimo,  não  extinguiu  o  recurso 
suspensivo  estabelecido  para  os  actos  dos  coUectores,  sobre  restituição 
de  impostos. 

N.  18  de  4  de  julho.  —  Declara  que  podem  servir  com  as  primitivas  fianças  os 
collectores  exonerados  e  de  novo  nomeados,  convindo  nisso  os  fiadores. 

N.  19  de  6  de  julho.— Recommenda  aos  inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda 
que  dêem  conhecimento  à  Directoria  geral  dos  correios  dos  suppri- 
moHtos  de  fundos  por  ellas  feitos  ãs  administrações  postaes,  e  dos 
saldos  recebidos  destas. 

N.  20  de  10  de  julho.  — Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  do 
decreto  n.  10.262,  de  6  do  mesmo  mez,  sobre  os  bancos  de  emissão 
com  capital  metallico. 

N.  21  de  15  de  julho.— Idem  do  decreto  n.  10.265  de  13  do  mesmo  mez,  man- 
dando incluir  na  tabeliã  que  acompanhou  o  decreto  n.  10.170,  de  26  de 
janeiro  deste  anno,  algumas  mercadorias  da  tarifa  geral  das  alfan- 
degas. 

N.  22  de  16  de  julho.  —  Recommenda  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  façam  cum- 
prir nas  alfandegas  a  circular  n.  157  de  30  de  agosto  de  1884,  sobre 
multas  a  que  estão  sujeitos  os  conunandantes  dos  vapores  trans- 
atlânticos. 

N.  23  de  16  de  julho —  Declara  desde  jà  livre  de  direitos  a  importação  effectuada 
para  lavradores,  de  certos  fertilisantes  chimicos  ou  adubos. 

N.  24  de  18  de  julho.  —  Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  o  sal  fica  incluído 
entre  as  mercadorias  mencionadas  na  tabeliã  F  da  consolidação  das 
leis  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas. 

N.  25  de  8  de  agosto.— Ordena  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  as  in- 
formações de  que  trata  o  art.  5»  das  instrucções  de  26  de  abril  de  1887, 
sobre  despachos» livres  de  direitos. 

N.  26  de  14  de  agosto.— Remette  exemplares  do  decreto  n.  10.296  de  10  do 
mesmo  mez,  permittindo  que  seja  inutilisado  por  meio  de  carimbo  o 
sello  adhesivo  de  vários  documentos. 

N.  27  de  17  de  agosto— Determina  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  declarem 
por  telegramma  qual  a  receita  e  despeza  realizadas  até  30  de  setembro 
seguinte. 

N.  28  de  26  de  agosto—  Recommenda  às  Thesourarias  de  Fazenda  a  fiel  obser- 
vância das  leis  e  ordens  vigentes,  sobre  os  impostos  a  que  são  obri- 
gadas as  lotarias  e  oa  contractos  para  sua  extracção. 
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N.  29  do  28  de  agosto.- Declara  quaes  os  vencimentos  que  devem  ser  abonados 
aos  engenheiros  e  mais  empregados  do  Ministério  da  Agricultura  que. 
no  acto  da  nomeação,  se  acharem  em  provinda  diversa  daquella  em 
que  tenham  de  exercer  as  respectivas  commissOes. 

N.  30  de  2  de  setembro.- Indica  o  modo  de  escripturar  as  quantias  provenientes 
da  venda  de  terras  publicas. 

N.  31de2de  setembro.-Remett9  ás  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares 
do  Decreto  ix.  10.326  de  30  do  raez  anterior,  creando  a  multa  de  10  a 
50  °/o  dos  direitos  de  consumo  de  mercadorias  reexportadas. 

N.  32  de  9  de  setembro.- Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  do 
decreto  n.  10.336  de  6  do  mosmo  mez  e  do  aviso  dirigido  à  Directoria 
de  contabilidade,  sobre  o  recolhimanto  das  cédulas  de  500$000 

N.  33  de  14  de  setembro.- Remette  às  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  do 
decreto  n.  10.349  da  mesma  data,  regulando  de  novo  os  concursos 
para  empregos  de  Fazenda. 

N.  34  de  21  de  setembro.-  Recommenda  às  Thesourarias  de  Fazenda  a  fiel  obser- 
vância das  circulares  n.  22  de  16  de  julho  de  1878  e  n.  16  de  7 
de  agosto  de  1886. 

N.  35  de  14  de  outubro.-  Declara  quaes  os  favores  concedidos  ao  Barão  de  Jaceguay 
ou  à  empreza  que  organizar  para  estabelecer  e  custear  duas  linhas  de 
paquetes  a  vapor  entre  os  portos  de  Sautos  e  os  de  Hamburgo  e  Génova. 

N.  36  de  6  de  novembro.—  Manda  receber  nas  repartições  publicas  as  notes  do 
Banco  Nacional  do  Brazil. 


REPUBLICA 
1889 

N.  1  de  2  de  dezembro.— Ordena  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  providenciem 
afim  de  que  nas  Repartições  publicas  sejam  recebidas  as  notas  do  Banco 
do  Brazil. 

N.  2  de  5  de  dezembro.— Idem  relativamente  às  notas  do  Banco  de  S.  Paulo. 

N.  3  de  5  de  dezembro — Recommenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  não 
augmentem  a  porcentagem  marcada  aos  coUectores  e  seus  escrivães, 
sem  que  a  renda  das  coUectorias  apresente  tendência  para  baixa. 

N.  4  de  16  de  dezembro.-  Ordena  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  providenciem 
para  que  nas  Repartições  publicas  sejam  recebidas  as  notas  do  Banco 
da  Bahia  eda  Sociedade  Commercio  da  Bahia. 

N.  5  de  18  de  dezembro.—  Recommenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  provi- 
denciem afim  de  que  o  endereço  da  correspondência  offlcial  remettida 
ao  correio  seja  claro  e  preciso. 

N.  6  de  26  de  dezembro.— Remette  às  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  do 
decreto  n.  86  de  24  do  mesmo  mez,  revogando  e  substituindo  por  outra 
a  tabeliã  A,  que  acompanhou  o  decreto  n.  9870,  de  22  de  fevereiro 
de  1888. 
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N.  7  de  31  de  dezembro.—  Idem  do  docreto  n.  108,  de  30  do  mesmo  mez,  man- 
dando vigorar  no  exorcicio  de  1890  as  leis  US.  3390  o  3397,  de  24  de 
novembro  de  1888. 

N.  8  de  31  de  dezembro.— Manda  avaliar  os  próprios  uacionaes  existentes  nos 
Estados. 


1890 


N,  1  de  4  de  janeiro.—  Providencia  sobre  a  remessa  dos  mappas  estatísticos  do 
Cómmercio  Marítimo. 

N.  2  de  8  de  janeiro.—  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  providenciem, 
afim  de  que  sejam  recebidas  nas  repartições  de  Fazenda  as  notas  do 
Banco  Mercantil  da  Bahia. 

N.  3  de  17  de  janeiro.—  Manda  que  continue  a  vigorar  no  exercício  de  1890  a 
distribuição  geral  dos  créditos  para  as  despezas  do  ]\Iinísterío  da  Ag-ri- 
cultura,  Cómmercio  e  Obras  Publicas. 

N.  4  de  18  de  janeiro.—  Manda  despachar  livres  de  direitos  nas  alfandegas  quaes- 
quer  envoltórios,  vazios  ou  não,  que  regressarem  de  paizes  estran- 
geiros, para  onde  tenham  sido  enviados  acondicionando  productos 
nacionaes. 

N.  5  de  20  de  janeiro.—  Ilemette  às  Thesourarias  de  Fazenda  as  instrucções 
dando  nova  organização  ao  serviço  do  expediente  do  Thesouro. 

N.  6  de  20  de  janeiro.—  Remette  às  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  dos 
decretos  ns.  164  e  163  de  17  do  mesmo  raez,  sobre  sociedades  anonymas 
e  bancos  de  emissão. 

N.  7  de  23  de  janeiro.-  Remette  às  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  do 
decreto  n .  172  de  21  do  mesmo  mez,  e  providencia  sobre  a  remessa  das 
informações  relativas  ao  pessoal  das  repartições  de  Fazenda. 

N.  8  de  27  de  janeiro.—  Declara  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  só  devem  fazer 
consulta  por  telegramma,  quand(/se  tratar  de  assumpto  urgente,  cuja 
demora  na  solução  possa  prejudicar  o  serviço  publico. 

N.  9  de  29  de  janeiro.—  Recommenda  a  ri9l  observância  do  art.  2»,  n.  3,  das 
instrucções  de  26  de  abril  de  1887. 

N.  10  de  3  de  fevereiro.  —  Declara  quaes  os  bens  das  estradas  de  ferro  que  devem 
ser  considerados  immoveis,  por  natureza,  por  destino  ou  em  virtude  da 
applicação  que  se  lhes  dà. 

N.  11  de  3  de  fevereiro.— Providencia  sobre  a  cobrança  do  imposto  devido  pela 
transmissão  de  immoveis  comprehendidos  em  uma  mesma  transacção, 
porém  situados  em  mais  de  um  município. 

N.  12  de  4  de  fevereiro—  Providencia  sobre  o  modo  de  se  effectuar  o  abono  de 
porcentagem  aos  exactores  da  Fazenda  Nacional . 

N.  13  de  4  de  fevereiro.— Recommenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  cum- 
pram exactamente  o  disposto  no  art.  19  da  lei  n.  3313  de  16  de  ou- 
tubro de  1886. 
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N.  14  de  8  de  fevereiro.- Providencia  sobre  os  despachos  livres  de  direitos  de 

importação  e  autorizados  por  tolegramraa. 
N.  15  de  8  de  fevereiro.-  Fixa  em  C  "/„  a  porceutagam  addicional  de  que  trata 

o  art.  1»  do  decreto  n.  10.170,  do  20  de  janeiro  de  1889,  sobre  tarifa 

movei. 

N.  16  de  20  de  fevereiro.—  Declara  que  sorão  pagos  pelo  expedidor  os  tele- 
graramas  dirigidos  a  oste  Mioistepio,  sobre  assumptos  que  não  sejam  de 
natureza  urgente,  e  cujo  desenvolvimento  só  possa  ser  conveniente- 
mente apreciado  em  olíicio. 

N.  17  de  25  de  feveroiro.—  Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  providenciem 
afim  de  quo  sejam  recebidas  nas  Repartições  de  Fazenda  as  notas  do 
Banco  dos  Estados-Unidos  do  Brazil. 

N.  18  de  5  de  março.—  Remette  às  Tliesourarias  de  Fazenda,  exemplares  do  de- 
creto n.  240  A  de .3  do  mesmo  mez. 

N.  19  de  17  de  março.— Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda,  para  a  devida 
execução,  cópia  do  aviso  expedido  nesta  data  à  Recebedoria,  estabele- 
cendo regras  para  a  arreca-lação  da  multa  de  impostos  não  cobrados  á 
boca  do  cofre,  por  enganos  dos  encarregados  deste  serviço. 

Reservada  de  12  de  março.—  Recoramenda  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  man- 
dem proceder  ã  exames  inesperados  e  balanços  nas  coUectorias. 

N.  20  de  18  de  março.— Remette  ás  Thesourarias  de  Fazenda  exemplares  das 
instrucções  para  a  liquidação  das  contas  dos  roiponsaveis  da  Fazenda 
Nacional  e  a  cobrança  dos  respectivos  alcances. 

N.  21  de  19  de  março.—  Indica  o  modo  por  que  se  deve  proceder  à  liquidação  e 
pagamento  da  porcentagem  aos  eiactores  da  Fazenda  Nacional. 

N.  22  de  26  de  março.-  Providencia  sobre  substituição  das  notas  de  õOO  réis 
por  moedas  de  prata  do  mesmo  valor  e  de  1$000. 

N.  23  de  12  de  abril. —  Recomraenda  o  maior  critério  e  equidade  na  applicação 
das  multas  impostas  pelas  alfandegas,  por  differença  de  quantidade  e 
qualidade,  verificadas  na  conferencia  das  mercadorias. 

N.  24  de  30  de  abril.—  Providencia  sobre  a  promoção  de  officiaes  de  descarga 
extinctos  e  nomeação  de  guardas  da  Alfandega. 

N.  25  de  6  de  maio.— Declara  não  ser  applicavel  a  disposição  do  art.  19  da  lei 
n.  3313  de  16  de  outubro  de  1886  aos  empregados  extinctos  mandados 
servir  como  addidos  em  outras  repartições  deste  Ministério,  por  con- 
veniência do  serviço  publico . 

N.  25  de  7  de  maio.—  Manda  suspender  o  abono  de  todos  os  vencimentos  aos  em- 
pregados das  Tliesourarias  de  Fazenda  e  repartições  a  ellas  subordi- 
nadas, que  se  ausentarem  sem  licença  deste  Ministério. 

N.  27  de  14  de  maio.—  Manda  executar  nas  Thesourarias  de  Fazenda  as  instrucções, 
que  lhes  remette,  sobre  o  serviço  do  deposito  de  mercadorias  e  entre- 
postos públicos  e  trapiches  alfandegados. 

N.  28  de  16  de  maio.— Ordena  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  façam  cessara   

cobrança  da  taxa  da  tarifa  movei,  sempre  que  o  cambio  estiver  abaixo 
de  22  1/2  dinheiros  esterlinos  por  1$000. 

N.  29  de  20  de  maio.  —  Declara  que  os  empregados  das  repartições  deste  Ministério 
sò  podem  servir  como  addidos  a  outras  repartições,  em  virtude  de 
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ordem  expressa  do  mesmo  Ministério,  e  sem  direito  &  gratiflcaçSo  dos 
seus  empregos. 

N,  30  de 21  de  maio.—  Recommenda  às  Thesourarias  de  Fazenda  o  cumprimento 
da  circular  n.  46  de  2  do  mesmo  mez,  do  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  sobre  a  expedição  de  telegrammas. 

N.  31  de  23  de  maio.—  Altera  a  tabeliã  de  ajuda  de  custo  de  l»  estabelecimento 
mandada  vigorar  pela  ordem  de  1  de  março  de  1861 . 

N.  32  de  24  de  maio.—  Datermina  às  Tliesourarias  de  Fazenda  que  remettam  â 
Secretaria  do  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas  os 
mappas  mensaes  dos  productos  exportados  para  os  portos  da  Republica 
e  para  paizes  estrangeiros. 

N.  33  de  31  de  maio.—  Recommenda  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  cumpram 
quaesquer  ordens  que  lhes  fôrem  dadas  pelo  Ministério  dos  Negócios 
da  Marinha,  por  intermédio  da  respectiva  Secretaria  de  Estado. 

N.  34  de  5  de  junho.—  Declara  que  nas  linhas  to legraphicas  da  Republica  Oriental 
são  unicamente  considerados  —  officiaes  gratuitos  —  os  telegrammas 
expedidos  entre  o  governo  bmileiro  e  seu  ministro  naquella  Repu- 
blica. 

N.  35  de  11  de  junho—  Manda  receber  nas  repartições  de  Fazenda  as  moedas  de 
allemães  ouro  do  valor  de  20  marcos  e  do  toque  de  0,900. 

N.  36  de  16  de  junho.-  Declara  que  a  acceitação  dos  saques  feitos  pelos  chefes  de 
districtoa  telegraphicos  depende  de  autorização  do  director  geral  dos 
telegraphos. 

N.  37  de  19  de  junho.-  Indica  o  modo  por  que  devem  proceder  as  Thesourarias  de 
Fazenda  a  respeito  do  fornecimento  de  estampilhas  às  estações  de 
arrecadação. 

N.  38  de  26  de  junho.-  Determina  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  ao 
Thesouro  os  quadros  da  receita  e  despeza  da  Nação,  organizados  de 
accôrdo  com  os  modelos  a  que  se  refere  a  mesma  circular. 

N.  39  de  28  de  junho.-  Declara  que  à  imposição  da  multa  de  que  trata  o  art.  42 
do  regulamento  de  31  de  março  de  1874  deve  preceder  a  prova  da 
fraude  suspeitada. 

N.  40  de  28  de  junho. -Dã  instrucções  para  a  execução  do  art.  1»  do  decreto 
n.  10.349  de  14  de  setembro  de  1889,  sobre  concursos  para  provimento 
dos  logares  de  Fazenda. 

N.  41  de  30  de  junho.-  Declara  que  podem  ser  pagos  aos  bancos  emissores  os  juros 
das  apólices  depositadas  em  garantia  de  suas  emissões,  e  indica  o  modo 
de  se  proceder  á  respectiva  escripturação . 

N.  42  de  11  de  julho— Declara  equiparadas  as  nomeações  de  juizes  municipaes  ás 
de  promotor  publico,  para  pagamento  do  respectivo  sello 

N.  43  de  17  de  julho.-  Revoga  a  regra  3=^  da  circular  de  6  de  agosto,  sobre  sello 
de  nomeação  para  logares  de  commissão. 

N.  44  de  22  de  julho.- Determina  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam 
ao  Thesouro  as  moedas  de  ouro  que  forem  recebidas  nas  alfan- 
degas. 

N.  45  de  31  de  julho— Determina  que  as  repartições  deste  Ministério  não  lancem 
de  novo  em  circulação  as  notas  de  quinhentos  réis,  que  receberem. 
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N.  46de5deagosto.— Recommendaàs  Thosourarias  de  Fazenda  que  remettam 
ao  Thesouro  uma  tabeliã  explicativa  da  despeza  orçada  para  o  Minis- 
tério da  Fazenda  no  exercido  de  1890. 

N.  47  de  6  de  agosto.  —  Dá  providencia  a  bem  da  regularidade  do  serviço  do  troco 
de  moedas  de  prata  e  da  remessa  das  de  diversas  espécies. 

N.  48  de  6  de  agosto.  —  Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda  quo  o  serviço  da  arre- 
cadação das  dividas  dos  colonos  e  da  venda  das  terras  publicas  cedidas 
às  Províncias,  hoje  Estados,  passa  a  ser  inspeccionado  pelo  Thesouro  de 
cada  Estado. 

N.  49  de  11  de  agosto.— Manda  que  as  Thesourarias  de  Fazenla  façam  cessar  a 
pratica  de  figurarem  nas  folhas  das  capatazias  e  da  marinhagem  das 
alfandegas  indivíduos  que  não  prestam  o  serviço  para  que  sSo 
alistados. 

N.  50  de  18  de  agosto.—  Recommenda  a  fiel  observância  do  disposto  no  art.  79  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  372  A  de  20  de  maio  ultimo, 
sobre  telegrammas  oflaciaes. 

N.  51  de  26  de  agosto.—  Declara  que  podem  ser  dados  pelos  juizes  de  paz  ou  dele- 
gados de  policia  os  attestados  de  pobreza  exigidos  para  se  fazer  eflfe- 
ctiva  a  isenção  do  sello  das  licenças  e  dispensa  de  impedimento  para 
casar. 

N.  52  de  1  de  setembro.  —  Ordena  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  ao 
Thesouro  Nacional  o  orçamento  da  receita  e  despeza  para  o  exercício 
de  1891. 

N.  53  de  2  de  setembro.-  Determina  a  fiel  observância  das  instrucçSes  dadas  pela 
Directoria  Geral  da  Contabilidade  sobre  supprimento  de  fundos  pedidos 
pelas  Thesourarias  de  Fazenda. 

N.  54  de  8  de  setembro. —  Declara  que  as  cadernetas  das  caixas  económicas  garan- 
tidas pelo  Governo  Federal  podem  ser  acceitas  em  garantia  de  fianças 
de  responsáveis  á  Fazenda  Nacional. 

N.  55  de  18  de  setembro.— Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  as  caixas 
económicas  não  se  podem  organizar  sem  autorização  do  Governo 
Federal. 

N.  56  de  29  de  setembro.- Declara  ás  Thesourarias  de  Fazenda  que  o  pessoal  das 
delegacias  da  Inspectoria  Geral  das  Terras  e  Colonisação,  nos  diversos 
Estados,  deve  perceber  os  vencimentos  já  autorizados  em  relação  às 
antigas  inspectorias  especiaes. 

N.  57  de  1  de  outubro.—  Ordena  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  remettam  com 
urgência  ao  Thesouro  Nacional  um  quadro  mencionando  todas  as  contas, 
que  estão  por  tomar,  de  responsáveis  á  Fazenda  Nacional. 

N.  58  de  3  de  outubro.— Recommendaàs  Thesourarias  de  Fazenda  que  providenciem 
para  que  não  sejam  mais  recebidas  as  moedas  de  ouro  portuguezas  dos 
valores  de  8$00O  e  16$000,  por  não  estarem  comprehendidas  na  tabeliã 
annexa  ao  decreto  n.  391  C,  de  10  de  maio  ultimo. 

N.  59  de  9  de  outubro.  —  Determina  aos  inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda 
que  não  admittam  collaboradores  ou  quaesquer  outros  empregados  ou 
jornaleiros,  além  do  numero  marcado  nos  quadros  das  repartiçSes  de 
Fazenda. 
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N.  160  de  10  de  outubro.— Declara  às  Thesourarlas  de  Fazenda  quaes  as  moedas 
estrangeiras  que  devem  ser  recebidas  em  pagamento  dos  direitos  de 
importação,  e  quaes  as  que  devem  ser  rejeitadas. 

N.  61  de  10  de  outubro.—  Ordena  às  Tliesourarias  de  Fazenda  que  providenciem 
no  sentido  de  haver  o  maior  cuidado  no  troco  das  notas,  para  que  ao 
Estado  não  passem  obrigações  contraliidas  pelos  bancos  emissores. 

N.  62  de  20  de  outubro.— Declara  ás  Tiiesourarias  de  Fazenda  que  os  eoUectores, 
administradores  de  mesas  de  rendas  e  repectivos  escrivães,  estão 
compreliendidos  na  disposição  da  circular  de  ITdojullio  ultimo,  que 
explicou  a  de  6  de  agosto  de  1888,  sobre  sello  de  nomeações. 

N.  63  de  30  de  outubro.— Declara  às  Thesourarias  de  Fazenda  que  a  industria  de 
salgar  carne  foi  equiparada  á  de  açougue,  afim  de  pagar  as  taxas  das 
tabeliãs  A,  4*  classe,  e  D,  3»  classe,  do  regulamento  para  a  cobrança 
do  imposto  de  industrias  e  profissões. 
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RELATÓRIO 

DO 

Inspector  da  Caixa  da  Amortização 


Caixa  da  Amortização,  30  de  outubro  de  189U. 


Tenho  a  honra  de  passar  às  vossas  mãos  o  incluso  relatório  dos  serviços,  que 
correram  por  esta  repartição,  do  1°  de  janeiro  de  1889  até  20  do  corrente. 

Estou  certo  que  quando  se  der  conta  da  execução,  que  ora  começa,  dos  de- 
cretos ns.  823  A  e  823  B  de  6  do  corrente,  se  confirmará  a  acertada  inspiração  que 
vos  dictou  a  medida  de  maior  alcance  para  as  finanças  do  paiz,  qual  é  o  resgate  e 
conversão  da  divida  interna  fundada,  nos  termos  em  que  foi  decretada. 

Si  por  outros  actos  não  si  impuzesse  jà  à  admiração  e  ao  reconhecimento  da 
na^,  por  esses  únicos  o  conseguiria  o  Governo  Provrisorio,  de  que  fazeis  parte;  com 
elle  e  comvosco,  pois,  se  congratula  esta  repartição  pelo  brilhante  resultado  que 
delles  espera  a  Republica. 

Saúde  e  fraternidade. 
Ao  Cidadão  Conselheiro  General  Dr.  Ruy  Barbosa,  Ministro  da  Fazenda. 

M.  A.  Galvão. 


Cumprindo  o  que  determina  o  art.  11  §  6°  do  Regulamento  de  14  de  fevereiro 
de  1885,  venho  apresentar-vos  a  informação  de  quanto  occorreu  nesta  repartição, 
a  contar  do  1»  de  janeiro  de  1889  até  esta  data,  em  additamento  ao  que  relatei  em 
17  de  abril  de  1889. 

DiYida  interna  fundada^  representada  por  apólices* 

Nenhum  augmento  teve  esta  divida,  porquanto  não  foi  contrahido  empresthno 
algum  de  natureza  geral ;  conserva-se,  portanto,  inalterável  o  valor  desta  divida 
na  importância  de  381.641 :300$000. 

Foram  emittidas  todas  as  apólices  do  empréstimo  de  1886,  não  se  tendo,  porém, 
effectuado  a  substituição  dos  titules  anteriores  do  typo  deôVo;  permanece  no 
mesmo  estado  a  escripturação  dos  mesmos  titulos,  convertidos  ao  typo  de  5  %  pelo 
decreto  n.  9581  de  17  de  abril  de  1886. 
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Os  j  uròs  pagos  importaram : 

De  janeiro  a  dezembro  de  1 889  em   1 6 . 543 : 358$372 

no  1»  ssraestre  deste  anno  em   8.243:508Ç723 

e  no  2»  semestre  até  esta  data  em   323 : 483$700 

na  importância  total  de   25 . 1 1 0 :  3õ0$795 

E  ficaram  por  pagar  : 

do  anno  de  1889   148:245$580 

do  l»  semestre  do  corrente   141: 887$444 

eno  2»  semestre  •   33õ:803$961 


625:936§985 

0  movimento  de  apólices  na  Caixa  até  o  ultimo  de  setembro 

próximo  foi  o  seguinte  : 
Existência  em  dezembro  de 

l:000â 

800S 

600$ 

500$ 

400§ 

321.433 

655 

2.117 

11.229 

3.227 

5.652 

Transmissões  por  venda,  etc. 

63.730 

93 

158 

1.135 

277 

901 

Difíèrença  na  demonstração  an- 

587 

•  •  •  •  ■ 

•  •  «  •  • 

14 

14 

57 

Yindas  com  67  guias,  dos  Es- 

1.035 

9 

22 

9 

67 

386.785 

748 

2.284 

12.400 

3.527 

6.677 

Foram  transferidas  com  38 

guias  para  os  Estados  .  . 

355 

1 

3 

11 

Movimento  de  sabida  equiva- 

lente ás  transferencas  na 

63.730 

93 

158 

1.135 

277 

901 

Total 

64.085 

93 

159 

1.138 

277 

912 

Ficaram  existindo  em  30  de 

322.700 

655 

2.125 

11.262 

3.250 

5.765 

Vindo  a  ser  o  numero  total 

das  apólices  de  todos  os 

valores  inscriptas  na 

Caixa  345.757. 

Na  corretoria  foram  passados  e  assignados  6.139  termos  de  transferencias, 
a  saber  :  3.808  em  1889  e  2.331  neste  anno,  sendo  5,242  de  apólices  geraes, 
890  ditas  de  1868  e  7  das  do  empréstimo  de  1889. 

Nos  mezes  de  junho  e  dezembro  fizeram-se  por  escripturas  e  escriptos  parti- 
culares 89  transferencias  que  posteriormente  foram  ultimadas  nos  livros  da  repar- 
tição, a  saber:  86  de  apólices  geraes  e  3  do  empréstimo  de  1868. 

Continuam  a  vir  à  Caixa  alvarás,  em  que  se  mostra\iue  grande  numero  de 
escrivães  e  de  coUectorias  igaoram  que  a  transmissão  das  apólices  está  sujeita  a 
direitos  geraes,  e  por  isso  fazem  pagar  em  logar  delles  o  sello. 

Dessa  ignorância  resulta  igualmente  que,  em  prejuízo  dos  herdeiros,  e  com 
transgressão  do  decreto  n .  4113  de  4  de  marco  de  1868,  sujeitam  as  heranças  em 
apólices  ao  pagamento  de  direitos  provinciaeSt  de  modo  que  vêem  os  herdeiros  e 


interessados  a  pagar  impostos  indevidos ;  e  muitas  -ze^^^^^^^^^  í^o^nda 
para  a  renda  federal,  é  esta  mal  classiflcada,  porquanto  as  <^°^lf  ^^^^^^^^^^  d, 
;a  de  propósito,  cobram  o  sello  por  estampilhas,  em  logar  ^;;,7, 
LsXao.  re  ulado  pelo  decreto  e  regulamento  n .  5581  de  3Ue  -r^^^^^^^^^^^^ 
Neste  ultimo  caso  a  Fazenda  Nacional  nSo  é  prejudicada ;  mas,  tenflo  o  irapob 
,0  se«Uo  esp-eciai:  .ea  a  renda  geral  lesa^  ^^^^t^^^^o^^^^ 
cada  a  despezas  não  geraes  e  portanto  falseado  nesta  parte  o  resultaao 
da  cobrança  dos  impostos. 


*  * 


Ma«te  ao  empréstimo  Bacional  do  1^,  ™'f  ZTum^ 
26  do  junho  de  1889,  prooodeu-so  ao  sorteio,  em  ^^1^'^  J-ta 

do  1 :000$000  .  404  de  5005000,  na  >mportane,a  de  936-00^^  «om.  q 
á  do  104:500$000  que  restava       pagar  das  apólices  anteriorm  ^^^^^^^ 

elevou-se  a  '  '  a  '       '  929:000$000 

Desta  quantia  foi  paga  até  30  de  setembro  a  de.  ...  •  •  •  •  ^1.5001000 

restando  por  pagar  a  de  *  ^  ^„  j.-trt 

Ultimamente,  julgando  o. ove.no  preferível  a  <^^ll2T.Z^o 
empréstimo,  em  logar  do  sorteio,  incumbiu  dessa  operação  ^^^^^^Oo/na 
qual  jà  recolheu  a  esta  repartição  787  apolic  s  de 
Lportancia  de  1.000 :000$000,  achando-se  a  divida  provemente  desse  emp 

reduzida  a  17.017:500$000.  in<;criT)tas  nesta  repartição 

os  juros  pagos  das  apólices  desse  empréstimo  mscnptas 

importaram  :  ^  ^  ^  ^  1.132:350$000 

em  1889  em   546:525$000 

neste  anno,  atè  o  dia  30  de  setembro,  em  •  •  •  •  '  568:560$000 

existindo  por  pagar  /  rpc^tasse 

«uautoa.im,de.aseres.o^™>.emp«^^^^^^^ 

rSp7;r:rr;:"reirm:uo  ouerosooenear,o,ue.^^^ 
Thesouro. 


^  * 


A.  iRRQ  Dor  conta  dos  juros  não  reclamados,  em 
Tendo-se  adquirido  no        J^^^^^  ^^^^^  1848,  82  apol^^^^  diversos 
execução  ao  art.  f '^^^^^^'^^^^^^^ 

valores,  na  importância  de  '^-WOOO^^^^^^^^^^^  actualmente  a  3.035:400$000 

outubro  256,  no  valor  nominal  de  l  ;4  1005DOM^^  semestralmente 
a  importância  das  apólices  compradas  peU  Caua^^^^^^^^^^^^  começaria  a 

applicados  â  aoqulsição  de  outras  ^""i," JÍ^^^ 


da  divida  interna  fundada. 


wJdÔt"  títulos  onoommo-dadosà  casa 

ZTZ,  >      •  P°''»»">  ser  começados  a  asstoar  am 

ta  de  atai.  teramando  essa  operaçSo  em  principio  deste  mez 

trimesre tor  '"^^  P^'"-»'^  P- 

,ua.ranSerp^:!s"r'l^^^^^^^  '"^^"'^  '°™>os 

«mestre,  eX  Xe  esta  """T'"  °  P»'°  ^ 

excessiva^ente^^-rerdí  /  ''^  o"'™^'  P^i^  »™ltendo 

trahiraZrelZI^  cupons  apresentados  á  conferencia,  foi  preciso  dis- 

—o  o  p-ess::^:  :re'  d^rpTnír -^"'^ 
oaror::s:t-3nrm£^~^^^ 

de  modo  que  ao  Lmàrani  '  ""''"^  '"^^ 

começar  em  15  de^emL  1 ,2?  T'" 

taç5oeaco_rrm«da::S^tra;^^  ""■"f"^- 
a  inTariabilidade  nas  duantiat  dít  n!^  ío  valor  do  ouro  e  portanto 

realizáveis  nesta  esp^ie  aos  juros  e  amortização  dos  encargos 


* 

*  * 


^jo^emprestimo  naciona,  de  ,87,  foram  pagos  em  2.^  coupons  .889.  no 
"esteanno.  at*  30  de  setem.ro;  ^  f^^^ 

importando  a  despeza  em.  .  .  i^o.875$385. 


407:I81S677 


* 


somma  da  ÍMda  ta Wunl^°^„„,f  ^  '^'"'^-^o  o  typo  da 
tm,  deixou  ainda  subsistindo  rat^iToelTf*  ™»=°"^aemittida  Lse 
empréstimo  de  1879  de  4  «,  e  as  deTv  oatt?  « as  do 

agora,  porém,  estabelecido  o  ressate  e  ln^?  ""^  ™ """'as  em  papel : 
»«Te  veremos  toda  a  diviS^a  -"aior  juro.  dentL  em 

«peeie  única  de  moeda.  *      ^  '^po  e  pagável  em  uma 


Smisslo,  suhstltuiçâo  e  resgate  do  papel  moeda 


segundo  consta  do  qua.lro  organizado  para  o  Relatório  do  Ministério  da  Fazenda, 
a  somma  atô  agora  emittlcla  por  conta  do  Tliesouro  importa  : 


a  saber: 

,.L-..NTIDADE  IMPORTÂNCIA 

864  467  432:233$500 

Km  not:is  de  $500  da  1=^  estampa                               -^^^  ^  .850:958$000 

»      »    »      »    »  2'^      »      •  •  • "  ■   

»      »    »   1§000  »  3=^      »      •  •  • ^g.^  -gg^;  '  782:196$500 

»      »    »      •»              »                               7  819  832  7.819:832$000 

»      »    »      »               *   551.580  551:580$000 

»      »    »      »    »  7*      »                                      2^^,,^  464:549$000 

»     »    »  2$000  »  5*      >                               ^  13Í'.390Í  4.274:781$000 

»      »    »      >              »                               l"949.l04  3.884:2081000 

»      »    ^      D     ^T»^      »   ^^g^^^^g  1.926:946$000 

>?      »    »      »    »                                               105  445:525$000 

»     »    »  5$000  >  7-     »   ■  ■  *    2  435.060  12.175:300$000 

»      »    »      »              »                               l"  341  165  6.705:825$000 

»      »    »      »    » 9^      »    297:080$000 

»      »    »10$000  »6»      »   ••■         i3'848;í  138:485$000 

>      »    »      »    »7''      »                              1.429.770  14.29r:700$000 

»      »    »      »    »  8=^      »  725  506  14.510: 120$000 

■  »      »    »  20$000  » 7"^     »    14.735:920$000 

»      »    »      »    »8'^      »                                 501  391 'i  25.069:575$000 

.    »      »    »  50$000  >5='     »   311 '  9.965:550$000 

»      »    »      »   '  *      375  968  H  37.596:850$000 

»      »    »100$000  »5»     »   •••  593:900$000 

»      »    »  200$000  »  »     »                                 37*389  7.477:800$000 

»      »    »      »      »  6'     »      • 10*  169  5.084:500$000 

»    »  5008000  »  5»  »    

26  923  39014  171.081 :414$000 

na  quantidade  e  valor  adeante   

e  sendo  o  existente  em  31  de  188.829:010$000 

dezembro   de   1889    de   •  *  •  . 

17.747 :596$000 

vê-se  que  a  emissão  diminuiu  de   

Na  ,«an«a  a.ima  es«.  c„mp..en<Uda  a  de  300;00^^,  do  empréstimo 
feito  Jbímcos  na  fóma  da  lei.  n.  3262  d»  18  de  julho  d.  1885. 


rJl^rH^^^^^T     '"""P^  Note  Company  de  New 

York  as  notas  do  Thesouro  abaixo  mencionadas,  a  saber: 

QUANTIDADE 

Em  notas  de  1$000  da  7»  estampa   1 . 130 . 000 


» 
> 

» 

em 


» 

» 

> 


»    2$000  »  8*  » 

»    5$000  »  9*  » 

»   10$000  »  8»  » 

»  20$000  »  »  » 

»  50$000  »  » 

»  100$000  »  »  » 

»  200$000  »  »  x> 

»  500$000  »  õ''  » 
de 


1.500.000 
1.000.000 
2.260.000 
1.244.000 
960.00) 
670.000 
500.000 
50.000 


IMPORTA.NOU 

1.130:000$000 
3.000;000$000 
5.000:000$000 
22.600:000$000 
24.880:000$000 
48.000:000$000 
67.000:000$000 
100.000:000?000 
25.000;000$000 


9-314.000  296.610;UOO$UOO 
to  de  não  poder  o  Governo,  em 


numero  e  valor 

Para  as  necessidades  da  Caixa  e  attento  o  fac.  u«  u.u  poaer  o  ooverno  «m 
vzrtude  de  contracto  celebrado  com  o  Banco  Nacional  do  Bra.il  elittir^^^^^^^^ 

d?elra"nird?  '"^^         ^  '^'^'^  fornecer  Tos  ba^ 

menrsIZ  con^nU  earecxam,  emquanto  não  tinham  as  suas,  nasencom- 
mendas  feitas  consultou-se  apenas  a  necessidade  do  serviço 

einstLtsTaslfÍ"^^  trouxe  a  necessidade  de  alterar-se  a  forma 

* 

legaes  do  lo  de  abril  do  mesmo  anno  em  deante  '  n  o  a  so  rer  os  descontos 

1389»;:"»: "'"^  '^^^'^     "^^-^-x^  ^oi.. 

Ficaram  em  31  de  dezembro  de  1888 

Remessas  por  conferir  ....  quantidade  importância 

»     entradas  em  1889  ,7.  345:289$õ50 

  ifi  24.904 :947$400 

Foram  Uquidadas  durante  o  anno  III  25.250:236$950 

Ficaram  por  liquidar  ....       *  '  *  '  24.936: 031$950 

De  janeiro  a  setembro  últimos  entraram"  *  oo  314:205$G0O 

Jl  3.329:347S750 

Foram  liquidadas   3.643:552$750 

Ficaram  por  liquidar.  .  .   *  *  '  —  3,251 :045iS250 

  ^  392;507$500 


Essas  remessas  vieram  dos  estados  abaixo  : 

LIQUIDADAS       POR  LIQUIDAR  IMPORTÂNCIA 

Espirito  Santo   14  1  203:771$200 

Bahia    30  1  2.70õ:282$550 

Sergipe   7  1  344:943§700 

Alagôas   7  1  442:336$850 

Pernambuco   25  2  4.093:122§150 

Parahyba   12  3  126:991§300 

Rio  Grande  do  Norte.  ..  .  17  -  65:320$050 

Ceará   4  -  255:272$200 

Piauhv   17  1  87:215$000 

Maranhão.   7  -  342:o.32.$950 

Pará                  .          .  S  1  2.608:2835200 

Amaiona^    .  !   5  -  412:861$600 

S.  Paulo   47  1  11.865:017S300 

Paraná   9  -  561:223$050 

Santa  Catharina   18  3  273:213$800 

S  Pedro          ...  16  4  2.963:090$650 

Minas..'.'.'.   12  -  518:614$750 

Goyaz   7  1  310:288?100 

Matto  Grosso   1  -  ^:414$750 

lei  "iÕ  28.234:295$150 

Ás  thesourarias  foram  feitas  de  janeiro  de  1889  atè  30  de  setembro  ultimo 
136  remessas  de  notas  dos  seguintes  valores  :  . 

100.000  notas  de     $500   50:000|000 

1.008.500    »    »      l.$000   1.008:õ00$000 

564.500     »    »      2$000   1.129:000$000 

631.500     »    »      5$000    3.157:500§000 

539.500    »    »     10$000   5.395:000$000 

352.000    »    »    20$000  •  7.040:000?000 

136.000    »    y>    50$000   6.800:000$000 

45.000    »    >   100$000   4.500:000$000 

2.500     »    >   200$000   500:000$000 

3.379.500  29.580:0001000 

* 
*  * 

Em  1889  fizeram-se  4  queimas  de  notas  :  a  1»  em  25  de  abril,  a  2=^  em  2  de 
maio,  a  3»  em  6  de  agosto  e  a  4"^  em  5  de  novembro. 

Neste  anno  já  tiveram  logar  3  :  a  ^  em  6  de  fevereiro,  a  2=^  em  5  de  maio 
e  a  3=^  era  2  de  agosto,  devendo  realizar-se  a  4>^  em  principio  de  novembro  próximo. 
Da  queima  de  fevereiro  fizeram  parte  as  notas  trocadas  e  conferidas  no  trimestre 
de  outubro  a  dezembro  de  1887,  nas  quaes  se  achavam  comprehendidas  as  que 
haviam  sido  tiradas  de  hordo  do  paquete  nacional  BoÃía,  naufragado  na  costa 
de  Pernambuco  em  25  de  março  do  mesmo  anno. 
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Tendo  corrido  diversos  tramites  o  processo  a  que  responderam  Josô  Soares 
do  Amaral  e  outros,  foram  estes  absolvidos  pelo  jury;  esta  absolvição  parecia-rae 
quo  nSo  isentava  os  ditos  absolvidos  de  iaderanisarem  á  Fazenda  o  valor  das  notas 
que,  remettidas  á  Caixa,  substituídas  nas  thesorarias  do  Maranhão,  Ceará  e  Para- 
hyba,  onde  foram  carimbadas,  haviamlcado  perdidas  com  o  referido  paquete,  do 
qual  foram  tiradas  por  Amaral,  que  arrematàra  o  casco  do  navio  perdido  e  que, 
depois  de  fazer  desapparecer  delias  os  carimbos  que  as  inutilisavam,  as  apresentou 
de  novo  a  troco  na  Caixa,  onde  logrou  que  lhe  fossem  ellas  substituídas  por  outras, 
facto  que  foi  reputado  criminoso  e  que  deu  causa  ao  processo  de  que  acima  fallei. 

Terminado  o  processo  crime,  recorreram  os  indiciados  ao  Thesouro,  o  qual  por 
despacho  de  24  de  novembro  de  1889  mandou  não  só  levantar  o  sequestro  feito  a 
requerimento  da  Fazenda  em  bens  do  dito  Amaral  e  outros,  mas  que  se  lhe  entre- 
gasse em  boa  espécie  o  valor  das  notas  por  elle  salvas  do  casco  do  Vapor  Bahia, 
ainda  não  trocadas  nesta  repartição,  por  elle  apresentadas  antes  de  se  lhe  haver 
instaurado  o  processo  criminal,  de  que  duas  vezes  foi  absolvido,  mandando-se  ao 
mesmo  tempo  que  fossem  queimadas  as  notas  anteriormente  trocadas  (Officio  da 
Directoria  Geral  do  Contencioso  n.  466  de  28  de  novembro  de  1889). 


Hesgats  do  papsl-moeda 

Por  decreto  n.  10,336  de  6  de  setembro  de  1889  providenciou-se  acerca  deste 
importante  assumpto,  de  que  o  Thesouro  deu  conhecimento  â  Caixa  em  aviso  n.  117 
de  10  do  mesmo  mez. 

Em  virtude  dessa  disposição  cessou  a  emissão  das  notas  de  500$000  pelas  quaes 
devia  começar  o  resgate,  tendo-se  dado  começo  ao  recolhimento  das  notas  desse 
valor,  na  repartição,  por  troca  por  notas  de  pequeno  valor  pedidas  para  facilitar  o 
pagamento  dos  trabalhos  ruraes  aos  libertos,  ora  convertidos  em  colonos,  e  nas 
thesourarias  pelas  que  alli  fossem  recolhidas  em  pagamento  de  direitos. 

Em  2  de  outubro  do  mesmo  anno  contractou  o  Governo  o  resgate  da  moeda- 
papel  com  o  Banco  Nacional  do  Brazil,  nas  condições  do  citado  decreto,  reser- 
vando-se  o  direito  de  resgatar  as  notas  de  500  reis  a  2$O0O  por  moeda  de  prata, 
devendo  o  banco  substituir  as  notas  por  moeda  metallica,  compromettendo-se  o 
Governo  a  não  emittir  mais  papel,  emquanto  durar  o  banco. 

Em  cumprimento  do  seu  contracto,  o  banco  recolheu  ao  Thesouro  e  este  remetteu 
á  Caixa,  para  a  conferencia  e  queima: 

com  aviso  n.  132  de  28  de  outubro  de  1889.   4.500:000$000 

com  aviso  n.  20  de  30  de  dezembro  de  1889   3.275;000|000 

importando  o  resgate  feito  em  1889  em   7.775:000|000 

No  corrente  anno  não  se  fez  ainda  resgate  algum. 

No  intuito  de  apressar  essa  operação  e  attenta  a  relação  intima  entre  o  regimen 
da  emissão  sobre  base  metallica  e  o  resgate  do  papel-moeda,  pelo  decreto  n.  255  de 
10  de  março  deste  anno,  foi  confiado  este  serviço  por  igual  ao  Banco  Nacional  do 
Brazil  e  ao  Banco  do  Brazil,  estendendo-se  a  este  as  condições,  faculdades  e 
encargos  com  que  esse  serviço  se  acha  commettido  ao  primeiro. 
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Bancos  de  emissão 


No  regimen  do  decreto  n.  10.262  de  6  de  julho  de  1889  habilitaram-so  para 
emittir  sobre  base  de  ouro  os  bancos  seguintes: 
1.°  Banco  Nacional  do  Brazil  ) 


3.  °  Banco  do  Cotnmercio  ) 

4.  °  Banco  de  S.  Paulo,  na  capital  respectiva. 

5.  °  Banco  Sociedade  Conimercio  da  Bahia,  na  capital  respectiva 

6.  °  Banco  de  Pernambuco,  na  capital  respectiva. 

Aconteceu,  porém,  que,  quando  o  2°,  3°,  5°  e  6"  so  prepararam  para  essa 
operação  e  pediram  as  notas  para  ella  precisas,  baixaram  os  câmbios  de  tal  modo 
que  o  1°  e  o  4°,  que  jà  haviam  recebido,  o  1°  2O.O03:330.'5O00  e  o  4°  2.48õ:370$000  e 
tinham  emittido  parte  dessas  notas,  foram  obrigados  a  suspender  a  emissão  e  a 
recolheras  notas  jà  sabidas. 

Os  Bancos  do  Brazil  e  do  Commercio,  desta  cidade,"que  já  tinham  notas  prepa- 
radas para  a  emissão,  não  chegaram  a  usar  delias,  pela  mesma  razão  por  que  aquelles 
dous  suspenderam  a  operação  começada.  Os  da  Bahia  e  de  Pernambuco,  que  se 
preparavam  com  mais  demora,  não  chegaram  a  receber  as  notas  para  serem  alteradas, 
como  o  haviam  sido  as  que  se  destinavam  aos  Bancos  Nacional,  do  Brazil  e  de 
S.  Paulo. 

Alterado  o  citado  decreto  pelo  de  u.  253  de  8  de  março  deste  anno,  a  facul- 
dade de  emittir  sobre  base  de  ouro  foi  limitada  aos  Bancos  Nacional  e  do  Brazil, 
faculdade  ultimamente  concedida  pelo  decreto  n, 700  A  de  29  de  agosto  ultimo,  além 
daquelles  ao  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  até  a  somma  de  50.000:000$000, 
duplo  do  deposito  feito  no  Thesouro  em  ouro,  e  foi  feita  extensiva  aos  bancos 
de  circulação  creados  pelo  decreto  n.  165  de  17  de  janeiro  de  1890,  pelo  decreto 
n.  182  A  de  25  de  setembro  ultimo. 

O  Banco  Nacional,  tendo  entrado  no  gozo  do  favor  a  outros  concedido  pelo  decreto 
n.  253  art.  1»  §  2'»,  jà  recolheu  à  Caixa  as  notas  que  havia  recebido  para  emittir, 
nos  termos  do  decreto  n.  10.336  de  6  de  setembro  de  1879,  com  excepção  de  256  de 
500$  e  de  1160  de  200$  que  emittidas  não  voltaram  ao  banco,  que  as  deve 
annunciar.  Quanto  ao  Banco  União  de  S.  Paulo,  jà  representei  para  que  seja  con- 
vidado a  recolher  as  notas  em  seu  poder,  das  quaes  não  pôde  mais  fazer  uso. 


Creados  os  bancos  regionaes  pelo  decreto  n.  165  de  17  de  janeiro  deste  anno, 
foram  encorporados  os  bancos  seguintes : 

1.  '  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  comprehendendo  a  capital  Federal  e  os 
estados  de  Minas,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo,  Paraná  e  Santa  Catharina. 

2.  °  Banco  União  de  S.  Paulo,  comprehendendo  os  estados  de  S.  Paulo  e  Goyaz. 

3.  °  Banco  Emissor  do  Sul,  comprehendendo  os  estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de 
Matto  Grosso. 

4.  ?  Banco  Emissor  da  Bahia,  comprehendendo  os  estados  da  Bahia,  Sergipe  e 
Alagôas. 


2.°  Banco  do  Brazil 


5.0  Emissor  do  Norte,  tendo  por  circumscripQSo  os  estados  do  Pará,  Amazonas, 

MaranhSo  e  Piauhy. 

Esses  bancos  estão  funccionando,  havendo  recebido  da  Caixa,  para  sua  emissSo 
até  30  de  setembro  ultimo:  o  1»  50.000:000$000  ;  o  2°  6.966:600$300  ;  o  3» 
3.000:000$000  ;  o  4»  5.500:000$000  e  o  5°,  finalmente,  1.000:000$000  era  notas  de 
diversos  valores  das  estampas  em  circulação,  quantias  equivalentes  ao  valor  das 
apólices  depositadas  no  Thesouro,  na  fórma  do  decreto  que  as  creou  com  esta  base. 

Alguns  desses  bancos  jã  fizeram  encommendas  das  notas  especiaes  de  que  devem 
usar  nas  suas  emissões  e  dessas  notas  algumas  em  pequena  quantidade  teem  já 
chegado,  mas  o  único  que  desde  a  sua  installação  tem  usado  de  notas  suas  ô  o  União 
de  S.  Paulo,  que  as  tem  encommendado  à  casa  Laemmert  &  C%  desta  praça. 

E'  justo  confessar  que  as  notas  aqui  fabricadas  resentem-se  de  imperfeições  que 
fora  bem  para  desejar  que  não  tivessem;  mas  deve-se  applaudir  a  idéa  de  naciona- 
lisar  um  trabalho  que  deve  aperfeiçoar-se  com  a  pratica  e  que  nos  isenta  de  estarmos 
em  tudo  na  dependência  dos  paizes  estrangeiros. 

Quanto  às  notas  do  Thesouro,  carimbadas  pxra  servirem  aos  bancos,  offerecem  o 
perigo  de  serem  confundidas  com  as  notas  emittidas  pela  Caixa  e  de  serem  como 
taes  trocadas  e  inutilisadas,  como  jà  se  tem  dado,  aqui  e  fóra  daqui. 

Como  a  dar-se  o  facto  e  não  ser  em  tempo  corrigido  o  engano,  ficará  o  Thesouro 
prejudicado  e  favorecidos  os  bancos  cujas  notas  forem  inutilisadas  como  do  The- 
souro, jà  rdpresentei  a  este  em  oflacio  n.  153  de  11  de  setembro  ultimo,  pedindo-lhe 
que  marque  prazo  aos  bancos  para  se  prepararem  afim  de  substituírem  por  notas 
suas  as  do  Thesouro,  ora  em  circulação: 

Hotas  cedidas  aos  Êancos^  e  sen  preparo 

Não  estando  os  bancos  que  se  organizaram  para  a  emissão  sobre  base  metallica, 
preparados  com  as  notas  que  deviam  emittir,  nem  as  tendo  a  Caixa,. que  as  devia 
fornecer  de  typos  especiaes,  foi  mister  empregar  nessa  emissão  as  notas  que  já  o 
haviam  sido  na  emissão  do  Governo,  e  para  que  ellas  não  se  confundissem  com  as 
empregadas  pela  Caixa  foi  contractado  com  a  casa  Laemmert  &  C%  desta  cidade,  o 
preparo,  por  meio  de  processos  chimicos,  das  mesmas  notas  e  a  declaração  de  serem 
pagáveis  em  ouro  e  à  vista,  além  da  denominação  do  banco  que  as  devia  emittir. 

Como  esse  serviço  foi,  na  forma  do  contracto,  feito  sob  a  inspecção  e  flscalisação 
do  Thesouro,  para  poupar  serviço  ao  mesmo  Thesouro,  pois  que  os  empregados  da 
Caixa  tinham  sempre  de  proceder  á  conferencia  das  notas  depois  de  preparadas,  foi 
a  mesma  fiscalisaçãb  feita  por  dous  conferentes  e  um  carimbador  da  Caixa,  os  quaes 
se  demoraram  nelle  de  25  de  setembro  de  1889  a  8  de  fevereiro  deste  anno. 

O  trabalho  correu  regularmente  ;  mas,  não  sendo  todo  o  pessoal  nelle  occupado 
gente  de  conducta  provada,  deu-se  a  subtracção  de  uma  folha  das  notas  de  200$  e 
de  duas  das  de  10$.  Parte  dessas  notas,  tendo  vindo  ao  troco,  conseguiu  o  portador 
da  1*  de  200$,  em  dia  de  grande  affluencia  de  serviço,  obter  o  troco  delia ;  mas, 
verificada  a  procedência  da  nota,  serviu  ella  de  aviso  para  a  apprehensão  das  outras, 
sendo  a  Caixa  indemnisada  pelo  trocador,  o  qual  o  será  mais  tarde  pelos  contractantes 
do  serviço,  que  ainda  não  recolheram  32  notas,  que  figuram  como  amostras,  na  im- 
portância de  4:410$  e  11  subtrahidas,  tresde  200$  e  oito  de  10$,  no  valor  de680$000. 


Quanto  ao  Banco  do  Brazil,  não  tendo  a  Caixa  notas  para  fornecer-Ihe  para  a 
sua  emissão,  mas  existindo  ainda  porção  de  notas  das  que  lhe  eram  privativas,  para 
a  emissão  regulada  pela  lei  n.  1349  de  12  do  setembro  de  1866.  pediu  ella  ao  Go- 
verno autorização  pam-usar  provisoriamente  das  mesmas  notas  e,  atteuta  a  urgência, 
tendo  o  Governo  autorizado  esse  emprego  por  aviso  n.  18  de  13  de  março  deste  anno, 
e  tendo  a  junta  da  Caixa  concordado  no  empreito  provisório  dessas  notas,  foi  o 
mesmo  banco  autorizado  a  fazel-as  preparar,  afim  de  poder  usar  delias  emquanto 
não  chegavam  as  notas  encommendadas,  as  quaes,  nos  termos  do  art.  8"  do  decreto 
n.  10.262de6de  julho  de  1889,  devem  ser  da  mesma  estampa  ou  desenho  para 

todas  as  caixas  emissoras. 

Urgido  pela  mesma  necessidade,  pediu  o  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  a 
faculdade  de  empregar  provisoriamente  na  sua  emissão  sobre  base  metallica  as  notas 
que  tinha  mandado  vir  de  Leipzig  para  emittir  sobre  base  de  apólices,  e  em  sessão 
de  26  de  setembro  ultimo  foi-lhe  concedido  usar  das  referidas  notas,  emquanto  nao 
chegam  as  jà  encommendadas  do  mesmo  typo  das  que  começam  a  ser  empregadas 
pelos  Bancos  Nacional  e  do  Brazil  e  que  deve  servir  para  os  mais  bancos  de  emissão 
sobre  base  metallica. 

Imjrestimos  feitos  aos  iancos 

A  demonstrada  insufficiencia  do  nosso  meio  circulante,  colloeando  os  bancos 
desta  capital  em  grandes  apuros  em  certas  épocas  do  anno,  obrigou  os  poderes  do 
Estado  a  decretarem  a  lei  n.  3263  de  18  de  julho  de  1885,  diversas  vezes  executada, 
para  pôr  esta  praça  a  coberto  da  necessidade  de  dinheiro,  todas  as  vezes  que  este 
emigrava  para  o  Norte  e  para  o  Sul  a  satisfazer  as  necessidades  urgentes  do  com- 
mercio  e  das  industrias  da  quellas  regiões.  _ 

No  anno  de  1889,  consultada  a  junta,  que  consentiu  na  emissão  das  notas, 
foram  pelo  Thesouro  emprestados,  mediante  garantia  de  apoUces  e  de  bilhetes  do 
Thesouro : 

ao  Banco  do  Commercio,  aviso  de  5  de  outubro  •   ' -ona^oSo 

ao  Banco  Rural  e  Hypothecario,  aviso  de  U  de  outubro. .......  ;0 

ao  Banco  do  Brazil,  aviso  de  29  de  novembro  e  28  de  dezembro. .  10.500  00 WO 
ao  Banco  Nacional,  aviso  de  29  de  novembro  e  21  de  dezembro. .  9-^00>000^00 

.   ^         ,    23.000:000$000 

na  importância  de  

que,  juntos  a  2.000:000$000  anteriormente  emprestados  ao  Banco  do  Bmil, 
elevai  os  empréstimos  em  31  de  dezembro  a  25 .000: 000$000,  máximo  permittido 

Tendo-se  attenuado  a  necessidade  de  numerário,  pois  que  os  bancos  começaram  a 
fazer  uso  da  faculdade  de  emissão  que  lhes  foi  concedida  em  virtude  de  seus  con- 
tractôs,  determinou  o  Governo  quo  os  bancos  recolhessem  as  J.^^^^^^^^^^^^^^^^^^^ 
recebido  e  até  30  de  setembro  ultimo  achava-se  recolhida  a  quantia  de  24.70O:O0O$00O, 
faltando  apenasade  300:000§000  para  completo  da  indemnisaçao  de  todos  esses  em- 
préstimos. 


-  14  - 


Notas  em  substituição 


Continuam  em  substituição  as  notas  seguintes* 
de  200$000  da  5*  estampa,  que  teem  lioje  o  desconto  de  10  Vo  ; 
de  SOÇOOO  »  5*     »     ,  cujo  desconto  ha  de  começar  em  março  de  1891  ; 
de  lOÇOOO  »  7^     »     ,  com  desconto  actualmente  de  70%; 
tendo  findado  em  30  de  setembro  de  1889  o  recolhimento  das  notas  de  2$000  da  5* 
estampa,  de  5$000  da  7*  e  10§000  da  6^. 

Marcado  o  dia  1°  de  julho  para  começar  o  desconto  das  de  200$000,  em  substi- 
tuição, representou  o  presidente  da  então  província  de  S.  Pedro,  a  pedido  da  praça 
do  commercio  do  Rio  Grande,  mostrando  a  necessidade  de  ser  esse  prazo  pro- 
rogado. 

Trazido  o  facto  ao  conhecimento  da  junta  por  aviso  n.  74  de  12  de  junho  de 
1889,  em  sessão  de  15  do  mesmo  mez  foi  prorogado  o  dito  prazo  até  30  de  setembro 
do  mesmo  anno,  vindo  o  desconto  a  começar  no  1»  de  outubro. 

As  notas  de  50S0O0  foram  mandadas  substituir,  por  deliberação  da  junta,  tomada 
em  sessão  de  27  de  agosto  ultimo,  por  haverem  apparecido  falsas  dessa  estampa  em 
diversos  estados  e  especiahnente  no  de  S.  Paulo  e  nesta  capital. 

Os  jornaes  noticiaram  a  apprehensão,  no  estado  de  Pernambuco,  de  uma  officina 
onde  se  estavam  fabricando  notas  falsas  de  100§000  ;  felizmente  parece  que  essa 
tentativa  de  fraude  abortou,  porquanto  não  tem  havido  mais  noticia  alguma  que 
faça  receiar  a  introducção  dessas  notas  na  circulação. 


froco  das  notas  de  500  réis  por  moeda  de  prata 

Tendo-se  o  Governo  compromettido,  na  condição  primeira  do  contracto  de  2  de 
outubro  de  1889  a  resgatar  as  notas  de  500  réis  até  2$000,  emittindo  em  troco 
deUas  moedas  de  prata  ou  outra  qualquer  que  julgar  mais  conveniente,  por  delibe- 
ração de  26  de  maxço  deste  anno  determinou  que  começasse  a  substituição  por  moe- 
das de  prata  do  mesmo  valor  das  notas  de  500  réis,  encarregando  dessa  operação  a 
esta  repartição  e  às  thesourarias  de  fazenda,  dando  instrucções  em  circular  n  22 
e  aviso  n.  21  A.  de  26  de  março  ;  e  por  aviso  do  l"  de  abril  mandou  entregar  à 

Caixa  em  prata,  a  quantia  de  100:000§000,  esgotada  a  qual  já  foi  recebida  igual 
quantia.  ° 

Do  troco  das  notas  de  500  réis  por  prata,  já  se  fez  a  primeira  queima  em  2  de 
agosto  ultimo,  de  96.000  notas  trocadas  na  Caixa,  na  importância  de  48:000$000. 
Das  trocadas  nas  thesourarias  começam  a  chegar  as  primeiras  remessas 

Essa  operação  é  trabalhosa,  porque,  além  da  contagem  da  prata  ser  mais  diffi- 
cil,  as  notas  sao  mutilisadas  com  carimbo  especial  e  preparadas  para  a  queima 
em  maços  especiaes  e  mencionadas  em  termos  também  especiaes,  de  que  se  enviam 
copia,  ao  Thesouro,  fazendo-se  escripturação  á  parte  da  das  notas  substituídas  por 


\ 
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Decisões  proferidas  sobre  os  assumptos  que  correm  pela  Caixa 

Tendose  posto  em  duvida  a  competência  da  Caixa  para  deixar  de  cumprir  os 
alvarás  dos  juizes  autorizando  transferencias  de  apólices  e  consultando-se  a  este 
respeito  ao  procurador  fiscal  do  Thesouro,  na  fôrma  do  art.  12  do  regulamento  de 
14  de  fevereiro  de  1885,  respondeu  aquelle  funccionario: 

«  A  competência  da  junta,  assim  como  do  inspector,  para  em  caso  de  contesta- 
ção ou  de  duvida  resolver  e  despachar  como  entender  justo  (  art.  3<»  n.  3  e  art.  11 
n.  2  do  citado  regulamento ),  cabendo  até  ao  mesmo  inspector  nas  questões  que 
versarem  sobre  direito  (art.  12 )  ouvir  a  opinião  do  procurador  fiscal  do  Thesouro, 
não  pode  deixar  de  estender-se  à  faculdade  de  cumprir  ou  não  cumprir  os  alvarás 
judiciaes,  sem  que  da  inexecução  destes,  que  é  apenas  efeito  da  independência  dos 
poderes,  resulte  superioridade  alguma,  a  qual  não  se  dá  quando  entre  os  próprios 
juizes  um  nega  o  seu  cumpra-se  ao  precatório  de  outro.»  (  Officion.  211  de  4  de 

junho  de  1889.) 


*  * 


Para  impedir  que  voltem  á  substituição  notas  falsas  e  íalsificadas  restituídas  aos 
portadores,  na  fórma  do  art.  133  do  regulamento  de  14  de  fevereiro  de  1885,  foi 
ordenado  que  sejam  ellas  marcadas  5  ou  6  vezes  oom  o  carimbo  apropriado  com 
tinta  preta  indelével  (Aviso  n.  70  de  8' de  junho  de  1889.) 


*  * 


Para  completar  as  medidas  que  a  Caixa  temiem  vista  realizar  no  acto  de  serem 
as  antigas  apólices  do  typo  de  6  Vo  substituídas  pelas  do  de  5Vo,  communicou 

o  Thesouro  â  Caixa: 

lo,  que,  quando  estiverem  promptas  as  novas  apólices,  serão  expedidas  as  m- 
strucções  que  esta  repartição  lembrou  como  indispensáveis  para  o  trabalho  da 
mesma  substituição,  em  officio  n.  102  de  30  de  abril ; 

20,  que  ficava  a  Caixa  autorizada  a  emittir  6s  cartões,  cujo  modelo  enviou,  cor- 
rendo a  respectiva  despeza.  orçada  pela  Imprensa  Nacional  em  472$ÕOO  por  conta 
da  verba  «  Eventuaes»  do  Ministério  da  Fazenda. 

30,  que  opportunamente  serão  designados  os  empregados  do  Thesouro  que  devem 
com  os  da  Caixa  preparar  as  relações  das  apoUcese  fazer  a  troca  dos  titulos.  (Aviso 
n.  95  de  25  de  julho  de  1889). 

AS  apólices  encommendudas  a  Paulo  Robin  &  C-  chegaram,  mas  em  aviso 
n.  10  de  24  de  fevereiro  tive  ordem  para  mandar  receber  da  alfandega  os43  caixSes 
em  que  ellas  vieram  da  Europa,  afim  de  fazel-as  queimar,  conservando  as  chapas 
que  serviram  para  a  impressão  e  o  papel  em  branco  que  as  acompanhou. 

Representei  ponderando  que,  sendo  essas  apólices  representantes  de  empréstimos 
e  encargos  anteriores  ao  regimen  actual,  não  tendo  sido  emittidas  desde  1886  até 
o  fim  de  1889  por  motivos  alheios  á  vontade  do  governo,  podiam  sel-o  agora,  do 
mesmo  modo  que  ainda  estávamos  empregando  as  notas,  não  obstante  trazerem 
ainda  emblemas  e  inscripções  do  tempo  do  império,  recebi  ordem  para  pro- 
ceder na  forma  ordenada  em  aviso  de  25  de  fevereiro,  e  em  aviso  n.  40  de  28  maio. 
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Mandei  immediataraente  ^proceder  ao  despacho  desses  volumes,  mas  a  Alfan- 
dega recusou-se  a  entregal-os,  por  ter  ordem  do  os  conservar  até  serem  queimados. 
Coincidindo  essa  recusa  com  a  época  de  grande  trabalho  da  repartlçSo,  nSo  pude 
voltar  a  esse  assumpto,  até  que  recebi  o  aviso  n.  88  de  13  de  setembro  ultimo,  em 
virtude  do  qual  foi  ultimado  o  despacho  começado  em  31  de  maio  e  interrompido 
pela  recusa  da  entrega  dos  volumes. 


Tendo  João  Paschoal  Bruguera  recorrido  da  tiecisão  da  junta  da  Caixa,  que  não 
permettiu  a  transferencia,  para  o  seu  nome,  de  10  apólices  que  Alfredo  Ferreira  de 
Paiva,  por  escriptura  aate-nupcial,  separara  como  inalienáveis  da  communhão  de 
seus  bens  e  que  mais  tarde  deu  â  penhora  na  acção  que  lhe  movera  o  recorrente, 
a  quem  foram  adjudicadas,  o  Thesouro  manteve  a  decisão  recorrida,  visto  não  ser 
procedente  a  reclamado,  porquanto,  ainda  que  não  fosse,  como  é  valida  e  irrevo- 
gável a  clausula  de  inalienáveis  estipulada  em  contracto  ante-nupcial  entre  os 
esposos  sobre  o  regimen  dos  seus  bens,  não  poderia  ser  ventilada  a  nullidade  sinão 
em  joizo  plenário  e  por  sentença  definitiva  e  não  por  interlocutoria  no  processo  de 
penhora,  em  acção  alheia  à  matéria  dos  titulos  em  questão  (Aviso  n.  4  de  28  de 
novembro  de  1889). 

Havendo  duvida  sobre  o  modo  de  executar-se  o  art.  45  alinea  3»  do  regula- 
mento de  14  de  fevereiro  de  1885,  quando  as  partes  deixam  de  estar  sujeitas  ás 
autoridades  judiciarias  que  impnzeram  clausulas  que  são  mandadas  levantar  por 
OTitras  autoridades,  consultei  em  oflScio  n.  513  de  7  de  dezembro  de  1889  ao  pro- 
curador fiscal  do  Thesouro,  e  este  em  ofl5cio  n.  495  de  12  do  mesmo  mezeonfor- 
mou-se  com  a  pratica,  por  mira  adoptada,  de  mandar  cumprir  os  alvarás,  mandando 
levantar  as  clausulas  por  juizes  diflferentes  dos  que  asimpuzerem,  quando  provo- 
cados estes  a  pronunciarem-se  sobre  o  facto  não  se  oppuzeram  formalmente 
ao  que  ordenara  o  outro  juiz.  De  outro  modo  ficaria  tolhido  o  direito  das  partes, 
todas  as  vezes  que  por  qualquer  motivo  legal  sahem  da  jurisdicção  da  autoridade  que 
impuzera  as  clausulas. 

Ee!orma  da  Caiza  da  Amortização  e  seu  pessoal 

Por  decreto  n.  249  de  6  de  março  deste  anno  houve  o  Governo  por  bem  alterar 
a  tabeliã  do  numero  e  vencimentos  dos  empregados  desta  Repartição,  tabeliã  que 
pelo  decreto  n.  9370  de  14  de  fevereiro  de  1885  era  de  32  empregados,  cujo  venci- 
mento importava  em  90:800$  e  que  pelo  decreto  n.  249  foi  fixada  em  33,  cujos  ven- 
cimentos importam  em  109:080§000. 

Quando  o  n.  II  do  art.  8»  do  decreto  n.  3403  de  24  de  novembro  de  1888  deter- 
minou que  o  serviço  dos  bancos  de  emissão  por  elle  creados  e  que  ficou  a  cargo  da 
Caixa,  seria  feita  sem  augmento  do  pessoal  delia,  ninguém  que  tenha  conhecimento 
do  trabalho  que  já  pesava  sobre  a  mesma  repartição,  acreditou  que  fosse  isso  exe- 
qnivel  por  impossibilidade  absoluta. 
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Pola  reforma  da  Caixa  feita  pelo  decreto  n.  5454  de  5  de  novembro  de  1873  o 
pessoal  foi  fixado  em  38  empregados  que  veuciam  aniiualmoate  113:800$,  no  eatanto 
as  apólices  de  6,  de  5  e  de  4  %  emittidas  atô  31  do  março  de  1874  segundo  a  tabeliã 
n.  14  annexa  ao  relatório  do  Ministério  da  Fazenda  de  8  de  maio  do  mesmo  anno 
importavam  era  285.908:400$,  inclusive  o  emprestinao  nacional  de  1868,  e  a  emissSo 
em  notas  elevava-se  na  mesma  data,  como  se  vê  da  demonstraçiío  u.  29  annexa  ao 
citado  relatório,  a  149.546:631$.  Depois  daquella reforma  foi  contraliido  o  empréstimo 
nacional  de  1879. 

Reformada  a  repartição  pelo  decreto  n.  9370  de  14  de  fevereiro  de  1885  foi  o 
pessoal  reduzido  de  38  a  32  empregados,  como  acima  disse,  e  nessa  occasião  como  se 
vê  dos  quadros  qu3  acompanham  o  relatório  apresentado  às  Camaras  em  25  de  maio 
de  1885  a  divida  interna  fundada  inclusive  os  empréstimos  nacionaes  de  1808  e  1879, 
como  se  vê  do  quadro  n.  5,  elevava-se  a  403.340:900$  e  com  a  emissão  de  notas, 
como  se  vê  da  demonstração  n.  28  a  187.343:725§500. 

Posteriormente  a  1885  foi  lançado  o  empréstimo  de  50. 000: 000$  em  apólices  de 
5  o/o  sendo  convertidas  a  este  typo,  na  fórma  do  art.  2°  paragrapbo  único  da  lei 
n.  3229  de  3  de  setembro  de  1884,  as  de  6  "/o  com  excepção  das  do  empréstimo  nacional 
de  1868,  únicas  que  continuam  a  vencer  esse  juro;  assim  é  que,  apezar  da  amorti- 
zação annual  de  parte  dos  empréstimos  nacionaes  de  1868  e  1879,  em  10  de  abril  de 
1886  a  divida  interna  fundada  acha-se  elevada  a  452.849:900$  como  se  vê  do  quadro 
n.  8  annexo  ao  relatório  de  8  de  maio  de  1886,  existindo  em  circulação,  em  notas  de 
diversos  valores,  como  se  vê  da  demonstração  n.  7,  194.282:58õ$500. 

Em  1889  foi  contrahido  o  empréstimo  nacional  de  100.000:000§,  de  que  em 
outro  logar  im  occupei,  o  qual  veiu  trazer  um  augmento  de  trabalho  muito  grande. 
A  esse  augmento  accresceu  o  da  creação  dos  bancos  de  emissão,  dos  quaes  é  a  Caixa 
a  fornecedora  de  notas,  fazendo-se  nella  a  escripturação  da  entrada  e  sabida,  tra- 
ballio  que  em  cada  banco  occupa  um  pessoal  especial,  e  que  não  pode  dispensar  na 
Caixa  augmento  de  pessoal  sob  pena  de  grave  perturbação  do  seu  expediente. 

Demonstrando  a  insufflciencia  do  pessoal  para  o  grande  e  importante  serviço  a 
cargo  da  repartição,  em  officios  ns.  93  de  31  de  maio  e  115  de  24  de  julho,  consegui 
autorização  para  chamar  ao  serviço  provisório  da  Caixa  um  fiel  do  thesoureiro  e  um 
carimbador  ;  sendo  para  esses  logares  propostos  os  cidadãos  Antonio  Barbosa  dos 
Santos  e  Francisco  Antonio  de  Toledo  Falhares  approvados  por  aviso  n.  74  de  13  de 
agosto  ultimo. 

Estou  convencido  de  que  com  o  pessoal  actual,  inclusive  os  dous  supranumerá- 
rios, é  impossível  nos  raezes  de  dezembro  e  janeiro  e  de  junho  e  julho  fazer-seo 
trabalho  das  folhas  e  o  da  conferencia  e  pagamento  dos  coupons  do  empréstimo  de 
1889  visto  que  sómente  para  o  primeiro  destes  trabalhos  o  pessoal  é  tão  escasso  que 
se  é  obrigado  a  fazer  uma  parte  delle  fóra  das  horas  do  expediente  como  aconteceu 
em  junho  e  julho  últimos  ;  nessas  occasiões  serei  oí)rigado  a  pedir  a  coadjuvação  do 
Thesouro,  que  então  preverá  a  essa  necessidade,  como  o  tem  feito  ja  algumas 

vezes.  ,  ^ 

Tendo  a  nova  tabeliã  suppriraido  um  1»  e  um  2»  escripturarios,  ficaram  addidos 
osdousfunccionarios  mais  modernos  das  classes,  um  dos  quaes  já  passou  para  a 
Recebedoria  de  onde  viera  removido,  restando  ainda  um.  O  pessoal  do  quadro  esta 
completo,  existindo  um  a"  escripturario  addido,  o  qual  acha-se  em  commissao  do 
Ministério  da  Justiça. 

C.  A..  % 


Mudança  da  Repartição 


Tem  continuado  com  instancia  o  pedido  dQ.d.esoccupaçao  da  parta  do  edificio 
pertencente  á  Caixa,  aflm  de  ser  entregue  ao  Correio.  Reconlieço,  como  ninguém 
põe  em  duvida,  a  nece^ssidade  que  a  Repartição  dos  Correios  tem  de  espaço  para 
alar-ar  o  trabalho  do  seu  avultadissimo  expediente,  mas  não  liavendo  ediíicio  para 
onde°passe  esta  Repartição,  não  poude  ser  atô  agora  satisfeito  o  desejo  daquella, 
a  que  não  deixo  de  assoeiar-me,  afim  de  livrar  os  interesses  públicos  guardados 
na  Caixa,  do  perigo  que  correm  com  a  visinhança  tão  próxima  do  Correio,  que 
trabalha'  de  noite  e  tem  uma  macMna  a  vapor  em  trabalho  de  elaboração  da  luz 
ôlôctric^í « 

Na  impossibilidade  da  mudança  e  no  desejo  de  melhorar  as  condições  da  Re- 
partição dos  Correios,  cedi-lhe  o  3»  andar  do  edificio  para  o  qual  foram  abertas 
communicações  que  o  ligaram  a  idêntico  pavimento  daquella  Repartição,  que 
para  ali  passou  a  sua  Contadoria. 

Posteriorm.ente,  indo  à  praça  o  prédio  n.  19  A,  actualmente  n.  20,  da  Rua 
da  Misericórdia,  construído  em  terreno  nacional,  tive  in^isiuação  para  verificar  si 
o  dito  prédio  servia  para  nelle  funccionar  a  Caixa,  e  indo  proceder  a  esse  exame, 
verifiquei  que  o  local  serve,  mas  o  edificio  tal  qual  está  não  pode  servir,  e  devendo 
ser  reconstruído  é  mister  fazer  desoccupar  diversos  armazéns  de  materiaes  que 
estão  encravados  na  quadra,  que  deve  toda  pertencer  á  Caixa,  afim  de  isolal-a  de 
qualquer  visinho,  como  informei  em  oflBcio  n.  135  de  23  de  agosto  deste  anno, 
officio  em  que  para  acautellar  qualquer  sinistro  que  possa  resultar  da  visiahança 
da  machina  a  vapor  installada  no  pateo  interno  do  Correio  e  quasi  agarrada  á 
janella  da  Secção  do  Papel-moeda  que  dá  para  o  mesmo  pateo,  lembrei  a  conve- 
niência de  que  o  Corpo  de  bombeiros  tenha  na  proximidade  do  edificio  uma  ronda 
que  possa  occorrer  de  prompto  a  qualquer  desastre  que  possa  dar-se. 

Não  tendo  obtido  solução  relativamente  ao  edificio  si  será  ou  não  construído 
como  lembrei,  já  recebi  communicação  de  haver  o  Commandante  do  Corpo  de 
bombeiros  providenciado  no  sentido  de  ser  estabelecida  a  ronda  de  praças  do  mesmo 
corpo  nas  immediações  da  Caixa,  afim  de  accudir  com  celeridade  em  caso  de 
incêndio. 


Orçamento  da  despeza  para  1891 


Em  20  de  setembro  remetti  ao  Thesouro  o  orçamento  da  despeza  desta  Re- 
partição, compreheudendo: 

O  pessoal  do  quadro  •   109:O8O$O0O 

Um  2»  escripturario  addido   2.400?000 

Um  Fiel  e  um  carirabador  extranumerario  .    5.100$000  7:500$000 


MATERIAL 


EQCommendas  de  notas   80:000$000 

Serventes   4:800$000 

Livros,  papel  e  mais  objectos  de  expediente.  3:500$000 

lUuminaçaó   500§000 

Moveis  e  concertos   500|000 

Transporte  e  guarda  de  valores   1:500$000 

Serviço  telegrapliico  e  despezas  diversas  .  .  1:200$000  92:000^000 

208:580$000 

que  comparada  com  a  votada  na  ultima  lei 

de  orço.mento  na  importância  de.  .  .  .  184:392$000 

a  excede  em   24:I88$000 

O  excesso  provém : 

1"  da  elevação  de  vencimentos  concedida  aos 

empregados  pelo  decreto  n.  249  de  6  de 

março  de  1890   18;280$000 

2»  do  vencimento  de  um  escripturario  addido.  2: 400$000 

30  do  augmento  do  salário  dos  serventes.  .  .  I:6õ0$000 
40  do  augmento  do  material  do  expediente  e 

consumo  que  tem  augmentado  com  o 

accrescimo  do  serviço   1: 858^000 

24: 188$000 

Estado  da  emissão  do  Banco  do  Brazil 


Estando  a  emissão  do  Banco  feita  de  accôrdo  com  o  decreto  n.  1349  de  12  de 
setembro  de  1866  na  data  do  relatório  anterior  reduzida  a   13.617:350$000 

O  movimento  operado  daquella  data  até  30  de  setembro  ^'^^^^ 
foi  o  seguinte: 

Emittiram-S3  em  substituição  das  notas  que  se  apresentaram 
dilaceradas: 

5.874  de  30$,  das  seris  ABC   176:220$000 

6.700  de  50$,  »    »       »   33õ:000$000 

6.000  de  100$,  »    »       »   600:000$000 

3.750  de  200$  da  3=^  serie   750:000$000  1.861:220$000 

22.324  15.478:5701000 

E  sendo  as  dilaceradas  que  foram  inutilisadas: 

134  de  10$  das  series  1»  e  2=^   1:340|000 

172.de  20$  »      »      »      »   3:440$000 

3.040  de  25$  »      »  A,  B  e  C   76:000$000 

14.988  de  30$  »      »        »    449:640$000 

7.617  de  50$  »      »         »    380:850$000 

25.678 -ide  100$  »      »        »    467:850$000 

1.388  de  200$  »      »        »    277:600$000 

409  de  500$  »      »        »    204:500$0O0    1.861 :220$000 


o  que  reduz  o  valor  da  emissSo  ao  primitivo   13.617:350$000 

e  deduzido  o  das  notas  resgatadas,  a  saber: 

218  de  25$  das  series  A,  B  e  C   5:450$000 

1.820  de  30$  »     )>    \^  e  2^   54:600$000 

5.691  de  50$  »      »  A,  B  e  C   284:550$000 

6.917  de  100$  »     »        »    691:700$000 

3.896  de  200$  »     »        »    779:200§000 

929  de  500?         »    .    »    464:500$000  2.280:000Ç00l) 

19.471  Ficou  a  circulação  reduzida  a  .  .  .  11.337:350$000 

Sendo: 

138.470  %  notas  de  todos  os  valores  da  caixa  matriz   11 .047:090$000 

15.951      »     »    »    »     »     das  caixas  filiaes.  .  .  .  290:260$000 

154.421    ( 30  de  setembro )   11.337;350$000 

Como  pelo  uso  feito  das  suas  notas  o  deposito  existente  ficou  reduzido,  o  Banco 
jà  fez  encommenda  das  outi-as  notas  dos  valores  de  que  se  serviu,  afim  de  não  fal- 
tarem para  a  substituição  das  que  se  forem  apersentando  ao  troco. 

Assim  supponho  ter  dado  todas  as  informações  relativas  ao  periodo  decorrido 
de  1»  de  janeiro  de  1889  até  agora. 


Jkf.  J.  Galvão. 
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RELATÓRIO 

DO  P 

Inspector  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 


RELATOKIO 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  4  de  uovembro  de  1890. 


Cumpro  o  que  me  foi  determinado  em  officio  n.  108  de  13  de  oututoo  próximo 
passado,  da  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas  do  Thesouro  Nacional,  apresentando 
o  relatório  dos  trabalhos  desta  repartição,  relativo  ao  período  decorrido  de  janeiro 

a  outubro  do  corrente  anno. 

Assumindo  em  19  de  fevereiro  o  exercicio  do  cargo  que  ora  exerço,  tive 
primeiramente  de  informar-me  das  necessidades  que  reclamavam  providencias 
immediatas  no  intuito  de  remover  quaesquer  obstáculos  que  se  oppuzessem  às  ordens 
então  recebidas  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  conforme  fiz  pubUco  em 
portaria  n.  32,  datada  daquelle  dia;  ordens  que  se  traduzem  no  interesse  de 
bem  servir  ao  commercio,  primeiro  interessado  na  regularidade  dos  serviços  desta 
casa,  sem  comtudo  excluir  a  severidade  na  execução  da  lei  e  a  distribuído 
da  justiça  a  que  todos  teem  direito. 

Si  bem  que  encontrasse  na  direcção  de  cada  uma  das  secçSes  funccionarios 
provectos,  dirigi  todavia  minha  particular  attenção  para  todos  os  ramos  de  serviço 
que  me  cumpria  inspeccionar  directa  ou  indirectamente,  afim  de  operar  com 
conhecimento  próprio  de  todos  os  factos,  não  dividindo  assim  a  responsabilidade 
do  cargo  que  me  foi  confiado. 

Não  pequenas  foram  as  difficuldades  com  que  tive  de  enfrentar ;  porém, 
escudado  na  confiança  com  que  sempre  me  tem  honrado  o  mesmo  Sr.  Ministro } 
e  no  bom  auxilio  que  de  todos  os  funccionarios  desta  repartição  hei  recebido  para 
a  execução  das  medidas  que  adoptei,  pude  superal-as ;  folgo  em  dizer  que  os 
trabalhos  fazera-se  regularmente,  que  nenhuma  queixa  se  ha  levantado  contra 
sua  marcha,  e  finalmente  que  a  nova  direcção  dada  ao  serviço  pelas  reformas 
nelle  introduzidas,  tom  apresentado  resultado  satisfactorio. 

Passo  agora  a  dar  conta  do  movimento  geral  da  Repartição. 
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1*  secção 

rodos  os  servigos  a  cargo  desta  secção,  apeaar-de-  consideravelmente  augmen- 
tados,  teero  sido  feitos  com  toda  a  regularidade,  devido  principalmente  ao  zelo  e 
actividade  de  seu  pessoal  e  à  intelligente  direcção  de  seu  chefe. 

Tiveram  entrada,  de  1  de  janeiro  a  31  de  outubro  do  corrente  anno,  conforme 
os  respectivos  termos  lavrados  nos  livros  competentes,  1.974  navios  de  pro- 
cedência estrangeira,  e  986  de  procedência  nacional. 

Destes,  276  são  estrangeiros  e  710  brazileiros. 

Quer  de  uma,  quer  de  outra  procedência,  a  maior  parte  desses  navios  está. 
desembaraçada  e  os  respectivos  papeis  archivados ;  os  outros  teem  os  seus  manifestos 
em  liquidação,  nos  termos  da  legislação  em  vigor. 

Para  as  descargas  respectivas  foram  extrahidas  2.241  folhas  e  822  guias  de 
conducção. 

Este  serviço  acha-se  alterado  pelo  decreto  de  25  de  abril,  e  sobre  sua 
execução  occupar-me-hei  na  parte  em  que  trato  da  guarda-moria. 

Quanto  á  descarga  e  desembaraço  das  bagagens  de  passageiros  providenciei 
por  portaria  n.  84  de  29  de  abril,  simplificando-o  e  dando-lhe  mais  celeridade. 

Foram  lavrados  708  termos  de  fiança,  sendo  600  por  falta  de  conhecimentos 
de  carga  e  108  de  reexportação. 

Quanto  aos  primeiros  nenhuma  reclamação  tem  apparecido,  e  quanto  aos  se- 
gundos teem  sido  liquidados  opportunamente. 

Funccionam  14  mezas  em  que  se  processam  os  despachos  na  parte  relativa  aos 
manifestos,  e  este  serviço,  que  pelos  interessados  é  sempre  reclamado  com  a 
maior  presteza,  tem  sido  feito  a  contento  geral. 

Lavraram-se  1.271  termos  correspondentes  a  outras  tantas  concessões  de  de- 
pósitos de  mercadorias  para  trapiches  alfandegados. 

Posto  que  a  conveniência  do  commercio  por  si  só  justifique  essas  concessões, 
a  natureza  das  mercadorias  e  a  deficiência  de  espaço  nos  armazéns  da  Alfandega, 
teriam  forçosamente  de  determinal-as  e  continuarão  a  impôl-as  em  avultado 
numero,  emquanto  não  fôr  aproveitável  toda  a  área  do  edifício,  que  ainda 
assim  só  com  um  serviço  prompto  e  rápido  de  descargas  e  sahidas  comportará 
as  mercadorias  importadas  por  este  porto,  cujo  movimento  é  sempre  progressivo, 
como  se  vê  do  seguinte  quadro  das  entradas  da  Capatazia  nos  mezes  de  janeiro 
a  outubro  comparados  com  igual  período  de  1889. 

Enteaeam:  1890  *889  Diferença  para  mais 

Alfandega   1.033.524  981.452  118,072 

Ponte  auxiliar   128.725  88.275  40.450 

Idem  em  transito   19.286    19.286 


1.247.535        1.069.727  177.808 


Instantemente  reclamada  uma  providencia  no  sentido  de  seguirem  as  cartas 
de  guia  de  géneros  remettidos  para  os  estados  nas  mesmas  embarcações  em  que 
seguem  as  mercadorias,  por  portaria  n.  71  de  29  de  abril,  dei  instrucções  para 
esse  serviço,  fazendo  cessar  as  reclamações  dessa  natureza. 


3°'  secção 


Acha-se  escripturada  toda  a  renda  arrecadada,  faltando  somente  concluir  a 
discriminação  da  que  se  refere  ao  mez  próximo  passado. 

De  janeiro  a  outubro  foram  arrecadados  50.450:452§794,  mais  1.275:956$290 
do  que  em  igual  tempo  do  anno  anterior., 

No  seguinte  quadro  vê-se  a  comparação,  por  titulos  de  receita,  relativa  sô- 
piente  aos  mezes  de  janeiro  a  setembro,  por  não  se  acbar  ainda  discriminada  a 
de  outubro. 

Até  o  referido  mez  de  setembro  a  diferença  para  mais  no  corrente  anno  é 
de  985:695$349. 

Addicionada  porém  na  totalidade  á  renda  do  mez  de  outubro,  cuja  differença 
para  mais  sobre  a  de  1889  foi  de  290:260$941,  eleva-se  o  accressimo  de  renda, 
como  já  disse,  a  1.275:956$290. 


JanÁro  a  seímôro 

iS90 

ÍS«9  Dt/f 

er.  •gata  «lais 

TAffer.  para  menos 

36.880:355§744 

37.083:477^36 

203:121S792 

Despacho  maritimo .    . . 

19D:i35$25S 

185:038S494 

14:096$764 

s 

5,838:658S617 

4.9S4:475$227 

854:183$390 

34:Õ96$687 

24:35S$300 

10:23S§3S7 

s 

Ertraordinariã  

2.207:154$977 

1.899:456$177 

.  307:698$S00 

s 

Imposto  de  30%  ••  •• 

19:9r7$987 

17:378$lá7 

2:599$800 

s 

45.179:8793270 

44.19i:183$921 

1.188:817S141 

5.270:573$524 

4.980:312$383 

290:2605941 

50.450:fô2§794 

49.174:4963504 

1.479:073$082 

203:121S792 

Differença  para  mais  ..  1.275:936S290 


Junto  os  balanços  da  receita  e  despesa,  da  renda  liquida  comparada  com  a 
de  1889  e  da  receita  e  despeza  de  depósitos,  todos  de  janeiro  a  junho. 

A  cobrança  de  20  o/o  dos  direitos  de  importação  em  ouro,  determinada  por 
decreto  de  10  de  maio  ultimo,  começou  em  1  de  julho  e  continúa  a  ser  feita 
regularmente. 

Houye  a  principio  alguma  demora  de  que  resultava  atrazo  do  expediente  da 
Thesouraria,  que  por  vezes  foi  prorogado,  em  razão  das  difSculdades  na  revisão 
dos  cálculos,  trocos,  etc;  porém  admittido  mais  um  fiel  do  thesoureiro  e  adoptado 
o  systema  de  cautelas  para  troco  do  ouro,  nos  termos  da  ordem  do  Thesouro  de 
21  de  janeiro  de  1868,  que  sobre  proposta  minha  foi  autorisada  por  S.  Ex.  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda,  proseguiu  o  serviço  sem  inconveniente." 

O  movimento  dos  cheques  foi  de  1.723  no  valor  de  8.546:053$210,  contra  o 
de  1.667  no  valor  de  6.725:839$720  em  igual  período  de  1889,  e  este  augmento, 
que  falia  em  favor  dessa  medida,  justifica  a  sua  permanência. 
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Foram  remeltidos  ao  Thesoupo  Nacional  os  seguintes  documentos  de  despeza  : 


1*  ornas 

iiiiporíQnciti 

Serviço  raantimo,,  , 

SI 

11 

IV 

OQt JKJAOQA 

Ua.lDlijiMU 

12 

179:960$885 

Vigias  do  litoral  , .  . 

4 

2:351$575 

133 

178 

363:194$464 

11 

55 

38:167JÍ540 

10 

100 

33i 

352:8j3$S74 

5S 

240 

637 

1.229:679§6(3S 

A  totalidade  dos  despachos  de  importação  attingiu  a  160.306. 

O  serviço  dasta  secção  está  hoje  augmentado  com  o  processo  e  pagamento  das 
folhas  de  todo  o  pessoal  da  Alfandega,  e  não  obstante  faz-se  com  a  possível  regu- 
laridade. 


S'^  secção 


^síaíísííca.— Pela  natureza  própria  dos  tratalhos  e  seu  augmento  constante,  não 
foi  possível  ainda,  obter  o  mappa  do  movimento  de  importação,  exportação  e  bal- 
deação, correspondente  ao  período  de  que  me  occupo. 

Estão  concluídos  todos  os  trabalhos  até  31  de  dezembro  do  anno  próximo  pas- 
sado, e  recommendei  se  activasse  os  do  corrente  anno. 

Ârchivo  de  papeis. —Foram  encadernados  123  livros,  comprehendendo  122.999 
despachos  de  importação,  dos  mezes  de  julho  a  dezembro  de  1888  e  de  janeiro  a 
março  de  1889 ;  2  de  despachos  de  reexportação,  baldeação  e  transito,  9  de  despachos 
livres  e  1  de  pautas  semanaes. 

Acham-se  promptos  para  esse  fim  43  maços,  comprehendendo  41 .722  despachos 
de  importação  de  abril  a  junho  de  1889. 

Archivo  de  amostras.  —  Foram  proferidas  318  decisões  sobre  classificação  de 
mercadorias,  as  quaes  acompanhavam  201  amostras. 

Revisão. ^Emlo  de  janeiro  estavam  para  ser  revistos  13.341  despachos,  foram 
recebidos  até  31  de  outubro  mais  145.660,  perfazendo  o  total  de  159.001.  Foram 
revistos  145.397,  restam  13.604. 

Dessa  revisão  resultaram  as  diferenças  que  constam  do  seguinte  quadro  : 

A  cobrar  em  janeiro   187  no  valor  de  2:09i^'O 

Encontradas   54O    ,     ,     „  7:031$i93 

^"'""'^   m    .     .     .  9:i2ô$472 

Foram  cobradas   238    »     »     .  4:224§503 

»     annulladas   io2    »     »     ^  1:037S623 

Hestam  para  liquidar   343    „     ,     ,  3:834§25.i 

733  l':126S472 


Pj-tíijaá.  —  Realisarara.se  14  leilOos  quo  produziram  64:248$200;  foram  la- 
vi'ados  61  termos  de  consumo,  comprehendendo  9.091  volumes ;  33  de  abandono  de 
301  volumes  ;  e  finalmente  autoaram-so  7  apprehensões,  todas  julgadas  procedentes, 
e  que  produziram  4:998$200. 

Era  offlcio  n.  362  de  19  dè  junho  solicitei  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda  autorisaçao 
para  alterar,  reduzindo,  os  prazos  para  consumo  estabelecidos  no  art.  283  da  con- 
solidação, e  por  portaria  n.  93  de  23  de  junho  designei  mais  dous  empregados,  inde- 
pendentemente dos  que  já  se  achavam  nesse  serviço,  para  se  incumbirem  do 
processo  preliminar  de  que  trata  o  art.  285,  com  o  fim  de  accelerar  esses  trabalhos, 
um  tanto  atrazados  em  razão  do  grande  augmento  de  volumes  em  condições  de 
serem  levados  à  praça. 

Já  em  28  de  março,  em  offlcio  n.  225,  havia  pedido  autorisaçao  para  reduzir  a 
30  dias  o  prazo  de  3  mezes  do  art.  280  n.  3,  para  as  mercadorias  sujeitas  a  con- 
sumo, o  que  foi  concedido  por  aviso  n.  44  de  29  do  mesmo  mez. 

Esta  providencia  que  de  algum  modo  difficulta  a  especulação  com  os  géneros 
alimentícios,  prejudicando  a  economia  da  população  pobre,  tem  também  a  van- 
tagem de  evitar  um  perigo  para  a  saúde  publica. 

Despachantes.  —  Por  aviso  n.  123  de  23  de  agosto  foi  elevado  a  115  o  numero 
dos  despachantes,  conforme  propuz. 

Existem  actualmente  além  destes  mais  31  ajudantes  e  102  caixeiros  despa- 
chantes, todos  nomeados  nos  termos  da  legislação  em  vigor,  acham-se  afiançados 
tendo  sido  as  respectivas  fianças  renovadas  opportunamente. 

Capatazias 

Pelo  meu  offlcio  n.  224  de  28  de  março  foi  o  Sr.  Ministro  inteirado  do  estado 
em  que  encontrei  esse  importante  ramo  de  serviço,  e  das  providencias  que  tomei 
para  melhoral-o,  sendo  por  aviso  n.  45  de  29  do  mesmo  mez  approvadas  essas 
providencias. 

Ainda  posteriormente  outras  medidas  correctivas  se  fizeram  de  mister  e,  com 
ellas,  a  constante  vigilância  com  que  eram  fiscalisados  os  trabalhos,  collocaram- 
nos  em  condições  que  reputo  bôas. 

Organisado  um  quadro  do  pessoal  exclusivamente  de  accòrdo  com  as  necessida- 
des do  serviço,  forão  os  respectivos  vencimentos  augmentados  na  rasão  de  25  %  e 
orçada  a  despeza  em  594:620$000,  que,  comparada  com  a  de  537:526$432  des- 
pendida no  anno  passado  elevada  a  737:526$432  com  o  augmento  de  200  contos 
autorizado  pelo  Sr.  Ministro  em  beneficio  da  melhora  de  vencimentos  resolvida  em 
favor  do  mesmo  pessoal,  dá  em  resultado  que  em  logar  de  200  contos  apenas  se 
elevou  a  despeza  a  mais  57:083$568,  computada  ja  a  elevação  do  salário  naquella 
rasão. 

Pelos  motivos  expostos  em  meu  offlcio  n.  369  de  26  de  junho  foi  .supprimido  o 
Corpo  de  Yigias  annexo  ao  pessoal  das  capatazias,  e  creado  um  outro,  na  fôrma  do 
art.  24  da  consolidação,  que  ficou  incorporado  à  Força  dos  Guardas,  para  a  policia 
interna  dos  armazéns  e  portas  de  sahida. 


De  accórdo  com  o  aviso  que  creou  essa  policia  fiscal,  expedi  as  convenientes 
instrucçOes,  que  observadas  rigorosamente  como  teomsido,  fizeram  cessar  os  abusos 
6  irregularidades  de  que  me  occupei  no  citado  oíficio. 

Excluídos  do  numero  dos  jornaleiros  os  indivíduos  que  nSo  reuniam  as  condições 
de  robustez,  honestidade,  e  moralidade,  e  reduzido  o  pessoal  a  homens  validos  e  de 
confiança,  tanto  quanto  o  mais  dedicado  esforço  pôde  conseguir,  julguei  conveniente 
assegurar  a  estes  melhores  condições  de  vida  e  em  oíHcio  n.  493  de  5  de  setembro 
propuz-aoSr.  Ministro  acreação  da  Caixa  beneficente  dos  jornaleiros  da  Alfandega^ 
que  jà  está  funccionando. 

Por  aviso  n.  36  de  28  de  fevereiro  S.  Ex.  dignou-se  de  approvar  a  minha 
proposta  constante  do  oflScio  n.  145  de  25  do  referido  mez,  para  que  as  férias  das 
capatazias  fossem  processadas  e  pagas  nesta  repartição,  o  que  tem  sido  effectuado 
com  a  maior  regularidade. 


Trapiches  alfandegados 


Nenhuma  occurrencia  notável  veriflcou-se  em  relação  a  esses  trapiches  além 
da  sublocação  do  denominado  «  da  Saúda  »  que  constituía,  por  arrendamento,  de- 
pendência da  Alfandega. 

Em  ofiScio  n.  191  de  11  de  março  informei  ao  Sr.  Ministro  que  procurava  meio 
de  fazer  cessar  a  despeza  de  68;580$000  com  o  arrendamento  desse  trapiche,  por 
quanto  nenhuma  conveniência  resultava  para  o  serviço  com  a  sua  conservado. 

Mais  tarde  foi  o  referido  trapiche  sublocado  a  Rodolpho  Silva,  que  a  isto  se 
propoz,  sem  ónus  para  a  Fazenda,  conforme  o  termo  assignado  e  consta  do  aviso 
n.  51  de  15  de  abril. 


Tarifa 

A  tarifa  adoptada  e  que  tem  de  vigorar  ainda  até  14  do  corrente,  quando  co- 
meça a  execução  da  que  foi  decretada  sob  o  n.  836  de  11  de  outubro  ultimo,  é  a 
publicada  com  o  decreto  n.  9746  de  22  de  abril  de  1887,  e  si  na  sua  execução 
nenhum  facto  apreciável  teve  origem  além  das  pequenas  questões  sobre  classificação 
de  mercadorias,  todavia  o  seu  espirito  em  desaccôrdo  com  os  progressos  da  indus- 
tria nacional  aconselharam  sua  substituição. 

Por  aviso  n.  41  de  24  de  março  foi  suspensa  a  execução  da  tariík,  movei, 
creada  pelo  decreto  n.  10.170  de  26  de  janeiro  de  1889,  emquanto  o  cambio  se  con 
servasse  abaixo  de  22 1/2,  e  com  a  decretação  da  que  vai  começar  a  ter  vigor  e  a 
cobrança  de  toda  a  importância  dos  direitos  em  ouro,  ao  cambio  de  27,  como  está 
estabelecido  pelo  decreto  de  4  de  outubro  passado,  essa  tarifa  perde  sua  razão 
de  ser. 


Serviço  externo 


O  serviço  externo  desta  alfandega  entrou  em  nova  phase  com  a  execução  do 
decreto  n.  355  de  25  de  abril  deste  anno,  cujas  determinações  eram  reclamadas  ha 


muito  tempo,  supprindo  com  as  lacunas  que  existiam  neste  ramo  de  serviço  e  faci- 
litou incontestavelmente  as  operaçSes  commerciaes,  em  perfeita  harmonia  com  os 
interesses  flscaes. 

A  extincção  da  classe  de  olSciaes  de  descarga  e  o  augmento  consequente  de 
guardas  para  o  desempenho  das  descargas  de  géneros  sobre  agua,  era  providencia 
reclamada  para  obter  essa  harmonia  de  interesses,  tão  prejudicados  pelo  systema 
remotamente  legislado. 

Assim  é  quo,  ainda  com  a  entrega  do  cruzador  Orion  à  marinha  nacional,  visto 
nenhum  serviço  prestar  ao  Ministério  da  Fazenda,  desde  a  sua  creação,  como  ficou 
provado,  e  finalmente  com  a  substituição  dos  postos  fiscaes  de  franquia,  carga  e  des- 
carga pela  Ilha  Fiscal,  o  serviço  da  guarda-moria  passou  por  uma  reforma  radical, 
especialmente  na  parte  relativa  às  descargas. 

Quando  se  confeccionou  o  regulamento  de  19  de  setembro  de  1860,  o  legislador, 
attendendo  às  necessidades  de  meios  fiscaes  aduaneiros  a  serem  postos  em  pratica, 
naquella  época  que  a  navegação  era  quasi  que  exclusivamente  feita  por  navios  á 
vela,  não  podia  prever  o  desenvolvimento  que  tomou  o  commercio,  resultando  o 
augmento  de  linhas  de  vapores  transatlânticos  e  dahi  a  promulgação  do  decreto 
n.  4955  de  4  de  maio  de  1872,  o  qual  dentro  de  pouco  tempo  deixou  de  satisfazer  em 
absoluto  ás  exigências  do  serviço,  em  constante  crescimento,  ainda  pelo  progressivo 
desenvolvimento  commercial  marítimo,  accrescendo  que  este  decreto  não  revogou  as 
disposições  do  regulamento  de  1860,  trazendo  as  lacunas  que  se  notaram  antes  da 
promulgação  do  decreto  n.  355  deste  anno. 

Estas  lacunas,  de  ha  muito  reclamadas,  pelos  seus  abusos  consequentes,  tocaram 
ao  ponto  de  desmoralisação. 

Os  empregados  fiscaes,  incumbidos  das  descargas,  depois  de  promulgado  o  decreto 
de  4  de  maio  de  1872,  principiaram  a  exercer  suas  funcções,  só  depois  de  recolhida  a 
mercadoria  aos  armazéns  da  alfandega  e  isto  com  assistência  das  capatazias,  o  que 
tomava,  ipso  facto,  prescindível  a  presença  dos  mesmos. 

No  final  das  descargas  eram  as  folhas  conferidas  com  as  notas  dos  consignatários, 
resultando  inevitavelmente  a  perfeita  exactidão  das  folhas  com  os  manifestos,  depois 
do  que  eram  estas  folhas  confeccionadas  e  entregues  à  secção  competente. 

Todas  estas  irregularidades  passavam  impunemente,  certos,  como  estavam,  da 
impunidade  os  fiscaes,  devido  à  impossibilidade  material  de  executarem  as  prescri- 
pções  do  regulamento  de  1860,  pela  maneira  por  que  se  eflfectuavam  as  descargas  dos 
vapores  noite  e  dia,  e  por  duas  e  mais  escotilhas  e  cada  uma  destas  com  dous  guin- 
dastes movidos  a  vapor,  o  que  diflScultava,  si  não  tomava  de  todo  impossível,  a  to- 
mada consciente  das  marcas  e  números  dos  volumes. 

O  decreto  n.  355  de  25  de  abril  deste  anno,  portanto,  organizou  este  serviço,  que- 
brando os  moldes  oriundos  de  uma  fiscalisação  remota  e  inexequível  na  época  actual 
e  attendeu  ás  providencias  reclamadas  pela  experiência  de  seus  executores,  em  bene- 
ficio dos  interesses  fiscaes  e  commerciaes  desta  praça,  uma  das  mais  importantes  do 
universo. 

O  material  fluctuante  desta  guarda-moria  foi  augmentado  e  reformado  com  os 
recursos  da  verba  orçamentaria  destinada  ao  serviço  externo . 

Além  das  seis  lanchas  a  vapor,  possue  ella  16  escaleres  em  bom  estado  e  cinco 
carecendo  de  concertos.  A  barca  de  vigia  íris  foi  vendida  em  hasta  publica,  por  estar 
completamente  inutilisada  e  as  barcas  de  vigia  Parahyba  e  Flora  estão  em  con- 
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certos,  o  multo  adoantudos ;  aquella  vai  fundear  om  Mocanguô  o  osta  no  extrema 
do  aacoradouro  da  carga,  com  o  ílra  de  estendel-o,  conforme  reclamam  os  inte- 
resses commerciaes. 

Dos  180  guardas  de  que  se  compSe  a  companhia  stlo  diariamente  destacados  30 
para  o  serviço  da  policia  dos  armazéns  das  capatazias,  e,  por  isso,  os  150  que  restam 
para  todo  o  serviço  do  mar,  com  o  augmento  das  descargas,  etc,  são  insulficieutes. 

A  marinhagem  contractada  ô  bôa  e  cumpre  com  a  sua  missSo  a  contento ;  os 
patrões,  porém,  não  preenchem  como  os  machinistas  as  incumbências  de  seus  encar- 
gos, visto  ser  difflcil  contractar  os  proflssionaes  com  os  vencimentos  que  percebem. 


Armazéns  da  Alfandega 


O  grande  armazém  denominado  de  ferro,  o  principal  da  Alfandega  e  que  tem  os 
números  9,  10,  11  e  12,  em  consequência  dos  movimentos  que  se  manifestaram  em 
suas  paredes,  em  fevereiro  e  março  deste  anno,  apresentaram  taes  deflexões  e 
irregularidades  em  sua  vasta  cobartura,  quetornou-se  forçoso  proceder-se  a  seu 
concerto  em  vários  pontos  e  substituir  ao  mesmo  tempo  as  clara-boias  existentes  e 
as  calhas  partidas  de  ferro  fundido  por  outras  de  cobre,  de  secção  conveniente  para 
dar  prompto  escoamento  às  aguas  pluviaes. 

As  tílara-boias  estão  terminadas  e  promptas  e  trabalha-se  na  collocação  das 
caibas. 

Por  não  estarem  ainda  estas  ultimas  assentadas  não  foi  possível  até  agora  esta- 
belecer os  para-raios,  jà  em  deposito  e  destinados  á  cobertura  deste  armazém. 

Além  de  outros  trabalhos  do  menor  monta  realizados  nesse  mesmo  armazém,  como 
fossem  concertos  de  tectos  e  soalhos,  abertura  de  clara-boias  para  Uluminação  de 
seus  diversos  pavimentos  e  outros,  terminou-se  a  grande  passagem  coberta  de  vidro, 
que  se  havia  começado  entre  este  e  os  armazéns  fronteiros  e  que,  abrigando  a^ 
mercadorias  em  transito  por  occasião  das  chuvas,  tem  jà  prestado  importantes 
serviços  á  Alfandega. 

A  superfície  ,  coberta  por  esta  passagem  mede  proximamente  800  metros  qua- 
drados. 

Os  conductores  foram  convenientemente  modificados  e  defendidos  por  curvas  de 
ferro  para  garantil-os  contra  o  choque  dos  volumes. 

Em  fins  de  janeiro  ficou  terminada  a  coxia  que  constituo  hoje  o  armazém  n.  3  e 
em  fins  de  março  a  outra  coxia  que  tem  hoje  o  n.  4. 

Estas  duas  coxias  augmentaram  a  área  da  Alfandega  de  1 .800  metros  quadrados 
proximamente. 

Trabalha-se  com  actividade  no  prolongamento  do  armazém  da  bagagem,  ao  lado 
do  laboratório  de  analyses,  e  junto  ásalla  do  expediente,  do  lado  da  rua  Visconde 
de  Itaborahy,  no  prolongamento  da  fachada  da  Alfandega  e  construcção  de  novo 

armazém,  estando  terminada  a  cava,  que  começa  a  receber  o  concreto  e  pedras  de 
fundação.  ^ 

No  molhe  da  doca  augmentou-se  o  telheiro  existente,  que  serve  de  deposito  a 
mercadorias  de  estiva. 
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Nii  ponte  auxiliar  da  Alfaudega,  era  virtude  do  desaprumamento  e  fendas  que 
apparecerara  nas  paredes  do  lado  do  trapiche  da  Companhia  Estrada  de  Ferro  do  Norte 
e  junto  à  estaçilo  desta,  foi  necessário  arreiar  todo  o  lança  da  parede  desse  lado, 
fortalecer  os  alicerces  e  levantar  nova  parede,  trabalho  este  que  em  nada  inter- 
rompeu o  serviço  do  trapiche  e  que  foi  ultimamante  terminado. 

Concertaram-se  igualmente  as  pontes  de  desembarque  e  substituiram-se  por  novas 
as  divisões  internas  já  inutilizadas,  passando-se  revista  geral  nos  telhados. 

Conservação  dos  armazéns 

Foram  vários  os  trabalhos  realisados  nos  diversos  armazéns  da  Alfandega,  entre 
,  os  quaes  apontamos  como  prlncipaes  os  seguintes  : 

Abertura  de  portas  de  communicação  nos  armazéns  de  números  3  e  4. 

Assentamento  de  lagêdos  na  frente  desses  mesmos  armazéns. 

Pintura  geral  do  telhado  de  ferro  do  grande  armazém. 

Concertos  de  telhados,  calhas  e  conductores. 

Apropriação  de  um  armazém  à  salla  dos  despachantes. 

Demolição  da  parede  interior  do  armazém  n.  6. 

Concerto  de  trilhos  e  calçamento  dos  armazéns  do  molhe. 

Assentamento  de  nova  linha  de  trilhos  e  ^yradores  no  armazém  n.  14  e  na  Estiva^ 

Assentamento  de  balanças  e  dous  guindastes  nos  armazéns  ns.  3  e  4. 

Reconstrucção  do  calçamento  levantado  pela  Companhia  do  Gaz  para  o  estabele- 
cimento do  gaz  na  Alfandega. 

Preparação  de  escriptorios  para  fieis  e  despachantes. 

Augmento  da  thezouraria  e  do  compartimento  do  porteiro. 

Preparação  de  uma  casa  de  vigia  no  portão  da  rua  do  Rosario,  além  de  outros 
trabalhos  de  menor  importância. 

Material  das  capatazias 

Tem-se  fornecido  com  regularidade  ás  capatazias  todo  o  mateaial  de  queteem. 
necessitado  para  o  serviço  das  descargas,  como  sejam  wagonetes,  carrinhos  de  mão, 
gyradores,  ferragens  e  patolas,  correntes,  etc. 

Além  disso  tem-se  feito  nas  oflacinas  das  obras,  mesas,  estantes,  bancos,  concertos 
de  mobílias,  divisões  e  tudo  quanto  se  tem  requisitado. 

Todos  os  assentamentos  e  concertos  de  guindastes  e  balanças  teem  sido  feitos  pelo 
pessoal  das  obras. 

Conservação  de  obras  liydraulicas 

Além  do  concerto  geral  do  caes  da  Ilha  Fiscal,  procedeu-se  aos  reparos  dos  caes 
e  mólhe  que  constituem  a  doca  da  Alfandega  e  bem  assim  a  ponte  auxiliar. 

Assentaram-se  em  vários  pontos  da  doca  novas  defezas  de  ferro  e  encanamentos 
d'agua  para  abastecimento  das  lanchas  das  obras  e  da  guarda-moria. 


o  encanamento  submarino  que  abastece  a  Ilha  Fiscal,  em  consequeoia  de  descuido 
das  embarcaçSes  que  transitam  nessa  parte  da  bahia  e  que,  contra  determinações 
expressas  da  Capitania  do  Porto,  fundeam  alii,  foi  extremamente  damniflcado 
tornando-se  necessário  levantal-o,  concertal-o  e  substitull-o  em  parte. 


Conservação  do  material 

Nas  offlcinas  das  obras  foi  completamente  reformada  a  barcaça  do  bate-estacas 
fluctuante. 

Fabricou-se  igualmente  um  novo  carro  g-uindaste,  destinado  aos  trabalhos  da  doca 
do  Arsenal  de  Guerra  e  reformaram-se  dous  bate-estacas  que  estavam  quasi  inser- 
viveis. 

A  lancha  Coelho  de  Castro  teve  que  passar  também  por  ura  exame  geral  em 
seu  machinismo,  sofrendo  diversas  modificações  que  garantem  sua  duração  por  mais 
algum  tempo. 

Além  destes  trabalhos,  flzeram-se  constantemente  concertos  mais  ou  menos 
importantes  em  tanques,  pranchas  e  embarcações  das  obras  e  da  guarda-moria  da 
Alfandega. 

Conservação  dos  apparelhos  e  machinhas  hydraidicas 

Apezar  de  já  se  haver  feito  acquisição  de  novas  caldeiras  para  acudir  a  qualquer 
eventualidade,  as  antigas  continuam  a  servir  mediante  os  cuidados  precisos  e  pro- 
mettem  durar  ainda  um  ou  dous  annos. 

As  machinas  motrizes  dos  guindastes  e  elevadores  foram  devidamente  examinadas 
e  reparadas,  corrigindo-se  alguns  defeitos  que  apresentaram. 

Foram  concertados  os  grandes  trilhos  de  aço  da  ponte  da  guarda-moria,  bem  como 
as  gi-andes  rodas  que  correm  sobre  elles,  as  quaes,  pelo  estado  em  que  se  achavam, 
ameaçavam  a  segurança  daquelles. 

Reahsaram-se  outros  trabalhos  de  menor  importância,  como  fossem,  concertos 
nas  calhas  dos  encanamentos,  substituição  de  correntes  nos  guindastes,  assentamento 
de  peças  novas  para  substituir  as  partidas,  pinturas  e  trabalhos  de  conservação 

O  estado  dos  apparelhos  hydrauUcos,  apezar  de  seu  longo  funccionamentõ,  é 
satisfactono  e  existe  em  deposito,  para  acudir  a  qualquer  accidente,  encanamentos  e 
c^vas  de  pressão  ultimamente  chegados  do  estrangeiro,  por  encommenda  feita  aos 
Srs.  Armstrong  &  Comp. 

Ilha  Fiscal 

n..,f^!f      ^V!  '  "^^^^^^^^  S'''^  ^  parallelipipsdos  de  toda  a  supreflcie,  não 
occupada  pelos  edifícios  e  suas  dependências,  e  bem  assim  procedeu-se  a  um  concerto 
geral  nocaes,  rematando-o  com  um  capeamento  de  cantaria 
dvn!lT7  a  casinha  de  madeira  que  abrigava  a  machina  motriz  e 

dynamo  da  luz  eléctrica  do  editicio,  e  em  seu  logar  iniciou-se  a  construcção  de  uma 
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casa  de  tijolos  e  cantaria  no  mesmo  estylo  que  o  do  ediflcio  principal,  trabalho  este 
que  dentro  de  pouco  tempo  deverá  estar  terminado. 

Assentaram-se  igualmente  no  ediflcio  os  cabos  e  derivações  precisos  para  o  esta- 
belecimento definitivo  da  luz  eléctrica,  a  qual,  logo  que  cheguem  os  machinismos 
que  teem  de  substituir  os  que  foram  cedidos  ao  Palacio  do  Governo,  principiará  a 
funccionar. 


Administração 

Como  se  vê  do  exposto,  tenho  procurado  desempenhar  os  árduos  deveres  do 
cargo  que  occupo,  com  toda  a  solicitude,  desenvolvendo  a  maior  somma  de  esforços 
em  bem  dos  interesses  do  Fisco,  e  attendendo  ao  mesmo  tempo  aos  dos  que  commigo 
concorrem  para  o  bom  desempenho  de  todos  os  trabalhos.  ° 

Sou  de  opinião,  e  por  esta  procuro  pautar  os  actos  de  minha  administração,  que 
o  deseirvolvimento  geral  da  sociedade  não  comportam  actualmente  as  normas  fiscaes 
anteriormente  seguidas. 

A  luta  de  interesses  de  que  nasciam  os  ódios  do  commercio,  as  queixas,  as  recla- 
ções  constantes,  e  a  desconfiança  áo  Fisco,  que  em  uma  systematica  suspeita  ba- 
seava toda  a  fiscaUsação,  os  processos  vexatórios,  as  exigências  injustificáveis,  as 
penas  iníquas;  tudo  deve  ser  substituido  por  processos  mais  dignos  que  permitiam 
aos  agentes  fiscaes  attender  aos  interesses  do  commerciante,  respeitando-lhe  a  ho 
norabilidade,  consentindo  ao  commercio  todas  as  facilidades  que  não  prejudiquem  a 
Fazenda  publica  e  a  regularidade  do  serviço,  abrindo  mão  de  meios  vexatórios  e  de 
exigências  de  um  zêlo  excessivo. 

O  commercio  deve  por  sua  parte  encarar  os  funccionarios  fiscaes  apenas  como 
os  peritos  incumbidos  pelo  Estado  para  marcar  a  quota  com  que  eUe  tem  o  dever  de 
concorrer  para  as  despezas  publicas. 

O  Fisco  já  é  uma  instituição  pelo  menos  incommoda.  Só  pode  ser  tolerada  sem 
odio  conservando-se  no  seu  papel,  exigindo  apenas  o  que  estiver  strictamente  mar- 
cado na  lei  e  com  o  menor  numero  de  exigências. 

Tudo  o  que  sahir  destes  limites  provocará  a  luta,  prejudicial  ao  próprio  Fisco, 
incommoda  e  vexatória  para  o  commercio. 

Convindo  regular  a  applicação  da  multa  nas  differenças  por  declarações 
inexactas  em  despachos  de  importação,  de  que  trata  o  art.  6°  do  decreto  n.  680 
de  23  de  agosto  ultimo,  pela  portaria  n.  120,  de  5  de  setembro  subsequente, 
recommendei  que  a  referida  multa  seja  cobrada  na  razão  de  3  "/o  do  valor  offi- 
ciai  correspondente  aos  direitos  da  differença  verificada,  independentemente  de 
despacho  da  inspectoria,  quando  taes  differenças  não  revelarem  fraude,  ou  per- 
tencerem à  ordem  das  que  de  ordinário  apparecem  no  processo  dos  despachos  ; 
no  caso  contrario  o  empregado  que  houver  encontrado  a  differença  deverá  sub- 
mettel-a  á  consideração  da  inspectoria  para  proceder  como  fôr  de  justiça ;  ficando, 
todavia,  entendido  que  em  qualquer  circumstancia  é  livre  à  parte  recorrer  para 
o  chefe  da  repartição,  sempre  que  se  julgar  prejudicada  coma  applicação  de 
qualquer  multa. 


o  inspector, 

^fkntonia  Jaocfuim.  de.  ghu^a  é^cfafojofL. 
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Quadro  da  renda  li(iiildá  da  Alfandeg^a  do  Rio  de  Janeiro  nos  mezas 
de  janeiro  a  Junbo  de  1889  e  1890 


DENOMINAÇÕES 


IMPORTAÇÃO 

Direitos  de  consumo  

Imposto  de  G  %  : 

»      de  15  %  

»      de  20  %  

»     de  40  %  sobre  o  fumo..  .. 

Expediente  de  5  %  etc  

»       das  capatazias  

Armazenagem  


uESi'Acno  marítimo 


Imposto  de  pharóes  . 
»      de  dóca.  •• 


EXPORTAÇÃO 


De  O  %. 
>  7  %. 


»  1  %. 


INTERIOK 

Renda  do  Diário  Official  

Sello  proporcional  

»  adhesivo  

Imposto  sobre  subsidio  e  vencimentos 

KXTBAORDIXVRIA 

Indemnisacues  

Receita  eventual  

Imposto  addicional  de  5  %  


Dtipositos 
Iiiiposln  lie 


1§0D 


25.G3D:2S4S44G 
.S0:33S$5lõ 
230:166$906 
2^5$420 
25:021Í?G00 
392:871$725 
7G:191§756 
3)2:3115653 


16§W 


23.449:968^091) 
$ 

143:40j$51.S 
•  247:647$547 

24:76S§010 
269:318$76G 

75:064S430 
•305:638$03-í 


U2:4SO.<000 

G2:260!í000 
o9:866§016 

S0:70S§471 

3:131$417 
2:763?415 
4:7S1S7S0 
1:731$730 

73:03S.$S2I 

1:378$1S2 
2:S74§930 
2:6S0.$079 
455$680 

4ííO0O 
3:396$S91 
13:869§500 
3:412§743 

$ 
$ 

17:3/j6$500 
$ 

l:360-íOOO 
33:277§940 
1.397:lia$220 

1:2Õ0S000 
22:315$835 
i.230:653S434 

33.003:780§732 
224:033í5ô65 

20.710:963$0jG 
1S7:957$670 

33.227:865§417 
14:SÕ4$330 

2U.S9S:926$73.; 
10:2õSS622 

33.242:724$107 

B.>.90'J:18333"jS 
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RESUMO 


DENOMINAÇÕES 


Importação,.  .. 
Despacho  marítimo 
Exportação..  .. 

Interior  

Extraordinária  . . 

Depósitos  

Imposto  de  30  %. 


miio 


2r.83ô:472$031 
129:033S90S 
3.5S3:837§319 
20:683$134 
1.431:754$160 


33.003:780$752 
224:088$665 


33.227:869§417 
14:S54$690 


33.242:724$107 


ISSO 


24.517:810$40í 
1S2:126S016 
3.799:466$8d5 
17:346§500 
1.254:219$290 

23.710:969$06(5 
187:957$670 

29.898:926$733 
10:25S$322 

29.909 :185$35S 


2a  Secção,  lõ  de  outubro  de  1890.-0  Chefe,  L.  A.  R.  Bhering. 


I 


2íT.  S 

Balanço  da  receita  e  despeza  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  no  semestre  de 

Janeiro  a  junbo  de  1890 


HECEITA 


Importação  

Despacho  marítimo..  . 

Exportação  

Interior  

Extraordinária  

Depósitos  

Movimento  de  fundos  . 


27.880:3jG$ÍG0 
129:S33$30S 
3.588:079§Í63 
20:GS3.$13i 
l/i34:C73$097 
225:5iC$0D8 
14:S96.'J978 


DESPEZA 


Ministério  da  Fazend:i 
Receit.T  a  anniillar  ., 
Movircento  il,?  lun  I  is  , 
Said  <  em  30  de  junho  , 


33.294:5C9S63S 


ei2:14i$35l 
51:3C£$5S4 
31.£30:S15|;i82 
Í.-400:249S41S 


33.294:5C9$G3S 


2a  Secçâio,  15  de  outubr.)  de  1S90.  —  O  ChetV,  L.  .\.  R,  ISUennij. 


ALf.  3 


IsT.  S 

Quadro  da  receita  e  despeza  de  depósitos  no  1»  semestre  de  1890 


RECEITA 

DESPEZA. 

Multas  para  os  empregados..  .. 

45:321|655 

Multas  para  os  empregados..  .. 

14 :007$080 

Caução  de  direitos  de  consumo.. 

8:057$100 

Caução  de  direitos  de  consumo., 

7;366$300 

Caução  de  direitos  de  exportação. 

2i:80i$j93 

Caução  de  direitos  de  exportação. 

2:238$300 

Consumo  das  alfandegas  

7:3505502 

Consumo  daa  alfandegas  

'S:971$650 

Pro dueto  de  apprehensões  ..  .. 

Produito  de  apprehensões  ..  .. 

77$ 139 

139:3íO?729 

Diversas  origens  

113:908$C9i 

225:316$098 

172:70CS652 

2»  Secção,  1>  de  outubro  de  1S90.—  O  Chefe,  L.  A.  R.  Bh-jrUtg. 


Alfandega  do  Hio  do  Janeiro— N.  594—  Em  22  de  novembro  de  1890. 


Sr,  Ministro.— Desde  os  primeiros  dias  do  corrente  moz  o  augmento  progres- 
sivo do  numero  de  despachos  apresentados  nesta  repartição  para  serem  processadoi 
demonstrou  que  o  seu  expediente  nas  proximidades  do  dia  15  de  novembro,  em  que 
CDmeçiria  a  vigorar  a  nova  tarifa  e  a  cobrança  da  totalidade  dos  direitos  de  consumo 
em  ouro,  ia  attingir  a  mais  larga  extensão  que  jamais  tivera  logar  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  ainda  nas  occasiões  mais  assignaladas. 

Com  effeito,  já  no  dia  10  era  tão  avultado  o  numero  de  despachos  iniciados, 
que,  não  bastando  para  o  caso  as  medidas  do  regulamento,  tornou -se  necessária  a 
adopção  de  providencias  extraordinárias,  quaes  as  que  vos  dignastes  ordenar  em 
data  de  11. 

Mediante  a  execução  pontual  dessas  providencias  e  a  ininterrompida  applicação 
de  quasi  toio  o  pessoal  desta  repartição  ao  serviço,  a  entrada  de  manifestos, 
os  lançamentos  de  despachos,  sua  distribuição  e  conferencia  foram  levados  a 
termo,  sem  levantar  a  menor  reclamação  dos  interessados ;  de  sorte  que  as 
mercadorias  de  todos  os  navios  chegados  até  o  dia  16,  postas  em  despacho, 
tiveram  logo  o  necessário  e  devido  andamento. 

Assim  succedeu  mesmo  com  os  despachos,  era  numero  de  cerca  de  400,  de  carrega- 
mento do  rapor  Campam,  cujo  manifesto  deu  entrada  na  Alfandega  só  às  11  horas 
do  dia  16. 

Mas,  todas  as  vantagens  obtidas  com  este  excessivo  trabalho  eram  em  parte 
neutralisadas  pela  impossibilidade  material,  em  que  se  via  a  thesouraria  da 
Alfandega,  de  effectuar  o  recebimento  d  is  quantias  de  tão  crescido  numero  de 
despachos. 

Sem  embargo  de  maior  empenho  envidado  pelo  thesoureiro  e  seus  fieis,  que 
competiam  em  zêlo  e  dedicação  pelo  serviço  com  os  demais  empregados  da  repar- 
tição, e  de  empregarem  o  máximo  esfor.;o  no  desempenho  do  trabalho  a  seu  cargo 
prolongando-o  todos  os  dias  até  além  das  oito  horas  da  noite,  não  conseguiam 
vencer  a  onda  extraordinária  de  despachos  que  affluiam  ao  pagamento. 

Já  no  dia  13  esse  serviço  fôra  extremamente  penoso  e  tornara-se  quasi  insu- 
perável, apezar  de  esteuder-se  á  arrecadação  até  adiantada  hora  da  noite. 

O  quadro  junto,  que  tenho  a  honra  de  apresentar- vos,  do  serviço  da  thesouraria 
nesses  dias,  demonstra  detalhadamente  qual  o  expediente  durante  esse  periodo ; 
e  basta  sua  inspecção,  para  calcular-se  o  esforço  a  que  se  viu  obrigado  o  pessoal 
reepectivo  para  desempenhar  seus  deveres  em  circurastancias  tão  exc3pcionaes. 


Na  manM  do  dia  14,  pm'ôm,  o  numoro  do  contribuintes  qtio  so  apresentaram 
à  tliosouraria  da  Alfandega  para  eíToctuar  pagamentos  foi  tSío  avultado,  quo 
desde  logo  reconheci  a  impraticabilidade  do  rocober-so  qualquer  quantia,  ainda 
que  se  observasse  a  ordem  mais  regular  na  arrecadação,  accresceudo  a  diíUculdade 
jà  de  si  invencível  da  execuçjo  de  tão  grande  trabalho,  a  impaciência  das  pessoas 
que  cercavam  a  thesouraria  e  o  suíjsurro  resultante  dessa  numerosa  agglomeração 
de  povo. 

Julguei,  pois,  imprescindível  tomar  logo  uma  medida  que  cortasse  todas  as 
diíHculdades,  facilitando  quanto  possível  em  tão  extraordinárias  circumstancias  o 
trabalho  da  thesouraria,  e  atteudendo  aos  legítimos  interesses  do  commercio  em 
semelhante  emergência.  Resolvi  então  mandar  considerar  como  pagos  todos  os 
despachos  apresentados  promptos  para  tal  fim  ã  thesouraria,  marcando  aos  contri- 
buintes os  dias  17,  18  e  seguintes,  para  realisarem  effecti vãmente  o  pagamento,  ú 
proporção  que  fossem  chamados  por  ordem  alphabetica,  ficando,  porém,  obrigados  aos 
direitos  em  ouro  aquelles  despachos  cujas  entradas  não  fossem  então  effectuadas. 

Assim  de  facto  se  fez,  começando  o  recebimento  no  dia  17,  com  certa  diíFi- 
culdade  a  principio,  devida  ainda  á  imprudência  de  alguns  indivíduos,  mas  conti- 
nuando, depois  de  medidas  enérgicas  de  que  lancei  mão  para  manter  a  ordem, 
c  de  tomar  providencias  tendentes  a  regularisar-se  a  chamada,  cobrar-so  não 
só  nesse  dia  como  nos  subsequentes  os  direitos  devidos,  terminando  todo  o  trabalho 
no  dia  21,  sem  mais  accidente. 

Para  ajuizar-se  do  que  foi  o  expediente  desta  repartição  durante  as  duas  ultimas 
semanas,  basta  lembrar  que  promptificaram-se  para  o  pagamento  11.293  despachos, 
cujos  direitos  arrecadados  produziram  4.839:237$928 ,  sen<lo  em  papel  moeda 
2.568:028$364,  em  cheques  1 .303:888$160,  e  em  moeda  de  ouro  967:321S404. 

Do  dia  1  a  16  de  novembro  corrente,  deram  entrada  na  Alfandega  80  navios,  dos 
quaesSO  vapores,  cuja  carga  foi  quasi  na  totalidade  posta  em  despachos,  sendo  estes 
processados  e  pagos.  No  mesmo  período  do  anno  passado  as  entradas  não  excederam 
de  60  navios,  dos  quaes  38  vapores. 

Relatando-vos  as  occurrencias  que  se  deram  na  repartição  a  meu  cargo  durante 
o  período  a  que  me  tenho  referido,  cumpro  um  dever  de  justiça  assegurando-vos 
que  todo  o  pessoal  das  secções  e  conferencia  assignalaram  ainda  uma  vez  seu  zéloe 
interesse  peio  serviço  publico,  desempenhando  com  tcda  a  dedicação,  além  das  horas 
do  expediente  diário,  os  deveres  que  lhes  competiam  ;  merecendo  especial  menção 
não  só  o  thesoureiro  e  seus  lieis,  como  o  3°  escripturario  Pedro  Mariz  de  Souzi  Sar- 
mento e  praticante  Antonio  Dias  Soares  do  Lago,  que  auxiliaram  efficazmente  o  ser- 
viço da  cobrança. 

Sr.  Dr.  Ruy  Barboza.  Ministro  da  Fazenda. 


o  inspector, 


:fLnLonio.  JaocjiLun  (k  ghie^a  J^atafoqa. 
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Resumo  do  rendimento  dos  dias  10  a  Si  de  novembro 
Datas— Dia  10: 

<•  •  • 

Era  papel   167:987§251 

Cheques  de  diversos  bancos  remottidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/«  com  o  Thesouro  Nacional  .  .  .  30:200$000 

Em  ouro   43:352.§48G 

  241 :539í737 

Dia  11: 

Empapei   227:909|59G 

Cheques  de  diversos  bancos  remettidos  par.v  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  com  o  Tliesouro  Nacional  .  .  .  30:100,^000 

Em  ouro   õ7:57I$554 

  315:581.'j5160 

Dia  12: 

Em  papel  ,   267:658:^77 

Cheques  de  diversos  bancos  remettidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  com  o  T  besouro  Nacional  .  .  .  74:942§390 

Em  ouro   77:313§298 

  419:9M$265. 

Dia  13  : 

Empapei   370:309$359 

Cheques  do  diversos  bancos  remettidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  com  o  Thesouro  Nacional .  .  .  S35:741$780 

Em  ouro   160:513$760 

  8G6:564$899 

Dia  14  : 

Em  papel   169:437.f714 

Cheques  de  diversos  bancos  remettidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  cora  o  Thesouro  Nacional  ...     141 :844$700 

Em  ouro   55:578$586 

  268:861$000 

Dia  16  : 

Empapei   59:028S722 

Cheques  de  diversos  bancos  remettidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  com  o  Thesouro  Nacional .  .  .  134:291$060 

Em  ouro   44:494$168 

  237:8ia|950 

Dia  17  : 

Em  papel   388:990$708 

Cheques  de  diversos  bancos  remettidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  com  o  Thesouro  Nacional  .  .  .  100:800|000 

Em  ouro   112:7õ5$694 

  690:546$402 


Dia  18 : 

Ern  papel.  '   244:990$l4l 

Cheques  de 'diversos  bancos  remettidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  CO  n  o  Tliesouro  Nacional  .  .  .  119:000$000 

Em  ouro   84:450$392 

Nova  Tarifo: 

Em  papel   6:755$020 

Em  ouro   2:640$900 

m.v  19 :    '^^^^^ 

Em  papel   207:455§482 

Cheques  de  diversos  banaos  remettidos  para  o  B.mco 

do  Brazil  em  c/c  com  o  Tliesouro  Nacional.  .  .  116:500.?000 

Em  ouro   74:149$G58 

Nova  Tarifa: 

Em  papel   2:C4Ô$442 

Em  ouro   24:366$580 

Dia  20:    425:118$162 

Em  papel   191:870$546 

Cheques  de  diversos  bancos  remettidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  com  o  Thesouro  Nacional.  .  .  99:468§230 

Em  ouro  ■  .  .  67:01 1§874 

Nova  Tarifa: 

Em  papel   8:522§980 

Eni  ouro   26:257$220 

J3ij^  21:    393:1301850 

Em  papel   249:138.$246 

Cheques  de  diversos  bancos  remettidos  para  o  Banco 

do  Brazil  em  c/c  com  o  Thesouro  Nacional  .  .  .  121:000$000 

  85:1Õ3.$204 

Nova  Tarifa: 

^"^P^^P^l   6:221?Õ80 

  5l:712§020 

 •  Õ13:225.?050 

4.839:237§928 


Resumo 

"^^^^^  papel   2.568:028$364 

*   967:321$404 

^^^l^^^es.   1.303:888$160 


4.839:237$g28 


J 


» 


RELATÓRIO 

DO 

DIEEOTOR  DA  CASA  DA  MOEDA 


Directoria  da  Casa  da  Moeda.— N.  450.— Capital  Federal,.  24  de  outubro 
de  1890 


De  conformidade  com  o  que  determina  o  art.  21,  §  4»  n.  5,  do  regulamento 
n.  5536  de  31  de  janeiro  de  1874,  venho  apresentar-vos  o  relatório  dos  tral»- 
llios  executados  neste  estabelecimento  a  meu  cargo,  no  periodo  decorrido  de  1  de 
outubro  de  1889  a  30  de  setembro  do  corrente  anno. 

Secção  Central.  —  Além  do  serviço  ordinário  de  expediente  que  com 
pete  a  esta  secção,  exerceu  ella  a  mais  completa  flscalisação  em  todos  os  trabalhos 
adstrictos  ás  diversas  oflBcinas. 

Lalboratorio  Oliímico.  —  Fizeram-se  825  ensaios  de  ouro,  2694  de 
prata  e  390  de  nickel.  Além  destes  trabalhos  fizeram-se  mais  48  analyses  e  exar 
mes  diversos. 

Offlcina  de  Fundição.  —  Nesta  offlcina  fundiu-se,  afinou-se  e  ligou- 
se  em  ouro  1.175.522  grammas,  em  prata  51.993.829  grammas,  em  nickel  fun- 
diu-se e  ligou-se  92.789.717  grammas  e  em  bronze  29.687.300  grammas. 

Offioina  de  Laminação  e  Cunhagem.  —  Foram  cunhadas 
para  particulares  9.243  moedas  de  ouro,  na  importância  de  cento  e  sessenta  e  cinco 
contos  cento  e  quarenta  mil  réis  ( 165;140$000 ),  para  o  Estado  3.019.950  ditas  de 
prata,  na  importância  de  núl  oitocentos  e  cincoenta  e  quatro  contos  sessenta  mil 
e  quinhentos  réis  (1.854:060$d00),  1.783.963  moedas  de  nickel  na  importância  de 
duzentos  e  vinte  e  tres  contos  trezentos  e  quarenta  e  dous  mil  e  •  seiscentos  réis 
(223:3425600)  e  1.080.307  de  bronze,  na  importância  de  trinta  e  cinco  contos 
novecentos  e  sssíenta  e  dous  mil  duzento'3  e  oitenta  róis  (35:9B?$280).  Além 
deste  trabalho  preparou  mais  419  dísCos  de  ouro  para  medalhas,  110  de  prata,  27» 
de  c6bfQ  e  12  de  aíôkel. 


f»  J^wf  2. 153  psças  diversas  em  aço 

ferro,  latSo  e  cobre  pra  as  raachiaas  da  «asa,  assentou  grades  de  ferro  Tl 

1  ""'f  ^''^'^  '  ^  "'""""'^  ^P»"»'  «"O  maehZ 

»  rapor,  tratou  da  eonserva^  das  transmissões  e  ooncerteu  o  aferia  4  balance 

da  tatende»om  Muoioipal.  Além  destes  trabalhos  a  earpintaria  annem  a  estaX 

1°^  T  •^''^^  ffuameoidas  de  aros  de  tZ 

175  objeetos  dlvorsM  de  madeira  para  as  offloinas,  um  atelier  para  a  mael^ni 
P^tograptoca,  «m  dito  para  a  obimigraym.a  e  mais  trabalhos  do  simples  ex^' 

Gravura.-  Esta  offlcina  gravou  em  aço  30  cunhos  nara 
medalhas  e  cunhou  419  medalhas  de  ouro,  1 10  de  prata,  273  de  cobre  e  I2^m^e^ 
fez  um  oanmt»  de  Utão  para  o  Tribunal  da  Relação ;  gravou  21  matri^s  d  Í 
tempdias  e  sellos  do  Correio,  8  matrizes  o  8  ponçses  para  as  novas  moe2  t 
Eepubli,^  381  cunhos  para  moedas  de  diversos  valores,  ^  cylindrosl  er„^lbt 

^ce;..  ,.aoo  g.as  pa.  entrí^Te'  l^Z:  IZ^JTT'^^ 
estampUhas  na  hnportancia  de  anco  mil  seteMntos  .  .íZ^  7.407.722 
seiscentos  e  sessenta  mil  réis  (5.758:66(Wore  2 1  760  ZZuJ,  T  """'"^ 
unportancia  de  dons  mil  noventa  e  oi.„Lt'os'e  l^Z^Tma^^r 

seuos  do  correio,  c^bUhe  ^^-j^t^f  *  ^^-V^^' 
íoce)  e  mais  5  cunhos  em  aço  pira  mJ^^Z  ll  T  V  ^  ^ 
P«a  imF«»  de  estampilhL  ^iSTZ:,?^  galvanoplastia 
««rimbaram^  1.143.827^^  T  ml         f  '"^  ""^      ^"'"^  i 

..--se  4.500  «..sX^rB^ootrorrc^--  ^ 

TolTimento  as  diversas  officinaTo  ^í""""  ^ 

deste  estabeledmento,  ai  m^;  tet^T;"^"  °  ~ 
melhoramentos,  convém  notar  one  «fíl       ■  "^'"^  essendaes 

via  de  o  ser,  s^  altamlte^m^^^^S  '    '"f  '  ''"^"^  «"^ 
futuro  por  vantagens  incontes.S^°^„^^iVa  ^  "''^^ 
mente  se  veriflea..  Em  vista  «ois  dr,T»  «■"scienda  publica  e  visivel- 

sso  n^es^os,  além  dTaugSt^  erir  ««^aordinarios 
^  e  desde  já  soffler  o  confS  1?  2  /  ^'"^"^^  ^^^>  podem 
l^^nes,  assta.  como  a»  dos  C^TrvilTt'*"^" ^=  P^^i»" 

íos.sert^*,,^^^'^^^'^"^'"'^».  ía  perfeição  e  da  quantidade 

«éhho  instado  pelo  augmento  de  ve^haenta  Z  "'f^  í»"'»»' 

TenamentoB  dos  seus  fonocionariçs,  flue  teem  sabido 


eleval-a  a  uma  mstítuiçao  de  primeira  ordem  em  todos  os  sentidos  Quanto  á 

X  mT."  '''''  ^^^^'^^  administrati  o  e^r^^^^^^ 

o  mais  escrupuloso  respeito  pelo  Regulamento  vigente,  buscado  desen;o ^8 
do  modo  mais  racional,  mais  pratico  o  completo  posslvel/notanTo  aS  aCl 
exigências  do  serviço  que  são  de  natureza  a  autorizarei  uma  prols^de  Sa 
par^  para  algumas  pequenas  modiflcaçoes  no  dito  Regulamento,' uerei^^ 
de  vos  apresentar  opportunamente  ainda. 

A  este  relatório  acompanham  as  tabeliãs  dos  trabalhos  executados  nas  dif- 
ferentes  offlcmas  e  no  labonttorio  chimico  deste  estabelecimento 

Saúde  e  fraternidade. 
Ao  Cidadão  Dr..  Ruy  Barboza,  Ministro  da  Fazenda. 


(Dr.  Ennes  de  Souza, 
Director. 


3sr- 1 


Taíella  da  cunhagem  na  Casa  da  Moeda  no  período  decorrido  de  1  do  outubro 
laoBii»  u»  V      V      ^ggg  ^        setembro  de  1890. 


Ouro  dos  particulares. 
Id«m  idam  


Prata  do  Estado 
Idem  idem, 
Idem  idem. 


Nickal  idem 
Idem  idem. 

Bromo  idem 
Idem  idem. 


NUMRRO 
DE  MOEDAS 


7.271 
1.972 

135.510 
281.641 
2.902.799 

1.254.500 
4S9.463 

332.500 
717.S07 

5.853.463 


ESPÉCIES 


8OÍO0O 
10$000 

2?000 
IgOOO 
500 

100 
200 

20 
40 


IMPORTÂN- 
CIA 


145:420^00 
19:720^000 


27i:020$000 
281:C41$0OO 
1.30i:3J0$500 


125:430$000 
97:892$600 


7:250^000 
28:712§^«!0 


TOTAES 


165:1409000 


1.854:0609500 


223:342$600 


35:962$2S0 


2.278:5(KS380 


Casa  da  Moeda,  23  do  outul>ro  de  1890.  —  Dr.  Ennes  de  Souza.  Director. 


Proveniente  do  ouro; 

Para  araoedar-se  

396:57g$64i 

Dito  afinado  

878:585$013 

3:893$254 

1.278;99739H 

Proveniente  da  prata: 

415:355$195 
12:157$455 
1.582$194 

Dita  afinada  

1.708:092j755 

Casa  da  Moeda,  23  de.:out^bro  de  1890.-  Dr.  Ennes  de  Souza.  Director. 


3sr.  3 


Tabeliã  dos  readlmentos  recebidos  na  Casa  da  Moeda  e  entregues  na  Tbe- 
ffòufaria  Geral  do  Thesouro  Nacional  de  1  de  outubro  de  1889  até  30  de 
setembro  de  1890. 


35:138^1 

» 

501$114 

> 

2:3D9S0O0 

520$000 

lã:g32$>00 

49:SS3$533 

49:S83$583 

Casa  da  Moeda,  23  de  outubro  de  1S90.—  Dr.  Ennes  ãe  Sousa.  Director. 


Fizeram-se  deseseis  medalhas  de  distincção  de  la  classe  na  importância  de  quatrocentos  e  quarenta 
e  sete  mil  e  quatrocentos  e  setenta  e  quatro  réis  e  desoito  ditas  de  2'-  classe  na  de  ^uareata  e  seis  mil  oito- 
centos e  cincoenta  e  dois  réis  ;  tresentos  o  trinta  e  cinco  passadores  para  o  Ministério  da  (iuerra,  uma 
chancella  na  importância  de  ura  conto  quinhentos  e  sessenta  e  ura  mil  quinhentos  e  setenta  e  cinco  réis 
incluindo  o  trabalho  de  retoque  em  outros  passadores. 


IN*.  4 


Tabeliã  demonstrativa  das  estamuilhaq     oaii«  -ju  . 

no  periodo  decorrido  de  iTSbrí  S^islf a' 30  df,ft^\^«*.  ^  ^"«da 

uo  Aoo»  a  do  de  setembro  de  1890. 


Saldo  existente  em  30  de  setembro  de  1889. 
Recebidas  da  oflacma  de  estamparia  


Entregues  no  mesmo  periodo  

Saldo  existente  era  30  de  setembro  de  1890., 


ESTAMPILHAS 


QUANTIDADE 


l.Tgl.&w 

7,407.722 


9.129.577 
7.760.419 


1.369.15S 


VALOR 


casa  da  Moeda,  23  de  outubro  de  1890.-Dr.  Ennes  de  Souza.  Director. 


1.634:187$100 
5.758:66O$00O 


7.392:847<100 
4.922:3«)Í900 


2.470:506$200 


Tabeliã  demonstrativa  do  movimento  dos  sellos  do  Correio  e  bilhetes  postaea 
feitos  na  Casi  da  Moeda  no  periodo  decorrido  de  1  de  outubro  de  1889  a  30 
de  setembro  de  i890. 


SELLOS  DO  CORREIO 

QUASTIDADE 

TALOB 

21.760.000 

.2.098:1009000 

21.760.000 

2.03S:100$000 

Casa  da  Moeda,  23  de  outubro  de  iSOO.—  Dr.  Ennes  ãe  Sousa.  Director. 


3sr.  e 

Taballa  demonstrativa  do  papal  em  branco  e  do  estampado  a  carão  do  thesou- 


PAPEL 
ESTAMPADO 

PAPEL  EM  BRANCO 

LBTR.VS  DO  TIIBSOURO 

APÓLICES  DA  DIVIDA  PUBLICA 

o 

BS 

O 
VI 
[d 

O 

e 
s 

< 

a 

a 

8 
b 

•< 

0 

> 

3 
■< 
a 

0] 

M 

U 

13 
o 

b 
■< 

■< 

a 
■< 

■< 

Ú 
b 

s 

« 

■< 
CS 

< 

b 

PARA  BILIIBTBS  POSTABS 

PARA  LETRAS  DO  THESOUBO 

e 

Bt 
S 

02 

u 
a 

H 

0 
fl 

9> 
•< 
H 

K 

< 
PS 
•< 
Q, 

Saldo  em  30  de  setetn- 

196 

148 

 \ 

4.913  »A 

400 

11.312 

10.0021/4 

21.2141/a 

•  •           •  • 

Recebidas  de  1  de  outu- 
bro óe  1SS9  a  30  de 
setembro  de  1S90.  .. 

1.030 

71 

•  340.000 

1.195 

219 

•  • 

4.913  Vi 

340.400 

11.312 

10.0021/4 

21.214 1/j 

Entregues  no  mesmo  pe- 

i.OOO 

72 

•  •         •  • 

49  Vj 

90.960 

Saldo  em  30  de  setem- 

195 

147 

•  •          •  • 

4.8641/4 

249.440 

li.312- 

10.0021/4 

21.2141/, 

Casa  da  Moeda,  23  de  outubro  de  1890.—  Dr.  Snnes  de  Sousa.  Director. 


C.  M.  3 


Tabeliã  das  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  recebidas  na  Casa  da  Moeda  de  1  de 
outubro  de  1889  até  30  de  setembro  de  1890. 


ESTADOS 


Capital  Federal, 


TOTAL 


13:839§180 


Casa  da  Moeda,  23  de  outubro  de  iS90.— Dr.  jEnnes  de  Souza.  Director. 


3^T.  8 

Tabeliã  das  moedas  de  bronze  de  20  e  de  40  réis  entregues  pela  Casa  da  Moeda 
de  1  de  outubro  de  1889  a  30  de  setembro  de  1890 


ESTADOS 

MOEDAS 

DK  20  RÉIS 

DB  40  RÉIS 

$ 

2:000$000 
2:0005000 
2:000SOO0 

3.000JOOO 
3:000$000 

6:0003000 

l-:-:8395180 

6:000$000 

2i:839$lS0 

6:000$000 

Cisa  da  Moeda,  23  de  outubro  de  1890.—  Dr.  Ennes  de  Souza.  Director. 


TabsUa  das  moedas  de  nickal  eatregues  pela  Casa  da  Moeda  de  1  de  outubro  de 

1883  a  30  setembro  de  1890. 


ESTADOS 


Bahia..   ,.   ,.   .,  , 

Maranhão  

Parahyba  do  Norte  . 

Pernambuco  

Piauhy  

S.  Paulo  

Sergipe  

Rio  Grande  do  Norte. 

Capital  Federal  .,  . 


MOiSDAS 
DE  50  R.S. 


1:OOOSOOO 
$ 

s 
s 

i:OÒ0SOOO 

s 
s 

8 


2:0008000 
8 


2:000$000 


MOEDAS 
DE  100  RS. 

MOEDAS 
DE  200  RS. 

TOTAL 

3:000$00a 

6:0008000 

3:O0O$0O0 

2:0005000 

5:0005000 

13:000$000 

13:0003000 

26:0005000 

10:0005000 

20:000$000 

30:0005000 

7:000§000 

7:0005000 

15:0005000 

15:O0O$0O0 

15:0005000 

30:0005000 

3:0005000 

7:000$000 

10:0005000 

5:000$000 

15:0005000 

20:0005000 

59:0003000 

85:OO0$OOO 

146:0005000 

25:0005700 

1$400 

25:003$100 

84:0003700 

85: 0018400 

171:0025100 

Casa  da  Moeda,  23  de  outubro  de  1890.  —  Dr.  Ennes  de  Souza.  Director. 


IST-  IO 


Tabeliã  damonstratlva  das  estampilhas  do  Thesouro,  dos  sellos  e  bilhetes 

Sostaes  fabricados  na  Casa  da  Moeda,  no  periodo  decorrido  de  1  de  outubro 
e  1889  ató  30  de  setembro  de  1890. 


ESTAMPILHAS 


QUANTIDADE 


$100 


$300 

isooo 


33000 
4§000 
5SO0O 
10$000 
155000 
205000 
50SOOO 


1.037.640 
4.540.460 
629.280 
176.640 
369.600 
183.888 
25.200 
214,704 
150.024 
25.536 


33.600 
21.150 


7. 407.722 


VAIOK 


103:7645000 
908:0925000 
251:7125000 


369:6005000 
367:7765000 
75:6005000 
858:8165000 
750:1205000 
255:3605000 


672:0005000 
1.057:5005000 


5.758:6605000 


SELLOS  DO  CORRKIO 


00 

< 


5010 
5020 

$050 
5100 


$300 
$500 
5700! 
ISOOO 


QUANTIDADE 


1.500.000 
2. 130.000 
1.850.000 
14.480.000 
1.900.000 
500.000 


VALOR 


15:0005000 
42:6005000 
62:5005000 
1.448:0005000 
380:0005000 
150:0005000 


21.760.000 


2.098:1005000 


BILHETES  POSTAES 


QUANTIDADE 


VALOR 


Casa  da  Moeda,  23  de  outubro  de  1890.— Dr.  Ennes  de  Souza.  Director. 


C.  .VI.  4 


K 


RELATÓRIO 

Da 

ADMINISTRADOR  DA  IMPRENSA  NACIONAL 


Em  cumprimento  do  disposto  no  art.  18  ^  16  do  Regulamento  mandado  observar 
pelo  Decreto  n.  10.269  dc  20  de  julho  de  1889,  venho  apresentar-vos  o  relatório  da 
Imprensa  Nacional,  referente  ao  anno  de  1889,  e  parte  do  corrente. 


O  natural  desenvolvimento  material  e  industrial  do  paiz,  o  prolongamento  das  vias 
fc-rreas  e  fios  telegraphicos,  a  creação  de  novas  repartições  e  augmento  das  actuaes, 
a  concentração  aqui  de  trabalhos  graphicos  até  bem  pouco  confiados  a  officinas  par- 
ticulares, a  suppressão  de  pequenas  typographias  annexas  a  Directoria  Geraldes 
Correios  e  á  Alfandega  desta  Capital,  vieram  demonstrar  a  necessidade  de  refonnas,  que 
dêem  a  este  estabelecimento  pessoal  e  material  proporcionaes  aos  serviços  que  por  lei 
cumpre-lhe  executar. 


Tem  sido  objecto  dos  mais  perseverantes  esforços  da  minha  parte  conseguir  a 
inteira  e  fiel  execução  do  art.  19  da  Lei  n.  2940  de  3i  de  outubro  de  1879,  concentrando 
aqui  a  confecção  de  todos  os  trabalhos  graphicos  e  accessorios  de  caracter  offidal,  e 
tenho  a  satisfação  de  annunciar-vos  que  todas  as  repartições  e  estabelecimentos  públicos, 
com  pequenas  restricções,  dirigem  presentemente  para  aqui  as  encommendas  de  im- 
pressões de  que  necessitam. 

Entre  todas,  tres  ha  que  fazem  tão  considerável  consumo  de  Impressos,  avulsos,  livros 
cm  branco,  talões  e  enveloppes,  que  poderia  cada  uma  manter  em  plena  actividade, 
durante  todo  o  anno,  officinas  typographicas  regularmente  montadas;  taes  são :  a  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  a  Directoria  Geral  dos  Correios  e  a  Repartição  Geraldes 
Telegraphos. 

Coma  Directoria  da  Estradado  Ferro  celebrou  esta  administração  em  3i  de 
tuaio  de  1886  uín  accordo,  no  qtial,  além  das  clausulas  regulando  a  inarcha  do  ser^áço 
c  as  relações  entre  os  dous  estabelecimentos,  se  estipulou  : 
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Que  o  accordo  durasse  dous  annos ;  que,  findo  esse  prazo,  continuasse  em  vigor,  si 
não  houvesse  reclamações  de  alguma  das  partes  accordantes  ;  e,  finalmente,  que  em 
caso  algum,  poderia  ser  rescindido  sem  aviso  prévio  de  uma  das  partes,  feito  com 
antecedência  de  tres  mezes. 

Durante  quatro  annos  vigorou  o  accordo  sem  reclamação,  entretanto  desde  que 
mudou-se  ultimamente  o  pessoal  dirigente  da  estrada,  soube  e  verifiquei  que  grande 
parte  das  encommendas  eram  distribuídas  pelo  mercado,  sem  sciencia  desta  admi- 
nistração, e  sem  que  fosse  ouvida  sobre  os  preços  por  que  eràm  contractadas. 

Protestei  vivamente  perante  a  Directoria  contra  semelhante  procedimento  do  empre- 
gado incumbido  das  compras  da  estrada,  e  levei  o  facto  ao  conhecimento  do  Ministério 
da  Fazenda  ;  mas,  não  obstante  as  minhas  reclamações,  salientando  a  quebra  do  accordo  ; 
não  obstante  as  ordens  positivas  do  Ministério  da  Agricultura,  mandando  respeitar 
as  disposições  do  dito  accordo,  continua  a  mór  parte  dás  encommendas  da  estrada  a 
ser  preparada  em  officinas  particxilares. 

A  Directoria  Geral  dos  Correios,  além  de  fechar  a  officina  typographica,  que  alli 
mantinha,  mandou  que  todas  as  impressões  necessárias  ao  seu  expediente  fossem  aqui 
preparadas. 

Verificando  o  digno  Director  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  em  vista  do 
orçamento  por  mim  levantado,  que  as  impressões  precisas  ao  seu  expediente  anteriormente 
contractadas  com  particulares,  sendo  feitas  na  Imprensa  Nacional  haveria,  a  lavor  do  Es- 
tado uma  economia  de  mais  de  22:000$,  durante  o  anno,  resolveu  encaminhar  para  aqui 
todos  os  seus  pedidos.  Esta  criteriosa  deliberação  deu  em  resultado  ter  já  este  estabele- 
cimento fornecido  para  essa  Repartição,  no  corrente  anno,  impressões  no  valor  de 
42:o99$8oo,  quando  em  annos  proximamente  anteriores,  nenhiun  trabalho  fazia. 

Assim,  para  preencher  o  vácuo  aberto  na  receita  da  Imprensa  Nacional  pelo  desvio 
de  parte  das  encommendas  da  Estrada  de  Ferro,  vieram  concorrer  em  superior  escala 
as  Repartições  dos  Correios  e  Telegraphos. 

Os  algarismos,  emlogar  próprio  mencionados,  provam  este  asserto. 

A  concurrencia  destas  duas  ultimas  Repartições,  que  absorvem  m^is  de  trni  terço  da 
verba,  as  numerosas  autorizações  dos  differentes  Ministérios  para  a  impressão  de  obras, 
algumas  volumosas,  as  provas  paginadas  de  tantos  projectos  de  reformas  para  estudo, 
vieram  augmentar  os  "serviços  a  cargo  da  Imprensa  Nacional,  serviços  já  por  si  suffi- 
dentes  para  occupar  sem  interrupção  o  pessoal  e  machinas  existentes. 

E  ainda  para  aggravar  esta  situação,  agora,  em  vésperas  de  começar  a  impressão  dos 
Relatórios  mmisteriaes  tive  de  receber,  por  ordem  do  xMinisterio  do  Interior,  a  imprevista 
encommenda  de  mais  de  5.000.000  de  impressos  para  o  recenseamento  da  população, 
trabalho  que  deve  estar  concluído  até  aos  primeiros  dias  de  Dezembro,  e  que  obrigou-me 
a  prolongar  o  serviço  por  12  horas  diariamente,  admittindo  provisoriamente  pessoal  extra- 
ordinário. 

Assim,  penso  que,  apezar  dos  poderosos  meios  de  acção,  de  que  já  dispomos,  para 
que  seja  uma  realidade  a  execução  da  Lei  n.  2940,  acima  citada,  cumpre  augmentar  o 
pessoal  e  adquirir  mais  machinas  e  instrumentos  modernos,  que  acederem  a  marcha  do 
serviço. 

E'  aqui  o  logar  opportuno  para  representar-vos  sobre  a  conveniência  e  necessidade 
de  melhorar  a  sorte  dos  operários  dtste  estabelecimento,  augmentando,  em  justa  pro- 
porção, os  salários  das  classes  a  que  pertencem. 
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Dos  estabelecimentos  do  Estado,  é  este,  talvez  pela  sua  especialidade,  o  único  em  que 
o  optrario  é  frequentemente  obrigado  a  trabalhar  além  das  horas  regulament.ires,  isto  é, 
nas  destinadas  ao  repouso  e  restauração  das  forças. 

Não  me  é  possível  attendel-os  no  quadro  de  que  trata  o  art.  8°  do  Regulamento  em 
vigor,  porque  ahi  devo  ater-me  á  verba  votada,  que  não  deixa  margem. 

Si  fosse  aceita  e  decretada  a  reforma  da  administração,  que  lembro  adeante,  quando 
me  occupo  com  a  receita  e  despeza,  desappareceria  esse  máo-estar,  porque  então  os 
salários  acompanhariam  naturalmente  o  movimento  da  receita. 


Oííicinas 


Graças  ao  zelo,  assiduidade  e  conhecimentos  profissionaes  dos  mestres,  que  as  dirigem 
os  trabalhos,  que  lhes  são  confiados,  executam-se  com  methodo,  ordem  e  a  celeridade 
compatível  com  a  natureza  do  serviço. 

Passo  a  expôr-vos  o  que  diz  respeito  a  cada  uma  das  oííicinas. 

COMPOSIÇÃO  — No  exercício  de  1889  recebeu,  por  intermédio  do  Almoxarifado,  da 
de  Fundição  de  typos,  material  typographico  consistente  em  typo  commum,  phantasia, 
filetes,  entrelinhas  e  guarnições  systematicas  com  o  peso  de  7.125}$  Idlos,  no  valor 
de  i7:i96$3oo  e  deu  baixa  a  igual  material,  que  se  achava  inutilisado,  com  o  peso  de 
3.605  kilos  no  valor  de  i442$ooo.  Recebeu  também  do  deposito  duas  caixas  com  filetes 
de  cobre,  da  casa  E.  Haupied,  de  Pariz  no  valor  de  356$400. 

Conta  esta  ofEcina  105  operários,  sendo  um  mestre,  um  contramestre,  4.2  jornaleiros, 
28  aprendizes  e  33  obreiros. 

IMPRESSÃO  —Foi  consideravehnente  melhorada  esta  ofíicina,  recebendo  para  o  seu 
serviço  mais  as  segxiintes  machinas  : 

Uma  denominada  —  Active  —  do  fabricante  Marinoni,  de  pequeno  formato. 

Duas  do  fabricante  Alauzet,  sendo  uma  de  dous  cylindros,  medindo  o  mármore  no 
por  90  centímetros  com  capacidade  para  imprimir  de  uma  só  vez  64  paginas  de  8°,  e  outra 
menor,  de  um  só  cylíndro  para  formato  de  100  por  70  centímetros. 

Quatro  pequenas,  já  usadas,  sendo  duas  do  mesmo  fabricante  Alauzet,  de  um  só 
cylíndro,  em  bom  uso,  e  duas  americanas  denominadas  —  Liberty  —  já  deterioradas,  que 
vieram  do  Correio  e  da  Alfandega,  onde  foram  extinctas  as  pequenas  oííicinas  typogra- 
phícas  que  alli  funccionavam. 

Este  augmento  permittiu  que  não  fosse  sensível  a  retirada  de  duas  pequenas  ma- 
chinas americanas  de  pedal,  pertencentes  á  Casa  da  Moeda,  que  estavam  aqui  por 
empréstimo  e  foram  restituídas,  á  requisição  do  respectivo  Director. 

Compõe-?e  esta  officina  de  um  mestre,  um  contramestre.  16  impressores,  15  apren- 
dizes apanhadores  e  6  operários  avulsos. 

São  de  tal  modo  connexas  estas  duas  officinas,  que  só  posso  apresentar,  cm  um 
mesmo  quadro,  o  movimento  dos  respectivos  trabalhos. 
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OFFICINAS  DE  COMPOSIÇÃO  E  IMPRESSÃO 


KXERCICIOS  \m  ISS:)  lí  isoo 


1889 


MEZES 


Janeiro 
Fevereiro , 
Março.  . 
AbrU  .  . 
Maio  .  . 
Junho.  . 
Julho  .  . 
Agosto  . 
Setembro 
Outubro. 
Novembro. 
Dezembro  , 


MOVIMENTO  DO  TRABALHO 


Quantidade  de 


ri 
Si 

o 


726 
503 
556 
680 
1.121 
631 
901 
834 
67S 
779 
752 
S75 


9.093 


1.09).557 
1.385.378 
1.311.370 
2.538.207 
2.112.452 
955.209 
1.972.623 
1.075.8J7 
1.040.102 
2.943.3S5 
1.561.629 
2.5J5.810 


20.591.609 


Folhas  de  papel 


•o 

d 


347.105 
320.331 
25Í.022 
501.762 
531.953 
114.^)59 
4S1.844 
263.154 
225.82D 
271.973 
205.833 
550.672 


4.184.437 


7.000 
6.037 
6.158 
10.5Í6 
7.731 
8.862 
12.565 
8.612 
7.235 
7.478 
7.227 
8.170 


1890 


MEZES 


97.681 


Janeiro.  . 
Fevereiro 
Março . 
Abril.  . 
Maio.  . 
Junho  . 
Julho.  . 
Agosto, 
Setembro 


MOVIMRXTO    DO  TRABALHO 


Quantidade  do 


o 

II 
o  5 


805 
730 
741 
606 
821 
750 
802 
765 
943 


6.963 


1.924.644 
2.459.474 
l.)48.7S6 
4.3SS.626 
2.630.973 
1.305.540 
1.245.053 
3.8 J7. 185 
1.711.765 


Folhas  de  papol 


a 


21.512.040 


.216.13' 
518.621 
368.775 
96J.727 
403.692 
500.6S4 
34S.310 
013.587 
1.035.503 


6.397.119 


CS 
•-  H 


7.55Í) 
9.405 
9.102 
6.302 
8.837 
9.523 
'J.097 
7.26S 
8.244 


73.340 


Um  cortador  nndo  do  Correio ; 
Quatro  machinas  de  coser  mm  ^ 

Quatro  machinas  de  pIuL  1  o  ""^  ^^^^^^^^      Correio  ; 

vir  de  Hamburgo,  do  fabrican;e  TwmZ'^"^"'^"'  aperfeiçoamentos  :  uma  mandada 

validos,  onde  achavam  sem  uso;  por  ^er  sTdoT.'^'''  ac>  Asylo  de  Meninos  Des- 
existía.  '  ^»do  fechada  a  officina  de  pautação  que  alli 

Eleva-se  o  pessoal  a  97  operários  s 
34  aprendizes  e  21  obreiros.  '  ""^  contramestre,  40  officiaes, 

O  quadro  seguinte  mostra  os  traballi 
parte  do  de  1890.  '  realizados  nos  exercidos  de  1889  c 


OFFICINA  DE  SERVIÇOS  ACCESSORIOS 

JÍXERCICIOS  DK  ISSO  K  1890 


MOVIMENTO 

DO  TRABALHO 

1889 

1890 

— 

Livros 

Livros 
0  folhetos 

— 

MEZES 

o 

o 

2 

le 
o 

03 

sopi 

r. 
o 

-MEZES 

Cfí 

9 

tí 

õ 

"3 

b 

o 

ã 

>^ 

c 
o 

ã 

165 

4i 

1.043 

21.854 

1.008 

3) 

1.175 

15.051 

723 

1.9.)8 

1.464 

16.698 

Março  

432 

73 

2.0SS 

25,30G 

.\bril  

93 

102 

2.814 

4.435 

Maio  

139 

231 

4.446 

7.'.)8â 

142 

.  17 

2.09S 

43.198 

1.036 

121 

874 

22.432 

713 

1.127 

1.^ 

21.144 

155 

1.983 

3.197 

26.287 

Novembro  

379 

233 

1.625 

20.051 

Dezembro  

1.922 

2J3 

4.741 

33.208 

6.931 

5.257 

27.423 

259.634 

MOVIMENTO  DO  TRABALHO 


Livros 


Livros 
e  folhetos 


106 

48 

603 

6.300 

2í54 

76 

322 

lí.053 

2.474 

1.088 

14.123 

18.817 

155 

.  926 

3.761 

15.455 

1.838 

1.236 

7.307 

17.590 

739 

2.042 

12.929 

22.330 

898 

1.G75 

2.355 

24.30S 

121 

1.797 

28.078 

63.130 

1.56S 

3.578 

17.551 

55.840 

8.163 

12.496 

87.232 

245.823 

PUNDIÇAO  DE  TYPOS  -  A  industria  da  fundição  de  typos  passou  por  completa 
transformação  como  invento  das  novas  machinas,  das  quaes  a  Imprensa  Nacional  já 
posssue  dous  exemplares. 

O  typo,  que  nas  antigas  machinas  passava  por  seis  longos  processos  manuaes  antes 
de  ser  levado  á  caixa  do  compositor,  hoje  sahe  completamente  preparado  das  novas 
machinas  e  com  uma  perfeição  a  que  não  podem  attingir  as  mãos  do.homeni.  Com  esta 
transformação  no  fabrico  do  typo  obtem-se  duas  notáveis  vantagens  :  reduzir  á  metade 
o  pessoal  existente,  haver  producfos  muito  mais  perf^eitos  em  metade  do  tempo  ante- 
riormente exigido,  e  conseguintemente  modicidade  nos  preços. 

As  duas  machinas,  que  possue  a  officina  assentes  e  trabalhando,  fundem  typos  dc 
corpo  5  ao  corpo  14. 

Com  mais  duas,  uma  igual  a  estas  e  outra  para  fundir  do  corpo  16  ao  corpo  28,  já 
cncommendadas,  fica  renovada  esta  officina,  proscriptas,  por  inúteis,  as  antigas  machmas, 
também  já  muito  deterioradas,  como  expuz  no  Relatório  anterior. 

O  numero  dos  operários  ascende  actualmente  a  21,  sendo  um  mestre,  um  contra- 
mestre, 14  officiaes  e  5  aprendizes. 
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O  movimento  do  trabalho  consta  do  seguinte  quadro  : 

OFFICINA  DE  FUNDIÇÃO  DE  TYPOS 

icxRrtcicins  dk  issi  e  \m 


1889 


MEZES 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Março. 
Abril  . 
Maio  . 
Junho. 
Jullio  . 
Agosto 
Setembro 
Outubro . 
Norembro 
Dezembro, 


MOVIMENTO  no  TRABALHO 


a 

o 

o 


B 


s  o 


.5.5 

Cus 

rt  c  =. 

C  t.  S 
o  M  > 

s 

o  ia 

O 


7 
161 
1 

270 
597 
333  li 
343 
S43  lí 

9j 
43ã 
131  «4 

63  Já 


3.3S1 


2) 
23 

32 
501 

2 

ã 
93 

4ò 


781 


119  K 
õlj 
233 
415  ■ 
9a5 
161 
330 
261 
83 
310 
409 
541 


4.409 


83 
36 
2 

130 
80 
19 
35 
IS 
28 
70 
234 
193 


92S 


1890 


MEZES 


Janeiro  . 
Fevereiro 
Março 
AbrU  . 
Maio  . 
Junho. 
Julho  . 
Agosto 
Setembro 


MOVIMKNTO  no  TRVBALIIO 


o 

o 


a 

c 
e 


«  s  — 
C.5  o 
es  t-  c 

o  6e 


1.2)3 

70 

232 

073 

363 

169 

2SS 

110 

33i  li 

94 

212 

131 

90 

42 

13ó  lá 

84 

1.3J2  " 

133 

4.541 


1.449 


189 
295 
201 
313 
476 
40á 
23íf 
421 
3)3 


2.906 


97 
140 

90 
137 
390 
122 

:J0 
07 
117 


1.190 


f  TJl  T  T\       """"^  galvanoplastia  ,.,S4  matóes. 

yiLlZl\TrT''  '  Salv-oplastia,  conSada  ao  habU  official  CaeUno 

rtLTcão  "~  '  ""P"^'^"'  -  larsas  edições, 

de  semço.  reievanaa  dos  serviços  prestados  por  esta  secção 

Do  typó  fabricado  existem  em  ser  ->  Rní  i-íu.  j  ^ 

ESTAMPARIA  —  T 

Um  pautographo  de  LuT:  ^^^^^"^^ 
Uma  pequena  machina  á  guilocher  n.  u  ■ 
apparelho  para  circules,  ns.  17  e  is'- 

o^a7et;ir.;inMt  '^"^'^    ~  ^ 

Dispondo  apenas  de  uma   ■  Ih 
manuaes,  transportadas  do  aitiiILLr'*'^.,."*"^*''''^  '  imprensas 
longe  de  presL  todos  l^^J^tZT'^'' ^'^ 
desenhos  que  acompanian  obri  aauTL  !T°*'^°''  "«essario,  para  muitos 

-  liftograpMca  e  a  respectiva  impresslf  t^' p™,.^  ^""^  '^"«-'>'- 


Dotando-a,  porém,  com  duas  machinas  lithographicas,  uma  de  phototypia  com  um 
apparelho  photographico  e  alguns  artistas  peritos,  ficará  habilitada,  ao  menos,  para 
dispensar  o  recurso  aõs  particulares  na  impressão  de  encommendas  officiaes,  com 
reconhecida  vantagem  para  o  Estado. 

Já  teria  introduzido  estes  melhoramentos,  si  não  fôra  o  receio  de  exceder  a 
verba  votada,  que  mal  comporta  a  despeza  das  impressões  ordenadas  pelo  governo. 

Entretanto,  não  obstante  o  seu  péssimo  estado  quanto  ao  material,  promptificou 
cila  os  trabalhos  que  vão  adiante  descriptos. 

Além  do  mestre,  tem  mais  dous  gravadores,  imi  impressor  de  machinas,  tres 
de  imprensas  manuaes,  dous  marginadores  e  tres  aprendizes  ajudantes. 

SECÇÃO  DE  MACHINAS  —  Dispõe  dos  instrumentos  necessários  á  reparação 
das  machinas  das  differentes  oíP.cinas,  completando-se  ultimamente  com  a  acquisição 
de  um  tomo  para  aplainar  peças  de  ferro  e  outros  metaes. 

Possuindo  somente  um  motor  de  lo  cavallos  para  o  fornecimento  simultâneo  de 
todas  as  machinas,  fez-se  acquisição  de  um  outro  de  alta  e  baixa  pressão  da  força 
de  12  cavallos,  com  caldeira  de  i6,  dos  fabricantes  inglezes  Marshall  et  C,  afim 
de  alternarem  no  serviço  e  não  parar  o  movimento,  quando  qualquer  delles  venha 
a  precisar  de  reparação.  Custou  este  motor  5:55c$ooo. 

O  pessoal  desta  secção  compõe  -sc  de  um  chefe,  um  ajudante,  dous  officiaes 
limadores,  vun  carpinteiro,  um  ajudante,  dous  foguistas  e  um  aprendiz  de  limador. 


E'  este  o  resiuno  dos  quadros  do  movimento  do  trabalho  em  cada  uma  das 
officinas  no  período  do  i°  de  janeiro  de  1S89  a  3o  de  setembro  ultimo  : 

A  officina  de  composição  fez  16.059  formas  typographicas,  das  quaes  a  de  im- 
pressão tirou  42.103.656  exemplares,  gastando  10.752.577  folhas  de  papel  de  differentes 
formatos. 

A  de  serviços  accessorios  encadernou  15.094  livros  c  folhetos  em  branco,  18.753 
impressos,  cartonou  114.655  e  brochou  505.482,  incluindo-se  neste  numero  os  avulsos 
embora  de  uma  folha,  aparados,  emmassados  e  rotulados. 

A  de  fundição  de  typos  preparou  7.922  1/2  kilos  de  typo  commtrai,  2.23o 
de  fantasia  e  vinhetas,  7.415  de  filetes,  guarnições,  etc,  e  2.1 18  chapas  de  estereotypia 
e  galvanoplastia. 

A  de  estamparia  fez  267  gravuras,  323  transportes,  c  imprimiu  2.813.885  exem- 
plares, consumindo   102.150  folhas  de  papel  de  differentes  qualidades  e  formatos. 

ENCOMMENDAS 

o  numero  de  encommendas,  que  durante  o  anno  são  dirigidas  á  Imprensa 
Naeicnal,  não  serve  para  aquilitar  a  quintidade  e  a  qu.diJade  do  trabalho,  porquanto 
figura  cada  uma  com  um  só  numiro,  s  ja  embora  obra  de  um  ou  mais  volumes,  ou 
uma  simples  factura,  íire-se  um  único  exemplar  ou  muitos  milhares ;  serve  apenas 
para  indicar  a  variedade  de  artefactos. 
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Ao  começar  o  exercício  dc  1889 

estavam  em  execução   194 

Entraram  durante  o  exercício   3.483  3.677 

Promptificaram-se   3.434 

Passaram  para  o  exercício  de  1890   343  3.677 

Das  encommendas  a^-iadas  em  1889  foram  estas  as  mais  importantes  : 

Relatórios  ministeriacs,  7  volumes. 
Relatório  da  Estrada  de  Ferro, 

»      da  Mesa  do  Senado. 

»      da  Camara  dos  Deputados. 

»      da  Directoria  dos  Correios. 

»      da  Conmissão  Brazileira  de  pcrimitaçôes  internacionaes . 
»      do  Inspector  Geral  da  Hygicuc. 
»      sobre  o  canhão  dc  Ban^c. 
»      do  Inspector  de  Terras  c  Colonisarão. 
Repartição  Geral  dos  Te/egrapJios . 

Relatório  sobre  a  prop/iilaxia  da  raiva,  pelo  Dr.  Ferreira  dos  Santos. 
Sytwpse  dos  trabalhos  da  Camara  dos  Deputados, 
tallas  do  Throno  de  1823  a  1889. 

Estatística  dos  galimtes  organizados  de  1821  a  1889,  com  os  discursos-iro- 
gra7nmas  de  cada  um. 

2S0.000  estampilhas  lithographadas para  a  Directoria  de  Fazenda  do  Rio  d^  Janeiro 

Catalogo  da  Bibliotheca  da  Escola  Militar. 

Revista  dvs  cursos  práticos  da  Escola  dc  Medicina,  3  volumes 

Boleitm  da  mortalidade  do  Rio  de  Janeiro,  12  fascículos. 

Trabalhos  da  loa  Conferencia  Pedagógica: 

Lit>ro  do  aprendiz  marinheiro,  2  volumes  com  gravuras 

^:::^rt^ -  —  -  -^p*  ^  -ume. 

Orçamento  da  receita  e  despesa  para  o  exercido  dc  1890. 
Balanço  da  receita  e  despeza  .do  exercido  de  1886-1887 
Boletim  Postal,  12  fascículos,  publicação  mensal. 
Boletim  da  Academia  dc  Medicina,  15  números. 

ct'!:Lf^d!Y'^%''r''''^^^^  '  ^^"^^^^  G-êa. 
Z      .  n  ^  ^  Estado  dos  Negócios  do  Império,  i  volume 

Tabeliãs  do  Orçamento  do  Ministério  do  Império 

Tabeliãs  do  Orçamento  do  Ministério  da  Justiça. 

Almanak  da  Guerra. 

Jurisprudência  dos  Trilmnaes,  i  volume 

Manual  do  Empregado  dc  Fazenda,  230  'o  240  volumes 

Estudo  comparativo  e  analítico  sobre  o  i:^:sto  detZ^ias  e  pr^s.es . 


11 


) 

I 


DLVIUO  OFFICIAL 


Publicava-sc  ainda  cm  1889  o  (Ií^íw/ no  formato  actual  com  oito  paginas, 

mas  a  affluencia  de  documentos  officiaes,  obrigando  a  reiterados  supplementos,  motivou 
a  deliberação  de  elevar-se  a  16  a  edição  ordinária:  ainda  assim,  ha  muitas  vezes 
necessidade  de  dar  supplementos  de  16  e  24  paginas,  para  não  adiar  a  publicação 
de  actos  ou  documentos  extensos,  que  não  podem  ou  não  devem  ser  inseridos  por 
partes . 

Conviria,  talvez,  desdobrar  a  folha  official  c  publical-a  em  grande  formato,  como 
era  anteriormente,  o  que,  além  de  tornar  mais  fácil  e  rápida  a  paginação,  traria 
sensível  economia  com  a  rcducção  do  pessoal  de  dobradores  e  suppressão  do  pessoal 
que  se  occupa  nas  machinas  de  coser  a  arame  e  de  aparar. 

O  que  determinou  a  reducção  do  formato  do  Diário  Official  foi  a  exigência 
das  Mesas  das  Camaras,  c  principalmente  da  do  Senado,  para  adaptal-o  ao  do  Diário 
do  Parlamento,  mas  nenhum  inconveniente  enxergo  em  que  as  actas  e  discussões 
do  Congresso  sc  publiquem  nas  col^mnas  da  folha  official,  tanto  mais  tendo-se 
de,  posteriormente,  coUeccional-as  em  volumes,  que  constituirão  os  Annaes  dos  novos 
corpos  legislativos. 

E'  entretanto  medida  que  não  ouso  tomar,  sem  autorização  superior. 

A  distribuição  official  duplicou  ultimamente,  em  virtude,das  disposições  do  Decreto 
n.  572  de  12  de  julho  ultimo,  que  tornou-a  extensiva  aos  juizes  de  direito  e  ás 
municipalidades. 

k  edição  actual  é  de  4.800  exemplares,  assim  distribuída  : 

Em  assigna^aras  pagas  pelo  Governo  para  as  Repartições 

e  estabelecimentos  públicos   664 

Idem  pagas  pelo  Ministério  da  Fazenda,  conforme  a  Portaria 

de  6  de  agosto  de  1890   1.620 

Idem  pagas  por  particulares  e  empregados  públicos,  de 

conformidade  com  o  art.  20  do  Regulamento  

Distribuição  gratuita,  em  virtude  da  lei  ás  bibliothecas, 

e  redacções  de  outros  jomaes   260 

Para  a  venda  avulsa  e  para  reserva   5°° 

Sendo  a  edição,  como  acima  se  vé,  dc  4.800  exemplares  e  o  numero  de  assignaturas 
por  particulares  pagas  somente  i.756  c  pubiicando-se  sem  indemnização  os  decretos  dos 
Poderes  Legislativo  e  Executivo  e  diversas  outras  epigraphes  da  folha,  é  claro  que  o 
Diário  Official  não  pôde  ter  renda  sufficientc  para  o  seu  custeio  —  pesando  assim  consi- 
deravelmente sobre  os  cofres  públicos  ou  antes  absorvendo  considerável  parte  do  saldo 
que  deixa  a  Imprensa  Nacional,  visto  estarem  no  orçamento  englobadas  as  verbas  re- 
spectivas e  englobadas  correrem  as  respectivas  despezas. 

O  typo  corpo  8,  que  actualmente  serve,  acha-se  um  tanto  estragado  e  convém  dentro 
de  alguns  mezes  substituil-o,  ó  que  não  c  facil,  si  se  attender  que  para  esse  fim  é  pre- 
ciso ter  disponível  uma  fonte,  ao  menos,  de  8.000  kilos,  afim  de  poder-se  por  tempo 
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mais  ou  menos  longo  conservar  as  composições  das  leis,  decretos,  actas  e  discussões 
das  Camaras  e  outros  trabalhos  recommendados  pelo  Governo,  para  evitar-se  a  despez-x 
de  nova  composição. 

Para  esta  substituição  a  officina  de  fundição  de  typos  já  tem  preparado  2.8o3  kilos 
no  valor  de  6:i66$ooo,  que  se  acham  cm  deposito. 

A  secção  do  serviço  de  impressão  do  Diário  dispõe  de  duas  machinas  de  reacção 
de  dous  cylindros  do  fabricante  —  Marinoni,  —  e  uma  também  de  reacção,  de  quatro 
cylindros  —  Alauzet,  —  todas  em  bom  uso  e  bem  conservadas. 

Seria  conveniente  alienar  duas  dessas  machinas  e  fazer  acquisição  de  uma  rotativa 
—  Marinoni,  —  que,  além  de  imprimir  o  Diário  Official,  poderia  ser  empregada  ná 
impressão  dc  dezenas  de  milhares  de  avulsos,  tão  commummente  pedidos  pela^Estrada 
de  Ferro  e  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  e  ate  na  de  obras  nítidas,  porquanto  são 
essas  machinas  fabricadas  hoje  com  aperfeiçoamentos  taes  que  permittem  a  impressão  dc 
jomaes  e  obras  illustradas. 

RECEITxi  E  DESPEZA 


Exercício  de  4889 

IMPRENSA  NACIONAL  E  «DIÁRIO  OFFICIAL» 


RECEITA 

Venda  de  obras  impressas  _  2i:7o6$4io 

demproductosdasofficinas   S^^:oZT%r^% 

Idem  de  objectos  inúteis  . 

  n9$32o  579:9i3$325 

DESPEZA 

Ordenados  da  administração 

Da  direcção  do  i?/m^í?^,/;/ '  *  ^^^ÇSS^oS; 

Ferias  dos  operários  .  12:i9j$84i 

Material.    348:856$63o 

Expediente  edesp^  miúdas"  '  ' i44:o8o$767 

■  *  '  *  •   i:968$4o2  532:o52$727 

Saldo.  .  .  .  •  '  

  •  •  47:86o$598 

Si  accrescentar-se  a  este  saldo  a  importância  de  1  T" 

proveniente  do  valor  dos  typos  manufacturado;  = 
pela  officma  de  fundição  para  o  serviço  da  de  com- 
posição e  o  saldo  das  obras  impressas  recolhidas  ao 
almoxanfado,  como  se  vê  do  balanço  sob  n  . 
o  saldo  se  elevará  a  

equivalente  a  15,  7  0/^  da  despe'za *  83:58o$598 
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Eliminando -se  da  despeza  a  importância  de  i6:574$4i9,  em  que  importaram  as 
machinas  compradas  durante  o  exercício ,  e  que  vão  augmentar  o  activo  do  estabeleci- 
mento, a  despeza  descerá  a  5i5:478$3o8. 

Comparando-se  a  receitado  exercido  de  1888,  que 

importou  cm   573:583$85o 

coma  de  1889   579:9i3$325 

a  differença  a  favor  desta  será  de   6:329$475 

Si,  porém,  attender-se  que  no  cxercicio  de  1888  ;is  Camaras  funccionaram  cinco  mezes 
emeio,  e  no  de  1889  apenas  mez  e  meio,  chegaremos  á  conclusão  de  que  a  receita 
deste  exercicio  excederia  á  daquelle  em  mais  de  i6:oco$  além  do  que  foi  verificado. 

Confrontando-se  a  despeza  do  exercido  de  1888.  .  .  544:o25$77o 
com  a  de  1889   532:o52$727 

encontraremos  a  differença,  para  menos,  neste  ul- 

timo,  de   ii:973$043 

A  verba  votada  para  o  exercicio  de  1889  foi  de.  .  .  455:992$ooo 
e  a  despeza  eífectuada   532:o52$ooo 

o  que  dá  o  excesso  sobre  aquelle  de   76:o6o$727 

cumprindo  observar  que  neste  excesso  se  acha  in- 

duida  a  importanda  de   27:75o$ooo 

que  tem  sido  estornada  no  Thesouro  Nadonal  como 

despeza  com  a  publicação  de  debates,  cujo  credito 

foi  posto  á  disposição  do  Ministério  da  Fazenda, 

o  que  baixará  o  excesso  a   48:3io$727 

achando-se  neste  incluida  a  importanda  de  i6:574$4i9,  despendida  com  machinas,  em 
virtude  da  Portaria  de  5  de  janeiro  de  1S89. 
Os  quadros  ns.  i,  2  e  3  conteem ; 

O  primeiro,  o  balanço  geral  da  recdta  e  despeza ; 

O  segundo,  a  demonstração  da  entrada  e  sabida  das  officinas  de  objectos  de  consumo 
e  dos  productos ; 

O  terceiro,  o  movimento  da  receita,  espedficando  a  que  foi  effectivamente  realizada 
e  debitada,  e  a  que  ficou  por  pagar  por  jogo  de  contas,  que  se  eleva  a  269:466$227, 


Como  nos  meus  Relatórios  anteriores,  continuo  a  insistir  na  convenienda  e  neces- 
sidade, que  enxergo,  de  uma  reforma  no  systema  da  administração,  quanto  á  parte 
económica,  consistente  no  pagamento  da  despeza  por  conta  da  receita,  uma  vez  que  se 
tomem  medidas  em  ordem  a  ser  esta  effectivamente  arrecadada,  figurando  nos  balanços 
do  Thesouro  como  renda  do  Estado  a  differença  que  no  fim  de  cada  exerdcio  apparecer 
entre  a  receita  e  despeza. 

Exporei  ligeiramente  as  razões  em  que  me  fundo  para  emittir  este  parecer. 

A  Imprensa  Nadonal,  posto  que  gerida  por  conta  do  Estado,  não  c  mais  do  que  um 
estabelecimento  industrial. 
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Nestes  a  prosperidade  se  revela  pela  ascendente  jjrocura  dos  productos  de  suas 
officinas,  e  quanto  maior  c  esta»  maior  também  a  sua  receita  e  despeza. 

A  Imprensa  Nacional,  c  nisto  se  diffcrença  do  estabelecimento  particular,  não  anni 
ao  favor  publico  ;  como,  porém,  cabem-lhe  por  lei  os  fornecimentos  de  impressãp  e  outros 
serviços  a  todas  as  Repartições  c  estabelecimentos  públicos,  o  movimento  ascensional  dc 
seus  trabalhos  se  íáz  sentir  dc  anno  a  anno,  porque  tem  de  acompanhar  o  natural  desen- 
volvimento dos  differentes  ramos  do  serviço  publico,  aos  quaes  fornece  os  seus  productos 

Assim,  a  sua  despeza  cresce  de  anno  a  anno  c  na  mesma  proporção  ii  respectiva 
receita. 

_  Estando  o  movimento  do  trabalho  sujeito  a  tantas  variações,  torna-se  difficil,  sinão 
.impossivel,  fixar  de  um  modo  definiti\-o  a  maior  parte  da  despezii,  qual  a  que  se  L  com 
a  mão  de  obra  c  material,  e  por  sua  natureza  incerta,  e  isto  colloca  a  administração  da 
Imprensa  em  diffidl  posição,  porquanto  ou  ha  de,  para  não  exceder  a  verba  fixada  por 
lei,  recusar  encommendas  cfficiaes  importantes,  ou  ha  de  aceital-as,  correndo  o  risco  dc 
exceder  a  mesma  verba,  sob  sua  responsabilidade. 

Prova  evidente  do  que  fiai  exposto  offereccm  os  seguintes  dados,  que  exporei  rani- 
damente:  ^ 

O  valor  dos  trabalhos  para  a  Estrada  dc  Ferro  Central  do  Brazil  foi : 

Em  1887,  dc   -s./-^,.!./: 

>  ,888,  do  ; '  ■^«f  1° 

.      ,    120:521*140 

»   isgo,  de  novemeies   *  , 

  3-':42i$l5o 

rara  o  Correio  Geral  foi ; 

Em  1887,  de  

*  1888,  de   "'"'f^f 

»   .889,  de.  .  .  .  '^56o$o8o 

»   .890  (nove  mores),  de  [  [  [  [  \  Z]^^'^ 

Sô  de  j.mo  de  ,889  e„>  deame  começou  o  Correio  a  mandar  para  aq-i  todas  as  suns 
TH' ,?° :  "°  «ercicioa  mais  de  ro^  c^^ 

^i2T^y^''°  ^^^^^í"'-'  «'0=  cm  oS^as  par. 

.ra«h.,den,rodoe.erS:t':rde;:tZ''^"  ^'"^  "  ''"''^^ 
^:^::Z^^:^:::^ZZ:t^^  ..«.men^eKopar. 

JX^^o.l^^T'^''  "  ^  ^SV.sobreov^or  do  seus 

da  verba  votada,  ficando  p^Ta^lTr     """"  T  °"  ""^'^  '^^  '  "«^"^ 

que  é  intótiva^enre  ^  "'^"""^"'^ 

iração  da  Imprensa  Nacional  France-,  ""«^  " 

AIU  a  impren.  consU,uc  um  servío  especai,  gerido  por  con.a  do  Estado. 
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As  despeziíssão  pagas  com  o  producto  das  receitas.  Um  udcantamemo  de  um 
milhão  de  francos, de  routemeni,  c  no  começo  do  exercicio  levado  á  conta  corrente 
da  Imprensa  Nacional. 

Este  adeantamento  é.  todos  os  annos,  destinado  ao  pagamento  das  despcziís  dos 
primeiros  mezes,  quando  ainda  não  ha  receita  realizada. 

Si  a  receita  é  superior  á  despeza  effectuada,  somente  o  saldo  figura  como  renda  do 
Estado  no  balanço  geral  do  exercicio.  Si,  pelo  contrario,  a  despeza  é  superior  á  receita, 
o  Ministro  ordena  o  pagamento  por  conta  do  credito  primitivo. 

Desta  fórma,  do  credito  de  um  milhão  de  francos,  que  lhe  é  annualmentc  concedido, 
somente  são  tiradas  temporariamente  as  sommas  necessárias  aos  primeiros  pagamentos, 
as  quaes  são,  com  pouco  tempo  de  intervallo,  restituídas  e  a  despeza  do  estabelecimento 
effectua-se  com  o  producto  da  sua  receita.  Si  esta,  porém,  é  insufficiente,  ainda  assim 
o  credito  concedido  só  gasta  uma  quota  minima,  tanto  quanto  seja  necessário  para  cobrir 
o  ãeficiti  que  só  por  circumstancias  extraordinárias  e  imprevistas  poderá  apparecer. 

Vae  annexo  o  texto  da  legislação  franceza  a  respeito,  annexo  n.  4. 

Si  o  Governo  julgar  aceitável  esta  reforma,  cumpre,  decretando-a,  providenciar  dc 
modo  efficaz  para  que  se  tome  eíTectivo  o  pagamento  das  encommendas  feitas  pelas 
Repartições  c  estabelecimentos  públicos,  o  que  não  se  obterá  emquanto  não  for  abolido  o 
pagamento  á  Imprensa  Nacional  por  jogo  de  contas,  e  não  observar-sc  strictamentc  o 
disposto  nos  arts.  36,  41  e  43  do  Regulamento  em  vigor. 

Para  conhecer-se  até  que  ponto,  neste  particular,  tem  chegado  o  abuso,  basta,  não 
remontando  a  epòcas  anteriores,  mencionar  as  quantias  que  nos  exercicios  abaixo  men- 
cionados deixaram  dc  ser  pagas  por  íãlta  de  verbas,  sendo  as  respectivas  contas  legali- 
sadas  e  reconhecidas,  apresentadas jem  tempo  e  remettidas  ao  Thesouro  : 

No  de  1885-1886   i48:o62$4So 

»   »   1886-1887   57o:84o$8io 

Em  1888   367: 828$io5 

Em  1889   269:466$227 

Ora,  si  a  Imprensa  tiver  de  pagar  as  suas  despezas  com  a  sua  receita,  é  imprescin- 
divel  que  esta  seja  arrecadada  em  sua  totalidade,  e  não  continue,  como  até  aqui,  a  figurar 
boa  parte  delia  somente  nos  livros  dc  devedores. 

Sem  esta  providencia,  a  reforma  não  produzirá  os  efifeitos  desejados,  sendo  o  principal 
eliminar  do  orçamento  da  Republica  a  verba  de  despeza  com  a  Imprensa  Nacional. 


DISTRIBUIÇÃO  Dx^S  LEIS 


De  janeiro  dc  1889  até  3o  de  setembro  ultimo  imprimiram-se  2.500  exemplares  dc 
cada  uma  das  collccçõcs  de  leis  dc  1811  a  1821.  cujos  originaes  foram  ministrados  pelo 
3"  cscripturario  do  Thesouro  Nacional,  Joaquim  Isidoro  Simões,  que  acompanhou  nssi- 
duamcnte  a  impressão,  revendo  cuidadosamente  as  ultimas  provas. 

Já  fez-mc  entrega  dos  autographos  das  dciSio,  parte  das  quaes  já  se  acha  cm  provas. 
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Injprimiram-se  também  3.ooo  exemplares  das  coUecções  de  leis,  decretos  e  decisões 
do  Governo  de  iS88  e  1889,  até  15  de  novembro  deste  ultimo  anno,  época  da  Procla- 
mação da  Republica. 

Por  portaria  do  Ministério  da  Fazenda,  n.  7,  de  16  de  dezembro  de  1889,  foi-me  deter- 
minado que  coUigisse,  classificasse  e  publicasse  em  fascículos  niensaes  os  decretos  do 
Governo  Provisório,  e  trimensalmente  as  decisões  dos  Ministérios.  Foram  já  impressos  os 
fascículos  correspondentes  aos  mezes  de  novembro  (desde  1 5)  c  dezembro,  formando  um 
volume,  e  os  de  janeiro  a  abril :  dos  de  maio,  junho  e  julho  está  prompta  e  corrigida 
a  composição,  dependendo  a  impressão  de  alguns  esclarecimentos  das  Secretarias  de 
Estado  ;  colligem-se  e  corrigem-se  as  provas  dos  decretos  dos  últimos  tres  mezes. 

Das  decisões  ainda  não  imprimiu-se  um  só  volume,  por  não  haver  recebido  os  origi- 
naes  que  devem  enviar-me  algumas  Secretarias  dc  Estado,  não  obstante  havel-os  requisi- 
tado em  tempo. 

Do  quadro  annexo  n.  5  vé-se  que  nos  annos  de  1S89  e  1890  foram  distribuídas  as 
coUecções  de  leis  de  1888  e  1889  (até  14  de  novembro),  1 8 16  a  182 1,  em  4  volumes,  e 
em  fascículos  os  decretos  do  Governo  Provisório  de  15  de  novembro  a  3o  de  abril. 
Subiu  o  numero  de  exemplares  distribuídos  a  20.960,  sendo  por  conta: 

Do  Ministério  da  Fazenda   3.93o 

.»        »       do  Interior   i,32o 

»        »       da  Justiça   „  880 

»        »       da  Guerra   2.240 

»        »       da  Marinha   480 

»        »       da  Agricultura.   500 

»        »       das  Relações  Exteriores   400 

»     '   »       da  Instrucção  Publica   210 

Importaram  os  20.960  volmnes  em  69:o75$ooo. 

Restam  ainda  a  distribuir  os  volumes  de  1811  e  1812,  reunidos  em  um  só  volume. 


MOVIMENTO  DO  ALMOXARIFADO 

OBRAS  IMPRESSAS  Â  VENDA  —  Existiam  em 
3i  de  dezembro  de  1888,  73.549  exemplares,  no 

,  ''^^'^   28o:869$2oo 

Entraram  no  exercido  de  1889,  19.777,  no  valor  dc.  35:3i4$5oo       3i6:  i83$700 

Venderam-se  dentro  desse  exercício,  8.259,  no  valor  de.  32:7i4$7oo 
Passaram  para  o  exerdcio  dc  1890,  85.067  exem- 
plares, no  valor  de.  .  .  .  ^<ii      *            o  , 

  2S3:469$ooo  3i6:iS3$700 

Entraram  neste  exerddo,  até  3o  de  setembro,  33.  i3o   

exemplares,  no  valor  de  . 

  77 :463$4oo  36o:932$400 

Venderam-se  no  mesmo  periodo  14. 142,  no  valor  de.  '  47:i3i$6oo" 

Foram  dados  em  consumo  6.221,  no  valor  de.  .  .  8"'42^oo 

Existiam  no    de  outubro  ultimo  97.834,  no. valor  dc.  3os  H.Z^oo       36o :  932$40o 
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MATERIAL  —  Existiam  em  3i  de  dezembro  de 
i888,  em  papeis,  typos,  machinas  e  artígos  di- 
versos  -      ^-  ^ 

.  .  •       •   S6:iiS$8o8 

Entraram  no  exerciao  de  1889.  .  .  1  I,,, 

Nos  nove  mezes  do  exercício  de  1890.  .  ^^c-^-i 

^   i48;697$27o  3S9:i3s$4i4 

Sahiram  em  1889   ~~~  ' 

Em  1890  (nove  mezes).  .... 

„  .       /          ,    '    i69:oo3$oso 

Existência  no  3»  de  outubro.   35::56$94o       359:  .3s$,.^ 

Osmappasannexos  sob  ns.  5  c  6  ministrados  pelo  thesoureiro-almoxarife,  dão 

em  detalhes  o  movimento  dc  entradas  e  salnVl-ic  r^^^^.  • 

..luiciuas  t  sanicias  dc  obras  impressas  c  do  material 

de  consumo. 


OBRAS  DO  edifício 


Para  seguranra  do  cdiiicio,  commodidadc  e  melhoramento  das  officinas,  e  precedendo 
orçamentos  de  engenheiros,  foram,  no  correr  dos  juincs  de  1889  c  1890,  executadas  as 
seguintes  obras  : 

Uma  casa  á  imitação  de  clialet  com  22%53<=  sobre  7'",5SS  paredes  de  tijolos,  ma- 
deiramento de  pinho  de  Riga,  assoalhada  parte  dc  madeira  c  parte  de  ladrilho  mosaico, 
com  grande  portão  dc  cantaria  no  centro  e  nove  janellas  envidraçadas  c  gradeada^ 
de  ferro  batido. 

Nesta  casa  funcciona  a  officina  de  fundição  de  typos,  sendo  a  parte  ladrilhada 
destinada  á  coUocação  das  machinas  servidas  por  chaminés  dc  feno. 

Uma  outra  casa  com  o  mesmo  feitio,  medindo  ió^,2cfi  por  5'",4o«  aberta  dos  lados, 
com  duas  clarabóias  c  grande  tanque  no  centro.  E'  aiincxa  á  officina  de  impressão 
c  destinada  a  molhagem  diária  de  papel  e  deposito  do  que  está  sob  a  guarda  do  mestre. 

Divisão  e  assoalho  de  uma  sala  próxima  á  da  resen-a  do  typo  para  a  turma  de 
compositores  que  se  occupam  com  a  confecção  de  formas  typographicas  de  expedientes 
e  outras  semelhantes. 

Nivelamento  c  calçamento  a  ladrilho  franccz  dc  um  compartimento  com  22"',70'^ 
sobre  zy^^oo  para  nella  funcdonar  a  secção  dc  reparos  de  machinas.  Nesta  sala 
foram  assentados  um  elevador  para  subida  e  descida  dc  impressos,  c  os  dous  motores 
qne  alternam  no  serviço,  c  cujo  fumo  c  levado  por  conductos  subterrâneos  á  grande 
chaminé. 

Assentamento  de  uma  escada  de  ferro  fundido  com  35  degráos,  tendo  no  centro 
um  patamar  sustentado  sobre  quatro  columnas,  corrimão  de  metal  amarello  apoiado 
sobre  140  balaustres.  Serve  esta  escada  para  communicar  as  officinas  que  funccionam 
no  10  e  2»  pavimento. 

Construcção  de  tres  tanques  na  officina  de  impressão,  dous  para  lavagem  dos  rôlos 
c  um  para  lavagem  de  formas. 

Collocação  de  quatro  para-raios  cm  substituição  dos  collocados  em  1877,  que  já 
se  -achavam  inutilisados. 
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Uma  coberta  em  fornia  de  chalet  medindo  iS»,8o»  sobre  Q"",;©»,  com  madeira- 
mento de  pinho  de  Riga  e  duas  clarabóias  de  vidros  opacos.  Foi  construido  este  com- 
partimento para  a  ofificina  de  lithographia,  que  nella^  funcciona. 

Uma  outra  coberta,  na  área  fronteira,  igual  em  tudo  á  anterior,  com  dous  compar- 
timentos, um  para  machinas  destinadas  a  impressões  reservadas  ou  de  papeis  de  valor 
e  outro  para  o  pequeno  motor  do  Diário  Officiai,  banho-maria  para  a  fundição  de 
rolos  e  tanque  para  lavagem  dos  mesmos  e  molhagem  do  papel. 

Conduidas  estas  ultimas  construcções,  para  o  que  pouco  falta,  resta  a  coliocação 
de  transmissões  nas  officinas  de  lithographia  e  fundição  de  typos,  do  que  já  estou  tra- 
tando. 

A  maior  parte  destas  obras  foi  feita  sob  a  direcção  e  plano  do  illustrado  enge- 
nheiro Dr.  Eugénio  de  Lemos,  encarregado  da  conservação  das  obras  do  Minis- 
tério da  Fazenda. 

Ha  ainda  duas  obras,  que  são  indispensáveis  :  o  assentamento  do  novo  assoalho 
na  officina  de  composição,  para  substituir  o  actual,  deteriorado  em  grande  parte  pelo 
cupim  e  pela  humidade,  visto  estar  em  contacto  com  a  terra  ;  e  coUocação  de  enca- 
namentos especiaes  de  agua  para  o  caso  de  incêndio,  accidente  tão  commum  nesta 
capital  e  que  seiia  prejudicialissimo  em  um  edifício  de  tão  vastas  proporções. 

ADMINISTRAÇÃO 


Deram-se  no  pessoal  as  segTiintes  alterações  : 

Exonerado  Antonio  de  Medeiros,  do  emprego  de  escripturario,  foram  nomeados 
para  substituil-o  o  praticante  Antonio  Ribeirão  Ferreira  e  para  o  logar  deste  Fausto 
Augusto  de  Paula  Menezes. 

Sendo  aposentado  o  escripturario  José  Joaquim  Lisboa  de  Aguiar,  foi  nomeado  para 
este  emprego  JuKo  Cesar  Leal,  qiie  em  Setembro  ultimo,  per  ordem  commmiicada 
«n  carta  do  Gabinete,  foi  dispensado  do  ponto,  e  considerado  em  commissão  na 
Kecebedona. 

sub^r^^^rZ-^^^T  ^""^  '^''''^  '  ^^'^^g^  Capital  Federal,  veio 
substituil-oAuctonano  Ferreira  Jorge  da  Costa. 

muito'^fdo'f!'°  ---Ço  da  Contabilidade  e  expediente  da  administração,  já 
r^^nfir  dotrabalho  das  officinas,  está  red^ido  a 

ZéL7^^Ll  Trr"       ^'--nos,a  escripturação  referente  á 

Aareaçâode  mis  um  escripturario  e  mn  praticante  me  parece  indispensável 
O  Rebento  vigente  de  20  de  julho  de  ,889  igualou  os  vencimZtrjo  AJu- 
dante  do  Administrador  ao  de  i»  escrintu«rín  a^tu  ,    venamentos  do  Aju- 

ao  de  20,  o  dos  escripturarios  a  Te  ^    ^     ^^^^^^  '  contabilidade 

daquella  Repartição.  '  '  °'  de  praticantes  aos  de  igual  categoria 

Tendo  a  ultima  reforma  elpvarlr. 

Theso^o,  é  de  cquidad.  ,1  W~".  ^^'^^'"^ 

cqmparando  os  sl  vcn  Jeatos^Z  1"  .'"'rí.'"'  '""'^  «tabdecimento, 

raios  aos  das  categonas  do  Thesomo  a  que  correspondem. 
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CAIXA  DE  PENSÕES 


Tendo-se  dissolvido  a  Associação  de  Auxilies  Mútuos  do  pessoal  das  officinas 
da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Officiai,  por  deliberação  da  sua  assembléa  geral, 
e  sendo  intuitiva  a  necessidade  de  attender  ao  íuturo  dos  operários  sem  direito 
á  aposentadoria,  e  que,  invalidando-se  no  serviço  de  um  estabelecimento  do  Estado, 
assediam  o  Governo,  soHcitando  dispensa  do  trabalho  com  vencimento  de  gratificação, 
crearam  as  instrucções  de  12  de  agosto  de  1889  uma  caixa  de  pensões,  que  prin- 
cipiou a  funccionar  em  o  i»  de  setembro  subsequente. 

Em  quatorze  mezes  de  existência  possue  já  um  fundo  de  I4:923$833,  sendo 
i3:ooo$  em  apólices  e  i:923$833  em  dinheiro,  em  mão  do  thesoureiro. 

Assim,  quando  em  setembro  dc  1894  tiver  de  dar  as  primeiras  pensões,  terá, 
além  da  renda  proveniente  dos  descontos  mensaes  de  um  dia  de  vencimento  de 
cada  operário,  os  juros  de  70:000$  approximadamente. 


Termino  aqui  esta  rápida  exposição  dos  assumptos  que  mc  pareceram  mais  dignos 
de  vossa  attenção. 


A.  N.  Galvão. 


N.  1 

EXEROIOIO  DE  1883 
Ualttiioo  lia  Xmi)i*on.9a  Irracional,  i<oiattvo  ao  amxo  ao  isso 


RECEITA 


ortr>iivA.ni,v 

INTERIOR 

RI3KDA  U.V  I.MIMIHX«A  NACIOXAI, 

Venda  de  obras  

"Diversas  iiiiprossõos  


Estamparia  e  iltliocrnpliln  

Typos,  estorootyiila  o  cnlviinMiil  isiln 
Bnoadernaçõos   .  .  . 


Asslfifnaturas  do  Diário  ()ffi>-i„i  .... 

PuoUtiAQues  

Números  avulsos  

Venda  do  objculos  imloU  


Alixioxariiiido  : 

A'alor  dos  typos  ocliapíis  numulnctiii-ii- 
dos  para  ns  oftloinns  

Saldo  das  obras  iiianufacliiriKlns  du- 
rante o  oxerulcio  o  cxistoiítos  o  ii  de- 
posito   


;e3xti\  A.O  u  r>T  ?<r  A  i  n  íV. 

RVKNTUAr. 

Venda  de  obras  portoiíccntos  iios  Miiiis- 
tcrios  do  Iiitcrror  o  da  Agricultura  .  , 


1>  BRMIiSTRIi 


N5:717è«0 

SOSãlOO 
ir>:724$SS5 

ai: 724*400 
SS3á580 
7S.4l70 


174:034.^430 


•  *.••* 


2'  si'.Miis  r»ii 


t4:2S3á435 
2;i30:070$)10 
li:020í 

(WSíOO 
.US:  7808000 
17:S03|000 
.")/;  3745100 
055AOOO 
40$150 


403:S4S$S05 


8i:5OJS00O 
ll:Si3$100 


TOT.vr. 


Sl:70;;âilO 
305:8534300 
10:33Sá00O 
l:005ã800 
lSS:e04$8S5 
23:3.'il^00 
S3:0D8$.100 
038^20 
110$320 


570:ni3jí|}85 


33:7S0^ 


015:033.43âõ 


01S$400 


010:231$r25 


DESPEZA 


PES.SC>AI. 

Aduiiuistracílo  — orduiiados  

DlrocQSodo  Dtarlo  Officlal  —  ido  u.  . 

Olltuinas  —  UovlsSo  do  obras  — •  salários 
Dita  do  Diavio  0/flciol.  .  . 

Opoi-arlos  das  obras.  .  .  . 
Ditos  do  Diário  Offkia'..  . 

.MATHRIAl, 

Piigo  no  Tliosouro  Xaoiou.il  : 

Papol,  tiul:i,  olc  

Miiuhiuas  o  utonsis  


l')igo  na  ilologacia  do  liOndrcs  : 
Pappl,  ilul-is,  olc  


liXPIjUIIi.NTK 


.Material  do  oxpcdicnto  o  dospozas  miú- 
das  


Saldo 


24:05SâOS7 


11:.*^^ 
10:15l|000 


2i3:700$S47 
83;4t(}$34S 


ií0:23a$70J 
10:5719419 


37:li0$829 
81:^?${33 
327:li7;J193 


70:S11A215 


3SJ:003^S 


14i:0S0j7ô7 


1:9384102 


532.052$7Snr 
84:1^93] 


018:^1^85 


Impronsa  Naclonai,  31  do  iiiaron  do  ISSO.  —  O  Ohcfo 


da  oonlabiJidade,  J,  A.  Piíihdro  A«  Carmlho, 


DamoMtraçao  (lo  movimento  da  entrada  e  sabida  da  Imprensa  Naolonal  e  «Diarlo  Otaolftl>  no  exercido  da  1B89, 


Offlcinus  de  Comp:alçao  e  Impressão: 


s.il:iri.i»  ilu»  «iiorariu»: 


.  i„,i.r,.<s.vi 
Uii»  uiiioliiiiiis 


»:0S3gSJll 


M:\lerial  l'"rni'CÍJi>: 

.\'  Cc>NH"'SÍc;ri": 

lorl.iiiU-.  ••tc  

T.isr.  '4  kil>i«      t,v|»w  ..    ..  .. 

MIS  chTii..i«     .•«li^r.v,ly|iii; .   . . 
S  criix-isile  il"S  <le  liiiít.ll  . 

Til  trraiii-iií  

1  c  irtailor  

3  liviliM»  xil.ií:Ml>ll.nil.is.,  .. 
:t  i'Stiiit«"»  it.i;;iiinil«ir. 
I  i»:ir  il*^  i*:iix.is  de  cimipuHiíão 


.\'  l'iiitrew«i'>  t!  matfhinas: 

PalMíI.  tillti.  '^tc  

Ma.leini».  fírrafens  \am  onr|iin- 
tari.i  

1  macliina.Maiiwt  lóflXUO..  .. 

1  ilila  ilil.!  lOOXTO  

1  liita  Marin  mi  

1  riita  para  ililiiir  linki  

1  t.triirt  liitad  ir  

1  piilia  ti»riie.a<la  


PIÍSSUAL. 


m  cúNBUua 


H;ni!)!lOnO 

33n.>aioo 

KViOllO 


ri-:7l!)íS908 


7:.'itn500i) 

s»»i.«.sto 
IrliIS.ifâ-iO 
si.«ioo 


Offlcina  de  Estamparia: 

Salariiis  i\ns  op<»rartos  

.\Iali-rial  fiirnecidii: 

Pa|Míl.  latiis,  tilila,  «*tc  

1  aiiiiarcllui  para  pravnr  

1  iiaiit.i::ni|»lu>  de  l-<>thz  

t  iiiafliina  de  pilhtii^h-ir  

1  a|»]i.irt?Ili<i  para  circill'>s  

1  uiacliilia  de  dito  i>  10  diamantes. 


£IO.<.tOI) 

mi''  - 


lltOOT.ilOl 


M.VTKHU1. 


U  UTUNIllU 


mssoj 


TOT.\L 


ãí:mS303 


Offlcina  de  Serviços  Acojssorios: 

Salários  das  ojKrarirts.  

Miterial  fornecido: 
l*a|M'I.  iiaiieluo.  carneira,   etc.    ..  .. 
1  tiia''tiilia  para  nuuieraro  acces-soríos.. 

Ofacina  de  Fundição: 

$.alartos  dos  op«rarins  

Material  fornecido: 

Chiimlm.  estanho,  ele   --V^^-^ 

3.005  kilos  de  typo  intitilisado  ..  l:^■^Sí^W)0 

1  foffão  c  1  caldeira  

1  !n!'.jhina  completa  para  fundir 

tvpos   

170"  matrizes  

«D iario  Offlcial»: 

Vencimentos  di  Direcçiio  

Ido  n  da  rcvisii  >  

Salários  dos  operários  


13).SOO0 


57:73SS)10 


22:'10150OS 


Offlcina  de  Composição  e  Impressílo: 


Valor  das  ol)ra.s  uncommenfindns  poios  Minis 
teriuK  u  p  ir  particulnres  

Itlutn  da  oliraH  iiiiprussiiB,  rocolliiil.as  ao  alino- 
xarifadu  para  suraiu  voadidas  

Idu  ii  dos  iiiovois  inanulacturados  ^lela  aecçilo 
du  carpintaria  

Idotii  do  3.1)0 j  kilos  dutypo  inutUisado,  reimt- 
tido  ú  olllciuadu  fuildivuo  


S32:130S007 


1S:22ÕS51S 


1S:4S7Í431 


1S:101S<^11 
10:151^000 


Material: 
l»apcl.  tinta,  carvão,  etc 
Consu-iio  de  par 


Artigos  de  expciliente,  sellos  e 
assipiaturas  de  j  trnaes  estran- 
geiros  


H:'.llõ>,Sf!7 
3:0SDí7i)0 


3:701.S21S 


l:0<i$:Oíi 


007ÍS1» 


!:.>!93$1S7 


10:130.?30[i 


1.0S4  kilos  de  typo  

Administração  da  Imprensa  Nacional: 

Ordenados   .,    ..  21:»53.?037 

Salários  dos  enprecados  do  es- 

criptorio  das  oHlcina.»,  correios 

e  servente>  

Material  de  expefliente  

Consit  no  de  gaz  

Carretos  

Concertos  diversos  e  reparações 
em  inachinaa  

Valor  dos  moveis  manufacturados 
para  as  olBcinas  


Para  a  renda  cerai  .,   «•   •«  ,*•,•*•* 
.    .  receita  interna  do  csLiIielecimenlo. 


287J1S0 
S-13$:)00 


19:9ii6S7.'>' 


125:0S2Í1XK 


48:47*!!)(H 
7U:í»7Sl)7S 


S:í;riíi0() 


27:S5iSM< 


128:032çj7i 


53:71!>S0l' 


ó5íi:0Si? 


128:47l'.$07G 


riS7:3mS>S' 


IIEOEITA 


Offlcina  de  Estamparia  e  lithoirrapbia: 


Valor  das  encoiiiniendas  dos 
particulares  


Ministérios  e  du 


TOT.VL 


30j:SW$M0 


S3:5l3í000 
5:()01.'5jtiO' 
l:ílSS00O 


Offlcina  de  Serviços  Acc3ssorios : 

Val.ir  das  encoinuiendas  dos  Ministérios  e  d< 
[(articulares  

Idt'  11  das  obr-a-s  recoUiitlas  ao  atiiioxarifado  para 
serem  vendidas  


11:77  líWO 


1iJ:33.'jS00O 


33a:US3aí0 


10:333$000 


líí:501.5S2-,  I 


Offlcina  de  Fundição: 

Valor  dustypos  >•  cliap.as  manufacturados  para  o'.rjv.íMOO 

as  otUcinas   -i.jtJií.íw 

Idem  ide  u  {lara  particul:ire9  

«Diário  Offlciol»: 

luiportaucta  das  se^^liinles  rendas: 

pirticulares   ..  .. 


.\ssiirmttiras  

Piildícações  olti<;iaes  «' 
Venda  de  nujieros  avuL-ii 


Almozaril^do : 


Venda  de  oliras  impress,as  .,  ,. 

Ide  11  idem  jierteneeiíle^  aos  Mt- 
iiisteri.isdo  Interior  e  da  AK'ri- 
culMira  

Ide  II  de  oNjectos  inúteis  


Í1:70:.S110 


r.l.<$i0O 
llJSJlO 


23:3".li!j00 
S2;09S'1.V.X) 
•.I3tl.<a0 


a!;Só7.'?J;pO 


liisjioo 

iio.isso 


U0;27iiS'!25  | 


Í5:51SS700 


100:3!«4310 


::«l;130 


5Sll:."i3IS:25 


O.S7:3!)9S'jS5  I 


Central  da  I  nprensa  Nacional,  31  de  dezeinliro  de  m). 


o  CnnKK  rosTAniun\DR» 

y.  J.  (['inheiro  de  Carvalho. 


N.  3 


Ooilctfães  (Ias  Leis  dos  Goveruos  do  Roinu  e  do  Impcrio,  o  fasciculos  dos  decretos  do  Governo  Provisório  da  itepublica,  distribuídas  por  conta  dos  dírerso8 

Miuistcrivs,  nos  annos  do  ISSO  o  janeiro  a  setembro  de  1890 


MINISTÉRIOS 

LEIS  DO  COVEBXO  DO 
IMPÉRIO,  DE  1888 

o  « 

pi 

o 

ú 

1 

s 

M 

1 
o 

LEIS  DO    GOVERNO  DO 
BEIXO,  DE  18S0 

^1 

S« 

si 
IS 

§5 
oSS 
â  • 

ss 

a  ^ 

o« 
«  o 

lili 

M  5  H 

g  H  o  Q 

1  ^ 

^  >ss 

■  CS 

S 

M  á 

DECBETOS  DO  GOVSRXO 

PROVISÓRIO, 
DE  FEVEREIRO  DE  1890 

DECRETOS  DO  GOVERNO 
PaOVISOBIO, 
L  E  ABRIL  DE  1800 

TOTAL 

Fr«to 

Exs. 

Fr«co 

Prc(0 

Kxs. 

Pre(0 

Exs. 

Prc(0 

EX8. 

Prcco 

Ext. 

Preço 

Ex«. 

Pret* 

Eh, 

Freco 

E». 

Fre{« 

Em. 

lapfrt. 

303 

(-$000 

303 

8$000 

3U3 

2$000 

303 

2g000 

303 

2$000 

303 

303 

303 

303 

... 

393 

2$000 

3.030 

12:9039000 

Interior  

132 

» 

132 

132 

» 

132 

132 

132 

•     •  • 

132 

*    •  « 

132 

132 

•    •  « 

132 

» 

1.320 

4:350^ 

1.188 

1.188 

I.ISS 

1.188 

1.188 

» 

1.188 

1.188 

•    •  • 

1  188 

•    •  • 

l.lSS 

1.188 

» 

11.S80 

33:204f000 

224 

224 

» 

224 

» 

224 

» 

224 

224 

•     ■  • 

224 

•    •  I 

224 

•    •  • 

224 

224 

» 

2.240 

7:392^ 

48 

48 

48 

» 

48 

» 

48 

]» 

48 

*     •  • 

48 

•    •  > 

48 

48 

;;; 

48 

480 

l:5S4f000 

Agricultura  ,  •  •  • 

50 

SO 

50 

50 

50 

» 

50 

•     •  • 

50 

50 

50 

50 

SOO 

1:65Q|000 

40 

40 

» 

40 

40 

40 

40 

40 

•    •  • 

40 

•    •  • 

40 

40 

400 

60QIOOO 

InstruCQão  Publicn. 

30 

30 

30 

•     •  * 

30 

«    ■  • 

30 

30 

30 

•     ■  • 

810 

i:32Q|00O 

2.0(6 

2.105 

2.0/5 

2.075 

2.105 

2.105 

2.105 

2.105 

2.150 

2.105 

20.930 

09:071^ 

Almcxarlfatlo  da  Imprensa  Nacional,  20  do  outubro  da  1800,— O  Almoxarife,  FUadelpho  da  Sousa  Castro. 


1S89  — Movimcnl»  do  Almoxarifado  de  obras  impressas 


ENTRAn.V 

No  corrente  exercício  de  1SS9  

EXEMPLARES 

VALO» 

19.T77 
73.549 

35:314$S0O 
SS0:S69$20O 

Existência  em  31  de  dezembro  de  ISí^S.  .  .  . 

S.VIIIDA 

Vendas  no  corrente  exorcicio  de  1SS9  .  .  . 

93.32Ô 

316:183(700 

S.239 
S5.057 

32:714$70O 
283:469$00O 

93.326. 

316:183$700 

1S90 — Janeiro  a  setembro — ^Movimento  do  Almoíarifado  de  obras  impressas 


ENTRADA 

RXEMPLABES 

VALOR 

De  janeiro  a  setembro  de  1S90.     .  . 

33.130 
SÕ.067 

77:463$400 
2S3:469$000 

118.197 

360:932$400 

SAHIDA 

Vendas  de  janeiro  a  setembro  do  1S90  

14. 142 
6,221 

47:131$600 
S:242$400 
303:558$400 

Em  consumo  

Existência  em  1  de  outubro  do  ISSO  

97.S34 

11S.197 

360:932$400 

Almoxarifado  da  Imprensa  Nacional,  20  de  outubro  de  1890,— O  Almoxarife,  FUaãéípho  de 
f!ousa  Castro, 


1SS9 — Movimento  do  Âlmoiarifado 


Material»  typo  o  xnaolilxiaB 


ENTRADA. 


MATERIAL 

TYPO,  MACHINAS 
B  DTENSIS 

TOTAL 

Existência  em  31  de  dezembro  de  188S.  . 
Recebido  da  Europa  e  comprado  no  mer- 

47:817$358 
lã2:019$239 

S:298S450 
38:3033097 

56:115S808 
154:322$336 

169:838$396 

40:601$547 

210:438$144 

SAHIDA 

Supprlmento  á  Officina  de  Impressão  

»  »    do  Diário  OfíUAal  

»  x>    de  Serviços  Accessor.os  

V  »    de  Fundição  

»  »    do  Estamparia  

V  »    de  Composição  

»        ao  expediente  

»  de  machinas  e  typo  para  diversas  officinas. 

Saldo  que  passou  para  o  exercicio  de  1890,  sendo  : 

Material  

Typo  e  utensis  


Sl:985$398 
14:9158867 
18:487|431 
3:704^2 
3:1345379 
376S205 
289^905 
32:081$997 


44:3658618 
11:097S102 


154:9735424 
35:4623720 


210:438$144 


Almoxarifado  da  Imprensa  Nacional,  20  de  outubro  de  1890.— O  Almoxarife,  i^itaáeípfto  de  Smza 
Castro. 

1J90 —  Janeiro  a  setembro  —  lovimento  do  Almoxarifado 

Materials  typo  e  macJiiiias 


ENTRADA 


MATERIAL 

TTPO,  MACHINAS 
B  UTENSIS 

TOTAL 

Existência  em  31  de  dezembro  de  1S89.  . 
Recebido  da  Europa  e  comprado  no  mer- 
cado, no  período  de  jan.  aset.  de  1890. 

44:3655618 
115:654.^080 

ll:097§102 
33:0435190 

55:462$720 
148:6973270 

160:019§69S 

44:140S292 

204:1593990 

SAHIDA 

Supprimento  á  Officina  de  Impressão  

»  »    do  Diário  OffUAdl  

»  »    de  Serviços  Accessorios.  .  .  . 

9»  »    de  Fundição  

»  »    de  Estamparia  

»  »    de  Composição  

»  »    de  Machinas  (serviço)  

»        ao  expediente  :  • 

»  de  machinas  e  typo  para  diversas  officinas 

Existência  em  30  de  setembro  de  1890,  sendo  : 

Material  

Typo  e  utensis  


73: 
17: 
18: 

4: 
2; 

13; 

38: 


2658138 
526$372 
695^193 
2935762 
706S396 
1803138 
:314?j754 


29:331$450 
5: 


169:0933050 
35:1563940 


204:lõO$990 


Almoxarifado  da  Imprensa  Nacional,  20  de  outubro  de  1890.- O  Almoxarife,  FUaddpho  de  Sousa 
Castro. 


ItfiCEIf  A  DE  1889 


DEBITADO 

RUCCUIDO  POR 
JOGO   DE  CONTAS 

u.         An  X  ci*í í*n lf.ii r*í 

73:OQ4SO0O 
36:210$O40 
7:173)300 
21:027ií950 
36:317§16ã 

C0:04iSS80 

17:193Ã673 
70ás2i0 
7:173§300 
12:7878410 
13:6658135 
4i:a'5os>>0 
27:230$ :00 

35:503^00 

8:2405310 
23:&52§040 
100:otí(}SJ740 
3i):414§4S0 

3S5:190$'i55 

123:3*43528 

262:845$a27 

Receita  arrecadada  pelas  Thesourarias,  por  assigna- 

S:930§õOD 
17S:730.<5470 
0:620S300 

{  1S7:720$970 

G:620§300 

5S0:531$72:) 

311:055§i9S 

239:463§227 

iV.  B.  —  Na  reseita  arrecadada  pela  caixa  aclia-se  incluwla  a  «juantia  de  G18§400  que  pertence  :l 
Receita  Eventual,  proveniente  de  obras  pertencentes  aos  Ministérios. 


L 


BANCO  DO  BRAZIL 


Por  decreto  n.  17  de  28  de  novembro  do  anno  próximo  findo  foi  approvada  a 
alteração  dos  estatutos  deste  banco,  na  parte  relativa  ao  regimen  administrativo  da 
Caixa  filial  de  S.  Paulo. 

O  de  n.  23  de  .29  do  referido  mez  deu  ao  mesmo  banco  a  faculdade  de  emittir 
bilhetes  á  vista  e  ao  portador,  convertíveis  em  ouro,  nos  termos  do  decreto  n.  10.262 
de  6  de  julho,  também  daquelle  anno,  e  approvou  com  alterações  as  emendas  feitas 
nos  estatutos,  sendo  elevado  o  capital  a  100.000:000.?000. 

Por  decreto  n.  69  de  19  de  dezembro  autorizou-se  a  substituição  do  paragrapho 
único  do  art.  57  pelo  seguinte : 

«  As  notas  do  banco,  actualmente  em  circulação,  na  importância  de  12.477:350$, 
continuarão  a  ser  resgatadas  como  até  aqui ;  entrando,  porém,  no  systema  commum 
da  emissão  sobre  base  metallica,  logo  que  o  governo  declarar  resgatado  o  papel- 
moeda.» 

Por  decreto  n.  253  de  8  de  março  do  corrente  anno  ficou  autorizado  a  emittir 
bilhetes  ao  portador  até  ao  duplo  de  25.000:000$,  precedendo  deposito  desta  quantia 
em  moeda  metallica  no  Thesouro  Nacional,  convertíveis  em  ouro,  à  vontade  do 
portador,  e  à  vista,  quando  o  cambio  se  mantiver  ao  par  ou  acima  do  par,  durante 
um  anno. 

Finalmente,  por  decreto  n.  255  de  10  do  mesmo  mez,  fez-se  extensivo  a  este 
banco  o  serviço  do  resgate  do  papel-moeda,  nas  condições  em  que  se  acha  com- 
mettido  ao  Banco  Nacional  do  Brazil  pelo  contracto  de  2  de  outubro  de  1889. 

O  seguinte  balanço,  fechado  em  30  de  junho  do  corrente  anno,  dá  noticia  das 
mais  recentes  operações  deste  estabelecimento  de  credito. 


ACTIVO 


CARTEIRA  COMMERCIAL 


Accionistas   53.000:0005000 

Letras  descontadas: 

Do  Thesouro  Nacional   14. 600: 000^000 

De  duas  firmas  desta  praça  ....  27.780:365SOS7 

De  uma  firma  desta  praça  ....  3.169:6tíl$607  45.550:046S694 


99.150:0461694 


Transporte.  . 

Letras  caucionadas: 

Por  apólices,  acções,  ctc  

Portitulos  commerciae?  

Letras  a  receber  

Contas  correntes  com  garantias: 
Por  empréstimos  a  diversos.  .  .  . 
Ditos  a  governos  provinclaes.  .  .  . 

Bens  de  raiz  

Ediíicio  e  mobilia  do  banco.  .  .  . 

Fundos  públicos  

Acções  de  debentures  de  diversas 
companhias  

Titulos  em  liquidação  

Diversos:  saldo  de  varias  contas.  . 

Titulos  depositados  

Carteira  Hypothecaria  conta  de  ca- 
pital  

Caixa  Filial  de  S.  Paulo. 

Conta  de  capital  

»    »  emissão  

Tliesouro  Nacional,  conta  de  de- 
posito   

Cãisa  

Juros:  pelos  que  passam  ao  seguinte 
semestre  


9O.15O:O4GíSO04 


72:7S1$728 

7i:234i!S12  1-14:016!J540 


3.827:38l!5171 

75.434 :2O0S258 

443:430§940  75.897:631S19S 


762:844^80 
764:40a$000 
12.032:024!5S10 

9.3i6:801$270 
4.248:470>)496 
7.324:656§80õ 
118.4S5:027$263 

23.8GO:O00§00O 

800:000§000 

44:490.§OOO  814:490$000 


10.000:OOOSOOO 
9.424:943§08a 

533:365$3S0 


CARTEIRA  UYrOTUIiCARIA 

Hypothecas: 

Ruraes  P'*^'''  li.S3S:õ92576'3 

jía  curto    »    1.195:7355579  13.034:328$339 

T>hiiiT.<;í^^°°°°P'^=^==°  99:627§3S0 

uroanas^^           »       126:000§000  225:G27§3S0  13.2Õ9:955§719 

Juros  de  hypothecas,  vencidos.  .  .  1:62S:1S4'5060 
Porcentagem  de  administração,  ven- 
cida '.  .  .  .  7S:745S790 

Contas  correntes  .  .  .-   1.2;35:224§0c;4 

Credito  agrícola:  conta  de  capital.  S.OOOiOOOíOOO 
»         »       no  Estado  do  norte 

Conta  de  capital   I.õ00:000§000 

»    »  supprimentos   200:0008000 

Caixa   405:2yOí;G97  26.307:3605330 


CREDITO  AGR,1C0LA 


Letras  descontadas  

Contas  correntes  com  garantia: 

Por  hypothecas  

Por  penhor  agrícola.  .  . 
Por  apólices,  acções,  etc. 

Hypothecas  de  longo  prazo. 
Oclixn.  *•••••••«. 

Credito  agrícola  no  Estado  no  Norte: 
Agencia  na  cidade  do  Recife.  .  .  . 


2.3o4:688S550 
376:999.?590 
1.053:405S130 


õ.SSi:123S341 


3.785:093$27.) 

0:433:285$520 
19):31J350TJ 


16.29j:894§140 
3.000:000.?000 


4á2.2l9:354§26t 


5 


PASSIVO 


CA.PvTEIUA.  COMMERCUL 


Capital"  valoi*  de  500.003  accõeí 

de  âOOSOOO  . 

Fundo  de  reserva  

Emissão  em  circulação: 
Em  notas  da  caixa  matriz  11.049:900.S 

»  »  das  caixas  filiaes  296:450^  ll.o37:350$000 
Em  notas  da  nova  emissão   17. 439: 61)0.^000 

Letras  por  dinheiro  a  i)remio,  .  .  , 

Contasj  correntes  

Letras  a  pagar  

Depositantes  

Dividendo  do  banco  

Diversos,  saldo  de  varias  contas.  . 

Caixa  lilial  de  S.  Paulo,  conta 
corrente  

Thesouro  Nacional,  conta  corrente  . 

Descontos  pelo  que  passam  ao  se- 
guinte semestre  

Ganhos  c  perdas:  saldo  que  passa 
para  o  seguinte  semestre  


10:).  000:000.^000 
18. 077: 055 -ISTO 


2S.77G:9õO.SOOO 

30.GS4:3Õ7§703 
33.320:023.íj474 
2õ:õ77S-260 
H8.485:027.S263 
2.655:000.5000 
14.480:5S7.'í662 

733:382$615 
23.GGl:737^Jl60 

311:7G1?730 

404:039.5454 


376.616:099.$797 


C.VRTEiaA  nYPOTHECARIA 


Capital  fjrnecido  pela  carteira. 

Commercial  

Emissão  de  letras  liypothecarias  .  . 
Lucros  suspensos  


23.860:000.>000 
G15:200.>000 
1.802:160§330  26..307:360$330 


Cr.EDITO  ACRICOL.V 


Capital:  fornecido  pela  carteira. 

Hypothecaria  

Fornecido  pelo  Thesouro  Nacional. 

Carteira  hypothecaria:  conta  de  siip- 
primentos  

J"ros  de  letras  descontadas:  os  que 
passam  para  o  seguinte  semestre. 

Credito  agricola  nos  listados  do 
Norte: 

Capital :  fornecido  pela  carteira  hy- 
pothecaria  

Fornecido  pelo  Thesouro  Nacional. 


8.000:0005000 

8. 0  JO  :000.500o  lG.O03:O00.?0O3 


2OD:O00.$)O0 

95:894.^140  •J6.295:S91i?l43 


1.. 500:000^00.) 

1..500:000-<000  3.000:000$000 


422.219:354$2G7 


BANCO  NACIONAL 


Por  decreto  n.  10.369  de  28  do  setembro  de  1889  foi  concedida  ao  Banco  Nacional 
do  Brazil  autorização  para  fanccionar,  com  o  capital  de  90.000:000$,  approvados  com 
alterações  os  seus  Estatutos,  e  tendo  a  faculdade  do  emittir  billietes  ao  portador  o  â 
vista,  sobre  fundo  raetallico,  de  conformidade  com  o  decreto  n.  10.262  de  G  de  julho 
do  mesmo  anno. 

Por  decreto  n.  253  de  8  de  março  do  corrente  teve  autorização  para  emittir  ató 
ao  duplo  da  quantia  de  25.000:000?  que  depositaria  om  moeda  metallica  no  Thesouro 
Nacional,  sendo  os  bilhetes  convertidos  era  ouro,  quando  o  cambio  se  mantiver  ao 
par,  ou  acima  do  par,  durante  um  anno. 


Balanço  fechado  em  30  de  agosto  do  próximo  findo 


ACTIVO 


Accionistas  

Letras  descontadas  ...."..'.'.'*!!.*''." 

Coutas  correntes  caucionadas  .   

Fundos  públicos  \  .  \       .  .   

Idem  no  estrangeiro  

Acções  e  debentures  de  diversas  companhias 

Caixas  íiliaes    

Diversas  agencias.    .  .  .  , 

Valores  depositados  *.'.  ".  *. 

Caução  da  directoria 

Diversas  contas  .'.'.'.'."'* 

Letras  a  receber    ' 

Thesouro  Nacional  ...*.' 

Apólices  de  4  % -ouro  -  conta" do  res?ktê  ' 
ferdílSãS"  ^''^^  '''^"'^^^  em°  garantia  da  nova  emissão 

:  Z  :íÍ!Í!3/^Í:'  Í4è:Í0Ò5Ò00 

  12.488: 08aS660 

  6i34:365S700 

Rs  


Caixa  :  em  moeda  corrente  . 
Caixa :  em  ouro 


.  Rs. 

6:?.0()S:S20-50;)0 

5.394:330:?7S0 

» 

2-1.157:009SS10 

» 

S.231:005S120 

2.092:77G.>ÕS0 

1.091 :72S.>340 

» 

1.220:136  ?7-)0 

» 

828:73G.ÍS90 

» 

3G.342:220$9S0 

» 

460:0:)0$000 

» 

5.018:774'5780 

» 

3. 157: 0978040 

» 

722:531>;900 

» 

7.77õ:0;)0.Si)00 

» 

I0.000:250í00:) 

» 

19:992:200§000 

» 

13.293:1495360 

204.593:771§320 

PASSIVO 

Capital  

Fundo  de  reserva.'  .*.'.'.  '' 

Lucros  suspansos  ...  * * 

Emissão   * 

  » 

DEPÓSITOS : 

Contas  correntes  iJimplss  .   .  -r,  ^^-mn■.-rr^r^ 

Letras  ao  portador  ;  ;  ;  l  ^'UlÚ^ffo 


90.000:0005000 
500:000.50;)0 
530:6945910 
498:2005000 


20.533:446.5040 


112.062:340§950 


Transporte.  .  Rs.  112.062:340$950 


Kova  emissão  

Notas  entregaes  pela  Caixa  da  Amortização 

Diversas  garantias  

Caixas  flliaes  

Diversas  agencias  

Letras  a  pagar  

Diversas  contas  

Thosouro  Nacional,  conta  geral  

Dividendos  :  Saldo  a  pagar  


.  .  »  16.323:860*000 

.  .  »  19.í>92:2O0$000 

.  .  »  36.342:2205980 

.  .  »  10.008:647S230 


894:S62$400 
39:457S360 
4.il4:456?340 
4.194:067$390 
622:158S670 


Rs   204.õ93:771§320 


BANCO  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  RRAZIL 


o  decreto  n.  190  de  29  de  janeiro  deste  auno  concedeu  autorização  ao  Banco  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  para  funccionar,  e  approvou  os  respectivos  Estatutos, 
tendo  o  capital  de  200.000:000$  e  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  portador  e  á 
vista,  até  à  importância  dos  fundos  públicos,  que  constituirem  o  seu  fundo  social, 
de  conforráidade  com  o  decreto  n.  165  de  17  do  mesmo  raez. 

O  art.  2°  do  decretou.  194  de  31  ainda  desse  mez  fixou  em  200.000:000?  a 
emissão  total  sobre  apólices  pelos  quatro  bancos  emissores,  tocando  100.000:000$  â 
região  do  centro,  e  o  art.  2°  do  decreto  n.  253  de  8  de  março  fixou  em 50.000:000$  o 
capital  e  a  emissão  concedidos  a  este  banco,  podendo  o  governo  alargal-os,  desde 
que  as  necessidades  da  circulação  o  reclamassem. 

Finalmente,  o  decreto  n .  700  A  de  29  de  agosto  regulou  a  emissão  comple- 
mentar assegurada  ao  mesmo  banco  pelos  citados  decretos  de  31  de  janeiro  e  8  de 
março  autorizando-o  a  emittir  bilhetes  até  ao  duplo  da  quantia  de  25.000:000$,  nas 
condições  estabelecidas  por  esse  ultimo  decreto,  e  fixou  era  100.000:000$  o  capital 
do  banco. 


Eis  aq.m  o  balancete  fechado  em  31  de  julho 


ACTIVO 


CARTEIRA  DE  EMISSÃO 


Thesour;)  Nacional: 


50.000:000§000 


Pelo  deposito  de  50.003  apólices. 
Carteira  Hypothecaria: 
Banco  de  Credito  Real  do  Brazil  . 
Kmprestimos  hypothecarios  ouro.  . 
Empréstimo  hypothecario  m/c.  .  . 

Peniior  agrícola  

"Valores  hypothecados  

Valores  depositados  


154:939.5359 
SrOOOSOOO 
4.347:0O0$O0O 

270:8005000 
8.634:850$)00 

364:339$250 


13.779:988$609 


63.779 :988$609 
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Transporte ,  . 

CAUTiSia.V  COMMEaClAt, 

Accionistas: 

Por  entradas  a  realizar  

Caixa : 

Saldo  em  moeda  corrento.  .  ^.  .  84I-G4SJ;S81 

Saldo  de  notas  aemittir   2.250:0? 

.Apólices— valor  das  diversas  exis- 

.  ^«Pt^s  .   

Acções  de  diversos  Bancos  e  Com- 
panhias  

Prédios  e  edifício  do  Banco*  '.  '  ' 

Bancos  e  Companhias  diversos.  .'  .' 

Empréstimo  ao  listado   de  Minas 
Geraes  

Contas  correntes  caucionadas  *  e'tc". 

Deposito  da  Directoria.  ... 

Títulos  descontados. 
>      depositados.  . 
*      de  conta  alheia. 

Diversos  saldos  de  varias  contas' 


PASSIVO 

CARTElriA  DE  KMISSÃO 

Emissão  de  notas: 

Pela  importância  das  notas  emit- 
tiaas  

CARTEIRA  nvPOTIIECARlA 

^d?f %  liyiiothecarias 
^  d?f        *  ietras  *  hVpoth*ecarias 

Garantia  de  Lypôthecas  ' 
Penhores  e  garantias.  .  .        '  *  * 
Amortização,  jnros  e  commissiô  1  * 
Juros  de  letras  hypothecarias  de  6  % 
Carteira  Commercial . 


CARTEIRA  COM.MEUCIAL 

Capital: 

Valor  de  500.000  acções  de  20O.$0O  )  . 
lliesouro  Nacional  c/c.  . 
Contas  correntes  com  juros 
Letras  por  dinheiro  a  pfem'io'  '  '  * 
Estado  deMinas  Geraes  em  J/;::  ' 
Bancos  e  Companhias  diversas  ' 
Canção  da  Directoria  ' 
Dividendo-saldo  a  pagar 
Garantias  de  empréstimos! 
Diversos  saldos  de  varias  contas  .'  \ 
Reservas: 

Fundo  de  recousMtuição  do  capital  .  40:7765.504 

thecarLf"!*^^'^^'^^'^-^'^>P-  ""''''^^ 
Lucros  suspensos  *  ' o30:9863360 
Integralisação  do  capuâl.*  :  ;  l  J  ;  fSffi 


50.0l)0:ODO$000 
3.l00:n4S.>:8Sl 

10. 015:329 ÍOOO 

8.424:(33?$S;)0 
519;y0G!§19.) 
52.527:  ir,<)$220 

125:610:^000 
17.240:588$.540 
140:000!i;0)0 
1.812:39^995 
15.721:616!>940 
1.458:000.^00;) 
1.583:392§759 


S:O03:i;O0O 

4.617:80050» 
8.631 ;850$000 
364:339525) 
7i:1.5.5S475 
5S:727$250 
2õ:116>G34 


■iOO.OOOrOOOííOOO 
12.693:679.3170 
7.672:7313843 
8.1S5:19.3'Í190 
4.274:5913218 
12.249::35ti520) 
140:000.15000 
14:55S.$810 
15.721:616^940 
237:569§695 


162.G33:3íl$385 
226.413:299.$994 


50.000:000.$000 


13.779:988.56)9 


1^:019^409  162.633:311$3S.j 


226.413:299.$994 


BANCO  DA  BAHIA 


Por  decreto  n.  60  E  <Ie  8  de  de.,„i,„  d„  f„. 

a  este  Banco  para  em,tt,r  Ultates  ao  p.rtader  e  á  visl,,,  eonvorti.ois  em  o„ro,  e 

approvada  com  moanicaçOes  a  reforma  ri/»  ,  , 

a  G.000:000?000.  '  «I^^O"  o  capital 

.  o^í  í  '  ^T""'"  '"^^  ^'^'"'^^^  «^i^P^^to  no  decreto 
n.  9  A,  de  27  do  refendo  mez,  foi  restabelecida  a  mesma  faculdade  pelo  art.  5» 

o%0rO0oVoôI  .  t'  '°  ^"■^^'"^^  até  r  quantia  do 

10.000:0001000  sobre  deposito  em  ouro,  na  importância  da  metade  dosse  valor. 


Balanço  fechado  em  31  de  julho  de  1890 


ACTIVO 


Acciouistas :  saldos  das  entradas  a  realizir  por  conta  d) 
augmento  do  capital   ' 

Fundos  brazileiros  em  bonds  do  enipresrimo'dê  *1S83,  itil-os 
de  4  %  %.  deposL»ados  em  Londres.  .  .       .        '  J  ^ 

Apólices  da  divida  publica  pelas  que  o  Banco  possúe".  '.  '  ' 

Idem  do  Estado  da  Bahia  ,  , 

Acções  de  diversos  estabelecimentos  .'.".*.' 

Thesouro  Nacional  !'.'*."'* 

Auxilies  á  lavoura  '.  .  '.   

Devedores  Agrícolas.  Bahia 'e  Sergipe!  .   

Bens  moveis.   Saldo  desta  conta  '  .' . 

Edifício  do  Banco  !  .  .  !  1  '.  !  *  * 

Hvpothecas  por  empreítimos  sobre  propriedades,'  dentro  ê 
lora  da  cidade.  Saldo  desta  conta  

Comas  correntes  

Idem  a  liquidar  

Despezas  geraes  '.!!!!."!!!!*.'.'!! 

Idem  judiciaes  

Firmas  fali  idas  .'  ,'  .'     .'  ."     ."  .'  .*  * 

Juros  a  receber  ..*.".*.'.'.*.'!.'.* 

Idem,  obrigações  do  6^)0  ssmestrò  .'  .'  .'  .*  '.  '.  '. 

»  »        »  06"  »   

*  »        »  G7o  »   

Letras  a  receber  

Idem  ajuizadas  ......'.** 

Títulos  depositados  ".  '.  '.  *.*.*.  ".  ".  '.     ".     ".  '. 

Diversos  devedores  '  

Caisa:  sendo  cédulas  do  goviniô  maiores  dê  iJíÕoÒ  exis- 

leates  no  cofre  do  Banco   SS.jrOOXSlO') 

idem  idem  menores   3:05?-S000 

iclem  do  próprio  Banco   ATr.lZWOO 

^ '■acção.  •   !;5889 


857:1406000 

S40:102§570 
1.152:597$500 
õ52:3tíS>000 
332:770.ii0J0 
300:Ol)0$00 
3.0;)O:O0D$O00 
0.352: 113í7G7 
l:6t30.$000 
142:416^86 


717 
1.07S 
619 
2: 
2: 
73: 
110: 
D»: 
fil: 
10: 
295: 
235: 
559: 
140: 


.52SS691 
68uSò9l 
:991S579 
;8tí5:íl3i) 
:8()6^S00 
40;iS060 
390§739 
113?330 
847.5762 
127$00;) 
631.^-9.57 
94452.58 
i)0l)S')00 
209.5820 


933:778.$S89 


21.463:555?318 
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PASSIVO 

Capital.  Pel©  capital  do  Banco  

Credito  agrícola  

Fundo  de  reserva  '.  ,  \ 

Juros  agrícolas  

Descontos  do  65o  semestre  ."....'.'.".'.*! 

»        »  66o  »   

Dividendos  antigos  

♦        do  6|o  semestre  .*.*.'.*.*.'.* 

Juros  a  ordem  

Obrigações  a  pagar  .*...'.*..!'.".'..'. 

Conta  corrente,  depósitos.  ....'..*.'.*.*'.*.*""'.'' 

Valores  depositados  no  Banco,  .*...'.'*.'.' 

Lucros  indivisos  

Comniissões  '.'.'*.'. 

Diversos  credores.  ...'.*.*.*..'.",'.'.'. 

Emissão:  sendo  9  ceduhisde  20Ò$"oOÒ  '.  ".  *  *'.'."'.**'  l'8O0S0O0 

2.977     »      »  lOOSnoO  .*..'.*  297:700S0l)0 

Í.741     »     »    50SOOO   387:0505000 

9.632      »      »    2ÕS0OO   240:8O0S0OO 


6.000:OOOSOOO 
6.000:000$000 
1.078:911S834 
34:0695047 
25:127í5370 
246S0OO 
11:227:5890 
14:036^260 
16:5073059 
3.682:344§697 
161:837.'5846 
1.559:OO0S0OO 
110:48GSG11 
112.?440 
1.842:298$261 


927:3505000 
21.463:555íi318 


BANCO  DO  MARANHÃO 
Balanço  fecíiado  em  31  de  jullio  de  1890 


ACTIVO 

Acções -  por  16.500  não  emittidas.  .  . 

S  S  da  à^JAl  Sír"^  ^''^^  -  90;que*obân*co'pòs;u;  *. 

L&l^Ltts'^^^^^^^  2^5.  que  o  fanco  poss^ue 

Letras  caucionadas  -  idem  idem  .  . 
.'<ÍÍS-'°'H''''^^'?^°-i'l«ní  idem.  . 

S?nçríofSnTrÍT^^^^  de  diverk;  contas:  :     :  ;  .*  [  ' 

ImpoZ-'rald"dístl%S^^^  «-^^  •  .  : 

Bens  de  raiz -valor  de  10  prédios  *dó  banco 

InZT''^?-'^^'^  da  mobilia  do  banco   

Juros  de  apohces  da  divida  publica  -  .aTdo  desta  conti 

Juros  de  dinheiro  tomado  a  premio: 

R«'!,u"''*'°1^  próximo  passado.  ..."  9 
Resultante  das  operações  deste  mez  •••••••  2:245>v9i 

^2^1^^%^^'-^^'''^''^'  ««^Strè :  

-  saldo  desta  conta 

iitulos  de  bancos  e  companhias.  '.   

l.aua  — fundo  para  troco  da  emissão •  •  •  • 

Fundo  disponivel  39:6S7.$500 

^    174:4635773 

Em  moeda  de  cobre   

Em  notas  do  Thesourò-  meno;e;  de-lò$ÒOÒ  27:87S 

Em  notas  do  próprio  Banco  ào-MaíaWão  2:60o|o00 


1.65O:O00$O0O 
93:360S00O 
53:OOOSO0O 
501:935S678 
22:562S670 
78:3295420 
605:1135311 
2745000 
2:7145789 
65:0215701 
2:7005000 
5 


.  2:215$291 
4:9475345 
3285280 
5:511|169 

9:9725203 
156:6925000 

214:1515273 


3.469:8595130 
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PASSIVO 


Capital  — realizado  om  13.500  acções   1.350:0005000 

Valor  de  16.50li  não  ertiittidas   i."050:'oOOS'-)00 

Etiiíssão  —  valor  om  circulação  

Letras  a  pagar— saldo  do  mez  próximo  passado  .  .  .'  '     "  '3Í:Í9Ô§887 
Importância  tomada  a  premio  noste  mez  ....... 

Paga  neste  mez  !.*... 

Dinheiro  tomado  a  premio  em  c/c— aaldo  desta  conta.'  .'.'.'!!!!! 

Descontos  — saldo  do  mez  próximo  p:issado   2Í:849?325 

Resultante  das  operações  deste  mez  .  .  .  4:1)405478 


Depósitos  para  simples  c/c  simples  — ('«ão  vencem  juros)  saldo  desta  coma 

Fundo  de  reserva — realizado  até  esta  data  

Diversos  credores  —  saldo  desta  conta. 

Commissões — realisadas  neste  ssmestre  

Juros  das  apólices  da  divida  publica — saldo 

Banco  Commercial  do  Maranhão  — conta  corrente  mutua  — saldo.  .  .  . 
Banco  Hypothecario  e  Commercial  do  Maranhão  — conta  corrente  mutua 

—  saldo  

Sello  da  emissão —  idem  !..!.*... 

Dividendos  —  pelos  não  reclamados  

Lucros  e  perdas  —  saldo  desta  conta  


Observações 

A  taxa  dos  descontos  foi  de  9  a  lõ"/o.  O  dividendo  do  semestre  03°,  de  março  a  agosto 
de  1889  foi  de  3S00Í)  por  acção  de  100$000.  O  dividendo  do  semestre  64°,  de  setembro  do  1889 
a  fevereiro  de  1890  foi  de  3S000  por  acção.  A  cotação  das  acções  neste  mez  foi  de  7O$00O  a 
82§000,  veriíicando-se  7  transferencias  na  totalidade  de  145 acções. 


BANCO  HYPOTHECARIO  E  COMMERCIAL  DO 

MARANHÃO 

Balanço  fecliado  em  31  de  dezembro  de  1889 


ACTIVO 


Acções — Pelo  valor  nominal  de  42.914  acções  não  emittidas  

Accionistas — Importância  das  entradas  a  realizar  de  17.086  acções 

emittidas  da  secção  hypothecaria  

Directoria  —  Valor  nominal  de  300  acções  depositadas  

Apólices  da  divida  publica  geral  —  Valor  das  que  possue  o  Banco.  .  .  . 

Apólices  da  divida  publica  provincial  —  Idem  idem  

Moveis  —  Seu  importe  

Despezas  judiciaes  —  Saldo  desta  conta  

Devedores  diversos  —  Idem  

Letras  descontadas  —  Liem  

Letras  caucionadas  —  Idem  

Letras  protestadas  —  Idem  


3.000:0005000 
158:750$000 


31:196$887 
82:956§340 

2G:789$803 

31:G12$680 
104. -1315024 
21:913$366 
10$230 
2:5G0íO00 
2:500§000 

$ 
§ 

7:438.5800 
5 


3.469:8595130 


4.291 :400$000 

683:440.$000 
30:000$000 
07:7tíaí311 
400$000 
4:278-5114 
11:594S731 
164: 087^635 
303:5885075 
29:5335000 
25:822$0O0 


5.611:911S866 
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Tmiiisporta   5.Cll:911$80G 

Letras  a  receber  —  Idem   3:090$000 

Caixa  — Saldo  existente   74:2-lG.'ií989 

Títulos  hypothecarios  —  Valor  de  480  letras   liypothecarias  de  pro- 
priedade do  Banco   48:000>!000 

Valores  depositados— Seu  valor   886:9jOs;000 

Coutas  corrente?  caucionadas  — Saldo  desta  coiita   582:G93$184 

Bens  de  raiz  —  Valor  do  prodio  onde  funcciona  o  Banco   10;077$414 

Immoveis  agrícolas  —  Saldo  desta  conta   GiGDO^sélS 

Immoveis  agrícolas  adjudicados  —  Seu  valor   ■i:O0Õ.S00O 

Immoveis  urbano-!  adjudicados  — Idem   14:003^266 

Fazenda  Nacional  —  ímportís  dos  juros  das  apólices   l:S2õ^0l)  ) 

Fazenda  Provincial— Importo  do  juros  das  apólices   24iS00O 

Acções  do  Banco  do  Maranhão  —  Valor  das  quo  possue  o  Banco   Isi^SOO 

Acções  do  Banco  Coinmercial  —  Idem   l;42õí;i)00  ' 

Consignações  — Saldo  desta  conta  :  .  .  .  .  37SS111 

Banco  Nacional  do  Brazil  — Saldo  desta  conta   27.'>>440 

Empréstimos  hypolhecarios  de  1878  a  1SS9  —  Valor  dc  123  empréstimos.  427:000^000 

Juros  de  letras  liypothecarias.—  Saldo  desta  conta   õ4:9Sl!j')16 


Rs   7.724:328$004 


PASSIVO 


Capital.— Importância  representada  por  60.030  acçõe?,  pertencente?  : 

A\  secção  hypothecaria   3."000:000$000 

A  secção  Commsrcial   3.000:000$00) 

Reserva  da  secção  hypothecaria  — Seu  importe  

Reserva  da  secção  commercial.— Idem  

Reserva  Especial  —  Idem  .'.".'.**.*.*.'.'.'! 

Dinheiro  tomado  a  premio  : 

Em  letras   3  •4925475 

Em  contas  correntes  .■.*.■.*.*  .■  46!539$695 

Dividendos  a  pagar— Saldo  do  l»  ao  22"  dividendos  

cada  uma  distribuído  por  17.086  acções  a  1§700'  por 

Diversos  credores- Saidt)  desta  coiitâ     *  .' 
Cobranças  por  conta  de  terceiros— Idem'.  .  ".  ". 

Banco  do  Maranhão- Conta  corrente  mutua- Saldo 'desta  conta! 
^anco  Commercial—  Conta  corrente  mutua—  Idem.  . 

Banco  do  Maran não,  conta  especial— Saldo  desta  conta. 

wfoT''^°^'^'?P^^?~^'"P°''-''  de  dinheiros  depositados  .  .' 
Juros  a  liquidar—  Seu  importe   •     .  .  . 

Depósitos— Seu  importe  

Juros  e  descontos— Importância 'de  redesconVs  '. 
begtiros— Importância  desta  conta  .... 
Fornecimentos  diversos—  Saldo  desta  conta 
Lucros  e  perdas—  Idem  idem  .... 
AluOTeis  de  immoveis  adjudicados— Seu  imporfc» 
Dividendo  de  acções  divei-sas-  Importe  desta  oní  i.' 
fitulos  diversos  em  caução -Seu  valor  . 
Letras  hypothecarias  em  deposito- Seu  valor 
Lommissao  á  Directoria— Seu  import» 

Letras  hypothecaria,s- Valor  de  4270  eVcircuiaçãó  '.  '. 
Letras  hypothecarias  sorteadas—  Sau  importe 

Amortização  de  empréstimos  hypothjcarios-Sal-ío 'd^sta^cônta:  ! 

Rs  


6.000:000$000 

õl:494S322 
29:81i.S993 
.59:G35$754 


49:962-5170 

2:511$lõO 

29:046$200 
817.S723 
1:676S700 
25:5008000 
2.5:7008000 
32.234>>11S 
18:6895919 
4:51T>280 
14:5515381 
3:766í212 
87.5523 
58l!55'J7 
9.5355 
320.^330 
71^000 
872:750§000 
44:200$000 
l:60.3.>á01 
427:0005000 
2.3- 10055000 
4:689.5505 

7.724:328S004 
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BANCO  BE  CREDITO  llEAL  DO  BRAZIL 


o  Decreto  11.  10.368  de  28  de  setembro  de  1889  a ppro vou  as  alterações  feitaS" 
nos  Estatutos  deste  Banco,  o  pormittiu-lhe  a  creação  de  carteira  commercial.  Pelo 
de  n.  355  do  25  de  abril  deste  anno  coucedeu-se  autorização  para  elevar  a 
6.200 :000$000  o  capital  da  carteira  hypotliecaria. 

O  balanço  que  se  segue,  fechado  em  31  de  maio  ultimo,  dá  noticia  das  operações 
a  esse  tempo. 


ACTIVO 


CARTEIRA  IiyrOTHECAIlIA 


Accionistas. —  Pelo  saldo  de  suas 

entradas  

Deposito  da  Directoria  

Valores  depositados  

»  hypothecados  

Kmprcstimos  hypothecados   13.033:311^526) 

Penhor  agi-icola   744:205í060 

Edifício  do  Banco  

Moveis  e  utensílios  

Carteira  Commercial  

Diversos  sald-s  dc  varias  contas.  . 


CARTEIKA  ESPECIAL 


•10.000:2895420 


6Ô9:S66§290  10.670:155.$710 


2.2G5:940$000 
SOrOOOiiOOO 
1.030:000$000 
2L.534:l30Si29 

14.377:õ46?320 

179:49&í;590 
16:652í:1G0 
4!S:9õO§636 
G.205:937S03f5  45.738:6525871 


Empréstimos : 

Por  caução  

»  letras   ^A^%-^^^fr, 

»  propriedades  ruraes   -'-nA^m 

y>  penhor  agrícola   345:500çiOOO 

Diversos  :  Saldos  de  varias  contas  . 


CARTEIRA  COMMERCIAL 


Accionistas  :  Saldo  de  entradas  a 
realizar  • 

Caixa  saldou  em  m/c  

Letras  a  receber  saldo  das  descon- 
tadas   

Caução   

C/c  caucionadas  

Titulos  depositados 

Diversos  Bancos  e  Companhias.  .  . 

Diversos : 
Saldos  de  varias  contas  


13.869:820i5000 
tí54:090§797 

652:651§900 
5.534:912-5380 
28.130:8õ3.S570 

400:000§000 
10.129:7295250 


7.598:6945249     66. 970 :7õ2$146 


123.379:5605727 


PASSIVO 

CARTEIRA.  nYPOTnECARIA 

Capital  de  25.000  acções  de  200§.  .  5.000:000$000 

Cauçuo  da  Directoria   80:0O0iS0OO 

Fundo  de  reserva   159:901$837 

Idem  idem  especial   19:697S040 

Lucros  suspensos   489:852i5601  6G9:451$478 

Emissão  de  letras  hypothecarias  .  .  13.726:000.'5;000 

Garantias  de  hypotheca   2i.594:130$129 

Penhores  e  garantias   970:000§000 

Juros  de  letras  hypothecadas,  saldo 

a  pagar   20:S34$990 

Dividendo  saldo  a  pagar   9G:400í;C90 

Diversos : 

Saldo  de  varias  contas   3.õSl:835>;584 

CARTEIRA  ESPECIAL 

Thesouro  Nacional : 

Prestações  recebidas   10.000:000§000 

Diversos: 

Saldos  de  varias  contas   670:155$710 


CARTEIRA  COMMERCIAL 

Capital : 

Valor  de  75.000  acções  de  200$000. 

Contas  correntes.  .  .  ,  

Lucros  suspensos  ' 

Diversos : 

Saldos  de  diversas  contas  


45.738:652i5;871 


10.670: 1Õ5$710 


15.000:000§000 
45.776:979^5660 
859§õ90 

6.192:9i2$896  66.970:7õ2$146 


123.379:560$727 


BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  PERNAMBUCO 
Balanço  fechado  em  31  de  dezembro  de  1889 


ACTIVO 

Accionistas  : 
Pelas  entradas  a  realizar  .  .  . 

Empréstimos  hypothecarios  : 20O:0OOSO0OO 

Urbanos*  1.946:100§000 

  653:500$000  2,599:600$00O 


2.799:600$000 
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Transporte   2.799:600$000 

Valores  hypotbeoados.  ,   5.738 :700$000 

Letras  hypothecarias  : 

Valor  de  2.754  letras  hypothecar ias  oxisteatos  em  carteira  perten- 
centes ao  Banco: 

019  da  la  serie    91:900SO0O 

439  da  2a    »    43:900$00;) 

SldaS''    >    54:200§000 

854  da  4a   »                                                              85:4005000  275:400S00O^ 

Letras  hypothecarias  depositadas  : 

Valor  de  746  letras  hypothecarias,  depositadas  por  diversos   74:600§000 

Deposito  da  administração  e  gerência   16:000í5000 

Contas  correntes  garantidas   30:4005000 

Valores  caucionados   34:500-5000 

Banco  Nacional  do  Brazil  : 

Dinheiro  em  conta  corrente  de  movimento   36:759.|810  / 

Idem  em  conta  com  prazo  fixo   48:835§660 

London  Brazilian  Bank  : 

Dinheiro  em  conta  com  prazo  fixo   46:214S150 

Moveis  e  utencilios   '^^59^ 

Diversas  contas   a-^^oa 

Caixa   -^JiuoiijcSáU 


9.216:602§45 


PASSIVO 


Capital  : 

Valor  de  2.500  acções  de  20í).$00  

Fundo  de  reserva  

Lucros  suspensos   x.ou^^i» 

Emissão  de  letras  hypothecarias  : 

Valor  de  25.996  letras  hypothecarias  em  circulação,  a  saber  : 

7.354  da  la  serie   HSS 

7  S'í=>  da  2a    »    /88.o00$000 

fi  9W  da  i    l      623:900.S000 

4.518  da  4^    >>     !!.*.'.'..!....   451:SOO§000  2.599:600$000 

Garantias  de  hypothecas  : 
1,  .       .  4.650:400S00O 

gJJ^^^g-  '.'.'.*.*.".'.'.'•.••    1.088:300$Ú0O       5.738 :700SOOO 

,    74:600$000 

depositantes  :   16-OOOSOOO 

Caução  da  administração  e  gerência   34'õOÒSOOO 

Titules  em  caução  •  •  •  •   58:8008000 

Letras  hypothecarias  sorteadas   8O'O52S000 

Juros  de  letras  hypothecarias   1505000 

Prémios  de  letras  hypothecarias  sorteadas   2*50o's000 

Depósitos  

Dividendos :  QQ-omn 

Pelos  saldos  do  lo,_  2»,  3_o,4°  5°  «  f  •  •  •       ;  ;  ;           12:50^000  13:48.>5000 

Pelo  7°  a  distribuir  a  razão  de  5§0UU  por  acção.  .   

  85:591§059 

Diversas  contas  •  **  •  

9.216:602$459 
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BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  S.  PAULO 


Por  Decreto  n.  18  de  28  de  novembro  do  1889  foram  approvadas  as  alterações 
feitíis  nos  estatutos  deste  Banco. 


Balanço  fechado  em  31  de  maio  de  1890 


ACTIVO 


CARTEIRA  nYPOTIIECARIA 

■^''^'''"^^'^^^   3.O00:0O0§000 

Empréstimos: 

Por  hypofcliecas  ruraes   4.525:GS8§440 

Por  hypotliecas  urbanas   i  ,242: 071S385 

Por  penhores  agrícolas   30-595.S660 

Por  contas  correntes  garantidas  [         23;504$511  5.821  :S59§99,> 

Garantias  diversas   n  ~,n 

Prestações  a  receber.  !  i  !  !  !  :  !  !  !  i  !  ! ^^1q?7qPSS 

Letras  hvpothecarias  a  re-3mittir  e  em  carteira.                  '  a  ''TiJ-tffini 

Cnixa-dinheiro  emcofre  em  conta  corrente  em  d  v^r^os  1.71/.800.>300 

3£in.cos 

Carteira  espéciai-coAtâ  corrente!  .*!,'." h  UQ.Tirisii  ^3:4268918 

Idem  -  conta  de  novação  de  contractos  *.  *.    \     1:427;  156$Í4  3.576:934i5115 

Depósitos  pertencentes  a  terceiros.  .  .  „n„^n,,^ 

Juros  de  letras  emittidas.  .  .  .  .  ^•^^^^S?^ 

Edifício  do  Banco  .  100:939S-2oO 

Diversas  contas  *   «^x^^^^S^^'^ 

  830:2S2§196 


CARTEIRA  ESPECIAL 


Empréstimos  á  lavoura  a  juro  de  G em  virtude  de 


accordo  com  o  governo 


Por  caução  de  titulos. 
Por  penhor  agrícola.  . 


Garantias  diversas.  . 
Juros  vencidos. 


Iõ6§294  8.176:920§350 


182:157$500 
180:000§000 


•••••• 


Caixa  — dinheiro  êni  cofre!  !  ! 

Diversas  contas    




•  .  *  •  . 

•  .  t  .  . 


CARTEIilA  COMMERaAL 


Accionistas  

Contas  correntes  garantidas. 
Titulos  descontados  '. 


•  •  •  « 

•  »  »  , 

•  4  •  • 


•8.539:077.$8õ0 

18.654:131S251 
21:382SO0O 
86:7378875 
2:4005000 


3.542:9208000 
G42:r)778430 
508:705§200 

60.981:OtK;$253 
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Transporte   60.981 :0G6$253 

Liquidação  do  Banco  Commercial  de  S.  Paulo: 

Contas  correntes  garaatidas   425:212$800 

Títulos  a  cobrar   6t:i02Si70 

Títulos  em  liquidação                                                  279:1'J7§200  7G8:õl2$170 

Títulos  caucionados     1.803:699$500 

Valor  do  diversos  títulos  em  carteira   280:õ49§660 

Idem  de  18.300  acções  á,  disposição  dos  accionistas  do 
extíncto  Banco  Commercial  de  S.  Paulo,  na  secretaria 

deste  Banco,  e  na  do  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro    549:0005000 

Caixa  —  saldo  em  cofre,  no  Banco  e  agencias   640:434$9i4 

Diversas  contas   i.475:240§668 

Total   66.498:0035165 


P.VSSIVO 


CARTEIRA  HYPOTHECARIA 


Capital   5.000:0005000 

Fundo  de  reserva   214:õ04S436 

Novo  fundo  de  reserva   51:009$121 

L-icros  a  verificar  .  '                                                     112:8l6$086  378:329$643 

Garantias : 

De  hypothecas  ruraes   9.544:519SO0O 

De  hypothecas  urbanas   1.943:000§000 

Dí  penhores  agrícolas   84:750$000 

De  contHS  correntes                                                      17i:300$000  li.743:o39$000 

Letras  hypothecarias  emittidas   ?*-fI'o2^2nA 

Depositantes   J  qÍqÍSS 

Contas  correntes   7qoa*^^q^9í« 

Diversas  contas   i.390.o03í238 


CARTEIRA  ESPECIAL 

Dinheiro  recebido  do  Thesouro  Nacional   5.000:000§000 

Garantias: 

Bens  hypothecados  i^l  •  I^^a 

Tífilos  caucionados                                                     ^^H^í^^  ^afi-i-icnwi 

Bens  recebidos  em  penhor                                                320:000.$000  i8.6o4.131>2oi 

Carteira  hypothecaria  conta  de  supprimento   q  si^fi-o-iAíii:; 

Idem  —  conta  de  novação  de  contracto                            i.42<:lo6»294  á.oiO.Jói^iio 

Juros  •  '2:6635610 

CARTEIRA  COMMERCIAL 


r,.,  1    5.000:0003000 

Oapital  •   1.437-077S692 

Contas  correntes  com  juros  464'700$120 

Letras  por  dinheiro  a  premio   1.803:699S500 

Cauções       .........  -  .  .  .  •  .  •  •   ;;;;;;  ;  385:186§666 

Liquidação  do  Banco  Commercial  de  &.  rauio.  ..... 

Valor  de  18.300  acções  a  entregar  nesta  capital,  e  no  Kio 
de  Janeiro  aos  accionistas  do  extincto  Banco  Commercial  549-000$000 

dc  S.  Paulo  .  572:07õ$564 

Diversas  contas   

T„tal  G6.498:õ03§165 


Bancos  2 


18 


BANCO  DE  CREDITO  REAL  DE  MINAS  GERAES 

Por  decreto  n.  10.317  de  22  de  agosto  de  1889  foi  concedida  ao  Banco  de  Credif. 
Real  de  Minas  Geraes,  com  a  sôde  na  cidade  de  Juiz  de  Fora.  autorisaçSo  para  ft 
cionar  o  approvação  dos  respectivos  estatutos.  ^ 

Balancete  fechado  em  31  de  dezembro  de  1889 


ACTIVO 


Accionistas  

Despezas  de  installação 

Moveis  e  uteasilios  ,*.'.'*  * 

Material  da  escriptorio  .  ! 

CauçSo  da  directoria.  .   

Hypothecas  urbanas  

Cauções    

Valores  hypothecados  .".''.*•'■'* 
Diversas  contas  ....  .... 

Cmxa  «  Mercantil  de'  Mina*s  '. 

TUulos  depositados*  .*  .'  .'  .'       "    .*  '  ' 


Passivo 


Capital  

Acções  ena  caução.  . 

Emissão  

Contas  correntes.  .  '.  *  ' 
Diversas  saraatias.  .  ." 
OarantLis  de  hypothecas. 
Diversas  contas .  .  . 


450:OCOS000 
8:3i9í6a0 
1:89SÍ0S0 
1:302?0S0 
30:000$000 
41:0005000 
25:000^000 
57:0005000 
13:9923627 
2:547.$070 
153|0S0 
40:0005003 


671:242S560 


500:000^000 
30:000$000 
18:0005000 
24:2J4$567 
40:0OOS000 
õ7:00O?00O 
1:917|993 

671:2425560 


Crodlto  agrícola -carteira  especial 


Empréstimos : 

Por  letras  descontadas 
Por  cauções  de  títulos. 
Por  hypothecas  ruraes 
Por  penhor  agrícola.  . 

Caixa  

Valores  hypothecados .' 
Títulos  depositados  .  . 
Diversas  contas .  . 


ACTIVO 


Thesouro  Nacional : 
1»,  2»  e  3»  prestações . 
Juros : 

Saldo  desta  conta  .  . 
Garantias  da  hypothecai 
Diversas  garantras  .  .  . 


234:9195330 
55:000$00a 

255:0005000 
46:000^0 


PASSIVO 


591:4191350 

l:13S$743 
535:695$000 
t56:O0O|0O* 
20:308|500 

1.214:561S399 


600:000$000 


12:866.$599 
535:6955000 
66:000$000 


1.214:5615599 
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BANCO  DE  CREDITO  REAL  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


..Por  .Decreto  n.  50  F  de  8  de  dezembro  de  1889  foram  approvados  os  estatutos 
do  Banco  de  Credito  Real  do  Rio  Grande  do  Sul,  estabelecido  na  cidade  de  Porto 
Alegre. 


Balancete  fechado  em  30  de  abril  de  1890 


ACTIVO 

Accionistas : 

Entradas  a  realizar   3.75O:O0O.$O00 

Empréstimos  hypothecarios: 

Urbanos.   225:390^30 

»      a  curto  prazo   40:00o|oo0 

Kuraes   ISTigSlSQrO 

*    a  curto  prazo                                                    8:000.gQ00  460:672$700 

Fundos  pertencentes  ao  Banco: 

2835  letras  hypothecarias   OQQ.ecnftinna 

-'^^  ,  IS 

Sriíruienshiôs-. :::::::::::   ^Siga 

Sorteio  de  letras  hypothecarias  '.'.**'. 7*fifi^nft 

Diversos:  saldo  de  varias  contas   302:61^20 

Caixa: 

Dinheiro  no  cofre   4l*682i5070 

Em  c/c  no  Banco  da  Província  104-5kIi40 

Em  c/c  no  Banco  Nacional  do  Brazil  .'            479:41o|340  625:d47$550 

Total  Rs   6.586:401$710 


PASSIVO 


Capital: 

25.000  acções  de  200.$000    5.000:000$000 

Garantias  de  hypothecas: 

U'^*°as   384:130$000 

>      a  curto  prazo   60:OOOSOOO 

^^«3   531:444§D00 

»      a  curto  prazo   40:000§000  1.0i5:574$000 

Emissão: 

l;?L^!i''*?^•''^P?'^•^°*"*'  *™  circulação   380:800:5000 

•v-auçao  da  Directoria  •  «^n-nnivimf» 

Valores  depositados   50-2oSJ 

Diversos:  saldo  de  varias  contas  ...".**  59:827|7i0 

Total  Rs   6.586;40i.$710 


índice  das  tabeliãs 


Tabeliã  demonstrativa  da  receita  dos  exercidos  de  18G9-1870  a  1889. 

2.  —  Tabeliã  demonstrativa  da  dcspeza  dos  exercícios  de  1869-1870  a  18S'J. 

3.  _  Demonstração  do  estado  em  (jue  se  achavam  em  31  de  agosto  de  18D0  os  emprés- 

timos aos  bancos  para  auxílios  á  lavoura. 
N.  4.—  Estado  da  divida  externa  fundada  até  30  de  setembro  do  1890. 
I^T^  5, _  Tabeliã  das  amortizações  feitas  ate  30  de  setembro  de  1890. 
N.  6.—  Emissão  de  apólices  da  divida  interna  fundada  desde  a  sua  creação  em  1827. 
I^T_  7._  Estado  da  divida  interna  fundada  até  30  de  setembro  de  1890. 
N.  8.—  Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  4,  5  c  6%  pajos  durante  o  tempo  decorrido  de 

1°  de  abril  de  188S  até  30  de  setembro  de  1890. 
N.  9.—  Tabeliã  dos  juros  das  apólices  de  6  %  ao  anno  emittidas  em  virtude  do  decreto 

n.  4244  de  15  de  setembro  de  18G8. 
N.  10.—  Demonstração  dos  juros  pagos  do  empréstimo  nacional  de  1879. 
N.  11.—  Apólices  compradas  em  virtude  da  lei  n.  514  de  23  de  outubro  de  184S. 
N.  12.—  Divida  inscripta  no  Grande  Livro. 

ti.  13.—  Divida  inscripta  nos  Auxiliares  dos  Estados,  ainda  não  lançada  no  Grande  Livro. 
N.  14.—  Estado  da  divida  anterior  a  1827,  não  inscripta  e  menor  de  400$000. 
N.  15.—  Demonstração  das  op2raçõe3  de  emissão,  substituição  e  queima  do  papel-moeda. 
N.  16.—  Tabeliã  dos  bilhetes  do  Thesour  >  emitti  los  e  amortizados  de  1  de  abril  de  1889  a 

30  de  setembro  de  1890. 
N.  17.—  Demonstração  do  empréstimo  do  cofr^  de  orphãos. 
N.  18.—  Estado  da  conta  dos  beis  de  defmtos  e  ausentes. 
N.  19.—  Demonstração  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas. 
N.  20.—  Depósitos  do  Monte  de  Soccorro  da  Capital  Federal. 
N.  21.—  Estado  dos  cofres  de  Depósitos  ruMicos. 
N.  22.—  Depósitos  de  diversas  origens. 
N.  23. —  Fundo  dn  emancipação. 

N.  24.—  Quota  especial  de  2/1?  da  taxa  addicional  de  5  %. 

N.  25.-  Quadro  da  divida  de  impostos  inscrlpbs  pela  Recebedoria  da  Capital. 

N.  26.-  Quadro  da  divida  de  impostos  lançados  pelas  Mosa^  de  Rendas  e  CoUectorias 

do  Estado  do  Rio  de  .Tanciro. 
N.  27.-  Resumo  da  divida  activa  da  Republica,  até  30  de  setembro  de  1890. 
N.  28.—  Tabeliã  da  divida  activa  externa. 

X.  29.-  Tabeliã  das  quantias  despendidas  em  Londres  pelo  Governo  Geral  com  os 
juros  de  2  o/o  garantidos  pelas  Administrações  Provinciaes  ás  companhias  de 
estradas  de  ferro. 


N.  30.—  Quadro  ostatistico  do  imposto  predial  da  Capital  Federal  no  oxorcicio  do  1890. 
N.  31.—  Quadro  estatistioo  do  imposto  predial  da  Capital  Federal  no  exarcicio  de  1891. 
N.  32.—  Quadro  demonstrativo  dos  prédios  desoccupados  no  acto  do  lançamento  do  1890. 
N.  33.—  Quadro  demonstrativo  dos  prédios  desoccupados  no  acto  do  lançamento  de  1891. 
N,  34.— Quadro  estabistico  do  imposto  de  ponna  d'agua  cm  cobrança  nos  exercidos  do 
1890-1891. 

N.  35.—  Quadro  estatisUcn  do  impwt)  do  iiidustrias  e  pi-olissõss  das  Soíjiedados  ano  nyraas 
no  exercicio  do  1890 . 

N.  36.—  Quadro  estatistioo  do  imposto  de  industrias  e  profissões  das  Sociedades  anonymas 
no  exercicio  de  1891. 

N.  37. —  Quadro  ostatistico  dos  estabelecimentos  industriao'!  taxados  com  relação  aos 

meios  de  producção  no  exercicio  de  1890. 
N.  38.—  Quadro  estatístico  dos  estabelecimentos   industriaes  taxados  com  relação  aos 

meios  de  producção  no  exercicio  de  1891. 
N.  39.—  Relação  dos  Próprios  Nacionaes  vendidos  em  leilão. 
N.  40. —  Relação  dos  Próprios  Nacioaaes  arrendados  na  Capital  Federal. 
N.  41. —  Relação  dos  Próprios  Nacionaes  a  cargo  do  Ministério  da  Fazenda. 
N.  42.—  Relação  dos  terrenos  da  Lagoa  de  Rodrigo  do  Freitas  não  remidos,  oa  que  s6 

o  foram  em  parfce, 

N.  43.—  Relação  dos  terrenos  da  Lagòa  de  Rodrigo  de  Freitas,  remidos  no  todo  ou  em 
parte. 

N.  44. —  Próprios  Nacionaes  em  diversos  Estados. 

N.  45. —  Relação  dos  Próprios  Nacionaes  qu3  se  achavam  ao  uso-fracto  do  ox-Imperador. 
N.  46. —  Relação  dos  Próprios  Nacionaes  que  S3  achavam  ao  uso-fructo  da  corò.i. 
N.  47. —  Relação  das  Fazendas  Nacionaes  que  se  achavam  ao  usD-fructo  da  coròa. 
N.  48.—  Relação  dos  Próprios  Nacionaes  cedidos  ao  Club  Naval. 

N.  49.—  Relação  dos  prédios  da  Quinta  da  Bòa  Vista  e  dependências,  mandados  construir 
pelo  ex-Imperador. 

N.  50.—  Quadro  demonstrativo  das  fazendas  nacionaes,  sua  extensão,  gado,  bemfeitorias, 

rendimento  e  despeza. 
N.  51.—  Quadro  do  estado  da  extracção  das  lotarias  no  flm  do  anao  de  1889. 


TABELLAS 


N.  1 

Tabolla  (Icmoustrativa  da  receita  dos  viuto  exercícios  abaixo  declarados,  coiiiiirclicuilidos  os  dciiositos  e  o  prodiicto  do  Fuudo  de  Euiancipa^ao 


Exoreieios 


1869 

1870 

1870 

- 

1871 

1871 

1872 

1872 

1873 

1873 

m 

1874 

187-1 

1875 

187Õ 

187() 

187(5 

1877 

1877 

1878 

1878 

1879 

187U 

1880 

mo 

1881 

1881 

1882 

1882 

1883 

1833 

1884 

1881 

1885 

188Õ 

188(3 

1880 

Pm 

1887 

1888 

w 

1889 

■ 

•  • 

Iiuportii^ílo 


52.369:0908747 
52.994:47*3108 
58.599:58  líStõl 
00.281:0  Ilâ7tí3 
5G.306:fl38S058 
55.464 :097>íl05 
54.736:9á8Sl87 
Õ3.93S:889§442 
56,852:t)0õâ7y2 
Õ9.308:7a7$023 
(J4.7õtí:2i}5i5)37 
07.800:0õ9§418 
72.200: 9 t4$300 
73.207:449.-?  199 
7a.933:890$U4 
65.044 :85}3e741 
71.453.0595383 
122.123:193^1)3 
S9.125:890$208 
89.02õ:0õ2|887 


Dospnclio 
marítimo 


444:820.?288 
4(50:958S119 
500:4605237 
508:770.^277 
579:973Si03 
419:2755305 
2Õ7:207$397 
184:33Õ!5;949 
131:499$ 131 
133:520§370 
248:338^018 
385:010.^916 
396:327i?058 
402:332.5395 
400:269.5300 
428:601.'S539 
427:1885494 
070:829.9202 
483:26-l.|l49 
Õ30:357.$482 


E.\l)ortntílo 


17.843:4 t7$040 
14.915:887.5028 
n.229:353á360 
19.337:651§511 
17.345:534^925 
18.770:2585140 
10.206:3735419 
1(3.310:  lõ(5§183 
16.342:;Ml!$308 
Í8.138:006$397 
I8.õ42:4-I7$817 
20.434:õ38S008 
19.378 :7:U$0Í0 
10.489:827)5265 
16.701  :.15áí5748 
10.7(í7:015â895 
15.119:167.5913 
27.524:4705440 
ir).275:862â629 
17.2S6:3i2$775 


interior 


22. 255  .•7765056 

23.379:3-lõ$000 

22. 554 :724i5893 

25.401:3225953 

25.380:701.^278 

27.490:279$402 

26.513:738^1.00 

20.513:508^076 

28.310:4855065 

31.8õ0:0S4$531 

33.970:4385508 

36.398:Õ0l.)7Õ7 

34.904:3695570 

35.744:2805731 

33.431:3105744 

35.408 :90l!5707 

36.251:9825659 

55.037:442(5429 

37.85'):677S621 

41.008:1975030 


E.\trHordlimriii 


1.933:702.5170 
4.134:615'5740 
2.402:4725500 
3.5(11:2735769 
1.780:63(55970 
1.407:320a510 
1.593:7(595884 
849:2103098 
0.510:341S676 
1.327:8235721 
1.0V13:(}27.S20S 
1.990:750.5235 
1.997:249.5612 
2.3(52:092-53-16 
2.848:0405408 
1.801:0085389 
2.021 :32-H030 
4. 090: 703-3  J 18 
7.912:9935092 
12.100:7005583 


•Somma 


94.847:342.5301 
95.835:2785061 
101.280:5955501 
109.180:0035273 
101.. 399: 3445610 
103.551:2305612 
99.338:0175337 
07.736: 15'J.S748 
108.177:273S932 
110.758:802.5447 
119.217:107^038 
127.070:3035334 
128.937:0225476 
128.205:9885230 
130.444:0115430 
120.051:701.5771 
125.275:7225510 
209.401:6525292 
150.612:9105711) 
100.060:0265777 


Remia 
com  H]i|ilIcacilo 
c»i;t'(ial 


Dfposltos 


Total 


•  •••••••«tètl* 

'Í!Ó5Ó:'Í8554ÓÒ 
1.533.- 1405101 
1.262:251$071 
1.153:9205412 
1.175:907ç'377 
1.026:4345950 
1. 043:719=5433;  11.411 
13.343 
17.192 
10.852 
18.800 
12.591 
12.838 
13.750: 
17.652: 
35.071 
14.837: 
28.142 


:  123.5705 
: 184*800 


4.572:3075668 
3.450 
0.370 
6.865 
8.984 
9.180 
9.443 
9.984 


1.043:0205302 
1.170: 18 1.5093 
1.287:15038731 
1.518:745á804 
1.491:6725-101 
2.149:4035639 
1.922:6235202 
1.607:3745161 
9.301:4."»i5§785 
77:796S855 
S 


9355990 
•.8705825 
;034S080 
;  452.5428 
4845133, 
612í!241 
0495369 : 
387-^ÍHJ, 
417-5202 
4915127, 
7965876; 
0705969 
072S29S 
5565817 
292SG33, 
99.3$044 
19Ô$801 


99.4i9:649$969 
101.335:40i§S27 
108.706:9055701 
117.579:1455(560 
111.616:(56ô$336 
113.887: 183^104 
109.9.57:377.5142 
108.747:078.5831 
120.632:0055608 
12.5. 144:8785118 
l:J7. 083:6765732 
143.216:449-5207 
149.265:802.5107 
142.289:4.57$316 
145.431:4925088 
135.730:3975361 
144.535:6535188 
254.434:4)15710 
165.564:4805493 
188.202:823$Ô3S 


Obsorvaçdos 

Os  algarismos  roforontes  no  exoroioio  do  1886  - 1887  comproliendam  3  somestros  coiTonttjs  e  2  acUliciunaes,  e  os  de  1889  nuo  S3  acham  ainda 
liquidados.  ,  ,  ^ 

O  titulo  « Fundo  do  Emancipação»  que  ató  hojo  formava  uma  das  columnas  desta  tabeliã,  foi  substituído  pelo  dc  « Renda  com  appUcação 
c.<)peoial)>  por  haver  a  Lei  do  orçamento  para  1888  estabelecido  mais  o  de  «Para  subvencionar  a  Golonisação  ». 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  do  Contabilidndo,  em  30  de  Setembro  de  1890.—  O  Contador,  José  da  Cunha  Valle. 


N.  2 

Tiibcllii  (iciiionsirativa  dii  ilcspcza  ilcs  20  mmm  abaixo  declarados,  coinjirelicudidos  cs  depósitos 


18G0  - 1870 
1870-1871 
1371  - 1872 

1872-  1873 

1873-  1874 
1874  - 1875 
18TÕ  - 187(5 
1870  - 1877 

1877-  1878 

1878-  1879 

1879-  1880 
1880  - 1881 
1881-1882 
1382  - 1883 
1883  - 1884 
1884-1885 
1385  - 1886 
188S  - 1887 
1888  .  .  . 
18ã<J  .  .  . 


Iinporli) 
oru  Iiitvrior 


4.B57!375Ã420 
4.708:5003442 
5.02fi:201$027 
7.214:8585532 
7.404:4335213 
8.314:9325258 
8. 028: 99 1§ 106 
H.04l:037ç?59D 
22.4U:õ90.$6G8 
48.809:7795037 
14.803:3595037 
8.904: 15:i$0Gl 
8.957:4075837 
9.302:0925379 
9.210:4485003 
10.380:878S38õ 
9.037:038S12G 
13.946:873590) 
10.219:008§920 
28.799:745íõ97 


Jiistifii 


2.902: 174*802 
3.61G:030ãi50 
3.780:3G9|011 
3.994:0015947 
4.873:1375133 
5.261:3405140 
5.855:732.5802 
0.017:744^07 
0.402:0475004 
0.499:005^315 
0.722:819.5383 
0.425:7805171 
0.410:9975026 
6.473 :420'Í.S78 
6.07011495130 
6.558:289.?780 
0.024:4925175 
9.560:3855025 
0.39'.):772?95S 
0.893:5195381 


Estrangeiros 
or»  Exterior 


772:0445459 
1.100:3835340 
835:901*495 
1.047:6835877 
1.105:7115439 
1.305:0555854 
1.124:2605195 
1.030:0425010 
1.008:4605105 
810:402.5317 
801:0855825 
831:781.5824 
939:0835183 
812:409â897 
759:5385254 
770:4995752 
810:1875183 
1.338:6915242 
887:051SÕ32 
939:3õ7S2r 


Marlnlin 


16.952:7385238 
12.854:0705911 
15.179:8095844 
17.893:4445021 
19.983:1515944 
20.677:5155931 
18.414:9035128 
17.841:6375422 
12. 003:403  Í5372 
9.415:7585998 
9.882:0505787 
11.231:331.$0r)fl 
12.830:222.í544 
10.02.5:2805894 
15.31 1:5 185949 
IJ.  .533: 5.10  5401 
11.531:377.5885 
16.147:339.iil67 
11.824:3205730 
12.190:2195622 


(iuerrii 


59.883: 
19.810: 
15.531: 
24.147: 
19.398: 
19.669: 
19.709: 
17.920: 
15.831: 
14.00;}: 
14.231: 
13.013: 
15.584: 
14.930: 
15.514: 
15.188: 
15.250: 
22.457: 
15.015; 
19.0.13: 


1525893 
7325337 
2195403 
5855Í9Í) 
030^55 
2035789 
8255934 
533^044 
7865303 
5295137 
3993873 
039S33S 
7045755 
714i!õl4 
4325127 
9705501 
814^201 
785  U70 
513S)5S 
0735310 


Agricultura 


13.770: 

18.323: 

21.824 

25.332 

20.098 

20.517 

29.248 

33.307: 

42.110: 

17.490 

11.717 

30.793: 

37.331 

43.259 

47.878: 

30.1.^4: 

13.135: 

03.190 

40.072 

50.005: 


1905270 
1935930 
214i^243 
0715650 
415S748 
8635124 
6035002 
8045824 
OIO5I8I 
7405785 
0605182 
9325429 
352.5547 
3105233 
lOõ^aOS 
0145924 
142.5319 
0S1$024 
3^65910 
0135437 


Fazenda 


42.745 
40.200 
33.402 
42.222 
42.497 
44.046 
44.3.37 
48.55") 
51.052 
53.75) 
01.915 
00.715 
57.407 
01.407 
53.932 
03.90J 
00.618 
95.391 
02.372 
05.978 


SoHiiiia 


:42.>5152  141.594:1075234 
:  7705(511  100.074:292-5760 
: 7095328  i01.5S0:774Stll 
:  157.5200  121.874:4025522 
:9355337  121. 480:870  J709 
:4l8589-i  1 25. 8.«:  3355998 
:  04 15995  126.780:0185282 
:87557õ5  135.800:O77.5.í2l 
:3985474  15l.492:391*5i5? 
:2105203  1S1.4()S;5j75Sj2 
1635279  150. 135:550  5900 
:0015111  133.333:0905.590 
:6205130  139.470:048.$330 
:818594S  132.9.}S:0335743 
:807.Í4J0  154.257:0(50.^030 
: 027.53 14  i .33.493:8373037 
:  44752.50  133.023:039.5203 
:4835.592  227.044:8395120 
:829S333  147.390:9815441 
::388$G18  181.505:947  5182 


4.213 
3.593: 
3.571 
5.448: 
(5.037: 
7..39.Í 
6.601: 
7.890: 
9.83J: 
8. 633 
10.823 
13.941: 
17.278: 
12  fl  vU: 
10.802: 
11.574: 
11.220: 
33.2.50 
12.01)3 
25.494: 


7S95228 
811$331 
01õ5t<»; 

04lS9.'>(J 
4005529 
7125121» 
83755*51 
8335238 
7785534 
8.1(55929 
CS5"<7S ' 
497$'3SS 
893  M34 
704>i3)3 
8245777 
7.59.5351 
248'í7.58 
:85051(53 
9125120 
771S379 


Tvtal 


143.807 
103.073 
105. 1.5i 
127.322 
123.113 
1:33.2.52 
133.441 
143.C9I 
101.379 
190.15? 
1(50.9.57 
152.. 5  24 
15J.74.1 
H»3.04y 
103.119 
70.070 
167.84? 
200.331 
I00.0.5<,» 
210.OG0 


:89C$tô2 

:8ig$S7S 
:  504.5778 
:337$293 
04S$127 


510$-552) 
:  170.5203 
454^781 
:?3lj5740 
.538.5378 
316.$4<U 
:7õ8§iO<> 
881$833 
390St4â 
■'347$963 
(>39$3S» 
8935501 
718^1 


ObservaçOos 

Os  algarismos  veferenlcs  no  exercício  tio  1830  -  1887  comin-elieiulciii  Iro?  senieslres  correntes  e  clous  acUlicionaes,  o  os  de  1889  não  são  ainda  os 
aellnitivos. 

Na  (lespeza  do  Ministério  da  Agrionitiira  estão  incluídas  ns  qnantins  despendidas  por  conta  da  verija  «  Jíanumissões  »  em  todos  os  exercícios  i 
accrescoudo  que  nos  do  188(3  -  1837  e  1888  tamijem  so  acham  coutompladas  as  dospszas  leilas  poi*  conta  da  suljvoiicão  para  colonisação. 

Segunda  Contadoria  da  Dirooloria  Geral  de  Contabilidade,  om  30  do  Setembro  de  1890.—  O  Contador,  Josi  da  Cttnha  VaUe, 


N.  3 


Benionstraíao  do  estado  cin  que 


»  a.l«»  m  31  h  ag«t.  k  1S90     mfmlUm  mhm  pra  anilta  á  lavoura .  as  vrat«8  pr ««« 


Nomes  (los  Bancos  o  datas  dos 
contractos  (I) 


Importnncln 
11  quo 
lilevitt  elevnr-se  o 
empréstimo 


Banco  do  Credito  Boal  do  Drazil  20.000:000.;o00 
(«3  de  junho,  10  de  setembro  e> 
Ode  novembro  do  188D). 

''»o'°/'.*'"°.  '°.'^*-|  5.000:0003000 

(23  de  junho  e  23  de  selBinbi'0 

^  de  im. 

Banco  Predial.  .......  -I  2.000:0008000 

«3  de  junho  o  24  de  setembro 
de  188J). 

Banco  do  Bahia  .  .  ....  •  -l  3.000:0008000 

(10  do  julho  de  1889)  ' 

sociedade  do  Oommerolo    dal  ^  gQQ.jjoo^ooo 

(8de*júlho"del8á9)  ' 

Banco  Territorial  o  Mercantil  dei    ^  j^j^qqO 

''"lio'  ífJjúlho"d;  1889)  •  •  •  • 

«'gfo"  ]e"SK.^''."?"';"^'1 2.000=0^04000 

(11  de  julho  de  1889) 
Banco  Açriçola  do  Bi;azil  (3)  .j  10. 000: 000^000 
(10  de  julho  de  1889) 

Banco  do  BrazUíi)....  ..|  8.000:000§000 

(10  de  agosto  de  1883) 


llyiiotiieciis 


Penhor 


ImiiortHUcia  1  1  1  1      Km      i  p,„ 

lõ'anno«    I      'iOe         -'innuos     '7rSos     '"lu  ^^^^^^^^^^ 
e monos  do  10  menos  <ie  i^j  |  ^' 


os 


O  nnlmnos 


Utrtt 


l»or  menos  | 
l'or  um  nimol  de 

\x  n  nnao 


Total 


10.000:000,4000 


5:051.4050    áa3:20S$?00  5.V53: 13?.4'530   .IOJ:100$000  1 .103: S  10.4000 


6.000:000$000l     ryJ:OOOi00O    .13r:000$000  8.«J:000.40Jo|  200:000§000|  183:900.^000 

lS0:50OSO00Í    iSiOCOÍflOOl  100:0008000 


500:0008000 


2.700:0008000  3i 


7:5558557  1.257:ri2SõwU.0W:0D0.49'3     40:500.4000  174:0008000 


1.000:0008000     22:000800o|     77 : 3008000 | 1.422: 177895 t|  55:5008000j 
800:0008000  


750:0008000   


i9:000§000  558:810$818 


4,000:000$000 

8.000:0008000 


80:5008000  607:000$000  1.420:0008000  405:7078300  1.832:9398200 
2.253:4408110    500:1858630  6.008!71488«1  363:7708080  1.105:7488160 


33S:3 1-8600  274:5128000  9.833:3Sí5?a00 


 I  •  • 


g07: '536184501  . 


...  9.312:1008000 


I 

*  m 


5O5:l3âí4S0 


72l:S078147  2O:9J0$000  5.2£0:581««» 
117:2«58700j  257:7.'08800|  l.K2:034«tó» 


855:7õ08000l   55:500ÍOOO|  l.*8í:4fi6ÍStt 

2.270:709$S031  |  0.7S6:916Í30» 

8.339:9848319  |l5.749:85l«47i 


.t«m«ji  dos  Biineo8  o  dntns  dos 
toiítriietos 


cano  (To  Oampoa  

43  i  (lo  ngosto  (Io  iSS )} 

>?iliicj    ir.vpotliísciri)  o  C.)m 
uiísrcinl  (Io  Mnraiiha»  ,  .  . 
(lu  ngosto  (lo  iSi )) 

usinei  (Io  Cpjílito  Ronl  ilo  Mlimí 
(30  do  (igosto  (lo  ISid) 

Snano  Hn,  Lavoui-n  o  do  Cani- 

ateroia  (5)  

('i-i  dosutjinbro  do  ítij) 

VRinoo  CoIoniiHiiíIor  o  Afrric i\íi (0) 

(lu  oiituIj;*a  (Io  1.SS)) 

ISineiCouiinorcIaldo  Pai'A.  .  . 
(li  lio  novo.ubro  do  ISá  ') 


I  111  11  Al*  til  II  «Ia 

IllIJiOriliIICIn 
H  que 
ilevlii  cIorar-KO  c 
outprcstiino 

Iiiiportiiiicin 
riitrcgiie 

llypotiicciis 

rciihor 

Lttns 

Aj)rnKo  do 

i>  niinos 
0  iiionosdo  10 

 . 

A  prnxo  do 

10  o 
DKsnos  do  IQ 

A  prazo  do 
1j  annos 

Rn 
colheitas 
pendontos, 

0  nnimnos 

in.tohiiinR, 
iiistrlliiiontos 
títiilo.s,  otc. 

P>)r  um  mino 

Por  nicuos 
U'n  anno 

T«UI 
das  «ptrafcíti 

- 

.  1.000:000.'iOOO 

403:000.';-000 



18:0-0:5000 

33'):  ii,).<:Jj7 

fl  •  •  •  •  t 

*•*■•«. 

õiS:177.'jlíl 

901:uit.<10í 

.  i. 000:000^ m 

3Ú0:CÚ0.'«000 

 •  • 

•     •     •    •     •     «  * 

71:7S0.'481O 

•  •  •  •  •  • 

•  •  •  ■  •  i  • 

152:021.4070 

•  ••••• 

22):Sias-7;0 

!  â.OOO:000.'j;)00 

soo:  000.;  000 

5:000^000 

(•••••• 

503:3J!,^53I 

10:000.?000 

5l:0(DO.'?000 

210:  J30.Í7M 

«■«••« 

814:Si().'<;i-il 

80.000:00JS000 

10.000:0005000 

2i:i:000,;000 

574:000^000 

11.707: 500  íf)00 

1/0:OCO;000 

1.015:305:3000 

I.577:5:l;):â3jO 

0:jO:000;iOOO 

li).'.'00:.371í3» 

5.000:000»'000 

7;0:000Í000 

7H:ill!í{s:j 

0:000.'i000 

IIjO: 000.4000 

180:155.4230 

í.oaarsjwiõ 

1.000:000^000 

75O:00OÍ00O 

8:000^000 

137;3)0.57dl 

 • 

•  •  •  •  1  . 

■1I:071.'i(325 

•     •    *     •     ■     >  • 

2(3:({j.i3:0 

'inefornní,  por.S:.,.  roscondldos  tCpomòdrTsT^^^^^  "  '^••<'-"«'«'  <'<>  o  o  do  21  do  agosto  co.n  a  Sociedade  Banearia  Lor.^ons. 

(2)  NV..  vlo(..„  a.  o.l,idas  d.  flsoal  ,  consta  que  a  n.aior  p:u.to  dos  o.np.-csti.uo,  forau.0.rcc.u..lo.S  at^  agosto  por  ...eio  de  letras  a  anno. 

\d)  Os  algarismos  oomprohendom  uma  parto  ji\  amortizada. 

W  Além  desso  contracto  o  Banco  do  Brasil  tom  outro  asslgnado  o:n  O  do  outubro  do  ISSS  do  1.500:000^000.  pa.-a  auxílios  d  lovoura  dos  Estados  do  Norte 
^V-^aJlX^XXL^^^^^^  í^00=00O$00O  da  Agoneia  no  Paca,  ...as  ta...be:„  a  quantia  enlprestada  ao  Go^^™o  dos 

(0)  Na  SJ.nina  da  71i:4M,ílS3  ostil  Címproli  ondida  a  do  047:414.^485  auo  o  Banoo  omprogou  na  compra  de  terrenos. 


N.  4 

Estado  da  iliviíla  exlcriia  fiinilada  aló  30  de  setoéro  de  1890 

CAPITA.!-  AMORTIZADO 


CAPITAL  PRIMITIVO 


Empréstimo  do  1SS3  a 
vencer-se  eui  1922  . 


Empréstimo  de  iSSSa 
vencer-se  eiu  1925  . 


nii.vL 

NOMIN.VI. 

£  s 

i.  d 

i.  d 

/i. 000, 000 

•  •  • 

.  4.509.000 

C.OOO.OOJ 

.  0.297.300 

17.781  .S-íl 

1  19.875.000 

27.7Sl.&4d 

4 

1  30.771.a0( 

.. 

meu. 


I  CIRCULANTE 
NOMINAL 


NOMINM. 


S, 


d.  £ 


s. 


d. 


3-ÍS.7S9 
G3.593 


412.382 


3S4.300 


GG.400 


/150.700 


4.215.300 
C.230.900 
|lU. 875.000 


.  ..  30.321.200 


conver 


Otosorvaçuo 

Geral  de  Contabilidade,  30  de  setembro  de  ISDO.-O  Contador, 


SeRund.T.  Contadoria  fia  Directoria 
Joaé  da  Cunha  Vollo. 


I 


N.  5 

Taliclla  das  aniortisaíõcs  que  se  tim  feito  até  30  de  sctcéro  dc  1S90  por  conta  dus  empréstimos 

contraliidiis  ua  praça  dc  Londres 


VALOR  DAS  APÓLICES 

EH 

MOEDA  NACIONAL 
AO 

CAHBIO  DE  27 

JíOMINAt, 

REAL 

s. 

d. 

d. 

BMPHRSTiMo  r>K  1883 

Resgatadas  at«  Dezembro  de  188S  

2S0.30n 
29,500 

0 
0 

0 
0 

258.890 
29.500 

10 
0 

0 
0 

32.200 
33.300 

0 
0 

0 
0 

29.503 
30.895 

0 
10 

0 
0 

384.300 

0 

õ 

348.789 

0 

õ 

3.100:346S667 

EMPRÉSTIMO  T)K  ISSS 

31.400 
35.000 

0 
0 

0 
0 

31.400 
32.1)3 

0 
0 

0 
0 

66.400 

0 

0 

63.593 

0 

ô 

565:271$111 

RESUMO 

11883 

Amortização  dos  empréstimos  dej^g^j;;  ; 

3S4.300 
66.400 

c 
c 

c 
( 

34S.7S9 
)  G3.593 

0 

c 

■  c 
( 

)  3.100:316S667 
)  565:271$111 

4.50.700 

c 

( 

)  412.38S 

c 

)  ( 

)  3.665:617S77S 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade  30  de  Setembro  de  1S90.- O 
José  da  Cunha  Valle. 


Emissão  dfi  apólices  íiv  divida  interna  fiimlada  ilesdc  a  sua  crcação  cm 


U  EMISSXO 


AUTORIZAÇÕES 


FIM  PARA  <|UE  FORAM  EMITTIDAS 


IMPORTÂNCIAS 


1S3S  a  1S32. 
l83á  a  1S34. 


1S37 


1S37  o  1S3S. 

1539  .  .  .  • 

1540  .  .  .  . 


.Vpolloos  doG  %oonvortldas  om  títulos  ao  5  % 

Loi  de  lô  (lo  Novembro  <le  1827.1  Suppi-imnnto  do  defMi  

Ke^olução  de  7  de  Novembro  de  ^^^^^^^^^^^   

Decr^otoV.  50'd'e  Í7  do '  Outubro       °         ^^^^  ^  pacificação  das 
1^""^°  1     províncias  do  Paiú  o  de  S.  Pe- 
dro do  Sul  

O  mesmo  Decreto  o  o  de  n.  õsj 
de  12  de  Outubro  do  1S3S.  .  .  Ide;n  


1841  1  ^^«'^«'^/isilS^  ^•'/^       ^!'''":|  Supprimento  do  dc-r^cit 


1842  e  1843. 
1842  a  1845. 

1S43  e  1844. 


bro  de    ,  „ 

Decreto  n.  231  de  13  de  Noveai' 

bro  de  1841  

Decreto  n  102  de  25  de  Setem-  reclamações  bra- 

^'•^  ^«  1'^''' I  ^  z&s  e  portugtiez.as  

Decretos  ns.  2S3  de  7  de  Junho 
de  1S43  e  2S  do    de  Agosto  do.  ^^^^^^^^^      ^^^^  ,  ,„xoval  da 

Princeza  de  Joinville 


mesmo  atino 


1843  a  1846.  '  de  OePáC 


1844  e  1S43. 
1844  a  1848. 


Lei  de" 21' d"ê  Outubro  de  1843  .1  Idem. 
Decreto  n.  283  de  7  de  Junho  de 


1S43.   

Os  mesmos  Decretos  e   o  ue 
n.  370  de  18  de  Setembro  de 


1S4C 


Idem . 


1845 


1851  a  1S53.  .   I.ei  n.'  555  de  15  de  Junho  de 


I   1850  ,*  ■  c*  i." '  r  ^1  — 

1858   1  Rf  ol"|ão  de  2o  de  Setembro   ^^^^^^^^       reclamações  por- 

 I  tuguezas.  

1850  a  18G2.  .|  Art.  5o  da  Lei  n.  10S3  de  22  de  ^       -^g  ja  Estrada  de 

Agosto  de  18G0   iferro  de  Pernambuco  

, ,  .  .1  Idem  da  Bahia  

 Idem  D.  Pedro  II  

"-i^í/'  '*^"  ^       ^"""''''i  Pagamento  do  resgate  de  p.a«el- 
<le  1800   moeda  ao  Banco  do  BrazU.  . 

1SG3  Ia  mesma  Lei  e  a  dc  "•Hl''  '^^     jeamigação  de  prezas  hespa- 

I     o  de  Setembro  de  lso2.  .  .  .|  i^^j^^j^^g^^^j^  guerra  da  Indepen- 

dencia'e  do  Rio  da  Prata ;  res- 
cate  de  papel-moeda  e  de  Ui- 


Idem . 
Idem. 


1860  a  1863. 
1S60  a  1S72. 
1851  e  1862. 


13.496:000§000 
5.974 :600§000 

1.723:0O0S00O 
5.S01:400SOOO 
1.91S:OOOí;000 

303:400$000 
4.105:6005000 
5.346:6005000 

2.124:200$000 

I.  720:000^000 

1  495:000.4000 
2;344:000S000 

7.505:4005000 

336:0005000 
.5.213:8005000 

5:4005000 

2.466:4005000 
185:6005000 

II.  328:6005000 

2.150:0005000 


1854 


1835 


lhetcs  do  Thesouro 

Lei  n.  1231  de  10  de  Setembro" 
SutWe  E-Xâ'^  Companh^Uniao 

Art.  22  §  40  da  Lei  n.  1117  de  9 
de  Setembro  de  1862  e  art.  2  1  .    j   papel-moeda  e  despe- 

da  de  20  de  Setembro  de  1864.  |  Resja^e  ^^^P/^^^^^^  Princesas 

as  Senhoras  D.  Isabel  e  D.  Leo- 
poldina 


1865  a  1872. 
1S69  .  . 


^18^5  eT«t?a%'f  y  ^-pezas  da  guerra  do  Paraguay 

Lei  n.  1245  do  8S  de  Junho  de  p       ^j^,^      w.rtenos  da  Lagôa 


5.890:400.5000 
3.16i:000.$000 


1.228:0005000 
143.894:700.5000 
50:0003000 


ANHOS  . 
DA  EumU 


AUT0niZA(9E8 


FIM  PARA  (lUE  FOKAM  EMITTIDAS 


IMPOttTANCIAS 


1S70 
1870 


1S71  .  ,  .  . 
1873,  1874 
1876  .  .  . 


1876 


1877  ..  . 
1877  ..  . 


1879  ...  . 

1880  a  1882. 


1830  a  1SS3. 


1886 


1S34  e  1835. 


Lei  n.  1735  do  9  de  Outubro  de 
1869  

Lei  n,  17&Í  de  2S  de  Junho  'de 
1870  

Lei  de  15  de  Novembro  de  1S27 

Decretos  n,  443S  dei  de  Dezem- 
bro de  1839  e  n.  4618  de  4  de 
Novembro  de  1870  

Lei  n.  2540  de  22  de  Seteaibro 
de  1875   

Diversas  Leis  

Lei  n.  1145  de  2S  de  Junho  dè 
1S65  


Lei  n.  2792  de  20  de  Outubro 
de  ISn  

Decreto  n.  6919  de  1  de  Junho 
de  187S  e  Lei  n.  2340  de  31  de 
Outubro  de  1S79  


Compra  da  ilha  das  Enxadas  .  . 

Resçite  de  bilhetes  do  Thesouro. 
Cessão  ao  Kstado   do  oratório 
junto  á  Caixa  da  Amortização. 


Pagamento  á  Companhia  da  Dòca 
da  Alfandega  do  Kio  de  Janeiro 

Supprimento  de  áe/Icií.  .  .  . 
Diversos  serviços  

Dote  da  Princeza    a  Senhora 
D.  Januaria  


Consolidação  da  divida  fluctuante 


Permuta  de  acções  da  Estrada  de 
Ferro  de  Baturité  


Deduzindo-se  o  valor  das  apólices 

amortizadas: 
Pela  conversão.  6.4S2:20OSOO0 
Pela  Lei  de  1827.  3.672:000§000 


Apólices  de  5  % 


Lei  de  15  de  Novembro  de  1827 
Decretos  de  29  de  Novembro 
de  ls34  e  13  de  Novembro  de 
1S41 


Paf»amento  de  divi- 
da inscripta.  .  . 

Deduzindo  o  valor 
das  apólices 
amortizadas.  .  . 


2.162:000.<!000 


161:2005000 


Para  consolidação  da  divida  flu- 
ctuante  


Apólices  de  4  % 


Lei  de  13  de  Novembro  de  1827. 


Pagamento  de  divida  inscripta. 

Total  circulante  em  31  de  Marco 
de  1SS9   ^ 


1.705:SOO$000 
25.000:000§000 
600§000 

2.734:O00$0O0 

8.600:0005000 
30.000:000$000 

1.200:000§000 
40.000:000$000 

606:000§000 


339.675:100$000 


10.154:200§00o 


329.520:900^000 


2.000:8005000 


50.000 :0OOSO0O 


119:6005000 


3S1.641:30O$0OO 


tador.TÃ^^Sa^at?"^  ^«"^      Contabilidade,  em  3  de  Outubro  de  1890.-  O  Con- 


Estado  k  divida  intoa 


N.  7 

a  fundada  alô  30  ilc  Setoliro  do  1890 


Lei  de  15  do  Novembro  do  1827 


Rio  de  Janeiro  .... 
.'Espirito  Santo  .... 
I  Bahia  

Sergipe  

Alagôas  

IPernainbuco  

IParahyba. 

iRio  Grande  do  Norte. 

/Ceará.  ^   

jMaranhão  

jPari   

I  Amazonas  

Is.  Paulo  

Santa  Catharina.  .  •  • 
S.  Pedro  

'.Minas  Geraes  

\Mato  Grosso  


Rio  de  Janeiro 

Bahia  

Pernambuco.  . 
Maranhão.  .  . 
^S.  Pedro  .  .  . 

Gojaz  

.Mato  Grosso  . 


Aptiiccs  ,  , 

de*%.-Rw  de  Janeiro. 


Decreto  n.42U  de  15  de  setembro 
de  IS68 

Apólices  de  6»/»      empréstimo  na- 
cional   


.emissZo 


AMORTIZAÇXO 


Decreto  n.  7381  de  10  de  Julho 

d6  io79 

Apólices  de  4  '4  %  do  emprcsti^no 
nacional  


Decreto  n.  10.322  de  27  de  Agosto 
de  1889 

Apólices  de  4  "/o  ào  empréstimo  na. 
cional  


LKl  DE  1827  ■ 


PEL\ 
COSVKBSÃO 


3-34.0S.">:i0O$O00  3.6: 
S9:600.<fOOO 
7.137:200$000 
73:200§000 
'.(:l)00$000 
2. 36':  004000 
9:400lOOO 
••hOOOlOOO 
73ò:6O0$00O 
1.52):0O0§00O 
3.7:200i;000 
11:400§000 
121:000§000 
14S:4O0|0OO 
l.V)32:000§000 
4SS:SO0S00O 
572:000§000 

339.075:100$000 

51.494:000.4000 
2.)0:200$000 
6i:400SOOO 
33:4O0$0OO 
70:600<fOOO 
.il:000§000 
1j6:400§000 


OOOStOOO 


161:200S000 


119:60O$000 


3tl.9õ6:700$000 


3O.0O0:0OOS0O0 


51.S.s5:0OOèOO0 


10).694:000.4000 


3.833:200$000 


,,.•163:  >00$000 
3:O0O$0OO 
180:80(^000 
8:000|000 

27Ò:20Ó$CIOÒ 


200:0008000 
7S:O0OS0O0 
17:O0O§0OO 

■5S:40Ó$ÓOÒ 
4r,:000§000 
i52:->0OSí0O0 
5:00(^000 


TOTAL, ^ 
CIRCULANTE 


6.4S2:200§000 


10.315:400SOOO 


12.9S2:300S0OO 


21.53í:õ00S0O0 


329.520:900$000 
õl.332:S00SQ00 

668:0001000 


119:b00$000 


5S3.535:700SOOO 


1 


(•) 


44.832:400SOOO 


381.6il:30O$O0O 


17.O17:50O$00O 


30.3jO:5O0$00O 


103.604:000$000 


53í.703:3O0$0OO 


Otosorvação 


A,,  n^lo  ror 00  Legislativo  e  por  isso  âinda  não  foi  inscripto  no 

(•)  Não  chegou  a  ser  approvado  pelo  Corpo  i.e^isiau 
Grande  Livro  da  Divida  Publica.  ^  ^    »         r  y 

Sampaio. 


N.  8 


Tíiliclla  dos  juros 


das  apolitcs  de  í,  5  c  6  7o  pagws  Jurauto  o  tciuiw  Jccorriè  de  T 
(Ic  Abril  do  1888  até  á  iirescntc  data 


Saldo  oiu  lUde  Mar(;o  do  ISSS.  .  .  . 

-  Pago  ilurunte  o  inez  iie  Abril: 
Juros  de  5  %  .  .   

»    »  ii%  


Pago  durante  o  niez  de  Maio ; 

Juros  de  5  %  

»    »  ^5  •/«  


(JS:S22$lâO 
3):lBjS0OO 


2G:S25!Í50OO 
5:10J.S000 


Pago  durante  o  mez  de  Junho : 

Juros  de  5   

»    »  6  %,  


Importância  recebida    para  pa|;anieato   de  juros 
de  apólices  do  empréstimo  de  libO  


Importância  restituída 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento 
dos  juros  vencidos  no  1»  semestre  de  ISSs: 

Para  apólices  de  4  %  

»       V  õ  "/o  


Pago  durante  o  mez  de  Julho: 
Juroâ  de  -i  %  


Importância  restituída 


Pago  durante  o  mez  de  Agosto: 

Juros  de  5  '/i  

»    »•  O  %  


Pago  durante  o  mez  de  Setembro: 
Juros  de  4  %  


»    »  l)  %.  . 


35:337>i500 
10:SS5s500 


107:9jí7$150 


31:934^000 


4():223s0 


5:350§000 
CO5OOO 


2:392.S00O 
S.-24S:6S7!S5U0 


SSCSGOO 
7.752:30õi}164 


90:151ííQ"0 
7:696S0U0 


S.2>l:079.<'j00 


7,753:3Sj.S404 


i:32l)$000 
1S4:275S000 
30:72ls-000 


de  184S   


Pago  durante  o  mez  de  Outubro: 

Juros  de  4  %  

»    »  •'>  %  

>    »  6  %  


iy2s000 
S3: 163^750 
22:257<!333 


Importância  recebida  P?' f ''^"f  ^^^^^^^ 
com  o  disposto  no  art.  4S  da  hei  ae  -cs  ui,  w 

tubro  de  ISSS  " /„ 'inros 'dl 

Importância  recebida  para  pagauiento  de  juros 
apólices  do  empréstimo  de  Ibbo  


3Ji;05'J$200 


l06:Si7.-i670 


216:3i(5S000 


14.):658§950 


105:613§083 


lj6:144SljO 
107:915$14l> 


5:4iO$O00 
113:32õ§142 


497:6945036 
100,*000 

611:119Slli>6 


69:725SO0O 
14:9S2ê30O 


57S:435S703|  095:83Õ$OS3 


-  2  - 


Transporte 

Pago  durante  o  mez  de  Novembro: 

Juros  de  5  %  , 

»    »  6  %  , 


Pago  durante  o  mez  de  Dezembro: 

Juros  de  5  %  

»    »  6  %  


Importância  restituída  ao  Thesouro  Nacional 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  dos 
juros  vencidos  no  2*  semestre  de  ISSS: 

Para  apólices  de  4  %  

»        »       »  •'>  %  


Pago  durante  o  mez  <le  Janeiro   de  1SS9: 

Juros  de  4  %  

»    »  5  %  


Importância  recebida  do  Tliesouro  Nacional  para 
pagamento  de  jurns  das  apólices  do  emprestvno 
nacional  de  ISStí  

Importância  restituída  por  diversos  


Pago  durante  o  mez  de  Marrio: 

Juros  de  5  %  *.  . 

»    »•  6  %  i  . 


Pago  durante  o  mez  de  4.bril: 

Juros  de  5  %  

»    »  6  %  ■, 


Pago  durante  o  mez  de  Maio: 

Juros  de  5  %  

»    »  6  %  


Pago  durante  o  mez  de  Junho: 
Juros  de  5  %  ...... 

»    »  6  %  . 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  dos 
juros  vencidos  no      semestre  de  1889: 

Para  apólices  de  4  %  

»        »       »  6  %  ' 


63:810$4S)7 
a:555$O0O 


13:081$943 
5:055$O0l) 


2:392.4000 
S.2Sl:572.í500 


SSOÍOOO 
.741:246$756 


2S4:147§500 
19:Sõ9!<0O0 


119:079SS70 
3:567S0O0 


4S:Õ30SOOO 
2:952§000 


24:197§500 
12:967§0O0 


Pago  durante  o  mez  de  Julho: 
Juros  de  4  %  


»    »  o  %, 


Importância  restituída  por  diversos 


Pago  durante  o  mez  de  Agosto: 

Juros  de  5  %   . 

»    >  6  %  , 


Pago  durante  o  mez  de  Setembro: 

Juros  de  4  %  

"    »  5  %  '. 

»    »  6  %  


2;392S0O0 
S.302:517§500 


2:200$000 
7.619:994S742 


18l:l89S555 
6:918S0OO 


247:764$429 
8:097$000 


57á:435$703 
70:365.S4'J7 

18:136S913 
23S000 


S.2S3:964§-j00 


7.742:126§756 


9:175§000 
113§000 


304:006§500 


122:6i6§S70 


51:482$000 


37:1643500 


8.304:9098500 


7.G22:194S7i2 


188:107S555 


256:053$429 


a95:826S682 


666:963§143 


28:8635530 


541:837í5744 


9:290SOOO 


579:991$2S3 


515:299SS70 


64:6918413 


6S2:714$T3S 
2:6055000 


750:011§171 


444:160$984 


750:0H$171 


Transporte, 


Pago  durante  o  mea  de  Outubro: 

Juros  d»  5  %   • 

»    »  6  %  


70:080$QOO 


Pago  durante  o  inez  de  Novembro: 
Juros  de  5  %   


Pago  durante  o  niez  de  Dezembro: 

Juros  de  5      •  ' 

»    »  6  %  


104:656$S1Ô 
3:45:^0 


23:5638204 
4:9898000 


Recebido  do  Tbesouro  Nacional  para  pagaroewto 

dos  juros  vencidos  no  g-- semestre  de  1&89.  0.392SOOO 
Para  apólices  d^e4  %  .  .  .  .  .  •  ....  •  •  •  •  •  ;|    g  jç^jis^coO 


Pago  duraute  o  raez  de  Janeiro  de  1889:  i-orSSCOO 

Juros  do4  %  1  !  7.728:362fô78 

  ' 


Importância  restituída  por  diversos. 


444:100$OS4  750:011S171 

85:604$000 

108: 1099816 

2S:49S$204  666:4579004 


83:554$167 
8.301:842$000{ 

7.729:434$5781  572:407$422 
1:1068000 


Pago  durante  o  mez  de  Março: 

Juros  de  4  %  

»    »  5  %  

»    »  6  %  


Pago  durante  o  mez  de  Abril: 

Juros  de  õ  %  

»    »  6  %  


637:0678589 


1:320$000 
844:3ã5S974  ^,^,1 
12:276$000  357:921$974 


66:470SS83 

390§000  66:S60S883 


Pago  durante  o  mez  de  Maio: 

Juros  de  5  %  

,    .  O  %  


65:3458288 
5:267íE0OO 


70:6i2$2SS 


Pago  durantií  o  mez  de  Junho: 

Juros  de  5  %   

»    >  6  %  


l.):33r)S000 
-fôOSOOO 


19:7S5$0OO  515:1805145 


141:8878444 


Recebido   do  Thesouro  Nacional  para  Pí^">ento 

dos  juros  vencidos  no  1"  semestre  de  ISJO:  2-392?000| 

Para  apólices  de  4  %  ...  •  •  ;  •  I  g.3a:345$000  8.313:737$000| 

,        »        »  »  %  


Pago  durante  o  mez  de  Jullio:  ■  2-04OS0OO| 

Juros  de  4  %   7.794:471$783      7.796:5118783 1  517:2255217 

*    ■  T.  610$000 

Importância  restituída  por  diversos  ,   

659:7S:2$661 


Pago  durante  o  mez  de  Agosto: 
Juros  de  4  %  


»    »  6  %. 


Pago  durante  o  mez  de  Setembro: 

Juros  de  5  %  

V    »  6  %  


Saldo  nesta  data. 


352S000 
207:2075595, 
17:94OSOO0  225:499$o9j 


95:0145105, 
3:40õ§000  98:419§10j 


Caixa 


da  Amortização,  em  30  de  Setembro  de  18 JO. -Euíali.  T.  de  Souza. 


323:9185700 


335:8038961 


N.9 


Mella  dos  juros*  das  apólices  do  6  7»     ^''^^^  omitliídas  cm  virtude  do  Decreto  n.  4244 

de  15  do  Setcéro  de  186$ 


DATA 


188S 


Abril 


Setembro, 


1SS9 


Março 


RECEITA 


10 
17 


Saldo  no  cofre  de  juros 
não  reclainados.  .  . 

Idem  de  apólices  sor 
teadas   

Em  cofre  para  paga- 
mento do  39^semeS' 
tre.  .  ,   

Recebido  do  Thesouro 
Nacional  para  paga- 
mento do  39o  semes- 
tre, vencido  era  31 
de  Março  de  ISSS 

Importância  restituida 

Recebido  do  Thesouro 
Nacional  para  paga- 
mento do  40°  semes 
tre,  a  vencer  a  30  de 
Setembro  de  1S8S. 

Idem  para  pagamento 
de  apólices  sortea- 
das  


20 


Idem  para  pagamento 
do  410  semestre 
vencer  em  31  de 
Março  de  1SS9  .  , 


REIS 


3S: 055*000 
170:5008000 

550:705SO0O 


44:45a?000 
l:OS0SO0O 


595:155S00a- 
SS3:000í000 


568:6058000 


2.853:5õ0$000 


DATA 


1888 
Abril 

» 

Maio 

» 

Junho 
» 

Julho 
Setembro 

Outubro 

Novembro 
» 

Dezembro 

y> 

1SS9 
Janeiro 

» 

Fevereiro 
» 

Março 

Abril 
» 

Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 


DESPEZA 


REIS 


Pago    durante  este 
mez,  juros  relativos 
ao  39"  semestre.  .  . 
Idem,  apólices  sor- 
teadas  

Idem,  juros  nSLo  recla- 
mados   

Idem,  apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados  

Idem,   apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,  idem  

Idem,    apólices  sor- 
teadas •  •••••• 

Idem,  juros  relativos 
ao  40"  semestre.  . 
Idem,   apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  Decla- 
mados  

Idem,   apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,   apólices  sor- 
teadas  


31 


28 


31 


30 


31 


30 


31 


Idem.  juros  não  recla- 
mados   

Idem,    apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,    apólices  sor- 
teadas ....... 

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,  apólices  sor 
teadas  

Idem,  juros  relativos 
.10  41"  semestre.  , 

Idem,    apólices  sor- 
teadas  

Idem,  juros  não  recla- 
mados  , 

Idem,  apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados  

Idem,   apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,   apólices  sor- 
teadas  

Idem,  juros  não  recla- 
mados   


511:980S000 
33:5003000 
4S:720S000 
19:OOOSO0O 
24:6458000 

11:5005000 

1:230S000 

õ:i4õ§ooo 

8:0008000 
548:2808000 
690:0008000 
22:9S0§O0O 
72:5008000 
7:2908000 
21:0008000 


4:3358000 
25:0008000 
.  Õ85S00O 
3:500.8000 
5:055.8000 
5:0008000 
499:595.?000 
21:5008000 
28:845-8000 
3:0008000 
32:4708000 
18:5008000 
16:0208000 
12:5008000 
37:320$000 
2.689:0008000 


DATA 


18S9 


Setembro 


16 


Recebido  doTliesouro 
Nacional  para  paga- 
mento do  semes- 
tre a  vencer  em  30 
de  Setembro  de  lStS9 

Idem  idem  para  paga- 
mento de  apólices 
sorteadas  


1890 


Marçj 


21 


Setembro 


ir 


Idem  idem  para  pa- 
gamento do  43"  se- 
mestre a  vencer  em 
31  de  Março  de  1890, 

Idem,  idem  para  paga- 
mento do  •44''  semes- 
tre a  vencer  em  30 
de  Setembro  de  1890 


RECEITA 


Transporte. 


2.853:550S000 


RÉIS 


55S:603$000 
936:000$000 


S  r)40:52j?000 


5l0:õ25§000 


5/íOD:20j<;000 


DATA 


Agosto 
Setembro 

Outubro 

» 

Novembro 

Dezembro 
> 

1S90 
Janeiro 

Fevereiro 
» 

líarço 
» 

Abril 
» 

Maio 

Junho 
» 

Julho 
» 

Setembro 


Tmnsporte.  . 


Pago  durante  este 
mez,  apólices  sor- 
teadas   

Idora,  juros  nSo  recla- 
mados   

Idem,  apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  relativos 
ao  42 J semestre.  .  . 

Idem,  apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,  apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,  apólices  sor- 
teadas   


31 


28 


31 


30 


31 


30 


31 


30 


DESPENSA 


Idem,  juros  não  recla- 
mados  ■ 

Idem,   apólices  sor 
teadas  

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,   apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla' 
mados  

Idem,  apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  relativos 
ao  4»'' semestre.  . 

Idem,  apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,   apólices  sor- 
teadas  ■ 

Idem,  juros  não  recla' 
mados  

Idem,    apólices  sor- 
teadas   

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,  apólices  sor- 
teadas  

Idem,  juros  não  recla- 
mados   

Idem,   apólices  sor- 
teadas   


Saldo  no  culVe  de 
juros  iião  i-(!cl:iuia- 
dos  , 

Idsni  (Io  apólices  sor. 
tead:is  , 

Em  colVe  para  piiga 
mento  do  4^9  s& 
mestre  vencido 
nesta  data  .... 


4.729: 145S000 


CaLxa  da  Amort-zação,  c  n  30  do  Setembro  de  1S90.-  Eulálio  TcLvcira  de  Sousa. 


N.  10 


dos  juros  ès  apólices  do  Emiircstimo  ílacional  de  1879,  paiços  pela  Caixa  da  Amortiwçlio 
•  '  Abril  de  1888  até  esta  '  " 


1888 

Março  131 
Abril   I  5 
12 
28 


Maio  |15 
Junho  127 


Em  cofre  nesta  data 


Paco  por  2414  coupons  de  títulos  de  i:OO0$0OO  e  190  ditos 
de  5005000  do  34o  trimestre  .......  •       •  • 

Idem  por  67  ditos  de  1:0003000  e  64  ditos  de  500$00  do 


30 


Julho 


34°  trimestre. 


Idem  nor  1  dito'de  Í:000S000  do  32°  trimestre,  14  do  33°, 
231  ditos  de  1:0005000  e  20  ditos  de  5O0$00O  do  34°  tri- 


mestre . 


6O:00OJ000 


33:871S500 
I0:51ô§500 

3:449$934 


Idem  por  33  ditos  de  1:0008000  do  3'i°  trimestre  .  .  .  . 

Idem  por  1  dito  de  500$000  do  33°  trimestre.  Súditos  de 
1:OÔO§000  e  44  ditos  de  500ÍOOO  do  34°  trimestre  .  .  . 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do 
35°  trimestre  


12 

2S 


Setembro  |2õ 


Paffo  por  1371  coupons  de  títulos  de  1:000.$000  e  360 
ditos  de  500S000  do  35°  trimestre.  .  .  •  • 

Idem  por  1580  ditos  de  1:0005000  e  97  de  500SOOO  do  3o° 

Idem' pfr  áditos  de  1:0005000  e  1  de  '^ÒmO  "£,34°  tri- 
mestre, 165  ditos  do  1:0005000  e  8  de  5005000  do 
3)0  trimestre  


Idem  Dor  15  ditos   de   1:0005000   do  34°  trimestre. 
200^itos  de  I:0005000.-;e3ide500$000  do  35°  trimestre 


Outubro 

|13 
31 

Dezembro  24 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  36° 
trimestre  •  


Pago  por  2015  coupons  de  titules  de  1:0005000  e  Ut  ditos 

deoOOSOOOdo  36°  trimestre  •  ;  •  •  •  •  •  --ô 

Idem  po^  ditos  de  1:0005000  e  201  de  500S000  do  35° 
trimestre 


47:8375934 

4tó$30o| 

1:046.S032  49:329S466 
|10:670$534 

50:0003000 


60:6705534 


19:0705688 
19:9815952 


2:1615718 


41:217$35S 


2:865$524  44:0825882 


Tj„.^\,^,  9 'íiitoi  dê  *l-bo'o?000  dó  340  trimestre,  15  do 
"T5°r339  dlíos  de  iÍcKkS  e  31  de  5005000  do  36° 


Idem^^^pofldi^tos  de"  l:0ÒWe  ^  'de  "5005000  do  33° 
trimestre  


24:091S472 
ll:003$538 

4:374S502 


127 

1889 

Janeiro  1  2 

9 
121 

31 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  37 
trimestre  


Idem^of465  diWs  de"  íoÒ(^"e'2Ò3-de  50Õ3000  do  37° 

Idemíor  172diios  de  Voobsbob  "e     d^e  ÕW^  dó  37° 

T,i«m"So?2®ditos  d6'5()OS0C)o'd*e  cadá  um  "dós* trimestres 
36°,  166  dUordèToOOSOOO  e  12  de  500$000  do  37» 

trimestre  


Transporta , 


31:5905266 
6:3735125 
2:1435125 

1:9725288 


Il6:587$6õ2 

j40:000$000 
|56:587§652 


39:469^12| 

195$r72|39:665$284 
16:9225368 


.  130:0005000 
146:9228368 


42:078$804 


1889 

Margo 


» 

Abril 


Haio 
Junho 


Julho 


29 


31 


Transporta , 


Pag^^r  21  ^ooupons  da  títulos  de  1:000^000  e  1  de 


00  do  37°  trimestro 


Saldo  reraettido  ao  Thesouro  Nacional,  como  consta  do 
conhecimento  n.  2217  


Setembro 


Outubro 


Novembro 
Dezembro 


26 


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  3S° 

trimestre  

Pago  por  1704  coupons  de  títulos  de  l:000§O0O  e  142  de 

500S0OO  do  3So  trimestre  

Idem  por  17s)7  ditos  de  1:000§000  e  33S  de  500$000  do 

380  trimestre  

Idem  por -iS?  ditos  de  1:000^000  e  97  do  5003000  do  3So 
trimestre 


Recebido,   do   Thosouro  Nacional  para  paçamento 
do  3Í°  trimestre  


Pago  por  14  coupons  de  titulos  de  1:000.5000  do  37o  tri- 
mestre, 212  ditos  de  1:0003000  e  50  de  õ00$000  do  38" 
trimestre  


Idem  por  1  dito  de  1:000^000  e  20  de  500$000  do  37J  tri- 
mestre,  210  de  1:000$000  e  22  de  jOOgOOO  do  3So 

trimestre  

Idem  por  11  ditos  de  1:000.$000  e  1  de  50O.$000  *do  3s'> 
trimestre  


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  39» 
trimestre  


Pago  por  2273  coupons  de  titulos  de  IrCOOSOOD  e  247  de 

500^00  do  39^  trimestre  •  

Idem  por  1149  ditos  de  1:0005000  e  liS  de  500.4000  do 
395  trimestre  - 


*    «    •     •  • 

19:98S$750 
22:2S6$230 
6:02i$37õ 


2'il$S«. 


2:823$750 


Idem  por  691  ditos  de  liOOO-W  e  285  de  õOOSÔoÒ  do'  39^ 

trimestre  '.a  

IderaporStóditosde  i:0OO.$elOSdè  500*§Óo5  do  39n*rimèstré 


^'^®'í!J!S{:^'^''^'"^^=^''0-?000'Jo3S>,  14del:000í5000  e  1  dí 
õOÍ^DOO  do  39nrimestre.  


Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do40t> 
trimestre  


^*§«J52ív  *i^^,S°"P°"^  ^«  titulos  de  1:000,3000  e  266  de 
oOOSOOO  do  40o  trimestre  

Idem  por  1595  ditos  de  1:000.3000  e  199  de  SOOSOdo  dó  4oj 
trimestre 


27:212.325" 

13:S87§165 

9:4614392 
4:576.3035 

1:762.3321 


51:103$125 

2:610$0«0 

129$375 


42:3205879 
4:00l$689 

4:00l$689 

S0:000$000 


10:000$000 
60:000$000 


tómestre^  ditos  de  l:0OO.3Ò0Ò  é  209  de  500§000  dõ  40Í 


Idem  por  222  ditos  de  1:0003000  *e  35  d'e*õÓOS0Óo'dô  40^ 
trimestre.  ' 


Idem  por  1  ^«Je  SOOÍKX)  d  o"  38nrim*estre,'74  de  l:ÓOÔííÒOÒ 
do  40a  Sestre°  ^''^^'^^  ^     ^«  ^0(^000 


Idem  por8ditosdel:000$000  e  4  de  50OS0OO  do  39o  tri- 
IjOOO^OO  e  4  de  3OO.3OOO  âo  40o  trimestre 
Idem  por  40  ditos  de  1:0003000  do  40o  trimestre.  ... 


^1rimest?e-^^''°"°  ^^""'^  ^""^  pagamento  do  4lo 


Transporta 


13:297.3500 
19:063§12; 
19:4563875 
2:7003000 


55:9023200 
1703572 


::5393396 


57:0573895 


.563S)50 
4503000 


53:842$500 
6:1573500 

60:0003000 
66:1573500 


57:0723472 


9:0853028 
50:0003000 


39:0853028 


58:070$646 


1: 0143382 
60:000$000 
61:0i4$382 
61:0i4$3S2 


-  3  - 


1890 

Janeiro 


Março 


Abril 


Transporte 


8  Pago  por  2373  ooupona  de  titules  de  1;000$0000  e  293  de 

o00g000do41"  trimestre  

9  Idem  por  1544  ditos  del:00O$00O  e27a  de  500$000  do  Mo 
I    trimestre.   •  

i3  Idem  por  500$000  ditos  de  1:000§000  e  114  de  SOOSUOO  do 

I  3241»  trimestre  ,*  •  • 

ISlRecebido  doThesouro  Nacional  para  pagamento  do  41" 
trimestre  


3O:9ig$304 
20:Ô41$5&4 
O:835S504 


Maio 
Junho 


30  Paco  por  87  coupons  de  títulos  de  1:OOOSOOO  e  1  de  500S000 
I    lo  Mj  trimestre,  2tó  ditos  de  1:000$000  e  110  de  500^000 
do  410  trimestre  

4llmportancia  restituída  


:702§791 


10:000$000 


63:099S103 


25  Pago  por  38  coupons  de  títulos  de  1:OOOSOOO  e  2  de 
500SOOO  do  41»  trimestre  


I  Saldo  reinettido  ao  Thesouro  Nacional  como  consta  do 
conhecimento  n.  2342   *  •  • 


31  Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  42« 

1  Pago  por'T662  coúpôns  'de  titilôs*  d*e*l:OÓ0S0ÓO  e  25S  de 

500§000  do  42o  trimestre   ••••„••  •  • 

2  Idem  por  1811  ditos  de  1:000$0D0  e  214  de  500.4000  do  42^ 
I     trtoiQst  *  ■»•■•■••••••****** 

10  Itlom  por  548  ditos  del:0O0S00O  e  115  de  500§000  do  42^ 
I     lirlixiôsti^ô        •  •»•••••••••••*"*•' 

22  Idem_  por  369  ditos  de  1:000$000  e  243  de  500§  do  42-^ 

I       IfFUHSS^l^C  ••••••• 

30  Idem  por  ã  dito4  de  1:000$000  do  39»  trimestre,  2  ditos  de 
IrOjOSOOO  e  20  de  ÕOO$OUO  do  40:>,  121  ditos  de  1:00(^000 
e  50  de  õ00§000  do  41",  4  ditos  de  1:000§000  e  2  de 
50O.*0OO  do  42  '  trimestre  


2j:435§900 
254$7S0 
8:604§155 
6:970.4005 


31  Idem  por  8  ditos  de  1:000$000  e  4  ditos  de  500íi000  do  41-) 
trimestre,  346  de  1:000$000  e  29  de  SOJíjSOO  do  42o 


trimestre 


I^em  pi 
trimestre 


28 1  Recebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  43' 
trimestre  


Julho 


1  Pago  por  2067  coupons  de  títulos  de  1:000.4000  e  2J3  de 

Idef  for^t/ditrdflfoO^^  ê  125  d'e  -SÒOSOÓO  'do  « 

lidem  pfr  234  ditos  de  Í:Ô0Ò.4Ò0Ò  'e  45  de' õoájÔOÓ  do  43 
trimestre, 
jra  pi 
1:00. 
cada 


25 lidera  por  2  ditos  de  ÕOÓSOOO  do  37;Uriinestre,  2ditiw  de 


Setembro 


500.4000 do  43'  trimestre  •  - 

solidem  por  19  ditos  de  1:000.^000  e  4  de  ;>00.<000  do  43 
trimestre  

iTflpm  nnr  90  ditos  de  500ÍOOO  do  40  •  trimestre.  5  ditos  d, 
'"%SÔ$Oa)  e20  de  .'SOOSÓOO.loM..  16  ditos  ,lel:O00$000 
e  22  de  500.4000  d  o  42',  143  ditos  de  l:000.<000e  ,S)  de 
500SOOO  do'43>  trimestre 
27|Idem  por  55  ditos  de  1:000.4000  do  43-  trimestre  .  .  . 


iRecebido  do  Thesouro  Nacional  para  pagamento  do  4 

trimestre  

Saldo  nesta  data  


2:020.^472 


S15.SD35 


7i:0i4$3S2 


$311 


478S60S 


71:014$893 
63:577$711 


7:437$182 
7:437$1S2 


S0:O00S0OO 


70:2?5S312 


5:24.'$425 


915.4405 


30:430.$32S 
16:021.$743 
3:521í?4S8 


1:648.4777 
25S§30D 


76:446S142 


3:5535858 
SOlOOOgOOO 


83:553.$85S 


51:910.4045 


3:l8')íi792 
75:tf0)5 


55:S51.4-)32 
27:702.4:}2j 
70:0004000 


97:702.4320 


fieeapitulãção 


Total  das  quantias  recebidas 
Importância  restituída  ,  ,  . 


Q5O:0O0$00O 
$511 


Pago : 

310  trimestre : 
3S0 

333 
340 
350 
360 
370 
380 
390 
40a 
410 
42o 
430 

Importância  de  saldos  remettidos  ao  Thesouro  Nacional. 


» 

6 

» 

» 

» 

19 

» 

e     1  de  5005000 

3.415 

» 

e  521  » 

3.337 

» 

e  507  > 

> 

3.221 

> 

> 

e  418  » 

> 

3.472 

» 

e  641  > 

> 

4.4S4 

> 

» 

» 

e  695  » 

4.6-)l 

> 

e  820  » 

> 

4.7S2 

> 

» 

> 

e  831  » 

» 

4.853 

» 

1» 

e  872  » 

4.807 

> 

6  900  » 

» 

3.663 

» 

e  556  » 

> 

67$300 
81$228 
2)4.^48 
49:61982 
44:0621616 
39:49  )$880 
42:665$625 
54:3543375 
57:467|652 
58:471$875 
64:90^608 
74:70lS970 
54:105Í987 
12:038fô71 


Em  cofre 


Caixa  da  Amortização,  30  de  Setembro  de  1890.—  Eulálio  Teixeira  de  Sovsa. 


N.  11 

Apólices  compradas  ein  virtude  da  Lei  n.     de  2$  de  Outubro  de  1848 


Existentes  em  1  de  Abril  de  1889 : 
2.722  apólices  do  valor  de  1:000$,  juro  de  5  % 


•    •  • 


11 
18 
20 
83 
21 

2.875 


» 


> 

> 


> 
> 


» 
» 


800$ 
600$ 
500$ 
400$ 
200S 


» 

> 

» 


»  » 

>  » 

>  > 


.  .  •  . 


Juros  vencidos  no     semestre  do  1889  .  

62  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$,  2  ditas  de 
600$,  15  ditas  de  500$  e  2  ditas  de  400$, 
compradas  durante  o  mez  de  julho  de  1889.  . 

Corretagem  de  H  %  


Juros  recebidos  no  2»  semestre  de  1889. 


9  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$,  11  de  800$, 
14  de  600$,  63  de  500$,  27  de  400$  e  33  de  200$, 
compradas  durante  o  mez  de  Janeiro  de  1890 

Corretagem  de  H  %  • 


Juros  vencidos  no  1°  semestre  de  1890. 
Saldo  nesta  data  


Apólices  compradas  de  1  de  Abril  de  1889  a  30  de 
Setembro  de  1890 : 

71  apólices  do  valor  nominal  de  1:000$ 


12 
16 
78 
29 
33 


» 
» 
» 


> 


» 


5» 

» 
» 
5» 


800$. 
600$. 
500$. 
400$. 
200$. 


69:530$000 
86$780 


71:412$500 
89$260 


.722:000$000 
8:800$000 
10:0005000 
10:000$000 
33:200$000 
4:200$000 


69:725$000 


69:616$780 


108$220 
71:532$500 


71:640$720 


71:501S760 


1385960 
73:410$000 


73:548$960 


71:0005000 
9:600$000 
9:600S0O0 
39:000$000 
ll:6O0S0O0 
6:600$000 


2.789:000$ 


Caixa  da  Amortização,  30  de  Setembro  de  iS90.- Eulálio  T.  dc  S<mza. 


N.  12 

Bivià  kseripta  no  Grande  livro 


ESTADOS 


Rio  de  Janeiro  . 

Bahia  

Sergipe  

Alagôas  

Pernambuco.  .  . 
Parahyba.  .  ,  . 
Maranhão.  .  .  . 

Pará  

Santa  Catharina. 
S.  Pedro  .  .  .  . 
Minas  Geraes  .  . 

Coyaz  

Matto  Grosso  .  . 


ATÉ  31 
SB  MAHÇO  SB 

1889 


22:331$353 
8:347$862 
269S680 
496S875 
4:980$404 
642§902 
2:014$900 
3:845S825 
1:263§226 
29:721$136 
3:741$689 
6:961$596 
53:692S198 


138:318$346 


AUOMBNTO 


DIMINUIÇÃO 


ATâ  80 
SB  SETEMBRO 
DE  1890 


22:331$353 
8:347$862 


4968875 
4:9S0$404 
6428902 
2:014$900 
3:845$825 
1:263§226 

29:721$136 
3:741$689 
6:961$596 

53:692?198 


138:318S346 


Não  houve  alteração. 

Terceira  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  em  3  de  Outubro  de  1890.—  O  Contador 
J.  F.  Sampaio. 


N.  13 


Divida  inseripta  nos  Auxiliares  dos  Estados,  ainda  não  lançada  no  Grande  livro. 


ESTADOS 

ATÉ  31  DE 
MARÇO  SB  1889 

AUaMENTO 

DIldINUIçIO 

ATÉ  31  SB 
UARÇO  SB  1890 

497$466 
544$339 
17:173$221 
i0:249$826 
120:3005388 

497$466 
544$359 
17:173$221 
10:249$826 
120:300$388 

148:765$260 

•  •••••• 

•  •••••• 

148:765$260 

Não  houve  alteração. 

Terceira  CoaUdoria  do  Thesouro  Nacional,  em  3  de  Outubro  de  1890.—  O  Contador 
J.  F.  Sampaio. 


N.  14 


Estado  da  divida  anterior  a  1S27,  nâo  inserfpta  o  menor  de  400$00O 


ESTADOS 

LIQUIDADA 

POR.  I.TOnTTrtAll. 

TOTAL 

4:710$670 
238$866 
699$700 
17$195 
3:9Ô9§342 
8:479§271 

4:710$670 
238S866 
699$700 
17$195 
4:331S390 
12:179$154 

362$048 
3:699$883 

18:li5$044 

4:061$931 

22:176S975 

Não  houve  alteração.^ 

Terceira  Contadoria  do  Thesouro  Nacional,  em  3  de  Outubro  de  1890.— O  Contador 
F.  Sampaio, 


DemonstraçSo  ilas  operações  de  emissão,  substituição  e  queima  do  papel-uioeda  a  cargo 


OPERA.ÇÕES 


Notas  recebidas 


KSTBADA 

lio  Thesouro  Nacional . 

de  Londres  

dos  Estados-Unldos  .  . 


Ipor  autori 
<  zação 

Notas  emit- 
tidas 


DESPEZ-V 

Por  conta  da  substituição  do  extlncto 
Bimco  e  das  cédulas  e  conhecimentos 

do  troco  de  cobre  

Ida  Lei  n.  91  de  23  de  Outu- 
bro de  1839  (supprimento 

de  deficit)  

da  Lei  n.  231  de  13  de  No 

veinbro  de  1841  (idem), 
da  Lei  n.  283  de  7  de  Junho 

de  1843  (idem)  

da  Lei  n.  1349  de  12  de  Se- 
tembro de  1S66  (paga- 
mento ao  Banco  do  Bra- 
zil  e  compra  de  metnes). 
da  Lei  n.  1508  de  20  de  Se- 
tembro de  1867  (recursos 
para  a  guerra  ao  Para- 

guay)  

do  Decreto  n.  4232  de  5  de 

Agosto  de  1868  (Idem)  . 
do  Decreto  n  2565  de  2)  de 
Maio  de  1875  (auxilio  aos 

Bancos)  

do  Decreto  n.  0882  de  16 
de  Abril  de  1878  (suppri- 
mento  de  derteit)  .  .  .  . 
da  Lei  n.  3233  de  18  de  Julho 
de  1885  (auxilio  aos  Ban- 
cos)   

Por  antecipações  feitas  ao  Thesouro 
em  1843  a  1845,  lSj5  e  1866   .  .' .  . 
Por  substituição  de  notas  dilaceradas  e 
recolhidas  (A)  


Notas  cedidas' a  Bancos  emissores  

Notas  novas  existentes  em  caixa.  

Notas  inuti-^Po^^.^^i^ersos  motivos  .  .  .  .  •  .  .  .  . 
lizadas       í              sido  enviadas  as  Repartições 
(  para  servirem  de  padrão  


RESULT.VDO  D.\S  OPER.\ÇÕKS 

Notas  queimadas  

Nx)tas  não  apresentadas  ao  troco  

Notas  existentes  nos  álbuns  de  diversas  Repartições 
Notas  exis-lAssignadas  

tentes  emíPor  assignar  

cofre      fPor  queimar  

Notas  cedidas  a  Bancos  emissores  

Notas  existentes  em  circulação  (B)  


14.000.000 


4.160.773 
14.205.930 
17.130.000 


14.000.000  35.498.703 


20.000 


12.SS1.958 


12.901.  ).jS 


1.09Í.OOO 


42 


14.000.000 


8.0SS.111 

■  '  ■  '  42 

i)S.000 
1.000.000 
247.46Í 


3.767.435 


1.695.201 

107.500 
396.505 


40.000 

.57.  roo 
300.000 
.5Í5.526 


34.909.67r 


577.167 
9.407 

458 


35.4J6.703 


24.076, 
1.466. 

447. 
130. 


.745 
010 
458 
167 
000 
714 


4.566.383 


14.000.000 


9.1.53.608'i 


35.496.703 


2.177.951 
10.501.898 
13.500.000 


26.179.843 


1.930.35) 


1.127.259 

87.750 
500.000 


35.000 

35.000 
500.002 
21.431.919 


25.647.2S0 

'530.071 
2.345 

147 


26.179.843 


10.7S2.Oi8'á 
425.191 
147 
30.071 
500.000 
167.143 

õ.275.*24*2 ' 


26.179.843 


1.388.123 
8.099.867 
9.9)0.000 


20.287.990 


1.117.7S0 


24.303 


053.700 


453.600 


41,000 
7.500 

•    •    •     .  , 

14.105.723 


16.703.608 

1.03'0.5í3 ' 
2.553.676 

03 


20.2S7.930 


15.162.72J  "4 
121.044 
63 

630.643 
400,000 
lOS.liiO!^ 

b.sfô.ssb 


20.287,990 


A.)  A  somma  que  por 
demonstrada  : 


força  das  substituições  tem  revertido  a  favor  dos  cofres  públicos  é  assim 

Notas  não  apresentadas  ao  troco   ^  326:667$000 

Desconto  feito  em  virtude  da  Lci  *.*.'.*.'.".'.'.*      *  868:8155670 


5.195:482$670 


Caixa  da  Amortização,  1  de  Outubro  de  1890.—  Eulálio  Teixeira  de  Souza. 


15 

èi  Caim  da  kortizaçao  desde  24  ilcDwibro  de  1S35  até  30  de  Setembro  de  1890 


lOj^OOO 

2(1  ^OUO 

KA  {(Ano 

200,^000  5( 

10^000 

Total  de  notai 

696.186 
<t  S4q  040  i 

10.100.000  á 

2)7,'.)04 
.449.9)8 
,800.000  i 

106.4ÚO 
609. '.)7r 
Í.8O0.O0O   1  i 

41.949 
44t.)98 
.370.000  1 

80,684 
228.000 
000.000  1 

7.705 
83.000 
00,01)0 

S.S07.;)7'>  í 
41.40.4.603  32 

tmt lUU.UUU            ' ' 

J.911Í.377   1  '• 

L .856.947  1 

.24.S.6S4  1 

73.705 

12i.40i.277  1.12 

A  A  ftQft  4215  í 
MA  1 

). 547.902  ! 
239  097 

140 .3S2 

38.992 

17,531 

5.77C 

7.S7S.10S  1 

47.500 

10.000 

6,000 

3.00 

)  66.500 

15.000 

50,750 

1.400 

■'0,510  1 

6.475 

i  11S.44Í 

15.000  1 

2.0» 

Q  17.000 

1,102.0)2 

161.038 

64.900 

íí),100 

27.480 

7  ,Jt 

30.4); 

6J.251 

79.756 

67.3)9  1 

113. 99 J 

2;.'J. 

)1)  583.152 

255.937 

6.804 

79.107 

74.679 

2'>.429 

1.0^ 

1      \..~M.Vji  1 

09.500 

155.170 

•  ••••• 

;•    •    •  •.Jâf 

.  .  . 

224.670 

72.500 

172.300 

72.000 

209.000 

1      — aaá  " 

1     00. 000 

1  •    *  * 

717.000  1 

7.500 

1  15.500 

I09.0t)0 

41.500 

14S.000 

12.? 

00  434,000 

327.043 

64.544 

33.000 

1  IZ.UUJ 

1  4.5C0 

3.: 

)'.)0  1.244.079 

1  3.662.627 

1.32.5.32t 

1  6.59.039 

1  354.407 

00. 

í  ■/!          0  fl  T7Í4  1 

11.661.895 

1.000,000 
1.970.639 
63.506 

1  4.511.611 

300.000 
693.000 
43.182 

2,113.539 

240.000 
545.982 
16.793 

1.1S2.219 

62.000 
608.000 
á.686 

7Õ8.S21 

321.500 
162.500 
5.800 

128. 
42. 

'  3. 

163  110.51S.703 

OOO  1.903.500 
.  7.21;).002 
500  2.702.S«5 

1  109 

63 

1  42 

1  63 

42  1.115 

86 

1  5.547.902 

2.916.377 

1  1.856.947 

|l.24S.6S4 

173. 

705  122.404.277  h 

14.693.123 

10.178.055 
30.749'/ 
86 

770.639 
1,200.000 
43.270 
1.000.000 

3.007.09S(< 
;  14.410' 
lOJ 
193.0OO 
1  500.000 
70.982 
300.000 

'  1,340.396V 
\  4.597 
63 

285 .982 
260.000 
75.53) 
240.000 
70O.7O2' 

;  772.460 
2.288 
42 

'  608 .OOO 
33.188 
62  000 
4  375.9.58 

711.663' 

I.  211 

63 

.  84.000 
78.500 

II.  3SS 
321,500 

'4|  40.358 

4  119 

*  2 

42 

%  10 

s"?  247  539 '4 1 
217  2.063.718 

42  l-l^^' 
2.a39.o04 
4,673.500 
.b46  985.012 

.000  1.963.305 
.169  2Ò.923$390;4 

1.473.326! 
14.696.126 

4  1.462.302 
5.547.902 

"■  2.916.377 

1.853.947 

1.24S.684 

173 

.705  122.404.27/ 

Rili 


45.8Kl:430S0OO 
321.!:07:059«00O 
7>4.630:000$000 


1.122.318:48^00 


41.756:113$0OO 

6.073: 000$000 
4,70::329.V0O 

I.  150:O0OS0OO 

40,604:381$000 

50,000:000$000 
23.389:5058000 

9.14S:500$000 

40.000:000$000 

46.000:000$000 

II.  406:314$00O 
54S.534:62S$000 


S22.76S:970$000 

119.500:000|000 
151,505:O14»)OO 
1S.499:427|000 

45:07S$000 


1^^.318:4893000 


632.035:1 
4.326:e 
45:( 
46.375:1 
115.130:( 
13.775:: 
119 .500  :i 
171.081: 


000 


1,122.318: 


raiom  os  Banro%ion^  e  do  BrazU  . 

(Desconto  em  notas  substituídas  

ÍTrocos  nor  moeda  subsidiaria.  .  . 
Pstítu?àodasnota.pormoe^^  bronze. 

(Importância  emittida  em  troco  de  moeda 


Diminuiu.  .< 


\  subsidiaria 
Augmentou  l 


T^õías- emittidas  por  conta  dá  Lei  n.  3233  de  18 
(  de  Julho  de  1885  


29.700:0003000 

7.775:O0OS0OO 
46:l7l|390 
47^10 
54:3998000 
162:456|500 


70OS0O0 
23.000:00^000 


37.738;499S500 


23.000:700$000 


185,819:213$500 


14.737:799$300 


l7Í.0Sl:414?0O0 


N.  16 


Tabeliã  (k  liillietcs  do  Thesoiiro  einittidos  c  aiiiortisiulos  de  1  de  Aliril  dc  1S89  a  30  de  Setembro 
do  1S90,  cm  continuação  a  dc  ii.  IS  do  Matorio  anterior. 


PRÉMIOS 
POU  ANNO 

PRAZO 
POlt,  MEZES 

EXERCÍCIO 

TOTAL 

Em  circulação  até  30  do  Abril.  .  . 

45:j0O$OO0 

Agosto  .  .  . 

1889 

16:000§000 

29:500?000 

Setembro .  . 

» 

2:000í5000 

27:500S0O0 

Dezembro.  . 

.  Emissão  

5  íi  .  .  .  . 

6  12  c  13.  . 

» 

6.4S5:000$000 

Janeiro.  .  . 

m 

12  .... 

1890 

6.õl2:õ002?000 
4.õOO:OOOSOOO 

11.012:500,'j000 

Fevereiro.  . 

12  

» 

4. 000:0005000 

15.012:õ00í000 

»      .  . 

» 

10:0005000 

15.002:500-$000 

» 

3.500:000§000 

18.502:50O.;OOO 

»  ... 

» 

1.585:0005000 

16.917:5005000 

» 

4.500:0005000 

12.417:5005000 

Setembro .  . 

» 

4.500:0005000 

» 

7.917:5005000 

Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  da  Contabilidade,  em  30  de  Abril  de  1889.— 
O  Contador,  José  ãa  Cimha  Valle. 


N.  17 


do  mmúm  do  cofvo  dos  orphâos,  cxtraliida  dos  balanços 


bal—  do  taro  c  das  Tliesoums  nos  exercícios  abaiio  declarados 


Mumolpio  Neutro .  . 
Rio  de  Jaaelío  .  .  . 
Espirito  Santo  .  .  ■ 

Bahia  

Sergipe  

Alagfias  

Pernambuco  

Rio  Grande  do  Norte 

Cear&  

Piauljy  

Maranliiio  

1'arA  

Amazonas  

S.  Paulo  

parand. 

Soota  Calliarlna.  .  . 

S.  Pedro  «  

Minas  Oeraos.  .  .  • 
Goyaí.  . 

Matto  Grosso.  .  •  • 


ISStt 


SAHIDAS 


SOMMA 


DESDB 
A 


2l:3ia|5W 
131:854^31 
!22iG10SiOO 
13:009li8l 

10:003§553 

i 1:0218103 

6l3:407$ál4 
32:2W?S70 
10:875803(5 
52:873|05tt 
183:8188007 
i:0l2p33 
lOlTúlSlõi 

I.&58il57f}i30 


l0.088:300âOS9 
10.730:5018844 
77.1:02i!ia30 
9.1IJ1;40ÔSS0S5 
1. 038:61  IÍ55SO 
0)3:753.'}3S2 
l.B00;452.'i700 
24\):021«220 
8i:õ45S5ii3lJ 
r)7j:074!í777 
303i013S77õ 

2.012:20387031 
47:S3l!í8)4 
0.72Si547í778 
502:037!J110 
488:1038878 
3.r)0l:3il3§342 
4.1S3:7728511 
224:01 t$944 
47õ:0137SJ03 


e50:a2%J728l 
4i>:097ál57 

I7;53a«oool 

132:2323853 
40:3W*l'>0l 
12:33  «80117 
.17;l4i!5580| 


f6§» 


DAS  SAIIIDXS 


BXISTBSTB 


11.727:229.?9j2 
ll.43í:0S2ífl3o 
810:03<iS5H 
9.5(J3:015$023 
1.113:07881» 
700:S12$014 
1.5;)3:3l3í283 
20S:107i?2iO 
S7:892S0S5 
r»85:82>«85l 
319:540$4M 
2.218: 13d$2a7 
8.217:807«503 
04:íl4S225 
7.097:873*979 
607:979^307 
317:501S5!57 

3.8*2:»»S3tl 
4.001:07«Í303 
250:47i$2)3 
573:0019^^2 


flS3:015iJ711 
2.41):rj70í'727 

í:I7:«ííÍ50í3 
g.l30:703$3i3 
102:235!;951 
1S0:89j$272 
3i0: 102^301 
(il:570$45J 
i;J:4«í0l2 
4rt:t77ía3S 
'.V}!211^3i 
402:715^ 
0')S:6S33'â2 
30:57í83» 
3.109:047*730 
^l:52aS972 

138:lS^7i) 
1.310:2518949 
i.545:ei2$311 
81:2589023 
77:8*1^1 

14.248:047.*093 


OTUSorvoQÍlo 


O  contador,  José  da  Cunha  Valle. 


Estado  (la  coata  tlc  liciis  ilc  ilcfiiiitos 


N.  18 

c  aiisciilos,  sõgiiiiilo  as  tabeliãs  ciiviaèis  ao  Tlicsouro 


EspU'Ho  Santo.  .  .  . 

Bailia  

Sergipe   

Alagôas   

Pernambuco  .... 

Parahyba   

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará   

Piauhy  

Maranhão   

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catliarina.  . 

S.  Pedro  

Minas  Geraes.  .  . 

Goyaz  

Matto  Grosso  .  .  • 


S.VLDOEM  31Uli 

MA  uno 

UNTll.VDAS 

SA11IDA.S 

Dli  ISbi) 

.*  •■  '■ 

Capital  Federal  

1.9S4:182íT02 

324:70G?õ8S 

307:330§890 

410:G14?037 

4:911$404 

•i2:407§358 

2.39-l:793S739 

329:Gi7.i?992 

319:738$248 

SAÚDO 

EXISTENTE 
SUOUNOO 

AS  Ultimas 

TABELLAS 


2.001:55&$400 
403:115§083 
2.404:673§4S3 


16:715^843 
125:782§80i 
21: 509^284 
30:31i?133 
94:045í5647 
25:342.5886 
2:ã32§531 
29:874§4õS 
48:192.5838 
74:700?709 
3$260 
16:706^60 
380:117S617 
34:õ83$2n 
47:223$658 
377:623§2d1 
299:994?897 
47:168$061 
17:3õS§205 


4.100:46i§099 


Observações 

em  8  de  Outubro  de  1889.-  O  contador,  J.  L.Sampaio. 


N.  19 

das  Caixas  Económicas,  oxtraVida  dos  balanços  do  Thesouw 


Município  neutro  

Rio  do  Janeiro  

Espirito  Santo  

Bahia  

Sergipe  

Alagáas.  

Pernambuco  

Parahyba  .  .  •  •  •     •  • 

Rio  Orande  do  Norte  .  . 

Cear&i  .  •  •  •  • 

Plauhy.  

Maranhão  .  .  •  • 

Pari.  .  •  ■ 
Amazonas  •  .  •  • 

S,  Paulo  

Faran&  .  •  •  ■  • 

Santa  Catbarlna . 

S.  Pedro   

Minas  Qeraes  

Ooyaz  

Matto  firosso  .  i 




•  •  •  • 

•  ■  •  • 






•  I  •  • 


das  Thesourarias  nos  eierciclos  abaixo  declarados 


•  •  •  • 


ENTRADAS 


SAHIDAS 


SOMMA 


«889 


l,378:855il00 
667:1812200 
216:480. 
1,300:774, 
08:000; 
182:00& 
87a:800L. 
80:007Sl73 
10:8301 
443:803;, 
e8:604|l8S 
860:65259" 
207;083«R 
32:074 
003:314|_- 
833:180$173 
a37:09L. 
811:3551 
053:600 
160:805: 
172:07" 


8.185:310$< 


«88f» 


«888 


«889 


DAS  ENTRADAS    DAS  SAHIDAS 


l,634:587ã501 
700:050  OSi 
105:102  000 
1.718:010;  460 
815:886{  880 
83:707  112 
704:687  960 
50:8031  600 
32:000  080 
386!85Si  968 
31:800  133 
185:618  304 
328:010  088 
30:803  048 
774:016  007 
861:08M641 
804:0848046 
838:008;  513 
038:231  108 
145:332  200 
■65:15ip07 


1.810:000*000 
831:782  052 
167J360  800 
1.018:60»  371 
38:441  101 
63:034  104 
000:443  100 I 
6:076  0331 

g:8:<0  ;100 

107:748  0^31 
19:760  133 
45:000i000 
813:047ÍS08| 
14:010*^ 
505:062 
190:471, 
104:097ã 
158:837| 
67:3t5| 
140:30" 
803:8674 


10.548:130tói4 
1.797:03»  556 
661:650  982 
5.708:083  077 
331:081  7tf5 
880:386  018 
8,510:038!  083 
88:607;  SOI 


34:563, 
807:0002 
845:854S 
188:88^ 
880:040 
873S00S 
102:333| 


47': 688  .589 
1.250:310  558 
89*655;  870 
1.06t:6llp87 
092:i44|  459 
100:866  064 
2,857:76ti  818 
887:00;^  150 
833:810  488 
1.624:038  514 
1. 0(^:831^447 
548:7l3s76 
I.g34!l00j365 


0,838:4581070  6,379:5008247 


EXISTENTE 


5,403:000^  11.0.So:i: 
790:378  8IO'  ' 
324:0ia  740 
8.000:506|374 
84:0â;  309 
130:653  403 
l,983:69ft  ^OO 
86:184  m 
8S:»}6i  834 
400:940  775 
47:000  855 
880:000  000 
511:304  187 
48:573  868 
1.408:95»  453 
430:386  103 
893:828  W 
439:177  888 
441:337  878 
848:63$  900 
538:833$3i» 


í)  17:68  tf746 
340:036  188 
3.103:477,  703 
850:001  4SS 
152:731  iJ09 
58|:Ml 

843:363f733 
48:^015 
844:511Í)37 
4^1:140  878 
51:691  796 
854:801;  765 
451:877  0«T 
639:997  407 
1.184:860  Ô« 

695:86^)63 


I6.474:690j720  24.302:3»$885 


N.  2( 


itos  (lo  Monto  ilc  SoccoiTO  à  dauitii 


Em  31  cia  Dezembro 


1889 


Janeiro.  . 
Fevereiro. 
Abril  .  . 


Maio. 


Junho  (incluídos  os  juros  do  l"  semestre)  . 


Julho. 


Agosto  

Setembro  

Outubro   

Novembro  •  

Dezembro  (incluídos  os  juros  do  2°  semestre). 

Juros  de  Vx  %  dos  depósitos  da  Caixa  Económica, 
concedidos  para  as  despezas  de  custeio  do  esta- 
belecimento,  sendo: 

10  semestre   33:279.S570 

20  dito   33:890§i52 


EN'rilA.V)\S 


18:00O.S00O 


22:000$000 
16:000?000 
22:7S1$904 
25:000§000 
10:000§000 
8:000$000 
27:0005000 


24:637S8S4 


G7:1G9$722 


240:589i$5iO 


S.VIIIDAS 


10:000§000 
5:000$000 

30:00O$O0O 
5:0005000 
5:000§O0O 

37:0O0S00O 
5:000§000 
õ:000§000 
5:000§000 
8:0O0$000 
5:0O0S0OO 


i20:000§000 


SALDO 


yi9:391§975 


Í20:589§5i0 


1.039 :98iS485 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  30  de  Setembro  de  1890. 
v_  O  Contador,  Joú  da  Cunha  Valle. 


N.  21 

Estado  dos  tofres  dos  Deposites  Públicos,  segundo  as  ultimiis  tabeliãs  remettidas  ao 


NOS  COFaES  DE  RESERVA. 

TOTAL 
DOS  VALORESj  p^ç.^g 

DEPOSITADOS  louro  prata 
'  e 
diamaates 


Capital  Federal,  e  Es. 
tado  do  Rio  de  Janeiro 


Espirito  Saato.  .  .  . 

Bahia  

Sergipe   

Alagôas   

Pernambuco  

Parahyba   

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará  

Maranhão  

Amazonas  

Santa  Catharina.  .  . 

S.  Pedro  

S.  Paulo  

Paraná  

Minas  Geraes  .  .  • 

Goyaz   

Matto  Grosso,  .  .  . 


.719:992^679  õ2:599i?4iõ 
25:410$375  .  . 
103:585§902  16i§440 
6:767§7õ0' 
9:438$431 
336:257$670| 
11:629S063' 


1:666S900  i:665§900 
7:193$480] 
31:804S543| 
863§203 
12:899$53i 
lS:786§060j 
24:444$939| 
8i2$030| 
2:068§400] 
35$475| 
G7:796$90l' 


4.381:453?332  Õ6:342$i45 


i.203:643§903  32:542$457 


Observações 

Na  imporunca  d,  9-2:911|688,.aldo  7  di^Hego^^^^^^^^ 

s.#;dííj.i?xfa!rSon,ti-.aw^^^^^^  ^ 

T»MÍxa  Contadoria  da  Directoria  Girai  de  Contal»l.daa., 
—  O  Contador,  /.  í.  SMijKiio. 


N.  22 


Depósitos  ilc  diversas  origens,  cxcluidos  es  das  Caixas  Económicas  o  do  Moulo  do  Soccorro  íii  Capital. 


exercícios 


KEOEITA 


1839  -  iS40  .... 

1840  -  IS-ll  .... 

1841  -  1842  .... 

1842  -  1843  .  •.  .  . 

1843  -  1844  .... 

1844  -  1845  .... 

1845  -  184Ô  .... 

1846  -  1847  .... 

1847  -  1S48  .... 

1848  -  1S4'J  .... 

1849  -  1850  .... 

1850  -  iS5L  .  .  .  . 

1851  -  1852  .  .  .  . 

1852  -  1853  .  .  .  . 

1853  -  1854  .  .  .  . 

1854  -  1SÕ5  .  .  .  . 

1855  -  1856  .  .  .  . 

1856  -  1857  .  .  .  . 

1857  -  1858  .  .  .  . 

1858  -  1859  .  .  .  . 

1859  -  1860  ... 

1860  -  13'31  .  .  . 

1861  -  1862  .  .  . 

1862  -  1863  .  .  . 

1863  -  1864  .  .  . 

1864  -  1865  .  .  . 

1865  -  1866  .  .  . 
1856  -  1867  .  .  . 

1867  -  1868  .  .  . 

1868  -  1869  .  .  . 

1869  -  1870  .  .  . 

1870  -  1871  .  .  . 

1871  -  1872  .  .  . 

1872  -  1873  .  .  . 

1873  -  1874  .  .  . 

1874  -  1875  .  .  . 

1875  -  1876  .  .  . 

1876  -  1877  .  .  . 

1877  -  1878  .  .  . 

1878  -  1879  .  .  . 

1879  -  ISSO  .  .  . 

1880  -  1881  .  .  . 
1S81  -  1882  .  .  . 

1882  -  1883  .  .  . 

1883  -  1884  .  .  . 

1884  -  1835  .  .  . 

1885  -  188()  .  .  . 

1886  -  1887  .  .  . 

1888  

1889  


DESPEZA 


DEFICIT 


122:722S63S 
J4.(5.:G86S093 
54:859.ÍG37 
86:0995193 
130:52S>5583 
94:4885838 
100:544^406 
157:7485729 
204:2145912 
339:7145556 
303:4705755 
384:9055163 
465:5365609 
336:376§61' 
970:249S142 
1.110:021§069 
1.571:2505222 
1.011:3085258 
1.549:0585314 
1.111:569-5852 
1.523:5345063 
1.790:395Sn6 
1.776:5525086 
1.620:531:5729 
1.580:8685626 
1.673:836.5108 
2.333:717-5403 
2.604:4855226 
1.913:3515444 
2.264:0265843 
2.041:õ99S280 

I.  922:6895810 
2.139:6735488 
3.033:5855095 
3.633:9525106 
4.134:7005114 
3.815:1295544 
3.613:4785897 
4.162:305^68 
4.057:2835775 
8.119:4885487 
8.720:5005516 

10.999:6035910 
4.762:8455205 
3.411 :067??9S0 
3.974:1505173 
6.616:7.57$429 

II.  862:8485531 
4.862:167S490 
16.181:837§S69 


141.39S:921.$4tí0 


07:9045967 
67:7555379 
43:0185615 
60:3185738 
59:2485617 
48:4005160 
41:0405938 
87:9605833 
90:0685401 
242:2595743 
235:2055535 
278:6935756 
415:1635258 
191:6285154 
152:4545598 
103:107.5129 
872:635^78 
578:936§435 
.085:5885855 
.030:730-5441 
l.:340:322-5300 

I.  640:8395057, 
,355:848-5689 
403:.566-5912 
,539:2895?25 
599:2145878 
,770:321S923 
,881:046-5769 
622:9435290 
,827:1275103 
,353:0865281 
.752:4635435 
,697:0335717 
,053:2145282 
466:021$786 
,290:0i:}-5240 

3.341:206-5117 
3.668:826$?36 
3.552:7945245 
3.370:1755102 
6.959:5585115 
7.027:240-5627 

II.  860:820-5391 
5.976:111§348 
2.195:065-5291 
3..590:063-^4S 
4.363:130.5243 

10.590:289-^790 
3.621:427.5827 
12.220:3595859 


1 

1 

1. 

1. 

1. 

1. 

1. 

1. 

2. 

1. 

1. 

2. 

3. 

3. 


121.348:8675856 


SALDO 


301:3855156 


311:4575001 


'õ5:347-5439 


54:8175671 
78:9305714 
11:8115022 
25:7S0-545r> 
71:279-596li 
46:088S678 
58:9035468 
69:78715896 
114:1465511 
97:4545813 
68:2045920 
103:203-5407 
50:3735351 
144:7485458 
817:794í;544 
1:913-5940 

432:371§S23 
463:469-5459 

30:8395411 
183:2il§766 
149:5.565119 
420:7035397 
216:9645817 
41:5785301 
74:621:5230 
5ô3:395$4S5 
723:4385457 
290:408S154 
433:8995440 

170:2265375 
442:589.5771 
375:370-5813 
167:9305320 
838:0865874 
473:9235427 
S 


Saldo  liquido 


861:2165481 
1.213:2685143 


009; 

687 
1.159 
1.693 


1.216 
384 
2.253 
1.272 
1.240 
3.961 


511$223 
1085673 
;930S372 
;259-5839 

$. 

•ç 

:60256S9 
:0925625 
:627.5186 
:558574l 
:7395663 
:47S$010 


2.742:6845220|22.792:737.582 1 
20.050:053§604 


Observações 

Os  deposiU,s  Fr.»«==n...s  ^  Caibas  Ec.^^^^^^^^^ 

de  diversas  origens ».        .  _  rpferem-se  ao  balanço  provisório.   ^  ^    ,  - 

1890.-O  Contador,  José  da,  Cunha  Valle 


N.  23 

Fundo  de  emancipação 


Município  Neutro 
Rio  de  Janeiro  . 
Espirito  Saato.  . 
Bahia  


Sergipe  

Alagoas  

Pernambuco  

Parahyba  

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará.  

Piauhy  

Maranhão  

Pará  


Amazonas  .  .  .  . 

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina 

S.  Pedro  

Minas  Geraes.  . 

Goyaz  

Matto  Grosso  .  , 
Londres  .  .  .  • 


1871  •  1872 

a 

1886  •  1887 


1888 


Total 


12.345:7898271 
1.489:0118174 
131:524S863 
1. 654:6528608 
263:206$650 
402:S37!Í239 
1.222.:139.5114 
119:4218272 
70:6178632 
284:8328406 
110:3028327 
716:0258491 
739:5018604 
69:2368253 
1.893:7408459 
222:8308816 
225:8748228 
1.155:4208638 
1.627:3958754 
85:4708863 
101:1238509 
6038075 


24.953:6188306 


946:9508917 
59:2748588 
3:874$874 
247:7698489 
4:554$063 
50:036$381 
191:38^13 
15:555$641 
2:6048316 
27:042$504 
6:86Mb06 
42:0958983 
197:9378717 
15:2148088 
207:374; 
9:245; 
12:755J 
113:5981 
Sí:593; 

645: 
7:938; 
2308447 


2.247:5438943 


13.292: 
1.548: 
155 
1.902 
269 
452: 
1.413; 
134; 
73: 
311: 
117: 
758: 
937 
84 
2.101 
232 
238 
1.269 
1.711 
85 
109 


;740$18S 
;285$762 
:399$737 
:422|097 
:76(«713 
:873|620 
:5818927 
:9768913 
:221894S 
:875807O 
:171$833 
:  1212474 
:439$321 
:450Í34i 
:1148635 
:076Í147 
:6298285 
:018l985 
:990Í070 
:116Í278 
:062Í382 
8338522 


27.201:1628249 


DESENVOLVIMENTO 


Taxa  de  escravos,  inclusive  a  addicional  

Transmissão  de  propriedade  dos  mesmos  

Idem  por  doação   

Multas.  

Donativos  e  legados  

Beneficio  deletérias  isentas  de  impostos  .  ....... 

Declraa  parte  das  concedidas  depois  da  lei  n.  2740.  .  .  . 

Divida  activa  ' 

Imposto  sobre  o  total  das  loterias  • 

""Selfo  dos  bilhetes  *,  "o,  *, '  ó 

Remanescentes  dos  prémios  (Lei  n.  1114  de  £i  ae  ae. 

tembro  de  1860.  art.  12  §  3°)  

Quota  de  M  %  das  loterias  

Adjudicação  de  pecúlios  

Espolio  de  um  escravo  

Emolumentos  de  matricula  

Quota  de  Vi  da  taxa  addicional  de  5  %,  conforme  a  Lei 
n.  3270  de  28  de  Setembro  de  1SS3,  art.  2°,  §  3°,!»  parte, 

Venda  de  impressos  

Diversos  


10.644:0238977 
1.527:2508190 
7:2158177 
498:6908200 
435:9358459 
4.597:6808000 
183:6288000 
668:9598223 
1.139:1808000 
947:7678276 

341:651.$500 
15:1008000 
1:0008000 
168000 
1.518:1478542 


2.396:051§424 
9:021Í815 
2978523 


2í.953:618S303 


74:617$566 
12D$640 

'  l:0è$673 
23$000 
30:0102000 
12:622ÍO0O 
1:9528176 
40:500$000 
331:J158O0O 

10:057$000 


178500 

1.754:643$0S8 
18300 


2.247:543$9í3 


10.718:644; 
1 


527:379à830 
7:215Í177 
499:745p73 
436:9582459 
4.627:6908000 
l.)6:2508000 
670:9118399 
1.19'J:680|000 
1.269:6SS:|276 

351:7088 
16:100 
l:000i 
168000 
1.518:1658042 

4.150:6945512 
9:0228115 
297^23 


27.201:1628249 


OT>serT-açoos 

Importância  arrecadada  nos  exercícios  de  1871-1872  a  1886-1887  .  .  21.9^3:618p05  201:162$24D 

idem  idem  no  de  1SS8.  •  •  

Desneza  de  arrecadação  e  manuraissões,  a  saber 

20  195'2ilS5S6 

Em  1871-1872  a  1886-1887   190:055|918  20.335:2978504 

Em  1888    1_  

Saldo   6.815:8648745 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  ContabiUdade,  em  30  de  Setembro  de  1890.-  O  Contador. 
Joté  &  Cunha  VcUle. 


N.  24 


Oueta  «aUcV^àtaxa  afcl  do  5  V  q«o  trata  o  luj  2^ 
duíta  iSF''^^    /  3  pj^    2S  (Ic  Sctcinliro  do  1885 


3„.poTl.nda  an-ecadada  em  todo  o  Império  no  e.ercicio 

S^StSS^-p^^^^^  os  estabe. 
íecimentos  mantidos  por  escmos.  

rara^ír  Splí^ada  ú  libertação  por  metade  ou  menos  da 

^iiSade  tle  seu  va:or,   etc,  .  _.   • 

Destinada  ao  serviço  de  colonisaçao  

A  deduzir : 

Lnportancia  despendida  por  conta  da  verba  destinada  para 
subvencionar  a  colonisaçao,  a  saoer  . 

Tio  cxercicio  de  18S6-1SS7  | 

Zíodei888  


Saldo 


2.396:051S426 
2.396:0õlS426 


1.7õ4:643S495 
1.754:.643Ç495 


358:453S68ã 
1.212:23S§S65 


4.792:102§S52 


3.509:28ò-$990 


8.301:389§842 


1.570:692$550 


6.730:697$292 


S.s,»daContado.iadaDirec.om  G«alde  CoataMUdade,  ™  30 de  Setembro  d.  1890. 
—O  Contador,  José  da  Cunha  Valle. 


N.  25 


Quadro  demonstrativo  da  divida  activa 

a 


do  iinpostosinscriptos  pela  Reccyoria  da  Capital  Jiqiiidada  o  escri^^^^^^  pela  Directoria  Geraldo  Contencioso,  desde  janeípo 
de  1889  a  setembro  de  1890,  em  seguimento  do  quadro  u.  27  que  so  apresentou  uo  relatório  do  anuo  proiimo  passado 


IMPOSTOS 


Decima  urbana   

Imposto  predial  

Idam  e  renda  de  pennas  d'agua,  . 
Imposto  da  industrias  e  proflssQes. 

Dito  sobre  vencimentos  

Dito  sobre  corridas  de  animaes,  .  . 

Dito  sobro  vehioulos  

Kenda  de  pennas  d'agua  

Dita  de  próprios  naoionaesi  .  .  . 
Fdro  de  terrenos  ' 


Arrendamento  de  terrenos  da  Lagôa 
do  Rodrigo  de  Freitas  

Novos  e  velhos  direitos  


Importância  liquidada  o  escrlplurada 
anteriormente  


,1 
1 


O 
7 

21.884 
80.:ei5 
318 


IS 

iS5 


418.475 
440.403 


401.878 


Anteriores 


08$484 
5iO$7S4 


l:mi05 


467Í760 


3234000 
00^334 


8:740$õ87 
15.030:200|377 


15.041 :046$004 


1882  -  88 


2503200 


700$480 


SQ0$15O 


41$000 


1:3473330 


1.038:036$80S 


1.000:234$044 


18S8  -  81 


0:001$000 
231:400$552 
4: 


41$000 


2D3:20S$818 
508:31G$500 


801:(515$tOS 


1881  •  86 


303:403$185 
548,$000 
4:062$6a0 


2$245 
416000 


300:017$09a 
555:2483041 


801:260$637 


1S86  •  80 


425:713$828 
2S2:54SS002 
5:22)$330 


2$245 
41$000 


713:535$30S 
248:083$093 


0ai:018$iS8 


1880  -  87 


818:504$S12 
455:742$235 
S:70(}$000 


234S000 
497$590 

01S500 


1.283:770$737 
iaa:080$550 


1.450:7573287 


1888 


224:S03$<S2 
3gi:113$340 
5:  {1243100 


5:1153160 
027$071 

1$000 


027:9233293 


027:0203293 


1889 


03:0543354 
10:0313350 
5:5233100 
2:1003000 
1103230 


0:2033215 
1:6823119 

413000 


121:3073304 


121:3073334 


TOTil 


023484 
7903984 
1.873:1333201 
1.423:3333229 
35.1143402 
8:1003000 
1103250 
7873910 
11:3823373 
3:1113270 

6303500 
003334 


3.333:0103990 
17.G90:76630'>9 


21.0i9:783|Q55 


Directoria  Qeral  do  Conlenoioso,  em  30  do  outubro  de  1800.-0  Ajudante  do  Procurador  Fiscal,  Carlos  Aiwusto  Ifaylor. 


—  2  — 


Implicação  do  quadro  n.  25 


Numero 
de  devedores 


Importnncia  da  divida  contemplada  uo  quadro  1  .Í91.S7.9 


Do  total  liquidado  e  escripturado,  cobrou-se: 

Coiii  guias  passadas  pelas  repartições  do  Tliesouro 
a  saber : 

Até  o  fim  de  dezembro  de  ISSS  |  71.02S 

setembro  de  1.S90  |  2.S 


Ide:n  pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  a  saber; 

Até  o  fim  de  dezembro  de  ISSS  1  19,77 

»     »    >  setembro  de  1S90   3.190 


Pelo  meio  executivo,  a  saber: 

Até  o  fim  de  dezembro  de  ISSS  1  142.5S5 

>     »    »  setembro  de  ISJO   11.740 


For.i 


lilínoi^r "n''"'"'^  desp.ichos  do  Tri- 

bunal do  riiesouro  e  da  Recebedoria  a  saber: 

Até  o  fim  ds  dezembro  de  ISSS.  .   3õS:G3).$543  |  6.523 

43:3SÔi?17s|  541 


setembro  de  1S30. 


idem  da  taxa  de  escravos  e.\tincta  pela  lei  n  339,". 
•2i  de  novembro  de  ISSS,  art.  5»  .  .  .  °® 


"pazenda"'""'^""'  J"'^"       Feitos  da| 


mm 


4.091:S6S?95G 
73.903  483:510,5906 


*.960 


lji,32 


7.034 


104.S73 


128.751 


491. 87S 


1.4i6:625.$171 
3iG:S33SG69 


6.157:C57$S24 
Sj6:SS5§596 


íl.0i9:7S3S055 


4.5S0;379.?S92 


1.793:45Sí}SiO 


r.0l'i:5i3.$i20 


402:025§724 

32:422.í734 
1.37S;i7l.?8iO 


1.812:G20.S29;: 


5.s4S:7so.5eo5 


21.0í9:7Sl$055 


N.  26 


Quadro  demonstrativo  da  divida  activa 
Geral  do  Contencioso,  desde  Janeiro  do 


impostos  Mos  iiolas  Mesas  de  Rendas  o  (lullcclorias  do  Est«do  do  Rio  de  Janeiro,  cscrIpt«ra<U  i^U  Directma 
até  ao  fim  de  Setembro  do  1890,  cm  seguimento  do  quadro  u.  28,  quo  acompankii  o  relatório  do  anno  iiroxim)  pisado. 


(lOlLECTORIAS 


Augra  doa  Uoiii 


1)U'0ST0S 


Cabo  Vrio. 


t  •  •  •  •  «1 


Ilagualiy  

Macahú  j 


Imposto  tio  Industrlns  o  prollRSoes  

Dito  predial  

Dito  sobro  vonclmentoa  

Fôros  do  torrouos  do  ninrlnhna  

Imposto  do  Industrlaa  o  pronssõo»  

Dito  sobro  veiiolmontos  I 

Fôros  do  torrouos  do  marlnlins  

Imposto  do  Industrias  o  proílssõos  

Dito  sobro  vonolmontos  

Imposto  do  Industrias  o  proflssõos  | 

Dito  Hobro  vouolmoutos  I 

Fiiros  do  torrouos  do  marinhas  


Mangaratlba 

Paraty  

S.  João  da  B&vva  


Imposto  do  Industrias  o  pi-ollssõe» 

Imposto  do  imlualrlas  o  pronsaúoa 
Dito  aobre  vonclmentoa  


•  •  •  •  *  I 


Imposto  do  industrias  o  profissões  .  .  •  • 


112 
12 
f) 
87 


ISO 
13 

m 

34 

147 
H 
25 

71 


AXTF.RIORES 


•  ■     ê     •    •  • 

•  ••••• 


•     •     •     «  « 





•  •••*• 

•  f     •     «     •  • 


101 
10 

181 


•  ••••• 


•  ••••• 


121^123 
lá5!i)382 

l:537A3ir> 
137^812 

302.43W 
D2§000 

l:i4$S$100 
0§33n 

•    «     *    *     ■  • 

01§S71 

1.3HSít06 

listou 

3'Ji§018 
õiiÇSSl 

SOAíãl 
52|'>00 

•     •     •     *  ■ 

l:0S0ÍJ770 
11',)ÍÍ700 
D12.'S093 

511§'>U 

•  ••••• 

•  •**•• 

•  ••*•• 

Ô-)0SS33 

'  303^078 

i:r)3á0i6 

03$Õ30 

503i^'>0(l 
48SISC 

770ÃlflI 
1       '  424420 

l:3ii$l3C 

1  li5i8$C0( 

)  323$eoo 

I8S9 


TOTAL 


Por  impoKt«i 


8:57fl«00 

17(i$'J2ã 
1S3AS82 


3:707$177 
3-<2|297 
3i)i$013 


2:228A320 
ligÍ700 


2:129^ 
Ii8è470 


r«r  cttatõu 


703$773 

2:8ai$013 
l:'>23$9(» 

8:57S$0jS 


«BSáS  DE  SE9DÍ8  B 
COILKOTQBIJS 


IHPOilITOS 


Araruama  linT.P'""?  ''^  '«'íuatrlna  o  proflssffos 

f  Dito  sobra  vonoimontos.  .  .  .  .  .  !  .'  .'  ' 

 I  »ro1,r'o%'e"aXV/r^  : : :  ; 

Barra  do  S.  Jo5o  .  .  .  .  i.„posto  de  Industrias  o  proílssffo  

"'""^'^  I  Dr^'olrí  vStlíSif^   

J   

^'"P°sto  de  Industrias  o  proOssilM  

 Imposto  de  Industrias  o  profissões  

 )  n?,P°^'?  ''a  industrias  o  proflssíJes 

•j|DUo  sobre  vencimentos  ..  .  7?  f 

 IÍa"P"5*      industrias  e  profissões  1 

f  Arrendamento  do  terreno?  da  FabiVft  daPolVorál 

IguassA  ,  .  It 

 Imposto  de  industrias  e  profissões  

Itaborahy  ílíPlP^Sto  de  industrias  e  profissões 

)  Dito  sobro  venoimenios/  "^^^  


Magé.  , 
MaricA. 


Imposto  de  industrias  o  profissões 
jlmposto  de  Industrias  e  profissões 


1 

1  TOTJb 

AJfTERIORGS 

1  1888 

1889 

i 

1  Por  Im^ost 

«>  P«reit«{«ei 

8j 
11 

7í«l 
1  144$0 

50  88243 

001  oõ$ã 

71  5S0ft8 
07$2 

Ool  1:5804a 
OOj  308|7 

21 

08 
8 

1  :>72â0 
141§7£ 

m  313|3( 
>0|  100^ 

yô\  l:873ái 
»  lODiâ 

^1  2:15Sâ5 
X)l  540|7, 

75 

84 

534$17 

5|  52l$60 

0 1  Tn/lAQi 

Í4|  

l:75<S$t25 

530 
-tn 

4:41S$42 
330$75 

51  6:l03â80 
0  376|00( 

^\  S0:435S2£ 
1  700|S5 

5 

2õs\ 

».o02S70 

A  2:5)0|10 

l|  S:S33$0O 

0  21:í4l$875 
7:827$554 

ml 

1:1S5$03: 

r|  030j84( 

)  410$40( 

2:23S$5Sa 

78 
0 

O2gâons 

1  230â024 
1  105$00( 

S02A375 
73$50( 

>  l:aG2$3}. 
'1  873$00( 

í  l:93ã$3C6 

Oi 
81 

9  ovalou 

148|027 

317âS04 
02|38U 

103$47S 
62|3Sg 

1  273370: 

! 

182  < 

S:432$707 

807$840 

'  1:404$S97 

i:53Q$ig7 
4:704$g04 

52  . 

oi!lgo76 

isoloool 

30$000 
120$000, 

187$800 

50  , 

570$0S9 

335$7g0 

300^0 

1:153^75 
1:212^4 

170$300{ 

8i$503| 

140$07oJ 

3914933 

nam  de  bendas  e 

GOILEGTORI&S 


IMFOSTOS 


Nictheroy 


Nova  Friburgo. 


Pirahy. 


Rezende 


Rto  Bonito. 


Kio  Claro 


Parahyba  do  Sul  .  .  .  .| 
Petrópolis  


Imposto  de  industrias  o  proflssSes 

Dito  predial  

Dito  sobre  vencimentos 
Fóros  de  terrenos  do  marinhas 
Dito  idom  dos  índios. 


Imposto  de  industrias  o  proflssSos 

Dito  predial  

Dito  sobro  venoimentos  


Imposto  de  industrias  o  proflssSes 
Dito  sobre  venoimentes  


Imposto  do  industrias  e  proflssõos 
Dito  sobre  voncimontos  


Imposto  de  industrias  e  profissSos 
Dito  sobre  vencimentos  


Imposto  de  industrias  o  proflssSos 
Dito  sobro  venoimentos  


Imposto  do  industrias  e  proflss9os 
Dito  sobre  venoimentos.  •  •  .  .  . 


Imposto  de  industrias  e  proflssSes 
Dito  sobre  vencimentos  


1 

TOTUr 

1  ir  T 1?  D I A  tl  1?  fl 

100U*0I 

188S 

18S0 

i 

Por  impottoi 

Por  ettatVei 

HO 
41 
S33 

A  1 
11 

•    «    •    •    ■    •  • 

10:344$7Ô7 
i: 3808000 
0073800 
800^707 
108|757 

5:0803483 
1:5363000 
44^200 

7:5273750 
840$000 
478^800 

23:562j 
3:750 
i:501 

8901 
307: 

uoo 

000 
800 
TOT 
S57 

30:1743454 

30 
i 

K 

4518830 
413010 

140S121 
15l|200 

350$835 
26$460 

1:180(380 

loi 

2:2103050 
330$000 

103â£38 
273f000 

0833438 
10^000 

2:9973320 
7773000 

3:7743320 

IJSv 

s 

1:122$0S1 
041500 

0073621 
105$000 

S:270|010 
105$00(1 

4:090j 
301 

|618 
f500 

4:3»|li8 

\7SFi. 

7 

l:707â550 
180$000 

1753800 
.  03|000 

7353100 
120|000 

8:6783*50 
3783000 

3:0363450 

3i4 

2:210§050 
5303850 

1:0713000 
273$000 

5:3ii$roo 
3153000 

8:598 
1:118 

nsd 

Í250 

9:717|000 

80 
8 

i:oao303S 

50|40C 

32Ô$0K 
)  463200 

52430SI 
30^50 

1:916 
127 

lóso 

2:0t3|755 

74 
IG 

1  

ai5$72' 
G0900( 

r  301$37E 
)  23$100 

227$01C 

1:144 
84 

SOIS 

looc 

t:228|6l2 

"ESAS  DE  REHDAS  E 
COLIEGTORLI.S 


IMPOSTOS 


>Saiit'Anna  do  Mftcacil  ,  , 

Siinta  Maria  Magdalona.j 

Santo  Antonio  de  PncJun.  | 
S.  me\ia  I 

S,  João  do  Pfíncipo.  .  ,| 
Sapucaia  


SaquareniA. 
Valença  .  , 
Vassouras  . 


Dito  aobro  vonoiínôntos  !!*!.'  ! 


Dito  sobro  vonolmentos.  


rijiposto  do  IndiistWns  o  proílssiíos  . 
Dito  sobro  vonohnoutos.  .  ;  •  ;  • 

rinposto  do  Industrias  o  prollsaõcs 

Dito  sobro  vonoiuiontos  .  .       .  '.  .'  .'  .' 


n»S°fÍ?  '"•'"«"•íns  o  proílssffes 
Dito  sobro  vonoimontos.  .  . 


rinposto  do  industrias  o  pronssõos  .  .  . 
Dito  sobro  vonciinoutos  ....  .  .  .  .  , 


Imposto  do  industrias  o  proflssffos 
Uito  sobro  vonoimontos.  


lijiposto  do  industrias  o  pronssõos  .... 
Duo  sobro  vonoimontos.  .  ,  . 

Imposto  do  industrias  o  prollsSõos.  .  . 
Dito  sobre  vonciinontos.  .  ' ,  "  _  •  '  '  • 


1  TOTIL 

1  .(.VTKIIIORRA 

ISSC-S7 

ISSS 

1  M 
1  A 

1  *^ 

1  Por  tiapottoii 

Ur  etifa{%< 

■  1  nf 
•I  li 

•  1  l 

il  .  . 

'1  •  •  •  .  •  t 
1  '  •  .  .  •  * 

1  •  

1  7.'íSíã 
'  1033S( 

fui  oujís>: 
K)  Sí$UG 

0  271§J,* 
8  

m  l:33a$43 

•  1  «S7im 

.  1  2i3§70 

0 
2 
0 

l:022í5ia 

•1  -iS 

•1  0 

1  ■•••«.  • 



41.->!J7Í 
1  

3  inasioa 

s  ISO.^ 
0  SílO^Oú 

0|  2J4j^ 

D 

1:010Í!W3 

•  (  103 

80 

•  1  184 

*••§•■■ 



IrSOD^lfl 
126^00 

8  7Ú3.'}88 
0  lil)í}70( 

)  1:230$50 
)  9S§70( 

nl  3:23i$C2( 
3|  3i4940( 

) 
) 

,  3:57ÍIS020 
0:101$232 

•1  42 



1:537Í113 
:)7a'S43 

3  401^10C 

2.-221.'50S 

'1  4:707j^90l 
)|  1:393;^ 

•j  Í3 

 • 

'  lOílSSOf 

874,*H01 

>  ioaí2oo 

ri.-)l.-!!333 

1       1 :  /2.SA0.^ 
1  3Si^2Òa 

2:iíO^-2S2 

1  r> 



l.S!).'<000 

02i.'?27.1 
8SÇ200 

4ia<ios 

1  S:0a2.<ii73 
1  277$200 

( 

m 

108 

■ 



 1 

i)00áior> 

137.?300 

'iO')Sm 

"1)5770 
103.'^000 

3a7§500 

•1:S25<0li 

4:151^707 

27 

'  174 

 *  *  1 

1:740.«03 
233^300 

«71.S(i15 

4i4,s;0:)l 
12v3ÇO00 

3:lG3j:i51l 

a| 

•••••••  1 

•  ••«••■ 

03^000 

•  ■■•«, 

l:17Sár)00 
02.í500i 

4:030^237 

IflOSlOO 

01:457.<ja03 

35:477e8'J7 

52:337^338 

149:i0i^it 

157.8471 

l.S97:201$0S3| 

3i7$137| 

0:S07i5S57 

lOi.021  i 

.807' inniTQil 

ul;80i$S;20l 

45:«83í75i 

5i8:357(í3Dg| 

•  •••••• 

2.058:005^713 

Exiilicaçiw  do  quailro  n.  26 


mm  BOS  DEVEDORES 


Idaui  iileiu  <\o  Setembro  de  IbdO  .  . 
Idem  idem  de  Setembro  de  li>JO  . 


Importância  das  certidões  expedidas  ao  Jui.o 
I^rS^^ÍÍ^SrííVòr-u^eio-exec^i^o;;! 

Até  ao  fim  de  Dezembro  de  ISSS. 
Idem  idem  de  Setembro  de  IbOO  . 

Foram  exonerados  por  despaclios  do  Tribunall 
ao  Thesouro.  a  .^jer  :  ^,,embro  de  ISSS. 
Idem  idem  de  Setembro  deibJO. 

Kxistcm  no  Juizo  dos  Feitos  da  Fazenda  ... 


ir,7.S'i7 

o.ml 


00 


38.551 
1.49;) 


6i2 
14 


SOMMAN 


164.024 


l.'.)0":446!5077 
149:4C2.'íOil 


17l:670$272 
12.54G  2:150.'í375 


151.478 


40 .7015 


429:590ÍS5S 
25:445.^487 


10:9S3S315 
1: 200.il; 


410.7/2 


2.053:908.?nS 


173:S20i?Oi7 


l.SS3:OSSS071 


473:219Í7S7 


1.403:S58í2S4 


».„  -ÍO   deOutubro  de    1890.- O  Ajudante  do  Procurador 
Directoria  Geral  do  Contencioso,  em  30  deOutuuro 
■piscai,  Carlos  Aifjusto  Xaylor. 


f 


N.  27 

Kcsuino  da  diviáa  activa  h  Ilfipublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  até  30  de  Sctcéro  de  1890 


CAPITAL  FEDEttAl  E  ESTADOS 


Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
Capital  Federal  


Espirito  Santo  

Bahia  

Sergipe  

Alagoas  

Pernambuco  

Parahyba.  ■  

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará  • 

Piauhy  

Maranhão  

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catharina.  .  .  . 

S.  Pedro   

Minas  Geraes  

Goyaz  

Matto  Grosso  


180$  -  50 


2i3:9S4.?770 
4:9Õ4SS>2 
14S:440}4õ6 


3J5:53SSSS2 
23:7233520 
177S372 
35:õS15661 
2:9S6SS42 
37:920$32 
49:25&«053 


3:643;534 


731SÍÍ0 
24l:466$61S 
735:233557 
19:07552il 
S:72J$663 


1.951:450.56)3 


1850  -  S9 

TOTAL 

COBKIVEI 

9.239:3045798 

9.513:2S9§56S 

9.513:2S9$56S  . 

135:653S944 

17i:G03S793 

152:23i$446 

õ.419:23ã§705 

3.567:073$161 

3.2i2:3S5§59D 

40:373§996 

40:37-.*5993 

2S:109$475 

22i:427§035 

221:427.^035 

221:427S055 

3.55S:SO'5§õ55 

3.961:042$ i37 

1.3S5:149§9S7 

SO:907.§973 

10i:637$i93 

72:8S1§)77 

5S:229§268 

5S:403S640 

47:14J§591 

94:S7lSS13 

130:453$474 

S2:974§1S6 

31:0158423 

34:002S235 

23:289^7 

102:9S7$008 

110:907.^31 

6S:715S57í 

290:051$960 

333:310$013 

219:721§242 

43:302$-422 

43:302.i422 

3S:130§495 

701:065§317 

704:70.>$S51 

0S6:0S7$258 

191:715§S0D 

191:715.550) 

33:95SS91S 

133:3S5$422 

134:116.^62 

97:036$268 

1.652:1735717 

1.893:6i0§33õ 

l.SS3:546§376 

1.023:O0D357i3 

1.75S:2i3$l'5; 

1.1D3:711§73S 

S3:S35.$Í)87 

10S:911$225 

15:S04$i96 

157:14S$051 

165:S77$72^ 

i  7G:423$87.> 

23.335:20í$Sl£ 

)  25.286:655§51; 

)  19.039:027$372 

MCOBBiTEL 


19:374S330 
.32>:287$5Ô2 
12:270$521 


.578:S92$-í30 
31:733$516 
11:237$049 
47:479í5288 
5:713§028 
72:191$956 
ll9:58SSTri 
3:171$927 
1S:622$593 
157:75S$891 
37:080S294 
S:0D3$659 
5Gi:531$407 
93:107§032 
SD:453$S49 


6.197:62?$143 


Directoria  Geral  do  Contencioso,  30  de  Oatubro  de  ISJO.  —O  Ajudante  do  Procurador  Fiscal, 
Carlos  Augusto  Naylor. 


N.  28 

Tabeliã  da  divida  activa  externa 


XJmnreatlmoa  feitos  pelo  Governo  do  BrazU  ao  da  nepubllco 
*  Oriental  do  Uruguay 


1  "  De  1.020.041  patacões,  realisado  em  virtude  da  Con- 
tenção de  12  de  óutubro  de  1851,  a  1S920  o  patacão.  ... 

2  o  De  720.000  patacões.ein  virtude  da  Lei  n.  723  de  30  ae 
'setembro  de  1853,  a  1$920  o  patacão.  ........... 

3  o  De  119.450,09  patacões,  em  virtude  do  Protocollo  assi- 
'"aado  em  Montevideo  a  29  de  Janeiro  de  1858  e  das  notas 

reversaes  de  8  de  Junho  e  30 de  Julho  do  mesmo  anno,  a 

1S920  o  patacão  ò  ô  o  \r'  •* 

4  o  De  600.000  patacões,  em  virtude  do  Convénio  de  8  de  Maio 
'de  1865,  a2$000  o  patacão.  ;  •  .  •  •  •  •  •  •     •  •  •  •  • 

5.0  De  200.000  patacões,  em  virtude  do  Convénio  de  ae 
'Novembro  de  1865,  a  2§000o  patacão  • 

6  o  Correspondente  a  18  prestações  de  30.000  patacões  cada 
*uma,  em  virtude  do  Protocollo  de  15  de  Janeiro  de  1867, 
em  iibras  sterlinas  a  diíferentes  câmbios  

A  addicionar: 

Juros  de  6  "/„  ao  anno,  accumulados  aos  capitães  do  4°  e 
50  empréstimos,  em  virtude  dos  respectivos  Convénios, 
e  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  patacões  a 


Juros  de  6  ^'o  ao  anno  sobre  os  capitães  do  1°,  2»  e  3 
empréstimos,  contados  das  datas  das  entregas  ate  30  de 
Setembro  de  1890  (4.054.909,70   patacões  a  1§920).  .  . 

Juros  de  6°/o  sobre  os  capitães  do  4<»  e  5o  empréstimos 
a  accumulação  dos  juros,  na  importância  de  96.000^,000  jd 
referida,  contados  da  data  delia  até  3)  de  Setemhro  de 
1890(1.176.623.14  patacões  a  28000).  .  .  •  .  •  - 

JuroV  de  6°/„  aio  anno  sobre  o  capital  do  empréstimo, 
contados  das  datas  dos  pagamentos  das  letras  até  30  de 
Setembro  de  1890   


1.958:478S720 
1.382:4008000 


229:3448173 
1.200:0008000 
400:0008000 

1.492:0848922 


7.785:4268624 


2.353:2468280 


6.662:307$815 


96:000§O0a 


1.940:9528352  12.079:6258256 
18.837:9338071 


OBSERVAÇÕES 


Tendo-se  estipulado  nos  contratos  de  1865  e  1867  que  o  Governo  Oriental  pagaria  os 
iuros  e  as  despezas  que  o  do  Brazil  tivesse  de  effectuar,  no  caso  de  sér-lbe  necessário 
levantar  por  empréstimo,  dentro  ou  fóra  dopaiz,  as  sommas  convencionadas,  satisfazendo 
Sas,  no  caso  contrario,  um  juro  não  superior  a  6  0/0 ,  adoptou-se  provisoriamente  esta 
tara  visto  não  achar-se  resolvido  este  ponto.  e  „ 

Para  o  calculo  das  reducçôes  das  prestações  mensaes  de  30.000  patacões,  que  formam 
0  60  empresttrnS  sS^io  de  base.  poÍ  não  haver  deliberação  em  contrario  o  valor  das 
libras  sterlinas  dadas  em  logar  dos  patacões  nos  dias  dos  vencimentos  das  letras. 

Nesta  demonstração  não  vão  comprehendidas  as  despezas  feitas  com  a  Divisão 
auriHar  que^sreve  em  Montevidéo  nos  annos  de  1854  e  1855,  e  devem  ser  mdemmsadas 
So  respectivo  Governo,  em  vista  do  Tratado  de  alliança  de  12  de  Outubro  de  1851,  e 
úo  Accôrdo  de  5  de  Agosto  de  1854. 

Republica  do  I»araguay 


Importância  da  ultima  das  jetras  acceitas  PeJo  Governo 
Provisório  pelas  transacções  relativas  a  estrada  de  ferro 
de  Assumpção,  calculado  o  patacão  a  2$000.  .  

Juros  de  6  0%  contados  até  21  de  Janeiro  de  1875,  accumu- 
lados ao  valor  primitivo  

A  deduzir: 

Importância  recebida  por  conta  em  Outubro  de  1874.  .  .  . 


PATACÕES 

67.991,55 
4.147,15 


REIS 


72.138,70 
2.000 


70.138,70 


135:983$lO0 
8:294$3O0 


144:2778400 
4:0008000 


140:2778400 


A  addiclonar: 

^'^^^/"''•.ían'''^"!  1875  a  i  de  Feve- 

raji'o  (la  ibSS,  data  em  que  se  vflnceu  n  ultima  latM 
passada  por  Travassos,  pâtri  &  C*,  que  toranram  a 
pagamento  da  divida,  em  virtude  dl  Accôrdo  "níre  S 
troverno  Brazileiro  e  o  do  Paraguay.  ....  .  .  .  . 


PATACÕKS 


07.885,99 


128.024.69 


115:771$981 


2õG:049S381 


OBSERVAÇÃO 

.uca  r-SJXS^^ 


NCMERO 
BE  LETRAS 

CAPITAL 

PRAZOS 
.1N'.\UAES 

JUROS  DE  6  %  AO  AN-NO 

TOTAI, 

1 
1 

1 
1 
1 

13.000 

14.000 
14.000 
15.000 
15.021.6.) 

(5 

7 
8 
9 
10 

4.680 
5.880 
0.720 
S.lOO 
9.014,80 

17.680 
19.880 
20.720 
23.100 
24.039,49 

5 

71.024,69 

31.294,80 

105.419,49 

REsraio 


Divida  da  Republica  Oriental  

*  »        do  Paraguay;;:*;; 


CAPITAL 

JUROS 

TOTAL 

6.632:307.?815 
142:049§380 

12.175:625$25a 
68:789.$GO0 

1S.S37:933.$071 
2i0:838$980 

6.804:357§195 

12.244 :414?85G 

19.048:772$051 

em  .30  de  Setembro  de 


N.  29 


Tabdla  (las  quanti 


lias  dcspcndiílas  em  lonírcs  pè  Governo  Geral  com  os  juros  íc  2  V»  garantidos  pelas 
provinciacs  ás  Companliias  das  Estradas  do  Ferro  da  Bailia,  dePernambnco  c  8.  ™ 


1888  .  . 

1889—  Março 

>  OuUibro 

1890— Março 


ESTRADA  DE  FERRO  DA 
BAHIA 

Quantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  31  do 
Relatório  anterior  .  . 
Juros  de  Julho  a  Dezeni' 
bro  de  1888 


Gommissão  de  K 


1  8  Diversos|i0.029:547Ç933 


Agentes , 


Juros  de  Janeiro  a  Junho 

de  1889   

Gommissão  de  5Í  %  aos 

Agentes  

Juros  de  Julho  a  Dezem' 

bro  de  1889   

Commissão  de  K  %  aos 


Agentes 


ESTRADA    DE    FERRO  DE 
PERNAMBUCO 


1888 


1889— Març' 


Outubro 


Quantia  despendida  con- 
forme a  tabeliã  n.  31  do 
Relatório  anterior 
Juros  de  Julho  a  Dezsm 

bro  de  1888  .... 
Cominissão  de  ?í  %  aos 

Agentes  

Juros  de  Janeiro  a  Junho 

de  1889  .... 
Cominissão  de  íí  %  aos 


Agentes 


1890— Março 


Juros  de  Julho  a  Dezem 

bro  de  1889  .  . 
Commissão  de 


1890  . 


Agentes 


ESTRADA    DE   FERRO  DE 
S.  PAULO 

Quantia  despendida  até 
1873,  como  já.  se  decla- 
rou na  tabeliã  n.  31  do 
Relatório  anterior. 


Itcsixmo 


Estrada  de  ferro  da  Bahia.  .  .  . 

>  de  Pernambuco. 
}       »  S.  Paulo  .  . 


s 

D 

1 

8 

480.695 

17 

6 

152.291 

1 

2 

1.644.170 

0 

1 

REIS 


10.522: 108$372 
4.993:786§954 
1.734:932$326 


17.250:827$652 


Segunda  Contadoria  da  Directoria  Geral  de  Contabilidade,  em  30  de  Setembro  de 
1889.-- O  Contador,  José  ia  Cunha  Valle. 


N.  30 


OBRIGADOS  AO  IMPOSTO 


P4 


VALOR 
LOCATIVO 


Particulares  -F-JJ*  8.i|6 

CotporaçSes  do  mao-morta  .  .      685  dsy 

Sociedades  nnonyraas  L— —  - 

36.0331  8.619 


ISENTOS  BO  IMPOSTO 

Domínio  do  Estado.  .  •  •  •  -1 
SaiSa.Casa  de  Misericórdia.  .| 

Hospitaes.  .  

Municipalidade  

City  Improvents  .  ...  . 
Irmandades  de  Caridade  .  . 
Irmandade  da  Cruz  dos  Mili- 
tares  -  ■  I 

Estabelecimentos  de  instruoçao 

Bibliotheca  Fluminense.  .  ' 
Palacio  Episcopal  


4381 
302 

10 

72 

nl 

1 
1 


860  33 


107 
15' 
3 


46 
10 


4 . 385  23 . 029  31 . 607 : 054$951 


24 

22  % 

20  % 

•  ••••• 

•  ••••• 

137:568$320 

229:0681368 

t      •      é      *      •  • 

•     •    •    •  • 

2:649$20Ò 

137:568$320 

229:068$368 

2:649|200 

12  % 

10% 

67:370$200 

<  •  •  •  . 

••••••• 

•  •  •  •  • 

1  3.524:328S437 

67:3705200 

TOTAL 
no  lUPOSTO 


3.580:016|537 
240:7508368 
i40:217$52O 


3.860:9841525 


28 

^ 
1 

4 

•  *     '  I 

•  *     *  I 


303  4.064:8848000 
139  453:222$100 

1  236:0001000 
G  O50:500S0O0 

2  15:2O0Í00O 
25  96:982$300 


7 
1 


.  •  •  I  .  '  .| 


71:9888000 
24:800|000 
Õ:000|000 
3:0009000 


40     484  6.222:576$400 


ol>sorvaQ&o 


N.  31 


Quadro  csttilislico  do  Imposto  prtlial  tia  Capital  Fcilcral  do  ciercicio  Je  1891 


0DRia\U03   AO  IMPOSTO 


PaniCsitlares  .... 
Coi-noi-ações  da  nifto  moi'ta 
Societlacles  aiionymus  .  . 


ISKNTOa  1)0  IMPOSTO 

Domínio  (lo  Estado.  ,  ... 
Saiiliv  Casa  ile  Miaevicordia. 
MunicipalMrtfltí  .  .  _.  .  .  •  • 
lrin:uuliulos  do  Caridade  .  . 
liMniimUido  (Ui  Cru/  doa  Mil 

Katah:jlociin.into8  de  msti'UCCllO 
CLly  Íir.piv>voniont3.  .  .  . 
líiljUothwja  l'"lumiiiense.  . 

1'alaulii  Kpiscoiml  

Iloypiíaua  


ti 

e  a 


o 
e 


te 
e 

V) 


V) 

o 
e 


o 

'/l 
-i 


tf) 
O 

3 


V.\I-OU 
LOC-VTIVO 


35.705 
505 
212 


30.452 


44) 
303 
15 
73 

17 


87. 


7.501 
343 
84 


7.033 


fi2 
163 
9 
40 

10 


20(5 


4.971 


4.98) 


23.233  25.403:3538293 
213  1.018:710§000 
123  000;732$000 

23.509  27. 205: 793$293 


28 


47 


350 
141 

4 
201 

7| 


4.095! 178S030 
47l!900S000 
070:500|000 
99:040$000 


2 

•  I 

•  I 

i 
531 


71:93S§000 
30:900$00) 
15:200SOOO 
0:000|000 
8:240Í00O 
26Ô: 000^000 

0.334;940§000 


IMPOSTO 


24?'o 


22  y* 


20  % 


12  y. 


10  y. 


Í7Í:Í28§Ò0Í 


171:12&S004 


248:507$90Ò 

•  ••••• 


248:507$960 


•    •     •     •  • 

3:Ò39$20Ò 


3:039$200 


3.G97:890$189 
6:820J800 


3.704: 7U§2á9 


4l:7llS540 


•     •    •  • 


41:7ll.*S10 


TOTAf. 
PO  IMPOSTÍ 


3.73D'602.$n2J 
255.3S85760 
174:767^204 


4. 109:753?051 


OJisovvaQ&a 

WecebHlorUv  dj^  CapUal  Federal,  om  8  de  Novembro  de  1890.     aoivinao  j 


N.  32 

Quadro  demonstrativo  dos  prcdios  dcsoccupados  do  acto  do  lançamento  de  1890  e  sobre  petição 

de  vacâncias 


VACÂNCIA 


DISTRICTOS 


lo»Districto" 

2°  » 

3°  » 

40  » 

50  .  » 

6°  » 

70  » 

S°  » 

9o  » 

10^  » 

110 

12» 


EM  ACTO  DO  LANÇAMENTO 


0.2 

3'S 


79 
150 
138 
97 
273 
484 
164 
475 
338 
431 
268 
198 

3.035 


O 

ci 

S-t 
-3 
O 

02 


40 
58 
71 
25 
22 
05 
44 
163 
32 
31 
34 
16 

601 


CO 

•  o 

•V 
ei 

"O 
es 

2 
O 


i> 
12 
24 
99 
23 
16 
1-2S 
lOS 
113 
43 
38 

609 


o 
o 
u 

3 


39 
87 
55 
48 
132 
396 
104 
184 
198 
287 
191 
144 

1.885 


1'hTIÇÕES  SOURE  VACÂNCIAS 


3 


81 
53 
54 
40 
97 
39 
72 
166 
71 
165 
63 
46 

947 


O 

na 


O 

02 


52 
26 
3S 
5 
14 
11 
24 
67 
20 
IG 
3 
1 

277 


o 

"O 
CS 

ra 

a 

2 
o 
C13 


1 

15 
18 

5 
15 
59 
23 
34 

O 
12 

194 


ca 
o 
o 


23 
27 
15 
20 
65 
23 
33 
40 
25 
115 
51 
33 

476 


tti 
o 

ã 
» 

a  q 

B  ■< 
CU 

í  " 

E-  O 

O  O 

f  M 

-  " 

O  c 
» 

5 

3 


160 
203 
192 
137 
370 
523 
236 
641 
409 
596 
331 
244 

4.042 


Recebedoria  da  Capital  Federal,  em  8  de  Novembro  de  1890.- Servindo  de  Ajudante, 
P.  da  Costa. 


N.  33 

Quadro  demonstrativo  dos  prédios  dcsoccupados  no  acto  do  lançamento  do  1891  c  solire  petição* 

dc  vacâncias 


DISTRICTOS 


l"  Districto 
2,0  » 
3°  » 
40  » 
50  » 
6» 
7o 
So 
9» 
10» 
11» 
120 


» 
» 


VACÂNCIAS 


KM  ACTO  DO  LANÇAMENTO 


Numero 
de  prédios 

Sobrados 

Assobradados 

Térreos 

94 

53 

41 

101 

63 

38 

99 

65 

9 

24 

101 

23 

2S 

50 

154 

IS 

19 

117 

497 

69 

2G 

402 

71 

15 

10 

46 

143 

21 

15 

107 

13S 

20 

55 

63 

159 

5 

IS 

136 

220 

25 

32 

162 

12S 

14 

18 

96 

1.905 

393 

230 

1.282 

PETIÇÕES  SOBRE  VAC.VMCUS 


«1 

0. 2 


01 

o 


o 


o 

•3 


O 


o 

s 

» 

a.  M 
H  e 

f.  O 
O  O 

Ul 

ta 
o  a 
ta 
ta 

7>. 
■s 

'A 


94 
101 
99 
101. 
15Í 
497 
71 
143- 
138 
159 
220 
12S 


1.905 


Recebedoria  da  Capital  Federal,  e«i  8  d.  Novembro  dc  1S90.- Servindo  de  Ajudaate,  iíícarrf.. 
P,  da  Costa. 


N.  34 

Quadro  estatístico  do  imposto  de  pennas  d'agua  cin  cobranía  nos  eiercicios  de  1890  e  1891 


I80O 


Dlstrletos  iireilinos 


1°  Districto , 
SP  » 


3^ 

50 
6» 
V 
80 
O" 
10o 
110 

12» 


» 
» 
» 
» 

» 
» 

» 
» 
9 


1 

6" 


37.410 


Numero  de  iionnns  d'agua 
olirigntorins 

12S00O 

SISOOO 

30S000 

IS 

108 

1.008 

15 

370 

8.310 

lOS 

■  1,470 

2.018 

>  oss 

1.180 

OiO 

)  USb 

1.520 

1.207 

i  003 

1.178 

l.OSS 

l  SVl 

OSS 

1.707 

i  788 

080 

1.140 

i  m 

1.031 

2.745 

3  078 

1.038 

00 1 

i  413 

300 

&03 

[)  0.001 

11.878 

18.708 

■S4 


83 
33 
7 
28 
15 
14 
70 


2á 
81 


251 


i 


SA 
23 
43 
40 
10 

•  * 

50 
1 

10 
112 
53 


431 


luiiiosto 

•s- 

g§) 

Xnmero  de  pennas  d'agaa 
obrigatórias 

1 

L 

M 

IfflpOSU 

Sã 

II 

123000 

eiSOOO 

303000 

i 

U8:040$000 

8.007 

760 

817 

1.73S 

33 

54 

O3:04S$00O 

2.703 

u 

370 

2.310 

33 

23 

131:S0S$000 

4.103 

205 

1.483 

8.420 

S 

45 

SS:6i4$000 

3.402 

854 

1.018 

1,001 

82 

40 

0g:G8i$000 

2.011 

078 

1.172 

1.025 

17 

19 

05: 3443000 

3.031 

1.030 

1.507 

1.314 

80 

•  •  «  « 

b7:998^ 

OS:70OS0O0 

3.037 

763 

1.287 

1.7.58 

70 

59 

i03:S44$000 

00:072$000 

3.010 

200 

012 

1.SS3 

5 

1 

92:184^ 

73:0445000 

3.145 

700 

1.101 

1.218 

11 

19 

79:884^ 

134:43S$000 

4.870 

SOS 

1.0S2 

8.760 

54 

113 

133:744^ 

CO:4SO$000 

8.0S8 

1.175 

1.112 

683 

81 

53 

63:004(000 

32; 1333000 

1.373 

443 

330 

534 

8 

8 

33:87a$00a 

1.033:8143000 

38.031 

7.059 

11.709 

10.188 

300 

435 

l.O35:3S4$00O 

Recebedoria  Ua  Cftpllal  Federal,  om  8  de  Novembro  de  iSSO.-iServlado  de  Ajudante,  Ricardo  P.    ãa  Cosi». 


N.  35 

Quadro  cstatislko  do  iinposlo  dc  indiistrb  o  pfissiícs  das  sociedades  auflnyms  ÍDScriplas 

exercício  dc  1890 


KOVIEDADES  ANONYMiK 


do  Kio  de 


DIVIDENDO 


TAXA 


I?!uico  Auxiliar  

■>    Hural  o  Hypothecario 
»    Industrial  Morcantil 

Janeiro   •  •  •  • 

»    dl!  Credito  Ro.il  do  Brazil  .... 

»     Tnião  de  Credito  .•  •  ' 

y.     Coinmercial  do  Rio  de  Janeiro.  . 

»    do  Coinmercio  • 

»    Internacional  do  Rio  de  Janeiro. 
■»    Colonisador  e  A.pricola  .... 

»    dos  Couinierciantes  

»    Lavoura  e  Coin'Berclo  do  Urazil 

„  Predial  

»    Agrícola  do  Brazil  

»  Cooperativo  

»    das  Classes  Laboriosas  .... 

«     de  Credito  Mercantil  

»     Colonial  do  Brazil  

>.    Í'e>Ieral  do  Brazil  

»     Alliança  do  Brazil  

»  Mutuo.  

>  (la  Bolsa  

»  Brazileiro  

>.     Portugal  e  Brazil  

»    liondon  and  Brasilian  Banck.  . 

>  Knglish  BanckofRio  de  Janeiro. 

>>     do  Brazil  

»  Internacional  

»    dei  Credere  

»  do  Rio  de  Janeiro.  .  .  . 
y  dos  Estados  Unidos.  .  . 
»  Mercantil  dos  Varegistas. 
»     de  Credito  Commercial  . 

»  Popular  

,>     rihal  de  Minas  

„    Sul  Americano  

»    Central  • 

»     de  Credito  Rural  e  Internacional 

dos  Empreçados  do  Conimercio. 

s-     dos  Operários  

»•    Itália  Brazil  

Companhia  de  seguros  Fidelidade.  .  .  . 
^  ».       maritimos  e  ter- 

restres Indemnisadora.  .  . 
y.         Formicida  Capanema.  .  .  . 

»  Territorial  

»         de  Carrnageas  Fluaiinens3.  . 

»         Praça  da  (ilorLi  

»  Engenho  Central  da  Pureza. 

»  I^avoura  Industrial  de  Co 

lonlsação  •  •   

y.  de  seguros  Atalaia.  . 

»  Argos  Fluminense.  • 
»         de  seguros  maritimos 

restres   

„  de  seguros  Nova  Permanente 
,         Estrada  de  Ferro  Bahia  c 

Minas  

,>         Sorocabana  •  •  • 

„  de  seguros  ni.  e  terrestres 

Previdente  

>  de  seguros  Alliança  

„         Manufactora  de  Conservas 

Alimentícias. 
»         de  seguros  Prosperidade.  .  . 
»  Ferro  Carril  de  Pernambuco . 

,         de  seguros  m.  e  terrestres 

Confiança  .  .  . 
,  Bríizil  Industrial. 

»         Pctropolitana  .  . 


(i7:r>CO,iO0O 
1.0OO:0O0í;O0O 


-iOOtSOjSOOO 
252:r>00.'<000 
15'J:7tí2.<500 
l.!ilC:650SO0O 
1.141:000.^00 
15:000.?000 


112:000.í000 
1ÕO:000?000 


I20:000í000 
lS2:000i:0O0 
,104:000.-000 
,494:000^000 
24O:00O.S0O0 


9'):  000.5000 
7.5:000.--000 
170:000.í000 


IMPOSTO 


e  ter- 


faS:00Oí;O0O 

30:00a?000 
30:000.í000 

*  73:*3d0ç0()0 
11:000.^000 


000:000.5000 
33:0OO.i0OO 
171:000í000 

3."):000.?000 
40:000.-;000 


7S2:OO0.í0OO 

37:5O0S0O0 
30:000.'í000 


48:000.5000 

40:000í:090 
íX):000.-5000 


12.08G:71S«500 


1:012§.'>00 
15:000jí000 

():0,n.S')90 
3:937iir)0O 
2:39j.<437 
lS:240ís750 
17:115.«O0O 
235*000 


0BSEBVA(5ES 


1:6?0.S000 
2:250.';000 


1:800.5000 
1:9805000 
4'>:.'>60.4000 
22:411S0OO 
3:000}!000 


Collectado  pela  industria. 
Id«m. 


Iduin. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem . 
Idem. 
Idem- 
Idem . 
Idem. 
Idem. 


1:4S.'>.5000 
1:1255000 
2:550.5000 


1:020.*000 


Não  deu  dividendo. 
Collectado  pela  industria 


Xão  deu  dividendo. 
Collectado  pela  industria 
Idem. 

Não  deu  dividendo. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


3155000 
3155000 

"l:'099.<Í5()0 
155.5000 


9:0O0SO0O 
.540.S1)00 
2:56.'.$000 

.525.5000 
OyO<:000 


11:780.5000 

.562Í.500 
3Í5S0O0 


Idem. 

Collectada  pela  industria. 


72OÍ50O0 

600SOOO 
1:330.5000 


Não  deu  dividendo. 


Collectada  pela  industria 
Idem . 


Idem. 


1S0:Í)45.$7 


SOCIEDADES  ANONVUAS 


Transporte.  .  .  , 

Companhia  União  Agrícola  

»         Carris  de  Forro  Porto  Ale 

(prense  

»         Navegação  Espirito  Santo 

Cnravellas  

»         Pastoril  Agricola  e  Industrial 
»         Fiação  de  Tecidos  Bomfim 
»         Nacional  de  Seguros  Mútuos 
»         Tllunitnação  Domestica.  . 

»  Ferry  

»         Progresso  Maritimo.  .  . 
»         Manufactora   Productos  de 

Papelão  

»         Industrial  Ouro  Preto.  . 

>  Lenha  Económica.  .  .  . 
»  Industrial  de  dynamite.  . 
»         Obras  Publicas  E.  E.  Mina 

Geraes  

»         Ceres  Brazileira  

»         Trituração  e  Moagem.  . 

>  Agrícola  Industrial.  .  .  . 
»  »     de  S.  Sebastião. 
»         Brazileira  de  Calçado.  . 
»         Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
»         Seguros  Lealdade.  .  .  . 

Integridade.  .  . 


Geral  de  Seguros 
U.Comraercialdos  Varegistas 
Luz  Stearica, 


Serviços  Marítimos  .  .  . 
Ferro  Carril  Jardim  Botânico 
Societé  Anonyme  du  Gaz.  . 

Carris  Urbanos  

Industrial  Fluminense.  .  . 
Estrada  de  Ferro  Sapucahy 
Perseverança  Brazileira  .  . 
Moinho  Fluminense.  .  .  . 

Correio  do  Povo  , 

Cordoalha  e  Nacional  de  Óleos 
Refinação  de  Assucar.  . 
Macahé  e  Campos.  .  .  . 
Suburbana  de  Seguros.  . 


Seguros  de  Vida. 


Equitable  life  Assurance.  . 
Estrada  de  Ferro  de  Maric: 

Argos  Beneficente  

Segurança  e  Previdência.  . 
Rio  de  Janeiro  Flour  Mills  & 

Granaries  , 

Industrial  do  Brazil.  .  . 
Confiança  Industrial.  .  .  . 
Seguros  Progresso.  .... 
Industrial  de  Calçado.  .  , 
Commercio  de  Aguardente. 

Oeste  de  Minas  

DócasD.  Pedro  II  

Nova  Industria  

Northern  Railway  (The  Rio 

de  Janeiro  and)  

Tecidos  Rink  

Ferro  Carril  Cachamby.  . 

ViUa  Isabel  

de  S.  Christovão  

City  Improvements  

Calçado  Fluminense.  .  .  . 
Nacional    Manufactora  de 

Fumos  

Nacional  de  Construcção.  . 
Cortume  SanfAnna  .... 


DIVIDENDO 


12.OS6:71SS50O 


24:OO0$O0O 

123:333S333 
530: 000^000 


21:771S4S(5 


136:000$000 


723:70SvSOOO 
15:OO0S0O0 
80:0005000 
SO:OOOS0O0 
25:0005000 
40:000í000 
240:000$000 
67a:OOOS0O0 
634:045SOOO 
472:5005000 
79:0005000 


1SO:000.4000 


250:0005000 
25:2005000 


217:ÕO0S00O 
66O:0OOS500O 
711:111$111 


18.065:887§430 


TlXil 


1  Já  % 


inrosTo 


1S0:943S777 


330S000 

l:Si;)$999 
S:400$000 


3235572 


:0í0á000 


10:SS5S620 
225.$O0O 
1:2005000 
1:200.$000 
37ÕÍÍ000 
6OO5OOO 
3:600S00O 
10:1S5§000 
9:510.í675 
7:0.-;7.<S500 
l:lS5áOOO 


2:7005000 


3:7505000 
3785000 


3:232S500 
9: 9005000 
10:6665660 


Não  dou  dividendo. 


Collectada  pela  industria. 

Idem. 
Idem. 


Tdem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Jem. 
Idem. 
Ideui. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem, 


Idem . 


270:9S8$310 


Idem. 

Paga  por  hectometro. 


Collectada  pela  industria. 

Idem. 
Idem . 
Idem. 


Eicar^?!^Í^Ílstt^  ^''^^  ^        Novembro   de   18D0.- Servindo  de  Ajudante, 


N.  86 


ito  (Io  imposto  de  ínilustrlas  c 
o  enereicio 


les  (las 
do  1S91 


iiDOnifiiias 


SocMadeK  anonymas 


Banco  Auxiliar. 


Rural  e  Hypothecario.  .  •  . 
Industriai  Mercantil  do  Rio  de 

Janeiro  

de  Credito  Real  do  Brazil.  . 
União  de  Cred'to  .  .  .  .  .  . 

Commercial  do  Rio  de  Janeiro 

dó  Coinmercio  

Internacional  do  Rio  de  Janeiro 
Colonisadore  Agribola  .  .  .  . 

dos  Conunerciantos  

da  Lavoura,  e  Commercio  do 

Brazil   .  •  • 

Âgricola  do  Brazil  

Cooperativo.  .  .  ,  

das  Classes  Laboriosas»  .  .  . 


Dividendo 


1.100:0008000 


68O:0OO$0OO 


Com 


de  Credito  Mercantil  .... 

Colonial  do  Brazil  

Federal  do  Brazil  

Mutuo  

da  Bolsa.  

Brazileiro  

Portugal  e  Brazil  

London  and  Brazilian  Banck. 
English  Banck  of  Rio  de  Ja^ 

neiro  ' 

do  Brazil  

Nacional  

Del  Credere  

do  Rio  de  Janeiro  

dos  Estados-Unidos  

Mercantil  dos  Vareçistas.  . 
de  Credito  Commercial  ... 

Popular   . 

Filial  de  Afinas  

Sul  Americano  

Central  

de  Credito  Rural  e  Internacional 
dos  Empregados  do  Commercio 

dos  Opei-arios  

Itália  Brazil  

Credito  Publico.  ..... 

panhia  de  seguros  Fidelidade 

seguros  marítimos  e  ter- 
restres Indemnisadora 
Formicida  Capanema  .  . 

Territorial  

de  Carruagens  Fluminense 


400:000$000 

'  5:bcib?boo 


12O:0O0S0O0 


Taxa 


Imposto 


16:500$000 


10:200$000 


Não  comraunicou 
dendoi 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


ainda  o  divi- 


Praça  da  Gloria  

Engenho  Central  da  Pu- 
reza   

Lavoura  Industrial  de  Co- 
lonisação  


de  seguros  Atalaia.  .  . 

Argos  Fluminense  .  .  . 

de  seguros  marítimos  e 
terrestres  Confiança  . 

seguros  Nova  Permanente 

Sorocabana   

seguros  marítimos  e  ter- 
restres Previdente  .  . 

seguros  Aliiança .  .  .  ■ 

Jlanufactora  de  Conser- 
vas alimentícias  .  .  . 

Transporte.  .  • 


10:0005000 
12:500$000 


2.327:5005000 


6:000$000 


i:800$000 


Idem. 

Collectado  pela  industria, 
idem. 


Idem. 

Não  communicou  ainda  o  divi- 
dendo. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


lõOSOOO 
18T3500 


3i:{)12$500 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem^ 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Collectada  pela  industria. 
Não  comraunicou  ainda  o 

dendo. 
Idem. 

Collectada  pele  industria. 


divi- 


Não  communicou 

dendo. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idêm. 

Idem. 


ainda  o  divi- 


-  2  - 


Sociedades  auonymas 


Transporte 


Companhia  de  sofçuros  Prosperidade 
»        Confiança  .   


Ferro  Carril  do  Pernam 
buco  •.  ;  •  • 

de  seguros  marítimos  e 
terrestres  

Brazil  Industrial  

Petropolitana  

carris    de    ferro  Porto 
Alegrense  ...  •  •  •  • 

Brazilian  Coal  Brazil,  li- 

mited.  •  •  1  •  •„•  •.  •  • 

de    navegação  lispinto 
Santo  e  Caravellas.  .  . 


fiaçiio  e  tecidos  Bornfim 
Nacional  de  Seguros 
Mútuos  


lUuuiinação  Domestica. 
Ferry 

Projiresso  Maritimo  .  • 


FIu- 


Cantareira  e  Viação 

minense  

de  seguros  Progresso 
Manufactora  de  Productos 
de  papelão  .  . 


Industrial  de  Ouro  Preto 

Lenha  Económica  .  .  . 

Industrial  de  dynamite. 

Obras  Publicas  Brapreza 
E.  Minas  Geraes.  .  . 

Ceres  Brazileira  .... 

Trituração  e  Moagem  . 

Agrícola  S.  Sebastião. 

Credito  Geral  

Brazileira  de  Calçado  . 

de  seguros  marítimos  e 
terrestre  Previdente  . 

de  seguros  Precauçiio  . 

R.  de  F.  Leopoldina.  . 

E.  de  F.  de  Sapucahy  . 

Macahé  o  Campos  .  .  . 

Macahé  e  Maricá  •  .  . 

Oeste  de  Minas  

Ferro  Carril  Jardim  Bo- 
tânico   

de  seguros  Lealdade  .  .  . 

Carris  Urbanos  

Integrid.ade  

GerS  de  Seguros  .... 

União. dos  Varegistas.  .  . 

Luz  Stearica  

Serviços  Maritlm os.  .  .  . 

Societé  Anonyme  du  Gaz. 

Industrial  Fluminense  .  . 

Persèverança  Brazileira. 

Moinho  Fluminense.  .  .  . 

Correio  do  Povo  

Cordoalha  e  Nacional  de 
Óleos  

Refinação  de  Assucar  .  . 

Snbarbana  de  Seguros  .  . 

Seguros  de  Vida  

Equitable  Life  Assurance. 

Argos  Beneficente.  .  .  . 

Segurança  e  Previdência 

Rio  de  Janeiro  Flour  Mills 
&  Granaries  

Industrial  do  Brazil.  .  .  . 

Confiança  Industrial  .  .  . 

seguros  Progresso  .... 


Dividendo 


2.337:500?000 


1'):000§U00 


Transporta. 


2.342:5008000 


Imposto 


3-i:912í500 


ObservaçSes 


Colluctada  pela  industria. 
Não  comuiunicou  amda  o  divi- 
dendo. 

Idem . 

Idem. 
Idem. 

Collectada  pela  iudustx'ia. 


225.<000  Idem. 

Não  comuiunicou  aiuda  o  divi- 
dendo. 

Collectada  pela  industria. 

Não  commuuicou  ainda  o  divi- 
dendo. 
Collectada  pela  industria. 
Idem. 

Não  comraunicou  ainda  o  divi- 
dendo. 

Collectada  pela  industria. 
Idem. 

Não  cominuuicou  ainda  o  divi- 
dendo. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem* 
Idem. 
Idem. 
Idem . 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem . 
idem. 
Idem. 

Idem. 
rdem. 
Idem. 
Idem. 
Idgm. 
Idem. 
Idem. 
ídeni. 
Idem . 
Idem. 
Idem. 

Collectada  pela  iudusLria. 
Idem. 


35:137$500 


Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 


Soeledadei  anonymBi 


Transporte . 


Companhia  Fabrica  de  Bisooutos  In- 
ternacional  

»       Industrial  de  Calçado.  .  . 

>  Commercio  de  Aguardente 

>  E.F.CongonhasaoCarapo 

>  Brazileira  Torrens.  .  .  . 
»        Melboramentoii  de  Petró- 
polis  

»        Technica  Constructora.  . 
»        Manufactora  de  Calçado 
Nacional  

>  £.  F.  do  Quilombo  .  .  . 

>  Industrial  de  Selolitro  .  . 
»  Cervejaria  Bavaria.  .  .  . 
»        Progresso  Industrial  do 

Brazil  

»  Nacional  de  Panificação. 
»        Luz  Encandescente 

Welsback  

>  Dócas  de  D.  Pedro  II  .  . 


Nova  Industria  

Lloyd  Brazileiro  

The  Rio  de  Janeiro  and 
Northen  Raylawy  .  .  . 

Tecidos  Rinck  

Marcenaria  Brazileira  .  . 
Ferro  Carril  de  Cachamby 
de  S.  Christovão  


de  Villa  Isabel  

City  Improvements.  .  .  . 
Calçado  Fluminense  .  .  . 
Nacional  Manufactora  de 

Fumos  

Nacional  de  Construcção. 
Cortume  SanfAnna.  .  .  . 


Dividendo 


2.34S:500,vO(]b 


2.342:500$O0O 


Taxa 


Impoiíto 


35:137SS00 


35:137$500 


Oburva^Sts 


Collectada  pela  industria. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem* 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 

Idem. 

Não  conniiunicou  ainda  o  divi- 
dendo. 
Idem. 
Idem. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 

Paga  por  hectomelro. 
Não  coramunicou  ainda  o  divi- 
dendo. 
Idem. 
Idem. 

Collectada  pela  industria. 

Idem. 
Idem. 
Idem . 


Recebedoria  da  Capital  Federal,  em  S  de  Novembro  de  1890.—  Servindo  de  Aiudante.  Ricardo  P 
da  Costa. 


N.  37 

taxados  coiu  relação  aos  meios  de  producçâo,  conformo  o 
188$  o  Decreto  u.  9870,  uo  exercício  de  1890 


Regulamento  de  22  de  Ferereiro 


Assucar  (fabrica  de  refinar) 
Biscoutoa  (fabricante  de) 

Calcado  •  •   n  i 

Carros,  carruagens  e  outros  vohioulos  semelhantes 

Carvão  animal  

Cerveja  

Chapeos   

Charutos  o  cigarros  ,  \  •  »•  • 

Chumbo  (fabricante  de  tubos  de  encanamentos).-  . 

Cimento  


Gortume  •..••/.{•■'  'i  v 

DlstillaQÍio  ou  de  bebidas  alcoólicas  (tabrioa  de) 

FerraduraA  «  ^  

Fumo  (fabrica  de  picar  ou  desfiar)  

FundigSo 


Kerosene  (distUlacão  de)  

Luvas   

Meias  (fabrica  do)  

Olaria  

Oleos  •  •  

Papel  pintado   

Pedra  artificial  

Perfumarias  

Productos  chiaiicos  •  •  • 

Rapti  •  

Sabão  ou  velas  do  sebo  

Salchichas  e  outras  carnes  ensacadas  

Sebo  ou  graxa  

Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapor.  •  .  . 

Velas  de  stearlna  

Vidros  ou  louga  de  pó  do  pedra  

Vinagro  ,.,....«•«. 


7 
1 
1 
1 
i 
•1 
5 
1 
1 

15 
1 
1 
1 
1 
7 
» 
S 
1 
3 
.3 
3 

£3 
1 
1 

16 
1 
1 


1S3 


(30 
3 
11 
5 
3 


41 
10 
i 

103 


3 
10 
10 
80 
15 

2 
24 

12 
130 

12 
2 
122 

10 

10 


003 


.  .  •  .  ■ 
.  .  .  •  ' 

tanques. 
llO.OOff  litros 


1» 


•     •     •    >  • 


i    •    •    •  • 

hectolitros 


•  •  ■  •  • 
■  «  ■  •  • 

•  I  ■  •  • 

•  ■  •  ■  • 
f  •  •  • 

I  •  •  •  ■ 


0Õ3lioctoUtr 


heotolitros 

•  •  •  •  • 

•  •  •  •  • 


4:S00â000 

i:oooãooo 

14! 740 

3:000 

1:800W; 
34:'.Í00|000 
10:00OÍ00O 

2:400é000 
4003000 
240  000 
1:0000000 
12:800$000 
bOOSOOO 

soolooo 

54:500S060 
7:!S00$000 
1:0^08000 
2:400âi000 
1:000|000 
2: 260^000 
2:100â000 
1:000^000 
200,S000 
3:800S00O 
O.OOOSOOO 
5:1003000 
23:-50â00O 
SOOâOOO 
2008000 
|b0:402|000 
1:200|000 
4003000 
4:3003000 


240:323$0(>0 


15S0OO 
ISOâOOO 
1:350^ 

IBOpOO 
5OS0OO 
303000 

1404000 
30$000 
OOáOOO 
30S0O0 

sooSooo 

1501 
450L 
1:850|000 
20|000 
ISâOOO 
1:350^ 
120|000 
15$000 

oosooo 


8:1103000 


240$030 
60i  ' 
737i 
150. 
00< 
1:743, 
035^000 
24A0OO 
120l000 
20ã000 
12pO 
60$O0O 
OiO^iOOO 
30$000 
40j000 
2:72S|333 
33OA0O0 
508000 
120^ 
50|000 
113 
•  105: 
80 
10 
IM^ 
300S000 
25 
1:443^ 
40S000 
lOáOOO 
1:3243000 
OOi 
20 
21 


12:460$433 


15:05(^000 


3:30J$100 


•    •    ■  • 


18^ 


«    •    *  « 

•  •    •  • 

•  •    «  ■ 


•    •    •  • 


;334;500 


OOfOOO 


7:300$300 


m  800 

12:M3  000 
6Q  000 

soâooo 

5:3308333 
40ÕIOOO 
SU^ 
174p00 
95|Õ00 
877£ 
1474 
170 


765S00O 
5:034|ÕOO 
8»  000 
2S  000 
3:40fi  300 
31^000 
50  000 
8^000 


43:833$S33 


.Recebedoria  da  Capital  Fedoral,  8  de  Novembro  de  1000.—  Servindo  de  Ajudante,  Ricardo  P.  da  Costa, 


N.  38 

M-o  estatístico  dos  daklcchiicntos  M        t«.los  com  rdaj  aos  uioios  Jo  ^JÚ^^^,  mjm,  o  Rogutonto  è  22  de  Fm«iro  de  ISSS 

Decreto  n.  9870,  para  o  cicrcicio  de  1891   


Gxtll1)ClCCllUCIltO!t 


*  • 
•   •  • 


Assucat  (fabrica  ilo  rel\nni-)  

Discoutos  (fabric:uilo  (lo)  •  • 

CnS!*  carnmgou»  ooulío;  vohiouíoa  sòinoílmuíos 

Curvã»  aniiiiàl  

Ctíívoia  

.  Chapuoa   

Charutos  o  cifçarros 

Chumljo  (fabrica  lio  laminar)  • 

Chu'iibo  (fabrica  do  tuijos  d»,  para  onoananiontos) 

Colla  

Cortuiiu  '.!!!'.'. 

DislUhíção  òii  ('iftbilAilâs'  a'lo'ioliò:ià  (rabrioft'(lo). 

Dynaniite  '  

femitliiras.  .  .......  •,    ^  •  

Kiimo  (  fabrica  do  picar  oii  do.^Har)  

Kimdi<jão  

(lâlo  V    •,  •.  

Kerosono  (dislillaiiao  ili!)  

IiUVUS  

Melaa  

nlíiria  

Oleados  

OlODS  

Piínul  pinta  i  o  

rudra  artillclal  

l""erfuiiiari!>a  

1'roductos  clumlcos  

RapiS  ,  •  

Sabão  ou  vulas  do  sobo  *,  *  J  .'. 

Siilohichas  o  outras  canios  onsaocadas  (  labrica 

de  pro parar)  

fjobo  ou  graxa  

Sorrarirt  movida  por  agua  ou  a  vapor  

Vinagro  • 

Vulus  do  stuarinn  


Inucro 
deopenrios 

3 

1 

•  •  • 

10 

\ití 

\ 

u  ( 

3 

31 

•    •  • 

7 

U»I 

5 

l 

•1 

1 

i> 

1 

o 

l 

1 

r> 

1 

41  \ 

0 

A'i 
■tu 

lõ 

2 

... 

1 

0 

i 

3 

1 

10 

33 

80 

1 

10 

2 

go 

3 

2:. 

1 
1 

2 

A 

3Í 

3 

23 

3 

12 

S3 

13J 

1 

12 

l 

2 

i\) 

112 

'ò 

22 

1 

10 

m 

1.H3 

Iii(lica(9es 
o  X  p « c  1  it  e  s 


li  hectolitros 


•  I  •  I  •  I 


12  tampiu^t 
1  lO.obo'  litros 

• 





É      •      •      •      •  • 

1*3  iiootolUÍos, 


iWhocioillros 


liO  hectolitros, 


Viilor  loctitlro 


4:S00;$000 
1:000^000 

U:7ia50OO 
3.-UO0.J00O 
l:S0OíO0O 

37;300.i000 

lOiUOOisOOO 
2!3b'0.í000 
l:«00.í000 
á.-íOOiOOO 
210.5000 
1  OOOj-000 
400.Í000 

12.-S0J,j0OO 
300^000 
l.-SOO  000 
SMU04'000 

•)4:5ll(S(W;» 
.S:200t'000 
1  000>000 
2:400j00Ú 
lOOOáOOO 
7:320.?000 
2:0Ú0i-000 
2:100.^000 
3:000é000 
200.;000 
5:000^000 
O  000>|000 
5:100.^000 

30.010Í000 

soo,;ooo 

2003000 
35:002$000 
4:300.i!000 
l:200<i000 


2S3i748$000 


Tabeliãs 


30O.Í000 
30S000 
40015000 
40OÍ00O 
32^000 

3jbíbòb 

500i'000 
13^000 
30^000 
15^000 

i8;;ooo 

30.Í000 

'  3úíboo 
4:14000 
l;0>0â000 
1:3:>0.<!000 
80X000 
130^000 

nogooo 

30.«000 
420jS000 
30.^000 
30SOOO 
1)0.:000 
30.^000 
400^000 
lÒOJOOfl 

i.míooo 

l:SúO:000 

20$000 
158000 

1:7103000 

001000 
120^000 


10.-310§000 


310.^000 

Õ0.«009 
737SOO0 
150^0 

00^000 
i:S35g000 
0356003 
120,3000 

00.^000 
1303C00 

12í;000 

ÕO.5OOO 

áOífOOO 
(S<.0.«000 

15í'00«1 

UOJOOO 
430«-000 
2:(3S.<(333 
410^000 

TjOiíOOO 
120.^000 

.-iOiOOO 
303$000 
100.^000 

lO^SOOO 
1jO.'«000 

lOáOOO 
SjO-íOOO 
300.4000 

2j3!}000 
i:500j')00 

40,3000 

loáooo 

l:  781^00 
215S000 
C0$000 


14;187S433 


7:7 

•    •  • 


.S:400.í000 


•  •  • 
«  •  • 
É    •  • 


•  t  • 

•  «  • 

•  •  • 


•  •  • 

•  «  • 


10: 1303000 


For  operários 

Por 
capacMtdei 

40$500 

õl^ÓOO 
lOlSOO 

•  ••••• 

93000 

'oasbob 

3i$500 
23*00 
OçOOO 
l$áOO 

.30^ 
5^000 

1233000 
43000 

30^ 
202,^00 
1.258^00 

■     a     ■     ■     É  • 
«■••■* 

*  5:800^ 

•  •     •     •     a  • 

•  ••••• 

0!>000 
43-,00 

r^^-ooo 

I2l!f000 

303000 

12^000 
.'0.«000 
4§Õ00 
OSi'003 
33.^000 
()0:<000 
4173000 

a     •     •     ■     •  • 

1S3000 

• .    •     a     •     a  * 

•  a    a     •    •  • 

•  ••••• 

•  •     •     a     a  • 

«••••■ 

•  a     •     •     •  ■ 
a     •    •     •    •  • 

'  1; 35 13500 

03000 
3^000 
852^*000 

•      •     a      •      •  • 
a     «     a     *     *  • 

333000 
453000 

)  3:8173000 

7:300.300 

Vtlor  t«UI 

Ifflp4(t« 


S9$00(} 
1:231(000 
GOlfOOO 
13;!^ 
g:6i3$000 
1:4413000 
6:6353500 
77g400 

lt:963|000 
4^000 
105-000 
l:«72 
5: 

2811— 
174$300 


699000 
8^000 
4:3469600 
3383000 
3109OOO 


51:7dl$733 


Uocobodn-ia  da  Capital  Fodoral,  om  8  do  Novembro  do  1830.-  Servindo  do  Ajiidauto,  JiMo  P.  da  Costa. 


N.  39 

Kelatâo  de  Próprios  Nacionaes  vendidos  em  leilão 


Rnax 


S.  Joaquim  

>     •  •  •  •  . 
Uruguayana.  .  .  .  . 


Conceição.  .  .  .  ..  . 

Conselhoiro  Saraiva. 
Travessa  Saraiva .  . 

Andradas  

D.  Manoel  

Conde  d'Eu  


Nainero  do  Prédio 


4. 


2S  . 
188. 


137. 


139. 
53  . 


14,  10,  IS,  20,  22  e  24 
1,  3,  5,  7,  2,  4  e  C  .  . 

21  

Terreno  


AvalIatSo 
do  Eneeiuielro 
zelador 


2:õOO$ooo 


15:000$000 

6:ooo$ooo 

3:50O$0OO 
4:000$000 
g6:00O$00O 
109:000$000 
15:O0O$00O 
70:00O$00O 
S0O$00O 


325:40O$00O 


Data  da  Eseriptnra 


11  de  Julho  de  1890 

2  de  Agosto  » 

29  de  Julho  » 

22  »  » 
»  » 

2S  » 

9  de  Agosto  » 

»  » 
4  » 

13  de  Outubro  » 

23  de  Julho 


Pr«{0  da  venda 


3:000$000 
5:250)200 
14:000)000 

13:100)000 

4:150)000 

266:000)000 

15:000)000 . 
90:000)000 
1:460)000 


411:960)000 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  26  de  Outubro  de 
1' —  £tigento  Augusto  de  Lemos. 


N.  40 


Relação  dos  Próprios  Naeionacs  arrendados  u  Capital  Federal. 


RnuK 


Passeio. 
Castello 


Numero  Aa  prédio 


22  e  A  a  H 
42  


Arrendatário 


Mangue  da  Cidade  Fabrica  de  gôlo.  . 
Nova. 


Primeiro  de  Março, 
Candelária  


Travessa  do  Com- 
mercio . 


Passeio  Publico.  . 


Praia  da  Saudado. 


Morro  de  Santa 
Thereza. 


Praça  das  Marinhas, 


Praça  28  de  Setem- 
bro. 


Praça  15    de  No- 
vembro. 


Serra  da  Estrella. 


12,  16  e  18 
36  


.8, 13, 16e  18,  Vi  de 
cada  um. 


Terreno. 


Pedreira,  terrenos 
e  2  prédios. 


Dois  Irmãos. 


Sobrado  do  de  n.  2. 


Ponte  do  Trapiche 
Mauá. 


Terrenos  accreS' 
eidos. 


Prazos 


Domingos  Fernandes 
Grões. 

Herdeiros  de  Adelaide 
Fontes  Pinheiro  Gni 
marães. 


Charles  Eugene  Baily. 


, Administra  estes  pre« 
dios  a  Ordem  Ter- 
ceira da  Penitencia, 
em  virtude  da  verba 
testamentária  d  e 
Ignacio  da  Silva  Me- 
della. 

MorrLs  Kohn.  .  .  . 


Antonio  Teixeira  Ro- 
driímas. 


Cassiano  Speridião  de 
Mello  e  Mattos. 

E.  P.  Wilson  &  Ca  .  . 


Estado  do  Rio  dn  Ja- 
neiro. 


Companhia  E.  F.  Prín- 
cipe do  Grão  Pará. 


Companhia  Ferry. 


Diversos. 


Preço  do 
arrentlamento 


2:142S855 
500.$(XX) 

coosooo 

9:4&iS9/í2 

C:000í5000 
3:600.4000 

48$0OO 
2:572$860 


l:200$00O 


400$000 


240.S449 


Data  da  eoneeiíSo  do 
amndamento 


24  de  Julho  de  1884,  por 
espaço  de  nove  anuoa. 

Foi  reformado  o  arren- 
damento em  27  de  Ja- 
neiro de  1885,  por 
nove  annos. 

31  de  Janeiro  de  1884, 
por  nove  anãos. 


1887. 


Portaria  n.  63  de  22  de 
Agosto  de  1890. 

Pagou  o  arrendamento 
até  Março  de  1890, 
e  fez  novo  contracto 
com  o  Ministério  do 
Interior. 

10  de  Abril  de  1848. 


Arrendamento  á  titulo 
precário,  arrecadado 
pela  Recebedoria,  em 
virtude  de  ordem 
da  Directoria  Geral 
do  Contencioso  de  21 
de  Agosto  de  1877. 
Pela  ordem  do  The- 
souro  n.  16  de  31  de 
Janeiro  de  1874,  foi 
a  Alfandega  autori- 
zada í  ceder  para  a 
Mesa  de  Renaas  do 
Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro parte  deste  so- 
brado  e  á  arrecadar 
o  dito  arrendamento. 

Contracto  de  sub-ar- 
rendamento,  sem 
tempo,  de  Zi  de  Se- 
tembro de  1884. 

17  de  Dezembro  de 
1877,  í  titulo  precá- 
rio, á  contar  de  29  de 
Novembro  d'  esse 
anno. 

Concessões  feitas  em 
dilTerentes  datas. 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  27  de  Outubro  de 
1890.— Aif^wsfo  Evgenia  d»  Lemoa , 


N.  41 


fiílaçfio  (los  Pi-oprios  Nacioiíaes  a  cargo  do  Miiiistorio  (la  Fazcuda  com  declaração  do  estado  eiu  que  so  acham  e  do 

na  ta  do  art.  .l2,  §  4°,  da  lei  u.  1114  de  27  de  setembro  de  1S60 


servifo  a  que  estáo  applieados, 


Ediflcio 


TliQSOuro  Nacional.  .  . 


Alfandoga  , 

Gasa,  daMooda  •  .  •  < 
lii>pi'ensa  Nacional,  .  . 


Illia  Fiscal  (antiga  dos 
Ratos). 


Caixa  GconomicaeMon' 
Iq  dt»  Sacoorro. 


Caixa  da  AmortizaçSo. 


A'oiit4-plO'   Qeral  doa 
Sorviclores  do  Estado 


r.ocnl 


Rua  do  iSaoramento  ,  . 


Visconde  ilo  Itaboraliy 

Praça  da  KuimbIioa(an 
liga  da  AoolamaQivo 

Rua  Tvezo  do  Maio  (an^ 
tiga  Ouai-da  Vollin) 


Na  bailia  do  Rio  do  JA' 
neiro. 


Rua  d.  Mnnottl  .  .  ,  , 


Rua  de  MavQO  (an- 
ne.\a  ao  Correio 
Oeral). 

Travessia  da  Academia 

das  DellAs  Artes, 


Estado  de  coiiservncito 


Acha>88  em  vepara< 
coes. 


Bom 


Dom , 


Sorvito  a  riiie  tM  ni)|ili(Bdo 


Secrotafia  da  Fazenda ,  Re- 
partições dú  Tiiosouro,  Re- 
eebodoria  o  cotVe  do  OrpnSos 


fiom,  aolmndo-8o  po 
vém   em  poquenos 
i*epai'os. 


Bom 


Dom  ( 


Bom 


Bom 


Para  importação  o  o.vportaoO[o 
do  mercadorias. 

Paracunliagom  dn  nossa  moeda 
o  estamparia. 

Para  impressivo  do  J}!ar!o  Offlelal 
o  todos  03  documentos  e 
actoB  oflioiaes  dos  diversos 
Ministérios, 

iV  serviço  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro, 


Deposito  de  jiartioulares,  e  ca- 
dernetas (fe  menores  A  sol- 
dada ;  empréstimos  do  quan- 
tias sobre- penIioi>. 


Kmlssão  a  substituição  do  papel 
moeda  e  servlQo  da  divida  in-i 
terna  do  Estado. 

Para'  pagamento  das  pensões  do 
Monte-pto. 


DfttR  de  80»  constrncfBo 


16  de  Junho  de  1070 


I  do  Novembro  de  1735. 
30  de  Novembro  do  185S 
bo  do  .Çotembro  de  1S73. 


Em  lÔdeMarQO  de  1889 
floou  concluído. 


18  de  Agosto  de  18S6. 


Este  prédio  tti  todo 
reformado,  devido  ao 
Incendia  da  noite  de  5 
de  Setembro  de  1885. 


ObierrtfVei 


toi  reconstruído  em  1808-  por  ordem  da 
D,  JoSo  VI,  oom  O'  tinilo  da  ReaL 
Brarto  da  Portugal  sob  a  direeolCo  dos 
respectivos  empregados,  soflbaado--  da- 
polã  importantes  o  diversas  modlfleaiT- 
gões. 

Tem  passado  por  diflbrentes  reparos. 


Governo  deliberou  estabelecer  nessa 
Uha  uma  repartição  fiscal  marítima, 
dependência  da  Al&ndega,  para  o  ser- 
viço da  guarda*raoria. 


i*  próprio  nadònal,  cedido  em  usa- 
fructo  pela  AssembUa  Qetal  Lagisla- 
tiva.  A  oonstruocJlo  a  reconatrnooSo 
foram  feitas  a  expensas  do  KConte^plo. 


Edia«I« 

UCHi 

Estado  de  coniervatllo 

[Servito  a  qae  está  applltado 

Data  de  sna  conitraetSo 

ObnnratVei 

Imposto  do  gado,  ,  .  , 
Trapiche  Maxwell  ,  .  . 

Lyaio  Ao  ^VrtaseOínaios 

Gatncão  do  S.  Diogo  . 
Praça  das  Marinhas  n.  2 

Rud  Treze  do  Maio  (an- 
tiga CUmrda  Volha). 

Para  a  cobrança  do  imposto  do 
gado. 

Oocupado  por  um  dos  armazéns 
da  Alfanaoga. 

As  aulas  nocturnas  da  iSocledado 
Propagadora  das  Delias  Artes 

Por  Aviso  do  Ministério 
da  Agricultura  n.  219 
de  16  de  Março  de 
1831,  foi   cedido  uni 
dos  torreSes  da  es- 
tação  de   S.  Diogo 
para  construcçSo  do 
prédio  alli  existente. 

11  de  Jullio  do  lS5i.  . 
10  do  Julho  de  1840.  . 

Existo  um  pequeno  clialet.  napraçaQafnze 
de  Novembro,  antiga  D.  Pedro  II,  junto 
ao  c&es  das  Marinhas,  medindo  3m,8Õ 
de  comprimento,  Sm.SO  de  largara  e 
Sia,25  de  altura,  applioado  ao  mesmo 
serviço . 

Esto  prédio  achava*8e  arrendado  em 
parte  a  Wilson  Sons&C;  por^m,  por 
despacho  do  Mia!iit«rio  da  Fazenda  n. 
13(,  foram  intimados  a  desoecapal-o, 
dando- se-lhes  o  praso  até  31  de  Dezem- 
bro do  corrente  anno.  B*  no  todo  pro- 
priedade do  Estado  por  ter  sido  com- 
prada em  18S8  a  untca  parte  que  per- 
tencia n  particular,  e  que  estava  ar- 
rendada pelo  Governo. 

Este  prédio  foi  posto  &  disposição  do 
Engenheiro  Bethencourt  da  Silva,  por 
aviso  deste  Ministério  de  9  de  Novem- 
bro do  1878,  para  nelle  flincoionar  o 
serviço  a  que  está  applicado,  e  tem 
passado  por  diversas  reformas  afim  de 
melhor  servirão  flm  a  que  se  destina. 

Secção  dos  Próprios  Naclenaes  na  Directoria  Oorai  das  Rondas  Publloas,  oiii  87  do  Outubro 


do  1890.—  Augusto  Eugénio  de  Lemos. 


N.  42 

Relação  dos  termos  da  lagoa  Eodrigo  de  Ireitas  não  remidos,  ou  que  só  o  foram  em  parte 


Numero 
do« 
terreno 


Nome  das  ruas 


Floresta 
Jardim  . 


Bôa  Vista 


Sapê. 


Praia  do  mar  

Caminlio  da  barra.  .  .  , 

Praia  do  Pinto  

*  »  »...,,, 
Caminho  das  catacumbas. 

Floresta  

Floresta  


Restinga  —  Mar  Orosso 


Fronteira  ao  Jardim. 


Quantidade  em  braças 


2.514  quadradas 


Quantidade  em  metrot 


1.814 

3.990,8 

180 

306,0 

83 

188,6 

5 

11,0 

10 

22,0 

8 

17,6 

11 

2i,2 

217 

477,4 

66 

145,2 

211 

464,2 

250 

550,0 

187 

411,4 

462 

1.016,4 

211 

46i,2 

635 

1.397,0 

755 

1.661,0 

1.277 

2.800,4 

1.651 

3.632,2 

45 

99,0 

1)2 

202,4 

12.167,76  quadrados 


de  1890?Í^?,1«S^^^^^^^^  ^''"'"^"'■^  ^^«'^'^^^  Publicas,  em  27  de  Outubro 


N.  43 


Belatilo  dos  terrenos  da  Lagoa  Rolrigo  de  Freitas,  remidos  no  toJo  ou  em  parte 


0 


1 
2 
3 
A 
5 
O 
7 
8 
9 

9A 
10 
11 
12 
13 
14 
15 

16 
18 
19 
20 
21 

22 
24 
25 

23 
27 
28 


30 

31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
3Í 
39 
40 
41 


43 
44 
43 
48 
47 
48 
49 
50 
51 
51 A 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
5SÂ 
59 


lome  das  roas 


Rua  do  Oliveira 
» 
» 

Rua  do  Jardim 


Rua  da  Cabeça 


Rua  Floresta 


Rua  do  Jardim 


Rua  da  Boa  "Vista 


3S5 
552 
932 
787 
639 
718 
979 
728 
906 

30 

1.188 
257 
603 
433 
342 
972 

1.603 
1.412 

554 
709 
691 


847 
1.214,4 
2.050,4 
1.731,4 
1.405,8 
1.579,6 
2.143,8 
1.601,6 
1.993,2 
67,1 
2.613,6 

565,4 
1.326,6 

952,: 

732,4 
2.138,4 

3.526,6 
3.106,4 
1.218,8 
1.559," 
1.520, 


Rua  do  Sapé 


223 
157 
335 

342 
253 
31S 
348 

232 

790 
254 
154 
136 
703 
887 
875 
•255 
702 
1.112 
732 
1.119 
33J 
705 
1.034 
1.348 
1.534 
380 
305 
412  '4 
294 
242 
243  M 
244 
246 
335 
883 
218 
322 
30i 
148 


195, 
345, 
737, 

TóS, 
556, 
693, 
763,' 

510, 


Este  terreno  está  a  cargo  do  Ministério  da  Agricultura 
Este  terreno  faz  parte  ao  Jardim  Botânico. 

Este  terreno  está  a  cargo  do  Nacional  Instituto  Flu- 
minense. 

Idera. 

Este  terreno  está  a  cargo  do  Ministério  da  Agri- 
cultura. 

^ste  terreno  tem  ^2  braças,  a  cargo  do  Ministério  da 
Agricultura. 

Este  terreno  está  a  cargo  do  Ministério  da  Agricultura 

Este  terreno   serve  de  campo   de  instracção  ao 
SxGrcit  o  • 

Este  terreno  está  a  cargo  do  Nacional  Instituto  Flu- 
minense. 


1.738, 
558, 
338, 
299, 
1.557, 
1.951, 
1.925,. 

583,0 
1.544,4 
2.446,4 
1.610,4 
2.451,8 
745,8 
1.551,0 
2.274,8 
2.955,6 
3.374,8 
836,0 
671,0 
907,9 
646,8 
532,4 
540,1 
536,8 
541,2 
737,0 
1.942,6 
479,6 
703,4 
668,8 
325,6 


Este  terreno  tem  10  braças  para  serem  remidas. 


«4 
1>5 
95 
07 
9S 
8J 
100 

m 

102 
103 
lOi 
105 
107 
lOJ 
110 
113 
.114 
115 
116 
117 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
i2í 
125 
12S 
127 
123 
123 
130 
131 

132 
133 
134 
135 
13G 


Restinga 
Praia  do  Mar 
Caminho  da  Barra 
Praia  do  Pinto 
» 

Praia  Grande 


,  Praia  Funda 
Caminho  da  Copa  Cabana 
> 
» 

?acco  das  Catacumbas 
Fonte  da  Saudade 


ai-! 
231 
2S3 
2!3 
171 
170 
12 
140 
314 
3)1 
330 
276 
223 
27:) 
150 
272 
2Í1 
223 
720 
250 
6^7 
637 
S92 
347 
402 
1-045 
240 
450 
1.102 
621 
702 
635 
921 

457 
335 
578 
955 
714 


453,2 
6SS,fi 
173,8 
94, f) 
66,0 
90,0 
277,2 
272,S 
447,5 
255,2 
42J,0 
440,0 
410,0 
47J,6 

i;>5,s 

446,6 
433 
479 
63S,0 
3  )íí,0 
343,8 
455,4 
358,6 
704,0 
778, vS 
2.05.),2 
20  i,2 
2.147,2 
3.253,8 
631,4 
620.4 
976,8 
952,6 
620,4 
800 
574,2 
622,6 
6i4,fi 
373 
374  ;0 
2.*3,S 
30S,0 
690.8 
877,8 
712.0 

no 

490  ;o 

613,8 
330.0 
Õ0S.4 
530, 
490,0 

1.584,0 
550 

1.511 

1.401 

1.9d2;4 
753.4 
884,4 

2.2)  ).0 

52s;o 

9J0,0 
2.424,4 
1.365,2 
1.544,4 
1.337,0 
2.023,2 


UliKcrviKSe» 


Esto  terreno  teia  onze  braças  para  serem  remidas. 


1.027,4 

803,0 
i.271,6 
2.103,2 
1.570,8 


Este  terreno  tem  i)0  braças  para  serem  remidas. 


Este  terreno  tem  211 
e  500  devolutas. 


braças  para  serem  remidas 


• 

s. 

s 

a 

JS 

B 

s 

•a 

■s 

fi 

a 

« 
•o 

2 

Nome  das  mas 

m       ■  ■ 

idade  c 

IS 

s 

"S 

« 

a 
o» 

5 

137 

Caminho  de  S.  Clemente 

602 

1.45(5,4 

138 

130 

286,0 

139 

Rua  da  Boa  Vista 

372 

81S,4 

140 

»               3»  » 

902 

1.  JO'k,% 

141 

Floresta 

1.967 

4.327,4 

144 

445 

979,0 

147 

417 

917,4 

14S 

» 

600 

i.320,0 

153 

Rua  do  Jardim 

547 

1.203,4 

Ol>sorvaoão 

Por  despacho  do  Ministério  da  Fazenda  de  19  de  Agosto  de  1883,  se  mandou  lavrar  contracto  de 
cessão  gratuita  por  espaço  de  vinte  annos,  dos  terrenos  da  chácara  ou  terreno  n.  12.  denominado 
do  Algodão  ás  Companhias  Saneamento  do  Rio  de  Janeiro  e  Fiação  e  Tecelagem  —  Carioca,  afim 
de  alli  construirem  casas  e  escolas  para  a  classe  operaria.  ,  m  v 

Os  terrenos  fronteiros  ao  Jardim  Botânico,  no  espaço  comprehendido  entre  a  Ponte  de  Taboa  e 
o  prédio  n.  27  da  Rua  do  Jardim,  foram  reclamados  pela  Directoria  do  Jardim  em  ofBcio  n.  91  de 
22  de  Agosto  de  1890.  ^ 

K 


Limites  da  Fazenda  Rodrigo  de  Freitas 

São  todas  as  aguas  vertentes  que  correm  para  a  Lagoa,  exclui'las  as  que  passam  pelas  terras  de 

D.  Izabel.  ,       .     _  .    .  j    «  ■  t 

Do  Corcovado  emanara  as  vertentes,  passando  pelas  Pameiras,  morro  da  Caixa  d  agua,  La- 
eoinba,  Pedra  do  Andarahy,  morro  da  Tijuca,  Pedra  da  Boa  Vista,  Morro  dos  Dous  Irmãos,  Sitio 
do  Céo,  Fortaleza  do  Vidigal,  até  o  mar  e  seguindo  a  Praia  com  1653  braças,  onde  existe  um  marco. 

Deste  marco  parte  o  rumo  60°  3'  N.  E.  com  65  braças,  até  encontrar  a  pedra  de  N.  S.  da  Copa- 
cabana, onde  existem  as  letras  F.  N.  .    ,      •,    ^    ■     „  , 

Segue  o  rumo  33°  30'  N.  0.  com  275  braças,  encontrando  as  aguas  vertentes  do  Cantagallo,  onde 
gravaram-se  era  uma  pedra  as  letras  F.  N.  ,   «    ^  j 

Deste  ponto  segue  as  mesmas  vertentes  passando  pela  casa  da  Chácara  de  Cantagallo  e  aahi  até 
o  alto  do  morro,  que  divide  a  Fazenda  Nacional  das  terras  de  D.  Izabel.  ,    ,  • 

Metade  da  parte  superior  deste  morro,  que  contém  115  braças,  pertence  a  Fazenda  Nacional,  por 
não  ter  sabida  pelo  lado  das  terras  de  D.  Izabel.  ,  ,      „        ^     -  ^ 

Deste  ponto  parte  o  rumo  2io  N.  O.  com  50  braças,  onde  se  gravaram  as  letras  F.  ^,  termmando 
na  Lagoa,  no  logar  Pedra  Funda.  ,      -  ^  j  tt 

Se"iie  o  rumo  25°  N.  O.  atravessando  a  Lagoa  com  230  braças,  onde  existe  o  marco  perto  da  Urca, 
com  as  letras  F.  N.  ,  „  ,„  ,  ,    ,  , . 

Deste  ponto  parte  o  rumo  36°  N.  E.  atravessando  o  morro  Urca,  com  43j  braças,  começando  dahi 
as  acuas  vertentes  seguindo  até  n  caminho  S.  Clemente,  onde  existe  uma  pedra. 

Segue  este  caminho  pelo  lado  da  cidade  com  15  braças,  até  uma  mangueira,  e  dahi  parte  o  rumo 
70°  N.  O.  com  90  braças,  até  as  vertentes  do  Corcovado,  fechando  o  perímetro  da  Fazedda,  1.700  braças 
de  frente  e  2.700  de  fundos. 


Terrenos  cujas  mattas  devem  ser  conservadas  e  flscalisadas 

Da  chácara  n.  42  segue  o  rumo  Norte  com  1.020  braços  e  o  rumo  75°  30'  N.  E.  com  875  braças 
até  a  altura  da  Caixa  d'agua;  deste  ponto  parte  o  rumo  14°  30'  S.  E.  com  26  braças,  até  a  chácara 
n  16  e  diri"-indo-se  para  o  lado  das  Paineiras  pelos  fundos  das  chácaras,  16,  10,  9  e  7  e  pelo  lado 
direito  da  chácara  n.  7,  seguindo  90  braças,  donde  parte  o  rumo  870  N.  E.  indo  em  linha  recta,  até  as 
aguas  vertentes. 


Diviza  da  Fazenda  Nacional 

Desta  linha  para  cima,  até  as  vertentes,  achara-se  situados  os  terrenos  que  servem  para  a  con- 
servação das  aguas. 

Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  Gorai  das  Rendas  Publicas,  «a  de  Outubro  de 
ISSO.—  Augusto  Ei^genio  de  Ltmos. 


•  N.  44 

Próprios  nacionacs  nos  diversos  Estados 


RIO  DE  JAITEIRO 

Terras  de  Cambucy,  em  S.  Fidélis.  Com  o 
fim  de  mais  promptamente  efirectuar-se  a 
Tenda  dos  lotes  restantes  destas  terras,  au- 
torizada por  despacho  de  2  de  junho  de 
i888,  foram  expedidas  em  22  do  mesmo  mez 
e  anno  ao  respectivo  Collector  instrucçoes 
com  as  clausulas  seguintes : 

1.  a  Concedendo  o  prazo  de  dois  annos  aos 
actuaes  occupantes  para  realizarem  a 
compra  dos  lotes  de  que  se  acham  de  posse, 
os  quaes  deverão  ser  medidos  e  demar- 
cados ò.  custa  delles,  si  já  o  não  tiverem 

2.  *iReduzindo  a  805000  o  preço  de  1005000 
em  que  foi  avaliado  cada  um  alqueire 
dessas  terras  (4  hectares  e  84  ares  ou 
48.400  metros  quadrados). 

3.  a  Concedendo  o  abatimento  de  20  %  cia 
respecti-va  importância  aos  compradores, 
que  effectuassem  infceffralmente  o  paga- 
mento no  acto  de  se  lavrar  a  escnptura ;  e 
o  de  10 '/o  áquelles  que  o  realizassem  dentro 

■  do  prazo  de  sete  mezes  do  primeiro  anno, 
ficando  neste  caso  os  terrenos  hypothe- 
cados  á  Fazenda  Nacional,  incluídas  na 
hypotheca  asbemfeitorias  nelles  existentes, 
para  responderem,  juntamente  com  o  solo, 
pelo  pagamento  da  divida,  afim  de  nao 
serem  objecto  de  indemnisação,  si  os  lotes 
assim  vendidos  tiverem  de  voltar  ao  do- 
mínio do  Estado. 

Em  virtude  destas  instrucçoes  o  Collector 
vendeu  409.318"^'»  por  546$403,  havendo 
ainda  alguns  lotes,  que  os  occupantes  nao 
teem  procurado  adquirir. 

ALAGÔAS 


Casa  assobradada,  em  Maceió,  onde  func- 
ciona  a  Thesouraria  de  Fazenda. 


Dois  terrenos,  na  mesma  cidade. 

3 

Casa,  em  Jaraguá,  que  serviu  de  quartel 
dos  aprendizes  marinheiros  da  Compa- 
nhia extincta;  arrendada  ao  Commen- 
dador  Manoel  de  Amorim  Leão,  por  9 
annos  e  i:355|  annualmcnte,  arrenda- 
mento approvalo  por  despacho  de  5  de 
janeiro  de  1888. 


Sorte  dê  terras  não  cultivadas,  denominada 
Eiachão,  na  cidade  da  Imperatriz. 


Casa  térrea  com  ponte  sobre  o  mar,  onde 
está  a  Alfandega  de  Maceió. 


Casa  em  máo  estado,  na  cidade  das  Ala- 
gôas. 


Uma  Capella,  cemitério,  quartel,  um  caixão 
de  casas  e  4  casas  térreas,  em  mao  estaao, 
na  cidade  da  Leopoldina. 

8 

Sorte  de  terras  denominadas  da  —  Trindade, 
em  Tatuamanha,  termo  da  Villa  de  Porto 
de  Pedras,  arrendada  a  Luiz  José  de 
Moraes,  por  2O0$O0O  annuaes.  /or  des- 
pacho de  13  e  ordem  n.  12  de  26  de 
fevereiro  de  1889,  mandou-se  avaliar  no- 
vamente as  terras  e  submettel-as  a  arre- 
matação, ficando  a  cargo  do  arrematante 
a  medição  e  todas  c  quaesquer  questões 
iudiciaes,  sem  responsabilidade  para  a 
Fazenda  Nacional,  para  liquidar  o  seu 
direito  sobre  as  mesmas  terras. 


No  Porto  Real  do  CoUegio,  na  colónia  de 
S  Francisco,  existem  cinco  pequenas  ca- 
sas ou  cabanas  construídas  em  1878  para 
abrigo  de  retirantes  de  algumas  provín- 
cias do  norte,  flagelladas  pela  sêcca,  ava- 
liadas em  3OOS000.  Teem  sido  levadas  á 
praça  e  não  tem  apparecido  quem  as  queira 
arrematar. 

AMAZONAS 
1 

Edificio  occupado  pela  Thesouraria,  avaliado 
em  60:0005000. 


Casa   térrea  arruinada    agendada  por 
240§000  annuaes,  avaliada  em  l:nnn«nnn 


Casa  de  sobrado,  em  máo  estado,  avaliada 
em  18:000$000,  occupada  pela  Alfandega. 


Caçoai,  á  margem  do  rio  Solimões,  acima 
das  fazendas  do  Caldeirão,  avaliado  em 
250$000. 


I 

-  2 


Cafezal,  no  logar  Caldeirão,  na  costa  de  Ma- 
nacapurá,  uo  rio  Solimões,  avaliado  em 
250$Cr00. 

6 

Terreno  avaliado  em  2:000$000,  onde  outp'ora 
existiram  3  casas  de  pallia,  das  quaes 
uma  servia  de  Provedoria  da  Fazenda  e 
as  outras  de  residência  de  Oliiciaes.  Actu- 
almente estão  edificadas  alli  3  casas:  uma 
de  Francisco  de  Souza  Mesquita,  onde  se 
acha  o  quartel  da  guarda  policial  e  as 
outras  duas  dos  herdeiros  do  Tenente- 
Coronel  José  Coelho  de  Miranda  Leão. 


Terreno  avaliado  em  l:õOO§000.  Nelle  eslão 
edificados  4  prédios,  dois  de  Joaquim 
Pinto  Ribeiro,  um  de  Amâncio  Lima  de 
Mattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim  Pe- 
reira. 

8 

Casa  avaliada  em  2:500S00O,  com  um  pe- 
queno sótão,  na  cidade  de  Tefíé,  legada  a 
Santa  Thereza,  Padroeira  da  dita  cidade. 
Passou  para  a  Fazenda  Nacional  por  aviso 

.L^..^^  <i®  1868.  Arrendada  por 

I2$o00  mensaes. 


Findou  o  contrato  de  arrèndamento  das  fa- 
zendas S.  Marcos  e  S.  Bento.  Logo  que 
ellas  e  o  gado  respectivo  sejam  entregues 
a  Thespuraria,  se  resolverá  sobre  o  des- 
tino que  devem  ter. 


BAHIA 


^  P'*5a  de  Palacio,  com- 
poito  de  um  andar.  O  lado  do  norte  do 
pavimento  superior  está  occupado  pela 

Ací^^^^K.i^^-S^^P^^  ®  o  lado  do  sul  pela 
Assembléa  Provincial.  No  pavimento  tér- 
reo, lado  do  norte,  se  acham  a  Caixa 
Económica  e  o  Monte  de  Soccorro.  e  do 
lado  do  sul  a  Companhia  do  Queimado. 

2 

^wf'/  ^'"^^"a  ^0  Corpo  Santo. 
Serve  de  armazém  da  Alfandega,  occu- 
pando  ,0  commodo  do  lado  do  nòrt^  a 
Administração  dos  Correios. 


°°>aí,fr°  das  Mercês,  em  bom  es- 


Pilares  do  telheiro  denominado  Temna  4 
margeai  direita  do  rio,  na  cidade  de  Va- 
lença. 


Terreno  baldio,  por  detrás  da  cavallariça 
no  bairro  d'Agua  Meninos,  na  freguezià 
do  Pilar,  arrendado  por  lOSOOO  anauaes 


Uma  fonte  denominada  do  Presidio,  no  cen- 
tro da  inclinação  interior  do  Morro,  antes 
de  chegar  ao  reducto  S.  Luiz.  Arruinada 
E'  logradouro  publico. 


Um  sobrado  e  duas  casas,  sitos  no  Presidio 
do  Morro,  bastante  arruinados. 


8 

Uma  casa  sita  em  terreno  da  capella  pu- 
blica de  Santo  Antonio  da  villa  de  Ita- 
picurú  de  Cima.  Serve  de  casa  de  banhos 
das  aguas  thermaes  da  referida  villa. 


Uma  fazenda,  com  440  metros  de  frente  e 
a  mesma  extensão  para  a  parte  de  léste, 
com  uma  casa  á  margem  do  rio  de  Va- 
lença. A  casa  está  em  ruinas,  e  as  terras 
estão  aforadas  por  73$715  annualmente. 

10 

Fazenda  dos  Curas,  com  2.178  metros  de 
frente,  no  morro  Grande,  na  villa  de 
arrendada    a   diversos  por 
362$000  annuaes. 

11 

Meia  légua  de  terras,  mais  ou  menos,  de 
írente,  excedendo  a  mais  de  fundo,  no 
morro  de  S.  Paulo,  districto  da  villa  de 
Oayru,  fazendo  frente  para  o  mar  largo. 

12 

Terreno  baldio  por  detrás  da  Serra  do  Ra- 
malho, na  Villa  de  Carinhanha,  entre  o 
rio  Corrente  e  o  de  S.  Francisco,  com  23 
léguas  (151.800  metros)  de  extensão  e  8 
léguas  (52.800  metros)  de  largura,  pouco 
mais  ou  menos. 

13 

Capella  de  Santo  Antonio  de  Mutumpiranga. 
na  povoação  de  Taperoá,  municipio  dé 
wova  Boipeba,  da  comarca  de  Valença. 
Completamente  arruinada. 


14 

Templo  de  Nossa  Senhora  dii  Lapa,  na  villa 
de  Gayrú,  comarca  do  Valença,  com  os  bens 
do  seu  património.  Bastante  arruinado 
8  sem  serventia. 

15 

Casa,  na  villa  de  Belmonte,  rua  do  Brejo, 
parte  dc  cima. 

16 

Fazenda  denominada  Tabúa,  com  casa,  ar- 
mazém, senzalas  e  sortes  de  terras,  de- 
nominada —  Quilombo. 

17 

Casa  térrea,  á  rua  Direita  da  Saúde,  fre- 
guezia  de  Sant'Anna,  alugada  por  845000 
ánnuaes. 

18 

EdiQcio.  á  rua  Direita  de  Palacio,  composto 
de  um  andar,  lojas  e  sobre-lojas,  com  19,36 
metros  de  frente,  occupado  pela  Tliesou- 
raria  de  Fazenda. 

19 

Fazenda  denominada  —  Praia  Grande,  no 
Presidio  do  morro  de  S.  Paulo,  com  casas 
e  outras  bemfeitorias. 

20 

Terras  denominadas  —  Tábatinga,  na  villa 
de  Abbadia,  comarca  de  Itapicurú,  entre 
os  rios  Maracanahy  e  Tabatinga,  compre- 
hendendo  o  povoado  da  Ponte  e  os  sitio» 
Gamelleira.  Guvita,  Cabeça  de  Negro, 
Limeira,  Ticuns  e  outros. 

21 

Terreno  do  Encapellado,  instituído  em  1708 
])or  Luciano  Soares  de  Andrade,  na  cidade 
de  Santo  Amaro.  Aforado  a  diversos  por 
36$068. 

22 

Porção  de  terra  denominada  Cachoeira,  na 
villa  de  Abbadia,  comarca  de  Itapicurú, 
comprebendendo  os  logares  da  Cachoeira, 
Onça,  Barra  da  Ponte,  Cambuy,  Taquary, 
Riacho  da  Arèa  e  outros  sitios. 


23 

Casa  térrea,  na  rua  que  vai  para  os  coqueiros, 
na  villa  de  Jaguar ipe,  arruinada. 

24 

Ençenho  denominado— Palmares,  na  cidade 
de  Maragogipe. 


23 

Diversos  t?rronoa.  em  differentes  localidades, 
aforados  por  367§õ93  annuaes. 

26 

Terrenos  e  o  extincto  encapellado  de  D- 
Joanna  de  Sá,  sitos  em  Itapagipe,  e  do 
extincto  encapellado  dos  Mares,  na_  fre- 
guezia  do  mesmo  nome.  Ainda  não 
procedeu  á  medição  e  tombamento  e  rendem, 
annu-almente  1:008$633. 

CEARA* 

1 

Casa  assobradada,  na  rua  do  Senador  Pom- 
peu, n.  51,  «ccupada  pela  Thesouraria  de 
Fazenda. 

2 

Casa  térrea  arruinada,  onde  funccionava  a. 
Alfandega,  avaliada  em  a3:500$00O. 

3 

Ponte  de  madeira,  com  armazém  e  trapiche,, 
que  serve  para  embarque  e  desembarque, 
avaliada  em  30:O0O.$O0O. 

4 

Terreno,  na  villa  de  Aquiraz,  que  está  ar- 
rendado. 

5 

Casa  da  extincto  Alfandega  do  Aracaty, 
occupada  pela  Mesa  de  Rendas. 

6 

Casas  das  Camaras  das  villas  de  Poran- 
gaba,  Mecejana  e  Soure. 

7 

Uma  légua  de  terra  em  quadro,  em  cada 
uma  das  villas  de  Soure.  Porangaba, 
outr'ora  dc  Arronches  e  Mecejana : 
achando-se  parte  destas  terras  sob  a 
administração  das  respectivas  munici- 
palidades e  parte  arrendada  a  particu- 
lares . 

8 

Um  terreno,  sito  á  margem  direita  do- 
ancoradouro  do  porto  de  Camocim,  com 
26°»,4  de  frente  e  25^,2  de  fundo,  adqui- 
rido pelo  Estado  para  o  serviço  da  es- 
trada de  ferro  de  Sobral. 

Além  destes  próprios  nacionaes  existem  ou- 
tros construídos  peia  verba  —  Soccorros 
públicos—  nos  annos  de  1877  a  1879,  pela 
commissão  de  soccorros,  dos  quaes  a  The- 
souraria não  possue  dados  para  descrimi- 
nal-os,  como  ella  declara. 


GOYAZ 
1 

Casa  de  taipa  e  madeira,  sitã  no  Íai'go  da 
Matriz,  composta  de  dois  andares,  ava- 
liada em  8:000$000,  em  3  de  junho  de 
1854,  occupada  pela  Thesouraria  de  Fa- 
zenda. 


Casa  em  Leopoldina,  á  margem  do  rio 
Araguaya,  mandada  arrendar  a  João  José 
Corrêa  de  Moraes,  emprezario  da  navega- 
ção do  mesmo  rio,  aílm  de  serem  para 
ella  transferidas  as  oficinas  da  dita  om- 
preza,  como  pediu  o  mesmo  emprezario 
em  requerimento  remettido  pelo  Minis- 
tério da  Agricultura  com  aviso  de  30  de 
al)ril  de  1881. 


MARANHÃO 
1 

Casa  de  sobrado  na  praça  de  Palacio.  O 
pavimento  superior  e  occupado  pelo  pa- 
lácio do  Governador  e  Thesouraria  de 
Fazenda  e  o  inferior  pela  Repartição  da 
sala  das  ordens  do  Governo,  Caixa 
Económica,  Cartório  da  Thesouraria  e 
deposito  de  artigos  bellicos. 


Casa  de  sobrado,  no  becco  da  Alfandega : 
dita  térrea  á  rua  da  Estrella,  canto  dó 
becco  da  Alfandega;  terreno  na  mesma 
ruac  e  uma  ponte  com  telheiro  á  Praia 
Grande,  occupados  pela  Alfandega 


Casa  térrea  e  terreno,  á  esquerda  do  iga- 
rapé Rio  das  Bicas.  Serve  de  deposito 
da  pólvora  do   Governo  e  dos  particu- 


Casa  de  sobrado  de  um  andar,  na  villa  do 
Paço  do  Lumiar.  Só  existem  as  paredes. 


°^  de  Alcantara, 

J^logai-  onde  existiu  a  fortaleza.  Em 

6 

Um  terreno,  em  mie  existiu  a  fortaleza 
^^cidade  de  Alcantara,  na  praTa  dos 


Mumlhas  do  forte  Vera-Cruz,  á  esquerda  do 
rxo  Itapecurúmenm,  villa  do  Rosario. 


8 


Uma  Capella  com  a  invocação  de  Nossa  Se- 
nhora de  Nazareth,  e  uma  casa  de  pedra 
e  cal  com  a  invocação  de  Nossa  Senhora 
do  Desterro,  na  cidade  de  Alcantara.  Em 
ruinas. 


Uma  capella   com  a  invocação  de  Nossa 
Senhora  do  Livramento,  na  ilha  do  mesmo 
nome,  fronteira  á  cidade  do  Alcantara 
comprehcndendo  todo  o  terreno  perten- 
cente á  ilha.  Em  ruinas. 


10 


Fazenda  de  criação  e  lavoura,  denominada 
S.  Bernardo,  na  ribeira  das  Alpercatas, 
com  2  léguas  de  comprimento  e  i  }á  de 
largura.  Existem  as  terras  e  algumas 
casas  próprias  de  taes  estabelecimentos, 
porém  em  ruinas  e  abandono. 


11 


Fazenda  denominada  S.  Miguel,  a  léste 
da  ribeira  Alpercatas,  com  6.600  metros 
de  frente  e  21.220  metros  de  fundo.  As 
terras  estão  devolutas. 


12 


Posse  de  terras,  no  município  de  Guima- 
rães, formando  um  rectângulo  á  margem 
do  rio  Turyassú,  com  3.300  metros  de 
frente  e  26.400  pelo  rumo  de  suéste,  quarta 
a  sul  e  o  mesmo  nos  lados  oppostos.  Está 
desoccupada. 

13 

Terreno,  com  13,2  metros  de  frente  e  33 
de  fundo,  com  principio  de  obra  de  alve- 
naria, á  rua  de  Santa  Rita,  arrendado 
por  contrato  de  24  de  agosto  de  1887  e 
10  de  julho  de  1888,  por  18$000  annuaes. 


14 


Duas  casas  térreas  formando  uma  só,  á 
rua  da  Saúde,  arrendadas  por  18(^000 
^nnuaes,  por  contrato  de  6  de  janeiro 
de  1883. 

15 

^^^^  *?on»A?>A^  Pontal,  arrendada 

por  isOçOOO  annuaes,  por  contrato  de  5  de 
setembro  de  1888. 

16 

Um  terreno  contiguo  a  esta  casa,  com  24,2 
metros  de  frente  e  25,3  de  fundo,  que  se 
de  1883"^        ""^  contrato  de  21  (Te  abril 


17 

Ura  terreno  realengo,  com  220  metros  de 
frente  e  fundo  correspondente,  sito  no 
rio  das  Bicas;  outro  terreno  com  132 
metros  de  frente  a  33  de  fundo,  no  mesmo 
logar ;  outro  com  6,6  de  frente  e  48,4  de 
fundo,  sito  á  fonte  de  Mamoim,  e  outro 
com  13,2  de  frente  e  33  de  fundo,  á  rua 
dos  Coqueiros. 

18 

Uma  data  de  terras,  com  1.653  metros  de 
frente  e  6,600  de  fundo,  no  morro  do 
Morcego,  á  margem  do  rio  Parnahyba, 
comarca  do  Brejo. 

19 

Casa,  á  rua  do  Sol,  arrendada  gpor  3O0$0O0 
annuaes,  por  contrato  de  24  de  affosto 
de  1887. 

20 

Casa,  na  mesma  rua,  arrendada  por  contracto 
de  24  de  agosto  dc  1887.  por  251$666 
annuaes. 

21 

Terreno,  em  que  existiram  duas  casas,  na 
ilha  do  Medo,  destinadas  a  lazareto  de 
cholericos  e  deposito  de  mercadorias  de 
navios  sujeitos  á  quarentena. 


82 

Dois  terrenos  de  marinha,  á  praia  das  Mer- 
cês, téndo  um  22  metros  de  frente  e  13,2 
de  fundo,  e  outro  com  16,5  metros  de 
frente  e  33  de  fundo. 

23 

Igreja  e  um  edifício  anneso,  denominado 
Convento  de  Santo  Antonio,  e  outro  em 
q^ue  se  acha  estabelecido  o  Seminário 
Lpiscopal.  Todos  estes  edifícios  estão 
provisoriamente  a  cargo  do  prelado  dio- 
cesano e  nelles  funccionam  as  aulas 
maiores  do  Seminário  da  mesma  diocese. 
Avisos  do  Ministério  do  Império,  hoje 
Interior,  em  27  de  abril  e  14  de  novembro 
de  1883  e  ordens  á  Thesouraria  nas 
mesmas  datas. 

MINAS  GERAES 

1 

Casa,  na  cidade  de  Ouro  Preto,  occupada  pela 
Thesouraria  de  Fazenda  e  outras  Repar- 
tições. 

2 

Uma  casa  sita  no  arraial  de  Cuiethé,  mu- 
nicípio de  Itabira,  avaliada  em  lOOÇOOO. 


3 

Gasa,  em  S.  João  d'El-ilei,  arrendada  pot 
195^000  annuaes  por  contrato  de  15  de 
janeiro  de  1879. 

4 

Uma  casa,  na  cidade  da  Diamantina, 
que  serviu  outr'ora  de  hospital. 

5 

Uma  casa,  no  largo  do  Rosario,  na  mèsma 
cidade,  que  serviu  de  quartel  aos  comman- 
dantes  dos  diversos  destacamentos, 

6 

Uma  casa,  na  rua  do  Rosario,  na  mesma 
cidade,  onde  funcciona  a  Administração 
geral  dos  terrenos  diamantinos. 

7 

Umalmorada  de  casa  em  S.  João  d'El-Rei, 
com  14°',7  de  frente  e  77™,5  de  fundos, 
com  3  janellas  e  1  porta  e  na  parte  late- 
ral 4  janellas,  todas  envidraçadas.  Ava- 
liada em  2:000§000. 

8 

Uma  dita  na  mesma  cidade,  que  serviu  de 
quartel,  com  15°^,5  de  frente,  tendo  1  porta 
e  2  janellas  e  22  metros  de  fundo.  Avaliada 
em  1:000§000. 

9 

Fazenda  do  Chumbo,  situada  na  freguezia  do 
Arcado,  município  de  Santo  Antonio  dos 
Patos.  Acha-se  actualmente  devastada 
ormais  de  2.000  pessoas,  conforme  consta 
o  respectivo  auto  de  avaliação.  Avaliada 
em  124:OO0$0O0. 

10 

Uma  casa  situada  na  cidade  de  Jagury, 
mimicipiodo  mesmo  nome.  Avaliada  em 
2:O0O.SOO0. 

11 

Uma  parte  de  terras  na  Paignella.  Avaliada 
em  8OO$O0O. 

12 

Uma  dita  no  Campestre.  Avaliada  em 
200§000. 

13 

Uma  dita  no  baixo  do  Morro.  Avaliada  em 
120§000. 


i 


14 

Uma  dita  no  logar  donominado—  Tijuco 
Preto,  cidade  da  Faxina,  Estado  de  S. 
Paulo. 

Com  relação  a  estes  próprios  nacionaes,  os 
existeates  neste  município,  informa  o 
Contador:  que_,  não  existindo  os  autos 
de  arrematação  de  bens.  vae-se  requerer 
rogatória  para  conhecep-se  o  estado  da 
causa  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda ; 
que  parece  que  a  adjudicação  dos  bens 
mencionados  foi  feita  por  juizo  incompe- 
tente. 


PARAHYBA 


Casa  assobradada,  sita  no  meio  da  rua  Di- 
reita e  no  largo  da  cadeia,  onde  func- 
ciona  a  Thesouraria  de  Fazenda. 


Casa  térrea,  pouco  fóra  do  povoado  da 
cidade,  que  serviu  de  deposito  de  pól- 
vora. Tem  sido  arrendada  trimensal- 
mente. 


Chãos,  na  rua  Direita,  aforados. 

4 

Armazém  e  ponte  da  Alfandsga,  no  porto 
da  cidade. 


A  ^sstinga.  Passou  a  ficar  a  cargo 
ao  Ministério  da  Marinha  por  aviso  de  Q 
de  junho  de  1885. 


Casa  térrea  para  a  guarda  da  Thesouraria 
sita  no  largo-deste  nome.  com  52»/,  pal- 
mos de  frente  e  237,  de  fundo.     ^  ^ 


do  noríf/'  ^'.^/^  situada  ao  pé 
frJu^â9if'^A'^^r        ^2  palmos  Se 


PERNAMBUCO 


Alarcilzo  Dias,  antes  Direita,  bairro  de 


Idem,  n.  71.  a  rua  do  Padre  Floriano, 
bairro  de  S.  José,  arrendado  por  500$000 
annuaes. 


Armazém,  n.  7,  no  Forte  do  Mattos,  no 
Recife,  arrendado  por  615$000  annuaes. 


Idem,  n.  1,  idem,  em  máo  estado. 


Armazém,  na  rua  do  Calabouço  Novo,  bairro 
de  Santo  Antonio.  Não  tendo  havido  quem 
o  comprasse,  a  Presidência  mandou  cons- 
truir no  terreno  uma  casa  para  escola 
publica  primaria,  cuja  renda  será  arbi- 
trada, logo  que  esteja  prompta. 


Terreno,  na  rua  do  Imperador,  bairro  de 
banto  Antonio,  arrendado  por  12?000  an- 
nuaes a  Severino  Saraiva  de  Andrade. 


Convento  dos  extinctos  jesuítas,  no  Pateo 
do  Gollegio,  bairro  de  Santo  Antonio,  hoje 
Praça  de  Pedro  II,  occupado  pela  Thesou- 
raria, Faculdade  de  Direito  e  CoUegio  das 
Artes.  ° 

8 

Terreno  no  logar -Torre,  freguezia  dos 
Afogados  comprado  para  construir-se  um 
deposito  de  pólvora,  que  não  foi  edificado. 


Casa  na  cidade  de  Olinda,  logar  Forno  da 
Cal  ou  Floresta,  muito  arruinada. 

10 

^  do  S;?""^       convento  dos  Congregádog 
do  Oratório,  occupado  pela  Alfande^. 

11 

^TaLfn"  á«N°ssa  Senhora  do  Carmo  e  a 
^  ^"^^      S.  Bento,  na  cidade 
de  Olmda,  pertencente  ao  mesmo  convento. 

/H^''''^^  ^  D.  iMaria  Lins 
Chaves  do  Rego  Barros. 

12 

^^rfoc^^AV''^^''""?"^^^*  Fazênda,  freguezia 
de?ot£^dí  adjacente.  Se??e  de 

deposito  de  pólvora  importada. 


13 

Diversas  propriedades  quo  pertenceram  á 
estincta  congregação  de  S.  Felippe  Nery 
e  passaram  para  a  Fazenda  Nacional,  em 
virtude  da  lei  de  9  de  dezembro  de  1830 
Va^o$'''''J°'  de  20  de  outubro 

ae  isd^  o  rendimento  é  arrecadado  e 
despendido  pela  Santa  Gasa  de  Miseri- 
córdia, para  a  qual  passou  a  incumbência 
aa  administração  da  Casa  Pia  dos  Orphãos, 
d?  1831.  ^  °  novembro 

14 

Parte  do  Engenho  «  Contra-Açude  »,  na  Co- 
marca de  Jaboatuo,  adjudicada  á  Fazenda 
Nacional,  na  importância  de  1:555S462 
na  execução  por  ella  movida  contra  Braz 
Barreto  Gameiro  Leão,  ex-thesoureiro  do 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  do 
Recife  a  S.  Francisco  e  a  Caruaru,  man- 
dada encorporar  aos  próprios  nacionaes 
por  despacho  de  13  de  março  de  1889. 

SANTA  CATHARINA 


Casa  de  sobrado,  na  praça  do  Barão  da  La- 
guna, onde  funcciona  a  Thesouraria  de 
Fazenda. 


Casa  de  sobrado  no  centro,  e  térrea  nos 
lados,  na  rua  do  Príncipe,  occupada  pela 
Alfandega.  "  ^ 


Casa  térrea  da  residência  do  vigário,  na 
praça  Barão  da  Laguna,  em  máo  estado, 
onde  reside  uma  familia  pobre. 


Terreno,  na  mesma  praça,  esquina  da  rua 
do  Senado,  destinado  para  um  edifício  onde 
funccionem  as  Repartições  do  Correio  e 
dos  Telegraphos.  Arrendado  provisoria- 
mente por  126Q0O  annuaes. 


Terreno  da  casa  que  serviu  de  deposito  de 
armas,  á  rua  Trajano,  aforado  á  ex-Presi- 
dencia  por  21$600  annuaes. 


Terreno  da  casa  que  serviu  de  Alfandega, 
á  rua  do  Príncipe,  aforado  por  300S00Ô 
annuaes. 


Terreno  das  casinhas  demolidas  do  quartel, 
á  rua  do  Menino  Deus,  aforado  por  32$900 
annuaes. 


8 

Terreno  da  servidão  do  quartel,  na  praça 
do  General  Osorio. 


Terreno  do  demolido  forte  de  S.  Luiz,  na 
praia  de  Fóra.  A  casa,  que  servia  de 
quartel,  se  acha  arrendada  por  9  annos, 
termo  de  20  de  junho  de  1881,  por  lOSOOO' 
annuaes. 

10 

Terras  do  Padrasto  e  logradouro  publico  da 
fortaleza  de  Santa  Cruz,  situadas  no  con- 
tinente, em  frente  da  ilha  Anhato-merim. 

U 

Triangulo  de  terras  pertencentes  áquella 
fortaleza,  arrendado  por  9  annos  a  ÍO$50O- 
em  cada  um,  por  termo  de  20  abril  de  18S1. 

12 

Terras  da  fortaleza  de  S.  José  da  Ponta 
Grossa,  occupadas  por  posseiros  estabele- 
cidos com  casas  e  lavoura,  por  concessões- 
dos  ex-Presidentes . 

13 

Terras  daArmação  da  Piedade,  occupadas 
na  maior  parte  por  colonos  allemães. 
Foram  arrendados  96  metros  de  frente 
com  150  de  fundo,  por  30$000  annuaes.  O 
contrato  findou  em  9  de  dezembro  de  1887. 

14 

Casa  térrea,  na  rua  do  Fogo,  na  cidade  da 
Laguna,  construída  em  1776  e  destinada 
para  quartel  de  linha.  Ena  estado  de  im- 
minente  ruína. 

15 

Casa  térrea,  na  rua  da  Pedreira,  na  cidade- 
de  S.  Francisco,  'construída  em  1782  para 
quartel  do  commandante  e  destacamento 
militar.  Existem  apenas  14  pilares  desta 
casa. 

16 

Gasa  térrea,  na  rua  do  Sacco,  na  mesma 
cidade,  intitulada  armazém  da  pólvora. 
Existe  sdmente  o  terreno. 

17 

Sesmaria,  á  margem  do  norte  do  rio  Itajahy- 
assu,  com  13.200  metros  de  frente  e  6.600 
de  fundo  e  duas  ditas,  na  margem  do  Sul 
do  no  Itajahymerim.  tendo  9.000.000  de- 
metros  quadrados  cada  uma.  Presume-se 
que  não  existem  ou  que  se  acham  conce- 
didas a  particulares  pelas  extinctas  Pre- 
sidências que  teve  a  província,  hoie  Es- 
tado, desde  1831  a  184S. 


18 

Terras,  casa  e  rancho,  no  logar  Guabiruba, 
da  exssolonia  Itajahy. 


19 


Casa  de  sobrado,  nas  ex-colonias  Itajahy  e 
Príncipe  D.  Pedro,  onde  funccionava  a 
directoria.  Cedida  á  Camara  Municipal  da 
Villa  de  S.  Luiz,  mediante  12(^000  por 
anno. 

30 

^^on-i^tíniiíí"^^'  estado,  avaliada  em 

»u;UUOÇ000,  e  terreno  no  qual  existe  o 
cemitério  publico. 

21 

Casa  de  oração  protestante,  construída  em 
terras  da  Communidade  protestante,  e 
templo,  também  protestante,  por  concluir 
nas  mesmas  terras.  ' 

22 

Casa  da  escola  do  sexo  masculino,  assobra- 
dada, e  outra  da  escola  do  sexo  feminino, 
também  assobradada.      |  ' 

23 

Casa  térrea  do  Cura :  ameaça  ruína, 
24 

Casa  da  Pharmacia,  assobradada. 
25 

Casa  para  residência  do  pastor  evangélico. 
26 

GuSba."  P^^*^''^^^' 
27 

Casas  de  escolas,  na  entrada  das  Aeuas 

Sa  Plan,>-"*íl'^^  Nova  Trentorna 
hjha^Planicie  Alta  e  na  liaha  Guabiiuba 

28 

Deposito,  no  districto  Porto  Franco  nafn7 
áo  ribeirão  das  Aguas  Negras  ' 

29 

^  Trento.  ^«^í^^stração,  no  districto  Nova 


30 


<3apella,  no  mesmo  logar. 


31 


Hospital,  tendo  junto  o  cemitério. 


32 


Deposito,  casa  coberta  de  palha :  em  péssimo 


33 


Capellinhas  situadas  na  linha  S.  João,  linha 
do  Salto,  linha  Alto  Braço  e  linha  Ribeirão 
do  Alferes. 

34 

Casas  de  escolas  na  linha  Salto  Alto,  na 
hnha  Ribeirão  Grande,  na  estrada  de 
Noya  Trento  e  no  districto  do  Gaspar,  na 
linha  Peterstrasse. 


35 

Casa  de  sobrado  no  centro  e  térrea  dos 
lados,  na  es-colonia  Blumenau,  onde 
lunccionava  a  directoria.  Occupada  pela 
CoUectoria  das  rendas  geraes  e  Camara 
Municipal,  a  quem  foi  marcado  o  prazo 
de  5  annos  para  restituil-a  ao  Estado, 
pela  ordem  de  9  de  abril  de  1885. 

36 

Na  mesma  ex-colonia :  igreja  matriz,  casa  do 
parocho,  casas  das  escolas  do  sexo  mas- 
culino e  íeminino,  hospital,  casa  dos 
alienados,  casa  das  audiências  e  quartel 
casa  do  commandante  e  cadeia.  ' 


37 

Casa  e  hospedagem  de  immigrantes,  e  te- 
lheiro, na  Praça  Grande ;  dita  de  madeira 
para  deposito  de  materiaes :  duas  casas  de 
madeira  para  hospedagem  de  immi-ri-an- 
de''madeâr''''''^'^^^^'  '  um  trapiche 

38 

Casa  de  oração  evangélica  e  casa  do  pastor 
evangélica'  communidade 

39 

^l?.o®Í°^*^®í5^'/°^^'^*^  de  palha,  destinada 
materiaes  e  utensílios,  na 
povoação  Warner  e  7  casinhas,  casas  áã 
cantoneiros,  dè  madeira  e  cobertas  de  tS 
lha,  na  Strada  de  Oeste,  que  serviram 

fe/v  Jln'í encarregados  d?íòn^ 
servaçao  da  mesma  estrada. 


40 

Lote  do  terras  com  68,02  môtros  de  frente, 
no  rio  Itajahyassú,  e  fundos  corresponden- 
tes no  comprimento  de  cerca  ue  440 
metros  até  á  crista  dos  morros  e  terras,  no 
sitio  de  rio  do  Braço,  município  de  Tijucas, 
com  2.640  metros  de  frente  e  3.300  de 
fundo. 

41 

Um  deposito  de  bagagem,  duas  casas  para 
nospedasem  de  immigrantes,  na  barra  do 
rio  Itajanymerim. 

43 

Na  ex-colonia  Luiz  Alves:  casa  de  madeira 
onde  funccionava  a  directoria,  e  casa  de 
madeira,  coberta  de  palha,  em  uma  ilhota, 
que  se  destinava  para  hospital. 

43 

Na  ex-colonia  Angelina:  casa  da  directoria, 
casa  do  medico,  uma  pequena  igreja, 
cuja  sacristia,  paramentos  e  mais  objectos 
nella  existentes  foram  entregues  ao  vigário 
da  freguezia  de  S.  Pôdro  de  Alcantara. 
Em  ruínas. 

44 

Pequena  casa,  na  barra  do  rio  das  Perdidas, 
que  serviu  de  residência  da  commissão 
de  engenheiros,  e  um  barracão. 

45 

Casa  da  directoria,'na  ex-colonia  Santa  Isa- 
bel. Em  ruinas.' 

46 

Casa,  no  rincão  comprido,  districto  de  Ara- 
ranguá. 

47 

Casa,  na  ex-colonia  Azambuja,  que  serviu 
para  eacriptorio  da  directoria. 

48 

Casa,  por  concluir,na  margem  esquerda  do 
rio  das  Pedras  Grandes. 

49 

Casa  coberta  de  telhas,  em  Urussanga. 
50 

Terreno,  com  10.500  melros  quadrados,  nas 
ex-colonias  Itajahy  e  Príncipe  D.  Pedro, 
arrendado  por  9  annos,  a  2$:^  por  anno, 
por  termo  de  9  de  janeiro  de  1883. 


61 

Terreno,  com  as  mesmas  dimensões,  nas 
referidas  ex-colonias,  arrendado  por  9 
annos,  a  2$322  annuaes,  por  termo  de  9  de 
janeiro  de  1883. 


SEK&IPE 


1 

Palacio  construído  de  pedra  e  cal,  sito  á 
Praça  de  S.  Francisco,  na  cidade  de  S. 
Christovão,  construído  para  habitação  dos 
ex-presidentes  da  provincia  hoje  governa- 
dores de  Estado.  O  pavimento  superior 
está  alugado  ao  Dr.  Juiz  de  direito  da  co- 
marca, e  parte  ó  occuçada  pela  Mesa  de 
rendas  geraes,  e  no  pavimento  térreo  func- 
ciona  a  Mesa  de  rendas  provinciaes.  Está 
avaliado  em  2:500$000. 

2 

Casa,  á  rua  do  Rosario,  na  mesma  cidade,  em 
completa  ruína.  Avaliada  em  20$000. 

3 

Duas  ditas,  na  mesma  rua  e  cidade,  em 
estado  de  ruína.  Avaliadas  em  30$00O 
cada  uma. 

4 

Parte  de  um  sobrado,  sito  á  rua  daPrinceza, 
na  referida  cidade.  Avaliada  em  400$000, 
por  ter  annexos  alicerces  de  pedra  e  cal. 

5 

Casa,  á  rua  de  S.  Bento,  na  mesma  cidade, 
desoccupada  e  avaliada  em  42§000. 

6 

Um  terreno,  na  estrada  de  S.  Gonçalo 
com  157  metros  quadrados,  avaliado  em 
521000. 

7 

Tres  terrenos,  sendo  dous  na  cidade  das 
Laranjeiras  e  um  na  villa  de  Nossa  Se- 
nhora das  Dôres. 

8 

Uma  pequena  casa  e  um  terreno,  na  cidade 
das  Laranjeiras. 

9 

Sitio  denominado  Taboca,  na  mesma  cidade, 
alugado  por  30$000  annuaes. 

10 

Casa  assobradada,  na  cidade  de  Aracaju, 
ocoupada  pela  Thezouraria  de  Fazenda. 
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11 

•Sobrado  do  «ra  andar,  na  mesma  cidade, 
occupado  pela  Alfandega.  Acha-se  em 
bom  estado. 

12 

Casa,  na  rua  da  Aurora,  na  mesma  cidade, 
que  serviu  de  Alfandega.  Em  múo  estado 
e  desoccupada. 

13 

ílasa  térrea,  na  praça  do  Palacio.  Era  múo 
estado  e  desoccupada. 

14 

Terras  do  extincto  encapellado  de  Santo  An- 
tonio do  Aracaju,  nos  subúrbios  da  capi- 
tal, arrendadas  a  diversos  por  2áUjO 
annuaes  por  121  metros  quadrados. 

15 

Um  sitio  com  casa,  no  logar  denominado 
Outeiro  do  Aracaju.  Está  desoccupado. 

16 

Um  terreno  com  5  braças  de  frente  e  i^-ual 
dimensão  de  fundo  no  largo  da  Igreja  de 
em  2o|oor°'  Christovão.  Avaliado 

17 

'^^Il^r%  ^"^"^^  •Ç®^'^*  °        Sita  á  rua 
da  Cadeia,  da  cidade  de  S.  Christovão 
que  pertenceu  outr'ora  ao  finado  Manoel 
Joaquim  da  Guia  e  occupada  pela  fa- 
mília do  mesmo.  ^ 


18 

Parte  do  sobrado  de  um  andar,  á  rua 
do  Imperador,  na  mesma  cidade,  penho- 
rado ao  finado  José  Florêncio  dos  SantSs 
e  hoje  occupado  por  Jacob  Hypolito,  pro! 
prietano  da  outra  parte.  '  ^ 

19 

Um  terreno  á  mesma  rua,  com  25  braças 

Wn?'''  P^^^l^^^ado  a  José  FlorlncS  dos 

«m,  f;.KP^^^°^^°*o  ^«  impostos,  com 
uma.  frente  de  casa  de  pedra  e  cal. 

20 
21 

^fnJ-'^  ^  Senhor  das  Mizeri- 

irente  e  fundos  correspondentes  on^« 
outr-ora  foi  armazém  de  a  Vos  bellicos 


23 

^'L^Í*°'     ^»esma  rua,  com  10  braças  do 
Irente  e  igual  dimensão  de  fundos  do 

]^!J^   "v.*®'  """^^  existiu  o 

quartel  militar. 

23 

Uma  casa  térrea  de  taipa  e  telha,  á  rua 
de  !s.  Bento,  do  lado  do  poente  com  2 

mfseravel!         '  P""^  P^^^^^ 

24 

Uma  dita,  pro  indivizo,  no  logar  denominado 
—  Oahype,  distante  mais  de  meia  leo-ua 
da  cidade,  ,  penhorado  ao  fallecido  capi- 

25 

Sitio  denominado  -  Catin-a.  Pela  or- 
dem  do  Thesouro  n.  17,  de  1  de  acosto 
dest^ní^n^-.^""?'  autorizou-se  a  vinda 
SÇuEr'""""'  por  propostas  ou  em 


S.  PAULO 


1  J^ín  Thesouraria,  no  largo  do  Gol- 

legio.  Tendo-se  despendido  3O:C0õ|o0O  com 
os  primeiros  serviços  de  construcção,  foram 
por  falta  de  credito  suspensas  as 'oSs 


Terreno,  entre  a  rua  Municipal  e  o  edifício 


Diversos  terrenos,  entre  as  ruas  iMunicipal  e 
da  Imperatriz,  aforados.  '^"^cipai  e 


Sobrado,  a  rua  da  Boa  Vista,  freguezia  da 
Se  onde  funccionava  o  Tribunalía  ReS: 
çao    Em  mao  estado.  Foi  autorizada 
venda  ou  arrendamento  em  hasta  publica 

5 
6 

"^poTíuT"''"*'^^         ^'^^^'^  ^0.  Cam- 


Sorte  de  terras,  no  logar  Serra,  outra  em 
Aguarepy  e  outra  em  Javaguú. 


8 


Diversos  terrenos   aforados,   na  extincta 
freguezia  de  S.  Miguel. 


Estincia  freguezia  de  Pinheiros.  Uma  por- 
ção de  terras,  constando  estar  grande  parte 
occupada  por  intrusos. 

10 

Terreno  denominado  — Carapecuiba,  aforado 
por  10§960. 

11 

Fazenda  denominada  Araçariguama,  com 
casa,  Capella,  terras  de  cultura  e  de  criar. 
Os  edifícios  estão  em  minas  e  as  terras 
occupadas  poios  moradores  das  vizinhan- 
ças. 

12 

Edilicio,  em  que  funcciona  a  Alfandega  de 
Santos,  no  largo  da  Matriz. 

13 

Um  edifício  junto  Jú  Alfandega . 

14 

Dito  junto  ao  morro  de  Santa  Catharina. 
15 

Uma  pequena  casa  junto  ao  cáes  da  Alfan- 
dega vellia. 


16 


Antigo  Arsenal  de  Marinha  :  parte  se  acha 
arrendada  á  província  por  30;000  mensaes 
e  outra  parte  á  Companhia  de  Navegação 
Paulista  por  2:200$000  annuaes,  por  tres 
annos. 

17 

Cubatão.  Fazenda  que  foi  dos  jesuítas,  com 
casa,  ca])ella  e  terras.  Parte  das  terras  es- 
tão aforadas  por  25.S0O0  annuats.  Promove- 
se  a  avaliação  para  a  venda. 

18 

Um  quarteirão  de  casas,  á  praia  do  Góes. 
19 

Casas  de  sobrado  e  terras,  na  Bertioga. 
Promove-se  a  avaliação  para  a  venda. 


20 

Terreno,  íL  rua  do  Quartel,   aforado  por 
2$500  por  auno. 

21 

Dito  que  da  praia  segue  ao  Vallongo,  afo- 
rado por  2$187  por  anuo. 


22 

Diversos  terrenos  aforados . 

23 

Municipio  de  S.  Sebastião.  Casa,  á  rua  Di- 
reita, em  péssimo  estado. 

24 

Casa,  que  serviu  de  paiol  de  pólvora,  á 
mesma  rua.  Promove-se  a  venda. 

25 

Uma  casa,  no  logar  Ponta  do  Araçá,  outra 
no  logar  Sepetiua,  outra  na  ponta  da  Cruz, 
em  completo  estado  de  ruina. 

26 

Diversos  terrenos  aforados. 

27 

Villa  de  Cananéa.  Duas  casas,  uma  de 
engenho,  outra  de  tanque,  na  ilha  do 
Abrigo,  onde  foi  a  armação  da  pesca  de 
baleias. 

28 

Extincta  colónia  de  Cananéa,  com  diversos 
prédios  e  igrejas  em  começo. 

29 

Municipio  de  Sorocaba.  Casa  do  registro  e 
outra,  na  estrada  de  Porto  Feliz. 

30 

Município  de  Tatuhy.  Uma  pequena  casa. 
31 

Dito  de  Bragança.  Casa  no  logar  Campanha 
do  Toledo. 

32 

Dito  de  Jacarehy.  Uma  casa,  na  ponte  do 
rio  Parahyba. 

33 

Dito  do  Bananal.  Casa  no  logar— Bairro 
das  arêas. 
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34 


Dito  de  Moffy  das  Cruzes.  Casa,  á  rua 
Direita,  e  duas  sortes  de  terras,  na  serra 
de  Itapeti.  Feftenoeram  á  Padroeira  da 
cid?de,  bem  como  uma  casa,  á  rua  do 
Carmo,  e  outra  contigua  á  igreja  do 
Hosario. 


35 


Freguezia  de  Arujá.  Uma  sorte  de  terras, 
onde  está  a  povoação  da  freguezia,  e  um 
cercado  unido,  que  pertencia  á  matriz. 

36 

Municipio  de  Capivary,  bairro  da  Forquilha. 
Um  pequeno  terreno,  que  pertenceu  á  Ca- 
pella desse  bairro. 


S.  PEDRO 


Porto  Alegre.  Casa  térrea,  á  esquina  da 
rua  do  Riachuelo  e  General  Vasco  Alves, 
que  esteve  occupada  pela  extincta  Compa- 
nhia de  Inválidos. 


Terreno,  com  110  metros  para  cada  um  dos 
tres  lados,  que  tem,  da  antiga  casa  de 
pólvora  que  desappareceu  em  consequência 
da  explosão  produzida  por  um  raio. 


Edifício  térreo,  á  praça  da  Alfandega,  onde 
funcciona  a  Alfandega. 


Aldêa  dos  Anjos.  Campo,  na  freguezia  desta 


Casa  térrea,  que  serviu  de  açougue  ou  locar 
onde  era  distribuída  a  carne  verde  los 
índios  aldeados. 

6 

Rio  Grande.  Alfandega  nova. 
7 

Terreno,  cora  30^,58  de  frente,  na  praça 
Municipal,  de  um  armazém  cujos  matiriaes 
foram  vendidos. 

8 

Temno,  com  20«>,9  de  frente,  á  rua  Direita 
aforado  por  i3§200  annuaes.  . 


9 

Pelotas.  Ilha  do  Quebra-mastro,  no  rio  Ca- 
maquan,  com  uma  légua  de  comprimento 
sobre  um  quarto  de  légua  de  largura. 


10 


Piratiny.  Terreno,  com  1.980  metros  de  com- 

Srimento  e  1.100  de  largura.  Era  logra- 
ouro  publico,  porém  acha-se  occupado  por 
particulares,  que  allegam  ser  donos  do  ter- 
reno por  antiga  posse. 

11 

Vaccaria.  Área  superficial,  com  8.753  me- 
tros ou  1.692  metros  quadrados,  onde  esteve 
a  extincta  colónia  militar  Caseros. 

12 

Triumpho.  Terreno  de  uma  casa  de  pedra, 
coberta  de  telha,  com  13°»,  2  de  frente,  que 
foi  demolida  no  tempo  da  revolução  civil. 

13 

Caçapava,  Edifício  começado  a  construir  em 
1833  para  quartel.  O  trabalho  foi  suspenso 
em  1835. 

14 

Área  superficial  de  450  braças  em  quadro  ; 
está  ao  sul  do  rio  Camaquanchico,  reser- 
vada para  mineração  em  1825. 

15 

S.  Gabriel.  Rincão  de  S.  Vicente,  com  8 
léguas  quadradas  mais  ou  menos,  quasi 
todo  limitado  por  divisas  naturaes.  Acham- 
se  ahi  estabelecidos  muitos  intrusos  e  le- 
vantada a  povoação  de  S.  Vicente,  com 
uma  população  superior  a  3.000  almas, 
que  estão  na  posse  de  terras  já  transmit- 
tidas  por  seus  ascendentes. 

16 

Rio  Pardo.  Casa  com  46^.2  de  frente,  que 
servia  de  deposito  de  artigos  bellicos;  uma 
pequena  casa  no  alto  denominado  Manoel 
iiento,  com  11  metros  de  frente,  edificada 
para  paiol  de  pólvora,  e  um  terreno,  com 

•*"?®tÍ?mI*^®  destinado  para  Hos- 

pital Militar. 

17 

Cachoeira  Área  superficial,  á  rua  Guar- 
ainha,  distncto  de  S.  Raphael,  com  4.356 
metros  quadrados,  reservada  em  1825  para 
mineração. 

18 

^^"^^S^"^'*  Silveira  Martins,  Santa  Maria, 
quatro  casas.  ' 
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19 


Cahy.  Ex-colonia  Santa  Maria,  quatro 
20 

Kx-colonia  D.  Isabel,  quatro  casas. 


casas. 


21 


lís-colonia  Caxias 


ESPIRITO  SANTO 


■  e  quartel 


Colónia  Santa  Cândida,  uma  capella, 


Ilha  do  Priacipe,  na  bahiada  Victoria. 


Fazenda  denominada  Piranema 


Ld  ficio  térreo,  coberto  de  telhas,  de  alvena- 
ria e  tijolos,  com  30,^8:j  de  frente  e  3(^" 
ae  fundos,  dividido  em  3  secções  <ím 
ç  . versos  compartimentos  assoalhSs  e  2 
armazéns  com  calçamento  de  parallelini 
pedos  e  caes  calçado  com  pedrafcomm  z^ns 
e  fechado  pela  frente  com  çradil  d™ro 
Nelle  funcciona  a  Alfandega. 


Terreno  contendo  JGS.O0O"i2  flf.cm«r^.„.-  i 
por  ordem  do  Mini.t  r  o  diSfcE 
aviso  de  21  de  abril  de  iSli  ^"^ 

PARAN.í 


Ldificio  de  pedra  e  cal,  com  frente  para  a 
rua  da  Cadeia,  occiipado  na  maior  parte 
pela  A  fandega,  e  outro  na  rua  da  Praia 
servindo  de  trapiche  para  uso  da  mesma 
Alfandega,  na  cidade  de  Paranaguá. 


Colónia  Orléans,  uma  capella. 


paias  e  S  «stra^das     '^""^  *  d^:,. 


Colónia  "Wermones   Tom  _ 
«co,,^c,a,  39:a;oX?Íaf 

8 

Metade  de  uma  ca«;n  n  71 
S.  Francisco  de  éuraVbx    ^ií,  '"f 
para  pagamento  do  alcance  dí>  Vrf^'^=^ 
nistrador  do  correio  Jorrrntoíio^^fc. 


Um  edifício  na  rua  da  Priia  rU  ^-j  j  , 
10 

Um  sobrado  na  rua  da  Grácio-;»  r  ^ 

canto  da  de  S.  Francisco  ront  Ç^^tyl-^r 

portas  com  saccada  de  ferro  f  í>T''n  ^ 
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RIO  GRANDE  DO  NORTE 


1 


Casa  de  sobrado,  de  padra  e  cal,  com  13m  qi 
Vni?^'  10-,7S  de  fundo,  j^a  praça 
Thesouraria  de  Fazenda  e  a  Caisa  Econo. 


^TltJ''^tll^^'"'^^  com26"^.18  de  frente 
a  leste,  23m<t)  a  oeste  e  29<^.S7  de  fun- 

i°'O0O%So^"^  avalifda  em 

d^^a  Fmicciona   nella  a  Alfan- 


Casa  não  concluída,  na  barra  de  Mossoró 
de  alvenaria  de  tijolo  e  cal.  mandada 
d°e°  endàs      c,,?"",  'U"ccionarTMesa 

12:000$000.  ^"^'^ 


em 


Trapiche  construido  sobre  a  mar-em  direi 
ta  do  no  Potení^v  mntr. 
Alfandesa.        =• '  •'""''^       ediíicio  da 


MATTO  &ROSSO 


Casa  Térrea,   na  capital,    com   -Hm  o 
frente  e  00="  '  dp  t%nri\        u  ~^ 


casa  «rrea  ea  mi;,'^Ldc;!^'""'  ""^ 


u.i  íazenaa  roeira.  com  uma  cie-i  r^r.t 
paramais  de  4.000  cabefas^gado^accum' 


Dita  Caissara.  O  Ministério  da  Guerra 
aviso  de  3)  de  janeiro  de  l\í?n    nfn-'-  ™ 
entrega  desta  íazeada  e,  p^?'or'dem  d 
Thesouraria,  n.  iO  de  27  de  feTereir?  A  . 
mesmo  anno,  mando:i-se  fazer  effectira 


Dita  Casalvasco,  a  40  2  ti]oiTi,.t„«-  i    . , 
de  Matto  Grosso  eTO&kiri^^^ 
ba,  com  "ma  casa  terrea  qufirve  de  mn^' 
da  aos  camaradas.  Foi  autoriza f]«  í^°''^' 
venda  em  hasta  publica  nel? 
de  aneíro  de  1872.  pSsíe  4  non t 
c  e^-ado  vaccum  e  40^00  de  clVallaffnT' 
dispersos  pelos  campos.      ''^''^^^^^^  todos 


Casa  da  fazenda  S.Luiz,  em  Casalvasco.  Em 


Dita. 


na 
ruinas. 


passa-em  do  rio  Barbados.  Em 


8 


Dita  de  engenho,  com  15'",4  de  frente 
rumas.  irente 


Em 


Dita  de  pedra  e  cal,  em  Corumbá  com  42m  o 
de  comprimento  e  IG-»  de  I-.ri,^.^ 
depôs  tos  de  carvTn  largura,  com 

guindast^  df  mSefra  'vínr^^r  ^''^ 
160:000a000.Fuacc?ot"n;ili\S^^ 

10 

Em  Casalvasco.  20  casas  térreas. 

11 

''S^S?í'^'^'°^-^°-^^^5defren;ee42-,9 


12 

Terreno,  com  4""  4  de  fr^nro  .to       ,  ^ 
13 

14 

^de  WI?'^;^-,^,^'^^-'^^^^^"^^  «20-,9 
Barbados.  Em  niiníJ.^'"^""^"'^^  "° 


15  — 


PARÁ 
1 

Casa  sobrado,  no  lai'go  do  Palacio,  onde 
reside  o  Presidente  e  mnccionam  a  The- 
souraria  Geral  e  outras  repartições. 

2 

Dois  terrenos,  no  largo  da  Sé. 

3 

Um  terreno,  na  travessa  da  Rosa,  por  onde 
tem  i0^,2  metros  de  comprimento,  22 
metros  pelo  largo  do  Palacio,  15,43  metros 
noa  fundos.  O  Aviso  n.  1  de  2  de  janeiro 
de  1879  o  mandou  aforar  á  Administração 
Provincial  par'a  construcção  de  uma  escola 
publica. 

4 

Prédio  de  um  andar,  com  123^.2  de  frente 
e  il7™.26  de  fundo,  entre  o  becco  das  casas 
de  Benjamin  Upton  e  a  travesssa  das 
Mercês.  Occupado  pela  Alfandega. 

5 

Terreno,  com  101°^ ,2  de  frente  e  fundos  ao 
lado  do  ediíicio  de  S.  José.  Aforado  á 
Companhia  do  Gaz  por  92$000  annuaes. 

6 

Cinco  prédios,  na  villa  de  Chaves. 
7 

Um  pesqueiro,  na  villa  Franca. 

8 

Caçoai,  na  mesma  villa,  arrendado  por  9 
annos,  a  2:000§000  annualmente,  a  coatar 
de  15  de  outubro  de  1883, 

9 

Fazenda  denominada  de  Santo  Antonio,  na 
villa  de  Chaves. 

10 

Terreno,  com  48"^, 4  de  frente  e  160™, 6  de 
fundo,  na  entrada  das  Cancellas.  Tendo 
lindado  o  prazo  por  que  estava  arrendado, 
ordenou-se  que  fosse  vendido  em  hasta 
publica  mediante  propostas,  que  pendem 
de  decisão. 

11 

Um  terreno  entre  as  estradas  das  Cancellas 
e  do  Arsenal,  com  171,6  metros  de  frente 
e  118™,8  de  fundo.  Foi  arrendado,  por  9 
annos,  a  7  de  maio  de  1880,  por  120?000 
annuaes,  contrato  que  termina  em  7  de 
maio  do  corrente  anno. 


13 


Um  pesciueiro,  na  ilha  grande  dô  Joannea, 
em  mao  estado. 


13 


Uma  serraria  de  tabuado,  na  villa  de  Monte 
Alegre. 

14 


Uma  casa,  na  cidade  de  Santarém,  com 
34™,32  de  frente  e  12»,54  de  fundo. 


15 


Duas  partes  de  uma  casa  térrea  contigua  ao 
Forte  superior  da  cidade  de  Óbidos, 


16 


Fazenda  Arary,  na  ilha  de  Joannes,  á  es- 
querda do  rioArary,  e  as  menores  :  Forta- 
leza, S.  Miguel.  Guajará  com  differentes 
retiros  e  gado,'  medindo  806.133.663,28 
metros  quadrados  ;  fazendas  de  S.  Lou- 
renço, na  mesma  ilha,  no  rio  Paracauary, 
e  as  de  Santo  André,  Pacoval,  SanfAnna 
e  S.  Macário,  medindo  176.860.298,56 
metros  quadrados. 

Tendo  terminado  a  12  de  agosto  de  1887  o 
prazo  de  9  annos,  por  que  haviam  sido 
arrendadas,  foi  autorisada  a  venda,  em 
hasta  publica,  destas  fazendas,  por  ordem 
de  14  de  Janeiro  de  1888.  Não  tendo  sido 
acceita  nenhuma  das  propostas,  deverão 
ser  novamente  as  mesmas  fazendas  levadas 
d  praça. 

17 

Terreno  sito  na  estrada  de  S.  José,  onde 
outr'ora  funcionou  o  Laboratório  Pyrote- 
chnico.  A  ordem  n.  18,  de  23  de  junho 
do  corrente  anno  autorizou  á  venda  deste 
próprio  nacional  pela  quantia  de  15 : 000$000  ^ 
offerecida  pelo  proponente  Victorino  José 
do  Couto  Quiataniíha. 


PIAUHY 
1 

Na  cidade  de  Therezina.  Casa  assoalhada, 
tendo  forradas  as  salas  principaes, 
construída  dé  pedra  e  cal,  com  37"',4  de 
frente,  sita  a  Praça  da  Constituição, 
Uma  parte  está  occupada  pela  Thesou- 
raria  de  Fazenda  e  outra  pela  Adminis- 
tração dos  correios. 


-  16  - 


•  Na  cklacle  de  Oeiras.  Casa,  com  paredes 
de  taipa,  com  18«,7  da  frente  o  14™  de 
fundo,  á  rua  do  Palacio  Velho,  ou  rua 
Grande.  Está  alugada  por  4S0O0  mensaes. 

3 

Casa  térrea,  situada  na  Praça  da  Matriz, 
da  mesma  cidade,  construida  de  pedra  e 
barro  na  frente  e  o  resto  de  taipa,  com 
19bi,S  de  frente  e  4G'".2  de  fundos,  em 
mio  estado.  Está  alugada  por  3$200  men- 
saes. 

4 

Dita  construida  de  taipa,  com  S'«,14  de 
frente  e  2'",S6  de  fundo,  na  mesma  Praça 
da  iNIatriz,  em  máo  estado.  Está  incluida 
no  contrato  de  arrendamento  da  casa 
acima  n.  3. 

5 

Dita,  com  15"i,4  de  frente  eS"i,14de  fundo, 
na  rua  Bella  da  Aurora  da  mesma  cidade, 
em  máo  estado.  Alugada  por  1Ç800  men- 
saes. 


6 

Dita  de  parede  de  pedra  e  barro,  com  frente 
para  a  rua  do  Norte,  na  mesma  cidade, 
e  o  resto  de  ti  ipa,  com  um  lado  para  a 
rua  da  Botica  Velha,  em  bom  estado,  com 
10=1,78  de  frente  é  de  fundo.  Alugada 
por  5$000  mensaes  a  parte  da  rua  do 
Norte  e  a  outra  parte  pelo  mesmo  preço. 


7 

Dita  térrea,  ò,  rua  das  Portas  Verdes,  na 
mesma  cidade,  com  11,"'S8  de  frente  o 
li™  de  fundo,  contruida  de  pedra  o 
barro.  Arrendada  por  S^OOO  mensaes. 

8 

Fazendas.  No  departamento  denominado 
do  Piauhy  existem  actualmente  as  fazen- 
das —  Julião  e  Brejinho,  avaliadas  em 
12:00l)§000,  medindo  79,2  kilometros  do 
frente"  com  fundos  de  20  a  29  kilo- 
metros. 

No  departamento  de  Nazareth  existem  as 
fazendas  —  Tranqueira,  Catharães,  Mu- 
cambo,  Genipapo  e  Lagoa  de  S.  João, 
avaliadas  em  18:000>000.  A  extensão  da 
frente  está  calculada  em  118,8  kilometros 
e  a  dos  fundos  de  19  a  23  kilometros. 
Nestas  fazendas  não  existe  gado. 
Neste  mesmo  departamento  de  Nazareth  tem 
o  Ministério  da  Agricultura  um  estabele- 
cimento rural  denominado  de  S.  Pedro 
de  Alcantara,  occupado  com  as  fazendas 
Guaribas,  Mattos,  Serrinha,  Olho  d'Agua,, 
Algodões,  Rio  Branco  e  Nova  Fazenda. 

9 

No  dei)artamento  denominado  de  Canindé 
pstão  as  fazendas  —  Poções,  Nova,  Campo 
Grande,  Salinas,  Castello,  Campo  Largo, 
Ilha,  Burity,  Sacco,  Saquinho,  Oity,  Tran- 
queira, Sitio,  Pobre,  Baixa  e  Residência. 
Estas  fazendas  teem  de  frente,  como  se 
calcula,  306,9  kilometros  e  de  fundo  13  a 
39  kilometros. 
Em  janeiro  de  1SS8  foram  avaliadas  em 
.  300:299.5000,  sendo  o  gado  vaccum  de  toda 
sorte  em  259:164$0U0,  o  cavallar  em 
28:S05$000,  as  bemfeitorias  em  24:S30$000 
e  as  terras  em  47:õ00,$000. 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes.  na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  27  de 
Outubro  de  1890.—  Augicsto  Eugénio  dc  Lemos. 


N.  45 


Edaçào  dos  Próprios  Níclonacs  qiic  sc  adiavam  ao  uso-fructo  è  ex-Imperadur 


Edlflcls 

Local 

Estudo 
de  eoniiervaçSo 

Serviço  a  que  está 
upplicudo 

Data  de  sna 
construcçSo 

ObserratSei 

Ex  -  Píiç.o  (la 

Praça  15  de 
No  V  e  m  b  ro 
(  antiga  Pe- 
dro 11). 

Secretaria  do  Mínií?- 
lerio  ua  instruc- 
ção  Publica,  Cor- 
reios e  Telegra- 
phos. 

1763  .... 

Depois  da  retirada  do  ex- 
luiperador,  passou  este 
ediãcio  por  alguns  me- 
lhoramentos e  repares. 

Cidcide. 

Quinta  da  Boa 
Vista. 

S,  Christovão 

Âcha  •  se  eiu 
obras. 

Para  a  reunião  da 
Constituinte. 

1S08  .... 

Dentro  do  perímetro  da 
sua  area  existem  pró- 
prios nacionaes  co2zs- 
truidos  pelo  ex-Impera- 
dor  que  constam  de 
outra  tabeliã. 

Quinta  do  Cajú 

S.  Christovão 

Parte  arrendada,  e 
outra  entregue  á 
E.  F.  do  Rio  do 
Ouro. 

Não  consta. 

Nesta  Quinta  existe  a  es- 
tação central  da  E.  F. 
do  Rio  do  Ouro. 

íitff^sto  E%fnâ^dl°Lemos'^^^^^'     Directoria  Geral  d,as  Rendas  Publicas,  em  27  de  Outubro  de  1890. 


N.  46 


o  ès  Próprios  Nacionacs      se  achavam  ao  uso-fructo  à  coroa 


Knas 


Numero  do  prédio  ou  terreno 


OLsemfSes 


CAPITAL  FEDERAL 


Sete  de  Setembro 


Do  Carmo , 


1  A. 

3  B 

O.  . 


Praça  — 15    de  Novembro, 
antigo— Largo  de  Paço  , 


Praia  de  D  Manoel. 


Quinta  do  Cajú. 


Quinta  da  Bòa  Vista. 
Rua  Oitava  


Rua  Segunda. 


Rua  Quarta .... 
Largo  da  Assembléa 


):^enda  de  Santa  Cruz 


1-i,  16,  IS,  20,  22  e  24 


Pateo  da  Ucharia. 
Terreno  


n.  7. 


n.  7Í 


»     ns.  2  e  4 


.^^lugad  o  a  José  Maria  Vieira  por  503$00  o 
por  trimestre  pago  adiantadamente, 

Occupado  pelo  Cabido. 

Alugado  por  4O$0D0  mensaes  a  Alves 
Monteiro  &  C.a 

Alugado  por  15O.$OO0  mensaes  para  a  5a 
Estação  i^olicial. 

Arrendados  a  José  Manoel  de  Lima  Fon- 
tes, até  2  de  outubro  de  1S91,  por 
1:500$000,  pago  em  trimestres  adiantados. 


Arrendados  a  José  Maria  Vieira  até  25 
de  abril  de  1897,  por  700$000  mensaes. 


Alugado  á  José  Maria  Vieira  por  5O$0O0 
mensaes. 


Alugado  á   Intendência  Municipal  por 
4U$000  annuaes. 


Arrendada  á  Empreza  Edificadora,  até 
21  de  outubro  de  iS9i,  por  6OO$O0O  tri- 
mestraes. 


Arrendado  á  Jose  Romeiro  da  Rocha,  até 
29  de  outubro  de  1891,  por  10O$0O0 
annuaes. 

Arrendado  á  Antonio  Francisco  dos  San- 
tos até  21  de  julho  de  1S94,  por  20$000 
annuaes. 

Arrendados  a  Joanna  Luna  Ribeiro,  até  2 
de  julho  de  1833,  por  30$300  annuaes. 

Occupado  por  empregados  da  extincta 
casa  imperial  e  por  uma  secção  do  corpo 
de  bombeiros. 

Foi  confiscada  aos  jesuítas 


NOS  ESTADOS 


S.  Domingos. 


Do  Rio  de  Janeiro. 


Arrendado  a  João  Ignacio  Barcellos,  até 
6  de  novembro  de  1895,  por  875$000 
trimestraes. 


Secção  dos  Próprios  Naoionaes,  na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  26  de  Outubro  d9l890. 
Attgusto  Ettf/enio  de  Lemos. 


N.  47 

Eclação  às  Fazcoès  Nacionacs  que  se  adiavam  ao  uso-fmcto  è  CorSa 


Nome  das  Fazendas 


Fazenda  S.  José  

»  Córrego  (FAntas  .  . 
Coudelaria  líaruery  


Fazenda  Cachoeira  do  Campo 


Estado 


Rio  de  Janeiro,  em  Friburgo 
Idom  


S.  Paulo. 


-Minas-Gcraes. 


Observações 


Arrendada  a  diversos. 
Idem. 


Arrendada  por  17õ,«000  semestraes  adian- 
tados, a  João  Pedro  de  Oliveira  até 
27  de  janeiro  de  lS'Ji. 

Cedida  ao  Ministério  da  Agricultura  em 
7  de  julho  de  ISSl,  para  nella  fundar-se 
um  estabelecimento  qualquer  de  utili- 
dade publica. 


c  imi^^l^tcF^Sà  Í"ÈZ"'       ^'''''"'■'^  """^^         ^«"-^^^  ^"''^'<=^^'      27  de  Outubro 


.•r 


N.  48 


Mação  k  Próprios  Mnacs  cedidos  ao  Club  Naval,  quo  sc  acliavam  m  uso-fructo  da  Coroa 


Snmero  dos  prédios 


2.  . 
4.  . 
ô.  . 
8.  . 
B  . 

c;. 

1  A. 
1.  . 
O  . 


Nome  da  ma 


Fresca,  hoje  Clapp. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Praça  D.  Pedro  II,  hoje  15  de  Novembro 
Idem. 

Rua  de  D.  Manoel. 

Idem. 

Idem. 


Oliervatles 


Achavam-se  arrendados  a  diversos.  Por 
despacho  delde  Agosto  do  correnteanno 
inandou-se  lavrar  esoriptura  de  doação 
perpetuaegratuitaaoClub  Naval,  para 
So  terreno  por  elles  occupado  construir 
ura  edificio,  onde  possa  funccionar,  exa- 
rando-se  na  escriptura,  além  das  clau- 
sulas de  direito  e  praxe,  as  de  -  nao 
poder  o  mesmo  Club  em  qualquer  tempo 
dar-lhes  applicação  diversa,  alienal-os 
ou  oneral-os,  casos  em  que  voltarão  ao 
dominio  do  Estado,  com  todas  as  bem- 
feitorias  ;  -  de  passarem  a  dir_ectoria 
do  Club  todos  os  ónus  e  obrigações  que 
actualmente  pezarem  sobre  os  terrenos 
doados,  ficando  a  Fazenda  Nacional 
livre  e  exonerada  do  qualquer  Utino^  ou 
contestação,  em  juizo  ou  fora  deiíe, 
necessária  á  manutençSo  de  posse,  _e 
prestando  sómente  a  mesma  directoria 
os  esclarecimentos  e  informações  neces- 
sárias á  defeza  dos  seus  direitos  contra 
rendeiros  ou  arrendatários. 


Secção  dos  Próprios  Nacionaes,  na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  em  27  de  Outubro  de 
1890  =  Augusto  Eugénio  ãe  Lemos. 


N.  49 

'Eelatão  dos  prédios  da  (jiiinta  dii  Bôa-Vista  c  dependências,  mandados  constriiir  pelo  cx-Iniperador 


Ruus 


NuuioroK  do  iirodios 


ObsorratSes 


Una.    Primeira  (começa 
Largo  do  liospilalj. 


Rua  Quarta  em  seguimento  ;i 
Primeira. 


Rua  Quinta    (da  escola  ao 
morro). 


11 


13,  15,  17,  1.),  21,  23, 
23,  27,  29.  31,  33,  35, 
37,  39, 41,  43, -iS  o  2. 


Uua  do  SanfAnna 


Rua  Sexta  (da  escola  á  fer 
raria  antiga). 


Rua  Sétima  (continuação  da 
Se.Kta). 


Becco  da  Rua  Sétima. 
Rua  Oitava  


Duque  dc  Saxe. 


Parque. 


Imperador  (Anjo Custodio) 
S.  Christovíio  


4,  14,  o  20. 


11,13, 17.  19,21,23, 
5,  27,  2i),  31,  33, 
14  o  IS. 


3,  7. 


'.)  A,  OU,  9  C  e 
Ol>. 


A,  4,  e  G,  .  .  .  . 

10, 12, 14,10,  IS,  20,  22, 
2i,  20,  2S,  32  e  3i. 

,  3,  5,  7.  9,  11,  13, 
15.  17,  19,  21,  23,  2j. 
27,  20,  31,  33,  35,  37, 
39,  41,  43,45,  Í7,  49. 
51,  33,  55  ,  57,  59,  2. 
4,  G.  S,  10, 12,  14,  K). 
IS,  20,  22,  21,  20,  2S. 
30,  32,  3i,  3C,  3.S,  40, 
42,  44,  45,  48,  50  e 
52. 


,  4,  G,  S,  10,  12,  14 
10,  IS,  20  e  22. 


Uma  parte  occupada  pela  Pharmacia,  e  outra 
,  ..pelo  90  Kegiinento.  Coutinuaiu  a  morar  empre- 
gados da  extiucta  casa  imperial. 

Continuam  a  morar  empregados  da  extincta  casa 
imperial. 


Escola  niixta. 


Occupados  pelo  9o  Regiiiionto. 

Occupados  pelos  empregados  da  extincta  casa 
imperial. 

Occupailo  pelo  9°  Regimento. 

Occupados?    por  empregados  da  extincta  casa 
imperial. 

Occupados  polo  90  Regimento. 

Occupados  por  empregados   da  extincta  casa 
imperial. 

Idem  idem. 


't 
2G 


2,  4,  G.  S.  10,  12,  14, 
IG,  IS,  20,  22e2i. 


1,  3  e  5  , 


IG 
li 

12 


Seis  prédios  sem  nu- 
mero 


3D  e  dois  sem  numero 
137, 139, 141, 143  e  115. 


Deposito  d(!  caJavores  (junto  á  Igreja). 

Occupados  por    empregados  da  extincta  casa 
im  penal. 

Occupado  pelos  animaes  da  mesma  quinta. 
Deposito  das  carroças. 


'Occupados  por  empregados  da  extincta  casa 
imperial. 

J 

Occupado  pelo  Ajudante  da  Superintendência. 

»  j>  Superintendente. 

Cozinhas  do  palácio. 

Occupado  pelo  Visconde  de  Nogueira  da  Gama. 

»       pela  viuva  de  um  empregado  da  ex- 
tincta casa  Imparial. 

Desoccupado. 

Três  occupados  por  empregados  da  extincta  casa 
imperial;  dois  por  famili.is  de  soldados  do  9° 
Regimento  ;  um  por  um  official  do  9°  Regimento. 

Ooccupados  por  empregados  da  extincta  casa 
imperial. 

Idem. 


Secção  dos  Próprios  N.-icionaes,  na  Directoria  Geral  das  Rendas  Publicas,  26  de  Outubro  de  iSiO. 
—  Auíiiisto  Eugénio  de  Lemos. 


N.  50 


(luaáro  demonstrativo  das  fazendas  nacionacs,  sua  extensão,  gado,  bcmfeitorias,  rendimento  e  despeza 


PKOVUICIAÍi 


Amazonas  (u) 


FAZENDAS 


KILOHETROS 


«ADO 


CASAS 


Departa- 
mento «lo 
Piauhy. 


S.  Bento.  . 
S.  Marcos . 
S,  Josií  .  . 


iDeparta 

mento  dC' 
Xazareth. 


PlAOHV  (b) 


19S 


l  Departa' 
\  mento  de; 
'  Canindé. 


Paeá  (c).  . 


jArary,  com 
os  retiros. 


S.  Lourenço 
1  com  os  re 
\  tiros 


Ilrejinho  .  . 
Julião  .  .  . 

Mucambo  . 
Tranqueira. 
Catharães  . 
Genipapo 
LaRua  do  S. 

João  .... 
Guaribas.  . 
Mattos.  .  . 
Olho  d'Agua 
Serrinha .  . 
Algodões.  . 
Uio  Hranco 
Nova  Fazenda 

Fazenda  Nova 
Poí-i^es.  , 
Salinns.  , 
Campo  Gran- 
de .  . 
Castello  , 
Campo  Largo 
Ilha  .... 
'.urity  .  .  . 
Sacco  .  . 
Oity  .  .  .  , 
Tranqueira 
í^itio  ... 
Pobre  .  . 
Babca  .  . 
NovaFazenda 
Saquinho . 
Residência 

íSanto  Antonio 
Caco.al  da  Vil- 
la Franca  . 

Ararj-  .... 
Saata  Maria 
(abandona- 
do )  ...  . 
S.  João.  .  .  . 
Pombas  .  .  . 
S.  José.  .  . 
Fortaleza  .  . 
Sumaúma  . 
S.  Miguel  . 
Guaj.ará  .  . 
S.  Jeronymo 
\ssacú.  '.  . 
Sanharão  . 
Genipapocú 
Carobeiras . 


}  72.9 


118,8 


líl,9 


2G,4  a  23,7 


19,8  a  23,1 


16,5  a  42,9 


\305,9 


3.S2S 


630 


13,2  a  39,6  16.1'i3 


77.479 


12,6  a  15,5 


9.821 


! Ribeira  das^ 
fSdt 
mesma.  ( 


Matto  Grosso  (c)  .  .  . 

s.PEDKor/?ii:ià. 

Minas  Geraes.  (g).  .  . 


S.  Lourenço. 
Pacoval  .  .  , 
SanfAnna  . 
Santo  André 
S.  Macário.  . 

S.  Bernardo  . 
S.  Miguel  .  . 


Bitione.  .  . 
Casalvasco  . 
Caiçara  .  . 

Itaroquem. 
S.  Vicente. 

Barro  Alto. 


31,85 


13,2 
6,6 


79,2 
52,8 


6,6 


o.n 

23,1 


793 


4.O0O 


132 


52,8 


l^ll  Diversas 


RECEITA 


112:ll6S2ãO 


DE8PEZA 


6:5233190 


2:000§000 


696$000 


Obsorvac^os 


a)  Tendo  terminado  om  ISSS  o  an-enJainonto  dostas  tazomlas,  feito  oin  25  do  Outubro  do  1^7S 
com  Antonio  Josrt  Gromus  Ffpeira  Lastos,  nogou-so-llio  a  pi-orufjai.-fio,  quo  podiu  por  dous  annos,  autnri- 
zando-so  a  Tliosouraria  do  Fazenda  a  nomoar  pessDa  idónea  qun  fosso  assistir  â  soparai.-ilu  do  ^ado  iier- 
tenoente  ao  ex-arreudatario,  permittindo-lhe  ruunil-o  nas  fazendas  do  S,  Bunto  o  S.  Josi-,  as  ijuaes  não 
tialiara  criação,  mediante  aluguel,  ati^  ter  opportunidado  para  retiral-o. 

Não  consta  que  esteja  concluido  esse  serviço;  mas,  logo  que  o  seja,  convam  providenciar  para  a 
venda,  mediante  proposta,  ouemliasta  publica,  ile  tão  importante  propriedade  do  Estado. 

Foi  ultimamente  apresentada  particularmente  uma  proposta  para  compra  dessas  fazendas  pela 
uantia  de  100:000,^,  que  debcou-se  de  acceitar  pelos  motivos  expostos. 

h)  No  departamento  do  Piauliy  só  restam  as  fazen<las  Hrejinho  o  Julião. 

A.cham-se  arrendadas  ao  Dr.  Antonio  .Tosii  da  Sampaio,  jior  contracto  assisnado  na  Directoria  Geral 
do  Contencioso,  em  2r>  de  Abril  dn  l.sSv),  ,as  fazendas  do  departamento  de  C^inindi',  e  sete  das  d  i  depar- 
tamento de  Nazareth,  denominadas:  Guaribas,  Mattos,  S-írriulia,  Olho  d^agua.  Algodões,  líio  Urauco 
e  Nova  Fazenda. 

Para  cumprimento  da  clausula  (ia  do  contracto  comcrou  a  contaseiii  do  gado,  ficando  o  serviço 
suspenso,  em  consequência  da  sêcca  que  reina  naquelles  sertiios  em  certas  épocas  do  anno. 

O  arrendatário  uropoz-se  a  conipr.ar  todas  essas  fazendas  por  iOO:OI}!).<,  preço  marcado  no  contracto 
para  quando  tiver  alli  estabelecido  uma  ou  mais  coloni,as  agrícolas,  o  que  nem  iniciou  :  por  «íste  motivo 
debcou  sua  proposta  de  ser  aceita. 

c)  Por  ordem  de  25  de  Janeiro  ultimo  foram  pul)licados  editaes  para  a  vend.a  destas  fazendas, 
devendo  as  propostas  si'r  apresentadas  até  2.S  de  Março  seguinte  na  Secretaria  da  Fazenda  e  nas  The- 
sourarias  dos  Kstados  da  Bahia,  Pernambuco,  Ceará,  Maranhão,  Paráe  Arnazonas. 

Somente  á  Thesouraria  do  Para  foram  entregues  quatro  propostas,  sendo: 

De  Amphiloquio  (ruilhon  do  Oliveira,  offerecendo  13 :740.-ií;  pelas  torras,  cas:is,  curraos  c  bomfeitorias 
do  retiro  dê  Carobeiras  e  G:200.^  pelo  gado,  á  i*azão  de  25í<  cad.acal)eça,  cujo  numero  estimou  em  2íS  ; 
obrigando-se  a  pagar  uma  terça  parte  á  vista  ou  logo  que  fosse  contado  o  g.ado,  uma  terç-i  parte  seis 
mezés  depois  da  contagem  e  o  restante  seis  mozes  depois  da  segunda,  dando  como  garantia  ou  a 
mesma  fazenda  por  hypotlieca,  ou  commerciante.  ou  pro]iriet:u'io.  de  accôrdo  com  a  Thesouraria, 
residente  na  Capital  do  Estado:  provou  ter  depositado  l:Ul)i>;  como  caução  ; 

De  Vicente  Baptista  da  Silva,  oflerecendo  0.251  do  real  pelo  metri)  quadr.ado  do  retiro  Sant'Anna  ou 
12:006.'<3iG  para  a  superfície  de  46.350.552°»-,  pagamento  á  vist,a,  nada  offerecendo  pelo  gado,  por  não 
havel-ó  nesse  retiro  :  caucionou  a  quantia  de  l:200.íOOO; 

De  Fortunato  Alves  de  Souza  Júnior,  ollerecendõ  peKas  terras  e  lie-iifeitorias  do  retiro  Santo  Andrí 
20:500.^,  :i  razão  de  0,4515.).)  para  cada  um  dos  43.7i)i.732  "2  de  superfície,  pagando  2:50O,<  no  acto  de 
lavrar-se  a  escriptura  e  o  restante  om  tres  prestações  dc  6:00O.«,  a  prazo  de  12,  2i  e  30  mezes,  sujeitan- 
do-se  ao  juro  annual  e  garantindo,  por  liypotheca  ;  pelo  gado  que  se  encontrasse  25.*;  á  cabeça,  effectu- 
ando  o  p.agamento  de  modo  idêntico  ao  das  terras  e  bemfeitorias.  C.aso  não  acceita  a  proposta,  oífereceii 
pela  fazendas.  Lourenço,  com  su.as  bemfeitorias  10:000.<;,  p.ag.ando  2:000$  no  .acto  de  l.avrar-se  a  escri- 
ptura e  S:O0O.?  a  prazo  de  um  e  dous  .annos  desse  acto,  oflerecendo  25.í;  para  cada  cabeça  de  gado  v.accuni 
e  120.5  do  cavallar,effectuando  o  pagamento  como  o  das  terras  e  bemfeitorias,  havendo  feito  a  caufão 
de  2:200.4000  ; 

De  Lourenço  Lins  de  HolLanda,  olFerecondo  para  compra  d.as  fazend.as  com  todos  os  seus  retiros  e 
gado  existente  000:000.<,  import.ancia  esta  susceptível  de  augmento  ou  diminuição,  conforme  o  gado  en- 
tregue, sob  a  base  dos  seguintes  preços:  40.^  os  bois  feitos,  20.'>  .as  vaccas  e  bois  ainda  novos,  10.4;  os 
novilhos  de  tres  a  cinco  annos  e  5.<:  os  garrotinhos  de  um  até  dous  anni)S,  obrig.àndo-se  a  eliectuar  ■> 
pagamento  em  10  prest.aç.ões  iguaes  de  (■•0:000.^,  sendo  a  primeira  no  fim  do  primeiro  anno,  contado  da 
data  da  escriptura,  e  .as  outras  no  lim  de  cada  um  dos  annos  subsequentes. 

Não  sendo  conveniente  retalhar  as  tVizend.as,  foi  resolvido  que  seria  acceita  a  proposta  de  Lourenco 
Lins  de  llollanda,  desde  que  elle  reduzisse  a        o  numero  de  prestações,  o  que  ainda  não  resolveu. 

Situada  na  Ilha  de  Mar.ajó,  tem  est.a  propried.ade  do  Estado  actu.almento  o  valor  de  GÍG:ia5.<;s.">2, 
segundo  os  dados  existentes  no  Thesouro,  sendo  •i0j:105.-i352  em  terras  e  210:000.*  em  gado,  calculada 
em  12.00J  cabeças  a  existência  ininiraa.  "  r, 

Si  o  referido  proponente  negar-se  a  assignar  o  contracto  como  ficou  resolvido,  convém  pedir  nov,as 
propostas,  par,a  que  nao  continue  o  furto  do  gado  e  a  depreciação  de  tão  importantes  fazendas,  compre- 
hendendo  uma  area  total  de  203.0J7.y23  braças  quadrad.as. 

Na  fazenda  do  Ar.ary  foi  ultiin.amente  cre.ada  uma  e.scola  mixta.  por  inici.ativa  do  administr.ador, 
para  mstrucçao  primaria  dos  filhos  dos  trabalhadores  que  não  teem  recursos  para  fazel-os  frenuentar 
as  escolas  publicas  das  povoações  vizinhas,  ' 

d)  Estão  era  completo , abandono,  e  não  tem  apparecido  comprador  para  ellas. 

»)  Nunca  for.am  medid.as  nem  dem.arcad.as,  e  o  gado  vive  disperso  pelos  campos.  Existe  também 
uma  pequena  fazenda  denominada  — Camapoam  — que,  como  íis  outras,  nunca  foi  medida. 

f)  Na  fazendas.  Vicente  existe  uma  povo.ação  com  m.ais  de  3.000  h.abitantes- 
t,„i«^o^T"'"°'^o'í-  ^i'''' o",'!"}'"!!,-  Tt  pertenceu  ás  Missões  do  Urugu.ay,  p.assou  a  próprio  nacional  em  vir- 
tude da  Lei  n.  31/  de  21  de  Outubro  de  liií:{.  Ach.a-se  indevidamente  em  poder  do.s  i.erdeiros  do  coronel 
írfor  íi     ^"""'■''^^es,  de  quem  se  tr.ata  <le  rehavel-a.  Teem  21  léguas  quadradas  os  terrenos  de 

cnar,  um  oitavo  de  légua,  em  redor,  de  terras  incult.as  e  uma  légua  quadrada  dé  terras  cultivadas. 

Compõe-sede  quatro  casas,  uma  chácara,  duas  l.avr.as  e  tres  terrenos.  O  Ministério  da  AgricuI- 

n^a^d"/díSrar  e'a£d'fp^st^^^^  situada  a 2G  l.ilo metros 


N.  51 

(luiidro  do  estado  da  eitracçào  das  loterias  no  liiu  do  anão  de  1S89,  organizado  de  acíordo  com  a 
indemnisação  decretada  pelo  art.  14  da  lei  u.  3348  de  20  de  Outubro  dc  1889 
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43 
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10 

14 

lá 

45 
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Hospital  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  do  Rio  dt;i 

4 

4 

3 

1 

1 

2 

3 

Santa  Casa  de  Misericórdia,  Expostos,  Recolhimento 

de  Orphâs,  Instituto  Nacional^  da  instrucção  secun- 

14 

8 

12 

2 

10 

16 

Hospício  Nacional  de  Alienados  —  Decreto  n.  183S 

3 

3 

3 

1 

2 

Idem  idem  —  Decreto  n.  2S11  de  20  de  Outubro 
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'4 
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Institutos  dos  Meninos  Cegos  e  dos  Surdos  Mudos  .  . 
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Observações 

(1)  Depois  que  for  extrahida  a  2»  serie  da  3a  parte  da  grande  loteria  etn  favor  do  Monte-Pio  dos 
Servidores  do  Éstadu,  o  numero  das  que  pertencem  ao  Monte-I'io  ficará  reduzido  a  47,  nao  incluindo 
as  que  terão  de  ser  deduzidas  no  fim  do  corrente  anno. 

(«)  Cora  a  extracção  da  ultima  loteria  em  favor  do  Hospício,  ficou  extincta  esta  concessão. 

(3)  Idem  idem  idem. 

(*)  As  extracções  a  favor  do  Fundo  de  Emancipação  cessaram  no  fim  do  anno  de  1888,  por  motivo 
de  extincção  desta  verba  do  orçamento. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  Novembro  de  1890,— O  Ajudante  do  Fiscal  das  loterias,  Pedro  Brant  Paes 
Leme, 

Confere.— Dr.  Saldanha  da  Gama. 


